BRASIL.  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

MINISTRO  (  GASPAR  SILVEIRA  MARTINS  ) 
PROPOSTA  E  RELATÓRIO...  DO  ANNO  DE  1877 
APRESENTADOS  À  ASSEMBLEA  GERAL  LEGISLATIVA 
NA  1»  SESSffO  DA  17a  LEGISLATURA.  (  PUBLICA- 
DO EM  1878  ) 
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M  satisfação  do  art.  13  da  Lei  n.°  99  de  31  de  Outubro  de  1833,  venho 
apresentar-vos  a  Proposta  de  Lei  de  Orçamento  para  o  exercício  de 
1879-1880.  .- 
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CAPITULO  I. 

Despe  za  Geral. 


;**•■' 


Art.?l.?"*Â  despeza  geral  do  Império,  para  o  exercício  de  1879—1880,  é  fixada  na 
quantia  de.... »•• ;••••• 121.119:593*731, 

a  qual  será  distribuída  pelos  sete  Ministérios,  na  forma  que  especificam  os  artigos  - 

seguintes : 

Art.  2.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  é  autori- 
zado a  despender,  com  os  sérciços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia 

de / .:,..,;..:. 8.822:7254948 

A  saberá  >\T;    :.J 

1.  Dotação  de  Sua  Magestade  o  •  Imperador >  .„ ;  - 800:0000000    ;.f 

2.  Dita  de  SuAMagestade^á  Imperatriz 96:0000000       ^ 

3.  Dita  da  Princeza  Imperial  a  Senhora  D.  Izabel \. .  150:000*000'  > 

o  ■  ■'  ^  |Ç 

°  «  ,  » 


#>■ 


■■»"«£ 


4. 

5. 

G. 

7. 

8. 

9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19- 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 
27. 
.28. 
29. 
30. 
31. 

«V   32- 

V' "~  34. 
35. 
36. 
37. 
38. 
39. 
40. 
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Jumentos  do  Principe  do  Grilo  Pura  o  Senhor  D.  Pedro 8:0000000 

Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Luiz,  filho  de  Sua  Alteza  a 

.  Prlnceza  Imperial 6:0000000 

Dofeçao  do  Senhor  Duque  dcSaxe,  viuvo  de  Sua  Alteza  a  Prin- 

ceza  Senhora  D.  Leopoldina 75:0000000 

Alimentos  do  Principe  o  Senhor  D.  Pedro 15:0000000 

Ditos  do  Principe  o  Senhor  D .  Augusto 6:0000000 

Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  José 6:0000000 

Ditos  do  Principe  o  Senhor   D.  Luiz 6:0000000 

Ditos  do  Principe  o  Senhor  D .  Felippe 12:0000000 

Mestres  da  Família  Imperial 7:4000000 

Gabinete  Imperial 2:2710428 

Camará  dos  Senadores v 669:8480000 

Dita  dos  Deputados 935:8400000 

Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta  dos  Deputados 54:2500000 

Conselho  de  Estado 48:0000000 

Secretaria  de  Estado 205:6950000 

Presidências  de  Província. , 326:5230000 

Culto  publico 1 .  024:7080820 

Seminários  episcopaes 115:2500000 

Faculdades  de  Direito 291:8500000 

Ditas  de  Medicina 451:4490000 

•Escola   Polytéchnica 337:189|500 

Dita  de  minas 73:8000000 

Instituto  Commercial ■. (    21:2800000 

Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte .1.159:3870000 

Academia  das  Bellas-Artes 77:9560000 

Instituto   dos  Meninos   Cegos 70:1550600 

Dito  dos  Surdos-Mudos 83:3970000 

Asylo  dos  meninos  desvalidos 78:8320500 

Estabelecimento  de  educandas  no  Pavá 2:0000000 

Observatório  Astronómico 30:0800000 

Archivo   Publico 25:3800000 

Bibliotheca  Publica 74:8000500 

Instituto  Histórico  e  Geographico  Brazileiro 7:0000000 

Imperial  Academia  de  Medicina . 2:0000000 

Lyceu  de  Artes  e  Ófficios .'...' 10:0000000 

Hygiene  publica „ 14:2400000 

Instituto  Vaccinico. . . . . .'.' 14:0800000 


41.  Inspecção  de  Smde  dos  Portos 56:4880600 

42.  Lazaretos 7:7200000 

43.  Hospital  dos  Lázaros :: 2íflO0í$OO3 

44.  Soccorros  públicos  e  melhoramento  do  estado  sanitário 8QOlOOO$000 

45.  Obras ,_,  r>OO:OOO0OOO 

46.  Directoria  Geral  de  Estatística 40:920^000 

47.  Eventuaes. 30:0000000 

Art.  3.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  é  autori- 
zado para  despender,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  çy-bricas,  a  quan- 
tia  de f 6.778:8450391-     *• 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado 163:0900000 

2.  Supremo  Tribunal  de  Justiça 165:742^000 

3.  RelaçOes ." •: •  •  636:7060000 

4.  Juntas  Commerciaes • 92:7005000 

5.  Justiças  de  l.a  instancia 2.825:7370711 

6.  Despeza  secreta  da  Policia 120:0000000 

7.  Pessoal  e  material  da  Policia 672:8693000 

8.  Guarda  Nacional 3:0003000 

9.  Casa  de  Detenção  e  Asylo  de  Mendigos •' 74:6203000 

10.  Eventuaes 12:0000000 

11.  i  Corpo  Militar  de  Policia 470:3603000.           < 

12.  Guarda  Urbana 450:0005000 

13.  Casa  de  Correcção .v 175:0200680 

14.  Obras.-, ^ 30:000*000    ,^ 

15.  Classigcação  de  Leis  12:000^000     .>J^ 

16.r  Auxilio  á  força  policial  das  Províncias 600:0000000 

17. 'Ajudas  de  custo..... 70:0003000^    ^ 

18.  Conducção  de  presos  de  justiça ••••  5-.OOO0OOO   _.    '% 

19.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha 200:0000000  ^ 

Art.  4.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  é' auto- 
rizado para  despender,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a 

quantia  de - , 1-032:6940666 

A  saber : 

1 .  Secretaria  de  Estado,  moeda  do  paiz 150:1780000 

2.  Legações  e  Consulados,  ao  cambio  de  27.  d.  sts.  por  10000 532:6500000 

•3.    Empregados  em  disponibilidade,  moeda  do paiz..^í... -.••••  '    9:8660666 

•  •■"''.'     */"  ■■ 


—  8  — 

4.  Ajudas  de  custo,  ao  cambio  do  27  d.  sts.pov  10000 70:000*000 

5 .  Extraordinárias  no  exterior,  idem 50:000*000 

6.  Ditas  no  interior,  moeda  do  paiz 20:000*000 

7.  Commissocs  de  limites  e  liquidação  de  reclamações -200:000*000 

Art.  5.°  0  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  é  autori- 
zado para  despender,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quan- 
tia de..  . 11.352:651*371 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado 125:092*000 

2.  Conselho   Naval 24:800*000 

3.  Quartel  General 32:520*000 

4.-    Conselho  Supremo 11:534-5400 

5..   Contadoria • 137:695*000 

6.  Intendência   e  accessorios 105:119*700 

7.  Auditoria 4:670*000 

8.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 895:596*400 

9.  Batalhão   Naval "      159:151*566 

10.  Corpo    de  Imperiaes   Marinheiros 943:485*000 

11.  Companhia  de  Inválidos 7:949*200 

12 .  Arsenaes 2 . 455:178*995 

13.  Capitanias  de   Portos 240:716*400 

14.  Força  Naval '    1.400:000*000 

15.  Navios  desarmados 17:809*660 

16.  Hospitaes 213:685*880 

17.  Pharóes '. 148:322*000 

18.  Escola  de  Marinha 167:837*800 

19.  Reformados 233:248*650 

20.  Obras 300:000*000 

.21.    Hydrographia 13:450*000 

22.  Etapas: 5:856*000 

23 .  Armamento 42:900*000 

24.  Munições  de  boca... 1. 741:032*1720 

25.  Munições  navaes 400:000*000 

26.  Munições  de  guerra 25:000*000 

27.  Material  de  construcção  naval., .      800:000*000 

28.  Combustível 500:000*000 

'•■••■ 200:000*000 


29.    Eventuaes. 
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Art.  G.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estudo  dos  Negócios  da  Guerra  6  autori- 
zado a  despender,    com  os   serviços  designados   nas    seguintes  rubricas,    a 

1uanl,a   dc 14.86*2283464 

A  saber: 

1.  Secretaria    de  Estado  c  Repartições  annexas 205:0830000 

2.  Conselho  Supremo #  5i:92O0OOO> 

3.  Pagadoria  das  Tropas ••    40:6750009* 

■'4.    Archivo  militar 27:9880000 

5.  Instrucçâo  militar 240.0220160    ' 

6.  Intendência,  e  Arscnaes 1.467:0030776 

7.  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 797:7340840 

8.  Estado-Maior  General 243:984(5000 

9.  Corpos  especiaes 847:5540000 

10.  Corpos  arregimentados. .• 2.261:3480000 

11.  Praças  de  pret 1.197:8740860 

12.  Etapas,  fardamento,  etc 4.278:0000000 

13.  Armamento 50:000,5000 

14.  Despezas  dos  corpos  e  quartéis 550:0000000 

15.  Companhias  militares 294:7620720 

16.  Commissões  militares 74:6260800 

17.  Classes  inactivas. 890:9440428 

18.  Ajudas  de  custo 40:0000000 

19 .»   Fabricas .- 92:0950400 

20.  Presídios  e  Colónias  militares 126:1360480 

21.  Obras  militares- 627:0000000 

22.  Diversas  despezas  e  eventuaes 459:4750000- 

Art.  7.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  é  autorizado  para  despender,  com  os  serviços  designados 

nas  seguintes  rubricas,   a  quantia  de 21.389:7830891 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado 254:0000000 

2.  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional 6:0000000 

3.  Acquisição  de  sementes  e  plantas,   introducção  de  appa- 

relhos  agrícolas  e  melhoramento  de  raças 20:0000000 

4.  Imperial  Instituto  Bahiano  de  Agricultura 20:0000000 

5.  Estabelecimento  rural  de  S.  Pedro    de  Alcântara,  na  Pro- 

víncia do  Piauhy •:•••- 13:6000000 

•6.    Auxilio  para  a  conclusão  da  Flora  Brasiliensis^..'. .' 10:0000000 

f,    2 


-10- 

„      á                                                                    20:000/1000  . 

7i.    Eventuaes 

8     Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricultura 48:0000000 

.    «  ui-                                                                          ..  13:265*000 

9.    Passeio  Publico 

10.  Corpo  de  Bombeiros 250:000W 

II..  Illuminaçuo  Publica «*»»» 

12.  Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro 1 .273:331*591 

13.  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 5.783:250*000 

14.  Obras  Publicas... 2.600:000*000 

11.  Esgoto  dacidade ; 1.524:489*500 

16.  Telegraphos.. • - 1-462:240*000 

17.  Terras  publicas  e  colonisação 2.155:078*000 

18.  Catechese - '  100:OOOTO 

19 .  Subvenção  ás  companhias  de  navegação  por  vapor. 3.034:400*000 

2.    CorreioGeral •• ••••• 1.765:520*800 

21.  Museo  Nacional 60:000*000 

22 .  Jabrica  de  ferro  de  S.  Jo5o  de  Ypanema 176:609*000 

23 .  "Manumissões  (Producto  do  fundo  de  emancipação) <5 

24.  'Educação  de  ingénuos  ^25  °/o  do  que^produzir  o  fundo  de 

emancipação,  e  Ibem  assim  o  que  para  este  serviço  foi 
consignadcTpsla  Lei  n.°  2792  de  20  de  Outubro  de  1877.. *^ 

Art.  8."  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ê  autori- 
zado para  despender,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a 

quantia  de 56.878:664*000 

—  *  ■«■■■■■■         i  ■ 

A  saber : 

1 .  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa  do  Es- 

tado, ao  cambio  par  de  27 14.374:085*000 

2.  Juros  e  amortização  da  divida  interna  fundada 19.940:392*000 

3.  Juros  da  divida  inscripta,  antes  da  emissão  das  respectivas 

apólices,  e  pagamento  em  dinheiro  das  quantias  menores 
de  400*000,  na  forma  do  art.  95  da  Lei  de  24  de  Outubro  de 

1632 50:000*000 

4.  Caixa  de  Amortização 193:800*000 

5.  Pensionistas  e  aposentados 2. 432:645^000 

6.  Empregados  de  Repartições  extinctas. 32:855*000 

7.  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda 1 -.588:331*000 

8.  Juteo  dos  Feitos  da  Fazenda 130:762*000 

9.  EstaçOes  de  arrecadação 5.553:249*000 • 

i 
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10.  Casa  da  Moeda 182:4004000 

11 .  Administração  de  Próprios  nacion  aes 29:005^000 

12 .  Typographia  Nacional  e  Diário  OJlcial 529:740*000 

13.  Ajudas  de  custo , 50:000/1000 

14.  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordinários. .....  20:000*51000 

15.  Ditas  por  trabalhos  fora  das  horas  do  expediente 30:000)5000 

16.  Despezas  eventuaes,  incluídas  as  differenças  de  cambio 3.080:000^1000 

17.  Juros  diversos,  incluídos  os  dos  bilhetes  do  Thesouro,  com- 

missões  e  corretagens 1 .569:2005000 

18.  Ditos  do  empréstimo  do  cofre  de  orphaos 500:000^000 

19.  Ditos  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes   de 

Soccorre ;-. 600:000^000 

20.  Obras 558:800^000 

21 .  Resgate  do  papel-moeda 3.600:000^000 

22.  Serviço  das  loterias 83:400,9000 

23.  Exercícios  findos 800:000^000 

24.  Adiantamento  da  garantia  provincial  de  2  0/o  ás  estradas  de 

ferro  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo 450:000i§000 

25.  Reposições  e  restituições . 500:000^000 


CAPITULO  II      . 

Receita    Geral 

Art.  9."  A.  receita  geral  é  orçada  na  quantia  de 101.000:0000000, 

e  será  realisada  com  o  producto  da  receita  geral,  que  arrecadar-se  dentro  do 
exercício  da  presente  Lei,  sob  os  títulos  abaixo  designados : 

ORDINÁRIA. 

1 .  Direitos  de  importação  para  consumo 55.000:000^000 

2.  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo 500:000^000 

3.  Armazenagem 700:0000000 

4.  Imposto  de  pharóes 430:0000000 

5.  Dito  de  doca * 40:0000000 

6.  Direitos  de  exportação  dos  géneros  nacionaes 15.500:0000000 

7.  Ditos  de  2  Vi  V.  da  pólvora  fabricada  por  conta  do  Governo  e 

dos  metaes  preciosos  em  pó,  pinha,  barra  ou  em  obras..  35:0000000 

8.  Ditos  de  1  Va  V.  sobre  o  ouro  em  barras,  fundido  na  Casa  da 

Moeda... ...  —  . ^«W000 

• 
•  t  • 


9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
1G. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 
27. 
28. 


29. 

30. 
31. 
32. 
33. 
34. 
35. 
36. 
37. 
38. 
39. 
40. 
41. 
42. 
43. 


_  <o  — 

Ditos  de  I  %  dos  diamantes 8:0000000 

Expediente  das  capatazias 440:0000000 

Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro  da  Bahid  e  Pernambuco .  140:0000000 

Renda  do  Correio  Geral ,  870:0000000 

Dita  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 9.500:0000000 

Dita  da  Casa  da  Moeda .'. 20:0000000 

Dita  da  Lithographia  Militar 5000000 

Dita  da  Typographia  Nacional 250:0000000 

Dita  do  Diário  OJficial , 350:0000000 

DitadaCasade  Correcção 66:0000000 

Ditado  Instituto  dos  Meninos  Cegos 4000000 

Dita  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos V; :  1:6000000 

Dita  da  Fabrica  da  pólvora 1:5000000 

:  Dita  da  de  ferro  de  Ypanema 15:0000000 

Dita  dos  Telegraphos  eléctricos 160:0000000 

Dita  dos  Arsenaes. ; 20:0000000 

Dita  dos  próprios  nacionaes 160:0000000 

Dita  dos  terrenos  diamantinos 15:0000000 

Dita  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II 80:0000000 

Foros  de  terrenos  e  de  marinhas,  excepto  os  do  Município  da 
Corte,  e  producto  da  venda  de  posses  ou  domínios  úteis  dos 
terrenos  de  marinhas,  nos  termos  das  Leis  de  orçamento 

anteriores 6:0000000 

Laudemios,  não  comprehendidos  os  provenientes  das  vendas 

de  terrenos  de  marinhas  da  Corte 20:0000000 

Imposto  predial 2. 850:0000000 

Matriculas  dos  estabelecimentos  de  InstrucçSo  superior 190:0000000 

Sello do  popel,  fixo  e  proporcional 3.400:0000000 

Prémios  de  depósitos  públicos 16:0000000 

Emolumentos 380:000#000 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade 4.000:0000000 

Dito  de  industrias  e  profissões 3.050:0000000 

Ditode20  V.  das  loterias 600:0000000 

Dito  de  15°/„dos  prémios  das  mesmas 500:0000000 

Dito  sobre  datas  mineraes 5000000 

Venda  de  terras  publicas 60-0000000 

'  Concessão  de  pennas  d'agua 26O'OOO0OOO 

Imposto  de  gado 210:0000000 

Cobrança  da  divida  activa 500:0000000. 


& 
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EXTRAORDINÁRIA. 


44.  Contribuição  para  o  Monte-pio , 30:000(5000 

45.  Indemnizações 300:0000000 

46.  Juros  de  capitães  nacionaes 10:000^000 

47.  Producto  de  loterias  para  fazer  face  ás  despezas  da  Casa  de 

Correcção  e  do  melhoramento  sanitário  do  Império 55:500(5000 

48.  Dito  de  2  %  das  loterias 108:000^000 

49.  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes 50 :000£000 

'  50.    Receita  eventual,  comprehendidas  as  multas  por  infracção  de 

Leis  ou  Regulamentos 400:000^000 


101.000:000^000 


RENDA  COM  APPUCACAO  ESPECIAL. 


Producto  das  seguintes  quotas  destinadas  ao  fundo  de  emancipação,  além  de 
outras  creadas  pelo  art.  3.°  da  Lei  n.°  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 : 


1.  Taxa  de  escravos 

2.  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos. 

3.  Multas 

4. 


Donativos )       900:000(5000 

5.    Beneficio  de  seis  loterias  isentas  de  impostos I 

G.    Decima  parte  das  concedidas  depois  da  Lei 1 

7.    Divida  activa / 

Art.  10.  O  governo  fica  autorizado  para  emittir,  no  exercício  desta  Lei,  bilhetes 
do  Thesouro  até  a  somma  de  16.000:0005000,  como  antecipação  da  receita  e  para 
supprir  qualquer  excesso  da  despeza  lixada  sobre  a  receita  orçada. 

I  Único.  Continua  a  vigorar  a  autorisação  conferida  pelo  art.  10.°  da  Lei 
n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877  para  converter  em  divida  consolidada  interna 
ou  externo,  no  todo  ou  em  parte,  a  divida  fluctuante. 

Art.  11.  O  deficit  reconhecido  nesta  Lei  será  preenchido (Pertence  a 

iniciativa  â Camará  dos  Srs.  Deputados;. 


o 
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CAPITULO  III. 

Disposições  geraes. 

Art.  12.  E'  autorizado  o  Governo  para  receber  e  restituir  os  dinheiros  das 
seguintes  origens: 

Empréstimo  do  cofre  de  orphfios. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento. 

Prémios  de  loterias. 

Depósitos  das  Caixas  Económicas. 

»         dos  Montes  de  Soccorro. 

»         de  diversas  origens.  > 

O  saldo,  que  produzirem  estes  depósitos  será  empregado  nas  despezas  do 
Estado;  e,  se  as  sommas  restituídas  excederem  ás  entradas,  pagar-se-ha  com 
a  renda  ordinária  a  diferença. 

O  saldo,  ou  o  excesso  das  restituições  será  contemplado  no  balanço  sob  o  titulo 
respectivo,  conforme  o  disposto  no  art:  41  da  Lei  n.°  628  de  17  de  Setembro  de  1851. 

Art.  13.  Fica  elevado  a  1.000:0000000  o  credito  de  800:0000000  votado  no  §  21 
do  art.  8.°  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Novembro  de  1877  para  o  pagamento  de 
exercícios  findos  no  anno  financeiro  de  1878—1879. 

Art.  14.  São  approvados  os  transportes  de  sobras  de  umas  para  outras  verbas, 
effectuados,  na  sommade  3.093:8750268,  nos  exercícios  de  1876—1877  e  1877—1878, 
e  autorizados  pelos  Decretos  a  que  se  refere  a  tabeliã  A. 

§  Único.  E'  aberto  ao  Governo  um  credito  extraordinário  e  supplementar 
da  quantia  de  65.333:5930320,  que  será  distribuída  pelos  Ministérios  e  rubricas 
constantes-da  tabeliã  B,  pertencendo  1 3.994:2470695  ao  exercício  de  1876-1877; 
30.039:345»  ao  de  1877-1878;  12.300:0000000  ao  de  1878-1879,  e  9.000:000,9000 
aos  em  que  se  fizerem  as  despezas  autorizadas  pelo  Decreto  n.°  6.918  dei.0  de 
Junho  de  1878. 

Art.  15.  O  Governo  poderá  despender  no  exercício  da  presente  Lei  por  conta 
dos  créditos  especiaes,  além  da  importância  de  18.682:0000000,  fixada  na  ta- 
beliã C,  as  seguintes  : 

§  1.°  A  do  saldo  que  ficar  do  credito  aberto  pelo  art.  2.°  §  único  n.°  3  da  Lei 
n .  •  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  se  as  obras  do  novo  Matadouro  se  nâo  poderem 
concluir  dentro  do  exercício  de  1878—1879. 

§  2.°  A  que  for  necessária  para  a  reforma  da  Typographia  Nacional. 


'*' 
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§  3.°  A  que  se  tomar  precisa  para  o  pagamento  da  garantia  de  juros  e  amorti- 
zação das  letras  hypothecarias  dos  Bancos  de  credito  real,  nos  termos  da  Reso- 
luçfio  Legislativa  n.°  2.687  de  6  de  Novembro  de  1875. 

§  4.°  A  de  5.200:000j!W)00  para  os  serviços  autorizados  pelo  Decreto  n.*  6.918  de 
1 .'  de  Junho  ultimo,  de  que  trata  o  art.  13.  §  1  .•  desta  Lei. 

Art.  16.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  das  Leis  de  orçamento  ante- 
cedentes, que  n3o  versarem  particularmente  sobre  a  fixação  da  Receita  ou  Des- 
peza,  sobre  autorização  para  fixar  ou  augmentar  vencimentos,  e  que  nSo  tenham 
sido  expressamente  revogadas. 

Art.  17.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario . 

Rio  de  Janeiro  23  de  Dezembro  de  1878. 


^fctàfia*^  ©Sttvetta  ^yfb^Aàn-J. 


•  w 


TABELLA-A 

TKANSPOIITE    DE   SOBRAS. 

Leis  ns.  2.348   o  2.640  de  23  de  Agosto  do   187o 

de  Setembro  de  1875. 
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Exercido  de  1N7<!  —  I8>y. 

MINISTÉRIO  Dl)  IMPÉRIO. 

Decreto  n.  °  6.785  <fe  29  de  Dezembro  de  1877. 

Art.  2."  : 

Í  15.  Conselho  de  Estado 3-999«950 

5  16.  Secretaria  de  Estado '..'..'.'.'  4:319S470 

$  21.  Faculdades  do  Medicina "I-219S730 

I  22.  Escola  Polyteclinica *..  ~4:34UM!S 

$  24.  Instrucçáo  primaria  e  secundaria  do  .Município  da  Corte '..'.  34:8885644 

S  26.  Instituto  do  meninos  cegos 15-372S231 

Í  27.  Dito  dos  surdos»mudos '  '312,<978 

5  40.  Obras ".  175:5375497 

5  42.  Eventuaes 8:792*010 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 

Decreto  u.°  6.761  de  7  de  Dezembro  de  1877. 

Art.  3.° 

5   5.   Justiças  de  primeira  instancia 150:0005000 

$   9.    Condueçâo,  sustento  e  "curativo  de  presos 2:1045880 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 

decreto  n."  6.777  de  15  de  Dezembro  de  1877. 

Art.  4.° 

S  1-  Secretaria  de  Estado 13:531^382 

5  3.  Empregados  em  disponibilidade 3:2525314 

$  5.  Extraordinárias  no  exterior 33:1503759 

5  6.  Ditas  no  interior 6:9615988 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Decreto  )!.«  6.77i  de  15  de  Dezembro   de   1877. 

Art.  5.° 

5  .1.  ^cretariajle  Estado 14:0293314 

5    3.    Quartel  General • 2565854 

5  13.    Capitanias  de   Portos • 12:5265393 

I  15.    Navios  desarmados 11:0115887 

5  18.    Escola  de  Marinha 8:1545389 

MINISTÉRIO  DA   GUERRA. 
Decreto   k.°  6.779  de  22  de    Dezembro  de  1877. 
Art.  6.» 

$    7.    Corpo  de  Saúde  c  Hospitaes 39:723?333 

S   8.    Quadro  do  exercito 143:976*4*7 

S    9.    Commissôcs  militares ■. 3:6238667 

!13.    Presídios  e  colónias  militares 14:1840298 

15.    Diversas  despezas  e  eventuaes 197:0500841 

Repartições  de  Fazenda 3:7010883 

í.     3 

t 


26&782&9Í2 


152: 104§880 


55:8963443 


43:9785837 


4O4:t6O0U9 


tu! 

S  17. 


8  7. 
5  9. 
510. 

su. 

5  18. 
513. 

5  18. 


§22. 
8  23. 
5  27. 
S28. 
1  43. 
1  4S. 
5  46. 


8  9. 


*9. 


S      « 


S      7 


-18  - 
MINISTÉRIO  DA   AGRICULTURA. 
Decreto  n.°  6,818  de  29   Ztaetnòro  <íe  1877. 
Art.  7." 

Secretaria  de  Estado 

Obras  Publicas 

Subvenção  ás  com panli ias  de  navegação  por  vapor ■.. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

Decreto  n."  0.884  de  29  de  Dezembro  de  1877. 

Art.  8.» 

Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda 

Estações  de  arrecadação 

Casa  da  Moeda 

Administração  de  Próprios  nacionaes '. 

Typographia  Nacional  e  Diano  Official * 

Ajudas  de  custo 

Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphâos 

Exercido  de  1877—1878. 

MINISTÉRIO   DO   IMPÉRIO. 

Decreto ».°  7.091  de  16  de  Novembro  de  1878. 

Art.  2.° 

Faculdades  de  Medicina 

Escola  Polytechnica ,'. 

Academia  das  Bellas- Artes ......'. * 

Instituto  dos  meninos  cegos .- . 

Obras * 

Eventuaes !......'.!!'.!!!'.!!! 

Observatório  astronómico ,.'.'.'., ', 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 
Decreto  n.°  6.348  efe  23  de  Junho  de  1878. 
Art.  3.o. 

Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos 

a.*    o  o  Decreto  n.°  7.039  de  5  de  Outubro  de  1878. 

Art.  3.° 

Presidio  de  Fernando  de  Noronha 

Decreto  n.«  7.030  de  18  de  Outubro  de  1878. 
Art.  3.°. 

Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 

DECRETO  N.°  6.947  DE  23  DE  JUNHO  DE  1878. 

Art.  4.o 
Extraordinárias  no  exterior 

Decreto  n.°  7083  de  16  de  Novembro  de  1878. 
Art.  4.° 

CommissOes  de  limites  e  liquidação  de  reclamações 


21:8985139 
82:660$») 
13:8iS5170 


25:0005000 
200:0005000 
10:280^000 
83:1455000 
16:6245000 
13:0005000 
26:0005000 


8:9395063 

•  13:5965163 

28:0435053 

4:7965777 

117:0785303 

22:3725219 

23:0755769 


20:0095000 


236:9725946 


3:0005000 


8:1145134 


29:2005076 


130:4035678 


348:0495000 
1.395:4765829 


219:9225147 


261:972g94G 


37:3145810 
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MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Decreto  n.  6.978  de  20  de  Julho  de  187  <• 
Art.  3.° 
S    13.    Navios  desarmados 

MINIS rEltlO  DA  GUERRA, 
floreio  n.  7060  de  26  de  Outubro  de  1878. 
Art.  6.° 

I  6.  Intendência  e  Arsenaes  de  Guerra.. 

j  7.  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes "".'. 

S  8.  Quadro  do  exercito 

Si  9.  Commissões  militares .'....!.'.'. '. 

I  15.  Diversas  despezas e eventuaes ..•...!.'..'.'....'..'...'.* 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 
Decreto  «°.  7.102  de  30  de  Novembro  de  1878. 
Art.  7.° 

|  3.    Aquisição  de  plantas 

|  8.    Corpo  de  Bombeiros \\\\"  ","' 

l  12.    Obras  publicas 

S  13.    Esgoto  da  cidade .'"...' .'.* 

!  15.    Terras  Publiiás  e  Colonisação '.'.. 

5  16.    Catecoese  e  civilisacào  de  indios ; 

§  20.    Fabrica  de  ferro  de" Ypanema '.'."* 


180:0005000 
90.0003000 

400:0005000 

5:809*093 

93:2475944 


5:0805396 
13:35*5660 
89:8785753 

5:3555386 
18:2945000 

2:7025532 
27:4345973 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 
Decreto  n.°  7. 100  de  30  de  Novembro  de  1878. 
Art.  8.° 

§     i.    Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa 4i:553,|í2õ8 

5     4.    Caixa  da  Amonizaçâo 11:1605000 

§     7.    Thesouro  Nacional  e  Tesourarias  de  Fazenda 15:0005000 

|     9.    Estações  de  arrecadação 113:2385042 

5    U.    Administração  de  próprios  nacionaes 17:OOOSOOO 

J    12.    Typographia  Nacional  e  Diário  Oficial 8:9425700 

£    13.    Ajudas  de  custo • • 20:4005000 

S    14.    GratiOcações  por  serviços  temporários  e  extraordinário^ 5:0005000 

Resumo. 

Exercício  de  1876-187" 1.395:4765229 

»           »  1877—1878 1.698:3995039 


12:7415699 


769:057:037 


162:0945700 


235:2965000 
1.698:3995039 


3.093:8755208 


TABELLA-B. 

CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES  E  EXTRAORDINÁRIOS. 

Leis  n.os  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  2.640  de  22  de 
Setembro  e  2.670  de  20  de  Outubro  de  4875. 


Exercido  «lo  1870  — 18». 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 
Decreto  v."  0.781  de  20  de  Dezembro  de  1877. 
Art.  2.» 

%  12  e  13.  Camará  dos  Senadores  e  dos  Deputados 393.584JJ888- 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 
Decreto  w."  6.773  ile  13  de  Dezembro  de  1877. 


§  14.  Forra  naval 1.534:398*263 

$  21.  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes 217:5735522 

1.771:9715783 

Decreto  w.°  6.776  de  13  de  Dezembro  de  1877. 

Art.  S.° 

5    S.  Contadoria 19:4190803 

$    6.  Intendência 23:9108663 

%  12.  Arsenaes • 3.647:8528869 

3j  19.  Keformádos 14:4895231 

S20.  Obras • 634:2265263 

4.359:8985829 

6.131:870J}614 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

Decreto  n.°  6.780  de  22  de  Dezembro  de  1877. 

Art.  6.° 

§  6.  Intendência  e  Arsenaes 334:6135908 

3  7.  Corpo  de  Saúde  c  Hospitae» 144:8395269 

8  v  499:4558177 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTIMA. 
Derreto  ».°  6.816  de  29  de  Dezembro  de  1877. 
Art.  7.» 

%  11.  Estrada  de  ferro  1).  Pedro  II 674:9945753 

Derreto  h.°  6.817  ilc  29  de  Dezembro  de  1877. 

Art.  7." 
3  15.  Terras  publicas  e  colonisação 3.702:0545682 

Decreto  n.°  6.818  de  2!»  de,  Dezembro  de  1877. 

Art.  7.» 
Exposição  nacional  c  de  internacional  de  Philadelpliia 188:9655579    »  K73tt)l3iflM0 
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MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 
Decreto  «.»  6.894  de  29  de  Dezembro  de  1877. 

Art.  8.» 

S  16.  Despezas  eventuaes,  Incluídas  as  dlfferenças  de  cambio.     1.714:81 

j  17.  Prémios,  juros  recíprocos,  etc 681:000^ 

9.396:399fl000 

13.094:9474698 
Exercício  de  18r>— 18?8. 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Decreto  n.°  6.768  de  15  de  Dezembro  de  1877. 

Art.  9.° 

S  43.  Soccorros  públicos  e  melhoramento  do  estado  sani- 
tário       2.000:000000 

Decreto  n.°  6.769  de  15  de  Dezembro  de  1877. 

Art.  2.° 

Despezas  com  a  compra  de  livros  para  os  trabalhos  de  qua- 
lificação, com  a  publicação  de  listas  geraes  e  mais  des- 
pezas de  eleições • 30:000^000 

Decreto  n.°  6.871  de  30  de  Março  de  1878. 

Art.  2.» 

Soccorros  ás  províncias  llagelladas  pela  secca 4.000:000500o 

Decreto  n.°  6.950  de  20  de  Junho  de  1878. 
Art.  2.» 

Soccorros  ás  províncias  llagelladas  pela  secca 10.000:000/1  00 

— —    16.030:000^000 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 
Decreto  n.°  6.944  de  25  de  Junho  de  1878. 
Art.  5." 

lí!'^w^S,VVr 867:1283783 

I  it.  BaiSSÍ::::::::::::: .:::::::::::::::::::£:;:::  '•"SJjgg! 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA.  '~  2.007:4975824 

Decreto  n.°  7.099  de  30  de  Novembro  de  1878. 
Art.  6.°  *  • 

í  8.  Quadro  do  exercito.... 

305:4365363 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

Decreto  n.°  6.952  de  28  de  Junho  de  1878. 
•Art.  7.°  • 

S    9.  Illuminaçâo publica •.  ..  ka-a^ba™ 

I  «.  Estrada  díe  ferro  D.  Pedro  II.. .......    !  I^ «8  82S8K 

5  14.  Telegraphos..  ...: W::::""::        700:OOo|oOO 

•  " 1.250:000000 

Decreto  n.°  6.953  de  28  de  Junho  d>  1878. 

Art.  7.» 

S  15.  Terras  publicas  e  colonisacâo 

v 4.100:000^000 

Decreto  n.°  7.103  de  30  de  Novembro  de  1878. 

Art.  7,.° 

J  11.  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II.  . .    . 

100:968^337 

Decreto  n.»  7.104  de  30  de  Novembro  de  1878. 

Art.  7.» 

1 15.  Terras  publicas  e  colonisaçAo 

v    3.819:3733000   ' 

- 9.269:641j$337 
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M1NISTERI0DA  FAZENDA. 
Decreto  n."  7109  de  30  de  Novembro  de  1878. 
Art.  8.° 

89.  Estações  de  arrecadação aai-smima 

116.  Despezas  eventuae*.. ™™2w£ 

\l'  ÍS!0S  Jdlversos>  incluídos  os  dos  bilhetes  do  Thesoúrô.  l.OM-WoSooo 

18.  D  os  dos  empréstimos  de  cofre  de  orphãos ue-Koo 

19.  Ditos  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas...  38-íSooo 


Exercício  de  18T8— ISre. 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Decreto  n.°  6.986  de  27  de  Julho  de  1878. 

Art.  2.°: 

Despeza  com  a  compra  de  livros  para  os  trabalhos  da  quali- 
ficação, com  a  publicação  de  listas,  etc 100:0008000" 

_^     Decreto  n.°  7.000  de  17  de  Agosto  de  1878. 

Art.  2.° 

Soccorrosás  províncias  flagelladas  pela  secca ' 8.000:000^000 

Decreto  n.°  7.043  de  18  de  Outubro  de  1878. 

Art.  2.° 

Soccorros  ás  províncias  flagelladas  pela  secca 4.000:000fi000 

Decreto  n.°  7.092  de  16  de  Novembro  de  1878. 

Art.  2.°  ' 

5  42   Soccorros  públicos  e  melhoramento  do  estado  sani- 
tário  ; 200:0005000 

Exercícios  não  determinados. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Decreto  n.°  6.918  de  1.°  de  Junho  de  Í878. 

Art.  7.° 

Resgate  da  estrada  de  ferro  de  Baturité,  e  despezas  não  só  do 
seu  prolongamento  até  Canoa,  mas  também  da  constru- 
cçâo  das  estradas  de  ferro  de  Sobral  e  Paulo  Afonso 


2.426:7703096 
30.039:3453625 


12.300:0003000 


9.000:0003000 


Resumo. 

Exercício  de  1876—1877 s 13.994 

1877—1878 30.039 

1878-1879 12.300 

Exercícios  não  determinados 9.00Ò 


247Í695 
25 


65.333:5930320 


Créditos  supplementares 13.632:716*342 

extraordinários 51.700:876*78 

-2-.    65.333:59ã$3iO 


TABELLA-C. 


CRÉDITOS  ESPECIAES. 


Leisn.0  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  48,  e  n.°  2.792  de 
20  de  Outubro  de  1877,  art.  20. 


-MINISTÉRIO  DO    IMPÉRIO. 

Leis  rt.°"i.901e  l  .m  de  U  de  Outubro  cte!876,  2.348  de  23  de  Agosto  de  1878,  art.  2.°  5  «nico 
n. °  6  eiMQdeii  de  Setembro  de  1875,  art.  23 

Medição  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos  dos  contractos  matrimoniaes,  formam  os  pa- 
trimónios estabetecidos  para  Suas  Altezas  as  Sonuoras  o.  Izabel  e  D.  Leopoldina  e  seus 
Augustos  Esposos 18:0000000 

lei  m.°  2.318  de  25  de  Agosto  tte  1873,  «ri.  2.°  §  único,  n.°  3. 

Construcçao  de  um  novo  Matadouro  no  Município  da  Corte,  fazendo-se  a  despeza  por  meio 

de  qualquer  operação  de  credito $ 

MINISTÉRIO  DA    AGRICULTURA.  A.     •        -» 

Lcin.0  1.243  ãe  28  de  Junho  de  1865,  art.  14  §  1.° 

Compra  de  bemreitorias  existentes  nos  terrenos  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas 10:0005000 

Lei  li.0  1.958  de  17  de  Julho  de  1871,  arl.  2.°  |§  2.°  e  3.°. 

Prolongamento  das  estradas  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco,  da  Bahia  ao  Joazeiro  e  de 
S.  Paulo,  sendo  a  despeza  feita  por  meio  de  operações  de  credito,  na  insuficiência  dos 
fundos  consignados  nas  Leis  de  Orçamento 4.000:0005000 

Resolução  Legislativa  n.°  2.397  de  10  de  Setembro  de  1873. 

Construcçao  da  estrada  de  ferro  doRio  Grande  do  Su!  e  garantia  de  juros  de  7  %  á Compa- 
nhia ou  Companhias  com  que  se  contractar  parte  desta  linha  férrea 6.400:0000000 

Resolução  Legislativa  n.°  2.450  de  2i  de  Setembro  de  1873. 

Garantia  de  juros,  não  excedente  de  7  %,  ás  companhias  que  construirem  vias-ferreas, 
ficando  o  Governo  autorisado  a  effectuar  operações  de  credito  na  deficiência  dos 
meios  ordinários,  para  pagar  a  despeza  relativa  ás  estradas  de  ferro  a  que  applicar 
esta  Lei 1.104:0005000     N 

Lein.o  2.639  de  22  de  Setembro  de  1873. 

Desapropriações  e  obras  necessárias  ao  abastecimento  de  agua  á  capital  do  Império, 

podendo  o  Governo  realisar  operações  de  credito  para  esta  despeza 3.800:0005000 

Lei  n.o  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  art.  18. 

Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  autorisadas  as  operações  de  credito     - 

necessárias,  no  caso  de  nio  bastarem  as  sobras  da  Renda  Geral.. 3.000:0005000 

Resolução  Legislativa  «.«  2.687  de  6  de  Novembro  de  1875. 

Garantia  de  juros  ás  companhias  que   estabelecerem  engenhos  centraes  para  fabricar 

assucar  de  canna,  autorisadas  as  precisas  operações  de  credito 280:0003000 

MINISTÉRIO  DA   FAZENDA. 

Leis  n.°»  1.837  de  27  de  Setembro  de  1870,  art.  único  e  n.°2.348de  23  de  Agosto  de  1873,  art.  7.° 

§  único,  n.°  4. 

Fabrico  das  moedas  denickel.e  bronze 20:0005000 

Lei  n.°  2.318  de  23  de  Agosto  de  1873,  art.  7.°  J  único,  n.°  3  e  art.  11,  §  5.°,  n."  2; 

Reforma  da  Typographia  Nacional  e  melhoramento  dos  vencimentos  dos  empregados  e 

'operários •. ••••• v*  8 

Premio  nâo  excedente  de  50S000  por  tonelada  aos  navios  que  se  construírem  no  Im-  • 

perlo •50:OOOJOOO 

Resolução  Legislativa  n.°  2.687  de  6  de  Novembro  de  1878. 

Garantia  de  juros  e  amortisaçâo  das  letras  hypothecarias  de  Bancos  de  credito  real, 

autorUadás  as  operações  de  credito  necessárias • .' 5 

F.    4  v  . 
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1 OM  a  justificação  da  Proposta  da  Lei  de  Orçamento,  que  acabo  de  apresentar- 
'vost  principiarei  a  exposiçõo,  que  ê  de  meu  dever  fazer-vos,  acerca  do  estado 
das  Repartições  de  Fazenda  e  dos  negócios,  que  por  ellas  correm. 

©rproettto  da  i^mta. 

Estimar  a  renda  publica  pela  arrecadação,  realisada  nos  três  últimos  exercícios 
encerrados,  é  preceito  legai,  de  que  o  Thesouro  se  tem  forçosamente  apartado, 
no  intuito  de  aproximar-se  da  verdade. 

Se  as  quotas  das  imposições  fossem  entre  nós  sempre  as  mesmas,  se  o  pro- 
gresso do  paiz  não  soffresse  intermittencias  e  podessemos  confiar  continuamente 
no  melhoramento  da  agricultura  e  no  accrescimo  da  população,  a  base  indicada 
pela  Lei  seria  a  melhor,  com  tanto  que  se  addicionasse  ao  resultado  achado  uma 
porcentagem  representativa  daquelle  progresso. 

Mas  as  seccas,  as  inundações,  o  máo  estado  sanitário  da  Corte  e  das 
Províncias,  todos  esses  males,  que  diminuem  a  producçâo,  paralysam  o  com- 
mercio  e  quebram, a  cadeia  da  immigraçao,  juntos  ás  variações  constantes 
das  taxas,  a  que  nos  têm  levado  as  nobres  aspirações  de  aperfeiçoar  o  systema 
tributário  e  de  proteger  algumas,  industrias,  interrompem  a  progressão  ascen- 
dente da  renda  e  tornam  improfícuo  qualquer  cotejo,  que  se  pretenda  fazer, 
dos  exercícios  passados. 
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O  methodo,  pois,  adoptado  pelo  Thesouro  de  guiar-se  cm  suas  contas  pelo 
que  foi  cobrado  no  exercício  em  liquidação,  ou  se  está  cobrando  no  anno  financeiro 
corrente,  é,  sem  duvida,  o  menos  fallivel ;  dessa  maneira  attende-se  ús  cir- 
cumstoncias  do  momento,  ás  alterações,  que  tiveram  os  impostos,  aos  augmentos 
e  diminuições  de  renda,  que  se  não  compensam  em  exercícios  mais  remotos. 

Nesta  convicção  orcei  a  receita,  mndando-me  nas  arrecadações  dos  exer- 
cidos de  1877— 1878  e  1878—1879;  não  perdendo,  comtudo,  de  vista  qualquer 
particularidade,  que  podesse  tornar  mais  ou  menos  abundantes  as  fontes,  d'onde 
emanam  os  recursos  do  Thesouro . 

Já  sabeis  do  resultado. 

Não  obstante  as  modificações  por  que  necessariamente  deviam  passar  al- 
gumas rubricas,  a  importância,  que  o  calculo  me  deu,  é  quasi  a  mesma  da  renda 
liquidável  em  1877—1878  (101.13O:245#O00),  e  n3o  se  distancia  muito  do  termo 
médio  da  receita  dos  três  exercícios  encerrados  (100.449:335^000),  como  verifi- 
careis, examinando  as  tabeliãs  juntas  sob  n.os  1  e2. 

Se,  porém,  o  total  da  renda  média  ô  quasi  igual  ao  da  Proposta,  as  par- 
cellas,  em  que  um  e  outro  se  decompõem,  divergem  consideravelmente,  e  o  ides 
ver: 

OrçtJi  pui.  1879—1880.  Tírno  mídio  do  imcidailo  m  1874—1877. 

/Importação 56.200:000§000  54.696:081^000 

Renda  das  Alfandegas... 'Despacho  marítimo..  170:OOOPX)  293:828#)00 

(Exportação 13.981:0008000  17. 103: 768^000 

Renda  dointerior 27.692:500^000  27.102:736#0O0 

Renda  extraordinária 953:500#)00  1.250:922^000 

101.000:000#000  100.449:335^000 


Quanto  a  receita  das  Alfandegas  é  maior,  na  Proposta,  o  produeto  dos  direitos 
de  importação,  em  consequência  da  medida  tomada  no  art.  11  da  Lei  n.°  2.792  de 
20  de  Outubro  de  1877,  e  das  providencias,  que  vão  ser  dadas  na  nova  tarifa; 
são  menores,  porém— 1.°  o  dos  impostos  de  despacho  marítimo;  porque  o 
da  doca,  restabelecido  com  excepções  e  com  as  taxas  reduzidas,  dá  muito 
pouco,  e  não  indemnisa,  reunido  ao  de  pliaróes,  o  prejuízo  occasionado  pela 
disposição  do  |  5.°  do  art.  11  da  Lei  de  2  de  Outubro  de  1875  ;  2.°  o  dos  direitos 
de  exportação,  cuja  arrecadação  declinou  desde  1875—1876,  com  a  differença  de 
porcentagem,  determinada  pelo  art.  13  da  Lei  n.°  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875, 
afim  de  alliviar  de  despezas  alguns  géneros  de  producção  nacional  e  facilitar  a 
sua  venda  nos  mercados" estrangeiros. 

Na  rendado  interior  ha  um  acerescimo  de  perto  de  600:0000000,  e  se  não  fora 
o  desfalque,  que  annualmente  vai  apparecendo  na  cobrança  do  sello  e  do  imposto 
de  transmissão,  maior  ainda  haveria  ;  porquanto  o  progresso,  que  tem  tido  a  re- 
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ceita  da  Estrada  do  ferro  D.  Pedro  II,  e  o  que  deve  ter  a  proveniente  dos 
impostos  predial  e  de  industrias,  dão  motivo  a  acreditar  que,  no  exercício  próximo 
futuro,  arrecadará  o  Thesouro,  por  conta  dessas  três  rubricas,  mais  1.300  ou 
1.400  contos  do  que  arrecadou,  nos  annos  financeiros,  que  entraram  no  calculo  do 
termo  médio. 

A*renda  extraordinária  decresce  no  actual  Orçamento,  e  nao  pôde  deixar  de  ser 
assim,  estando  tão  reduzidos  os  algarismos  das  indemnisações  e  os  dos  juros  de 
capitães  nacionaes. 

E'  consequência  do  que  deixo  exposto  que,  se  o  paiz  nao  for  victima  de  novas 
calamidades,  a  sua  receita  nao  fica  aquém  do  que  já  tem  chegado ;  mas,  peio  con- 
trario, deverá  elevar-se  pouco  a  pouco. 

Atemorisa  os  ânimos,  é  verdade,  a  baixa  que  está  soffrendo  o  preço  do  mais 
importante  dos  nossos  productos  -  o  café;  nutro,  porém,  a  esperança  de  que,  con- 
sumidos os  grandes  carregamentos  existentes  em  ser  nos  mercados  do  exterior,  e 
deslindadas  as  complicações,  em  que  se  envolveu  a  Europa,  torne  elle  ao  seu 
antigo  estado.  , 

Em  todo  o  caso,  é  forçoso  não  esquecer  esta  circumstancia,  que  abala  a  ri- 
queza agrícola  e  prejudica  a  renda  do  Estado. 

©rçamento  át  despesa. 

Foi  esta  a  primeira  vez  que  a  parte  da  Proposta,  relativa  á  despeza,  soffreu  a 
reforma  ordenada  pela  Lei  de  20  de  Outubro  de  1877. 

Nella,  conseguintemente,  n3o  só  entraram,  com  a  maior  aproximação  pos- 
sível, as  sommas  exigidas  pelo  serviço  ordinário  dos  diversos  ramos  da  adminis- 
tração publica,  mas  também  as  quantias  julgadas  necessárias  para  a  realisação 
dos  melhoramentos  votados  nos  créditos  especiaes. 

Na  confecção  da  Proposta  teve-se  em  vista  evitar,  tanto  quanto  cabe  na 
previsão  humana,  o  uso  dos  créditos  supplementares,  que,  como  sabeis,  alteram 
os  Orçamentos,  embaraçam  o  Thesouro,  desorganisam  as  finanças  e  nullificam  a 
fiscalisação  do  Parlamento,  pelo  que  vos  proponho  a  sua  suppressão. 

Semelhante  medida,  e  a  de  não  se  decretar  despeza  alguma  especial  sem  a 
concessão  dos  fundos  precisos  para  que  seja  ella  èffectuada,  devem  indubitavel- 
mente impedir  a  continuação  desses  grandes  deflcits,  com  que  se  estão  encerrando 
os  últimos  exercícios . 

Tendo  as  mais  exactas  informações  acerca  do  total  dos  dispêndios  públicos  e 
dos  recursos  de  que  o  Thesouro  dispõe,  podereis,  augmentando  a  renda  ou  guar- 
dando para  occasifio  opporturia  certa  ordem  de  serviços,  satisfazer  á  imperiosa 
necessiflade  de  harmonisar  as  duas  partes  do  Orçamento. 
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E'  verdade  que,  para  chegnr-se  mais  prompta  e  proveitosamente  a  este  resul- 
tado, convém  que  se  modifique  o  systema  de  contarem-se  os  exercícios,  estabele- 
cido pelo  art.  12  da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1828,  e  se  volte  ao  antigo  de  principiar 
o  anno.flnanceiro  em  o  1.°  de  Janeiro;  porquanto  só  assim  será  dado  a  Assembléa 
Geral  Legislativa,  reunida  de  Maio  a  Setembro,  ter  as  melhores  bases,  já  para 
votar  o  Orçamento  do  futuro  exercicio,  já  para  rectificar  o  do  exercício  corrente. 

Além  disto  tem  esta  medida  a  grande  conveniência  de  se  poderem  consagrar  os 
4mezes  de  sessão  á  discussão  ampla  do  Orçamento,  evitando-se  a  funesta  pratica, 
que  por  falta  de  tempo  se  tem  introduzido,  de  substituir-se  o  exame  minucioso  do 
Orçamento  Geral  por  uma  autorisaçSo,  ao  Governo  concedida,  para  continuar  a 
cobrar  impostos  e  dispender  os  dinheiros  públicos  pelo  Orçamento  do  anterior 
exercicio. 

Com  esta  pratica,  que  entre  nós  tem  usurpado  os  foros  de  normalidade,  a  fisca- 
lisação  do  Parlamento,  já  de  si  tão  deficiente,  desapparece  totalmente,  as  reformas 
tornam-se  impossiveis ,  as  economias  irrealisaveis ,  e  o  systema  representativo 
perde  a  primeira  de  suas  garantias  —a  de  poder  o  Corpo  Legislativo  apreciar  a 
politica  do  Governo,  concedendo-lhe  ou  negando-lhe  recursos  em  nome  dos  con- 
tribuintes. 

Tomareis,  porém,  sobre  esta  matéria  as  providencias  que  em  vossa  sabedoria 
julgardes  mais  acertadas. 

Organisada  a  actual  Proposta  do  Orçamento  de  despeza  sob  os  princípios 
acima  indicados,  verificou-se  que,  não  obstante  as  reducções  feitas  nos  gastos  de 
algumas  Repartições,  precisa  o  Thesouro  da  somma  de  145.001:5930731  para  acudir 
a  todos  os  pagamentos,  que  a  continuarem  no  mesmo  pé  os  serviços  decretados 
ficarão  a  seu  cargo  durante  o  exercicio  de  1879—1880. 

Dessa  importância  pertence. 

Ao  credito  ordinário 121.119:593^731 

E  aos  créditos  especiaes 23.882:0000000 

•  Do  credito  ordinário  pede 

O  Ministério  do  Império 8.822:7250948 

.»           da  Justiça.... 6.778:8450391 

-    »           dos  Negócios  Estrangeiros 1.032:6940666 

»           da  Marinha 11.352:6510371 

»             »   Guerra 14.864:2280464 

9             »   Agricultura 21.389:7830891 

»             *   Fazenda '. 56.878:6640000 

121.119:5930731 

'  ~~ * 
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Dos  créditos  especiaes 

Cabe' ao  do  império 18:W0O0 

»      »   da  Agricultura 23.794:000*000 

*      ,)daFa^nda 70:000*000    • 

23.882:000*000 

Se  cotejardes  a  somma  pedida  com  as  que  na  realidade  se  gastaram  nos 
exercícios  de  1873-1877,  ese  deduzirdes  do  credito  ordinário  a  quantia  de 
5.400:000*000,  a  que  h5o  de  montar  os  resgates  do  papel-moeda  e  do  empréstimo 
de  1859,  de  que  mais  tarde  me  occuparei,  desvanecer-se-ha  qualquer  reparo,  que 
vos  possam  causar  os  elevados  algarismos  do  Orçamento  para  1879-1880,  e  ficar, 
vos-ha  manifesto  que,  se  a  Proposta  differe  do  dispendido  naquelles  exercícios 
é  somente  na  parte  relativa  aos  créditos  especiaes,  e  isto  mesmo  em  razão  do 
maior  numero  de  estrafias  de  ferro  que  existem  em  construcçao,  algumas  das 
quaes  se  mandaram  agora  fazer  nas  Províncias  do  Norte,  no  intuito  de  auxiliar-se 
a  população  necessitada,  aproveitando-se-lhe  o  trabalho  em  obras  úteis  e 
duradouras. 


Foi  esta  a  despeza  dos  quatro  exercícios : 


« 


Despeza  ordinária  auíorisada                           Despeza  realisada. 
nela  Lei  de  Orçamento,  eíc.         p  ..,    ..  .    ™       „~r — —■"■"■ 

Credito  ordinário.  Créditos  «specues.               TOM. 

1873  — 1874  (conforme  o. balanço).       98.250:1683000        113.266:5273000  8.144:811^000  121.411:338^000 

1874-1875  (idem) 108.134:8353000        118.616:1863000  7.180:3003000  123.796:686^000 

1873  —  1876  (idem) 105.001:3173000        118.093:1183000  8.133:9803000  126.247:098^000 

1876  — 1877  (segundo  a  synopse)..     106.911:0413000        122.097:5173000  8.468:8363000  130.566:353^000 

Esses  algarismos  provam,  não  só  o  que  vos  relatei,  mas  também  que  o 
lacto  de  reduzirem-se  as  quantias  orçadas  nas  Propostas  sem  se  dispensarem  os 
serviços  equivalentes,  motiva  a  multiplicação  dos  créditos  supplementares,  que 
não  fornecendo,  nem  podendo  fornecer  meios  para  a  sua  execução, .  criam  ao 
Thesouro  encargos  annuaes,  nunca  inferiores  a  10.000:000^000,  afim  de  satisfazer 
as  exigências  da  despeza  geral. 

A  Proposta  da  despeza  pede 145.001:593*731 

e  comparada  com  a  da  receita 101.000:000*000 

apresenta  o  deficit  de 44.001:593*731 

Estando,  porém,  o  Governo  autorisado  para  levantar  fundos, 
afim  de  occorrer  a  pagamentos  de  serviços,  contemplados  em 
alguns  créditos  especiaes,  e  tendo  elles  sido  calculados  em       12.184:000*000 

dá-se  falta  absoluta  de  recursos  para  outros  pagamentos,  na 

quantia.de 31 .817:593*731 

F.    5  ~" ~~ ™ "" "~ "" """ 
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Convém  notar:  que  se  nfio  forem  concluídas  dentro  do  exercício  do  1878—1879 
as  obras  do  novo  Matadouro,  o  saldo  do  credito  aberto  pelo  art.  2.°,  §  único,  n.°  3, 
da  Lei  n.°  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  passará  para  o  anno  financeiro  de 
1879—1880,  sem,  no  entretanto,  influir  na  importância  da  falta  de  recursos; 
porque  para  essa  despeza  pôde  o  Ministério  da  Fazenda  emittir  apólices. 

O  mesmo  succederá  se  fòr  concedida  á  Companhia  União  dos  Lavradores  a 
garantia  de  juros  de  letras  hypothecarias  até  a  somma  de  20.000:000^000,  que,  nos 
termos  do  Decreto  de  6  de  Novembro  de  1875,  n.°  2.697,  solicitou  em  um  reque- 
rimento, pendente  hoje  de  parecer  do  Conselho  de  Estado. 

Não  é,  porém,  bastante  para  tranquillisar-nos  que  a  despeza  do  futuro  exer- 
cício nSo  seja,  no  fundo,  superior  á  dos  exercícios  anteriores ;  cumpre,  qualquer 
que  seja  o  sacrifício  que  fizermos,  equilibrar  com  a  receita,  pelo  menos  a  despeza 
ordinária. 

Por  se  nSo  haver  tratado  disto  mais  cedo,  liquidaram-se  constantemente  os 

.  passados  exercícios  com  defiàts,  que  foram  suppridos  por  letras  do  Thesouro 

e  passaram  de  um  para  outro  exercício,  até  se  consolidarem ,  augmentando-se 

assim  a  divida  fundada  e  sobrecarregando-se  o  Orçamento  com  juros  perpétuos. 

Ora,  não  crescendo  a  renda  na  mesma  proporção  das  obrigações  contrahidas, 
em  época  mais  ou  monos  remota,  se  nSo  providenciardes  a  tempo,  chegaremos 
ao  triste  estado  de  ver  absorvida  a  renda  publica  pelos  juros  dos  empréstimos. 

Em  todos  os  tempos,  por  ser  o  imposto  o  ónus  mais  pesado  e  odioso  ás  popu- 
lações, foi  o  máo  estado  das  finanças  a  primeira  alavanca  dos  demolidores  da 
ordem  estabelecida;  convém,  portanto,  em  nome  do  patriotismo,  ter  coragem  e 
fazer  todos  os  sacrifícios  para  equilibrar  a  despeza  com  a  receita,  como  é  dever 
da  actual  geração,  que  n5o  tem  direito  de  atirar  sobre  as  gerações  futuras  calami- 
dades, filhas  dos  seus  erros ;  basta  que  estas  recebam,  como  é  justiça,  os  encargos 
dos  créditos  extraordinários,  consagrados  aos  melhoramentos  e  commodidades, 
que  lhes  legarmos,  como  a  nossos  successores. 

Confio  em  que  não"  será  difficil  chegar  a  esse  desideratum,  se  reduzirdes  as 
despezas  ao  estrictamente  necessário,  supprimindo. alguns  arsenaes  e  todos 
os  estabelecimentos,  que  se  possam  dispensar;  limitando  a  força  publica  ao 
numero  de  tropas  rigorosamente  preciso  para  manter  a  tranquillidade  no  Estado  • 
convertendo  a  maior  parte  das  legações  em  consulados,  que  fazem  os  mesmos 
seraços  com  muito  menor  despeza ;  suspendendo  absolutamente  novas  empr  ezas 
dispendiosas  para  o  Thesouro,  até  que  as  encetadas,  pelo  augmento  da  renda  ou 
pelas  vantagens  directas  que  offerecerem;  permitiam  a  creaçSo  de  novas. 

Se  a  isto  acrescentarmos,  como  o  proporei  á  Commissao  de  Orçamento,  alguns 
impostos  em  matérias  ainda  nâo  taxadas,  e  que  a  justiça  em  nome  da  igualdade 
entre  os  cidadãos  reclama,  creio  firmemente  que,  se  n5o  fôr  possivel  equilibrar, 
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dcsde  já  neste  exercício,  adespeza  ordinária  com  a  receita,  cm  breve  se  obterá 
este  resultado,  desde  que  a  renda  fôr  cm  progressivo  augmento  e  a  despeza  ficar 
estacionaria. 

Para  isto  muito  devem  concorrer  as  medidas,  que  vos  proponho,  deharmonisar 
.  o  anno  financeiro  com  o  anno  civil  e  supprimir  a  faculdade  de  abrir  créditos  supple- 
mentares,  o  que  tornará  patentes  aos  olhos  do  publico  as  necessidades  do 
Estado,  que  todos  devemos  satisfazer,  principalmente  se,  pela  introducçao  de 
ordem  na  contabilidade,  fiscalisaçSona  arrecadação  dos  impostos,  justeza  naappli- 
caçao  dos  dinheiros  dos  contribuintes,  se  convencerem  de  que  o  Governo  nSo 
pede  senão  o  que  é  legitimo  para  tratar  do  bem  de  todos,  de  que  está  encarregado. 
E  a  propósito  lembro-vos  o  famoso  aphorismo  do  barão  Louis:-Dai-me  boa 
politica,  eu  vos  darei  boas  finanças-.  Estou  que  será  um  meio  de  libertar  o 
Governo  central  de  muitas  despezas  e  de  grande  responsabilidade,  desemba- 
raçando-o,  pela  descentralisação  administrativa,  de  muitos  serviços  e  despezas, 
que  devem  ficar  á  cargo  das  Províncias. 

A  quantia  de  11.698:000^000,  incluída  no  total  dos  créditos  especiaes  e  para 
a  qual  n3o  pôde  o  Governo  levantar  fundos,  provém  de  : 

Ministério  do  Império.  -MediçSo  de  terrenos  do  património  de 
Suas  Altezas  as  Senhoras  Princezas 18:000^000 

Ministério  da  Agricultura.— Compra  de  bemfeitorias,  exis- 
tentes nos  terrenos  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas 10:000^000 

Construcçao  das  estradas  de  ferro  de  Baturité,  Sobral  e  Paulo 
Affonso 5.200:0003000 

Idem  da  do  Rio  Grande  do  Sul 6.400:000,5000 

Ministério  da  Fazenda.— Fabrico  da  moeda  de  nickel 20:000^000 

Premio  para  navios,  construídos  no  Império 50:000^5000 

11.698:00Cm000 

As  tabeliãs  respectivas,  que  vos  serão  distribuídas,  justificam  os  pedidos, 
feitos  pelo  Ministério  a  meu  cargo;  tereis,  comtudo,  no  resumo  que  sob  n.°  3 
acompanha  este  Relatório,  os  precisos  esclarecimentos  para  ajuizardes  das  alter 
rações  soffridas  pelas  diversas  verbas. 

Accrescem  nesta  Proposta  dous  paragraphos  : 

O  21.°—  Resgate  de  papel  moeda,  que  é  dotado  com  a  quantia  de  3.600:000^000, 
que  o  Governo  por  Decreto  n.°  6.889  de  16  de  Abril  de  1878,  art.  2.°,  comprometteu- 
se  a  retirar  annualmente  da  circulação ; 

0  22.°—  Ser  oiço  das  loterias,  que  tem  a  consignação  de  83:400^000  para  o  pa- 
gamento, n5o  só  da  gratificação  abonada  ao  funccionario  encarregado  de  flscalisar 
este  serviço,  mas  ainda  da  porcentagem  de  1  Va ,  que,  por  Decreto  de  16  de  No- 
vembro» passado,  foi  marcada  ao  respectivo  Thesoureiro. 
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Drçauiento  fo  $m\k  fy  patutya{ã0. 

.  Dos  impostos  e  mais  receitas  applicadas  á  libertação  de  escravos,  tem  entra- 
do no  Thesouro,  desde  o  exercício  de  1871-1872  até  o  de  1877—1878,  asomma  de 
8.086: 412#264,  convenientemente  desenvolvida  na  tabeliã  n.°  4. 

Dessa  importância  tem  sido  dispendida  a  de  3.169:298^422  com  a  arrecadação 
e  as  manumissões,  existindo  um  saldo  de  4. 917:113^842,  do  qual  parte  já  está  dis- 
tribuída para  os  fins  da  Lei  n.°  2.040  de  28  de  Setembro  de  1871. 

Orçando  em  900:0000000  o  que  deverá  produzir  esta  renda  no  exercício  de 
1879— 1880,  considerei:  1.°  que  a  sua  arrecadação  havia  diminuído  nos  últimos 
exercícios;  2.°  que,  comas  manumissões  e  fallecimentos,  ainda  será  menor  no 
presente  e  no  futuro  anno  financeiro  a  cobrança,  quer  da  taxa  de  escravos,  quer  da 
quota  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade,  que  foi'  destinada  ao  fundo  de 
emancipação.  ,      .  ,      . 


&Btãòo  iro  W^Hcmo. 


.  Com  o  que  acabastes  de  ouvir  ler,  estais  habilitados  a  julgar  dos  recursos  e 
encargos  do  exercício  futuro;  torna-se  agora  preciso,  para  que  tenhais  completas 
"  informações  do  verdadeiro  estado  financeiro  do  paiz,  que  eu  vos  descreva  a  si- 
tuação do  Thesouro. 

Não  posso,  porém,  entrar  no  exame  das  operações  feitas  e  por  fazerem-se 
no  exercício  corrente  e  apurar  a  final  os  desfalques  ou  as  sobras,  provenientes 
delias,  sem  que  me  occupe  em  primeiro  logar  do  exercício  a  encerrar-se,  cujo 
saldo  deve  passar-lhe . 

feríkÍ0èlS77-lS7S. 

A.  synopse,  ou  balanço  provisório  de  1876—1877,  que  vos  será  distribuída, 
accusa  um  saldo  de  9.269:027^894,  a  transportar  para  este  exercício. 

No  entretanto,  attendendo-se  não  só  á  nota  da  demonstração  geral,  na  primeira 
folha  daquelle  trabalho,  mas  ainda  aos  esclarecimentos  que  prestam  as  tabeliãs 
n.0,8e9,  veriflca-se  que  importância  nenhuma  em  dinheiro  estáincluida  nos  men- 
cionados 9.269:027jJ894,  que  representam  apenas  dividas;  na  maior  parte,  de  de- 
morada, cobrança,  ou  parcellas  que  foram  adiantadas  a  prepostos  de  diversos 
Ministérios  e  estfio  hoje  dispendidas. 
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A  sua  passagem,  .portanto,  para  o  exercício  de  que  vou  tratar,  nfio  lhe  au- 
gmentarla  os  meios  e  impediria  de  apreciar-se  devidamente  o  estado  do  Thesouro 

Nesta  conformidade  nfio  figura  aqui  nenhuma  somma,  provinda  do  anno  fl- 
nanceiro  anterior. 

E,  faltando  ainda  nao  poucos  balanços  do  semestre  addicional,  a  renda  ordi- 
nária e  avaliada,  juntando-se  aos  algarismos- conhecidos,  quantia  proporcional 
para  os  mezes  restantes,  conforme  se  vê  da  tabeliã  n."  2,  de  que  já  me  servi 
quando  justifiquei  a  Proposta.  ' 

Sobre  essas  bases  liquidam-se  assim  as  operações  do'  exercício : 

Renda  presumível i0í.í30: 000*000 

Depósitos  liquides 1.900:000^000 

Emissão  de  moeda  de  nickel. . 110:000*000 

»        de  papel  moeda 30.000:000*000 

»        de  bilhetes  do  Thesouro, ...,.,.., 19.964:600*000 

Producto  da  venda  do  Independência •...:..'  5. 458:200*000 

»        da  renda  da  estrada  de  ferro  de  Jundiahy  a  Santos..  301:800*000 

158.8641600*000 


.  Somma  votada  na  Lei  de  Orçamento . 105.881:736*000 

'Importância   dispendida  por  conta  de  créditos  especiaes    e 

autorisada  por  créditos  extraordinários  e  supplementares,  a 

saber : 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Leis  n.o»  1.904  e  1.905  de  17  de  Outubro  de  1870.  -  Mediçfio  e  tombo 
das  terras  do  património  das  Senhoras  Princezas .......  18:320*000 

Lei  n.o  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  2.»  -Credito  especial 
para  a  construcçfio  de  um  novo  Matadouro ,..*.■■        749:025*000 

Lei  n.<>  2.726  de  27  de  Junho  de  1877.-Credito  especial  para  soc- 
corros  ás  Provindas flagelladas  pela  secca  ou  inundaçfio. ....     ■ .  1 .576:527*000 

Decreton.»  6,768  de  15  de  Dezembro  de  1877.  — Credito  supplè-    '  ■■ 
mentár  para  soccorros  públicos  e  melhoramento  tfo  estado 
sanila.ri0 « • ..,..>..;.        2.000:000*000 


Decreto  n.°  6.760  de  15  da  Dezembro  de  1877.— Credito  extraordi- 
nário para  a  compra  de  livros,  publicações  de  listas  e  outras 
despezas  relativas  a  eleições 

Decretos  n.°» 6.871  e  6.950  de  30  de  Março  e.  20  de  Junho  de  1878.  — 
Créditos  extraordinários  parasoccorros  ás  Províncias  flagel- 
ladaspela  secca..... '.... 


30:000*000 


14.000:000/1000 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA 

Lein.0  2.670 de  20 de  Outubro  de  1876,  art.  16,  §  8.°— Credito  espe- 

ciai  para  a  construcçfio  de  um  edifício  destinado  á  asylo  de 

mendicidade 56:523^000 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Lei  n.<>  2.640 de  22  de  Setembro  de  1875,  art.  18—  Credito  especial 
para  compra  e  collocaçSo  de  pharóes 4:737/1000 

Decreto  n.°  6.944  de  25  de  Junho  de  1878  —Credito  supplementar 
para  differentes,  verbas 2.007:498/1000 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

Decreto n.o  7.099  de  30  de  Novembro  de  1878  —  Credito  supple- 
mentar para  o  §  8.<> —Quadro  do  exercito  — ' 305:436*000 


■V 


\ 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Lei  n.°  1.245  de  28  de  Junho  de  1865,  art.  14,  §  i.°  -  Credito  especial 
para  a  compra  de  bemfeitorias  existentes  em  terrenos  da 
Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas .  7:ooo*ooo 

Lei  n.o  1.953  de  17  de  Julho  de  1871,  art.  2.°,  §§  2. o  e  3.°  —  Credito 
especial  para  o  prolongamento  das  estradas  de  ferro  da  Bahia, 
Pernambuco  e  S.  Paulo ; 5.040:483*000 

Lei  n.«>  2.397  de  10  de  Setembro  de  1873 -Credito  especial  para 
a  construcçftoda  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul 842:910*000 

Lei n'à 24SO de  u de Setembro  de  1873  —  Credito  especial  para  a 
garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  Provinciaes 568:177*000 

LeiJ»-°2^dé22de  Setembro  dei875  -Credito  especial  para  as 
desapropriaçíies  cobras  necessárias  ao  abastecimento  d'agua      ' 
acapitaldpimperio... ..,;, , 4.084*72*000 
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Lein.«2.670de20deOutubrode4875,art.  16,|6.o-créditb es- 
pecial para  o  deseccamento  de  pântanos,  limpeza  e  lr^^ 

da  cidade.... _„ 

¥1       __         ■:••• 308:4071000 

Lei  n.o  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  art.  18-Credito  especial 

para  o  prolongamento  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  e 

construcçfio  do  ramal  entre  Sapopemba  e*  novo  Matadouro .        2.295-883*000 

Decreton.o  6.918  de  l.o  de  Junho  de  1878- Credito  extraordinário 
para  a  compra  e  construcçao  das  estradas  de  ferro  de  Ba- 
turité,  Sobral  e  Paulo  Affimso 118:048*000 

Decreto  n."  6.952  de  28  de  Junho  de  1878-  Credito  supplementar 

para  diversas  verbas ;        1>250:00owoo 

Decreto  n  .<>  6.953  de  28  de  Junho  de  1878-Credito  extraordinário 

para  acudir  ao  serviço  de  Terras  Publicas  e  ColonisaçSo. . .       4.100:000*000 

Decreto  n.o  7.103  de  30  de  Novembro  de  1878 -Credito  supple- 
mentar para  o  §  11  (Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II) 100:268*000 

Decreto  n.°  7.104  de  30  de  Novembro  de  1878-Credito  extraordi- 
nário para  a  verba-  Terras  Publicas  e  Colonisaçao 3.819:373*000 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

Lei  n.°  2.348de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  7.»,  §  único,  n.o  4-Cre- 

dito  especial  para  o  fabrico  da  moeda  de  nickel  e  bronze. .  -. .  6:914*000 

Lei  n.o  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  11,  1 5.o-Credito  espe- 
cial para  prémios  pela  construcçao  de  navios  no  Império. ...  39:980*000 

Decreto  n.o  7.10O  de  30  de  Novembro  de  1878— Credito  supple- 
mentar para  differentes  rubricas.. 2.426:770*000 

151.636:587*000 
Abatendo-se  as  sobras  de  algumas  verbas  dos  diversos  Minis- 
térios, liquidas  do  transporte  feito  para  outras 800:000*000 

Fica  a  despeza  reduzida  a.. 150.836:587*000 

Comparando  esta  importância  com  &  receita. 158.864:600*009 

Appàrece  um  saldo  de 8.028.013ÍOOO 


Este  saldo,  que  deve  variar  na  liquidação  deflnitiya,  nío  representa  (relera 
ponderar)  economia»  nem  excesso  da  receita  ordinária;  e  o  resto  de  operações 
descrédito,  que  se  realisaram  para  acudir  ao  desfalque  do  exercício, 
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Deram  causa  ao  desfalque  os  soccorços  ás  Províncias,  victimadas  da  seccà  ; 
as  despezas  dos  créditos  especiaes  e  a  ihsufflciencia  de  meios  para  certos 
serviços  votados  no  Orçamento.        .,, 

(fcpcuui  í\  1S7S— 1S70 


Passo  agora  a  demonstrar  o  estado  do.  Thesouro;  isto  ê,  a  fazer-vos  sabedores 
dos  recursos  em  que  elle  confia,  e  dos  encargos  que  o  oneram  no  exercício 
corrente . 

A  renda  parece  querer  fixar-se.  Os  poucos  esclarecimentos;  que,  por  em- 
quanto,  vieram  das  Províncias  dão  motivo  a  crer  que  a  arrecadação  no  actual 
anno  financeiro  não  será  inferior  á  realisavel  no  precedente,  salvo  se  conti- 
nuarem o  máo  preço  do  café  e  a  baixa  do  cambio  entre  o  Brazil  e  as  praças 
Europeas ;  porque,  neste  caso,  a  diminuição  nos  valores  da  exportação  e  nos  da 
importação  deve  trazer  o  decrescimento  da  receita  das  Alfandegas. 

A  safra  do  café  é  maior  do  que  a  dos  últimos  annos ;  a  parte,  porém, 
que  excede,  não  compensa  aquélla  differença  de  preços.  E  assim,  adoptando  para 
o  calculo  a  renda  presumível  do  exercício  em  liquidação,  iembro-vos  a  neces- 
sidade, que  ha,  de  attenderdes  ás  circumstancias,  que  modifiquem  as'  bases  em 
que  me  firmei. 

Quanto  á  despeza  que  vai  pesar  sobre  o  Thesouro,  não  me  restringirei  a  in- 
dicar a  votada  nos  créditos  ordinário  e  especiaes . 

Sendo  a  Lei  que  regula  no  exercício  corrente  a  mesma  que  serviu  no  exer- 
cício em  liquidação  e  tendo  de  repetir-se,  conseguintemente,  a  deficiência  de  re- 
cursos para  o  custeio  dos  serviços  decretados,  penso  ser  de  conveniência  arbitrar 
uma  quantia  para  os  créditos  supplementares  e  extraordinários,  sem  o  que  não  se 
chegará  a  conhecer  a  verdadeira  situação  do  Thesouro. 

Os  créditos  supplementares,  abertos  em  1877^1878,  subiram  a  8.120:000^000 
e  os  extraordinários  a  21. 920^030*000,  como  prova  a  tabeliã  B,  annexa  á  Proposta. 

Dos  extraordinários  - 14.000:000^000  foram  destinados  a  auxiliar  as  Províncias 
do  Norte  e  7.920:000#X)0  a  occorrer  aos  gastos  da  colonisaçãò . 

Ora,  não  devendo,  no  actual  exercício,  o  ultimo,  desses  serviços  carregar  muito 
sobre  os  cofres  públicos,  e  sendo  de  presumir  que  os  soccorros  ás  victimas  da 
secca  não  exijam  tão  avultadas  quantias,  como  as  que  tem  sido~  dispendidas, 
parece-me  que  não  se' ficará  muito  longe  da  verdade  orçando-se  em  20.000:0000000 
contos  a  somma  dos  créditos,  que  se  terão  de  conceder,  caso  se  não  altere  o  pre- 
sente estado  de  cousas. 

\ 


• 
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Expostos  por  essa  forma  os  fundamentos ,  passarei  a  desenvolver  o  cal- 
culo : 

Renda  presumível ." 101.130:000*000 

Depósitos  líquidos.." 1.900:000(5(000 

Emissfio  de  moeda  de  nickel 50:0000000 

»        de  papel-móeda. 30.000:000*000 

»        de  bilhetes  do  Thesouro,  differença  entre  a  somma 
existente  em  30  de  Junho  e  a  que  ficou  em  circulação  em  31  de 

Outubro  ultimo 1.848:000*000 

Pagamento  da  divida  do  Paraguay 177:585*000 

Producto  da  renda  da  Estrada  de  ferro  de  Jundiahy  a  Santos.. . .  300:000*000 

135.405:585*000 
Saldo  do  exercício  de  1877—1878 .8.028:013*000 

143.433:598*000 


Somma  votada  na  Lei  de  Orçamento 105.881:736*000 

Importância  dos  seguintes  créditos  eparcellas,  nSo  contem- 
pladas na  mesma  Lei : 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO 

Leis  n.°»  1.904  e  1.905  de  17  de  Outubro  de  1870  e  outras.—  Credito 
especial  para  a  medição  e  tombo  das  terras  que  formam  os 
patrimónios  das  Senhoras  Princezas 18:000*000 

Lei  n.°  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  2.°— Credito  especial 
para  a  construcç&o  de  um  novo  Matadouro 315:975*000 

Decreto  n.°  6.986  de  27  de  Julho  de  1878.—  Credito  extraordinário 
para  a  compra  de  livros,  publicação  de  listas  e  outras  despezas 
com  as  eleições. ......-> 100:000*000 

Decretos  n.08  7.000  de  17  de  Agosto  e  7.045  de  18  de  Outubro 
de  1878.—  Credito  extraordinário  para  soccorros  ás  Províncias 
flageUadas  pela  secca 12.000jOOO*000 

Decreto  n.o*  7.092.  de  16  de  Novembro  de  1878.—  Credito  supple- 

mentar  para  o  §  42— Soccorros  públicos  e  melhoramento  do 

estado  sanitário 200:000*000 

.    r.    6 

9 


-16- 

MINISTERIO  DA  AGRICULTURA 

Lei  n.°  1.953  de  17  de  Julho  de  1871.—  Credito'  especial  para  o 
prolongamento  das  estradas  de  ferro  de  Pernambuco,  Bahia 
e  S.  Paulo 4.000:000*000 

Lei  n.°2.397  de  l.°de  Setembro  de  1873. — Credito  especial  para  a 
construcçSo  da  Estrada  de  ferro  do  Rio-Grande  do  Sul 6.400:000,j(000 

Lei  n.°  2.450  de  24  de  Setembro  de  1873.— Credito  especial  para  a 
garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  Provinciaes 987:647*000 

Lei-n.°  2.639  de  22  de  Setembro  de  1875.— Credito  especial  para 
desapropriações  e  obras  necessárias  ao  abastecimento  d'agua 
a  capital  do  Império 3.800:0000000 

Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,-Credito  espe- 
cial para  o  prolongamento  da  Estrada  de  ferro 
D.  PedroII 3.000:000,5000 

Credito  especial  para  a  construcçSo  do  ramal  entre 
Sapopemba  e  o  novo  Matadouro ". 300:00045000        3.300:000*000 

Decreto  n.°  6.918  de  1.°  de  Junho  de  1878.— Credito  extraordinário 
para  a  compra  e  construcçSo  das  estradas  de  ferro  de  Batu- 
rité,  Sobral  e  Paulo  Affonso 3.681:952*000 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

Lei  n.°  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873  art.  7. o,  §  único,  n.°4-Credito 
especial  para  o  fabrico  de  moeda  de  nickel ; .  20:000*000 

Lein.°2.348  de 25  de  Agosto  de  1873  art.  11,  §5.  "-Credito  especial 
para  prémios  pela  construcçSo  de  navios  no  Império 50:000,5000 

Augmento na  despeza  das  Alfandegas 200*000*000 

»        na  do  serviço  das  loterias [,[[[  a:(xmXi 

Pagamento  dos  juros  de  letras  do  Thesouro,  além  da  somma 

votada 

300:000*000 

Djfferenças  de  cambio,  além  da  importância  incluída  no  Orça- 
mento   ; 

n       f.       ...    „  700:000*000 

Quantia  arbitrada  para  os  créditos  supplementares  e  extraordi- 
nários  

20.000:000*000 

„«  j  161.973:310*000 

Comparada  com  a  receita 

143.433:598*000 

Deficit  presumível .  *       ~" " 

* 18.539:712*000 
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Para  fazer  face  á  despeza  dos  créditos  especlaes,  abertos  pelas  Leis  n."  1.953, 
2.348»  2.450, 2.639  e  2.670,  e  que  deve  importar,  neste  exercício,  em  12.403:6220000, 
temo  Governo  autorisaçfio  para  levantar  fundos ;  mas  é  conveniente  notar  que 
entre  as  parceUas  de  receita  se  encontram  as  de  emissão  de  letras  e  notas  do 
Thesouro  com  importância  superior  a  essa,  e,  conseguintemente,  as  operações  de 
credito,  que  se  poderiam  effectuar  para  o  custeio  dos  sobreditos  serviços,  já  estfio 
attendidas  na  somma  que  se  tem  de  emittir. 

Se,  por  qualquer  motivo  de  interesse  publico,  o  Governo  nfio  completar 
a  emissão,  ou  entender  que  deve  deixar  de  receber  dinheiro  a  premio  a  curto 
prazo,  usará  das  concessões  daquellas  Leis. 


TRIBUNAL  DE  CONTAS. 


As  medidas,  que  tive  a  honra  de  propôr-vos,  para  tornar  o  Orçamento  uma  rea- 
lidade, nenhuma  garantia  offereceráo,  se,  votada  a  Lei  de  despeza  e  receita,  o 
Ministro,  supremo  distribuidor  da  fortuna  publica,  nSo  prestar  contas  do  modo 
porque  executou  e  cumpriu  a  mesma  Lei,  para  que  o  Parlamento,  que  decretou  as 
despezas,  possa  afinal  approvar  as  contas,  ou  julgar  a  responsabilidade  do  seu 
infiel  delegado. 

Ha,  é  verdade,  no  Thesouro  uma  Directoria  Geral  de  Tomada  de  Contas ;  mas 
essa,  que  ésuffici ente  para  tomal-as  aos  agentes  subalternos  do  fisco  e  demais 
responsáveis,  e  o  faz  com  escrupulosa  fidelidade,  é  impotente  contra  o  Ministro, 
ordenador  da  despeza,  de  quem  depende  e  a  quem  obedece. 

O  Ministro  presta  contajjtá  esta  Camará,  que  muito  embora  nomeie  uma  com- 
missáo  para  as  tomar  —  a  mais  importante  de  todas  as  commissões,  se  fosse 
uma  realidade— nada  pôde  fazer;  porque  os  balanços,  sobre  serem  apresentados 
com  dous  annos  de  atrazo,  quasi  sempre  quando  os  Ministros,  que  ordenaram  as 
despezas,  já  deixaram  de  ser  Ministros,  sáo  verdadeiramente  inintelligiveis,  porque 
exhibem  as  verbas  englobadas,  e  quando  distribuem  as  parceUas,"  não  as  ins- 
truem com  os  documentos  que  provem  a  sua  justeza. 

D'ahi  vem  que,  em  regra,  os  Orçamentos,  até  hoje  feitos,  estfio  longe  de  ser 
exactos  e  que  os  balanços,  arithmeticamente  verdadeiros,  sáo  na  realidade  falsos. 

Os  Orçamentos  sfio  feitos  á  tesoura,  ao  sabor  dos  Ministros,  que  augmentam 
a  receita,  ou  cortam  as  verbas  da  despeza  conforme  a  urgência  do  casoi   Os 
Orçamentos  passados,  que  todos  se  liquidaram  com  deficit  de  muitos  milhares 
de  contos,  apresentaram  na  Camará  deficit  insignificante,  alguns  equilíbrio,  e 
outros  até  saldos ! 


t 
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Os  transportes  de  verbas  e  os  créditos  supplementares,  na  ausência' das  Ga- 
maras, forneciam  meios,  para  fazer-se  a  despeza,  independente  de  discussão,  e 
embaraços;  a  approvaçfio  vinha  mais  tarde,  quando  a  pediam,  fatalmente1,  era 
acto  consumado !  D'aqui  resulta  que  nestes  dez  últimos  annos  130.000:0000^000 
foram  dispendidos  sem  approvaçõo  do  Corpo  Legislativo. 

Os  balanços  faziam-se,  póde-se  afflrmar,  fraudulentamente;  nfio  que  a  Repar- 
tição do  Thesouro  tivesse  disso  culpa,  mas  por  determinação  dos  Ministros,  a  que 
forçoso  era  obedecer. 

Por  uma  simples,  requisição  d'um  Ministro  ao  seu  collega  da  Fazenda, 
mandavam- se  entregar  a  qualquer  Director  de  Secretaria  dezenas  de  contos , 
que'  mais  tarde  eram  levadas  á  Tomada  de  Contas,  ou  com  a  simples  appro- 
vaçSo  do  Ministro,  que  ordenara  a  despeza,  dispensando  a  prestação  de  con- 
tas, muito  embora  só  ao  Tribunal  do  Thesouro  compita  pelas  leis  tomal-as 
aos  responsáveis,  ou  determinava-se ,  sem  mais  explicaçSo,  que  o  dinheiro 
recebido  fosse  distribuído  pelas  verbas  do  seu  Orçamento,  onde  se  dessem 
algumas  sobras,  sem  que  constasse  a  applicaçSo  que  tiveram  essas  quantias ; 
outras  despezas,  como  as  feitas  com  a  imprensa,  eram  rateadas  por  todos  os 
Ministérios. 

Com  taes  meios  de  dispender  os  dinheiros  públicos  sem  responsabilidade,  que 
garantias  offerece  a  Lei  de  Orçamento,  por  si  só?  Que  dedicaçSo,  que  hones- 
tidade, que  zelo  se  pôde  esperar  dos  funccionarios  subalternos,  que  testemunham 
o  procedimento  illegal  e  criminoso  dos  seus  superiores? 

E'  uma  homenagem,  que  tenho  prazer  em  render  ao  Thesouro,  o  confessar  que, 
com  taes  exemplos,  apresenta  ainda  essa  Repartição  um  grupo  de  funccionarios  de' 
primeira  ordem,  primando  pela  intelligencia,  pela  probidade  e  zelo,  com  que  se 
devotam  ao  serviço  do  Estado.  ^ 

Para  remediar,  desde  já,  tanto  quanto  em  mim" coubesse,  o  mal,  de  que 
por  documentos  tive  conhecimento,  lancei  sobre  consulta  da  Directoria  da 
Contabilidade  a  respeito  da  escripturação  de  uma  despeza,  o  seguinte  des- 

«  Quando  a  Lei  exige  credito  no  Orçamento  para  poder-se  fazer  a  despeza  nSo 
obriga  o  Thesouro  a  classificar  todas  as  despezas  em  verbas  do  Orçamento  embora 
estas  nenhuma  relação  tenham  com  a  verba.  O  Legislador  o  que  quiz  foi  acau- 
telar desmandos,  impedir  despezas,  nSo  autorisadas  na  Lei  de  Orçamento,  como  a 
de  que  se  trata,  afim  de  tomar  patente  a  responsabilidade  do  Ministro,  que  as  or- 
denou. As  praticas,  até  hoje  executadas,  legalisam  illegalidades,  enthronisam  o 
arbítrio,  enganando  o  Parlamento  com  um  balanço  falso.  Quero  que  no  balanço 
que  se  fizer  durante  o  meu  Ministério,  tudo  seja  verdadeiro,  claro,  evidente,  seja 
de  quem  fôr  a  responsabilidade.  » 
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0  honrado  Director  Geral  da  Contabilidade  fez-me  sobre  isso  as  ponderações, 
que  passo  a  transcrever  : 

«  Os  balanços  doThesourosao  organisados  segundo  as  prescripções  do  modelo 
adoptado  e  mandado  observar  desde  1854,  demonstrando  por  columnas  distinctas 
todas  as  contas  de  receita  e  despeza  do  Município  Neutro  e  das  Thesourarias  de 
•Fazenda  das  Provinpias  e  servindo-lhes  de  base  os  balanços  mensaes,  recebidos 
dessas  Repartições. 

« As  classificações  da  receita  fazem-se  pelos  títulos  em  que  a  renda  se  subdivide, 
e  as  da  despeza  pelas  verbas  que  indicam  as  ordens  ministeriaes  e  pelos  títulos 
de  escripturação,  apontados  no  dito  modelo  e  admittidos  pelas  boas  praticas  do 
Thesouro. 

«  Se  estes  trabalhos  se  podem  acoimar  de  falsos,  n5o  é  isso  devido  a  erros  ou 
faltas  da  Repartição,  que  os  prepara,  como  folguei  de  ouvir  de  V.  Ex.,  fazendo  justiça 
ao  zelo  e  intelligencia  dos  respectivos  empregados ;  mas  deve-se  attribmr  a  outras 
causas,  que  escapam  â  fiscalisação  do  Thesouro. 

«  E'  força  confessar  que  o  actual  systema  de  balanços  não  se  presta  a  um  largo 
desenvolvimento  da  despeza,  demonstrada,  como  é,  por  columnas  em  todas  as 
verbas,  tornando-se  por  isso  de  menos  fácil  comprehensão. 

cEste  defeito,  porém,  pôde  ser  corrigido,  feitas  algumas  alterações  e  modifica- 
ções no  modelo. 

«E,  posto  que,  quando  foi  recebido  nesta  Directoria  o  citado  despacho  de  V.  Ex. 
já  se  achasse  impresso  e  em  provas  o  balanço  definitivo  de  1875-1876,  que  tem  de 
ser  presente  á  Assembléa  Geral  Legislativa  na  sessão  próxima  a  abrir-se,  todavia 
ainda  tive  occasiSo  de  determinar  diversas  emendas  e  correcções  no  sentido 
de  esclarecer  os  dizeres  de  muitos  artigos  de  despeza  e  dar  melhor  disposição 
ao  trabalho,  sendo  já  impossível  fazel-o  no  todo.  » 

Dos  factos,  que,  no  cumprimento  do  meu  dever,  acabo  de  denunciar-vos, 
para  que  mude  de  systema  a  administração  da  Fazenda  Publica,  é  evidente  que  os 
dinheiros  do  Estado  não  estão  sufficientemente  acautelados  contra  os  desvios 
possíveis. 

Se  no  funccionalismo  a  honestidade  é  a  regra,  não  é  menos  verdade  que  a  falta 
de  fiscalisação  traz  comsigo  consequências  fataes— a  desídia,  a  relaxação,  a  cor- 
rupção que  invade  o  corpo  social  e  torna-se  habitual;  porque  os  abusos,  segundo 
diz  um  publicista  distincto ,  acabam  depois  de  algum  tempo  por  usurpar  as 
apparencias  do  direito. 

Da  verdade  desta  judiciosa  observação  tivestes  ha  pouco  a  prova,  por  ocçasifio 
de  serem  presos  o  ex-thesoureiro  das  loterias  e  alguns  collectores  prevaricadores, 
ou  remissos. 

Aquillo,  que  n'outra  época  se  praticou  sem  despertar  o  menor  clamor —a  prisão 
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de  um  funccionario  —  que  se  locupleta  com  os  dinheiros  públicos,  encontrou  agora 
defensores  na  imprensa  c  nas  Assembléas  Provinciaes,  entendendo-se  que  os  col- 
lectores  podem  lançar  mfio  dos  valores  de  que  sfio  depositários ,  pois  lhes 
pertencem  até  a  época  de  os  recolherem  aos  cofres  do  Thesouro  ! 

Doutrina  estupenda,  que  prova  pela  franqueza,  com  que  é  exposta  e  defendida,  o 
quanto  tem  baixado  o  nivel  dos  homens  politicos  do  nosso  paiz  no  tocante  á  pro- 
bidade dos  funccionarios  e  ao  respeito  devido  aos  dinheiros  do  Estado  ! 

Comonao  basta  que  os  defeitos  se  corrijam,  os  males  se  remedeiem,  os  crimes 
se  punam,  masé  ainda  necessário .  impedir  que  se  repitam,  tomei  medidas  para 
acautelaros  dinheiros  públicos  e  livrar  os  funccionarios  da  tentaçSo,  que  parece 
natural  áquelles  que  vivem  na  necessidade,  lidando  diariamente  com  avultadas 
quantias,  pertencentes  ao  Thesouro. 

t  Cumpre,  dizBatbie,  que  a  cada  momento  o  depositário  dos  dinheiros  públicos 
possa  ser  intimado  para  abrir  o  seu  cofre  e  provar  que  integralmente  contém  as  im- 
portâncias recebidas,  sem  outra  deducçao,  que  nSo  a  seja  dos  pagamentos,  legal- 
mente realisados.  Sem  esta  obrigação,  incessantemente  suspensa  sobre  a  cabeça 
dos  responsáveis  pelos  dinheiros  públicos,  tornar-se-hSo  mais  frequentes  os  desfal- 
ques. O  desvio  dos  dinheiros  para  os  negócios  particulares  começaria  por  peque- 
nas parcellas  e  acabaria  por  especulações  consideráveis.  Alguns,  mais  felizes,  se 
desembaraçariam,  talvez;  o  maior  numero,  porém,  seria  levado  a  uma  catastro- 
phe,  desmoralisadora  para  o  publico,  fatal  para  o  especulador  e  prejudicial  para  o 
Thesouro.  » 

Estes  princípios  sSo  applicaveis  a  todos  os  funccionarios,  que  têm  a  seu  cargo  a 
direcção  da  Fazenda  Publica,  desde  o  mais  humilde  até  o  mais  graduado. 

E',  pois,  de  necessidade  imprescindivel  para  a  regeneração  das  finanças 
crear  um  Tribunal  de .  Contas,  composto  de  homens  de  ambos  os  partidos  poli- 
ticos para  cotejarem  com  a  Lei  de  créditos  as  ordens  e  documentos,  que  originarem 
as  despezas  ordenadas  pelos  Ministros,  afim  do  Corpo  Legislativo  approval-as 
por  Lei,  como  por  Lei  decreta  os  créditos. 


€xtòitoB  0ttppletttttitar*0  t  txtxuotòlnmos. 


Aos  dous  exercícios  de  1876  -  1877  e  1877  - 1878  pertencem  os  créditos,  de  que 
passo  a  dar-vos  conta.  Relativamente  ao  l.o  e  ao  Ministério  da  Fazenda,  tendo- 
se  reconhecido  a  insufflciencia  de  algumas  rubricas  da  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Ou- 
tubro de  1875,  art  «.o,  e  a  sobra  em  outras  de  quantias  equivalentes,  rèalisaram-se 
os  transportes  na  importância  de  348:0490000,  como  vereis  do  Decreto  n.°  6.824  de 
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20  de  Dezembro  de  1877,  ficando  assim  satisfeitas  as  disposições  do  art.  13  da  Lei 
n.°  1.177 de  9deSetembro  del862,  art.  40da  Lein.°  1.507 de 26deSetembro de  1867, art. 

4.o,§2.o,daLein.o589de9deSetembrodel850eart.25,§§i.«e3.o,daLein.o2.792de 
20  de  Outubro  do  anno  passado. 

Deram-se  as  faltas  nas  verbas  7.«,  8.\  9.»,  10,  11,  12,  13  e  18  e  as  sobras 
na  i.«,  3.»,  4.«,  21  e  22  do  art.  8.°  da  citada  Lei  de  1875.  Os  transportes  dei- 
xaram  subsistente  o  total  da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda,  não  sendo  então 
necessária  a  abertura  de  credito  supplementar,  ou  extraordinário. 

Pelo  que  concerne  ao  exercício  de  1877-1878,  os  deílcits  reconhecidos  foram 
muito  maiores  e  diversas  causas  concorreram  para  o  desequilíbrio  entre  os 
créditos,  concedidos  pelo  art.  8.0  da  Lei  n.°  2.792,  acima  citada,  e  a  despeza  reali- 
sada,  vindo  a  importar  o  excesso  da  despeza  em.  2.662:0660096  nas  rubricas  1.», 
4.a,  7.*,  9.a,  11,  12,  13,  14, 16,  17  18.  Como,  porém,  as  rubricas  3.»,  5^  jq  22  e  23 
apresentassem  saldos  na  importância  de  235:296^000,  transportados  estes  para 
algumas  das  verbas  deficientes,  foi  mister  abrir-se  o  credito  supplementar  de 
2.426:770,5096. 

Comquanto  estejam  relatadas  na  exposição  da  Directoria  Geral  de  Contabili- 
dade as  causas  que  concorreram  para  a  insuficiência  das  consignações  votadas 
pela  Lei ,  resumil-as-hei,  todavia,  ainda  que  muitas  dessas  causas  sejam  de  todos 
conhecidas. 

1.°  Os  nossos  agentes  financeiros  na  praça  de  Londres,  tendo  deixado  de  de- 
duzir as  suas  commissões  de  parte  dos  juros  e  amortisação  de  vários  emprés- 
timos, pagos  em  exercícios  anteriores,  fizeram-no  agora,  resultando  d'ahi  maior 
despeza  de  44:555^258  na  verba  l.a. 

2.P  A  acquisiçSo  e  assignatura  de  notas,  que  haviam  sido  orçadas  em  menos, 
attingiram  á  cerca  de  80:000^000,  dando  logar  á  falta  de  11:160^000 pa  verba  4.«. 

3.°  O  serviço  em  algumas  Províncias,  onde  faltavam  empregados  para  certos 
trabalhos,  por  estarem  os  do  quadro  occupados  em  outros,  nâo  menos  úteis  á  fisca- 
lisação  da  despeza,  poderosamente  concorreu  para  a  insufficiencia  da  verba  7.a, 
carecedora  de  mais  15:000^000. 

4.°  O  augmento  de  renda  em  poucas  Províncias ,  o  do  pessoal  e  dos  venci- 
mentos em  algumas  Alfandegas,  a  creação  e  custeio  das  Mesas  de  Rendas  de  l.a 
classe  em  algumas,  a  acquisiçSo  de  vapores,  destinados  ao  cruzeiro  das  barras  e 
costas  da  Bahia  e  de  Pernambuco,  o  serviço  das  capatazias  em  Pernambuco  depois 
da  extincçSo  da  companhia  que  o  tinha  a  seu  cargo,  o  arrendamento  do  tra- 
pibhe  da  Doca  de  D.  Pedro  II  e  o  custeio  deste  e  do  de;  Maxwell,  hoje  quasi 
todo  de  propriedade  do  Estado ,  motivaram  o  excesso  de  despeza  da  verba  9.a 
de.575:097#l38. 

5.°  O  destacamento  do  districto  diamantino  da  Bahia  e  a  maior  despeza  auto- 


» 
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risada  com  o  custeio  da  fazenda  do  Rio  Branco  no  Amazonas,  occasionaram  a  falta 
de  17:0000000  no  verba  17. 

'  6.°  A  acquisiçfio  de  machinas  e  apparelhos,  o  contracto  de  operários  estran- 
geiros e  a  mudança  da  Typographia  Nacional  para  o  novo  edifício  produziram  a 
insufflciencia  da  verba  12,  no  valor  de  8:9420700. 

7.°  O  grande  movimento  de  empregados  nomeados,  removidos  e  mandados  em 
commissões  para  o  desempenho  de  diversos  serviços,  deram  causa  a  maior  des- 
peza  da  verba  13,  na  importância  de  20:4000000. 

8.°  A  permanência  de  algumas  commissões  existentes  de  longa  data  no 
Thesouro  e  Thesourarias  e  o  serviço  de  fiscalisaçSo  das  mercadorias  navegadas 
em  transito,  permittido  ao  commercio  com  a  Colômbia,  motivaram  o  excesso  de 
despeza  de  5:0000000  na  verba  14. 

9.°  A  baixa,  que  tem  experimentado  a  taxa  dos  câmbios  em  nosso  desfavor 
durante  todo  o  exercício  e  a  necessidade  de  remetter  quantias  para  Londres  afim  de 
acudir  ás. despezas,  que  alli  se  fazem  por  conta  de  diversos  Ministérios,  são  as 
causas  do  excesso  de  despeza  da  verba  16,  na  importância  de  758:7583000. 

10.°  As  circumstancias  do  paiz,  peioradas  com  o  prolongamento  da  secca,  que 
tem  continuado  a  assolar  as  Províncias  do  Norte,  obrigando  o  Governo  a  emittir  e 
conservar  em  circulação  uma  somma  de  bilhetes  do  Thesouro,  que  se  elevou 
a  46.352:300^000,  cujo  termo  médio,  durante  todo  o  exercício,  foi  de  29.876:3000000 
mensaes,  deram  logar  á  despeza  de  2.515:1490499  de  prémios,  procedendo  d'ahi 
a  insufficiencia  do  credito  da  verba  17,  na  importância  de  1.051:5000000. 

11.°  Maiores  retiradas  de  capital  e  juros  de  empréstimos  do  Cofre  dos  orphãos 
trouxeram  augmento  de  despeza  de  116: 1000000  na  verba  18. 

12.°  Tendo  entrado  no  Thesouro  e  Thesourarias,  onde  já  funccionam  as  Caixas 
Económicas  e  Montes  de  Soccorro,  quantias  maiores  do  que  as  que  haviam  sido 
orçadas,  augmentou  a  despeza  dos  juros,  que  excedeu  ao  credito  da  ¥erba  19  em 
38:5550000. 

Cumpre  notar  que  os  créditos  da  Lei  importam  em  49.074:3290000;  mas  tendo 
começado  o  exercício  quando  regia  ainda  a  Lei  n.<>  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875, 
despezas  se  haviam  feito  pela  verba— Obras-no  presupposto  de  que  o  credito  desta 
verba  continuaria  a  ser,  como  aquella  Lei  concedera,  de  1.770:000^000.  Reduzido, 
porém,  este  algarismo  a  1.000:0000000  pela  Lei  n.°  2.792,  resolveu  o  meu  antecessor, 
que  a  maior  despeza,  feita  em  quanto  vigorou  a  Lei  n.»  2.670,  fosse  considerada 
como  supplementar  ao  credito  da  Lei  posterior  n.<>2.792,  e  nessa  conformidade 
continuou  a  despeza  dessa  verba,  que  assim  ficou  importando  em  1.247:933,0333, 
e,  portanto,  elevado  a  49.322:2620333  o  credito  total  do  exercício. 

Se  a  respeito  das  verbas,  que  são  supprimidas,  considera-se  autorisada  a  des- 
peza paga  em  virtude  da  Lei  de  Orçamento  anterior,  que  a  consignava,  parece 
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fora  do  duvida  que  com  aquellas,  que  oofírem  reducções  e  tôm  encargos  urgentes 
c  indispensáveis,  como  a  de  obras,  se  deve  proceder  do  mesmo  modo,  sendo 
assim  que  o  entendeu  o  meu  antecessor. 

Com  os  augmentos,  autorisados  pelo  Decreto  n.°  1.700  de  30  de  Novembro 
ultimo,  importará  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  no  exercício  de  1877-1878 
em  51.749:032^429. 

Receio  que  o  credito  de  49.074:329^000  não  chegue  para  toda  a  despeza  do 
corrente  exercício  de  1878-1879,  apezar  das  reducções,  que  entendi  conveniente 
fazer  em  certos  serviços  ou  na  sua  retribuição.  Evidentemente  se  reconhece  que 
averba  9.a  foi  escassamente  dotada,  em  razão  de  não  haver  sido  contemplada  no 
Orçamento,  que  vos  foi  presente,  nem  a  despeza  que  trouxeram  ao  Thesouro  as 
creações  de  logares  nas  Alfandegas,  de  Estações  em  diversas  localidades,  de 
auxiliares  fiscaes  em  muitas  das  já  existentes  e  das  novas,  nem  o  serviço  das 
capatazias  da  Alfandega  de  Pernambuco  e  dos  novos  armazéns  ao  serviço  das  da 
Corte,  pessoal  e  custeio  dos  cruzadores,  etc. 

Os  créditos  das  verbas  16,  17,  18  e  19  também  não  chegarão  para  a  des- 
peza, a  que  se  destinam,  attendendo-se  a  que  continuam  a  actuar  neste  as  mesmas 
causas  que  motivaram  o  desequilíbrio  da  despeza  de  algumas  verbas  no  exercício 
anterior  de  1S77— 1S7S: 

A  verba  12  também  n5o  será  sufficiente  para  a  despeza  da  Typographia  Na- 
cional e  do  Diário  Qfficial,  pois  que  este  vai  incumbir-se  da  publicação  dos  debates 
de  ambas  as  Camarás,  serviço  que  sem  duvida  trará  maior  despeza ;  mas  como 
esta  será  contrabalançada  pela  indemnisação  desses  trabalhos  e  pelo  acerescimo 
das  assignaturas,  espero  que  do  ensaio,  que  se  vai  fazer,  resultarão  vantagens 
para  o  serviço  e  economia  para  o  Thesouro. 

Confio  que,  em  logar  de  excesso  de  despeza,  resultarão  saldos  das  verbas 
l.a,  4.a,  7.a*  11  e  14,  que  no  exercício  de  1877-1878  apresentaram  deficit. 


Cretotos  esperiaes* 


Orçou-se  na  tabeliã  C,  annexa  á  Proposta,  a  despeza  que  se  tem  de  fazer  com 
os  créditos  desta  natureza. 

Ahi  não  foram,  porem,  determinados  os  três  seguintes : 

O  da  Lei  n.°  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  2.°,  §  único,  n.°  3,  para  a 

construcção  do  novo  Matadouro,  por  se  não  saber  se,  no  anno  financeiro  corrente, 

deixarão  de  ser  concluídas  as  respectivas  obras  e  se,  por  conseguinte,  passará 

para  o  futuro  alguma  parcella  do  credito. 
f.    7 
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0  da  Lei  n.«  2.348  de  25  de  Agosto  de  1878,  art.  7.°,  §  único,  n.°  3,  para  a 
reforma  da  Typographia  Nacional,  por  3e  ignorar  Se  convireis-  em  prorogar  esta 
autorisaçfio,  de  que,  por  differentes  motivos,  nfio  pôde  ainda  o  Governo,  apro- 
veitar-se. 

,  O  da  Resolução  Legislativa  n.°  2.687  de  6  de  Novembro  de  1875,  para  a  garantia 
de  juros  e  amortisaçfio  das  letras  hypothecarias  dos  Bancos  de  credito  real,  por 
faltarem  os  dados  para  se  calcular  a  despeza. 

A  Companhia  União  dos  Lavradores  solicitou  este  auxilio,  como  já  vos  in- 
formei; mas,  por  um  lado,  dependendo  a  concessão  de  parecer  do  Conselho  de 
Estado  e  de  decisSodo  Governo,  que  podem  ser-lhe  desfavoráveis;  por  outro  lado, 
devendo  o  quantwn  da  garantia  variar  em  proporção  á  somma  de  letras  emittidas, 
é  impossível  preflxarem-se  os  pagamentos  que,  por  conta  deste  credito,  se  hajam 
de  effectuar  no  exercício  de  1879  — 1880. 

No  entretanto,  tendo,  como  tem,  o  Governo  autorisação  para  levantar  os  fundos 
necessários  a  esta  despeza  e  a  das  obras  do  novo  Matadouro,  se  acaso  ellas  se 
realisarem  no  exercício  futuro,  o  Ministério  da  Fazenda  buscará  nas  operações  de 
credito  os  precisos  meios,  não  desequilibrando,  por  este  modo,  o  Orçamento,  que 
vos  dignardes  votar. 

Se  merecer  vossa  apprqvaçSo  o  Decreto  n.°  6.918  do  I.°  de  Junho  ultimo,  que 
determinou  a  compra  e  prolongamento  da  Estrada  de  ferro  de  Baturité  e  a 
construcção  das  de  Sobral  e  Paulo  Affonso,  é  de  toda  a  necessidade  que  no  dito 
Orçamento  seja  consignada  a  importância  de  5.200:0000000,  em  que  foi  estimada 
esta  despeza  para  o  exercício  de  1879—1880. 


MEIO  CIRCULANTE 


A  circulação  do  papel  do  Estado  e  dos  Bancos  representa  actualmente  a 
somma  de  208.964:957^000,  composta  das  seguintes  parcellas : 

Papelmoeda 181.279:0570000 

Papel  bancário 27.654:4500000 

Do  papel  bancário  pertence : 

AoBancodo  Brazil.., 26.220:0000000 

Ao  Banco  da  Bahia 1.225:6750000 

Ao  Banco  do  Maranhfio... 208:7750000 

27.654:4500000 


•  • 
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#  Depois  do  Decreto  de  IS  de  Abril  do  corrente  anno,  que  autorisou  a  emissão 
de  papel  moeda  ate  o  máximo  de  60.000:000*000,  foi  a  somma  em  circulação  au. 
gmentada  com  32.000:000^000. 

As  razões,  que  levaram  o  Governo  a  promulgar  esse  Decreto,  foram  franca, 
mente  apresentadas  no  Relatório  com  que  o  Ministério  o  submetteu  á  Imperial 
Assignatura,  e  os  factos  subsequentes  seriam  plena  justificação  da  necessidade 
desse  acto,  se  elle  desde  logo  nao  a  tivesse  encontrado  no  applauso  geral  com 
que  foi  acolhido  pelo  commercio  e  pela  lavoura. 

Atites  do  Decreto  nSo  acudiam  mais  ao  Thesouro  os  depósitos  dos  parti- 
culares, como  poderia  parecer  aos  olhos  daquelles  que  só  enxergam  os  alga- 
rumos  da  divida  fluctuante,  mas  ignoram  as  parcellas  que  a  constituíram  e 
que  em  sua  grande  maioria  era  resultante  de  pagamentos  pelo  Thesouro  feitos 
em  bilhetes,  na  falta  de  dinheiro. 

Cambiaes,  illuminaçfio,  esgotos,  subvenções  á  navegação,  tudo  era  com- 
prado  ou  pago  com  letras  aprazo  de  3  e  6  mezes. 

O  Banco  do.Brazil  exhausto  n5o  podia  auxiliar  o  commercio,  que  para 
assim  dizer* via  paralysadas  as  suas  transacções:  as  mercadorias  deposita- 
das  na  Alfandega  sem  pagar  os  direitos,  e  os  descontos  por  taxas  elevadis- 
simas. 

Tudo  isso  provava  a  falta  do  meio  circulante. 

Com  a  emissão  as  cousas  mudaram  de  face,  o  Thesouro  fortalecido  pôde  fazer 
baixar  o  juro  dos  bilhetes  a  3  °/„  o  commercio  desafogado  retomou  alento,  as 
acções  -dos  bancos  e  os  títulos  do  Estado  subiram,  e  a  lavoura  vio,  pela  pri- 
meira vez,  o  Banco  do  Brasil  apresentar-se  para  offerecer-lhe  dinheiro. 

E'  verdade  que  nestes  últimos  mezes  o  cambio,  longe  de  subir,  como  era 
de  esperar,  baixou;  mas  nSo  é  isso,  como  pôde  parecer  aos  que  só  pela 
apparencia  determinam  as  causas  dos  phenomenos  sociaes,  effeito  da  emissSo, 
que  antes  veiu  desopprimir  o  commercio  asphixiado  á  falta  de  instrumento  de 
troco.  A  causa  da  baixa  explica-se  pela  lei  commum  da  sciencia  economica- 
a  offerta  e  a  procura.  Desde  que  a  offerta  é  inferior  á  procura  de  um  producto 
qualquer,  sobe  este  fatalmente  de  preço;  é  o  que  se  dá  com  o  cambio-o  baixo 
preço  do  café,  nosso  artigo  principal  de  exportação,  impede-lhe  a  venda,  e  as 
saccas  aos  milhares  se  conservam  depositadas  nos  armazéns  do  commercio, 
os  saques  raream,  encarecem,  e,  portanto,  na  phrase  vulgar-baixa  o  cambio 
Ora,  se  a  isto  accrescentar-se  que  o  cambio  também  é  regulado  pelo  valor  do 
dinheiro  na  praça,  para  onde  se  saca,  como  observa  Goschen,  facilmente  compre- 
hende-se  a  influencia  que  sobre  a  baixa  do  cambio  tem  tido  o  alto  juro  do  di- 
nheiro em  Londres,  o  que  nfio  só  impede  a  sahida  de  capitães  daquella  praça, 
mas  chama-os  de  outras  partes. 
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Temos  de  mais  um  elemento  muito  desfavorável  contra  nós,  que  sfio  os  saques, 
que  o  Governo  ô  obrigado  a  comprar  em  grande  quantidade  para  pagamento  de 
alguns  milhares  de  contos  dos  juros  do  empréstimo  estrangeiro,  pagamento  ao 
Corpo  Diplomático  e  compras  avultadas,  que  se  fazem  todos  os  annos  por  conta 
dos  Ministérios  da  Agricultura,  Guerra  e  Marinha . 

Esta  obrigação  mensal  n'uma  praça  de  proporções  acanhadas  neste  ramo  de 
negocio  nao  poucas  vezes  perturba  o  cambio  com  grave  prejuízo  do  commercio. 

Píienomeno  igual  dava-se  nas  praças  de  Calcutá  e  Bombaim,  quando  o  Governo 
da  índia  comprava  cambiaes  para  pagar  em  Londres  alguns  milhões  de  libras 
esterlinas  de  pensões  e  ordenados,  e  o  Conselho  da  índia  remediou  com  vanta- 
gem esse  mal  procedendo  de  um  modo  inverso -em  vez  de  comprar  cambiaes 
nas  praças  da  índia,  vendeu  saques  em  Londres  contra  o  Thesouro  da  índia,  e 
aquillo  que  até  alli  era  prejuízo  passou  a  ser  lucro.  A  baixa  do  cambio  nSo 
é  agora  o  resultado  da  depreciação  da  moeda,  o  que  aliás  se  verifica  per- 
feitamente, pois  em  1875,  quando  as  circumstancias  do  paiz  eram  mais  pre- 
cárias, no  meio  de  uma  crise  geral  que  desmoronava  todos  os  bancos,  um 
Ministério,  que  por  facilidades  tinha  grande  responsabilidade  desse  lamentável 
estado  de  cousas,  foi  autorisado  a  emittir  25.000:000^000  de  papel,  emittiu  com 
effeito  alguns  milhares,  e  o  cambio  subiu  acima  do  par,  chegando  a  27  »/a ! 

O  bom  senso  tem  suas  leis;  não  seria  hoje,  portanto,  que  o  Governo  emprega 
todos  os  esforços  para  economisar  e  equilibrar  a  despeza  .com  a  receita,  o  que 
sem  duvida  colloca  o  devedor  em  melhor  pê  de  credito  para  com  seu  credor,  que 
o  cambio  havia  de  baixar,  porque  alguns  milhares  de  contos  de  papel  moeda  res- 
gatavel  em  poucos  annos,  foram  atirados  a  circulação  para  satisfazer  ás  urgências 
do  Thesouro  e  ás  necessidades  do  commercio.  Demais,  se  a  emissão  fosse  a  causa 
da  baixa  do  cambio  ter-se-hia  manifestado  este  phenomeno  desde  logo  e  d'um 
modo  uniforme,  e  n5o  depois  que  o  Governo  suspendeu  a  emissão,  oscillando  ora 
para  mais,  ora  para  menos. 

Sem  podermos,  como  o  Conselho  da  índia,  vender  saques  em  Londres  sobre  o 
Rio  de  Janeiro,  em  vez  de  compral-os  no  Rio  contra  Londres,  podemos  em- 
pregarmeios,  que  nos  evitem  pelo  menos  os  graves  prejuízos  da  baixa  do  cambio. 
Este,  que  nos  ê  em  regra  desfavorável  nas  nossas  liquidações  de  contas  com  a 
Praça  de  Londres,  ê  muito  mais  vantajoso  a  New- York  do  que  a  Londres ;  ora,  se 
crearmos  relações  bancarias  directas  com  a  republica  dos  Estados-Unidos,  que 
ê  o  primeiro  consumidor  do  nosso  café,  poderemos  liquidar  nossas  contas  com 
a  Praça  de  Londres  por  meio  da  de  New-York  com  immensa  vantagem  para  o 
Thesouro. 

Sendo-me  ultimamente  apresentado  pelo  illustre  cavalheiro  Mr.  Hilliard,  Ministro 
Norte-Americano,  um  enviado  de  algumas  casas  bancarias  poderosas  da  União, 
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que  se  propõem  fundar  nesta  capital  um  grande  Banco,  pedindo  alguns  favores, 
assegurei-lhe  que  tudo  que  do  Governo  dependesse  lhes  seria  facilmente  con- 
cedido, e  o  que  dependesse  do  Poder  Legislativo  ni3o  lhe  poderia  ser  recusado, 
desde  que  fosse  justo  e  conveniente  ao  progresso  e  desenvolvimento  do  Brazil, 
que  nSo  tinha  menos  empenho  cm  travar  directa  communicaçao  com  a  grande 
NaçSo  Americana,  do  que  esta  manifestava  em  estreitar  suas  relações  de  com- 
mercio  e  amizade  comnosco. 

Considero  de  máxima  importância  para  o  Brazil,  debaixo  de  todos  os  pontos  de 
vista,  a  creaçõo  de  estabelecimentos  bancários,  que  tenham  por  fim  pôr-nos  em 
contacto  immediato  com  os  Estados-Unidos,  que  podem,  com  o  andar  dos  tempos, 
fornecer-nos  os  meios  de  pagar  com  grandes  vantagens  o  que  em  Londres 
devemos. 


Substituição  da  antiga  moeda  de  cobre. 


Esta  operação  tem  sido  levada  a  effeito  com  muito  vagar,  por  haver  o  Governo 
entendido  ser  conveniente  evitar  a  avultada  despeza,  que  fora  indispensável 
fazer-se:  1.°  com  a  creação  de  Repartições  de  troco  em  muitos  pontos  centraes  do 
Império,  2.°  com  o  transporte  da  moeda  de  bronze,  cunhada  para  esse  fim,  em 
virtude  do  Decreto  n.°  4.019  de  20  de  Novembro  de  1867,  e  3.°  com  o  recolhimento 
da  moeda  de  cobre  ás  Thesourarias  de  Fazenda. 

De  accôrdo  com  este  pensamento,  foram  expedidas  as  Instrucções  n.°  388  de  18 
de  Outubro  de  1872,  desenvolvendo  e  ampliando  a  disposição  da  Circular  n.°  123 
de  2  de  Maio  de  1870,  que  determinou  fosse  substituída  pela  de  bronze,  e  não  mais 
emittida  a  antiga  moeda  de  cobre,  recebida  nas  Thesourarias  e  Estações  das  capi- 
tães em  pagamento  de  impostos  e  procedente  de  outras  origens. 

Pelas  citadas  Instrucções  crearam-se  Caixas  especiaes  de  deposito  da  moeda 
de  bronze  em  todas  as  Thesourarias,  regulando-se  a  sua  escripturação,  e  deram-se 
outras  providencias,  que  se  acham  em  pratica  para  facilitara  operação. 

Da  tabeliã  sob  n.°  9,  organisada  na  Casa  da  Moeda,  vê-se  que  o  cobre, 
retirado  da  circulação  até  31  de  Outubro  findo,  importa  em  796:472^440,  e  que  desta 
quantia  foi  reduzida  a  barras  a  de  164:053^480,  e  a  discos  ou  laminas  a  de 

78:950^000. 

Este  ultimo  meio,  que  se  está  empregando  agora  para  inutilisar  os  cunhos,  foi 
preferido  ao  anteriormente  usado,  por  ser  muito  menor  a  despeza,  comparada 
com  a  da  fundição  das  barras. 

O  metal,  que  resta,  terá  o  destino,  que  parecer  mais  conveniente. 
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Consta  do  Relatório  do  meu  antecessor,  de  5  de  Janeiro  de  1877,  que  se  tem  já 
admittido,  embora  por  circumstáncias  attendiveis,  o  troco  de  porções  de  moeda 
de  cobre  por  papel  e  nickel 

Estes  precedentes  despertaram  novas  e  idênticas  pretenções,  que  tenho 
indeferido,  por  entender  que  nao  é  dado  ao  Governo  empregar  na  substituição  dos 
antigos  cunhos  de  cobre  outra  moeda,  que  não  seja  a  de  bronze,  como  se  acha 
disposto  nas  Leis  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  3.°,  en.°  1.507  de  26  de  Se- 
tembro de  1867,  art  38. 

Não  possue  ainda  o  Thésouro  os  dadote  indispensáveis,  para  calcular,  sequer 
aproximadamente,  em  quanto  poderá  importar  a  moeda  de  cobre  por  substi- 
tuir, pois  a  este  respeito  nao  prestaram  as  Thesourarias  as  informações  exi- 
gidas ,  sem  duvida  pelas  difficuldades ,  que  devem  ter  encontrado  em  satis- 
fazel-as. 

NSo  sendo,  porém,  de  presumir  que  ainda  hoje  se  conserve  em  giro  grande 
somma  daquella  moeda,  por  ter  sido  parte  da  que  anteriormente  circulava  des- 
viada do  seu  fim  e  applicada  por  seus  donos  a  diversos  misteres  da  industria 
particular,  penso  que,  bem  poucos  esclarecimentos  poderão  ser  ministrados. 
Convém  desde  já  marcar-se  o  prazo  de  troco  obrigatório,  findo  o  qual,  a  moeda 
de  cobre  fique  sem  valor  e  nSo  possa  mais  ter  curso  legal,  como  prescrevem 
os  arts.  3.°,  §  5.°,  da  citada  Lei  n.°  1.083  e  10  da  de  6  de  Outubro  de  1835,  n.°  54. 

Este  prazo  poderá  ser  fixado  em  três  annos,  reservada,  porém,  ao  Governo 
a  faculdade  de  espaçal-o  pelo  tempo,  razoavelmente  necessário  para  encerrar-se 
a  operação. 

E  porque,  centralisado  o  troco  nas  Thesourarias  de  Fazenda,  como  é  de  reco- 
nhecida conveniência  para  regularidade  desse  serviço,  ficará  pesando  sobre  os 
possuidores  do  cobre,  ora  circulante,  toda  a  despezado  seu  transporte  ás  capitães 
das  Províncias,  parece-me  de  summa  justiça  que  aos  que  o  conduzirem  de  pontos 
distantes  das  mesmas  capitães  se  abone  uma  porcentagem  sobre  às  importâncias, 
que  apresentarem  ao  troco,  calculada  na  raz5o  de  2  %  por  distancias  de  dez 
legoas  completas  de  viagem  por  terra,  ena  de  1  °/0  por  agua,  não  podendo  exceder 
em  caso  algum  ao  máximo  de  20  %>. 
.  Da  Casa  da  Moeda  tem  sahido  em  bronze  para  o  troco  na  Corte  e  nas  Províncias 
até  Outubro  findo  (tabeliã  n.°  10)  a  quantia  de  2.357:2678740,  sendo  em  moedas  de 
Í0e20  réis  2.093:410/f740'ede  40  réis  263:857».  Da  de  10  réis  pouca  tem  sido 
empregada  na  operação ;  porquanto  começou  a  ser  repellida  desde  que  appareceu 
em  circulação,  já  por  ser  de  difficil  contagem,  já  por  nêo  haver  objecto,  que  custe 
nonrercado  esse  valor  mínimo,  de  sorte  que  nfio  tem  curso  em  algumas  locali- 
dades, e  até  a  de  20  réis  nao  é  aceita  de  boa  vontade  nas  praças  mais  coro- 
merciaes,  depois  que  foi  emittfda  a  de  nickel. 
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Exlstem  ainda  nas  Thesourarias  algumas  quantias  em  bronze  de  10  réis  e  na 
Casa  da  Moeda  a  de  828:7444000  sem  applicaçao. 

Bem  que  afio  julgue  necessário  desmonetisar  este  cunho,  estou  todavia  na 
intenção  de  mandar  converter  em  moedas  de  40  réis  toda,  ou  parte  da  importância 
existente,  por  parecer  excessiva. 

.  LEI  N.  2.687  DE  6  DE  NOVEMBRO  DE  1875. 

O  Relatório  dP  Ministério  a  meu  cargo,  apresentado  ás  Gamaras  Legislativas 
na  i..  sessão  de  1877,  trouxe  ao  vosso  conhecimento  as  diligencias  empregadas 
pelo  Governo  para  a  execução  da  Lei  n.«  2.687  de  6  de  Novembro  de  °1875. 
Infelizmente  foram  ellas  infructiferas. 

As  condições,  em  que  se  tem  achado  as  praças  da  Europa,  parece  que  sSo 
ainda  pouco  animadoras  para  qualquer  importante  empreza. 

No  Império  algumas  Companhias  de  credito  real,  que  se  tem  autorisado, 
lutaram  e  lutam  com  as  maiores  dificuldades.  A  Companhia  União  dos  lavra', 
dores,  que  se  constituiu  em  associação  de  credito  real,  solicitou  o  auxilio  da 
garantia  de  juros  nos  termos  da  sobredita  Lei,  e  o  seu  requerimento  está 
pendente  de  parecer  do  Conselho  de  Estado,  como  ja  tive  occasião  de  vos 
declarar. 

Definhando  cada  vez  mais  a  nossa  lavoura,  já  pela  crescente  falta  de  braços, 
e  já  pela  secca,  que  táo  tenazmente  ha  flagellado  algumas  Províncias  do  Norte,' 
com  sensível  detrimento  daproducçáo  e  do  commercio,  confio  em  que  tomareis 
as  medidas  que  melhor  aconselharem  as  nossas  condições  económicas  e  que 
mais  prompta  e  eficazmente  possam  satisfazer  ao  fim  da  citada  Lei. 

DIVIDA  PASSIVA 


Divida  externa 


Jfo  segundo  Relatório,  que  vos  foi  apresentado  em  1877,  disse-vos  meu  ante- 
cessor que  a  divida,  proveniente  de  empréstimos  contrahidos  em  Londres,  incluído 
o  pertencente  á  Estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  era  de  £.*  19.037.000,  ou 
169.217:7770778,  feita  a  reducçfio  ao  cambio  de  27. 
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Da  tabeliã  ora  junta  sob  n.°  11,  vereis  que  cm  31  de  Outubro  próximo  findo 
aquelles  algarismos  tinham  descido  a  £  18.036.000,  ou  a  160.320:000^1000. 

A  differença  de  £1.001.000,  que  ha  entre  as  duas  mencionadas  importâncias, 
provém  dos  resgates,  que  se  deram  de  Abril  de  1877  a  Outubro  ultimo. 

A  amortisaçSo,  segundo  a  tabeliã  n.°  12,  realisou-se  nos  seguintes  emprés- 
timos : 

1852 52.400 

1858 104-500 

1859 36.000 

1860 88.500 

1863 296.800 

1865 237.000 

1871 95.900 

1875 39.900 

Para  o  pagamento,  não  só  dos  juros  e  amortisação  da  divida,  mas  também  de 
outras  despezas,  no  exterior,  remetteram-se  para  Londres  de  14  de  Junho  de  1877  a 
22  de  Outubro  de  1878  £  2.258.084-3-2,  que,  pelos  câmbios  porque  foram  nego- 
ciadas as  letras,  importaram  em  22.359:551^711,  tabeliã  n.°  13. 

Foram  igualmente  empregadas  em  taes  despezas  as  sommas  recebidas  do 
Governo  Inglez  pela  venda,  que  lhe  foi  feita,  do  encouraçado  Independência  e 
seus  sobresalentes. 

Em  Outubro  próximo  futuro  devem  ser  resgatados  os  remanecentes  do  em- 
préstimo de  1859,  que  estará  então  reduzido  a  £204.000.  Dei  as  precisas  ordens 
paraqus  esta  importância  e  a  da  respectiva  cornmissào  e  corretagem,  £  1.275, 
fossem  incluidas  no  Orçamento  da  despeza  para  o  exercício  de  1879—1880. 

Os  títulos  do  empréstimo  de  1875,  o  mais  susceptível'  de  variar  em  preço,  por 
ser  o  que  se  presta  ao  jogo  na  Praça  de  Londres,  tem  tido  as  seguintes  cotações  : 
Janeiro,  93, 91,  89,  91  Va ,  92. 
Fevereiro,  92. 
Março,  92,  93  Vs  ,  92. 
Abril,  92  Va  ,  92,  93,  92  Va  . 
Maio,  92  Va ,  92,  93,  93  Vá  ,  92,  91,  92. 
Junho,  92,  92  V? ,  93. 
Julho,  91, 89  Va  ,89. 
Agosto,  89  Va ,  89, 89  V2 ,  88  Va ,  89. 
Setembro,  88  V2 ,  89. 

Outubro,  88  Va  ,  89,  88, 87,  87  Va ,  87,  86  Va ,  86,  85. 
Novembro,  85  Va  ,  86, 86  Va ,  87, 87  Va ,  88  V* ,  89. 
Dezembro,  89,  90  Va  ,  91 . 


-  31  - 


Divida  interna, 


IMvida  run.Iadn.-Em  31  de  Outubro  ultimo  era  de  297.494:700^000  a  divida 
desta  natureza,  representada  por  apólices,  emittidas  na  forma  da  Lei  de  15  de 
Novembro  de  1827,  como  se  vê  da  tabeliã  n.°  15. 

Entre  aquelle  algarismo  e  o  de  que  fez  menção  o  ultimo  Relatório  existe  a 
differença  de  22. 465: 500*000,  proveniente  de  apólices,  que  foram  emittidas  poste- 
riormente, conforme  a  tabeliã  n.»  16,  em  virtude  de  contracto  celebrado  com  o 
Banco  do  Brazil,  e  de  que  o  meu  antecessor  já  vos  deu  conta. 

Constam  do  quadro  n.°  17  os  annos  em  que  se  fizeram  as  emissões, os  actos 
legislativos  que  as  autorisaram  e  o  fim  a  que  se  destinaram. 

Em  31  de  Outubro  achava-se  reduzido  a  26.075:000»  o  capital  circulante  do 
empréstimo,  contraindo  em  virtude  do  Decreto  n.°  4.244  de  15  de  Setembro  de 
1868,  por  já  ter  sido  amortisada  a  somma  de  3.925:0003000,  segundo  a  citada 
tabeliã  n.°  15. 

Foram  suppridos  á  Caixa  de  Amortisação  os  fundos  necessários  para  o  paga- 
mento dos  juros  das  apólices  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  vencidos  no  2.° 
semestre  de  1876—1877  e  no  1.°  e  2.°  de  1877—  IS78,  ebem  assim  para  os  das  do 
empréstimo  nacional,  correspondentes  aos  semestres  decorridos  de  Abril  do  anno 
próximo  passado  a  Setembro  ultime. 

importou  em  23.775:124^000  o  supprimentopara  os  primeiros  e  em  2.377:080^000 
o  que  se  fez  para  os  segundos  ( tabeliãs  n.os  18  e  19). 

De  accôrdo  com  a  disposição  do  art.  48  da  Lei  n.°  514  de  28  de  Outubro  de 
1848,  foram  compradas  353  apólices  no  valor  de  348-.800?000,  as  quaes,  reunidas 
ás  que  já  existiam,  elevam  a  1.013:300$000  o  produeto  daquella  operação,  como 
mostra  a  tabeliã  n.°  20. 

A  já  mencionada  tabeliã  n.°  19  apresenta  o  estado  da  conta  dos  juros  do 
empréstimo  de  1868. 

Constam  das  tabeliãs  n,os  21  e  22  os  possuidores  das  apólices  de  uma e  outra 
origem. 

Divida  anterior  a  18*1.—  Por  ter-se  verificado  a  diminuição  de  59&J72, 

ficou  reduzida  a  136:791^014  a  som.ua  da  divida  desta  origem,  inscripta  no  Grande 

Livro,  segundo  o  quadro  n.°  23. 
f.    8 
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Importa  em  176:716^953  a  divida  inscripta  nos  Auxiliares  das  Províncias  e  ainda 
nfio  lançada  no  Grande  Livro,  em  consequência  de  haver  diminuído  a  quantia  de 
-l:32O#0O0,  como  attesta  o  quadro  n.°  24. 

Da  tabeliã  n.°  25  vô-se  que  a  divida  nfio  inscripta,  formada  de  parcellas 
menores  de  40CWO0O,  é  actualmente  de  23:226^612. 

Empréstimos  de  particulares.—  Ainda  se  acha  esta  divida  em  700:000^000 
e  provêm,  como  já  vos  foi  informado,  de  um  empréstimo  que  em  1870  o  Governo 
contrahiu  com  Joaquim  José  da  Silva  Freire,  hoje  fallecido. 

Os  juros  de  5  */a  °/o  têm  sido  regularmente  pagos  por  semestres  adinntados, 
de  conformidade  com  as  condições  do  contracto  . 

Por  morte  de  Silva  Freire  o  empréstimo  foi  partilhado  pelos  herdeiros,  e  das 
quotas  de  alguns  já  se  tem  feito  transferencia  a  terceiros. 

Empréstimo  do  cofre  de  orpliflos— O  saldo,  queo  cofre  tinha  no  The- 
souro  e  Thesourarias  de  Fazenda  na  occasiSo  em  que  vos  foram  prestados  os 
esclarecimentos,  constantes  do  ultimo  Relatório,  era  de  15.132:405^674. 

Presentemente  esta  divida  importa,  pouco  mais  ou  menos,  na  quantia  de 
15.615:094^576,  demonstrada  na  tabeliã  n.°  26. 

Por  motivo  de  estarem  ainda  sujeitos  á  liquidação  definitiva  os  algarismos, 
relativos  aos  exercícios  de  1876.  a  1878,  não  é  possível  dizer-se  ao.  certo,  quanto 
está  arrecadado. 

Vistas  as  actuaes  circumstancias  do  Thesouro  e  attendendo  ao  estado  do 
mercado  monetário,  determinei  que  os  juros  do  empréstimo  de  orphãos  fosse 
reduzido  de  5  a  4%. 

Espero  que  esta  medida  merecerá  a  vossa  confirmação,  convindo  que  fique 
de  uma  vez  estabelecido  que  taes  juros  sejam  annualmente  regulados  de  confor- 
midade com  a  taxa  dos  que  o  Thesouro  fixa  para  os  bilhetes  emittidos  pelas 
quantias  depositadas  em  seus  cofres. 

A  garantia  do  Estado  ao  dinheiro  dos  orphãos  não  deve  ir  além  da  perfeita 
segurança  de  sua  guarda  e  conservação,  mediante  razoável  juro.  Foi  esse  o  fim 
principal  que  teve  em  vista  o  Legislador  quando  adoptou  a  resolução  de  fazel-a 
depositar  no  Thesouro,  e-ahi  conserval-a  ao  abrigo  das  vicissitudes  da  sorte, 
durante  o  período  da  orphandade  dos  depositantes. 

'  Bens  de  defunto,  e  ausentes.- Segundo  o  Relatório    anterior,  era  de 
3.641:2760760  o  saldo  desta  conta. 

Pelo  quadro  n.<>  27,  organisado  com  os  elementos,  que  ora  existem,  é  de 
3.637:808*994.: 
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A.  diminuiçfio  de  3:467*766  procede  do  seguinte : 

AUGMENTO. 

Município  da  Corte 

57:500,8975 

Rio  de  Janeiro ...    „  u 

51:466*482 

Pernambuco „  n    u 

2:835*070 

Piauhy 

1                      ■ 1:415*372 

S.  Paulo „  „„  u 

3:887*419 

Santa  Catharina ^m 

S-Pedr° ' 1:428*744 

001,82 9:824*773 

Mato  Grosso i:  849*854 

DIMINUIÇÃO . 

Espirito  Santo 4:540^311 

Bahía--: 4:384*853 

Al8gÒaS 2:4410839 

Ceara 5:971*809 

Maranhao ; 113:764*721 

Amazonas 2:930*220 

Paraná 1:098*761 

Minas  Geraes 4:295*109 


135:959*857 


139:427*623 

3:467*766 

Se  fòr  deduzida  a  quantia  de  1.386:298*307,  que  se  presume  ter  cahido  em  pre- 
scripçâo,  ficará  reduzido  o  saldo  a  2.251:510*687. 

Depósitos  das  Caixas  Económicas.— A  tabeliã  n.°  28,  comparada'  com  a 
do  precedente  Relatório,  manifesta  uma  differençade  1.921:023*101  para  mais. 

A  totalidade  desta  divida  era  então  de  9.962:525*823  e  sobe  presentemente  a 
11.883:548*924. 

Por  Aviso  de  22  de  Novembro  próximo  findo  providenciei  para  que  igualmente 
fossem  reduzidos  os  juros  destes  depósitos,  pagando-se  5  em  vez  de  6  %. 

Depósitos  dos  Montes  de  Soccorro.— Os  do  Monte  de  Soccorro  da  Corte 
diminuíram  9:107*349  e  ficaram  em  Outubro  próximo  findo  em  742:815*966,  tabeliã 
n.»  29. 

Nessa  importância  já  estão  incluídos  os  juros,  contados  até  fins  do  primeiro 
semestre  de  1878. 

Sendo  a  taxa  dos  prémios  destes,  depósitos  a  mesma  que  regula  para  os  das 
Caixas  Económicas,  a  despeza,  que  com  elles  se  faz,  vai  decrescer,  em  virtude  do 
disposto  no  Aviso  de  22  de  Novembro,  de  que  acima  tratei. 
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Dos  últimos  balanços,  existentes  no  Thesouro,  nfio  consta  que  os  Montes  de 
Soccorro  das  Províncias  hajam  ainda  recolhido  os  seus  saldos  ás  Thesourarias, 
como  lhes  foi  perrnittido  pela  Circular  de  30  de  Dezembro  de  1874. 

Depósitos  Públicos.  -  A  importância  dos  depósitos  desta  espécie  é  de 
3.424:147^006,  segundo  o  quadro  n.°  30,  que  foi  organisado,.tendo-se  em  vista  as 
informações,  ultimamente  recebidas. 

A  somma  de  1.301:464^680,  que  procede  da  de  1.285:545^800,  recolhida  aos 
Cofres  do  Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda  ,  e  da  de  15:918^880  de  objectos 
remettidos  a  Repartição  competente,  para  serem  convertidos  em  moeda,  é  a  que 
propriamente  deve  constituir  divida  do  Estado.  Os  papeis  de  credito  ,  pela 
maior  parte  antigos  e  sem  valor,  os  objectos  de  ouro  e  prata,  ainda  não  reduzidos 
á  moeda,  e  a  importância  existente  nos  cofres  filiaes,  não  estão  nesse  caso. 

Depósitos  cie  diversas  origens.— Na  data  da  tabeliã  n.°34do  Relatório  pas- 
sado, a  importância  do  saldo  desta  conta  era  de  7.694:414^321;  presentemente,  se- 
gundo as  ultimas  informações  enviadas  das  Províncias,  sobe  a  8.618:925^531, 
em  que  estão  incluídos  os  saldos  de  Depósitos  Públicos,  recolhidos  ao  Thesouro  e 
Thesourarias  de  Fazenda.  Deu-se,  conseguintemente,  um  acerescimo  de  924:511^210. 

Exercícios  findos.—  Continua  com  toda  a  regularidade  a  liquidação  e  o 
pagamento  das  dividas  de  exercícios  findos,  não  só  no  Thesouro,  como  nas  The- 
sourarias, as  quaes  se  tem  concedido  os  créditos,  que  eram  precisos,  desde  que 
nenhuma  duvida  seofferece  em  contrario. 

Do  quadro  n.°  32  vereis  que,  existindo  em  30  de  Abril  de  1877  por  liquidar  203 
processos  no  valor  de  187:2955380,  entraram  do  1 .°  de  Maio  até  31  de  Outubro  ultimo 
741,  importando  em  1.064: 1953044 .  Dos  944,  a  que  se  elevou  o  numero  total  delles, 
foram  informados  876,  na  somma  de  1.204:975^531,  ficando  por  informar,  por  de- 
penderem de  esclarecimentos  e  de  comparecimento  dos  credores  68,  represen- 
tando a  quantia  de  46:514^873. 

Exceptuados  os  processos  desta  proveniência,  que  tiveram  entrada  no  The- 
souro, existiam,  constantes  de  recenseamentos  ou  de  Avisos  e  contas  já  despa- 
chadas, restos  apagar  de  exercícios  anteriores,  cujo  embolso  devia  ter  sido 
requerido  pelos  credores ;  e  como  estivesse  excedido  o  prazo,  de  que  tratam  o 
art.  20  da  Lei  n.°  243  de  30  de  Novembro  de  1841  e  o  Decreto  n.°  857  de  12  de  No- 
vembro de  1851,  os  que  foram  declarados  prescriptos  se  achavam  neste  caso, 
precedida  informação  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  e  ouvido  o  parecer 
Fiscal,  vindo  a  importar  taes  processos  em  9:196£654,  que  não  figuram  no  quadro. 
Além  dos  processos,  iniciados  no  Thesouro  ou  nelle  entrados  de  outras  Repar- 
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re- 
ora 


Uçoes,  no  lotai  de  usfcMWOC.  vieram  das  Thesournrias  muitos  pedidos  de  cre- 
d,to  e  se  mandou  pagar  a  quantia  de  452:25^69,  tendo  sido  satisfeitas  no 
Thesoufo  algumas  dividas,  nas  mesmas  liquidadas,  e  fieado  outras  dependentes  de 
mformaçoes,  que  foram  exigidas,  ou  do  apresentação  de  documentos  para  pode- 
rem  ter  despacho  definitivo. 

Ha  muito  se  achavam  paralysados  alguns  processos  de  exercícios  findos 
mettidos  ao  Thesouro  em  virtude  do  Decreto  n.«  1,177 de  17  de  Maio  de  1853  A^a 
se  verificou  que  subiam  a  257,  na  importância  de  69:584*041,  dos  quaes  reconhe 
ce-se  estarem  pagos  2,  prescriptos  9,  prejudicados  por  constarem  de  cópias  2 
semliquidaçao  das  Repartições  de  onde  vieram  2,  dependente  de  informação' 
que  se   exigiu,  I,  e  de  solução  definitiva  241  ,  como  se  vê  do  quadro  n  o"33' 
Para  que  essas  dividas  sejam  attendidas  é  mister  que  o  Thesouro  tenha'  para 
isso  o  credito  necessário. 

A  demonstração  n.o  34  menciona  as  quantias  cujo  pagamento   foi  autori- 
sado do l.o de  Maio  de  1877  até  31  de  Outubro  ultimo  na  somma  de  1.555:289*556 
sendo:    129:042*942    pelo  exercício  de  1876-1877  682:125*937  pelo    de  1877-1878' 
e  744:120*677  pelo  de  1878-1879. 

Quanto  ao  corrente  exercício  as  quantias  autorisadas  nao  estão  totalmente 
satisfeitas;  é,  portanto,  muito  de  receiar  que  venha  a  esgotar-se  o  credito  actual 
como  ha  suecedido  em  annos  passados,  sem  poderem  ser  pagas  pequenas  dividas* 
a  praças  de  pret  e  a  diversos  credores,  por  fornecimentos  de  géneros  e  por 
outros  serviços. 

Sendo,  como  sabeis,  o  credito  votado  pelo  art.  8.°  n.o  21  da  Lei  n.°  2.792  de- 
20  de  Outubro  de  1877  de  800:000*000,  foi  encetado  com  o  avultado  pagamento  de 
583:937*500,  mandado  fazer  a  Joaquim  Caetano  Pinto  Júnior,  e  tendo  sido  attendidos 
os  pedidos  de  diversas  Thesourarias  e  requerimentos  de  credores,  já  se  pôde 
contar  como  dispendido  ou  prestes  a  ser,  por  achar-se  autorisada  a  quantia 
de  770:467*875,  restando  apenas  do  dito  credito  a  quantia  de  29:592*125,  insufficiente 
para  fazer  face  aos  pagamentos  das  reclamações   existentes  no  Thesouro,  e 
para  acudir  a  todos  os  empenhos  que  correm  por  esta  verba.  O  supprimento, 
por  Acto  Legislativo,  da  quantia  de  200:000*000,  em  que  avalio  as  necessidades 
deste  serriço  até  o  fim  do  corrente  exercício,  torna-se ,  pois ,  indispensável , 
visto .  ter  o  art.  25  da  Lei  citada  abolido  a  faculdade,  concedida  ao  Governo,  de 
transportar  as  sobras  de  umas  para  outras  rubricas  da  Lei  de  Orçamento. 

Para  o  futuro  exercício  de  1879—1880  pede-se  ainda  a  somma  de  800:000*000, 
votada  para  o  corrente,  porque  se  receia  que  as  despezas  de  soccorros  ás  Pro- 
víncias do  Norte  tornem  insuficientes  os  créditos,  abertos  ás  respectivas  The- 
sourarias, vindo  a  resultar  d'ahi  empenhos  a  satisfazer  por  esta  verba.  Senão 
fosse  esse  receio  e  o  de  que  appareçam  ainda  despezas  da  verba— Terras  Publicas 
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e Colonisaçfto  —  que  avultam,  como  aconteceu  no  corrente,  metade  da  quantia 
votada  ultimamente  seria  bastante  para  a  despeza  de  exercícios  findos. 

Por  occasião  de  liquidar-se  o  estado  da  divida  de  exercícios  findos,  propoz  a 
Directoria  Geral  de  Contabilidade  a  simplificação  do  quadro,  que  costuma  acom- 
panhar os  balanços  definitivos  década  exercício,  o  qual  comprehendia  quantias, 
que  nunca  foram  procuradas.  Convencendo-me  da  necessidade  da  medida  lem- 
brada, para  tornar  o  trabalho  mais  real  e  menos  dispendioso,  autorisei  por 
despacho  de  9  de  Novembro  ultimo  a  simplificação  proposta,  e  achareis  em  seguida 
ao  balanço  definitivo  de  1875— 1876  o  quadro  da  divida  passiva  do  Império,  posterior 
ao  anno  de  1826,  liquidada  até  31  de  Outubro  deste  anno  e  conhecida  no  Thesouro 
e  Thesourarias,  o  qual  avulta,  em  razSo  de  estarem  nelle  comprehendidos  os 
depósitos. 

Bilhetes  do  Thesouro.—  A  tabeliã  n.°  37  do  Relatório,  que  vos  foi  ultima- 
mente apresentado,  demonstrou  que  em  fins  de  Maio  de  1877  existia  em  circu- 
lação a  somma  de  20. 162:600^000  em  títulos  desta  espécie. 

Na  data,  porém,  em  que  principiou  a  executar-se  o  Decreto  n.°  6.882  de  16  de 
Abril  próximo  passado,  que  autorisou  a  emissão  de  60.000:000$0ft)  em  papel 
moeda,  aquella  quantia  achava-se  elevada  a  45.691:800^000. 

Nessa  occasiSo  pagavam-se  4  lfc  >  5  e  5  ll*  %  de  prémios,  conforme  eram  os 
.bilhetes  passados  a  4, 6  ou  12  mezes. 

Foram  diminuindo  subsequentemente  os  juros  e  a  emissão,  e  em  Agosto 
estavam  aquelles  reduzidos  a  3  e  3  L/i  e  esta  a  36.757: 500#0O0. 

Em  Outubro,  como  se  vê  da  tabeliã  n.°  35,  era  de  42 .551 : 300(5000  a  importância 
que  circulava ;  cumpre,  entretanto,  lembrar  que,  por  antecipação  de  receita,  pôde 
o  Governo  emittir,  na  forma  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  art.  10,  até  a 
somma  de  16.000:000^000  em  letras  do  Thesouro. 

•Ora,  tendo  o  Thesouro  ainda  á  sua  disposição,  neste  exercício,  28.000:0000 
da  emissSo  do  Decreto  de  16  de  Abril,  acha-se  a  coberto  contra  qualquer  even- 
tualidade, podendo -se  dizer  que  a  somma  de  bilhetes  do  Thesouro  não  excede 
áautorisada  pela  lei  do  Orçamento  vigente. 

Como,  porém,  o  Governo  emprega  todos  os  esforços  para  evitar  lançar  em 
circulação  mais  papel  moeda,  conta  em  breve  consolidar  quasi  toda  a  divida 
fluctuante,  nas  mais  vantajosas  condições  para  o  Estado. 

Papel  moeda.  -Na  data  a  que  se  refere  a  tabeliã  n.°  38  do  ultimo  Relatório, 
existia  em  circulação  a  importância  de  149.377:8590500. 

Em  31  de  Outubro  próximo  findo  a  divida  desta  proveniência  elevava-se  a 
181.279:057^500,  segundo  os  algarismos  do  quadro  n.»  36. 
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eXpl"T:  COnSOgUi"tCmente'  °  ~"  *  3.-93,:  ,98»;  que  4  por  este  modo 

Emittiu-se, em  virtude doprecilado Decreto a.^m, , qua„,i0  de  32.000:000» 
,  Retirou-se  da  circulação  :  ÍUW 

Por  meio  de  troco  da  moeda  de  bronze 59:4550500 

Por  desconto,  que  soffreram  as  notas  de  10000 

da  4.a  estampa 

9:346^500 

68:8020000 

31.931:1980000 
Asom.ua  de  papel  moeda  substituída  por  moeda  de  bronze  chegava  no  men- 
cionado  dia  31  de  Outubro  a  1 .724:1720000,  e  a  que  se  annuliou  do  capiíal  circulante 
por  terem    as  notas  perdido   o  valor,    ou  soffrido   desconto,   importava   em 
2.714:6210500,  como  o  prova  a  tabeliã  n.«  37,  que  também  vos  prestará  esclare- 
cimentos acerca  da  emissão  total,  desde  a  extincçõo  do  antigo  Banco  do  Brazil 
Estão  sendo  substituídas  as  notas  de  2000000  da  4.*  estampa,  devendo  princi- 
piar em  l.o  de  Julho  próximo  futuro  o  abatimento,  que  a  Lei  determina. 

RECAPITULAÇÃO. 

Comparando  as  informações  que  vos  foram  dadas  no  passado  Relatório  com 
as  que  hoje  vos  presto,  verifica-se  que  a  divida  passiva  soffreu  as  seguintes  al- 
terações : 


Natureza  da  divida  1877 

Divida  externa  ao  cambio  par 169.217:7770000 

»     interna  fundada 324.552:2000000 

»      anterior  a  1827 338:1730000 

Empréstimo  do  Cofre  de  orph5os 15.132:4050000 

»     de  particulares 700:0000000 

Bens  de  ausentes,  importância  não  prescripta  2.638:8680000 

Depósitos  das  Caixas  Económicas. 9.962:5250000 

»     do  Monte  de  Soccorro  da  Corte 751 :9230OOO 

»     de  diversas  origens 7.694:4140000 

Bilhetes  doThesouro 20.162:6000000 

Papel  moeda ...; 149. 347: 859/51000 


1878 

160.320:0000000 

323.569:7000000 

336:7340000 

15.615:0940000 

700:000,0000 

2.251:5100000 

11.883:5490000 

742:8160000 

8.618:9250000 

42.551:3000000 

181.279:0570000" 


700.498:7440000       747.868:6850000 
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DWícIsl  activa 


Divida  do  Impostos.—  Era  de  8.664:8063494  a  somma  da  divida  liquidada  e 
escripturada,  proveniente  dos  impostos,  cujo  lançamento  pertence  á  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro,  como  se  vê  do  ultimo  Relatório. 

Segundo  o  quadro  n.°  38  veriflcou-se  de  Janeiro  do  anno  passado  a  Junho 
ultimo  o  augmento  de  1.238:8843606;  o  que  elevou  aquelle  algarismo  a  9.903:6913100 
e  o  numero  de  devedores  a  319.509. 

Foram  solvidos  os  seguintes  débitos: 

De 59.739 contribuintes  amigavelmente,  na  importância  de 2.934:2133023 

De  94.540 por  meio  executivo,  na  de 3.592:1493089 

6.526:362-5112 

E  tendo-se  eliminado,  em  virtude  da  diversos  despachos,  o 

debito  de  3.562  contribuintes,  na  importância  de     180:8223758 

Pende   de   arrecadação  executiva  o  de  161.668 

contribuintes,  na  quantia  de 3.196:5063230 

—   3.377:3283988 

O  que  perfaz  o  total  de 9.903:6913100 

A  divida,  proveniente  dos  impostos,  que  sSo  arrecadados,  por  meio  de  lança- 
mento, pelas  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  daProvincia  do  Rio  de  Janeiro,  con- 
forme o  quadro  n.°  39,  é  a  seguinte: 

•   Liquidada  até  o  fim  de  1876 1.051:8183525 

»         até  Junho  de  1878 3:6273464 

1 .055 :445£989 

Foi  paga :  .  • 

Amigavelmente,   por  8. 353  contribuintes,  a  quantia  de 95:5603322 

Executivamente,  por  16.597  contribuintes,  a  de 185:3773299 

Exoneraram-se  230.  contribuintes,  cujo  debito  era  de 5:1303000 


286:0673621 


Pendem  de  cobrança  do  Juizo  dos  Feitos  97.138  certidões  na 

importância  de...... 769:3783368 

1.055:4453989 

O  quadro  n.°  40,  órganisado  á  vista  dos  esclarecimentos  existentes  no  The- 
souro, mostra  toda  a  divida  activa  conhecida. 
i 
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ttarautla  de  Juro*  «.  cslroda,  de  ferro.  -  A  importância,  que  se  tem 
pago  dejuros,  garantidos  pelas  Administrações  Provinciaes,  subia,  na  data  da  ta- 
beliã n.°  41,  all.032:521jSI458,  sendo 

Por  conta  da  Província  da  Bahia ; 5.99i:068*47l 

»        de   Pernambuco 3.306:520*661 

9         d6S'  Paul° 1.734:932» 

Divido  -externa.- A  da  Republica  Oriental  do  Uruguay  importava  em  Ou- 
tubro ultimo  em  14.410:848»,  calculados  os  juros  e  as  redacções  das  prestações 
pelo  modo  indicado  nas  duas  primeiras  observações  da  tabeliã  n.°  42. 

A  do  Paraguay  era  de  177:585^500. 

Tendo  o  Governo  desta  Republica  traspassado  a  Travassos  Patri  &C.«  a  estrada 
de  ferro  de  Assumpção,  que  serve  de  garantia  a  supra-mencionada  divida,  infor- 
mou-vos  meu  antecessor  em  seu  Relatório  de  Junho  de  1877  que  o  Thesouro  seria 
embolsado  por  aquella  firma. 

Nãoseeffectuou  ainda  o  recebimento ;  éspera-se,  porém,  seja  realisado  em 
Fevereiro  próximo  futuro  por  Henriqtie  Christiano  Fernando  Rohe,  desta  Corte,  a 
quem  passyu  o  contracto  da  estrada. 

THESOURO  E  THESOURARIAS  DE  FAZENDA 


A  Thesouraria  de  S.  Paulo  resente-se  de  faltas  que,  em  parte,  resultam  da 
categoria,  em  que  está  collocada,  sem  duvida  inferior  á  que  lhe  compete  pelo 
incremento  da  renda  da  Província,  uma  das  poucas  que,  devido  á  iniciativa  de 
sua  laboriosa  população,  mais  se  tem  avantajado  na  carreira  do  progresso. 

Sendo,  como  sSo,  reduzidos  os  vencimentos  do  pequeno  pessoal  de  que  se 
compõe  a  Thesouraria,  não  tem  sido  possível  conseguir-se  que  alli  se  fixem  em- 
pregados de  outras  Províncias,  como  fora  para  desejar;  pois  não  podem  sujeitar-se 
á  vida  de  privações,  que  lhes  impõe  o  alto  preço  da  alimentação  e  das  outras 
necessidades  da  vida. 

D'ahi  procede  que  muitos  têm  sido  já  removidos  para  outras  Repartições,  onde 
melhoram  de  vencimentos,  e  essa  falta  de  estabilidade  faz  com  que  o  trabalho 
se  ache  em  grande  atrazo,  por  maior  que  seja  a  boa  vontade  do  chefe,  pois  que 
as  vagas  só  podem  ser  preenchidas  por  gente  não  adestrada  no  serviço. 

E',  pois,  'necessário  que  se  tire  aquella  Repartição  do  abatimento  em  que  tem 

cahido,  eomeçando-se  por  elevar  a  sua  categoria,  afim  de  augmentar-se  o  pessoal 

e  ficarem  os  logares  melhor  retribuídos  e,  portanto,  mais  appetecidos  pelos  que 

seguem  a  carreira  de  Fazenda.  , 

F.  9. 
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Penso  quo  essa  Thesouraria  nfio  pôde  deixar  de  ser  igualada  ás  do  Pará  e 
Maranhão. 

Se  accederdes  a  esta  indicação,  peço-vos  que  habiliteis  o  Thesouro  com  o 
augmentona  verba  própria  da  quantia  de  15:1200000,  em  que  importará  a  differença 
da  despeza,  que  ora  se  faz  com  o  pessoal  da  mesma  Thesouraria,  comparada 
com  o  daquellas,  segundo  os  quadros  annexos  ao  Decreto  n.°  5.255  de  5  de 
Abril  de  1873. 

Designei  para  inspeccionar  as  Thesourarias  do  Ceará  e  der  Rio  Grande  do  Norte 
o  2.°  Escripturariodo  Thesouro  Salustiano  Jacintho  de  Andrade  Pessoa,  e  fiz  expe- 
dir-lhe  pela  Directoria  Geral  de  Contabilidade  as  convenientes  instrucções  para  o 
bom  desempenho  da  sua  commissSo.  Tem  elle  de  examinar  a  escripturaçao  e 
contabilidade,  tanto  da  receita  corno  da  despeza  publica  de  ambas  as  Repartições, 
verificar  o  modo  por  que  cumprem  seus  deveres  as  Estações  de  arrecadação,  que 
lhes  sSo  subordinadas  e  providenciar,  como  fôr  conveniente,  abem  da  regulari- 
dade do  serviço,  corrigindo  desde  logo  quaesquer  faltas  e  abusos  que  encontrar. 

As  ditas  Thesourarias  tèm  sido  supridas  de  consideráveis  sommas  para 
soccorrer  as  populações  victimadas  pela  sêcca.  E  constando  ao  Thesouro  que  se 
tem  dado  irregularidades  nas  compras  e  fornecimentos  de  géneros 'e  no  paga- 
mento das  despezas  relativas,  recommendei  especialmente  ao  referido  Empregado 
a  maior  fiscalisação  desses  serviços,  por  forma  a  reconhecer-se  se  tem  sido  de- 
vidamente desempenhado,  e  qual  o  estado  das  contas  dos  diversos  responsáveis, 
por  quantias  adiantadas  com  aquella  applicação. 

Secretaria  da  Fazenda 

Esta|  Repartição  desempenha  satisfactoriamente  os  serviços  a  seu  cargo - 
O  seu  expediente,  sempre  crescente  pelo  natural  desenvolvimento  dos  negócios 
públicos,  conserva-se  em  dia. 

Tem  a  experiência  mostrado  a  necessidade  de  manter-se  alli  a  antiga  sub- 
divisão de  trabalho.  Ainda  depois  de  extinctas  as  Secções,  pela  reforma  deter- 
minada no  Decreto  n.o  5.255  de  5  de  Abril  de  1873,  continuou  o  serviço  a  ser 
executado  pela  mesma  forma,  que  dantes. 

Directoria  Geral  da  Contabilidade. 

Esta  Repartição  tem  a  seu  cargo  o  exame  e  liquidação  da  receita  e  despeza 
geral  do  Império,  a  escripturaçao  e  pagamento  das  despezas,  autorisadas  pelos 
diversos  Ministérios,  o  assentamento  do  pessoal  activo  e  inactivo  de  todas  as 
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r— SoSr da  divida  activa  e— * 

acha-se  em  dia  e  feito  com  reS2Ze     '  "  *"  ""  ^  "^ 

Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas, 

Areducçãodepessoa^occasionadapelofallecimentnpr^    -    ,     , 
empresados,  o  aumento  de  trabalho  em'  J^Z^T^^^ 
Abril  de  1868,  e  a  distraio  de  parte  desse  J-  ° Jj    *  »*•   e 

satisfazer  plenamente  aos  seus  encargos.  ^guisse  ainda 

constvaTe  «T*  T  T^^^  "  DÍr6Ct0r  e  dous  dadores, 

8™  ^        ;    °je  ^  C°mpÕe  8penaS  de  18< dos  <■"»  ^  foram  em 

1877  prestar  serviços  em  Repartições  diversas . 

Se  em  1868,  em  circunstancias  mais  favoráveis,  foi  necessário  ordem  do 

rr0;PermÍ!ÍndOÍUe,medÍanteJUStaretrÍbUÍ?S°'  -lassem  as  contas  . 
fora  das  horas  do  expediente ,  nSoépara  admirar  que,  tendo  sido  esta  Directoria 
sobrecarregada  depois  com  os  exames  prévios  da  receita  e  despeza,  feitos  outrora 
na  da  Contabilidade  por  4  empregados,  e  achando-se,  de  mais  a  mais,  reduzido 
o  seu  pessoal,  continue  em  atrazo  o  serviço,  que  lhe  é  peculiar. 

Apezar  das  razões  apontadas,  esta  Directoria,  durante  o  referido  anuo  de  1877  ■ 
Deu  andamento  nas  horas  de  expediente  a  149  contas  e  liquidou  definitiva- 
mente 123,  passando-se  quitação  aos  responsáveis ; 

Distribuiu  para  exame  fora  das  horas  do  expediente  23,  ficando  ainda  por  11- 
quidar  269 ; 

Expediu  194  officios,  prestou  290  informações,  passou  45  certidões  e  lançou 
em  protocoUo  829  papeis,  sem  que  perdesse  de  vista  a  regularidade  e  ordem  de 
sua  escripturação  e  expediente. 

Em  vista  destas  liquidações,  reconheceu-se  que  vários  responsáveis  se  acha- 
vam alcançados  para  com  a  Fazenda  Nacional  na  importância  de  31:0650692,  e 
por  conta  da  qual  entrou  amigavelmente  para  os  cofres  da  Thesouraria  Geral  a 
e  30:452^136,  tendo  sido,  pelo  excedente,  extrahidas  as  competentes  contas 
correntes  para  a  cobrança  excutiva. 

Nas  contas  remettidas  pelos  outros  Ministérios  ao  da  Fazenda,  tem  sido  estylo 
nao  virem  justificadas  as  despezas  menores  de  i#XX>,  feitas  pelos  porteiros  das 
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respectivas  Secretarias  e  outros  empregados,  incumbidos  do  expediente.  Provi- 
denciei de  modo  a  fazer  cessar  essa  irregularidade,  solicitando  dos  mesmos  Mi- 
nistérios o  cumprimento  das  Instrucções  n.°  287  de  10  de  Dezembro  de  1851  art. 

4.°,§2.» 

Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas. 

Tem  esta  Repartição  a  seu  cargo  examinar  e  informar  vários  negócios 
que  sobem  das  Repartições  subalternas  a  ella  sujeitas. 

Assim  é  que  lhe  incumbem  os  recursos  das  diversas  Alfandegas  e  os  que 
versam  sobre  lançamento  das  rendas  internas,  ou  imposições  de  multas,  inter- 
postas das  decisões  das  Recebedorias,  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias ;  o  tombo  e 
assentamento  dos  Próprios  Nacionaes ;  o  arrendamento  dos  terrenos' diamantinos  e 
dos  da  Fabrica  da  Pólvora  na  serra  daEstrella;  o  aforamento  dos  de  marinha 
e  accrescidos  desta  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro;  as  informações  sobre  as 
extinctas  aldôas  de  índios ;  a  Casa  da  Moeda  e  a  Typographia  Nacional;  o  abrir, 
rubricar  e  encerrar  os  livros  do  expediente  da  Directoria,  da  Alfandega,  Rece- 
bedoria e  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  Al- 
fandegas de  Santos,  Paranaguá;  Uruguayana  e  Rio  Grande  do  Sul,  encargo  este 
que  pesa  consideravelmente  sobre  a  Directoria. 

Todos  estes  trabalhos  foram  satisfactoriamente  desempenhados . 

Directoria  Geral  do  Contencioso. 

Depois  do  ultimo  Relatório  lavraram-se  nesta  Directoria  162  termos  de  fianças, 
contractos  e  outras  obrigações,  expediram-se  788  officios  a  diversos  funccio- 
narios  e  Repartições,  tiveram  entrada  e  andamento  361  avisos,  1.712  officios 
diversos  e  893  requerimentos,  deu-se  destino  a  9.916  mandados  e  precatórias,  e 
foram  enviadas  ao  Juizo  dos  Feitos  para  a  cobrança  executiva  23.893  certidões. 

Os  quadros  juntos  sob  n.«  43  e  44  demonstram  a  importância  das  execuções 
pendentes  nos  Juízos  dos  Feitos  das  Províncias  e  as  causas  de  natureza  diversa. 

Apezar  das  recommendações  e  exigências  do  costume,  alguns  Procuradores 
Fiscaes  deixaram  de  fazer  a  remessa  dos  mappas  indicativos  das  execuções  pen- 
dentes e  das  causas  de  natureza  diversa. 

A  Directoria  tem  providenciado  para  activar-se  a  cobrança  da  divida  activa 
nas  Províncias,  recommendando  aos  Fiscaes  da  Fazenda  toda  a  diligencia  neste 
importante  ramo  de  serviço  publico. 
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As  reclamações,  feitas  nos  anteriores  Relatórios,  relativas  ás  fianças  flscaes, 
ainda  nao  foram  attendidas ;  urge,  entretanto,  tomar  medidas  sobre  tão  ponderoso 
assumpto. 

O  processo  moroso  e  complicado  das  fianças,  quando  tôm  de  ser  prestadas 
com  hypotheca  de  immoveis  e  a  sua  especialisação  e  inscripção,  nos  termos  da 
Lei,  prejudica  a  Fazenda  e  ao  responsável,  obrigando  este  a  grande  trabalho  e 
consideráveis  despezas,  resultando  d'ahi  difficuldade  no  provimento  dos  cargos, 
cujo  exercício  depende  da  satisfação  de  caução  fidejussória. 

Um  dos  meus  antecessores  já  propoz  ao  Poder  Legislativo  as  alterações  que 
convinha  fazer  na  Lei,  afim  de  simplificar-se  o  processo  das  fianças,  sem  ficar, 
todavia,  prejudicada  a  garantia,  que  nesse  meio  procura  o  Thesouro  para  os 
dinheiros  e  haveres  nacionaes. 

Seria  da  maior  vantagem,  porém,  substituir  o  actual  systema  das  fianças  pelo 
da  prestação  de  cauções  dos  responsáveis,  o  que  seria  certamente  de  muito  mais 
segurança  para  a  Fazenda  e  de  prompta  execução  nos  casos  de  alcance  ou  outro  , 
em  que  se  houvesse  de  tornar  effectiva  a  responsabilidade. 

Afim  de  nos  irmos  preparando  para  essa  substituição,  conviria,  desde  já,  de- 
clarar obrigatória  a  caução  em  dinheiro,  apólices  da  Divida  Publica,  bilhetes  do 
Thesouro  e  ouro  ou  prata  em  barra  ou  em  pó,  para  as  responsabilidades  até  uma 
certa  importância,  5:000^000  por  exemplo ;  podendo  realisar-se  a  fiança  com  a  hy- 
potheca e  especialisação  somente  para  garantir  as  responsabilidades,  superiores 
áquella  importância. 

Chamo  para  este  assumpto  a  vossa  esclarecida  attenção . 

Juizo  dos  Feitos. da  Fazenda. 

A  experiência  vai,  de  dia  para  dia,  demonstrando  que  é  indispensável  reformar 
o  Juizo  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda,  de  modo  que  se  constitua  nas  condições 
de  preencher  o  importante  fim  para  que  foi  creado . 

Considerável  porção  do  património  da  nação,  representado  pela  sua  divida 
activa,  deixa  de  entrar  para  os  cofres  públicos,  perdendo-se  improfícuo,  por 
falta  de  medidas  legaes,  que  regulem  e  garantam  a  sua  arrecadação. 

Convencido  desse  mal,  que  affecta  profundamente  a  renda  do  Estado,  agoren-  ' 
tando  os  recursos,  que  dessa  parte  deviam  advir  para  equilíbrio  da  receita  com  a 
despeza,  procurei,  quanto  possível,  diminuil-o,  senão  sanal-o. 

Em  20  de  Fevereiro  deste  anno  nomeei  uma  commissão,  composta  dos  empre- 
gados do  Thesouro  António  Joaquim  de  Souza  Botafogo  e  João  Cruvello  Cavalcanti , 
sob  a  direcção  do  Director  Geral  do  Contencioso  do  mesmo  Thesouro,  encar- 
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regando-a  de  propor  as  providencias,  que  julgasse  convenientes,  para  melhorar 
o  serviço  da  cobrança  da  divida  activa  e  expedindo-lhe  logo  as  Instrucçfles, 
que  vão  no  appenso. 

A  commissão  entrou  immediatamente  no  exercício  de  suas  funcções  e  apre- 
sentou o  i.°  relatório,  que  também  se  lê  no  appenso. 

Dás  medidas,  que  ahi  se  indicam,  parecem  dignas  de  attenção  e  adoptáveis: 

i.°  A  que  aconselha  seja  elevada  em  escala  progressiva  de  10  por  cento, 
máximo  actual,  a  20  por  cento,  limite  proposto,  a  multa,  em  que  actualmente  incor- 
rem os  contribuintes  morosos  no  recolher  seus  débitos . 
#  A  multa  de  10  por  cento  corresponde,  pouco  mais  ou  menos,  ao  premio  da  im- 
portância da  divida  em  mora;  de  modo  que  é  indiíferente  ao  contribuinte  pagal-a  a 
boca  do  cofre  ou  a  esforços  amigáveis  dos  cobradores  fiscaes,  depois  do  prazo,  em 
que  aufere  o  aluguel  do  dinheiro  retardado  em  sua  mão ; 

2;a  A  que  propõe  a  divisão  do  Cartório  dos  Feitos  da  Fazenda,  pois  desde  1841, 
época  em  que  foi  creado  o  Juizo  privativo,  tem,  com  o  augmento  da  população,  e 
portanto  dos  contribuintes,  crescido  de  tal  modo  até  hoje  o  numero  dos  pro- 
cessos, que  a  um  só  escrivão  ê.impossivei  pôl-os  em  ordem,  e  acudir  com  a  neces- 
sária regularidade  ao  andamento  e  á  fiscalisação  de  todos  elles,  resultando  d'ahi, 
não  só  a  demora,  como  a  perda  de  muitos.  Dous  escrivães  dos  feitos  poderão 
apenas  dar  vasão  ao  acervo  das  execuções  pendentes  e  das  que  de  novo  se  ini- 
ciarem em  progressivo  augmento,  sendo  certo  que  os  avultados  proventos  dos 
cargos  compensal-os-hão  do  pesado  trabalho. 

Dessa  divisão  depende  essencialmente  a  celeridade  e  o  melhoramento  da 
cobrança  e  conseguintemente  o  crescimento  da  receita  desta  proveniência ; 

3.  a  A  que  suggere  a  creação  de  uma  só  classe  de  officiaes  de  justiça  com  os 
mesmos  direitos  e  deveres,  desapparecendo  as  actuaes  distincções  de  officiaes 
privativos,  extranumerarios  e  auxiliares,  distincções  que  trazem  odiosa  desi- 
gualdade na  distribuição  aos  agentes,  cujo  trabalho  e,  no  entanto,  do  mesmo 
valor  para  todos. 

Sendo  os  Procuradores  dos  Feitos  e  seus  Ajudantes  os  fiscaes  immediatos  dos 

officiaes  de  justiça,  e  devendo  graduar  com  perfeito  conhecimento  de  causa  o  zelo, 

a  exactidão  e  a  probidade,  com  que  esses  agentes  procedem  no  cumprimento' 

da  respectiva  tarefa,  parece  mais  conveniente  que  sejam  esses  funccionarios 

quem,  por  intermédio  do  Procurador  Fiscal  do  Thesouro,  e  directamente  por  via 

dos  Inspectores  das  Thesourarias  nas  Províncias,  onde  ha  juízo  privativo,  pro- 

ponham  ao  Juiz  a  nomeação  e  a  demissão  desses  officiaes.  Isto  evitará  conflictoa 

entre  a  autoridade  administrativa  e  a  judiciaria,  que  devem  ambas  unir  esforços 

para  desempenharem  a  alta  missão  de  fiscaes  das  rendas  publicas  na  cobrança 
da  divida  activa  do  Estado. 
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Entre  as  medidas  lembradas  pela  dita  commissõo  e  que  cabem  na  attribuicfto 
do  Executivo,  autorisei,  em  relaçfio  á  Corte  : 

A  fundação  de  uma  secção  de  divida,  que  se  encarregue  de  todos  ostra- 
balhos  de  escriptura*ão  o  expediente,  os  quaes,  em  relaçfio  a  esse  ramo  de 
serviço,  estão  dispersos  entre  a  secção  de  divida  do  Contencioso,  da  Contabili- 
dade, Procurador  dos  Feitos  e  seu  Ajudante. 

Esta  secção  ficou  composta  dos  empregados  já  encarregados  detaesfunc- 
ções,  dos  Procuradores  dos  Feitos  com  seus  escreventes,  que  ficam  tendo  seus 
escriptorios  no  Thesouro,  sem  sujeiçfio  ao  ponto . 

Mudados  os  escriptorios  destes  funecionarios  para  a  Repartição  central  da 
Fazenda,  ha  vantagem  para  elles  na  economia,  que  realisam,  do  aluguel  de  casa 
especial,  que  pagavam  para  esse  fim ;  ha  vantagem  para  a  Fazenda  pela  fiscalisa- 
çãoe  vigilância  mais  immediata  sobre  os  mesmos  funecionarios  exercida;  ha 
vantagem  para  as  partes,  porque  deixam  de  peregrinar  da  casa  dos  Procuradores 
dos  Feitos  para  o  Thesouro,  poupando  tempo  e  trabalho  e, promovendo  seus  inte- 
resses sem  sahiremda  Repartição,  onde  elles  se  agitam  e  onde  existem  os  flscaes 
da  Fazenda. 

Uniformisado,  no  dizer  da  commissão,  o  systema  de  cobrança  em  todas  as 
repartições  de  arrecadação  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  far-se-ha 
extensiva  á.  estas  a  pratica,  ultimamente  mandada  adoptar  na  Recebedoria,  de 
se  extrahirem  todas  as  certidões  de'  impostos,  antes  de  começar  a  cobrança, 
estabelecendo-se  um  só  modelo  para  todas  as  certidões.  Aquellas  repartições, 
findo  o  prazo  da  cobrança  amigável,  remetterfio  á  secção  de  divida  .era  período, 
nunca  maior  de  30  dias,  todas  as  certidões,  cuja  importância  não  tiver  sido  paga. 

A'  proporção  que  forem  escripturadas  as  certidões  pela  secção  de  divida  e 
designadas  por  numero  e  serie  em  livros  próprios,  com  todas  as  declarações  con- 
cernentes aos  diversos  tramites  do  processo,  serão  entregues,  acto  continuo,  aos 
Procuradores  da  Fazenda,  em  distribuição  igual.  Esses  funecionarios,  reque- 
ridos os  mandados  executivos,  os  entregarão  aos  offlciaes  encarregados  da  exe- 
cução dos  que  se  referirem  a  devedores  da  Corte,  sendo  remettidos  a  seu  destino 
os  mandados,  relativos  aos  devedores  domiciliados  na  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Por  este  systema  podem  as  primeiras  certidões  de  um  exercício  ser  exe- 
cutadas 60  ou  80  dias  após  o  encerramento  do  mesmo  exercício,  quando,  pelo 
systema  actual,  ellas  permanecem  muitas  vezes  dous,  três  e  quatro  annossem 
serem  executadas.  - 

Da  forma  por  que  hoje  se  procede,  as  certidões  são  annualmente  expedidas 
para  o  Juizo  em  rumas  de  6,  8  e  10  mil,  tendo  havido  um  anno  de  mais  de  40  mil. 
Antes  que  esse  enorme  algarismo  seja  escripturado,  desapparece  ou  muda  de 
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estado  grande  parte  dos  devedores.  Pelo  processo,  agora  adoptado,  sflo  as  certi- 
dões transmittidas  aos  Procuradores  da  Fazenda  c  requeridos  os  mandados  exe- 
cutivos, a  medida  que  se  võo  escripturando. 

Accresce  que  os  escreventes  dos  Procuradores  da  Fazenda  ficam  encarre- 
gados do  expediente  da  distribuição  dos  mandados  aos  officiaes  de  justiça, 
tornando-se  effectiva,  por  meio  de  protocollos,  devidamente  escripturados,  a  res- 
ponsabilidade dos  mesmos  officiaes  por  taea  mandados. 

Hoje,  por  falta  de  um  empregado  encarregado  deste  serviço  ou  por  excesso 
de  trabalho,  n3o  ha  tal  protocollo,  originando-se  d'ahi  a  permanência  de  grande 
porção  de  mandados  em  mao  dos  officiaes  por  largos  annos  e  o  extravio  ou  a  so- 
negação de  muitos  dos  ditos  mandados,  sem  que  esse  serviço  possa  ser  fisca- 

lisado . 

Para  acudir  ás  necessidades  e  conveniências  do  serviço  foram,  por  Decreto 
n.°  6.994  de  10  de  Agosto  do  corrente  anno,  creados  mais  dous  logares  de  Solici- 
tador dos  Feitos  da  Fazenda  na  Corte,  exclusivamente  para  agenciar  a  cobrança 
da  divida  activa . 

Por  outro  Decreto  de  3  de  Agosto  do  corrente  anno  foi  provido  nelle  Aldonio 
Rodrigues  Ferreira.  A  este  3.°  Solicitador  ,'não  se  marcou  ordenado,  porque  o 
Governo  não  tinha  para  isso  verba  no  Orçamento,  ficando  limitado  á  porcentagem, 
até  que  providencieis  a  este  respeito. 

Outras  indicações  fez  a  commissào  que,  ou  foram  attendidas  ou  sel-o-hào 
'òpportunamente. 

De  3  de  Setembro  em  diante  deixou  de  manifestar-se  na  referida  commiss5o 
a  antiga  actividade,  em  consequência  de  ter  sido  um  de  seus  membros,  o  2.°  Es- 
cripturario  António  Joaquim  deSouzaBotafogo,  nomeado  por  mim  para  examinar 
as  Collectorias  e  Mesas  de  Rendas  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  incumbência, 
que  ainda  não  terminou,  mas  que  toca  a  seu  termo.  Todavia,acaba  a  commissào  de 
entregar-me  o  segundo  relatório,  do  qual  consta  que  se  instituiu  serio  exame  sobre 
os  títulos  honoríficos  e  mercês  pecuniárias,  remettidas  da  Secretaria  do  Império, 
e  cujos  direitos  e  emolumentos  ainda  não  haviam  sido  pagos/  providenciando 
paraqueessa  divida,  alias  considerável,  seja  quanto  antes  solvida. 

Já  dos  títulos,  que  existiam  parados  na  Recebedoria  do  município,  se  havia 
effectuado,  por  esforços  da  mesma  commissào,  a  cobrança  de  27:217^120,  sendo  de 
notar,  em  honra  dos  agraciados,  que  muito  poucos  se  recusaram  ao  pagamento. 

Passa  agora  a  commissào  a  inventariar  o  cartório  do  Juizo  dos  Feitos,  clas- 
sificando e  inventariando  as  execuções  nelle  existentes.  Desta  ímproba  investi- 
gação, que  é  de  esperar  de  seus  precedentes  desempenhe  ella  tao  satisfatoria- 
mente, como  os  trabalhos,  que  já  levou  ao  cabo,  estou  certo  resultará  beneficio 
real  em  prol  da  cobrança  da  divida  activa  do  Estado. 
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Na  sessão  de  17  de  Julho  do  anno  passado  foi  offerecido  ao  Senado  pelo  Sr. 
Barfio  de  Cotegipe  um  projecto  de  reforma  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda: 

Convido-vos  a  meditar  sobro  as  ideas,  ahi  exoradas,  bem  como  sobre  o  res- 
pectivo parecer  da  commissão  de  Fazenda  e  Legislação  e  o  relativo  voto  em 
separado. 

0  parecer  da  maioria  pronunciou-se  pela  abolição  da  prisão  administra- 
tiva dos  responsáveis  a  Fazenda  Publica,  taxando  de  anachronismo  o  privilegio 
odioso. 

«  Em  França  (disse  o  parecer)  pela  lei  de  17  de  Abril  de  1832  a  Fazenda 
Publica  tinha  esto  privilegio ;  mas  foi  abolido  pela  lei  de  22  de  Julho  de  1867  (Vide 
S.  Paul  Trésor  Public). 

«  Sobreleva  que,  conforme  os  princípios  orgânicos  que  regem  a  divisão  dos 
poderes  políticos,  a  prisão  do  cidadão  não  pôde  ser  decretada  senão  pelo  poder 
judiciário;  a  autoridade  administrativa  cessa  onde  começa  o  direito  pessoal; 
é  este  o  limite  natural  delia  mesmo  no  conceito  daquelles,  que  lhe  concedem 
maior  extensão.» 

No  projecto  substitutivo,  que  em  seguida  apresentou  a  maioria  da  commissão, 
indicou  no  arl.  1.°  §  4  B  —  o  seguinte  : 

«  Será  desde  já  abolida  a  prisão  administrativa  contra  os  responsáveis  da 
Fazenda  Publica.  » 

No  voto  em  separado  consagrou-se  doutrina  differente  da  do  projecto,  opi- 
nando-se  pela  conservação  dessa  providencia  salutar,  já  usada  desde  os  tempos 
dos  Romanos  e  do  principio  da  Monarchia  Portugueza  e  adoptada  no  antigo  Re- 
gimento dos  coutos  de  1627  cap.  74,  no  Regimento  de  Fazenda  de  17  de  Outubro 
de  1516  cap.  190,  Ordenação  do  liv.  2  tit.  53  in  princ.  e  Alvará  de  7  de  Fevereiro  de 
1646,  parecendo  inopportuno  decretar  medida  de  tanto  alcance  n'uma  quadra  actual, 
em  que  tanto  se  reproduz  a  defraudação  e  o  extravio  dos  dinheiros  públicos,  e 
onde  não  ha  para  a  Fazenda  tantos  meios  de  segurança,  como  nos  paizes  que  a 

aboliram. 

Accrescentava  o  referido  voto  que  a  prisão  administrativa,  salutar  ameaça 

aos  responsáveis  da  Fazenda,  coexistindo  com  a  que  o  Código  Commercial  decreta 

contra  o  depositário  infiel,  tem  o  seu  assento  e  legitima  existência  na  Constituição 

do  Império  art.  179, 10.°  §,  quando,  abolindo  a  prisão  antes  da  culpa  formada,  que 

não  é  dada  por  ordem  escripta  do  juiz,  salvo  o  caso  de  flagrante  delicto,  mantém 

nas  excepções  o  caso  da  ordem  de  prisão  das  pessoas,  que  não  cumprirem 

alguma  obrigação  dentro  de  certo  prazo.  E  em  tal  caso  a  autoridade  administrativa, 

que  decretou  a  prisão,  é  a  que  tem  competência  para  isso,  sem  que  qualquer 

membro  de  outro  poder  independente  possa ,  pena  de  offensa  da  Constituição, 

conhecer  do  acto  administrativo,  interpretal-o,  modifical-o  ou  revogal-o. 
f.    10 
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©alludido  projecto  ainda  pende  de  deliberação  do  Senado,  em  2.»  discussfio. 
Bem  que  o  illuste  relator  da  commissâo,  signatário  do  voto  de  maioria,  susten- 
tasse que  a  prisfio  administrativa  dos  responsáveis  a  Fazenda  publica  está  abolida 
em  França  desde  a  promulgação  da  Lei  de  22  de  Julho  de  1867,  parece  que  essa 
opinião  nõo  é  seguida  pelos  publicistas,  que  têm  tratado  dessa  lei.  E'  verdade 
que  Achilles  Saint-Paul,  citado  pelo  mesmo  relator,  diz  na  sua  obra—  Trésor  Public 
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—a  pag»  211  que  essa  lei,  abolindo  a  prisão  civil  e  commercial,  comprehende  os 
responsáveis  flscaes  por  actos  de  sua  gestSo,  considerados  como  simplesmente 
civis,  figurando  o  Estado  em  relação  a  esses  responsáveis  corno  credor  or- 
dinário; ê  verdade  que  esse   escriptor  affirma  ser  esse  o  conceito  geralmente 
admittido  no  Ministério  da  Fazenda;  em  contraposição,  porém,  a  essa  opinião,  que 
nâo  vemos  apoiada  por  outro  autor  de  nota,  citarei  a  de  Maurício  Block,  au- 
toridade de  peso,  que  no  seu  Diccionario  de  Administração  Francesa,  ediçSo 
de  1877,  diz  á  pag.  634  e  635  : « Em  matéria  administrativa  existe  sempre  a  prisão 
contra  os  responsáveis  por  dinheiros  públicos  e  é  ainda  regulada  pela  lei  de  II 
de  Abril  de  1832,  arts.  8,  9,  10, 11, 12  e  13. . .  Ordinariamente  a  prisão  só  pôde  ser 
pronunciada  por  sentença  ou  julgamento ;  em  matéria  administrativa  não  é  neces- 
sário que  ella  seja  ordenada  por  um  tribunal;  o  Ministro  da  Fazenda  pôde  decretar 
prisões  administrativas  contra  todas  as  pessoas,  enumeradas  na  lei  de  1832.  » 

Essa  medida,  pois,  que  tem  assento  na  Constituição  do  Império,  art  179,  iO.°f, 
e  que  o  nosso  Código  Criminal,  em  obediência  ao  preceito  constitucional,' 
conservou  no  art.  310,  deve  ser  mantida  como  salutar  correctivo  aos  gestores 
de  dinheiros  públicos  e  garantia  dos  interesses  fiscaes.  Razões  de  alta  conve^ 
niencia  social  aconselham  que  não  se  altere  este  ponto  de  nossa  legislação,  tão 
brilhantemente  justificado  no  parecer  da  Secção  de  Fazenda  e  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  que  serviu  de  base  á  Resolução  Imperial,  traduzida  no  Decreto  n.«  657  de 
5  de  Dezembro  de  1849 . 

O  que  é  urgentemente  indispensável  ê  que,  para  evitar  invasões  do  poder 
Jud,ciario  na  esphera  de  attribuições  do  administrativo,  fixeis  authenticamente 
a  mtelligencia  daLei  n.<>  2.033  de  20  de  Setembro  de  1871,  art.  18,  em  matéria  de  ha- 
beas  corpus,  estabelecendo  de  modo  terminante  e  positivo  que  os  Juizes  e  Tribu- 
naes  não  podem  tomar  conhecimento  das  prisões,  ordenadas  pela  administração 
da  Fazenda,  na  forma  do  citado  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1849. 

Faz-se  mister  igualmente  que  reguleis  a  matéria  dos  conflitos  de  attribui- 
ções,  de  que  tratam  o  Regulamento  n.<>  122  de  2  de  Fevereiro  de  1842,  art.  24  e  se- 

gumtes,eDecretono.2548del0deMarçode  1860,  arts.  38  e  39,  ja  approvado  pelo 
Poder  Legislativo.  * 

Convém  que  este  importantíssimo  assumpto  seja  bem  definido  e  repouse  em ' 
bases  seguras.  Cumpre  que,  uma  vez  levantado  o  conflicto,  não  se  julgue  o  poder 
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judiciario  com  faculdade  de  aceital-o  ou  rejeital-o,  com  offensa  da  independência 
e  harmonia  dos  poderes,  creados  e  garantidos  pela  Constituição  e  com  perturbação 
da  ordem  publica. 

Para  esse  fim  será  preciso  rever  e  pôr  de  harmonia  com  o  espirito  da  mo- 
derna  legislação  o  regulamento  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Desde  muitos  annos  se  havia  deixado  em  duvida  quaes,  e  em  que  consistiam, 
as  custas,  que  o  Thesouro  devora  adiantar  pela  expedição  dos  mandados  execu- 
tivos contra  os  devedores  da  Fazenda  Nacional,  e  d'ahi  procedia  que  as  quantias, 
votadas  annualmente  para  a  verba  -  Juizo  dos  Feitos  -,  eram  sempre  excedidas! 
sem  que  com  isto  avultasse  mais  a  somma  das  arrecadações,  promovidas  pelo 
Juizo. 

Verificcu-se  no  Thesouro  que  havia  grande  divergência  nas  quantias  que  se 
abonavam  nas  Províncias,  e  bem  assim  que  as  que  na  Corte  e  Províncias  se  arre- 
cadavam para  o  juiz  e  mais  officiaes  dos  Feitos  da  Fazenda,  não  se  conformavam 
com  as  taxas  estabelecidas  no  Regimento  de  custas,  mandado  observar  pelo  De- 
creto n>  5.737  de 2  de  Setembro  de  1874. 

Para  reduzir  as  cousas  aos  seus  legaes  termos  e  poupar  a  despeza  indevida, 
que  se  estava  fazendo,  expedi  a  Circular  n.°  8  de  3  de  Abril  deste  anno,  cuja  obser- 
vância me  persuado  que  fará  diminuir  muito  a  despeza  das  custas,  previamente 
pagas,  pois  que  as  outras,  até  a  conclusão  dos  processos,  serão  satisfeitas  pelos 
credores,  que  ao  mesmo  tempo  indemnisarão  as  já  adiantadas. 

De  algumas  Províncias  vieram  reclamações,  a  maior  parte,  senão  todas,  infun- 
dadas ;  pois  que  com  aquella  medida  não  teve  o  Thesouro  em  vista  impedir  que  se 
pagasse  a  braçagem  pelos  actos  e  diligencias  praticadas  pelo  Juizo  dos  Feitos  e 
pelos  Tribunaes  superiores  em  desempenho  de  seus  deveres  e  que  interessem  á 
Fazenda  Publica,  mas  somente  uniformisar  na  Corte  e  nas  Províncias  as  custas, 
devidas  pela  expedição  e  cumprimento  dos  mandados  executivos  para  a  cobrança 
de  impostos  e  rendas  do  Estado,  evitando  que  em  cada  logarse  cobrasse  quantia 
diversa,  e  que  o  Thesouro  e  os  contribuintes  pagassem  custas,  superiores  ás  que 
o  Regimento  estabelece. 

O  Juizo  dos  Feitos  é  uma  instituição  que  exige  grande  despeza  para  susten- 
tar-se,  sem  todavia,  no  estado  em  que  se  acha,  corresponder  aos  fins  para  que  foi 
creada.  Talvez  fosse  mais  conveniente  a  sua  extincçáo,  passando  a  cobrança  das 
dividas  da  Fazenda  a  ser  feita  pelas  Estações  fiseaes  respectivas,  segundo  as  re- 
gras, que  forem  estabelecidas,  sendo  encarregadas  as  mesmas  Estações  de  pro- 
mover as  acções  executivas  perante  o  Juizo  commum  dos  termos,  em  que  residi- 
rem os  devedores,  quando  não  bastarem  para  a  cobrança  as  diligencias  admi- 
nistrativas- 
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Commissao  da  Estatística 


Devendo,  segundo  o  Regulamento  do  Thesouro,  ser  feita  na  Directoria  das 
Rendas  a  estatística  geral  do  commercio  de  importação  e  exportação  e  da  nave- 
gação, reconheceu-se  que  este  serviço,  dependente  de  habilitações  especiaese  de 
um  trabalho  paciente,  só  podia  ser  convenientemente  feito  por  uma  commissao, 
delle  especialmente  encarregada,  e  em  1870  foi  ella  creada,  tendo  desde  então 
funccionado  com  poucos  empregados. 

A  Lei  de  Orçamento  de  20  de  Outubro  de  1877,  reconhecendo  a  importância  dos 
mappas  estatísticos  do  commercio  e  navegação  do  Império,  no  art.  17,  creou  no 
Thesouro  uma  Repartição  especial,  exclusivamente  encarregada  desse  trabalho, 
com  empregados  que  o  Ministro  da  Fazenda  designar,  tirados  das  diversas 
Repartições  de  Fazenda. 

Essa  Repartição  ficará  definitivamente  organisada  pelo  Regulamento,  que 
deve  ser  expedido  nos  termos  do  mesmo  artigo. 

Até  o  presente,  a  commissao  tem  feito  as  estatísticas  do  commercio  e  na- 
vegação dos  exercícios  de  1869—1870,1870  —  1871,1871—1872,  das  quaes  já  se 
acham- impressos  9  volumes  e  mais  um,  cuja  impressão  está  quasi  concluída. 

Também  existem  quasi  concluídos  os  mappas  do  exer cicio  de  1872—1873. 

Além  destes  trabalhos  tem  preparado  os  resumos  estatísticos  constantes  das 
tabeliãs  ns.  45  a  49. 


CilXA  DE  AMORTISAÇÃO. 


A  continuar  esta  Repartição  como  está  nSo  tem  razão  de  sér;  falta  absolu- 
tamente ao  fim  da  sua  creação,  pois  nada  amortisa.  E',  portanto,  uma  Repartição 
mais  do  que  dispendiosa;  é  inútil. 

O  serviço,  que  presta  a  Caixa  de  Amortisação,  pôde  ser  mais  economicamente 
desempenhado  por  uma  Contadoria  do  Thesouro,  a  que  deve  ser  reduzida,  se  não 
a  dotardes,  como  entendo  que  se  pôde  fazer  vantajosamente,  com  um  fundo  de 
amortisação,  destinado  a  resgatar  as  apólices  da  divida  publica  por  meio  de 
compra  ou  sorteio,  realisado  annualmemte. 

Para  constituir  este  fundo  lembro-vos  os  bens  dos  conventos  das  ordens  reli- 
giosas, cuja  suppressãoé  reclamada  pela  justiça,  pelas  conveniências  publicas  é 
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pelas  luzes  do  século.  Como  podem  razoavelmente  viver  no  meio  da  sociedade 
homens  robustos,  muitos  dolles  superiores  pela  intelligencia,  e  que  só  porque  se 
chamam  frades  suppoem-se  segregados  da  vida  civil,  e,  por  isso  mesmo  que  per- 
dem todos  os  direitos  de  cidadão,  não  têm  dever  algum  para  com  a  cidade  ? 

Desde  1824,  data  da  promulgação  da  Constituição,  que  os  conventos  são  um 
anachronismo  incompatível  com  as  instituições  da  nossa  pátria,  e  deviam  ter  sido 
abolidos,  como  foram  em  Portugal. 

Os  conventos' sao  entidades  moraes,  que  a  Lei  creou  por  conveniências  de 
outra  época,  e  que  a  Lei  deve  matar  por  conveniências  da  actualidade,  sem 
offender  direitos  de  ninguém,  uma  vez  que  se  consigne  no  Orçamento  geral  da 
nação  uma  côngrua  para  os  egressos,  e  se  lhes  restituam  os  direitos  civis  e 
politicos,  de  que  muito  injustamente  estão  privados. 

As  corporações  de  mão  morta  ha  muito  foram  condemnadas  pelos  princípios 
dasciencia  económica  e  da  justiça  social;  e  nada  mais  fareis  do  que  pratical-os 
abolindo  os  conventos  e  devolvendo  os  bens,  mal  aproveitados  pelos  frades,  ao 
Estado,  a  quem  afinal  pertencem,  para  constituir  um  fundo  consagrado  systema- 
ticamente'  á  amortisação  da  divida. 

Se  a  facilidade  com  que  até  aqui  o  Poder  conírahia  empréstimos,  emittia  apó- 
lices e  augmentava  os  compromissos  do  Thesouro,  fôr  substituída  por  uma  vontade 
enérgica  e  pertinaz  de  pagal-os,  em  breve  tempo  vereis  rematada  a  mais  grandiosa 
obra  -  a  extineção  da  divida  fundada,  e,  com  essa  extineção  não  só  alliviareis  o 
orçamento  de  pesados  juros,  que  serão  applicados  aos  melhoramentos  do  Estado, 
mas  firmareis  o  credito  publico,  e  podereis  habilitar  a  Pátria  para  affrontar  desas- 
sombrada as  eventualidades  internacionaes,  quando  os  impostos  não  supprem 
recursos,  e  só  o  credito  os  pôde  fornecer. 


CASA  DA  MOEDA. 


Tendo  fallecido  o  Director  desta  Repartição,  Conselheiro  Cândido  de  Azeredo 
Coutinho,  foi  nomeado  para  exercer  esse  logar  o  engenheiro  Bento  José  Ribeiro 
^obragy,  sob  cuja  direcção  vai  esse  importante  estabelecimento  funecionando  re- 
gularmente. 

No  laboratório  chimico,  além  do  serviço  ordinário  de  ensaios  de  bronze,  nickel, 
prata  e  ouro,  fizeram-se  differentes  exames  e  ensaios  de  moedas  de  diversos 
metaes  e  valores,  suppostas  falsas,  e  de  outros  objectos,  remettidos  por  algumas 
autoridades. 
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E  Gunhar.anfr.Be : 

Parajpartioulares:: 

Em  ouro „ 203:9040639 

Em  prata  . - ., 70:247^103 

Reducçâo  de  ouro  a  barras 206:9070967 

Idem  de  prata 6530600 

Aflnaçfio  de  ouro .♦ 214:1570398 

Idem  de  prata 4:120)5729 

E  para  <o  Thesouro : 

Cunhagem  de nickel 373:6000000 

Idem  de  bronze .. .  ... 48:9000000 

Além  de  muitos  outros  serviços  importantes,  trabalhou-se  na  chapa  de  novo 
modelo  para  as  apólices  de  um  conto  de  réis;  e  teve  grande  andamento  o  estudo 
para  a  impressão  de  sellos,  tanto  para  o  Ministério  da  Fazenda,  como  para  o  da 
'Agricultura. 

•«  Supposto  inferiores  aos  trabalhos  americanos,  diz  o  Director  a  es.te  ultimo 
respeito,  esses  primeiros  ensaios  nSo  o  s5o,  porém,  no  que  no  mesmo  género  se  vê 
de  muitos  paizes  da  Europa.  Se  preencherem  de  modo  satisfactorio  o  fim,  á  que 
setiesfinam/parece^ineque,  como  outras  muitas  Nações  que,  aliás  nao  primam 
nessa  especialidade,  poderemos  dispensar,  dentro  de  algum  tempo,  os  sellos  ame- 
ricanos. » 

A  investigação,  acne  se  têm  procedido  sobre  a  melhor  qualidade  das  tintas 
para  as  estampilhas,  tem  sido  coroada  de  êxito. 
Ho  exercício  de  1877—1 878  a  moedagem  foi : 

Emouro 103:1140730 

°    prata 47:3493130 

150:4630870 

■        A  receita  importou  em ~~9^0t7o 

EadeSpeZaem 163:487*734 

"MOEDAS  DE  NICKEL 

ABelgicanosforneceuni)svaloresdel00e20Oréis. 1.131:4725600 

A  casa  fabricou  e  cunhou  na  importância  de 624:0290100 

1.755:5010700 
Delias  foram  enviadas  ás  diversas  Repartições  na  Corte  e  Provmclas  e  a  par- 
ticulares 1.521:3410700,  total,  a  que  se  eleva  a  emissão  dessa  espécie  deiBoeda. 

% 
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Moedas  de  Bronze  de  10,  20  e  40  reis. 

Dos  dous  primeiros  valores  cunharam-se  67:750*000;  do  ultimo  o  total  en- 
tregue foi  de  263:857^(000. 

As  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho,  recebidas  das  diversas  Bepartições  do 
Império  até  31  de  Outubro  do  corrente  anno?  importam  em  796:472,5440. 

Estampilhas. 

O  saldo  no  dia  29  de  Julho  deste  annofoi  de  16.826.474  no  valor  de20.323-560<5009 
O  pessoal  operário  foi  reduzido,  sem  prejuízo  do  serviço  e  com  vantagem 
dos  cofres  públicos. 

A'commissSo  superior  da  ExposiçSo  Industrial  Fluminense  foram  entregues 
em  virtude  do  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  7de  Outubro  do  corrente  anno! 
sob  n.°  103  : 

206  medalhas  nas  seguintes  espécies  : 

De  cobre lg7 

«   madeira 15 

«   bronze 2 

«   nickel ." 2 

E  também  151  moedas,  sendo : 

De  ouro 4g 

«   prata 57 

«    cobre 43 

«   bronze 3 

«   nickel 2 

As  tabeliãs  annexas  mostram  os  trabalhos  realisados,  a  saber : 

As  de  n.0i  50  e  51,  o  ouro  e  a  prata,  entregues  aos  particulares,  e  a  cunhagem 
do  nickel  e  bronze  ; 

A  de  n.°  10  o  valor  das  moedas  de  bronze  de  10,  20  e  40  réis,  e  as  de  nickel  de 
100  e  200  réis,  cunhadas  e  entregues ; 

A  de  nt.ff  9  cobre  do  antigo  cunho,  recebido  na  Corte  e  das  differentes  Pro- 
víncias do  império ;  . 

A  de  n.°  52amoedagem  de  ouro  e  prata,  no  exercício  de  1877— 1878,  esua 
receita  e  despeza ; 

A  de  n.°  53  as  moedas  de  puro  e  prata,  fabricadas  de  conformidade  com  o 
Decreto  n.°G25de  28  de  Julho  de  1849,  até  o  exercicio  de  1876-1877,  eno  de 
1877—1878;  as  de  nickel  e  bronze  cunhadas  conforme  os  Decretos  n.°*  4£22  de  18 

t 
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de  Novembro  de  1871,  e  5.469  de  19  de  Novembro  de  1873,  nos  mesmos  períodos  ; 
e  as  de  cobre  do  antigo  cunho,  recebidas  das  diversas  estações  da  Corte  e  Pro- 
víncias, até  o  exercício  de  1877—1878; 

A  de  n.°  54  o  movimento  das  estampilhas  do  sello  adhesivo,  durante  o 
exercido  de  1877—1878,  e  o  respectivo  saldo ; 

A  de  n.°  55,  finalmente,  o  movimento  do  papel  estampado  e  em  branco. 


TYPOGRAPHIA  NACIONAL 


A  Typographia  Nacional,  creada  em  1808  para  vulgarizar  a  arte  typogra- 
phica  no  Brazil,  era  em  seu  começo  administrada  por  uma  junta  directora  e 
mantida  com  o  producto  da  venda  de  seus  impressos  e  por  uma  subvenção 
dos  cofres  públicos,  dada  em  pagamento  das  publicações  das  leis  e  actos  do  Go- 
verno. 

Extincta  essa  junta  pela  Lei  de  7  de  Dezembro  de  1830,  passou  a  Typographia 
a  ser  administrada  e  custeada  directamente  pelo  Governo,  sendo  sua  receita 
recolhida  ao  Thesouro  e  escripturada  em  verba  própria  da  Lei  de  Orçamento  e  a 
sua  despeza  sujeita  á  distribuição  de  credito. 

O  quadro  sob  n.°  56,  concernente  aos  exercicios  de  1835  —  1836,  em  que 
começou  a  figurar  nos  Orçamentos  e'  Balanços  até  1875—1876 ,  mostra  um  saldo 
de  114:397^213;  apezar  da  estreiteza  dó  circulo  em  que  ao  começar,  funccionava, 
circulo  que  a  pouco  e  pouco  se  foi  alargando,  mas  que  ainda  nâo  comprehende 
todos  os  serviços,  que* naturalmente  lhe  cabem  por  sua  origem  official,  á  mingoa 
de  instrumentos  de  trabalho  para  seu  complemento,  e  de  um  regulamento,  que 
concentre  nella  tudo  quanto  fôr  impressão  official,  libertando-a  ao  mesmo  tempo 
dos  laços  que  prendem  ou  impedem  o  seu  desenvolvimento. 

É  certo  que  o  Estado  não  creou  e  mantém  a  Typographia  Nacional  como  fonte  de 
renda,  senão  por  motivos  mais  elevados  de  ordem  social  e  conveniência  publica , 
mas  convém  ao  interesse  publico  que  se  dê  á  sua  administração  mais  ampla 
esphera  de  acçSo,  afim  de  que  possa  fornecer  ao  Governo  os  productos  de  suas 
officinas  com  promptidSo ,  nitidez  e  modicidade  de  preços  preferíveis  aos  particu- 
lares ,  apresentando  ao  mesmo  tempo  um  lucro  razoável  para  garantia  do  capital 
empregado  nos  instrumentos  de  trabalho  e  sua  conservação. 

Usando  da  autorisaçSo,  conferida  ao  Governo  pelaLei  n.'  2.348  de  25  de  Agosto 
de  1873,  art.  7.*,  n.°3,  tenciono  reformar  brevemente  esta  Repartição,  se  a  isso 
ahnuirdes. 


—  55- 

A  receita  da  Typographia  no  exercício  de  1876—1877,  de  que  deixou  de  dar 

noticia  o  ultimo  Relatório,  foi  de  Abril  a  Junho  de 37:6270950 

E  adespeza  de '. 29:3620562 

,    D'onde  resultou  um  saldo  de 8:2650388 

No  exercício  de  1877-1878,  foi  a  receita  de 122 :1860OOO 

E  adespeza  de '..        141:5440636 

Veriflcando-se  um  deficit  de 19:3580636 

No  1.°  trimestre  do  corrente  exercício  de  1878—1879,  foi  a 

receita  de 53 : 2230215 

E  a  despeza 33 :  8290854 

Dando-se  um  saldo  de 19:3930361 

Distribuiram-se  no  corrente  anno  as  collecçOes  de  Leis  de  1877, 1828  e  1829. 

Está  impressa  a  collecção  de  1827  e  adiantada  a  impressão  das  de  1826  e  1878. 

Tendo  de  transferir-se  para  o  novo  edifício  da  Typographia  todo  o  machi- 
nismo  e  material,  existentes  nas  differentes  officinas  do  antigo  prédio,  tornou-se 
necessário  proceder,  no  interesse  da  Fazenda,  á  minucioso  arrolamento  e  inven- 
tario de  todos  aquelles  objectos,  lançando-se  em  carga  aos  empregados  compe- 
tentes o  seu  respectivo  valor. 

Para  assistir  a  esse  serviço  foi  nomeado  o  1.°  Escripturario  do  Thesourò 
Joaquim  Izidoro  Simões,  que  o  concluiu  de  modo  satisfactorio. 

Oito  foram  os  inventários,- que  se  effectuaram,  no  valor  total  de  472:9390280, 
importando  a  responsabilidade  do  Fiel  p%los  objectos  existentes  no  Deposito  em 
353:4400740— sendo  em  collecções  de  leis  190:3590900,  em  obras  diversas  (brochuras) 
134:7520400  e  em  papel  de  impressão,  tinta,  etc.  28:328^440  e  a  conta  da  mobília  e 
dos  instrumentos  de  trabalho  em  119: 498^540— sendo  a  do  inventario  á  cargo  do 
Porteiro  6:5180000;  a  do  mestre  da  officina  de  composição  28:6410800;  a  do  mestre 
daofficina  de  impressão  71 :909£000;  do  de  brochuras  1:060^000;  do  de  fundição 
3:1540440;  do  de  stereotypia  e  galvanoplastia  4:675£600  de  photographia  heliogra- 
vura 8:5390500. 

A  Typographia  Nacional  publica  este  anno  cinco  dos  Relatórios,  que  serão 
apresentados  ás  Camarás  pelos  Ministros . 

Diário  Oficial. 

A  receita  arrecadada  no  trimestre  de  Abril  a  Junho  do  exercício  de  1876—1877 

importou  em 1 : 87*500° 

e  adespeza  em.... .      14:0690625 

resultando  um  deficit  de 12:1950625 

f.    11 
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A  receita  arrecadada  no  exercício  de  1877  — 1878  foi  de 8:356#0O0 

c  adespeza  no  mesmo  exercício 55:2470729 

resultandoum  deficitde 46:8910749 

A  receita  arrecadada  nol.°  trimestre  do  exercício  corrente  de 

1878—1879  foi  de 3:8900700 

e  a  despeza  chegou  a 17:8240804 

apiesentando  o  deficit  de 13:9340104 

No  relatório  annexo  o  actual  Administrador  suggere  algumas  medidas,  que 
parecem  adoptáveis  no  intuito  de  reduzir  os  ónus,  que  advém  ao  Ministério  da 
Fazenda  do  custeio  da  folha  official. 

Nesse  mesmo  documento  encontrareis  minuciosas  informações  sobre  o  estado 
de  cada  uma  das  officinas  do  Estabelecimento,  suas  necessidades,  receita,  despeza 
e  trabalhos,  desempenhados  no  1.°  trimestre  do  exercício  corrente. 

0  Diário  Ojfficial  está  incumbido  da  publicação  dos  debates  das  duas  Camarás, 
tendo  sido  necessário  fazer  para  esse  fim  alguma  despeza,  que  será  plenamente 
compensada  pela  economia  resultante  da  que  anteriormente  se  fazia  quando  essa 
publicação  estava  a  cargo  de  emprezas  particulares . 

A  edição  do  Diário  Qfficial,  que  era  em  Janeiro  do  anno  passado  de  1.200 
exemplares,  elevou-se  em  Dezembro  deste  anno  a  3.500;  havendo  probabilidade 
de  attingir  a  muito  maior  algarismo  com  a  publicação  supracitada. 


ÁIFAHDM8  E  MESAS  DE  RENDAS. 


A  arrecadação  e  fiscalisaçSo  a  cargo  destas  Repartições  vão  correndo  regu- 
larmente, tendo-se  procurado  manter  a  necessária  coherencia  e  uniformidade  na 
direcção  do  seu  serviço. 

Examino  com  o  necessário  cuidado  os  resultados  do  Decreto  n.°  6.272  de  2  de 
Agosto  de  1876,  que  as  reorganisou.  Submetterei  á  vossa  esclarecida  apreciação 
e  sabedoria  as  medidas,  que  mais  consentâneas  me  pareçam  para  que  essas 
Repartições  satisfaçam  plenamente  o  sua  importante  missão. 

NSo  ha  geralmente  para  ellas  edifícios  apropriados,  e  com  as  accommoda- 
ções  indispensáveis,  assim  para  o  seu  expediente,  como  para  o  deposito  e 
guarda  das  mercadorias,  dependentes  de  despacho.  Insufficientes,  porém,  como 
são,  para  tamanha  despeza  os  recursos  do  Thesouro,  tenho   ido  occorrendo 
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as  necessidades  mais  urgentes  do  seu  serviço  como  o  permutem  as  condições 
financeiras,  em  que  nos  achamos. 

Reconhecendo  a  necessidade  de  regularisar  melhor  o  serviço  das  Mesas  de 
Rendas  de  Pelotas  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  e  de  Antonina 
nado  Paraná,  por  Decreto  n.°  7.063  de  31  de  Outubro  findo  foram  essas  Estações 
mandadas  considerar  como  subordinadas,  e  dependentes  a  l.»  da  Alfandega  da 
cidade  do  Rio  Grande,  e  a  2.»  da  de  Paranaguá.  Marcou-se-lhes  o  pessoal  e  venci- 
mentos, que  pareceram  convenientes,  sendo  os  logares  de  Administrador  e 
Escrivão,  preenchidos  por  empregados  daquellas  Alfandegas,  nomeados  pelos 
Inspectores,  com  approvação  das  Tliesourarias  de  Fazenda.  Os  Administradores 
e  Escrivães,que  se  achavam  em  exercício,  passaram  a  servir  como  addidos  nas 
Alfandegas,  a  que  ficaram  sujeitas  as  Mesas,  a  que  pertenciam. 

Entre  outras  providencias,  foram  habilitadas  as  referidas  Mesas  para  o  com- 
mercio  directo  por  embarcações  nacionaes  e  estrangeiras;  sendo-lhes,  porém, 
vedado  os  despachos  de  baldeação  e  reexportação  para  outros  portos  da  mesma, 
ou  de  differente  Província. 

Mo  foi  ainda  possível  descobrir  o  autor,  ou  autores  do  roubo,  que  na  avultada 
somma  de  185:650^679  soffreu  a  Alfandega  de  Santos.  As  diligencias,  para  isso 
empregadas  pelas  autoridades  judiciarias,  policiaes  e  administrativas,  não  forne- 
ceram a  luz  necessária  para  conhecimento  da  verdade.  Não  se  descuidando  de 
tão  serio  objecto,  o  Governo  insiste  nas  averiguações  e  pesquizas,  que  coma 
necessária  segurança  possam  esclarecel-o  a  esse  respeito. 

Representando  a  Associação  Commercial  da  Praça  de  Belém  no  Pará  á 
Assembléa  Legislativa  dessa  Província  contra  empregados  e  despachantes  da 
respectiva  Alfandega,  considerados  compromettidos  em  differentes  abusos  e 
prevaricações,  mandou-se  proceder  a  rigoroso  inquérito  a  esse  respeito.  Aguardo 
o  seu  resultado  e  a  informação  das  autoridades  competentes  para  tomar  em  be- 
neficio do  serviço  da  Fazenda  a  providencia,  que  o  caso  reclamar. 

Queixando-se  também  na  cidade  de  Manáos  algumas  casas  commerciaes 
de  extravio  na  Alfandega  de  mercadorias,  a  ella  recolhidas,  e  que  se  reconheceu 
ser  praticado  por  um  marinheiro  dessa  Repartição,  de  ordem  da  Presidência 
abriu-se  um  inquérito  a  esse  respeito.  Mandados  suspender  em  consequência 
delle  pela  mesma  Presidência  o  Inspector  e  o  Porteiro  daquella  Repartição , 
foram  ambos  despronunciados  no  Juizo  de  Direito,  sendo  sustentada  essa  decisão 
por  Accordãoda  RelaçSo  do  Districto.  Aguardo  as  informações,  a  que  se  pro- 
cede no  Thesouro,  para  tomar  as  medidas  convenientes . 

Dando-se  igualmente  no  Rio  Grande  do  Norte  occurrencias  desagradáveis,  que 
pareceram  comprometter  os  Inspectores  da  Thesouraria  de  Fazenda  e  da  Alfan- 
dega da  Província,  foram  pela  Presidência  suspensos  ambos  esses  funccionarios ; 
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e  supposto  levantada  pelo  Vice-Presidente  a  suspensão,  tive  como  medida  im- 
prescindível, á  vista  das  informações  chegadas  ao  Thesouro ,  mandar  em  com- 
missSo  áquella  província  o  2.°  Escripturario  Salustiano  Jacintho  de  Andrade 
Pessoa,  com  as  inçtmcções  necessárias  para  syndicar  da  verdade  dos  factos 
occorridos,  e  examinar  ao  mesmo  tempo  o  estado,  tanto  daquellas  Repartições, 
como  da  Mesa  de  Rendas  e  Collectorias. 

O  relatório,  que  esse   empregado   terá  de  apresentar-me,  determinará  as 
providencias,  que  se  tomem  necessárias  a  esse  respeito. 


Tarife, 


A  Commissâo,  nomeada  para  rever  a  tarifa  das  Alfandegas,  em  virtude  da 
autorisação  conferida  ao  Governo  pelo  art.  11  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro 
de  1877,  apresentou  já  o  resultado  de  seus  trabalhos,  e  julgando  conveniente  ouvir 
acerca  delles  a  Associação  Commercial  da  Corte,  o  Governo  procurará  na  resolução, 
que  lhe  cumpre  tomar  sobre  tão  importante  assumpto,  conciliar,  quanto  possível 
os  interesses  da  Fazenda  com  os  do  Commercio. 

Convindo,  entretanto,  habilitar  o  Thesouro  com  os  recursos  necessários  para 
acudir  á  avultada  despeza,  que  o  onera,  o  meu  antecessor,  usando  da  facul- 
dade, concedida  no  §  2.°  daquelle  artigo,  elevou  por  Decreto  n.°  6.829  de  26  de 
Janeiro  do  corrente  anno  a  50%,  em  quanto  nâo  fôr  concluída  e  publicada  aquella 
revisão,  a  taxa  addicional,  que  sobre  os  direitos  de  consumo  haviam  estabelecido 
o  art.  2.o  das  disposições  preliminares  da  Tarifa,  e  o  art.  5.°  do  Decreto  n.°  6.053 
de  13  de  Dezembro  de  1875,  mandando  que  essa  cobrança,  assim  como  a  dos 
direitos  de  differentes  mercadorias,'  cuja  razão  foi  elevada  na  tabeliã,  que  acom- 
panhou aquelle  Decreto,  se  fizesse  effectiva  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 
de  l.a  ordem  do  1.°  de  Março  do  corrente  anno  em  diante. 

Continuando  na  Corte  e  em  algumas  Províncias  do  Império,  a  carestia  dos 
géneros  alimentícios  em  manifesto  prejuízo  da  alimentação  publica,  teve  o  Go- 
verno como  medida  necessária  a  prorogação  por  mais  um  anno  das  disposições 
dos  Decretos,  que  suspenderam  a  cobrança  dos  direitos  de  consumo  do  gado 
vaccum  e  lanígero,  vindo  de  paizes  estrangeiros,  usando  para  esse  fim  da  auto- 
risaçâo,  que' lhe  concedera  o  art.  14  da  citada  Lei. 

No  intuito  de  reprimir  o  contrabando,  que  de  longo  tempo  tanto  tem  preju- 
dicado nas  Províncias  fronteiras  a  moralidade  do  commercio  e  a  arrecadação  da 
Fazenda,  a  citada  Lei  de  20  de  Outubro,  no  sobredito  art.  11,  autorisou  o  Governo 
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para  diminuir  nellas  os  direitos  de  importação  sobre  os  artigos,  em  que  por 
semelhante  motivo,  era  mais  desfalcada  a  renda  publica.  Procurando  corresponder 
ao  pensamento  do  Corpo  Legislativo  sobre  tfio  delicado  assumpto,  e  precedidas 
as  informações,  que  mais  convenientes  e  acertadas  lhe  pareceram,  fixou  o  Governo, 
pelo  Decreto  n.  °  7.101  de  30  de  Novembro,  findo  os  direitos,  a  que,  do  1. o  de  Janeiro 
do  anno  próximo  seguinte  em  diante,  ficam  sujeitas  as  mercadorias  mencionadas 
nas  tabeliãs  annexas  ao  mesmo  Decreto,  e  que  forem  despachadas  para  consumo 
nas  Alfandegas  do  Rio  Grande,  Porto  Alegre  e  Uruguayana,  na  Província  de 
S.  Pedro  e  na  de  Corumbá,  em  Mato  Grosso. 

Cumprindo,  entretanto,  acautelar  que,  por  meio  de  reexportação  para  outros 
portos  do  Império,  das  mercadorias  assim  despachadas,  seja  prejudicada  a  renda 
publica,  com  manifesta  desigualdade  dos  direitos  arrecadados  nas  outras  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas,  determinou  o  art.  2.°  do  mesmo  Decreto,  que,  nesse  caso, 
satisfarão  ellas  previamente,  n3o  só  a  differença  dos  direitos,  a  que  estiverem 
sujeitas  pela  tarifa  geral,  como  a  importância  da  taxa  addicional;  cobrando-se 
os  direitos  em  dobro  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  importadoras,  quando 
n5o  conste  dos  respectivos  despachos  o  pagamento  daquelles  direitos. 

Se  com  as  disposições,  que  ficam  referidas,  nSo  foram  bem  comprehendidas 
sobre  tão  importante  objecto  as  vistas  do  Corpo  Legislativo,  á  vossa  sabedoria 
toca  prover  sobre  qualquer  deficiência,  que,  por  ventura,  escapasse  aos  esforços 
do  Governo. 


Importação,  Exportação  e  Navegação. 


.  O  quadro  n.°  45  apresenta  os  valores  da  importação  directa  dos  géneros 
estrangeiros  e  da  exportação  dos  géneros  nacionaes  para  o  exterior  nos  três 
exercícios  de  1875—1876  a  1877—1878. 

Delle  se  conhece  que  a  exportação  representa  um  augmento  sobre  a  impor- 
tação na  somma  de  82.991:3340000. 

Diversas  são  as  causas  a  actuarem  para  esta  differença  e  que  se  podem  re- 
putar apparentes,  attendendo-se  especialmente  á  que  os  valores  da  importação  são 
calculados  pelos  valores  officiíes  e  os  da  exportação  pelas  pautas  semanaes, 
que  acompanham  as  fluctuações  do  mercado  e  do  cambio;  ao  passo  que  os 
valores  offlciaes  são  permanentes  e  nem  sempre  correspondem  aos  valores 
actuaes. 

O  quadro  n .°  46  apresenta  o  commercio  de  cabotagem  no  mesmo  período. 
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0  quadro  n."  47  dá  o  valor  da  reexportação  e  transito  nos  mesmos  exer- 
cidos. 

No  quadro  n.°  48  acha-se  a  demonstração  da  navegação  de  longo  curso 

e  de  cabotagem. 

■  Em  todos  estes  documentos  encontra-se  o  augmento  ou  diminuição,  que  se 
notam  nos  diversos  ramos  do  movimento  commercial  e  marítimo. 


RENDAS  PUBLICAS 


Renda.— A  renda  arrecadada  pelas  Alfandegas  no  exercício  de  1876— 1877, 
como  mostra  o  quadro  n.°  57,  foi  de  71.724:6970613;  a  saber: 

Importação 53.915:8280147 

Despacho  marítimo 122:2490370 

Exportação 15.978:5340620 

Interior 1.088:3940200 

71.105:0060337 

Extraordinária 139:0540186 

Depósitos 480:6370090 

71.724:6970613 

<     A  comparação  da  renda  deste  exercício  com  a  do  exercício  de  1875-1876 
mostra  uma  diminuição  de  renda  na  importância  de  1.835:8960638;  a  saber: 

Importação; 55.684:4370032 

Despacho  marítimo 253:3810151 

EXP°rtaça0 15.853:7930308 

InterÍOr;-- — 1.127:8100312 

72.919:4210803 
Extraordinária 130;g72J172 

DeP°3Íl0S • 510:300076         ' 

73.560:5940251 


a 
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A  renda  do  exercício  de  1877-1878  conhecida,  segando  os  balanços  mensaes 
existentes  no  Thesouro,  importa  em  71 .077:312*135,  como  se  vê  do  citado  quadro 
n.°  37;  a  saber: 

Importação 54.299:741*319 

Despacho  marítimo 124:460*251 

Exportação 14.636:546*589 

Interior • 882:015*692 

69.942:763*851 

Extraordinária -m  120:9360622 

Depósitos 424:938*007 

Renda  não  classificada 588:673^655 

71.077:312*135 

Se  a  esta  renda  se  addicionar  a  renda  média  dos 
mezes  de  Abril ,  Maio  e  Junho  da  Alfandega  de  San- 
tos   ...     962:499^621 

De  iguaes  mezes  da  do  Penedo 31:523*766 

De  Maio  e  Junho  da  do  Pará 690:142*946 

De  iguaes  mezes  da  da  Pamahiba....      14:851*852 

De  Junho  da  de  Corumbá 6:945£591        1.705:963^776 

72.783:275*911 


Teremos  como  augmento  de  renda  neste  exercicio,  em  relação  ao  de  1876—1877, 
a  importância  de  1.058:578*298,  augmento  que  pôde  soffrer  alteração  em  presença 
dos  balanços  que  faltam. 

O  termo  médio  da  renda  das  Alfandegas,  nos  três  exercícios  de  1874a.l877,  é 
o  seguinte  : 

Importação 55.006:752*765 

Despacho  marítimo 263:274*042 

Exportação 16.734:147*381 

Interior 1.136:409*556 

73.140:583*744 

Extraordinária 136:139*021 

Depósitos 524:573*543 

73.801:296*308 
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Pelo  quadro  n.8  58  se  conhece,  que  a  renda  arrecadada  pelas  Alfandegas 
e  Mesas  de  Rendas,  no  exercício  de  1878-1879,  segundo  os  dados  existentes  no 
Thesouro,  importa  em  20.511:5570290. 

Pelo  quadro  n.°  59  vô-se,  que  a  arrecadação  feita  pelas  Mesas  de  Rendas 
de  i.«  e  2.a  ordem,  no  exercício  de  1876—1877,  foi  a  seguinte: 

importação • 23:927*390 

Despacho  marítimo 2:086*579 

Exportação • 327:260*981 

Interior 325:683*594 

678:958*544 

Extraordinária 14:872*729 

Depósitos 80:920*134 

774:751*407 

Da  comparação  desta  arrecadação  com  a  do  exercício  de  1875—1876 ,  que 
produziu  890:874*516,  conhece-se  a  differença  para  menos  de 28:295*917  na  renda 
de  Importação;  de  1:739*667  na  do  Despacho  Marítimo;  de  23:896*271  na  de 
Exportação ;  de 37:965*083  na,  do  Interior;  de  29:413*425  na  de  Depósitos  e  para 
mais  a  de  5:187*254  na  renda  Extraordinária. 

No  exercício  de  1877—1878  a  renda  conhecida  e  classificada,  como  se  vê  do 

citado  quadro  n.°  59,  é  a  seguinte : 

Importação 15:716*216 

Despacho  marítimo ' 2:598*000 

Exportação. 380:654*952 

Interior 272:756*417 

671:725*585 

Extraordinária : . .  7:024*479 

Depósitos 110:829*770 

Renda  não  classificada 29:702*654 

819:282*488 

Este  exercício,  em  relação  ao  de  1876—1877,  apresenta  a  maior  receita  de 
44:531*081,  a  qual  deverá  augmentar  com  a  incluída  nos  balanços,  que  faltam. 

A  renda  média  dos  exercícios  de  1874  a  1877  è  a  que  se  segue : 

Importação 39:966*899 

Despacho  marítimo 3:667*841 

Exportação 359:520*719 

Interior 342:915*683 

746:071*142 

Extraordinária .' 12:231*352 

Depósitos 97:090*014 

855:392*508 
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Pelo  quadro  n.°  58  se  conhece  que,  segundo  os  dados  existentes  no  Thesouro, 
sóapparece  no  exercício  de  1878-1879  a  quantia  de  10:6000000  de  renda  nflo  clas- 
sificada. 

Como  se  vô  do  quadro  n.°  60,  as  Mesas  de  Rendas  de  3.»  ordem  arrecadaramno 
exercício  de  1876—1877  o  seguinte  : 

Importação 3560044 

Interior 203:6620700 

204:018(5(744 

Extraordinária 10:4480013 

Depósitos 105:9820752 

320:4490509 

Da  comparação  da  renda  deste  exercício  com  a  do  exercício  de  1875—1876, 
resulta  a  favor  daquelle  a  maior  renda  de  53:9663689,  como  se  vè  das  seguintes 
verbas-: 

Importação 3560044 

Interior 18:8630521 

Extraordinária 5:1510515 

Depósitos 29:5950609 

53:9660689 

A.  renda  do  exercício  de  1877—1878,  conhecida  e  classificada,  como  se  vê  do 
citado  quadro  n.°  60,  é  a  que  se  segue  : 

Interior 159:0220318 

Extraordinária 3:8370471 

Depósitos '. 66:6830754 

Renda  nSo  classificada 17:1130665 

246:6570208 

A.  renda  deste  exercício,  embora  tenha  de  augmentar  com  a  receita  descripta 
nos  balanços  que  "faltam,  será  em  sua  totalidade  inferior  á  do  exercício  de 
1876—1877. 

0  termo  médio  da  renda  dos  exereicios  de  1874  a  1877  ê  o  seguinte  : 

ImpòrtaçSo 3460294 

Interior .' 194:6400689 

194:9860983 

Extraordinária 7:3540853 

Depósitos , 96:0070369 

298:3490205 

F.  12.  ■" 
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0  quadro  n.°  58  n5o  apresenta  arrecadação  alguma  no  exercício  de  1878—1879, 
por  nfio  terem  ainda  chegado  aoThesouro  os  balanços  de  Outubro. 

O  progresso  da  renda  publica,  até  o  exercício  de  1874—1875,  6  o  que  consta 
do  quadro  n.°  61. 


RECEBEDORIA. 


O  rendimento  destas  Repartições  nos  exercícios  de  1873—1874  a  1876—1877 
e  nos  12  mezes  do  de  1877—1878,  acha-se  demonstrado  na  tabeliã  n.°  62. 
Foi  a  renda  ordinária  e  extraordinária  : 


r  1873—1874 9.247 :4950826 

Nos  exercícios  de 1  1874—1875 9.132:836^334 

(  1875—1876 8.739:7660678 

Termo  médio 9.040:0320948 

Exercício  de  1876-1877 8.763:4020101 

Idem  de  1877-1878  (12  mezes) '. 8.107:9000040 


Incluídos  os  depósitos  e  a  renda  com  applicaçSo  especial,  que  comprehendem 
o  imposto  pessoal  até  o  exercício  de  1874-1875,  o  sello  e  os  emolumentos  das 
patentes  da  guarda  nacional,  destinados,  pelo  art.  2  da  Lei  n.<>  2.395  de  10  de 
Setembro  de  1873,  para  auxilio  dadespeza  com  a  força  policial  nas  Províncias, 
onde  fossem  arrecadados;  o  fundo  de  emancipação  e  o'producto  do  imposto 
do  gado  applicado  ao  pagamento  do  juro  e  da  amortisaçâo  do  empréstimo,  que 
se  contrahisse  para  aconstrucçSo  do  novo  Matadouro,  no  Município  da  Corte, 
conforme  a  Lei  n.<>  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  art.  9,  a  renda  foi : 


Em. 


1873-1874 10. 040  -.5690690 

1874-1875 10.005:8870715 

1875-1876 9.654:0680890 

1 9.900:1750431. 


Termo  médio 

Exercício  de!876-1877 9.558:6340669 

Idem  de  1877-1878  (12  mezes) 8.675:2140159 

Comparada  a  receita  ordinária  e  extraordinária  do  exercício  de  1876-1877 
com  o  termo  médio  dados  exercícios  de  1873  a  1876,  apparece  uma  dffferença 
para  menos  de  276:630,846.  Incluidos  os  depósitos  e  a  renda  com  applicaçâo 
especial,  a  differença  é  de  341:540*762,  para  menos. 
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A  renda  ordinário  o  extraordinária  do  exercício  de  1876-1877  apresenta  as 
seguintes  differenças,  comparada  com  igual  renda  de  cada  um  dos  3  exercícios 
anteriores. 

!  1873— 1874  menos..  484:093*725 
1874-1875  menos..  369:4340233 
1875—1876  mais. . . .  23 : 635*423 

Igual  comparação  feita ,  compreliendidos  os  depósitos  e  a  renda  com  ap- 
plicaçSo  especial,  dó  o  seguinte  resultado  contra  o  exercício  de  1876-1877 : 

í  1873-1874 481:935*021 

Menos  do  que  o  exercício  de  l  1874—1875 447:253*046 

(  1875—1876 95:434*221 

A  renda  ordinária  e  extraordinária  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  tendo 
sido  no  exercício  de  1876—1877  de  7.587:1450097,  foi  menor  : 

(  1873—1874 311:319*092 

Do  que  a  do  exercício  de . .  <  1874—1875 291 :091*065 

(  1875-1876..... 14:578*345 

Igual  renda  da  Recebedoria  da  Bahia,  que  foi  no  exercício  de  1876—1877  de 
627:496*254,  comparada  com  a  de  cada  um  dos  três  anteriores  exercícios,  mostra 
que  foi : 

Maior  do  que  a  de  1873-1874 16:729*706 

Menordo  que  a  de  1874 - 1875 21:884*623 

Maior  do  que  a  de  1875-1876 22:572*233 

A  renda  ordinária  e  extraordinária  da  Recebedoria  de  Pernambuco  do  exer- 
cício de  1876—1877  foi  548:760*750.  Comparada  esta  arrecadação  com  a  da  mesma 
procedência  dos  três  exercícios  anteriores,  apresenta  estas  differenças  com 
relação : 

S1873  — 1874  menos 189 :504*339 
1874 — 1875  menos 56:458*545 

1875  — 1876  mais 15:641*535 

O  fundo  de  emancipação  arrecadado  por  estas  três  Recebedorias  foi : 

í  1873—1874 527:628*424 

Em ]  1874-1875 485:384*825 

(  1875-1876 472:439*316 

Sendo  o  termo  médio 495:150*855 

E.emi876-1877 419:770*643 
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,  o  deste  ultimo  exercício  foi  menor,  comparado  com : 

1873-1874 1 107:8574781 

1874-1875 65:6144182 

1875-1876 52:6684673 

E  com  o  termo  médio 75:3804212 

A.  renda  destas  Estações  nos  12  mezes,  de  Julho  de  1877  a  Junho  de  1878,  foi, 
como  demonstra  o  respectivo  quadro: 
Ordinária  e  extraordinária : 

Rio  de  Janeiro 7.048:6664968 

Bahia 590:1084873 

Pernambuco 469:1244199 

8.107:9004040 

Depósitos '. ».i 203:0974248 

Fundo  de  emancipação 364:2164871 

8.675:2144159 


Exame  das  Collectorias. 


Pela  Portaria  de  16  de  Setembro  deste  anno,  nomeei  o  2.°  Escripturario  do 
Thesouro  António  Joaquim  de  Souza  Botafogo  para  examinar  8S  Collectorias  e 
Mesas  de  Rendas  da  Província  do  Rio  de  Janeiro . 

Os  frequentes  e  consideráveis  alcances,  em  que  nestes  últimos  tempos  foram 
encontrados  alguns  responsáveis  á  Fazenda  Publica,  aconselharam  esta  me- 
dida. 

O  exame  dessas  Repartições  arrecadadoras  tocou  a  seu  termo. 

Foi  feita  a  inspecção  em  todas  as  Collectorias  e,  Mesas  de  Rendas,  sendo: 
Itaguahy,  Mangaratiba,  S.  João  do  Príncipe,  Rio  Claro,  Barra  Mansa,  Nitheroy, 
Pirahy,Yalença,  Vassouras,  Parahyba  do  Sul,  Sapucaia,  Rezende,  Magé,  Estrella, 
Petrópolis,  Nova  Friburgo,  Cantagallo,  Santa  Anna  de  Macacú,  Itaborahy,  Rio 
Bonito,  Capivary,  Araruama,.  Gabo  Frio,  Barra  de  S.  Jofio,.Macahé,  Maricá,  Sa- 
quarema,  Angra  dos  Reis,Paraty,  Iguassú,  Campos,  S.  JoSo  da  Barra,  S.  Fidelis  e 
Santa  Maria  Magdalena. 

Nas  Mesas  de  Rendas  de  Itaguahy  e  Mangaratiba  e  Collectorias  de  Nitheroy, 
S.  João  do  Príncipe,  Sapucaia  e  outras,  foram  encontrados  desfalques  e  graves 
irregularidades»       ,.".....' 
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Os  CoUectores  e  Administradores  dessas  Repartições  foram  demittldos,  pro- 
cedendo-se  de  modo  a  salvaguardar  os  interesses  flscaes,  postos  em  risco. 

Nas  outras  Collectorias  veriflcaram.se  igualmente  algumas  irregularidades, 
que  se  tratará  de  sanar,  a  bem  do  serviço  que  a  essas  estações  flscaes  está 
incumbido.  ~ 

Reconheceu-se  que  o  serviço  das  Collectorias  e  Mesas  de  Rendas  necessita 
de  reformas,  tendentes  a*accelerar  e  simpliílcar  o  expediente  e  a  resguardar  os 
interesses  do  Thesouro,  principalmente  no  que  se  refere  ás  estampilhas,  que 
alguns  Collectores  vendiam  fora  da  Repartição,  auferiado,  em  prejuízo  das  rendas 
publicas,  lucro  illicito  dessa  reprovada  operação. 

Medidas  serão  tomadas  para  obstar,  d'ora  avante,  este  manejo  criminoso. 

Se,  porém,  ficou  averiguado  que  alguns  funccionarios  se  afastaram  das  nor- 
mas do  dever  e  da  honestidade,  é  todavia  grato  assignalar  que  a  maior  parte 
das  Repartições  flscaes,  de  que  se  trata,  são  servidas,  quer  quanto  aos  Collectores 
e  Administradores,  quer  quanto  aos  Escrivães,  por  funccionarios  de  reconhe- 
cida intelligencia,  zelo,  probidade  e  dedicação  pelo  serviço  publico. 

Para  mais  amplas  informações,  junto  em  annexo  o  relatório  apresentado 
pelo  empregado  incumbido  da  commissSo  de  exame. 

Fiz  expedir  circulares  a  todos  os  Presidentes  para  ordenarem  exames  nas 
Collectorias  das  respectivas  Províncias,  e  sinto  dizer-vos  que  em  quasi  todas 
ellas  acham-se  as  cousas  ainda  em  peior  estado  do  que  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  digno  Presidente  do  Piauhy  ainda  ultimamente  informava-me  que  naquella 
Província  os  Collectores  não  tinham  fiança  e  nSo  prestavam  contas,  nSo  sendo, 
portanto,  para  admirar  acharem-se  todos  alcançados  para  com  a  Fazenda. 


Impostos  directos. 


Imposto  predial.— Tendo  sido  o  Governo  autorisado  pelas  Leis  n.os  2.670 
de  20  de  Outubro  de  1875,  art.  14  n.°  3,  en.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  art.  12, 
l  único,  n.°  2,  para  alterar  os  Regulamentos  da  cobrança  da  decima  dos  pré- 
dios, podendo  substituir  a  denominação  dos  impostos  —  decima  dos  prédios 
urbanos ,  decima  addicional  e  de  uma  légua  além  da  demarcaçfio  —  pela  de 
—imposto  predial—,  pelos  motivos  expostos  no  Relatório  deste  Ministério 
doanno  passado,  a'pag.  77;  expediu,  usando  dessa  faculdade,  o  Decreto 
n.97.Õ51de  líf  de  Outubro  de  1878,  regulando  a  arrecadaçfio  do  imposto  pre- 
dial, reunindo,  na  forma  da  sobredita  aqtorisaçfio,  em  um  só  titulo  de  receita 
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sob  a  indicada  denominação,  a  decima  urbana,  a  de  uma  légua  alóm  da  de- 
marcação e  a  decima  addicional. 

Sello-  Trata-se  de  proceder  aos  convenientes  estudos  para  incluir  no  sello 
os  emolumentos  que  se  arrecadam  em  virtude  do  Regulamento  n.°  4.356  de  24 
de  Abril  de  18C9,  na  forma  da  autorisaçâo  conferida  pela  Lei  n.°  2.792  de  20 
de  Outubro  de  1877,  art.  12,  §  único,  n.°  2. 

Existia  em  deposito  na  Casa  da  Moeda  no  1.°  de  Outubro  do  corrente  anno 
25.380-953  estampilhas  de  diversos  valores,  representando  22.693:2130000. 

E'  de  esperar  que,  expedida  a  providencia  constante  da  Lei  n.°  2.792  de  20 
de  Outubro  de  1877,  art.  12,  n.°  2,  se  augmente  esta  verba  de  receita  do  Estado. 

Imposto  de  Industrias  o  proflssiJes.— Usando  o  Governo  da  autorisaçâo 
concedida  pela  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  art.  12,  n.<>  1,  para  rever 
as  tabeliãs  A,  B,  C,  »,  do  Decreto  n.°  5.690  de  15  de  Julho  de  1874  e  a  que 
acompanhou  o  Decreto  n.°  6.155  de  24  de  Março  de  1876,  nos  termos  da  mesma 
autorisaçâo,  publicou  o  Decreto  n.°  6.980  de  20  de  Julho  do  corrente  anno, 
dando  novas  tabeliãs  para  arrecadação  do  dito  imposto. 

Terrenos  diamantinos. —A  Lei  n.°  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875,  art.  19, 
|  6.°,  autorisou  o  Governo  a  remittir  a  divida,  proveniente  da  arrematação  de 
lotes  de  terrenos  diamantinos,  que  não  tivessem  sido  explorados,  assim  como 
a  proveniente  do  imposto  de  lavras  e  das  multas,  em  que,  até  então,  houves- 
sem Incorrido  os  arrendatários,  faiscadores  e  exploradores  dos  mesmos  terrenos 
nas  Províncias  da  Bahia  e  Minas  Geraes . 

Nesta  conformidade,  por  despacho  de  19  de  Outubro  de  1877,  foram  attendidos 
435,  reclamantes  na  importância  remittida  de  26:2350757,  da  qual  15:776^155  de 
arrendamentos  devidos,  e  10:459^602  de  multas  era  que  haviam  incorrido. 

Por  despacho  de  14  de  Novembro  do  corrente,  foram  deferidas  mais  75  recla- 
mações, mandando-se  fazer  remissão  da  quantia  de  4:336^860,  sendo  2:712^740 
de  arrendamentos  e  1;624#120  de  multas . 


IMPOSTO  TERRÍTORIiL 


O  imposto  territorial  é  o  meio  de  dar  ú  terra  de  Santa  Cruz  as  riquezas  mo- 
raes,  que  as  instituições  consolidadas  derramam  n'um  Estado.  Essa  contribuição 
deve  occupar  no  regimen  representativo  o  logar  que  no  porvir  económico  do 
Império  está  as.signalado  á  exploração  de  seu  vasto  território. 
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Esse  mesmo  território,  cultivado  em  grande  parte  de  sua  extensão  pelo 
esforço  do  trabalho  livre,  fornecerá  em  quadra  n3o  muito  remota  a  este  imposto 
a  principal  matéria  tributável. 

A  propriedade  territorial  está  hoje  concentrada  no  dominio  de  poucos;  só 
com  a  acção  lenta  e  constante  do  tempo,  por  efeito  de  mutações,  resultantes 
sobretudo  de  successões  causa  morto,  é  que  se  ha  de  realisar  a  divisão  delia. 

O  solo  do  Brazil  foi,  como  o  do  Canadá,  originariamente  distribuído  aos  dona- 
tários de  capitanias,  que  pagavam  por  essas  concessões  certos  direitos,  em 
reconhecimento  da  suzerania. 

Os  agraciados  com  túo  vastas  zonas  de  território  deixavam-n'as,  em  geral, 
incultas  e  abandonadas ;  muitas  concessões  cahiram  em  commisso . 

Mudada  para  o  Brazil  a  Corte  Portugueza  em  1808,  fez  o  Príncipe  Regente 
reviver  a  autorisaçao  para  se  concederem  sesmarias  por  intermédio  dos  gover- 
nadores e  capitães  generaes,  com  a  condição  de  que  os  Concessionários  obteriam 
do  Desembargo  do  Paço  a  respectiva  confirmação. 

Foram  requeridas  e  concedidas  por  sesmaria  todas  as  terras  nas  cidades  do 
litoral  e  nos  núcleos  mais  importantes  de  população  e  suas  vizinhanças,  resul- 
tando d'ahi  não  possuir  hoje  o  Estado  junto  dos  mercados  e  das  grandes  linhas 
de  communicação  terras,  onde  possa  estabelecer  colonos  ou  construir  edifícios, 
destinados  ao  publico  serviço,  ao  passo  que  os  donos  dos  terrenos  apropriados, 
eque  muitas  vezes  nem  sequer  ahi  residem,  não  podem,  á  mingoade  recursos, 
cultival-os  ou  nelles  edificar. 

Da  grande  propriedade,  assim  viciosamente  constituída,  foi  consequência  a 
inactividade  de  muitos  braços  que,  não  achando  emprego  na  derrubada  das 
matas  e  arroteamento  e  amanho  do  campo,  e  nem  por  conseguinte  meios  de 
adquirirem  propriedade,  enervavam-se  em  forçada  indolência,  pois  aos  con- 
cessionários escasseavam  os  meios  para  tomal-os  a  salário.  Alguns  indivíduos 
que,  a  titulo  de  arrendatários  -ou  de  emphyteutas,  ficaram  apaniguados  como 
camaradas  ou  aggregados  das  fazendas  ou  engenhos,  constituíram  uma  -classe 
de  partidários  ao  serviço  de  rivalidades  privadas  e  politicas  de  seus  amos  e 
matéria  disposta  para  centro  de  resistência  ás  autoridades. 

Sendo  as  terras  collocadas  no  centro  e  nas  proximidades  das  grandes  povoa- 
ções, dos  mercados  e  das  estradas,  as  mais  apropriadas  para  fixação  de  immi- 
grantes  e  estabelecimento  de  núcleos  coloniaes,  tem  o  Governo  de  comprar  por 
alto  preço  aquillo  que  outr'ora,  em  regimen  politico  diverso  do  de  hoje,  concedeu 
gratuitamente  com  o  intuito,  aliás  louvável,  mas  falho,  de  animar  a  agricultura. 

Sfio  manifestos  os  inconvenientes  que  d'ahi  nascem.  Os  immigrantes,  ou  co- 
lonos, constrangidos  a  procurar  collocaçfio  em  logares  do  interior,  onde  lhes 
fallecem  todos  os  elementos  de  colherem  o  sonhado  fructo  de  seu  trabalho  e 
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reallsarem  o  ardente  desideratum  de  terem  umaparcella  de  terreno,  que  chamem 
e  seja  sua,  repatriam-se  e,  levando  da  terra  do  destino  penosas  recordações, 
narram  no  paiz  da  origem,  aos  que  pretendem  seguir  o  mesmo  rumo,  a  sorte  que 
tiveram,  dissuodindo-os  assim  de  emigrarem  para  o  Brazil. 

Essas  noticias,  transmittidas  de  boca  em  boca,  desviam  de  nossos  portos  a 
torrente  immigratoria,  que,  passando  pela  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  sem  nas  suas 
praias  tocar,  se  dirige  para  as  margeas  do  Prata. 

E'  por  isso  que  em  vários  relatórios  e  inquéritos  se  tem  reiterado  o  clamor 
pelo  imposto  territorial,  que  com  razão  é  considerado  o  meio  indirecto  de  forçar 
os  proprietários  a  irem  vendendo  braças  e  lcilometros  dos  terrenos  inaproveitados 
de  seu  dominio,  eque  não  podem  cultivar,  por  lhes  faltarem  agentes  e  coopera- 
dores da  producçao,  principalmente  hoje,  que  se  vai  preparando  a  substituição  do 
regimen  do  trabalho . 

No  Brazil,  como  em  França,  reinai  ainda  a  falsa  opinião  de  julgar  o  lavrador 
que  a  sua  riqueza  se  mede  pela  extensão  das  matas,  que  possúe,  embora  o  capital 
empregado  para  adquiril-as  permaneça  improductivo  e  estéril,  por  não  caber 
em  suas  forças  o  convertel-as  em  fonte  de  receita . 

Luiz  Napoleão  na  sua  carta  de  1865  ao  governador  da  Algéria  ordenava  que  o 
imposto  territorial  fosse  estabelecido,  quanto  antes,  sobre  o  território  civil,  para 
forçar  os  proprietários  a  vender  ou  arrotear  as  terras,  tomando-se  por  base  a  qua- 
lidade do  solo,  fosse  ou  não  cultivado . 

Notáveis  economistas  refutam  a  opinião  dos  que  entendem  injusto  o  imposto 
territorial  sobre  terrenos  incultos  e  sustentam  a  sua  necessidade  como  provi- 
dencia salutar  para  o  desenvolvimento  e  prosperidade  da  agricultura,  uma  vez 
que  seja  módico  e  só  comece  a  ser  cobrado  das  terras  compradas  ao  Estado  de- 
pois de  um  certo  prazo,  cqntado  da  acquisição.  Seria  na  verdade  iniquo  roubar  ao 
colono,  sob  a  forma  de  imposto,  os  primeiros  recursos,  que  lhe  são  esseneiaes 
para  arrotear  e  amanhar  o  solo  virgem,  cujas  colheitas  são  ao  principio  quasi 
sempre  falhas  e  mingoadas. 

Sob  este  aspecto  e  neste  único  intuito  ê  que,  por  emquanto,  se  deve  estabe- 
lecer o  imposto  territorial  no  Brazil.  Nada  mais  difficildo  que  determinar  de  modo 
equitativo  e  com  exactidão  o  rendimento  das  terras  cultivadas,  que  é  a  porção 
do  valor  do  producto  total,  que  resta  ao  proprietário,  deduzidos  os  gastos  do 
cultivo  e  os  juros  do  capital  empregado. 

Se  nos  paizes,  em  que  a  cultura  intensiva  tem  chegado  a  seu  mais  alto  gráo  de 
perfeição,  é  Ímproba  tarefa  colher  os  dados  de  avaliação  para  um  calculo  se- 
guro, cresce  de  ponto  a  dificuldade  de  apurar  as  bases  da  estimativa  em  regiSo, 
onde  a  cultura  é  limitada  e  geralmente  sujeita  a  processos  rudimentaes  e  re- 
provados, como  o  do  emprego  do  fogo  nas  matas. 
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A  producçfio  agrícola,  no  conceito  de  um  economista  contemporâneo,  é  muito 
complexa  para  que,  ainda  mesmo  exercendo  as  investigações  mais  odiosas  aos 
proprietários,  haja  meio  certo  de  reconhecer  o  producto  da  renda  territorial.  Per- 
guntai  a  um  pequeno  cultivador,  que  talvez  comprasse  seu  campo  por  altíssimo 
preço,  qual  é  exactamente  a  sua  renda.  Poderá  elle  separal-a  do  que  lhe  advém 
pelo  trabalho  e  pelo  capital,  que  no  solo  empregou  ?  Isto  é  ainda  mais  verdadeiro 
quando  se  trata  dos  domínios  de  um  grande  proprietário,  nos  quaes  sè  realisaram 
consideráveis  trabalhos  e  cuja  exploração  constituiu  ao  mesmo  tempo  uma 
empreza  agrícola  e  industrial. 

O  valor  dos  dons  da  terra  varia  todos  os  dias  por  influição  de  mil  causas  di- 
versas;  abrem-se  estradas;  delineam-se  vias  férreas;  novos  processos  tornam 
cultiváveis  terrenos  estéreis;  outros  sSo  melhorados  por  descobertas  scientiflcas ; 
deseccam-se  pântanos;  transformam-se  plagas  arenosas  em  terras  vegetaes. 
A  renda  territorial  ê,  pois,  essencialmente  variável  e  refractária  á  exacta  ava- 
liação. 

A  sancçSo  legal  da  primitiva  occupaçSo  do  solo  é  a  principal  garantia  da  pro- 
priedade . 

Sem  a  exploração  da  terra  em  plena  segurança,  á  sombra  do  direito  e  sob  a 
protecção  do  Estado,  vacilla  o  domínio,  entregue  á duvida  e  á  incerteza. 

A  administração  deve  dar  aos  proprietários  títulos  offlciaes,  revestidos  de  ca- 
racter publico,  que  determinem  de  modo  incontestável  a  delimitação  jurídica  de 
sua  propriedade. 

A  creaçao  destes  títulos  offlciaes  exige  consideráveis  despezas,  que  têm  feito 
recuar  os  Governos  do  intento  de  erigir  em  systema  este  plano  de  organisaçSo  da 
propriedade.  Em  alguns  Estados,  como  na  Allemanha,  recorreu-se  a  uma  insti- 
tuição, cujos  elementos  offerecem  pontos  de  contacto  com  os  títulos  offlciaes. 

Essa  instituição  é  o  cadastro,  instrumento  por  excellencia  para  regular,  pelo 
modo  mais  equitativo,  a  repartição  do  imposto  territorial.  Baseado  sobre  a  demar- 
cação jurídica  ê  elle  a  origem  dos  títulos  officiaes,  que  constituem,  por  sua  vez,  o 
solido  fundamento  e  a  segurança  da  propriedade  territorial. 

Chama-se  cadastro  o  estado  descriptivo  de  todo  o  território,  dividido  em  par- 
cellas,  estado,  que  se  forma  por  meio  de  planos  minuciosos  e  de  peças  escriptàs. 
Aparcellaè  uma  porção  de  terreno,  que  se  distingue  das  que  a  rodeiam,  quer  pela 
differença  de  cultura,  quer  pela  de  proprietário. 

A  formação  do  cadastro  territorial,  e  do  qual  se  deduz  o  cadastro  fiscal,  de- 
pende do  levantamento  de  um  plano,  que  ê  feito  pelo  systema  de  triangulação. 

NoBraziljá  se  deu  começo  ao  levantamento  de  uma  carta  geral  do  Império 

pela  triangulação.  Está,  porém,  muito  longe  de  seu  termo  este  colossal  trabalho, 

que  ha  de  fornecer  aos  poderes  públicos  os  elementos  necessários  para  formaçffo 
f.    13 
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do  cadastro  fiscal,  condição  indispensável  para  creaçflo  do  imposto  territorial  so- 
bre as  suas  verdadeiras  e  legitimas  bases . 

Em  muitos  dos  Estados  europeus  nfio  existe  cadastro,  porque  sâo  enormes  as 
despezas  exigidas  para  creal-o. 

Em  França  o  cadastro  fiscal  custou  cerca  de  180  milhões  e  o  seu  custeio  an- 
nual  orça  por  cinco  a  seis  milhões.  O  cadastro  territorial  que  ainda  alli  nfio  está 
definitivamente  organisado,  e  que  se  n3o  exige,  como  o  fiscal,  a  determinaçSo  de 
todas  as  naturezas  de  cultura,  requer,  todavia,  maior  precisão  nos  trabalhos  geo- 
métricos, será  de  custo,  pelo  menos,  igual. 

D'aquise  pôde  inferir  de  que  enorme  somma  se  ha  mister  para  dar  um  cadas- 
tro ao  Brazil,  vastíssimo  território,  onde  a  delimitação  das  terras  está  ainda  em  co- 
meço, onde  são  t3o  altas  as  despezas  e  tão  difficil  é  a  viaçSo,  que  em  muitos  to- 
gares se  torna  necessário  abrir  caminho  pelas  matas  a  golpe  de  foice  e  machado. 

A.  delimitação  official,  condiçSo  essencial  de  um  bom  cadastro,  nem  em  todos 
os  paizes  é  necessária.  Faz-se  sentir  a  sua  urgência  nas  regiões  onde  a  terra  se 
acha  dividida,  onde  os  limites  n3o  estão  marcados  por  cercas,  grades  e  fossos. 
Não  acontece  o  mesmo  quando  os  signaes  de  demarcação  se  ostentam  claros  e 
quando  o  solo,  em  vasta  extensão,  pertence  a  grandes  proprietários.  Demais, 
accrescenta  esse  economista,  nos  paizes  em  que  os  limites  das  propriedades  só 
estSo  definidos  de  maneira  vaga  e  incerta,  o  applicar  de  um  dia  para  outro  a  deli- 
mitação a  toda  a  superfície  do  território  seria  provocar  perturbações,  nocivas  á 
agricultura,  posto  que  temporárias,  creando  assim  uma  causa  occasional,  que 
faria  surgir  todos  os  litígios  ainda  em  estado  latente  e  que  só  esperam  occasiSo 
mais  ou  menos  favorável  para  se  manifestarem. 

0  systema  exposto  é,  pois,  subordinado  á  situação  particular  de  cada 
paiz,  ao  modo  de  constituição  de  propriedade,  á  divisão  das  terras,  etc. 

A  Hespanha  e  Portugal  estabeleceram  a  contribuição  territorial  independente 
de  cadastro. 

No  relatório,  ou  exposiçSo  de- motivos,  com  que  o  Ministério  Portuguez  apre- 
sentou é  approvaçSo  da  Rainha  o  Decreto  de  3t  de  Dezembro  de  1852,  que  oreava 
o  imposto  de  contribuição  predial,  lê-se  o  seguinte  trecho : 

.  Nem  se  diga  que  a  Instituição  do  cadastro  ê  indispensável  para  conseguir 
este  .mportante  fim  (a  creação  do  dito  imposto);  ha  pouco  o  estabeleceu  a  Hespa- 
nha sem  possuir  um  cadastro  topographico  parcellar,  e  a  Franca  mesmo  o 
nao  tmha  quando  adoptou  definitivamente  este  svstema.  Infelizmente  estio  em 
Portugal  tão  atrazados  estes  trabalhos,  qne  seria  quasi  renunciar  as  vantagens, 
da  eonlnbmçao  de  repartição  esperar  pelo  cadastro  parcellar  para  a  estabelecer. 

mml^TT  Pr0VÍSOTiaS'  *"  seflzerem-**><>  «epois  substituídas  pelas 
matnzes  deflmfvas,  que  jé  serão  mais  exactas.  Este  methodo  de  contribuição, 
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pela  sua  natureza  mesmo,  tenderá  sucessivamente  a  aperfeiçoar-se ;  e  o  Governo 
irá  obtendo  ao  mesmo  tempo  maior  somma  de  dados  estatísticos  e  matrizes  mais 
perfeitas,  as  quaes,  se  nSo  podem  substituir  devidamente  um  cadastro  regular  e 
completo,  preencherão  sufficientemente  o  seu  flm  e  virão  lançar  muita  luz  soLre 
tantos  e  tto  importantes  trabalhos,  que  devememprehender.se,  e  para  os  quaes 
falto  o  cabedal  precioso  e  indispensável  dos  esclarecimentos  estatísticos   » 

Parece  que  a  theoria  desse  relatório  dá  como  causa  o  que  é  effeito  •  pois  faz 
nascer  o  cadastro  do  imposto  territorial  de  contribuição,  pelo  systema  de  repar 
tição,  quando  o  cadastro  é  a  fonte  única  para  conhecimento  exacto  da  qualidade 
«  renda  da  terra  e,  por  conseguinte,  da  igualdade  e  proporcionalidade  relativa  do 
imposto,  que  deve  ser  lançado  sobre  a  terra,  conforme  a  natureza  de  sua  cultura 
e  outras  condições . 

Demais  o  relatório' declara  que  não  é  fito  do  Ministério  augmentar  o  producto 
da  contribuição  predial  e  sim  assegurara  renda  publica  dessa  fonte  e  a  melhor 
distribuição  do  imposto,  variando  este  apenas  na  forma  de  verificação  e  nao  no 
quantum,  que  permanece  o  mesmo. 

Para  conseguir  esse  resultado,  extinguiu  o  citado  Decreto  a  decima  de  pré- 
dios, a;  de  foros,  a  industrial  pela  cultura  e  exploração  de  prédios,  o  quinto  dos 
bens  denominados  da  Coroa,  o  novo  imposto  dos  prédios  das  cidades  de  Lisboa 
-e  Porto,  cinco  por  cento  addicionaes  ás  ditas  contribuições  e  o  sello  dos  co- 
nhecimentos para  cobrança  dessas  contribuições  directas,  ficando  os  impostos 
extinctos  substituídos  por  uma  contribuição  directa,  de  repartição,  denominada 
contribuição  predial,  cuja  importância  será  fixada  annualmente  por  lei  e  repar- 
tida pelos  districtos  administrativos,  segundo  o  disposto  no|  8.°  do  art.  5.°  da 
Carta  Constitucional. 

Exarando  estas  considerações,  parece  que  aos  apresentantes  do  Decreto 
-escapou  a  previsão  das  consequências  do  novo  systema.  Dando  aquelle  methodo 
de  contribuição  como  o  creador  dos  dados  estatísticos,  que  aliás  deveriam  ante- 
ceder-llie,  e  de  matrizes  mais  perfeitas,  que  viriam  a  fazer  as  vezes  de  um  cadas- 
tro regular  e  completo,  esqueceram-se  das  despezas,  que  em  detrimento  da  renda 
publica  iria  acarretar  o  moderno  processo ;  pois,  por  mais  simplificado  que  fosse, 
não  poderia  o  imposto  de  repartição  sobre  as  rendas  das  terras,  dispensar  um 
j?lano  geral  de  todo  o  território  inculto,  ou  cultivado,  com  a  declaração  individuali- 
sada  de  cada  terreno  e  sua  espécie  de  cultura,  bem  como  as  despezas  de  custeio 
para  revisão  das  respectivas  tabeliãs. 

De  outro  modo  o  lançamento  e  cobrança  do  imposto  seria  uma  intolerável 
atrocidade  e  occasionaria  na  administração  fiscal  confusão  e  desordem . 

Succederá  provavelmente  a  Portugal  o  mesmo  que  á  França  quando  deixou 
-cahir  em  abandono  o  seu  iniciado  cadastro;  a  repartição  converter-se«ha  em 
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flxidade,  a  contribuição  ficara,  pouco  mais  ou  menos,  reduzida  a  imposto  de 
quotidade . 

Não  foi  bem  inspirado  aquelle  ministério  em  seguir  o  exemplo  daHespanha. 
Em  toda  a  parte,  em  que  se  prescinde  do  cadastro,  a  contribuição  territorial  des- 
natura-se  e  não  produz  resultado  profícuo. 

O  art.  15  §  8.°  da  Const.  Portug.  de  1826  conferiu  ás  Cortes  a  faculdade  de  fixar 
annualmente  as  despezas  e  repartir  a  contribuição  directa,  disposição  esta,  dedu- 
zida da  Constituição  Brazileira  e  que  já  se  lia  na  daquelle  paiz  do  anno  de  1822, 
arts.  103  e  227. 

A  fonte  dos  arts.  103  e  227  da  Constituição  de  1822  foi  a  Constituição  Hespa- 
nhola  de  1812,  art.  131  n.°  15,  339  e  344,  que,  por  sua  vez,  copiou  a  Constituição 
Franceza,  decretada  de  1789  a  1791  (Declarações  dos  Direitos  do  Homem,  art.  1.» 
n.°13;  Const.  Titulo  l.°  n.°2,  Tit.  3.°  Cap.  3.°  Secção  l.a  n.°  4). 

Mas  a  Constituição  Portugueza  de  1838,  no  art.  27,  conferindo  ás  Cortes  a  attri- 
buição  de  votar  annualmente  os  impostos  e  fixar  a  receita  e  despeza  do  Estado, 
não  fallou  da  repartição  da  contribuiçSo  directa,  d'onde  se^infere  que  seus  autores 
respeitaram  o  systema  de  quotidade  existente,  parecendo,  portanto,  que  os  signa- 
tários do  referido  relatório  de  31  de  Dezembro  de  1852  invocaram,  para  se  escuda- 
rem, uma  disposição  caduca  ou  tacitamente  revogada. 

A  nossa  Constituição,  no  art.  1510.°§,  confere  á  Assembléa  Geral  Legislativa 
a  attribuição  de  fixar  annualmente  as  despezas  publicas  e  repartir  a  contribui- 
çSo directa. 

A  Lei  de  12  de  Agosto  de  1834  (Acto  Addicional)  dá  ás  Assembléas  Provin- 
ciaes  a  faculdade  de  legislarem  sobre  a  repartição  da  contribuição  directa  pelos 
Municípios  da  Província. 

Essa  contribuição  directa  de  repartição  nunca  existiu. 
Entre  os  poucos  impostos  geraes  e  provínciaes,  alguns  ha  que  são  verda- 
deiras contribuições  directas;  mas  nenhum  é  de  repartição. 

Em  31  de  Maio  de  1861  dizia  no  Senado  o  fallecido  Visconde  de  Jequiti- 
nhonha  : 

«Não  se  achando  definido  no  art.  171  da  Constituição ,  nem  em  nenhuma 
Legislação  Fiscal,  o  que  se  chama  contribuição  directa,  e  sendo  differente  o 
modo  como  classificam  os  administradores  e  economistas  o  imposto  directo, 
deve  a  commissão  resolver  o  que  ê  que  se  deve  entender  por  contribuição  di- 
recta cuja  repartição  pelos  Municípios  das  Províncias  ê  uma  das  attribuições 
das  Assembléas  Provínciaes  na  forma  do  art.  10  |  6/  do  Acto  Addicional.  • 

Hadous  meios  geraes  de  distribuir  o  imposto  directo-o  derepartiçfio  e  o 
de  quotidade.  *      v 

O  primeiro  effectua.se  quaudo  fixada  previamente  uma  quantia,  ê  estadis- 
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tribuida  pelas  circumscripçOes  administrativos  e  afinal  o  contingente  da  ultima 
circumscripçao  6  repartido  pelos  contribuintes.  O  segundo  da-se  quando,  por 
Lei,  se  estabelece  uma  quota  geral  sobre  a  fortuna  ou  rendimento  do  cidadão. 

Assim  entre  nós,  por  exemplo,  o  imposto  pessoal  é  imposto  directo  de  quo- 
tidade,  como  o  eram  os  antigos  dízimos  cobrados  pela  Igreja. 

E'  opinião  seguida  que  o  imposto  de  repartição  deve  ser  estabelecido  em 
substituição  dos  pesados  impostos  de  exportação  e  applicado  ás  vias  de  com- 
municação  e  em  beneficio  das  Províncias. 

Pelo  lado  da  igualdade  e  da  justiça  nada  importa  que  o  imposto  seja  de  re- 
partição ou  de  quotidade,  porque  estes  dous  requisitos  dependem  da  exacta 
apreciação  da  matéria  collectavel.  Na  opinião  de  um  publicista  hespanhol  a  igual- 
dade ou  per-equação  do  imposto,  resultante  da  igual  apreciação  da  matéria  colle- 
ctavel, representa  a  justiça  relativa  do  imposto  entre  os  contribuintes;  aproporciona- 
lidade  ou  progressão  representa  a  justiça  absoluta  do  imposto-o  justo  preço  do 
serviço  prestado  ao  contribuinte  pelo  Estado .  Se  vinte  pred  ios  tiverem  na  realidade 
o  rendimento  de  cem  cada  um  e  forem  diferentemente  avaliados,  dando-se  a  uns 
aquelle  valor,  a  outros  mais  e  a  outros  menos,  ou  o  imposto  seja  de  quotidade 
ou  de  repartição,  haverá  desigualdade,  faltará  o  requisito  da  justiça  relativa  — 
o  primeiro  de  todos  os  requisitos,  porque  representa  a  igualdade.  Se,  além 
daquelles  prédios,  houver  outros  com  o  rendimento  de  mil  cada  um  e  o  imposto 
fôr  proporcional,  o  sectário  do  imposto  progressivo  dirá  que  é  elle  injusto,  por 
que  não  corresponde  ao  serviço  recebido ,  avaliado  este  pelas  vantagens ,  que 
o  contribuinte  aufere,  sob  a  protecção  do  Estado. 

A  igualdade  tributaria,  que  entendem  alguns  conseguir  com  o  estabelecimento 
do  imposto  territorial  pelo  systema  de  repartição,  antes  de  estabelecida  pelo  ca- 
dastro a  exactidão  estatística  da  matéria  tributável;  em  que  elle  tem  de  incidir, 
não  passa  de  uma  ardente  aspiração  philantropica,  que  não  pôde  produzir 
àugmento  de  receita  para  o  Estado. 

«  O  imposto  territorial,  diz  Beaulieu,  suscita  grandes  questões,  quanto  á  sua 
incidência  e  seus  effeitos  económicos....  Cumpre,  antes  de  tudo,  distinguir  a 
forma  deste  imposto.  Pôde  ser  uma  taxa  fixa  por  hectare  de  terra,  sem  exame 
de  sua  quotidade,  pôde  ser,  pelo  contrario,  uma  taxa  proporcional  á  quantidade 
da  terra  e  ao  rendimento,  que  ella  dá,  ou  que  é  susceptível  de  dar.  O  da  taxa 
fixa  seria  infinitamente  preferível  por  muitas  razões:  1.°  porque  nas  colónias  nas- 
centes aquellas,  ao  menos,  que  nao  têm  vantagens  especiaes  para  aproducção 
de  géneros  de  exportação,  não  ha  originariamente  grandes  differenças  no  valor 
das  terras ;  vendem-se  ahi,  em  geral,  todas  pelo  mesmo  preço,  como  nos  Estados 
Unidos,  e  a  differença  do  valor  entre  as  diversas  terras  nasce  mais  tarde  do 
progresso  e  da  extensão  das  culturas. 
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tt  Uma  taxa  territorial,  que  fosse  proporcional  ao  valor  de  cada  terra,  poderia 
neste  primeiro  período  ser  considerada  como  imposto  sobre  o  emprego  dos 
capitães  para  melhoramento  das  terras.  » 

A.  maioria  das  terras  do  Império  está  quasi  nas  condições  descrlptas  pelo 
illustre  economista,  a  que  acabo  de  referir-me.  Em  geral,  só  nas  zonas  marginaes 
das  estradas  de  ferro  e  de  rodagem,  perto  dos  grandes  centros  de  povoação  e 
dos  mercados,  é  que  existem  terrenos  com  cultura,  digna  de  attençao. 

Nestas  localidades  será  conveniente  ensaiar  a  contribuição  predial  por  meio 
de  quotidade  nos  terrenos  nao cultivados. 

Na  impossibilidade  de  pôr  em  pratica  desde  já  o  systema  de  repartição,  de 
que  falia  a  nossa  Carta  Constitucional,  tentemos  este  meio  de  fundar  o  imposto 
territorial,  que  ha  de  ser  a  poderosa  alavanca  de  desenvolvimento  desta  vasta 
região  e  a  mais  caudal  e  perenne  fonte  da  prosperidade  e  da  riqueza  nacional. 

O  fim  principal  do  imposto  territorial  sobre  os  terrenos  não  cultivados  é  evitar 
a  concentração  da  propriedade  em  poucas  mãos.  Essa  concentração  prejudica  a 
agricultura  roubando  á  charrua  vastas  zonas,  que,  fecundadas  pelo  trabalho,  pro- 
duziriam consideráveis  capitães. 

O  imposto  territorial,  pesando  moderadamente  sobre  esses  grandes  proprie- 
tários, que  por  vaidade  ou  especulação  conservam  incultos  e  improductivos  no 
campo  e  sem  edificação  nos  povoados  grandes  porções  de  terreno,  forçal-os-ha 
indirectamente  a  il-os  roteando  ou  vendendo,  pouco  a  pouco,  se  não  puderem 
utilisal-os. 

Muito  terá  o  Thesouro  de  lucrar  com  essa  medida,  não  só  pela  renda  do  imposto, 
proveniente  das  repetidas  mutações,  como  pelo  augmento  da  riqueza,  que  do 
aproveitamento  desses  terrenos  e  das  novas  construcções,  nelles  erigidas,  virá 
para  a  communhão  social- 

À  substituição  do  imposto  de  exportação  pelo  territorial  ir-se-ha  gradativa  e 
suavemente  preparando,  sem  perturbar  as  condições  normaes  da  sociedade . 

Estabelecida  a  sede  completa  da  contribuição,  depois  de  formado  o  cadastro, 
será  de  todo  supprimido  aquelle  imposto . 

A  renda  da  contribuição  territorial  será  provincial,  com  excepção  da  do  muni- 
cipio  neutro,  e  applicada  ao  melhoramento  da  viação  publica  e  satisfação  de  outras 
necessidades  urgentes. 

Somente  cada  provincia,  no  pensar-  do  Sr.  Tavares  Bastos,  poderá  conhecer  o 
valor  das  terras  tributáveis,  comprehendidas  na  respectiva  circumscripção  terri- 
torial. A  apreciação  desse  valor  resulta  do  desenvolvimento  da  cultura  e  do 
estado  da  edificação,  da  fertilidade  das  terras,  de  sua  aptidão  para  diversas  appli- 
cações  e  destinos,  da  taxa  dos  salários,  dá  importância  do  commercio  de  cabotagem 
e  directo,  dos ,  progressos  da  viação  terrestre  e  maritima  qu  fluvial,  da  divisão  dà 
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proprledade,  dos  instrumentos  e  agentes  do  trabalho  o  de  muitos  outras  condições 
locaes,  que  trazem  como  consequência  a  vaidade  nos  elementos  do  calculo  para 
taxaçfio  do  valor  territorial,  base  da  imposição. 

Assim  nfio  se  deve,  sem  offensa  da  justiça,  estabelecer  uma  só  taxa  para  todas 
as  provindas  e  soas  Assembléas  Provinciaes  (dizia  o  autor  da  Província)  pode- 
riam graduar  a  contribuição  das  terras  pelo  valor  delias  e  pelo  lucro  doproprietario, 
afrouxando  ou  apertando  a  taxa,  conforme  a  capacidade  da  matéria  contribuinte. 

As  consideraíçÃte  citadas  applicam-se  também  aos  terrenos  cultivados. 

Chamo,  pois,j>ar$  este  ponderoso  assumpto  a  vossa  esclarecida  attençSo.  Urge 
que  se  estabeleça,  uma  contribuição  de  quotidade  para  os  terrenos  nao  cultivados 
doMunicipio/|iéu|ro  e  das  Províncias  dentro  de  certa  e  determinada  zona,  próxima 
ás  estrada^^.  ferro  e.  de  rodagem  e  dòs  mercados  consumidores,  bem  como 
dos  que  se  conservarem  sem  edificação  no  perímetro  que  nas  cidades  é  marcado 
para  a  cobrança  dó  imposto  predial. 

Essa  contowíiçfio  só  deverá  ser  cobrada  três  annos  depois  de  sua  creaçSo. 
Como  prodaètp  delia,  .poderão  as  províncias,  mediante  autorisação  do  Poder 
Legislativo,  ir^desapi^riando  na  direcçSo  das  estradas  de  ferro  em  estudo,  ou 
das  emprezas  de  viação,  já  concedidas,  lotes  alternados,  que  serSo  vendidos  ex> 
clusivamente  a  immigrantes.. 


Impostos  Provinciaes  e  Municipaes. 


Nos  Relatórios  anteriores  foram  dados  os  esclarecimentos,  que  foi  possível 
fornecer- vos  sobre  este  assumpto,  á  vista  dos  deficientes  dados,  que  difficilmente 
obteve  o  Thesouro. 

Convém  agora  providenciar  de  modo  a  fazer  cessar  o  conflicto  económico 
originado  das  respectivas  invasões  das  Assembléas  em  matéria  de  impostos  pro- 
vinciaes. 

Os  impostos  provinciaes,  em  geral,  ou  recahem  sobre  a  importação,  ou  gravam 
a  exportação  ou,  sendo  impostos  externos,  na  maior  parte,  ferem  e  prejudicam 
impostos  geraes ;  ou?  finalmente,  affectam  actos  da  vida  civil,  que  escapam  á  ju- 
risdicçfio  das  Assembléas  Provinciaes,  competindo  somente  ao  Poder  Legislativo 
legislar  a  respeito  delles. 

Taes  impostos  contrariam  incontestavelmente  as  disposições  do  Acto  Addicio- 
nal,  ou  exorbitam  da  esphera  traçada  ás  ditas  Assembléas;  e  como  taes  nfio  podem 
subsistir  sem  grave  transtorno  do  systema  financeiro  do  Império  e.  prejuízo  con- 
siderável de  sua  renda.   '.  ' 
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Diversos  têm  sido  os  meios  lembrados  para  chegará  desejada  harmonia  entre 
os  impostos  geroes  e  os  provinciaes,  sem  prejuízo  da  renda,  de  que  precisam,  quer 
a  administração  provincial,  quer  a  geral. 

O  Acto  Addicional  creando  as  Assembléas  Provinciaes,  conferindo-lhes  attri- 
buições  que  exigiam  dispozessem  essas  corporações  de  uma  certa  renda,  deter- 
minou  a  necessidade  da  independência  financeira  das  provindas,  que  convinha 
dotar  de  recursos  para  fazerem  os  serviços  e  realisarem  os  melhoramentos,  que 
lhes  eram  encarregados. 

Todo  o  empenho  das  deputações  era  pretender  para  a  sua' respectiva  Pro- 
víncia o  imposto,  que  em  outras  era,  ou  promettia  tomar-se  rendoso :  A  de  S .  Paulo 
lembrou-se  de  propor  para  a  receita  dessa  Província  o  dizimo  do  assucar,  café, 
algodão  e  fumo  e  a  sizados  bens  de  raiz.  Entre  outras  medidas  foi  apontada  até  a 
de°consignar-sepor  todas  as  Províncias  35  %  de  todas  as  rendas  publicas,  sendo 
o  Governo  distribuidor  das  quotas,  que  deviam  caber  a  cada  uma  delias,  segundo 
suas  circumstancias . 

Pensava-se  geralmente  que,  extinguindo-se  os  impostos  de  exportação  para 
pesarem  exclusivamente  sobre  a  única  industria  importante  do  Império,  poder- 
se-hia  dotar  as  Províncias  e  os  municípios  com  um  imposto  de  repartição,  mais 
módico  e  razoável  do  que  o  extincto,  applicado .  exclusivamente  a  construir 
e  conservar  vias   de   communicação,  dando-se-lhes  alguns   outros  definidos 

para  as  suas  despezas. 

Em  1835  esta  Augusta  Gamara  occupou-se  com  um  projecto  de  divisSo  entre  a 

renda  geral  e  provincial. 

Esse  projecto  propunha: 

1.°  A  abolição  de  algumas  imposições  ; 

2.  o  A  ampliação  de  alguns  impostos,  em  substituição  de  outros,  ou  a  modificação 
de  certos  outros  com  o  fim  de  augmentar  a  sua  receita  e  simplificar  a  sua  arre- 
cadação ; 

3.°  A  fixação  dos  títulos  de  renda  geral  do  Império  ; 

4.°  Finalmente,  a  separação  dos  bens  nacionaes,  que  tinham  de  ficar  sujeitos  a 
administração  provincial,  conforme  o  Acto  Addicional. 

Esse  projecto,  porém,  não  passou,  ficando  adiado  em  26  de  Agosto,  a  requeri- 
mento do  deputado  Hollanda  Cavalcanti,  depois  Visconde  de  Albuquerque. 

A  Lei  n.°  99  de  31  de  Outubro  de  1835  fez  afinal  a  divisão  entre  impostos  geraes 
e  provinciaes ;  mas  essa  divisão,  que  se  limitou  ú  enumeração  dos  impostos  geraes, 
constante  deste  art.  11,  e  das  disposições  do  art.  9.°,  §  6.°,  e  art.  12,  em  vez  de  elucidar 
o  assumpto,  foi  causa  de  todos  os  abusos ,  que  têm  praticado  as  Assembléas 
Provinciaes  autorisando-se  do  vago,  de  que  se  resentem  as  disposições  do  Acto 
Addicional. 
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Mo  era  de  impostos  a  divisão,  que  se  devia  fazer;  era  antes  a  matéria  tribu- 
tável pelas  Assembléas  Provinciaes,  que  convinha  ser  definida  clara  e  precisa- 
mente:  se  isto  se  houvera  feito,  por  certo  as  invasões  teriam  sido  mais  diffleeis, 
e,  quando  se  dessem,  mais  facilmente  seriam  reprimidas. 

Determinar,  ainda  sem  o  menor  estudo  e  classificação,  os  impostos,  que 
ficavam  pertencendo  á  renda  das  províncias,  como  o  fez  a  Lei  de  1835,  e,ao  mesmo 
tempo,  reconhecer  direito  ás  Assembléas  Provinciaes  para  legislarem  sobre  a  ar- 
recadação, alteral-os,  ou  abolil-os,  como  julgassem  conveniente,  quando  muitos 
desses  impostos,  que  a  granel  eram  consignados  a  dita  renda,  assentavam  sobre 
matéria  já  sujeita  a  impostos,  reconhecidos  por  essa  mesma  lei  impostos  geraes, 
foi  (permitta-se-me  dizel-o)  querer  a  confusão,  que  se  seguiu  e  cujos  males  sen- 
timos e  deploramos. 

Cumpre,  sem  duvida,  pôr  termo  a  este  estado  de  cousas ;  cumpre  que  os 
Poderes  Legislativos  Geral  e  Provincial  no  exercício  da  magna  attribuiç5o,  que 
lhes  compete,  de  fixar  a  receita  e  despeza  publicas  —  possam  marchar  desassom- 
brados, sem  jamais  poderem  encontrar-se,  ousem  que  possa  desse  encontro  re- 
sultar conflictos  que,  diminuindo  o  haver  nacional,  tanto  podem  prejudicar  a  união 
do  Império. 

Estabelecida  a  contribuição  directa,  como  acabo  de  lembrar-vos,  e  cedida  do 
seu  produeto  uma  parte  para  as  Províncias,  com  ou  sem  applicação  especial,  po- 
derá o  Poder  Legislativo  revogar  logo  todas  as  leis  provinciaes,  que  vexarem  com 
direitos  e  impostos  a  exportação. 

Outra  providencia  a  tomar  em  bem  da  harmonia  entre  os  impostos  geraes  e  os 
provinciaes,  sem  prejuízo  da  renda,  e,  guardando  a  independência,  éadistineção 
da  matéria  tributável  em  geral  e  provincial. 

O  illus  trado  Conselheiro  Procurador  Fiscal,  Director  Geraldo  Contencioso  do 
Thesouro,  a  quem  ouvi  sobre  este  ponto,  é  de  opinião  que 

Poder-se-lia  considerar  matéria  tributável  geral : 

i.°  A  importação ; 

2.°  A  exportação ; 

3.°  A  propriedade  immovel; 

4.°  A  navegação  dos  mares  territoriaes  e  dos  grandes  rios; 

5.°  A  viação  nas  estradas  geraes ; 

6.°  A  transmissão  da  propriedade  immovel  de  qualquer  espécie  a  titulo  one- 
roso; 

7.°  A  transmissão  da  propriedade  movei,  consistente  em  apólices  da  divida 

publica  nacional  fundada,  por  titulo  suecessivo  ex-testamento,  ou  ab  intesúato,  ou 

por  doações  causa-mortis.  , 

Poder-se-ha  considerar  matéria  tributável  provincial : 
f.    14 
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1  o  a.  transmissão  da  propriedade  immovel,  somente,  e  movei  a  titulo  gratuito, 
quer  seja  por  successâo  ^testamento  ou  ab  intestato;  quer  seja  por  doação  iúter- 
vivos  ou  causa-rmrtis;  com  excepção  da  que  consistir  em  apólices  da  divida  pu- 

bliòa  nacional  fundada; 

2o  aviação  nas  estradas  provinciaes  e  a  navegação  dos  nos  internos; 

3  o  a  renda  provável  ou  verificada  das  industrias  e  profissões  legaes ; 

À.o  A  renda  do  capital  pessoal,  avaliada  ou  pelas  despezas  sumptuárias  ou 
pelo  valor  locativo  da  habitação  do  contribuinte. 

Dividida  assim  a  matéria  tributável,  a  nenhuma  Assembléa  Provincial  será 
licito  crear  imposto  algum  sobre  a  matéria  tributável  geral,  nem  a  Assembléa 
Geral  poderá  lançar  impostos  sobre  a  matéria  tributável  provincial,  ainda  quando 
a  Assembléa  Geral  ou  as  Provinciaes  tenham  deixado  de  tributar  a  matéria,  de 

que  se  tratar. 

Os  impostos  em  vigor,  que  ferirem  incompetentemente  matéria  tributável, 

geral  ou  provincial,  ter-se-iiõo  por  extinctos. 
Deste  plano,  ligeiramente  esboçado,  resultaria: 
A  perda  para  a  receita  provincial: 
Dos  diversos  impostos  de  importação  e  exportação,  que  actualmente  para 

ella  se  arrecadam ; 

Da  decima  urbana ; 

Da  siza  dos  escravos ; 

Do  .imposto  lançado  em  algumas  Províncias  sobre   a  transmissão  causa- 
mortis  da  propriedade,  consistente  em  apólices ; 

A  perda  para  a  Fazenda  geral ; 

Do  imposto  de  industrias  e  profissões ; 

A  Fazenda  Provincial,  adquirindo  para  a  sua  receita  o  imposto  de  industrias 
e  profissões,  podendo  lançar  o  imposto  pessoal,  que,  depois  do  imposto  territo- 
rial, é  o  que  maior  renda  pôde  e  deve  produzir,  sendo  bem  lançado  e  arrecadado, 
ficará  compensada  da  perda  da  decima  urbana  e  da  siza  dos  escravos.  E  quan- 
to aos  impostos  de  importação  e  exportação,  sendo  certo  que  os  tem  arrecada- 
do muito  illegitimae  illegalmente,  só  deve  ser  compensada  da  parte  dos  dizimos, 
que  lhe  adjudicou  a  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835,  compensação,  que  encontrará 
na  quota  da  contribuição  territorial,  cuja  creação  tenho  a  honra  de  lembrar- vos. 

A  Fazenda  geral,  pela.sua  parte,  perdendo  o  imposto  de  industrias  e  profis- 
sões, achará  sufficiente  compensação  na  decima  urbana  e  na  siza  dos  escravos, 
impostos,  que  lhe  ficam  pertencendo. 

Não  contesto,  e  antes  reconheço,  que  a  adopção  deste  systema  trará  nos 
.  primeiros  annos  desfalque,  talvez  importante,  para  a  renda  de  algumas  Pro- 
víncias ;  mas   fica  a  estas  o  recurso  de  precaverem-se  diminuindo  suas  des- 
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pezas,  reduzindo  o  pessoal  superabundante  de  suas  repartições,  simplificando 
seus  serviços,  e  fazendo  adiar  aquelles  que  possam  ser  adiados  sem  prejuízo  da 
causa  publica. 

Por  outro  lado,  convém  que  o  Poder  Legislativo  fixe  definitivamente  em  lei 
quaes  os  serviços,  que  ficam  a  cargo  das  Provincias,  e  quaes  os  que  devem 
ser  subvencionados  pela  administração  geral. 

As  Secretarias  das  Presidências  são  repartições,  por  sua  natureza  e  fins, 
essencialmente  geraes. 

A  despeza  com  os  coadjuetores  deve  fazer  parte  das  do  culto  publico,  que 
estão  a  cargo  dos  cofres  geraes. 

A  despeza  com  a  força  militar,  encarregada  de  auxiliar  o  serviço  policial,  deve 
correr  pela  administração  geral  e  não  pôde,  nem  deve  continuar  por  conta  das  Pro- 
vincias. 

As  cadeias,  sua  construcçSo  e  custeio,  são  de  interesse  geral,  e  não  podem 

ficar,  como  estão,  a  cargo  dos  recursos  provinciaes. 

Deixem-se  ás  Provincias: 

As  despezas  com  o  seu  pessoal  propriamente  dito ; 

As  despezas  com  a  instrucção  publica  primaria,  que  só  assim  poderá  ter  o 
conveniente  e  necessário  desenvolvimento ; 

As  despezas  com  auxílios  industriaes,  de  que  ha  mister  este  paiz  por  habito 

inveterado ; 

As  despezas  com  obras  publicas,  oceupando  o  primeiro  logar  a  viaç.lo,  que 
está  atrazadissima,  e  o  pouco,  que  ha  feito,  em  deplorável  estado ; 

As  despezas  com  a  illuminação  publica,  o  aformozeamento  das  cidades,  com 
as  casas  de  caridade  e  soccorros  públicos,  e  com  outras  muitas  cousas,  que  não 
temos,  e  de  que  precisamos  para  podermos  acompanhar  as  nações  cultas,  oc- 
eupando o  logar,  que  nos  compete . 

Sem  tomar  a  responsabilidade  do  systema  proposto,  cumpro  um  dever  de  leal- 
dade para  com  os  Srs .  Representantes  da  Nação,  submettendo-a  á  sua  judiciosa 

apreciação. 

A  respeito  dos  impostos  municipaes,  havendo  ainda  falta  de  esclarecimentos 

necessários,  e  já  reiteradamente  pedidos,  nada  posso  adiantar  ao  que  consta 
do  ultimo  relatório.  Entendo,  porém,  que  decretadas  as  providencias,  que  acabo 
de  lembrar-vos,  ou  as  que  melhor  dictarem  vossa  sabedoria  e  patriotismo, 
poder-se-hia  deixar  ás  Assembléas  Provinciaes  o  encargo  de  designar,  dentre  a 
matéria  tributável  provincial,  a  que  deve  supportaros  impostos  municipaes, 
ficando  assim  a  cargo  delias  o  estudo  e  resolução  desse  problema,  que  offerece 
mais  de  uma  diffleuldade,  e  que,  por  seu  caracter  local,  podem  com  nuns  facili- 
dade e  vantagem  ser  superadas  pelas  Assembléas  Provinciaes. 
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BENS  DA  NAÇÃO. 


No  quadro  n.°  70  acham-se  indicadas  as  fazendas  de  propriedade  do  Estado 
e  a  sua  receita  e  despeza. 

Amazonas. —Possue  o  Estado  nesta  Província  as  fazendas  de  criação  de 
gado,  denominadas  S.  Bento  e  S.  Marcos,  no  Rio  Branco;  tendo  sido  extincta 
em  1S41  a  de  S.  José,  que  ficou  annexa  á  de  S.  Marcos. 

Nunca  foram  medidas  nem  demarcadas. 

Os  limites  assignalados  destas  fazendas  sSo  os  seguintes : 

S.  Bento.  —  Ao  Norte  confina  com  o  Rio  Branco.  Ao  Sul,  com  o  Canamé ; 
a  Leste,  com  o  Rio  Branco;  a  Oeste,  com  o  Canamé,  em  parte,  e  em  parte  se  es- 
tende para  o  território  da  Republica  de  "Venezuela,  lado  este  ainda  não  explorado. 
Sua  extensão  é  de  40  legoas. 

S.  Marcos.— -Ao  Norte  confina  com  terreno  neutro  que  termina  na  cordi- 
lheira do  Paracaima,  lado  pouco  explorado ;  ao  Sul,  com  o  Rio  Branco  e  Tacatú, 
sendo  ahi  confluência  destes  dous  rios;  a  Leste,  com  o  Tacatú  e  Surumú;  a 
Oeste,  com  o  Rio  Branco  e  Paremé.  Tem  60  legoas  quadradas  aproximadamente 
de  extensão. 

S.  José.— Ao  Norte  confina  com  o  Tacatú,  em  parte  e  em  parte  com  o 
Repumuni,  lado  este  ainda  pouco  explorado ;  ao  Sul  com  o  Igarapé  do  SurrSo,  em 
parte,  que  a  divide  da  fazenda  de  S.  Pedro  de  domínio  particular  e  em  parte 
com  terras  devolutas;  a  Leste  com  a  Província  do  Pará,  lado  por  onde  é  inteira- 
mente desconhecido ;  a  Oeste  com  o  Rio  Branco. 
.  Tem  sido  a  sua  receita  e  despeza  nos  últimos  3  exercícios. 

Receita.  Despeza. 

1874-1875 1:3100000  7:5900424 

1875-1876 5:045^430  3:3860460 

1876-1877 8:1990060        11:1000190 

Por  contracto  de  25  de  Outubro  do  anno  de  1878,  foram  estas  fazendas,  com 
todos  os  seus  retiros  e  gados,  arrendadas  por  9  annos  á  razão  de  6:0000000 
cada  uma  annualmentè,  a  Leopoldo  Pereira  Tavares  e  commendador  António  José 
Gomes  Pereira  Bastos,  contado  o  prazo  do  dia  èm  que  receberem  e  entrarem  no 
uso  destas  fazendas. 

Mato  Grosso.-  SSo  três  as  fazendas,  todas  de  criação  de  gado,  que  tem  o 
Estado  nesta  Província,  as  quaes  nSo.  foram  ainda  medidas  nem  demarcadas  ; 
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Bitione,  no  distrtcto  de  Miranda;  Caiçara,  no  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  outr'ora 
Villa  Maria  eCasalvasco,  distantes  da  capital,  a  l.M. 320  kilometros  de  caminho 
só  transitavel  em  certa  época  do  armo;  a  2.*  264  kilometros  e  a  3.»  mais  de  660 
kilometros.  Prosperaram  em  outros  tempos,  achando-se  actualmente  decadentes, 
nSo  só  por  sua  grande  distancia  da  capital,  circumstancia  que  difflculta  a  acçfio 
flscalisadora  da  Thesouraria,  como  por  estar  a  administração  delias  confiada 
a  commandantes- militares,  que  não  exercem  a  conveniente  inspecçSo,  nem  têm 
a  permanência  precisa.  Accresce  a  isto  a  epizootia,  que  desde  1850  tem  devastado 
e  quasi  extincto  o  gado. 

A  receita  e  despeza  de  todas  ellas,  nos  últimos  três  exercícios  e  no  i.°  semestre 
do  exercício  de  1877—1878,  foi  a  seguinte : 

Receita.  Despeza. 

1874-1875 18:719^770  58:744^335 

1875-1876 : 13:355^559  39:585^326 

1876-1877 23:706^941  35:201^152 

1877— 1878  (l.o  semestre) 12:040^713  8:212^365 

A  receita  depende  da  maior  ou  menor  exportação  do  gado.  E  na  despeza 
avulta  o  que  se  despende  com  concertos,  levantamentos  de  retiros,  compra  de 
cavallos  e  gastos  com  o  processo  de  mediçSo  de  suas  terras. 

Maranhão.—  Existem  nesta  Província  as  fazendas  S.  Bernardo,  de  criação  e 
lavoura,  sita  na  Ribeira  das  Alpercatas,  com  2  legoas  de  terra  de  comprimento 
e  1  Va  de  largura,  e  S.  Miguel,  situada  a  Leste  da  Ribeira  das  Alpercatas  com  uma 
legoa  de  terra  de  frente  e  SVsde  fundo. 

Passaram  a  fazer  parte  da  fazenda  S.  Bernardo  todo  o  gado  e  utensis  da 
de  S.  Miguel. 

Depois  que,  em  virtude  da  Lei  n.°  2.040  de  28  de  Setembro  de  1871,  ficaram 
libertos  os  escravos  da  NaçSo,  que  existiam  nestas  fazendas,  o  Presidente 
dividiu  o  producto  do  rendimento  delias  em  3  partes  iguaes  —  uma  para  o 
administrador  com  obrigação  de  dirigir  o  estabelecimento,  vestir  e  sustentar 
os  menores  de  14  annos  do  sexo  masculino  e  de  12  do  feminino,  e  ensinar- 
lhes  a  lêr  e  a  escrever ;  outra  para  a  compra  de  animaes  e  mais  accessorios, 
alimento  e  vestuário '  dos  libertos  e  quotas  do  foro  das  terras,  que  fossem  uti- 
Usadas  annualmente,  á  razão  de  um  real  por  braça  quadrada ;  e  a  3.a  para  os 
trabalhadores  maiores,  regularisado  o  trabalho,  a  disciplina,  a  escripturaçfio  e 
a  fiscalisaçõo.  Dista  da  capital  da  Província  cerca  de  200  legoas.  Em  1864  foi  a 
fazenda  S.  Bernardo  avaliada  em  2:731^360,  gado,  utensis  e  terras. 

Planhy.  —Nesta  Província  possue  o  Estado  22  fazendas ,  divididas  em  2 
departamentos  denominados  do  Piauhy  e  de  Nazareth. 
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No  1.°  destes  departamentos  estão  situodas  as  fazendas  Boqueirão,  Brejinho 
c  Residência,  Cache,  Cachoeira,  Cajazeiras,  Serra,  Canavleira  e  Espinhos, 
Fazenda  Grande,  Gameleira,  Julião,  Mucambo  e  Salinas.  Occupam  de  frente  359,7 
kilometros  e  de  fundos  221,1  kilomctros.  Existem  nellas  24  casas,  cobertas  de 

telhas  e  6  de  palha, 

A  fazenda  Bitione,  á  margem  do  rio  Miranda,  distante  da  fazenda  Poeira 
19.800  metros,  tem  uma  casa  e  está  avaliada  em  12:0005000.  Foi  fundada  á  custada 
Nação.  Continha  em  1872  para  mais  de  4.000  cabeças  de  gado  vaccum. 

-  A.  fazenda  Caiçara,  que  também  tem  casa,  dista  9.900  metros  de  S.  Luiz  de 
Cáceres,  e  está  situada  em  um  terreno  com  132.000  melros  de  comprimento  e 
79.200  de  largura,  entre  os  rios  Paraguay  e  Jaurú.  Foi  adjudicada,  por  execução,  á 
Fazenda  Nacional.  Está  avaliada  em  5:0005000.  Ignora-se  a  quantidade  de  gado 
que  possue,  por  estar  todo  disperso  pelos  campos.  Tem  um  retiro  com  uma 
casa,  chamado  Páo  Secco,  arruinada,  avaliada  em  1505000. 

Fazenda  de  Casalvasco.—E'  distante  de  Mato  Grosso  46.200  metros  e  de  Cuyabá 
706.200  metros.  Tem  uma  casa.  Foi  fundada  á  custa  da  Nação  e  está  avaliada  em 
6:2105000.  Em  1872  possuia  4.000  cabeças  de  gado  vaccum  e  40  a  50  de  cavallos, 
dispersos  pelos  campos.  Acha-se  dentro  do  angulo,  formado  pela  confluência  dos 
rios  Barbados  e  Alegre,  sendo  os  limites  occidentaes  a  linha  divisória  com  a 

Bolívia. 

A.  receita  e  despeza  têm  sido  nos  três  últimos  exercícios  : 

Receita.  Despeza. 

1874-1875 1:424^995  756^240 

1875-1876 1:775^000 1:675^000 

1876-1877 1:274^800 865^000 

i?ará.—  As  fazendas  nacionaes  desta  Provincia  estão  situadas  na  Ilha  de 
Marajó  e  são:  Arary,  S.  Pedro  e  S.  Lourenço. 

A  do  Arary,  no  districto  da  Cachoeira,  á  margem  esquerda  do  rio  do  mesmo 
nome,  subindo,  tem  os  seguintes  retiros:  S.  João,  S.  Jeronymo,  S.  José,  Forta- 
leza, Assacú,  Pombas,  Santa  Maria,  que  está  abandonada,  Sumaúma,  S.  Miguel, 
Sanharam,  Jenipapocii,  Guajará  e  Carobeiras. 

Tem  77,479  kilometros  de  frente  e  56,13  de  fundos. 

S.  Lourenço,  no  districto  de  Some,  á  beira  do  rio  Paracanary,  é  banhada  por 
esse  rio,  e  pelo  Igarapé  Assú,  braço  do  mesmo  rio. 

Tem  31,85  kilometros  de  frente  e  25,39  de  fundos. 

Possue  os  seguintes  retiros :  Santo  André,  Pacoval,  SanVAmia  e  S.  Macário. 

S.  Pedro,-  na  margem  direita  do  rio  Arary,  em  frente  á  fazenda  deste  mesmo 
norçe,é  banhada  pelo  Arary,  pelo  Igarapé  S.  José  e  pelo  Anajaz. 
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Nfio  é  muito  própria  porá  a  criação  do  gado ;  a  margem  do  rio,  porém,  offe- 
rece  proporções  para  a  lavoura. 

Por  contracto  celebrado  no  Thesouro  a  5  de  Julho  de  1878,  foram  as  fazendas 
doArary- e  S.  Lourenço,  com  todos. os  seus  retiros,  gado  vaccum  e  cavallar 
arrendadas  ao  Major  António  José  Alves  de  Brito  eDrs.  Joaquim  Jonas  Bezerra 
Montenegro  e  Joaquim  José  de  Assis,  á  razSo  de  27:000^000  por  anno,  por  espaço 
de  9  annos,'  contados  do  dia,  em  que  for  assignado  o  inventario  de  tudo  quanto 
comprehenderem  estas  fazendas. 

De  um  mappa,  remettido  pela  Thesouraria,  organisado  a  3  de  Setembro  de 
1876,  consta  que  havia  nellas. 16.547  cabeças  de  gado  vaccum  e  1.280  de  gado 
cavallar  e  muar  de  toda  a  sorte,  inclusive  as  crias. 

No 2.°  departamento,  de  Nazareth,  se  acham  as  fazendas Mucambo,  Tranqueira, 
Cathar5es,  Gameleira,  Genipapo,  Lagoa  de  S.  JoSo,  Guaribas,  Mattos,  Olho  d' Agua, 
Serrinha,  Algodões  e  Residência.  A  sua  extensão  de  frente  é  de  280,5  kilometros 
e  de  fundos  254,1  kilometros . 

Estas  terras  nunca  foram  medidas ;  a  sua  extensão  *  ê  calculada  por  esti- 
mativa . 

Conforme  o  mappa  acima  referido,  existiam  nestas  fazendas  16.478  cabeças 
de  gado  vaccum  e  1.023  de  cavallar  e  muar  em  1876,  inclusive  as  crias.  Possuiam 
9  casas,  cobertas  de  telha  e  25  de  palha. 

Com  o  fim  de  promover  o  estabelecimento  de  escravos  da  Nação,  libertados 
pela  Lei  n.°  2.040  de  28  de  Setembro  de  1871,  residentes  em  varias  fazendas  do 
Estado  nesta  Provincia,  e  bem  assim  a  educação  dos  menores  e  filhos  das  libertas, 
nascidos  desde  então,  celebrou  o  Ministério  da  Agricultura  a  10  de  Setembro  de  1873 
com  Francisco  Parentes  contracto  para  fundação  de  um  estabelecimento  rural  nas 
terras  do  departamento  de  Nazareth,  cedidas  para  esse  fim  pelo  Ministério  a  meu 
cargo  as  fazendas  Guaribas,  Mattos,  Serrinha,  Olho  d'Agua'e  Algodões. 

Tendo  fallecido  esse  agrónomo,  deixando  em  meio  os  trabalhos  a  que  se  obri- 
gara, tomaram-se  pelo  Presidente  da  Provincia  e  pelo  referido  Ministério  da  Agri- 
cultura as  necessárias  providencias,  tanto  para  que  fossem  devidamente  acaute- 
lados os  interesses  da  Fazenda  Nacional,  como  para  que  se  evitasse  que  a  impre- 
vista falta  daquelle  Director  motivasse  a  desorgànisação  dos  serviços  emprehen- 
didos.  Foi  nomeado  pelo  mesmo  Ministério  um  director  interino,  que  está  ainda 
exercendo  o  cargo. 

Estas  5  fazendas»  conforme  o  mappa  remettido  pela  Thesouraria  em  1876, 
continham  11.736  cabeças  de  gado  vaccum  e  766  do  cavallar.  O  valor  que 
lhes  deu  a  Thesouraria  foi  187:0400000;  o  das  outras  fazendas  do  mesmo  de- 
partamento foi  arbitrado  em  90:715^000  e  em  301:0300000  as  do  departamento  do 
Piauhy. 
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0  rendimento  c  a  despeza  destas  fazendas  tem  sido,  nos  três  últimos  exercícios, 

o  seguinte : 

Receita.  Despeza. 

1874-1875 9:979^77  5:080^141 

1875-1876... 13:990^010  5:425#43S 

1876-1877 12:488#331  5:076^7.0 

Na  despeza  avulta  o  salário  pago  aos  libertos  que  foram  escravos  da  Nação. 

A  diminuição  da  receita,  a  partir  de  1873—1874,  é  proveniente  da  cessão  das  5 
fazendas  para  o  mencionado  estabelecimento  rural  e  do  decrescimento  do  valor 
do  gado .  . 

Por  contracto,  celebrado  em  16  de  Novembro  deste  anno,  foram» arrendadas  as 
fazendas  de  que  se  trata,  com  todos  os  seus  pertences,  gado  vaccurn,  cavallar  e 
muar  (com  excepção  das  que  foram  cedidas  ao  Ministério  da  Agricultura )  a 
Polybio  Rodrigues  Fernandes,  pela  quantia  de  12:000#000 annuaes,  e  por  tempo 
de  nove  annos,  contados  do  dia  em  que  o  arrendatário  tomar  posse  e  entrar  no 
goso  das  mesmas  fazendas. 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.  —  Possue  nesta  Província  o  Estado  as 
seguintes  fazendas  ou  estancias: 

No  município  de  S.  JosÊ  do  Norte.  Bojurú .  —  Es  ta  estancia  está  situada  na 
costa  oriental  da  Província,  na  facha  de  terra  que  separa  o  Oceano  da  Lagoa  dos 
Patos.  Nunca  foi  medida  nem  demarcada ;  mas  consta  que  sobre  uma  largura, 
que  varia  de  1  a  2  legoas,  tem  5  de  comprimento,  a  contar  do  vallo  junto  á  fre- 
guezia  deNossa  Senhora  da  Conceição  do  Estreito  ao  local  denominado  Capão  Com- 
prido, tendo  por  conseguinte  uma  área  de  8  legoas  quadradas  aproximadamente. 

Por  Decreto  de  18  de  Outubro  de  1808,  foi  concedida  em  usufructo,  por  duas 
vidas,  a  Baroneza  do  Real  Agrado,  revertendo  ao- domínio  nacional,  por  ter  sido 
sequestrada  por  provisão  da  Junta  da  Fazenda  de  14  de  Fevereiro  de  1823 ,  em 
virtude  do  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1822.  Em  Dezembro  de  1823  foi  official- 
mente  avaliada  em  26:000^000,  não  comprehendido  o  gado,  então  existente,  que 
era  de  3.000  rezes  de  criar,  posteriormente  avaliado  e  inciuido  nos  contractos 
de  arrendamento.  Antes  de  ser  arrendada  esteve  sob  a  guarda  de  um  encar- 
regado do  Governo. 

Acha-se  presentemente  arrendada  por  3:600^000  a  Plácido  António  de  Moraes, 
por  seis  annos,  a  contarde  21  de  Agosto  de  1875  a  20  do  mesmo  mez  de  1881,  por 
contracto  approvado,  por  despacho  de  21  de  Março  de  1876,  communicado  á  The- 
souraria  em  ordem  de  30  desse  mesmo  mez  e  anno. 

No  município  des.  Gabriel.  Rincão  S.  Vicente.  Está  situado  quasi  no  centro 
da  Província.  Foi  confiscado  á  companhia  de  Jesus,  considerado  propriedade  dos 
Índios  das  antigas  missões  e  mandado  incorporar  aos  bens  do  Estado,  em  virtude 


-  87- 

das  disposições  do  art.  36  da  Lei  de  2t  de  Outubro  de  1843.  tem  uma  extensão  de 
mais  ou  menos  8  legoas  quadradas,  conforme  a  declaração  do  engenheiro  Frede- 
rico Augusto  do  Amaral  Sarmento  Menna,  de  17  de  Maio  de  1849,  junta  aos  autos  de 
mediçfio,  a  que  se  procedeu  por  parte  da  Fazenda. 

Comprehende  6  grandes  rincões,  denominados  do  Timbauva,  com  uma  super- 
fície de  19.450.050  braças  quadradas:  as  do  Parto  e  do  Ibirocay,  cuja  área  se  ignora, 
mas  excede  a  do  rincão  do  Inferno,  que  mede  a  de  6.885.000  braças  quadradas 
aproximadamente;  o  de  Cachoim,  com  6. 626. 000  braças  quadradas,  e  o  de 
Cavajureta,  que  é  o  mesmo,  com  4.800.000  braças  quadradas.  Os  seus  limites 
sSo  ao  Norte  p  rio  Jaguary  e  vertentes,  que  dividem  os  campos  de  Manoel 
António  de  Bittencourt,  João  de  Sá  e  rincão  do  Amador;  ao  Sul  a  coxilha  principal, 
rio  Ibicuhy  e  vertentes,  que  dividem  o  rincão  de  Cavajureta  e  do  Amador;  a  Leste 
partindo  do  banhado  do  Biguá  pelas  vertentes,  que  o  dividem  da  estancia  das 
Palmas  e  o  arroio  Taquarachim;  a  Oeste  as  vertentes  que  dividem  os  campos 
desta  estancia  do s  de  D .  Claudina  Joaquina  dos  Santos . 

No  Município  de  Alegrete.  Saican.—k  superfície  deste  rincão  está  calculada 
em  dez  legoas  ;  nunca  foi  medida,  nem  regularmente  demarcada.  Divide-se  em 
grandes  rincões  ou  invernadas,  e  confina  ao  Norte  e  Oeste  com  o  arroio  Saican,  ao 
Sul  pelo  boqueirão  do  Serro  do  Cyrino,  e  a  Leste  pelo  rio  Santa  Maria.  Dous  des- 
tes rincões  estavam  arrendados :  o  da  Canella  a  Justo  de  Azambuja  Rangel  por 
1:100#000  annuaes,  e  o  do  Norte  a  Maaoel  Patrício  de  Azambuja  por  1:400£000  an- 
nualmente,  por  contractos  de23  e  24  de  Agosto  de  1876,  por  nove  annos. 

A'  requisição  do  Ministério  da  Guerra,  que  em  Avisos  de  24  de  Abril  e3  de  Junho 
deste  anno  declarou  delles  precisar  para  o  serviço  da  cavalhada  e  caudelarias 
foram  a  22  de  Maio  e  27  de  Julho  expedidas  as  necessárias  ordens  á  Thesourariade 
Fazenda,  para  que  fossem  rescindidos  os  contractos  de  arrendamento,  mediante 
a  devida  indemnisação  pelas  bemfeitorias,  que  nelles  fizessem  os  arrendatários, 
como  facultam  os  respectivos  contractos,  marcando-se-lhes  um  prazo  razoável 
para  fazerem  as  suas  mudanças  e  retirarem  os  animaes,  que  lhes  pertencerem. 

No  Município  de  S.  Borja.  Rincão  S.  Gabriel.— Confiscado  á  Companhia  de 
Jesus,  foi  incorporado  aos  bens  do  Estado  em  virtude  do  art.  36  da  Lei  n.°  317 de  21 
de  Outubro  de  1843.  Não  foi  medido  nem  demarcado;  ignora-se  a  sua  extensão  e 
confrontações.  Estava  arrendado  por  3  annos,  á  razão  de  9803000  por  anno,  a  Joa- 
quim José  Felizardo,  a  contar  do  1.°  de  Julho  de  1876  a  30  de  Junho  de  1879. 

Tendo,  porém,  o  Ministério  da  Guerra,  em  aviso  de  3  de  Junho  último,  feito 

ver  a  necessidade  que  tinha  deste  rincõo  para  a  cavalhada  do  Estado,  foram  a 

27  de  Julho  expedidas  á  Thesouraria  de  Fazenda  as  convenientes  ordens  aflm 

de  ser  este  contracto  rescindido  e  entregue  esta  propriedade  nacional  áquelle 

Ministério. 
f.    15 
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Campos  de  Itaroquem,  no  município  de  S.  Borja.— Esta  estancia  pertenceu  aos 
povos  das  missões  do  Uruguay  e  passou  a  ser  próprio  nacional,  em  virtude  da  Lei 
n.°  317  de  21  de  Outubro  de  1843,  art.  36. 

Tem  21  legoas,  quadradas  de  terrenos  de  criar,  um  oitavo  de  legoa  em  roda  de 
terras  incultas  e  uma  legoa  quadrada  de  terras  cultivadas,  todas  no  povo  de  S.  Ni- 
coláo,  nfio  constando  as  confrontações.  O  finado  coronel  José  Corrêa  da  Silva 
Guimarães  nella  estabeleceu-se  em  1845,  por  concessõo  de  um  dos  Presidentes  da 
Província;  achando-se  ainda  em.poder  dos  seus  herdeiros,  os  quaes  indevidamen- 
te a  incluiram  no  inventario  dos  bens  daquelle  fallecido  e  foi  partilhada. 

A  6  de  Abril  de  1872  julgou  a  Presidência  nulla  a  medição  a  que  procederam 
esses  mesmos  herdeiros,  e  ali  de  Junho  de  1874  foi  expedida  precatória  ao  Admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  de  S.  Borja,  para  obter  que  exhibissem  o  titulo  de 
propriedade  desses  campos.  Em  1858,  tendo  esses  herdeiros  sido  intimados  para 
igual  fim,  nenhum  documento  apresentaram .  Trata-se  de  acautelar  os  direitos  da 
Fazenda  Nacional. 


Prédios  e  terrenos  aforados  e  arrendados. 


A  relação  n.°  71  e  os  quadros  n.os  72  e  73  prestam  as  precisas  informa- 
ções acerca  dos  prédios  nacionaes,  que  se  acham  sob  a  administração  do  Mi- 
nistério a  meu  cargo,  em  serviço  publico  ou  arrendados,  e  bem  assim  dos  ter- 
renos aforados. 


Terrenos  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas 


Expostas  nos  Relatórios  de  1875  e  1877  as  providencias,  que  pelo  Ministério  a 
méu  cargo  foram  tomadas  acerca  destes  terrenos,  cumpre-me  nesta  occasiâo 
accrescentar  que  se  tem  continuado  a  dar  execução  ao  Decreto  n.°  5.821  de  12 
de  Dezembro  de  1874,  que  estabeleceu  regras  para  alienação  dos  ditos  terrenos  . 
nfio  estando  ainda  concluídas  todas  as  dependências  desta  questão  por  causa' 
das  duvidas  resultantes  dos  aforamentos  das  marinhas  de  alguns  desses  terrenos, 
que  marginam  a  mesma  Lagoa,  e  do  processo  a  seguir  nas  concessões  dos  afora- 
mentos, que  é,  porsua  natureza,  moroso  e  complicado. 
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Terrenos  da  extineta  aldêa  de  índios  de  S.  Lourenço 

em  Bheroy. 


Extincta  esta  aldêa  por  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura  de  31  de  Outubro 
de  1865,  dirigido  á  Presidência  da  Província  da  Rio  de  Janeiro,  passaram  os  res- 
pectivos terrenos  para  a  administração  da  Fazenda  Nacional. 

O  Thesouro  concedeu  então  títulos  de  aforamento  áquelles  que  vieram  reco- 
nhecer o  domínio  directo  do  Estado. 

Tendo,  porém,  grande  numero  de  proprietários  representado  contra  a  medição, 
que  de  taes  terrenos  se  havia  feito,  e  em  virtude  da  qual  ficaram  elles  consi- 
derados foreiros,  quando  entendiam  que  seus  bens  eram  allodiaes,  e  de  plena 
propriedade  adquirida  pelos  meios  regulares  do  direito,  foi  resolvido,  por  des- 
pacho deste  Ministério  de  5  de  Outubro  deste  anno,  depois  de  proceder.se  aos 
convenientes  exames  e  investigações,  que  se  fizesse  nova  medição  ou  verificação 
dos  terrenos,  que  effectivamente  pertenceram  á  extincta  aldêa,  designandò-se  na 
planta  levantada  os  que  estivessem  abandonados,  afim  de  se  proceder  a  respeito 
delles  nos  termos  da  Lei  de  27  de  Setembro  de  1860.  E  quanto  aos  possuídos  por 
aforamento  ou  arrendamento,  feitos  pelos  índios  ou  seus  directores  fora  da  área 
da  extincta  aldêa,  se  descrevessem  em  uma  planta  especial,  afim  de  deliberar-se 
nos  termos  da  2.a  parte  do  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1850. 


LOTERIAS 


Tendo  conhecimento  de  que  o  ex-Thesoureiro  das  loterias  da  Corte,  Saturnino 
Ferreira  da  Veiga,  não  desempenhava  o  respectivo  cargo  com  o  zelo  preciso, 
resolveu  o  Governo  mandar  proceder  a  exame  nos  respectivos  cofres  e  por  elle 
reconheceu  que  não  existia  no  escriptorio  do  mesmo  Thesoureiro  escripturação, 
por  onde  se  pudesse  discriminar  o  movimento  dos  dinheiros  sob  sua  respon- 
sabilidade. 

Em  consequência  disso  determinei  ao  Thesouro  que  lhe  tomasse  as  contas 
das  loterias,  cujos  remanecentes  nfio  tivessem  sido  ainda  recolhidos  aos  cofres  do 
Estado,  e  veriflcou-se  que  estava  aquelle  responsável  alcançado  na  importância 
de  271:656*000. 
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Sequestrados  seus  bens  para  garantia  da  Fazenda,  foi-lhe  iniciado  o  processo, 
que  corre  os  tramites  legaes,  sendo  demittido  daquelle  cargo  por  Decreto  de  6  dei 

Julho. 

Por  Decreto  da  mesma  data  foi  também  demittido  o  fiscal  do  Governo,  Conse- 
lheiro António  José  de  Bem,  por  nâo  julgal-o  isento  de  culpa  pelo  estado  em 
que  se  achavam  os  negócios  do  Thesoureiro  demittido. 

Foi  nomeado  para  desempenhar  este  cargo  o  l.°  Escripturario  do  Thesouro 
SebastiSo  Ferreira  Soares,  substituído  em  5  de  Setembro  seguinte  pelo  também 
1.°  Escripturario  José  Ferreira  Sampaio,  que  actualmente  o  exerce. 

Com  o  acreditado  negociante  desta  praça  Luiz  Augusto  Ferreira  de  Almeida, 
contractou  o  Governo  o  serviço  das  loterias,  que  ê  ora  executado  com  perfeito 
critério,  inspirando  a  confiança,  anteriormente  perdida. 

O  Decreto  n.° 6.912  de  20  de  Julho  cassou  o  que  permittiu  a  incorporação  de 
uma  companhia  de  seguros  de  bilhetes  e  revogou  o  que  autorisou  a  mesma  com- 
panhia a  funccionar. 

O  de  n.°  6.913  da  mesma  data  revogou  também  o  que  permittiu  a  subdvisâo 
dos  bilhetes  de  loterias  até  vigésimos. 

O  de  n.°  7.087  de  16  de  Novembro  elevou  a  1  */a  a  porcentagem  arbitrada  ao 
Thesoureiro,  marcou-lhe  a  fiança  de  100:000^000,  conferiu  ao  Fiscal  as  attribuições 
que  competiam  ao  Presidente  pelo  Regulamento  de  27  de  Abril  de  1844,  revogou 
o  artigo  das  Instrucções  de  1862,  na  parte  em  que  permittia  nesta  Corte  a  venda 
dos  bilhetes  da  loteria  da  Província  do  Rio  de  Janeiro ;  reduziu  a  60  dias  o  prazo 
marcado  para  serem  os  remanecentes  recolhidos  ao  Thesouro  e  determinou  que 
fossem  os  bilhetes  fraccionados  em  décimos. 

Os  motivos  dos  dous  primeiros  Decretos  acham-se  consignados  na  exposição 
que  os  precede ;  com  o  de  16  de  Novembro  procurei  harmonisar  a  recompensa  do 
Thesoureiro  com  a  responsabilidade  do  serviço  que  tem  a  seu  cargo ;  dar  as 
maiores  garantias  ao  Thesouro;  e  livrar  o  publico  da  contribuição  annua  de  algu- 
mas centenas  de  contos,  que  pagava  aos  intermediários  que  subdividiam  os  bi- 
lhetes em  fragmentos  por  meio  de  assignaturas,  livrando-se  assim  da  acçSo 
penal. 

Da  tabeliã  n.°  74  consta  quaes  as' loterias  concedidas,  que  faltam  serextra- 
hidaseas  que  o  foram  neste  anno. 

Esgotadas  as  loterias  dessa  tabeliã,  convirá  acabar  com  esse  ramo  de  impostos." 
Para  esse  fim  offerecerei  á  vossa  consideração  um  projecto  de  Lei . 
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OBMS 
Edifleios  da  Caixa  de  Amortisaçao  e  da  T ypographia  Nacional. 

Os  edifícios,  destinados  a  Caixa  de  AmortisaçSo  e  á  Typographia  Nacional, 
ficaram  concluidos  durante  o  exercício  de  1877-1878,  tendo-se  effectuado  a  mu- 
dança  para  elles  das  repartições  e  officinas  próprias,  que  fuaccionam  agora  em 
edifleios  apropriados  ao  seu  fim,  com  a  commodidade,  segurança  e  decência  que 
lhes  faltavam  nas  casas  que  outr'ora  oceupavam. 

A  Typographia  Nacional,  comprehendendo  mobilia,  encanamento  de  gaz,  as- 
sentamento de  machinas  e  outros  serviços,  está  custando  ao  Estado  a  somma 
de.  1.004:012^585. 

Com  a  construcçSodo  edifício  da  Caixa,  mobilia  e  decoração,  tem-se  dispen- 
dido até  agora  a  quantia  de  836:030^088. 

Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda. 

Não  podendo  o  Cofre  dos.orphâos  continuar  a  conservar-se  na  Caixa  de  Amor- 
tisaçâo,  onde  desde  muito  se  achava,  e  solicitando  o  digno  Magistrado  da  1.»  Vara 
de  orphaos  que,  a  bem  da  segurança  e  guarda,  fosse  o  mesmo  cofre  accommodado 
no  edifício  do  Thesouro,  lhe  foi  isso  permittido,  e  na  parte  oceupada  pelo  Cartório 
foi  aberta  uma  sala,  com  a  qual  se  dispendeu  no  exercício  de  1877—1878  a  impor- 
tância de  2:167,5280  e  no  corrente  a  de  179*000 . 

Thesouraria  das  Alagoas.— Segundo  se  vedo  Relatório  anterior,  havia 
sido  concedido  á  Thesouraria  das  Alagoas  o  credito  de  49:800^000  para  a  conclusão 
das  obras  do  respectivo  edifício  no  exercício  de  1875—1876;  como,  porém,  não  pu- 
desse nelle  ser  dispendida  toda  essa  somma,  mandou-se  transportar  para  o  de 
1876-Í877  a  de  18:000^000,  pela  Ordem  n.°  27  de  19  de  Maio  de  1877.  Não  tendo  sido 
toda  a  importância  empregada,  por  considerar  a  Thesouraria  annullada  a  quantia 
de  9:917£236,  que  restava  do  mez  de  Junho,  pediu,  em  officio  de  10  de  Novembro 
de  1877,  autorisaçSo  para  dispender  9:864^502  com  o  pagamento  do  que  ainda 
se:  devia  da  conclusão  das  obras,  e  3:500^000  para  compra  de  mobilia  e  mudança 
da  Repartição,  o  que  lhe  foi  concedido  pela  Ordem  n.°  86  de  .21  de  Dezembro  do 
mesmo  anno. 

Mas,  quando  se  contava  que  estaria  effectuada  a  mudança  dessa  Repartição  e 
que  teria  cessado  o  aluguel,  que  se  estava  pagando  pela  parte  do  prédio  particular, 
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em  que  aThesouraria  estava  mal  alojada,  fui  informado,  porofflcio  daThesouraria 
de  12  de  Agosto  ultimo,  de  que  só  em  fins  de  Junho  deste  anno,  por  occasifio  de 
pedir  o  arrematante  das  obras  o  levantamento  da  caução,  que  ficara  nos  cofres 
por  espaço  de  um  anno,  foram  as  obras  definitivamente  examinadas  e  aceitas,  no 
emtanto  que  muito  tempo  antes  se  havia  dado  principio  á  mudança  da  Repartição, 
interrompida,  até  então,  por  diversas  causas. 

Em  resposta  a  essa  communicação,  ordenou-se  á  Thesouraria  em  11  de  Ou- 
tubro que  effectuasse  a  entrega  da  caução  requerida,  se  o  n3o  tivesse  feito  ainda; 
que  tratasse  com  toda  a  urgência  de  effectuar  a  mudança  da  Repartição,  fazen- 
do-se  na  casa-forte  as  obras  indispensáveis ;  que  mandasse  fazer  as  estantes, 
que  faltavam  para  a  accommodaçSo  do  archivo;  qne  empregasse  nas  obras, 
ainda  por  fazer,  o  que  restasse  do  credito  de  3:500#00O  concedido  para  esse  fim 
e  enviasse  ao  Thesouro  o  orçamento  da  cisterna,  que  se  julgava  indispensável  ao 
edifício;  que,  eflectuada  a  mudança,  annullasse  a  parte  do  credito  concedido 
para  o  aluguel  da  casa  em  que  esteve  a  Repartição,  fazendo  vender  em  leilão  os 
objectos  que  sobraram  das  obras,  quando  corriam  por  administração. 

Consta  do  officio,  a  que  me  estou  referindo,  que  a  obra  n5o  é  isenta  de  de- 
feitos ;  mas  alli  fica  a  Repartição  com  toda  a  commodidade,  decência  e  segurança, 
condições  que  não  se  offereciam  no  prédio  onde  antes  estava. 

Segundo  o  officio  da  Thesouraria  de  10  de  Novembro  de  1877,  ficou  o  edifício,  de 
que  se  trata,  custando  ao  Thesouro  132:215^239. 

Thesouraria  da  Babia  -O  expediente  da  Thesouraria  da  Bahia  soffreu 
por  causa  do  acanhamento  do  edifício  em  que  funcciona,  e  que  servia  também  de 
residência  do  Presidente  da  Província  e  de  sede  á  Secretaria  do  Governo . 

A  residência  dos  Presidentes  era  inconveniente  para  a  Thesouraria,  pois 
a  parte  occupada  pela  Presidência  não  tinha  os  commodos  indispensáveis  á 
primeira  autoridade  da  Província. 

Para  obviar  esses  inconvenientes,  foi  contractada  com  o  Dr.  Francisco  Pereira 
de  Almeida  Sebr5o  a  compra  de  um  prédio  no  bairro  da  Victoria,  ficando  parte  do 
Palácio  da  cidade  somente  para  a  Secretaria,  audiências  e  despacho  da  Presi- 
dência, e  parte  para  o  expediente  da  Thesouraria  e  Recebedoria  de  Rendas  in- 
ternas,  que  ahi  já  funccionavam. 

Não  tendo  o  Ministério  do  Império  dotação  muito  elevada  na  verba  -  Obras,  - 
pediu  ao  da  Fazenda  concorresse  com  a  quantia  de  25:000*000,  pois  que  elle 
contribuiria  com- a  de  45:000*000,  além  da  del5:000*000,  para  os  concertos  indis- 
pensáveis, afim  de  tornal-o  apto  para  o  fim  proposto.  Pela  Ordem  n.o  153  de  25  de 
Novembro  de  1877  foi  autorisada  aparte  dadespeza,  que  correu  pelo  Ministério 
a  meu  cargo. 
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The.ourarla  de  Pernambuco.-  o  archivo  da  Thesouraria,  demasiada- 
mente pesado,  estava  ameaçando  a  ruina  do  edifício,  que  foi  evitada  com  a  des- 
peza  de  561/1841,  autorisada  pela  Ordem  n.»  178  de  13  de  Setembro  ultimo. 

Algum  tempo  se  tratou  do  projecto  de  isolar  aTliesouraria  da  igreja  do  Espirito 
Santo,  abrindo-se  entre  este  e  aquelle  edifício  uma  rua;  a  obra  a  fazer  era  dispen- 
diosa e  nao  daria  á  Thesouraria  todos  os  commodos  que  lhe  s5o  indispensáveis. 
A  Presidência  da  Província  teve,  por  essaoccasiao,  a  idéa  da  edificação  de  um  pré- 
dio especial  no  Campo  das  Princezas;  mas  afinal  nenhum  dos  projectos  foi  levado 
a  effeito.  Cabe- vos  decretar  a  esse  respeito  o  que  vos  parecer  acertado. 

Outras  Tkesouraritis.-  Entre  as  Thesourarias,  que  oecupam  prédios  alu- 
gados, mencionarei  as  do  Ceará  e  S.  Pedro . 

Quanto  á  primeira,  a  Presidência  mandou  proceder  ao  orçamento  de  um  edi- 
fício apropriado  para  a  Thesouraria,  e  calculara  em  160:000^000  a  sua  cons- 
trucçõo,  incluída  a  compra  de  um  terreno  indispensável,  e  por  essa  occasião  offe- 
receu  para  tal  fim  o  próprio  provincial  hoje  oceupado  na  maior  parte  por  aquella 
Repartição,  o. qual,  tendo  custado  á  Província 80:000^000,  poderia  ser  cedido  ao 
Governo  por  60:000^000.  O  meu  antecessor  respondeu  em  Aviso  de  20  de  Novembro 
de  1877  que  o  Governo  Imperial  estava  resolvido  a  entrar  em  ajuste  para  a  com- 
pra do  referido  prédio,  logo  que  para  isso  fosse  a  Presidência  autorisada  pela 
Assembléa  Provincial;  e  em  15  de  Dezembro  do  mesmo  anno  respondeu  a  Pre- 
sidência ter  a  Assembléa  no  §  1.°  do  art.  12  da  Lei  n.°  1.769  de  11  de  Setembro 
concedido  a  alludida  autorisação. 

Tenho  por  vantajosa  a  acquisição  de  que  se  trata,  e  peço-vos  me  -habiliteis 
com  o  credito  necessário  para  a  realisar  no  corrente  exercício  de  1878-1879;  pois 
o  que  concedeu  a  Lein.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877  não  me  permitte  effe- 
ctual-a,  como  aliás  fora  conveniente. 

A  Thesouraria  deS.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  das  mais  importantes 
do  Império,  tem,  como  sabeis,  grande  necessidade  de  um  edifício,  em  que  fique 
estabelecida  e  tenha  em  boa  guarda,  além  dos  seus  cofres,  o  precioso  archivo  da 
Repartição. 

O  meu  antecessor,  já  convencido  dessa  urgente- necessidade,  havia  mandado 
fazer  o  plano  e  orçar  a  despeza  para  a  sua  realisação,  que  ficou  dependente  da 
resposta,  que  solicitou  o  Presidente,  pedindo-se-lhe  que  cedesse,  para  se  darem 
maiores  dimensões  ao  edifício  projectado,  parte  do  terreno  adjacente  ao  respectivo 
Palácio,  como  vos  foi  communicado  no  ultimo  Relatório. 

O  Presidente  recusou  ceder  o  terreno  pedido,  e  entretanto,  sem  esta  condição 
será  impossível  a  construcçâo  no  que  para  ella  está  destinado.  Em  falta  deste 
terreno,  excellente  quanto  á  localidade  e  insufficiente.  quanto  ás  dimensões  que 
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tem  de  frente,  será  preciso  procurar  outro,  e  nesse  caso  o  primeiro  plano  e 
respectivo  orçamento  nfio  poderfio  servir,  sendo  mister  mandar-se  proceder  a 
novos. 

Como  o  estado  do  Thesouro  nflo  permitte  emprehendimento  de  custosas  obras, 
convém  que  o  habiliteis  com  o  credito  de  100:000^000  pelo  menos,  para  que  se  leve 
a  effeito  a  construcçao,  de  que  me  occupo. 

Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 

Alfandega  do  Rio  do  Janeiro.  —Obras  Hydraulicas . — A  parte  do  molhe, 
ultimamente  reconstruído,  nenhum  indicio  tem  apresentado,  que  deponha  contra  a 
sua  solidez,  podendo-se  por  isso  consideràl-a  fora  de  perigo ;  julgou,  porém,  con- 
veniente o  Engenheiro,  sob  cuja  intelligente  e  zelosa  direcção  correu  aquella 
obra,  fechar  um  dos  arcos  da  extremidade  Norte  do  mesmo  molhe  do  lado  do 
Arsenal  de  Marinha,  cujas  cortinas  ficam  quasi  ao  nivel  das  marés  mais  baixas, 
afim  de  que,  encostando-se  os  navios  a  um  e  outro  lado  do  molhe,  possam  effe- 
ctuar-se  as  respectivas  descargas  com  o  auxilio  dos  novos  guindastes  hydraulicos 
e  sem  risco  de  avarias  em  dias  de  temporal. 

A  cobertura,  que  foi  levantada  sobre  o  molhe,  offerece  á  Alfandega  um  grande 
armazém  de  estiva  para  os  géneros,  que  n5o  tenham  de  ser  depositados  nos  ar- 
mazéns internos  dessa  Repartição.  Concluída  essa  obra  e  assentados  os  guindas- 
tes hydraulicos  da  extremidade  Norte  do  molhe,  únicos  que  faltam,  os  navios  de 
grandes  dimensões  poderão  encostar  ao  molhe  e  descarregar  immediatamente. 
Esse  melhoramento  é  considerado  importantíssimo  pelo  Engenheiro  a  cargo  de 
quem  estavam  essas  obras,  porque  transformará  a  Alfandegado  Rio  de  Janeiro 
em  um  estabelecimento  de  docas  de  primeira  ordem,  como  convém  á  prospe- 
ridade do  nosso  commercio.  Foram  assentados  17  dos  guindastes  hydraulicos; 
concorrendo  muito  os  que  já  funecionam  desde  o  dia  25  de  Setembro  do  anno 
findo  para  regularidade  e  promptidão  das  descargas . 

Eâtá  quasi  prompto  o  cáes  em  frente  á  praça  D.  Pedro  II,  insistindo,  porém, 
aquelle  Engenheiro  na  conveniência  de  prolongal-o  até  o  Arsenal  de  Guerra. 

No  semestre  de  Julhoa Dezembro  de  1877  a  despeza  com  as  obras  propria- 
mente da  doca,  subiu  a  80:776^036;  a  do  cáes  a  36:2300619;  a  do  assentamento 
dos  guindastes  importou  em  19:882^725. 

Obras  internas.—  Apresentando  serio  perigo  o  armazém  grande  de  ferro,  por 
ficar  uma  de  suas  principaes  muralhas  sobre  um  cáes,  que  nfio  offerecia  a  ne- 
cessária solidez,  fizeram-se-lhe,  no  intuito  de  evitar  futuros  desastres,  os  con- 
certos e  obras  consideradas  indispensáveis. 
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Abriu-se  um  portão  em  frente  á  rua  que  corre  entre  esse  armazém  e  o  outro 
já  construído,  serviço  que  multo  concorrerá  para  o  melhoramento  e  facilidade  do 
transporte  das  mercadorias,  com  que  tanto  lucra  o  commercio  e  a  flscalisaçao  da 
Fazenda;  flzeram-se  nos  differentes  armazéns  e  trapiches  vários  reparos  e 
concertos ;  assentaram-se  giradores  e  grades  divisórias  e  substituiu-se  a  coberta 
do  armazém  das  bagagens.  Com  todas  essas  obras  dispendeu-se  no  sobredito  se- 
mestre a  quantia  de  31:5331686. 

Sendo  reconhecida  a  vantagem  que,  para  o  serviço  do  armazém  grande  da  Al- 
fandega, offerecem  os  elevadores  hydraulicos  sobre  os  elevadores  a  vapor,  deter- 
minei que  se  abrisse  concurrencia  para  o  fornecimento  e  assentamento  de  seis 
elevadores  hydraulicos,  autorisando  o  Inspector  daquella  Repartição  para  con- 
tractal-os,  como  lhe  parecer  mais  vantajoso  ao  serviço  da  Fazenda. 

Havendo  diminuído  as  obras,  com  que  me  tenho  occupado,  entendi  conve- 
niente aos  interesses  daFazenda,  nSosó  supprimir  o logar  do  respectivo  escriptu- 
rario,  como  reduzir  o  pessoal  de  seus  trabalhadores. 

Nos  exercícios  de  1874-1875  até  ao  corrente  de  1878-1879,  a  despeza  com  essas 
obras  foi  de  2.279:428*046 ;  a  saber : 

Obras  internas 18i:598*138 

Ditas  hydraulicas 1.414:978*518 

Guindastes  hydraulicos 682:851*390 

Alfandega  da  Bahia.— O  Inspector  pede,  como  medida  urgente  á  regulari- 
dade do  serviço  e  á  boa  fiscalisação  das  rendas,  diversas  providencias  concer- 
nentes ao  serviço  interno,  como  o  prolongamento  do  edifício,  a  construcção  de 
novos  armazéns,  cobertura  do  cães  e  dos  pateos,  guindastes,  pranchas,  pontes  e 
carros  para  o  rápido  movimento  das  mercadorias;  e  para  o  externo,  além  do 
cutter  denominado  In/allivel  e  de  duas  barcas  de  vigia,  reclama  a  compra  de  mais 
dous  navios,  apropriados  para  registros  fiscaes  dos  ancoradouros  da  carga  e  des- 
carga, a  de  uma  boa  baleeira  de  seis  remos  de  voga  e  de  um  vapor  para  á  policia 
da  costa  outros  misteres. 

Tomando-se  na  merecida  consideração  o  pedido  daquelle  funccibnario,  foi  elle 
satisfeito  quanto  ao  cutter  Infallicel  e  ás  duas  baleeiras.  Providenciarei  de 
modo  que  tão  importante  Repartição  não  deixe  de  funccionar  com  a  conveniente 
regularidade,  tendo  em  vista  os  recursos  do  Thesouro. 

Para  o  bom  andamento  do  serviço  dessa  mesma  Repartição,  o  meu  ante- 
cessor contractou  com  a  casa  John  Maylor  &  C.a  o  assentamento  de  quatro 
guindastes  elevadores  hydraulicos,  que  terão  de  trabalhar  com  o  motor  do  ele- 
vador publico  daquella  cidade,  não,  me  sendo  possível  indicar-vos,  por  falta  de  or- 
çamento, a  despeza  que  se  terá  de  realisar  com  essa  obra. 

Por  ora,  a  despeza  conhecida  é  de  33:882*032,  autorisada  em  Londres  pordes- 
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pachode  6  de  Setembro,  e  3:447^157  á  Thesouraria  da  Bahia  pela  Ordem  n.°l22  de  18 
de  Setembro  de  1878»  tendo-se  pago  no  Thesouro  91ÍO0O. 

Alfandega  de  Pernambuco.  —Precisam  de  concerto  o  armazém  n.°  5  e  a 
grande  ponte  de  descarga.  Fiz  proceder  ao  orçamento  de  ambas  essas  obras. 

O  Inspector  dessa  Repartição  julga  da  maior  conveniência  a  abertura  de  uma 
nova  sala  de  expediente,  obra  que  deixou  de  effectuar  a  extincta  empreza  das 
Capatazias,  que  a  ella  se  obrigara. 

Sendo  necessários  alguns  reparos  no  deposito  da  pólvora  no  sitio  da  Fazenda, 
sob  representação  da  Presidência  e  da  Thesouraria,  concederam-se  os  créditos 
precisos  na  importância  de  1:242£208. 

Alfandega  do  Maranhão.  —  O  edifício,  em  que  a  Alfandega  funcciona,  data 
de  mais  de  150  annos.  A  sua  collocaçâo,  entre  prédios  de  domínio  particular,  mos- 
tra, por  si  só,  a  necessidade  imprescindível  da  construcção  de  outro  em  condições 
apropriadas,  com  o  que  virá  a  economisar  a  Fazenda  o  aluguel  de  3:080(5000,  que 
annualmente  dispende  com  dous  armazéns  particulares  para  o  serviço  da  guarda- 
moria  e  deposito  %de  géneros  de  estiva. 

Alfandega  do  Para.— O  assentamento  da  ponte  de  ferro  para  o  serviço 
dessa  Repartição  está  orçado  em  200:475^360,  dependendo  a  autorisação  para  essa 
despeza  de  informações  da  Thesouraria.  0  transporte  do  seu  material  custou 
5:050^000 ;  a  Thesouraria  está  providenciando  á  cerca  da  conservação  desse 
material,  para  que,  exposto  ao  tempo,  como  tem  estado,  se  não  deteriore.  Para 
obras  com  a  segurança  da  ponte  provisória  foi  pedido  o  credito  de  1:959^000  e 
nos  exercícios  de  1876-1877  e  1877—1878  foi  distribuída  a  quantia  de  15:271^903, 
para  occorrer  ás  -despias  com  reparos  indispensáveis  no  edifício,  trapiches 
e  ponte  de  desembarque. 

Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande  do  Snl.—  Continuam  regularmente 
as  obras  da  nova  Alfandega  e  confio  que  em  poucos  dias  será  o  expediente 
transferido  para  o  novo  salão,  demolindo-se  a  parte  que  resta  do  velho  edifício. 

Para  estas  obras,  orçadas  em  420:0003000,  concederam-se,  de  1874-1875  até 
1877-1878,  diversos  créditos  na  importância  de  530:000^000,  attingindo  a  despeza 
até  aqui  á  450:370^847  e  existindo  sobras  na  quantia  de  79:6290153. 

Alfandega  de  Porto  Alegre  -  O  edifício  é  velho,  acanhado  e  sem  os  com- 
partimentos necessários  á  regularidade  do  expediente.  No  trapiche  fizeram-se 
reparos,  que  se  tornavam  urgentes. 

O  Inspector  lembra  ou  a  construcção  de  um  novo  edifício,  ou  a  conservação 
do  actual,  dando-se-lhe,  porém,  as  proporções  indispensáveis. 
t    A  directoria  da  Associação  Commercial  daquella  capital,  expondo  a  insufflci- 
encia  desse  edifício  para  o  regular  e  prompto  andamento  do  serviço  da  Repartição, 
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pede,  em  requerimento  dirigido  ao  Governo,  a  construcçfio  de  outro  com  a  capa- 
cidade, que  reclamam  os  interesses  do  commercio  e  da  Fazenda. 

Encarreguei  o  Engenheiro  fiscal  das  obras  da^fandega  da  Corte  de  dar  pa- 
recer sobre  um  plano  de  um  edifício,  destinado  a  servir  de  Thesouraria,  Alfandega 
e  Correio  daqueUa  cidade  e  que  foi  levantado  pelo  Engenheiro  Eubank  da  Camará. 

Alfandega  de  Santos.- Proseguem  as  obras  do  novo  edifício  da  Alfan- 
dega. Tem-se  pago  até  agora  8  prestações  de  60:833*333 ,  o  que  eleva  a  despeza 
a  486:666*664,  restando  para  a  conclusão  4  prestações . 

Com  um  passadiço  na  ponte  da  mesma  Alfandega  foi  autorisada  a  despeza  de 
6:618*700. 

Parecendo  numeroso  o  pessoal  das  Capatazias,  que  contava  83  trabalha- 
dores e  dispendia  mensalmente  4:800*000,  foi  reduzido  a  53  o  numero  daquelles 
trabalhadores,  nSo  excedendo  de 3: 960*000  a, despeza. 

Alfandega  de  Maceió.-  Continua  a  trabalhar  em  um  edifício  de  proprie- 
dade particular,  pelo  arrendamento  do  qual  paga  o  Estado  a  quantia  de  10:000,9000 
annualmente. 

A  edificação  de  um  prédio  próprio  é  necessidade  ha  muito  reclamada. 
Alfandego  do  Geara.  —  Para  reparos  indispensáveis  e  urgentes  na  coberta 
desta  Repartição  concedeu-se  o  credito  de  551*500. 

Alfandega  da  Parahiba.—  Funcciona  em  um  prédio  que  não  reúne  as  con- 
dições precisas.  O  Inspector  pede  alguns  melhoramentos  e  accessorios,  que  são 
convenientes  aos  interesses  da  Fazenda  e  do  commercio. 

Alfandega  do  Rio  Grande  do  Morte.  —  É  de  grande  necessidade  a  con- 
strucção  de  uma  ponte  e  compra  de  um  guindaste,  assim  como  a  construcç5o  de 
um  commodo  próprio  para  o  vigia  do  porto. 

Torna-se  necessário  o  prolongamento  do  prédio  que  serve  de  Alfandega,  afim 
de  se  collocar  nelle  a  sala  de  expediente  e  poder  essa  Repartição  satisfazer  conve- 
nientemente ao  serviço  a  seu  cargo . 

NãQ  menos  necessária  é  a  construcção  de  uma  ponte  e  compra  de  um  guin- 
daste, para  que  o  serviço  da  descarga  e  carga  das  mercadorias  corra  com 
regularidade  e  promptidâo. 

Alfandega  do  Penedo.  — O  edifício,  em  que  funcciona  esta  Repartição,  sup- 
posto  se  ache  bem  situado  em  relação  ao  commercio,  e  com  excellente  ancora- 
douro para  os  navios,  que  atracam  &  ponte  de  desembarque,  não  é",  todavia,  apro- 
priado  áquelle  fim,  por  não  ser  independente,  seguro  e  sem  contacto  com  outro. 

Da  ultima  parte  da  ponte,  autorisada  por  contracto,  se  serve  o  proprietário ; 
limita  esta  serventia  uma  tapagem  de  madeira,  ficando  áquem  delia  um  dos 
armazéns,  o  qual  serve  de  deposito  de  géneros  de  estiva. 
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0  Inspector  da  Thesouraria  informa  que  existe  na  cidade  do  Penedo  um  edifí- 
cio nobre,  isolado,  bem  construído,  com  excellente  porto,  onde  também  os  navios 
atracam  e  que,  segundo  lhe  consto,  foi  expressamente  construído  para  servir  de 
Alfandega,  deixando  de  ser  contractado  por  circumstancias  que  então  se  deram. 

«  Adquirindo-o,  dizaquelle  Inspector,  o  Estado  colloca  a  Alfandega  em  um  edi- 
fício novo,  decente,  seguro  e  independente,  e  poupa  o  aluguel  oneroso  de  3:600^(000 
annuaes,  que  paga  pelo  prédio  em  que  actualmente  funcciona  a  Repartição.  * 

Entende  o  mesmo  Inspector  preferível  este  alvitre ,  por  ser  muito  mais 
económico  o  conseguir-se  logo  o  desejado  fim,  do  que  o  da  construcçSo  de  um 
prédio,  como  lembra  o  Inspector  da  Alfandega. 

Alfandega  de  Aracaju.—  A  ponte  de  embarque  e  desembarque  de  merca- 
dorias necessita  ainda  de  concertos  e  accommodações,  calculados  na  importância 
de  1:2800000. 

Também  necessitam  de  urgentes  reparos  o  armazém  de  deposito  das  merca- 
dorias e  o  edifício  em  que  funcciona  a  Repartição,  não  só  para  garantir-lhes  a 
solidez  e  segurança,  como  para  evitar  ao  Estado  maiores  dispêndios  futuros. 

Alfandega  do  Espirito  Santo.—  Achando-se  completamente  estragado 
o  próprio  nacional  em  que  funcciona  esta  Repartição,  o  seu  expediente  foi  trans- 
ferido em  1876  para  uma  casa  particular,  arrendada  por  1:380^000. 

Para  melhor  desempenho  do  serviço,  a  Inspectoria  insta  pela  construcçSo  de' 
um  novo  edifício  no  mesmo  logar  do  antigo. 

Alfandega  da  Parnahiba.—  Funcciona  também  em  um  prédio  particular, 
dos  que  melhor  se  prestam  para  Alfandega,  já  por  sua  boa  construcçSo,  já  por 
ficar  á  margem  do  rio ;  falta-lhe,  porém,  um  telheiro,  que  sirva  de  ponte  para 
abrigo  das  fazendas  ahi  descarregadas.  Entretanto,  o  sobredito  prédio  não  deixa 
dé  offerecer  inconvenientes,  por  se  achar  adherente  a  um  armazém  commercial, 
onde  se  depositam  matérias  combustíveis. 

Alfandega  de  Paranaguá.— Está  collocada  no  antigo  convento  de  Jesuítas 
daquella  cidade,  o  qual  hão  tem  as  indispensáveis  condições  de  segurança,  com- 
modidade  e  asseio,  de  que  está  urgentemente  carecendo.  O  seu  Inspector  pede 
que  se  attenda  aos  concertos  de  que  necessita  o  edifício,  até  que  se  possa  dotar 
a  Repartição  com  um  prédio  apropriado. 

Alfandega  de  Uragaayana.  —  O  edifício,  comquanto  seja  de  propriedade 
particular,  acha-se  decentemente  reconstruído  e  com  as  proporções  necessárias 
<juanto  á  sala  do  expediente;  mas  é  acanhado  o  único  armazém  que  possue  para 
deposito  e  conferencias  de  mercadorias. 

Alfandega  de  Hanáos.  —  0  Inspector  reclama  pela  construcçSo  de  um 
edifício ;  o  actual  é  acanhadíssimo  e  sem  a  necessária  segurança. 


-99- 


A  Thesouraria  pediu  dous  créditos  -  um  para  a  construcçao  de  uma 
rampa,  em  frente  .ao  edifício,  para  melhor  flscalisaçíto  das  mercadorias  que 
tivessem  de  ser  recolhidas  ao  armazém  da  Alfandega,  cessando  a  pratica,  certa- 
mente prejudicial  ao  serviço,  de  serem  ellas  conduzidas  em  carroças;  outro  para 
a  demolição  de  um  salão,  que  existe  em  minas  no  edifício  da  Alfandega.  Provi- 
denciarei convenientemente  para  que  nfio  soffra  o  serviço. 

Alfandega  do  Santa  Catlmrlna.  —  Esta  RepartiçSo  funcciona  em  um 
próprio  nacional  de  boa  e  recente  construcçSo. 

O  Inspector  lembra  a  construcçSo  de  quartel  para  a  força  dos  guardas  e  alo- 
jamento para  o  pessoal  marítimo,  deposito  para  guardar  o  equipamento,  arma- 
mento e  outros  accessorios;  e  logar  apropriado  para  reuniSo  e  trabalhos  dos 
despachantes.  Attenderei  opportunamente  a  essa  reclamação. 

Alfandega  de  Corumbá.  — Acham-se  concluídos  os  concertos, reclamados, 
para  a  ponte  de  descarga.  Para  os  do  edifício  da  Alfandega  foi  concedido  o  credito 
de  4:6120000. 

Mesa  de  Rendas  de  Antonina.— Continua  a  funccionar  em  um  edfiicio  par» 
ticular,  que,  supposto  tenha  accommodações  para  o  serviço  interno  do  expediente, 
precisa,, todavia,  de  bons  armazéns  para  o  deposito  das  mercadorias  importadas. 

Em  prédios  particulares  funccionam  quasi  todas,  se  nSo  todas,  as  Mesas  de 
Rendas,  e  carecem  também  de  edifícios  com  accommodações  indispensáveis  mui- 
tas das  nossas  Alfandegas,  sendo  para  sentir  que  os  recursos  do  ThesouronSo  pos- 
sam, mesmo  no  decurso  de  alguns  annos,  comportar  a  despeza  immensa,  recla- 
mada pela  satisfação  de  tão  importantes  necessidades. 

CAIXA  ECONÓMICA  DA  CORTE 


Vê-se  pelo  balanço  deste  Estabelecimento  que  o  saldo  existente  em  31  de 

Dezembro  de  1876  era  de 9.098:4280919 

Os  depósitos  efectuados  no  anno  de  1877  attingiram  a 4.480:6050000 

Os  juros  abonados  pelo  Thesouro  elevaram-se  a 563:0320807 

A  renda  da  Caixa  importou  em 3:9420232 

E,  pois,  foi  a  receita  de 14.146:0080958 

Mas,  deduzida-  a  importância  dos  depósitos  que    foram  reti- 
rados     4.244:1080074 

E  a  renda  acima  mencionada,  que  passou  para  o 
Monte  de  Soccorro 3:9420232     4.248:0500306 


-  ido  - 

Ficou  existindo  em   31  de  Dezembro  de  1877  ,   em  34.866 

cadernetas,  o  saldo  de 9.897:958*652 

As  entradas,  que  no  anno  de  1876  foram  de 4 .  185:311*000 

Elevaram-se  no  de  1877  a 4.480:605*000 

'     Produzindo  a  favor  deste  o  excessode 295:294*000 

As  retiradas,  que  em  1876  nôo  fpram  além  de 3 .304:442*165 

Subiram  em  1877  á  somma  de 4.244:108*074 

Veriflcando-se  por  conseguinte  neste  ultimo  anno  o  augmento  de .  939:665*909 


Os  depósitos  augmentam  de  anno  a  anno;  os  que  se  realisaram  em  "1877 
attingiram  a  algarismo  superior  ao  de  todos  os  annos  anteriores. 

A'  vista  destes  resultados,  o  digno  Presidente  do  Conselho  Fiscal,  no  seu 
ultimo  Relatório,  declara  que  a  Caixa  prosegue  na  senda  de  prosperidade  que  ha 
trilhado  desde  seu  estabelecimento ,  e  que,  se  ha  subido  o  valor  das  retiradas, 
esse  facto,  em  parte,  é  natural  consequência  do  crescente  movimento  que  se  ha 
operado  nesta  benéfica  instituição,  que  se  vai  tornando  cada  vez  mais  conhecida 
e  apreciada,  e,  em  parte,  provém  do  preceito  de  nSo  poder  elevar-se  a  mais 
de  4:000*000  a  somma  productiva  das  entradas  de  cada  depositante,  resultando 
d'ahi  que  este,  logo  que  se  verifica  o  máximo,  trata  de  retirar  toda  ou  parte  da 
importância  de  sua  caderneta,  afim  de  poder  continuar  a  fazer  entradas,  de  que 
aufira  juros. 

E'  assim  que  no  total  das  retiradas  está  incluida  a  somma  de  303:251*035, 
proveniente  de  82  retiradas  parciaes  ou  totaes  desde  3:000*000  até  4:789*000". 

Foi  de  700:723*000  a  somma  dos  depósitos  effectuados  nos  52  domingos  do 
anno,  o  que  justifica  a  providencia  adoptada  de  abrir  o  Estabelecimento  nesses 
dias. 

O  grupo  dos  depositantes  de  quantias  de  50*000  continua  a  ser,  como  sempre, 
o  mais  numeroso. 

Xa  opinifio  do  Conselho  Fiscal,  subsistem  as  razões  que  o  determinaram  a 
propor  as  medidas,  de  que  já  vos  deu  noticia  o  meu  antecessor  nos  Relatórios  de 
Janeiro  e  Junho  de  1877.  - 

Trato  de  examinar  as  medidas  propostas  para  resolver  opportunae  conve- 
nientemente. 


-iOi~ 


Agencias  da  Caixa  Económica. 

O  quadro  que  segue  mostra  o  movimento  destas  estações  desde  sua  initm 
laçao  até  o  flm  do  anno  de  1877 .  v  e  sua  mstal" 


AGENCIAS. 


Angra  do»  Roi» 

Barra  Mansa 

Macahé 

Parahyba   do  Sal... 

Potropoli» -... 

Rezende 

S.  Fidelis 

Valenç  a 

Vassourai 


QUANTIAS   DEPOSITADAS. 


1875 


8:279,5000 
16:9760000 


5700200 
9830000 


998,9000 
: 2575400 
2440900 


73:2915700 


1870 


8:9805000 
27:107^600 
8:099£100 
7:1020000 
7:4610600 
5 


2:9650000 
25:0340000 
10.517^000 


103:069,5300 


1877 


6:340,5000 

10:567(5000 

23:2003000 

45:797(5800 

6:0975000 

3:437(5800 

2: 9540000 

14:5005000 

8:3200000 


93:313^600 


TOTAL 


17:5990000 
54:650^600 
33:2995100 
31:4700000 
17:5410600 
15:2245000 
10:9170000 
61:7910400 
29:0810900 


271:5740600 


QUANTIAS  RETIRADAS. 


1875 


2:3750300 

2:1500000 
6 
218.900 
3530500 

2:4010700 

2:2 


9:7400600 


1876 


1:5380600 

11:2500963 

3220200 

3:04801 

1:7635700 

6:0335100 

1:5090300 

19:4045500 

5:4450500 


50:3160(63 


1877 


1:1740300 

21:7440625 
3:5720600 
6:4440400 
8:242i«O0 
4:2140000 
1:8250100 
9:4390100 
6:7520300 


63:4090025 


TOTil 


2:7120900 
35:3700888 

3:8940300 
11:6430000 
10:0060300 
10:4660000 

3:6870900 
31:2450300 
14:4390000 


123:4660088 


O  exame  dos  algarismos  attesta  que,  á  excepção  das  agencias  de  Macahé  e 
Parahyba  do  Sul,  houve  em  todas  as  outras  diminuição  nas  entradas  de  1877,  com- 
paradas com  as  do  anno  anterior,  ao  mesmo  tempo  que  as  retiradas,  na  máxima 
parte,  tiveram  augmento.» 

O  Conselho  Fiscal  occupa-se  de  investigar  as  causas  deste  facto,  que  não  foi  ex- 
plicado pelos  respectivos  agentes,  no  intuito  de  procurar  attenuakas  ou  removel-as. 

Nas  agencias  de  Cantagallo  e  Campos  ainda  nõo  se  realisou  entrada  alguma, 
de  sorte  que  a  creaçSo  alli  destas  úteis  instituições  não  tem  sido  acolhida  como 
fora  de  esperar. 

Por  falta  de  pessoal  não  se  deu  ainda  começo  ao  exame  e  liquidação  da  res- 
ponsabilidade dos  chefes  das  agencias,  de  conformidade  com  o  art.  108  do  Re- 
gulamento de  28  de  Abril  de  1874,  segundo  consta  do  Relatório,  a  que  já  me  referi. 

Com  os  livros  fornecidos  para  o  expediente  destes  estações  dispendeu-se  no 
anno  de  1877  a  quantia  de  1660500. 


MONTE  DE  S0CC0RR0 


A.  renda  deste  Estabelecimento  no  anno  de  1877  foi,  segundo  o  respectivo 
balanço,  da  quantia  de  256:3830290,  incluídos  187:200/1000,  provenientes  da  quota  de 
1  %  do  imposto  de  156  loterías,  que  o  f  hesouro  abonou  em  conta  corrente.  A  sua 
despeza  importou  em  57:569/687. 0  fundo  capital,  em  resultado  dasoperações,flcot» 
elevado,  em  31  de  Dezembro  de  1877,  á  somma  de  1.235:9840620. 
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O  movimento  dos  empréstimos  sobre  penhores  offereceu  o  seguinte  resultado: 


Saldo  do  anno  de  1876— penhores. 
Empréstimos  realisados  em  1877. 


Foram  resgatados  e  vendidos  em  leilão  —penhores. . . . 


4.454 
7.447 

11.901 
7.181 


464:806*000 
727:291*000 

1.192:097*000 
708:369*000 


4.720  483:728*000 


Comparados  os  empréstimos  feitos  em  1876,  no  valor  de. 

Comos  que  se  effectuaram  em  1877  no  de 

Reconhece-se  que  o  augmento  neste  ultimo  anno  foi  apenas  de. . . 


666:967*000 
727:291*000 

60:324*000 


Este  pequeno  accrescimo  (observa  o  Presidente  do  Conselho  Fiscal),  náo 
corresponde  ás  vantagens  que  o  Monte  de  Soccorro  offerece  aos  mutuários; 
e  por  isso  insiste  também  em  relação  a  este  Estabelecimento  pelas  providencias, 
a  que  já  alludi  quando  tratei  da  Caixa  Económica. 

Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soceorro  das  Províncias 


O  quadro  que  segue,  organisado  á  vista  dos  esclarecimentos,  que  foram  mi- 
nistrados em  virtude  do  Aviso  circular  dirigido  ás  Presidências  de  Provincias  em  o 
1 .°  de  Junho  ultimo,  apresenta  o  movimento  das  operações  desses  Estabelecimentos 
desde  que  começaram  a  funccionar. 


PBornrcui. 


liplrito  Sajto.... 

Bahia 

Parsaabuo 

Maranhão 

Pari 

S.  Paulo 

Panai 

Sasta  Cataatiai. . 

S.  Pairo 

IfllM 

Goju .". 

Mato  OroHo , 


TEMPO  A  QUE  RESPEITAM  IS  OPERAÇÕES. 


CAIXAS  ECONÓMICAS. 


Dexorabro  do  1875  a  Junho  do  1878. 

Fevereiro  a  Junho  de  1878 

Junho  do  1877  a  Junho  de  1878 

Julho  do  1876  a  Junho  do  1878 

Julho  de  187fi  a  Julho  de  1878 

Setembro  de  1875  a  Junho  do  1878. 

Julho  de  1876  a  Junho  do  1878 

Janeiro  de  1876  a  Junho  de  1878..., 
Maio  de  1873  a  Deiembro  do  1877.. 
Outubro  de  1875  a  Junho  de  1878... 
Julho'  de  1876  a  Dezembro  de  1877., 
Outubro  de  1875  a  Agosto  de  1878.. 


149:939,5700 
165:177^000 
233:713*000 
201:978^000 
595:137*000 
382:082(5000 

97:5178000 
139:676*000 
711:8045197 

38:7865000 
118:479,51800 
273:242*600 


RETIRADAS. 


JUROS  A 

FAVOR    DA 

CAIXA, 


56:398*900 

7:072(!100 

73:277*300 

53:8780452 

181:198S500: 

239:067*402 
18:0935800 
51:4894393 

286:9230692 
11:5780100 
34:599*745 

149:0220938 


9:583*372 


437*396 
444*448 
265,5432 
392*288 
906*900 
412*933 

2155700 
989*876 
459*237 


MONTES  DE  SOCCORRO. 


m 

o 

31 

H 

M 

H 

O 

tf 

a 

M 

51 

W 

tf 

M 

=S. 

Or 

8:266*700 

41:190*221 

20:003*500 

24:828*000 

73:718*500 

2:983j600 

9:831*500 

34:737*000 

210*500 

10:659*130 

5:183*000 


5:4865600 

18:65i*90í 
4:626*500 

14.525*000 

56:1755000 

683*000 

7:6030300 

21:9635090 

181*500 

5:946*010 

3:i68»50O 


237*663 

1:257*288 
227,5273 

1:1745935 

1:500S428 

22*135 

415*240 

2:427*97» 

14*195 

321*502 

3iíf907 
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Nao  se  menciona  a  importância  dos  juros  dos  depósitos  da  Caixn  Económica 
de  S.  Pedro,  por  não  haver  sido  especificada  nas  informações  recebidas;  nem  os 
da  da  Bahia,  por  não  terem  sido  ainda  abonados,  segundo  communicou  o  res- 
pectivo Conselho  Fiscal.  Os  estabelecimentos  da  Parahiba,  Amazonas,  Alagoas 
e  Ceará  não  ministraram  esclarecimentos,  declarando  os  dous  últimos  que  essa 
falta  provinha  de  haverem  começado  a  funccionar  posteriormente  ao  recebimento 
da  circular  citada. 

Como  se  vô  do  sobredito  quadro,  o  premio  dos  empréstimos,  que  deve  ser  a 
principal  fonte  de  renda  dos  Montes  de  Soccorro,  bem  pouco  tem  produzido,  ainda 
mesmo  naquelles  em  que  se  nota  maior  desenvolvimento. 

Por  isso  tem  sido  forçoso,  para  fazer  face  ás  despezas  com  o  pessoal  e  ex- 
pediente, lançar  mão  do  fundo  capital,  que,  assim  desfalcado,  escasseia  para  os 
empréstimos  e  se  esgota  gradualmente,  como  tem  acontecido. 

Esse  fundo  capital  è  formado  por  empréstimos,  feitos  por  particulares,  e  pelos 
poderes  firovinciaes,  e  bem  assim  por  auxilios  fornecidos  pelo  Governo. 

Estes  últimos  consistem  no  seguinte : 

Empréstimo  por  conta  da  importância  dos  depósitos  da  Caixa  Económica  da 
Corte,  existente  no  Thesouro,  na  forma  do  art.  12,  §  2.°,  da  Lei  n.°  2.640  de  22  de 
Setembro  de  1875,  o  qual  tem  sido  feito  aos  Montes  de  Soccorro  da  Bahia,  Alagoas, 
Pernambuco,  Maranhão,  Pará,  Amazonas,  Paraná,  S.  Paulo,  Santa  Catharina  e 
Goyaz. 

Autorisação  para  a  passagem  da  importância  diária  dos  depósitos  da  Caixa 
para  o  respectivo  Monte  de  Soccorro,  a  qual  têm  obtido  os  estabelecimentos  do 
Pará,  S.  Paulo  e  S.  Pedro. 

Concessão  de  unia  quota  do  produeto  da  taxa  de  1  %  do  imposto  sobre  os 
loterias,  na  qual  lêmsido  contemplados  os  da  Bahia,  Alagoas,  Pernambuco,  Pará, 
S.  Paulo  e  Mato  Grosso. 

Cabe  observar  que  os  estabelecimentos  da  Bahia,  Pernambuco,  Parafiiba, 
e  Mato  Grosso  pediram  também  autorisação  para  deduzir  1  %  do  juro  fixado  para 
os  depósitos,  afim  de  ser  applicado  ás  despezas  de  custeio. 

Exceptuados  os  auxilios  por  conta  da  taxa  de  1  °/„  do  imposto  sobre  as  lote- 
rias e  da  de  1%,  deduzida  do  juro  dos  depósitos  que  não  trazem  ónus,  visto 
terem  a  natureza  de  donativos,  os  outros,  que  constituem  empréstimos,  s5o  en- 
cargos, de  que  deverão  desempenhar-se  os  mesmos  estabelecimentos,  que  aliás 
não  possuem,  por  ora,  nem  se  sabe  quando  possuirão  os  meios  indispensáveis 
para  fazel-o  em  relação  á  parte  desses  encargos,  absorvida  pelas  olludidas  des- 
pezas. 

Assim  que,  por  um  lado,  a  continuação  de  taes  auxilios,  sem  outras  provi- 
dencias, offerece  o  inconveniente  de  augmentar  o  valor  da  indemnisação,  a  que 

F.     17 
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estão  obrigados,  pois,  emquanto  perdurar  a  carência  de  renda,  subsistirá  a  ne- 
cessidade de  Boccor*rerem-se  do  capital  para  acudir  As  exigências  do  castelo ; 
e  por  outro  lado,  uma  liquidação  nas  suas  actuaes  clrcumstanclas  r»5o  poderia 
deixar  de  ser  gravosa  aos  cofres  públicos. 

E,  pois,  parece  conveniente  dotar  esses  estabelecimentos  com  algum  subsidio 
gratuito,  que  os  habilite  para  que,  supprindo  o  desfalque  do  capital,  que  lhes  traz 
responsabilidade,  motivado  pelas  referidas  despezas,  possam  os  que  reunirem 
elementos  de  progresso,  prover  ó  sua  manutençfio,  em  quanto  n&o  tiverem  lucros 
sufficientes,  sem  que  sejam  obrigados  a  recorrer  de  novo,  para  isso,  ao  mesmo 
capital,  que  convém  seja  applicado  exclusivamente  ás  operações  sobre  penhores ; 
e  os  que  nfio  offerecerem  probabilidades  de  desenvolvimento  tenham  outra  orga- 
nisaçôo,  ou  sejam  autorisados  a  promover  a  sua  dissolução,  sem  o  risco,  que 
correriam,  de  uma  liquidação  prejudicial  se  n&o  se  lhes  proporcionasse,  pelo 
modo  indicado,  os  meios  de  solverem  seus  actuaes  débitos. 

Adoptarei  em  tempo  as  providencias  que  couberem  na  alçada  do  Governo,  e 
solicitarei  as  que  porventura  dependam  de  autorisaçSo  legislativa. 


BANjDOB  E  SOCIEDADES  BANCARIAS 


Banco  do  Brazil. 


Ao  relatório,  apresentado  á  assembléa  geral  dos  accionistas  na  reunião 
de  31  de  Julho  ultimo,  annuncia  o  Presidente  que,  nSo  obstante  a  apathia  de  que, 
no  decurso  do  anno  bancário,  se  resentiu  o  movimento  commercial  em  conse- 
quência, .nfio  só  da  pequena  exportação  de  café,  mas  também  do  máo  estado 
sanitário  da  Corte,  o  qual  entorpecera  as  transacções  com  o  interior,  continuou 
este  banco  a  progredir,  mantendo  o  seu  credito. 

Assim  que,  os  depósitos,  que  em  30  de  Junho  de  1877  eram  de  47.709:326*167, 
atlingiram,  em  igual  dia  do  corrente  anno,  á  somma  de  54.678:0961964. 

Os  lucros  elevaram-se  87.822:585*119;  e  tendo,  importado  as  despezas  em 
3.061:833*748,  ficou  liquida  a  quantia  de  4.760:751*371,  da-  qual  foram  distribuí- 
dos 2,970:000*000  como  dividendos  e  applicados  1.790:751*871  aos  fundos  de  re- 
serva. 
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Durante  ©  «and  bancário  flzeram-se  118  propostas 

para  empréstimos  sob  hypothecas  na  somms  de 

Que,  reunida  ás  do  nnno  anterior  em  andamento . . 

Perfaz,  o  total  de.,.; 

Aceitaram-se  80,  sendo : 

Setenta  e  duas  para  empréstimos  ruraes  de  longo 
prazo 3.908:000/1000 

Oito  para  empréstimos  urbanos  de 
longo  prazo 379:0000000 


Deixaram  de  ser  attendidas  outras 
por  terem  sido  retiradas  pelos  propo- 
nentes, rejeitadas  e  consideradas  ca- 
ducas, ifa  importância  de 

E  as  que  ficaram  em  andamento 
importam  em 


6.635:0001000 
6.018:1734310 

12.643:1730310 


4.287:0000000 
8.356:1730310 


4.711:1730310 

3.645:0000000 
8.356:1730310 


Existiam  no  ultimo   dia  do  anno  bancário  701  hypothecas,  representando 
29.301:9260836  e  pertencendo : 
A  empréstimos  urbanos : 

Na  Corte— 104— 2.877:2970950 

Em  Nictheroy  — 8— . 95:8830010         2.973:1800960 


A  empréstimos  ruraes : 

Na  província  do  Rio.de  Janeiro 

•303- w.e*.. 13.625:6500007 

De  S.  Pauíò— i58  — 7.430:2170385 

De  Minas— 122— 4.882:2680871 

Do  Espirito  Santo  — 14— 390:6090613 


26.328:7450876 
29.301:9260836 


KNa  opinião  do  Presidente  do  Banco,  para  que  a  carteira  hypothecaria  podesse 

* 

prestar  maioresserviços  do  que"  os  que  presta,  fora  preciso^que  as  letras  hjrpo- 
thecarias  tivessem  mais  aceitação  da  parte  dos  capitalistas,  contentando-se 
estes  com  o  juro  de  5  °/o,  o  quey  acorescenta  elle,  «  nfio  é  fácil  conseguir-se  em  um 
paiz  novo,  dispondo  de  poucos  capitães  e  encontrando  estes  mais  lucrativo  em- 
prego.» 
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Entretanto,  na  esperança  de  que  as  letras  hypothecarias  encontrem  melhor 
acolhimento,  mesmo  com  os  juros  de  5%,  já  foi  autorisada  uma  3.*  emissão,  que 
seráde2.O0O:OOO#O0O. 

Tendo  sido  fixado  em  200:000^000  o  resgate  das  letras  hypothecarias  das  duas 
series,  effectuou-se  o  sorteio  no  dia  l.°  de  Maio  próximo  passado,  cabendo  &  l.a 
serie  a  quantia  de  129:100,?000  e  a  2.«  a  de  70:900^000. 

Durante  o  anno  a  amortisaçâo  das  notas  foi  de  1.140:000^000;  e,  pois,  ficou  re- 
duzida a  emissão  do  Banco  a  26.220:000^000 ,  dos  quaes  pertencem  &  caixa  matriz 
24. 260:8403000  e  ás  filiaes  1.959:160*000. 

Transferirarh-se  63.149  acções,  cuja  cotação  oscillou  no  1.°  semestre  entre 
230*000  e  240*000,  e  no  2.°  entre  229*000  e  250*000. 

Os  dividendos  distribuídos  estão  na  razão  de  9%  do  valor  nominal  das  acções. 

Tendo  vários  accionistas  representado  contra  a  intelligencia  que  a  directoria 
dera  ao  art.  12  dos  estatutos,  excluindo  de  fazer  parte  da  assembléa  geral  os 
accionistas  pelas  acções  que  possuíssem  caucionadas,  declarei  que  o  citado  ar- 
tigo não  revogou  o  Aviso  de  25  de  Julho  de  IS63,  que  está  em  seu  inteiro  vigor. 

Os  fundamentos  desta  decisão  encontram-se  nos  A. visos  de  30  de  Julho  e3de 
Outubro  próximo  passado,  que  se  acham  entre  osannexos. 

Balanço  de  Outubro  de  1878. 
ACTIVO. 

CARTEIRA  COM3IEHCUL. 

Letras  descontadas: 

Do  Thesouro  Nacional 17.453:9005000 

De  duas  firmas  residentes  na  Côrtc 9.282:2735633 

Contendo,  além   de  outras   firmas,    uma   residente 

na  Corte .". 3.502:0235434 

,  ,  30.238:1995067 

Letras  caucionadas: 

Por  títulos  commerciaes 418:0205000 

Por  apólices  e  acções 297:6325000 

" 713:632^000. 

Titulosem  liquidação 2.083:436^444 

Diversos,  saldo  de  varias  contas 326:2186640 

CARTEIRA  HYPOTHECA1UA. 

Conta  de  capital..., 25.836:6735372 

Corrtade  supprimento 2.230:0395369 

28.086:732£74! 

Contas  correntes  com  garantia: 

Empréstimos  a  diversos 10.721 : 4155778 

Idem  a  Governos  Provinciaes 2.922:0105736 

Idem  em  liquidação 5.365:1508910 

19.208:5776424 

Bens  de  raiz 468:3046050 

Apólices: 

Geraes  de  juro  de  6  °/„ 16.299:0355400 

Empréstimo  nacional  de  1868 1.207:0005000 

Provinciaes  do  Pará 89:9455230 

17.595:9806630 
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Obrlgaçõos  de  preferencia  da  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Leopoldina  430  obrigações. , 

Debenturo  Bonds  of  the  Sorocabana  Railway  C.°  365      ' 
bonds 

Acções  da  Amazon  Steam  Navigatlon  C.°  iO.800  acções. 

CAIXA  FILIAL  DG  S.   PAULO. 

Coma  de  capital 800:0005000 

Conta  de  emissão 174:3706000 

Letras  arecober 41:1195963 

Conta  corrente 1.349:8445271 

Caixa 

CARTEIRA  HYPOTHECARIA . 

Hypothecas: 

Ruraes  a  longo  prazo 18.961:6125460 

Ruraesa  curto  prazo 8.010:9395459 

.  26.972:531K919 

Urbanas  a  longo  prazo 2.078:045Ç320 

.  Urbanas  a  curto  prazo 631:0175410 

■ 2.709:0620730 

Títulos  em  liquidação 

Contas  correntes 

Caixa : 

Em  dinheiro...., 146:9270744 

Em  letras  hypothecarias. 91:1005000 


PASSITO. 

CARPIRA.  COJIMEBCIAL. 

Capital,  valor  de  165.000  acções  de  2005000 

Fundo  de  reserva : 

Novo  fundo  de  reserva 2.422:2485233 

Reserva  especial 5.029:1065114 

Emissão  em  circulação : 

Em  notas  da  caixa  matriz 24.391:8405000 

Idem  das  caixas  filtaes 1.828:1605000 

Letras  a  pagar  por  dinheiro  a  premio 

Contas  correntes : 

Diversos,  saldo  de  varias  contas 

Letras  a  pagar— conta  da  caixa  filial  de  S.  Paulo 

Dividendos— não  reclamados 

Ganhos  e  perdas: 
Lucro  das  diversas  operações  até  hoje,  a  saber  : 

Da  carteira  commercial 392:6385290 

Da  carteira  hypothecaria 752:5945963 

CARTEIRA  HYPOTHECARIA. 

Carteira  commercial : 

Conta  decapitai 25.836:6735372 

Conta  de  supprimento 2.250:0595369 

Emissão  de  letras  hypothecarias 


00:0005000 

182:5005000 
1.944:0005000 


2.365:3345234 
10.138:0535192 


—    113.442:9885442 


29.681:614^049 

751:5515406 
10:7385942 


238:0275744 


30.684:9325741 
144.127:9215183- 


33.000:0005000 


7.451:3510347 


26.220:0005000 
22.152:6205173 
22.767:8545811 

499:8155448 
7:7175600 

198:3955810 


1.145:2335203 


113.442:9885442 


28.086:7325741 
2.598:2005000 


30.684:932^741 
144.127:9215183 
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Banco  da  Bahia. 


A  Directoria  informa  no  relatório,  apresentado  aos  accionistas  em  Março  pró- 
ximo passado,  que  as  boas  condições,  em  que  se  acha  o  Banco,  apezar  das  causas 
desfavoráveis,  que  de  longa  data  actuam  sobre  a  praça,  sSo  attestadas  pelo  preço 
que  conservam  suas  acções  e  pela  procura  de  seus  titulos  para  emprego  de  capital. 

No  1.°  de  Janeiro  de  1877  havia  em  circulação  notas  no  valor  de  1.289:375/1000 ; 
tendo-se,  porém,  recolhido  a  somma  de  32:250^000,  em  virtude  da.Lei  de  17  de  Setem- 
bro de  1873,  ficou  a  emissão  reduzida  em  Dezembro  a  1.257:125^000,  garantida 
por  apólices  da  divida  publica  no  valor  de  696:000^000,  superior  ao  marcado  no 
Decreto  da  creaçfio  do  Banco. 

A.  cotação  das  acções,  no  decurso  do  anno,  ao  principio  foi  ao  par,  mais  tarde 
com  o  premio  de  3%  e  ultimamente  com  o  de  2%. 

Foram  transferidas  por  venda  1.663. 

A.  taxa  dos  descontos  regulou  de  8  a  12%;  a  maior  parte,  porém,  das  trans- 
acções oscillou  entre  8  e  10%. 

Foi  de  7^600  por  acção  o  dividendo  do  38.°  semestre  e  de  6$000  o  do  39.° 

Axha-se  reduzido  a  60:000^000  o  desfalque  que  soffreu  o  estabelecimento. 

Deram-se  duas  occurrencias  lamentáveis,  que  felizmente  n8o  tiveram  as  con- 
sequências que  eram  de  temer. 

No  dia  20  de  Março  do  anno  próximo  passado  ás  2  lA  horas  da  madrugada 
manifestou -se  incêndio  na  propriedade  do  Banco,  em  cujo  pavimento  térreo  func- 
cionava. 

O  fogo,  que  começara  nos  pavimentos  superiores,  passou  ao  forro  do  térreo 
e  communicou-seao  escriptorio ;  não  causou,  porém,  damno  á  casa  forte,  salvan- 
do-se  todos  os  valores  e  a  escripturação . 

Apezar  dos  esforços  empregados»  não  tinha  sido  ainda  possivel  descobrir  a 
origem  do  incêndio. 

A.  25  de  Abril  seguinte  foi  apresentada  ao  Banco  uma  de  suas  notas  do  vaíor 
de  100#000,  n.°  6271,  para  veríflcar-se  pelo  talão  se  era  verdadeira. 

Reconheceu-se  que  era  falsa  e  preparada  por  meio  da  photographia,  que  não 
consta  tivesse  sido  já  applicada  a  semelhante  fim. 

.Levado  o  facto  ao  conhecimento  da  policia,  conseguiu  ella,  mediante  provi- 
dencias efflcaznaente  adoptadas,  seguir  os  passos  dos  portadores  de  cédulas  iguaes 
a  descobrir  o  fabricante  e  a  fabrica  estabelecida  na  cidad  e  da  Feira  de  Santa  Anna. 

Depois  desse  nenhum  outro  caso  se  deu  de  falsificação  de  notas  do  Banco. 
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E  no  intuito  de  evitar  a  sua  reproducçflo,  a  Directoria  encommendou  para 
Londres  e  já  começou  a  ernittir  notas  novas,  tendo  em  vista  recolher  todas  as  que 
existem  dos  primitivos  padrões. 

No  dia  12  de  Dezembro  queimou  com  todas  as  formalidades  64  talões  de  notas 
de  differentes  valores,  representando  2.355:000^000,  as  quaes  se  achavam  recolhidas 
ao  cofre,  sem  assignatura,  para  serem  emittidas  em  substituição  das  que  se  fossem 
dilacerando. 

Contém  outras  informações  o  seguinte  balanço : 


Balanço  de  Outubro  de  18>8. 


ACTIVO. 


Accionistas.—  Por  entradas  a  realizar. 

Leiras  descontadas.—  Pelas  existentes 
em  carteira 

Letras  em  concordata.— Saldo 

Letras  ajuizadas.—  Idem 

Letras  caucionadas  em  liquidação  — 
Idem..... 

Hypotnecas  por  supplemento  de  ga- 
rantia.—Idem 

Firmas  íallidas.— Idem 

Bens  moveis.— Pelos  que  o  Banco 
possue.... 

Apólices  da  divida  publica.—  idem.. 

Desfalque  nos  cofres  do  Banco.— Saldo. 

Edillcio  do  Banco.— Valor  que  repre- 
senta  , 

Despelas  judiciaes.—  Pelas  feitas. .... 

Ditas  geraes.— Idem 

Juros  do  41.°  semestre 

Idem  do  41°  dito 

Idem  do  43.°  diio 

Penhores  arrematados 

Conta  corrente  de  credito—Saldo... 

Juros  a  receber 

Inquilinos.— Pelo  que  devem  ...*...'. 

Acções  do  Banco  do  Brazil 

pitas  do  Banco  Mercantil  da  Bahia. 

Ditas  da  Sociedade  Commercio 

Ditas  da  Caixa  Ilypothecaria 

Ditas  da  Companhia  Aquaria  Santa 
Amarense 

Ditas*  da  Companhia  do  Queimado  '.. 

Banco  do  Brazil.—  Sua  conta 

Caixa.— Pelo  dinheiro  em  cofre,  a 
saber : 

Notas  do  Governo  de  105 

tv?  priores 650:0005000 

iJitas  do  dito. inferiores  . .     3:3000000 

wtas  do  Banco  do  Brazil .     2:  10O5000 

«tas  do  próprio  Banco  ..  171:9005003 

wnre  e  fracção 75976 


3.000:0005000 

3.731:3835412 
136:0665667 
245:0595615 

59:9845943 

493:4305880 
58:0383007 

5:6635332 
696:000^000 

60:0005000 

139:8165886 

3:1285661 

7:2115680 

3:5685600 

7:8635947 

87*750 

6:4155000 

564:5135000 

11:697*127 

1:1995990 

22:4355000 

83:7555410 

13:3265000 

13:0245000 

5:3865900 

29:1205000 

2:5495115 


827:3075976 
10.228:0545200 


PASSIVO. 

Capital.—  Pelo  capital  do  Banco.... 

Conta  corrente  simples.— Saldo 

Obrigações  a  pagar.—  Saldo  das  to- 
madas a  prazo  fixo  e  juros  de  3%. 

Dividendos  antigos.-Saldo  á  ordem. 

Fundo  de  reserva.  — importância  do 
mesmo 

Prémios  indivisos 

Administração  da  massa  íallida  Pes- 
tana.—Dividendos  á  ordem  não  re- 
clamados  

Descontos  do  41."  semestre.  —  Pelos 
obtidos 

Idem  do  42."  dito.  —  Idem 

Caixa  Commercial  em  liquidação.— 
Saldo 

Eventuaes 

40.°  dividendo 

Commissoes 

Emissão.  —  Valor  de  notas  em  cir- 
culação, a  saber : 

169  notas  de 

4.231     >      d     10 

7.964      »       »       505000 

14.883      >       »       250000 


8.000:0005000 
130:7655341 

694:4865530 
15:628*150 

2:1765951 
2:3395828 


1:3215701 

133:5605790 
8:6085480 

3:0615800 

5735629 

7:8085000 

2:0485000 


1.325:6755000 


10.228:0545200 


Banco  do  Maranhão 


Conforme  o  relatório  do  41.°  semestre,  findo  em  Agosto  próximo  passado,  a 
importância  das  notas  em  circulação  era  de  208:7750000,  garantida  por  105  apólices 
geraes  de  1:000#)00,  na  forma  dos  respectivos  estatutos. 


\ 
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O  dividendo  foi  de  4^400  por  acçflo,  inferior  aos  dos  anteriores  semestres,  nao 
só  por  se  haver  conservado  baixa  a  taxa  dos  juros,  como  por  ter  sempre  havido 
sem  applicaçQo  sommas  importantes . 

Foram  transferidas  415  acções,  regulando  os  preços  de  126#000  a  139^500  por 

acçSo. 

A  taxa  dos  descontos  foi  de  8  e  9  °/0  para  as  letras  até  4  mezes  e  de  9  e  10  °/0 

para  as  de  maior  prazo  e  para  as  contas  correntes . 

Achareis  em  seguida  o  ultimo  balanço. 

Balanço  de  Setembro  de  18T8 


ACTIVO.  . 

Acções.—  Por  16.500  não  emittidas. .     1.650:0005000 

Apólices  da  divina  publica  geral.-       .... .„„„.., 
Pelas  que  o  Banco  possue lCS.SfJJiw 

àpolices,dadividapablica  provincial.     . 
—  Pelas  que  o  Banco  possue 101:0005000 

Letras  descontadas.- Saldo  em  car- 
teira 1 .009r981^7i6 

Letras  caucionadas.— Idem,  idem. .. 

Letras  protestadas.—  Idem,  idem. .. 

Titulos  em  liquidação.—  Idem,  idem. 

Contas  correntes  caucionadas.— Saldo 
de  diversas  contas 

Cobranças  por  conta  de  terceiros  — 
Saldo  desta  conta 

Bens  de   raiz.— Custo  do  prédio  do 
Banco 

Bens  moveis.—  Idem  da  mobília  do 
Banco ; 

Jurosdas  Apólices  da  Divida  Publica 
Geral.— Saldo  desta  conta 

Juros  de  dinbeiro  tomado  a  premio.— 
Saldo  do  mez  próximo  pasmado.. .. 

Despezas  geraes.—  1'elas  deste  se- 
mestre  

Diversos  devedores.—  Saldo  de  diver- 
sas contas 

Hypotbecas.—  Saldo  desta  conta. .. . 

Caixa.— Fundo  para  troco  de  emis- 
são     32:1935730 

Idemdisponivel 86: 1615994 

Sendo :  

Em  moeda  de  cobre 33:244 

Em  notas  do  Thesmiro.— 
Menores  de  10. 000 29:9828300 

De  outros  valores 99:1705000 

Em  notas  de  Bancos.— 
Da  Caixa  Filial  do  Ban- 
co do  Brazil 6:900-5000 

Do  próprio  Banco  do  Ma- 
ranhão   v     2:3005000 


47:2575000 
11:5075000 
12:083§637 

372:3935717 

6:1305000 

27:6005000 

2:7005000 

3:4105000 

1:7795567 

6345466 

29:1745420 
102:0945230 

138:353,5744 


PASSIVO. 

Capital.—  Realizado 

em  13.500acções.,..  1.330:0005000 
Valor   de    16.500  nSo 

emittidas 1.650:0005000 

Emissão.  —Valorem  circulação. .. . 

Letras  a  pagar.—  Saldo  do  mez  pró- 
ximo passado 

Descontos.—  Saldo  do  mez 
próximo  passado 16:5615788 

Resultante  das  operações 
deste  mez 5:3365968 


Depósitos  para  conta  cor- 
rente simples  (não  ven- 
cem juro).— Saldo  do 
mez  próximo  passado.    48:6235000 

Retirados  neste  mez —     5. -346,9000 


3.684:944g637 


Fundo  de  reserva.— Realizado  até 
esta  data 

Diversos  credores.  —  Saldo  desta 
conta 

Commissões.  —  Realizadas  neste  se- 
mestre   

Juros  de  contas  correntes  cauciona- 
das do  42. °  semestre 

Sello  da  emissão 

Dividendos.—  Pelos  não  reclamados. 

Lucros  e  perdas.—  Saldo  desta  conta. 

Dinbeiro  em  conta  corrente  sem 
juros 


3.000:0005000 
208:7755000 

73:2005000 


21:9215736 


43:2775000 

302:4005416 

10:3365926 

25085 

15883 

735466 

13:4455580 

3945038 

9:0965487 


3.684:9445637 


Baneo  Predial  da  Corte. 


Continua  a  ser  o  mesmo  mencionado  nos  relatórios  anteriores  o  capital  deste 
Banco,  visto  não  ter  a  Directoria  emittido  a  2.»  serie  de  acções,  attendendo  a  que 
as  da  l.a  são  cotadas  no  mercado  por  baixo  preço,  como  informa  no  relatório,  que 
esse  estabelecimento  apresentou  em  Abril  ultimo. 
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Durante  o  anno  do  1877  lavraram-se  30  termos  para  transferencia  de  2.570 
acções. 

DistribRiram-se  dous  dividendos,  sendo  o  do  l.«  semestre  na  razfio  de  «0 
por  acçfio  e  o  do  2.°  na  de  5#300. 

As  transacções,  effectuadas  sobre  hypothecas  de  immoveis  urbanos  e  ruraes, 
elevaram-se  a  534:700^000,  algarismo  superior  ao  dos  annos  de  1875  e  1876. 

Realisou-se  o  7.»  e  8.»  sorteio  das  letras  hypothecarias,  sendo  resgatadas  no 
primeiro  265  e  no  segundo  280  letras. 

Importou  em  74:4340700  o  juro,  pago  pelo  estabelecimento  aos  portadores  de 
letras  hypothecarias. 

O  numero  destes  títulos  em  circulação  a  31  de  Dezembro  de  1877  era  de  15.308. 

O  Fiscal  deste  Banco,  em  officio  de  14  de  Novembro  ultimo,  communicou  que, 
tendo  procedido  a  exame  na  escripturaçao  relativa  a  parte  hypothecaria,  veri- 
ficou  estar  de  perfeito  accôrdo  com  as  operações  realisadas  durante  o  mez  de 
Outubro;  accrescentando  que  essas  operações  versaram  sobre  hypothecas,  já 
vencidas,  feitas  com  o  fim  de  melhor  garantir  os  capitães  do  estabelecimento. 

Por  Decreto  n.o  6.830  de  30  de  Janeiro  próximo  passado  foiapprovado  o  pro- 
jecto de  reforma  e  consolidação  dos  estatutos  do  Banco  de  que  se  trata. 

Offereço-vos,  como  esclarecimento,  o  ultimo  balanço  recebido.. 

Balanço  de  Outubro  de  18T8 


ACTIVO 

Acções  existentes  da  i.a  serie 80:0005000 

Ditas  beneficiarias  emittidas  por  conta 
da  2.a  serie 120:0003000 

Dilas  por emittir  da  2.aserie i. 880:000-5000 

Credito  real.— Hypothe- 
cas ruraes 1 .033:8575320 

Idem  urbanas 430 :  763*1160 

Letras  hypothecarias  em 
carteira 487:2005000  1.931:8205480 

Hypothecas  da  secção  predial., 904:9195790 

Prédio  da  rua  da    Quitanda 

"•!  78 167:4935000 

Prédios  do  Banco 159:7365*40 

Depósitos  em  títulos  decrcdito 90:6005000 

Diversas  contas Acções 


do  Banco  _ 
Multas  em  atrazo. 
Títulos  a  receber 

Seguros 

Decimas 

Contas  em  suspenso 


2:1335000 
1:6385610 
6:2785330 
4:837,ÇS90 
4:3635770 
17:5045300 


Contas  a  liquidar 48:9775900  85:9735720 

Diversos  devedores 139:0515690 

Mensalidades 59:1485060 

Valores  caucionados 25:8695830 

*,.0,bl,'la---.- 7:4165700 

Títulos  da  Divida  Publica 3:4215600 

Caixa —  No  Banco  Rural 

e  Hypothecario "60:0005000 

N°  cofre 18:9965200  73:9965200 


PASSIVO 

Capital.... 4.000:0005000 

Credito  real.—  Emissão..  1.474:8005000 

Sorteios 6:2005000 

Amortizações 27:7495920  1 .508:7495920 


Contas  correntes 

Depósitos 

Diversas  contas.— Divi- 
dendos a  pagar 

Alugueis  de  casas 

Deipezas  de  administra- 
ção  

Juros  de  letras  hypothe- 
carias  


32:3235450 

98:8145900 


4405600 
1:4495480 

5:9195730 

27:1485300 


Imposto  de  dividendos.. 

Fundo  de  reserva , 

Lucros  em  suspenso... 
Lucros  e  perdas 


34:9585310 

9405950 

4:5125860 

10:1525770 

37:9975650 


5.748:45288 
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F.     18 


5.748:4815810 
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Englisli  Bank  of  Rio-Janeiro  e  New  London  and 
Brazilian  Bank  Limited. 


O  quadro  que  segue,  organisado  á  vista  dos  últimos  balanços  recebidos 
destes  dous  bancos  e  suas  caixas  flliaes,  ministra  os  esclarecimentos,  que  se 
colheram  de  taes  documentos. 


ACTIVO 

Leiras  descontadas 

Caixas  matriz  e  flliaes 

Empréstimos,  contas  correntes  e 

outras 

Letras  a  receber 

Garantias  por  contas  correntes  o 

diversos  valores 

Diversas  contas 

Mobília  do  banco 

Títulos  era  liquidarão 

Caixa ..*..., 


PASSIVO 


Capital 

Contas  correntes  sem  juros 

»  »       com  juros  a  prazo 

Depósitos  a  prazo  fixo  com  aviso  e 

por  letras 

Reserva  especial  contra  prejuízos 

de  títulos  em  liquidação 

Títulos  em  caução  e  deposito 

Letras  a  pagar 

»    .depositadas ....'. 

Garantias  por  contas  correntes  e 

diversos  valores 

Diversas  contas 


ENGLISH  BANK  OF  RIO-JANEIRO 


CAIXA  MATRIZ 


CAIXA  FILIAL 

DE 
PERNAMBUCO 


CAIXA  FILIAL 
DE 

SANTOS 


2.829:3325782 


4.550:4275359 
793:3165383 

4.386:3635385 
i. 123: 1975431 


.2G7:9i4£G71 


15.932:3825033 


268:5355140 


76:328^010 
#  206:993-5150 

161:9875230 

763:9795250 

3:4235770 

'Í."925Í76o546Ò 


3.407:0325010 


626:0265535 


862:3885969 
20:3575920 

728:3395770 

44:0385990 

5:2065240 

2:8995646 

89:5295733 


2.378:7875823 


THE  NEW  LONDON 

AND  BRAZILIAN 

BANK,  LIMITED 


CAIXA  MATRIZ 


CAIXA  FILIAL 

DE 
PERNAMBUCO 


4.481:8025710 
2.431:1355180 

4.606: 1045300 
420:9675000 

4.962:2515930 


1.128:3475260 


18.030:6085380 


469:2635390 


2.401:1205360 
302:3455870 

186:7725990 


1.381:5385380 


4.741:0415390 


4.444:4145444 

813:9825413 

2.758:0525028 

2.432:1415180 


4.288:0395405 

124:6895551 

98:0235890 


992:9095032 


15.952:5825033 


946:2995360 


1.002:6895200 


161:9875230 
4:6915590 


1.291:3645630 


3.407:0325010 


4.000:0005000 
16:0895573      631:3935910 
564:1545370! 


603:4425540  4.621:1785840 


3:1215646 

690:2205000: 

148:4665860'   89:6565420 
38:1195770 


315:.1735064 


4.634:3555340 
4.054:0245070 


2.378:7875823 18.030:6085580 


1.662:0125130 
937:1965000 


126:4305130 


422:6345730 
1.592: 7685400 


4.741:0415390 
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Banco  Rural  e  Hypothecario. 

Do  ultimo  relatório  annual  consta  que  no  período  deeorrido  de  Julho  do  anno 
proumo  passado  a  Junho  ultimo  nenhum  facto  de  particular  importância  veio 
assinalar  a  marcha  do  estabelecimento,  equeeste,  livre  dos  abalos  c  inquie  ! 
çues  de  outras  épocas,  viu  correrem  serenas  suas  operações 

Os  lucros  apurados  durante  o  anno  elevaram-se  a  somma  de  820:05W34  „ 
qua  teve  a  segmnte  distribuição:  Dividendo  dos  dous  semestres  720:» 
Fundo  de  reserva  destinado  a  liquidações  40:000*000;  Novo  fundo  de  resem 
51:3128148;  Saldo  para  o  semestre  subsequente  8:7465786. 

Os  dividendos  foram  distribuídos  na  razão  de  9,5000  por  acção 

Em  fim  de  Junho  os  fundos  de  reserva  representavam  a  somma  de  2.306-774Í228 

O  uiumo  balanço,  que  segue,  ministra  vários  esclarecimentos 


Balanço  de  Outubro  de  1878, 

ACTIVO. 


'  Letras  descontadas. 3  749.93311910 

'     StUhÍOna^S *353.:3953Ô00 

•     de  hypothecas 1 .301  :020500o 

»     a  receber is-firíVimQ 

^correntes      _. U.llòis  7& 

Títulos  em  liquidação 867-6Í8W1 

Ediflcios  do  Banco.. ....      .  *S 

Propriedades  do  Banco .  343-7aÕRo 

Apólices  da  divida  publica  e  da  di-  OW-'OU<M« 

t0f  Vld,a  P":ovincial  de  S.  Paulo....  712:433*500 

Letras  do  Thesouro  Nacional S.S^QOoJooo 

uua.— Saldo 1.057:212*785 


PASSIVO. 


Cap™iJf,alor  de  40-000  ac?ões  de 

Fundo  de  reserva 8.000:0005000 

Letrasa  pagar ,  c™:S£mYÍ 

Contas  correntes ia  j^kmS» 

Dividendos  34."  a  49.». .......  13'8KqÍ$ 


28.680:733^779 


Juros  a_ receber  por  Viveras' trâns-         2â:389^X> 

330:0395293 

810500O 

13:1485720 

389:2575837 


Ytí^^^^^:::;::::;r:y-        33%°?ffi 

Dividendos  de  cauções "  M-S*0 

Lucros  e  perdas mSw 


28.680:7335779 


Banco  Commereial. 

Do  ultimo  relatório  da  Directoria  vê-se  que  os  lucros  das  diversas  operações 
Produziram  um  dividendo  na  razSo  de  9  %  ao  anno  do  capital  realisado  e  deram 
margem  para  augmentarem-se  as  reservas  do  Banco  com  a  quantia  de  142:457^042, 
sendo  35-.480.5970  em  fundo  de  reserva  e  106:976,5072  em  lucros  suspensos. 

Foi  de  9  %  a  taxa  média  annual  dos  empréstimos  e  de  3  %,  6  °/0  e  6,5  %  a  das 
contas  correntes  e  letras  de  dinheiro  a  juros. 

Quando  findou  em  Junho  ultimo  o  anno  bancário,  o  fundo  de  reserva  era  da 
aportando  de  543:294^516 . 
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Para  outras  informações  apresento-vos  o 

Balanço  de  Outubro  de  1879. 

ACTIVO. 


Acções  da  1.»  serie  a  emlttlr :  1.840  a 
Diteffi?.vsérié  WèmítYlr:  'wiòwà 

JQQÍOO0 • • 

Awlonistâs:' entradas  a  realizar  da 
1,'  serie.  • •" 

Letras  descontadas  e  effeitos  a  receber 

Letras  e  contas  correntes  caucio- 
nadas  • •  •  • 

Empréstimos  sobre  hypotnecas 

Contas  correntes..... 

Títulos  era  liguidaçâo. 

Fundos  brazileiros  em  Londres,  con- 
forme o  art.  43  dos  estatutos  do 

Banco ••••••••■:;•? 

Letras  a  receber  de  conta  alheia 

PrcSd?..B.â"!°.:..S.eU     133:6628800 

{^?y.:.!r.»       43:845*197 

Diversos  valores:  saldos  de  varias 
contas • 

Lucros e  perdas:  despezas geraes. . . . 

Valores  depositados : 
Pelos  títulos  exis- 
tentes no  Banco 
como  penhor  mer-  u    . 

cantil. 7.325:1933894 

Idem  pertencentes 
a  terceiros 10.038: 230*257 


368:000*000 

6.000:000^000 

1.632:000*000 
1.743:978*676 

3.683:084*060 
764:0365981 
267:614*860 
298:990*671 


684:135*570 
40:490*733 


177:507*997 

1.455:713*235 

6:865*777 


PASSIVO. 


Capital:  60.000  acçOesda  1.'  e  2.»  series 
Fundos  de  reserva..  843:294*816 
Lucros  suspensos. . . .        849:5310013 


Depósitos : 

Contas  correntes  com 
juros 

Contas  correntes  por 
dinheiro  a  juros... 

Letras  por  dinheiro 
a  juros 

Contas  correntes  sim- 
ples  


12.000:000*000 
1.392:828*5*9 


3.850:867*407 

81:5420360 

765:037*860 

16:3885373 


Letras  a  pagar 

Dividendos 

Diversos  va'ores:  saldos  de  varias 
contas  

Lucros  e  perdas :  lucro  de  diversas 
operações 

Penhores,  garantias  e  títulos,  per- 
tencentes a  terceiros,  que  figuram 

■  no  activo 


4.413:806*000 

20:724*870 

750*300 

1.869:843*616 

161:069*041 

17.333:424*151 


Apólices  da  divida  publica 

Letras  hypothecarias  do  Banco  do 

Brazil 

Caixa 


17.363:424*151 
734:135*130 

53:900*000 
1.929:568*676 

37.222:443*507 

37.222:344*507 


Banco  do  Commercio. 


No  relatório  apresentado  aos  accionistas  em  30  de  Julho  próximo  passado, 
diz  a,  Directoria  que  não  sendo  grande  o  capital  realisado  do  tranco,  e  convindo 
dar-lhe  o  maior  desenvolvimento  possivel,  reduziu  todos  os  créditos  a  desco- 
berto, que  abrira  a  diversos  mutuários  em  conta  corrente;  e  que  esta  medida, 
bem  aceita,  contribuiu  muito  para  o  augmento  de  titulos  descontados,  conser- 
vando-se  sempre  em  carteira  quantia  avultada  de  valores  de  prompta  realisação. 

Unicamente  em  transacções  desta  espécie  empregou  ella  a  importância  dos 
depósitos  que  no  decurso  do  anno  bancário  apresentaram  sensivel  augmento. 

Accrescenta  a  mesma  Directoria  que  realisou  nas  despezas  de  administração 
uma  economia  de  mais  de  23:0000000. 

No  decurso  do  anno  bancário,  findo  em  Junho,  transferiram-se  3.614  acções; 
o  preço  foi  de  500000  no  principio  do  1.°  semestre  e  de  650000  o  da  ultima  trans- 
ferencia. 
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Foram  distribuídos  os  dividendos  na  razfio  de  40500  por  acção. 

Attingira  o  fundo  de  reserva  a  217:5000000. 

Tendo  dous  accionistas  pedido  ao  Governo  que  fossem  annullados  os  actos 
de  uma  das  ultimas  assembléas  geraes  do  Banco,  nBo  só  por  nfio  haver  antece- 
dido o  prazo  de  oito  dias,  pelo  menos,  entre  a  publicação  da  convocação  da  dita 
assemblôa  geral  e  a  sua  reunifio,  como  também  por  ter  a  assembléa  procedido 
á  eleiçfio  de  um  director  somente  e  nfio  dos  três,  cujos  logares  haviam  vagado, 
declarou- se  em  3  de  Outubro  do  anno  próximo  passado  que,  não  offerecendo  taés 
actos  motivo  importante  para  a  intervenção  do  Governo,  nada  havia  que  resolver 
a  semelhante  respeito,  pelos  fundamentos  constantes  do  anriexo 

Balanço  de  Outubro  de  1878. 


ACTIVO. 

Acções  da  i."  serie  a  distribuir 2.229:6005000 

Ditas  da  2.a  serie  a  emittir  .........  6.000:0000000 

Accionistas,  entradas  a  realisar  ....  i  .885 :  2005000 

Letras  descontadas 1.880:082$808 

Letras  caucionadas  e  de  hypotheca.  538:0395800 

Letras  a  receber 108:1735760 

Bemíeitorias  no  prédio 22:8005000 

Contas 'correntes  com  garantia  e 

outras 461:761fi426 

Diversos   títulos  commerciaes  em 

garantia 2.309:7635264 

Despezas  de  installação  e  objectos 

de  escriptorio 11:0755000 

Mobília.... 4:0005000 

Titulosem  liquidação 45:3715968 

Apólices  da  divida  publica  em  cau- 
ção ao  comptoir  <£e$compte  con- 
forme o  art.  2.°  S 14  dos  estatutos. .  207:3285140 
Diversos  saldos  de  varias  contas....  639:7215008 
Caixa 248:6655020 


16.591:6025194 


PASSIVO. 

Capital:  valor  nominal  de  60.000 

acções 12.000:0005000 

Fundo  de  reserva 217:5005000 

Reserva  especial 21:1245337 

Depósitos : 

Por  letras  a  pagar  e  contas  correntes 
aprazo 539:9425180 

Contas  correntes  de  mo- 
vimento   609:2155590 

Contas    correntes    sem 

juros..- 6:500SOOO 

J  —     1.155:6575770 

Saques  a  pagar 75:4175505 

Diversas  garantias 2.309:7635264 

Dividendo:  saldo  do  1.»  ao  6.°  divi- 
dendos 5:5205000 

Diversos  saldos  de  varias  contas  ...        700:8675582 

Lucros  e  perdas 105:7515736 

16.591:6025194 


Banco  Industrial  e  Mercantil. 


No  relatório  apresentado  aos  accionistas  em  17  de  Agosto  próximo  passado,  a 
Directoria  armuncia  que  em  todas  as  transacções  deste  estabelecimento,  no  anno 
findo  em  Junho,  continuou  a  haver  progressivo  desenvolvimento,  e,  portanto, 
maior  proveito  para  os  capitães  e  interesses,  confiados  á  sua  gestão. 

Foi  escrupulosamente  mantida  a  mais  importante  das  condições  impostas 
pela  reforma  dos  estatutos,  qual  a  que  determina  que  todo  o  dinheiro  recebido  em 
deposito  esteja  exclusivamente  empregado  em  desconto  de  títulos  commerciaes 
a  curto  prazo,  ou  em  empréstimos  garantidos  com  penhor  desses  mesmos  títulos, 
apólices  da  divida  publica  e  metaes  preciosos,,  de  modo  que  a  importância  dos 
depósitos  esteja  sempre  convertida  em  valores  de  prompta  realisaçfio. 
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I 

Os  empréstimos  hypothecarios  a  curto  prazo  e  sob  garantia  de  prédios  urbanos 

erfio  de  929:281*720  em  Junho,  sendo  o  valor  estimativo  dos  bens  hypothecados 
de  1.285:6000000. 

O  fundo  de  reserva  elevára-se  a  350:000^000. 

Os  dous  últimos  dividendos  foram  distribuídos  na  razão  de  8#000  e  9#000 
por  acçõo. 

Lavraram-se  237  termos  para  transferencia  de  12.086  acções. 

Encontrareis  outros  esclarecimentos  no  balanço  abaixo  transcripto. 

Balanço  do  Outubro  de  18?8. 


ACTIVO. 
Fundos  pertencentes  ao  Banco  : 

Apólices  geraes  e  provin- 
ciaes 94:6435324 

Ditas  do  Empréstimo  Na- 
cional de  1868 386:0375000 

Acções  do  Banco  do  Bra- 
zil.. 71:7385780 

Ditasdo  Banco  deSantos.     98:6915400 

Ditas  de  companhias. .. .    168:4105400 

De&eníura-Sorocabaaa. .    178:9105000 

Letras  hypothecarias  do 
Banco  do  Brazil 235:95505000 

1.234:4015404 

Commandilas :  valores  commandi- 

tados  ...    309:2045216 

Sociedades  diversas :  saldo 191:3145800 

Fundos  -brazileiros  caucionados  em 

Londres.. 446:5115110 

Letras  e  outros  valores  á  receber. ...  4.325:5975820 

Empréstimos  hypothecarios:  saldo..  982:262,<563 

Contas  correntes  caucionadas:  idem.  1.493:4395760 

Contas  correntes.  1.792:8065069 

Títulos  em  liquidação:  saldo  desta 

conta ...#  118 '8535284 

Terrenos  e  propriedades  do  Banco. ."  662:572*723 

Mobília:  saldo  desta  conta 7-0005000 

Diversos:  saldo  de  varias  contas 87:6805135 

baixa:  saldoem  moeda  corrente 1.543:5445304 


13.595:2085408 


PASSIVO. 

Capital:  valor  de  30.000  acções  de 

200JJOOO 6.000:0005000 

Fundo  de  reserva 350:0005000 

Lucros  suspensos 400:0005000 

750:0005000 

Depósitos : 

Contas  correntes  a  prazo    821 :  5355258 

Ditas  com  retiradas  li- 
mitadas   4.055: 4365177 

Ditas  semjuros 2:348ÍJ560 

A  prazo  por  letras i. 218:3303992 

— — — —     6.097:8505987 

Diversos :  saldo  de  varias  contas 434:4365369 

Accionistas:  saldo  do  1.°  a  12.°  divi- 
dendos   6:4965250 

Imposto  sobre  dividendos 3;8255000 

Lucrose  perdas 302:5995802 


13.595:2085408 


Banco  de  Campos. 


Segundo  o  relatório  do  anno  findo  em  30  de  Junho  próximo  passado,  o  capital 
deste  Banco,  realisado  na  importância  de  1.000:000»,  nenhuma  alteração  soffreu, 
achando-se  elevado  a  214:786*617  o  fundo  de  reserva. 

Durante  o  anno  foram  transferidas  459  acções. 

Foi  de  10  •/„  o  termo  médio  da  taxa  dos  descontos;  e  a  dos  depósitos  em  conta 
corrente  continuou  a  ser  de  4  % . 

Os  dividendos  foram  de  8&000  por  acção. 
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Tendo  a  Directoria  conhecimento  da  existência  em  carteira  de  4  letras  falsas 
na  somma  de  15:800^000,  procedeu  aos  necessários  exames,  e  verificou  serem 
falsificadas  a  firma  do  endossante  das  de  n.os  11.224,  11.504  e  11.739,  aceitas  pelo 
proponente  no  valor  de  8:000(51000,  e  a  do  aceitante  da  de  n.°  11.137  na  importância 
de  7:800^000. 

As  três  primeiras  foram  entregues  á  justiça  publica  para  os  devidos  effeitos, 
e  a  ultima  ficou  archivada,  por  se  ter  suicidado  o  endossante  e  proponente. 

A  mesma  Directoria  adoptou  a  providencia  de  pagar  as  mencionadas  letras 
nos  seus  vencimentos  pelo  fundo  de  reserva,  conforme  o  art.  50  dos  respectivos 
estatutos. 

Pelo  exame,  que  se  effectuou  nos  cofres  do  Banco,  verificou-se  existirem 
integralmente  todos  os  titulos,  valores  e  papeis. 

Balanço  de  Outubro  de  1878. 


ACTIVO. 

Apólices  da  divida  publica  de  6  ".•>■ 

—  Pelas  que  pertencem  ao  Banco. .  4:2803000 

Letras  ajuizadas.— Importância  desta 

conta..." 24:0603000 

Letras  descontadas.  —  Saldo  em  car- 
teira   1.898:292£515 

Letras  caucionadas.  — 

Saldo  em  carteira. . .     147:9635040 

-   *        2.046:233g33â 

Empréstimos  e  contas  correntes.— 

Saldo  desta  conta 377:891^408 

The  New  London  &  Brazilian  Bank 

Limited.—  Saldo  desta  conta 49:4873970 

Casa  do  Banco  e  obras  na  mesma.— 

Saldo  desta  conta •. 21:6323307 

Material  do  escriptorio.— Saldo  desta 

conta 7393035 

Mobília . — Saldo  desta  conta 6643382 

Juros    antecipados.  —  Importância 

desta  conta 1:8703350 

Lucros  e  perdas.  —Importância  das 

despezas  lançadas  até  hoje 5:5493996 

Caixa.— Em  papel  moeda.    72:490^000 

»    cobre 2§734 

»   notas    do 

Banco  do  Brazil.    31:100^000        103:3923734 

2.636:0235737 


PASSIVO. 

Capital.— Realizado  pelos  accionistas.     1 .000:0003000 

Contas  correntes.—  Saldo  a  favor  de 
diversos 1.101:4273103 

Fundo  de  reserva.— Importância  de 
20  %  tirados  sçgundo  a  reforma  dos 
estatutos  dos  lucros  seraestraes  ..        214:7865617 

Letras  a  pagar.  —  Por  dinheiro  to- 
mado a  premio 193:3213880 

Dividendos.— O  24.°  ao  28.°  não  re- 
clamados   1:6323000 

Lucros  e  perdas.  —  Lucro  sujeito  á 
liquidação 124:8363135 


2.636:0230737 


Banca  fiommereial  e  Hypotkcario  de  (lampos. 


Pelo  balanço,  abaixo  transcripto,  que  ultimamente  se  recebeu,  vê-se  que  o 
capital  deste  Banco  ê  de  1.000:000^000,  achando-se  apenas  realisados  420:0000000. 

Os  titulos  em  liquidação  importam  em  36:6840486  e  o  fundo  de  reserva  é 
de  45:1630799. 
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Encontrareis  mais  esclarecimentos  no 


Balanço  de  Outubro  de  18  Y8 


ACTIVO 


Acções  por  eniittir.—  Saldo  desta  conta  400:0005000 

Accionistas.-  Saldo  desta  conta 180:0005000 

Contas  correntes  por  cartas  de  credito.  munUMfA 

Saldo  desta  conta }7!:Z5W 

Canções.— Saldo  desta  conta 112:7715300 

Letras  a  receber.— Saldo  desta  conta...  717:395JJ485 

Hypothecas.—  Saldo  desta  conta 47:1255500 

Títulos  em  liquidação.  —  Saldo  desta 

conta 36:6845486 

Bens  de  raiz.— Importância  desta  conta  14:4975412 

Valores  á  ordem.—  Saldo  desta  conta. .  5:2405460 
Material  de  escriptorio.—  Importância 

desta  conta 3:1428422 

Lucros  e  perdas.— Debito  desta  conta.  6:0135469 

Caixa.— Dinheiro  existente 19:8765506 


1.721:5055690 


PASSIVO 


Capital.— Acções  por  emit- 
tlr 400:0005000 

Realizado  pelos  accionis- 
tas   420:0000000 

A  realizar 180:0005000  1.000:0005000 

Contas  correntes.— Saldo  desta  conta.  351:7465027 
Valores  a  prazo  lixo.  —  Saldo  desta 

conta 233:5395081 

Saques .—  Saldo  desta  con  ta 23 :  595X936 

Banco  Industrial  e  Mercantil  do  Rio  de 

Janeiro.—  Saldo  desta  conta 19: 2325367 

Depósitos.— Saldo  desta  conta 5:0215200 

Juros  antecipados.—  Saldo  desta  conta.  1:0535227 

Dividendos.—  Saldo  desta  conta 1:4005000 

Honorários  a  Directoria.—  Saldo  desta 

conta 326^660 

Lucros  suspensos.—  Saldo  desta  conta.  9:1205000 
Fundo  de  reserva —  Importância  desta 

conta 45:1635799 

Lucros  e  perdas.  —  Lucros  sujeitos  á 

liquidação 31:3075393 


1.721:5055690 


Caixa  Económica  da  Bahia. 


Segundo  o  ultimo  balanço  recebido,  importam  em  2.687:740^306  asletras  a 
receber. 

A  somma  de  123:632^435,  formada  pelas  letras  de  fallidos  e  títulos  em 
liquidação,  fora  maior  se  se  podesse  conhecer  o  valor  das  letras  que,  ainda  em 
carteira,  acham-se  vencidas  e  ajuizadas. 

Para  occorrer  aos  prejuízos  que  possam  resultar  da  insolvabilidade  dos 
devedores,  dispõe  o  estabelecimento  de  um  fundo  de  reserva  de  182:763^324. 

Os  demais  esclarecimentos  encontram-se  no  balanço,  que  segue. 

Balanço  de  Outubro  de  1878. 


ACTIVO. 

Letras  a  receber,  inclusive  vencidas 
e  ajuizadas 

Ditas  caucionadas  idem 

Ditas  sob  hypothecas  idem 

Ditas  sob  penhores 

Apólices  da  divida  publica 

Ditas  da  divida  provincial 

Empréstimo  á  província  de  Sergipe. 

Letras  de  fallidos  em  liquidação  ... 

Títulos  idem 

Seguros  de  prédios 

Engenho  e  propriedade  em  Marago- 
gipè 

Massa  de  ArthurC.da  Silva 

Caixa:  dinheiro  em  cofre 

Obrigações  a  receber  por  escriptura 


2.687:7405306 

579:1955834 

67:5915900 

12:6285780 

46:8005000 

200:0005000 

180:0005000 

108:2995101 

15:3335334 

1335130 

4:0005000 

3005000 

74:7400513 

249:7005000 

4.326:4625898 


PASSIVO. 

Capital  de  accionistas,  saldo  desta 
conta 

Fundo  de  reserva,  idem 

Fracções  á  ordem,  idem 

Dividendo  do  88°  semestre 

Lucros  não  realizados,  differença  do 
valor  das  apólices  para  seu  custo. 

Execução  em  Maragogipe,  saldo 

Ditas  nesta  cidade,  idem 

Sobras  de  penhores  arrematados 

Lucros  e  perdas,  saldo  desta  conta. 


3.777:5375000 

182:7635824 

5:7715895 

72:0115055 

32:9075002 

4:9145400 

39:4015734 

9345127 

110:2215861 


4.226: 
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Banco  Mercantil  da  Bahia, 


O  capital  deste  Banco  é  de  8.000:000^000;  aparte  delle  que  ainda  nfio  se 
realisou  importa  em  3.000:000^000. 

Eleva-se  a  342:525^418  a  somma,  representada  pelas  contas  -  letras  ajuizadas 
—  e  —  em  liquidação  —  e  —  firmas  fallidas. 

O  fundo  de  reserva  núo  excede  de  178:293^051. 

Os  títulos  de'  que  tratam  aquellas  contas,  sendo  de  cobrança  duvidosa,  podem 
trazer  prejuízo  ao  Estabelecimento. 

Para  maiores  esclarecimentos  apresento  o  balanço,  abaixo  transcripto : 

Balanço  de  Setembro  de  18T8. 


ACTIVO. 


Accionistas 

Letras  descontadas 

Letras  caucionadas 

Extincta Caixa  Reserva  Mercantil.. 
Diversos  devedores  dentro  e  íóra  do 

paiz. 

Saques  aceitos  á  nossa  ordem - 

Diversas  despezas 

Commissões  a  receber 

Conta  de  juros 

Saques  a  receber 

Juros  de  apólices 

Dividendos  de  acções. .  .*. 

Hypo/hecas 

Prédio  do  Banco 

Bens  moveis 

Conta  de  credito 

Apólices  geraes,  provinciaes  e  mu- 

nicipaes 

Acções  de  diversos  estabelecimentos. 

Letras  a  receber 

Letras  ajuizadas '. 

Firmas  fallidas '. 

Letras  em  liquidação 

Propriedades 

Alugueis  a  receber. 

Títulos  e  valores  depositados  no 

Banco • 

Caixa 


3.000:0005000 

2.471:1885089 

.    206:730,^890 

92:7785033 

38i:5H§30i 

1:1235020 

5:4915273 

1605000 

.    10:3545100 

230:8725400 

8:8325000 

2:2115519 

35:9065200 

■10:9685715 

5:0005000 

1.122:1535380 

1.211:6925273 

730:3795932 

30:2175077 

75:0845277 

17:7975785 

248:7435336 

7:9695310 

2295670 

2.609:722X479 
2.210:2835635 

14.831:3265987 


PASSIVO. 


Capital 

Fracções  antigas  à  ordem '. 

Dividendos  do  l.o ao  11.°  semestre.. 

Dividendo  do  12.  °  semestre 

Dividendos  a  pagar 

Letras  a  pagar 

Lucro  nâo  dividido 

Diversos  credores  dentro  c  fora  do 

paiz 

Despezas  judiciaes 

Juros  à  ordem 

Fundo  de  reserva 

Deposito 

Conta  corrente  de  juros  á  ordem... 

Alugueis  de  prédios 

Saques  á  ordem 

Imposto  de  dividendo 

Lucros  e  perdas  do  13.°  semestre... 
Títulos   e    valores  depositados    no 

Banco 

Lucros  e  perdas  do  14."  semestre.... 


8.000:  OOOSOOtt 

4755001) 

28:5365500 

10:9295000 

3:0105260 

550:7275547 

3fi: 0105490 

1.471:0925117 

895130 

6:9905883 

178:29:15031 

157:7075903 

1.647:7715300 

40,5000 

888?220 

2:2305000 

127:6125187 

2.609:722-|!479 
1805630 


14.834:3265987 


Caixa  Hypotkecaria  da  Bahia. 


Consta  do  relatório  que  a  Directoria  apresentou  de  sua  gestão  durante  os  45.° 
e46.°  semestres,  encerrados  a  31  de  Dezembro  do  anno  passado  e  a  28  de  Junho 
ultimo,  que,  havendo  o  presidente  terminado  o  seu  triennio,  tinha  de  proce- 
der-se  á  eleição  de.  um  director,  assim  como  a  de  outros  funecionarios. 

A  conta  de  lucros  e  perdas  produziu  58:932^487  no  primeiro  e  58:628,3203  no 

segundo  dos  referidos  semestres;  e,  depois  de  deduzir-se  as  despezas,  juros 
f.    19  * 
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vencidos  c  quotas  para  beneficio  do  diversas  contas,  distribuiu-se  em  cada  um 
delles  o  dividendo  de  3^000 por  acçSo. 

A.s  acções  continuaram  a  ter  o  desconto  de  16  a  20  %,  sem  que  haja  motivo 
para  urna  cotação  tilo  baixa,  conforme  a  opinifio  da  commissfio  dee  xame,  que  achou 
a  escripturaçSo  de  accòrdo  com  os  balanços  e  foi  de  parecer  que  se  approvassem 
as  contas. 

A  mesmo  commissSo  opinou  que,  attentas  as  circumstancias  da  praça,  devia 
o  estabelecimento  cingir-se  á  especialidade  de  hypothecas  e  cauções  de  penhores 
ou  acções,  dando  muito  pequena  margem  para  firmas,  e  ainda  assim  com  a  res- 
tricçâo  do  art.  40  dos  estatutos. 

Dalancetc  de  Outubro  de  1878» 


\ 


ACTIVO. 

Accionistas.— Por  2.500  acções  a  com- 
pletar        250:0005000 

Letras  a  receber.— Existentes  em  car- 
teira     1.474:7915351 

Ditas  ajuizadas.— Em  andamento  judi- 
cial..   2:83jK00O 

Titulos   cm    liquidação.  Saldo 82:4375791 

Firmas  fali  idas.— Consideradas  nesta 
conta 85:2895331 

Acções.— De  diyersosestabelecimentos.        34:280-^965 

Bens  de  raiz.—  Valor  deuma  propri- 
edade adjudicada 3:7365477 

Bens  mo\eis.—  Seu  valoractual 8915609 

Despezasjudiciaes.— Desembolso  presu- 
midocobravcl 5905365 

J-uros.—  Pagos  e  a  vencerno  actual  se- 

.  mestre 16:143^700 

A  venc  r  no  48.  °  semes- 
tre, .e 9:572£501 

Idem  n. o  49.°  dito 1:5005000 

Despezas  geraes.-ElTectuadas  até  hoje.         4:978S308 
Caixa.— Saldo  em  dinheiro 11:3065124 

1.978:2835785 


PASSIVO. 

Capital.  -Por  12.000  acções  de  IOO50OO.    1.200:0005000 

Conta  corrente  simples.  Recebido  por 
eonta  de  leiras  vencidas  e  dinheiro 
a  ordem  sem  juros 4S:354Jj8l9 

Dividendos  a  pagar 9:5195087 

Fundo  de  reserva.  —Pelo  que  repre- 
senta   3:9375875 

Obrigações  apagar.  —Dinheiro tomado 
ajurosa.prazo  lixo 607:114^263 

Descontos,  e  com  mina  tórios.—  Obtidos 
para  o  actual  semestre.    50:2295031 

Idem  para  o  48.°  dito 2:1285720        52:357^751 


1.978:2835785 


Caixa  de  Economias  da  Bahia. 


Convocada  extraordinariamente  pela  Direcçõo,  reuniu-se  a  assembléa  geral 
dos  accionistas  em  28  de  Junho  do  anno  passado  para  adoptar  as  medidas  que 
reclamava  a  situação  da  Caixa,  determinada,  no  conceito  da  mesma  Direcção,  pela 
crise  em  que,  desde  longo  tempo,  se  debate  a  associaçfio  e  immobilidade  de  seus 
capitães,  na  maior  parte  em  poder,  de  pessoas,  cuja  fortuna  se  torna  duvidosa, 
assim  como  a  de  seus  abonadores. 
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Foi  unanimemente  opprovadn  uma  proposta  para,  desde  logo,  entrar  a  Caixa 
em  liquidação,  elègendo-se  uma  commissfio  liquidante  e  um  conselho  fiscal  de 
três  membros. 

O  ultimo  balanço  recebido  ê  o  seguinte : 

Balanço  em  30  de  Setembro  de  18?S. 


ACTIVO. 

Letras  descontadas 266: 7038737 

Letras  caucionadas 2:9808000 

Despezas  judiciaes 3:498,9190 

Despezas  geracs .' 246JJ860 

Caixa 2:9330430 

276:3128226 


PASSIVO. 

Capital. 220:G338410 

Fundo  de  reserva 49 : 046^991 

Dividendos 3108935 

Lucros  e  perdas 3508890 

276:312^226 


Sociedade  Commeíeio  da  Bahia, 


Os  esclarecimentos,  que  podem  ministrar-se,  suo  os  que  se  colhem  do  ba-- 
lanço,  recentemente  recebido. 

Esse  documento,  que  vai  abaixo  transcrip to,  mostra  que  o  capital  realisado  é 
de  6.000:0003000. 

A  importância  das  letras  ajuizadas,  titulos  cm  liquidação  e  firmas  fallidas  ele- 
va-se  a  438:0930831. 

O  fundo  de  reserva  é  apenas  de  26:362r?690. 

Sobre  n5o  haver -informações,  que  habilitem  a  julgar-se  do  resultado,  que 
poderSo  dar  os  titulos  comprehendidos  naquellas  três  contas,  accresce  que 
é  de  presumir  que  o  seu  algarismo  augmentará,  visto  a  avultada  somma  de 
4.765:262^425,  constituída  pelas  letras  em  carteira. 

Assim  que,  fora  de  bom  conselho  tratar  a  sociedade  de  prevenir  qualquer 
eventualidade. 

Balancete  de  Outubro  de  1878 

ACTIVO 


Letras  descontadas .  {  fiS^â™^;. 


3.982:1625423 

783:1008000 


Letras  ajuizadas .' 

Titulos  em  liquidação 

Firmas  fallidas 

Hypothecas  de  prédios 

Despezas  geraes 

Despezas  judiciaes 

Juros   do  C0.°  semestre '. 

Acções  de  diversos  estabelecimentos  e  companhias.. 

Apólices  da  Divida  Publica  Provincial 

Ditas  geraes 

!Em  notas  do  Tbesouro 
»  -  »  da  Caixa  Filial.. ... . . 
»  »  do  Banco  da  Bahia. 
»  cobre 


1.286:3208000 

12:JOO8O0O 

8:7508000 

338341 


4.765:2628425 

259:8478683 

104:7408714 

73:5038434 

1.150:3698166 

5:6898430 

2:4388345 

7:4888974 

77:2318000 

502:0008000 

32:1008000 


1.307:2038541 
8.387:8768712 
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Capital  realizado 

Letras  a  pagar % 

Conta  corrente  de  juros 

Juros  a  pagar  á  mesma  couta 

Fundo  de  reserva • • 

Dividendos  23°  a  89°  por  pagar  e  fracções  dos  anteriores... 

Lucro  liquido  a  dividir... 

Idem  para  o  60°  semestre 

Idem    «    »  01°       »     ...., •' ' 

Deposito...". ;. 

Juros  a  rece  ber 

Massa  fallida  de  Souza  Lima  &  Dias 

Conta  corrente  de  créditos....... 


189:3438698 
9:0385630 


6.0M:00OJKW0 
,  470:788*468 

1.136: 7131347 

«:0!9S8J3 

36:3624690 

87:692JJ721 

27:800^000 

198:308F32S 

3: 828^62 

7OJS00O 

i0:073£668 

260:460^811 

8.287:876^712 


Banco  Gommercial  de  Pernambuco  (em  liquidação). 


Este  Banco,  que  entrou  em  liquidação  a  G  de  Julho  de  1876,  acha-se  hoje  quasi 
completamente  liquidado,  tendo-se  já  distribuído  aos  accionistas  92  °/o  do  capital 
realisado,  segundo  communicou  o  respectivo  fiscal  em  5  de  Novembro  próximo 
passado. 

O  ultimo  balanço  recebido  é  o  seguinte : 

Balanço  de  Outubro  de  187S. 

ACTIVO.  PASSIVO. 


Caixa:  dinheiro  existente 

Moveis 

Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 

Despezas  geraes 

Letras  protestadas , 

Lucros  e  perdas 


1:6095779 

685200 

2:961S"80 

1:G76£840 

3: 124§718 

56:4785163 


65:9175480 


Accionistas , 

Dividendos  por  pagar. 


63:8575480 
60fl000 


65:9170480 


Banco  Commercial  do  Maranhão. 


Do  relatório  concernente  ao  1 .»  semestre  do  corrente  anno  e  apresentado  pela 
Directoria  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  conhece-se  que  se  fizeram  115  trans- 
ferencias de  932  acções,  regulando  o  premio  de  120000  a  160000  por  acçSo. 

O  dividendo  do  semestre  foi  de  30600  por  acção,  havendo  sensível  diminuição 
comparativamente  aos  semestres  anteriores,  devido  este  resultado  a  ter  baixado 
a  taxados  descontos  pela  pouca  procura  de  dinheiro  e  haver  começado  suas  ope- 
rações o  Banco  Hypothecario,  que  é  mais  um  concurrente. 

Encetou  o  Banco  as  operações  de  cambio;  mas  pequeno  foi  o  movimento, 
nao  só  por  ter  sido  preciso  estabelecer  relações  na  Europa,  mas  também  por  ser 
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pouco  favorável  a  occasifio  para  taes  operações,  e  riflo  estar  a  praça  ainda  compe- 
netrada das  vantagens  de  realisal-as  por  intermédio  dos  Bancos. 

Foi  de  8%  a  taxa  para  o  desconto  de  letras  ote  quatro  mczes,  e  de  9%  para 
as  de  prazo  maior  até  seis  mezes,  e  para  as  contas  correntes  caucionadas. 

Balanço  do  Setembro  de  18T8. 


ACTIVO. 

Acções.  Por 4.000  não  emittidas 

Letras  descontadas.  Valor  em  carteira. 

Letras  caucionadas.  Valor  em  carteira. 

Contas  correnles  caucionadas.  Saldo 
de  diversas  contas 

Letras  protestadas.  Valor  de  diversas 
letras  protestadas  em  liquidação. . . . 

Moveis.  Valor  delles 

Casa  forte.  Valor  delia 

Depósitos.  Valor  de  300  ac- 
ções depositadas  pela  Di- 
rectoria     30:0008000 

Por  caução :.    53:4628168 

Letras  de  firmas  fallidas.  Em  liquida- 
ção  

Bens  de  raiz.  Valor  do  prédio  que  pos- 
sueoBanco 

Diversos.  Saldo  de  sua  conta 

Despezas  judiciaes.  Saldo  de  sua  conta. 

Apólices  provinciaes.  Valor  das  que 
possue  o  Banco 

Letras  em  Juizo.  Em  liquidação 

Juros.  Saldo  de  sua  conta 

Despezas  geraes.  Saldo  de  sua  conta.  • . 

Acções  compradas.  Saldo  de  sua  conta. 

Banco  do  Brazil.  Saldo  de  sua  conta.. 

Caixa.  Saldo  existente 


.  400:0008000 

1.226:1088084 

60:7888000 

313:6728209 

31:4248835 
2:2088846 
2:5958400 


83:4628108 

26:2548000 

23:8008334 

41:7738206 

6:3915311 

42:6008000 

37: 8288H:0 

4:59«S231 

3:2128850 

2:0048330 

10:6558744 

72:2188022 

2.394:8498520 


PASSIVO. 

Capital.  Valor  de  2.000  acções 

Depositantes.  Depositados 

pela  directoria 30:0008000 

Por  caução 53:4628168 

Dividendos.  Pelos  n5o  pagos 

Fundo  de  reserva.  Saldo  de  sua  conta. 

Leiras  a  pagar.  Saldo  do  dinheiro  to- 
mado a  premio 

Contas  correntes  simples: 
Depositados  por  diversos   19:7368300 
Idem  por  conta  de  letras 
emjuizo 11:1545405 

Desconto.   Saldo  do  mez 

passado 30:2303203 

Resultado  deste  mez 6:9373859 


CommissCíes.  Percebidas  até  hoje 

Deposito  de  conta  de  3.°  Depositado 
por  diversas  firmas  fallidas  ainda 
nio  liquidadas 

Diversos .  Saldo  de  sua  conta 


S. 000:0005000 


S3:46íjJ168 
8; 1135355 

94:8293505 

133:0078859 


30:9103906 


37:194306» 
1398174 

4:6093085 
2:5223307 


2.394:8498320 


Banco  Gommercial  do  Pará. 


'No  seu  relatório  do  semestre  findo  em  Junho  próximo  passado,  informa  a  Di- 
rectoria que  foram  transferidas  305  acções  ao  preço  de  100, 105,  106  e  107  °/„ . 

A  taxa  dos  descontos  foi  de  8  °/0  para  as  letras  a  prazo  menor  de  4  mezes  e  de 
10  «/o  para  as  de  maior  prazo. 

Os  lucros  das  transacções  liquidadas  no  semestre,  deduzidas  as  quotas  das 
diversas  despezas,  da  commissSo  da  directoria  e  do  fundo  de  reserva,  produziram 
um  dividendo  de  4#000  por  acção,  havendo  ainda  um' saldo  de  3:589#236,  que  foi 
levado  á  conta  de  fundos  brazileiros  em  Londres. 

A  respectiva  commissSo  no  parecer  em  quepropoz  a  approvaç&o  das  contas, 
declarou  n&o  ter  apprehensões  sebre  a  sorte  do  estabelecimento,  que  tem  atra- 
vessado, sem  maiores  prejuízos,  a  crise  que  se  manifestou  em  1872  e  ainda  per- 
dura. 
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Em  seguida  achareis  o  ultimo  balanço  recebido. 


Balanço  «l*s  Setembro  tio  lSfS. 


ACTIVO. 


Prédio 

Moveis 

Fundos  brazileiro*  em  Londres 

Obrigações  a  recebor 

Caixa 

Letras  descontadas,  sendo: 
A  prazo  menor  do  4 

raezes 1.224-8100107 

Idem  maior  idem....      244:O350;!88 
Caucionadas 200: 6OO0OOO 


Contas  correntes,  sendo: 

Do  exterior 

Garantidas 


137:0970103 

7:3835297 

288:3440183 

48:0420275 

601:4870612 


1.730:0515495 


82:858060(5 
41:1020553 


Remessas 

Títulos  em  deposito... 

Letras  a  receber 

Ditas  depositadas 

Títulos  cm  liquidação.. 


123:9615159 
117:854*306 
135:0045400 

121:4685604 

409:06606:12 

3:4O7S804 


3.724:3695022 


PASSIVO. 


Capital 

Fundo  de  reserva 

Letras  por  dinheiro  a  premio 

Contas  correntes,  sendo: 

Com  juros 1.437:974*1283 

Sem  juros 28:4175159 

Do  extorior 60:2060460 


Saques 

Dinheiro  em  deposito 

Depositantes 

Dividendos 

Lucros  e  perdas,  sendo: 


Despezas.. 
Juros 


Debito. 

6:0470320 

7:3330591 


Credito. 


Câmbios 1530989 

Descontos....  79:2610685 
Cora  missões..    1:0645033 


1.000:0000000 

26:8300899 

237:8830233 


1.826:8970902 
176:9010428 

•  14:8765868 

668:8395696 

6:7400400 


13:8835111 


80:4790707 


66:5960596 
3.724:3690022 


Caixa  Gommercial  de  Maceió. 


No  relatório  do  semestre  de  Janeiro  a  Junho  ultimo,  declara  a  Directoria  que 
as  transacções  da  Caixa  correram  regularmente. 

O  capital  realisado  foi  elevado  a  430:700^000,  e  o  fundo  de  reserva  a  23:171^487. 

Fizeram-se  54  transferencias  de  acções,  no  valor  de  33:400^000. 

O  dividendo  distribuído  corresponde  a  11  °/D  ao  anno,  o  qual,  embora  inferior  ao 
de  semestres  anteriores,  considera  a  Directoria  vantajoso,  á  vista  da  grande  crise, 
por  que  passa  a  Província,  e  do  consequente  estado  de  abatimento,  a  que  estSo  redu- 
zidos o  commercio  e  a  lavoura,  resultando  d'ahi  que,  por  falta  de  descontos,  quasi  a 
4.apartedo  capital  permaneça  improduetivo,  como  observa  a  commissão  decontas. 

Tendo  consultado  a  Directoria  se  os  accionistas  ausentes  podem  fazer-se  re- 
presentar por  procuração  na  reunião  em  que  se  tratar  de  reforma  de  estatutos,  por 
Aviso  de  19  de  Março  próximo  passado  foi-lhe  declarado  que,  não  estando  esta  es- 
pécie contemplada-nos  ditos  estatutos,  e,  portanto,  não  lhe  podendo  ser  applicavel  a 
disposiçSo  do  1 12  do  art.  2.°  da  Lei  n .  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  que  só  veda 
votos  porprocuração  para  eleição  de  directores,  de  membros  da  gerência  ou  da 
administração  de  Bancos/  deve  ser  mantido  inteiramente  o  direito,  conferido  aos 
procuradores,  de  votarem  em  todo  e  qualquer  assumpto,  que  não  esteja  comprehen- 
dido  nas  citadas  disposições. 
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Segundo  o  balanço,  que  acompanha  o  citado  relatório,  o  estado  desta  caixa  era 
em  30  de  Junho  o  seguinte  : 


Activo. 

Bens  de  raiz 7:127539:. 

Lotras  protestadas 10:8835660 

Letrasa  receber 372:1145383 

Caixa * 99:254309!) 


489:3803079 


Pawitlvo. 


Fundo  de  reserva oi-itijuíw 

Conta  corrente  simples "k.'fi«<tt*n 

Uescontos  no  semestre  futuro io-^ift3iw 

^iffiftSí,.i.?.?.e.4-w'ae«fl"í-:»  síS 

lrap°s^ :::::::::;::::  23?SS 


•180: 3803079 


Banco  Mercantil  de  Santos. 


Segundo  se  vô  do  ultimo  balancete,  é  de  1.000:0003000  o  capital  emittido. 
Os  fundos  de  reserva  importam  em  158:598^733. 

Além  destas,  encontrareis  outras  informações  no  mesmo  documento,  que 
em  seguida  apresenio. 


Balanço  de  Outubro  de  IS?8. 


ACTIVO. 


Acções  da  1  ,a  serie  a  distribuir:  lis  do 
valor  realizado  de  2005000  cada  uma 
não  distribuídas 

Letras  duscontadas:    pagáveis  nesta 

praça  e  na  dó  Rio  de  Janeiro 

•  Letras  a  receber:  pagáveis  nesta  praça 
e  na  do  Rio  de  Janeiro 

Empréstimos,  contas  correntes  etc, . . . . 

Fundos  brazileiros  do  empréstimo  de 
1865  em  Londres 

Debentures  da  companhia  E.  F.  Soro- 
cabana  £  9.850,0,0 

Valores  depositados 

Diversas  contas 

Estampilhas  do  sello  adhesivo  em  ser. 

Caixa:  em  moeda  corrente 


23:0005000 

1.393:1415220 

294:2305178 
607:8845417 

116:1215950 

95:4655990 

1.158:1405780 

38:9965790 

1205200 

207:185>2O8 


PASSIVO. 


3.934:2865733 


Capital  emitti-.lo:  5.000  acções  do  valor 
realizado  de  20050OO  cada  uma 

Letrasa  pagar  por  dinheiro  &  premio. 

Contas  correntes  simples 

Contas  correntes  sujeilas á aviso 

Contas  correntes  de  letras  sua  ordem 
Rio  de  Janeiro 

Contas  correntes  com  diversos  Bancos. 

Letras  apagar  nesta  praça, 
nas  de  S.  Paulo  e  Cam- 
pinas      8:1685780 

Na  praça  do  Rio  de  Janeiro  265:5475123 

Letras  redescontadas  na  praça  do  Rio 

de  Janeiro 402: 

Cauções 1.007:7405780 

Títulos  depositados 150:4005000 

Fundo  de  reserva 58:5985733 

Fundo  de  reserva  especial 100:0005000 

Dividendos:  do  5."  ao  9.°,  saldos  não 

reclamados 1:5445800 

Diversas  contas 73:2905113 

3.934:2865733 


1.000:0005000 

216:5015210 

35:4575640 

408:6845480 

76:9135916 
100:6965912 


273:7155903 


Banco  do  Rio  Grande  do  Sul. 


No  relatório,  apresentado  aos  accionistas  em  Julho  próximo  passado,  informa 
a  directoria  que  os  effeitos  da  crise  de  1875  que,  durante  o  anno  bancário  findo, 
ainda  actuaram  sobre,  aquella  praça  e  o  facto,  occorrido  com  um  devedor  do  Banco, 
apreciado  de  modo  exagerado  em  relação  aos  prejuizos,que  poderia  trazer,  concor- 
reram para  entorpecer  as  operações. 

Essas  causas  obrigaram  a  suspender-se  os  descontos,  quasi  na  sua  totalidade, 
por  espaço  de  cerca  de  três  mezes,  e  a  elevar-se  a  7%  a  taxa  do  dinheiro  recebido 
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em  conta  corrente  e  a  10%  a  dos  descontos  de  títulos  de  prazo  menor  do  quatro 

mezes. 

Restabelecida,  porém,  a  confiança,  recomeçou  o  Banco  suas  transacções  com 

as  restricções  e  cautelas  aconselhadas  pela  experiência. 

O  dividendo,  distribuído  no  ultimo  anno,  correspondeu  a  12£000  por  acçõo  ou 
10  %  do  capital  realisado. 

As  .acções  não  tem  cotação  regular  por  falta  de  corretores  ;  e  elevou-se  a  1.125 
o  numero  das  que  foram  transferidas,  sendo  281  por  herança  e  S44por  venda,  na 
razão  de  120^000  a  170£000,  segundo  as  declarações  dos  vendedores. 

O  fundo  de  reserva  era  de  558:403^220  no  fim  de  Junho  ultimo. 

O  balanço,  abaixo  transcripto,  dá  noticia  das  operações  effectuadas. 

Dalanço  do  Outubro  do  18T8. 


•ACTIVO. 

Accionistas.— Entradas  não  realizadas     800:000*000 

Acções  da  Companhia  Ilvdraulica  Porto 
A*lcgrense.—  Valor  de  d. 948  acções. ..      194:03«S0D0 

Acrões  da  Companhia  Ilvdraulica  Rio 
Grandense.—  Valor  de  1U0  acções. . ..       25:000^000 

Acções  da  Companhia  dos  Mármores.— 
Valor  de  luo  acções 4:093*000 

Apólices  da  Divida  Publica.— Valor  de 
310  apólices 308:5115338 

Apólices  da  Divida  da  Província.— Va- 
lor de  133  apólices '82:375*000 

Apólices  da  Camará  Municipal  —  Valor 
de  132  apólices 26:400,^00 

Bens  de  raiz.—  Valor  de  diversos 132:5915052 

Empréstimo  á  Fazenda  Provincial.— 
Valorem  titulo; 227:0005000 

Letras  descontadas.— Saldo  cm  carteira  1.23C:630579J 

Letras  a  receber.— teu  valor .....       7o:303*780 

Letras  accionadas.— Seu  valor 31: 730*000 

Devedores  cm  contas  correntes. —  Seu 
debito 2.5i9:S235403 

Depósitos.— Valor  de  diversos  títulos  em 
garantia  á  conla  corrente 4 .400:030*247 

Edifício  do  Banco.— Seu  custo 43:1815380 

Mobília.— Seu  custo 2:57i59i0 

Execução  contra  o  liador  do  fiel  Bernar- 
dino.—Sua  importância 20:00r>5C00 

Juros  a  pagar.— Sua  inportancia. 6:053*030 

Despezas  forenses.— Sen  debito 2:095*938 

Lucros  e  perdas.— Seu  debito 18:625*130 

Caixa.— Km  notas  do  llie- 

souro 521:400*000 

Em  cobre 6§487 

— ■ 521:406*487 


10.738:972*132 


PASSIVO. 

Capital.— Valor  de  10. 00O  acções 2.000:0005030 

Contas  correntes  com  juros.  —  Saldo 

desta  conta... 3,530:8735950 

Letras  a  pagar.— Seu  valor • 167:4875270 

Deposito  da  directoria.—  Seu  valor...       19:2005000 
Títulos  cm  caução.—  Valor  de  diversos 

títulos . 4.380:835*217 

Depósitos  por  execuções.—  Seu  valor..        4:0025000 
Dividendos  a  pagar  —  Sua  importância.        4:3435400 
Fundo  de  reserva.— Em  ac- 
ções da  companhia  Ilv- 
draulica Porto  Alegrcnse  194:0305000 
Em  ditas  da  dita  Rio 

Grandense 20:0005000 

Em  ditas  da  Companhia 

dos  Mármores 2:5005000 

Em  apólices  da  Divida 

Publica 240:000*000 

Em  ditas  da  Divida  da 

Província 45:0005000 

Em  ditas  da  Gamara 

Municipal 21:0005000 

Em  dinheiro 43:9245130 


Lucros  e  perdas.  —  Lucros 

sujeitos  á  liquidação..  .    53:7775010 
Descontos  que  pertencem  ao 

seguinte  semestre •     3:9995425 


566:4315130 


59:7765í33 


10.738:9725432 


Eis  o  que  de  mais  importante  tenho  de  submetter  á  vossa  attençSo,  achan- 
do-me  prompto  a  fornecer-vos,  durante  o  correr  da  sessão,  todas  e  quaesquer 
outras  informações,  que  necessárias  se  tornarem. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Dezembro  de  1878/ 
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N.  1. 

Orçamento  da  Receita  Geral  do  Império  para  o  exercício  de  1879—1880. 


DENOMINAÇÃO  DAS  RENDAS. 


ARRECADADA  EH 


1874—  1875. 


1875-1876. 


ORDINÁRIA. 


Importação. 


Direitos  de  importação  para  consumo...... 

Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos 

de  consumo,  elevados  a  5  •  ó 

Armazenagem 


Despacho  marítimo. 


Imposto  de  pharóes , 

Dito  da  boca 

Ancoragem 


Çíio  superior 

perJ™do  5lpí'  nxo  e  Proporcionai^ 
grémios  de  depósitos  públicos 


Emolumentos. 

Dito°<fnhÍ-  tian.sl?lissri0  de  Propriedade!!! 

mto  sobre  industrias  e  proflssCíes,  excluídas 

as  fabricas  de  tecer  e  fiar  algodão,  ctc. 


Exportação. 

Direitos  dos  géneros  nacionaes 

Ditos  de  2  '.í%  da  pólvora  fabricada  por 
conta  do  Governo,  e  dos  metaes  precio- 
sos em  pó,  pinha,  barra  ou  em  obras. ., 

Ditos  de  1  'í  %  do  ouro  em  barra  fundido 
na  Casa  da  Moeda 

Ditos  de  l%  dos  diamantes !!, 

Expediente  das  capalazias 

Direitos  de  13  %  de  exportação  do  páo- 
brazil 


Interior. 

Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro  da 

liahia  e  Pernambuco 

Renda  do  Correio  Geral 

Dita  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II.... 

Dita  da  Casa  da  Moeda 

Dita  da  Lithographja  Militar  

Di  a  da  Typofírapli'a  Nacional 

Dita  do  Diário  Oficial 

Dita  da  Casa  de  Correcção ....    "!" 

Dita  do  Instituto  dos  meninos  cegos!!..! 

Dua  idem  dos  surdus-mudos 

Dita  da  Fabrica  da  pólvora  ...  ! 

Dita  da  de  ferro  de   Ypanema !.!.! 

Dia  dos  lelegraphos  eléctricos 

una  dos  Arsenacs , 

DUa  dos  próprios  nacionaes 

ma  lios  terrenos  diamantinos 

pÂ;L  ,  I"1P°ri;i1  Collegio  de  Pedro  II 

foros  de  terrenos  e  de  marinhas,  etc... 
i/uiiicinios,  não  coinpreliendidos  os  das 
rendas  de  terrenos  de  marinhas  da  corte. 

0J-   I  Doei  ma  urbana 

$5  3  )   Dita   de  uma  légua  além  da  de- 
jj>  g   \      marcação,  excepto  na  cidade  de 

M,t-^  ,D,t?  a,Jd'cional 

Mat.icula  dos  estabelecimentos  de  instruc- 


54.306:0605498 

568:7245238 
531:3123429 


103:3375190 
315:7385115 


18.308:4745761 


37:1535820 

610*490 
4:914,^819 

402:171g2i6 

16:9315004 


202:6485730 

987:9713203 

8.403:7175178 

11:5725394 

5:5685900 

157:7795112 

10:6295403 

73:211  649 

5 

5005000 

2:3225240 

10:809*410 

208:9703613 

27:1205022 

150:8105442 

2G:7G:>55(J3 

73:4S35I00 

12:8055136 

17:231523! 

2.238:7175155 


1876—1877. 


TERMO  MÉDIO 

DOS  TRÊS 

EXERCÍCIOS. 


ORÇADA 

PARA 

1879—1880. 


33.580: 1645617 

553:8935657 
603:1685213 


52:6443181 

51:493J800 

153:0675416 


15.772:9385907 


61:5435410 

1:4978460 

7:5245736 

382:8485886 


82.735:6335940 

828:3795132 

626:2035239 


121:1778170 

6082O0 
2:8355800 


70:7725364 
233:3135804 

140:781SÍ90 

3.848:6775306 

13:1865074 

413:5918737 

4.504:2385084 

2.686:8518104 


140:6765326 

.043:7415861 

.862:524*089 

20:9015741 

4:il750O0 

123:3475980 

10:2905000 

57:3195948 

«5 

4315800 

1:7155065 

15:7476803 

134:163-^400 

34:827-"849 

132:747.531)1 

25:627^92 

8i3:62IS732 

12:174.5323 


13.902:2475413 


34:765£435 

9155384 

9:4715321 

333:4115373 

6 


83.560:6195685 

547:5665342 
587:8945634 


86:910^675 

51:6975730 

137:2205443 


16.661:227802: 


44:4885222 

1:0075845 

7:30:i5698 

372:8105368 

16:9315004 


23:411ê!882 
2.408:9305329 


84:8025682 
247:2185023 

176:7248190 

3.326:3228193 

2ii :  1785049" 

349:9248471 
4. 738:8628931 

2.660:8848279 


143:596,5846 

919:1695485 

8.0116:1675943 

30:2615736 

250*220 

165:1838392 

9:5745100 

81:994ô06r 

6 

597800O 

1:2145358 

71:2055030 
24:386*338 
133:061*470 
20:051510." 
91:0925484 
9:4325938 

23:8875313 
2.539:1615791 


107:1855245 
204:4905854 

191:5145527 

3.397:?.443Gfc 

22:9825872 

369:3348743 
4.197:8235115 

2.743:0728413 


162: 

983: 

8.257: 

20: 

3: 

148: 

10: 

71: 


1 
13 

138; 
28 

138. 
24: 
S3: 
11 


3075367 
027*536 
4695736 
9125023 
3125040 
7705828 
1645300 
573*220 

5 
3O9500O 
75.'i*62i 
278*607 
113*016 
7785070 
883*091 
li(i5400 
206*438 
4905812 


22:1835545 
2.402:2718^ 

87:386,5831 
248:4085228 

169:6735402 

3.590:8485114 

21:4488998 

377:6163990 
4.480:3083243 

2.696:9338932 


55.000:0008000 

500:0008000 
700:0008000 


130:0008000 
40:0008000 


15.300:0008000 


35:0005000 

1:0008000 

8:0005000 

440:0008000 

& 


140:0008000 
870:0008000 

9.500:0008000 

20:0008000 

5008000 

250:0005000 

330:0008000 

66:OOj5000 

4O0800O 

1:6005000 

1:5005000. 

15:0005000' 

160:0008000 

20:0005000 

160:0005000 

15:0005000 

80:0003000 

6:0008000 

20:0008000 


2.850:0008000 


190:0008000 

3.400:0008000 

16:0008000 

380:0008000 
4:000:0008000 

3.030:0008000 


Í1NC1D1D1U 


DKNOMIHMJODAS  RENDAS. 


Imposto  do  gado  de  consumo 

Dito  de  10  %  das  loterias......... 

Sito  de  18  V<  dos  prémios  das 

mesmas • 

Dito  sobre  datas  mlneraes 

Venda  de  terras  publicas 

Concessão  de  pennas  d'agua 

Cobrança  de  divida  aetlva 

Imposto  pessoal....  •  ••• 

Dito  do  consumo  de  aguardente. . 
Armazenagem  de  aguardente. . . . 

Renda  não  classificada 

Ditas  extinctas 


1874-1875. 


1875— 1876. 


EXXR  A.OREIIV  ARJ  A . 


Contribuição  para  o  Montepio 

Indemnizações 

Juros  de  capitães  nacionaes 

Producto  de  loterias  para  íazer 
face  ás  despezas  da  casa  de  cor- 
recção e  do  melhoramento  sa- 
nitário do  Império 

Dito  de  2  %  das  loterias 

Venda  de  géneros  e  próprios  na- 
cionaes  

Receita  eventual, coraprenendidas 
as  multas  por  infracção  de  Lei 
ou  Regulamento, - 


Renda  com  applkação  especial 


Fundo  de  emancipação. 


DEPÓSITOS. 


Empréstimo  do  cofre  de.orphâos 
Bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do 

avento. 

Prémios  de  loterias. ..:..:...  — 
Depósitos  das  Caixas  Económicas. 
Ditos  dos  Montes  de  Soccorro.. . . 
Ditos  de  diversas  origens 


RECAPITUÍIÇIO. 


Importação 

Despacho  marítimo. 

Exportação 

Interior 

Extraordinária 


Renda  com  appiicação  especial 

(fundo  de  emancipação) , 

Depósitos. 


914:0100400 
1.090:4408000 

434:328J)O0O 

79:0878784 
180:8480000 
833:9040568 

136:080^707 
234:400^791 

80:5800814 

8:2100046 

3610361 


7:232^626 

482:2170218 
4:0550969 


4i:4O0.W0O 
85:2000000 

13:8320901 
830:3810926 

1.155:9200412 

2.840:6830423 

206:2280913 
96:0605000 

1.926:9960948 
71:4545785 

4.038:6405114 


113.887:1850104 


55.464:097 5165 

419:2750305 

18.770:2i58fll40 

27.499:2798462 

1. 407:3205540 


103..  551: 2305612 

1.155:9208412 

9.180:0345080 


113.887:1855104 


1876-187.7. 


TUWltDIO 
NI  TUI 

maciaoi 


104:0100800 
906:0600000 

470:437, 

187:9 
181:91 

180:850, 

239:3670871 
78:4600430 
17:4475977 

0 


28:9920881 
297:6480802 
365:9770065 


77:7000000 
84:0000000 

50:2710541 
719:1790895 

1.175:9070377 


207:3950600 
696:7000000 

800:8!  . 

Cl 

84:487, 

201:117, 

860:821 


12:7370821 
321:1880438 


33:8390813 

226:3470373 

13:2480230 


33:3000000 
45:6000000 

83:2990894 
346:2930573 

982:9330717 


2.605:7990716'  2.329:7450685 


208:8840564 

74:1700000; 

2.629:4890501 

109:9790103, 
3.815:1290544; 


131:2040375 

83:1030000 

3.383:8300834 

306:7660456 
3.620:2800311 


110.161:4300942   108.450:4230105 


54.736:9280487i 

257:2070397: 

16.206:3730419 

26.747:791*980: 

1.593:7690384, 


53.887:2160331 

124:0930170 

16.300:8110528 

26.849:0815848 

751:6780883 


99.542:0710137     97.612:8780757 


1.178:9070377 
9.443:4520428 


982:9330717 
9.854:6100631 


1870-1880. 


908:4860600 

894:4000000 

468:36! 
6i 
106 

177:827, 
818 
136: 
236: 

„  47:949w.„ 

118:6040487 

3615361 


23:2715773 
328:4040464 
127:7590388 


81:80000 
51:6000000 

39:1340778 
631:9510698 

1.104:9200502 

2.592:0660265 

182:1050951 

84:4440333 

2.646:6720393 

162:7330448 
3.824:6760656 


30:0000000 

30O:(X»5Õ00 

10:0009000 


85:8000000 
108:0000000 

50:0000000 
400:0000000 


900:0000000 


0 
5 
0 
5 
5 


111.046:9545938  101.900:0000000 


110.161:4300942:  108.450:4230108 


54.696:0800661 

295:8280848 

17.103:7680364 

27.102:7330436 

1.230:9220101 


100.449:3350410 

1.104:9200802 
.9.492:6990046 


111.046:9540958 


56.200:0000000 

170:0000000 

15.984:0000000 

27.692:500-5000 

953:5000000 

101 000:0000000 
900:0005000 

101.900:0000000 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  em  19  de  Novembro  de  1878.— O  Contador  interino, 
JoãoJotédòRotario. 


H.  2. 

Quadro  demonstrativo  da  receitado  exercício  de  1877—1878,  extrahido 

dos  balanços  existentes  no  Thesourp. 


Município  da  Corte , 

Rio  de  Janeiro 

Espirito  Santo 

Bahia ■ 

Sergipe  '. 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahiba v 

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará'. '.. 

Piauhy .- 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná... \ 

Santa  Catharina..........."". 

S.  Pedro 

Minas ,.. 

Goyaz 

Mato  Grosso 

Londres 


2 


S" 
a  « 

BB 

X 


ARRECADADA  N08 

MEZES  ATÉ  HOJE 

CONHECIDOS 

t 


13 
14 
15 
13 
15 
14 
15 
12 
13 
14 
13 
13 
10 
15 
11 
15 
14 
15 
15 
13 
13 
15 


57.112:3940009 

1.336:5860142 

110:8000955 

10.359:9150757 

273:9440833 

531:0430184 

9.316:3380943 

205:1760336 

102:4860146 

1.218:2010027 

102:6040653 

2.058:1920464 

3.530:3900547 

191:7310294 

4.797:2820115 

385:9530817 

419:7550519 

3.866:5640277 

1.144:0900064 

32:0560132 

120:2290685 

321:4220147 


97.530:1700046 


PARA  DOZE  MEZES 


PA.JU    OS  .  MEZES 
OffE  FALTAM  DO 

SEMESTRE    AD- 
DICI0NAL 


TOTAL 


706:0780109 
436:1160555 


1.142:1940664 


1.133:6040863 
10:5740584 

2:0850486 
70:0210177 

7:9210305 

49:4780929 

101:4160803 

23:2020063 

7:4810892 
23:9460246 
35:5090016 

1:3530637 
33:7890984 

2:5250845 
445:1920600 


19:3320400 

388:8620171 

18:3030478 

4:0570-289 

78:8890242 

320667 


2.457:8800347 


58.245:9980872 

1.337:1600696 

112:8860441 

10.429:9360934 

281:8660138 

580:5220113 

9.417:7550746 

228:3780399 

109:9680038 

1.242:1470273 

138:1130669 

2.059:5450101 

4.270:2580640 

194:2560839 

5.678:8010270 

385:9530817 

439:0670919 

4.255:4260448 

1.162:3930542 

.     36:1230421 

199:1180927 

324:4540814 


101.130:2450057 


Obaervaçuo 

-•«•  ^^JSP^paracsemestreaddicional  íoi  feito,  tendo-se  em  consideração  o  arrecadado  eqi  igual  período  do  exer- 
cício de  1876—1877. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  em  2t  de  Novembro  de  1878.-  0  Contador  interino, 
Mu  Jote.  do  Roxearia. 


N.  S. 

Tabeliã  comparativa  da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  orçada 
para  o  exercido  de  1879 — 1880  com  a  fixada  na  Lei  para  o  de 
1878—4879. 


ORÇADA  PARA 

1879—1880. 


DIFERENÇAS. 


VOTADA  PAIU 

1878-1879. 


4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 
10. 
li. 
12. 
13. 
14. 

15. 

16. 

17. 

18. 
19. 

20. 
21. 
22. 
23. 
24. 


25, 


Juros,  amortização  o  mais  despezas  da  divida 
externa  do  Estalo,  ao   cambio  par  de 27.. 

Juros  e  amortização  da  divida  interna  fundada. 

Juros  da  divida  inscripta  antes  da  emissão  das 
respectivas  apólices,  e  pagamento  em  di- 
nheiro das  quantias  menores  de  400SOOO,  na 
forma  do  art.  95  da  Lui  de  24  de  Outubro 
de  1832 

Caixa  de  Amortização 

Pensionistas  e  aposentados 

Empregados  de  Repartições  cxtinctas 

Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda 

Juizo  dos  Feitosda  Fazenda 

EstaçOes  de  arrecadação 

Casa  da  Moeda 

Administração  de  próprios  nacionaes 

Typographia  Nacional  e  Diário  Oficial 

Ajudas  de  casto 

Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraor- 
d  inarios 

Gratificações  por  trabalhos  fora  das  horas  do 
expediente 

Despezas  eventuaes,  incluídas  as  differenças  de 
cambio 

Juros,diversos,  incluídos  os  dos  bilhetes  do  Tne- 
souro, commissões  e  corretagens..  „ 

Juros  dos  empréstimos  do  cofre  de  Orphãos 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e 
Montes  do  Soccorro 

Obras , 

Resgate  de  papel . moeda 

Serviço  das  loterias 

Exercícios  findos 

Adiantamento  da  garantia  provincial  de  2  %  ás 
estradas  de  ferro  da  Bania,  Pernambuco  e 
S.  Paulo 

Reposições  e  restituições 


14.374 :08õSO0O 
19.940:3925000 


80 

Í93: 

2.432: 

32-: 

1.SS8: 

130 

5.553 

182: 

29 

529 

50 


0005000 

8O0&00O 
G13SO0O 
8333000 
3315O0O 
76250)0 
2495000 
4035000 
:  00:55000 
:740g,O9O 
lOOOgUOO 


'20:001)3000 

30:000^000 

3.080:0005000 

1.569:2008000 
500:000^000 

600:0005000 

558:8005000 

3.600:0005000 

83:4005000 

800:0005000 


450:0005000 
500:0005000 


12.772:7833000 
19.940:4325000 


50:0005000 

198:6005000 

2.290:3485000 

35:6225000 

1.587:1415000 

137:7135000 

5.021:7365000 

191:7205000 

75:0225000 

208:3765000 

35:0005000 

20:0005000 

30:0005000 

1.411:2445090 

1.538:5005000 
500:0005000 

600:0005000 
1.000:0005000 


para  mais. 


para  menos. 


1.601: 3025O0O 


56.878:6645000 


800:0005000 


500:0005000 
96:8725000 


142:0975000 

"'Í:Í9Ó5ÓÒÒ' 

'53Í:5Í3&ÔÓÒ' 


321:3645000 
15:0005000 


1.638:7565000 
30:7005000 


GOgOOO 


4 :800500o 

2:7675000 

6:9515000 

12:3205000 
46:0175000 


3.600:0005000 
83:4005000 


403:1285000 


49.074:3295000 


8.368:4305000 


441:2005000 


50:0005000 


564:1155000 


Explicação  das   dlíTerenças. 


1.  Oaugmento  provêm  de  incluir-se  a  importância  do  resgate  dos  remanescentes  do  empréstimo   de  1859. 

2.  A.  diuerença  para  menos  procede  de  não  se  contarem  os  juros  de  5  %  da  quantia  de  1:2005000  para  o  pagamento 

de  uma  divida  do  Piauhy,  que  foi  mandada  annuliar. 

4.  A  diminuição  dá-se  por  pedir-se  menor  consignação  para  o  expediente. 

5.  A  approvaçáo  de  varias  pensões  depois  da  Lei,  e  á  despeza  de  novas  aposentadorias  occasionáram  o  augmento. 

6.  A  diminuição  procede  de  serem  os  vencimentos,  que  cessaram,  superiores  aos  que  aceresceram  nesta  verba. 

7.  Provém  a  diiferença:  1.°  de  pedir-se  9:6005000  para  vencimentos  de   10  correios  a  pé,  vencimentos  que 

deixaram  de  ser  mencionados  nos  orçamentos  anteriores;  2."  de  incluir-se  a  importância  de  2:5005000  para 
gratificação  de» um  Escripturario  da  Delegacia  em  Londres;  3.°  de  deixar-se  de  contemplar  a  grati- 
ficação que  percebiam  os  empregados  da  Thesouraria  Geral  e  da  Pagadorla  do  Thesouro,  por  serviços 
extraordinários;  4.°  de  pedir-se  menos  a  quantia  de  4405000  para  gratificações  abonáveis  a  empregados  que 
contam  mais  de  30  annos  de  serviço;  5.°  de  não  se  calcularem  vencimentos  para  collaboradores  e  addidos, 
na  somma  de  3:8709000,  e  de  supprimir-se  a  quantia  de  75OJO0O  para  o  aluguel  da  casa,  em  que 
funecionava  a  Thesouraria  das  Alagoas. 

8.  A  differença  de  6:9515000  procede  de '  pedir-se  maior  consignação  para  o  ordenado  dos  Solicitadores  e  para 

a  .porcentagem  dos  empregados,  e  de  reduzir-se  a  anteriormente  marcada  para  despezas  judiclaes. 


í 


10. 

11. 


12. 


13. 
16. 


17. 


20. 

21. 
23. 
24. 
23. 


nmwfltn  a  auRmento  :  l.»  de  sa  elevar  a  consignação  para  as  despezas  com  o  pessoal  e  material  da»  ÇTOtwtai  ^a 
Plumas  Alfandega»-  2tt9:BO7|0OO ;  !.•  de  se  liaverem  creadUovos  lugares  de  ttelaaa  Alfandega  da  Cftrte - 
íffSSKbrr 3  a  de  se  pedir  pira  o  expodlente,  alugueis  de  «maame  desDBnítataiwgjWt^^- 
im^ilSx»;  4.°  de  soíícltarem-se  fundos  pura  o  pagamento  dos  vigias  das  Alfandegas  da  corte  e  da  Bahl»- 
L^Ss,<  de  sor  necessário  para  a  po -contagem  de  diversas  »t^to**^W!^H&35SK5lí 
Mendo-so :  i.«  o  vencimento  de  alguns  a  Jdldos?  que  tiverao  destino  -iltfWOM;  *-\»^22£%L*JB2* 
™\  de  30 ànnos  de  serviço,  cujo  abono  ce.«ou  lft37flO0O ;  3.  •  o  aluguel  de  casa  para  as  Alfandegas  da  Pro- 
vínciad Ts.  Podro--{J:400pO;  4J.°  a  Importância  de  menos  cedida  para as  despezas ida  Recebedoria  do iRlode 
Janeiro  -.9:3380000:  6  de  S3l:S13^000  o  excesso  quo  existe  entre  a  quantia  ora  orçada,  e  a  que  foi  votada  na 

A  dffiuífaó  do  12:320fiOOO  dá-so  por  pedir-so  menor  quantia  para  o  pagamento  de  jornaes  a  operários  e  para  a 

A^Knca  Sm-SW  para  menos  procede:  1.»,  de  nao  contemplar-»  nesta  verba  a  despeza,  na .tapwtanola 
da  4V0lK  com  as  fazendas  do  Pari  e  Amazonasjpor  terem  sido  arrendadas;  1».  de  estar  reduzida  a  por- 
centagem abonavel  aos  empregados  dos  terrenos  diaThantinps,  na  província  da  Bahia.  nm,inas 

(\  iiiímonto  de  321:361JWO0  õ  devido:  1.°  ao  maior  numero  de  operários  que  se  tem  de  admit  tir^ »«  offlcmas 
dftjSrapblaKaclonal  e  Diário  Official;  2.»  ao  serviço  tachigraphico,  ao  de  redacção  e  revisão  dos  debates 

A  deso^  rubrica  aconselhou  o  accrescimo  de  13:0O0g0O0,  que  ella  aíresento. 

inft^deledlr-se  menos  a  quantia  do  70:00OWO  para  diversas  despezas,  appareçe  um  augme&to  nesta .verta 
Pde  1.038-Soo  em  razáo  íe  se  calcularem  pelo  cambio  de  22  X,  conforme  as  ultimas  cotações,  as  remessas  de 
fnndos  nara  os  pagamentos  deste  Ministério  em  Londres.  .  .„j„,ma  ,ii'i'  ,r> ,nnn 

Pâ±«Ve,S.1.%1«,':S%Sf  S^JS^&^m-»  «cluido  »  obns  d.  T^grapa»  Na- 
Idem  em  virtude  do  Despacho  de  22  de  Outubro  proximo.flndo. 

por  ter-se  rescindido  o  respectivo  contracto. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  12  de  Dezembro  de  1878.-0  Contador  inte- 
rino, João  José  do  Rosário. 


N.  4.    ■ 

Fundo  de  emancipação. 


1871-1872 
1878-1876. 


1870-1877. 


1877-1878. 


TOTAL. 


Município  da  Corte. 

Rio  de  Janeiro 

Espirito  Santo 

Bania 


Alagoas 

Pernambuco 

Parahiba 

Rio  Grande  do  Noi 

Ceará 

Piauhv 

Marannío 

Pará 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catharina. 

S.  Pedro 

Minas 

Goyaz 

Mato  Grosso 


3.112:6500253 

428:570^477 
31:8110835 

429:1120322 
72:0000041 
89:745í103 

280:917*710 
35:313^730 
22:265>402 
88:9O301SO 
36:0180328 

207:4340431) 

117:8040035 
6:159-432 

341:6205614 
44:9480032 
51:2040658 

314: 192*467 

419:4330360 
24:609 >312 
22:654,^20 


578:0640603 

47:6390420 

8:8370777 

65:1130269 

8:0590250 

11:4890365 

36:77605*0 

4:2890370 

2:3730648 

12:3700340 

3:7900140 

22:7080985 

18:0340610 

8795540 

47:3830820 

6:3720038 

8:3980280 

48:1330000 

47:5255900 

2:0090667 

2:8600115 


598:5060995 

41:5040000 

3:2820000 

53:2290890 

7:1590650 

5:1290000 

34:9980507 

1:2780560 

1:7790000 

6:0110060 

3:2860840 

22:4160700 

14:0840000 

6600000 

41:6470320 

6:4040548 

3.8045200 

32:4460860 

43:90301-46 

2:4900000 

1:8690610 


6.177:4100661 


983:1090717 


925:8910886 


4.289:2210851 

517:7130897 

43:9610612 

547:4550681 
87:2180941 

106:3630468 

352:7020797 
40:8810680 
26:4180050 

107:2840580 

43:0950508 

•  252:5600115 

149:9220645 
7:69*0972 

430:6510754 
57:7250218 
03:4070138 

394:7720327 

510: 8620406 
29:1080979 
27:3840645 

8.086:4120264 


Desenvolvimento. 


Taxa  de  escravos . •  •  •  •  • ..-  • 

Transmissão  de  propriedade  de  ditos 

Idem  por  doação 

Emolumentos  de  matricula 

Venda  de  impressos 

Multas 

Donativos  e  legados •  •  •. • 

Beneficio  de  loterias  isentas  de  impostos... 
Decima  parte  das  concedidas  depois  da  Lei 
Divida  activa •. 


1871  —  1872 
1875-1876. 


1876-1877. 


1877—1878. 


3.178:1170000 

781:7710803 

7:2070377 

790:6050973 

5:1460029 

159:3860000 

14:431  H35 

1.164:1300000 

36:63051100 

33:9850024 


6.177:4100061 


518:0490000 

166:6930925 

410800 

6:7920470 

1670100 

41:4800000 

8450039 

130:035000» 

97:0320000 

21:3730383 


983:1090717 


435:3140078 
149:0900495 

0 

5:4030357 

990460 

35:6140348 

17:3660048 

258:5100000 

9:9900000 

13:9030900 


TOTAL. 


923:8910886 


4.131:4800078 

1.098:1565223 

7:2490177 

808:8010800 

5:4120589 

236:4800548 

32:6420542 

1.352:6750000 

144:2520000 

69:2620307 


8.086:4120264 


OBSERVAÇÃO . 

Tmnortancla  arreceada  nos  exercícios  de  1871-1872  a  1877-1878 ..: 8.086:412^264 

Beí [te  arrecadação  e  manumissões  eflectuadas  nos  seguintes  exerc.c.os:  wwmi 

Em  1871-1872  a  Í87S-J876 \" ".[.' [[WWWWW:^^    2.186Í83O0341 

•Em  1876-187"  c  18/7-18/8 _, "__    3.169:2980422 

Saldo 4.917:1130842 

Os  algarismos  relativos  aos  exercícios  de  1876-1877  e  1877-1878  estão  dependentes  dé  liquidação  definitiva.^ 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  20  de  Novembro  de  1878.-0  Contador  interino, 
João  José  do  Rosário . 


N.  5. 

Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  20  exercícios  abaixo  declarados,  comprehendidos  os  depósitos. 


EXERCIC10S 

IMPORTAÇÃO 

DESPACHO  MA- 
RÍTIMO 

EXPORTAÇÃO 

• 
INTERIOR 

PECULIARES  DO 
MUNICÍPIO 

EXTRAORDINARIA 

SOMMA 

DEPÓSITOS 

TOTAL 

29.021:7020108 
27.247: 1450862 

J80:087«Si;i0 
282:1020048 

7.380:0090013 
3.569:0200348 

7.021:9700300 
8.329:8320121 

1.571:9170549 
1.759:8270276 

744:1880118 
619:1130208 

46.919:9980478 
43.807:3460480 

3.485:7170863 
3.803:6080776 

50.375:7830386 
47.310:9550886 

1889  —  1860 

1860  —  1881 

30.027:620/1074 

268:1270813 

7.266:2880809 

9.107:8190436 

2.600:9400199 

877:9010300 

80.081:7030661 

3.825:4250670 

83.577:1890331 

• 

31.365:4240056 
27.438:0100082 

381:4900076 
289:8080848 

8.226:8090805 
8.344:9870608 

9.427:7140803 
8.880:8840881 

2.079:4900881 
2.119:4080076 

1.107:9570012 
1.299:0510781 

52.488:8980605 
48.342:1890470 

3.381:9180204 
3.138:0490053 

85.870:811*801 
51.480:83805» 

1862  —  1863...... 

1863  —  1864 

30.708:406,1819 

248:7080397 

9.081:7970024 

9.510:6300783 

2.088:8810806 

3.078:9880306 

54.801:4090895 

3.888:4350315 

88.356:6451810 

34.477:6080049 
33.441:460^835 

238:5120239 
288:3690889 

9. 003: 1)790052 
10.907:0980776 

9.343:8870428 
0.319:8800100 

1.989:8440005 
2.050:8290630 

1.202:9420938 
2.449:7260049 

50.995:9280628 
88.523:3700929 

4.062:4910834 
4.988:1890913 

61.058:4190869 
63.511:5000841 

1868  —  1866.. .i 

37.610:0930201 
33.873:8700830 
43.346:07303:11 
58.369:8960747 
82.094:4720168 

298:8420744 
292:6800663 
393:7800204 
■     444:8200288 
460:0880119 

10.768:^770489 

15.368:0780022 

18.008:1580703 

17.813:4470040- 

14.915:8870028 

11.688:6370221 
17.137:3070098 
19.374:9100060 
22.283:7760030 
23.379:3480006 

2.078:2680930 

-0- 
-0- 
-0- 
-0- 

2.332:4010278 
2.538:9820138 
3.818:7080920 
1.933:7020170 
4.134:6180740 

8t. 776:843^923 
71.200:9270474 
87.542:8340284 
94.847:3420301 
95.888:2780051 

8.309:4090611 
4.467:4890388 
8.043:5040290 
4.578:3070668 
8.450:1230766 

70.O86:983f»4 
78.668:U608«1 
98.886:0381574 
99.419:6490669 
101.335:4010887 

1868  —  1869... 

1869  —  1870 

1870—  1871 

1871  —  1872 

88.899:5840181 

500:4600237 

17.229:3830360 

82.554:7210893 

-0- 

2.402:4720560 

101  286:8480501 

6.370:1810800 

l<ff.6M:780|Mi 

1879  -  1873 

60.281:0440763 

868:7700277 

10.337:6810311 

25.401:3220033 

-#- 

3.891:2730769 

109.180:0630373 

-6.865:9350990 

116.045:999JS63 

1873  —  1874.1 

BÔ.3OÔ:Ô380OÍÍ8 

879:9730403 

17.318:8340028 

28.386:7610278 

-0- 

1.780:6360976 

101.399:5410640 

8.981:8700885 

110.864:0U#46« 

1874-  1875 

55.464:0970165 

419:3780308 

18.770:2880140 

27.490:3790402 

Nr" 

1.407:3200840 

103.881:2300612 

9.180:0340080 

118.7Sl:864|6tt 

64.736:0280487 

287:2070307 

16.200:3730410 

20.843:7380180 

■*- 

1.503:7690884 

99.338:0170337 

9.443:4580488 

108.781:4690766 

1876  —  1877 

83.887:210^331 

124:0930170 

10.300:8110328 

26.327:5480305. 

-0- 

786:2800043 

97.398:918^437 

9.834:1640087 

107.830:1101494 

54.337:8430337 

123:3890431 

18.000:0080880 

28.921:0060002 

-0- 

974:2330280 

96.363:0700948 

10.867:4680117 

106.930:5391069 

Observações. 

Não  se  Inclae  nesta  tabeliã  a  recolta  do  Fundo  de  Emancipação.  .  .... 

Os  algarismos  relativos  aos  exercidos  do  1876-1877  o  1877-1878  podem  ainda  soffrer  alteração,  por  nao  estarem  definitivamente  liquidadas  as  respectivas  conta». 
Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  em  8  de  Novembro  do  1878.  —  O  Contador  interino,  João  José  do  Rosário. 


N.  6. 
Tabeliã  demonstrativa  da  despen  dos  20  exercícios  abaixo  declarados,  comprehendidos  os  depósitos. 


EXERCÍCIOS 


IMPÉRIO 


1838-1859. 
1859—4860. 
1860-1861. 
1861—1803. 
1863—1803. 
1863— 1864. 
1864-1863. 

1868-1866. 
1566—1867. 

1867—1868. 

1868-1860. 

1860—1870. 

1870-1871. 

1871—1872. 

1873—1873. 

1873—1874. 

1874-1875. 

1878—1876. 

1876-1877. 

1877—1878. 


JUSTIÇA 


10.304:4'lij;0il 
10.030:718^026 
8.040:4068019 
4.303:92289*3 
3.872:4688083 
4.312:2318974 
,  5. 122:0278861 
4.364:4198103 
4.363:01 1JJ021 
4.421:8814829 
4.101:4040048 
4.887:3783120 
4.708:800^412 
5.026:2018027 
7.214:8388832 
7.164:4383213 
8,314:9323283 
8.028:0913108 
10.980:9063682 
10.100:0103800 


ESTRANGEIROS       MARINHA 


GUERRA 


4.371:7783828 

4.713:1813883 

4.017:1743719 

2.857:0043070 

3.903:4123381 

2.841:0033802 

2.070:3213136 

3.013:2363018 

3.002:0333610 

3.118:6398810 

2.072:1173118 

2.902:1713802 

3.616:0303180 

3.780:8093011 

3.904:6613017 

4.873:1373133 

B. 264:3103140 

8.888:7323802 

8.028:7173018 

8.482:0663130 


802:1783371 
800:8803113 
888:8849090 
787:4713248 
1.033:1028149 
707:3173880 
4.094:0728009 
3.222:0043800 
1.383:3883908 
2.158:7018800 
801:0383786 
772:0413480 
1.100:3888310 
838:0018103 
1.047:0833877 
1.163:7118139 
1. 36 j: 0888834 
1.124:2008193 
1.020:0118883 
013:4718373 


0.601:4088898 
0.306:8368687 
7.903:3838700 
7.802:8018163 
7.927:2378107 
8.770:7643849 
13.317:8138307 
10.028:4318228 
17.888:4768118 
23.834:6013878 
18.010:7003113 
16.932:7388238 
12.881:6703911 
18.179:8693844 
17.898:4418021 
19.983:1818944 
20.077:8188934 
18.414:9038128 
10.778:3308372 
11.103:8108887 


FAZENDA 


12.839:0468280 

12.928:3888882 

11.808:7228827 

11.334:7818669 

11.803:0078887 

13.397:7688833 

27.302:9878843 

00.400:2863879 

84.478:7828893 

74.942:1708018 

63.217:0338888 

89.888:1828803 

19.210:7328337 

16.631:2198403 

24.147:5888199 
19.398:0308485 
10.669:2033789 
19.709:8288934 
17.604:2018118 
14.188:7323130 


AGRICULTURA 


18.049:2008883 

14.770:1398338 

10.183:4313620 

18.801:0766759 

81.233:3108427 

10.615:2218308 

20.000:8818270 

22.364:8168551 

28.479:0738222 

44.089:3218516 

48.938:0128888 

43.748:4288162 

40.260:7768641 

39.402:7098328 

42.222:1878290| 

42.497:9888837 

44.046:4188899 

44.337:6116993 

48.703:2083119 

47.075:2888925 


SOMMA 


DEPÓSITOS 


TOTAL 


3.871:8138613 
7.611:7116136 
7.B68:0888?71 
7.753:1678020 
10.826:6228144 
8.563:1746183 
11.631:8633215 
12.802:7498381 
12.800:8838881 
13.776:1906270 
18.323:1966936 
21.706:1888896 
35.148:7316097 
26.028:8838407 
26.489:2136361 
38.718:7436991 
20.848:0146238 
33.388:7386357 


82.718:8806668 
83.606:1818769 
82.388:4178288 
83.049:7316987 
87.000:1228835 
80.494:4406015 
83.316:1888803 
121.850:0288283 
120.889:7998023 
165.984:7726288 
180.894:7986086 
141.594:1076234 
100.074:2928766 
101.462:7196064 

121.671:1228263 
121.411:3386428 
125.796:6868235 
126.247:0986211 
130.866:3536521 
132.283:7368311 


2.473:8616811 
2.693:3186433 
3.439:0986937 
3.997:7286728 

8.860:5906000 
3.898:5646533 

2.979:2136194 

3.510:0466339 

3.599:4608140 

3.553:0656817 

3.663:4736375 

4.213:7898228 

3.598:8416881 

3.571:0486467 

5.448:0116086 

6.637:4666529 

7.396:7136129 

6.661:8376861 


55.193:4436479 
68.2M:397JI03 
55.797.5166235 
86.047:4576718 
59.800:7120901  I 
59'.393:O046B68 
186.325:8716087 
128.366:0746534 
124.489:259*163 
169.536:8380075 
181.558:2728061 
245.807:8966462 
103.673:1346647 
105.033:7946531 
127.119:1646119 
128.048:8046957 
133.193:3966364 
132.908:9366071 


7.701:4396355  138.207:7926870 
9.045:48166301141.299:2176941 


Observações. 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  do  Contabilidade  do  Tuesouro  Nacional  om  8  do  Novembro  de  1878.- O  Contador  interino,  Moíose 


as  respectivas  conus. 
do  Rosário. 


N.  7.. 

Saldos   do  exercício  de  1877—1878  extrahidos   dos    últimos  balanços 

recebidos  no  Thesouro  ±Nacional 


município,  províncias  e  delegacia 
em  londres 


No  Município  da  Corte... 

Na  Província  do  Espirito  Santo 

»  »        da  Bahia 

>  »        de  Sergipe... 

i  >        das  Alagoas 

»  >       de  Pernambuco 

»  »        da  Parahyba 

>  »  do  Rio  Grande  do  Norie 

»  »        do  Ceará 

»  i        do  Piauhy 

»  >        do  Maranhão 

»  »        do  Pará 

»  j        do  Amazonas 

»  >        de  S.  Paulo 

»  »        do  Paraná.: 

»  ^  de  Santa  Catbarina.... 

»  »        de  S.  Pedro 

»  >        de  Minas 

«  »        de  Goyaz 

»  »        deMatoGrosso 

Na  Delegacia  em  Londres 


MEZES 


THESOURO  ETIIESOURARIAS 


ESI  DINHEIRO 


EH  LETRAS 


1878 
Outubro... 
Setembro.. 

Julho 

Setembro.. 


Agosto . 


Setembro. 


Outubro. 
Agosto... 
Outubro. 


Agosto . . . 
Setembro. 


93:877#726 
38:331^715 

106:162§28O 

58:0075374 

9995777 

19:8385483 

2:0255652 

21:4025111 

20:3145420 

577517^ 

7:0955583 

94:3755658 

3:1085685 


10:0005000 
39:1485642 


DIVEHSA.S  ES- 
TACÕES 


43:2795546 


61:8075247 
2:1325813 

341:374fi"26 


47:0775729 
5:0225324| 


69:3115586 

2405201 

8:0235739 

6:6535972 

29:1105310 

86:171*528 

75:1565696 

192:6135408 


926:5485077 


18:6005000 
1:8005000 


114:8285188 


41:5165820 

27:2665218 

7405167 

1:4155748 


318:8465241 
9085424 

38:129>291 
144:ia45738 
312:3995039 

24:2675042 


1.570:0385573 


TOTAL 


1. 


170:6845973  ] 
30:4545523 
086:0835648 
58:0675374  ' 
48:0775306 
70:1405352 
2:0235652 
21:4025111 
01:8315246  ■ 
46:4435390  j 
7:8355732 
97:5915406  !' 
3:1085685 
388:3375827 
1:1485625 
47:0335030 
150:7885710 
341:5095349 
110:4385570  • 
75:1565696  ; 
192:6135408 ! 


2.011:4145838 , 


Segunda'  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  7  de  Dezembro  de  1878. -0  Contador  interino, 
João  José  do  Rosário. 


Hm»? .'  ■■  ■■ 


N. .  8. 


Saldo  do  exercício  de  1878  — 1879  extrahidos  dos  últimos  balanços 

recebidos  no  Thesouro  Nacional. 


;-r 


município,  proyincia.se  delegacia 
em  londres. 


BfEZES* 


!      1878 

No  Município  da  Corte ;....  Setembro 

Na  Província  do  Espirito  Santo... 

>  da  Bahia 

>  de  Sergipe..... 

»       das  Alagoas 

>  de  Pernambuco 

>  da  Parahyba Julbo 

»         »        do  Rio  Grande  do  Morte.  Setembro... 

>  >        do  Ceará 'Agosto 

I 
»         »        do  Piauby iSetembro... 

»  »  do  Maranhão Agosto 

»  »  do  Pará Setembro 

»  »  d»  Amazonas.. 

»  »  de  S.  Paulo 

»  »  do  Paraná 

>  »  de  Santa  Catharina. 

»  »  de  S.  Pedro 

»  »  de  Minas 

»  »  de  Goyaz 

»  »  de  Mato  Grosso 

Na  Agencia  em  Londres 

Na  Delegacia  em  Londres 


THESOURO  K  THESOURARIAS. 


EM'  DIXHEIRO. 


EH    LETEiS. 


Agosto.... 
Setembro.. 
Agosto.... 
Setembro .. 


ti. 


A  addicionar: 


2.768:8145815 

160:1115679 

341:0135281 

29:618fi9i3 

31:0685994 

324:0775287 

21:9765625 

414:3535094 

242:5855064 

14:5805184 

50:5725451 

449:0195649 

22:7245525 

87:478^709 

212:5145081 

40:5045863 

46:4425236 

92:0315210 

145:7825451 

121:9915111 


97:0005000 


DIVERSAS 
ESTAÇÕES. 


TOTAL. 


346:1335283 
1:2755676 
7:2455753 


13:0005000 

56:8725411 

1:0305514 

1:2105000 

25:1 


124:0765481 


5.717:3375806 


1.284:8585111 


6:0425772 
58:0515251 


79:4015632 
19:8905563 
10:3335373 
19:9565457 


1.381:8585111 


646:2225379 


Remessas  feitas  pelo  Thesouro  até  30  de  Setembro  a  diversas  Thesourarias  e  nâo 

contempladas  nos  balanços  destas i  201*8885300 

Remessas  feitas  pelas  Thesourarias  até  as  datas  supramencionadas  e  nâo  "contem-  '      •000ffOW 

piadas  nos  balanços  do  Thesouro  até  30  de  Setembro 419-937500O 


A  deduzir: 
Valor  de  saques  feitos  pelo- Thesouro  sobre  as  Thesourarias  até  30  de  Setembro,  e 

nâo  pagos  até  as  datas  já  indicadas ; '.         644-0005000 

Idem  idem  das  Thesourarias  sobre  o  Thesouro  durante  as  mesmas  datas  e  nâo  oaeos  ^^ 

pelo  mesmo  Tíiesouro  até  30  de  Setembro 1.410:5135450 


3.211:9585103 

'167:3875355 

348:2595034 
29:6185913 
41:0685994 

380:9495698 
23:0075139 

418:5635094 

268:3535753 
14:5805184 
56:6155220 

507:0705900 
22:7245525 

136:8805341 

-  232:4045644 

50:8385236 

66:3985693 

92:0315210 

t 

145:7825451 

121:9915214 

1.284:8585111 

•  124:0765481 


7.745:4185296 


1.621:8255300 


9.367:2435596 


2.054:5135450 


7.312:7305146 


j8^"-38  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  7  de  Dezembro  de  1878.— O  Contador  interino,  João 


Jo$é  do  Rosaria 


r  ,■  1Vm*3j! 


N.  9. 

Tabeliã  das  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho  recebidas  das  diversas  repar- 
tições do  Império  na  Casa  da  Moeda  até  31  de  Outubro  de  d878.    . 


províncias  do  império 


Alagoas 

Amazonas 

Bahia 

Ceará 

Espirito  Santo 

Goyaz 

Maranhão 

Mato  Grosso 

Minas  Geraes 

Pará 

Parabyba i. 

Paraná 

Pernambuco 

Piauhy ; 

Rio  Grande  do  Norte 

Santa  Catharina 

S.  Paulo 

S.  Pedro 

Sergipe 

Corte 


MOEDAS 

DE  COBRE  RECEBIDAS 

MOEDAS  DE  COBRE  REDUZIDAS 
A- BARRAS 

ia  a 

ti)  H 

qCOH 

1 

ATÉ  28  DB 

VEREIRO 

1878 

4  B) 
*  «O 

<  etta 

TOTAL 

HO 

Q  M 
00  u_ 

5>S 

^  Dm 

*B  O"* 

«■aa 

8 

■   17:288ffO0O 

5790OOO 

17:86704)00 

1:5000000 

0 

1:8000000 

1:705JJ480 

1230040 

1:8280520 

6080880 

0 

6080880 

38:389^600 

1:0000000 

39:3890600 

11:2830180 

0 

11:2830180 

16:7810800 

4:2000000 

20:9810800 

3 

0 

0 

'    2:8000000 

0 

2:5000000 

,     4000000 

0 

4000000 

8:2000000 

0 

8:2000000 

& 

'  0 

0 

55:3300000 

11:1000000 

66:4300000 

0 

0 

•■   0      . 

20:2450440 

0 

20:2450440 

4:6420210 

0 

4:6420210 

5960770 

0 

5960770 

0 

0 

0 

69:8200560 

17:8000000 

87:6200560 

30:8390150 

0" 

30:8390150. 

4:2860380 

2:8900320 

7:1760700 

2500000 

0 

2500000 

21:7480000 

760000 

21:8245000 

0 

0 

0 

50:7000000 

5:5000000 

56:2000000 

5 

0 

0 

3:0000000 

1:7000000 

4:7000000 

0 

0 

0 

8:5460460 

7370050 

9:2830510 

0 

0 

0    . 

8:7500000 

0 

8:7500000 

2000000 

* 

2000000 

15:7000000 

2:9700000 

18:6700000 

0 

0 

0 

49:9400320 

6:9460810 

56:8875130 

5:7400060 

0 

5:7400060 

7:1640200 

■4:3000000 

11:4610200 

0 

0 

0 

400:6930010 

59:9220220 

460:6150230 

55:4630480 

0 

.55:4630480 

318:8300210 

17:0270000 

335:8570210 

96:5900000 

12:0000000 

108:5900000 

719:5230220 

76:9490220 

796:4720440 

152:0530480 

12:000^000 

164:0530480 

'  OBSERVAÇÃO 

Deste  cobre  se  acha  laminada  a  importância  de  78:9505000,  pesando  50.785.440  grammas. 
Casada  Moeda,  9  de  Novembro  de  1878.— 0  director,  Bento  José  Mbeiro  Sobragy. 


N.10. 


Tabeliã  das  moedas  de  bronze  e  de  nickel,  recebidas,  cunhadas  e 
entregues  pela  Casa  da  Moeda  do  1.°  de  Abril  de  1877  até  31  de 
Outubro  de  1878. 


Moedas    de    bronze    de    IO    e    »0    réis. 

2.703:5605000 

561:2005000 

67:7505000 

1:6525000 

3.336:1625000 
2.093:4105740 

1.429:3855000 
664:0255740 

1.242:7515260 

Moedas    <le    bronze    <le    -50    réis. 

205:5-455000 
58:3125000 

322:3625000 
263:8575000 

58:5055000 

- 

Moeda»    de    nickel    de    ÍOO    e    SOO    réis. 

1.131:4725600 
624:0295100 

1.755:5015700 
1.521:3415700 

349:2005000 
1.172:1415700 

234:1605000 

Casa  da  Moeda,  9  de  Novembro  de  1878. 

0  Director,  Bento  José  Ribeiro  Sobragy. 

• 

■  ■;  ví 


N.  li. 

Estado  da  divida  externa  fundada  em  31  de  Outubro  de  1878. 

9 


Empréstimo  de  1852  a  vencer-se  em  1882, 


1858 
1859 
18C0 
18G3 
1865 
.1871 
1875 


1888 

1879. 

1890. 

1893. 

1902. 

1909. 

1913. 


CAPITAL  PRIMITIVO. 


REAL. 


NOMINAL. 


CAPITAL  AMORTIZADO. 


REAL. 


S. 


954.250 
1.423.000 

508.000 
1.210.000 
3.300.000 
5.000.000 
3.000.000 
5.000.000 


20.397.230 


1.040.600 
1.526.500 
508.000 
1.373.000 
3.855.300 
6.963.600 
3.459.600 
5.301.200 


24.027.800 


514.521 

992.244 

280.413 

680.593 

1.429.276 

1.126.200 

239.998 

81.715 


5.344.959 


10 

10 

10 

5 

17 

0 

5 

0 


17 


NOMINAL. 


"574.800 
1.121.100 

284.700 

796.300 
1.744.700 
1.126.200 

254.100 
89.900 


CIRCULANTE 
NOMINAL. 


5.991.800 


465.800 

405.400 

223.300 

576.700 

2.110.600 

5.837.400 

3.205.500 

5.211.300 


18.036.000 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  15  de  Novembro  de  1878.  -  O  Contador  interino, 
João  José  do  Rosário. 


=     4 


N.  12. 

Tabeliã  das  amortizações  que  se  tem  feito  até  31  de  Outubro  de  1878, 
por  conta  dos  empréstimos  contrahidos  na  praça  de  Londres. 


Empréstimo  de  183%. 


Resgatadas  até  Dezembro  de  Í876. 

Compradas  em  Junho  de  1877 

Idem  em  Dezembro 

Idem.  em  Junho  de  1878 


Empréstimo  de  182S8. 


Resgatadas  até  Dezembro  de  1876. 

Sorteadas  em  Abril  de  1877 

Compradas  em  Junho 

Sorteadas  em  Outubro 

Compradas  em  Dezembro 

Sorteadas  em  Abril  de  1878 


Empréstimo  de  18SS9. 


Resgatadas  até  Abril  de  1876. 
Sorteadas  em  Agosto  de  1877 
Idem  em  Agosto  de  1878 


Empréstimo  de  1860. 


Resgatadas  até  Dezembro  de  1876. 

Compradas  em  Junho  de  1877 

Idem  em  Dezembro 

idem  em  Junho  de  1878 


Empréstimo  de  1863. 


Resgatadas  até  Outubro  de  1876. 

.Compradas  em  Abril  de  1877 

Mem  em  Outubro 

Idem  «m  Abril  de  1878 

Idem  em  Outubro 


; 


I 


Empréstimo  de  186$. 


Resgatadas  até  Julho  de  1876. 
^irteadas  em  Janeiro  de  1877. 

em  em  Julho 

[em  em  Janeiro  de  1878 

lem  em  Julho 


YALOR  DAS-  APÓLICES. 


NOMINAL. 


REAL. 


NOMINAL. 


REAL. 


REIS 

AO  CAMBIO 

DE  27. 


17.100 
17.400 
17.900 


27.600 
28.000 
9.900 
20.000 
19.000 


17.600 
18.400 


29.000 
29.700 
29.800 


16.957 
17.341 
17.733 


27.600 
27.836 
9.900 
19.950 
19.000 


74.400 
74.300 
72.500 
75.600 


57.000 
58.400 
59.900 
61.700 


17.600 
18.400 


27.252  15 
27.905  5 
28.573  10  0 


64.383 
66.057 
67.729 
69.360 


57.000 
58.400 
59.900 
61.700 


522.400 
52.400 


574.800 


1.016.600 


104.500 


1.121.100 


248.700 
36.000 


284.^00 


707.800 
88.500 


796.300 


0  0 


1.447.900 


296.800 


1.744:700 


889.200 


237.000 


462.489 
52.032 


514.521 


887.937 


104.306 


992.244 


244.413 
36.000 


280.413 


596.858  i5 


10 


10 


12 


17 


83.731 


680.590 


0  1.161.744 


267.532 


0  0 


1.126.200 


1.429.276 


889.200  0 


10 


4  0 


237.000 


1.126.200 


0 

0 

>_ 


4.573:524^444 


8.819:951^111 


2.492:564^444 


6.049:6918111 


12.704:6835111 


10.010:6660667 


Empréstimo  de  18T1. 


YALOR  DAS  APÓLICES. 


NOMINAL. 


REAL. 


D. 


NOMINAL. 


Resgatadas  até  Agosto  de  1876... 
Compradas  em  Fevereiro  de  1877. 

Idem  em  Agosto 

Idem  em  Fevereiro  de  1878 

Idem  em  Agosto 


Empréstimo  de  187SS. 


Compradas  em  Julho  de  1877 

Idem  em  Janeiro  de  1878 

Idem  em  Julho 


22.700 
23.700 
24-200 
25.300 


28.800 
30.300 
30.800 


21.2«S3 

21. 120 
22.413 
23.018 


26.506 
27.226 
27.983 


158.200 


93.900 


234.100 


89.900 


REAL. 


151.493 


88.504 


239.998 


81.715 


s. 


REIS     . 
A.0  CÂMBIO 
DE  21. 


2.133:3175778 


726:3355356 


RESUMO. 

/1852 
(1858. 
U859, 

Amortização  do  empréstimo  de  )  Jgjjj 

i  1865! 
[  1871 
U875 


574.800 
1.121.100 

284.700 

796.300 
1.744.700 
1.126.200 

254.100 
89.900 


3.991.800 


514.521 

992.244 
280.413 
680.590 
.429.276 
.126.200 
239.998 
81.715 


5.344.939 


573:5245444 
819:9515111 
492:5645444 
,049:69lgllí 
704:6835111 
.010:6665667 
.133:3175778 
726:353#556 


47.510:7545222 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  13  de  Novembro  de  1878.-  O  Contador  interino. 
João  José  do  Rosário 


J* 


N.  13. 

Tabeliã  dos  fundos  movidos  para  Londres  desde  o  4/  de  Maio  de 
1877  até  31  de  Outubro  de  1878,  em  continuação  a  de  n.°  17  do 
Relatório  anterior. 


Data  das  negociações. 


Estarão. 


1ST7. 


Maio. 


!> 

5 

a 

7 

» 

7 

» 

8 

» 

8 

a 

15 

» 

23 

..  14 

» 

31 

» 

28 

* 

30 

..  5 

» 

6 

» 

7 

» 

19 

» 

21 

» 

23 

» 

23 

» 

28 

» 

31 

» 

31 

...  14 

» 

14 

» 

22 

» 

23 

» 

23 

» 

29 

» 

31 

)) 

31 

» 

31 

» 

6 

» 

13 

» 

14 

» 

14 

» 

19 

u 

20 

» 

21 

3* 

21 

» 

22 

» 

22 

» 

28 

J» 

28 

» 

29 

n 

6 

t 

6 

> 

13 

» 

19 

> 

22 

V 

29 

> 

23 

Jl 

24 

» 

31 

I) 

ie 

1 

24 

» 

29 

> 

7 

> 

14 

» 

30 

> 

22 

Tliesouro  Nacional. 

Dilo 

Dilo 

Dito.* 

Dilo 

Dilo 

Dilo 

Dilo 

Dito 

Dilo 

Dilo. 

Dilo 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dilo 

Dito 

Dito 

Dito ... 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dita 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Diio 

Dito. 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Oito 

Dilo 

Dilo 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito.../ 

Dilo 

Dito 

Dito 

Diio •.. 

Dito 

Dilo 

Dito 


â 


18.200 
65.000 
50.000 
30.000 
30.000 
10.000 
30.000 
30.000 
25  .DOO 
5.000 
5.000 
10.000 
8.O00 
10.000 
15.000 
5.000 
20.000 
20.000 
10.000 
10.000 
10.000 
10.000 
30.000 
40.000 
10.000 
20.000 
30.000 
13.000 
7.000 
30.000 
10.000 
70.000 
5.000 
53  574 
.40.000 
!OO.OUO 
15.000 
12.000 
20.000 
20.000 
25.000 
10.0UO 
13.471 
30.000 
10. 000 
60-000 
12.000 
15.000 
35.462 
7.000 
7.762 
10.C00 
10.000 
4.505 
8.511 
76.014 
51.412 
10.468 
30.000 
30.000 
20.000 
30.000 
30.000 
10.000 


D. 


1.498.384 


O 
O 
O 
O 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

13 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

13 

o 
o 
o 
o 
o 

17 

o 
o 
o 
o 

16 
14 
10 

3 
15 

O 

o 

O 
O 

o 

o 


Câmbios. 


23% 

23% 
23% 
23% 
23% 
23  54 
23  X 
24 

23  % 
23"4 
23% 
23% 
23% 
23% 
23% 
24% 
24 

24  W 
24% 
2'tX  - 
24% 
2iX 
24% 

24  H 
24% 
24% 
24  X 

24  x 

24  X 
24% 
24  11/16 
24  X 
24% 
24  X 
24  X 
24% 
24  X 
24  13/1G 
24X 
24  13/16 
24  X 
24  15/16 
24  13/16 
24  X 
24* 
24  !4 
24  13/16 
24  X 
24  X 
25 
25 

24  X 
24» 
25 
25 

25  % 
25  % 
25K 
24% 
24» 
24  * 
24% 
24% 
24  X 


Réis. 


186:8060476 
667:379/5674 
507:9360510 
308:021PW 
308:0215390 
101:5876300 
303:157fi89S 
300:001 '5000 
251:3085900 
50:2615780 
50:261-5T80 
100:5235560 
80:4185848 
100:5236560 
150:7855340 
48:7305964 
201:0005000 
197:9385140 
97:4615930 
96:9095700 
97:4615930 
96:9695700 
292:3855790 
391:81-63740 
97:4015930 
194:9235860 
290:9095090 
126:O60JjfiO6 
67:8785788 
292:3855790 
97:2155190 
678:7.s75878 
48:2415206 
519:5115838 
387:8785787 
974:6195303 
145:4545045 
116:0705526 
193:9395393 
193:4505877 
242:4245242 
96: -2405600 
130:3055289 
290:9095090 
96:969í:696 
387:755*100 
116:0705526 
145:45i5:>43 
343:8825341 
67:2005000 
74:515?560 
96:9690695 
90:482  410 
43:255,1880 
81:7125320 
726:1085694 
491:101*169 
100:00051)00 
289:4475240 
290:9095090 
194:9235860 
292:3855790 
292:3855790 
98:461540 


14.097:4695361 


Data  tias  ncgociuçCcs. 


Estudo. 


S, 


Camltios. 


18>8. 


Janeiro li» 

»  22 

Fevereiro 8 

Março 1 

m  15 

Maio 31 

Junho 1 

»  6 

»  14 

22 

22 

»  28 

Julho i 

Setembro 14 

>  23 
Outubro 8 

>  IS 
»  21 
■>                  22 


Transporte. 


Tncsouro  Nacional. 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 

Dito 


1.498.384 

170.000 

80.000 

100.  OCO 

140. 000 

3.0O0 

20.000 

16.000 

10.000 

40.000 

50.000 

iO.OOO 

30.000 

20.000 

80.000 

113.900 

130.000 

30.000 

25.000 

15.000 


2.521.£8i 


Kits. 


24  'í 
24  '< 
24  !í 
23  7. 10 
21 

23  5, 10 
23  5/IG 
23  5/ltí 
23  ai 
23  'í 
23  7/16 
23  '<■ 
239/16 
23  !& 
23  '4 
23  3i 
235/16 
23 1/16 
23  !« 


14.697.-409SS62 

1.682: 474084 
494:84$5360 
989:6900700 

1.407:3i95840 
30:0005000 
2:5:898fil20 
104:7185489 
102:949^060 
410:6955184 
810:0385300 
102:4005000 
306:3825980 
203:7135539 
510:6385300 

1.103:2345040 

1.334:7595390 
308:8475180 
260:1625601 
133:6755676 


25.042:5325346 


R      eproduziu-se  a  remessa  do  mez  de  Maio  de  1877,  da  tabeliã  anterior,  para  corrigir-se  um  engano  que  ahi  se  havia 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  13  de  Novembro  de  1878.-0  Contador  interino, 
João  José  do  Rosário. 


~^T 


N.  14. 

Orçamento  da  despeza  com  a  divida  externa  para  o  exercício  de  1879 — 1880 


EMPRÉSTIMOS 


Pertencentes  ao  Estado : 

De  1861 < 

De  1808 

De  1880 

De  1860 

De  1863 

De  1863 

De  1871... 

De  1875* 


Resgate  dos  remanecentes  do  empréstimo  do 
1889  em  1.°  de  Outubro  do  1870,  incluídas  a 
commissáo  e  corretagem 


Pertencente  a  estrada  de  ferro  de  Pernambuco. 
De  1860 ' 


•IKJIIOS 


* 

u 

§a 

«■(  CS 


2 


S 

■*  w 

D« 
O 


.8 

V) 

M 

I 


4  '4  % 

4  !í  V. 
8  V. 
4.W  % 
l  M  V. 
8% 
8  % 
8  •/. 


£      s 

21.768  10 

10.008    0 

8.889  10 

18.407    O 

101 .011  10 

297.930    0 

169.780    0 

363.620    0 


800.875  10 


217 

190 
'88 
184 
1.010 
2.979 
1.637 
2.636 


8.904 


I 


AMOHTIZAÇAO 


Sfi" 

r 


i 


§ 


PE 

I1 


21.983  10 

10.288    0 

8.C37  10 

18.081    0 

103.087  10 

300.929    0 

164.377    0 

260.230    0 


1 

1.10 


8.828    0 


88 


809.770  10 


8.913    0 


1.13 

1.13 

1 

1 

1 


£ 

10.406 

29.767 


ai 

vf  m  a     É 

8  2  a  o 
g  ^  u  ^ 


28.060  10 
49.891  10 


li 


310 

684 


1 


38.782  10 
80.048  10 


18.322 
63.612 
09.630 
34.800 
83.012 


270.331 


33.318  O 

71.847  0 

80.230  0 

10.230  0 

1.140  0 


231.720    0 


329 
1.116 
880 
318 
310 


3.089 


TOTAL 


i 


o 

■ 

K 

Vi 

a 

2 


•a 

I 


I 


38.069  0 

136.875  0 

130.716  0 

48.144  0 

84.798  0 


812.030    0 


7.333    11.178    0 


188 


18.606    0 


t  8 
87.766  0 
99.333  10 
5.637  10 
87.620  0 
239.232  10 
421.648  0 
209.521  0 
321.084    0 


U3:476|000 


1.411.809  10 


205.275    0 


1.617.084  10 


27.579    0 


60:lllf000 
512:1781000 
2.126:5114000 
3.747:9560000 
1.862:409^000 
2.853:813Jf000 


12.549:4180000 


1.824:067^000 


14.374:0856000 


245:147*000 


OBSERVAÇÃO 

A  consignação  votada  para  o  exercício  de  1877-78  foi  do  12.772:783fi000;  a  difTerenca  existente  entro  o  pedido  actual  o j  aquçH;  JmjgSÍS!?.'.! nPrf°itSinnV«l1moS?  rorlsso^aue 
antía  do  1  624:6Ô7«000  para  o  rcsjjalo  dos  remanecentes  do  empréstimo  dei  830 ;  2-°  do  se  calcular  apenas  um  semestre  de  juros  e  mais  despezas  do  dito  empréstimo ,  por  isso  que 


a.  quant, _  „ 

terá  eileVde  ser  resgatado  em  Outubro  de  1879. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  do  Contabilidade,  18  do  Novembro  do  1878.—  O  Contador  Interino,  João  José  áo  Rosário 


N.  15. 

Estado  da  divida  interna  fundada  até  31  de  Outubro  de  1878. 


Apólices  de  6  por  cento. 


Lei  de  15  de  Novembro  de  1827 


Rio  de  Janeiro 284.085:1005000 

Espirito  Santo 89:6005000 

Bahia 7.137:2005000 

Sergipe 73:2005000 

Alagoas 9:6005000 

Pernambuco 2.369:0005000 

Parahiba 9:4UO£000 

Rio  Grande  do  Norte...  9:6005000 

Ceará i30;600ÔOOO 

Maranhão 1.523:0005000 

Pará 357:2005000 

Amazonas 11:4005000 

S.   Paulo -121:0005000 

Santa  Catharina 148:4005000 

S.   Pedro 1.932:0005000- 

Minas  Geraes 488:8005000 

Mato  Grosso 572:0005000 


EMISSÃO. 


AMORTIZAÇÃO. 
/ 


TOTAL 
CIRCULANTE. 


de  5  por  cento. 


»      de  4  por  cento. 


Rio  de  Janeiro.. 

Bahia 

Pernambuco.... 

Maranhão 

S.  Pedro 

Goyaz 

Mato  Grosso.... 
Rio  de  Janeiro. 


Decreto  n.°  4.244  de  15  de  Setembro  de  1868 
de  6  por  cento  do  empréstimo  nacional 


299.069:1005000 

1.471:2005000 

290:2005000 

64:4005000 

36:4005000 

79:6005000 

41:0005000 

156:4005000 

119:6005000 


3.672:0005000 
161:2005000 


295.397:  lOOflOOO 
1.310:0005900 

668:0005000 

119:6005000 


301.327:9005000 


30.000:0005000 


331.327:9005000 


3.833:2005000 


3.923:0005000 


7.758:2005000 


297.494:7008000 


26.075:0005000 


323.569:7005000 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional  em  15  de  Novembro  de  1878.-0  Con- 
tador, José  Mio  Dreys. 


N.  16. 


Emissão  de  apólices  do  1.°  de  Maio  de  1877  até  ao  fim  de  Outubro  de 
4878,  em  seguimento  á  tabeliã  n.°  19  do  ultimo  Relatório. 


Apólice**  de  O  %. 
>0  MfNIClPlO   DA  CORTE. 

í  Em  virtude  de  diversas  Leis,  e  do.  contracto  celebrado  com  o  Banco  do  Braziiem  23  de  Janeiro  de 

22.465:3005000 

187/ 


Terceira  Contrulori.i  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  em  IS  de  Novembro  de  1878.- 
0  Contador,  José  Jutio  Dreys. 


N.  17. 

Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada,  desde  a  sua  creação  em  1827. 

f 


ANNOS.DA 
EMISSÃO. 


1828  a  1833. 
1833.  a  1831 . 
1837 


1837  c  1838.. 
1839 


1840 

1841 

1842  c  1843.. 
1812  a  1845.. 

1843  c  1844. , 


1843  a  1846.. 

1844  e  1845. 
1844  a  1848 . 
184G 


AUTOUISAÇÕES. 


FIM  PAKA  QUE  FORAM  EMITTIDAS. 


IMPORTÂNCIAS. 


% 


Lei  do  13  do  Novembro  de  1827 

Rosolucilo  de  7  de  Novembro  de  1831 . . . 
Decreto  n."  50  de  17  de  Outubro  de  1830 


Decreto  ti.0  71  de  6  de  Outubro  do  1837. . . 
O  mesmo  Decreto  e  o  de  n."  58  de  12  do  Outu- 
bro de  1838 

Avisos  de  13, 14, 23, 25  e  28  de  Nov.  de  1810.. 
Decreto  n.°  158  de  18  de  Setembro  de  1840. . . 
Decrelon.°23l  de  13  de  Novembro  do  1841.. 
Decreto  n.°  162  de  25  do  Setembro  de  1840 .. . 

Decretos  n.°  283  de  7  deJunbode  1843  e| 


Apólice»  de  O 

Supprimonto  de  deficit 

Pagamento  de  prezas 

Despezas  com  a  pacificação  do. Pará  e  S.  Podro 

do  Sul 

Supprimcnto  do  dellcit 


1851  a  1853 . 

1858 

1860  a  1862. 


Idem ; 

Pagamento  de  despezas  do  Arsenal  de  Guerra. 

Supprimento  de* dellcit 

Idem .•  • : 

Pagamento  de  reclamações  brazileiras  e  por- 
tuguezas 


n.u28de9de  Agosto  do  mesmo  auno  . 

Decretos  n.°  283 de  7 de  Junho,  e  n.°313de 
18  de  Outubro  de  1843 

Lei  tle  21  de  Outubro  de  1843 

Decreto  n.°  283  de  7  de  Junho  de  1843. ... 

Os  mesmos  Decretos  e  ode  n.° 370  de  18 de 
Setembro  de  1845 

Lei  n.°  555  de  15  de  Junlio  de  1850 

Resolução  de  25  de  Setembro  de  1840 . 

Art.  5>  da  Lei  n.°  1.083  de  22  de  A 
de  1860 


Pagamento  do  dote  e  enxoval  da  Princeza  de 
Join  vi  lie 


Supprimento  de  de 

Idem 

Idem 


gosto 


1860  a  1863. 

1860  a  1872. 

1861  e  1862. 


1863. 

1864. 
1865. 


1865  a  1872. 

1869 

1870 

1870 

1871 


Idem 

Idem 

Lei  n.°  1.U4  de  27  de  Setembro  de  1860. 


íleit. 


Idem 

Ide  m 

Pagamento  de  reclamações  portuguezas. 


A  mesma  Lei 
bro  de  1862. 


e  a  de  n.°  1.117  de  9  de  Setem- 


Permula  de  acções  da  Estrada  de  ferro  de 
Pernambuco 

Idem  da  Bahia •• 

Idem  D.  Pedro  II ?..... 

Pagamento  do  resgate  de  papel-moeda  ao 
Banco  do  Brazil 


Lei  n.°  1.231  de  10  de  Setembro  e  Decreto 

n  °  3.225  de  29  de  Outubro  de  1864 

Art.  22,  5  4.°,  da  Lei  n.°  1.117  de  9  de  Se-  i 
tembro  de  1862  e  art.  2.°  da  de  20  de  j 

Setembro  de  1864 •••  ( 

Lei  n.°  1.244  de  26  de  Junho  de  1865  e  outras 

0 1.245  de  28  de  Junho  de  1S65 

1.735  de  9  de  Outubro  de  1869 


Lei  n 
Lei  n 
Lei  n 
Lei  de 


13.496:60011000 
5.974:600#000 

1.723:0000000 
5.861:4000000 

1.918:000£000 

303:4005000 

4.105:600^000 

5.346:6000000 

2.124:2000000 


1.720:0000000 

1.495:0000000 
2.a44:OOO0OOO 
7.505:4000000 

336:0000000 

5.213:8000000 

5:4000000 


2.466:4000000 

186:6000000 

11.328:6000000 

2.150:0000000 


Indemnisacão   de    prezas  hespanholas,  da 

-  guerra  dá  Independência  e  do  Rio  da  Prata ; 

resgate  de  papel  moeda  e  de  bilhetes  do 

Thesouro 


1873,.  1874  e 
1876 


1876 

1877 

1877 


Encampação  da  Companhia  União  e  Industria 
Resgate  de  papel-moeda  e  despezas  do  casa- 
mento das  Princezas  as  Senhoras  D.  Izabel 

e  D.  Leopoldina 

Despezas  da  guerra  do  Paraguay 

Pagamento  de  terrenos  da  Lagoa 

io  uiuiim-v»  uC  , w Compra  da  Ilha  das  Enxadas ;. .  • 

M  npj,  flp  oa  A*  junho  de  1870 Resgate  de  bilhetes  do  Thesouro  .......... 

15  S  No?  mbro  dèi8Í7... Cessão  ao  Estado  do  oratório  junto  a  Caixa  de 

Amortização 


Decretos  n.°  4.438  de  4  de  Dezembro  de  1869  c 
n .  °  4. 618  de  4  de  Novembro  de  1870 

Lei  n .  °  2C40  de  22  de  Setembro  de  1875 

Diversas  Leis •  •  •  •  •  ••-•.: 

Lei  li.»  1.145  de  23  de  Junho  de  186o 


1830  a  1875. 


1834  c  1835. 


5.890:4000000 
3.161:000^000 


1.228:0000000 

143.894:7000000 

50:0000000 

1.705:8000000 

25.000:0000000 

6000000 


Pagamento  a  Companhia  da  Doca  da  Alían- 

dega  do  Rio  de  Janeiro *■'*£. 

Supprimento  de  deficit !  -?o  000 

Diversos  serviços •  ■  •  • i*  í™ 

Dote  da  Princeza  a  Senhora  D.  Januana. .  •  -     *-w 


Deduzindo  o  valor  das  apólices  amortizadas.. 
Total  circulante 


0000000 
0000000  ! 
0005000 
0000000 


299.069 
3.672 


1000000 
0000000 


Apólices  <le  Sí  %. 


'  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827.  Uecreto  ) 
1  de  29  de  Novembro  de  1834  e  Decreto  de ) 
1     13  de  Novembro  de  1841 ) 


Pagamento  de  divida  inscripta.  2.139:2000000 

Deduzindo  o  valor  das  apólices  „„„. 

amortizadas 161.2000000 


Apólices  de  <4  %. 

Lei  de  13  de  Novembro  de  1827 1  Pagamento  de  divida  inscripta 

Total  circulante  cm  30  de  Outubro  de  1878. 


295.397:1005000 


1.978:0000000 


119:6000000 


297.494:7000000 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional  em  13  de  Novembro  de  1878-  O  Contador, 
José  Júlio  Dreys. 
=    6 


N.  18. 


Tabeliã  dos  juros  das  Apólices  de  6,  5  e  4  por  cento. 


Juros  nfto  reclamados  em  2  de  Maio  de  1877. .......... 

Destes  Juros  foram  pagos  nos  mezes  de  Maio  e  Junho. 


Estorno  de  dous  cheques. 


Total . 


Jtecebido  do  Thesouro  Nacional  -para  pagamento  dos  juros  vencidos  no  2.°  semestre 
de  1876-1877: 


Para  as  apólices  de  6 •/•• 
*     *       >  »   5  V» . 

>    >     i       »  4  y» 


Pagou-seem  Julho  de  1877. 


Total 


Juros  nio  reclamados  pagos  em  Agosto \"S"ÂJí'i"k'\"i'" 

300  apólices  de  1:0000000,  compradas  em  virtude  da  Lei  n.°  514  de  28  de  Outubro 

de  1848 • • ' 

Juros  pagos  de  Setembro  a  Dezembro • 


7.913:988*000 

30:6700000 

i:3920OOO 


7.947:0148000 
7.607:5450000 


Becebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  dos  juros  vencidos  no  1.°  semestre 
de  1877— 1878: 


"Para  as  apólices  de  6  %... 
»      »_      »         >  5  % .. 

»     »         »         •  4  V» ». 


Pagou-se  em  Janeiro  de  1878 

Recebido  do  Thesouro  Nacional  por  conta  do  1.°  semestre  de  1877-1878. 


264:1610000 

305:181*000 
87:7610000 


7.816:9285000 

30:6800000 

2:3920000 


7.850:0000000 
7.522:0690000 


Juros  n5o  reclamados,  pagos  de  Fevereiro  a  Junho  de  1878. 


Pecebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  dos  juros  vencidos  no  2.°  semestre 
de  1877— Í878: 


Para  as  apólices  de  6  */.. 
»  »  •  •  5  %., 
»      »•         >         »  4  */•. 


7.945:0380000 

30:6300000 

2:3920000 


Pago  em  Julho  de  1878 . 


Estorno  de  um  cheque 

Becebido  do  Thesouro  Nacional: 

Saldo  de  juros  do  2.°  semestre  de  1876—1877. 


7.978:1100000 
7.525:7100000 


Juros  não  reclamados,  pagos  de  Agosto  a  Outubro  de  1878 

Saldo  em  cofre 


504:2280912 
69:6040000 


481:6*15912 
140000 


484:6480912 


339:4690000 


774:1170922 


657:1060000 


117:0110922 


327:9310000 
164:5210000 


609:4630922 
445:1970000 


164:2660922 


452:4000000 


616:6660922 
5400000 


4:2000000 


621:4060922 
379:0760009 


242:3300922 


Caixa  de.  Amortização,  8  de  Novembro  de  1878^—  Servindo  de  Ajudante  do  Inspector,  Francisco  José  Moreira 


N.  19. 

Tabeliã  dos  juros  de  6  por  cento  ao  anno  do  Empréstimo  Nacional  de  1868  até  31  de  Outubro  de  1878 


Anuo 


1877 


1978 


DATAS 


Mi» 


Dia 


Abril 


Outubro 


Abril 


Outubro 


30 


1.° 


HECEBIDO 


P088UI- 
DOnES. 


Saldo  de  juros  não  reclamados. 


Dinheiro  recebido  do  Thesouro  Nacional, 
em  moedas  de  ouro,  para  pagamento 
dos  Juros  vencidos  de  Abril  a  setembro 
deste  anno 


lidem  idem  do  Thesouro  Nacional,  para 
casamento  dos  juros  vencidos  no  19.° 
semestre  de  Outubro  de  1877  a  Março 
de  1878 


Idem  lUem  dó  Thesouro  Nacional,  em 
moedas  de  ouro,  para  pagamento  de 
Juros  vencidos  no  80. °  semestre,  decor- 
rido de  Abril  a  Setombro  do  corrento 
anno 


928 


981 


071 


074 


I 


QUANTIAS 


3.181 


86:070gOOO 


797:4iBJ}000 


707:418^000 


789:980fl000 


DATAS 


Anno       Mez 


Dia 


PAGO 


POSSUI- 
DORES. 


QUANTIAS. 


1877 


1878 


9.433:1806000 


Setembro 


Outubro 


Março 


Abril 


Setembro 


Outubro 


99 


13 


30 


17 


94 


31 


Pagamento  feito  a  diversos  de  Juros  nío 
reclamados 

Idem  idem  de  juros  vencidos  no  18.° 
semestre  de  Abril  a  Setembro  de  1877. . 

Idem  de  juros  nflo  reclamados 

Idem  idem  de  juros  vencidos  no  lj£ 
semestre,  decorrido  de  Outubro  de  1877 
a  tlarço  de  1878 

Idem  a  diversos  de  juros  nSo  reclamados 

Idem  idem  de  Juros  vencidos  no  ».°  se 
mestre  de  Abri  I  a  Setem  bro  de  1878. . . . 

Saldo  do  cofre  de  Juros  era  deposito  que 
forma  a  3.*  folfia  de  Juros  nío  recla- 
mados  • '•• 


180 


791 


987 


791 

989 

777 
938 


3.181 


99:7151)000 


680:MBjfOOO 


11S:0OOJOOO 


8SÍ:Oi8|000 
14J:4S5|000 

787:9101000 

73:S«#000 


l.l»:150JOOO 


Servindo  de  Ajudante  do  Inspector,   Franelteo  José  Moreira  de  Carvalho. 


íkÊÊk 


BfcíUÍ 


N.  20. 


\ 


Apólices  compradas  em  virtude  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848. 


Exlstiao  em  31  de  Março  de  1878: 

608  Apólices  de  i:0ggOO  de  juros  de  6  K 

•I         »         »       6005000  »  .» 

3   •     ,         .        8O08OOO 
K3         ,  •        401)5000 

g  •  .      .     2005000 

692 
l|ApoliceSdel:000|000dejrdc5% 
?         ',         »      400^000 


608:0005000 
8:600fi000 
1:2005000 
3:8005000 
2i:20lta000 
3:0005030 


27 


Saldo  ein  caixa  no  i.°  semestre  de  1876-1877 

juros  vencidos  no  2.»  semestre  de  1876-1877,  6  %. 


18:0005000 
1:2006000 
2:80!)5000 


19:275^000 
5505000 


19  Apólices  de  1:0005009  compradas  ao  par.. 
■    ^ .        »     «nnKOOO         •        0O65000.. 


»     6O05000 
» 
Corretagem. 


5        ,'        »     2005ÕÕO  •        20250OO. 


Saldo  em  caixa  do  2.°  semestre  de  1876-1877 

Recebido  do  cofre  de  juros  não  reclamados,  por  empréstimo, 
para  comprar  apólices 


1355594 
19:8255000 


19:9605594 


19:0005000 
6065000 
2025000 

245760 


19:8325760 


300  Apólices  de  1:0005000  compradas  a  1:0165000. 
Corretagem 


Saldo  em  caixa 


Juros  vencidos  no  1.°  semestre  de  18/7-18/8,  6  .. . 
„    .      „  »     >         »         »         "  ô  '• ' 


127£834 
305:1815000 


305:3085834 


304:8005000 
3815000 


305:1815000 


26  Apólices  de  1:JOO|000  compradas  a  1:0105000. 
Corretagem 


,  28:8695000 
5505000 


26:2605000 

3:0305000 

365600 


1275834 

29:4195000 

~29:546g834 


íuroUencrtÒ^^^^ 
,  >  »     »         »         ».        »  & 

Saldo  em  caixa 

Apólices  compradas  nos  três  semestres 


29:7395000 
5505000 


042:5)05000 


22:0005000  604:5005000 


29:3265600- 


2205234 
30:2895000 


30:5095234 


348:8005000 


1.013:300fl000 


Amortização,  8  de  Novembro  de  1878.  -Servindo  de  Ajudante  do  Inspector,  Francisco  José  Moreira 


m  21. 

Mappa  classificativo  dos  possuidores  de  apólices  da  divida  publica. 


Nacionaes 

Súbditos  da  Grâ-Bretanha 

Bancos 

Diversas  nações 

Sociedades 

Monte-pios 

Santa  Casa  de  Misericórdia,  e  outras. 

Corporações  de  mão-morta 

Diversos  nas  províncias 


e% 


tt% 


139.590:4000000 
2.931:4003000 
37.679:600^000 
23.487:1000000 
23.434:1000000 
11.119:0000000 
4.339:4000000 
11.622.-1OO0OOO 
31.131:0000000 


417:3000000 
46:6000000 


293.397:1000000 


378:0000000 
120:0000000 
120:0000000 


<*•/. 


TOTAL. 


3:8000000 


114:8000000 


144:4000000 
731:8000000 


1.978:0000000 


1:0000000 


160.011:4000000 
2.998:0000000 
27.679:6000000 
23.865:1000000 
23.688:9000000 
11.239:0000000 
4.359:4000000 
11.767:5000000 
31.883:8000000 


119:6000000 


297.494:7000000 


Caixa  de  Amortização,  8  de  Novembro  de  1878.— Servindo  de  Ajudante  do  Inspector,  Francisco  José  Moreira  de 
Carvalho. 


■=T 


R.  22. 

Empréstimo  nacional  contrahido  em  virtude  do  Decreto  n.°  4.244 
r  de  15  de  Setembro  de  1868. 


CLASSIFICAÇÃO 


Naciomes 

Súbditos  da  GrS-Bretanba. , 

Diversas  Nações 

Bancos 

Diversos  Estabelecimentos . 


EXISTÊNCIA  EM 
ABRIL  DE 

1877 


AMORTIZAÇÃO 
EM 

1877  E  1878 


TOTAL 
CIRCULANTE 


13.700:0006000 

2.417:0006000 

3.618:0005000 

7.228:8006000 

97:0006000 


505:8008000 


27.057:8006000 


477:0006000 


982:5006000 


13.194:8006000 

2.417:0006000 

3.618:0006000 

6.748:5006000 

97:0006000 


26.078:0006000 


ESTADO  GERAL  ATÉ  ESTA  DATA 


APOUCES 


1x0003 


Apólices  amertizadas., 
Idem  em  circulação.. 


Total  da  emissão. 


3.438 
18.162 


21.600 


soo6 


974 
15.826 


16.800 


VALOR  EM  RÉIS 


3.925:0006000 
26.075:0006000 


30.000:0006000 


Caixa  de  Amortização,  31  de  Outubro  de  1878.-0  l.<>  Escripturario,  Eugénio  Maria  de  Paiva  Rio. 


N.  23. 

Divida  inscripta  no  Grande  Livro, 


PROVÍNCIAS. 


ktí  30   DK 
ABRIL  DE  1877. 


Rio  de  Janeiro... 

Babiai 

Sergipe 

Alagoas ■ 

Pernambuco .... 

Parahiba  

Maranhão 

Pará 

Santa  Catuarina 

S.  Pedro 

Minas  Geraes . . . 

Goyaz 

Mato  Grosso 


23:3310353 

8:3170863 


496^875 
4:9890104 
6420902 
2:-0i4#W> 
3:8450825 
1:2630226 

29:7210136 
3:7410689 
7:4770237 

51:7080597 


AVGVtícm. 


wwsrcíçlo. 


OUTUBRO  DE  1878. 


136:8500386 


590372 


590372 


22:3310351 

8:3174861 

2690680 

4960875 

4:9890104 

6120901 

2:0140900 

3:8*50825 

1;2630I26 

29:7214136 

3:7410680 

7:4170865 

51:7080597' 


136:7910014 


A  diminuição  provém  de  ter  sido  paga  pela  Tbesouraria  de  Goyaz  a  quantia  de  590372  da  inscripçâo  n.°  33  passada 

a°  G^erMiràVContadoria  da  'Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  em  15  de  Novembro  de  1878.— 
O  Contador,  José  Júlio  Dreys. 


í 


£■■'■. 


N.  24. 

Divida  inscripta  nos  Auxiliares  das  Províncias,  ainda  não  lançada  no 

Grande  Livro. 


PROVÍNCIAS 


at£  30  DE  ABML 
dk  1877 


Alagoas.:...' 

Piauby 

Maranhlo..., 

s:.  Pedro 

Goyaz 

Mato  Grosso. 


AUGMKNTO 


4978466 
1:3208000 

5448359 

17:1735221 

10:2498826 

143:2325081 


DIMINUIÇÃO 


ÀIK  31  DK  OUTU- 
BRO DK  1878, 


1:3204000 


178:0385953 


1:3308000 


497*466 

8 
S44&389 

17:1733221 

10:2498826 
148:2538081 


176:7168953 


A.  diminuição  procede  de  ter  sido  annullada  a  inscripçáo  n.°  8  do  auxiliar  da  Thesouraria  do  Piauhy,  na  importância 

de  TeKra  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  em  15  de  Novembro  de  1878.-  O  Con- 
tador, José  Mio  Dreys. 


N.25. 

Estado  da  divida  anterior  a  4827,  não  inscripta  e  menor  de  400|>000. 


Bio  de  Janeiro... 
Espirito  Santo... 
Pernambuco..... 
Santa  Catnarina. 

Goyaz.. w 

Mato  Grosso 


PROVÍNCIAS 


LIQUIDADA 


FOR  LIQUIDAR 


4:7108670 

2388366 

6998700 

178195 

3:9698342 

9:5288908 


19:1648681 


3628048 


4:0618931 


TOTAL 


4:7108670 

2388866 

6995700 

175195 

4:3315390 

13:2288791 


23:2268612 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Tbesouro  Nacional,  em  15  de  Novembro  de  1878.— O  Cou- 
tadòr,  Josi  Mio  Dreyi. 


N.26. 

Demonstração  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos,  extrahida  dos  balanços  do  Thesouro  e  Thesourarias, 

dos  exercícios  abaixo  declarados 


00 


••••••••• 

••■••••• 

R    •    •    •    • 


Município  da  Corte....... 

Rio  de  Janeiro..! 

Espirito  Santo. 

Bsblft ••»•••••••••••■••*••• 

Alagoas  ..••••... 
Pernambuco.... 

Parahtba 

Rio  Grande  do  Norte 

C0AF3I  •«••*•••••**•■*•*■*•» 

Piau  d  y*  ••••••••••• •  •  • 

MaiAQQAo *° • 

Para  •■••*••«■•••»•■••••••• 

Amazonas**  *  *.é  ••  *• 

S«  PaUJO* *•#•****>•••••••• 

Para&4*  •■••••••..»•••••>•• 

Santa  Gatharina 

S*  P6QfO«*«« •••• • ••••••• •■ 

Minas  Genes 

GoyajBa  *}*••••***•■•••  «11(11 
Mato  Grosso 


DESDE  1839—40 
ATÉ  1870-76 


0.774:6025017 
9.083:5488082 

693:70908*3 
7.100:3035310 

708:2888332 

688:43Íp2 
1.080;4U3fl41B 

240:480^874 
80:149^030 

440:7438743 

247:2968329 
1.890:3*9u 
1.454:4908683 
47:4118493 
8.807:8!__ 

803:247, 

356:795 
2.779:48: 
3.884:38! 

169.840, 

384:41 


46.213:9590496 


ENTRADA 


1876-1877 


1877-1878 


364:2415991 

493:OT8g39J 

38:0870983 

33i- 3928234 

33  .__ ._:.." 
26:3968822 
38:4698694 
10:6908341 

1:086, 

6:743 

7:680 

101:381, 

80;400, 

295:30o! 

10:678, 

19:177, 
182:6828769 
398:8008869 

13:8348818 

13:4298980 


SAH1DA 


DESDE  1839—40 
.  ATÉ  1878-76 


1876-1877 


2.327:8838668 


262:4228677 
698:7018790 

11:6868198 
414:8188830 

43:276p2 

29:8988227 

60:64 
8:781 
207 

10:22.,,— 
.30:6388690 

12:4 

84: 

1B2:( 

19:i...__- 

9:6878876 

77:0618016 

379:8698089 

4:7348818 

419 


78f 


2.101:8788249 


7.374:703, 
0.880:334 

818:770 
8.830:2 

844-.6L. 

438:667w- 
814:8168741 
183:7088029 
26:8088316 
387:7188617 
147:47ÍM8í 

l.048:67i_— 

784:9368139 

38:4088838 

3.483:6098783 
315:381  "" 
246:613- 

1.727:2108398 

1.681:6985893 

88:2888711 

247:9188027 


31.072:2938621 


551:0878370 

88* : 6888716 

13:1  I  " 

88:899 

36:360 

20:603 

38:674n_ 

6:960^240 

478S398 

11:8748849 

8:8338483 

113ií 

24:( 

167:697$ 

9.413 

17:803. 

U4:8B7Í 

163:1391 

9:357Í 

8I31E 


1.983:9878976 


1877-1878 


377 


401:403| 
463: 

23:847g828 
242:2578215 

34:823r"  " 
3:7038667 

33:7288374 
10:1028142 

2:9816239 
17:97i$993 

8 

73:026|327 
94:6778898 


SOMMA 


MMWWWWUWWMMMM* 


DA  ENTRADA 


DA  SABIDA 


10.401: 
10.478  _, 

733:CU|692 
7.937:3^04 

714:7378281 
1.178:607 

81:4438796 

466:7105780 

888:61^ 
1.704:159, 
1.619:798, 

47: 
6.384: 

833: 

388: 
3.009:_ 
3.462:62-, 

187:109, 

371:81 

80.643:3888400 


140 

148 


EXXSTSKTB 


8.337:19 
6.637:7! 

850:11 
5.858: 

015: 

462:071 

887:24' 

170:767, 
30:08 

417:36 

162:261 
1.231:8» 

874:24! 
29:37 
8.867:09        . 

333:2561834 

379:4781079 
1.971:090*5» 
1.969:0771918 

106:7  " 

867:7 


8.074:16 

188:8971 
2.079:1 


8119 


38.028:2930884 


18.615:0841876 


OBSERVAÇÃO 

Os  algarismos  relativos  aos  exercidos  de  1876-1877  estão  sujeitos  á  liquidação  definitiva. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em. 80  de  Novembro  de  1878,-Contador  Interino,  João  loteio  Rosário. 


■:,í*í&. 


N.27. 

Estado  da  conta  de  bens  de  defuntos  e  ausentes,  segundo  as  tabeliãs 
que  em  virtude  da  Circular  n.°  52  de  23  de  Dezembro  de  1869  forão 
enviadas  ao  Thesouro. 


Município  da  corte. 
Rio  de  Janeiro 


Bahia 

Espirito  Santo. 


Alagoas. 


Pernambuco. 


Sergipe. 


Parabiba . 


Pará. 


Amazonas. 


Cearl. 


Piauhy. 


Maranhão. 


Santa  Catharina. 


S.  Pedro.. 


Minas  Geraes 

Rio  Grande  do  Norte. 


S.  Paulo. 


Paraná — .. 
Goyaz...~... 
Mato  Grosso. 


Saldo  em  31  de 
Dczmbc«4etS?& 


Estrados. 


1.623:330370» 

370:3850518 


1.993:7160227 


121:848^689 

64:2155824 


186:064551» 


Sabidas. 


64:3470714 
13:7490342 


77:0970086 


Salda  existente  t 
legundv  as  tabeliãs, 
recebidas. 


1.680:8310684 
431:8520000 


2.102:6830684 

113:9200605 
18:1920175 
29:9670966 
89:1110720 
3.:8470159 
27:1460077 
78:5080720 
ifc 3410437 
15:1670580 
50:7610872 
90:1240334 
38:7600296 

316:2310588 

213:2180739 
1:2970780 

350:7180392 

28:0510335 

46:4510289 

7:3070046 


3.637:8080994 


TercBira  Contadoria  da  Directora  Geral  de  QmtabHidade:  do  TJUesooro  Nacional,  em  15  de  Novembro  de  1878. 
—  Gr  Contador,  José  Mio  Drvys. 


I 


N.Í8. 

Demonstração  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  extrahida  dos  balanços  do  Thesouro  e  Thesourarias, 

dos  exercícios  abaixo  declarados 


Saldo  om  30  do  Junho 
<io  1874  (Município  da 
Corto) 

Município  da  Corto 

Rio  de  Janeiro 

Espirito  Santo. 

Bahia 

Pernambuco... 

Maranhio 

Pari 

Amaaonaa 

S.  Paulo. 

Paraná... 

Santa  Calharina 

S.  Pedro 

Minas  Gcraes 

Goyaa , 

Mato  Grosso. 


ENTRADA 


1874-1878 


433: 

871 ! 

18: 


0503353 
5893363 


36:8343382 


9.350:9473200 


1878-1870 


2.049:4003043 

103:838^781 

43:4480341 


78:303,5018 

iÒÒ 


33:303, 
177:881 


93 


140:8373920 


3.639: 


1870-1877 


3.010:4003677 
01:353/1331 
80:8683203 

'"isiióé^òòò 
'  "aiiiBiiiíèéa 

1:0605000 
90:823i430 
20:3723200 
35:731, 
197:66í, 
13:380, 
03:001 
43:159, 


3.383:S30,;834 


1877-1878 


1878-1879 


.313 

70 

33: 

156 

181 

147! 

146: 

Sli 

78: 

60: 

33: 

137: 

13: 

46: 

34: 


7S2A187 
:  8020370 
5385103 
980Í9U0 
2O93ÕÕ0 
309A331 
770,5323 
515A901 
4123844 
9283200 
3005000 
000,5331 
65U700 
5283072 
235S982 


4.468:7803110 


994:8473090 


994:847j090 


SAI1IDA 


1874-1876 


1.922:0003000 
2053100 


730600 


1.023:2803700 


1873-1876 


1.111:0003000 

29:1065080 

1:8003653 


14:6303000 
31:1713272 
"7:3593ÒÓÒ 


1.194:4273007 


1876-1877 


1877-1878 


1.410:00030 
40:0323408 
11:9403074 


00:1803000 
3:622,5300 
5:9103000 

13:189^000 

'lílwÓÀÓÒÓ 
38:0918851 


1.899:5373090 


3.498:0003000 
44:8325233 
13:6833290 


37:3763119 
8:3005000 


2:087*000 
30:3883000 

4:3375/00 

8:00f 

4:821 

(:0i 
17:016, 
26 


1878-1879 


821:0003000 


3.706:8003430 


521:0003000 


SOMHA 


DA  IKTIMDA 


18.262:639, 
260:53V 
129:874j707 
156:«803900 
196:417, — 
147:209, 
301:284, 

22:571 
230,  '" 

86:291 
102 
479:999, 

26:0323300 
130:3235536 
214:2433415 


30.827:29(3741 


DA  SiilDA 


276|119 
3007 


: 6873*30 
1:9683000 


EXISTENTE 


1.800:632 
I46:r~ 
100:1 

I56:C_  _ii. 
159:141{TM 

361:M4|M8 

19:8882001 

139:47Õ|MI 
n 

87:*L ..... 
«0:742ÍU1 

».::'.. 

95:81  tjSM 
141:1043» 


8.943:7483817  ll.S8t:548|924 


©bocrunçSfB 


0)  atoaríamos  relativos  aos  oxercicios  do  1870—1877,  1877—1878  o  1878—1879  ostao  sujeitos  a  HquidaeSó  doflnltira, 
O  saldo  do  Município  da   Corte  d  o  exlstonto  em  81  do  Outubro  do  1878. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  do  Contabilidado  em  7  do  Desenibro  do  1878.— O  Contador  lntor|no,  Jo&o  José  do  Rosaria. 


__â. 


anaxan 


M.29. 

Depósitos  do  Monte  de  Soccorro  da  Corte. 


1877. 
Saldo  em  30  de  Abril. 


Maio 

Junho,  incluidos  os  juros  do  i.°  semestre  de  1877. 

Julho 


Agosto.... 
Setembro. 


Outubro. 


Novembro 

Dezembro,  incluídos  os  juros  do  2.°  semestre. 


1878. 


Janeiro. 


Fevereiro. 


Março. 


Abril. 


Maio. 


Junho,  incluídos  os  juros  do  1.°  semestre  de  1878. 


Julno , 


Agosto.... 
Setembro. 
Outubro. . 


ENTHADAS. 


31:7210249 
4:0000000 


7:00OflO00 


26:9725273 


5:0000000 
2:0O0#00O 


28:1990129 
4:0000000 
4:0000000 

14:0000000 
6:0000000 


132:8920651 


S1HIDÀS. 


14:0004000 
4:OO0#0OO 
4:O00f(0O0 
4:O00#0O0 
8:O00fi0O0 
18:000^000 
8:0000000 


8:0000000 

12:0000000 

9:0000009 

12:0000000 

16:0000000 

4:0000000 

4:0000000 

9:0000000 


8:0000000 


143:0000000 


SALDO. 


751:9230315 


9:107Jj349 


742:8150966 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  em  20  de  Novembro  de  1878.—  O  Contador  interino,  João 
José  do  Rosário. 


N.  30. 

Estado  dos  cofres  de  Depósitos  Públicos,  segundo  as  ultimas  tabeliãs 
que  ,  em  virtude  da  Circular  n.°  52  dè  23  de  Dezembro  de  1869, 
ioram  remettidas  ao  Thesouro. 


Município  da  corte  e  provinda  do 
Rio  de  Janeiro 


TOTAL  DOS' 

VALORES 
DEPOSITADOS 


Bailia 

Sergipe 

Espirito  Santo 

Alagoas 

Pernambuco 

Ceará 

Parahiba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Maranhão 

Pará 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

S.  Paulo 

Paraná 

Minas  Geraes 

Goyaz 

Mato  Grosso.... 


NOS  COFRES  DE  RESERVA 


PEÇA8DE  OURO., 

PRATA 
E  DIAMANTES 


PAPEIS 
DE  CREDITO 


DINHEIRO 


2.713:5218910 
1G6: 8748895 
8:063|}461 
12:660Í)«S7 
11:1438277 
355:0398589 
£0:3548809 
4:0968276 
10:9528611 
44:8245732 
16:3768455 
10:6708636 
27:4090218 
16:1028795 
1:8058327 
2175349 
355475 
13:997^743 


3.424:1470006 


49:0175568 

3505*40 

3275433 

-«- 

'       -5- 

1:011^100 

-8- 

308500 

-8- 

5528740 

-8- 
i3e850O 

7588200 

-8- 
-8- 

68840O 


52:2528878 


1.689:2985772 

27:0833378 

0:5808300 

11:0415831 

7:2610300 

240:4655934 

6:0005900 

•«- 

-S- 
31:7018071 

-8-' 
-8- 
17:4578692 

-8- 
1:0918319 

-8- 

-8- 

7:0218000 


NÓS  COFRES 
FILIAES 


2.045:0028597 


9i2:911S«18 

136:2408661 
1:1558728 
1:6185626 
3:8818977 

111:2735854 

4:3515800 

4:0655776 

10:9525611 

9:4455482 

16:3765455 

10:1265916 

9:1935326 

16:0725793 

7145OO8 

1485949 

355475 

6:9765743 


1.285:845j8O0 


32:2935955 
3:2005416 

-tf- 
-5*. 

-5- 
2:2885701  I 

-    -5- 

-K- 

-«- 
3:1258439 

-8- 

4078220 

-8- 
3O8O0O 

-8- 

-8- 
-8-  ' 
■-*- 


41:3485731 


Obaervaçfio. 

Na  importância  de  942:9US618,saldo  existente :ein  dinheiro >no  cofre  de  ^^^^  ^  %ÍÍSÊw 
a  de  299:0008000,  que,  em  virtude  áas  Leis  de  24  de  Outubro  de  1832,  art.  ^^^^^^^^ne^^ 
á  Caixa  de  Amortização  para  ser  applicada  á  compra  de  apólices  :  e  na  de  ^:^^Vertid«  trn  Sa 
entra  a  de  15: 9188880dos  objectos  reaiettidos  a  repartição  competente  para  serem  convertidos  em  moeaa. 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional  em  13  de  Novembro  de  1878.  -<*»"- 
tador,  Jo$è  Júlio  Drey$.  ,.;      -ía,3feÀ 


N.  31. 

Depósitos  de  diversas  origens,  excluídos  os  das  Caixas  Económicas  e 

do  Monte  de  Soccorro  da  Corte. 


exercícios 


RICOTA 


1839-1810 

1840— 1S41 

1841-  1843 

184S— 1843.  ...... 

1843—1844 

1844—1848 

1848-1846 

1846-1847 

1847—1848 

1848—1849 

1849— 1830 

1850-1851 

1851—1852 

1852-1853 

1853—1854 

1854—1855 

1855—1856 

1856-1857 

1857-1858 

1858-1859 

1859-1860 

1860-1861 

1861—1862 

1863-1863 

1863-1864 

1864-1865 

1865—1866 

1866-1867 

1867—1868 

1868—1869 , 

1869-1870 

1870—1871 

1871—1872 

1873—1873 

1873-1874 

1874—1875 

1875-1876 

1876—1877 

1877—1878 


122:7225638 

146: 686fl093 

54:8595637 

86:0995193 

130:5285583 

94:4885838 

100:5145406 

157:7485729 

204:2145912 

339:7145556 

303:4705755 

384:9055163 

465:5365609 

336:3765612 

970:2495142 

1.110:0215069 

1.571:2505221 

1.011:3085258 

1.549:0585314 

1.111:5695852 

1.523:5345066 

1.790:3955176 

1.776:5525086 

1.620:5315729 

1 .580:8688626 

1.673:8365108 

2.333:7175408 

2.604:4855226 

1.913:3515444 

2.264:0265843 

2.041:5995280 

1.922:6895810 

2.139:6735488 

3.033:5355095 

3.633:9525106 

4.134:7005114 

3.815:1295544 

3.586:3845388 

3.866:7995639 


DESPEZA 


DEFICIT 


57.507:0655748 


67 

67 

43 

60 

59 

48 

41: 

87: 

90: 

242: 

233: 

278: 

415: 

191: 

152: 

1.108: 

1.872: 

578: 

1.085: 

1.O80: 

1:340: 

1.640: 

1.355: 

1.403: 

1.539: 

1.599: 

1.770: 

1.881 

1.622 

1.827 

2.353 

1.752 

1.697 

2.658 

3.466 

3.296 

3.341 

3.564 

2.970 


9045967 
7555379 
0485615 
3185738 
2485617 
4005160 
6405938 
9605833 
0685401 
2593743 
2658835 
6985756 
1635238 
6285154 
4545598 
: 1075129 
:635S378 
: 9365435 
:  5885855 
:  7305441 
[•322330O 
:8395057 
: 8485689 
: 5665912 
: 2895825 
: 2145878 
:32!g923 
:046S769 
: 9435290 
:  1275403 
: 0665281 
.-4635435 
-.0835717 
2145282 
0215786 
6135240 
2065117 
:412fi652 
7225431 


!«•••••• 


•••*•••*••••• 


301:385fil56 


SALDO 


n  •«•••••  •••  ••  ••• * • 


311:4675001 


48.888:1408317 


Saldo. 


612:8525157 


54:8175671 
78:9305714 
11:8115022 
25:7805455 
71:3795960 
46Í0885678 
58:9035468 
69:7875896 

114:1465511 
97:4545813 
68:3045920 

106:3065407 
50:3735351 

144:7485458 

817:7945544 
1:9135940 

432:3715823 
463:4695459 

30:8395411 
183:2115766 
149:5565119 
430: 
216: 

41:578 

74:621j> 
563:395 
733: 
290:4088154 
436:8995440 

170:226|375 
442:5895771 
375:3705813 
167:9305320 
838:0865874 
473:9238427 
21:871^736 
896:077^199 


9.231:777^688 


8.618:9250531 


©bscoac&o 


Os  algarismos  relativos  aos  exercícios  de  1876-1877  e  1877-1878  estio  dependentes  de  liquidação  definitiva. 
Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  em  30  de  Novembro  de  1878.-0  Contador  Interino, 
Joào  José  do  Rosário. 


RJ.  32. 

Ouadro  demonstrativo  da  divida  passiva  liquidada  e  por  liquidar  do  1.°  de  Maio  de  1877 
v  a  31  de  Outubro  de  1878. 


ficaram  por  liquidar  om  30  da  Abril  do  1877  , 
conforme  o  quadro  n.o  35  do  ultimo  rolatorio 

A'a?»  £  rt1  Maio'  do'  Í877  '  a'  31  'do 
Outubro  de  1878... 


MINISTÉRIOS. 


— "»^ '■■ *•"""' 


IMPÉRIO. 


II 
lg. 


,   ||  I    f  »  i   i   I    » 


Importância. 


o 
§8 


a:677it88 
65:83757** 


67:939^209 


MARINHA. 


GUERRA. 


17 
134 

m 


Importância. 


1:817JOOO 

33:730J38* 


35;583/|38t 


S  « 
II 


38 

370 

4Õ8 


AGRICULTURA. 


Importância. 


a>  o 


33:018(5880 

61:1074391 


96:lMia«a 


Importância. 


e3 

o  o 


07:254,5939 
777:43^116 


8V4: 6770038 


JUSTIÇA. 


Importância. 


9:51^439 
71: 1384348 


76:060(5(781 


ESTRAMEIR0S, 


9| 


Ih.   O 


Importancii. 


"8  K 

o 

eS 

tu  o 


11:797^378 

1:66€J$666 


13:463j911 


j  i_n_nri  n  n  ~  i *-•" 

FAZENDA. 


06 
118 
21* 


Importância. 


6S: 177*369 
53:866j*70 


117:013^839 


TOTAL. 


§1 

Bi 

se 


MJ 

741 


Mi 


Importância. 


187:9SSJ360 
|.06*:195JDt* 


l. «1:490.5*0* 


._._«. .«vw. -* «»«MOW 


njHiii.innnfi  .    "  "  "" 


9os9*i  pfa*eiioí  no  tator  de 

foram  Informados  876  na  importância  do * 

Bando  do  Hiniitorio  do  Imporlo 

i       da  laauça 


1.931 :«9Oj<0* 


de  Eitrangeiroa. 

da  Marinha 

da  Guerra 

da  Agricultura., 
da  Fatanda.  . . , 


08,  na  importância  do. 
33,  • 

8, 

13»,        « 
396, 
70,  » 

173,  » 


876, 


07:797*969 
76:660*781 
13:*63Í9U 
3*:59ia090 
64:B3U937 
836:60lp3J 
Ul:M3o738 


1.804:0754531 


l.*04:078#»31 


Picaram  por  informar  68  proeouoi  na  importância  do, 

Sondo  do  Mlnlttorlo  do  Imporlo....    *  • 

.        da  llarinha....    7  >              < 

•        da  Guorra »  • 

>          da  Agricultura.    5  » 

.        da  Faa onda ...  n  » 


*fl:814J87» 


*6:H*#B7* 


Panamontoi  offoctuadoa  em  Londrei 

Pagamontos  autorUadoí  no  Tbeiouro  ... 
8   .  .  nas  Provinelat  . 

Procoiioa  julsadoí  preierintoi 

<        que  esporam  Inlbrraaçoee .... 


........ 


....... 

....... 


....... •••••••« 


...■•■■.■.a.... 
...........a... 


l.S78:M6|BN 


Mmein  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  contabilidade  it>  de  Novembro  de  ws.  -  o  coniador,  M.  a.  aaivdo. 


N.   33. 


Quadro  explicativo  doestado  da  divida  passiva  constante  de  processos 
remettidos  ao  Thesouro,  em  virtude  do  Decreto  n.°  U77  de  17  de  Maio 
de  4853  e  existentes  em  31  de  Maio  de  1877. 


Existiam  liquidados,  mas  dependentes  de  despacho,  os  seguintes : 

Ba  Corte 20  processos,  na  importância  de 

Das  Províncias 237        >         »  »  »  


237       > 


Permanecem  dependentes  de  solução 2ii  processos,  na  importância  de. 

Foi  mandado  informar i        »          »  »           » 

Mandados  archivar  por  estarem  pagos 2        »          »  »           » 

Julgados  prescriptos 9       »         »  >.          » 

Prejudicados  por  se  comporem  de  cópias....  2        »          »  »           » 

E  sem  liijnidaçjo 2        •          »  »           » 


70S#793 
08:8780218 


69:584^041 


66:6655678 

25GS0O0 

8593710 

i:802$53 

-Ih 


257 


69:584^041 


Primeira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  13  de  Xovemhro  del878.—  O  Contador,  M.  A.  Galvão 


N.  34. 

Demonstração"  da  despeza  autorisada  por  conta  do  credito  conferido 
no  g  21*  do  art.  8.°  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877, 
para  os  exercícios  de  1876— 1877,  4877 —  4878  e!878— 1879. 


Londres 

Município  e  província  do  Bio  de  Janeiro. . . . 

Espiri to  Santo 

Bahia 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Parai)  iba •, 

Rio  Grande  do  Norte • 

Ceará... 

Piauuy • 

Maranhão 

Pará 

Amazonas »• 

S.  Paulo 

Paraná 

Santo  Catliarina 

S.  Pedro 

Minas  Geraes 

Goyaz 

Ma  tto  Grosso 


1870— 187? 


is>r— isra 


87:6225378 

16050OO 

435233 

1:2945357 

680g567 


2:4013622 

797#19 

i:781£579 


1:3895000 
12:3020367 


19:561^304 

7055091 
300^000 


129:0425942 


íars— isr» 


TOTAL. 


21: 2050138 

359:5210779 

4:933í!49i 

21:5453266 

ll:86205G7 

13:697^013 

89:0610371 

4:3750919 


6:1930187 
10:4195456 
31:1220858 
10:9995300 

5:6335059 
5065762 

3:8988678 
15:7240472 
34:0480281 
25:7360341 

1:3320114 
17:9160882 


682:1230937 


626:2815237 


16:7465188 ( 
3:6175053 


6:2065681 


1:1785727 


5:3185602 
26:3080245 


20:5675973 

700000 

1:7945722 

21:0720221 
5:7390322 
1:3460045 
7:8730639 


744:1203671 


Prime 


21:2035138 
1.064:4250894 
5:0830494 
38:3345709 
16:7745179 
14:3775580 
95:2685032 
6:9805541 
797S819 
9:1555493 
10:4195456 
37:8305460 
49:6105112 
5:6335059 
40:6364039 
4:673^772 
18:8195194 
55:1205302 
31:4735663 
2:8785159 
25:7905541 


1.355:2895356 


ira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  15  de  Novembro  de  1878.-  M.  A.  Galvão. 


10 


KpT-. 


N.  35. 

Tabeliãs   das  letras  do  Thesouro  emittidas  e  amortizadas  do  d.°  de 
Junho    de  1877  a  31  de  Outubro  de  1878. 


1877. 
Em  circulação  a  31  de  Maio. 


Juabo Emissão 

»     Pagamento... 

Julho Emissão...... 

'  >     Pagamento... 

Agosto Emissão 

•     Pagamento. ., 

Setembro Emissão 

> Pagamento.. 

Outubro Emissão 

>    •••   Pagamento.. 

Novembro Emissão 

»    Pagamento.. 

Dezembro Emissão.... 

>    Pagamento. 

.     1878. 

;  Janeiro Emissão..!. 


Pagamento. 


PBEHIOS  POR 
ANNO 


PBA.Z0S  POR 
MEZE8 


454,5  e  5  54  %. 


454,5  e  5  !4%. 


4  M,  56554%. 


2,  6  6  12.. 


4,  6  e  12., 


4,  6  e  13. 


4!4,5,554e60/. 


5  54e6%. 


454,  5!4e6%.. 


2, 4,  6  e  12. 


6  e  12. 


4,6  e  12. 


4  54,  5  54  e  6%.. 


2,6  e  12., 


4M,85<e6y... 


exercícios 


2,  4,6  e  12. 


1876—1877. 


TOTAL 


20.162:6000000 
2.009:3008000 


1876-1878. 


1877—1878 


22.171:9000000 
1.433:2005000 


20.738:700#)O0 
8.831:8004000 


29.270:5004000 
4.833:2004000 


24.737:3004000 
.  5.654:2004000 


30.391:5004000 
2.392:9004000 


1877—1878. 


1877—1878. 


27.998:6004000 
6.081:9004000 


.34.080:5004000 
2.866:2004000 


31.214:3004000 
4.298:1004000 


35.512:4004000 
2.457:3004000 


1877—1878. 


1877-1878*.... 


33.055:1004000 
4.182:7004000 


37.237:8004000 
3.044:6004000 


34.1.93:2004000 
10.833:9004000 


45.027:1004000 
8.036:9004000 


1877—1878. 


36.990:2004000 

i 

9.896:8000000 


46.587:009j000 
3.644:2000000 


41.941:8000000 


PRÉMIOS  POR 
AKNO 

PRAZOS  POR 
MEZKS 

KXKHCICI08 

TOTAL 

• 

1 

4l.94S:80OJ)O00 
3.380:6000000 

4X,8Me6'/... 

t 

46.313:4000000 
2.211:1000000 

454,5»  e61. 

41.112:3000000 
7.075:80Ot|O00 

t 

51.188:1000000 

5.795:300^000 

454,5  e  5»%.. 

45.392:8000000 
1.858:8000000 

47.251:6000000 
1.672:1000000' 

454,5  e5H%.. 

1877—1878 

45.579:5000000 
1.274:3000000 

46.853:8000000 
3.979:5000000 

454  e  5  54%... 

1877—1878 

42.874:3000000 
683:7O0g00O 

43.558:0005000 
2.854:7000000 

4  e  4  54%*..... 

1878—1879 

40.703:3000000 
1.409:4000000 

42.112:7000000 
3.185:3000000 

3,35áei 

38.927:4000000 
3.884:0000000 

42.811:4000000 
6.053:9000000 

• 

36.757:5000000 
9.171:1000000 

45.928:6000000 
6.212:0000000 

39.716:6000000 
6.100:2000000 

45.846:8000000 
.     3.266:5000000 

; 

; 

, 

Junda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  23  de  Novembro  de  1878.  -  Contador  IntertM, 
<to  Rotarto. 


N.  36. 

Demonstração  das  operações  de  emissão,  substituição  e  queima  do  papel-moeda  a  cargo  da  Caixa 
de  Amortização  desde  24  de  Dezembro  de  1833  até  31  de  Outubro  de  1878. 


OPERAÇÕES. 


EMHSÃO. 
Entrada. 

Notas  recebidas  do  Thesouro,  Inclusive 
21.46»: 0000000  da  Directoria  da  nume- 
ração  •' ..... 

Idem  de  Londres  (diversas  estampas).  .. 

Idem  dos  Estados-Unidos  (idem) 


Sálildu. 


QUANTIDADE  DE  NOTAS  DE 


0500        10000 


e. ooo. ooo 


o.ooo.ooo 


4.100.773 

14.208.930 

8.600.000 


20.000.703 


21000 


8^000 


3.177.051    1.388.123 

10. 001.802    8.909.867 

6.000.000    4. 800.000 


18.079.8VI  14.887.930 


100000      SO0OOO 


093.180 
3.899.910 
3.800.000 


Remedidas  pela  dita  Directoria  ás  Pro- 
Emlttirfas-em  substituição  das  cédulas  do 

Idem  dMnõUs'doa.bpádKVodoéxtincto 

Banco " 

Idem  das  do  Governo  do  diversos  valores  o 

estampas •■ •  ••  ••••••• 

Idem  emvirtude  de  vários  créditos  {juto- 

risados  por  Lei  até  ao  anno  de  1843.  •  •  •  • 
Idem  Idemda  Lol  n.°  2.565  de  29  de  Maio 

IdememexêcuIiàòdaLèin.»  Í3tó  de  13 
de  Setembro  de  1866,  a  saber: 

Para  pagamento  dos  bilhetes  do  Thesouro 
pertencentes  ao  Bnnco  do  Braíil.  • 

Idem    Idem   dos   metaos    comprados   ao 

IdeTwem^rdlvlda-dèT^OÒÒlòòò^ 
Emlttldas  no»  termos  do  Decreto  n.nl.B08 

de  30  de  Setembro  de  I8tt7  . . . .  •  • .  •  •••.•■ 
Idem  por  conta  do  credito  n.°  4.232  de  8 

de  Agosto  de  1868 

Idem  Idem  da  emlssSo  autorizada  pnlo 

Decreto  n.°  6.883  de  16  de  Abril  do  1878 
'  Total  da  emissão... 


i.899.368 


•«•»•»•**• 


3.707. 500 
177.948 
881.000 

17.034.339 
4 


1.320.500 

83. 188 

820.674 

13.098.436 


8.09U.126 


5Í0.9J0 

37.474 

539.400 

8.433.826 

24.308 


20. COO 


4.719.368183. 935.981 


K9I .200 

303.031 
714.000 

107.800 

398.803 

33.000 


408.000 

102.350 
560.000 

87.780 

500.000 

28.000 


133.300 
801.403 


333.800 
ai. 106 

369.S56 

6.217.488 

30.000 


207.914 

2.449.U9S 

320.000 

3.007".90a 


500000 


100.400 

009.977 

1.000.000 


100^000 


3000000 


1.716. 377 


453.600 
30.000 


17.3D8.795.ll.0l9.au 


167.500 

780. 008 
148.800 

30.408 

335.937 

87.800 


158.800 
22.413 
67.884 
1.810.714 
60.780 
09.500 


41.049 
444.008 
400.000 


886.047 


20.684 
228.000 
200.000 


5000000 


448.684 


09.100 

4.600 

73.382 

888.328 

48.900 

155.170 


7.308.844 


95.088 
06.000 

69.381 

0.801 

_   112.800 
2. 579. 084 


27.580 

3.309 

8.133 

287.488 

'  30.510 


23.400 
41.800 

70.780 

79.107 

70.000 


1.109.843 


8.200 
650 

8.681 
81.178 
12.475 


28.100 
21.000 

67.399 

74.079 

201.000 


722.168 


19.000 
8.480 

113.939 

28.429 

23.000 


270.092 


Total 
de  nolif. 


Total  em  ríb. 


7.708    8.897.678 

66.00J  41.406  603 

__  30.S3O.000 

3.705180.834.377 


45.881: 
331807: 
217.500: 


300 


5.470 

21.398 

5.001 


585.188:4898000 


6.993 
080 

38.999 

1.041 


70.184 


5.189.950 
353.683 

2.304.476 

52.700.527 

301.918 

224.670 

1.316.000 

2.312.876 
1.560.460 

585.152 

1.793.102 

613.000 


22.464:0000000 

1.911:9059000 

17.380:2O8)|000 

383.287: 1581000 

11.929:5291000 

9.148:500*000 

3.837:7000000 

n'.OW:0OO|000 
50.000:000*000 
23.389:11050000 

31.000:0000000 


69.193.843 


463.115:183*000 


i  inutllisadas  por  diversos  motivos  o  por 

Múmias  para  o  exame  das  verdadeiras. 

Existentes  em  caixa : 

Assignadas t..t... 

Por  assignar 


* . .  *  i 


Notas  emlttldas ■  •  •  • .  •  •  •  •  ■  •  ■ 

Ditas  neto  emlttldas  por  inutllisadas.... 


Queimadas :    .  . 

IlewIniWemjiufiBÚtnlcto^ 
em  virtude  da  Lei  n.°  3.808  do  29  uo 
Maio  de  1875... ....■■  '.••■••••:. 

Amortizadas  pelo  Banco  do  Iirazi  l ....... . 

Inutilisadas. 

Por  auelmar . . . .'. , 

Mo  apresentadas  ao  troco  e  por  isso  sem 

valor .••••;■•.• 

Existentes  em  circulação . . 


21 


680.011 
600,000 


6.000.000 


4.710.368 

)•   11(1*00 


1.710.308 


6.272 
418 


424.031 

360.000 


30.060.703 


33.935.98i 
0.372 


23.942.280 


633.180 


2.348 
84 


008.610 
400.000 


18.679.843 


17.368.795 
2.348 


17.371.140 


16.802,823 


. .  i .  ■ . . . .. 

• . . . , 

141,828 


>•••••*•• 


3.935.303 


4.719.308 


12.332.109 


3.883.676 
21 


718.082 
600.000 


14.887.000 


11.010.211 
2.883.076 


13,872.887 


505 
44 


386.733 
400.000, 


43.181 
07 


135.000 
320.00) 


8.000.  136. 3.067.908 


7.308.844.  2.879.684 
B0B1  .  43.181 


"7.309.319  2.022.838 


7.971.449  4.183.113  1.180.840 


18.735 

0.272 

133. 078 

C48.430 
0.242.331 


33.943.250 


15.515 

2.34» 
27.006 

139.835 
4.854.270 


17.371.140 


107.933 

2.883.076 

48.012 

121.014 
2.770.783 


13.572.887 


307.083 

808' 

37.731 

23.803 
3.780.814 


18S.C82 

43.181 

8.641 

9.031 
1. 288.860 

7.30J.3Í9Í  2.022.83» 


10.792 
42 


59.500 
410.800 


1.716.377 


1.100.843 
16.792 


1.216.335 


081.320 


27.034 
40.71Í 
16.793 

2)1 

3.480 
438.700 


1.216.338 


Observações. 

comoarada  a  existência  om  circulação  dosto  quadro  na  importância  de. 
c"m  a  do  moz  do  Abril  do  anno  próximo  passado  na  do 


4.680 
42 


60.051 
100.000 


880.947 


722.168 

4.C80 

726.854 


200.087 


38. 6. 7 

28.021 

4. 680 

3.863 

837 
4C0.083 


726.834 


5.800 
42 


122.780 
80.000 


448.684 


3.8001  t.636.757 
31  800 


•§•••*••*■ 


73.708 


270. 09 J 
5.800 


275.892 


123.090 


16.603 
34.419 

5.800 
18.083 

193 

87.098 

278.892 


70.184 
3.500 


73.684 


3.482.377 
8.810.800 


80120771588188 


17.866:3120000 
37:6790500 


46.084:414 
59.135: 


69.193.843 
2.030.757 


41.228 


3.323 

1.397 

3500 

174 

65 
21.100 


73.G84 


71.830.600 


44.232.808 


75.507 

700.117 

2.630.787 

418.841 

945.708 
22.815.162 


71.830.000 


402.118:1 
17.866:21 


479.981  :39S0OOQ_ 


216.828:2760000 


9.148: 
17.800: 
17.866:21! 

8.148:" 

2.211:3000000 
181.279:0570800 

479.981:3950090 


nota-so  uma  dllroronça  para  mais  do. 


I81.27n:087í500 
149.347:8590300 

31.931:1980000 


provonlonlo  do  sogulnto: 
importância  nmetilda  ao  Thesouro  por  conta  da  omitrto  ..torioada  polo ,  bccrolo  ^{jgjjyj 
do  Abril  docorrento  anno ; -, 


A  deduzir: 


80:4830830 


Retirado  da  circulação  cm  iroço ■  Uos  moedas >  de;broiwe, ,.,.. .  »l;fi$m       «8:802/1000 

npir.nntos  nuo  SOlTrcram  rts  notas  do  18000  da  4.»  estampa «____    p 


,11.981:1080000 


StécÉo  do  substituição  do  papel-moeda,  em  8 


de  novembro  de  1878.-0  !.•  Escrlptuiarlo  J.  S,  Sampaio  Sobrinho. 


:   'xítâ 


N.  37. 


Emissão  do  papel-moeda. 


Emittidoem  substituição  das  notas  do  cxtlncto  Banco,  e  das  cédulas  dadas  em, 
troco  da  moeda  de  cobre 

Idem  por  conta  da  Resolução  Legislativa  n.°  91  de  23  de  Outubro  de  1839,  para^ 
supprimento  de  deficit 

Idem  idem  da  de  n.°  231  de  13  de  Novembro  de  1841,  idem 

Idem  idem  da  de  n.°  283  de  7.  de  Junho  de  1843,  idem 

Antecipações. íei  tas  ao  Thesouro: 

Em  1848  e  1840 

De  1863  a  1867.. 

Importâncias  emittidas  em  cumprimento  da  Lei  n.°  1.349  de  12  de  Setembro 
de  1866,  a  saber: 

Corresponden  te  aos  bilhetes  do  Thesouro  pertencentes  ao  Banco  do  Brazil 

Idem  ao  valor  dos  nietaes  comprados  pelo  Governo  ao  mesmo  Banco .. 


6.078:0005000 
4. 704:829fi000 
1.150:0008000 


1.188:8845000 
10.220:4305000 


Idem  á  divida  do  Thesouro  proveniente  do  resgate  do  papel-moeda,  feito  pelo 
dito  estabelecimento ■ 


Credito  da  Lei  n.°  1.308  de  28  de  Setembro  de  1867,  para  despezas  da  guerra  do 
Paraguay 


Emittido  por  conta  do  credito  de  40.000:0005000  concedido  pelo  Decreto  n.°  4-232 
de  5  de  Agosto  de  1868,  para  o  mesmo  fim 


Idem  em  virtude  da  Lei  n.»  2.365  de  29  de  Maio  de  1875,  para  auxilio  aos  Bancos 
de  depósitos 


Remettido  ao  Thesouro  por  conta  da  emissão  autorizada  pelo  Decreio  n.°  6.882 
de  16  de  Abril  de  1878 


Total. 


Comparada  esta   emissão  com  a  existente  em  circulação  até  31  de  Outubro  do 
corrente  anno,  na  importância  de 


3.837:7005000 
25:766:6815000 

11.000:0005000 


Nota-se  a  differeiiça  para  menos  de 

A  qual  é  proveniente  do  seguinte: 

Importância  amortizada  pelo  Banco  do  Brazil 

Idem  resgatada  da  circulação  visto  terem  cessado  os  motivos  pelos  quaes  foi 
promulgada  a  Lei  n.°  2.663  de  29  de  Maio  de  1873 


Idem  das  notas  retiradas  da  circulação  por  terem  perdido  o  valor  na  forma  da 
Lei 


Idem  recolhida  em  troco  da  moeda  de  bronze. 
Descontos  (jue  soffreram  diversas  notas 


17.500:0005000 

9.148:5008000 

2.211:3570000 

1.724:1723000 

B03:26iflõ00 


33.888:1228000 


11.929:529^000 


11:406:3145000 


40.60í:3815OO0 
50.000:0005000 

23.389:5055000 

9.148:5005000 

32.000:0005000 


212.366:3515000 
181.279:0575500 


31.087:2935500 


31.087:2935500" 


Thesouraria  do  papel-moeda,  8  de  Novembro  de  1878.— O  Primeiro  escripturario,  1.  S.  Sampaio  Sobrinho. 


N.  38. 

Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  dos  impostos  lançados  pela  ^^^J^á\^Si  SSô 
dada  e  escripturada  pela  3.a  Contadoria  do  Thesouro  Nacional,  desde  Janeiro  de  1877  ate  junno 
de  1878,  em  seguimento  ao  quadro  n.°  40,  que  acompanhou  o  Relatório  anterior. 


IMPOSTOS. 


Decima  urbana. 


DIU  da  legoa  além  da  de- 
marcação  


Dita  addicional  das  corpora- 
ções de  mao  mona 


r.°dos 

DBVB- 

Douaa. 


Dita  de  uso-fructo ...» 

Imposto  pessoal 

Dito  de  Industrias  e  profissões 
Dito  do  consumo  d'agoardente 
Renda  de  proprlosnaclonaes. , 

Dita  de  pennas  d'agua 

Furos  de  terrenos  accrescidos. 

Arrendamento  de  terrenos  da 
Lagoa  do  Rodrigo  da  Frei- 
tas  


ANTERIORES. 


1868-69 


1869-70 


1870-71 


1871-72 


1872-73 


Novos  e  velbos  direitos. 
Taxa  de  escravos 


Importância    da    liquidação 
anterior 


6.447 

1.378 

94 
1 

0.703 
4.041 

W 
3t 

1.103 

24Í» 

11 

u 
8.20O 

~ 3ÕTÕÕ5 

289.804 
310.000 


50508 


270836 


l:Mafl»W 


1370200 


1:0880830 
300528 


1:818^610 
380160 


330098 
5.031:6110208 


82^680 


4140030 
380160 


3260080 


7870680 
2801(0 


M 


3:49*0773   8:1310894 


430792 

880080 


1:3380289 


1870740 


410340 
570600 


1873-74 


1:7670672 
7200280 


430430 
1370800 


8.081:6440393 


1:4200010 
341:0090849 


343.4330889 


880000 
3380000 


S.193/}03* 
649:8210304 


689:0140998 


3070800 


3: 1000148 
007:8480175 


611:0330030 


4350780 
'0810 


8590000 


0:6880814 
028:0310889 


634:7300113 


7380000 
1610603 


8:0380772 

1:0480440 

2080313 


400400 
7600000 


12:4316917 

073:3300667 


688:760^884 


2:7880610 
7330120 

4:74001(83 
501 £520 

9:1730960 
393081» 


1874-75 


169:0880490 

16:3910641 

4:2500961 


1875-76 


114:7910964 

24:8330422 

8:1550070 


600400 
66:0100800 


81:6810031 
629. 0130803 


713:0968924 


171:8180102 

111:8090002 

8:6800203 

7150990 

33:1030000 

5280611 

1910000 


133:1830363 

18:6900371 

18:4390930 

7:6680900 

1:6300828 


1876-77 


37:0170343 

3:6110878 

3710930 


8:3390410 


83:8610)300 
8^8:7130933 

84:1180063 
68Õ18M0898 


(4:1740800 


465:436J}537 


»•■•••••* 


463.1300537 


7:1350920 

8:0090400 
1:6570673 


TOTAL. 


6.0010600 


GO:O84084I 


66:0810844 


472:3090187 
48:668|B01 

13:9610977 

270536 

178:96809» 

281:8600474 

26:0940067 

33:8830380 

49:8220440 

4:3730589 

3915800 

1010430 
17*4720400 


1.838:8840606 
8.064:8060494 


9.903:0910100 


Explicação  do  quadro  n.°  3.8. 


Importância  da  divida  contemplada  no  quadro 

Do  total  liquidado  e  escripturado  cobrou-se: 
Com  guias  passadas  pela  3."  Contadoria ;  a  saber: 


Até  o  flm  de  Dezembro  de  1876. 
„       »       Junho  de  1878.... 


NUMEBO  DOS  DEVBDOBBS. 


Idem  pela  Directoria  Geral  do  Contencioso;  a  saber: 


Até  o  fim  de  Dezembro  de  1876. . . 
De  Marco  a  Junlio   e  1878 


Por  meio  executivo :  a  saber: 

Até  o  flm  de  Dezembro  de  1876. 
»       »        Junho  de  1878 


Foram  exonerados  em  virtude  dos  despachos  do  Tribunal 
doThesouro;  a  saber: 

Atéo  fim  de  Dezembro  de  1876 SSSfS? 

»      »       Junnodel878 52:0828174 


A  importância  da  divida  da  Illma.  Camará  Municipal  e  do 
Colíegio  de  Pedro  II.  proveniente  da  decima  urbana  aos 
respectivos  prédios,  isentos  do  pagamento  pela  Lei  de  26  de 
Setembro  de  1833 


Somma  dastertidões  existentes  no  Juizo  dos  Feitos. 


83.470 
4..016 


2.192 
61 


86.763 

7.777 


3.011 
549 


310.509 


SOMMAS. 


87.486 


2. 883: 7134360 

274:0380904 


2.253 


9.903:691fllOO 


73:9368313 
3: 524ft446 


94.540 


3.176:3348899 

415:814gl90 


2.856:7538261 


77:460^759 


3.592:1498089 


3.560 


148:4008024 


32:4228734 


161.668 


319.509 


180:8225758 
3.196:5068230 


9.903:6918100 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  em  15  de  Novembro  de  1878.-0  contador,  José  Júlio  Dreys. 


N.  39. 

Quadro  demonstrativo  da  dhida  activa  dos  impostos  laudos  pelas  esta^.;*a"^Ji?J^ 

V  ProVmcia  do  Kio  de  Janeiro,  liquidada  pela  3:a  Contadoria  do  Tliesouro  M^igjmto 

d  mi  até  Junho  de  1878,  cm  seguimento  do  quadro  ■:  U  que  acompanhou  o  Relatório  anterior. 


ESTAÇÕES. 


IMPOSTOS. 


'      „  .     (Foro  de  terrenos., 
Angra  dos  Reis.  <  i>axa  de  escravos 


Hg 

pB  dl 

M 

© 


Cabo  Frio . 


Itasuahy 

Mangaratiba 

S.  Joio  da  Barra. 


Foro  de  terrenos. 

Imposto.de  indus- 

trias 


Foro  de  terrenos. 
Idem 


Barra  Mansa, 


I 


Imposto  de  indus- 
trias  

Taxa »•• 


Imposto  de  indus- 
trias  

Taxa  de  escravos 


Campos . 


Estrella . 


Imposto  de  indus- 
trias  

Taxa  de  escravos. 


Nictherohy — 

NovaFriburgo, 
Petrópolis — . 


Arrendamento  de 

terrenos 

Taxa  de  escravos. 
Foro  de  terrenos.. 


Decima  da  legna.. 
Imposto  de  indus- 
trias  

Dito  pessoal 

Taxa  de  escravos. 
Foro  de  terrenos.. 
Idem  dos  índios.. 


(  Imposto  de  indus- 


H   trias 
Taxa  de  escravos. 


Pirahy.. 
Rezende. 


Imposto  de  indus- 
trias  


Taxa  de  escravos. 

Taxa  de  escravos. 
Sommas. 


Importância  da  liquidação  anterior. 


10 
1 

2 


3 
23 
61 
82 
21 


249 
122.069 


2 

o 

3 

tu 

5 


IO 

e» 
<» 

w* 

i 

IO 


i 


08 


TOTAL 


POR 
IMPOSTOS. 


ilfíOOO 


2fiUS 


15425 
13S20O 


.35650 


135200 


$00 


115000 


£200 


4&4C0 


14^925 


365632 


4365338 

2935120 

74S677 

15550 


22&00O 


MgOOO 

65600 


145925 
705400 


$272 
6672 


1125200 
195800 


35300 

225900 


14^300 

55272 


715500 
395600 


215285 


Í25&455 
"  55330 


66P» 


2905400 

895556 

55390 


•  ••••••••• 


555000 
45400 
45400 


9325242 
1 .05O:99O|037 


555OOO 


5455600 

1835367 

615870 


765454 
7054OO 
155625 


345650 


65600 


5295471 


378540O 

1775575 

665634 


I352OO 
135200 


1:2465141 


TF 


9195610 


FOR 

ESTAÇÕES. 


35540 

265400 


35650 
36530O 


1835700 
595400 


353OO 
485400 


II5OOO 
65600 


2315759 
205955 


105544 
15072 

2435IOO 
515700 
175600 

32351Í& 


365632 

1215935 
4365338 
1:5075520 
525S175 
1355444 


I352OO 
I352OO 


:7635044 

26540O 

UOfiOOO 

45100 

60600 


3:6175*64 
# 


1.051:81855» 


Explicaçio  lo  quadro  n.°  39. 


Importância  liquidada;  a  saber: 


Até  o  fltn  de  Dezembro  dn  1876. 
»       »    de  Juuho.de  1878.... 


Deduz-se : 
Dita  cobrada  com  guias  da  3.*  Contadoria,  a  saber: 


Até  o  flm  de  Dezembro  de  1876. 
u         »   de  Junho  de  1878 


Dita  cobrada  pelas  diversas  estações  de  arrecadação,  depois  de  se 
acharem  os  livros  no  Thesouro,  a  saber : 


Até  o  flm  de  Dezembro  de  1876 

Dita  cobrada  com  guias  da  Directoria  Geral  do  Contencioso,  a  saber: 


Até  o  flm  de  Dezembro  de  1863. 
De  Março  a  junb»  de  1878 


Dita  das  certidões  remettidas  para  o  Juizo  dos  Feitos. 
Dita  da  divida  cobrada  executivamente,  a^saber: 


NUMERO 
DOS  DKVBOOHBS. 


112.060 
919 


5.649 
327 


2.407 


66 
4 


122.318 


1.051:8184525 
3:627^464 


8.353 


Até  o  flm  de  Dezembro  de  1876. 
»        »    de  Junho  de  1878  — , 


Foram  exonerados  por  despacho  do  Tribunal  do  Thesouro,  a  saber : 


Até  o  fim  de  Dezembro  de  1876. 
>        »     de  íunho  de  1878  — 


Existem  no  Júizo  dos  Feitos . 


113.965 


S0MSU&. 


60:2248970 
3:170g846 


31:302^262 


7525624 
1093620 


1.058:415^989 


15,450 
1.147 


221 
9 


16.827 


97.138 


173:286^269 
12:091^030 


4:834£232 
2955768 


95:560^322 


959.8850667 


190:607^299 


769:3785308 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade3  em  i5  de  Novembro  de  1878.— O  Contador,  José  Mio  Dreys. 


N.  40. 

Resumo  das  tabeliãs  parciaes  da  divida  activa  do  Município  e  Províncias. 


MUNICÍPIO  da  corte 

E  PROVÍNCIAS. 


Distribuição  das  épocas  que  alteraram  o  systema  de  contabilidade,  administração  e  ílscalisaçao 

da  Tazemla  Nacional. 


m*«mm«*«*^iM^ 


Sem  ' 
distincção  de 
annos. 


1808—21. 


1822—31. 


»•••••■ 


ItlMMMMI 


Amazonas 

Maranbão.  • 

piauÃy 

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte 

Parahiba 

Pernambuco.... 

Al9g039 >iiiiiiiii 

Sergipe ." 

DaolA* .•.......■.•*.»...>« 

Espirito  Santo 

Rio  de  Janeiro  e  Município 
neu  iro ...... .•■.*. «■***■ 

Minas  Oeraes.. 
|  Goyaas.... ..... 

Mato  Grosso... 

S.  Paulo 

Paraná. 


102:6180837 
201^800 

6:008*726 


i  •  •  *  •   ■  • 


Santa  Catharlna.. ., 
Rio  Grande  do  Sul. 


5:3193110 

149:030,^753 

170j}680 

'*  UiOiWti' 

'"10:3388210 


4718980 
<■•■>■<•••• 

08 S 1308743 

8808780 

28:QíJMflÕ08 

11:7MSU00 

6:237826* 

100:«0u&773 

3:0348880 

""'HiiihM' 

tiiiittiiitiii' 

800303' 
48:8'J4807Q 

■  *•■*•••■•••••  •  ■ 

liilllt •*• 


9:4610109  8&7&095 


a,ioo«ooo 

60:9208318 


1.189  8398349 


22:937^309 

littMHMMMH 

31:9784085 
8:411X011 

ÍI9US178 

6:6155582 

20;7ai§847 

8:6088083 

388100 

182:7688012 

HHltMHIlhM 

4378907 

112:62081178 

7:4988081 

4:0048*82 

10:3138013 


1832—80. 


1830—77. 


6;9868881 


91:0138304 

•  ••  • 

1B2:088S180 
1:0388814 

18:61282» 

4:600tf7.'58 

04:o43i'j93.,j 

971:0008891 

13:0048017 

72:4328874 

353:9778303 

o;i3380(»a 

363:1138281 
231:2208859 

22:5118^0 
aaioooflwi 

188:0388308 


287:4888U88 


31:025,^30 


487:3208872 


6388821 
259:0018871 


1  993:0108149 


4:3088703 
85:871823» 
37 18888308 
27:089)1206 

191:7258818 
0:011,1731 

83:0508378 
300:4838737 
214:8318288 

20:3068701 
409:0748371 

83:3848081 

4.708:7818918 
38:7778387 
33:0*38813 
18:3618*143 
183:4918(163 
32:7845616 
9:9*11*95 

1. 587 i 20 18**0 


8.108:0248091 


Total. 


321 -3808193 

33: 871833 1 
377:0278082 

31:089|SU 
240:9000388 

20:8720071 
148:3988864 
083:8738937 
212:0998523 

981 8278978 
1.039:3098673 

60:4178733 

8.002:3768528 

1,109:1739304 

63:03iflU3 

84:7748618 

301:821874(1 

32:7848516 

12;9JO0419 

1.014:4718*31 


12.064:1898732 


Estado  da  divida  em  30  de  Junho  de  1878. 


Gobravel. 


110:4788213 
38:8718334 

228:7028642 
34:0598511 

193:31707*3 

39:1810410 
140:74«.<S06d 
630:3138678 
233:051(5009 

98:8370978 
1.0l0:6ia»U4 

60:4178733 

8.062:3760538 
731:1315163 

«3:«8608;3 

U:  4715781 

333:6915206 

32:7610510 

13:8035623 

1.933:903g6i)l 

10.989:898^13^7 


Duvidosa. 


4900804 
22:7320006 

2:3840649 

3208661 

2:8060860 

174:1095318 

4:0470062 

18:8940366 


68:8860406 

380340 

6:4070026 

17:1300400 


309:1500996 


Insolúvel. 


110:9810477 
23:5010704 


381:85806*6 

3:8950841 
10:9940089 

4868706 

1:5670543 


768:7100807 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Gorai  de  Contabilidade  om  18  do  Novembro  de  1878.—  O  Contador,  Joêè  Mio  Dreyt. 


■N;  41. 


Tabeliã  das  quantias  despendidas  em  Londres  pelo  Governo  Geral  com 
os  iuros  de  2  %  garantidos  pelas  Administrações  Provinciaes  as  com- 
panhias das  estradas  de  ferro  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo. 


1877. 

Agosto.... 

1878. 
Fevereiro. . 

1877. 

Setembro.. 

1878. 

Setembro. 

• 

£ 

S.    , 

D. 

£        S. 

D.    Câmbios. 

Réis. 

Eatrada  de  ferro  da  Babla. 

Quantia  despendida  até  28  de  Feve- 
reiro  (tabeliã  n.°  43  do  Relatório 

542.013       1 
18.045       0 

18.045       0 
18.045       0 

8    Diversos. 
0        24  X 

0        24  K 

0        23  K 
8 

6     Diversos. 
1         24  5Í 

0          24 

10         23  J4 
5 

2     Diversos 

5.451:2255993 

174:981^818 

178: 5895690 
186:270g908 

Juros  do  semestre  de  Janeiro  a  Junho. 
Juros  do  semestre  de  Julho  a  Dezem- 
Juros  do  semestre  de  Janeiro  a  Junho 

• 

Estrada  de  ferro    de 
Pernambuco . 

Quantia  despendida  até  31  de  Março 
(tabeliã  n.°  43  do  Relatório  ante- 
rior)  ; — ;••%••*• 

Juros  do  semestre  de  Janeiro  a  Junho. . 

Juros  do  semestre  de  Julho  a  Dezem- 

45 

0 

0 
0 

0 
0 

ir 

1 

5 

7 

17 
3 

0 

0 
0 

0 
0 

t  ■  •  * 

5 

8 

3 

9 

6 

4 

18.000 
45 

18.000 
45 

. ••••••• 

5.232 

13 

596.148       1 

5.991 :068P71 

311.894       0 
5.245     13 

7.373      13 
4.077       0 

3.140:2795340 
50:866g949 

73:7365300 
41 :637£872 

7.355 

18 

Juros  do  semestre  de  Janeiro  a  Junho 

4.06H 
10 

. 

328.590       7 

3.306:520^651 

•   1873. 

Estrada    de   ferro  de 
S.    Paulo. 

Quantia  despendida  até  31  de  Outubro 
(tabeliã  n.°  43  do  Relatório  ante- 

.      152.291  1  11 

.      1.731:932^326 

Reinmo. 

596.148       i 
,     328.590       ' 
.     152.291     1 

.      5.991:0685471 

3.306:5200661 

.     1.734:9325316 

1.O77.030 

.    11.032:5115458 

Segn 
João  José 

lida  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  ( 
do  Rosário. 

lontabilU 

láde, 

em  1 

L5  de  Novembro  de  1878.—  O  C 

oniador  interino, 

N.  42. 

Tabeliã  da  divida  activa  externa. 


Empre»timn»  feito»  peto  Gore f  no  ao  Braoil  no  ttm  HepvbUea  Orietntmt 

tio  Uruguoy. 


l.o  De  1 .010.041  patacOes,  realizado  em  virtude  da  Convenção  de  IS  de  Outubro  de 

1851,  a  1*910  o  patacâo fc 

a.»  De  7K>.000  patacOes ,  em  virtude  da  Lei  n.°  723  de  30  de  Setembro  de  1883, 

a  15920  o  patacio 

3.o  De  119.480,09  patacOes,  em  virtude  do  Protocolo  assignadò  em  Montevideo  a 

99  de  Janeiro  de  1888  e  das  notas  reversaes  de  8  de  Junho  e  30  de  Julho  do 

mesmo  anno,  a  18910  o  patacao 

4."  De  600.000  patacões,  em  virtude  do  Convénio  de  8  de  Maio  de  1868,  a  20ÕÒO 

o  patacao 

3.°  De  100.000  patacões ,  em  viriude  do  Convénio  de  22  de  Novembro  de  1865 ,  a 

20000  o  patacao 

6.°  Correspondente  a  18  prestações  de  30.000  patacões  cada  uma ,  em  virtude  do 

Protocolo  de  15  de  Janeiro  do  1867,  em  libras  sterlinas  a  diferentes  câmbios, 

A  addicionar: 

Juros  de6%aoanno,  accumulados  aos  capitães  do4.°e  8.  °  empréstimos,  em  virtude 
dos  respectivos  Convénios  e  contados  das  datas  das  entregas  (48.000  patacões  a  20). 

Juros  de  6% sobre  os  capitães  do  1.°,  2.°  e  3.° empréstimos,  contados  das  datas  das 
entregasatè  31  de  Outubro  ultimo  (2.836.738,1*  patacões  a  15920) / 

Juros  de  6  %  sobre  os  capitães  do  4.°  e  8.°  empréstimos,  com  a  respectiva  accumulaçâo, 
contados  da  data  desta  a  31  de  Outubro  ultimo  (621.183,14  patacões  a  25000) 

Juros  de  6  %  sobre  o  capital  do  6.°  empréstimo,  contados  das  datas  dos  pagamentos  das 
letras  até  31  de  Outubro  ultimo ... 


1.958:4785720 
1.382:4005000 

220:3445173 
1.100:0003000 

400:0005000 
1.491:0845922 


5.446:5375228 

1.242:3665286 

963:6365720 


6.662:3075815 


96:000*000 


6.788:307^815 


7.682:5400134 


14.410:8480049 


Qbiervttfõet. 


Tendo-se  estipulado  nos  contractos  de  1868  e  1867  que  o  Governo  Oriental  pagaria  os  juros  e  despezas,  gue  o 
do  Brazil  tivesse  de  effectuar  no  caso  de  ser-lhe  necessário  levantar  por  empréstimo,  dentro  ou  fora  do  paiz,  as 
sommas  convencionadas ,  satisfazendo  apenas,  no  caso  contrario,  um  juro  nâo  superior  a  6  •/»,  adoptou-se  proviso- 
riamente esta  taxa,  visto  nâo  achar»se  definitivamente  resolvido  este  ponto. 

Para  o  calculo  das  redacções  das  prestações  mensaes  de  30.000  patacões  que  formam  o  6.°  empréstimo,  serviu 
de  base,  por  nâo  haver  deliberação  em  contrario,  o  valor  das  libras  sterlinas,  dadas  em  logar  dos -patacOes  nos  dias 

dos  vftnfii  mftn  tos  díis  lôtrus 

Nesta  demonstração  nâo'  vâo  comprehendidas  as  despezas  feitas  com  a  Divisão  auxiliar  que  esteve  em  Monte- 
video nos  annos  de  1854  e  1858,  e  devem  ser  indemnizadas  pelo  respectivo  Governo,  em  vista  do  Tratado  de 
alliança  de  12  de  Outubro  de  1881,  e  Accôrdo  de  5  de  Agosto  de  1854. 


Republica  <fo  Paraguay. 


Importância  da  ultima  das  três  letras  aceitas  pelo  Governo  Provisório  pelas  transacções 

relativas  á  estrada  de  ferro  de  Assumpção,  calculado  o  patacâo  a  20OOO 

Juros  de  6  %  contados  até  21  de  Janeiro  de  1875,  accumulados  ao  valor  primitivo 

A  deduzir: 
Importância  recebida  por  conta  em  Outubro  de]1874 

.4  addicionar:                  •£> 
Juros  de  6  %  contados  de  21  de  Janeiro  de  1875  a  24  de  Setembro  ultimo,  data  em  que  se 
venceu  a  nova  letra  passada  por  Travassos  &  C.1,  que  tomou  a  si  o  pagamento  da 
divida,  em  virtude  de  Accôrdo  entre  o  Governo  Imperial  eo  doParaguay 


PatacOes. 

67.991,55 
4.147,15 


Réis. 


72.138,70 
2.000 


70.138,70 
18.654,05 


88.792,75 


144:2775400 
4:0005000 


140:2775400 


37:3085100 


177:5855500 


Mmtutno. 


Divida  da  Republica  Oriental 

*  >         do  Paraguay. 


CAPITAL. 


6.662:3075813 
131:9835100 


6.794:2905915 


JUROS. 


7.748:5405134 
45:6010490 


7.794:1410634 


TOTAL. 


14.410:8485049 
177:5851500 


14.588:433J549 


.     Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  em  8  de  Novembro  de  1878.—  O  Contador 
interino,  João  José  do  Rosário 
=  13 


IPV?*™* ' '»  :  ^  '     *»-■  '     ' 


,.1-W, 


N.  43. 


Quadro  das  causas  de  natureza  executiva  pendentes  em  diversas 
Províncias  «do  Império  no  1.°  semestre  do  anno  financeiro  de 
4878—1879. 


PROVÍNCIAS 


Pari 

Piauny 

Parahila 

Pernambuco 

Alagoas 

Bahia ■ 

Espirito  Santo... 

Paraná 

Santa  Citharina. 

S.Pedro... 

Matto-Grosso.... 
Miaas-Geraes ... 


NUMERO  DAS 
CA.USAS 


9 

8 

61 

216 

22 

1604 


8 

3 

175 

25 


2143 


VALOR 


12:OIÍ50872 

46:2980553 

84:1110887 

71:9140925 

18:1210357 

130:365^058 

70:4085771 

3070000 

4660340 

476:9730277 

133:7770499 

178:4750468 


1.193:2750807 


Observações 

Esta.  relação  comprehende  os  processos  executivos  por  dividas,  mesmo  menores  de  200^000. 
N3o  consta  nesta  Directoria  quaes  e  quantas  as  causas  pendentes  nas  Províncias  não  incluídas  nesta  relação,  por 
falta  de  esclarecimentos  já  exigidos. 

Directoria  Geral  do  Contencioso  em  31  de  Outubro  de  1878.— Servindo  de  Ajudante  do  Procurador  Fiscal.— Carlos 
Augusto  Naylor. 


.    N.  44. 

Relação  das  cansas  de  natureza  diversa  pendentes  nas  províncias  do  Império  no  l.°  semestre  do  anno  financeiro  de  1878-1879. 


froTiMfn. 


FABAHIpA. 


FEIHAMBOCO. 


*AlU!fX. 


Autores. 


A  Fazenda  Nacional. 


Rios. 


Coronel  João  Coelho  Bastos  e 
sua  mulher ■ 


Idem. 


Idem. 


Joaquim      Leopoldo      de 
Araújo  Pereira 


Elias  Gonçalves  Pereira  âa 
Costa  e  outros < 


Francisco  António  delOltveira. 


Thomaz  de  Aquino  Cavalcante 
e  Lourenço  Cavalcante  de 
Albuquerque 


A  Fazenda  Nacional. 


A  Fazenda  Nacional. 


Idem. 


Natureza. 


L.  de  nullldade. 


Notificação. 


Reivindicação 

A.  de  demarcação. 


í 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


Alexandrina  Perpetua  de  Josus 
e  outros 


Reivindicação... 
Acção  ordinária. 


José  Alves  da  Silva  Guimarães. . 

Visconde  de  Suassuna 

Dr.    JoSo  Zeferino  Pires    de 
Lyra 


Laurentino  Ferreira  Pimentel 
e  sua  mulher 


José  Fernandes  Loureiro... 
Firmino  de  Paula  Ferreira. 


A  Fazenda  Nacional. 


Manoel  Simfies  P.  Braga  e  sua 
mulher  <•«..< ..«•«,«.», 

A  Fazenda  Nacional 

Dr.  E.  M.  Limoeiro,  Director 
da  nova  estrada  do  Assunguy. 


Manoel  T  heodoro  de  Brltto . . « . , 


Idem 

Desapropriação. 


Idem. 
Idem. 


Objecto. 


Ditas  (B  que  foraa  iateatadu 


Estafa. 


Nullldade  do  um  afo- 
ramento por  três 
vidas  de  um  par* 
tido  de  plantar 
cannas  pertencente 
ao  Mosteiro  de  S. 
Bento 


Terreno  de  marinhas, 


Terras. 
idem.. 


Terrenos  de  mari- 
nhas  

Reivindicação,  i.... 


Idem.... •••* 

Indemnisaçao 

Embargo    de    obra 
nova 


Embargos. 


Terrenos  de  mari- 
nhas. ..t.... 

Idem . ............... 


Terras  e  bemíelto- 
rias 


Idem. 


Idem  ■••«•.....•..... 
Bemfeitorlas 


Uma  construcçao  a 
margem  da  estrada. 

Multa  pela  C.  Censl- 
tarla„ 


5  de  Marco  de  1867... 
10  de  Agosto  de  1661 


14  de  Março  de  1867.. 

7  de  Março  de  1807... 

29  de  Abril  de  1871... 
80  de  Abril  de  187*... 


NSo  consta..  ......••• 

Idem*. **  ........■.■• 


Idem. 

Agosto  de  1877. 


Outubro  de  1S77 

Novembro  de  1870... 


97  de  Fevereiro  de  1877. 
9doDezembrodel87*. 


Tratava-se  na  ultima  data  (30 
do  Novembro  de  .1877 )  da 
execução  da  sentença  alcan- 
çada contra  os  réos. 

Já  houve  sentença,  ejoe  nlo  foi 
intimada  até  15  de  Março  ul- 
timo, por  nlo  serem  encon- 
trados os  herdeiros. 


Estava  em  andamento. 

Estava   pendente  da  Relaçto 
por  appellaçio. 


Julgada:  executa-se  a  sen- 
tença. 

Julgada:  depende  a  execução 
de  uma  demarcação. 


Em  andamento. 
Suspensa  por  ordem  da  Presi- 
dência. 


Julgada  finda. 

Fez-seo  arbitramento  do  va- 
lor em  15  de  Dezembro  de 
1877. 

Em  andamento. 
Em  prova. 


Em  andamento. 
Idem. 


H 


■ .  a  .;.. 


Í*«M 


Pwiwhs, 


Autores. 


Rios, 


Anna  Maria  de  Josus  ^ou- 
tros  , 

José  Carvalho  de  Miranda.. 
LuizGomesda  Porciuncula 

A  Fazenda  Nacional 

Lino  José  Lopes 


A  Fazenda  Nacional. . 


8.  PBDRO. 


KATO-GROSSO.... 


Idem. 
Idem.. 

Idom.. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


A  Fazenda  Nacional. . ...«. 

Idem 

Idem 

Os  offlclaes  do  Juízo 

A  Fazenda  Nacional 

Os  possuidores  de  bens  das  ex- 

tfnctas  missões 

Tristão  de  tal  

João  Gyprlanno  da  R.  Loiros... 

Cristalino  Gonçalves  dos  San- 
toseoutros 

Henrique  de  tal  e  Josó  Borges. . 

Fernando  Ferreira  da  Silva  o 
herdeiros  do  finado  Jaclntho 
Porreira  da  Silva 


Manoel  Alvos  Ribeiro  e  outros. 


-Natureza. 


Libello 

Idom 

Idem 

Idem 

Idem..., 

Notificação..  ...... 

Ltbello 

N.  para  despojo. ... 

Idem 

Idem 

Assignaçao  de  dez 
dias... 

Inventario  o  arreca- 
dação  


Reivindicação 

Pagaruentodedlvida. 

Iddemnlsaçao 

Restituição 

Indeninisaçao 

Restituição 

Reivindicação 

Reivindicação  de  ter- 
renos  

Despejo  do  rincão 
Saican  em  S.  Ga- 
briel  

Idem  do  rincão  Ca- 
choeira em  S.  Vi- 
cente  

Alcance  como  The- 
sourelro  da  Alfan- 
dega   , 

Escravos  da  fazenda 
doCamapuan 


Datis  em  que  foram  inteiiUdas. 


Estiít. 


W  de  Mato  de  1880... 
16  de  Março  de  1851.. 
18  de  Agosto  de  18*8. 
12  de  Abril  de  1818... 
30  de  Setembro  de 
1855 


19  de  Junho  de  1849. 

9  de  Abril  dé  1880.... 

28  de  Junho  de  1851.. 


6  de  Maio  de  1859.... 


10  do  Fevereiro   de 
1860 


26  do  Novembro  de 
1859 


19  do  Maio  de  1887.. 


Parada. 

Idem. 

Emandamento. 

Idem. 

Parada. 

Em  andamento. 
Idem.  ^ 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Findo. 


Observações. 


Esta  relação  ó  organizada  do  acordo  com  as  recebidas  das  di  versas  Províncias. 

As  Provindas  aue  nao  vâo  mencionadas  nao  remetteram  esclarecimentos,  nao  obstante  terem  sido  oxigidos.  •      . 

DirCCloria  Qern dQ  ConteiWlÓso  cm  31  do  Outubro  do  1878,-Scrvindo  do  Ajudante  do  Procurador  Fiscal,  Carlos  Áugutto  Naylor. 


N.  45. 
COMMERCIO  MARÍTIMO  DE  LONGO  CURSO 

Quadro  comparativo  dos  valores  da  importação  e  exportação  nos  exercícios  de  1875 — 1876  a  1877 — 1878 


PROVÍNCIAS 


Bio  de  Janeiro 

Pm  oaabuco 

Bahia 

Rio  Grande  do  Sul 

Pari 

Marannlo a 

S.  Paalo 

Parahlba 

ueara.  ■■■MMiiiiMiiiiiMiiiii 

Alagâae ." 

Seraipe 

Paraná ■ 

Santa  Catbariaa 

Rio  Grande  do  Norte ■). ... 

Eipirito  Santo 

Fiauhy 

Amaionus 

Mato  Grouo 


IMPORTAÇÃO 


EXERCÍCIOS    DE 


1873-1876 


1876— Í877 


1877-1878 


101.3.10 
19.620 
31.311 

8.955: 

7.203 

3.49»: 

B.OOt): 

100 

3.81'J 

181 

33: 

70: 

60t: 

73: 

49: 

1UV: 

198: 

1.177 


K8A000 
314500; 

4714000 
OiôiOOO 
383JO00 

93IAU00 

78S0O0 

33U3IIOO 

SH9A0O0 
4780000 
2970000 
OJIMXW 
117X000 
3HJ0O0 
!Í73,,000 

80V 

101, 
783, 


171.404:484£000 


87.393:443Í000 

19.809:637,000 

17.119:638^000 

9.851:8l8í000 

7.91319234000 

3.313:0683000 

8.608:23040  H) 

U5:4Í3300J 

3.537:9188000 

347:9574000 

10:8325000 

93:616600 

776:3*040» 

70:0O0ÍOUO 

.     l:31i£000 

303:349,9000 

191:4865000 

1.293:5030000 


186.378:9(8^000 


89.479:39a 

31.030:403! 

30.490:688, 

9.339:9i2| 

8.003: i 

4.408:333; 

8.886:  14: 

«29:133, 

3.030:344 

438:349,, 

36:591*000 

306:9833000 

703:731," 

63:000, 

1  «3:807! 

313:683, 

330:366--. 

1.430:i20XO00 


EXPORTAÇÃO 


««ww^MtoW^Ww^ 


EXERCÍCIOS    de 


4875—1870 


100.844: 
11.7U6: 
18.037: 
11.139: 

12,643: 
9.847: 

17.3(0: 
1.833: 
3.339: 
9.478: 
1.483: 
3.350: 
333: 
1.368: 

1.045 
3C6 
116 
144 


413 
444 

8SÍ 
669, 

638! 
SfiiMOO 
044pO 
979, 


4UUiOU( 
8754001 
044JXX) 
373fiOOJ 
6tt6f"'~ 


164.503:381*000    183.819:388*000 


1870—1877 


101.036: 
19.343: 
15.993: 
12.343: 

13.798: 
3.338: 

18.904 
3.399 
3.607: 
4.986 
3.847: 

3.3.0: 

334 
1.741 

l.OOl: 

403 

76 

158 


863j000 
9784000 

836, 

633, 
338Í 

3fi3X 

618ÍÕÕÕ 

;333,  " 
984 


304.403: 180J000 


1877—1878 


93.999 

13.651 

16.453 

11.630 

14.488 

9.703 

19.913 

1.089 

1.955 

3.709 

3.157 

3.137 

401 
1.027 
831 
443 
354 
174 


341^000 

O33J00O 
OâbOOO 
5O30MO 
S5MOO0 
940£OÕO 

849/""" 

049i 

988iOO0 

931, 

080, 

914, 

41  . 

eoi 

8675000 

:762põ 
:5110OOO 


180.011:979000(1 


SOMMA 


DA 


IB»0»TAÇlO 


378.337 

60.180: 

58.851: 

38.167 

33.130: 

11.316 

16.589 

444: 

7.368 

890: 

88: 

371: 

3.171 

307 

69 

61) 

720 

3.898 


889.000 

354J000 


3801009 
490*000 
33lflO0O 

363*000 

903, 
19lt 

7844000 
720J00I 

314, 
451, 
893u 
:156W00 
468$000 


493.245:1130000 


■xroatAçXo 


394.580:1 

44.661:' 

47.483:1 

33.002:1 

40.830:1 

8.878:1 

56.118:1 

6.310:: 

7.813:1 

11.175:: 

0.(87: 

6.808:: 

989:! 

4.038:i 

9.869: 

1.213:1 

477:: 

477:! 


DLTFERENÇ1 
SOBRE  Á  HPORTAÇIO 


''is.siàliwjpw 

11.368:960*100 


9.347:3845000 


lIMKIHII 


1J84:574|000 


342:7890000 
3.431:OSSJ»00 


570.336:4470000      J4.063:70i#0o0 


l6.JM:«r#000 

6. 835:431 #000 
17.694 :O47|Õ0Õ 

39.528:067, 

8.87l:Ur 

415:71 

10.884:" 
6.199:    ^ 
6.436:8434000 

3.8M:71i#B00 
9.800:0003000 

60i:7W|0O0 


U7.O75:O13J0OO 


'  QDbseruafOis 

Aa  orovinciai  do  Rio  Grande  do  Sal,  Pará,  S.  Panlo,  Ceará,  Rio  Orando  do  Norte,  Piauh,  o  Mato '  9^Aa*^^^^£!L^[SJ^'90t,^"'M  '  '«P0^5»  M,»«'M  "  •Mrde,°' da  "»-*CT 
•  «877— írcá i  ílffom».   «  ontru Tid do  ultimo  e»erclclo  por  nío  Verem  até  agora  remettldo  o»  mappa*  da  EiUUttica ,  do  »eu  commerelo  marítimo. 
^^SS^S^ÍbluM^^^i»»!S  marítimo  do  Bra.U  em  5  de  Detembro  de  1878.-  O  cWa  da  CommUlãO,  Dr.  SuwilO  FlaUIlA  Soilll. 


aoaaa 


N.  46. 

COMMERCIO  MARÍTIMO  INTER-PROVINCIAL 

Quadro  comparativo  dos  valores  da  imporíafto  -  •  exportação  de  cabotagem  em  1875  a  1827 


PROVÍNCIAS 


Rio  do  Jnnoiro 

Pernambuco . 

Bahia 

Rio  Grando  do  Sul.. 
Pari 

Marauhío 

S.  Paulo 

Parablba 

Uaará 

Alagdai 

íiorgipo 

Paraná ....... 

Munia  Catharina 

Rio  Grando  do  Nono 

Kspirlto  Santo . 

Piauby 

Amazonas 

Majo-liroaao. 
Indat 


Sorama 


atorminatlas. . 


IMPORTAÇÃO 


^yW^wli^»M^"'v*^' 


1878—1876 


EXERCÍCIOS  de 


1876-1877 


3*. 801: 

8.901: 

4.080: 

8.89a: 
6.234: 

011: 
13.030: 

1.318: 

m: 

4.378; 

3.448; 
3.763: 
1.587; 
1.410 
1.7SO 

863 
1.7M 

319 


132*000 
803*100 
13130(10 
33-22000 
1110*01  iO 
531/5000 
731*000 
1R0*00H 

230A000 
031 «000 

10015000 

190,5000 
106/5000 
;034<000 
030*000 

:980í000 
isaiAooo 

301(5000 


07. 810  i  433(5000 


17. «I»! 

8.218. 
4.034: 

0.781 

8.870 

629: 

19.010; 
1.800 

674: 

3.133 
9.107 

4.372 
1.020 

1.001 

1.S78 

933 

9.970 
S33 

3.033 


897, 

994,  " "" 

387(500(1 

070, 
659, 

370, 

090L .... 
062fi000 

93*|5ÕOO 
«14(50(10 

807J000 

'.)«, 

:719, 
0MÍ000 
578*100 

i737A)O0 
:  83 1*000 
D»3(&0O0 


1877-1878 


EXPORTAÇÃO 


" 


1873-1876 


exercícios  de 


1870-1877 


83.830:814*000 


40.008-891(5000 

10.  IM1S :  701(51""" 

a.m-.m» 

0.993:808*1 

7.223:068(5000 

1.078:7895000 

13.038.-800*000 

1.77;í:70rtín00 

842:3755"-" 

9, 040; 077* 

!l.3í(i:(!23ÍO00 

3..H8:73liJ5l)00 

1,037:442*""" 
1.700:800*000 
1.073:B()9,Í. 

1,047:8350000 

a.4ilO:7H*000 

206:884(5000 


118.833:083*000 


39.908:084*000 

11.6(8: 134*100 

4.451:1930000 

0.0(8:837*000 

4.811:377,8000 
807:3H((50ÒO 

3.037:307*000 
137:203, 
312;883ffy™ 

9.300:870(5000 
040:001*000 

113:4810000 

403:803(5000 
903:473*000 


1877-1878 


SOMMA 


DA 


DIFFERENCA  SOBRE  A 
-    IMPORTADO 


IMPORTAÇÃO 


.144:039àOOO 
7S0 


ao.03l:8«OÍOOO 

14.428:9610000 

4.831 ;03l*ÕO0 

10.013:740*000 

4.962:514£000 

793; 388SOÕ0 

8.778:448*000 

126:3456000 

281:304*000 
1.8(9:009*000 

4.330:Sír~" 
113:708, 

0(0:999. 

131:236, 
.    999:310, 
3»:880l. 
9.419  133*000 
10:788*1)00 


Í04:437*OOO 

9.098:0(0*000 

15:2625000 
30.830;74»JJOOO 

iriÍBl4T3iÕÕÕ  "  82.526:544*000 


28.843:243, 
9.884:750.,... 

0.031  •.198*000 

10.300:844*000 

540:165/.000 

1.389:038*000 
4.916:876  "" 

178:834 

353:430,, 

086:031(9000 

1.315:893(5000 

lM:90íf 

3.390:070( 

65:618, 
809:133, 

947:308, 

3.114:344, 
18:400„— 

47.319:9090000 


BIFORTAÇIO 


118.533:98: 


3/,000 


102.069:570(5000 
37.073:030:000 

18.8(3:380*000 
27.960:4(7/000 
3O.358:457«W0 

3.633:979*000 

30.113:5012000 

4.621:000*000 

3.031:887*000 

10.478:632*000 
8.279'2977000 

11.484:833^000 
8.14S  471*000 

4.GG9:263p0 
n. 314:347^000 
9.8flfl:393#JO0 

0.427!759i0Ò0 
70J:710flOOO 

3.083:943*000 

M8\873:9ÕÕfiÕÕ0 


MA!» 


87.983:447, 
35.801:831, 

IS. 833:431 
31.289:091, 
10.0»:0õr 

,  9.8M:0T 

12.650:6!  _ 
431:S81«00 

847-.91((aJO0 

4.743  469J0O0 
6.593:1101000 

350:181*000 
3.544:808,"" 

459:327i. 
9.9Ji:390ÍI000 

676:083*010 

7.55i:117«M0 
50:910*000 

74.143:718*000 


14.086:123J003 


'  ÍQ.Í3s\wignQ 


198-.875:960JOOO 


26.464: 
«.188: 

4.903 

S.73S 

1.680 

11.134 

1.600 
4.303 
3.361 
9.189 


873JÕÕ0 

789(000 
976(000 

(63^ 

:673t 

:663JOOO 

93C 

957! 


8.788:818*000 
488:044 JOÚÚ 

3.3tJ:644JD0O 
'S37:70fiif000 


631:300|Ò00 


B5.851:6i4J0O0 


1.134:698*000 
JÍ.090: 77SJQÚ0 


89.891-.«4*0OOO 


A.  P...ÍMU.  do  Bjp  Grando  do  Sul.  Pará.  S.  Paulo,  Coara,  Rio  Grando  do  Nono  o  Plauhy  foram  ca.cuM»  om  referenda  ao  mnM.  do  1877-.878  „or  „*,  toro»  r.mcuido  o.  .eu.  «aPna.  ..utuUco.  d. 

^"mmbaíW^UU.Uca  do  Con>morct,  MarIUmo,  om  6  d.  Do.ombro  do  1878.-0  ehofo  da  oommU.So,  D«.  MaStidO  Fmtín  «OOTM. 


•     N.  47. 

* 

Demonstração  do  commercio  de  reexportação  e  transito  nos  exercícios  de  1875 — 1876  a  1877 — 1878. 


PROVÍNCIAS 


Rio  de  Janeiro 

Pernambuco 

Baila 

Rio  Crande  do  Sal ... 

Mr4 

Maranbio 

3.  Panlo 

Parabiba 

Ceara 

Alagâa* ■ 

Sergipe 

Paraná 

Santa  Catharina 

Rio  Crande  do  Norte. 

Eipirito  Santo 

Piauby 

Amaxonai 

Mato  Grosso 


REEXPORTAÇÃO 


EXERCÍCIOS  DE 


1875—1870 


3.0U:07Ij 

I93:1«BP« 
843:8*00000 

Í8:9M0OOO 


3AS8$DOO 


Somiuu. 


24:944/5000 


9:0g3#XX> 


1876—1877 


6.bS7:333jOOO 
««.•498:000 
111:974^000 


BO: 7230000 


3.511:212*000 


3: 
110:833X000 


8:U4t,00O 


1877—1878 


5.781:026*000 
453:017(5000 
247:O45fl0OO 


22:3814000 


7:408fi000 
107:003,8000 


9:573j000 


TRANSITO 


JJXj\j^j^jTJTftAJ*LJ*irij-irii*a*M"-""i"****************^MM**M  ■■■■■■■ 


EXERCÍCIOS   de 


1878—1870 


60:281£000 


0.263:3470)00 


0.023:3140000 


w-.mffm 


1876— 1877 


30:313*000 


30:313^000 


1877—1878 


9:370, 
8:949; 


M:319#J00 


SOMMA 


jijijxrLnfionfínffMVW — à~tfmÉmi*fi~"m"~m"~-~~m~~m- 


DA 

aíiirOETiçIo 


14:354:M(Upp0 

1.071 :Í54J000 

603:039^000 


t01:0S0£»0 


Í:158J000 

1O.O76JOO0 
143:17Í3ÕÕ0 


13:618#M0 


16:399:903,5000 


©b0ínJíi(fiífi 


As  provindas  qno  »ío  om  branco  nSo  rouiottoram  niapjias  oslatlsllcos,  algumas ,  o  outras  níto  liroram  movimontb,  commercio"  do  reexportação  o  do  transito. 
CommlHlo  de  Estallatica  do  Coaimorclo  Marítimo  do  Ilruill,  ciu  H  de  Dezembro  do  1878.—  O  (Jhofo  d»  ComnilssSo,  Dh.  SibastiIo  Ftnniini.  Soahks. 


do 
TLUttiro 


95:96i 


98:9131000 


N.  48. 

Demonstração  da  navegação  de  longo  curso  c  cabotagem,  nos  exercícios   de  1875  a  4878. 


PROVÍNCIAS. 


Rio  di  Jjuimo , J  T,0_n.j]aÇ°™ 


Navios. 
Tonelat 
Equipagem. 


PlRNUBDCO 


■ » I  III  1 1 1 1 1*1*1 


Navios 

Tonolagom, 
Equipagom. 


Bahia |  So?.?i»Ç?2 


Navio». 

Tonelat 

Equipagom 


Í  Navios • 
Tonelagom 
Equipagom 


•  (  N»lo* 

Pai! {  Tonelagem. 

(  Equipagem, 


***•••*■ 


II.  »..««.  **,**' 


Í  Navios 
Tonolagom. 
Eauipagom. 


isy«  —  *e. 


LONGO  CURSO, 
Entradas.    Sahidas. 


/  Navios. 

Pinta  . 1  Tonolagom • i 

(  Equipagem 


1.883 
1.110.613 
43.193 


3(1 

170.101 
6.931 


5(3 
548.303 

19.191 


.......... 

..r. 

I  •  I  >  •  I  >  *  1 1 


70 

.  S8.766 
1,017 


•IMIUIII 


f  Navios 

P*VUB»A j  Tonolagom. 

(  Equipagem 


!  Navios ' < 
Tonelagem < 
Equipagem < 


Aia*4aSv |  Too«la\g<sm 


(  Navio*  , 
Tonelat 

Equipagem, 


1.390 
1.069.640 
39.339 


380 

918.719 

11.080 


498 

011.670 

18.934 


MtMIHM 


1  •  1 1  *  •  I  I 


76 

61.780 
1.048 


I  •  I  •  ■  I  I  ■  I  * 


GAD0TA0EM. 


Entradas. 


j84 
19.535 

•   375 


•  •  •  »  •  t  •  •  *  ■ 


IO 

9.7U 
109 


34 
19.535 

370 


iltliltn 


83 

n.tki 

004 


1.029 

263.333 

15.387 


616 

133.804 

5.488 


776 

348.319 

11.111 


I  I  I  •  •  I  ■  I  I  I 


*  I  I  I  I  •  I  *  (  « 


119 

141.844 

4.010 


I  |  t  (  t  1  I  I  ■  i 


B8 

13.731 
730 


383 

109.683 
4.778 


Sabidas. 


1.181 

300.047 
16.894 


015 

110.618 

5.988 


541 

138.3*8 

9.076 


ísvo  —  rv. 


LONGO  CURSO. 
Entradas.    Sahidas. 


CABOTAGEM. 

Entradas,    Sabidas. 


1.503 
1.133,081 

43.008 


397 
144.308 

5.809 


489 

578.549 

90.438 


■•••«•••I 


107 
140.330 

5.809 


..,,,..., 


86 

13.733 
7*0 


MIIIIMH 


938 
91.363 
,  3.719 


1.160 
1.011.163 

35.510 


349 
314.064 

10.371 

464 

548.011 

20.66S 


901 

303.088 

13.393 


563 

110.061 

4,696 


747 

358.997 

11.500 


!•••••■•< 


IIIIIIIIH 


55 
43.784 

1.179 


*  *  *  «  *   •  i* 


61 

20.743 

685 


59 

49.193 

1.341 


61 

30.743 

683 


't  71 

1.70.        .,.966 


136 

159.415 
4.844 


46 
11.614 

.574 


165 

98.837 

7.909 


1.003 

305.147 
13.753 


524 

110.531 
5.415 


641 

370.553 

11.303 


••••■■• 


118 

154.3» 
4.730 


11.61» 

874 


■■••■•*••• 

193 

77.80» 

4.330 


61 

55.S8S 

1.S43 


Klltllll* 


38 

7- 373 
967 


,«  |  ■  •  »•  t  •• 


7 

1.836 

67 


llllllttll 

38 
7.S7S 

967 


«DHSIIf 


69 

7M 


'■»•■■•■!• 
I  |  1  I  •  1  I  •  f  • 

88 

11.897 

611 


87.940 
(.109 


■■■■!•■■. 
«ili 


83 

13.897 
«1 


■••atalaia 


UM1 
3.0M 


et 


Siaaita. 


Navios i . . ,  i . ,  ■  i  ■ 

Tonelagem 

Equipagem. : 


Navios 

Paiajia {  Tonelagom 

Equipagom , 

Navios 

Sahta  Catbabma {  Tonolagom 

Equipagem..... 


Rio  Gríndi  do 


(  Navios 

Nohti {Tonolagom 


Emmito  Santo. 


PlAOBY. 


li         a   VilVIUgVIH     li    I    M    I   MM ' 

(  Equipagem 

(N 

!  Navios .... 
Tonolagum. 
Equi 


Navios 

Tonolagom 

"qulpageui 


Iquipagom. 


Navios 

Asusoívas I  Tonolugom  . 

"iquipagom. 


Navios 

Mato  Grosso {  Tonolagom 

Equipagom. .    


0 

1.018 

48 

49 

10.401 

433 

196 

00.810 

3.964 

80 

50.807 

3.794 

187 

77.411 

4.033 

309 

70.743 
4.011 

40 

13.703 

493 

37 

10.811 

417 

603 
.  126.817 

7,343 

1  ■  ■  *  t  •  *  l  ■  ■ 

lllrllllll 
1  «  *  S  1  S  |  *  *  • 

1 ■ 1  *  *  I •  •*  1 

4 

1.007 

67 

■  *  i  i  t  <  •  *  *  • 

4 

1.067 

07 

soo 

38.813 

3.400 

umiihii 

3 

3.016 

0G 

Ul< 

IlUlMlH 

3 

3.016 

CU 

■  i  t  i  I  >  ■  •  •  • 

07 

38.388 

3.037 



Í  Navios 
Tonolagom 
Equipagom 

i  Navios. 

Navios  estrangeiros j  Tonelagom 

(  Equipagom 

(Navios ' 
Tonelagem 
Equipagem { 


1118 

137.101»' 

C.13S 

3.401 
1.848.033 

67.613 


3.080 

1.073.188 

73.783 


104 

53.753 

3.005. 

137 

57.377 

3.003 

616 

139.389 

7.333 

IIItlMlII 


191 

58.887 
3.381 


i  i  s  i  i  <  i  s  s  i 

03 

37.430 

3.844 


3 

338 
13 

83 

57.971 

3.900 

40 

31.979 

800 

Hl» 


4 

9.017 

IH 


a 
3.003 

137 





53 
11.331 

454 

90S 

92.336 

4.743 

40 

19.339 

773 


4 

3.017 

1(2 


5 

3.000 
137 

I   S  S  I  S  (  *  I   I   I 


3*9 

66.547 
4.089 

308 
96.111 

0.013 

583 

140.373 

7.130 


173 
60.381 
3.ÍG1- 


6i 

19.173 

1.731 


174 

53.481 

8.623 

147 

34.363 

3.104 

589 

137.908 
3.000 


160 

59.930 
3,(11 


48 

17.999 
1.833 


4 

679 
30 

76 
48.163 

3.476 

46 

15.384 

611 


8 

4.899 

234 


3 

2.333 
100 


Eesumo. 


'    m 

-133.373 
0.810 

3.(12 
1.871.480 

69.830 


3.010 

3.003.733 
76.373 


3.093 

1.033.107 

08,041 

001 
333. 3»3 

8.896 


4.397 

1.353.(10 
04.837 


3.213 

979.883 
53.503 

037 
344.003 

10.523 


3.839 

1.933.943 
03.037 


172 

133.808 

8.786 

3.373 

1.874.037 

08.714 


3.817 

1.997.763 

74.500 


193 

134. OH! 
6. COO 

3.383 

1. 830.405 

68.903 


9.473 

3.090.9(7 

73.503 


3.337 

1.033.171 

51.2/0 

63a 

331.407 
8.234 


3 .031 

1.284.381 

59.534 


2.994 
U87.S03 

(3.533 

649 

248.0(7 
9.046 


3.6(3 

1.333.353 

51.509 


104. 
3. 

1.867! 
09, 


100 
.675 

,963 

.836 

.053 
,409 


9. 

1.971 

73 


.716 
.727 
308 


84 

10.506 

439 

186 

76.450 

3.704 

33 
13.146 

S36 


3)4 


3 

3.333 
100 


909  I         -163 

60.317        50.803 

3.869  |         1.473 


356 

103.478 
5.349 

852 

193.749 
8.568 


300 

81.338 

4.874 


90 

37.9(6 

3.819 


131 

80.888 

4.055 

897 
193.841 

8.638 


193 

80.019 

-6.640 


I 

•••■•• 


86 

37.09S 

3.721 


Kl 

93.606 
4.621 

9.417 

1.856.778 

68.037 


9.561 

1.939.444 

73.648 


(.309 

.316.868 

62.332 

734 

372.574 

10.179 


4.963. 

.489.443 

73.501 


3.841 

1.453.916 
68.100 

877 

317.009 

13.834 


4.718 

1.800.945 
81.954 


Obatervaçâca* 

A«  60408»»  qa.8  VlO  em  branCO  SlO  rolativas  as  província,  do  Bio  GranJo  do  Sul,  Pari,  S.  Puulo,  Coara,  Bio  Orando  do  Norlc.  PlauUy  o  U.to  tíros.o  quo  DÍO  romolloram  mappu.  O  oto  16  pódô  íllCttlâí 
l«m  probabilidades  de  carteia  a*  entradas  •  sahidas  dos  navios. 

te  ElIaUlliM  do  CommerdO  marllimo  do  Brasil,  em  8  do  Dosembro  do  1878.— O  Cuefo  da  ComniuSo  Dr.  SthatMo  Ferreira  Soaret. 


L».rj.iv.- 
B«l5i-.-,i.5-.' 


N.49- 


Resumo  dos  principaes  productos  nacionaes  exportados  para  paizes  estrangeiros  por  quantidades  e  valores  officiaes 

nos  exercícios  de  1875  a  1877 


PRODUCTOS 


Agoardonte 

Algodão  empluma 

Auucar 

Cabello  o  crina 

Café  pilado 

Castanha  do  Pari 

Coaras  em  cabello 

Diamanlos 

Fumo  o  seus  proparadoj 

Gomma  elástica 

forra  malta 

La  em  rama 

Madeiras ■■ 

Ouro  em  pti  •  om  barra 

Diversos  produclos 


Somma 


UNIDADES 


Litro. 

Kilogramma. 


Gramma. 
Kilogramma, 


Dlvoíías, 
Gramma. 


preço  hbdio 


1878-1870 


QUANTIDADE 


VALOR 


£149 
#391 
£100 
£032 
,5378 

tfl» 
£633 
84£918 
£305 
1^733 
0173 
^333 


1,5373 


297.9*8 

97.777.024 

87.103.350 

380.779 

30t.374.SOO 

3.108.699 

8.847.113 

8.970 

31.170.958 

B. 604. 930 

14,191. 002 

370.103 


1.802.020 


i||i«**illit* 


1870-1877 


PREÇO  MEDI0 


44:0885000 

10.902:3S3£000 

14.463:850,$000 

244:610^000 

U8.883:690£000 

409:347£OOO 

7.377:749£O00 

782:476£OÓ0 

7.743:004^000 

10.106:338^000 

S.459:387£000 

130:804£000 

89í:377£O00 

3. 561 s 44O0OOO 

9.093:084^000 


QDAtiTIDADB 


.... 


183.810:388£000 


£164 
fiSOO 
#24 
£146 
4700 
83£00í 
£301 
l£78fi 
fl!65 
«365 


VALOR 


10OB3 


34.235 
30  807.423 

183.877.060 

033.494 

213.138.030 

3.317.447 

10.770.797 

13.914 

19.041.349 

0.175.9Í0 

14.373.C8i 

45G.701 


PREÇO    MÉDIO 


1877-1878 


QOAKTinior 


1.813.790 


0:9245000 
12.070:889£í000 

30:023: 191(9000 

303;41t£000 

111.707:309^000 

813:803 

8.150:001^1000 

1.140:070jO00 

6. 873:646^000 

11.033:929^000 

3.383:463^000 

166:003£000 

515:783/5000 

l.969:039£000 

17.938:970.000 


£193 
Í387 
£133 
£361 
£478 
£IU 


204.«03:180£000 


795388 

£336 

IÍ70S 

£163 

J5364 


1A889 


103.306 

17.754.351 

170.S38.9Si 

571.943 

230.556.143 

3.894.S87 

11.911.979 

14.908 

19.424.828 

6.64U980 

12.C01.S8S 

524.121 


1.130.370 


37:748£000 

6.869 :090fp00 

2O.993:9t6J000 

3il£*84 

UO.446:756J0QO 

56O:392J0O0 

9.644:7JJJ0O0 

1.182:900^000 

6.920:842j000 

11.742:110*000 

3.30t:OiOjDW 

190:7801000 

365:8164000 

2.136:S52j0Ú0 

II.593.I4043OO 


186.011 :979#M0 


(JDbscvyaçôca 


Alguma,  provinda,  nao  remett.r.n,  os  sous  mappa.  e.Uti.tlco,,  o  por  o»a  ra.ao  nao  „  podo  ca.cu.ar  o.  ..n.  princ.pae,  producio.  «portado,  o   foram  de.erip.os  em  dive«o.  produe.0,. 
Coaais.ao  da  E.iati.tica  do  Commercio  Marítimo  do  Dra.ll  om  S  de  Deiembro  do  1878.-0  Cheio  da  ComralssSo,  Dr,  Sebastião  Ferreira  Soares. 


N.  50. 

Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  entregues  aos  particulares  pela  Casa  da  Moeda, 
e  da  cunhagem  do  nickel  de  4  de  Abril  de  1877  a  28  de  Fevereiro 
de  4878. 


ESPÉCIES. 


Ouro  amoedado . 
Idem  em  barras., 
Idem  afinado.... 
Prata  amoedada. 
Idem  em  barras. 

Idem  afinada 

Jíickel  amoedado 


PARTICULARES. 


GOVERNO. 


120:552Jj974 
159:7246337 
123:450$351 

27:7765368 

558§681 

2:0715985 


434:1345896 


ff 

s 
ff 
ff 

6 
3O0:3OO$O00 


300:500^000 


Casa  da  Moeda,  em  27  de  Março  de  1878.— O  Director,  Bento  José  Ribeiro  Sobragij. 


TOTAL. 


120:552^974 

159:724^337 

123:450^351 

27:776^568 

558£681 

2:071^985 

300:500^000 


734:634^896 


N.M. 

de  Outubro  de  4878. 


N.  52..' 

Tabeliã  do  oiiiro  e  da  prata  amoedados  na  Casa  da  Moeda  no  exercício 
de  1877  á  1878  e  de  seus  respectivos  rendimentos  e  despezas 


MOEDAGEM 


Receita. 


Cunhagem... 
Fundição.... 

Afinação 

Ensaio 

Senlioriagem. 


Somma. 


OURO 


103:1145730 


PRATA 


1:0485361 

374^233 

1:682,9491 

609S0O0 

$ 


3:7115074 


47:3i9gl30 


5 

25051 

2065923 

1275200 

4:729^679 


TOTAL 


15O:463fi860 


5:0655853 


Fabrico  de  medalhas 

Obras  do  Estado  e  dos  particulares. 

Apurações  de  terras,  idem 

Yendade  terras 


DESPEZA 


Folha  dos  empregados 

Feria  dos  operários 

Géneros  para  consumo' *das  ÓíQcinase  provimento  do  armazém 


i:048£3Sl 
373*273 

1:8895414 
73B52O0 

4:7295679 


8:776592! 


895700 
3125*56 
5125687 
2600000 


9:9515770 


78:2815492 

62:1165350 

7:9335598 

15:1565294 


163:4875734 


Observação. 

Reduziram-se  a  barras  65:2435350  em  ouro;  aDnaram-se  na  mesma  espécie  110:0915425.  Em  prata  reduziram-se  a 
barra ?^B20-  afinaram-se  3:4505393.  Cunhàrcm-se  4  medalhas  humanitárias  (de  ouro)  de  1.'  cla«ee  3  ditas  de 
2  »  cILKíata)  na  imVrtancia^otal  de  1075471,  28  ditas  de  ouro  para  premios.da  Academia  das  Bellas  Artes,  na 
im»rtOTca7"«8!747Í  489  ditas  de  cobre e  4'J  de  prata  na  de  4:0805420  para  prémios  ecommemorativas  da  Exrosiçáo 
fficffi  de  1875^  fizeram -se  24  placas  de  nickel  para  distintivos  dos  Vigias  da.  Alfandega  oa  Corte,  na  de  2295160; 
todos  elses  trabalhos deverão  ser  escripturados  por  jogo  de  contas  no  Thesouro  Nacional  com  as  diversas  Kepartiçoes. 

'    Casa  da  Moeda,  9  de  Novembro  de  1878.— 0  Director,  Bento  José  Ribeiro  Sobragij. 


10 


N..53.  \ 

Tabeliã  das  moedas  de  ouro   e  prata  fabricadas  nOftjj*  Moeda 
conforme  o  Decreto  o.»  62S  de  28  de  Julho  de  4849. 


I 


OURO. 


I0Õ0OO. 


PRATA.. 


2Í3O0. 


IÍ0O0- 


SOO  RÉIS. 


Até  o  exercício  de  1875  — 1877 
No  de  1877-1878 


9.046:2Í 

103:1146739 


9.149:407#289 


3.988:080^235 


3.988:0805236 


8.852:487^724 
47:349^130 


8.899:816fi85i 


3.828:972§187 


3.828-.972JJ187 


,     ^  nm.».i«.  n»  Pnaa  da  Moeda  conforme  o»  Decreto» 

Moeda»  de  nlckele  de  bronze  contaria*  na  Q«  «; "^  de  WoWmbro  delSrs. 
n.°  .*8*»  de  18  de  Novembro  de  1S7*  e  n.    *»•*««»  «^ 


NICKEL. 


Até  o  exercido  de  1876  —  1877 

No  de  1877—1878  (nâo  incluindo  o  semestre  addicional). 


BRONZE. 


493:029^100 
105:0008000 


273:462|O0O 
18:6O0gO0O 


598:0295100  292:062P>O 


Moeda»  de  cobre  do  antigo  cunho  recebida»  da»  dlTersa.   Eataçõe»  da  Corte 

e  Províncias. 


RECEBIDAS. 


REDUZIDAS 

A  BARRAS   E 

LAMINADAS. 


I  Até  o  exercício  de  1876  —  1877 .•• 

No  de  1877  - 1878  (não  incluindo  o  semestre  addicional) . 


673:952^680 
80:109^830 


754:062^510 


148 
9 


157 


068#480 

0005000 


068^480 


Casa  da  Moeda,  9  de  Novembro  de  1878—  0  Director,  Bento  José  Ribeiro  Sobragy. 


N.  54. 

Tabeliã  demonstrativa  do  movimento  das  estampilhas  do  sclloadhesivo 
a  cargo  do  Thesoureiro  da  Casa  da  Moeda. 


EXERCÍCIO  DE  1877  A  1878. 


Saldo  em  33  de  Junho  de  1877 

Recebidas  dos  Estados-Unidos  no  exercício  de  1877  a  1878. 


Entregues  no  mesmo  período. 


Differença  para  mais  encontrada  no  ultimo  balanço. 


Idem  para  menos  idem  idem . 


Queimaram-se  por  inutilisadas. 
Saldo  em  29  de  Junho  de  1878. . 


ESTAMPILHAS. 


QUANTIDADE. 


13.044.923 
9.424.886 


22.469.811 
3.619.058 


16.850.7S3 
367 


16.851.120 
153 


16.850.967 
34.493 


16.836.474 


ViLOR. 


16.832:4320800 
6.270:2430800 


23.102:676^600 
2.751:8360000 


20.350:8400600 
3000200 


20.351:0400800 
2:9820000 


20.348:0580800 
34:4980800 


20.323:5600000 


Casada  Moeda,  9  de  Novembro  de  1878.—  O  Director,  Bento  José  Ribeiro  Sobragy. 


Jr>:. 


N.  55. 

Tabeliã  demonstrativa  do  movimento  do  papel  estampado  c  em  branco 
a  carço  do  Thesoureiro  da  Casa  da  Moeda. 


Saldo  em  30  de  Junlio  de  1877 

Estampadas  ou   recebidas  em   branco  nu   exercício 
de  1877  a  187* 


PAPEL  ESTAMPADO 


APÓLICES 


LETBAS 


Entregues  ou  passadas  para  diversas  contas  no  mesmo 

período 

Saldo  em  29  de  Junho  de  1878 


54 


54 


54 


2.850 


PAPEL  EM  BRANCO 


ATOLICES 


LETRAS 


NOTAS 


3.29o 


2.850 


2.850 


3.293 


43 


2.593 


4.800 


7.393 


3.252 


4.501 


34.520  !4 


34.520!* 


34.520  ti 


:asa  da  Moeda,  9  de  Novembro  de  4878.-0  Director,   Bento  José  Ribeiro  Sobrar,,, . 


Casa 


N.  56. 

Quadro  da  receita  e  despezas  da  Typographia  Nacional  nos  exercícios 

de  4835—1836  a  1875—1876 


EXERCÍCIOS 


1835  —  1836 ; 

1836  —  1837 

1837  —  1838 

1838  —  1839 

1839  —  1840 

1840  -  1841 

1841  —  1842 

1842  -  1843 

1843  —  1844 

1844  —  1845 , 

1845  —  1846 '. 

1846  —  1847 

1847  —  1848..... 

1848  —  1849 

1849  -  1850 

1850  —  1851 

1851  —  1852 

1852  —  1853 

1853  —  1854 

1854  —  1855 

1855  -  1856 

1856  —  1857 

1857  —  1858 

1858  —  1859 

1859  —  1860 

1860  —  1861 

1861  —  1862 

1862  —  1863 

1863  —  1864 

1864  —  1865 

1865  —  1866 

1866  —  1867 

1867  —  1868 

1868  —  1869 

1869  —  1870 

1870  —  1871 

1871  —  1872 

1872  —  1873 

1873  -  1874 

1874  —  1875.: 

1875  —  1876 

Saldo  a  favor  da  receita 


RECEITA 


15 

17 

10 

28 

33 

26 

24 

26 

40 

32 

32 

45 

51 

34 

52 

77 

47 

24 

62 

125 

152 

146 

172 

106 

116 

140 

110 

94 

97 

107 

135 

113 

H8 

111 

109 

135 

150 

147 

149 

157 

123 


: 5250152 
:  5650340 
:742028S 
: 7110960 
: 3720026 
: 9510205 
: 8950850 
-.359,5340 
: 4440232 
:799046O 
: 9650660 
: 3950620 
: 5540840 
:446084O 
: 8020870 
:284038O 
:658065O 
-.471-5740 
: 1960140 
:  1860330 
:4OO041O 
: 3030120 
:  725,5830 
: 3660690 
: 1580830 
:  203,5500 
: 2720100 
:  656,5100 
.•412^877 
-.112,5167 
:3640OO6 
: 1830231 
:  163,5900 
:  5230411 
: 262^330 
=4760900 
: 5440080 
: 0750368 
: 9710935 
: 7740112 
: 3470980 


3.506:6280800 


DESPEZA 


23:4760945 

18:3680000 

15:2930502 

33:5450047 

37:5330362 

28:1210760 

22:1070660 

27:2730991 

27:4320029 

27:6970697 

29:9870145 

34:0770820 

36:4430043 

31:7920437 

42:0800474 

51:9810470 

46:7350648 

50:0590297 

65:9800593 

91:6910125 

164:1590253 

170:6960048 

114:7000000 

128:5560835 

126:4050775 

116:7210000 

95:'9O90O34 

90:4560769 

73:7520974 

95:9900159 

106:3990556 

89:7490423 

134:7680936 

105:9700735 

121:8350675 

111:2310164 

138:0910565 

131:8390144 

154:0560060 

190:6040974 

188:6570463 


3.392:2310587 
114:3970213 


3.506:6280800 


Thesouro  Nacional  12  de  Dezembro  de  1878.— O  1.°  Escripturario  Joaquim  Isidoro  Simões. 
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N.  57. 


1 


LOCALIDADES. 


SIÍDE  DAS„ 
ALFANDEGAS 


IMPORTAÇÃO. 


DESPACHO    MARÍTIMO. 


■1 


s.  Paulo 

Para....» • 

S.  Pedro 

Maranhlo 

Ceará 

S.  Pedro .. .....•• 


Alagoas 

Parahiba ....... 

Santa  Catharlna 

Sarai  i 


Sergipe 

3.  Pedro 
Paraná.. 

Piauhy 

Amazonas 


Santos, i 

capitai 

Rio  Grande 

Capital 

Idem 

Idem 


Idem 

Idem 

Idem 

Aracaju 

Uruguayana 

Paranaguá 

Parnabyba 

Capital 


Rio   Grande    do 

Norte 

Mato  Grosso 


Alagoas  . 
Espirito  Santo 


Idem.... 

Corumbá 

Penedo 

capital 


1.088:7088*01 
9.077 1 383(1807 
1.007:20384:54 
1.847:081)8*31 
1.178:8*8JsW)0 
081:509» 103 


18:638007* 
16:020fil38 

349i8tl83tfl 
13:33â8383 

166:388843» 
15:5418563 
99:4*88830 
64:0408083 


30.762: 1788904 


8:3388508 
44 i 1988863 
88:0188047 

3:6998009 


1.647:0808204 
1.031i4i3ÍS060 
1.949:7978211 
1.343:144SB03 
1.160:8888734 
1.083:3848811 

90:8818383 
43:8308640 

202:0698930 
10: 1608017 

183:8798472 
14:9888907 
73:8098728 
68:8808703 

6838869 

76:3308818 

88:3718467 

7:6478605 


88.419:9938118 


I 


1.467:7608777 
2.808:1098329 
8.049:8185809 
1.3S9:76nfí800 
984:9848184 
949:39U#180 


17:3848007 
83:3378068 

880:0408451 
1:9508882 

303:4109843 
98:7048008 
81:8038034 
70:3008665 


14:4818747 

148:9808033 

93:5168182 

5:885SW2 


7.808:1028488 
7 .341:  W08180 


1.119:8098839 

8.280:8378109 

014:383|770 

1.729:3488780 

810:8878949 

780:391802* 


88:0918208 
71:5028808 

28i:0888889 
18:0048168 

189:0248078 
71:5808017 
41:2718343 

113:739^115 


18:3918883 
63:9528239 
67:2708388 
11:3418991 


88.684:437^032 


53.916:8288147 


1874—1878. 


54.299:7418319 


1878-1876. 


253:6708740 


46:2448386 
34:2688429 


86:0168447 

19:4088300 

8:1838200 

6:K44S800 

i:8S88132 

7038100 

5:2998236, 
4:0918829 
9:0438807 
3:6068240 

1178800 
2:5688760 

3958070 

"ff- 

1:9708729 

9978100 

3988200 

738000 


414:1918005 


1876—1877. 


146:5148090 


32:8108660 
25:4548813 


18:140,Ç830 
7:7998780 
6:2358328 
4:3968481 
8:6888819 
7438100 


2:2598840 

1:0*88161 

1:2788300 

1:8748100 

3858000 

1:7878200 

6178379 

2148400 


5938600 
«378800 
4118000 
1508250 


283:381^151 


1877-1878. 


49:4708300 


19:1908000 
20:8128810 


7:6208000 
4:8608000 
3:600," 
2:810, 
l:670j 
3768360 


8:1108000 

1:860;" 

1:090, 

l:500u 
6808000 

8:1T08ÕOO 
8708000 
2408000 


1:1908000 
8308000 
3908000 
2108000 


128:2198370 


81:3908000 


21:81   . 
86:1021 


4:8905000 

3:7708000 

1:8908000 

S: 

S: 


1:8908000 

7808000 

1: 

1 


8908000 

rojoõo 

70"" 
32 


124:4008ttl 


o 


LOCALIDADES. 


SEDE    DAS 
ALFANDEGAS. 


>•'{ 


Município  Neutro. 


Bailia 

Pernambuco  . ... 


EXPORTAÇÃO; 


1874—1875. 


Rio  de  Janeiro 


Capital 

Idem 


5.  Paulo 

Para*. *■•»•••»••• 

S.  Pedro 

Maranhão 

Ceará 

8.  Pedro 


Santos 

Capital 

Ulo  Grande..* 

Capital 

Idem 

Idem •  •  •  •  ■ 


Alagoas 

parablba  ........ 

Santa  Catharina. 

Sergipo  ..•'• 

S.  Pedro  •  i 

Paraná 

Piauhy 

Amazonas 


■) 


Idem 

Idem 

Idem 

Aracaju 

Uruguayana.... 

Paranaguá  

Parnahyba 

Capital 


Bio   Grande  do 

H0FI8  ••*••■••■• 

Mato  Grosso 

Alagoas • 

Espirito  Santo.... 


^ 


Idsm 

Corumbá 

Penedo 

Capital 


1875*-187G. 


0.466:1718428 


1.428:1378720 
1.403:6148063 


a.818:110tò74 
088:3708314 
404:723,1000 
898:375/}3'il 
468:470ft733 
49:8878180 


303:183,^870 
314:3888741 

82:I108!)18 
278;9U0fl003 

10: 0*08338 
118:0118780 

23:0068061) 

13:9908778 


78:1818100 

1:0498048 

18:1288713 

8168180 


18.370:11*8816 


1876-1877. 


0.112:8938300 


1.264:8188700 
870:6448*94 


2.048:8018888 

1. 00 á: 2878222 

320:6888914 

818 i 2308070 

300:3138401 

43:8088212 


167:438P38 
138:6028718 

82:0178570 

112:8078210 

8:7008JU0 

116:9338008 

24:231,1600 

ia-.989S287 


33:0498938 
2:8038878 

17:044Í330 
1:1888180 


18.883:7935308 


1877—1878. 


8.608:8368076 


1.279:4078188 
1.388:6018711 


1.600:8338237 

1.138:3328087 

377:370^041 

237:0108040 

209:0278140 

30:8818176 


208:1828804 

213:814*309 

18:794,1908 

200:14181*2 

10:0248400 

97:0468298 

18:8108287 

0i800fl833 


113:2368014 

4:0078817 

84:4208144 

1:7398180 


15.978:8348080 


8.430:4128982 


1.333:10882(10 
1.009:9018277 


1 


,612:6818783 
982:02784ri6 

95:8108189 
108:2108814 
280:3078318 

26:0418630 


283:6648910 
83:3B78í 
28:0248478 

182:317^110 
13:3008813 
68:8808033 
18:8288103 
23; 0808098 


42:1888030 
4:4868838 
2:8908923 
2:7848130 


14.030:8408889 


INTERIOR. 


1874—1875. 


1878—1876. 


07:8638030 


8:1918240 
13:9808045 


111:7898985 
228:8988147 
118:8308992 
1S8: 0878<>04 
81:8838808 
312:9818981 


47:9868809 
21:9488000 
38:2288818 
18:0838314 

21:0008193 

10:0018804 

B:110&794 

23:7048148 


8:0118120 

6:9268022 

13:8268868 

48:9008095 


1.193:0248186 


08:0128860 


2:399£0C0 
10:7108255 


110:2768981 
219:4108887 
H0;H0S217 
110:8888003 
38:27686 
195:9378492 


39:0408892 
20:4228882 
37:843§.1>77 
18:6328830 

14:7038853 

10:413,1903 

4:8818001 

28:7868083 


0:3888034 

8:4308389 

9:4118103 

40:9988476 


1876—1877. 


1.127:8108312 


32:2198120 


6:3988310 
,11:047^120 


94:82780 
233:1008224 
Ul:869£486 
109:8748708 

36:7838269 
200:478^729 


36:9818888 
28:0298007 
31:6285039 

16:8988682 

15:8420418 

8:6178296 

4:9108491 

10:8138859 


10:1308496 

15:1188060 

7:74*8758 

61:21686 


1.088:3948200 


I 


1877-1878. 


28:0948979 


6:3898786 
18:7168330 


67:»i 
186:790j 

38:889J 
100:8818101 

32:25*8577 
192:4648854 


36:8068894 

M:Í\l|si6 

19:8798184 

10:8888286 

8:8938789 

4:6»0|2el 
25:1378494 


688:0181691 


E&&-JÚI&. 


i 


'••í 


».*< 


3.». 


i 


LOCALIDADES. 


Município  Neutro i  • 
Pernambuco 

S.  Paulo 

Pará 

S.  Pedro 

Maranhão 

Ceara 

8.  Pedro . 

Alagoas 

Parahlba  

Santa  Catharina.... 

Sergipe 

s«  Pedro  ...•.»*■.»  ■ 

Paraná 

Piauhy .' 

Amazonas 

Rio  Grande  do  Norte 

Mato  Grosso 

Alagoas 

Espirito  Santo..* 


SEDE  DAS  ALFANDEGAS. 


Rio  dé  Janeiro «. 024:8885298 


1874—187». 


TOTAES. 


1878—1876.     1876—1877. 


TERMO  MÉDIO. 


Id61T)   • t  t  *****  t  *****  > MIH Hll I IHMIIMIMM 


■#••••••■■*•*•*•**■■ 


!*••*■• 


!•■•«•••*•••< 


Santos '. 

Capital ... 

Rio  Grande. • • 

Capital* .* •.I...........I*.*... •.■..*. *...i. ..*■.... ........  ......... 

Idem 

Idem •••• 


Idom.....' 

Idom 

Idem 

A  racnju • '• < • * 

Uruguíiyanrt • ••••• 

Paranaguá 

Parnahyba  

Capital 


Idem 

Corumbá  , 
Penedo . . . 
Capital... 


8.007.7640610 
9.208:7095903 


4.341:6988197 
3.277.108540!* 
1.629: 2788046 
1.677:0873886 
1.695:0885669 
1,214:9005340 


431:1045995 
357:2105211 
301:09750*8 
308:8284740 
107:8325788 
I47:020S9GQ 
120:907605* 
91:7380909 


00:7074473 

53:1725*33 

111:00*8588 

80:4935281 


78.397:323*095 


30.488:307*811 


8.874;*40fl871 
9.036:9740343 


9.818:9595900 
3.183:8915849 
2.386:8318700 
1.681:6688647 
1.520:1315157 
1.3*3:8705315 


H9!208|7S0 
201:8775407 
204:3995467 
Ii0:55i#f01 
207:7645904 
143:5205798 
103:5095708 
107:8705473 


44:5558441 
88:1075585 
82:8375906 
49:9485810 


72.919:4215803 


38.1S8:0625670 


7.781:0845938 
8.749:2995998 


3.170:741507* 
4.178:1675640 
1.542:3525636 
1.702:1705914 
1.293:3645593 
1.189:7*05745 


384:5985459 
324:040^381 
328:5575298 
220:193*676 
336:2665789 
134:1375S99 
69:5925782 
90:9155357 


139:0375257 

165:6325909 

155:0815084 

68:7815567 


39.837:tSU8K 


8.231:03*5140 
9.018:3285080 


3.779:1315056 
3.536:489531» 
2.486:154*3*7 
1.687:2985049 
1.502:8005473 
1.252:73! 


71.105:0005337 


73.140:5835738 


GQ 


4.» 


LOCALIDADES. 


Município  Neutro 


Bahia 

Pernambuco . . . . 


S.  Paulo.. 

Para 

S.  Pedro. i 
Maranhão ■ 
Ceará 

S.  Pedro.. 


SEDE  DAS 
ALFANDEGAS. 


Rio  de  Janeiro.... 


EXTRAORDINÁRIA. 


1874—78. 


1878—70. 


1876-77. 


TERMO 
MÉDIO. 


Capital. 
Idem... 


AlagOas..., 

Parahlba 

Santa  Catnarina. 

Sergipe 

9.  Pedro 

Paraná 

Plauhy 

Amazonas 


Rio    Orando 

Norte 

Mato  Grosso  ., 

Alagoas , 

Espirito  Santo, 


do 


Santos 

Capital 

Rio  Grande. 
Capital 

Idem 

Idem 


Idem........ 

Idem 

Idem 

Aracaju 

Uruguayana. 
1'arannguft , . 
Parnahyha... 

Capital 


Idom 

Corumbá. 
Penedo... 
Capital... 


38:3020417 


4:0805749 
19:  ssigèoi 


4:8195701 
3:8445896 
3818595933 
4:7498878 
8:3078338 

10:8015486 


a:8»a»a77 

<  61»50tO 

1:4«| 

8o;j| 

2:6*8 

440 


1805180 

95498 

6018020 

í:  1415263 


138:4005706 


36:8335388 

4:1085233 
12:0245800 


4:730*688 
6.-9565807 
42;851pl 
4:3888870 
1:0088810 
9:8805800 


08*8087 

9785183 
4085162 
1:6848108 
7708470 
9175808 
1995894 


1305038 

1:0905403 
7765602 


130:8795172 


30:7805717 


9:9005698 
9:1705708 


4:8695193 
9:5155550 

64:1335081 
4:8808966 
1:9848137 

11:0995009 


1:4388039 
0085113 
8545061 
5405627 

l: 1305808 

42*8o6a 

4088888 
9975701) 


130:0845186 


136:1485348 


DEPÓSITOS. 


^n^^^#WWWWWWW^MMWWWW^ 


38:3168507 

3:6965536 
11:1615060 

4:8018887 

6:77á5U7 

45:2815032 

4:8285570 

3:8895030 

U:383M8 


1:7*7, 

667, 
1:000, 

604, 
1I790, 

618, 

476u 

9195000 


1088918 

9§406 

7175150 

1:3806944 


1874—75. 


1875—70. 


378:5745409 


11:0885081 
31:1755494 


8:7605098 

8:879|l90 

40:8145835 

12:0995671 

11:008834(1 

19:4885787 


8605180 
í: 388500» 
8:1835437 
4:3285643 
19:1028974 
3:00*8770 
9:2Ú68i3i) 
35470 


1:2725060 

939:620 

3:9385040 

10:7405285 


882:7835264 


309:556519a 

9:3885619 
25:1225121 


9:4348804 
10:8135887 
36:2G2g085 

0:3585505 

4:778099» 

10:9128403 


1808700 
1:6118660 
3:826|91ú 
8.-0935613 
38:1695954 
3:0008003 
4:4188380 


8805880 
18:8148*27 
16:3295268 

15:8085001 


1870—77. 


297:6145212 


810:3005876 


31:2265141 


6:3335382 

7025810 

81:7905916 

5:6305545 

3:3788183 

10:7385061 


33:403 
9:0348230 
3:4805087 
8545581 
8:0475802 
8:6115*23 
4:8035316 
-5- 


9448980 

11.-1095659 
B.-6285830 


TEMO 
MÉDIO. 


328:5815604 


6:791, 

29:171 


480:6375090 


8:8425717 

6:6985699 

04:937p45 

8:0295573 

6:7088564 

13:4805080 


3*10126 
9:0108618 
4:086:478 
2.-4015279 
21:9900243 
4:808539* 
3:8408390 
35470 


9228606 

8:0935873 

10:4655655 

10:7455705 


829:9015086 


exercício  de 
1877— 1878' 


BXTBÂOE- 
DINAEIÂ. 


47:6635562 

21:6965147 
a:: 


4:3185406 
4:9805109 

13:6645298 
4:301X858 
1:0306781 

10:8875926 


6538764 
47Ô078S 
7145614 
6635469 
3140000 
4688*79 
1345074 
9325330 


Dsrosrros. 


304:9810190 


7:0790180 
3:1758*79 
8:1285408 


190:9360699  1494:9380007 


ObaervaçiSca 


A  renda  de  Importação,  Despacho  Marítimo,  Exportação,  Interior,  Extraordinária,  o  de  Depósitos,  arrecadada  pelas  Alfandegas,  foi  extrablda  dos  balanços  definitivos  dos 
exercícios  de  1874  a  1876,  sendo  a  do  exercício  de  1876— 1877  dos  21  balanços  mensaes. 

A  renda  do  exercício  de  1877— 1878  foi  extrablda  dos  balanços  mensaes  existentes  no  Thesouro;  a  saber:  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  das  Thesourarias  de  S  Pedro,  do 
Paraná  e  do  Amazonas  atô_Setembro_  ultimo; de  Pernainbuco^das AJ.agôas.de  .Serg^  dejanta  Catliarl.na  e.do  Espirito  Santo  até  Agosto;  da  Bahia,  do  Maranhão  e  do  Plauhy 


até  Julho;  da  Parahlba,  do  Ceará,  de  Mato  Grosso  o  do  Rio  Grande  do  Norte  ate  Junho,  do  Pará  até  Abril  o  de  S.  Paulo  até  Marco. 

Na  receita  effectiva  do  exercício  de  1877—1878  nao  esta  incluída  ^quantia  do  588:6735055  de  renda  nao  classificada :  sendo:  na  Alfandega  de  Santos  1:3510454;  na  do  Rio  Grande 
do  Sul  868:3888807;  na  de  Porto  Aloure  1:4025212  ena  do  Penedo  20:4710189.  ^  '  ».»<»»•«•,  «.««nwwium 

.  Neste  quadro  nâo  estão  incluídas  as  rendas  do  imposto  pessoal  do  sello  e  emolumentos  das  patentes  da  Guarda  Nacional,  por  terem  sido,  em  virtude  do  art.  t.°  da  Lei  n.»  2,896 
de  10  de  Setembro  de  1873.  appllcadas  á  Forca, Policial  das  Províncias;  nem  táo  pouco  a  aue  se  tem  arrecadado  para  formar  o  fundo  de  emancipação. 

Do  quadro  n.'  59  consta  a  renda  do  exercido  de  1876—1879.  *  ^ 

Primeira  Sub-dlrectorla  da  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  9  de  Novembro  de  1878.—  O  Sub-Dlrector.  A.  J.  Henrique*. 


N-58. 


Demonstração  da  renda  -eeadada  pelas  A.fandeg^  de  1878-1879,  segundo 


dados  existentes  no  Thesouro  Nacional 


N.  59. 

Quadro  demonstrativo  da  renda  arrecadada  pelas  Mesas  de  Rendas  de  l.ae  2.a  Ordem  nos  exercidos  de 

1874  a  1877,  e  seu  termo  médio. 


PROVÍNCIAS. 


1874-1878. 


••■tf* 


Capacete... 
Amazonas í  itacoatiára 

(   Manlcoré 

(lEstancia 

Sbhoipb MS.  Cbristovao . . . . 


!.■< 


Rio  dk  Janbiro.  . . 

Paraná 

santa   catha-  1 

BINA ( 


IS.  PlSIO. 


Villa-Nova... 

Macahô 

Antonina.... 


S.  Francisco. 
Itajahy 


8.  Josô  do  Norte.... 

Pelotas 

JaguarSo :•••••• 

Santa  Vlctoria  do 
Palmar 

D.  Pedrito.......... 

Santa  Anna  do  Li- 
vramento   

Bagé.. 

Alegrete............ 

S.  João  Baptista  de 
Qaarahim 

Itaqul 

S.  Borja 


Paia. 


Bio  Grandb  doi 
Noiti j 

8.  Pavw> 


Caméta.i 
Vigia.... 

Aracaty. 

Hossoró.. 

Igaap«.. 


738390 

a-.aa7áo7o 


-0- 

110131 

14)8918820 
4:0738260 


IMPORTAÇÃO. 


1875—1876. 


10 


: 10ÍSÍ47 


4988380 
4290349 
0110037 


1:1(00000 

1330610 


-0- 
4980948 


43<78O0OO* 


1876—1877. 


1348684 
3:3848088 


-0- 

1789499 

0:434807» 
19:6668128 


14:8670004 
1:431, 


1778418 

3:380M82 

3: 1BÍ|ÍO0 

379698Í 


-0- 
1430718 

-8- 


62:3330307 


2Í8B9O0 


-0- 
-0- 
3:9028292 


1877—1878. 


3208618 
18:7380812 


0628741 
188488 


9:A3A|369 
3310341 

t 

•0- 
-0- 
•I- 


«3:0*78300 


.  -&- 
078370 

-0- 
-0- 

4218228 
1025313 


9:683) 
323 


DESPACHO  MARÍTIMO. 


1874—1870. 


» 


2: 1368319 
8638901 


1:7838708 
273^810 

t 


•0- 


18:7181118 


1875—1876.   1876—1877. 


378100 
1848100 


-8- 
-0- 

3028400 
380800 

3:7630200 


8il 

170300 


-0- 

6630800 

•0- 


8:0900700 


198600 

aoSõoo 

-0- 
-0- 

1618600 
760800 

3:7328000 


-0- 
6860818 

•0- 


3:8t8|IIB 


1877-1878. 


620779 
-8- 

$ 

-0- 
-8> 

608000 
-0- 

1:6008000 

fOMOO 


* 

-ff- 

1100000 


l:086|B79 


S080W 

oõSooo 


2:1808008 


í 

isÔmoo 
«eféoQ 

t 


i 


PROVÍNCIAS. 


SEDES. 


Amazonas J 

Sergipe 

Rio  de  Janeiro.. 
PARANÁ 

Santa   Catiia-  í 
niNA i 

S.  Pedro.... 

PARA | 

Ceará 

Rio  Grande  do  ) 
Norte j 

S.  Paulo 


Capaooto  

Itacoatlára 

Manlcorô 


Estancia 

S.  Christovao, 
Villa-Nova..., 


Macahó... 
Antonina. 


S.  Josó  do  Norte... 

Pelotas 

Jaguarao 

Santa  Vlctorla  do 

Palmar 

D.  Pedrito 

Santa  Anna  do  Li- 
vramento   

Dagó 

Alegrete 

S.  João  Baptista  do 
Quarahin 


S.  Francisco, 
Itajaliy , 


Itaqul 

o«  Dorjíi  i  •  *  *  »  •  i  •  ■  •  i 


Camotá. 
Vigia... 


Aracaty . 


Mossoró 


Iguape . 


EXPORTAÇÃO. 


1874  - 1875. 


0800 
4400461 


1:4410043 
10:2020008 
-*■ 


-0- 


78: 1730718 


3: 1830818 
787^181 

184:3700801 

40&415 

39:1470203 

0.;407MB0 


1: 800338 i 


>  28:0980030 
3:7080340 


f 
-0" 


42:5330748 
-0- 


1878  — 1870. 


1870— 1877.    1877  — 1878. 


400:143^924 


08K640 

-0- 

0148417 


08:4210804 


1570480 
900080 


107:02ÍgQ77 

tO&ffl 

33: 2700877 

8:8810301 


1:3780108 

-0- 


17:500^810 
0390148 


-8- 
28:4520936 

-«- 


351:1570282 


3770029 
-0- 


-0- 


111:2090920 


1:3000070 

-0"    ' 

lBi:764S378 

1:9600310 

29:0780403 

3:408,^084 

-0- 

1:803,1329 
1:8100202 
-0- 

11:8240229 
3:1730000 


+ 


6:7260058 


327:2000981 


0:8300079 
0:2708981 


123:8780802 


1; 0380380 


194:3630481 

1810817 

18:1930*43 

4:0110421 
1OÍ0925 

1:8080483 
7820779 

.    -«■ 
10:0980322 

3:2270018 


INTERIOR. 


1874  — 1878. 1  1878  — 1870.  Il870  —  4877.  1877  — 1878. 


2:0700827 


380:0840982 


6890486 
2:9348270 


11:0040142 
7730721 
8070184 


30:3810013 

0:2220887 

8:7700017 
12:0810740 

4:1980023 
88:8210018 
24:7080127 

10:4730128 

17:7910789 
30:3038190 
37:8370911 

-0" 
14-.O380È49 

13:0140283 
14:4990163 

11:2380698 

7520100 

8:9220831 


339:4140778 


7120640 
2:88806W 


12:1970188 
7070330 
9070870 


40:2360792 
5:9690140 


4:9740838 
11:7330218 


4:6170214 

100:3080027 

27:8980088 

7:9200930 
-5- 

21:0740041 
30:7480048 
26:2280820 


18:4830749 
13:0680868 


13:7660700 


11:1450194 


3900000 


7:8830804 


303:6480077 


1:017 
70 


11:4490685 
0880930 
9300200 

22:6270672 

8:3420893 


4:4380238 
11:4010313 


6:8940075 
84:0000214 
«2:8040874 

16:4930862 
5:7030328 

17:4830107 
24:46SfiS57 
27:5240206 

-0" 

16:8840818 

9:7810190 


13:8340394 
1:001J 


8:383/1073 


2:2330110 


8:7920804 


328:6830894 


7:0000*44 
«18 

8971 


19:8180103 
4:6020172 


8:7 


6:9010387 
80:3870788 
17:8820840 

7:0100088 
8:8930827 

21:4020840 
30:0230589 
20:9890036 


14:3880148 

8:42604,8 


$ 


2:8560113 
1:2030010 
4:4940707 


272:7560417 


£? 


ê- 


9.». 


PROVÍNCIAS. 


/ 


SIÍDES. 


Amazonas. 


Sfrgipk . 


Rio  de  Janeiro  . . . 
PAKAXÁ.... 

Santa  Cathariuja. 


S.  Pedro. 


Pa  há. 


Capacete, 
itacoatlArn, 
Manicore... 


Estancia 

S.  Clirlslovao. 
Yllla-KOYa.... 


Macalió 

Antonina... .  •  ••• * « 


S.  Francisco. 
Itajahy 


S .  Josó  do  Nor to 

Polotns 

Jngunrfln 

Santa  Victoria  do  Palmai' 

L),  Pi>drito • , 

Santa  Anna  do  Livramento f 

Bago  

Alegro  le 

S.  João  Baptista  de  Quaraliim , 

Itai[uli  ,,,■•>.■, i iiiiiiMH • ••  • 

9,  uorja 


•'•{ 


Ceara 

Rio  Gbjlvdk  uj  Nomte.... 
5.  Paulo 


Camela. 
Vigia... 


Aracaty . 
Mossoró., 
Iguapc... 


1874—1875. 


7320070 
B:  001^801 

-H- 

13:4i255S3 

11:1000820 

8070184 

30:381^016 

8i:4ú7fí«S0 

Í4:080Í:0S8 
16: 081 £277 


102:3400724 
88:8088033 
83:09708:17 
17:0045238 

■#- 

18:2900100 

32:138S893 
28:4i8S938 


43:11898370 
17:4700403 


14:4990103 

11:238/1008 

4»:435fli93 

8:0220831 


788:3900104 


TOTAKS. 

1878—1870. 


1870—1877. 


8170291 
tt:311£370 

13:1310203 
727033O 
QO70ST6 

40:2365792 

101:0030443 

1I:727£QS8 
31:5070226 


178:2720101 

100:4280831 

74:7420050 

15;22dfl700 


21 :  2820080 
33:473072:5 
2li:228?5i0 

-0- 
39:28:10088 
11:4280867 


13:7000700 

-n- 

il:145J>194 

89:073^000 

7:8830804 


TERMO  MÉDIO. 


770:8830182 


0300990 

2:22(0029 

7045300 

11:«95083 
0885930 

22:6275672 

116:8310813 

0!8S3â'fl03 
11:401^313 


163:2190080 
88:2010112 
1)7:3215979 
1996I094S 
8:703ê3í8 
2f»:sliii(480 
26:291X247 
27:5245200 

-«- 
30:0330106 

13:361)0340 


13:8340394 
1:O01é480 

8:383^073 

9:069^168 

8:792*864 


«78:0380811 


7300966 
4:370^066 

7040500 

12:074*491 
4:1820262 

9210658 

31:081fi82í 

100:8400904 

lS:220J|77i 
19:083£S72 


176:9870321 
91:8320676 
75:0535957 
17:3970048 
8:7030328 
19:920&Sl8 
31 :3cilK288 
27:4005554 


38:0580513 
15:0800436 


14:0330*17 
1:0610480 

10:2555755 

27:7*50987 

8:B33J|066 


7Si:OM07G8 


1 

o 

CS 

o 


PROVÍNCIAS. 


SEDES. 


AMAZONAS 


!.»< 


"í 


SERGIPE 


•í 

■■■! 


RIO    DE  JÀNEt' 

110 

PARANÁ' 

SANTA   C 
THARIN 


Gapacoto 

Itacoatiura 

Maiiicoró 


Estancia 

S.  Christovao 

VillaNova 


A  ..} 


s.  PEono. ...( 


PARA* 


CBAnA' 

RÍO  GRANDE  DO 

NORTE 

3.  PAUtO  .... 


Maeahó  

Antonina 

S.  Francisco 

Itajaliy 

S.  Josó  do  Norte.... 

Pelotas 

Jaguarao 

Santa  Victoria  do 
Palmar 

D.  Pcdrlto 

Santa  Aunado  Li- 
vramento  

Ragó 

Alogreto 

S.  João  Baptista  de 
Qunraliim 

Itaqui 

S.  Uorja 

Camotá 

Vigia  

Aracaty 

Mossoró 

Iguapo 


EXTRAORDINÁRIA. 


1874—78. 


20/KHiO 
'.tgsaa 

1;7:H>8800 
6,'JfliOO 

2B8748 

281*058 
3i8flB04 

988883 
878433 

isúm 

i:l)20B007 
1:201/J808 

2108872 

7808601 

698/J3!ll 

2:0798840 

_u_ 

8888386 
7018083 

1 08,9803 


187K-7».      i87(l— 77. 


078327 
8208811 


12;t3Bfl8B2 


ft78U 

tiB,S!l8() 

-#- 

728240 
208921) 

B22807r> 

a;j2,?3iri 

210/1184 
iOUft'827 

888428 
2:5190320 
1:083/J832 

5708100 

208N01O 
412/J077 
0U9ÍB09 

-8- 
3718810 
4Í08631 

4218700 

-8- 
B883ÇÍ 

18440 
1188*03 


-8- 

11)080 

08,?  MU 

l:020flO«0 

3ifí083 

238039 

.lio^nrio 

988007 

2138J28 
1:3140707 

388100 
3:4800170 
4:0900100 

1428/70 
189/)081 

3488660 
B74SK00 
7080738 


234M07 
2878780 

•3088728 
348040 

240177 


9:0830478 


000000 
800878 


14:8720729 


TERMO   MK- 
DIO. 


lO/WHI 
220Í9B 
U80U3 

iioaa&Hio 

878271 
248104 

381» 
2230300 

173^10» 

oaotfuoo 

840080 
2:0430702 
2:3288838 

309/5914 
1890081 

4488087 

B018780 

1:13^301 

-8- 
487Í123 
4900488 

208>'800 
340040 

888002 

308720 
2330820 


12:1840139 


DEPÓSITOS. 


I87'a-7K. 


ioft3na 

.  t 

lo.íicosoao 

1:196,^320 

8320720 

22:4B3fí374 
1:8770088 

7:0900381 
1: 1030970 

9930<)ti2 
8:100fí203 
1:0880038 

1:3940178 
-0- 

7:0408087 
3:0318302 
8:3730010 


2:7408840 
7:8800003 

140050 
-*- 

11:2878822 


2:8208092 


100:010^331 


187fi— 7«.  |IS7G— 77. 


li. -8080783 
23980ÍKJ 
8820730 

22:0008800 
7:7310079 

2:0208323 
12:8900210 

779/5100 

9:9810218 

718817C 

5120322 

1:0400788 

8:40Sfii78 

22:0420903 


2:8008803 
3:0843703 

1:386À0Ú0 


380000 

-8- 
780S779 


110:3330339 


3:1108180 
1:4088170 
1 :3il3880O 

30:7798989 
4988943 

8:0778080 
1:1288038 

2:8758900 
1:0148473 
7:3888683 

6948000 
192Ã381 

0208219 

11:5508434 

1: 1628831 
2: 0028207 

1:9708000 
178080 

3308940 
1:0388180 


80:920813* 


TBnMO   MÉ- 
DIO. 


I  Exercício  de!877  —  78. 


10839S 

-8- 
-H- 

0:8828410 
9408830 
9300410 

27:0778970 
3:3098203 

4:9316*02 
B:00Sg9il 

1:5598237 
0:38783(8 
3:3438984 

8C6S833 
1928381 

3:0668063 

4:2278090 

14:1908789 

-8- 
2:13*8841 
4:4228344 

1:1238380 
178080 

3:8848134 


ucroíiToe. 


1:Í38S380 


98:0490910 


835241 

198587 

108585 
1:114&870 

8538324 

1:9438949 

4818460 

9I£042 
1378179 

2088310 

4148478 

288134 

-8- 

878260 
1848980 


■«- 


7:0218479 


37:9708999 
1:3048*39 

1848*98 
2:0978888 

3:7908904 
2:0808604 
1:7288525 

2318060 
2O08O00 

9:978|786 

7. •3578005 

11:3018178 

2:7093968 
2:201p73 


2:0998036 


4158230 


110:8298770. 


Observações. 

A  renda  de  Importação,  Despacho  Marítimo,  Exportação,  Interior,  Extraordinária  3  do  Doposltos,  arrecadada  pelas  Mesas  de  Rendas  de  1.»  e  2.»  Ordem,  foi  extrataida 
dos  balanços  definitivos  dos  exercícios  do  1874  a  1870;  sendo  a  do  exercido  de  1876— 1877  dos  21  balanços  mensaes.  . 

A  ronda  do  exercício  de  1877-1878  foi  oxiralilda  dos  balanços  monsaus  oxlstontcs  no  Thesouro,  a  saber :  das  Thesourarias  do  Amazonas,  do  Paraná,  de  S.  Pedro  aie 
Setembro;  de  Sergipe,  de  Santa  Catharina  o  da  Provinda  do  Rio  do  Janoiro  ató  Agosto  ;  das  Thesourarias  do  Ceará  o  Hio  Grande  do  Norte  ate  Junho ;  do  Pará  até  Abril  e  de 

Na  receita  effectlva  do  exercido  do  1877—1878  nao  cstrt  incluída  a  quantia  do  29:7028084  do  renda  nflo  classificada;  sendo:  na  Mesa  de  Rondas  do  Capacete  B8588S2; 
na  Se  Manicorô,  4808000;  na  de  Macake,  21:7738770 ;  na  de  S.  Francisco,  4808493 ;  na  do  S.  Lorja,  818400 ;  na  do  Camotá,  8:0118007  e  na  de  Mosíoió,  7430602.  ,  . 

Neste  quadro  nae  estio  incluidas  as  rendas  do  imposto  pessoal,  do  sello  o  emolumentos  das  patentes  da  Guarda  Nacional  por  terem  sido  em  virtude  do  art.  x.°  aa 
Lei  n.°  2398  de  10  de  Setembro  de  1873.  applicadas  á  Força   Policial  das  Provindas;  nem  tio  pouco  aquoso  tom  arrecadado  para  formar  o  fundo  de  emancipação. 

Do  quadro  n.°  59  consta  a  renda  do  exercício  de  1878—1879. 

Primeira  Sub-Directoria  da  Directoria  Geral  das  Rondas  Publicas,  0  do  Novembro  de  1878.-0  Sub-Directer  A.  J.  Henriques. 


N.  60. 

Quadro  demonstrativo  da  ronda  arrecadada  pelas  Mesas  de  Rendas  de  3.a  Ordem  nos  exercícios 

de  1874  a  1877,  c  seu  termo  médio. 


■     PROVÍNCIAS. 

Ceara | 

Rio  Grande  do  Norte 

Alagoas 2 

Bahia 


■-I 


Espihito  Santo 


Rio  dk  Janeiro 


)•••••»*•••    í 


S.  Paulo. 
Santa  Catharina. 


SEDES. 


Acaracú.. ..' 

Granja 

Macáo 

Pilar 

S.  Miguel 

Camaragibo 

Porto  CalYO 


Valença 

Caravellas.  Viçosa  o 
Porto  A  logro 

Illíéos 

Abbadla 

barra  do  Rio  de  Con- 
tas  

Camamú  e  Darcellos 

Alcobaça   e  Prado 

Porto  Seguro,  Santa 
Cruz,  Trancoso  c 
Verde 

Canaviolras  o   boi 
monte 


ttapemirim 

Barra  de  S.  Mathous. 
Santa  Cruz 

Cabo  Frio 

Angra  dos  lieis 

1'araty 

Mangaratiba 

Itaguahy 

S.  João  da  Barra 

Ubatuba 

3.  Sebastião 

Cnraguatatuba 

Laguna... 

S.  Sebastião  das  Ti. 
jucás 


1874—1878. 


2i7{j8i!S 


UOflOOO 


I 


3360045 


IMPORTAÇÃO. 


1878—1876. 


t 


■ff- 


■th 


1870—1877. 


1877—1878. 


t 
í 


"Ih 

3B0/J044 

■«- 


-H- 


330/JOii 


-fl- 


1874—1878. 


DESPACHO  MAItITIMO. 
1878—1870.  |  1870—1877. 


-í- 


t 


■«- 


i; 

í 


-H- 


•*- 


1877—1878. 


* 


* 

■5- 

-ff- 
-*- 


-5- 

-*- 
-*- 


-í- 


PROVÍNCIAS. 


SliDES. 


CBAIiA | 

Rio  Grande  do  Norte 


Alagoas 


Bahia  . 


Espirito  Santo.... 


• 


Rio  dg  Janeiro....' 


S.  Paulo, 


Santa  Gatharin 


•  ••••••••  \ 

NA.  j 


Acaracrí. 
firanja.. 


MacAo. 


Pili\r • 

S.  Miguol 

Cainaraglbo 

Porto  Calvo 


Valença 

Caravellas,  Viçosa  o 

Porto  Alegro 

llhóos 

Abbadia 

Uarra  do  illo  do  Con- 

tis  •■■••••i 

Camamrtõliarcellos. 

Alcobaça  c  Prado... 

Porto  Seguro,  Santa 
Cruz,  Trancoso  e 
Verde 

Canavlelras  o  Iiel- 
monlo 


Itapemlrlm 

Barra  de  S.  Matlicus, 
Santa  Cruz; 


Cabo  Frio 

Angra  dos  llola. ... 

Paraty 

Mangaratlba 

Itnguahy 

S.  Mo  da  Darrn... 


Ubatuba 

S.  Sebastião.... 
Caraguatatuba 


Laguna 

S.  Seb.istiao  das  Tl 
jucás 


■■ji  «■.  .tu  i^^>^^** 


1874—1370. 


í 


-0- 

t 


EXPORTAÇÃO. 


1875-1870. 


1870-1877. 


* 


-ff- 


t 


-5- 

t 


-8- 

t 

-0- 


1877-1878. 


-ff- 

t 


-5- 

t 


-0- 


t 
-S- 

-0- 

t 

-0- 

* 


19 

t 
-a- 


iOffOOO 


f. 


-!■ 


i 

-B- 

-5- 

t 


INTERIOR. 


1871 — 1878. 


1875— 1876. 


7725592 
3:371*718 


8670742 


9:8i8S733 
4:8888368 
8:2780167 
2:823.!;331 

14:OO101G9 

3:0910180 

2:3915470 

7330070 

2:0180787 
3:8180880 
3:4770907 


1:0840233 

3:336,^088 

8:8085870 
1:7730449 
1:8360112 


103:82108*9 


3:  m&m 

3:7830800 
8605940 

O : 7070419 

3:6740933 


198:460^190 


1:1188367 
2:8170293 

8700124 


8:42i5»30 
4:2185160 
3:7488691 

2:38*0779 

13:09008=8 

8:2780(188 
2:2885770 
1:4330730 

2: 7705489 
2:621563^ 
2:878^400 


1:6890810 

2:9180780 

4:7485069 
1 : 3085700 
2:0180220 


ICO: 1000113 < 


3:2270317 
4:4425046 
1:8315370 

8:8630931 

3:3335180 


181:7990179 


1876-1877. 


1877-1878. 


1:2325117 

2:0130695 


4175330 


8:1730370 
3:7025968 
3:4445959 
3:4Oi0943 

14:8740003 

fj:08353i8 

3:7735973 

8310:170 

l:9W56i6 
3:437*384 
3: 1075307 


1:9900780 

4:6880417 

8: 2615289 
1:6295967 
1:1930873 

12:7470410 
8:i83S2'.!4 
3:9915428 
32:7575066 
42:9780583 
18:2810436 

2:6070787 

2:7805402 

5335898 

7:74S02S1 
3:5915300 


803:0620700 


0730800 
1750100 


0720350 


2:705  8&0 

1:253  «O* 

I:478j8ô2 

7^80363 

19:8980146 

2  6115861 

3:8825600 

7210121 

1 : 8600406 
3:9535044 
3:3400417 


1:6950078 

4:2890010 

8:0238930 
1:9695175 
1:8140446 

11:1915301 
3:9085742 
3:3400170 
32:8970141 
24:7650359 
18:9460369 

1:0370874 

2:0980421 

3980090 

4:1080197 

1:2040893 


IS9:O2i0318 


g 


províncias. 


Ciara' j 

Rto  Grande  do  Norte.. 


Alagoas. 


Bahia. 


Espirito  Santo. 


Rio  di  Janeiro. 


3.  Paulo. 


SiiDKS. 


Acaracil. 
Granja.. 


Macáo. 


Pilar. .. ••••..••.•••».»•  •  •  • » .  •  •  ■  ..••••••.»•••  ■«.....«««•» 

St  MijfUCl mui • ••• 

Camarnglfoe 

Porto  Calvo 


Valença .•••;■•  v. 

Caravellas,  Viçosa  o  Porto  Alegre 

Ilhóos 

Abbadia • • 

Barra  do  Rio  de  Contas 

fiamamú  o  Barcellos. 

Alcobaça  o  Prado ....... 

Porto  Seguro,  Santa  Cn#z,  Trancoso  o  Verde. 
Canavioiras  o  Uelmonte 


1874-1878. 


Itaneinlrim 

narra  de  S.  Matlicus , 
Santa  Cruz» 


Sinta  Cathahina j 


Gabo  Frio...-. \ 

An^ra  dos  ilols. ■  ■  ■  ■  ■  ■  • <•■■•. i.>...i«t>.< < •  i 

Paraty \ 

Mangaratlba 
Itaguahy 


tagi 
!.  1 


S.  joao  da  Darra. 


Ubatuba 

S.  Sebastião... 
Caraguatatuba. 


Laguna 

S.  Sebastião  das  Tijucas 


•  ••  ••  •■•••  •••••••*••#•«  ■■••••§**•■« 

«••«•••i  •■••■■••••■•**■,  ■■  ••••*•••• 


7720092 
3:3710718 

667^749 

9:848X733 
*;852fi308 
8:87t>5167 
2:82í>jJ331 

14:661X109 
4:2085731 
2:3<JIS470 
7335070 
2:018í>787 
3:518-<>B8fl 
3:477fi'J07 
2:1035238 
3: 3:10,', 088  . 

0:8035870 
I:773fi4i9 
1:8305113 


103:821^029 


3:807X034 

3:788X866 

8603940 


6:767X110 
3:6745938 


105:7965730 


TOTAES. 


1878-1876. 


1:1I8£367 
2:517^95 

870X124 

8:424|;930 
4:2185100 
3:7i8jj6'Ji 
1: 3845770 

13:090X888 
0:2788088 
2:28H&770 
I:i83tf30 
2: 776*48 J 
2:024-630 
2:8785*00 
I:089fi8i0 
2:918fc78G 

4:7485009 
1:3080700 
J:018§220 


100:1C0X413< 


3:227*317 
4:4425046 
1:531^370 


8: R63X931 
3:333X180 


184:79^179 


1876-1877. 


1:2325117 
2:0455693 

417£3S0 

8:1785370 
3:7025908 
3:4445989 
3:4025943 

14:874X003 
5:083/j5l8 
3:7735973 
8.1ÍÊ370 
1:948X636 
3:43;S-184 
3:007531)7 
1:9905730 
8:041X101 

8:2615289 
1:629590' 
1: 1931873 


13:7475410 
8:48:V294 
3:994X>i8 
32:787X006 
42:978X5-3 
18:281X130 


2:607X787 

2:780X402 

5835893 


7:718X281 
3:8915300 


204:0185744 


TERMO  MÉDIO. 


1:0415025 
2:6445902 

718X4015 

6:8165344 
4:2575832 
4:1575273 
2:861X017 

(4:2285686 
4:8565989 
2:818*071 
1:006X050 
2:246X957 
3:1935815 
3:1205*06 
1:917X941 
3:7665442 

8:2715742 
1:8705725 
1:8824735 


107:723X380 


7:728X833 
3:5335245 


194:8245678 


PROVÍNCIAS. 


SEDES. 


Ceará, j 

Rio  Grandh  do  Norte. 


AlAGÔAS 


Acaracú 

Uranja *  • 

Macáo 

Pilar 

S.  Miguel 

Cainaragibe 

Porto  Calvo 

Valença 

Caravollas,  Viçosa  o  Porto  Alegro 

UIlÚOS 

Abbndta 

Harra  do  Rio  do  Contas 

CamamU  o  Barcollos 

Alcobaça  e  Prado 

Porto  Soguro,  Santa  Cruz,  Trancoso  O  Vordo 
Canaviolras  o  Uolmonto 

Itapemirim 

Barra  do  S.  Matheus 

Santa  Cruz 

Cabo  Frio 

Angra  dos  lieis 

Paraty  

Mangaratlba..' 

Itaguahy 

S.  João  da  Barra 

Ubatuba  

S .  Sebastião 

Caraguatatuba 

Laguna 

S.  sebastião  das  Tljucas 


EXTRAORDINÁRIA. 


1874-1875.    1875-1876.     1878-1877 


138S1B0 
33Í&7B3 

-«■ 

8073789 

40/1310 

B31A304 

108g080 

42B3442 

B8«742 

178640 
333151 
323780 
008784 
283318 

380S62S 
173002 
173815 


1:3423428 


1403632 
408392 
213812 

1:838^1314 
483204 


0:3205049 


885722 
1283360 

83274 

2123100 

3228018 

3088002 

673870 

2965820 
878172 
28S300 
143610 
208712 
208139 
84S428 
383:108 
108200 

1203130 


918138 


8685370 


B080B2 
1403052 

-»- 
:  807^027 

488000 


5:2908408 


455302 
343390 

05309 

1338000 

785624 

237*327 

0985818 

: 8738286 

1318582 
493884 
848760 

1088029 
475208 
608308 

1408793 
418882 

2335840 
1228839 

8308398 

041*074 

2828731 

228360 

70S870 

B315ÍB2 

178088 
485084 

:318fi038 
388748 


2 
70:4188013 


TEHMO 
MÉDIO. 


895744 
1085830 

43291 

314^348 
1485183 

3843844 
1:2913493 

7088172 
703188 
385078 
398013 
B5B104 
33/J3B3 
83/5602 
60^187 
303526 

2443870 
703220 
843478 


1:0303827 


71 «857 
703880 
213812 

2:2213320 

483280 


7:4383817 


DEPÓSITOS. 


1871-1875.       I875-187Í 


1B73ÍOO 
1:807|J438 

1073000 

1:0023833 

103920 

7003008 

1:82*6838 

20:3303840 
1003000 
2:3888442 
1:9683010 
1:7083571 
1:1823201 
4938414 

■3- 
3113000 


1878 — 1877. 


73200 
.0223518 

48^400 

'.0003000 
:060B612 


;7713270 
: 0723027 
8303394 
8903652 
:  0213231 
4953100 
703000 
064*000 
:978fl08l 


2023070 
63:7808483 


1:8033705 

14:7973109 

143110 

1:8943100 
4039OO 


4:8703001 
3518429 
8743002 


31:9143408 


103:0523214 


2:5103607 
8003679 

4183029 
1:3883427 


1003460 
C0031O0 


70:3873143 


14:3123177 

4203368 

1:3473061 

3345642 

9265134 

1:6973088 

6: 807g380 

1:8493600 

•$• 

1:213*552 

5865086 

8O36CO 

5:4125007 
34:1303388 

1:2343990 

515400 

12:1563072 

3:8883087 

2:4575440 
1:8078115 

7:9705003 


TEBMO 
MKDIO. 


EXERCÍCIO  DE 
1877-1878. 


nTuimuiui     ItWSITíS. 


108:9825782 


1085300 
9783352 

765230 

2:8063314 
8388766 
400SÕ32 
8073919 

18:1383097 
4:8333098 
1:4115963 
1:0635634 
1:2185682 
1 -.1233026 
2:486*031 
1:2863800 
1: 1436042 

3:0413576 
4548042 
30S3879 


47:8255340 


2:2795252 

5:7415054 

143119 

3:3293597 
7015193 


98:8433376 


•  1" 

205000 

■&• 

143232 
413020 
123616 

3033510 
268724 
365938 
3SO00 
205336 
508490 

1631:814 
393285 
S2J566 

25820 
695103 

1815180 
2*822 

4983829 
193432 
615674 

3068780 

13432 

108320 

Í9Ó0 

1:8633480 
-J- 


1:0413199 

.8:3588128 

1::6ÕÍ073 

2:1073177 

1:5375300 

1:7405382 

2:4918701 

2:303£382 

735880 

-«- 

■5- 

9503000 
513855 

2:9338403 
8:8278826 
1:6333343 
6:163*400 
8:244*099 
12:5200187 

9335400 
1:0618620 

-*- 

2:9603602 

-3- 


3:8378471 


06:6838754 


Observações» 


Interior,  Extraordinária  o  do  Deposilos  foi  oxtrahida  dos  balanços  definitivos  dos  exercidos  de  1874-18*6 


A  renda  de  Importação,  Despacho  Marítimo,  Exportação,   

8endVr2ndaToCÍeter^  monue.  existentes  no  Tbesouro:  a.  saber:  das  Ti^ourarias  das 

da  Santa  Catharina  e  da  província  do  Rio  do  Janeiro  atú  Agosto;  da  Tliesourarla  da  Dalila  ate  JuíUo;  do  Coará  o  Rio  arando  do 

Março. 

Na  receita  efTectiva  do  exercício  do 
na  da  Granja  30fl000;  na  do  Macáo  2248127 


a  saber:  das  Thesourarias  das  Alagoas,  da  naliia,  do  Espirlto-Santo 
"      "       ~ Norte  até  Junho  e  de  S.  Paulo  até 


1S77.1878  n.io  ostá  Incluída  a  quantia  do  17:1133008  do  ronda  niio  classificada;  sondo:  na  Mesa  de  Rendas  do  Acaracú  123991 
"!ído  Pilar  i  4003800  na  do  B.  Mlffunl  2:4835399:  na  do  Caniaragibo  884£B3tt;  na  do  Porto  Calvo  l:7B1532l-  na  de  Camamii  e 
.:Bi3bi7;  11"  do  íoraly  foo#iW;  na  do  S.  João  da  iarra  1:0383170;  na  de  S.  Scb&sliflo  6003000  e  na  de  s.  Sebastião  das  Tijucas 


Barcellos  1883841;  na  do  Angra  dos  Heis  6: 

704#Í38.  .        .        ,.    |npluld9S  „.  rendas  (j0  imposto  pessoal,  do  sollo  o  omolumontos  das  patentes  da  Guarda  Nacional  por  terem  sido  cm  virtude  do  art.  s. 

lei  n  M39ttqde  10  deVlembro^  províncias;  nem  tao  pouco  a  que  so  tem  arrecadado  para  farinar  o   fundo  de  emancipado. 

Do  quadro  n.»  59  consta  a  renda  do  exorciclo  do  1878-1879.  ,un..inua* 

Primeira  Sub-Dlroc torta  da  Directoria  Gorai  das  Rendas  Publicas,  0  do  Novembro  do  1878.— .4.  J.  llen.ugues. 


da 


N.  61. 

Quadro  demonstrativo  do  progresso  animal  das  rendas  nos  exercícios  abaixo  declarados. 


EXERCÍCIOS. 


IMPORTAÇÃO. 


Dlffercnças  cm  róis  o  por  ceuto, 

«ARA   MAIS.  |         PAIU   MENOsT" 


B3S6 t « • .  * ■  •  • 

1870-1871... 
1871—1871... 
1871-1873... 
I»73— 1874. . . 
1874—187»... 


Soramas. 


52.369:890^747 


82.094:4788168 
88.809:88.48481 
60.181:0445763 
60.306:63SS038 
58.464:0970105 


,  624:8788421 
88.809:88.48481  5.608:1133383 
60*.  181: 0448763  681:4608313 
50.306:6380038 


283.648:8368608 


Progresso  an- 
nual 


7.011:4180016 

018:0008083 


1>1 

10,8 
2,8 


1, 


3.W4:4O607O3 
842:8400803 


4.810:0470898 


■#- 


6,8 
01 


EXERCÍCIOS. 

Base 

1870-1871 

1871-1871 

1871—1873..... 

1873-1874 

1874—1878 

Som  mas.. 


INTERIOR. 


DlfTcrcnçns  cm  rCIs  o  por  cento, 


pai; A   .MAIS. 


PA II A    .MENOS. 


28.355:7760030 


33.370:318»! 
23.B84!7148993 
28.401 13218903 
88.380:7618278 
27.490:1708462 


124.111:4338892 


Progresso  an- 
nual 


1.123:8088080 
3.840:5088000 
2.103:8188184 
6.073:6888104 


1.046:0008081 


8, 

13,0 
8,2 
4,2 

4,7 


324:0208113 
14 i 8018678 


839:1818788 


-8- 


3,8 
0,08 


DI5SPACII0 
MARÍTIMO. 


444:8208-288 


400:0188110 
800:4008237 
868:7708277 
870:0738403 
419:3750303 


3.820:4378341 


Progresso  an- 
imal  


DlflcrcnçaN  cm  réis  o.  por  cento 

PAIIA   .MAIS.  I         1'AHA  IIESOsT 


EXPORTA- 
ÇÃO. 


10:13788.11 
39: 3020118 
08:310,9040 

11:2038120 


135:1538115 


3,0 

8,8 

13,0 

1,9 


•th 


-8- 
-8- 
100:0388008 


100:0088008 


27,7 


8:1088000     l,i 


RXTRAORIU- 
NA.IUA. 


1.033:7020170 

4.134:0188740 
2.402:4728500 
3.891:2738700 
1.780:0308070 
1.407:3208840 


DlfTerciicas  cm  rOls  c  porcento. 


PAI» A   MAIS. 


1'AIIA   i!K.\OS. 


17.438:4478040 


11.918:8878028 
17. 230:353,^360 
lfl.3i7:CS188H 
17.3iB:íi3iS92S 
18.770:25^140 


87.508:0818004 


Progresso  an- 
imal   


Mffcrciiçaa  em  réis  c  porcento. 

PAIIA  .MAIS.         [         PAIIA  MENOS. 


2.313:406S3S2 

2. 108:20^8181 


i.ili:723S21S 


3.840: t878098 


200:3025220 


15,6 
12,3 

8,2 

i,e 

1,3 


2.822:8608012 
-«- 

-8- 

1.992:1168886 
-8- 


4.514:6708598 


li,4 

e.oi 


DKPOSITOS. 


13.310:319*885 


Progrosso  an- 
nual 


2.300:0138870 
1.188:8O102O'J 


113,8 

40,4 


3.389:7148770 


-8- 


1.732:li38l8u 

1.810:0308703 
373:31ii043O 


41,8 

80,4 
20,9 


IHtTercnças  cm  réis  e  porcento. 


Pitti     SIAI-S. 


I 


PARA   1IE.VOS. 


4.872:307<yi0S 


8.480:1230700 
0.370:  l«4í'80O 
H.TO5:9"J8sít90 
8.98í:8708825 
0.180:03ls080 


3,9j30.831: 1408101 


3.910:093^409 


Proíírosso  an- 
105:2748320!  8,4      imSl 


877:8108093 
020:0018031 
4'c'S:7.')I819G 
2.118:9318838 
193:103*255 


4.007:7268412 


021:8480282 


19,1 
10,8 

7,7 
30,8 

2,1 

12,8 
20,1 


-8- 

í 

-t>- 


-8- 


-8- 


HXERCICIOSÍ. 


Daso 

1870—1871 

1871-1872 

1872—1873 

1873—1874 

1874—1878 

Sommas 


TOTATCS. 


00.014:0400009 


101.338:4018827 
107.080:7808301 
110.048:0900203 
110.384:4188408 
112.731:2048602 


648.153:8010518 


Progrosso  annual . 


IHffcrcnças  cm  rCls  e  por  cento. 


PAU  A   MAIS. 


2.320:7610888 
0.321:3780474 
8.380:2188062 

i 


17.031:3400204 


9.743:3228044 


2.3 

0,2 
7,7 


1,0 
2,7 


PAIIA  MKNOS. 


8.001:8838708 
2.340:8498227 


8.008:4330025 


4,8 
2,1 


Primeira  Sub-dlrectoria  da  Directoria  Geral  das  Rondas  Publicas,  0  de  Novembro  do  1878.— OSub-Dircctor.  A.  j.  Henriques. 


N.  62. 

Demonstração  das  rendas  arrecadadas  pelas  Recebedorias  nos  exercícios  abaixo  declarados. 


=n 


Rio  de  Janeiro ; 

Bahia .« 

Pernambuco... 


Depósitos •, 

Renda  com  appllcaçSo  especial: 
Fundo  de  emancipação 


Imposto  do  gado  do  consumo  destinado  a  construecao  do  novo 
matadouro •••• 


ORDINÁRIA  E  EXTRAORDINÁRIA 


187-3-1874 


7.898:4040189 
610:7660848 
738:5680089 


0.317:4050826 
268:4480440 

027:6280424 


1874-1875 


1875—1876 


TEHM0  HÈDI0 


1876—1877 


7.878:2360102 
0*9:3800877 
608:2190208 


10.040:8690090 


0.I32-.836S334 
387:C6608o6 

488:3840828 


10.008:8870718 


7.001:7230442 
004:9240021 
833:1190218 


7.792:8070931 
621:6900482 
625:8340833 


8.739:7660078 
237: 8090096 

472:4300316 
-   204:08*30800 


0.684:0080890 


9.010:0320946 
200:9730097 

408:1800885 
08:0170933 


0.900:1780431 


7.887:1480097 

627:4960254 

.   848:7600780 

8.763:4020101 
168:0660325 

419:7700643 
207:3980000 


1877-1878 

1."  B  2.° 
SEMESTRE! 


7.048:6660968 
590:1060873 
469:1240199 


9.588:6340669 


8.107:9000040 
203:0970248 

361:2160871 


8.675:2140159 


N.  63. 

Quadro  estatístico  das  Sociedades  anonymas  que  dão  dividendo,  sujeitas 
ao  imposto  sobre  industrias  e  profissões,  no  exercício  de  1877 — 1878. 


EMPREZAS. 


Bancos 

Carril  de  ferro 

Diversas 

Estrada  de  (erro 

Estrada  de  Rodagem 

Illuminaçâo  a  gaz 

Navegação 

Seguros  de  vida  e  de  fogo 


s 

S 


o 

12 

i 
1 
1 

2 
10 


26 


10 


DIVIDENDO. 


5.136:760fl297 

i.«2:5U#910 

1.273:7840809 

80:0000000 

162:0000000 

868:3410710 

56:2870800 

664:2920056 


9.723:9820282 


IMPOSTO. 


77:0510405 

22:2370738 

19:1060320 

1:2000000 

2:4300000 

13:0250125 

8440312 

9:9640380 


145:8590280 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  28  de  Janeiro  de  1878.-0  Chefe  de  Secção,  Cândido  Fernandes  da  Costa 
Guimarães. 


3F 


/ 


N.  64. 


Relação  dasSocjedades  anonymasqae  dão  dividendo,  sujeitas  ao  imposto 
*    sobre  industrias  e  profissões  no  exercício  de  1877—1878. 


EMPREZAS. 


Banco  do  Brazll 

Banco  "Commerctal 

Banco  do  Commercio .• 

Banco  Industrial  e  Mercantil • 

English  Bank  of  Bio  de  Janeiro 

Banco  Predial... .—  ••  ••••.• ' 

Banco  Rural  e  Hypothecano. . . 

Wcw  London  and  firasriían  Bank 

Estrada  de  ferro  de  Petrópolis..... 

Estrada  de  rodagem TJnifioe  ladttstna ......... 

Carril  de  ferro  Botanical  Garden  Rail  Road.. 

.      Carioca  e  Riacbuelo 

»      Fluminense 

i      Locomotora 

>      S.  Christovâo 

,      Villa   Isabel 

Navegação  Espirito  Santo  e  Campos 

»  *      Transatlântica 

Seguro  ârgos  Fluninense 

»      Confiança 

»      Fidelidade 

»      Garantia. 

>  Integridade 

»      Loterica  

»      Mutuo 

«      Nova  Permanente 

>  Nova  Regeneração 

»      Popular  Fluminense 

>  Previdente 

Carruagens  Fluminense 

Commercio  e  café...... 

Commercio  e-Lavoura 

Docas  de  Pedro  II 

Garantia  dos  Proprietários. 

Industrial  Fluminense  (kiosque) 

Illuminação  a  gaz 

Luz  Stearica 

Material  para  construcção 

Melhorametos  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Mercado  da  Gloria 

Transportes  Marítimos  de  Saveiros 


DIVIDEKDO. 


isirosTO. 


2.970:0008000 
354:8038400 
128:5338800 
495:0008000 
160:9018927 
132:4009090 
700:0008000 
205:1118370 
80:0008000 
162:0008000 
654:5208000 
70:7748150 
84:2218760 
144:0008000 
429:0008000 
100:i 
21:000, 
35:287v 
174.0008000 
60:0008000 
95:3648960 
40:0008000 
160:0008000 
40:0008000 
38:9278096 
48:0008000 
.    3:0008000 
35:0008000 
10:0008000 
87:7188000 
150:0008000 
150:0008000 
1       70:0268059 
5:0888750 
52:8805000 
868:3418710 
45:0008000 
20:7908000 
604:4528000 
10:0008000 
37:8003000 


44:5508000 

5:8129051 

1:9288001 

7:4258000 

3:4130530 

1:8368000 

10:5008000 

3:0768820 

1:2008000 

2:4308900 

9:8178800 

1:0618642 

1:2631326 

2:1608000 

6:4358000 

1:5000000 

3158000 

5295312 

2:6108000 

90O8O00 

1:4308474 

6008000 

2:4008000 

6008000 

5838906 

7» 


9.723:952828; 


5258000 
15O8O0O 

1:3158770 
2:2508000 
2:2508000 
1:0508390 

768330 
7938200 
13:0255125 
6758O0O 
3118850 
9:0669780 
1508000 
5678000 


145:8598280 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Janeiro  de  1878.— 0  Chefe  de  Secção,  Cândido  Fernandes  t!a  Costa  Guimarães. 


N. 


Quadro  estatístico  las  industrias  c  profissões  sujeitas  ao  imposto 


do  exercício  de  1877 — 1878  conformo  o  Regulamento 
meios  ile  producçío  e  as  Socie 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES. 


H 

o 
y 

u 

c 


■•*•• *!•• 


Açougue  (emprezario  de) 

Advogado  

Agente,  director  ou  gerente  de  companhia 

Agente  de  leilões •  •  • 

Agente  de  locação  de  serviço  de  pessoas  livres 

A.gua;dente  (mercador  por  grosso  de) 

Agua»  gazosas artiQciaes  (mercador  de)... 
Mruas  mineraes  e  thermaes  (mercador  de) 

Ajudante  de  despachante 

Alfaiate,  com»estabelecimento 

Amolador,  com  estabelecimento 

Apparelhador  de  gaz • 

Arameiro  (fabricante  de  gaiolas  e  outros,etc.  etc.) 

Armador,  com  estabelecimento 

Armarinho  (emprezario  de) 

Armeiro,  com  estabelecimento 

Assucar  (mercador  por  grosso  de) 

Avaliador 

Aves  (mercador  de) 

Bahuleiro,  com  estabelecimento 

Banqueiro 

Barbeiro,  com  estabelecimento 

Barca  de  banhos  (emprezario  de) 

Bilhar4  (idem) 

Bilhar  (fabricante  de) 

Bonets  ("fabricante  de) 

Botes  de  vender  comidas  (emprezario  de) 

Boticário,  com  estabelecimento 

Botequim  (emprezario  de) 

Brinquedos  (mercador  de) 

Cabeflcireiro,  com  estabelecimento 

Cabel lo  (mercador  de  artefactos  de) 

Cadeiras  (alugador  de) .• 

Café  (emprezario  de  fabrica  de  despolpar  ou 

limpar) % 

Café  (emprezario  de  machiiia  de  moer) 

Café  (mercador  por  grosso  de) 

Café  moido  (mercador  de) 

Caixas  para  chapéos  (fabricante  ou  mercador  de) 

Caixas  para  jóias  (idem) 

Caixas  para  sabão  e  velas  (idem) , 

Cal  (mercador  de) , 

Calçado  (mercador  por  grosso  de) , 

Calçado  (mercador  por  miúdo  de) , 

Caldeireiro,  com  estabelecimento 

Cambista  (o  que  faz  transacções  sobre  moedas). 

Carne  secca  (mercador  de) 

Carpinteiro,  com  estabelecimento) 

Carro  (alugador  de)  tendo  um  só 

Carroça  (idem,  idem) 

Carroça  (idem)  tendo  mai3  de  uma 

Carroças  (fabricante  ou  mercador  de) 

Carros  (alugador  de)  tendo  mais  de  um 

Carros  (concertador  de; ' 

Carruagens,  seges,  etc.  (fabricante  e  merca- 

Carvão  de  pedra  (mercador  de) 

Carvão  vegetal  e  coke  (idem) 

Casa  de  banhos  (emprezario  de) 

Casa  de  pasto  (idem) 

Casa  desande  (idem) 

C&v&llos  a  trato  e  de  aluguel  (emprezario  de  co- 
cheira)  

Cebolas  (mercador  de) 


279 

143 

227 

*13 

4 

8 

9 

1 

16 

124 

2 

18 
5 
5 

92 

6 

3 

10 

46 

9 

2 

216 

1 

54 

1 

4 

16 

143 

225 

9 

2"» 

2 

1 

1 

16 

125 

60 

4 

1 

8 

4 

5 

178 

12 

2 

7 

137 

182 

15 

317 

160 

25 

23 

5 

7 

1 
140 

4 
349 

7 

8 

42 


NACIONALIDADE  DOS  CONTRIBUINTES. 


ca 


00 


o 
O. 


XI 

d 
o. 


9 

14S 

175 

13 


103 
16 

"í 
1 


46 
1 


1 

4 
9 
3 
16 
4 


269 

"36 

4 
3 
4 
1 

"Í03 

1 

12 

2 

3 

70 
1 

2 

3 

46 

7 

**2Ò7 
1 

43 

.0 

16 

31 

170 
2 

10 


ifi 

78 

53 

3 

1 

7 

3 

5 

157 

7 

1 

2 

133 

168 

12 

301 

156 

23 

18 

3 

4 

1 

138 

"295 


4 
10 
5 
9 
1 


3  - 
1  • 

1    1  .. 


1  •• 


18 


15 





65. 

4e  15  de  Julho  de  1874  e  Decreto  de  21  de  Março  do  1876,  excluídos  os  estabelecimentos  laxados  comrelaçlo  aos 
dades  anonyias  que  dío  dividendo. 


r 

1  is  a 

!«    s 

1  >  á 

>  B  O 
I  u 

132 

!  0  U 


IMPOSTO. 


TABELLA ■ 


1.»  Classe, 


2."  Classe. 


3.a  Classe. 


4.°  Classe, 


Cfi 
I 

< 

b 
O 

< 


TABELLA— D. 


i.»  Classe. 


2.»  Classe. 


120:3325000 
BO:7193000 
61:3295998 

*"l:3ÒÓèÒÕÒ' 

20:592^000 

7:7405000 

■    60030O0 

" *»Í:35Ô5ÓÕÒ" 

8005000 

"'iiióôsóóó' 

2:6005000 

48:39igOOJ 

6:4005000 

4:2005000 

*'Í7:42ÒSÒ(*'Ó' 

S: 400^000 

8:6005000 

68:1005000 

"*62:Ô8ÔSÔÔÓ" 

1:0005000 
1>:2805000 


22:5005000 


3:9005300 


91:9165000 

117:9245000 

8: 9205000 

13.820^000 

3905OOO 


4505000  

3OO50OO  


505000 
4:2425500 

5050OO 


1:4005000 

6:8365000 

207:7105000 

19:7965000 

2:4005000 

40050OO 

4:3605000 

6:4005000 

8:6005000 

94:2805000 

13:9805000 

5OO50OO 

3:96O|O0O 

138:7605000 

73:8305000 


8: 

12: 

2: 

4: 

45: 
11: 

240: 
32: 

3 
45 


:9605ÓOO 
:1605O0O 
: 7205000 
:62O5O0O 

:000500o 
6005000 
O405OOO 

: 2005000 
: 8349000 
:30O5O0O 


11:2005000 
"5Ò05ÔÓO 

•••••■•• 

'7ÕÕ5ÔÔÓ 


2255OOO 
255000 

'2:85ÓJ;ÒÓÒ 


1125O0O 


2505000 

'2255ÒÒÓ 


■•••■••• 


7005000 
1005000 


8:6755000 
5005000 


6:7755000 


1:0305000 


:94O5O0O  . 
:  OOOfiOOO  .... 

=  22  • 


3305000 
3375500 


3:3675000 

14:4045000 

22550OO 

6255000 

505OOO 


235000 


7435OO 


3:1925003 


336500C 


■••■*•• 
1 ••  •  t •  ■ 


5045000 


545000 
2165000 

eofiooo 


1:0985000 


4805000 


12:2655999 


485000 
8325000 


125000 


1865000 


3:5665000 

1:8485000 

2885000 

■""545ÔÓO 


18:0875000 


2:0005000 


1:7205000 
2ÔÔ5ÕÕÒ 


5:0715900 


41:5425000 

"ÍÍ72Ó5ÔÒ0 
"Í:Í925Ó0Ò 


•••■■•< 


I205OOO 

•  ••••••••• 


6:2085000 


11:7925400 

8925000 

1:3825000 

395OOO 


6405000 


9:4285000 
1:3985000  


3.»  Classe, 


6:0165600 


•  ••  « 
••••••• 


C55000 

' 'Í875ÓÓÓ 
305000 

2:5675500 

405OOO 

"ÍÒ33ÔÔÓ 


8715000 

2705000 

3:405ÍÒ0Ò 


645000 


4:5955800 


7050OO 
3415800 

'98959ÔÒ 

1205000 

205OOO 

2185000 


VA10R  TOTAL 
DO 

ISIPOSTO. 


4085000 
1:2925000 


■•• ••••• 

■••••■•■• 

■•••••■• 

24:0885400 

•••• ■•••■ 

3945000 


2550OO 

6Í9385ÒÒÔ 
3:6915500 


'â!í985ÒO0 

••••■■  ■••• 

1315000 

•  •••••  ••* 

••••••••• 

2:1315000 
59ÕJ0O0 

1:1101(000 
l:tSO0OO 


5:0715900 

34:7655999 

5:2005000 

1135000 

8:0185400 

613*  "~ 


48O5O00 

5:4175500 

645000 

2165000 

1655000 

3725000 

5:9375400 

1:7305000 

1:1405000 

25O5O0O 

1:4035000 

4955U0O 

3:7205000 

5:8955000 

505000 

10:4505500 

2505000 

1125O0O 

832SO0O 

7:9625800 

26:1965400 

1:1175000 

2:0075000 

81 

955000 

527580O 

52:7425000 

9S9590O 

130J 


2185000 

714550O 

2:2205000 

18:1035000 

1:9485000 

255000 

1:8925000 

13:7135000 

5:6895500 

3365O0O 

3:5665000 

4:1465000 

2: 

1855000 

1:500X000 

I2O5ÒOO 

1:1311000 


731XB0O 
l:7M|00O 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES. 


NACIONALIDADE  DOS  CONTRIBUINTES. 


Cereaes  (mercador  de) 

Certeiro,  com  estabelecimento 

Cerveja  (mercador  de) 

Chá  (idem) .•••••• r; 

Chaminés  (emprezano  de  limpeza  de) 
Chapéos  (fabricante  e  mercador  de). 

Chapéos  (mercador  de).......... ••;■";" 

Chapéos  (emprezario  deofflcma  de  concertar  ... 
Chapéos  de  palha  (emprezario  de  officma  de  la- 
var, etc.) :•••:%• 

Chapéos  desol  (mercador.de).. í"'hÕV 

Charutos  e  cigarros  (fabricante  e  mercador  de). 

Chocolate  (Idem) 

Cimento  (mercador  de) 

Cirurgião  dentista 

Colchoeiro,  com  estabelecimento 

Collegío  (director  de). . ••••.•• 

Colletes  para  senhora  (mercador  de).. 

Commissões  (emprezario  de  escnptono) 

Confeitaria  (emprezario  de) •.••••;••; 

Conserveiro  (o  que  prepara  e  vende, etc.)....... 

Consignação  de  escravos  (emprezario  deescri- 

plorio  de) 

Contratador  de  obras....  —  •• 

Cordoeiro,  com  estabelecimento 

Corrieiro,  idem 

Corretor  de  fundos • 

Corretor  de  fundos  e  navios.... 

Corretor  de  fundos  e  mercadorias 

Corretor  de  mercadorias 

Corretor  de  navios 

Costureira,  com  estabelecimento 

Couros  (mercador  de) ;v-,,Vt 

Descontos  (emprezario  de  escnptono  ae) 

Despachante  d*Alfandega ,••.•••,••"  «7- "X" 

Despachante  da  Camará  Municipal  ou  Policia.. 
Dourador  e  prateador,  com  estabelecimento.... 

Droguista 

Embarcações  miúdas  (fretador  de)  tendo  mais 

uma... ........••••••••• â***"  • 

Embarcações  miúdas  (idem)  tendo  uma  so 

Empalhaaor,  com  estabelecimento 

Encadernador,  idem • 

Engenheiro  civil • • 

Engraxador,  com  estabelecimento- 

Eníalhador,  idem •.•;•■ '"'V; '""• 

Escriptorio  comtnercial  (escnptono  de) 

Esculptor,  com  estabelecimento 

Espelhos  e  quadros  (mercador  de) 

Estivador ■ 

Estofador,  com  estabelecimento 

Farinha  de  trigo  (mercador  de) 

fazendas  (mercador  por  grosso  de) , 

Fazendas  (mercador  por  miúdo  de). , 

Ferragem  (mercador  por  grosso  de).. , 

Ferragem  (mercador  por  miúdo  de) 

Ferrador,  com  estabelecimento 

Ferreiro,  idem.... 

Ferro  em  barra  (mercador  de) 

Ferro  em  moveis  (idem) 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (fabricante  ou  mer- 
cador de)  ••.••••••••».•••••••«•••».  ....••... 

Fitas  (mercador  de) 

Flores  artificiaes  (idem) 

Flores  naturaes  (idem) 

Fogões  de  ferro  (idem) 

Pokos  artinciaes  (fabricante  e  mercador  de).... 

Poílet  (idem). 

Formas  para  calçado  (Idem) 

Prates  (mercador  de) 

Fnso  sb  rama  (idem). 

Pnmo  em  rolo  (Mero).. 

Funilelro,  com  estabelecimento 

Gaio  Ticcum  (marchante  oo  mercador  de) 

Qslflss  (fabricante  4e) 

Gelo  (fabricante  ou  mercador  de).... 


•  ••••••  • 


U" 


s 


SB 


22õ 

-25  . 

Ah    a 

SuSo 

SSaS 
> 


32:7200000 
3:8008000 
1M20WCO 

31:800tfOOO 
28:3000000 


IMPOSTO. 


T4BELLA— A. 


i.' Classe, 


j.»  Classe. 


7OOJfO0O 

25:6808000 

106:0423000 

1:1608000 

2:9008000 

20:0108000 

31:4008000 

71:9008000 

2:6003000 

89:5508000 

65:8908000 

6O08O0O 

7:8008000 

7ÒÒSÔ0O 

10:0205000 


17:8305000 

13:1608000 

7:5805000 

"iizÓÔSÒOO 
42:3005000 

13:99í5O0O 

*'ã:5Ó0SÔÒO 

12:4805000 


2:1405000 

89:84i6O0O 

8O03O0O 

11:7005000 

4005000 

1:4005000 

2:6005000 
332:280500*) 
215:9905000 
130:6205000 

57:43! 

9: 

19: 

'  8:6005000 

3:2000000 

3:7008000 
1:4405000 
7:9000000 
5:1805000 
8:4205000 
3:3405000 


•••••!••• 


i*««««**« 


3:1 
7:1., 

IS:«8eL... 
41:3600000 

Í4O0OOO 
3:7000000 


3500000 
' 950^000 


■  •  ■#*••••• 


9:0250000 


t   •   *  •    •  •  « 


1:3008000 


li:5O05ÕÕO 
6Í5Ò05ÔÒO 

6005000 


•  *  •• •*• «•  • 

•  •  •  *•  *b  • 

•  ••••••• 


3:5800000 
6500000 


3.»  Classe. 


4.*  Classe, 


1965000 
30050O0 

t  •  •  •  •  •  •  ••  •  • 

1:112^500 


•  ••  ••  •••• 

8308000 


•  *•*•••• 


5:5758000 
75ÔàÕÔÒ 

20O8O00 
'ÍÍ:Ó62850Ò 
"3:55Õ8ÔÓ0 


"7OO8O0O 
"4755ÓÒO 


35O0OOO 

• • • ••«•• 

"85ÓÍO0O 


63O8O0O 


1:0508000 

•  ••••••••• 

5O0OOO 
1258000 

' 1:4508000 

""ioo8Ôô'J 

2:0750000 


1000000 
'6740000 


9758000 

*2258Ô0Ô 
'837850Ô 


3250000 


258000 
5O80O0 


128000 

'2ÒÍ8ÚÔÓ 

368000 


•  ••••••* 


758000 


8508000 
2:3488000 


248000 

•  ••..•• 

'360000 


■ 
I 

•4 
,J 

bl 

ca 
■< 
n 


TABELLA  —  D. 


1.»  Classe. 


2. 'Classe. 


3.»  Classe 


VALOR  TOTAL 

DO 
IMPOSTO. 


•••••••••• 


114800O 


1:1405000 
1830000 
1020000 
2348O0O 

128O0O 

6O0OOO 

245ÓÓO 


3728000 
4800000 


605000 

115000 

••••••••• 


245000 
125000 


•• ••••• •• 

•  •  •#•••  •• 


1128500] •• 


••••••• 


2:9605000 


•  •••«•  1 


13:1785000 
l:56(pOO 


•  ••  •• •  • 


5:1005000 

8OO50OO 

1:5005000 

2:0005000 

5OO50OO 


2:4605000 


»•••••• 


•  •*•••  • 
••••••• 1 


35O80O0 
1128000 


3:11 
2:83 


'Í.:516SO0O 


2:5688000 
10:6040200 

»  •  •  •  •  t  • 

290, 

2:001w 

3:1408000 

2608000 
8:9558000 

•  •  •• •»••••• 

••••••••••• 

•••• ••••••• 

1:0028000 

••••••••••• 

•  ••••••!••• 

• ••••••• ••• 


1:7838000 
1:3165000 

•••••••••• 


■••••• ••• 


1:3998400 


1:6365000 
""3Ò50ÓÒ 


17:9685800 

>••«.•■*••• 
>  •  .  •••••••• 

66:4565000 
'26:Í245Ô0O 

"Í:78O0ÔOO 

■•••••••••• 

■  •■  •■  ••••■  * 

"Í:58O0ÒÔÔ 


•  ••«••••  • 

•  •••• ••  •••• 

•  •*•• • • • « •  • 


1:1705000 

1405000 
2808000 

21:5998000 

5.74Í53ÒO 


355OOO 
580000 

•  •  ••••*••  • 

3:5980000 

""3Ó0ÔÔÕ 
""350ÒÒÕ 

•  *•«*•••  . 


2105000 
2:1150000 


1280800 
6240000 

1070000 
"4O0ÒÓO 
'*2O0ÔÒO 


4375000 
9800000 


»••«*••• 

!••••*« 


3205000 
I445OOO 

1*  .  t*  •  •  • 

8425000 

•  #•  •«•••••• 

mê***  •  ♦  •  ••  " 
•ta •• •«•••• 

7145000 
3:6880000 

•  *•*'••••••« 

240000 


1850OOO 

•••••• •••• 

•«••■••••* 

3890000 

'  "Í67JÔÒÒ 

225OOO 

«5J0O0 

I8B0OOO 

•  •••••■*  •• 

1:1180000 
185«000 


2:2668000 
6OO5OOO 
3088000 

3:3608000 
4 

4:1 

3*94 
'2045OOO 

715000 

3:6188000 

19:6298200 

1088000 

4158000 

2:0018000 

4:5908000 

3:5958000 

3608000 

11:0308000 

18:7588000 

548000 

2:2108000 

10TÍX 

1:6768000 
5:1005000 


1: 

2:0000000 
500, 

2:71 

2:1    „ 

2:8168000 

2:4605000 
2258000 
3240000 

2:9528500 

2:5398400 

1838000 

2275OÕO 

8588000 

3258000 

120000 

1675000 

23:5436800 

640000 

1:9205000 

455000 

1908000 

4605000 

80:9560000 

35:6615500 

32:6240000 

9 


1:«    - 

2:3805000 
3955000 


1NDUSTMAS  E  PROFISSÕES. 


8 

H 

2a 

CE  DD 

»5 


H 
Q 


Gesso  ( mercador  de) 

Guarda-livros ' 

Hospedaria  (emprozario  de) 

UluminaçSo  publica  (Idem) 

Imagens  (mercador  de) 

Instrumentos  de  cirurgia  (idem) 

Instrumentos  de  musica  (idem)......... 

Instrumentos  de  musica  (concertador  de) 

Instrumentos  de  nautiía  e  matbematicos  (mer- 
cador de) .. 

Instrumentos  de  náutica  e  rnathematicos  (con- 
certador de) ;•••:•: ' 

Instrumentos  de  óptica  (marcador  de) 

Interprete  do  conimercio ............. 

Jornaes  (emprezariodeescriptono  de  assinatu- 
ras, etc.) 

Kerosene  (mercador  de) 

Kiosque  (emprezario  de)  não  vendendo  bebidas 
alcoholicas 

Kiosque  (idem)  vendendo  bebidas  alconolicas. 

Kiosque  (idem)  com  bebidas  e  bilhetes  de  lo- 
tena.  ...•.•...•.•••.•••••••••••••••••••••••• 

Kiosque  (idem)  com  bilhetes  de  loteria 

Laboratório  metallurgico  (emprezario  de) 

Lampista,  com  estabelecimento 

Lastro  para  navios  (mercador  de) 

Latoeiro,  com  estabelecimento 

Lavagem  de  casas  (emprezario  de) 

Lavandaria  (emprezario  de) 

Lenha  (emprezario  de  estancia  de) 

Leques  (concertador  fie) 

Licores  (mercador  de) 

Líquidos  e  comestíveis  (idem).... 

Lithographia  (emprezario  de) 

Livros  (mercador  de) 

Livros  usados  (idem) 

Loteria   ( thesoureiro  ou  mercador  de  bilhe- 

16S«  GlC» ) •••••• .•••••••••••••••••••••• ■•••••*• 

Louça  de  barro,  vidrado  ou  nâo  (mercador  de).. . 
Louça  lina  de  porcellana,  vidro  oucrystal  (idem). 

Louça  de  pôde  pedra  (idem) 

Luvas  (idem) 

Maça  mes  (idem) 

Machinas  agrícolas  (idem) 

Machinas  de  costura  (idem) 

Machinas  h ydraulicas  (idem) 

Madeiras  (idem) 

Marceneiro,  com  estabelecimento 

Mármore  (mercador  de) 

Mascate  de  fazendas 

Mascate  de  jóias 

Mascate  de  objectos  de  armarinho,  etc 

Massas  alimentícias  (fabricante  ou  mercador  de). 

Maleriaes  para  construcçào  (mercador  de) 

Medico i 

Meias  (mercador  de) 

Modas  (idem) 

Moinho  (emprezario  de) 

Moveis  (mercador  de) 

Moveis  usados  (idem) .' 

Musica  impressa  (idem) 

Navios  (fretador  de) 

Ourives  (concertador  deobiectos  deouro  eprata). 
Ourives  de  ouro  eprata  (fabricante  ou  merca- 

cadorde) 

Padaria  (emprezario  de) 

Panorama  (idem) 

Pios  de  tamancos  (fabricante  e  mercador  de).... 
Papel  e  objectos  de  escriptorio  (mercador  de)... 

Papel  pintado  (idem; 

Papel3o  e  papel  de  embrulho  (idem) 

Parteira,  tendo  casa  de  maternidade 

P&teira,  não  tendo  casa  de  maternidade 

Pautador  de  papel,  com  estabelecimento 

Pedras  para  moinho  (mercador  de) 

Pedreira  (eihiireario  de). 


1 

60 

38 

1 

1 

9 
8 

2 


1 
1 

4 

5 
6 

3 
32 

44 
10 

1 
16 

1 

9 

4 

2 

16 
4 

15 

224 

15 

20 

9 

118 

98 

50 

45 

2 

8 
12 
18 

3 

61 

102 

21 

22 

4 
63 

5 

19 

271 

3 
44 

2 
35 
70 

1 

2 
11 

88 

195 

1 

5 

37 
5 
4 
5 

16 
3 
1 

47 


NACIONALIDADE  DOS  CONTRIBUINTES. 


N 


ca 


P 
bfl 

3 


O 
CL. 


1 

32 

2 
1 


267 


11 


2 

7 

13 
17 


23 

23 


3 
32 

44 

9 

1 
15 

9 

2, 
1 

16 

3 

9 

199 

10 
9 
9 

102 

92 

37 

42 

2 

6 

4 

10 

2 

56 

78 

12 

3 

2 

19 
2 

19 
2 
3 

17 
2 

28 

56 
1 


39 
167 


5 
22 
3 
3 
1 


3 
1 

401 


IA 

<o 

•O 

a 

a 

a. 


1  •• 


3       1 

1       2 

9         9 


12 


15 

"i 
1 


1 

7 
14 

1 
36 

3 


li 
8 
i 


3 
10 


1      A 


3iM 

►5  M  « 

"  -4  O 
O  CS   3 
>  M  X 
f  a  "* 
Sm       W 

IMPOSTO. 

VALOR  TOTAL 
DO 
IMPOSTO. 

i 
l 

i 
j 

TAIIKUU— A. 

a 
1 

A 

d 

TAUH  U  —  1» . 

VALOR  LOCi 
QUB  SERVI 
CICIO     DA 
PHOFISSÕÍ 

1.»  Classe. 

i.»  Classe. 

3.»  ciasse. 

4.»  Classe. 

1."  Classe. 

2.»  Classe. 

3.*  Classe. 

480&00O 

25,1000 

1:3005000 
3:ll3|fo00 

485000 

735OOOI 

1:5005000  i 

7:8815000  1 

725000  I 

3750OO  1 

(1585000 

1:2105000 

415000 
1855000  : 

225000 
1655000 
1005000  '; 

2265O0O  ! 
1:1005500  ■ 

305000  i 
■1:0215000 

5:8115000  ! 
1:0465000 

505000  j 

2:1625000 

555100  : 

4055000  | 

4250OO 

2395O0O  1 

1925OOO  : 

985000  : 

2:8115000  ! 

72:5645000  : 

9585000  ! 

2:7705000  ! 
3265000  ! 
9:57  5000  | 
2:3815000 
13:0225000 
2:1055500  ! 
2465000  ! 
1 : 3525000  ! 
1:0555000 
1:4195000 
2145000 
9:2985000 
4:4835000 
2:5735300 
4985000 
2C0SO0O 
7145O0O 
217S00O 
l:03657"O 
5:9985830 
2905O0O 
14:0085000 
325000 
13:7975000 
2:5375000 
525ÕÕO 
3305000 
28O5OOO 

16:9005000 

11:5615900 

1             275OOO 

1             875000 

>           165*00 

)           33OJÕ0O 

BfOBOOO 

)            MlflOOO 

88:"20,?00O 

1:2005000 

5O0SC0O 

7:3005000 

10:10  #000 

4Oj500O 

1:6005000 

2005000 
1: 4O050OO 

3:320"0OO 
4:9405000 

•  .•••••*••••  *  • 

24:5605000 

5:4605ii00 

5U0S0OO 

13:6205000 

6005000 

3:6005000 

4: 3005000 

1:0005000 

11:8605000 

197:3205000 

12:1605000 

23:2005000 

4:3605000 

38:2005000 

'    24:940^000 

53:1105000 

20:3705iiO0 

1:9605000 

23:0405000 

15:100^)00 

19:8805000 

2:7805000 

63:98i»50OO 

43:660S'iO0 

20:8605000 

125000 
125O0O 

•  •••■•.  •  t • 

4:4365000 
605000 
25500O 

2050OO 

•  ■•  .*•••■• 

•  • « •  *•  ■••■• 

20O5000 

•#•*••*••»• 

""73Ò5ÔÓÒ 
1:0105000 

245000 

23,1000 

255ÒÓÒ 

looíouo 

Í6O5OOO 
""Í4Ó5ÔÓÒ 

•  ••••  •••<* 

•  •«••••*••■ 

125000 

•  ••<••■  •■• 

•  ••!•••    •>• 

605000 

•   ••••■•••• 

105000 

1005000 

1125300 
""  535ÓÓÒ 

255ÓÒÓ 

2235000 

''Í:623$ÓÓÒ 

'""35ÔSÓÒÒ 

450*000 

1 : Ô875ÔÔÔ 

50>000 
20O5O0O 
3003000 
4235O00 

735000 

988500O 

.•■•.•••••• 

'39:4645ÕOu 

3: 0555O0O 
Õ005UOO 

""8ÕÒ5ÓÕÒ 

•  •  •  .  t  .  •  .   .  •  • 

•  •**••     !•■■• 
»■••■•••••• 

*33:ÍÓÓ5ÔÒÒ 

36500O 
1:0245000 

""425ÓÒÓ 

•  245000 

192500O 

485000 

■••>•••••• 

•  .•••■    .**• 

•  ••*.••••• 

2:4565000 
5465000 

"Í:3625ÒÒÒ 
"Í:Í86SÓÔÓ 

■  ••••*■••• 

""235ÒÒÓ 

"""3Ô5ÒÒÔ 
1805000 

"'2Í55ÒÒ0 

'  3Õ5ÕÒ0 

'"6C85ÓÕÓ 
'"2Í65ÔÔÓ 

1Í24750OÔ 

'l:ÓÍ855ÕÓ 

'l.:1525ÔÒÕ 
7555OOO 
9945OOO 
I395OOO 

•••■••■••• 

"'5Í75Ó5ÓÓÔ 

*  'siióójjòoó 
"á-óóõsóòõ 

'"2ÓÓ5ÕÕÓ 

'ÍÚ85ÓÓÓ 

■    «■•••*•>• 

*ÍÕ:62Í5ÍiòÓ 


2:3205000 
' '3:82Ó5ÒÓÓ 

""Í965ÓÔÓ 

*••*•■••••■ 

6:3985000 
"2ÍÔ865Õ00 

*••■  ■•••■> 
•••*•••■•• 

■  •■a    .••    .  .   * 
.   .       •■••..• 

•  .••    ••    •••• 

2:3005000 
487,1000 
4985000 







2:1835000 

•••••••»•••-•• 

•  *  •  *  •••••••••• 

4375500 

7 145000 

2:100*000 
11:9845000 
59:9885000 

1:4(105000 

59:O'iO50O0 

40050O0 

61: 1105000 

■34:3405000 

8005  •00 

2:3003000 
3:2005000 

40:7305000 

141:9885000 

30,>5000 

9005000 • 

34:30i>Ã)O0 

11:6005000 

2:3lO5iiO0 

4:100300o 

S:20O)!OO0 

1:7205000 

7OO5OOO 

■••••*■•.*• 

"5:9985800 
1405000 

1055000 
5995200 

•  •■•••••>■ 

•  •••>••>■• 

130500O 

2:2005000 

"Í.:B7u50ÔÒ 

■  ••*•■••••  ■ 

11:8085000 
'Í2:2225ÒÒÒ 

.  •••••  •••  •■ 

1250OO 

'8ÍÒ5»ÒÓ 
125000 

•    •••.••••* 

•  ••• 

205OOO 

"l':7275ÔÔÔ 
405OOO 

16O5O00 

1005000 

2305000 

I205OOO 

8:7505000 

8:1505000 

4:4625300 

7:0995400 
I550OC 
45500C 

1250O0 
425OOO 

8735000 
2SO5O0O 

3:4305000 

• 

2:3205000 

4850O0 

115JKW( 

scejooi 

I255OOO 

5205tOI 

•  •  •  .  ...••• 

'lt\iw&m 

........... 

355OOO 
I25OOO 

865001 

35500 

)             47«Of«0  11 

S:IOOI|»IOO!J 

=  2.3 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES. 

t/3 

W 
H 

-r. 

©3 

US 
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OH 

"1 

W 

a 

NACIONALIDADE  DOS  CONTRIBUINTES. 

• 

CO 

O 

a. 

CO 

« 

ia 

V 
M 

V 

a 

CO 

s 

w 
O 

C/l 

CU 

CU 
O 

e 
tu 

CO 

tu 
N 
cu 

60 

e 

c/3 

cu 

W 

e 

cu 

< 

C/3 

O 

e 
.2 

C/3 

CU 

•o 

a 
a 

CO 

a. 

t/3 
CU 

a 

t/í 
O 
<n 

IA 

'3 

C/D 

t/5 
o 

a 

8 

u 
cu 

B 

< 

S 

a> 
3 
C/3 

í/l 
O 

V) 
V) 

3 

tf 

(A 

c 
1 

O) 
M 

tu 

9 
O» 

a 

e 

« 

B 

3 

to 

O 

e 
S 

< 

Perfumaria  (mercador  de) • | 

Pescado  (mercador  de),,  com  estabelecimento....! 
Phosphoros  (fabricante  e  mercador  de") 

92 

2! 

18 
1 
4 

12 

6 

3 

5 

14 

47 

33 

192 
1 

25 
4 
4 
1 
162 
7 
8 
7 

42 

55 

48 

3 

o 

31 

44 
1.713 

62 
23 

9 

10 
11 
11 
14 

1 

2 
45 
83 

2 

1 

2 

29 
10 

2 
101 

7 

9 

...  •»  • 

i 

1 
1 

o 

í 
1 

3 

7 

3 
11 

2 

56 

21 

1 

11 

19 

»  •  •  •  • 

""i 

1 

•  •  •• 

•  •  *  • 

3 

.... 
.... 

2 

3 

•  •  •  • 

.  .  .  • 

2 

1 

t  • 

•  • 

.  . 

•  • 

•• 

•  • » 

a 
4 
3 
2 
1 
10 

11 

25 
170 

23 

4 

3 
1 

1 

4 

1 

•  t  •  • 

.... 

•  • 

•• 

.. 

•• 

•• 

•  • 

•• 

•  •  * 

Pianos  ( mercador  de) 

Pintor,  com  estabelecimento 

Productos  chimicos  (fabricante  ou  mercador  de). 

2 

25 

3 
6 
1 

1 
1 

.... 

1 

1 

o 

Relojoeiro  ,  com  estabelecimento  (concertador 

1 

1 
3 

1 

Sapateiro,  com  estabelecimento 

6 

3 
1 

4 
53 
46 

a 
1 

147 

1 

5 

4 

1 

112 

7 

4 

6 

36 

4 

•  •  •  • 

i 

1 

37 

1 

■• 

1 

•  • 

•• 

•• 

•  •* 

•• 

•  •  • 

Sellins,  fabricados  no  estrangeiro  (mercador  de). 

2 

0 

.    í 

2 

31 

42 

1.557 

62 
23 
7 
3 
8 
10 
9 

Tanoeiro,  com  estabelecimento 

•  •  •  •  • 

.... 

.... 

•  •  •  • 

1 

"*3 

■• 

•• 

•• 

•• 

*  * 

.• 

•• 

i 

4 

1 

1 

2 

5 
3 

1 
1 

2 

— 

1 

•  •  »  • 

•  •  •  • 

1 

•• 

•• 

1 

•• 

•• 

*• 

•• 

•  •  • 

26 
1 

1 
1 

7 
1 

1.813 

1 

14 

83 
1 
1 
1 

26 
7 
2 

92 
6 

7.997 

Typographia  (emprezario  de) 

Vaccas  de  leite  (emprezario  de  cocheira  de) 

Velas  de  navios  (fabricante  e  mercador  dej 

Ventiladores  (fabricante  ou  mercador  de) 

Vidraceiro,  com  estabelecimento 

Vinagre  (fabricante  ou  mercador  de) 

Vestimenteiro,  com  estabelecimento 

""i 

2 

. . . .  • 
2 

•  •  •  • 

1 

•  •  •  • 

*  •  •  • 

•• 

•'• 

•  • 

•• 

•• 

•• 

•• 

•  •  • 

•  •  • 

434 

128 

134 

196 

63 

6 

22 

12 

1 

1 

2 

I 

6 

10.816 

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  28  de  Janeiro  de  1878.— 0 

IMPOSTO. 


TABELIÃ— A. 


1.»  Classe. 


1»  Classe. 


3.»  Classe. 


104:660í(000 
14:0205000 

"l3:ÍCÒ«ÒÒÒ 


2:1408000 
9:8005000 
2:7605000 
1:0205000 
2: 1005000 
17: 7005000 
26:3605000 

8: 9205000 

121:6905000 

4005000 

19:2005000 

3:4005000 

3:4405000 

4005000 

32:3605000 

4:6205001) 

9:6005000 

5:6005000 

17:3605000 

15:0705000 

9:8805000 

1:000§000 

8OO5OOO 

13:5205000 

21:9805000 

661:4685000 


..«•••  f  • 


1:4005000 
4:6505000 


9:6005000 

10:7005000 

3:2805000 

12:9605000 

253:6605000 

9005000 

1:6003000 

56:1605000 

24:6005000 

1:1005000 

2005000 

8000000 

13:4405000 

5:8605000 

2:6005000 

140:6905000 

2:4005000 


4:0005000 


■  »  •  •  •  •  1 


G005000 


4005000 
3305000 


6.393:3925998 


17:2005000 


2305000 


437550O 

'iòôjciòò 


1005000 


4:7225300 
"*6255ÒÒÔ 


4.»  Classe, 


A 

a 
< 


TABPIXA— D. 


1.»  Classe. 


2.*  Classe, 


25250O0 
125000 

"l25ÓÒÒ 


725000 

365000 


3605000 
"Í25ÒÒ0 


255OOO 
'Í755ÔÒÒ 


505000 


207:2685300 


95:2505009 


126:9275500 


5755OOO 
'2Í25ÔÒÔ 
'2755ÓÓÒ 
"  255ÒÔÓ 


255000 


755OOO 
505OOO 


270:5355500 


4850O0 
4850O0 


1:3985000 


4985000 


3650O0 


3305000 
52850OU 


7445000 


20:9325000 


••••••« 

>•••••« 


l:9605ooo 


3:5405000 
5:2725000 


1:9205000 


IO85OOO 


1085OO0 


2450OO 


9435000 
2450OO 

"24ÀÔÒ0 
3305OOO 


48:9345000 


:6005O0O 


8Í5O0O 


25:6405000 


3:0125000 


1:3105000 


Í1050O0 


12:1695000 
"Í:92Ô5ÕÒÒ 


4625000 
'56Ó5ÒÔÕ 


9885000 
"8Ò5ÒÓÔ 


2:1985000 
66:1465800 


28:1385000 


349:2695199 


3285000 


205000 


2605000 


3.*  Classe 


VALOR  TOTAL 

DO 

IMPOSTO. 


7OI5OOO 


IO75OOO 


1383000 
5150OO 


446500O 
"2Ô5ÓÓÔ 


1705000 

172500O 

205OOO 

1:6185000 


868500O 


50500O 
6765000 


4805000 
5355OOO 


6485000 

12:6835000 

4550OO 

8350OO 

2:8085000 

1:2305000 

555000 

4Ó5ÓÒÒ 

6725000 
2935OOO 


I2050OO 


261:9555500 


101:1305200 


25:5325000 

93350OO 

I250OO 

1:7475800 

125000 

20750OO 

2:5605000 

210500O 

875000 

310600O 

4:9406000 

9:9225000 

826500O 

16:8915500 

325000 

2:5455000 

2185000 

2205OOO 

455OOO 

3:0165000 

6375000 

2:3205000 

910500O 

1:3665000 

3:0125000 

9885000 

86500O 

1305000 

1:0065000 

2:7265000 

273:4155300 

25050OO 

7445000 

5755OOO 

5885000 

7475OOO 

43550OO 

9235000 

18:2835000 

705OOO 

1045000 

2:8085000 

2:1785000 

795OOO 

455OOO 


l:00ífi 

30 

3105000 

45:3385000 

2045ÕÕO 


1.279:6615899 


Chefe  de  Secção,  Cândido  Fernandes  da  Cosia  Guimarães. 


N.  66. 

Estatística  dos  estabelecimentos  industriaes,  taxados  com  relação  aos  meios  de  producção,  no  exercício 

de  1877— 1878. 


ESTABELECIMENTOS. 


Ásphalto,  mármore  ou  pedra  ar- 
fillcial  (fabrica  de) 

Atsucar  (fabrica  de  refinação  de). 

Cal  (fabricado 

•Carril  do  ferro  urbnno 

Carvão  animal  (In brica  de) 

Cerveja  (fabrica  de) 

Colla  (fabrica  de) 

Cortumc 

Dlsti Ilação  (fabrica  de) 

Fumo  (empreza  do  machina  de 
picar) 

Fundição  (empreza  de) 

Louga  de  barro  (fabrica  de) 

Oleados  (fabrica  de) 

Olnrla  (fabrica  de  telbae  tijolo)... 

Papei  pintado  (fabrica  Aa) 

Papelão  «  papel  do  embrulho  (fa- 
brica de) 

Rapé  (fabrica  de) 

Sabilo  o  velas  de  sobo  (fabrica  do). 

Serraria  a  vapor  (empioza  do). . . . 

Tabaco  ('fabrica  ou  estanque  de).. . 

Vinho  (fabrica  de) 


3 
6 

20 
J 
3 

21 
3 
1 
7 

2 
9 
H 
1 

98 
2 

0 

4 
31 
10 

i 

1 


181 


ai 


1 

i 

ii 


52 


2 
6 
3 
1 
14 


5 

a 

34 

7 


■■4 

a 

u 

-5 

3 


•  ■  i 

•  ••• 


103 


•  l  I  « 
t  I  t  l 


•  III 

•  •  •  • 


•  •  •  I 

•  •  •  • 


NUMERO 

DG  ESTABELECIMENTOS 

E  MOTORES 

QUE  EMPREGAM, 


-s 

3 

a 

R 

a 

4 

3 

S' 

S 

g 

9 

18 
3 
1 
1 


i 
6 
l 

33 
1 


se 


88 


*  •  *  I 

1 


•  III 
I  I  I  I 


2 

4 
29 


•  •  ■  f 

3 

8 
10 


ê 


126 

08 

227 


18 


84 


8 
20 
30 

6 

100 

20 

30 

170 

0 

27 
4B 
IBS 
75 
44 
4 


1.103 


i  x  n  i  r,  a  ç  i!  e  s 

KSPECIAKS. 


1  282  metros  cúbicos. 

40  hoctotnetros 

38  metros  cúbicos... 

400  hectolitros 

8Í  moiros  cúbicos... 
70  hectolitros 

IJMItMMIIIttl 

88  moiros  cubico»... 
1  mesa  do  estampar. 
1.823  metros  cúbicos 
3  cylindros 

0  tinas 

t'.(M!8  hectolitros  ... 

ifôrnô'.'.'.'.'.'.. '.'.'.'..'.' 


3  w 

.3  Cd 

B  <  S3 

3  M  65 


"o 
|i3 


IMrOSTO. 


Tabeliã— C. 


1:4405000 

13  OOOfíOOO 

O:88"5O0O 

720501)0 

l:C80f'0!10 

22.300*100 

740SO0' 

l:OOOgOOO 

10:800^000 

l:200£00fl 

12:2086000 

1:7000000 

8:400«J00 

oiiiosoao 

1:900^000 

1:5005000 
4:44f>fi000 
28:6985000 
28:i2.fiOO0 
1 :500500o 
1;  0000000 


Tabeliã— D. 


163:100^000 


72S000 

3845000 

692Í800 

80S0O0 

375300 

S:410fSO00 

3352  0 

095200 

7:234S00O 

2185000 

482SOO0 

9*5800 

BSgOOO 

l:13J£SO0 

395000 

785000 

820AO00 

3:9015000 

1:2485000 

705000 

t:024gyOO 


VALOH  TOTAL 

DO 

IMPOSTO. 


32:6115(00 


680flW 
3445000 

•eSooo 

845000 

i:115£000 

375000 

505000 

5405000 

605000 
6135400 

855ÕOO 
1305000 
4575000 

985C00 

•     755000 
8235"00 

1:1315000 

l:4li7200 

755000 
505ÕOO 


7:C605500 


1455000 
1:06M000 
1:2360800 

1165000 

1215300 

6:5»S000 

705X00 

I49R300 
7:7945000 

2785000 
l:0'.i55400 

1790800 

I7350OO 
l:589íat)0 

I375OOO 

íl 

743 
4:7385000 
2:6595200 

I455000 
1:0745000 


30:1715900 


Recebedoria  do  Hio  do  Janeiro,  28  do  Janrrlo  do  1878.— O  Gliofe  do  Secção,  Cândido  Fernandes  da  Coita  Guimarães. 


I 


N.  67. 

EXERCÍCIO  DE  1877  —  1878. 
Estatística  dos  prédios  urbanos  do  Município  do  Rio  de  Janeiro. 


OBRIGADOS  A'  DECIMA 

Corporação  de  mflo  morta 

Sociedades  anonyinas 

Outros  possuidores 


ISENTOS  DE  DECIMA 


Domínio  da  Coroa 

Domínio  do  Estado 

Domínio  Municipal 

Santa  Casa-da  Misericórdia 

Palácio  Episcopal 

património  do  Imperial  Collegio  do  Pedro  II 

Hospital  dos  Lázaros 

EdIQclos  destinados  ao  culto  publico, 


I  H  I  M  •  I  II  I  I  l  • 


1 


850 

100 

24.525 


28.481 


Íi8 
376 

13 

333 

3 

18 

a 

89 


788 


§ 


433 

Oi 

5.769 


0.368 


13 
03 

3 
187 

3 

ia 


U) 


3 

0 

3.117 


3.130 


883 


1 

10 

1 

11 


0 


VALOR 
LOCATIVO 


421 

27 
15.639 


10.087 


33 


41 

201 

9 

131 


1.400:3030100 

832:901 «000 

21.902:171^390 


23.018:4800300 


3 
2 

89 


440 


81:8400000 

1.078:7008000 

132:03^100 

828:8870000 

8.7700000 

39:0600000 

5:7200000 

0 


1.838:0370400 


DECIMA  URBANA 


108:0380208 

06:3380992 

2.635:4600307 


3.809:8840707 


DECIMA 
ADnICIONAL 


108:0380308 
00:3880992 


934:3940200 


DECIMA    DE    UMA 

LÉGUA   ALÉM 
DA    DEUARCAÇlO 


13i;736£0O0 


134:7360000 


SOMMA 


336:0700416 

131:7170984 

2.770:1970167 


3.238:0880867 


Obêemafãeê. 

I.»  Nos  prédios  de  corporação  de  mão  morta  ha  dez  em  que  tres 
«iuartas  parles  de  cada  um  são  isentas  da  decima,  por  perT 
(encerem  uma  quarta  parte  ao  património  do  imperia1 
Collegio  de  Fedro  II,  o  metade  X  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia; o  mais  dous  dos  quaes  tem  o  Hospital  dos  Lázaros 
!á  de  um  e  M  de  outro. 

2.»  Na  decima  addicional  dos  mesmos  prédios  eslá  excluida 
a  do  1:9000800  correspondente  a  i5:84O0oõo  de  quatro 
liosnltnes  Isentos  por  Decreto  n.°  3.313  de  10  de  Julho 
de  1873. 

3.»  Nos  que  pertencem  ao  domínio  do  Estado  estão  incluídos  os 
do  património  de  SS.  AA.  os  Sereníssimos  Príncipes,  em 
consequência  da  doutrina  do  Aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda de  13  do  Janeiro  de  1868. 

4.»  Solto  mesmo  titulo  se  achâo  tres  construídos  pela  Companhia 
Rio  do  Janeiro  City  Improvcnients,  em  virtude  do  irt.  I.» 
do  Regulamento  approvado  por  Decreto  n.°  4.487  de  it  de 
Março  de  1870. 

8.a  O  numero  relativo  ao  Palácio  Episcopal  e  suas  dependências 
também  designa  um  prédio  que  serve,  para  as  sessões  do 
•  Jury,  isentos  da  decima  pefa  portaria  de  il  de  Março 
de  leio. .  ...... 

0."  Nos  ediQcios  destinados  ao  culto  publico  na  tres  de  religiões 
dissidentes. 


Recebodorla  do  IUo  de  Janeiro,  38  do  Fovoreiro  de  1878.— O  Chefe  do  Secção,  Cândido  Fernanda  da  Costa  Guimarães. 


N. 

Quadro  demonstrativo  do  saldo  que.  passou  em  estampilhas  do  sello  adliosivo  do  oxcrcieio  do  1875 — 1876  para  o  do  1876—1877,  do 

de  1878 — 1879,  por  seus  respectivos  valores  e  totalidade,  o  do  que  fica 


ENTRADAS» 


Taxas. 


Saldo 

que  passou  para 

1876—77. 


Entradas 
em  1876-77. 


Somma. 


Valor  cm  reis. 


Entradas 
em  1877-7$. 


Valor  cm  réis. 


Entradas 

no  1.°  trimestre  de 

1818—79. 


Valor  em  reis. 


5200 

#00 

£600 

£800 

15000 

2,5000 

3.J0O0 

4,5000 

5,5000 

6,5000 

75000 

8,5000 

9£OO0 

1O5OOO 

II5OCO 

125000 

13£000 
14,5000 
155000 
,165000 
175000 
180000 
195000 
2O5OOO 


1.679.472 

2.163.699 

1.679.262 

642.929 

538.475 

882.565 

55.335 

25.340 

167.313 

39.751 

12.319 

1.608 

37.294 

194.439 

9.158 

5.911 

10.946 

11.296 

19.920 

9.368 

11.621 

8.594 

22.271 

142.082 


8.370.968 


8.740.540 

74 

280.133 


400.07; 


15.015 
25.000 


25.000 
25.000 
25.000 
25.000 


25.000 
25.000 
25.000 
25.000 
25.000 
25.000 
20.000 
19.990 
20.000 


9.770.833 


10.420.012 

2.163.773 

1.959.395 

642.929 

938.550 

882.565 

70.350 

50.340 

167.313 

64.751 

37.319 

26.008 

62.294 

194.439 

34.158 

30.911 

35.946 

36.296 

44.920 

34.368 

31.621 

28.590 

42.271 

142.082 


18.141.801 


2.084:0025400 
865:5095200 

1.175:6375000 
514:343,5200 
938:530,5000 

1.765:1305000 
211:0505000 
201:360^000 
836:3655000 
388:5065000 
261:2335000 
212:8645000 
560:6465000 

1.944:3905000 
375:7385000 
370:9325000 
467:2980500 
508:1445000 
673:8005000 
549:8885000 
537:5575000 
514:6205000 
803:1495000 

2.841:6405000 


5.540.161 

270.274 

90.002 

1.O00.09O 

1.999.997 

250.075 

50.000 

30.000 

120.000 

5.00O 

7.000 

6.250 

3.000 

38.400 


5.004 


10.000 


19.602:5515800 


9.425.253 


1.108:0325200 

108:1095600 

54:0015200 

800:0725000 

1.999:907£000 

500:1505000 

150:0005000 

120:0005000 

600:0005000 

30:0005000 

49:0005000 

50:0005000 

27:0005000 

384:0005000 


6. 300.000 
1.730.000 
1.910.000 


1.260:0005000 

692:000,5000 

1.146:0005000 


90:0725000 


200:0005000 


6.270:4345000 


9.940.000 


3.O9S:00O5OO0 


ílecapi 


Saldo  que  passou  em  30  do  Junho  para  o  l.o  de  Jalho  de  1876,  exercício  de  1876—1877 

Valor  de  todas  as  estampilhas  entradas  no  exercício  de  1876—1877 

Idem  das  estampilhas  entradas  em  todo  o  eicrcicio  de  18*7— 1878 

Idem  de  estampilhas  encontradas  de  mais  no  balanço  a  que  se  procedeu  na  Casa  da  Moeda 
Idem  das  estampilhas  entradas  no  1.°  trimestre  do  exercício  corrente  de  1878—1879 


í 


13.286:2865400 
6.316:2655400 
6.270:2335800 


3.098:0005000 


».970:985"800 


da  *%rin8teBa™!'lÍ  d*  Diree,oria  Ge,ú  iat  Renda»  pnbliCM>  en  9  d«  «orembro  do  1878.-0  Sub-Dlrector,  Josi  Maurício  Fernan- 


68- 

que  entrou  e  saoiu  das  mesmas  estampilhas  m  exercícios  de  1876—1877  e  1877—1878,  o  no!.'  trimestre  do  corrente  exercício 
existindo  em  deposito  em  30  de  Setembro  do  1878  na  Casa  da  Moeda. 


SAHIDASi- 

Taxas. 

Sahidas 
em  1876—77. 

Valor  em. reis. 

Sabidas 
ea  1S77 — 78. 

Valor  em  reis. 

Sabidas 
do  1 .°  trimestre 
del878 — 79. 

"Valor  em  réis. 

Saldo  em  30  de 
Setembro  do  1878. 

Eicrcicio 
de  1878—79. 

Valor  em  réis. 

5200 

4.226.0D5 

845:2195000 

4.713.330 

942:6665000 

1.157.140 

231:4285000 

12.163.608 

2.432-7215600 

,$400 

176.500 

70:6005000 

200.403 

8O.-1835200 

33.980 

13:592,;  OOO 

2.753.104 

1.501:2415600 

5600 

101.390 

60:8345000 

103.040 

61:8245000 

34.880 

20:9285000 

3.720.087 

2.232:0525200 

5800 

89.805 

71:8445000 

70.572 

56:4575600 

20.030 

16:0245000 

1.462.612 

1.170:0895600 

15000 

209.673 

209:6735000 

271. 2Í4 

271:244,5000 

61.073 

61:0755000 

2.396.535 

2.396:3535000 

25OOO 

126.940 

253:8805000 

125.085 

230:1705000 

35.200 

70:4005000 

845.415 

1.690:8305000 

35000 

42.261 

126:7835000 

35.727 

107:1815000 

11.320 

34:5605000 

30.842 

92:5265000 

45OOO 

20.620 

106:4805000 

24.933 

99:7405000 

7.470 

29:8805000 

21.315 

'  83:2605000 

55OOO 

29.556 

147:7805000 

20.703 

133:5135000 

6.070 

30:3505000 

224.984 

1.124:9205000 

65OOO 

11.404 

68:4245000 

8.130 

48:7805000 

1.985 

11:9105000 

48.232 

289:3925000 

75000 

7.330 

51:4305000 

5.067 

35:4695000. 

1.470 

10:2905000 

30.432 

213:0245000 

85000 

6.62$ 

53:0245000 

6.615 

52:9205000 

1.475 

11:8005000 

18.140 

143:1205000 

95OOO 

5.363 

48:2675000 

3.041 

27:3695000 

925 

8:3255000 

55.963 

503:6855000 

105000 

19.695 

196:9305000 

14.480 

144:8005000 

4.491 

44:9105000 

194.173 

1.941:7305000 

II5OOO 

1.40O 

13:4005000 

1.515 

16:6655000 

615 

6:7635000 

30.628 

336:90S5000 

125000 

2.715 

32:5805000 

1.641 

19:6925000 

663 

7:9805000 

23.890 

310:6805000 

I35OOO 

875 

11:3755000 

991 

12:8835000 

455 

6:O455»0O 

33.615 

436:9955000 

145000 

1.873 

26:2305000 

992 

13:8SS5O00 

405 

6:5105000 

32.964 

461:4965000 

155000 

1.830 

27:450^000 

2.227 

33:4055000 

623 

9:3735000 

40.238 

603:5705000 

165000 

1.032 

16:3125000 

971 

15:5365000 

315 

5:0405000 

32.050 

512:8005000 

175000 

928 

13:7765000 

682 

11 :5945OO0 

315 

5:3555000 

29.696 

504:8325000 

185000 

1.100 

19:8005000 

977 

17:5S65OO0 

390 

7:0205000 

31.127 

560:2865000 

195000 

1.252 

23:7885000 

1.583 

30:0775000 

315 

5:9855000 

39.121 

743:2995000 

205000 

13.589 

271:7805000 

14.693 

293:8605000 

3.640 

72:8005000 

120.160 

2.403:2005000 

5.105.876 

2.771:9195000 

5.634.704 

2.777:5065800 

1.385.521 

728:3475000 

23.380.953 

22.693:2135000 

tulação. 

Distribuído 
liem  em  to 
Estampilhas 
Ditas-  de  m< 
Dita»  distril 
Saldo  em  3 

pelas  diversas  Repartições,  cm  todo  o  eiercicio  de  1876—1877, 

conformo  o  qi 

• 

2.771:91í#)O0 
S.799HH6J0OO 

queimadas  por  inúteis  na  Casa  da  Moeda,  no 

balanço  a  que  ali  se  procedeu 

em  Julho  nltin 

34:498óW0 
1:98*00» 

7»:3i7J0OI> 

ss.m.-*ajm 

)uidas  do  1.»  trimestre  do  correste  eiercicio  d 
0  de  Setembro  de  1878,  em  deposito  na  Casa  d 

• 

«J70.W5JWÍ 

N.  69. 

Onadro  demonstratho  dos  valores  cm  réis  correspondentes  ás  estampilhas  doscllo  ailkesivo  Wjww 
remedidas  ás  diversas  estacões  de  arrecadação  nos  exercícios  de,  1810—1877. 1877— \m  e  no 
l.°  trimestre  do  de  1878—1879. 


ESTAÇÕES. 


Thesouraria : 

Das  Alagoas 

Do  Amazonas 

Da  Bahia 

Do  Ceará 

Do  Espirito  Santo , 

Do"Maranh5o 

De  Mato  Grosso , 

De  Minas  Geraes , 

Do  Pará 

Da  Parahiba 

Do  Paraná 

De  Pernambuco 

Do  Piauhy , 

Do  Rio  Grande  do  Norte.... 

De  Santa  Catbarina 

De  S.  Paulo 

De  S.  Pedro  do  Rio  Grande 

De  Sergipe 

Alfandega  de  Santos 


Casa  da  Moeda: 


Laboratório  Chimico 

Sellos  queimados  por  inúteis  no  balanfo  de  Julho....', 
Difíerença  para  menos  encontrada  no  mesmo  balanço. 
Sellos  substituídos  a  Oliveira,  Carmo  <fc  Rangel 


NOS  EXERCÍCIOS  DE 


isto— rr. 


isrr— >8. 


no  i.° 

TRIMESTRE  DO 

EXERCÍCIO   DE 

IN*  H— TO. 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 1. 124:233^000 


Mesaa  de  Rendas  do  Rio  de  «Janeiro. 


Angra  dos  Reis. ., 

Cabo  Frio 

Itaguahy 

Macabé 

Mangara  liba 

S.  João  da  Barra 


Collectorlas  do  Rio  de  Janeiro. 


Araruama 

Barra  Mansa 

Barra  de  S.  João 

Campos 

Cantagallo 

Capivary 

Estrella , 

Iguassú 

Ilaborahy 

M8Ké 

Maricá 

Nitheroy.... 

Nora  Fri burgo... 
Parahiba  do  Sul . 


10 
143: 


58 

159: 

140: 

93: 

17: 

21 

235 

7 

6 

143 

217 


15 


5 
1250OOO 

C84500O 
3OU5O0O 

5 
2O0500O 
8005000 
0005000 
976SU0O 
6205000 
500S00O 
4995000 

5 
300SOOO 

0005000 

8755U0O 
:95u500O 

5 
:600SOOO 


3 

5 

5 
5 


2.455:682§0CO 


600500O 

5 

37:6915000 

6:8005000 

31:1000000 

7:7005uOO 


83:8915000 


3: 1805000 
5.3405000 
1 : O2050O0 

23:000*000 

11:7365000 
3:0005000 

19:8345000 

5 
2:6005000 

.  3:O6G50OO 
,•  1:5785000 

44:7045000 
5:8045000 

11:3735000 


1.086:2108000 


30:000,1000 

14: 150SOOO 

247:4358000 

28:0005000 

5 
37:5008000 

5 
li»:  1005000 

122:0008000 

5 
8:0005  00 

219:9&550HO 

7:0005000 

12:000^000 

11:5005000 

260:4365000 
60:0005000 
19:4505000 
30:2005000 


C805O0O 

24:498-800 

2:9825000 


2.366:1118800 


t  : 21 05OOO 

6:8505000 

53:0105000 

10:01)05000 

37:5005000 

5 


109:1705000 


3:3005000 

11:7355000 

4:6305000 

40:0005000 

17:3105000 

21:1005000 

18:7525000 

10:0000000 

1:9005000 

l:7i»50OO 

3:8855000 

25:2615000 

5:807*000 

11:7305000 


337:5458000 


17:0008000 

5 

8 

5 
77:0008000 

5 
8:0008000 

51:0008000 
5 
8 
101:6138000 
5 
5 
9:5008000 

8 
20:1008000 

8 
5:0008000 


5 

5 

5 

558O0O 


626:8138000 


8608OCO 

10:3855000 

5 
5 
3:0005000 


14:2468000 


4:000'000 
2:1605000 
14:0005000 
8:7005000 
8:0005000 
4:5705000 


9705000 

4:344*000 
3:4575000 
0:3345600 


EttTAÇÕEB, 


Petrópolis 

1'irauy 

Rezende 

ltio  Bonito 

Rio  Claro 

Santa  Anna  de  Macacu. 
Sania  Maria  Magdalena 

S.  Fidelis 

S.  João  do  Príncipe.... 

Sapucaia 

Saquarema 

Valença 

Vassouras 


Collectoriatt  de  Minas. 


Juiz  de  Fora 

Leopoldina 

Mar  de  Hespanha 


NOS  EXERCÍCIOS  DE 


isto-tt.  i«yy-T8. 


6 
4 

li 
3 
1 
3 
7 
8 
3 
7 
3 

16 
S 


:032SOOO 

:440#O0O 
:C14ftO0O 
:«J0gO0O 
:470ÔO0O 
:230SO0Q 
:S2($O0O 
:0O0500O 
: 420^000 
:460gO0O 
914500O 
8685000 
: 469^000 


220:3465000 


12:000^000 

5 
B 


12:0005000 


3: 1490000 

11:7765000 

0.S915O0O 

12:1255000 

17:0003000 
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Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 

Thesou rarias  de  Fazenda 

Alfandega  de  Santos 

Laboratório  CLinTico  da  Casada  Moeda 

Sellos  queimados  por  inuteis  no  balanço  de  Julho 

Differença  para  menos  encontrada  no  mesmo  balanço 

Sellos  substituídos  a  Oliveira,  Carmo  A  Rangel 

Mesas  de  Rendas  do  Rio  de  Janeiro 

Collectorias  idem  idem 

Ditas  da  Província  de  Minas  Geraes 
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Segunda  Sub-dircctoria  da  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  em  9  de  Novembro  de  1878.  — O  Sub-Director  Joti 
Btaiiricio  Fernandes  Pereira  de  Barros. 
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N.  70. 

Quidro  denonstratho  das  fazendas  nicionaes,  soa  extenslo,  gado,  benfeitorias  e  receita  e  despeza  do  exercício  de  1876—1877, 

conforme  os  dados  existentes. 


■* 


PROVÍNCIAS. 


AHAZONAS-Riobuhco. 


FAZENDAS. 


/Arary  —  com  oi< 
retiros  ...• 


PARA... 


S.  Lourenço—' 
com  os  retiros, 


MARANHÃO. 


Departamento 
do  Piauby.. 


PIAUHY.Í 


Departamento 
doNazaroth. 


MATO  GROSSO. 


S.  José  do  Norte 

Alegrete 

S.PEDROjs  Borja 
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\%.  Gabriel. 


S.  Bento 

S>.  Marcos ■ 

S.  Jos6  

S.  Pedro 

Santa  Maria  (abandonada) 

S.íolo 

Pombas 

S.José 

Fortaleia 

Sumaúma 

S. Miguel 

Gnajara 

S.  Jeronvmo 

Assaco. 

SanharSo 

Genipapocu 

Carobeiras 

S.  Lourenço 

Pacoval 

Santa  Anna 

Santo  André 

S.  Macário 

Caçoai    na  Villa-Franca . 
Santo  António  (fazenda.).. 

S.  Bernardo 

S:  Miguel 

BoqueirSo 

Breiinho   e  Residência... 

Cacné 

Cachooira 

Cajazeiras  e  Sorra 

Canavieirae  Espinhos 

Faienda  Grande 

Gameleira 

JuliSo 

Mocambo 

Salinas 

Mucambo 

Tranqueira 

CatharSes 

Gameleira 

Genipapo 

Lagoa  S.  JoSo 

Guaribas .. 

Mattos 

Olho  d'agua 

Serrinha 

ÃlgodSes  e Residência.... 

Bitione 

Caissira(com  o  retiro  Páo 
Secco). 

Casalvasco 

Bojurú 

Saican 

S.Gabriol.... 

Itaroque/n 

S.  Vicente 
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OBSERVAÇÕES.  —  As  fazendas  do  Amazonas,  S.  Marcos,  S.  Bento  e  S.  José  (eitincta)  foram  por  contracto  de  25  de  Outubro  de  1878, 
arrendadas  por  seis  contos  de  réis  poranno,  com  todos  os  retiros  e  gado,  a  Leopoldo  Pereira  Tavares  e  commendador  António  José  Gomes 
Pereira  Bastos,  por  9  aunos,  a  contar  do  dia  cm  que  receberem  e  entrarem  no  uso  destas  fazendas.  0  gado  destas  fazendas,  e  que  se  acha  aqui ' 
mencionado  é  o  que  consta  de  mappas,  do  exercício  do  1875—1876;  não  pnssnindo-se  dados  mais  recontes,  nâo  obstante  ser  o  ultimo  oflicio  da 
Thesoararia  datado  de  30  de  Setembro  de  1876.  A  fazenda  S.  Pedro,  no  Pará,  oceupa  ama  superfície  de  12.964  hectares,  38  ares  e  53  centiares, 
e  a  de  S.  Macário,  991  hectares.  51  ares  e  3  centiares.    O  gado'  dessas  fazendas  do  Pará  é  o  que  foi  ferrado  em  1876  e  calcula-so   de  16  a 

20  mil  cabeças,  o  que  está  espalhado.  Nao  existem  esclarecimentos  suficientes  acerca  da  fazenda  Santo  António.  Segundo  o  balanço  definitivo 
remetlido  pala  Thesoararia  do  Pari,  do  exercício  de  1875—1876,  loi  de  3:6000000  a  receita  resultante  do  arrendamento  do  Caçoai  da  villa  Franca, 
dos  exercícios  de  1875—1876  a  1880—1881 ;  o  que  da  para  cada  um  destes  seis  exercícios  o  arrendamento  de  60OJ00O.  As  fazendas  Arary  e 
S.  Lourenço,  com  todos  os  seus  retiros  e  gado,  foram  arrendadas,  &  razio  de  vinte  e  sete  contos  de  réis  por  anno,  por  espaço  de  9  annos,  a  contar 
do  dia  em  qne  for  assignado  o  respectivo  inventario,  por  contracto  de  5  de  Joiho  de  1878,  ao  major  António  José  Alves  do  Brito  e  bacharéis 
Joaquim  Jonas  Bezerra  Montenegro  e  Joaquim  José  de  Assis. 

As  fazendas  Guaribas,  Mattos,  Serrinha,  Olho  d'agua  e  Algodões,  no  Piauhy,  departamento  de  Nazareth,  foram  cedidas  ao  Ministério 
da  Agricultura,  para  fundação  de  um  estabelecimento  rural,  em  virtude  do  contracto,  por  esse  Ministério,  celebrado  com  o  agrónomo  Francisco 
Parentes,  por  Decreto  n.' 5392  de  10  de  Setembro  de  1873.  Tendo,  porém,  fallecido  este  contractante,  foram  por  parte  da  Presidência  da 
Provinda,  como  do  ,Ministerio  da  Agricultura,  tomadas  as  convenientes  providencias  para  que  ficassem  acautelados  os  interesses  da  Fazenda 
Nacional  e  s«  evitaste  que  a  imprevista  falta  desse  director  motivaste  a  desorganização  dos  serviços  emprehendidoí,  e  nomeou-se  um  director 
interino,  dando-te-lbe  as  devidas  instrncçôes,  como  tudo  consta  do  relatório  cio  anno  passado  do  referido  Ministério.  O  gado  das  fazendas 
.deita  província  consta  ter  o  mesmo  qne  existia  em  1874—1875.  segundo  o  oficio  da  Thesouraria  de  31  de  Outubro  de  1876. 

O  gado  da*  fazendas  de  Mato  Grosso,  indicado  neste  quadro,  é  o  qne  existia  em  1872,  conforme  o  olHcio  da  Thesoararia  de  30  dt  Setembro 
>d«  1871,  nlo  h  conhecendo  a  quantidade  do  toesmo  gado  que  posta  presentemente  existir. 

Vara  pastarem  ao  serviço  do  Ministério  da  Guerra  o  rincSo  de  S.  Gabriel  •  algumas  partes  do  de  Saican,   foram,  i  requisição  dst» 
Ministério,  rescindidos  oi  respectivos  contractos  do  arrendamento  j>elas  Ordens  de  23  de  Maio  e  17  de  Julho  do  corrente  anno. 
-  A  Estancia  de  Itaroquem.  que  pertenceu  aos  povos  das  Mrtsoei  do  Urugnay,  patsou  a  próprio  nacional  em  virtude  da  Lei  d.°  317  de 

21  de  Outubro  de  1843,  art.  <M.  Acha-se  indevidamente  em  poder  dos  herdeiros  do  coronel  José  Corrêa  da  Silva  Guimarães,  dos  qnaei 
•e  trata  de  rehtvel-a  para  a  poise  s  domínio  do  Estado.  Tem  21  logoas  quadradas  de  terrenos  de  criar,  nm  oitavo  de  Iegoa  em  roda  de 
terral  limitas  e  una  legoa  quadrada  de  terras  cultivadas .  . 

>.•  Sob. directoria  da  Directoria  Geral  das  Rendai  Publicai  em  9  de  Novembro  de  1878.— 0  Sub-Director,  Joté  Maurício  Fernanda 
.  ftreira  it  Barroi. 
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N.  71. 

Relação  dos  Próprios  Nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  com 
.  declaração  do  seu  estado  e  do  serviço  em  que  se  acham,  na  forma  do 
art.  42,  g  4.°,  da  Lei  n.°  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860. 


COETE. 


i. 

Ediflclo  na  rua  do  Sacramento,  entre  as  travessas  das  Bellas 
Artes  e  da  Moeda  «  a  rua  de  S.  Jorge.  Occupado  pelo  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  Secretaria  da  Fazenda,  Di- 
rectorias  do  Thesouro,  Thesouraria  Geral,  Recebedoria, 
Pagadoria,  Cartório,  Corpo  da  Guarda  e  Cofre  de  Orpbâos. 
8. 

Novoedificio  na  rua  i.°  de  Março  occupado  pela  Caixa  de 
*  Amortização,  Correio  e  Corpo  da  Guarda. 

3. 

Grande  edifício  na  rua  do  Visconde  de  Itaborahy,  occu- 
pando  o  espaço  entre  as  praias  dos  Mineiros  e  do  Peixe, 
ruas  do  Mercado  e  do  Rozarlo.  Nelle  se  acha  a  Alfandega, 
4. 

Edifício  no  Campo  da  Acclamação,  occupado  pela  Casa  da 
Mtíeda.  Foi  mandado  construir  por  deliberação  de  16  de 
Março  de  1858. 
■       -  •     5. 

Antigo  edifício  da  Typographia  Nacional,  á  roa  da  Guarda 
"Velba  contíguo  ao  em  que  funcciona  o  Lyceu  de  Artes  e 

;OHcios,  ou tr*ora  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, ao  lado  do  Becco  do  Propósito.  Por  Aviso  do  Minis- 

[  terio  da  Fazenda  de  9  de  Novembro  de  1878,  este  próprio 

?  Nacional  foi  mandado  por  á  disposição  do  engenheiro  F.  J. 
Bittencourt  da  Silva. 


6. 

Casa  n."  9  na  Travessa  das  Bellas  Artes.  Cedido  o  USofructo 
ao  Monte-pio  Geral  dos  Servidores  do  Estado  pela  Lei 
n.°  749  de  12  de  Julho  de  1854. 


Ilha  dos  Ratos,  a  serviço  da  Alfandega. 


liba  das  Enxadas.  Alguns  armazéns  forao  arrendados  i 
firma  commercial,  Aatonio  Martins  Lage  &  Filho  por 
45:0004000,  ao  prazo  de  2  annos,  a  contar  de  13  de  Agosto 
de  1877,  com  a  condição  de  entregarem  os  arrendatários  ao 
Ministério  da  Marinha,  S  dos  ditos  armazéns  em  que  tem 
sido  depositadas  as  mercadorias  dos  navios  arribados. 


Novo  edifício  onde  funcciona  a  Typograpbia  Nacional  e  o 
Diário  Oficial  á  rua  da  Guarda  velha  junto  i  Ladeira  de 
Santo  António,  contíguo  ao  chafariz  do  Largo  da  Carioca. 


PROVÍNCIAS. 


ALAGOAS. 
i. 

Duas  casas  térreas,  em  mâo  estado,  sem  préstimo,  no  morro 
do  Paiol  da  Pólvora. 

a. 

Casa  ferrei,  bastante  arruinada,  alugada  por  7J0OO0  an- 
nuaes  a  Caetano  !f  omisnando  de  Gusmão,  na  povoaçio  Leo- 
poldina. 

3. 

Cua  tenta,  aNgtta  m  Protearor  da  povoação  LeopoMiaa, 
!   por  nfM»  aanmen. 

íorte  de  terras  chamada  Trindade,  no  Porto  de  Pedraiar- 

•b  eafe ano*  fel.»  de  Jutto  de  ff»i» <to tario d* 

1879,  por  contrato  de  3  de  Agosto  de  1876» 


•  s. 

Casa  em  construcçio,  na  Praça  de  D.  Pedro  II,  para  func- 
cioaar  a  Thesouraria. 

6. 

Terreno  com  alicerce,  na  cidade  das  Alagoas. 

1. 

Casa  térrea  arrendada  por  nojOOO  annuaes  á  província, 
na  povoação  Leopoldina. 

Caixão  de  casa  com  frente  rebocada,  dito  coberto  de  fUMf , 
dito  descoberto  e  uma  frente  de  alvenaria,  rebocada,  na 
mesma  povoação. 
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AMAZONAS. 


8. 

•Duas  sortes  de  terras  na  vllla  de  Abbadia,  denominadas- 
Cachoeira  e  Tabatinga. 


4. 

Edifício  occupado  pela  Tliesouraria. 

a. 

Casa  térrea,  arrendada  por  2403000  annuaes  a  António  José 
Vieira  Lima. 

3. 

Casa  de  sobrado,  occupada  pela  Alfandega  da  capital . 


Casa  térrea  em  Teflè,  arrendada  por  150#000  a  José  Pereira 
da  Silva. 


As  fazendas  de  S.  Marcos  e  S.  Bento  foram  arrendadas  com 
todos  os  retiros  e  gado  a  Leopoldo  Pereira  Tavares  e  com  - 
mendador  António  José  Gomes  Pereira  Bastos,  por  contrato 
de  25  de  Outubro  de  1878,  por  9  annos,  mediante  o  paga- 
mento de  6:00OJO00  annuaes. 


Terreno  no  Barbai  ho. 


9. 


40. 


6. 


Diversos  terrenos. 


Caçoai,  a  margem  do  rio  Solimao. 

8. 
Caíesal  no  lugar— Caldeirão. 

BAHIA, 
i. 

Edifício  na  rua  Direita  do  Palácio.  Está  occupado  pela  Tlie- 
souxaria  de  Fazenda  e  Recebedoria. 

9. 

Edifício  na  rua  da  Alfandega.  Serve  de  Alfandega. 

3. 

Casa  térrea  na  Saúde,  em  bom  estado.  Alugada  a  Jeronymo 
Copke  de  Azevedo  por  84£0O0  annuaes. 

4. 

Fazenda  denominada  dos  Curas,  em  Itaparica.  Arrendada 
á  viuva  do  brigadeiro  António  de  Souza  Lima  e  outros 
por  3620000  annuaes. 

5. 

Fazenda  á  margem  do  rio  da  Cidade  de  Valença,  com  uma 
casa  em  ruínas.  O  terreno  está  aforado  a  António  Fran- 
cisco de  Lacerda  e  outros  por  731$715  annuaes. 

6. 

Encapellado  denominado  —  Santa  Barbara— sito  na  villa  da 
Feira  de  Santa  Anna,  aforado  a  diversos,  por  l:547/|O0O 


Terreno  no  morro  de  S.  Paulo  com  meia  légua  de  frente. 
Está  desoceupado. 

n. 

Terreno  baldio  n'Agua  de  Meninos,  freguezia  do  Pilar,  ar- 
rendado a  Manoel  Belens  de  Lima  por  iOJJOOO  annuaes. 

4!S. 

Terreno  no  fosso  do  Forte  de  Santo  António,  além  do  Carmo, 
arrendado  ao  Dr.  Januário  Manoel  da  Silva  por.  14JJO0O 

annuaes.  _ 

13. 

Dito  de  S.  Gonçalo,  na  villa  de  Jaguaribe 

44. 

Terreno  de  Nossa  Senhora  dos  Mares.  Arrendado  por  70JJ597 
annuaes.  Por  Ordem  de  24  de  Julho  de  1863  mandou-se 
proceder  ao  tombo  e  avaliação  dos  bens  que  constituem 
este  encapellado. 

45. 

Terreno  na  villa  de  Carinhanha,  por  detraz  da  Serra  do 
Ramalho. 

46. 

Casa  de  adobos  na  villa  de  Belmonte,  em  ruinas. 

4». 
Terras  na  cidade  de  Cachoeira. 

48. 
Casa  sobre  esteios  na  dita  cidade,  em  estado  de  ruinas. 


.49. 

Casa  térrea  na  villa  de  Jaguaripe.  Arruinada  e  desoccupada. 

ao. 

Terreno  do  extincto  encapellado,  em  Santo  Amaro,  insti- 
tuído por  Luciano  Soares  de  Andrade,  aforada  cada  braça 
por  iOSÕOO  a  25#0O0. 


annuaes. 


». 


Encapellado  denominado  —  Olhos  d'Agua— na  mesma  villa, 
aforado  por  1314100. 


CEARA. 


4. 


Terreno  na  villa  de  Aquiraz,  arrendado  por  nove  annos  a 
40fiO0O  em  cada  um,  a  Alcides  Barros  de  Mattos. 


SC. 


Casa  térrea  de  tijolo  e  cal  com  49,7*  metros  de  frente  e 
11,22  de  fundo,  em  bom  estado,  na  cidade  de  Aracaty. 
Parte  é  occupada  pela  Mesa  de  Rendas,  e  parte  acna-se,  sem 
tempo,  arrendada  por  1800000  annuaes  a  Mendes*  Irmãos, 


8. 


Casa  de  tijolo  com  61,01  metros  de  lrentee  37,51  de  fundo, 
na  capital,  próximo  á  Costa.  Está  occupada  pela  Alfan- 
dega e  seus  armazéns. 
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4. 


Ponte  de  madeira  com  154  metros  do  comprimento  e  10,5 
iifi  lariro  com  um  annazoiu  no  centro,  na  capital.  Está 
em  circunstancia  do  prestar  sorvi™. 


•rnrreno  na  povoação  de  Arronches,  com  6.600  metros  i(ua- 
drados  arrendado  e  aforado  a  diversos  em  pequenos  lotes, 
sondo  alguns  importantes  fazendas  agrícolas  e  de  criação. 

6. 

Dito  com  6.60O  metros  quadrados  na  povoação  de  Soure, 
arrendado  e  aforado  a  diversos. 

1. 

Dito  com  6.600  metros  quadrados,  na  povoação  de  Mecejana, 
arrendado  e  aforado  a  diversos. 


GOYAZ. 


j 


Casa  de  sobrado  de  taipa  c  madeira,  na  rua  Direita,  com 
frente  para  o  largo  da  Sé  e  fundo  para  a  rua  de  Manoel 
Gomes,  com  22  metros  de  frente  e  38,50  de  fundo.  Funcciona 
ahi  a  Thesouraria  de  Fazenda. 


MARANHÃO. 


Casa  de  sobrado  na  Praça  do  Palácio.  Funccionâo  nella 
a  Thesouraria  de  Fazenda,  no  sobrado,  onde  reside  a  Pre- 
sidência, e  no  pavimento  térreo  o  Correio,  as  Obras  Publicas 
e  também  serve  de  armazém  de  artigos  bellicos  e  sala  de 
ordens  dá  Presidência,  Caixa  económica  e  Monte  do  soc- 
corro. 

9. 

Dita  de  sobrado  no  Beco  da  Alfandega.  Funcciona  nella  a 
Alfandega. 


Dita  térrea  na  rua  da  Estrella  canto  do  beco  da  Alfandega. 
Parte  se  acha  ao  serviço  da  Alfandega  e  parte  esta  arren- 
dada a  Narciso  José  Teixeira  por  3315000  annuaes,  por 
cinco  anãos  a  contar  de  8  de  Novembro  de  1875. 

4. 

Uma  ponte  com  o  respectivo  telheiro,  na  Praia  Grande,|  ao 
serviço  da  Alfandega. 


Casa  térrea  no  rio  das  Bicas,  ao  serviço  da  Alfandega. 

6. 
Terreno  na  cidade  do  Alcântara. 

T- 

Fazenda  de  S.  Bernardo,  na  Ribeira  das  Alpercatas,  com 
13.100  metros  de  comprimento  e  9.90O  de  largara.  Existem 
ahi  os  libertos  que  forão  escravos  da  Nação. 
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Dita  S.  Miguel,  a  este  da  Ribeira  das  Alpercatas,  com  Ú.flOO 
metros  de  frente  e  11.110  de  fundo.  Tudo  o  que  pertencia 
a  esta  fazenda  passou  para  a  de  S.  Bernardo,  existindo 
somente  as  terras  sem  appllcaçâo. 

e. 

Posse  de  terras  em  Guimarães,  formando  um  rectângulo, 
na  margem  do  Turyassú,  com  3.800  metros  de  frente  e 
36.400  de  fundo. 

10. 

Terreno  com  principio  de  obras  de  alvenaria  na  rua  de 
Santa  Rita,  com  13 i  metros  de  frente  39,6  metros  de  fundo, 
arrendado  a  Luiz  Fellppe  Leite,  por  6  annos  a  349000  an- 
nuaesa  contar  de  1  de  Janeiro  de  1876. 

«1. 

Duas  casas  térreas  na. rua  do  Açougue  Velho,  arrendadas 
a  António  Vieira  Chaves,  por  três  annos  a  contar  de  9 
de  Janeiro  de  1879,  a  161)000  por  anno. 

IS. 

Uma  dita  na  rua  do  Pontal,  arrendada  com  um  terreno 
contíguo  a  Raymundo  Joaquim  Cezar,  por  três  annos,  a 
120)000  em  cada  anno,  a  contar  de  21  de  Outubro  de  1876 

13. 

Um  terreno  junto  á  dita  casa  arrendado  ao  mesmo  Cezar 
por  40gÒ0O  annuaes  á  contar  de  21  de  Outubro  de  1876. 

«4. 

Um  terreno  realengo  com  220  metros  de  frente  no  rio  das 
Bicas. 

45. 

Um  dito  idem  com  132jmetros  de  frente  no  mesmo  logar. 

46. 
Um  dito  com  6,6  metros  de|írente  junto  á  fonte  Mamoim. 

47. 

Dito  de  igual  extensão,  na  rua  do  Coqueiro,  arrendado  a 
José  de  Barros  Vasconcellos,  por  12JJ0OO  annuaes  a  contar 
de  17  de  Março  de  1876. 

48. 

Uma  data  de  terras,  no  morro  do  Morcego,  com  1.650  metros 
de  frente  e  6.600  de  fundo. 

49. 

Casa  na  rua  Odorico  Mendes  ou  de  S.  João,  canto  da  do  Sol, 
de  um  andar,  arrendada  por  30OJJ0O0  annuaes,  por  três 
annos  a  contar  de  11  de  Abril  de  1877,  a  Joio  Rodrigues 
Mar  tios. 

20. 

Dita  na  rua  do  Sol,  arrendada  a  Vicente  Moreira  da  Silva 
a  contar  de  26  de  Novembro  de  1877,  por  três  annos  a 
1800000  annuaes. 

S4. 

Dita  na  mesma  rua,  arrendada  ao  Dr.  Augusto  César  da  Silva 
Rosa  por  300JOOO  annuaes,  porj  três  annos,  a  contar  de  » 
de  Janeiro  de|  1877. 


Dita  de  sobrado  na  rua  do  Paço  do  Limiar.  Ach»«ie  em  com- 
pleta mina. 


•âá 
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MINAS   GERAES. 


«. 

Casa  onde  funcciona  a  Thesouraria  de  Fazenda  em  Ouro 
Preto. 


Chácara  no  alto  do  Passa-dez  ou  Jardim  Botânico,  nos  su- 
búrbios do  Ouro  Preto,  arrendada  a  António  Caetano  Alves 
Horta,  por  5  annos  por  655000  niensaes. 


3. 


Casa  em  Itabira,  arruinada. 

4. 
Dita  chamada  Registro  do  Rio  Preto. 

s. 
Terreno  em  Baependy,  onde  esteve  o  registro  do  Picú. 

6. 

Duas  casas  no  arraial  do  Capivary,  em  Baependy,  que  ser- 
viram, uma  de  quartel  da  força  no  Registro- da  Mantiqueira, 
e  outra  de  Registro. 

7. 

Terreno  no  largo  da  Matriz,  na  Campanha,  com  13,2  metros 
de  frente  39,6  de  fundo. 

8. 

» 

Casa  arruinada  em  Jacuhy. 

9. 
Dita  em  S.  João  dTJl-Rei,  junto  á  chamada  da  Intendência. 

10. 

Dita  no  mesmo  logar,  denominada  da  Intendência. 

41. 
Dita  chamada  da  Pólvora,  no  mesmo  logar. 

12. 
Dita  que  serviu  de  quartel,  chamada  do  Athayde. 

13. 
Dita  na  Diamantina,  junto  á  do  Contraste. 

14. 
Dita  idem,  á  rua  da  Cadôa. 

IS. 

Dita  na  Diamantina,  á  rua  do  Rosário  defronte  do  Theatro. 
Está  occupada  pela  Administração  diamantina. 

16. 

Dita  á  rua  do  Conde,  na  Diamantina. 

17. 

Dita  á  rua  do  Carmo,  no  mesmo  logar. 

18. 
Terreno  do  quartel  do  Intrahy,  no  mesmo  lugar. 


10. 


Casa  do  quartel  da  Bandeirinha,  no  mesmo  logar. 


ao. 

Terreno  da  casa  chamada  quartel  d*  Gouvôa,  n»  mesmo 
logar. 

21. 

Casa  chamada  quartel  de  Itapava,  no  mesmo  logar. 


Casa  na  cidade  do  Serro. 


«2. 


23. 


Terreno  da  denominada  Registro  de  Itajubá. 

Casas  chamadas:  quartel  da  Chapada,  quartel  da  Serra  de 
Santo  António,  quartel  de  Santa  Cruz,  quartel  de  Simão 
Vieira,  ponte  do  cio  Itacambira,  quartel  do  Desejada, 
quartel  da  Passagem  da  Bahia,  quartel  dos  Teixeiras, 
quartel  dos  Angnos,  quartel  geral  do  Tijuco,  quartel  do 
Curimataby,  quartel  da  Picada  da  Pedraria,  quartel  do 
Imboura,  quartéis  da  Picada  do  Cascalhâo  de  Santa  Anna 
do  Morro,  da  Villa  do  Príncipe,  quartéis  e  registros  da 
Malhada  e  terreno  no  arraial  do  Rio  Manso  no  município 
da  Diamantina. 


Casas  do  registro  de  Jaguary  e  outra,  sitas  em  Santa  Rita 
de  Jaguary. 

26. 

Terreno  em  Santa  Rita  de  Jaguary. 

27. 

Fazenda  da  mina  da  Galôna  ou  Chumbo  com  33.000  melros 
de  comprimento  c  26.400  de  largo,  no  Abaete,  ou  Dores 
do  Indaiá. 

28. 

Casa  do  registro  do  Mar  de  Hespanha,  e  dous  terrenos  na 
cidade  de  Paracatú. 

29. 

Dita  do  registro  da  Campanha  de  Toledo,  no  districto  do 
Ribeirão  Fundo  da  Capella  do  Espirito  Santo,  em  Pouso 
Alegre. 

30. 

Ditado  registro  de  Sapucahymirim,  dita  da  Picada  do  Mugi, 
dita  que  serviu  de  quartel  no  arraial  de  Santa  Anna  da 
Aldeã,  em  Sabará,  e  dita  nas  margens  do  rio  das  Velhas 
termo  de  Sabará. 


PARAHYBA 


Casa  de  sobrado,  na  cidade  da  Parahyba,  de  9  !4  braças  de 
frente  e  5  palmos  de  fundo.  E'  occupadajpela  Thesouraria 
de  Fazenda. 

2. 

Prédio  no  Varadouro  oceupado  pela  Alfandega  e  respectivos 
armazéns. 
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:t. 

Pequeno  oillflcio,  sito  por  traz  da  antiga  cadôa,  que  sérvio 
de  Ermida  dos  presos.  Estando  som  appllcaçao,  foi  ordenada 
a  sua  venda  por  Aviso  de  30  de  Março  de  1801. 


Casa  que  serviu  de  deposito  de  pólvora.  Idem. 

5. 
Chios  na  rua  Direita.  Acham-se  arrendados  a  particulares. 


Terreno  no  porto  da  Gameleira . 

7. 
Chios   na    praia  da  Tambaú  e  Gravata.    Sem  applicação. 


Ilha  da  Restinga.  Arrendada  parte  a  Luiz  Estanisláo  Ro 
drigues  Chaves,  por  400£0O0  anr 
contrato  de  5  de  Outubro  de  1874 


drigues  Chaves,  por  400#0O0  annuaes,  por  seis  annos  c 
e  Oi "' 


PERNAMBUCO- 


Casa  térrea  n.°  1  na  rua  das  Aguas  Verdes,  cuja  compra 
offerecida  por  Luiz  Cesário  do  Rego,  no  valor  de  2:2015000, 
está  dependendo  de  approvação  do  Thesouro. 


Sobrado  de  dous  andares  n.°  11  na  rua  Direita,  cujo  arren- 
damento offerecido  por  Praxedes  da  Silva  Guimarães,  por 
4O0#00O  annuaes,  esta  dependendo  de  approvação  do 
Thesouro. 

3. 

Casas  térreas  n.os  19  e  21  na  rua  de  Santa  Thereza,  arren- 
dadas, a  contar  do  25  de  Setembro  de  1876  a  24  de  Setembro 
de  1879,  a  Basílio  José  Hora  por  33(55000  annuaes. 

4. 

Sobrado  de  dous  andares  n.°  71  na  rua  do  Padre  Floriano, 
cujo  arrendamento  offerecido  por  Praxedes  da  Silva 
Guimarães,  porõOOSOOO,  esta  dependendo  de  approvação  do 
Thesouro. 


Armazém  n.°  1  do.Forte  do  Mattos,  cujo  arrendamento  tendo 
-  sido  autorisado  pela  Ordem  n.°  19  de  23  de  Janeiro  de  1877, 
não  se  eíTectuou  por  não  ter  apparecido  licitantes. 

C. 

Armazém   n.°  7  sito  no  Forte  do  Mattos,  idem,  idem. 


Terreno  com  2.64  metros  de  frente  junto  ao  edifício  que 
servie  de  cadôa,  na  rua  do  Collegio,  freguezia  de  Santo 
António,  arrendado  a  Manoel  da  Costa  Mangericão  por 
12#000  annuaes,  desde  7  de  Outubro  de  1861. 

S. 

Armazém  com  17,93  metros  de  frente  e  12,43  de  fundos 
á  rua  do  Calabouço.  Autorizada  a  sua  venda,  tem  dei- 
xado de  effectuar-se  por  falta  de  licitantes,  e  por  isso  a 
Presidência  mandou  construir  um  edifício  para  Escola 
publica  primaria,  cuja  renda  será  paga  pelo  Professor. 


O. 

Grande  edifício  (convento  dos  extinctos  Jesuítas)  com  40,70 
metros  de  frente  e  68,70  de  fundos,  no  Pateo  do  Collegio  da 
freguezia  de  Santo  António.  Occupado  pela  Tuesouraria  de 
Fazenda,  Recebedoria,  Correio  e  Tnesourarla  Provincial. 

IO. 

Diversas  propriedades  que  pertenceram  á  extincta  congre- 
gação de  s.  Felippe  Nery,  e  passaram  para  a  Fazenda 
Nacional  em  virtude  da  Lei  de  9  de  Dezembro  de  1830 
e  accordáo  da  Relação  de  20  de  Outubro  de  1832.  O  ren- 
dimento é  arrendado  e  despendido  pela  Santa  Casa  da 
Misericórdia,  para  a  qual  passou  a  incumbência  da  admi- 
nistração da  Casa  Pia  dos  orphãos,  creada  pelo  Decreto  de 
19  de  Novembro  de  1831. 

14. 

Edifício  de  dous  andares,  antigo  convento  dos  congregados 
da  Madre  de  Deus.  Serve  de  Alfandega.  Trapiche  e  ponte 
de  madeira  na  praça  do  Forte  do  Mattos,  occupado  pela 
Alfandega. 

12. 

Casa  com  6,6  metros  de  frente  e  22  de  fundos,  erc  Olinda, 
no  logar  Forno  da  Cal.  Acha-se  arruinada. 


SANTA   CATHARINA. 


Armazém  na  Praça  da  cidade  esquina  da  ma 
Os  materiaes  fórão  vendidos  por  70$0O0,  e: 
de  Janeiro  de  1876. 

S. 


a  da 


Senado, 
'praça  a  15 


Terreno  na  rua  do  Livramento,  aforado  á  Fazenda  Provin- 
cial por  21^600  annuaes. 


Dito  onde  esteve  a  Alfandega,  na  Praça  da  cidade,  canto 
da  rua  do  Príncipe,  arrendado  por  nove  annos,  a  1:0625600 
em  cada  um,  a  Jorge  de  Souza  Conceição. 

4. 

Casa  na  Praça  da  cidade,  onde  trabalha  a  Thesouraria  de 
Fazenda. 

5. 

Terreno  das  casinhas  demolidas  do  quartel,  á  rua  do  Menino 
Deus,  na  cidade  do  Desterro,  aforado  a  Manoel  Pereira 
da  Silva  por  325900  annuaes. 

6. 

Sesmaria  na  margem  Norte  do  Rio  Itajahy.  Occupadapor 
pessoas  ás  quaes  em  tempos  anteriores  os  Presidentes  con- 
cederam terras  para  estabelecimento  de  lavoura  e  criação 
de  gado. 


Terreno  na  rua  do  Sacco,  na  cidade  de  S.  Francisco. 

8. 

Dito  do  demolido  forte  de  S.  Luiz  nania  da  Praia  de  Fora. 
No  edifício,  que  servia  de  quartel,  morão  duas  famílias 
pobres. 

9. 

Terras  da  fortaleza  da  Ponta  Grossa,  na  ilha  de  Santa  Ca- 
tharina,  oceupadas  por  pessoas  com  lavoura,  por  concessão 
dos  Presidentes. 


_  6  — 


Turras  da  Armado  da  Piedade,  occupadas  pela  maior  parto 
T eJS  S<áMlemaesf  do  conformidade  com  as  ordens  das 
Presidências  que  a  ellestêm  concedido. 

11. 

Casa  na  extincta  colónia  Thoresopolis,  arrendada  a  Pro- 
víncia por  6OJJ0O0  annuaes. 


SERGIPE. 


Duas  casas  térreas  na  rua  da  Aurora  da  Cidade  do  Aracaju, 
occupadas  pela  Alfandega  e  seus  V™f!?Nh«íniriria 

Casa  assobradada  na  mesma  cidade.  Serve  de  Tliesourana, 
e  suas  dependências. 


Terreno  com  seis  braças  de  frente  no  W  d«  S.  Francis» 
da  cidade  de  S.  Clinstovão.  Desoccupadc  esem  valor  algum. 

3. 

Casalerrea  de  taipa  na  cidade  de  S.  Christovao,-  Praça  da 
Matriz.  Arruinada. 

4. 

Casa  no  largo  da  Igreja  do  Senhor  das  Misericórdias  em 
T  Christovao.  Por  Aviso  de  18  de  Marco  de  1862  man- 
dou-se  "proceder  á  sua  venda.  Acha-se  em  ruínas. 


Terreno  na  povoação  dos  Enforcados,  em  que  existiu  uma 
casa  comprada  em  1828.  Devoluto. 


Cinco  propriedades  adjudicadas  a  Fazenda  em  execução 
promovida  contra  o  devedor  António  Manoel  de  Faro 
Leitão  ;  destas  só  o  sitio  Taboca  está  arrendado  por  30£0OO 
annuaes.  „       .     .   .  ...     . 

Terreno  no  largo  da  Igreja  do  Coração  de  Jesus,  cidade  de 
Larangeiras.  Desoccupado. 


Terras  do  Encapellado  de  Santo  António  Jdo  Aracaju,  nos 
subúrbios  desta  Cidade,  arrendadas  por  20O£0O0  annuaes. 


Uma  casa  térrea  de  dons  lanços,  na  dita  freguezia, contigua 
a  este  próprio  nacional.  Acha-se  arrendada. 


Fazenda  de  Santa  Anua.  O*  terrenos  foram  cedidos  ao  Mi- 
nistério da  Agricultura  para.  o  serviço  do  coloiusaçao  e  a 
cassaodo  Império,  para  lazareto  de  vanolosos  indigentes. 
Aviso  o  ordem  do  23  de  Outubro  de  1876. 

0. 

Armação  do  Bcrlioga  em  Santos.  Esteve  arrendada  a  Cân- 
dido Annunciado  Dias  de  Albuquerque,  por  quatro  annos 
alOS000cmcadauni,por  contrato  de  4  de  Dezembro  de 
1868,  a  contar  de  7  de  Marr.o  de  1809. 


S.   PEDRO 


i. 

Porto- A  legue.—  Casa  onde  funeciona  a  Alfandega . 

a. 

Potreiro  p.v  Várzea.— O  Governo  foi  autorisado  pela  Lei  de 
11  de  Junho  de  1873  para  permutar  este  terreno  por  outro 
da  Camará  Municipal. 

3. 

Campo  na  freguezia  d'Aldèa  e  uma  casa  térrea. 

4. 

Rio  pardo.— Campo  denominado  Potreiro  d'Aldêa,  com  1 .320 
metros  de  frente  e  550  de  fundo. 


Cachoeira.— Data  de  terras  para  mineração  na  Guardinha, 
districto  de  S.  Raphael.  Sem  òecuparão. 


Cacapava.— Data   de  terras  para  mineração  ao  Sul  do  rio 
Camaquam.  Em  abandono. 


S.  Gabriel.— Terreno  na  praça  da  Matriz  aforado  á  Baroneza 
de  S.  Gabriel. 

8. 


S.    PAULO. 


Dito  do  forte  Caxias. 


9. 


1. 

Edifício  contíguo  á  Igreja  do  Collegio,  denominado  Palácio  do 
Governo.  Neste  edifício,  além  do  Palácio  da  Presidência, 
funeciona  a  Secretaria  do  Governo,  a  Thesourana  de  Fazen- 
da, o  Tbesouro  Provincial,  a  Administração  do  Correio,  as 
Collectorias  Geral  e  Provincial,  a  Inspectona  da  Instmcçao 
Publica,  e  na  parte  unida  á  Igreja  trabalha  a  Assembléa 
Provincial. 

2. 

Casa  denominada  Chacra  da  gloria,  na  estrada  que 
segue  para  o  Ypiranga.  Foi  cedida  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura para  o  serviço  de  coionisaçâo  a  seu  cargo.  Auso 
e  ordem  de  23  de  Outubro  de  1876. 


Uma  casa  de  sobrado  na  freguezia  de  Santa  Ephigema,  na  rua 
do  Hospital.  Acha-se  oceupada  pelo  Seminário  das  Educan- 
das, estabelecimento  provincial. 


Campos  de  S.  Vicente.  A  lei  n.°  2702  de  20  de  Outubro  de 
1877  auetorisou  ao  Governo  para  vendel-os  em  hasta 
publica.  Contem  estes  ca  m  possuis  grandes  rincões:  do  In- 
ferno, do  lbirocahy,da  Porta,  de  Cavajureta,  do  Timbaura 
e  de  Cachoim. 

10. 

Alegrete.— Casa  térrea  que  serviu  de  quartel, csiidesoccupada. 

11. 

Lincâo  de  Saican.  Por  contrato  de  23  c  24  de  Agosto  de  1876  foi 
por  9  annos  arrendado  a  Manoel  Patrício  de  Azambuja, 
mediante  l:400fiOOO  por  anno,  a  parte  denominada  daCa- 
nella,  e  a  Justo  de  Azambuja  Rangel,  por  igual  tempo  e 
l:100fi000por  anno,  a  outra  parte,  que  tem  uma  superfície 
de  2  &  léguas,  n'um  capSofóra  do  campo  em  que  se  acha 
invernada  a  cavalhada  do  Estado  até  á  divisa  —  rincão  da 
Canella;  a  de  Patrício  d  ivide-se  pelo  Sul,  com  um  capão 
que  distingue  o  da  Canella,  onde  antigamente  foi  morada; 
pelo  Oeste  com  o  arroio  Saican  e  um  banhado  que  separa 
os  campos  nacionaes  deste  rincão  dos  de  propriedade  dos 
herdeiros  do  finado  Corte  Real ;  pelo  Norfc  com  o  cordão 
de  postos  que  guardam  a  cavalhada  do  Estado  e  uma  res- 
|  tinga  de  mato  que  vai  até  o  rio  Santa  Maria  e  a  Este  com 
I  este  mesmo  rio.  Estes  contratos  findam  a  30  de  Junl'0^ 
1885,  porque  começaram  a  vigorar  de  i.°  de  Julho  de  18/6. 


—  1 


4». 

S.  Boan — Estancia  S.  Gabriel,  arrendada  por  98MO0O  an- 
nuaes  a  Joaquim  José  Felizardo  com  33  rezes  do  criar  O 
arrendamento  linda  a  30  de  Junhoda  1879.  A  Loin.0  2.792 
de  29  de  Outubro  de  1877  autorlsou  o  Govoruo  parav  endel-a 
em  hasta  publica. 

43. 

Hio  Grande.— Casa  onde  funcclona  a  Alfandega.  Acha-se 
em  construcçio  um  novo  edifleio  para  a  Alfandega. 

44. 

Terreno  do  antigo  palacio.com  20,9  metros  de  frente  a  rua 
Direita  e  31,7  metros  de  fundo  a  rua  da  Praia.  Desocupado. 

45. 

S.  José  do  Norte.—  Estancia  de  Bojurú.  Arrendada  a  Plácido 

António  de  Moraes  por  3:6005000  em   cada  anno,   por  seis 

annos.  a  contar  de  21  de  Agosio  de  1875  a  20  do  mesmo  mez 

de  1881.  A  Lei  n."  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877  autorisou 

a  venda  em  basta  publica. 

16. 

Pelotas.— Ilha  chamada  Quebra-mastro,  no  rio  Camaquam. 
Desoccúpada. 

Jagdarão.— Um  terreno  desoecu pado. 

48. 

S.  José  no  Norte.— Terreno  o  edifício  no  pontal  da  barra, 
oceupado  pelo  ajudante  do  Guarda-mór  da  Alfandega  e  pelos 
Guardas.  Parte  passou  para  o  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  Aviso  de  24  de  Dezembro  de 
1874. 

49. 

Jaguarão.— Casa  que  serviu  de  paiol  da  pólvora.  Em  ruinas. 

ao. 

Cbuguavan-a.—  Casa  sita  á  Praça  do  Commercio,  esquina 
da  rua  do  mesmo  nome  com  14,95  metros  de  frente. 


ESPIRITO   SANTO. 


Grande  edifício  de  dous  andares,  na  cidade  da  Victoria. 
Funccionam  nellc  a  Thesouraria  Geral,  a  Provincial,  a 
Secretariada  Presidência,  o  Correio, e serve  também  de 
moradia  do  Presidente. 


Casa  térrea  abeira- mar  na  mesma  cidade,  em  .bom  estado. 
Serve  de  Alíandcgae  Recebedoria  das  rendas  geraes. 

3. 

Ilha  do  Príncipe,  na  bania  da  Victoria.  Arrendada  a  Ma- 
noel Gomes  do  Espirito  Santo  por  40JOOO  annuaes,  com  a 
condição  de  ser  entregue  quando  a  Fazenda  exigir  con- 
forme o  termo  lavrado  em  28  de  Fevereiro  de  1875. 


PARANÁ. 


Edifício  de  pedra  e  cal,  na  cidade  de  Paranaguá,  oceupado 
na  maior  parte  pela  Alfandega. 
=  27 


e. 

Dito  na  rua  da  Praia  da  mesma  cidade, 
da  Alfandega. 


Serve  de  trapiche 


RIO  GRANDE  DO  NORTE. 


Casa  de  tijolo  e  cal,  coberta  de  telhas  no  bairro  da  Ribeira, 
junto  ao  porto  S.José,  com  26,18  metros  a  leste,  23,76  a 
oeste  e  7,70  de  fundos.  Acha-se  oceupada  pela   Alfandega. 


Casa  de  sobrado  de  pedra  e  cal.com  13,64  metros  de  frente 
e  10,78  de  fundos.  Acha-se  oceupada  pela  Thesouraria  de 
Fazenda,  Pagadoria  e  Cartório. 


MATO-GROSSO. 


Casa  térrea  na  capital,  com  24,2  metros  de  frente  e  90,2  de 
fundos,  em  bom  estado,  dividindo  pelo  norte  com  a  travessa 
que  vai  para  a  rua  do  Campo,  e  pelo  sul  com  o  Palácio  da 
Presidência.  Funcciona  nella  a  Thesouraria  de  Fazenda. 


Fazenda  Poeira  no  districto  de   Miranda  a  990.000  metros 
distante  de  Cuyabá,  com  uma  casa  térrea  em  mão  estado . 


Dita  Bitione  a  19,8  kilometros  distante  da  fazenda  Poeira, 
com  uma  casa.  Conta  para  mais  de  4.000  cabeças  de  gado 
vaceum. 


Dita  Caissara ,  distante  de  Villa  Maria  9,9  kilometros,  entre 
os  rios  Paraguay  e  Jaurú,  com  uma  casa  construída  de 
adobo  e  pão  a  pique,  que  serve,  em  parte,  de  moradia  aos 
fazendeiros  e  boiadeiros.  Tem  132  kilometros  de  compri- 
mento e  79,2  de  largura.  Possue  um  retiro  chamado  Páo 
Secco  com  uma  casa  coberta  de  telha  na  distancia  de  13,2 
kilometros.  O  gado  está  todo  disperso  pelos  Campos  e  por 
isso  ignora-se  o  seu  numero. 


Dita  Casalvasco  a  46,2  kilometros  de  Mato  Grosso  e  706,2  de 
Cuiabá,  com  uma  casa  térrea  que  serve  de  moradia  aos 
camaradas.  Foi  autorisada  a  sua  venda  em  hasta  publica 

Sela  ordem  de  19  de  Janeiro  de  1872.  Possue  4.000  cabeças 
e  gado  vaceum  e  40  a  50  cavallar  todos  os  dispersos  pelos 
campos. 

e. 

Casa  da  fazenda  S.  Luiz  em  Casalvasco.  Em  ruínas. 


Dita  na  passagem  do  rio  Barbados.  Em  ruinas. 

8. 

Dita  de  engenho  com  15,4  metros  de  frente.  Emrulnu. 


-8  — 


9. 

Casa  de  pedra  e  cal  em  Corumbá  com  41,1  metros* ??.ÍSSÍT 
^rimento  e  16  metros  de  largura,  Min  W,^£ffi 

pontes  de  ferro  com  guindaste  de  madeira,  avaliada  em 

460:000^000,  onde  íoucclona  a  Alfandega. 

40. 

Em  Casalvasco  20  casas  térreas. 

41. 

Missão  dos  indios,  com  49,5  metros  de  frente  e  42,9  de 
fundo. 

Terreno  com  44  metros  de  frente  na  rua  Coulo  de  Magalhães 
tendo  no  centro  uma .pequena  casa  e  Sontrai inoi ;.Çantosda 
frente,  todas  de  paredes  de  adobo,  avaliadas  por  3:0O0M». 
Nao  tem  applicaçao,  nao  obstante  ser  soffrivel  o  estado 

delias.  

13. 

Casa  térrea  de  taipa  construída  em  1845  e  1846,  em  um  ter- 
reno devoluto  de  48,40  metros  quadrados,  distante  do  Ar- 
senal de  Guerra  880  metros,  avaliado  por  4:500p».  O  es- 
tado delia  é  soffrivel  c  nSo  tem  applicaçao. 
14. 

Casa  de  sobrado  com  13,2  metros  de  frente  e  20,9  metros  de 
fundo,  sita  na  margem  oriental  do  rioBarbados.  Em  ruínas. 


PARA 


4. 

Casa  de  sobrado  no  largo  do  Palácio,  onde  reside  o  Presi- 
dente; funccionão  as  Thesourarias  de  Fazenda  Geral  e 
Provincial. 


Dous  terrenos  no  largo  da  Sé. 


Um  dito  na  travessa  da  Rosa  com  30,8  metros  de  frente  e 
39,16  de  fundos. 

4. 

Edifício  de  um  andar  com  duas  casas  de  pedra  e  cal  com  123,2 
metros  de  frente  e  117,26  de  fundo,  entre  o  beco  das  casas 
de  Benjamim  Upton  e  a  travessa  das  Mercês.  Occupado 
pela  Alfandega  e  Arsenal  de  Guerra. 


Terreno  com  101,2  metros  de  frente  e  fundos  ao  lado 
edifício  de  S.  José.  Aforado  á  Companhia  do  Gaz. 

6. 


do 


Um  dito  com  48,4  metros  de  frente  c  160,6  de  fundo  na  en- 
trada das  Cancellas.  Arrendado  por  nove  annos  a  Manoel 
Antão,  por  10/JOOO  mensaes,  a  contar  de  4  de  Maio  de  1868. 


Fazenda  de  Arary,  na  Ilha  de  Joannes,  á  margem  esquerda  do 
rio  Arary,  e  as  fazendas  menores  Fortaleza,  S.  Miguel, 
Guajará  e  S.  Pedro,  com  differentes  retiros,  em  uma  área 
de  superfície  de  933,777,516  metros  quadrados.  Calcula-se 
em  5493  o  numero  de  gado  vaccum.  Esta  fazenda  com  todos 
os  seus  retiros  e  gado  nelle  existente  foi  arrendada  por 
27:0001000,  por  9  annos,  com  a  deS.  Lourenço,  ao  Major  An- 
tónio José  Alves  de  Brito  e  Bacharéis  Joaquim  Jonas  Bezer- 
ra Montenegro  e  Joaquim  José  de  Assis,  por  contrato  de  S 
de  Julho  de!1878. 


8. 

Fazenda  de  S.  Lourenço,  na  mesma  ilha,  no  rio  Paracanauy 
e  as  fazendas  de  Santo  André,  Pacoval,  Santa  Anna.  e  S. 
Macário,  medindo  uma  extensão  de  superllcle  de  176,860 
metros  quadrados.  Calcula-se  em  793  o  numero  do  gado 
vaccum.  Esta  fazenda  com  todos  os  retiros  e  gado  nella 
existente  foi  arrendada  por27:000fl000.  por  9annos.com  a 
de  Arary,  aos  roferidos  Major  Alves  de  Brito  e  Bacharéis 
Montenegro  e  Assis,  pelo  dito  contrato. 
o. 

Dita  de  gado,  denominada  Santo  António,  na  villa  de  Chaves. 

40. 

Cinco  prédios  na  mesma  villa  de  Chaves. 

•    11. 
Um  pesqueiro  na  Villa  Franca. 

12. 

Um  caçoai  na  mesma  villa,  arrendado  por  seis  annos  a  6OOSO0O 
annuaes  de  1875  a  1881. 

PIAUHY. 


Casa  na  Praça  da  Constituição,  cm  Theresina.  Occupada  pela 

Thesouraria  de  Fazenda  e  Correio. 
2. 
Dita  térrea  na  rua  do  Palácio  Velho,  na  cidade  de  Oeiras. 

Arrendada  por  4#000  "inensaes  a  Leonel   Bernardino  de 

Souza. 

3. 

Dita  na  Praça  da  Matriz  de  Oeiras.  Arrendada  por  3^200  men- 
saes a  Hermogenes  Ferreira  de  Carvalho. 

4. 

Duas  ditas  no  mesmo  logar,  que-  fazem  parte  do  contrato 

com  Hermogenes.  Estão  em  máo  estado. 

5. 

Dita  térrea  na  rua  da  Ponte  da  Cidade  de  Oeiras.  Alugada 

a  Maria  Barboza  de  Mesquita  por  3JJ0O0  mensaes. 

6- 

Dita  na  rua  da  Botica  Telha,  na  mesma  cidade.  Alugada  por 
530ÕO  mensaes  a  Joaquim  José  de  Souza  Reis. 

7. 

Dita  na  rua  do  Bilhar  Yelho.  Arrendada  por  2#000  mensaes  a 
Salustiano  de  Hollanda  Bezerra  Campos. 
8. 

Dita  na  Praça  da  Matriz,  em  Oeiras.  Alugada  por  4/J800  men- 
saes ao  Dr.  Lourenço  Valente  de  Figueiredo. 
9. 

Acham-se  devolutas  qualro  casas  térreas  nos  subúrbios  de 
Oeiras,  que  serviram  de  paioes  da  pólvora. 
IO. 

Treze  fazendas  de  criar  gado,  do  departamento  do  Piauhy, 
denominadas :  Serra,  Cajazeiras  (em  terras  da  outra)  Mu- 
cambo,  Gamelleira,  Breginho,  Cachoeira,  Salinas,  Espinhos, 
Canavieira  ( em  terras  da  fazenda  Espinhos ),  Grande, 
Cuché,  Boqueirão  e  Julios. 

11. 

Onze  ditas,  do  departamento  de  Nazareth,  chamadas:  Lagoa 
de  S.  João,  Gameleira,  Tranqueira,  Serrinha,  Catharáes,  Al- 
godões, Olho  d'Agua,  Mattas.  Guaribas,  Genipapo  eMucam- 
bo.  As  denominadas.Serrinha,  Algodões,  Olho  d'Agua,  Mat- 
tas e  Guaribas  foram,  por  contrato  de  10  de  Setembro  de 
1873,  lavrado  com  o  Ministério  da  Agricultura  e  Decreto 
n.°  5.39Í,  mandadas  entregar  a  Francisco  Parentes^  para 
fnndaçâo  de  um  estabelecimento  rural.  Todas  estas  fazen- 
das oceupão  um  espaço  de  640,2  kilometrosde  frente  e  475,5 
de  fundos.  ,      .,        u  ,..      - 

Francisco  Parentes  é  boje  íallecido,  tendo  sido  substituído 
por  um  Director  interino,  nomeado  pelo  Ministério  da 
Agricultura. ^^=— — — = = =z 


Segunda  Sub-Directoria  da  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  em  9  de  Novembro  de  1878.—  O  Sub-Director  das  Bondas 
Publicas,  José  Maurício  Fernandes  Pereira  de  Barros.  , 


.  N.  72. 

Quadro  dos  terrenos  nacionaes  aforados,  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


LOCAL 


Rua  do  Areal. 


Rua  da  Misericórdia. 


Rua  de  Evaristo  da  Veiga. .  \ 

Rua  Formosa J 

Rua  do  Ouvidor j 

Rua  do  Passeio J 

Campo  da  Acclamaçâo 

Travessa  da  Barreira 

• 

Praias  da  Corte 

Diversos  municípios  da  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro... 

Nitberoy j 


9,9  metros , 
10,13  ditos.., 
18,08  ditos . . 


•TO— «KR 

n-°106 (â;a73dtto3... 

idem  n.°  108,  7,aa  ditos... 

Idem  n.°  110,   0,83   (tos... 
ldom  n.°  10,     6,1     ditos,.. 

Fundos  da  casa  n.°  4* 

Terreno  da  casa  n."  04  B,  70 
placa,  e  outro  nos  fundos.. . 

Dito  nos  fundos  das  casas 
n, 0!l  68  o  72  e  da  Casa  d» 
Moeda 


Dito  da  casa  n.°  69  antiga- 
mento,  4,78  metros 

Dito  das  do  n.°"  1  e  3, 20,4  ditos 
Dito  do  de  n.°  9  (11  placa; 
19,36  ditos 

38,2  ditos 


18,34  ditos.. 
Accroscidos 


Marinhas  e  accrescldos. 


Morro  da  Armação,  terreno.. 
Aldôa  extincta  de  S.  Lou- 
renço, terrenos 


F0RE1R0S 


Dr.  Ezequiel  Corroa  dos  Santos 

Conselheiro  Alexandre  AlTonso  de  Carvalho 

Ilcrdoiros  de  Ezequiel  Corroa  dos  Santos 

Joaquim  José  Rodrigues  Machado....* 

Guilhermina  Augusta  de  Azevedo  Castro 

João  Maria  de  Azevedo  Castro,  tutor  do  seus  filhos 

Dr .  António  Freire  Allomao • . . 

Joio  Maria  de  Azevedo  Castro,  tutor  de  sous  filhos 
Ambrósio  de  Souza  Coltinlio 

João  do  sequeira  Dias 

Cândido  Martins  dos  Santos  Vlanna 

Darão  do  Gurupy 

Manoel  Maria  Droga ro 

Marcos  EcLolico  o  Diogo  Gratllat 

JosèKlllan 

Dlogulna  Maria  do  VasconccUos 

Francisco  do  Araújo  Reis  Viamin 

Diversos 

Diversos , 

Herdeiros  do  Visconde  do  Albuquerque 

Diversos 


FORO 


480000 
464000 
690000 

18007 

20007 
í/5007 

amo 
60200 

100/JOOO 

140378 

1200000 


330Í8Ú 

3860780 
lilflOOO 

010967 
2000000 

1890970 

9550574 

3:3290608 

490920 

8320977 


6:3390389 


DATAS  DOS  AFOBIIIITOS 


28  de  Setembro  be  18G8. 
31  de  Agosto  de  1868. 

17  de  Junho  de  18S6. 

19  de  Julho,  de  1876. 
31  do  Janeiro  de  1878. 
10  de  Maio  de  1874. 

28  de  Março  de  1865. 

19  dc  Maio  de  1874. 

18  do  Outubro  dc  1860. 

23  de  Outubro  de  1838. 

14  de  Fevereiro  dc  1838  e  5  de  Maio  de  18W. 

38  de  Novembro  de  1889. 

29  de  Fevereiro  de  1839. 

28  de  Janeiro  de  1858. 

29  de  Agosto  de  1801. 

2  dc  Novembro  dc  1819. 

'26  de  Setembro  de  18G1  e  10  de  Julho  de  1873. 
DiíTerontes. 

Differentes. 

20  de  Julho  de  1835. 
DifTerentes. 


Segunda  Sub-directoria  da  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  em  0  de  Novembro  de  1878—  O  Sub-Dlrector  José  Maurício  Fernandes  Pereira  de  Barrot. 


N.  73. 

Quadro  dos  Próprios  Nacionaes  que  na  Corte  c  Província  do  Rio  de  Janeiro  se  acham   arrendados. 


LOCAL. 


Rua  do  D.  Manool 

Rua  dn  Guarda  Velho 

Morro  do  Castello 

Morro  do  Santa  Thórein, . . . 

liba  das  Cobras 

Rua  da  Alfandega 

Rua  de  Theoplillo  Oltonl.. 

Raa  estreita  do  S.  Joaquim 

Ilua  da  Prainha 

Rua  doa  Andradas 

Rua  do  Passeio 

Ru»  l.o  de  Marco 

Travessa  do  Commorcio.... 

Raa  da  Candelária 

Rna  do  Mercado 

Rua  de  Bragança 


ODJECTO. 


Prédio  n.°  19  A  (bojo  21  placa) 

Torrono  ondo  ostA  o  Thoatro  D.  Pe- 
dro II 

Idom,  idom  a  fabrica  do  cerveja 

Idem  com  131  metros  quadradas  junto 
ao  Hospital  Militar 

Casa  nos  Dous  irinSos 

Casa  n.o  09. 

pila  n.o  311  (placa) 

Ditas  ii."1  03  e  94  (placns) 

Dita  n.o  33  (placa) 

Dila  n.o  137  (137  placa) 

Dita  n.o  69  (placa) 

Dita  n.o  32  (placa) 

Dita  n.os  13,  10  o  18  (placas) ,'| 

Ditas  n."  9,  13,  1U  e  18  (placas) 

Dita  n.o  30  (placa) JJJ 

Ditas  n.os  15  o  17  (placas) \ii 

Ditas  n.os  (O  a  80 


ARRENDATÁRIOS. 


Amodúo  Carruoto 

Uartliolomou  CorrOu  da  Silva 

Joaquim  José  llodrlguos  Machado 

Hon riipiu  Lacmmort 

Cassiano  Spcridi.lo  do  Mello  Mattos 

D.  Eugenia  Gadoa  da  Sona  Poroira 

Joaquim  Ferreira  da  Mutta 

Joaquim  Apolinário  do  Ascvodo 

D.    Senhorinha   Cândida    dos  Santos  Moreira  o 
Oliveira 

Josii  Dominguos  da  Gosta 

António  Pranlcsco  da  Silva 

Josú  Manoel  da  ltocha 

Administra  estet  prédios  a  Ordom  3.»  da  Poni- 
toncia • 


António  Lult  do  Retendo  o  António  Pinto  For- 
roira  Morado 


AHRENDAMEXTO 


3:000^000 

OOOjSOOO 
1:2009000 

OOiOOO 
Í8£000 

i 10^000 

3000000 

1-.U0Í000 

800.000 

SiOiOOO 

l:8O0£000 
1:510,5000 


0: 7000000 


9:0005000 


DATAS  DAS  CONXESSOES. 


Arr<'ndado  por  novo  annos,  a  10  de  Novembro  de  1871,  a  contai 
do   4  do  Marco  do   1875. 

12  do  Março  do  1801,  sem  tempo. 

2  de  Marco  do  1875,  tem  tempo. 

38  de  Deieuibro  do  1806,  sem  tempo. 

Termo  do  10  do  Abril  do  1848,  cm  virtude  da  Resolução  de 
Consulta  da  Secção  do  Conselho  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  de  31  de  Deiembro  de  1847. 

Arrendada  polo  Ministério  da  Marinha  em  18(9. 

37  de  Julho  do  1870,  por  novo  annos. 

7  de  Marro  de  1873,  por  seis  annoi.  Fallcceu  este  arrendatário 
o  trala-sb  do  novo  arrendamento. 

19  do  Maio  de  1877,  por  seis  annos,  a  contar  de  11  de  Agosto 
do  1870. 

28  do  Janeiro  dc^870,  por  nove  annos,  a  contar  de  18  de  ibril 
do  1874. 

10  do  Agosto  de  1878,  por  nove  annos. 

31  do  Maio  de  1873,  por  seis  annos. 


As  acartas  parles  destes  prédios  e  os  daa  ruas  da  Alfandega  e 

Tueonliilo  Oltoni,  pertenciam  ao  património  do  Colieno  de 
Pedro  II  i  e  foram  posto*  A  disposição  do  Ministério  da  Fa- 
zenda por  Aviso  do  do  Império  de  10  de  Agosto  de  4860. 

Arrendados  a  3  do  Julho  de  18:7.  por  44  annos,  sendo  os  cinco 
primeiros  para  a  construeclo  de  novos  edifícios,  alargando  a 
rua  e  abrindo  uma  rua  nova  entre  a  de  Bragança  e  o  morro 
de  S.  Dento,  devendo  preparar  dous  sobrados,  contíguos  ao 
do  Ministério  da  Marinha  sara  serem  entregues  ao  mesmo 
Ministério. 


£ 


Rua  do  Castello .1  Casa  n.o  43  (placa). 

Dita  o  torrono 

Casas  n.os  l  o  7  .... 


i . . .  1 1 .  i . 


Cora  da  Onça 
Trereta  do  Tinoco 


I 

i 

Rua  estreita  de  S.  Joaquim. 

Rua  da  Conceição 

Rua  da  Uruguayana 

Rua  da  Prainha 


Ilha  daa  Enxadas.... 
Rua  da  Uruguayana. 
Santa  Lusla 


Praça  D.  Pedro 'II 


Nithorojr.— Rua   da  Praia  o 
S.  Domingos 


Serra  da  Estreita 


DHas  ii.ns  3  o  5 

Dita  n.o  4  (plnea) 

Dita  n.o  53  (placu) 

Ditai  n.os  137  o  139  (pinças) 

Dita*    n.oj    Hl.   «3  o  1(3  (131,  133  c 
133  placas) 

Anuaions 


Terrenos  das  canas  n.o  108  a  303  an- 
tigos  


Terreno  acvruscido 
Idem  idom 


Idem  idem . 


Dous  turrouos 
Terronos 


D.  Adelaido  Fontes  Rangei  d'An(ss, 

Visconde  do  Bom  Itotiro 

JoSo  Forreira  Gonçalves 

Teixeira  &  C.a 


Joaquim  Josú  du  Carvalho  , 


António  Martins  Lago  e  Filho 


Alogria  et  C.» 

Companhia  City  linproTemcnl*., 
Eduardo  Pellow  Wiltou  Júnior. 


Conipnnbia  Ferry 
Divorsos  
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45:000^000 
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87  de  Janeiro  de  1871,  por  nove  annos. 
9  de  Julho  de  1874  por  nove  annos. 
20  de  Maio  o  22  de  Deiembro  de  1877,  a  litnlo  precário. 
20  de  Maio  de  18/7,  a  titulo  precário. 


13  de  Abril  de  1869,   por  novo  aunos.  Achando-se  findo  o  ar- 
rendamento trata-se  do  novo. 


13  du  Agosto  de  (877,  por  dous  annoi,  devendo  entregar  dons 
aruiaicns  ao  Ministério  da  Marinba. 

18  do  Janeiro  de  1871,  por  noto  annos. 

13  do  Julho  de  1678,  a  titulo  precário. 

7  do  Outubro  de  1870  a  contar  do  !.«  do  Janeiro,  de  1871,  por 
oito  annos.  roi  transferido  para  fite  arrendatário,  pelo  resto 
do  tempo,  por  contracto  eouT  elle  celebrado  a  10  de  Norem- 
uro  de  1872, 

Titulo  dç  17  do  Deiembro  de  1877,  precariamente,  a  contar  de 
39  de  Novembro  desse  anuo. 

Idem. 
Difforcntcs  datas. 


Segunda  Sub-directorla  da  Directoria  Gorai  das  llenda»  Publicas,  em  o  de  Novembro  de  1878.-0  Suli-flraotor,  JM  Matiricio  Fernandes  Pereira  de  Barros. 


N.74.     ' 

Tabeliã  das  loterias  concedidas,  com  declaração  das  que  ainda  não 

foram  extrahidas. 


DATA  DAS  CONCUSSÕES. 


KSTABBUXIXÍNTOS  A  QUK   FORA»    COKCKDIDA». 


Docroto  do  23  do  Maio  do  1821  o  Portaria 
de  12  do  Maio  do  1826 

Docroto  de  29  do  Outubro  do  183." 

Dito  n.°  92  do  23  do  Outubro  de  1839 

Dito  n.o  598  de  14  do  Setembro  de  IMO. . . 

Diton.0  1.226  de  22  do  Agosto  de  1864 

Lei  n.o  2.040  de  28  de  Setembro  do  1871.. 
Decreto  n.°  2.771  de  29  do  Setembro  do  187/ 


Decroto  n.°  984  do  28  de  S  otmb  ro  de  1838 

Dito 

Dito  n.°  1.693  de  15  de  Setembro  do  1SG9. 

Dito  n.°  1.838  do  27  da  Setembro  de  1870.. 
Dito  n.o  2.327  do  30  de  Julho  do  1873 

Dito  n.°  2.330  de  30  de  Julho  de  1873 

Dito  n.°  2.330  de  27  de  Agosto  do  1873 — 

Dito  n.°  2.774  de  6  do  Outubro  de  1877 

Dito  n.° 2.811  de  20  de  Ootubro  de  1877... 


Loterias  cuja  extracçúo  è  obrigatória,  mas  sem  mimtro  definido. 

Concedo  duas  loterias  aumiacs,  cujo  beneficio  dove  ser  repartido  pela. Santa 
Casa  do  Misericórdia  Exposto»,  Recolhimento  das  Orphas.  Collegio  do 
Podro  II  o  Seminário  do  S.  José 


Idem  d m loterias  annuaos  para  o  acabamento  das  obras  da  Lasa  de  Co  roeçlo 
Idem  uma  lotcria  annual  para  o  Hospital  da  Santa  Casa  do  Misericórdia  da  Corte. . 

Idem  três  loterias  unnuaes  para  o  melhoramento  do  citado  sanitário.... 

Idem  unia  lotoria  mensal  para  o  Monte  -pio  Gorai  dos  servidores  do  hstado 

Idem  seis  loterias  anmiacs  para  o  fundo  do  emancipação ■••• 

Idem  cinco  loterias  annuaes  para  o  Instituto  dos  meninos  cegos  c  surdoi-inudos.. 

Loterias  exija  exiracç&o  é  obrigatória,  mas  com  numero  definido. 

Concede  três  loterias  para  as  obras  da  Matriz  do  Nossa  Senhora  das  Brotas  do 
Joazeiro,  na  Província  da  Bahia,  para  ser  extraluda  uma  por  anuo............ 

Idem   tres  loterias  para  as  obras  dal Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda    do  Bom 
Jardim,  na  Província  da  Bahia,  para  sor  extraluda  uma  por  anno..... ......... 

Idem  quarenta  loterias  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Usa  de  Misericórdia  da 
Corte,  para  serem  extrahidas  cm  dez  annos,  a  quatro  por  anno 

Idem  vinte  loterias  ao  Hospício  de  Pedro  II,  para  ser  extraluda  uma  por  anno. 

Idem  quarenta  loterias  para  as  obras  da  Matriz  do  .Nossa  Senhora  i'a  Candelária  da 
Corte, para s»rem  extrahidas  duas  annualmoute "•••-; 

Idem  dez  loterias  para  as  obras  da  matriz  do  Santa  Anna  da  Corte,  para  serem  cx 
trahidas  annualmento  duas  pelo  menos •••.•-••:•• 

Idem  dez  loterias  para  a  Iiibliotbcca   Fluminense,  para  serem  extrahidas  duas 
annualmcnte ••  •; • f>'v.i:l' 

Idem  seis  loterias  porá  indemnisação  da  compra  de  dous  prodios  par»  a  Uiono- 
theca Fluminense,  devendo  Ser  extrahida uma  annualiuentc •••• •••■ 

Idem  trinta  loterias  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II,  devendo  ser  extra- 
hidas quatro  por  anno 


111 

87 
39 
84 
Ifift 
40 


Dito  n.o  873  de  10  de  Setembro  de  1836 

Dito 

Dito  n.o  913  de  26  de  Agosto  de  183/ 

Dito  n.o  1.999  de  23  de  Agosto  de  1871 

Dito  n.o  2. 007  de  30  de  Agosto  de  1871 

Dito  n.o  2.316  de  16  do  Julho  de  1873 

Dito  n .o  2.328  de  30  de  Julho  de  1873 

Dito  n.o  2.329  de  30  de  Julho  de  1873 

Dito  n.° 2.332  de  30  de  Julho  de  1873 

Dito  n.o 2.386 de  3  de  Setembro  do  1873... 

Dito  n.o  2.387  de  3  de  Setembro  do  1873.... 

Dito  n.°  2.340  de  14  de  Setembro  de  1873.. . 
Dito  n.°  2.448  de  24 de  Setembro  de   1873.. 

Diton.0  2.449  de  24  de  Setembro  de  1873.. 

Dito  n.o 2.784 de  13 de  Outubro  de  1877... 


Loterias  cuja  extracção  depende  de  autorização-  do  Governo. 


Concede  trinta  loterias  para  o  património  do  Hospício  de  Podro  H...... 

Idem  cem  loterias  para  a  construcção  de  um  Tlicatro  Lyrico  nesta  Corte..... 
Idem  duas  loterias  á  Irmandade  de  S.  Pedro  da  cidade  de  Mananna,  em  Jlinas 
Idem  cinco  loterias  á  Irmandade  de  Nossa  Senhora  da  Batalha,  erecta  na  matriz 

de  Santa  Anna  da  Corte •.••■,•••»■'  '.'•" ' :  — õ 

Idem  doze  loterias   para   conclusão  das  obras  da  matriz  do  Santíssimo  bacra 

mento,  do  Município  da  Corte _;■■• ;"„", 

Idem  dez   loterias  para  as  obras    da  I areja   de  Nossa  Senhora  da  Penha,  na 

cidade  do  Recife •••••. —  ;"i'"i'"i' 

Idem  dez  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  S.  João  Baptista  da  Lagoa,  do 

Município  da  Corte •  •  •  •  •  •  - : ,"  7.V ; 

Idem  dez  loterias  para  as  obras  da  nova  Matriz  de  S.  Chnstovao  da  torle.... 
Idem  quatro  loterias  para  as  obras  da  Matriz  do  Divino  Espirito  Santo  da  Corte. 
Idem  quatro  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  S.  Salvador  da  Guaratiba,  do 

Município  da  Corto ••  •'••••; :• 

Idem   duas   loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  do  Desterro  ao 

Campo  Grande,  do  Município  da  Corte 

Idem  quatro  loterias  para  as  obras  da  Igreja  de  Santa  Luzia  da  Corte..  •-•••• 
Idem  cinco  loterias  em  beneficio  da  capella  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da 

Lagoa,  do  Município  da  Corte •••  •:■••;• 

Idem  dez  loterias  para  as  obras   da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Gloria,  do 

Município   da  Corte •• 

Idem  quatro  loterias  em  beneficio  da  Santa  Casa  da  cidade  do  Recife 


Rio  de  Janeiro,  IO  de  Dezembro  de  1878.— O  Fiscal  das  loterias,  José  Ferreira  Sampaio. 
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PROPOSTA  DE  ORÇAMENTO : Par. 

Orçamentada  receita 

Orçamento  dadespeza 

Orçamento  do  fundo  de  emancipação 

ESTADO  DOTHESOURO 

Exercício  de  1877 — 1878 

Exercício  de  1878—1879 

TRIBUNAL  DE  CONTAS • •. [ 

CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES E  EXTRAORDINÁRIOS 

CRÉDITOS  ESPECIAES 

MEIO  CIRCULANTE 

Substituição  da  antiga  moeda  de  cobre 

LEIN.  2.687  DE  6  DE  NOVEMBRO  DE  1875 

DIVIDA  PASSIVA .' 

DIVIDA  EXTERXA 

DIVIDA  IKTERXA 

Divida  fnndada 

Divida  anterior  a  1827 

Empréstimo  de  particulares 

Empréstimo  do  cofre  de  orphãos 

Bens  de  defuntos  c  ausentes 

Depósitos  das  Caixas  Económicas 

Depósitos  dos  Montes  de  Soccorro : 

Depósitos  públicos 

Depósitos  de  diversas  origens 

Exercício*  findos 

Bilhetes  do  Thesouro 

Papel-moeda , 

DIVIDA  ACTIVA _.. 

DIVIDA  DE  IMPOSTOS 

GARANTIA  DE  JUROS  ÁS  ESTRADAS  DE  FERRO 

DIVIDA  EXTERNA 
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33 
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THESOURO  E  THESOURARIAS  DE  FAZENDA 

8ECRETARIA  DA  FAZENDA 

DIRECTORIA  GERAL  BE   CONTABILIDADE 

DIRECTORIA  CKRÀL  DA  TOMADA  DE  CONTAS. 

DIRECTORIA  GERAL  DAS  RENDAS  PUBLICAS.. 

DIRECTORIA  GERAL  DO  CONTENCIOSO 

JUÍZO  DOS  FEITOS  DA  FAZENDA 

COMMISSÃO  DA  ESTATÍSTICA 

CAIXA  DE  AMORTISAÇAO 

CASA  DA  MOEDA •• 

TYPOGRAPH1A  NACIONAL 

DIÁRIO  OFFICIAL 

ALFANDEGAS  E  MESAS  DE  RENDAS 

TARIFA 

IMPORTAÇÃO,  EXPORTAÇÃO  E  NAVEGAÇÃO... 

RENDAS  PUBLICAS 

RECEREDORIAS 

EXAME  DAS    COLLECTORIAS 

IMPOSTOS  DIRECTOS 


Pag. 


Imposto  predial 

Sello 

Imposto  de  industrias  e  profissões. 
Terrenos  diamantinos 


IMPOSTO  TERRITORIAL 

IMPOSTOS  PROVINC1AES  E  MUNICIPAES 

BENS  DA  NAÇÃO 

amazonas 

Mato  Grosso 

Maranhão 

Piauhy 

Pará 

S.  Pedro I 

PRÉDIOS  E  TERRENOS  AFORADOS  E  ARRENDADOS. 
TERRENOS  DA  LAGOA  DE  RODRIGO  DE   FREITAS.., 


TERRENOS  DA  EXTINCTA  ALDÊA  DE  ÍNDIOS  DE  S.   LOURENÇO  EM  NICTHER0Y. 

LOTERIAS 


OBRAS. 


EDIFÍCIOS  DA  CAIXA  DE  AMORTISAÇAO  E  DA  TYPOGRAPHIA  NACIONAL. 
THESOURO  E  THESOURARIAS  DE  FAZENDA 

Thesouraria  das  Alagoas.... 

Thesouraria  da  Bahia 

Thesouraria  de  Pernambuco 

Outras  Thesourarias 


ALFANDEGAS  E  MESAS  DE  RENDAS. 


Alfandega  do  Rio  de  Jaueiro. 

Alfandega  da  Bahia 

Alfandega  de  Pernambuco 
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Alfandega  do. Maranhão 

Alfandega  do  Pará 

Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grando  do  Sul. 

Alfandega  de  Porto  Alegro 

Alfandega  de  Santos 

Alfandega  de  Maceió 

Alfandega  do  Ceará : 

Alfandegada  Parahiba 

AlfaDdcga  do  Rio  Grande  do  Norte , 

Alfandega  do  Penedo 

Alfandega  de  Aracajii 

Alfandega  do  Espirito  Santo 

Alfandega  da  Parnahyba 

Alfandega  de  Paranaguá ;.., 

Alfandega  fle  Urugunyana 

Alfandega  de  Mandos 

Alfandega  de  Santa  Catnarina 

Alfandega  de  Corumbá 

Mesa  de  Rendas  de  Antonina , 

CAIXA  ECONÓMICA  DA  CORTE 


Pag, 


AGENCIAS  DA  CAIXA  ECONÓMICA 

MONTE  DE  SOCCORRO , 

CAIXAS  ECONÓMICAS  E:M0NTES  DE  SOCCORRO  DAS  PROVÍNCIAS , 

BANCOS  E  SOCIEDADES  RANÇARIAS 

BANCO  DO  BnAZIL 

BANCO  DA  BAHIA 

BANCO  DO  MARANHÃO 

BANCO  PREDIAL  DA  CORTE 

EN&LISH  BANK  OF  RIO  DE  JANEIRO  E  NEW  LONDON  AND  BRAZILIAN  BANK. 

BANCO    RURAL  E  HYPOTHECARIO 

EANCO  COMMERCIAL : 

BANCO  DO  COMMERCIO 

BANCO  INDUSTRIAL  E  MERCANTIL 

BANCO  DE  CAMPOS 

BANCO  COMMERCIAL  E  HYPOTHECARIO  DE  CAMPOS 

CAIXA  ECONÓMICA  DA  BAHIA 

BANCO  MERCANTIL  DA  BAHIA 

CAIXA  HYPOTHECARIA  DA  BAHIA , 

CAIXA  DE  ECONOMIAS  DA  BAHIA ,. 

SOCIEDADE  COMMERCIO  DA  BAHIA 

BANCO  COMMERCIAL  DE  PERNAMBUCO 

BANCO  COMMERCIAL  DO  MARANHÃO 

BANCO  COMMERCIAL  DO  PARÁ 

CAIXA  COMMERCIAL  DE  MACEIÓ 

BANCO  MERCANTIL  DE  SANTOS 

BANCO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL.... 
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RELAÇÃO 


DAS 


TABELLAS  ANNEXAS  A  ESTE  RELATÓRIO 


N.       ! .—  Orçamento  da  receita  geral  do  Império  para  o  exercício  de  1879—1880. 

N.      2.—  Quadro  demonstrativo  da  receita  do  exercício  de  1877—1878,  extrabido  dos  balanços  existentes  no 

Thesouro. 
N.      3.—  Tabeliã  comparativa  da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  orçada  para  o  exercido  de  1879  — 1880. 
N.      4.—  Fundo  de  emancipação. 

N.      6.—  Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  exercícios  de  1858—1859  a  1877  —  1878. 
N.      6.  —  Tabeliã  demonstrativa  da  despeza  dos  mesmos  exercícios. 

N.      7.—  Saldos  do  exercício  de  1877— 1878,extrahidos  dos  últimos  balanços  recebidos  no  Thesouro  Nacional. 
N.      8.—  Saldos  do  exercício  de  1878  — 1879,  extrabidos  dos  últimos  balanços. 
N.       9.— Tabeliã  das  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho  recebidas  na  Casa  da  Moeda  até  31  de 

Outubro  de  1878. 
N.     10.—  Tabeliãs  das  moedas  de  bronze  e  de  niclcel,  recebidas,  cunhadas  e  entregues  pela  Casa  da 

Moeda  do  1.°  de  Abril  de  1877  até  31  de  Outubro  de  1878. 
If .     11.—  Estado  da  divida  externa  fundada  em  31  de  Outubro  de  1878. 
N.     13.— Tabeliã  das  amortisaçôes  que  se  tem  (eito  até  31  de  Outubro  de  1878,  por  conta  dos  vem* 

préstimos  contrahidos  na  Praça  de  Londres. 
N.     13.—  Tabeliã  dos  fandos  movidos  para  Londres  desde  o  1.°  de  Maio  de  1877  até  31  de  Outubro 

de  1878,  em  continuação  á  de  n.8 17  do  Relatório  anterior. 
N.     14.— Orçamento  da  despeza  com  a  divida  externa  para  o  exercido  de  1879  "1880. 
N.     16.—  Estado  da  divida  interna  fundada  até  31  de  Outubro  de  1878. 
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N.     16.- Emissão  de  apólices  do  1.°  de  Maio  de  1877  até  Uns  de  Outubro  de  1878,  era  seguimento  4 

tabeliã  n.°  19  do  ultimo  Relatório. 
N.     17..- Emissão  de  apólices  da  divida  Interna  fundada,  desde  s  sua  creação  em  1817. 
N.     18.-  Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  6,  8  e  4  •/•. 
N.     19.— Tabeliã  dos  juros  de  6  %  ao  anno  do  empréstimo  nacional  de  1868. 
N.     10.-  Apólices  compradas  em  virtude  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848. 
N .     21.-  Mappa  classificativo  dos  possuidores  de  apólices  da  Divida  Publica. 
N.     22.-  Empréstimo  nacional  contrahido  em  virtude  do  Decreto  n.  •  4.244  de  18  de  Setembro  de  1868. 
N.     23.—  Divida  inscripta  no  Grajide  Livro! 

N.     24.-  Divida  inscripta  nos  Auxiliares  das  Provindas,  ainda  não  lançada  no  Grande  Livro . 
N.  i  25.-  Estado  da  divida  anterior  a  1827,  não  inscripta  e  menor  de  400pX). 
N."  26.- Demonstração  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos,   extrahida   dos   balanços  do  Thesouro  e 

Thesourarias. 
N.     27.—  Estado  da  conta  de  bens  de  defuntos  e  ausentes. 
N.     28.-  Demonstração  dos   depósitos  das  Caixas  Económicas,  extrahida  dos  balanços  do  Thesouro  e 

Thesourarias. 
N.     29.—  Depósitos  do  Monte  de  Soccorro  da  Corte. 
N.     30.—  Estado doscoíres  de  Depósitos  Públicos. 
H.     31—  Depósitos  de  diversas  origens,  excluídos  os  das  Caixas  Económicas  e  do  Monte  de  Soccorro  da 

Corte. 
'  N.     32.-  Quadro  demonstrativo  da  divida  passiva,  liquidada  e  por  liquidar  do  1.°  de  Maio  de  1877  a  31  de 

Outubro  de  1878. 
N.     33.- Quadro  explicativo  doestado  da  divida  passiva  constante  de  processos  remettidos  ao  Thesouro, 

em  virtude  do  Decreto  n.°  1.177  de  17  de  Maio  de  1853  e  existentes  em  31  de  Maio  de  1877. 
N.     34.-  Demonstração  da  despeza  autorisada  por  conta  do  credito  conferido  no  §  21  do  art.  8.°  da  Lei 

n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877. 
Ti.     35.— Tabeliã  das  letras  do  Thesouro   emittidas  e  amortisadas  do  1.°  de  Junho  de  1877  a  31 

Outubro  de  1878. 
K.     36.— Demonstração  das  operações  de  emissão,  substituição  e  queima  do  papel-moeda. 
N.     37.— Emissão  do  papel-moeda. 
N.     38.—  Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  dos  impostos  lançados  pela  Recebedoria  do  Rio  de 

Janeiro,  liquidada  e  escripturada  desde  Janeiro  de  1S77  até  Junho  de  1878. 
N.     39— Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  dos  impostos  lançados  pelas  estações  de  arrecadação 

da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  desde  Janeiro  de  1877  até  Junho  de  1878. 
N.     40.-  Resumo  das  tabeliãs  parciaes  da  divida  activa  do  Município  e  Provincias. 
N.     41.- Tabeliã  dis  quantias  dispendidas  em  Londres  pelo  Governo  Geral  com  os  juros  de  2  %,  garan- 
tidos pelas  administrações  provinciaes  ás  companhias  de  estradas  de  ferro. 
N.     42.—  Tabeliã  da  divida  activa  externa. 

N.     43.-  Quadro  das  causas  de  natureza  executiva  pendentes  em  diversas  Provincias  do  Império. 
K.     44.—  Relaçau  das  causas  de  natureza  diversa  pendentes  em  diversas  Provincias  do  Império. 
N.     45.-Quadro  comparativo  dos  valores  da  importação  e  exportação  nos  exercícios  de  1875-1876  a 

1877-1878. 
H.     40.—  Quadro  comparativo  dos  valores  da  importação  de  cabotagem  nos  exercidos  de  1875-1876  a 

1877-1878. 
B.     47.-  Demonstração  do  commercio  de  reexportação  e  transito  nos  exorcicio»  de  1875-1876  a  1877-1878. 
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N.     48.—  Demonstração  da  navegação  d»  longo  curao  e  cabotagem  nos  exercícios  de  1875-.1876  a  1877—1878. 
N. '  49.— Resumo  dos  prlnclpaes  productos  nacionaes  exportados  para  palzes  estrangeiros  nos  exercidos 
de  1878-1876  a  1877— 1878. 

N.     50.—  Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  entregues  aos  particulares  pela  Casa  da  Moeda,  e  da  cunhagem  do 

nlckel,  de  l.°  de  Abril  de  1877  a  28  de  Fevereiro  de  1878. 
N.     Kl.  — Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  entregues  aos  particulares  pela  Casa  da  Moeda  e  da  cunhagem 

do  nlckel  e  do  bronze,  de  !.•  de  Março  a  31  de  Outubro  de  1878. 
N.     52.—  Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  amoedados  ta  Casa  da  Moeda  no  exercício  de  1877—1878. 
N.     55^- Tabeliã  das  moedas  de  ouro  e  prata  fabricadas  na  Casa  (Jalloeda,  conforme  o  Decreto  n.°  625  de  ' 

28  de  Julho  de  1849.  *> 

N.     54.— Tabeliã  demonstrativa  do  movimento  das  estampilhas  do  sello  adnesivo,  a  cargo  do  Thesou- 

reiro  da  Casa  da  Moeda. 
N.     53.— Tabeliã  demonstrativa  do   movimento  do  papel  estampado  e  em  branco,  a  cargo  do  Thesou- 

reiro  da  Casa  da  Moeda. 
N.     56.— Quadro  da  receita  e  despeza  da  Typographia  Nacional  nos  exercícios  de  1835— 1836  a  1875-1876. 
N.     57.— Quadro  demonstrativo  da  renda  arrecadada  pelas  Alfandegas  nos  exercicios  de  1874-1875  a 

1877—1878,  e  seu  termo  médio. 
N.     58.—  Demonstração  da  renda  arrecadada  pelas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  no  exercício  de  1878—1879. 
N.     59.— Quadro  demonstrativo  da  renda  arrecadada  pelas  Mesas  de  Rendas  de  1."  e  2.'  ordem  nos 

exercicios  de  1874—1875  a  1877—1878,  e  seu  termo  médio. 
N,     60.— Quadro  demonstrativo  da  renda  arrecadada  pelas  Mesas  de  Rendas  de3.a  ordem  nos  exercicios 

de  1874  —  1875  a  1877  —  1878,  e  seu  termo  médio. 
N.     61.— Quadro  demonstrativo  do  progresso  annuai  das  rendas  nos  exercicios  de  1870  —  1871   a 

1874  -1875. 
N.     62.— Demonstração  das  rendas   arrecadadas  pelas  Recebedorias  nos  exercicios  de  1873  —  1874  a 

1876— 1877. 
N.     63.— Quadro  estatístico  das  sociedades  anonymas  que  dão  dividendo,  sujeitas  ao  imposto  sobre  in- 
dustrias e  profissões  no  exercício  de  1877—1878. 
N.     64.— Relação  das  sociedades  anonymas  que  dão  dividendo,  sujeitas  ao  imposto  sobre  industrias  e 

profissões  na  exercício  de  1877—1878. 
N.     65.—  Quadro  estatístico  das  industrias  e  profissões  sujeitas  ao  imposto  no  exercício  de  1877—1878, 

conforme  o  Regulamento  de  15  de  Julho  de  1874  e  Decreto  de  24  de  Março  de  1876,  excluídos 

os  estabelecimentos  taxados  com  relação  aos  meios  de  producção  e  ás  sociedades  anonymas  que  ■ 

dão  dividendo. 
H.     66.— Estatística  dos  estabelecimentos  industriaes  taxados  com  relação  aos  meios  de  producção  no 

exercício  de  1877—1878. 
N.     67.— Estatística  dos  prédios  urbanos  do  município  do  Rio  de  Janeiro. 
N.     68.—  Quadro  demonstrativo  do  saldo  que  passou  em  estampilhas  do  sello  adnesivo  do  exercício  de 

1875—1876  para  o  de  1876—1877,  do  que  entrou  e  sãhiu  das  mesmas  estampilhas  nos  exercicios  de 

1876—1877  e  1877— 1878,  e  no  1.°  trimestre  do  corrente  exercício  de  1878— 1879,  por  seus  respec- 
tivos valores  e  totalidade,  e  do  que  fica  existindo  em  deposito  em  30  de  Setembro  de  1878  na 

Casa  da  Moeda. 
N.     69.— Quadro  demonstrativo  dos  valores  em  réis  correspondentes  ás  estampilhas  do  sello  adheslvo 

que  foram  remettidas  ás  diversas  estações  de  arrecadação  nos  exercicios  de  1879—1877, 1877—1878 

e  no  1.°  trimestre  do  de  1878-1879. 
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N.  70.-Qcudio  demonstrativo  das  faiendas  nacionaes,  sua  extensão,  gado  e  berofeltorlas,  e  reedita  a 
detpeia  do  exercício  de  1876—1877. 

N.  71.-ReUçlo  dos  próprios  nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda ,  com  declaração  do  seu  es- 
tado e  do  serviço  em  que  se  acham,  na  forma  do  art.  li,  $  4.°,  da  Lei  n.°  1.114 de  »  do 
Setembro  de  1860. 

N.    71. -Quadro dos  terrenos  nacionaes  aforados,  na  Corte  e  Provinda  do  Rio  do  Janeiro. 

K.     73.-  Quadro  dos  próprios  nacionaes  que  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  se  acham  arrendados. 

N.    74.-  Tabeliã  das  loterlas  concedidas,  com  declaração  das  que  ainda  n5o  foram  extrahldas. 

J     •'"" 
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Créditos  Supplementares  e  transportes 

de  sobas. 


CRÉDITOS  EXTMORBIARIOS  E  S^EpÉNMES 


1876-1877,  1877-1878,  1878-1879 


exercícios  não  determinados. 


A.      1 


EXERCÍCIO  DE  1876-1877-1877-1878  E  1878-1879. 


MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 


Decreto  n."  6.?84  de  »9  de  Dezembro  de  18??. 

Abre  um  credito  extraordinário  do  393:38i.)888  para  despeias  das   verbas  — Camará  dos  Sonadores  — e  —Camará  dos 

Deputados  —  do  exercício  de  4876  —  1877. 

Não  sendo  suficientes  as  quantias  que  a  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875  nos  §§  12  e  13  <lo 
art.  2.°  votou  para  as  despezas  com  as  verbas— Camará  dos  Senadores  — e— Camará  dos  Deputados  — 
Hei  por  bem,  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  c  nos  termos  do  art.  i.°,  §  3.°,  da  Lei  n.°  389  de  9  de 
Setembro  de  1830,  Abrir  um  credito  extraordinário  de  393:584^888,  afim  de  satisfazer  ao  excesso  de 
despeza  verificado  nos  referidos  paragraphos,  do  que  opportunamente  se  dará  conta  á  Assemblto 
Geral  Legislativa. 

António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  é  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1877,  36.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  da  Costa  Pinto  Silva. 

SEXHon.— A  Lei  it.°  2.070  de  20  de  Outubro  de  1875  nos  §§  12  e  13  do  art.  2.°  consignou  para 
as  despezas  com  as  verbas  —  Camará  dos  Senadores  —  e  —  Camará  dos  Deputados  — a  quantia  de 
1.518:288fl)O0. 

Esta  quantia  tornou-se  insufficiente,  não  só  porque  o  Governo,  usando  da  autorisação  concedida 
pelo  art.  5.°  da  Lei  A".0  2.675  de  20  de  Outubro  de  1875,  espaçou  a  reunião  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa, de  modo  a  haver  no  decurso  do  anno  financeiro  de  1876—1877  cinco  mezes  de  sessão,  como 
pela  novação  do  contracto  para  a  publicação  dos  trabalhos  parlamentares  votada  pelas  duas  Camarás. 
Assim,  verificando-se  a  hypothese  prevista  no  art.  4.°,  §3.°,  da  Lei  n.°589de9  de  Setembro  de  1830, 
tenho  a  honra  de  submetter  á  alta  consideração  e  assignatura  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto 
junto,  que  autorisa  a  abertura  de  um  credito  extraordinário  de  393:584)5888,  afim  de  occorrer  ao 
excesso  de  despeza  reconhecido  naquellas  duas  verbas. 

Sou,  Senhor,  eom  o  mais  profundo  respeito  de  Vossa  Magestade  Imperial  — Súbdito  reverente— 
António  da  Costa  Pinto  Silva. 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 


Decreto  n.°  G.TTS  de  1»  de  Dezembro  de  18?  >.  (\) 

Abro  o  credito  suppleroontar  do  4.77t:97l«nS5  para  as  dospoxas  do  Ministério   ,1a  Marinha  nas  rubricas -Forra  Naval  o 
—  Dcspezas  extraordinárias  o  cvontuaes  — do  exercício  do  1870  —  1877. 

Nãos  endo  suficiente*  as  quantias  votadas  na  Lei  n."  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875  para  as  des- 
pesas do  Ministério  da  Marinha  no  exercício  do  187(5  a  1877,  nas  rubricas  -  Força  Naval  —  e—  Despeza 
extraordinárias  c  eventuacs— ,  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  c  de  conformidade 
cora  o  art.  12  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  Abrir  o  credito  supplemenlar  de  1 .  77i:971^78o, 
sendo  1.554:398^263  para  a  primeira  daquellas  rubricas,  c  217:373;>o22  para  a  segunda ;  devendo  deste 
augmento  de  despeza  dar-se  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  para  ser  opportunamente  approvado. 
°  Luiz  António  Pereira  Franco,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1877,  56. °  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 
Luiz  António  Pereira  Franco. 


Deereto  n.°  6.TT6  de  IS  de  Dezembro  de  ÍSTT. 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário   do  4.:)39:898>'829  para  occorrer  as  despezas   das  rubricas —  Conta- 
doria—  Intendência  —  Arsenaes —  Reformados  e  Obras  —  no  eiercicio  de  187G— 1877. 

Sendo  insullicientc  para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha,  no  exercício  de  1876— 1877,  as 
quantias  votadas  na  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  c  de  conformidade  com  o  §  3.°  do  art.  4.°  da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Abrir  ao 
mesmo  Ministério  um  credito  extraordiaario  de4.359:898r>829,  que  será  distribuído  pelos  seguintes 
paragraphos  do  art.  5.°  da  citada  Lei  n.n  2.670  : 

|  5.»  Contadoria 19:419p)3 

§6.»  Intendência 23:910^663 

§  12.  Arsenaes 3.647:832^869 

§  19.  Reformados 14:489^231 

§20.  Obras 654:226^263 

Deste  augmento  de  despeza  dar-se-ha  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  para  ser  opportuna- 
mente approvado. 

Luiz  António  Pereira  Pranco.,  do  Meu  Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  15  de  Dcmczbro  de  1877,  56.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Luiz  António  Pereira  Franco . 


(I)  A  exposição  de  motiros  deste  Decreto  e  do  seguinte  acompanha  o  Decreto  n/>  6.774,  quo  autorisou  transporto  de  sobra.- 
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MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

Decreto  n.°  G.TSO  de  »«  de  Dezembro  de  18^"T-  (1) 

Autorias  a  abertura  do  ura  credito  supplomentar  do  405:453,5177  para  occorrer  ús  despezas  das  verbas-Intendencia  o  Arsenacs 
do  (iuorra— o— Corpo  do  Saúdo  o  Hospitacs  — do  Ministério  da  Guerra,  no  exercício  do  187C— 1871. 

Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  e  na  conformidade  do  §  2.°  do  art.  4.» 
da  Loi  n."  589  de  9  de  Setembro  de  1830,  Autorisar  a  abertura  de  um  credilo  supplomentar  de 
499:430,5177  para  occorrer  ás  despezas  do  Ministério  da  Guerra  no  exercício  de  187(5— 1877,  sendo 
334:615^908  para  o  §  6.°  Intendência  e  Arsenaes  de  Guerra,  e  144:8390269  para  o  §  7.°  Corpo  de  Saúde 
e  Hospitaes,  visto  terem  sido  insuficientes  as  quantias  votadas  pelo  art.  6."  da  Lei  n.°  2.670  de  20  de 
Outubro  de  1875  para  as  despezas  dos  indicados  paragraphos ;  devendo  em  tempo  opportuno  ser  esta 
medida  levada  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral. 

O  Marechal  do  Exercito  Duque  de  Caxias,  Conselheiro  de  Estado  e  de  Guerra,  Senador  do  Império, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim 
o  tenha  entendido  e  expeça  os  despachos  necessários. 

Palácio  do  Pão  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1877,  50."  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Buque  de  Caxias. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Decreto  n.*  6.S1G  de  S9  de  Dezembro  de  187?.  (2) 

Abro  ao  Ministério  da  Agricultura,  Comincrcio  e  Obras   Publicas  um  credito   supplomentar  da  quantia  do  6"4:99íJ)7ã5    para 
despcias  da  verba— Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  —no    exercício  de  1876— 1877. 

Sendo  insuficiente  a  quantia  votada  no  §  11  do  art.  7.u  da  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro  de 
1875,  que  fixou  a  despeza  c  orçou  a  receita  geral  do  Império  para  o  exercício  de  1876—1877,  Hei  por 
bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  n.°  i  .177  de  9  de 
Setembro  de  1862  e  art.  22  da  de  n.°  2.640  de  1875,  acima  citada,  Abrir  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  um  credito  supplementar  da  quantia  de  674:994^735  para,  de  accôrdo 
com  a  tabeliã  junta,  occorrer  ás  despezas  da  verba— Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  — no  referido 
exercício;  devendo  este  credito  ser  incluído  na  proposta  que,  nos  termos  da  Lei,  tem  de  ser  apresen- 
tada á  Assembléa  Geral  na  próxima  reunião. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  29  de  Dezembro  de  1877,  56."  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
Tltomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


(1)  K  expoíiçlo  do  motivos  dost^Docreto  foi  publicada  cm  sojuimento  ao  Decreto  n.°  6.779  do  ÍJ  de  Dezembro  do  1877. 
que  autorisou  a  transferencia  de  sobras. 

(2)  Vide  b  Decreto  n.°  6.815  de  29  do  Dezembro  de  1877,  quo  autorisou  transportes  de  sobras. 
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Decreto  n.°  tt.SlT  de  «D  de  Dezembro  de  18yy.  (1) 

Abro  ao  Ministério  da  Agricultura,    Commercio  e  Obras  Publicas  um  crodito  extraordinário  do  3.70í:05i£683  para  occorrcr 
ás  dospozas  com  o  serviço  da  verba— Torras  Publicas  e  Colonisaçao— no  oxorcicio  do  1876—1877. 

Sendo  insuffleiente  a  quantia  de  1.800:000,5000  consignada  no  §  15  do  art.  7.°  da  Lei  n.°  2.670  do 
20  do  Outubro  de  1875,  que  fixou  a  dospeza  e  orçou  a  receita  geral  do  Império  para  o  exercício  de 
•1876—1877,  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  o  na  conformidade  do  §  2.°,  art.  4.°, 
da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Abrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  um  credito  extraordinário  de  3.702:054$>82,  constante  da  tabeliã  junta,  para  occorrer  ás 
despezas  da  verba  — Terras  Publicas  o  Colonisaçao  —  no  mencionado  exercício  de  1876— 1877 ;  de- 
vendo o  mesmo  credito  ser  incluído  na  proposta  que,  nos  termos  da  Lei,  tem  de  ser  apresentada  á 
Assembléa  Geral  na  próxima  reunião. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1877,  56.°  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
Tlumaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Tabeliã  demonstrativa,  a  que  se  referem  os  Decretos  n.os  Q.816  e  e.81T  desta 
data,  do  deficit  verificado  nas  verbas  dos  §§  1.°»  11*  13,  1U  e  17  do  urt.  T.° 
da  L.el  n.°  2.0TO  de  SO  de  Outubro  de  18? S. 

exercício  de  1876—1877. 

§  i.°  Secretaria  de  Estado. 

Despeza  paga 275:898,5158 

Credito  da  Lei 234:000£000 

Deficit 21:8985158 

§  11.  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

Despeza  paga 5.174:9945755 

Credito  da  Lei 4 .  500 :  0O0#)O0 

Deficit 674:995flí755 

§  12.  Obras  Publicas. 

Despeza  paga 2 .  082 :  6606330 

Credito  da  Lei 2.000:000^000 

Deficit 82: 660^350 

§  15.  Terras  Publicas  e  Colonisaçao. 

Despeza  paga 3.502:054^682 

Credito  da  Lei 1 .800:000^000 

Deficit 3. 702:054(?682 

§  17.  Subvenção  a  companhias  de  navegação  a  vapor. 

Despeza  paga 3.388:645^170 

Credito  da  Lei :j. 372: 800^000 

Deficit 15:8450170 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1877.—  Thomaz  Ja$é  CoeVio  de  Almeida. 

(1)  Vide  o  citado  Decreto  d.»  €.815. 


Decreto  „.•  «J.S18  de  *»  de  Oexeml.ro  de  ÍSTT. 

V»  "»       feipoudo  Nacional  e  da  Internacional  de  Philadelpaia.  no  ewrticio  de  1876-ÍBT7. 

Sendo  insuficiente  o  credito  do  300:000*000  concedido  pelo  Decreto  n.°  5  793  de  li  de  Novembro 

da  4.  Exposição  Nacional  e  da  Internacional  de  Philadelphia,  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho 
de  Ministros  e  de  conformidade  com  o  disposto  no  §3,,  art.  4.-,  da  kcl  a,  Jl7to£S% 
m^"    ?Sten?  d\AgrÍCultura>  Co«*  •  Obras  Publicas  um  credito  extLSrb  £ 

exercício  de  1876-18// ,  defendo  este  credito  ser  incluído  na  proposta  que-  opportunamente  tem  de 
ser  presente  a  Asscmbléa  Gera.  Legislativa,  na  forma  do  art.  20  da  Lei  a.-  2*348  de ™  de  Igosto 

Thomaz  JosC-  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Coinmcrco  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  29  de  Dezembro  de  1877,  36.»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

SEMOR.-Para  occorrer  ás  despezas  com  os  serviços  da  4.»  Exposição  Nacional  e  da  Internacio- 
nal  de  Philadelphia  durante  o  exercício  de  1873—1876  consignou  a  Lei  n.»  2.640  de  22  de  Setembro  de 
1875,  art.  21,  §3.»,  o  credito  de  300:000,5000,  ao  qual  se  addicionou  o  de  276:3705013,  aberto  pelo  De- 
creto n.»  6.415  de  14  de  Dezembro  de  1876  e  approvado  pela  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  do  cor- 
rente anno,  art.  28,  §  1.»  lio  referido  exercício  de  1875-1876  não  se  efectuaram  todas  as  despezas 
alias  autonsadas,  com  esses  serviços ;  mas  no  de  1876-1877,  em  que  a  respectiva  Lei  de  Orçamento 
(n.-  2.670  de  20  de  Outubro  de  1876)  não  consignou  credito  para  as  indicadas  Exposições,  verifica- 
ram-se  essas  e  outras  despezas  que  as  circunstancias  tornaram  imprescindíveis. 

D'ahi  resultou  que  o  dispêndio  com  os  serviços  da  4.'  Exposição  Nacional  e  Internacional  de  Phi- 
ladclphia,  autorisado  no  exercício  de  1876-1877,  elevou-se  a  193:960,5379,  conforme  demonstra  a  ta- 
beliã junta. 

Tenho,  pois,  a  honra  de  submetter  á  approvação  e  assignatura  de  Vossa  Magestade  Imperial  o 
Decreto  pelo  qual  é  aberto  ao  Ministério  de  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  cento  e  noventa  c  cinco  contos  novecentos  sessenta  e  cinco  mil  quinhentos  setenta  e 
nove  reis  para  occorrer  ás  despezas  com  os  serviços  de  que  se  trata,  no  precitado  exercício  de  1876-1877. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito.  De  Vossa  Magestade  Imperial-Subdito  fiel  e  reve- 
rente— Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Tabeliã  demonstrativa,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.o  e.818  desta  data,  das 
despezas  feitas  com  o  serviço  da  4.»  Exposição  Waclonal  e  Internacional 
de  Philadelphia,  no  exercício  de  187B  —  l©yy. 

Créditos  abertos  á  Delegacia  do  Thesouro  cm  Londres  para  occorrer  ás  despezas 

feitas  em  Philadelphia 42:457,8889 

Importância  das  despezas  feitas  com  as  Exposições  nas  províncias ..; 32:6003750 

Idem  de  despezas  feitas  pela  commissão  superior  nesta  Corte 110:9470000 

Vencimentos  pagos  nesta  Corte  aos  commissarios  qne  os  deixaram  de  receber 

em  Philadelphia ,9:6050940 

Despezas  de  fretes,  telegrammase  outras 3540000 

•                                        Somma 195:9650579 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1877.  —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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Abro  ura 


Decreto  n.«  G.768  de  IS  de  Dezembro  de  18**. 

,        ,  .  i„  •  mn-oaoMOO  i  verba  -  Soccorros  publico*  o  melhoramento  do  estado  sanitário  -  do  oxcr- 
,ura  credito  implementar  to  2.00O.0O05<X)O  »  verna      soe  províncias  flacelladas  pola  sícea. 

cicio  de  1877-1878.  para  occorror  ii  dosperas  urgentes  que  so  estio  faiondo  com      Iton 


Ki)  tendo  sido  sufficienteo  credito  votado  no|  42  do  art.  2.»  daLoi  de  Orçamento  n.-S  ,92  ao 
,0  de  Ou  b  do  c orle  anuo,  e  achando-so  esgotado  o  especial  de  2.000:000*000,  concedido  pç  o 
ia^SSaSoB  «2.726  de  27  de  Junho  do  mesmo  anuo,  para  soccorros  as  províncias  flagella- 
Decreto  Legislativo  n.  - .  -  Ministros  o  de  conform.dade  com  o 

Scí^iH  »  o^.  » -Tíríi  Orçamento,  Abrir  um  credito  supp.ementar  de 
?Tl£££&^to  ^spezas  da(1uel,a  verba  e  ás  urgentes  que  se  continuam  a  fazer  em 
oônseanencia  da  secca  que  não  tem  cessado  cm  algumas  provindas  do  Norte 

oTaSel  António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  Meu  Conselno,  Ministro  e  Secretano  de  Estado  dos 
Ncocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
°  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1877,  56.»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  da  Costa  Pinto  Silva. 

Decreto  n.°  6.TGO  de  IS  de  Dezembro  de  18T7 

Eleva  a  IttOOW»  os  créditos  extraordinários  da  instancia  de  90:^  abortos  H<,S  Decretos  ..-  G.3»  o  0.4K  d,  4  do 

Outubro  c  30  de  Dezembro  <lo  lw>. 

Tendo  sido  insufficientes  os  créditos  extraordinários  que  na  importância  de  90:000*000  foram 
abe-los  DeetoS  n.o,  6.3i9  e  6.44Õ  de  4  de  Outubro  e  30  de  Dezembro  de  1876  para  as  desp  za 
uroÍntestma  mpra  de  livros  necessários  aos  trabalhos  da  qualificação  e  coma  publicação  de 
S^^aTto  votantes,  de  que  tratam  os  arts.  90  e  154  do  Decreto  u.«  6.097  de  12  de  Janetro  do  re- 
Soínn  e  1  •  I  13,  da  Resolução  Legislativa  n.»  2.67o  de  20  de  Outubro  de  1875,  c  nuo  haven  o 
^"i  de  Or  amento  consignldo  findos  para  continuação  do  W^^JZH^ 
sadas  ainda  no  exercício  de  1876-1877:  Hei  por  bem,  ouvido  o  Conselho  de  Mim.tros,  eleVaro. 
sobreditos  créditos  á  importância  de  cento  e  vinte  contos  de  reis  (120:000*000).  ci     .. 

O  Bacharel  António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  lo  de  Dezembro  de  1877,  56.»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  da  Costa  Pinto  Silva. 

Decreto  n.°  6.871  de  30  de  Março  de  1878. 

*brc  ao  Ministério  dos  .Negócios  do  Império  um  credito  extraordinário  na  importância  de  4.000:000*000.  destinado  especial- 
mente para  occorrer  ao    pagamento  das  deipozas   urgentes  que  se  estão  fazendo    com    soccorros   ás  provinc.as  flagoi 
pela  secca. 

Yerificando-sc  que  c  ainda  insuficiente  o  credito  supplementar  de  2.000:000*000  aberto  pelo  De- 
creto n.°  6.768  de  15  de  Dezembro  de  1877  á  verba-Soccorros  públicos  c  melhoramento  do  estado  sani- 
tario-do  exercício  de  1877-78,  visto  que  por  esta  rerba  se  tem  de  occorrer  ao  pagamento  nao  so  oas 
despezas  occasionadas  por  soccorros  ás  populações  de  algumas  províncias,  onde  grassam  differcntes i  epi- 
demias, mas  também  das  que  se  estão  fazendo  com  diversos  serviços  tendentes  ao  melhoramento  ao 
estado  sanitário,  comprehendidos  os  da  limpeza  das  praias  e  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  competenie 
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irrigação,  por  achar-se  esgotado  o  credito  concedidopela  Lei  a.°  2.670  de  20  de  Outubro  de  187ÍS,  art.  16, 
§  6.8,  n.M  2  e  3,  para  os  dous  últimos  serviços  apontados :  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  e  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  25,  §  2.°,  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  do  anno 
passado ,  combinado  com  o  art.  4.°,  §  3.°,  da  de  n.°  889  de  9  de  Setembro  de  1880,  Abrir  um  credito 
extraordinário  na  importância  de  quatro  mil  contos  de  réis,  destinado  especialmente  ao  pagamento  das 
despezas  urgentes  que  se  continuam  a  fazer  em  consequência  da  secea  que  flagella  as  provindas  do 
Norte  do  Império. 

O  Doutor  Carlos  Leôncio  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  1878, 57.°  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Carlos  Leôncio  de  Carvalho. 

Decreto  n.°  G.9SO  de  2S  de  Junho  de  1S78. 

Abre  ao  Ministério  dos  Nejocios  do  Imporia  mais  um  credito  extraordinário  na  importância  de  10.000:000^000,  destinado 
especialmente  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  urgentes  já  feitas  e  que  se  continuam  a  fazer  com  soccorros  is 
províncias  flagelladas  pela  secca. 

Estando  verificada  a  insuficiência  do  credito  extraordinário  de  4.000:000^000  aberto  pelo  Decreto 
n.°  6.871  de  30  de  Março  do  corrente  anno,  destinado  especialmente  ao  pagamento  das  despezas  urgen- 
tes que  se  estão  fazendo  e  têm  de  ser  continuadas  com  soccorros  ás  províncias  flagelladas  pela  secca : 
Hei  por  bem,  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  25,  §2.°,  da  Lei 
n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  combinado  com  o  art.  4.°,  §  3.°,  da  de  n.°  589  de  9  de  Setembro  de 
1850,  Abrir  mais  um  credito  extraordinário  na  importância  de  dez  mil  contos  de  réis  para  cobrir  as 
despezas  já  feitas  por  semelhante  motivo  até  a  presente  data,  e  ás  que  de  próximo  forem  occorrendo. 

O  Doutor  Carlos  Leôncio  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1878, 57.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Carlos  Leôncio  de  Carvalho. 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Decreto  n.°  6.»-4-4  de»£5  de  Junho  de  18  Y8. 

Abre  créditos  snpplementares  na  importância  de  2.007:497^821  para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha,  sendo  867.i28£7S3 
para  a  verba  —  Arsenae»  —  ,  1 .062:981/1723  para  a  verba  —  Força  NaTal  —  »  77:387^316  para  a  verba  —  Eventuaes  —  do  eier- 
cicio  de  1877—1878: 

Sendo  insuficientes  as  quantias  votadas  no  art.  5.»  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877 
para  despezas  do  Ministério  da  Marinha  nas  rubricas  —  Arsenaes,  Força  Naval  e  Eventuaes  :  Hei  por 
bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Abrir  créditos  supplementares  ás  referidas  verbas,  sendo 
para—  Arsenaes — 867:128(5783,  para  —  Força  Naval — 1 .  062:981*725  e  para  -  Eventuaes — 77:387*316, 
prefazendo  o  total  de  2.007:497*824. 
A.    2 
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Deste  augmeuto  de  despeza  dar-se-ha  conta  á  Assenibléa  Geral  Legislativa  para  os  fins  con- 
venientes. 

Eduardo  de  Andrade  Pinto,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  "Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  1878, 57.°  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 
Eduardo  de  Andrade  Pinto. 


Senhor.— Apresentando  a  Vossa  Magestade  Imperial  um  decreto  queautorisa  a  abertura  de  créditos 
supplementares  ás  verbas— Arsenaes  — Força  Naval  —  e  —  Eventuacs—  do  Orçamento  da  Marinha,  o 
Ministério  reconhece  o  dever  e  a  necessidade  de  justificar  a  sua  deliberação,  expondo  as  circumstancias 
que  imperiosamente  a  determinaram. 

Quando  Vossa  Magestade  Imperial,  honrando-nos  com  a  sua  confiança,  commetteu-nos  a  direcção 
dos  negócios  do  Estado,  achava-se  findo  o  1.°  semestre  do  exercício  financeiro  corrente  de  1877—1878, 
cujas  despezas  foram  determinadas  em  conformidade  com  a  Lei  do  exercício  anterior,  por  disposição 
da  Lei  n.°  2.707  de  31  de  Maio  de  1877,  que  a  mandara  vigorar  nesse  semestre,  cmquanto  não  se  pro- 
mulgasse a  quetinha  de  o  reger  propriamente. 

Essa  Lei,  mandada  assim  vigorar  provisoriamente,  n.°  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  havia  con- 
cedido ás  mencionadas  verbas  créditos  superiores  aos  que  estas  obtiveram  depois  na  Lei  n.°  2.792  de 
20  de  Outubro  de  1877,  a  qual,  como  a  sua  data  o  está  demonstrando,  encontrou  o  1.°  semestre  do  exer- 
cício já  multo  adiantado. 

Assim  foram  consignados : 

Pela  Lei  de  1875.  Pela  Lei  de  1877. 

Arsenaes 3.933:055^282  3.607:301^175 

Força  Naval 2.706:1570404  2.354:1850220 

Eventuaes 400:0000000  250:0000000 

Além  da  discordância  entre  o  plano  da  Lei  de  1877  o  o  outro,  provisoriamente  autorisado,  da  Lei 
anterior,  cumpre-nos  mais  expor  a  Vossa  Magestade  Imperial,  que  ainda  tomando-se  porponto/le 
partida  a  Lei  de  1875,  mais  generosa  na  dotação  daquellas  verbas,  já  nos  créditos  correspondentes  se 
havia  excedido  da  metade,  quando  começou  a  nossa  gestão,  segundo  demonstram  os  seguintes  dados 
da  Contadoria  da  Marinha. 

Arsenaes. 

Despeza  no  1.°  semestre 2.702:2700209 

Metade  do  credito  pela  Lei  de  1875 1.966:5270641 

Excesso  de  despeza 735:7420568 

Força  Naval. 

Despeza  do  1.»  semestre 2.209:9560179 

Metade  do  credito  pela  Lei  de  1875 i  .333:0780702 

Excesso  de  despeza "       856:8570477 

Eventuaes. 

Despeza  no  1/  semestre 238:6310915 

Metade  do  credito  pela  Lei  de  1873 200:0000000 

Excesso  de  despeza ""       38:6310915 
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Arsenaes. 

Despeza  no  i.»i semestre 

Metade  do  credito  pela  Lei  dê  1877 • 2.702:270^209 

1.803:6500587 

Excesso  de  despeza... 

898:6190622 

Força  Naval. 

Despeza  no  1.°  semestre 

Metade  do  credito  pela  Lei  de  1877 -209:9560179 

1.177:0920610 

Excesso  de  despeza...  ~ 

1.032:8630569 

Eventuaes. 
Despeza  no  1. °. semestre. ..  • 

»*  *  ««.  Pe,a  Lei  ;í:::::zz:;    253X 

Excesso  de  despeza 

P/mia       .  .     TT  113:631,5915 

Arsenaes. 

Despeza  no  1.°  semestre ,  ,m.,.»£M 

Cr*  pevide «8,7 ^ZZ^ZZZ     «"S 

Credito  que  passou  para  o  2.o  semestre 905:0300966 

Força  Naval. 
Despeza  no  1.»  semestre 9  <,nQ  n~ct,.,A 

««••*!-*•* ::::::::::::::::::  Í3!;5$3 

Credito  que  passou  para  o2.°semestre 144:2290041 

Eventuaes. 
Despeza  no  1.»  semestre 'na-tt-utai- 

m»p*u*», :..:::::::;:::::::::;   £Sg; 

Credito  que  passou  para  o  2.»  semestre 11  3684085 
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^«wimontn  do  Vossa  Maeestade  os  trabalhos  da  referida  Contadoria,  que 

deficit*.  Delles  se  colhem,  cm  resumo,  os  seguintes  dados : 

Arsenaes 

2.°  semestre' 
1.»  semestre 

Despeza  effectiva. 

963:1490541 
2.478:8120363 

Despeza  provável. 

821:434^483 
223:4570846 

1.784:5840024 

2.702:2700209 

Total 4.486:8540233 

„  12:4240273 

Despeza  a  annullar 

,.     .,                                                        4.474:4290958 

Despeza  liquida    .. 3.607:3010173 

Credito  pela  Lei  de  1877 Z 

Deficit 867:1285783 

For«aNaTaU  2.»  semestre. 

1.»  semestre. 

Despeza  effectiva.  743:578,5881 

2.083:3330374 

Despeza  provável. 

549:0360798 
126:6220805  _ 

— ■  1.292:6150679 

2.209:95601/9  3.502:5710858 

„                                                                             ....           85:4040903 
Despeza  a  aunullar -v , 

..     ..  3.417:1660955 

Despeza  l^f ;•••";; 2.354:1850220 

Credito  pela  Lei  de  1877 " 

Deficit 1.062:9810735 

Eventuaes. 

2.°  semestre. 
l.°  semestre. 

Despeza  effectiva. 

51:8630193 
205.1270039  ,  ff 

Despeza  provável. 

assopre  •  38;»B 

-™=  „ **£"" 

Despeza  a  annullar • 1:6960435 

Despeza  liquida 327:3S 

Credito  pe^ei  de  1877 ^0000000 

Deficit 77:3870346 
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Como  ílcou  dito,  comparada  a  despeza  do  i/somestrecom  os  credito»  votados  pela  Lei  de  1877  para 
todo  o  exercício,  restaram  dosses  créditos  para  as  despozas  do  2.°  semestre  as  seguintes  importâncias : 

Arsenaes 908:030*966 

Força  Naval .* •• 144:229*041 

Eveatuaes 11:368^088 

Se',  porém,  feita  regularmente  a  distribuição,  restasse  para  o  2."  semestre  metade  do  total  de  cada 
um  dos  créditos  votados  pela  Lei  de  1877,  tor-se-hia : 

Arsenaes. 

Metade  do  credito 1.803: 680(5587 

Despendido  e  a  despender  no  2 .°  semestre i.784:584jfQ24 

A  favor  do  credito 19:066*563 

Força  Naval. 

Metade  do  credito 1.177:092*610 

Despendido  e  a  despender  no  2.°  semestre 1.292:618*679 

Excesso  de  despeza 115:323*069 

Eventuaes. 

Metade  do  credito 125:0000)00 

Despendido  e  a  despender  no  2.»  semestre 90:451*836 

A  favor  do  credito 34:348*164 

O  excesso  de  despeza  reconhecido  na  verba-Força  Naval-seria  eliminado,  na  forma  da  Lei,  pela 
transferencia  das  duas  sobras  que  ficam  indicadas,  na  importância  de  53:614*727,  e  de  mais  quinze 
em  outras  verbas  (118:484*126),  conforme  o  mappa  geral  do  estado  dos  créditos,  prefazendo  o  total 
de  172:098*853,  e  sobrando  56:575*784  para  cobrir  pequenos  deficits  que  provavelmente  têm  de  appa- 

recer  até  o  fim  do  exercício.  . 

Mas  não  foram  estas  as  circumstancias  em  que  se  achou  o  actual  Mimstro  da  Marinha  ao  encetar 
a  administração .  Encontrou  apenas  fracções  da  metade  do  credito  com  que  devia  contar,  e  não  obstante 
realisar-se  considerável  economia,  inclusive  a  de  1.983:2060764  nas  três  referidas  verbas,  em  relação 

á  despeza  do  1 .  °  semestre,  sendo : 

917:686*185 

Arsenaes 917-340*500 

^orça/aval ::::::::::::  usiuw» 

Eventuaes 

ainda  assim  vê-se  o  Ministério  obrigado  a  respeitosamente  submetter  á  approvação  e  assignatura  de 
Vossa  Magestade  Imperial  um  Decreto  que  autorisa  a  abertura  de  créditos  suplementares  na  impor- 

Se  p^L  com  os  balancetes  a  receber  das  Thesourarias  das  Províncias  e  da  Delegacia  do  Thesouro  em 
Londr  e  Tconhecida  todaadespeza  coma  corveta  Bakiam  em  viagem  de  instrucçao,  venficar-se  a 
Saneia  das  quantias  ora  pedidas,  o  Governo,  com  a  franqueza  de  que  usa,  exporá  as  eu» 
stanciase  pedirá  áassembléa  geral,  já  então  reunida,  as  necessárias  providencias. 

ô  Ministério  não  está  convencido  de  que  os  créditos,  a  que  se  refere,  possam  ser  autonsados  em 

coQrc^ 

vistos  no  Orçamento,  não  se  deve  attribuir  a  qualificação  de  extraordmar. o,  *°s  ™  d • I  *•  .  «*•  * 
da  Lei  n  °  2  792  de  20  de  Outubrode  1877,  mas  sim  a  de  supplementar,  fora  da  mesma  Le.. 

AW  pèrmitte  que  pelo  Ministério  da  Marinha  possa  o  governo  abrir  créditos  snpplementares  ás 
verbas  —Força  Naval—  c  —  Eventuaes. 
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Os  créditos,  porém,  quo  para  essas  verbas  sào  necessários,  do  1.062:9810725  á  primeira    de 
77:387^316  á  segunda,  têm  por  fim  satisfazer  não  só  despezas,  quo  do  facto  autorisam  sua  abertura 
mas,  e  principalmente,  outras,  como  sejam  vencimentos  do  marinhagem,  fornecimentos  de  munições 
navaesede  guerra, combustível,  otc,  nào  comprohendidasnoart.  29  tabeliã  Cda  Lei  vigente  de  Orca 
mento.  Isto  quanto á— Força  Naval. 

Relativamente  á  verba -Eventuaes-,dão-so;as  mesmas  circunstancias,  porque,  além  das-  des- 
pezas  indicadas  no  citado  art.  29  tabeliã  C,  concorrem  muitas  outras  de  denominação,  que  alli  não 
tem  cabimento,  como  sejam  as  gratificações  extranhas  ao  Orçamento,  o  quo  desde  o  principio  do  2  •  se- 
mestre foram  sendo  supprimidas,  tendo  entretanto  sido  attendidas  no  primeiro . 

O  Ministério  prefere  assumir  inteira  responsabilidade  do  seu  acto  a  considerar  regulares  recursos 
cuja  justificação  não  seja  leal  e  expressamente  deduzida  da  autorisação  concedida  pela  Lei 

As-despezas  estão  feitas,  e  eram  inevitáveis ;  os  credores  do  Estado  instam  por  seu  pagamento  e  a 
Assembléa  Geral  Legislativa  só  poderá  reunir-se  em  Dezembro.  ' 

Em  taes  circumstancias,  o  Ministério,  tendo  em  vista  o  credito  do  Estado,  lança  mão  do  meio  oro- 
posto  e  opportunamente  solicitará  do  Poder  Legislativo  sua  approvação 

De  Vossa  Magestade  Imperial -Súbditos  reverentes  -João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu- 
.  Carlos  Lsoncw de  Carvalho.- Lafayette Rodrigues  Pereira.  -Barão  de  Villa  Bella.- Gaspar  Silveira 
Martins. -Marquez  do  Herval.  -Eduardo  de  Andrade  Pinto. 

Decreto  n.°  7.099  de  30  de  Novembro  de  ISrS. 

Aatori»  a  abertura  de  nm  credito  supplemeatar  de  303,436,5368  para  occorrer  a,  despezas .  da  verba  -  Qaadro  do  Kxercito  - 

do  Ministério  da  Guerra  no  exercício  de  1877  —  1878. 

Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  e  na  conformidade  do  §  2.»  do  art  i»daLein«  58Q 

^SSSfS  TSTVIÍT d0  §  i' " Quadro:do  Exercito  - do  Ministerio  *a G*e™  » 

a Te^t  9  d72n  !'n T,  ?  °  lnSUffiCÍente  *  qUantÍa  VOtada  Para  **  desPe^  P«*> ««.  «-° 
pelo  Decreto  no     060  1  2«tn  t°  ^  V™™  ^Í0'  **  qUe  f0i  tr^»dapara  aquella-rerba 

nistro  Se«tdo° df  SlT? °'  ?T?  d°  *"*  d°  MeU  ConseIho>  Senad<*  dolmperio,  M- 
^^  °S  Iíeg°C,0S  da  GU6rra'  aSSÍm  °  tenha  «*»**>  •  «peça  os  despachos 

Palaciodo  Bio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1878,57.»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquez  do  Herval 

Mros  alinenltóos,  principalmente  ao  Sorte  dl  Lt,        *^'       Mns*I,lMca  *>««wUa  íe  ge- 
que  haviam  rido  orçada,  eTw  réis  Iri^t.^    '  °  ,Qe  **  elmr  °  pKS°  íe  ">»  »  <"l"- 
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MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Decreto  n.»  e.Ottfc  de  *iH  de  Junho  de  18TS. 

1877-1878.  Fedro  X,~e  -TelBgraphos  -no  exercido  de 

Sendo  insufllcientes  as  quantias  consignadas  nas  rubricas  9.-,  11.»  e  li.»  doart.  7  •  da  Lei  n  •  2  792 

d     877     Sf  He''  T'  ^  'r  a  deSPeZ°  6  °rÇ°U  a  reCGÍta  ^  d°  Imp^°  P-      -2 
d  Le  n"     77  £ oTnT',  «f»™1*0  °  MeU  C0nSelh°  d°  Ministros>  na  conformidade  do  art.  1 
Z  ti,      7  í  9    °  °UtUbr0  de  1862  e  artS-  23'  »  l  e  3'  e29da  de  »•'  2.792  acima  citada  Abrir 

I  an "tm  °d      °TÍ0S  ^  AgrÍCUltUn'  COmmerCÍO  6  °braS  ™,icas  ™  credi*>  suppl  ^  d 
quant.a  de  mH  duzentos  e  eincoenta  contos  de  réis  (1.250:000*000)  para,  de  accôrdo  com  a  tabeliã 

D^droTT  3ST  fSPT  C°m  °%Sen'ÍÇ0S  daSVerbaS" *"***  W^-ttS  aV££ 

na'  «"ourJnÍ^  TV"  referÍd°  eXerCÍC'°  dG  1877"1878;  deYend0eSte  Credito  ser  ^eluido 

-  1  Ti,?,  v-       r         ?  L/''  t6m  d°  S6r  apreSetttada  a  AssembIéa  Geral  na  Pwtím*  reunião. 

^,;il  a        ?,ra     rnSa°  de  SÍnÍmbÚ'  d°  MeU  Conselh0'  Ministro  e  Secret*™  de  Estado  dos  Ne- 
gocio da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1878,  57.°  da  Independência  e  do  Império.' 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  e.OSf»  deata  data. 

exercício  de  1877—1878. 

Lei  n.»  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  art.  7.»,  5  9.°,  Illnminação  Publica. 

firedito  votado 700:077^)88 

Despeza  paga  e  por  pagar,  calculada  na  forma  do  contracto 

de  U  de  Março  de  1881,  pelo  padrão  monetário  de 

4^000  a  oitava  de  ouro  de  22  quilates 750:077^088 

Deficit  calculado *  50:000g000 

5H.—  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II : 
Credito  votado 4.500:0005000 

Despeza. 

Realisada  até  o  fim  de  Dezembro  ultimo....     1.843:069^240  \ 

Realisada  pela  Delegacia  do  Thesouro  em 

Londres  no  1.°  semestre 87:8023926 

Calculada  para  supprimento  de  combus- 
tível até  o  fim  do  exercício 120:0O0(|00O 

Idem  para  fornecimento  de  trilhos  e  per- 
tenças nos  termos  do  ajuste  celebrado 
com  a  Companhia  «  Terre  Noire » 551 :118#00ô 

Despeza  do  2.°  semestre,  calculada  em  Ja- 

.  neiro  na  importância  de  8.879:000^000, 

segundo  a  média  dos  mezes  anteriores 

e  ora  avaliada,  attenta  a  diminuição  do 

trabalho  em 2.396:009*834 

5.000:000^000 

Deficit  calculado 5e0:000fl000 
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„  l* -*****'•      •               7fl0:WX)|looo 

Credito  votado ^^ 

Despeza  p»ga,  a  saber:  «.«.ííwxiiob 

Pessoal  de  Julho  de  1877  a  Abril  de  1878 J«  -WJJ» 

Conrtrucçâo  e  reconstrucçâo  de  Unhas  no  mesmo  período. . .  "J -~?J^? 

Material  e  conservação  no  mesmo  período i78:«4fl<m 

585:811506! 

Despeza  processada.' 

Dcoutubro ««»£ 

De  Novembro S"SSS 

Dezembro Jg? 

De  Janeiro 2'!$££ 

BeFevereiro «*JJ 

De  Março 79(w;,0 

De  Abril ™W* 

267:000*510 
Despeza  calculada,  mas  ainda  não  liquidada  : 

Contas  relativas  aos  7  primeiros  mezes  do  exercício 77:618*429 

De  Fevereiro 80:000*000 

De  Março.... * 100:000*000 

De  Abril ••  100:000*000 

De  Maio 110:000*000 

De  Junho 110:0001)000 

577:618*429 
Despeza  realisada  em  Londres  com  a  acquisiçío  de  mate- 
rial, tomando.se  por  base  do  calculo  o  custo  na  fabrica. .  S9; 570*000 

Deficit  calculado 

Deficit  total  das  verbas  9.»  11.»  e  14.V. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1878. —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu 


1. 460:000*000 


700:000*000 
1.250:000*000 


Decreto  n.°  G.9&S3  de  »8  de  Junho  de  ISTS. 

Aire  ao  Miniiterio  do»  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas  um  credito  extraordinário  de  4.100:000^000  para 
oecorrer  is  dwperai  com  o  serviço  da  verba  — Terras  Publicas  e  Colonisação  —  no  exercício  de  1877—1878. 


Sendo  insuficiente  a  quantia  de  mil  oitocentos  trinta  e  seis  contos  de  réis  (1.836:000^000),  con- 
signada no  §  15  do  art.  7.°  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  que  fixou  a  despeza  e  orçou  a 
receita  geral  do  Império  para  o  exercício  de  1877— 1878:  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho 
de  Ministros,  e  na  conformidade  do  §  3.°  do  art.  4.»  da  Lei  n.°  389  de  9  de  Setembro  de  1830  e  §§  2." 
e  3.°  do  art.  25  daquella  Lei,  Abrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  um  cre- 
dito extraordinário  de  quatro  mil  e  cem  contos  de  réis  (4.100:0000000)  para,  na  forma  da  tabeliã 
junta,  oecorrer  ás  despezas  da  verba  —  Terras  Publicas  e  Colonisação  —  no  mencionado  exercício 
de  1877—1878 ;  devendo  o  mesmo  credito  ser  incluido  na  proposta  que,  nos  termos  da  Lei,  tem  de  ser 
apresentada  á  Assembléa  Geral  na  próxima  reunião. 

João  lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  c 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  J8de  Junho  de  1878,  57.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
JoSo  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 


1.836:0005000 
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Tabeliã  a  que  «e  rcrere  o  Decreta  n.»  O.OB3  desta  data. 

exercício  de  1877—1878. 

Crcd^^v;7a^.d!.!!.^OU^.r"dei877,  art<  7,M  ^-Term  PubUcas  e  ™°»^°- 
Despeza  paga  o  por  pagar: 

Credito  distribuído  ás  Províncias .  ÍS0.,iq„-, 

Credito  distribuído  á  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres '..". 6o:òooS 

Créditos  abertos  pelas  Presidências "[[     lmm.osw!£ 

Subvenção  á  Sociedade  Colonisadora  em  Hamburgo,  na  formado  seuconl 

traCt° 70:0003000 

Colónia  de  Porto  Real. 

Despeza  do  1.°  semestre l23-26lg<*»i 

Despeza  do  2.°  semestre '.'..'..'.!'.!'.!!        l2o!Õoo§000 

A' Joaquim  Caetano  Pinto  Júnior :  '       243:2615221 

Pag0 831:500-5000 

A  PaSar » 1.150:000-5000 

A' Companhia  de  Navegação  Transatlântica:  1.981:5005000 

PaS° 74:5705000 

A  Pa"ar 100:0005000 

174:5705000 

Inspectoria  das  Terras  e  Colonisaçâo,  hospedaria,  transporte  de  immi- 
grantes  entre  portos  do  Império,  e  varias  outras  despezas  pagas  e  por 

PaSar 322:2685687 

, 5.936:0005000 

Deficit  calculado 4.100:0005000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1878.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Senhor.— A  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  que  fixou  a  despeza  geral  do  Império  para 
o  exercício  de  1877—1878,  provisoriamente  regido  até  áquella  data  pela  Lei  n.»  2.670  de  20  de  Outubro 
de  1875,  em  virtude  do  disposto  na  de  n.°  2.707  de  31  de  Maio  daquelle  anno,  consignou  para  serviços 
das  seguintes  rubricas  do  art.  7.°  o  credito  de  7.796:077^088,  assim  distribuído : 

9.°— Illuminação  Publica 700:077^088 

11.°— Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II ; . . .      4.500:000^000 

14.°— Telegraphos,  inclusive  18:000^000  para  a  construcção  da  linha 
telegraphica  entre  a  cidade  de  SanfAnna  do  Livramento  e  a 
villa  do  Rosário,  na  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul ; 760:000^000 

15.°— Terras  Publicas  e  Colonisaçâo 1 .836:000^000 

Semelhantes  consignações,  insuficientes  para  despezas  a  que  forçosamente  tinham  de  attender, 
foram  excedidas,  apezar  das  reducções  que,  sem  desorganisação  dos  serviços,  ha  sido  possível 
realisar. 

Nem  outra  cousa  era  de  prever  quando,  a  levar  em  conta  as  despezas  pagas  e  as  que  apenas  de- 
pendiam de  liquidação,  já  em  começo  do  2.°  semestre  se  achava  bem  manifestada  a  insuficiência  das 
verbas,  principalmente— Terras  Publicas  e  Colonisaçâo  — ,  posto  que  a  esse  tempo  não  se  podéra  avaliar 
sobre  base  um  tanto  segura  o  inevitável  excesso  dos  gastos  do  exercício  sobre  os  créditos  votados. 

Ainda  agora,  Senhor,  não  obstante  a  diligencia  feita  para  colligir  as  informações  necessárias  ao 
computo  de  todos  os  encargos  do  exercício,  impossível  foi  obtel-as  tão  completas  como  seria  para 
desejar. 

A.     3 
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A  distancia  em  quo  se  acham  da  sedo  da  contabilidade  geral  das  despezas  publicas  algumas  Tho- 
sourarias  de  Fazenda,  a  natureza  de  alguns  serviços,  e  outras  causas  análogas,  apenas  permittom  por 
em  quanto  proceder  por  estimativa  ao  calculo  das  despezas  do  exercício. 

Somente  no  fim  do  semestre  addicional  ó  que  a  liquidação  pôde  dar  a  conhecer  de  modo  definitivo 
o  estado  dos  créditos.  Por  esta  razão  somente  cumpro  providenciar  acerca  daquellos  cujo  deficit  6 
manifesto  e  considerável;  quanto  a  outros,  nos  quaes  apenas  se  poderá  verif.car  alguma  insufflciencia 
ou  sobra,  effectuar-se-ha  a  transposição,  autorisada  pelo  art.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de 
1862  lo-o  que  forem  conhecidas  todas  as  despezas  de  cada  rubrica,  havendo  alias  fundamento  para 
presumir  que  as  economias  apuradas  cm  algumas  verbas  serão  superiores  ao  excesso  da  despeza  de 

outras.  ,   ^  ...  ... 

Por  este  methodo,  único  ao  alcance  do  Governo  para  que  possa  obedecer  aos  preceitos  legaes,  e  li- 
cito contar  que  a  liquidação  do  exercício  patenteie,  de  modo  mui  aproximado  á  importância  em  que  os 
avalia  os  excessos  de  despeza  que  ainda  uma  vez  vieram  perturbar  a  previsão  legislativa,  e  que,  força  e 
dizel-o  são  sobretudo  devidos  á  imperfeição  do  Orçamento,  que  não  attendeu  á  imprescindíveis  neces- 
sidades'creadas  pela  execução  de  contractos  e  a  outras  que  deviam  naturalmente  provir  do  desenvol- 
vimenjo  de  vários  serviços. 

Assim: 

§  9.°-Illuminação  Publica.- Pela  clausula  19.a  do  contracto  de  11  de  Março  de  1851  foi  estipu- 
lado o  pagamento  segundo  o  padrão  monetário  de  4^000  por  oitava  de  ouro  de  22  quilates. 

F,  mais  ou  menos,  de  50:0000000  a  differença,  motivada  pelas  Quctuações  do  cambio,  entre  a  des- 
peza orçada  e  a  que  tem  sido  e  ainda  tem  de  ser  satisfeita. 

§  11.— Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II.— Um  dos  primeiros  actos  do  Ministério  da  Agricultura,  ao 
assumir  a  administração,  foi  exigir  demonstracções  da  despeza,  feita  e  por  fazer,  durante  o  exercício, 
que  dessem  a  conhecer,  o  mais  aproximadamente,  o  estado  dos  créditos  e  a  margem  que  deixavam  para 
futuros  encargos. 

O  calculo  relativo  ao  trafego  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II.,  tomando  por  base  a  média  da  des- 
peza realisada  em  cinco  mezes  e  comprehendido  o  pagamento  de  £  62.000  por  conta  da  encommenda 
de  trilhos  e  pertenças  ajustada  com  a  Companhia  Terre  Noire  e  orçada  em  £  184.000,  faria  esperar  o 
excesso  de  683:4900100  sobre  o  credito  votado,  se  a  despeza  com  a  conservação  da  via  permanente  não 
tendesse  a  diminuir  por  já  se  achar  executada  a  maior  parte  dos  melhoramentos  de  que  carecia  a  linha 
e  ser  apenas  necessária  a  substituição  dos  trilhos,  a  qual,  a  juizo  da  Directoria,  podia  ser  effectuada 
lentamente. 

Feitas  as  reducções  que  o  estado;  do  serviço  comportava,  não  excederá  de  500:000^000  o  deficit 
desta  verba. 

§  14.— Telegraphos.—  A  despeza  desta  rubrica,  orçada  em  i .060:000^000  pela  tabeliã  explicativa 
do  Orçamento,  foi  fixada  pela  Lei  em  760:000(5000,  quantia  esta  de  todo  o  ponto  deficiente  para  occorrer, 
apezar  de  toda  a  economia,  ao  pagamento  do  pessoal,  acquisição  de  material,  conservação  e  reconstrucção 
de  linhas,  e  construcção  de  outras  e  de  estações. 

As  obras  em  andamento  não  poderiam  ser  sustadas  sem  grave  transtorno  do  serviço  e  considerável 
prejuizo  que  resultaria  para  os  cofres  públicos,  já  da  diminuição  da  receita  dos  telegraphos,  que,  no 
actual  exercício,  se  elevará  a  mais  de  500:000^000,  já  da  perda  de  valioso  capital  empregado.  Por  ou- 
tro lado,  o  prolongamento  da  rede  telegraphica  tornara  inevitável  oaugmento  do  custeio. 

Por  estas  razões,  cuja  importância  melhor  se  evidenciará  da  opportuna  exposição  dos  trabalhos 
executados  durante  o  exercício  neste  ramo  da  administração,  a  despeza  paga  e  por  pagar,  dentro  e  fora 
do  Império,  excederá  na  importância  de  700:000(5000  á  consignação  da  Lei. 

Releva  observar  que,  embora  o  pessoal,  seguudo  o  parecer  da  Directoria  Geral,  esteja  áquem  das 
necessidades  deste  importante  serviço,  só  o  das  125  estações  custa  aunualmente  401:400(5000  eo  de  con- 
servação da  rede  telegraphica  512:000(5000.  O  Orçamento  da  despeza  que  foi  apresentado  pela  Directoria 
paraservirde  baseáproposta  que  teria  de  ser  sujeita  á  Assembléa  Geral  eleva-se  a  1.109:0000000,  não 
comprehendidos  o  credito  necessário  á  acquisição  de  apparelhos  para  20  estações,  de  fio  e  isoladores  para 
reconstrucção  de  linhas  e  construcção  de  outras. 

Em  taes  circunstancias  era  inevitável  o  excesso  da  verba. 


—  19  — 

§  15.  —  Torras  Publicas  o  Colonlsação  —  Quanto  é  possível  avaliar  nesta  occasião,  tora  do  elevar- 
so  a  4.100:000^000  o  excesso  da  despeza,  paga  o  por  pagar,  sobro  a  votada  para  os  variados  serviços, 
classificados  nesta  rubrica . 

Para  pòr  em  relevo  a  doílcioncia  da  quantia  votada,  basta  considerar  que  a  de  290:000^000,  fixada 
na  tabeliã  explicativa  para  a  execução  dos  contractos  celebrados  e  auxilio  á  introducção  de  immigran- 
tos  por  conta  do  particulares  ou  de  associações,  mostrou-so  seis  vezes  inferior  ao  só  pagamento  das 
subvenções  estipuladas,  quaes  as  que  ainda  em  parte  são  devidas,  já  ao  emprezario  Joaquim  Caetano 
Pinto  Júnior,  já  á  Companhia  do  Navegação  Transatlântica. 

Tambom  a  quantia  do  194: 000,?000,  distribuída  pela  mesma  tabeliã  para  os  trabalhos  de  medição, 
demarcação  e  discriminação  do  terras  publicas  e  legitimação  das  possuídas,  e  assim  o  de  980:000^000 
para  as  despezas  da  administração  e  todas  as  outras  das  li  colónias  alli  mencionadas,  estão  longe  de  cor- 
responder ás  immediatas  necessidades  do  serviço. 

Não  previu  de-  certo  a  Lei  que  a  mó r  parte  dos  31.000  immigrantes  entrados  no  exercício  de 
1876—1877  ainda  devia  pesar  sobre  o  Orçamento  do  Estado,  porque  não  é  tudo  receber  o  immigranle 
e  pagar  a  subvenção  correspondente,  senão  que  a  maior  despeza  é  dahi  que  começa,  nem  que  no 
actual  exercício  teriam  de  chegar  aos  portos  do  Império  cerca  de  33.000,  dos  quaes  16.494  por 
conta  do  emprezario  acima  mencionado.,  4.08o  de  conta  da  Companhia  de  Navegação  Transatlântica, 
2.199  expedidos  por  Sobedane  de  Comp.  e  13.339  espontâneos. 

Toda  a  verba  do  Orçamento  não  chegaria  para  pagar  ao  menos  as  subvenções. 

Cumpria,  porém,  não  somente  manter  os  estabelecimentos  existentes,  um  só  dos  quaes,  o  de 
Porto-Real,  custou  no  1."  semestre  123:261^221  e  no  2."  cerca  de  120:000^000,  como  também  agasalhar, 
sustentar  e  transportar  a  seu  destino  a  maior  parte  dos  recem-chegados,  e  a  estes  e  a  muitos  outros 
distribuir  terras  medidas  e  demarcadas,  auxilial-os  pelo  modo  prescripto  no  Regulamento  de  19  de 
Janeiro  de  1867  e  conceder-llie  ainda  outros  favores,  que,  não  raro,  as  circumstancias  tornam  indis- 
pensáveis. 

E'  intuitivo,  e  de  sobejo  o  ha  demonstrado  a  experiência,  que  a  esta  larga  serie  de  providencias 
administrativas  não  bastara  um  credito  que,  ainda  mesmo  para  as  que  no  actual  systema  de  colo- 
nisação  se  podessem  chamar  despezas  permanentes,  ficaria  inferior  ás  necessidades. 

Para  occorrer,  Senhor,  ao  excesso  presumido  das  verbas  9.a,  11  e  14,  autorisa  o  art.  29  da 
vigente  Lei  de  Orçamento  a  abertura  de  credito  supplementar. 

Quanto  á  verba  lo  tem  sido  por  meio  de  credito  extraordinário  que,  em  vários  exercícios  e 
ainda  nos  dous  últimos,  se  ha  provido  ao  excesso  da  despeza  votada,  e  é  também  deste  meio  que 
usará  a-ora  o  Ministério,  na  falta  absoluta  de  outro  com  que  possa  satisfazer  empenhos  contrahidos 
pela  administração  publica  e  despezas  que  se  não  evitariam,  nem  adiaria  sem  sacrifícios  de  val.osis- 

simos  interesses.  .  n  ,   A  , 

Não  desconhecemos,  Senbor,  que  a  restricta  intelligencia  do  art.  4.»,  §  3.«  da  Le.  n._  589  de  9  de 
Setembro  de  1850,  ratificada  pelo  art.  25,  §  2.»,  da  que  regula  o  actual  exercício,  se  oppoe  a  que  des- 
pezas, que  estavam  no  caso  de  ser  previstas  e  em  parte  o  fonm,  sejam  satisfeitas  por  meio  de  credito 

daquella  natureza.  .  . 

Na  alternativa,  porém,  de  violar  a  fé  dos  contractos  e  desorgamsar  serviços  que  tanto  tem  cus- 
tado á  nação,  ou  de  tomar  a  revogabilidade  de  um  acto  que  o  Ministério  é  o  primeiro  a  reconhecer 
menos  regular,  não  hesitou  na  escolha  quando  com  outro  modo  de  proceder  nao  deparava  em  que  os 
preceitos  legaes  podessem  ser  rigorosamente  observados. 

São  estes,  Senhor,  os  fundamentos  com  que  temos  a  honra  de  submetter  a  approvaçao  e  ass.g- 
natu  de  Vi!  Magestade  Imperial  os  dou,  Decretos  juntos,  um  dos  quaes  abre  ^™^"£ 
de  mil  duzentos  o  cincoenta  contos  de  réis  (1.250:000*000),  e  outro,  credito  extraordmano  de  quatro 
mil  e  cem  contos  de  réis  (4.100:000*000),  ambos  para  o  actual  exercício. 

Somos,  Senbor,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acatamento,  de  Vossa  ^^J^St^í 
fieis  e  reverentes- João  Lin,  Vieira  Cansansão de  Sinimbu.- Carlos  boncio  de  G^W 
ZrigZTreL-Barào  de  Villa  Bella.-  Gaspar  Silveira  Martins  -Jf«r*«  *  Herval.-Edwrio 

de  Andrade  Pinto. 
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Decreto  n.  7.103  do  30  do  Novembro  de  1S¥8. 

Abro  ao  Minisiorio  dos  Nogocios  da  Agricultura,  Coramorcio  o  Obras  Publicas  um  credito  «upplomontar  da  quantia  de  HXWG8,J337 
para  occorror  a  dospoias  da  vorba— Estrada  do  Ferro  D  .Podre  II— no  oxorcicio  do  1877—1878. 

Tendo-se  mostrado  insuficiente  o  credito  aborto  pelo  Decreto  n.°  6.952  de  28  de  Junho  ultimo 
para  occorrer  ao  excesso  de  despoza  verificado  na  rubrica  —  Estrada  do  Forro  D.  Pedro  II— do  art.  7.B 
da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  dfl  atino  próximo  passado,  que  fixou  a  recoita  o  orçou  a  dospeza 
geral  do  Império  para  o  exercício  de  1877—1878  :  Hei  por  bem,  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros, 
e  na  conformidade  dos  arls.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  -1862,  23,  §§  l.°e3.°,  e29  da 
do  n.°  2792,  acima  citada,  Abrir  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu» 
blicas  um  credito  supplementar  de  100:268,5337  para,  de  accôrdo  com  a  tabeliã  junta,  occorrer  a  des- 
pezas  da  mencionada  rubrica. 

Será  opportunameute  submettido  este  acto  ao  conhecimento  e  approvação  da  Assembléa  Geral . 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secrotario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha en  tendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1878,  57.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão' de  Sinimbu . 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  7.103  desta  data. 

EXERCÍCIO  DE  1877  —  1878. 
Art.  7.»  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  do  1877  : 

11.— ESTUADA  DE  FERRO  D.  PEDRO  II : 

CREDITO. 

Consignado  pela  Lei 4.500:0003000 


Supplementar  do  Decreto  n.°  6.952  de  28  de  Junho  de  1878. 


DESPEZA  EFFECTUADA  NO  MUNICÍPIO    DA  CORTE. 


.  í  Administração  central. 

3  l  Trafego 

g<(  Locomoção , 

S  i  Via  permanente 

*  f  Telegrapho 


Í  0bras  de  empreitada 
Para  consumo  : 
-.  .Dormentes 241:096-3103 

h\  Diversos... 415:160-5079 

[Fretes,  descargas,  carretos,  reclamações  e  varias  outras 

\    despezas 318::  1295585 


6362565772 


DESPEZA    EFFECTUADA    EU  LOXDRES. 

Trilhos  e  pertenças X  62.000  551:211*117 

Combustível ,  23.841— ,2— ,9  211:9215224 

RecapitulaçSo  :  ~~~ " 

Despeza  effectuada  no  município  dacòrte 4.398-5825455 

763:032#3il 


Despeza  eilectuada  em  Londres. 


A  deduzir : 


5.161:6145796 


Por  trilhos  retirados  da  via  permanente  e  fornecidos  á  construcçSo  do  pro- 
longamento para  o  ramal  de  Sapopeinba  á  Santa  Cruz  e  á  Inspecioria  Geral 
das  Obras  Publicas  para  a  linha  telegraphica  que  acompanha  o  tramway 
doriodoOuro 


50O:0O0£0OO 


5.000:0005000 


128:5865945 

970:2215501 

833:2415998 

1.351:3395879 

88:1255705 

43:0805000 


3.380:5165088 


1.018:0665367 


763:0325341 


61:3i6fl459 


5.100:2685337 


Excesso  da  despeza  sobre  o  credito 100:3685337 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de.1878.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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Decreto  n.  T.104  do  ao  de  Novembro  de  18*8. 

Abro  ao  Ministério  dos  Negócios  da  ABricoltura.  Commercio  o  Obras  Publica,  u»  «edito  .itnordinui,  d.  3  8,9  ■  373*000™» 
occorror  a  doipoxas  da  rubrica  —  Tomu  PiiMí,,.  „  #«  i    •      ,  ««rauruinario  U9  4.8M.,i73jU0Upara 

v         «a  ruurica      lerrus  Publicas  o  tolonisaçSo  -  no  oxorcicio  do  1877  -  1878. 

^n^,ca8.e1Colon,Ml5«í-ttoe»"»io  de  1877-1878,  e  demonstrado  como  se  acha  pela  ta- 
bella  junta  ser  amda  necessária  a  quantia  de  3.819:373,5000  para  oe&rrer  áquella  despeza  •  Hei  p  r 
bem,  ouv.do  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  e  na  conformidade  do  g  3  -  art  4  •  da  LeT V-  m  Z 
»do  Setembro  de  1850  e  (,  2,  o  3.»>  art.  2o,  da  de  n,  2:792  de  20  de  Ou^  o  do^l  roxi^pa 
«do.  Abnr  ao ,  Muusterio  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publica TTJL 
extraordinano  da  quantia  de  3.819  373;>000  para  ser  applicada  aos  serviços  da  mencionada  rubS 
Será  opportunamente  submettido  este  acto  ao  conhecimento  e  approvacão  da  Assembléa  Geral       ' 

-ih  7  uDS  yÍCÍra íanSanSS0  d°  SÍnÍmbÚ'  d°  MeU  Co,1SclIl°' Sonador  ^'império,  Presidente  do  Con- 
telho  de  llmutros  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara  Commercio  e  Obra,- 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1878,  57.°  da  Independência  e do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Ioiperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansào  de  Sinimbu. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  T.IO-4  desta  data. 


exercício  de  1877  — 1878. 
Art.  7.o da  Lein.°2.792de20deOutubrodel877: 

13.—  TERRAS  PUBLICAS  E  COLOXISAÇÃO. 
CREDITO. 

Consignado  pela  Lei 

Extraordinário  do  Decreton.0  6.953  de  28  de  Junho  de  1878.'.'.'.'.'.".'."".'.""* 

iobra  transportada  na  forma  do  Decreto  n.°  7.102  desta  data  e  tahelia  oue  o 

acompanha ' 

DESPEZA. 

nspectoria  Geral  das  Terrase  Colonisação, hospedaria  de immigrantes,ajudas 
de  custo  a  engenheiros  e  agrimensores,  transporte  de  im migrantes  em 
navios  de  guerra  e  paquetes  das  companhias  subvencionadas,  e  outras  des- 
pezas 

Colónia  de  Porto-Real .'...' .' 

Sociedade  colonisadora,  de  1849,  cm  Hamburgo,  na  forma  do  contracto 

Eílectuada  pela  Delegacia  do  Tbesouro  em  Londres : * 

A  Joaquim  Caetano  Pinto  Júnior,  na  forma  do  contracto 

A' Companhia  de  JVavegaçào  Transatlântica,  na  forma  do  contracto,  ora  res- 
cindido  

Realisada  nas  províncias,  a  saber  : 

•Paraná 2.244:9185195 

Santa  Catharina 1.637:2065099 

S.  Pedro  doSuI 1  529:3305000 

Espirito  Santo 1.416:2335276 

S.  Paulo 243:4615030 

Bahia 34:8165826 

Alagoas 28:9565000 

Pernambuco 26:4605000 

Sergipe 10:3365000 

Amazonas 9:9005000 

Minas  Geraes 5:3005000 

Parahyba 3003000 


1.836:0005000 

4:1005900 

18:2945000 


704:1385984 

230:021^990 

70:0003000 

70:4205000 

1.235:7143600. 

235:9005000 


7.207:4515426 


5.954:294,5000 


9.773:667^)00 


Excesso  de  despeza 3.819:373^000' 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1878.— João  Lins  Vieira  Cansansào  de  Sinimhl. 
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MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Decretou.0 case  de  ftr  de  Julho  de  18T8. 

Eleva  a  250:000*000  os  créditos  extraordinário»  da  importância  do  IM^OOO  abertos  pelos  Decretos  n.»  6.349,  6.445  e  6.769 
de  4  de  Outubro  o  30  do  Dezombro  de  1876  o  15  do  Doiombro  do  1877.     . 

Não  seudo  suficientes  os  créditos  extraordinários,  na  importância  do  120:0005000,  abertos  pelos 
Decreto  n.0'  6.349,  6.445  e  6.71)9  de  4  de  Outubro  e  30  de  Dezembro  de  1876  e  15  de  Dezembro  de  1877, 
para  pagamento  das  despezas  de  natureza  urgente  que  se  estão  fazendo  com  os  trabalhos  de  revisão  c 
publicação  das  listas  geraes  de  qualificação  de  votantes,  de  que  tratam  os  arts.  l.°,  90  e  154  do  Decreto 
n.9  6.097  de  12  de  Janeiro  de  1876  e  1 .'  §  13  da  Resolução  Legislativa  n.°  2.675  de  20  de  Outubro  de 
1875,  serviço  este  que  não  pôde  ser  previsto  pela  actual  Lei  de  Orçamento  e  é  absolutamente  impossível 
ser  adiado  até  que,  pelo  Poder  Legislativo,  se  decretem  os  fundos  necessários:  Hei  por  bem,  Tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  de  conformidade  com  o  disposto  no  arl.  25  §§  2."  e  3."  da  Lei 
n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  elevar  os  sobreditos  créditos  á importância  de  220:000^000 . 

O  Doutor  Carlos  Leôncio  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Riode  Janeiro  em  27  de  Julho  de  1878,  57.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Carlos  Leôncio  de  Carvalho. 

Decreto  n.°  T.OOO  de  1T  de  Agosto  de  18?8. 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  do  Império  mais  um  credito  extraordinário  de  8.000:0003000  destinado  especialmente  para  ocorrer 
ao  pagamento  das  despelas  urgentes,  que  se  continuam  a  fazer  com  soccorros  ás  províncias  flagelladas  pela  secca. 

Achando-se  esgotado  o  credito  extraordinário  de  10.000:000^000  aberto  pelo  Decreto  n.°  6.950  de 
28  de  Junho  ultimo  para  pagamento  dasdespezas  urgentes  que  se  estão  fazendo  com  soccorros  ás  pro- 
víncias flagelladas  pela  sêcca :  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  25,  §  Io,  da  Lei  n."  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  combinado  com  o  art.  4.% 
§  3.°,  da  de  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Abrir  mais  um  credito  de  8.000:000^000,  afim  de  cobrir 
as  despezas  já  feitas  por  semelhante  motivo  até  a  presente  data  e  occorrer  ao  pagamento  das  despezas 
que  de  próximo  se  forem  fazendo. 

O  Doutor  Carlos  Leôncio  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Agosto  de  1878,  57.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Carlos  Leôncio  de  Carvalho. 

Decreto  n.°  7.04t£S  de  19  de  Outubro  de  1S7S. 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  do  Império  mais  em  credito  extraordinário  do  4.000:0008000,  destinido  especialmente  para 
occorrer  ao  pagamento  das  despelas  urgentes  que  se  continuam  afazer  com  soccorros  is  províncias  flagelladas  pela  secca. 

Achando-se  esgotado  o  credito  extraordinário  de  8.000.000^000,  aberto  pelo  Decreto  n.°  7.000 
de  17  de  Agosto  ultimo  para  pagamento  das  despezas  urgentes  que  se  estão  fazendo  com  soccorros  ás 
províncias  flagelladas  pela  secca:  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  de  confor- 
midade com  o  disposto  no  art.  25,  §  2.°,  da  Lei  n.° 2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  combinado  com  o 
trt.  4.°,  §  3.',  da  de  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Abrir  mais  um  credito  de  quatro  mil  conto s  de  * 
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réis  (4.000:0000000),  afim  de  cobriras  dospozas  já  feitas  por  semelhante  motivo  ató  a  presente  data  e 
occorror  ao  pagamento  das  que  do  próximo  se  forem  fazendo. 

O  Doutor  Carlos  Leôncio  do  Carvalho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
cios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Outubro  de  1878,  57.»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Carlos  Leôncio  de  Carvalho. 

Decreto  n.°  7.092  de  1C  de  Novembro  de  18?8. 

Abro  um  crodito  supplemcntar  do  200:000^000  ú  verba— Soccorros  públicos  o  melhoramento  do  estado  sanitário— Jo  oxercicio 

de  1878-1879. 

Não  sendo  suffleiente  o  credito  de  200:000^000,  votado  no  art.  2.°  da  Lein.»  2.792  de  20  de 
Outubro  de  1877  paraa  verba— Soccorros  públicos  e  melhoramento  do  estado  sanitário— do  exercício 
de  1878—1879:  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  nos  termos  dos  arts.  25,  §  !.•, 
e  29  da  citada  Lei,  Abrir  um  credito  supplementar  de  igual  quantia  para  occorrer  ás  despezas  dessa 
natureza  mais  urgentes  que  se  lenham  de  fazer  até  31  de  Dezembro  do  corrente  anno. 

O  Doutor  Carlos  Leôncio  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
cios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Novembro  de  1878,  37.»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Carlos  Leôncio  de  Carvalho. 

Senhor.— A  Lei  de  Orçamento  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  do  anno  passado  votou  no  art.  2.°,  §  42, 
o  credito  de  200:000(5000  para  despezas  com  soccorros  públicos  e  melhoramento  do  estado  sanitário  no 
exercício  corrente  de  1878—1879. 

Conforme  a  demonstração  junta,  importam  as  despezas  autorisadas  e  realisadas  até  31  do  mez 
findo  em  175:179(5230;  restando,  portanto,  apenas  um  saldo  de  24:8205770,  insuficiente  para  occorrer 
ás  que  se  tem  de  fazer  até  ao  fim  do  mesmo  exercício. 

A  insufficiencia  daquelle  credito  foi  logo  reconhecida,  visto  absorvel-o  quasi  todo  o  serviço  da 
limpeza  das  praias,  contractado  pela  quantia  de  144:000^000  annuaes.  A  isto  aceresce  a  necessidade 
de  se  mandar  continuar  pelo  dito  credito  o  pagamento  dos  serviços  com  a  limpeza  e  irrigação  da 
cidade,  como  já  se  praticara  no  fim  do  exercício  anterior,  porterem-se  esgotado  os  créditos  especiaes 
para  elles  concedidos  pelo  art.  16,  §  6.°,  n.°»  2  e  3  da  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  e  cuja 
despeza  annual  é  de  478:636,5000. 

Deve-se  também  contar  ainda  com  a  continuação  de  despezas  da  mencionada  verba  na  Corte  e 
Províncias,  quer  como  medidas  preventivas  e  reclamadas  pela  hygienc  publica  para  obstar  o  desen- 
volvimento de  qualquer  epidemia, quer  para  debellal-a  no  caso  de  manifestação;  sendo  já  infelizmente 
conhecido  o  desenvolvimento  da  varíola  na  província  de  S.  Paulo. 

Estando,  porém,  a  reunir-se  o  Poder  Legislativo,  e  sendo  suffleiente  para  occorrer  não  só  ás  des- 
pezas já  autorisadas,  senão  também  ás  despezas  mais  urgentes  que  possam  apparecer  até  ao  fim  de 
Dezembro  futuro,  quantia  igual  á  que  foi  votada,  tenho  a  honra  de  submetter  á  approvaçào  e  assig- 
natura  de  Vossa  Magestade  Imperial,  nos  termos  dos  arts.  25,  §  l.°,e  29  da  citada  Lei  n.°  2.792  de  20 
de  Outubro  de  Í877,  o  Decreto  junto,  abrindo  ao  Ministério  dos  negócios  a  meu  cargo  um  credito 
supplementar  de  200:0000000  para  despezas  da  verba— Soccorros  públicos  e  melhoramento  do  estado 
sanitário— do  exercício  de  1878-1879. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito,  de  Vossa  Magestade  Imperial,—  Suldito  reverente— 
Carto*  Leôncio  de  Carvalho. 
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exercícios  nao  determinados. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Decreto  n.°  6.919  de  1.°  de  Junho  de  18T8. 

ibrc  ao  Mioisterio  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas  o  credito  oitraordiuario  de  9.000.000,5000  para  o  pagiraonb 
do  resgate  da  estrada  de  ferro  do  Baturité  o  das  despezas,  nJo  só  do  sou  prolongamento  ató  Canoa,  roas  também  da 
constrocçao  da»  estradas  de  ferro  do  Sobral  o  do  Paulo  Affonso. 

Hei  por  bem  autorisar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  a  despender  a  quantia  de 9.000:000^000  com  o  resgate  da  estrada  de  ferro  de  Baturité, 
seu  prolongamento  até  Canoa  e  com  as  despezas  da  construcção  das  estradas  de  ferro  do  Sobral,  na 
província  do  Ceará,  e  de  Paulo  Affonso  á  margem  do  rio  S.  Francisco,  devendo  este  credito  ser  oppor- 
tunamente  incluído  na  proposta  que  houver  de  ser  presente  á  Assembléa  Geral,  para  ser  defi- 
nitivamente approvado. 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, .Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  i  de  Junho  de  1878,  57.»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 

Senhor.— Nas  calamitosas  circumstancias  por  que  estão  passando  as  Províncias  do  Norte,  causadas 
'pela  secca  que ,  ha  quasi  dous  annos,  as  devasta,  o  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  tem  se 
esforçado  por  cumprir  seu  dever,  empregando  todos  os  meios  de  que  dispõe  para  alliviar  os  soffri- 
mentos  dos  habitantes  daquella  parte  do  Império. 

Remessas  frequentes  de  géneros  alimentícios,  até  importados  directamente  do  exterior,  têm  sido 
feitas  para  aquellas  Províncias  e  continuam  em  quantidade  suficiente  as  mais  urgentes  necessidades 
e  em  proporção  com  os  meios  de  transporte  de  que  ora  se  dispõe  e  que  se  limitam  aos  portos  marítimos 
ou  fluviaes  a  que  podem  chegar  navios  a  vapor  e  á  vela,  vista  a  dificuldade  de  conducção  para  o 
interior,  na  deficiência  quasi  absoluta  de  animaes,  que  pereceram  pelos  effeitos  da  secca. 

Dahi  resulta  que  a  maioria  da  população  menos  favorecida  da  fortuna,  na  impossibilidade  de 
receber  nos  logares  de  sua  residência  os  subsídios  do  Estado,  tem  affluido  para  o  litoral,  onde  com 
grave  prejuízo  da  saúde  publica  c  perturbação  da  regularidade  do  serviço  da  distribuição  dos  auxílios, 
acha-se  accumulada,  inutilisando  na  inércia  a  actividade  que,  bem  aproveitada,  produziria  resultados 
de  incontestável  valor. 
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Tirar  vantagem  da  própria  desgraça,  empregando  em  trabalhos  úteis  tantos  braços  ociosos  • 
estabelecer  um  systema  de  serviço  que,  sobre  assegurar  a  essa  população  meios  de  subsistência,  ali ' 
meu  seu  amor  ao  trabalho,  mediante  razoável  gratificação;  tal  o,  Senhor,  o  pensamento  fundamental 
do  projecto  que  os  Mimstros  de  Vossa  Magestade  Imperial  resolveram  submetter  á  sabia  apreciação  de 
Vossa  Magestado  Imperial,  solicitando  a  necessária  approvação. 

VoJmZ^A0  ^^  't  realÍZaç3°  mais  comribuiri  Para  o  bem  do  Estado,  os  Ministros  de 
Vossa  Magestade  Imper.al  nao  hesitaram  em  preferir  o  da  construcção  de  estradas  de  ferro  oue  nar- 
tindo  de  um  porto  navegável,  se  prolonguem  pelo  interior,  na  direcção  de  cidades  e  villas  já  fundadas 
o  dos  centros  productores. 

A  experiencm  de  outros  paizes  que,  como  essa  região  do  Império,  estão  sujeitos  a  seccas  periódicas 
tem  mostrado  nao  haver  meio  mais  eficaz  para  minorar  os  effeitos  de  taes  flagellos,  como  o  da  con- 
strução de  vns  férreas,  por  onde,  quando  se  manifestem,  os  habitantes  do  interior  possam  receber 

ámZZ  l°da  a  PartC'  °U'  COm°  reCUrS°  eXtrem°'  bUSCaF  Da  emigraç5° leaitivo  dos  seus  Padc- 
Convicto  desta  verdade  e  considerando  que,  segundo  a  lição  da  historia,  é  o  Ceará,  de  todas  as 
Províncias  do  Jíorte,  a  que  tem  sido  mais  vexada  pela  secca,  em  diversas  épocas,  entende  o  Ministério 
que  por  ella  deve  começar  a  tentativa  que  vai  fazer.  Assim,  propõe,  não  só  resgatar  a  parte  construída 
da  via  férrea  de  Baturité  e  a  continuar  com  a  possível  celeridade  o  que  resta  por  fazer ;  mas  também 
levar  a  effeito  outra  via  férrea,  que,  seguindo  do  porto  de  Camocim,  passe  pela  cidade  da  Grania  e 
contornando  a  serra  da  Meruoca,  termine  em  Sobral,  de  onde  mais  tarde  se  prolongará,  acompanhando' 
a  serra  Geral,  em  direcção  ao  Piauhy. 

Com  o  mesmo  intuito  de  evitar  para  o  futuro  os  funestos  effeitos  da  secca  e  dar  no  presente  em- 
prego  a  milhares  de  braços,  que  jazem  ociosos  ás  margens  do  rio  S.  Francisco,  julga  o  Ministério  da 
maior  importanc.a  realisar  a  estrada  de  ferro  já  projectada  e  com  planta  e  estudos  feitos  que,  de  Pira- 
nhas, porto  navegável  do  baixo  S.  Francisco,  vá  terá  Jatobá,  onde  termina  a  navegação  da  secção 
superior  do  mesmo  rio. 

Esta  importante  obra,  que  será  completada  pelo  melhoramento  já  em  parte  estudado  da  secção  do 
no  entre  o  ultimo  ponto  indicado  e  a  cachoeira  do  Sobradinho,  satisfará  o  mais  ardente  anhelo  da 
numerosa  população  que  habita  o  extenso  valle  do  magestoso  rio. 

A  construcção  das  três  vias  férreas,  que  abrangem  em  seu  desenvolvimento  total  320  kilometros  e 
que  estão  orçadas  em  9.000:0000000,  é  da  mais  elevada  importância  e  da  maior  urgência. 

Para  leval-a  a  effeito,  o  Ministério,  sob  sua  responsabilidade,  vem  muito  respeitosamente  perante 
Vossa  Magestade  Imperial  pedir  faculdade  de  abrir  credito  extraordinário  da  importância  orçada,  que 
opportunamente  será  submettido  á  approvação  do  Poder  Legislativo. 

Nestes  termos,  .Senhor,  o  Ministério  tem  a  subida  honra  de  apresentar  á  assignatura  de  Vossa 
Magestade  Imperial  o  Decreto  junto,  que  abre  o  credito  extraordinário  de  9.000:0000000,  destinado  á 
construcção  das  mencionadas  estradas 

•  Somos,  Senhor,  de  Vossa  Magestade  Imperial  —  Súbditos  Qeis  e  reverentes-  João  Lins  Vieira  Can-' 
sansào  de  Sinimbu.— Carlos  Leôncio  de  Carvalho.— Lafayette  Rodrigues  Pereira.— Barão  de  Villa  Bella  — 
Gaspar  Silveira  Martins.—  Marquez  do  Herval.—  Eduardo  de  Andrade  Pinto.  ' 
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TRANSPORTES  DE  SOBRAS 


1876—1877  e  1877—1878. 


EXERCÍCIO  DE  1876-1877. 


MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 


Decreto  n.°  O.T8B  de  «O  de  Dezembro  de  1877. 


Antónia  o  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Império  a  transferir  de  umas  para  onlrai  nbricai  do  Orçamento 
da  dospeza  do  mesmo  Ministério  no  exercício  de  1876—1877  a  importância  de  188:781^941. 


Tendo  sido  ínsufficientes  as  quantias  votadas  pelo  art.  2  °  da  Lei  n.»  2.670  de  20  de  Outubro 
de  1875  nos  §§:  15, Conselho  de  Estado;  16,  Secretaria  de  Estado;  21, Faculdades  de  Medicina; 
22,  Escola  Polytechnica;  24,  Instracção  primaria  e  secundaria;  26,  Instituto  dos  Meninos  Cegos; 
.27,  Instituto  dos  Surdos-mudos;  40,  Obras;  e  42,  Eventuaes:  Hei  por  bem,  Ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros, e  nos  termos  dos  arts.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862  e  40  da  de  n.*  1.807  de 
26  de  Setembro  de  1867,  Áutorisar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  a  applicar 
ás  despezas  das  mencionadas  verbas  a  quantia  de  268:7820942,  tirada  das  sobras  dos  g :  11,  Gabinete 
Imperial;  14,  Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta  dos  Deputados;  17,  Presidências  de  Província ;  18, 
Culto  Publico;  19,  Seminários  Episcopaes;  20,  Faculdades  de  Direito;  23,  Instituto  Commereial ; 
25,  Academia  das  Bellas  Artes ;  29,  Archivo  Publico;  30,  Bibliotbeca  Publica;  34,  Hygiene  Publica ; 
35, Instituto  Vaccinico;  36,  Inspecção  de  saúde  dos  portos ;  37,  Lazaretos;  eil,  Directoria  Geral  de 
Estatística  do  referido  art.  2.»  da  citada  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875. 

António  da  Costa  Pinto  Silva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império, «assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1877, 56.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

António  ia  Com  Pinto  Silva. 
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Sbnhor  -Para  as  despuas  ordinárias  do  Ministério  do  Império  no  exercício  de  W76-1877 
con<Sr^Kamento  ».•  1.670  de  10  de  Outubro  de  187*  o  credito  de  7.745:016*4  8  o  qual 
Zt  1 .8«SS  conforme  se  ve  da  demonstração  junta,  por  ter  se  aberto  pelo  Decreto 
í-  ÍSds  M  * i  Dezembro  de  1876  um  credito  supplementar  de  300:000*000  para  despezas  da  verba 
—  Soceorrosoublicose  melhoramento  do  estado  sanitário. 

TZdaçSo  aque  se  está  procedendo  das  contas  do  mesmo  exerc.cio  venflca-so  que  as  respectivas 
tape»  em  muitas  de  suas  verbas  ficaram  muito  aquém  do  que  fo,  votado  e  deixanam  no  seu 
Sramento  o  saldo  de  872:301*489  se  algumas  das  consignações  votadas  no  tivessem  sido  insuffl. 
cientes  para  occorrer  ao  pagamento  dos  serviços  que  se  fizeram  por  conta  delias. 

EntrLto,  como  aquellas  consignações  apresentaram  sobras  superiores  aos  excessos  de  despeza 
«ue  houve,  torna-se  necessário  usar  da  permissão  concedida  pelos  arts.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de 
Setembro  de  1861  e  40  da  de  n.«  1.507  de  26  de  Setembro  de  1867,  transportando-as  para  as  rubricas 
que  precisam  de  suppriraento,  e  sâo  as  dos  seguintes  §§: 

15.  Conselho  de  Estado ™^™ 

16.  Secretaria  de  Estado - m.ÍiqS» 

21.  Faculdades  de  Medicina ,  «K 

22.  Escola  Polytechnica ^SZ 

24.  Instrucção  primaria  e  secundaria ,*' o2S5í 

26.  Instituto  dos  Meninos  Cegos «ÍSa 

27.  Instituto  dos  Surdos- mudos 312*978 

,.    „  175:537*497 

•  ^C^:z::::::::=::::::::: «»** 

Somma 268:782*942 

Estes  excessos  de  despeza  que  se  notam  procedem  das  seguintes  causas : 

§  15.  Conselho  de  Estado.- Por  diversas  accumulações  que  houve  em  consequência  de  licenças 
concedidas  a  alguns  membros  do  mesmo  Conselho. 

§  16.  Secretaria  de  Estado.-  Pela  insufficiencia  da  consignação  votada  para  impressões,  enca- 
dernações, etc,  accrescendo  que  se  teve  de  occorrer  á  despeza  com  a  impressão  de  dous  relatórios 
apresentados  á  Assembléa  Geral. 

|  21.  Faculdades  de  Medicina.—  Pelo  accrescimo  de  vencimento  dos  lentes  mandados  em  com- 
missão  á  Europa  nos  termos  do  art.  13  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.»  1.387  de  28  de  Abril 
de  1854;  com  a  publicação  dos  relatórios  por  elles  apresentados  e  com  auxilio  para  impressão  da  obra 
composta  pelo  lente  de  botânica  e  zoologia  da  Faculdade  do  Rio  de  Janeiro. 

§  22.  Escola  Polytechnica.— Pela  necessidade  de  completarem-se  os  respectivos  gabinetes  e  labo- 
ratórios com  instrumentos  e  apparelhos,  além  da  construcção  de  um  amphitheatro  e  acquisição  de 
moveis  para  as  aulas,  c  accrescimo  de  vencimento  de  um  professor  que  se  acha  em  commissão  na 

Europa. 

|  24.  Instrucção  primaria  e  secundaria.—  Pelas  gratificações  vencidas  pelas  commissões  de 
exames  de  preparatórios  na  Côrtc  e  nas  províncias,  e  augmento  do  aluguel  de  casas  para  escolas 
publicas  e  fornecimento  de  moveis  e  livros  para  as  mesmas  escolas. 

§  26.  Instituto  dos  Meninos  Cegos.— Pela  exiguidade  do  credito  desta  verba  em  consequência  da 
existência  de  alumnos  em  numero  superior  ao  que  fora  calculado  no  orçamento;  alto  preço  dos  géneros 
alimentícios;  elevação  dos  salários  e  augmento  do  pessoal  empregado  no  serviço  interno  do  Instituto 
e  admissão  de  repetidores  e  auxiliares  dos  professores,  afim  de  satisfazer  ás  exigências  do  ensino. 

§  27.  Instituto  dos  Surdos-mudos.—  Pela  mudança  do  estabelecimento  da  rua  da  Real  Grandeza 
para  a  das  Larangeiras. 

§  40.  Obras.— Pela  continuação  das  que  se  acham  em  execução  por  conta  deste  Ministério,  algumas 
das  quaes  não  podiam  cessar  sem  grave  prejuízo  dos  cofres  públicos. 

§  42.  Eventuaes.— Pela  necessidade  de  saldar-se  a  indemnisação  devida  ao  Archivo  Militar  pelo 
fornecimento  de  cartas  lithograpbadas  das  províncias,  cuja  creação  está  projectada. 
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Para  cobrir  estes  excessos  do  despeza  calculados  eia  168:78ty9U,  como  flcou  acima  exposto,  sSo 
mais  quo  suficientes  as  sobras  que  deixam  as  outras  rubricas  na  importância  de  571:301  J459. 

Veriflcando-se,  portanto,  as  circumstancias  previstas  nos  arts.  13  da  Lei  n.9  i.177  de  9  de  Se- 
tembro de  1862  e  40  da  de  n.»  1 .807  do  26  de  Setembro  de  1867,  tenho  a  honra  de  submetter  á  alta 
consideração  e  asstgnatura  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto  junto  que  autorisa  o  transporte 
para  os  §§  15,  16,  21,  22, 24,  26,  27,  40  e  42  do  art.  2."  da  citada  Lei  n.«  2.670  de  20  de  Outubro 
de  1875 da  quantia  de  168:782(5(942,  tirada  das  sobras  dos  de  n.6*  11, 14, 17,  18,  19,  20, 83, 15,  29, 
30, 34,  35,  36,  37  e  41  do  mesmo  artigo  e  Loi. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito,  do  Vossa  Magestade  Imperial-  Súbdito  reverente 
—  António  da  Costa  Pinto  Silva. 


Demonstração  das  despezas  do  Ministério  do  Império  iio  exercício  de  1876 — 1877 

Lei  nv  «.OTO  de  »0  de  Outubro  de  18TK,  art.  ».° 
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O  credito  do  g  39— Archivo  Publico— /oi  elevado  a  33:9305000  cm  virtudo  do  arl.  10  8  5.o  desta  Lei. 

Terceira  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  doi  Nogoclo»  do  Imporio  om  39  do  Deiomuro  do  1877,—  jodo  Juvencio  Ferreira  de  Aguiar. 
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MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA 


Decreto  «.«  O  3  «31  de  r  de  Dezembro  de  18TT. 


Autorba  o  Ministro  o  S.rot.uio  J0  KsUdo  do.  Negócios  da  Jnrtiça  a  transferir  do  uma»  para  outra,  rubrica,  do  Orçamento 
do  mesmo  Mini.tcno,  no  «ercido  do  1870-1877.  a  sorama  de  couto  o  cincocnta  o  dous  contos  conto  a  nuatro  mil  oito- 
coutos  e  oitenta  ruis.  ' 


Sendo  insuflicicnte  o  credito  votado  nos  §£  3.»  e  9.°  do  art.  3.»  da  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro 
do  187o  para  as  despezas  das  verbas  -  Justiças  de  1.»  instancia  -e- Conducção,  sustento,  curativo  e 
vestuário  de  presos-,  no  exercício  findo:  Hei  por  bera,  de  conformidade  cora  o  art.  13  da  Lei  n  •  1 177 
de  9  de  Setembro  de  18G2,  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  para  applicar  ao  pagamento  daquellas  despezas  a  quantia  de 
lo2:10i£880,  tirada  das  sobras  veriCcadas  nas  verbas-  Trilmnaes  do  Commercio -, Corpo  Militar 
de  Policia-, -Guarda  Urbana -,- Obras  -  e  -Guarda  Nacional-,  conforme  a  tabeliã  junta; 
dando  conta  opportunamente  deste  acto  á  Assembléa  Geral  Legislativa,-  para  ser  definitivamente 
approvado. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nb. 
,  rocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  i>m  7  de  Dezembro  de  1877,  o6.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira. 


Senhor.— Pelo  exame  a  que  se  procedeu  na  Secretaria  de  Estado  do  Ministério  a  meu  cargo,  veri- 
ficou-se  que,  em  diversas  rubricas  do  art.  3."  da  Lei  n."  2.670  de  20  de  Outubro  de  1873,  que  deu  Orça- 
mento para  o  exercício  financeiro  de  1876—  1877,  existem  sobras  na  importância  total  de  202:836,5305 ; 
ao  passo  que,  nos  §§  o.»  e  9.°,  apparccc  o  deiicit  de  152:104,5880,  sendo  na  primeira  delias  — Justiças  de 
1.»  instancia—  o  de  loO:000;$000,  e  na  segunda  —  Conducção,  sustento,  curativo  e  vestuário  de 
presos—  ode  2:104,$880. 

A  insuficiência  dos  créditos  votados  para  as  referidas  verbas  proveiu : 

No  §  5.°,  de  não  se  terem  verificado  em  sua  totalidade  os  descontos  com  que  se  contou,  e  por  terem 
excedido  ás  previsões  do  Orçamento  as  despezas  com  ajudas  de  custo,  gratificações  supplementares  a 
juizes  municipaes,  em  consequência  de  novas  lotações  dos  respectivos  emolumentos,  e  creações  de 
novas  comarcas  e  termos. 

No  §  9.°,  de  se  ter  gasto  maior  quantia  do  que  a  orçada  para  a  conducção  de  presos  de  umas  para 
outras  Províncias,  além  de  despezas  maiores  na  Casa  de  Detenção  da  corte  e  no  Asylo  de  Mendigçs. 

Como  eèjam,  porém,  suulcieates  para  cobrir  o  deficit  as  sobras  existentes  nas  outras  verbas, 
tenho  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Magestade  Imperial  o  incluso  Decreto,  autorisando  o  transporte 
da  quantia  necessária,  na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  n.°  1,117  de  9  de  Setembro  de  1862. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito,  de  Vossa  Magestade  Imperial  —  Muito  reverente 
súbdito— Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira. 


.— ss«ew 
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Tabeliã  das  quantias  que  devota  aer  transferida*  da»  veilmi  abaixo  deola. 
radas  para  ãaldar  o  deficit  conhecido  nas  rubrica»—  JuatIcaM  de  1.»  Inatan- 
da  -  o  —  Conducçao,  sustento,  curativo  e  vestuário  de  preao* . 


EXEBC1C10  DE  1876—1877. 

§5.° 

Deficit,  150:0005000. 
Transporta- se: 

Do  |  4.°— Tribunaes  do  Commercio 20:000,>000 

Do  §  11— Corpo  Militar  do  Policia 00:000^000 

Do  §  12— Guarda  Urbana 60:000^000 

Do  §14- Obras. -..../. : 10:000^000 

Somma 150:000^000 

§  9.° 

Deficit,  2:1040880. 

Transportã-se  igual  quantia  da  verba  do  §  8.°—  Guarda  Nacional. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Dezembro  de  1877.— Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira. 

MINISTÉRIO  DE  ESTRANGEIROS. 

Decreto  n.°  6.yy>  de  1»  de  Dezembro  de  ISWm 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  Eâtrangctros  a  applicar  :is  despezas  das  verbas  —  Secretaria  do 
Eitado  —  Empregados  em  disponibilidade  —Extraordinárias  no  exterior  — o  Extraordinárias  no  interior  — no  eicrcicio 
linanceiro  do  1876—1877  a  qaantia  do  53:S96<4W,  tirada  Uns  sobras  das  verbas  —  Lcgaçúes  c  Consulados  — e  Ajudas 
de  custo  —  do  mesmo  exercício. 

Não  sendo  sufficientes  as  quantias  concedidas  pela  Lei  n.°  2.670  de  20  Je  Outubro  He  1873  para 
as  despezas  no  exercício  financeiro  de  1876—1877,  dos  §§  1.°,  3.°,  o.°  c  G.°  do  art.  4.°  da  dita  Lei 
—  Secretaria  de  Estado  — Empregados  em  disponibilidade  — Extraordinárias  no  exterior—  e  —  Ex- 
traordinárias no  interior :  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  na  conformidade  do 
que  dispõe  o  art.  13  da  Lei  n.°  1 .177  de  9  de  Setembro  de  1862,  Autorisar  o  Meu  Ministro  c  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  applicar  ao  pagamento  das  referidas  despezas  a  quantia  de 
cincoenta  e  cinco  contos  oitocentos  noventa  e  seis  mil  quatrocentos  quarenta  e  três  réis,  tirada  das  sobras 
das  verbas— Legações  e  Consulados— e  Ajudas  de  custo  — do  mesmo  exercício  financeiro,  observan- 
do-se  as  formalidades  prescriptas  no  mencionado  art.  13.  .:' 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  c  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  des- 
pachos necessários. 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  15  de  Dezembro  de  1877, 56.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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Senhor.  -As  quantias  concedidas  para  as  verbas  dos  §§  i.»,  3/,  S.»  o  6.»  do  art  4  •  do  Orça- 
mento do  anno  financeiro  de  1876-1877  s3o  insufflcientes  para  oeeorrer  ás  despezas  que '  tem  do  er 
pagas  por  essas  verbas.  *^    H       «««osn 

A  consignação  para  a 

Secretaria  de  Estado  foi  de ....  1W:44W0M 

Empregados  em  disponibilidade 7 .  ^«^ 

Extraordinárias  no  exterior \\\\\Z\Z\\\\\\\  74:000^000 

Extraordinárias  no  interior 25-0005000 

,    T°tal 203:578^333 

Importando  as  dospezas  da 

l*?m 172:9760382 

2'[    "  9:385^647 

;*•"    * 107:150,51759 

*•"    *  31:9010988 

321:474^770 

ivsulh  um  deficit  de *  -s.«w»u.) 

íw:8960443 

Existem,  porém,  sobras  nas  seguintes  verbas :  ' 

Do  §  2."  —  Legação  e  Consulados  —na  importância  de 29:5120007 

Do  g  4.°  —  Ajudas  de  cuslo  —na  importância  de 41 :25O0OOO 

TotaI 70:7620007 

Podendo,  pois,  o  mencionado  deficit  ser  supprido  com  uma  parte  dessas  sobras,  venho  cumprir 
o  dever  de  submetter  á  approvação  e  assignatura  de  Vossa  Magcstade  Imperial,  em  conformidade  d» 
que  dispõe  o  art.  13  da  Lei  n.»  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  o  Decreto  junto,  que  manda  applicar 
ás  despezas  das  verbas  —  Secretaria  de  Estado  — Empregados  em  disponibilidade  — Extraordinárias 
no  exterior— c  —  Extraordinárias  no  interior  — do  exercício  de  187G— 1877  a  quantia  de  33:8960443, 
tirada  das  sobras  das  verbas  do  §  2:°—  Legações  e  Consulados  —  c  do  §4.°-Ajudas  de  custo  — d.' 
mesmo  exercício  financeiro. 

Sou,  Senhor ,  com  ornais  profundo  respeito  de  Vossa  Magestado  Imperial  —  Reverente  e  liei 
súbdito  —  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 


Decreto  n.°  6.TT4  de  IS  de  Dezembro  de  1&7?  . 

Autorisa  a  transferencia  da  somma  de  45:9785837  de  umas  para  outras  rubricas   da  dospeza  do  Ministério  da  rJIarinha,  "•• 

exercício  de  187C  —  1877. 

Sendo  insuficiente  o  credito  concedido  pelo  art.  5.»  da  Lei  n".  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875 
para  as  despezas  das  rubricas  —  Secretaria  de  Estado  — ,  Quartel  General  — ,  —  Capitanias  de  portos  — , 
—  Navios  desarmados  —  e  —  Escola  de  Marinha  — ,  no  exercício  de  1876—1877  :  Hei  por  bem,  na 
conformidade  do  art.  13  da  Lei  n°.  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros^ Autorisar  a  transferencia,  para  as  mesmas  rubricas,  da  somma  de  45:9785837,  que  deverá  sa- 
hir  dos  §§  2.°,  4.",  8.°,  II  c  22  do  art.  5."  da  primeira  das  citadas  Leis,  é  ser  distribuída  pelo  modo 
indicado  na  tabeliã  annexa. 

Luiz  António  Pereira  Franco,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  assim  o 'tenha  entendido  e  faça  executar. 

PalaciodoRiode  Janeiro  cm  15  de  Dezembro  de  1-877, 56.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 
Luiz  António  Pereira  Franco. 


-  30  - 

SBNHon  -Tenho  a  honra  de  submottor  á  npprovaçilo  do  Vossa  Magoitado  Imperial,  fundado  nas 
disposiçSi  do  8  3."  do,art.  4.»  da  Lei  n.°  589  do  9  do  Setembro  do  1850,  e  dos  arts.  12  o  13da  Lei 
n  •  i  177  de  9  do  Setembro  de  1862,  os  trcs  Decrotos  juntos,  dous  dos  quaes  abrem,  para  o  exercício 
de  1876-1877,  o  credito  extraordinário  de  4.339:8985829,  sondo  19:419*803  destinados  á  rubrica 
-Contadoria  da  Marinha,- 23: 910^603  á- Intendência, -3.GÍ7: 852^869  Ú-Arsonaos,-14.-489^31 
á  -Reformados,- o  654:2260263  á -Obras,- o'  o  credito  supplomontar  do  1.771:9710785,  sondo 
4  554-398^263  para  preencher  o  deficit  na  rubrica  -Força  Naval-  e  217:5730522  na  do-Despezas 
extraordinárias  e  eventuacs;  autorisando  o  ultimo  a  transferencia  da  quantia  de  45:9780837,  tirada  das 
sobras  de  56:4270010  verificadas  nas  rubricas  -Conselho  Naval-Conselho  Supremo  Militar-Corpo  da 
Armada  e  classes  annoxas  -Companhia  de  Inválidos  c  etapas- para  as -Secretaria  do  Estado -na 
somma  de  14:0290314,  -Quartel-General-  na  de  2360851,  -Capitanias  de  portos-  na  de  12:5260393, 
-Navios  desarmados-  na  de  11:0110887,  e  -Escola  de  Marinha-  na  do  8:1540389. 

As  causas  que  justificam  esta  providencia  constam  das  demonstrações  e   quadro  juntos,  orga-. 
nisados.  na  Contadoria  da  Marinha  e  baseados  uos  dados  relativos  ao  credito  e  á  despeza  do  exercício 

de  1876  — 1877. 

Como  se  vê  de  taes  trabalhos,  o  credito  votado  no  arl.  3.°  da  Lei  n.°  2.670  do  20  de  Outubro 

de  1875,  para  as  rubricas  cm  que  se  dá  deficit,  é  o  seguinte : 

§  1.»  Secretaria  de  Estado 120:3700000 

§  3.°  Quartel-General 30:6800000 

§  3.°  Contadoria 110:4000000 

§  6.»  Intendência 127:2770500 

§12.  Arsenaes 3.933:0350282 

§  13.  Capitanias  de  portos 284:4890225 

§14.  Força  Naval 2.703:1570404 

|  15.  Navios  desarmados '. ' 38:1470300 

§  18.  Escola  de  Marinha 200:8960266 

§  19.  Reformados 181:4130396 

§20.  Obras 496:8020000 

|  21.  Despcza.s  extraordinária*  e  eventuacs 400:0000900 

8.633:6880573 


Entretanto,  por  circunstancias  inevitáveis,  a  despeza  eff-ctuada  alô  o  presente  e  a  provável  na> 
mesmas  rubricas,  até  o  fim  do  dito  exercício,  apresenta-se  do  seguinte  modo: 

|  1.°  Secretaria  de  Estado 13i:3990314 

I  3.»  Quartel-General a    30:9360854 

§  5.»  Contadoria T  135:8190803 

§  6.°  Intendência 151 :  1880163, '  . 

g  12.  Arsenaes 7.580:9080151  •  £ 

§  13.  Capitanias  d3  portos 297:01^618   -í 

§  14.  Força  Naval 4.260:5555667' 

§  15.  Navios  desarmados .49:1590187 

§  18.  Escolade  Marinha 209^W$655 

§  19.  Refor.nad)s 195?902$27 

§  20.  Obras 1.151:0280263 

|  21.  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes 617:5730522 

14.813:5380024 
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Assim,  da  confrontação  da  despeza  com  o  credito  votado,  resulta  o  doflcit  do  6.177:8490451, 
a  sabor: 

§  l.°  Secretaria  do  Estado 14 :  02903 14 

§  3.»  Qaartel-Goneral 2360831 

l  5."  Contadoria 19:419^803 

§  0.» Intendência 23:9100663 

§  12.  Arsonaes 3.647:8320869 

S  13.  Capitanias  do  portos 12:5260393 

§  14.  Forç-a  Naval 1.554:3980263 

§  13.  Navios  desarmados 11  :Oii0887 

§  18.  Escola  doMarialia 8:1540389 

§  19.  Reformados 14:4890231 

§  20.  Obras 654:2260263 

§  21.  Despozas  extraordinárias  c  eventuaes 217 : 5730522 

6.1773490451 


Por  outro  lado  se  vê  que  o  citado  art.  5'.°  da  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875  concedeu  o 
credito  de  1..372: 9330304  para  as  rubricas  seguintes: 

§  2."  Conselho  Naval 50:3000000 

§  4."  Conselho  supremo  militar 13:7320000 

§  7.»  Contadoria 4:9100000 

§  8."  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas "  891:8030568 

|  9.°  Batalhão  Naval 232  6550186 

§  li.  Companhia  de  Inválidos 13:7130750 

f  17.  Pháróes 154:6960000 

§  22.  Etapas .  9:1250000 

1.372:9350504 

E  que  tendo  sido  a  despeza  efectuada  e  provável  attinente  ás  mesmas  rubricas  a  que  se  segue: 

§  2.°  Conselho  Naval ' 45:4680160 

§  4.°  Conselho  Supremo  Militar 7:8870200 

§  7.°  Contadoria 4:8840738 

§  8.°  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 863:1870434 

§  9.°  Batalhão  Naval 231:2480763 

|  11.  Companhia  de  Inválidos 4:2710999 

1  17.  Pharóes 152:9280200 

§23.  Etapas..... 6:6320000 

^.  1.316:5080494 

Resultam  sobras  na  somma  de  56: 4270010,  das  quae?  pódc  ser  transferida  a  de  45:9780837  para 
outrafcrnbricas  com  p  fim  de  saldar  suas  despeza?-. 

pfc  «obras  procedem  das  economias  feitas  nos  serviços  das  rubricas  cm  que  ellas  se  deram;  sendo 
que  ofleQciN  consequente  do  que  passo  a  expor  : 

No  8^.c—  Secretaria  de  Estado.  —  Das  impressões  de  relatórios  ao  Corpo  Legislativo,  decretos  e 
ordens  concernentes' ao  serviço  da  repartição  da  marinha. 

No  §'aA(|uartel-General.—  Dos  artigos  indispensáveis  ao  serviço  regular  do  sen  expediente 
diário.         < 

Nos  §|  3.°  o  6.»—  Contadoria  elntendencia.  —  Do  augmento  de  25  porcento  nos  vencimentos  dos 
empregados,  nos  termos  do  Decreto  n°.  6.O02  de  9  de  Outubro  de  1875,  em  vista  do  disposto  no  art.  19, 
§  3.",  da  Lei  n.»  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875. 


-  38  - 


No  8  i2-  Arsenaes.-  Da  continuação  das  despezas  para  construcção,  na  Inglaterra,  do  encoura- 
çado  Independência;  do  que,  além  do  calculado,  tomou-so  indispensável  gastar  com  as  obras  da 
corveta  Guanabara  e  da  canhoneira  Parnahyba,  era  construcção  no  arsenal  da  Corte,  e  da  ca- 
nhoneira Principe  do  Grão  Pará  no  estabelecimento  da  Ponta  daArôa,  bem  como.com  a  construc- 
cãodeuraa  canhoneira  no  arsenal  de  marinha  da  Província  da  Bahia;  dos  fahricos,  concertos  de 
navios  e  promptiflcação  de  caldeiras  para  vapores;  da  acquisição  de  appnrelhos  c matérias  primas  para 
asofflcinas  dos  arsenaes;  da  compra  de  navios  para  o  serviço  das  companhias  de  aprendizes  mari- 
nheiros das  Províncias  do  Pará  o  de  Santa  Catharina,  e  lanchas  a  vapor  para  o  arsenal  da  Corte;  e  fi- 
nalmente do  pessoal  addido  ás  oficinas  e  do  maior  preço,  além  do  previsto,  das  rações  abonadas  em  gé- 
neros ás  praças  das  companhias  de  aprendizes  artiflces. 

No  §  13-  Capitanias  de  portos.  -  Dos  serviços  das  lanchas  a  vapor  com  que  íoram  dotadas  as 
capitanias  àos  portos  das  Províncias  de  Santa  Catharina,  Paraná,  Sergipe,  Parahyba,  Piauhy  e  Maranhão. 

No  §  14  —  Força  Naval.  -  Dos  vencimentos  da  marinhagem  contractada  para  o  serviço  dos  navios 
da  Armada ;  do  maior  preço,  além  do  previsto,  das  rações  suppridas  em  géneros  ás  praças  dos  mesmos 
navios,  bem'  como  o  combustível  e  munições  navaes ;  e  emfim,  de  despezas  com  o  maior  numero  de  na- 
vio» em  viagens  de  instrucção,  e  da  acquisição  de  artilharia  o  carretas  para  as  corvetas  Guanabara, 
parnahyba  eNictheroy,  e  artigos  bellicos  para  os  monitores  Solimòes  e  Javary. 

No  M5  —  Navios  desarmados.  —  Dos  navios  que  assim  foram  considerados  posteriormente  á  vo- 
tação do  Orçamento  para  o  exercício  de  que  se  trata. 

No  ç  18  —  Escola  de  Marinha.  —  Da  despeza  imprescindível,  alóm  da  calculada,  com  a  creação  do 
Collegio  Naval,  autorisada  pelo  art.  17  da  citada  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro  de  1873. 

N0  s  i9.  __  Reformados  —  Das  reformas  concedidas  a  offlciaes  e  praças  de  pret,  na  forma  da  Lei. 

No  §  20  —  Obras.  —  Na  Corte,  das  obras  do  alargamento  do  Dique  Imperial,  dos  operários  addidos 
á  Directoria  das  obras  civis  emilitares,  da  montagem  de  guindastes  na  Armação,  no  Arsenal  e  no  Almo- 
xarifado da  Intendência,  da  reconstrucção  de  uma  enfermaria  e  de  um  armazém  do  Almoxarifado,  e  da 
construcção  da  montagem  de  artilhariam  fortaleza  de  Villegaignon. 

Nas  Províncias: 

Do  Pará,  das  obras  de  um  muro  para  o  fechamento  do  respectivo  arsenal  e  das  torres  dos  pharo- 
lotes  «  Mariano  »,  «  Cupim  »  e  «  Goiabal » . 

Do  Piauhy,  das  do  concerto  da  torre  do  pharol  da  Pedra  do  Sal . 

Do  Ceará,  das  de  reparos  dos  edifícios  oceupados  pela  capitania  do  porto  e  companhia  de  aprendi- 
zes marinheiros. 

Do  Rio  Grande  do  Norte,  das  de  concertos  do  prédio  que  serve  de  arrecadação  dos  objectos  do  soccor- 

ro  naval . 

Da  Parahyba,  das  da  coberta  da  casa  dos  guardas  do  pliarolete  da  Pedra  Secca. 

Das  Alagoas,  das  do  editicio  da  capitania  do  porto  e  atalaia  do  Rio  S.  Francisco. 

Da  Bahia,  das  de  um  edifício  para  a  serraria  a  vapor  e  da  ponte  do  forte  de  S.  Marcello . 

Do  Espirito  Santo,  das  da  construcção  da  casa  paru  arrecadação  e  residência  dos  remadores  da  ca- 
pitania do  porto,  do  calçamento  em  frente  á  mesma  casa  c  reparos  do  quartel  da  companhia  de  apren- 
dizes marinheiros. 

De  S.  Paulo,  das  de  dormitórios  e  outras  noquartel  da  companhia  de  aprendizes  marinheiros. 

Do  Paraná,  das  do  cães  da  capitania  do  porto.  .  ■*•'•     -v£jí" 

Do  Rio  Grande  do  Sul,  das  de  concertos  do  telhado  da  casa  da  capitania  do  porto  e-cánalizafao  44  ,gaz 
nos  edifícios  da  capitania  e  quartel  da  companhia  de  aprendizes  marinheiros'.  ."í*.* 

No  §  21  —  Despezas  extraordinárias  eeventuaes.  —  Dos  jornaes  a  servente?  por  'serviçoé<éxtraor- 
dinarios  nas  arrecadações  dos  Almoxarifados,  das  passagens  e  ajudas  de  custo;  do  tratamento  dé^praças 
fora  dos  hospitaes  de  marinha ;  dos  enfermeiros  em  Santa  Catharina,  Mato  Grosso  e  Alto^Úruínay ;  das 
differenças  de  câmbios,  gratificações  por  serviços  extraordinários,  tclcgrammas  e  flô§pe*as  não  pre- 
vistes. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  prof  ando  acatamento,  de  Vossa  Magestadc  Imperial  —Súbdito  fiel  e  reve- 
rente— Luiz  António  Pereira  Franco. 
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Tabeliã  da*  quantia*  que  devem  ter  transferida*  da*  rubrica*  abaixo  decla- 
rada* para  fazer  desapparecer  o  deficit  reconhecido  na*  rubrica*- Secretaria 
de  Estado  -  Quartel  General  —  Capitania*  de  porto*  —  Navio*  desarmado*  — 
Escola  de  Marinha  —  do  exercício  de  1870  —  1&T7. 


Para  a  rubrica  —  Secretaria  de  Estado— 

Do  |8.°  Corpo  da  Armada  o  classes  annexas 

Para  a  rubrica  —  Quartel-General— 

Do  J  8.°  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 

Para  a  rubrica  —  Capitanias  de  portos— 

Do  S  8.°  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 10:5160393 

Do  jll.  Companhia  de  inválidos 2:0000000 

Para  a  rubrica  —  Navios  desarmados— 

Do  5  2.°  Conselho  Naval "3:0000000 


Do  8  4.°  Conselho  Supremo  Militar. 
Do  S  H.  Companhia  de  Inválidos. 


Para  a  rubrica  —  Escola  de  Marinha  — . 

Do  J  li.  Companhia  de  Inválidos 

Do  §22.  Etapas 


7:0005000 
1:0110887 

6:i54j$389 
2:0000000 


14:0290314 
1560854 


12:8260393 


11:0110887 


14:Ot*J31i 
258*851 

12:8160393 


11:0110887 


8:1540189 


8:1540389 
45:9780837      45:9780837 


Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  em  15  de  Dezembro  de  1877.—  Luiz  António  Pereira  Franco. 


Demonstração  do  credito  preciso  u  rubrica  —  Força  IVaval  —  do  exercício  de 

1870—1877. 


Credito  votado  pela  Lei  n.°  2.670  de  20  de 
Outubro  de  1875 2.706:1570404 

Despeza. 

Thesouro  Nacional,  segundo  os  processos 
rernettidos  até  a  presente  data. 

A  saber : 

Munições  de  boca 566:0040371 

Munições  navaeseluzes 114:6230123 

Munições  de  guerra 2:6160500 

Armamento,  equipamento  e  instrumentos  de 

musica 2:0860000 

Fardamento 980600 

Expediente 8:2670270 

Combustível 295:6230386 

Impressões,  etc. ....  1:8050000 

•X&*      ;-•«!'  'i  991:1240250 

Delegiaj^dò^hesotjro  em  Londres,  ate  Se- 

tembto;í(è^77.    . 

A  táerv.'-  ,    '•■■.._  j\ 
Gratiflcaâés^dos  òÉc/aès  da  Armada  cm 

commt8i|o  ,........". 14:8430575 

Vencimentos  dos  iinperiaes  marinheiros  do 

Independènci%tÁ.~í 5160705 

Custo,  frete  e  seguro  de  differentes  artigos 

navaes 132:1980227 

Idem  idem  de  projectis  para  o SolimOa  éJa- 

vary,  etc 9:4510666 
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Idem  do  canuõei  o  carretai  para  as  corvetas  ^i8J> 

Guanabara  e  Parnahyba n.mmt 

Idem  Idem  para  a  corveta  Mctimy Sm 

Idem  dacarablna  Fresworth,  etc...........  «g* 

Fornecimento»  feitos  pelo  arsenal  de  Lorlent.  8.294M* 

Sustento  das  praça,  do  Independência  e  Tra.  ^                  ^^ 

jano 

Addlclona-se : 
O  resto  dos  créditos  concedidos  para  as  des-  4-5C3J574S 

pezas  até  o  dm  do  exercido _, : 

Rio  da  Prata  até  Março  de  1877  e  Paraguay 

até  Junho  de  1877. 

á.  sãhcr  * 
GratificaçoesdosofficiaesdaArmada.etc...        *f*fjW* 

imperlaes  marinheiros £;»«£ 

Baifhaonaval ;;:;:  •  ;i 

Marinhagem no-087»3T9 

Munições  de  boca 130.087*3,9 

Munlç0esnavaeseluZes «38 

Expediente. ••■•-• 

Combustível v  •  ••i8iS'7* 

Medicamentos *"  497:747^134 

Addiclpna-sc : 
A  despeza  provável  até  o  flm  do  exercício w.Mbflu. 

Alto  Uruguay  até  Março  de  1877. 

A  saber  :  „ 

Gratificação  dos  offlciaes,  etc ™  °«< 

imperlaes  marinheiros 12,«!Í2 

Batalhão  naval 81'«/5- 

Marinhagem • -  16:C0f28 

Munições  navaes  e  luzes 18: 01*5060 

Munições  de  boca 30:233*180 

Fardamento «:a«80O 

Expediente fj«» 

Medicamentos ^i8       i36!923SiM 

Addiciona-se  : 
O  que  se  calcula  despender  até  o  encerra- 
mento do  exercício 58:461g737 

Pagadoria  de  Marinha  até  Outubro  de  1877. 

A  saber : 

Gratificações  dos  olíicues,  etc 572:6295963 

Imperiacs  marinheiros 102:3180806 

Batalhão  naval 15:8705095 

Marinhagem 244:5505910 

Munições  de  boca 28:2225421 

Munições  navaes c  luzes 40:536^560 

Fardamento 3:8235940 

Expediente c5°°0 

Medicamentos 26600    ^.^^ 

Addiciona-se : 
A  despeza  provável  até  o  encerramento  do 
exercício 50:00opx) 


261:303/|883 


?i95:G83í?976 


215:385,^181 


.i  - 


■  f  - 


1.058:2696203 


-  il  - 


Provindas: 

Segundo  os  documentos  existentes  na  repar- 
tição, a  saber : 

Gratificações  dosoflkiaes <  295:0205416 

Imperiaes  marinheiros 53:886^834 

Batalhão  naval 8:4735692' 

Marinhagem '..; ; 71:435^034 

Muniçõesde  boca 280:521,1403 

Munições  navaeseluzes 106:0995163 

Munições  deguerra 4815538 

Combustível 40:2710769 

Expediente 1:424^969 

Medicamentos 8:2935839 

Fardamento....... 49654O0 

Impressões 69250O0 

837:090#059 

Addiclona-se : 

A  despeza  a  fazer-se  até  o  flm  do  exercício, 
tendo-se  em  vista  não  só  os  créditos  conce- 
didos, como  também  a  despeza  conhecida 390:51Sg53i 

1.227:6035590 

4.349:374^083 

Despeza  a  annullar 88:8185416 

4.260:5555667 

Deficit  provável  noiim  do  exercício 1.554:3985265 

l.a  Secção  da  Contadoria  da  Marinha  em  10  de  Dezembro  de  1877.—  O  chefe,  J.  Leal.— O  1.°  Escriptu- 
rario,  Francisco  José  Ferreira.  . 

Demonstração   <lo   credito   preciso  ú   rubrica  —  Deapezaa  extraordinária»   e 
eventuaes-do  exercício  cie  1876 — l®». 

Credito  votado  pela  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro 

de  1875 400:0003000 

Despeza. 

Thesouro  Nacional,  segundo  os  processos  organi- 

sados  por  esta  repartição,  até  esta  data,  a  saber  : 

Gratificações  aos  serventes  extraordinários  do  Al- 
moxarifado        43:0835100 

Passagens  de  oíficiaes  e  praças 64:9875382 

Fretes  de|  géneros 18:4865523 

Tratamento  de  praças,  en  terros,  etc 1 :  2775000 

Não  previstas 4:3785600 

132: 21S5605 

Addiciona-se 
A  despeza  que  e  feita  directamente  pelo  Thesouro 

com  o  pagamento  de  varias  gratificações .í  : G025256 

.  .  ^  '■•;;-  — — — ^—   .  130:214^861 

Pagadaria  ;da  Matinha  até  Outubro  de  1877,  a 

saber í'-^   • ;  •.'-.'".' 

Gratifleaç*»*  por  djfférentes  serviços 158:1265158 

Passagejtó*de*offlclais^g?raças /. 8:8O9§90O 

Fretes  degeneres.-.. i.. 2165170 

Ajudas  degusto.... -;. , 15:2755500 

Não  previstas.; À 48:7695419 

'*&•'■■  231:1975147 

Addiciona-sF 

A  despeza  que  se  calcula  como  provável  até  o 

encerramento  do  exercício 5:0005000 

~  J16:J97«147 

A.     6  ^ 
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Delegacia  doThesouro  em  Londres  até  Setembro 
de  1877,  a  saber: 
Gratificações  a  officiaes,  inclusive  dospezas  com 

explicadores  e  viagens ^Suk 

Passagens  do  otflciaes  e  praças 7 :  !2KJ 

Ajudasdecusio •' ""JE 

Tratamento  de  praças »» 

Nao  previstas p,/    ft  30:4865261 

Addicioua-se 
A  despeza  a  íazer-se  até  o  encerramento  do  exercí- 
cio, tendo-se  em  vista  os  créditos  e  as  differenças  «7-828^128 
de  cambio  nas  remessas • '   — —      94:0145389 

Rio  da  Prata  atè  Março  de  1877  e  Paraguay  até 
Junho  de  1877,  a  saber  : 

Gratificações  aos  oíttciaes  da  Armada 3:3205000 

Fretes  de  embarcações 23^600 

Passagens  de  offlciaes  e  praças 2:0675480 

Nâo  previstas "«J» 

Tratamento  de  praças 4:4785000       io:7955995 

Addiciona-se  5-833S4fO 

A  despeza  provável  até  o  dm  do  exercício... tf  '        16:629^483 

Províncias,  segundo  os  documentos  remettidos 
a  esta  repartição  em  diferentes  datas,  a  saber : 

Gratificações  aos  officiaes 32:9895810 

'■     retes  de  géneros ^^m 

Passagens 3:782*™ 

Tratamento  de  praças 4:791g24í 

Alugueis  de  casas 13:8045666 

Nao  previstas : *•*»&& 

Acquisi£áo  de  dous  armazéns  e  casas 10:0005000      y-.gggggjo 

Addiciona-se 
A  despeza  a  fazer-se  até  o  encerramento  do  exercício; 

tendo-se  em  vista  os  créditos  concedidos 83:8285064    138:7g7g3j4 

Alto  Iruguay  até  Março  de  1877,  a  saber  : 

Gratificações  aos  officiaes 2755999 

Ajudas  de  custo 1805000 

Passagens • 9365800 

*  Alugueis  de  casas 205000 

Fretes  de  géneros 274510O 

Tratamento  de  praças 1575233 

Nâo  previstas 407g588'       2:á51fi740 

Addiciona-se 
A  despeza  provável  até  o  encerramento  do  exercício 1: 1258870        3.377^540    í      . 

6X4:13U5806    '..... 

Despaza  a  annullar •' "^ 6:W7^BI     ft<^,CTaffS^ 

v  *  ■ 

,      J                                                                                            .     .'.'..«./    :Íl7:573fl5J2 
DaOcit  provável  no  fim  do  exercício -^  '      

i.»  Secção  da  Contadoria  da  Marinha  em  10  de  Dezembro  de  1877.-0  Chefe,  J.  Leal.-O  !••  Escriptu- 
mrio,  Francim  Jo»ê  Ftrrefra* 
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Demonstração  do  credito  itraclao  &  rubrica  —  Contadoria  —  no  exercício 

de  íeyo  — íexr. 


Credito  ordinário.  Lei  n.°  2. 070  de  20  de  Outubro  de  1875 

Despeza. 

Thesouro  Nacional  até  Setembro  de  1877,  a  saber: 
Ordenados  e  gratificações  de  empregados,  expediente,  encader- 
nações, asseio  de  casa,  etc 

Pagadoria  da  marinha  até  Outubro  de  1877,  a  saber: 

Expediente,  etc 

Provindas  da  Bahia  e  Maio  Grosso: 
Ordenados  e  gratificações  aos  empregados  commissionados 

Addiciona-se: 

O  resto  para  pagamento  até  o  fim  do  exercício 

Deficit  provável  no  fim  do  exercício 


116:4008000 

129:2268171 

343^640 

5:468^742 

7813250        6:2498992     135:8i9fi«G3 
19:4190883 


1.»  Secção  da  Conladorja  da  Marinha  em  10  de  Dezembro  de  1877.— O  Chefe,  /.  Leal.— O  1.°  Escriptu- 
rario,  Francisco  José  Ferreira. 


Demonstração  do  credito  preciso  &  rubrica— Intendência— do  exercício 

de  ISTO  — 18». 


Credito  ordinário.  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875... 

Despeza. 

Thesouro  Nacional  até  Setembro  de  1877,  a  saber: 
Ordenado  e  gratificação  aos  empregados  da  Intendência  e  Almoxa- 
rifados, expediente,  asseio  da  casa,  etc 112:8308015 

Pagadoria  da  Marinha  até  Outubro  de  1877,  a  saber: 
Vencimento  do  pessoal  do  rebocador  e  lancha  ao  serviço  da  In- 
tendência           6:9868106 

Addiciona-se: 

O  que  se  calcula  despender  até  o  fim  do  exercício 128000 

—        6:9988106 

Províncias  da  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Mato  Grosso: 
Ordenados:  e  gratificações  aos  empregados,  serventes,  expedien- 

te,etc........;.0. 20:3548724 

Addkiona-sé: 
A  despeza  a*azer-se  até  o  fim  do  exercício 11:0088318      31:3608012 

Deficit  provável  no  fim  do  exercício 

1.»  SecçSo  da  Contadoria  da  Marinha  cm  10  de  Dezembro  de  1877.— O  Chefe,  /.  Leoi.— O 
rario,  Francisco  José  Ferreira. 


127:2778500 


151:1888163 

33:9108663 

1.°  Escripttt- 


—  M  — 

—*-*.  -«.  «-«-<■»  *«  «-.--—--*•  »<,~te,° d" '""  •  *"" 

3.933:0385182 

Credito  votado.  Lei  o.0  2,670  de  20  de  Outubro  de  1877 

Despeza . 

Thesouro  Nacional,  segundo  os  processos  remettldos  ato  a  presente  data,  »  saber: 
Vencimento  do  encarregado  do  armamento  da  com-  ^^ 

panhia  de  artífices 41.930*690 

Dito  do  pessoal  das  cábreas ii.s30X975 

Dito  do  dito  da  galeota  a  vapor,  lanchas,  etc •  •  •  •  •      ™;j£m 

Munições  de  bocca • 

Material  de  construcçao  naval,  concertos,  fabrico  de  ^  ^  1.020:3045390 

navios,  etc.,.  etc • 

Machinas,  ferramentas  e  material  preciso  para  as  ^  ^     808:017^233 

officinas •     161:2815202 

Combustível .'    

Fardamento  para  a  companhia  de  aprendizes  arti-  g-5495000 

flees 3-51'lS700 

Lavagem  de  roupa  das  companhias - 

Armamento,  equipamento  e  instrumentos  de  musica ««•.«« 

Luzes  e  "utensis  para  o  arsenal  e  dependências  do 

18:0625y48 

mesmo «7Jírn 

Taxa  á  companhia  Citij  lmprovements  e  concertos J'*"" 

,.     .*                                                                 /:20B589U 

Expediente 

Asseio  da  casa  e  outras  despezas  miúdas ,,l*Z 

11650OU 

Impressões «.214:8025390 

Addiciona-se: 
A  despeza  que  corre  directamente  pelo  Thesouro  com 

o  pagamento  do  pessoal  da  administração  e  outros..    .......' 123:040^000 

Delegacia  do  Thesouro  em  Londres,  até  Junho  de 
1877,  a  saber: 
Construcçao  do  encouraçado  Independência,  avisos  de 

8  e  19  de  Janeiro  de  1877 t .•.••     964:321^593 

Aluguel  da  doca  oceupada  pelo  dito  encouraçado, 

aviso  de  20  de  Setembro  de  1876 28:847-5332 

Artigos  necessários  ás  officinas,  aviso  de  4  de  Julho 

de  1876 126:3095447 

Apparelhos  de  salvação,  fretes  e  seguros,  aviso  de  4 

de  Julho  de  1876 11:5635075 

1.131:0415447 

Addiciona-se: 
0  que  se  calcula  despender  até  o  encerramento  do 
exercício,  tendo-se  em  vista  os  créditos  concedidos 

e  as  encommendas  feitas 317:9ò8,>Sò2 

1.448:9995999. 

Alto  Uruguay  até  Março  de  1877,  a  saber:  ' 

Estabelecimento  de  ltaqui.  4 

'  v.  '. 

Jornaes  a  operários 26:6845990 

Material  de  construcçao,  etc....: 6:0165450      ^-lOUm 

Addiciona-se 

A  despeza  provável  até  o  fim  do  exercido 16,:3305720 

49:052516a 
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Pagadoria  da  Marinha  até  Outubro  de  1877,  a  saber: 
Vencimento  dos  empregados  da  companhia  de  artí- 
fices  • 0:78*41907 

Idem  dos  patrões  e  remadores 74:0413500 

Idem  dos  bombeiros 1:4603000 

Idem  dos  encarregados  e  flois  dos  depósitos  das  ofi- 
cinas  ■ 8;799#109 

Idem  dos  guardas  de  policia 13:7213000 

Vencimento  do  machinista  da  Cerria s 2:97OÍJO0O 

Idem  do  pessoal  dos  diques 16:6473478 

Idem  do  pessoal  das  lanchas 1:0703800 

Idem  do  pessoal  do  trem  naval • 5:7753531 

•Idem  do  commandante  da  galcota 3:4063531 

Idem  do  director  das  construcções  navaes 6161)665 

Idem  do  director  das  officinas  de  macliinas 1:9063664 

Idem  dosserventes  da  escola  de  machinislas 1603000 

Jornaes  e  gratificações  aos  operários 1.624:5743701 

Vencimentos  do  inspector  do  Ladario 6928116 

Idem   do    director  das  officinas  de  machinas  do 

Ladario • 2:0663660 

Idemdo  inspector  do  arsenal  da  Bahia 1504(000 

idem  do  director  das  construcções  navaes  de  Per- 
nambuco   2:4300451 

Idem  idem  idem  do  Pará I:76s3035 

Idem  idem  de  machinas  da  mesma  província..... 755555 

Idem  idem  idem  de  Pernambuco. 1:4993997 

Idem  do  fiel  da  companhia  de  artífices  idem  idem •    203000 

Idem  dodito  do  Pará 1003000 

Munições  de  boca 5:5233830 

Artigos  necessários  ás  officinas 7:8900468 

Concertos  de  navios 22:9503000 

Luzes  e  utensis 12:2823567 

Combustível • 7690100 

Expediente 3093580 

Lavagem  de  roupa  da  companhia 153800 

Fardamento • 2:1603400 

Jornaes  e  gratificações  aos  operários  do  Ladario 125:0373500 

Material  de  conslrucção  para  o  dito 190:7443026 

Fardamento  paraodito 1:4413080 

Combustível  para  o  dito 5:2825796 

Viveres  para  o  dito 17:7773730 

Annuncios 133200 

Vencimentos  •  do  commandante   da  companhia  de 

aprendizes  de  Pernambuco 723221 

Addiciona-se: 
A  despeza  a  fazer-se  até  o  encerramento  do  exer- 
cido.....  , 31:6623443 


2.197:6643508 
2.166:0023065 
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Bahia.     Pernambuco.       Pará,     Mato  Crotso. 

(Ladario.) 

Abril.         ignito.      Fevereiro.     Agosto. 

Provindas.  1877  1877  1877  1877 

Segundo  os  do-  • 

cumentos  existen- 
te» nesta  repar- 
tição: 

Vencimento  do 
pessoal  da  admi- 
nistração e  ou- 
tros     36:2145518   22:75ifí626   17:2116222    29:8695928 

Idem  dos  patrões 
e  remadores....    17:790^900  31:891^260   12:8415700 

Idem  dos  bombei- 
ros....         5485000    6O50O0 

Idem  dos  guardas 
de  policia......     4:9263000     i:623g833     1:5885000     1:0055000 

Idem  do  pessoal  da 
companhia  de 
artífices 10:572^321     8:228&567     5:6265539 

Idem  idem  do  V. 
MoemaeL.Bom- 
flm 7:9200366 

Jornaes  e  gratifi- 
cações aos  ope- 
rários  226:355JJU9  144:5585885    66:6315566  275:9535990 

Idem  dos  senten- 
ciados       3225800 

Munições  de  boca.    13:2185453     8:0305816     6:2254897 

Material  de  cons- 
trucçáo  naval..    60:393^137    38:2025752     9:3685530   23:1855003 

Macbinas  3  ferra- 
menta, etc 70:7445999     4:4905835    14:1115056        6270000 

Combustível 1:2045158     1:3865907     4:1225500 

Fardamento  para 
as  companhias..     8:4555780     6:9855590     1:8525920 

Equipamento  e 
instrumentos  de 
musica 

Luzes  eutensis...     4:8875592     2:6095100     1:4205953 

Expediente 2:6855740        6555396        5905895 

Lavagem  de  roupa.     1:2925640     1:1395820        6285980 

Impressões 4955320  775800  53570O     . 

Âcquisição  de  uma 
serraria 10:0005000 

467:0525988  273:4505438  139:7985865  334:7635418 
1.215:0655700 

Addiciona-se: 
O  resto  das  quan- 
tias distribuídas 
eos  créditos  «on- 
cedidos  poste- 
riormente  223:8585312     8:2765843  119:9655135  332:1005200 


1.567:1655996 
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Maranhão,   Ceará, 

Sergipe,  Paraná, 

'  Santa  Catharina 

e  Rio  Grande  do 

Sul. 


Jornaes  a  operá- 
rios  

Concerto  de  na- 
vios  


Addiciona-se: 
O  rosto  dos  créditos  concedidos  a  essas  províncias. 


7340OOO 
11:004^337 


11:7930237 

6:1530892 


Dcspcza  a  annullar. 


17:8883129 

7.620:6130185 
39:7050034 


7.880:9080151 


Deficit  provável  do  exercício 3.647: 


l.a  SecçSo  da  Contadoria  da  Marinha  em  10  de  Dezembro  de  1877.— 0  chefe,  J.  Leal.—  O  l.°  Escriptu- 
rario,  Francisco  José  Feireira. 

Demonatrnçfio   do    credito  preclao   &  rubrica  —  Reformados —  do   exercício 

de  isre— 187?. 


Credito  votado  pela  lei  n.°  2.070  de  20  de  Outubro  de  1875 

Despeza. 

Thesouro  Nacional  até  Setembro  de  1877 : 
Soldos  dos  officiaes  da  Armada  e  classes  annexas 

Pagadoria  da  Marinha  até  Outubro  de  1877,  a  saber : 

Soidosdos  machinistas,  officiaes  marinheirose  praças  de  pret 15:7470335 

Addiciona-se : 
A  despeza  a  fazer-se  até  o  encerramento  do  exercício 2920454 

Províncias,  s°gundo  os  documentos  remettidos  até  esta  data, 
a  saber: 
Soldos  dos  officiaes  da  Armada  e  classes  annexas  e  pragas  de  pret. .       41 :539£392 

Addiciona-se: 
A  despeza  a  fazer-se  até  o  encerramento  do  exercício 14:6870026 

Deficit  provável  no  fim  do  exercício 


181:4139596 


123:0360400 


16:0400009 


56:2260418   195:9020827 


14:4890231 


1.»  Secção  da  Contadoria  da  Marinha  em  10  de  Dezembro  de  1877.— 0  Chefe,  J.  Leal.— O  1.°  Escriptu- 
rario,  Francisco  José  Ferreira. 

DemonstracçAo  do  credito   precisou  rubrica  —  Obra»  —  do  exercício  de 

isra— 18T7. 

Credito  votado  pela  lei  n.°  2.370  de  20  de  Outubro 

de  1875 • 496:8015000 

Despezas. 

Thesouro  Nacional,  segundo  os  processos  remet- 
tidos até  esta. data,  a  saber  : 

Montagem  de  trm  guindaste  na  Armação 23:0500600 

Dito  idem  no  Arsenal  da-Côrte 13:7653000 

Obras  nos  diijues ...~. 406:0280454 

Encanamento  d'agna  no  Arsenal 2:0870300 

CollocaçSo  de  placas-  nos  próprios  nacionaes M909OO 

Acquisiçaode  materiaes 96:4040797    5Ki:635PH 
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Addlclona-se : 
A  despe»  que  corre  directamente  pelo  Tbesouro  com 

os  vencimentos  do  director,  ajudante,  engenhei-  l4.i0o«ooo    5«6-035pil 

ros  da»  construcçôeshydraullcase  escreventes 14.400*000    mo.w*» 

Pagadorla  da  Marinha  até  Outubro  de  1877,  a 

ObraVdo  edifício  da  Intendência 11:1488160 

IdemTarmazem  de  madeirima  Ilha  das  Cobras.. .  7:O0OSO0O '      . 

^emnoediflciodaBlbltotheca........... l.WJK» 

Arrasamento  de  uma  lage  no  porto  de  Santos .  9208000 

Vencimento  do  encarregado  e  liei  do  deposito  do  ^^ 

jor^t^ar;;;::::'::::::::^:":^'-'-"  »:;«•» 

Material  para  as  obras •••••  m^ 

Construcçao  do  muro  e  baterias  no  Arsenal^  do      ^^ 

Material  para' as  obras  do  mesmo 25:1495806 

Collocação  do  encanamento  para  gaz  no  quartel  do       ^ 

batalhão  naval ^.xww     450:648^47 

Addiciona-se :  «.noRMc, 

A  despeza  a  íazer-se  até  o  encerramento  do  exercício 6.Q2634S1     436:6755228 

Províncias. 

Pernambuco,  jornal  a  operários '".'.'Ill       2:930S200 

Batia,  material  para  as  obras ^3:3493600 

Idem,  jornal  a  operários 21:2935040      2i;642fl640 

Mato  Grosso  e  Ladario,  idem 36:5275675 

Idem,  material  para  as  obras 7:598fl405     ií:m&m 

Maranhão,  jornal  a  operários -    213560O 

Idem.material  para  as  obras '. 215600 

Idem, concertos  de  pharóes •••••  796{J00O 

Idem,  aluguel  de  armazéns 37570O 

Idem,fachinas 3:2735000        3:341*900 

Alagoas,  concertos  de  pbaróes 105000 

Idem,  ditos  da  capitania •. 5065764  m$7&í 

Rio  Grande  do  Norte,  concertos  d  e  armazéns 4055000 

Idem,  ditos  do  quartel  da  companhia 3745000          7,OK/v1A 

Ceará,  concertosda  capitania '• 1 :  136^730 

Espirito  Santo,  construcçao  de  uma  casa. 7:1955718 

Parahyba,  concerto  da  casa  dos  guardas 43§O0O 

S.  Paulo,  ditos  dQquwtel  da  companhia •  2:4833735 

Amazonas,  idem 1785163 

Paraná,  idem 945000 

Pará,  ditos  dos  pharoletes 3385780 

Rio  Grande  do  Sul,  ditos  doquartel 2938050 

Idem,  ditos  da  capitania 675800 

-  3605850 

Santa  Catbarinaj  ditos  da  casa  dos  pharoletes 1:3665000     . 

90:0233582 
Addiciona-se : 
O  resto  dos  créditos  concedidos  a  essas  Províncias 

para  as  despezas  até  o  encerramento  do  exercício 30:7435926 

120:7675508 
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Alto  Uruguay  até  Março  do  1877,  a  saber : 

Jornae»  dos  operários i.705#80o 

Obras  na  offlcina  dò  ferreiros  e  armazéns  do  deposito 

de  carvão  de  pedra 1:077,^480 

Obras  no  estabeleci  mento  de  Itaguali  y 8: 87Dí(290 

8:Ô6Jtf840 

Addiciona-se  : 

A  despezaa  fazer-seate  o  encerramento  do  exercido 4:331^970 

Í2:993#8t0 

1.156:471*897 

Despeza  a  annullar 8:443^634 

l.M  :028fli63 

Deflcit  provável  até  o  fim  do  exercício 684:226^63 

1.»  Secçio  da  Contadoria  da  Marinha  em  10  de  Dezembro  de  1877.  —O  Chefe  de  secçáo,   J.   Leal.— 
O  1.°  Escripturario,  Francisco  José  Ferreira. 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 


Decreto  n.  C.nOde  %Sde  Dezembro  cie  18TT 


Antorisa  o  Ministro  c  Secretario  do  Estado  dos  Nogocios  da   Guerra  a  applicar  :is  despezas  de  diversas  rubricas    a  quantia 
do  Wt:2flO^W,  proveniente  das  sobras  verificadas  cm  outras  verbas  do  exercício  de  1876  —  1877. 


Sendo  insufllciente  o  credito  votado  pelo  art.  6."  da  Lei  n.  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875  para 
as  rubricas— Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes,— Quadro  do  Exercito,— Commissòes  militares,— Presídios  e 
-colónias  militares,— Diversas  despezas  e  eventuaes—e— Repartições  de  Fazenda,— do  exercício  de 
1876—1877 :  Hei  por  tem,  de  conformidade  com  o  art.  13  da  Lei  n.°  i  .177  de  9  de  Setembro  de  1862, 
e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra  a  applicar  ao  pagamento  das  despezas  das  mesmas  rubricas  a  quantia  de  quatrocentos 
e  quatro  contos  duzentos  e  sessenta  mil  quatrocentos  quarenta  e  nove  réis,  tirada  das  sobras  verifi- 
cadas nos  §  1 1.°, 2.°,  3.%  4.',  5.°,  10,  11, 12  e  14  do  referido  exercício  ,  e  distribuída  segundoa  Ta- 
beliã que  com  este  baixa,  observaudo-se  as  formalidades  mencionadas  no  citado  art.  13. 

O  Marechal  do  Exercito  Duque  de  Caxias,  Conselheiro  de  Estado  e  de  Guerra,  Senador  do  Império, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim 
o  tenha  entendido  e  expeça  os  despachos  necessários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1877, 56.°  da  Independência  e do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 
Duque  de  Caxias. 


A.    7 


—  50  - 

'Senhor  -Pela  liquidação  .feita  no  credito  do  exercício  flnancoiro  do  1876-1877,  ainda  aberto, 
veriQcou-SMue  cm  dLsas  rubricas  do  art.  «.-  da  Lei  *.•  3.670  de  20  do  Outubro  do  1875  et*» 
sobras  no  valor  de  404:260*449,  o  que  entretanto  ha  deílcits  em  outras,  na  importância  do 
903:715*626. 

As  sobras  realisaram-se  nas  seguintes  rubricas  : 

1.»  Secretaria  do  Estado  e  Repartiçue?  annexas 3:682*184 

2.»  Conselho  Supremo  Militar ^aSJ 

3.-  Pagadoria  das  Tropas a.aaatt 

4.»  Archivo  Militar  e  Olílcina  Lithographica , '" 

5.»  Instmcção  Militar.. 1:800*16- 

10.  Classes  inactivas 192:204*056 

11.  Ajudas  de  casto 28:038*200 

1-2.  Foiças •  20:9^031 

14.  Obras  militares 149:8840107 

404:260*449 

Os  deticits  justificam-se: 

O  do  §  6. "-Intendência  e  Arsenaes  de  Guerra  —  no  valor  de  354: 615*90  *,  pela  maior  despeza 
feita  com  o  fardamento  do  Exercito,  visto  que  foi  consignada  a  quantia  de  54*000  para  cada  praça 
de  pret,  entretanto  que  a  effectivamente  despendida  foi  de  100*000. 

O  do§7.°-Corpode  Saúde  e  Hospitaes-,  no  de  184:562*602,  pela  elevação  nos  preços  de 
todos  os  géneros  componentes  das  dietas  para  os  Hospitaes  Militares  e  enfermarias  regimeutaes. 

O  do  §8.  °— Quadro  do  Exercito— ,  no  de  145:976*427,  porque,  completando -se  a  força  de 
linha  fixada  pela  Lei,  sendo  além  disso  preciso  elevar  o  valor  das  etapas  em  algumas  Províncias,  e 
finalmente  tendo  havido  maior  concurrencia  de  voluntários,  não  pôde  a  despeza  ser  satisfeita  com 
a  sobra  que  sempre  se  verificou  nesta  rubrica  em  exercícios  anteriores. 

O  do  9.°— Commissues  militares— ,  no  de  3:623*667,  por  ter  sido  inferior  o  credito  consi- 
gnado para  vencimentos  dos  officiaes  empregados  em  conselhos  de  guerra. 

O  do  §  13.— Presídios  e  Colónias  Militares— ,  no  de  14:184*298,  porque  a  despeza  coma  diária 
dos  presos  civis  do  Presidio  de  Fernando  de  Noronha  foi  superior  á  decretada. 

O  do  §  15.— Diversas  despezas  e  eventuaes— ,  no  de  197:050*841,  pelo  excesso  real isado  na  des- 
peza feita  com  transporte  de  tropas  e  comedorias  de  embarque. 

O  de— Repartições  de  Fazenda—,  no  de  3:701*883,  porque  não  foi  consignado  credito  para  a 
despeza  da  Caixa  Militar  na  Republica  do  Paraguay,  que  entretanto  funecionou  até  25  de  Julho  de 
1876,  data  em  que  foi  extincta. 

A' vista  do  exposto,  convém  transferiras  sobras  demonstradas  nasomma  total  de  404:260*449, 
e  abrir  um  credito  suplementar  de  499:455*177,  sendo  para  o  §6.°— Intendência  e  Arsenaes  de 
Guerra  —  a  quantia  de  354:615*908,  e  para  o  §  7.°— Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes— a  de  144:839*269  ; 
cumprindo-me  ponderar  que  aquelle  credito  supplementar  é  inferior  em  141:894*823  ao  que  foi 
figurado  na  estimativa  apresentada  ao  Corpo  Legislativo  na  penúltima  sessão. 

Nessa  conformidade,  pois,  tenho  a  honra  de  submetter  á  assignatura  de  Vossa  Magestade  Impe- 
rial os  decretos  juntos,  autorisando  a  referida  transferencia  de  sobras,  bem  como  o  credito  supple- 
mentar acima  mencionado,  afim  de  que  se  possa  liquidar  e  encerrar  o  exercício  financeiro  de 
1876-1877. 

Sou,  senhor,  com  o  mais  profundo  respeito,  de  vossa  Magestade  Imperial— Súbdito  fiel  e  reverente. 
—Duque  de  Caxias. 


—  51  - 

Tabeliã  das  «obra»  que  devem  ser  transferida»  das  rubrica»  abaixo  tksclara- 
daa ,  para  fazer  deaapparecer  t»  dellclt  reconhecido  na*  verba*  —  Corpo  de 
«aude  e  Uo*pltae«  —  Quadro  do  Exercito—  Commla<le*  militares  — Presídios 
e  colónias  militares  —  Diversa*  despezas  e  eventuaes  —  e  Repartlçõe*  de 
Fazenda  —  do  exercício  de  1370  —  18?/,  a  que  se  refere  o  Decreto 
desta  data. 


6824184 
0384667 
68942S2 
9994770 
8004162 
543#298 


Paraa  rubrica  —  Corpo  do  Saúde  e  Hospitaes 

Do  Ji. "—Secretaria  de  Estado  e  Repartições  annexas 3: 

Do  8  2.°— Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça 4; 

Do  8  3. °—  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte 

Do  8  4.°— Archivo  Militar  e  Offlcina  Lithographica 2: 

Do85-°— Instrucçáo  Militar 1: 

Do  510-—  Classes  inactivas 26: 

Paraa  rubrica-Quadro  do  Exercito 

Do  8  10.— Classes  inactivas 

Paraa  rubrica— Commissões militares 

Do§  10.— Classes  inactivas 

Para  a  rubrica— Presídios  e  colónias  militares 

Do  8 10.— Classes  inactivas 

Para  a  rubrica—  Diversas  despezas  e  eventuaes 

Do  5  10.— Classes  inactivas 1: 

Do  Jll.— Ajudas  de  custo 28: 

Do  5  12. —Fabricas 20: 

Do  5  14.— Obras  militares 146: 

Paraa  rubrica— Repartições  de  Fazenda 

Do§14.— Obras  militares 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Dezembro  de  1877.— Duque  de  Caxias. 


39:723£333 


39:7234333 
145:9764427 


3:6234667 


14:1844298 


145:9764427 


3:6234667 
14:1844298 


197:0504841 


8764366 
0384200 
9544051 

1824224 


197:0504841 
3:7014883 


3:7014888 


404:2604449     404:2604449 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Decreto  N.  6.815  de  «9  de  Dezembro  de  IS1??. 

Antorisa  o  Ministério  da  Agricultura,  Coramercio  e  Obras  Publicas  a  applicar  ás  despelas  das  verbas— Secretaria-  de 
Bttado,— Obras  Publicas— e— Subvenção  ás  companhias  de  navegação  a  vapor—  do  eiercicio  de  •  1876 — ÍS77,  i  quantia  de 
120:6604574,   proveniente  das  sobras  dos  $S  9.°13.o   e  18.»  do  art.  ".o  da  Lei  d. o  2.670  de 20  de  Outubro  de  1873. 

Sendo  insuficientes  as  quantias  consignadas  nos  §§  i.°  12  e  17  do  art.  7.°  da  Lei  n.°  2.670 
de  20  de  Outubro  de  187o,  para  as  despezas  duraDte  o  exercício  de  1876—1877,  das  verbas— Secretaria  de 
Estado — Obras  Publicas— e— Subvenção  ás  companhias  de  Davegação  a  vapor— :  Hei  por  bem,  tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  de  conformidade  com  o  art.  13  fla  Lein.0 1.177  de  6  de  Setembro 
de  1862,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura  Commercio  e  Obras 
Publicas  a  applicar  ao  pagamento  das  referidas  despezas  a  quantia  de  120:660^274,  tirada  das  verbas 
a  que  se  refere  a  tabeliã  junta ;  dando  opportunamente  conta  deste  acto  á  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1877,  56.°  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


-82  — 

Senhor.- A  Lei  n.«  2.670  de  20  de  Outubro  do  1875  consignou  a  quantia  do  11.926:0000000, 
durante  o  exercício  de  1876-1877,  assim  distribuída: 

§l.o  secretaria  de  Estado ." .  2*^ 

li.  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II h^JJE 

§  12.  Obras  Publicas 2.000:0000000 

§  15.  Terras  Publicas  e  Colonisação l  -800:0000000 

|  17 .  Subvenção  ás  companhias  de  navegação  a  vapor 3 .372 :  000,5000 

\s  despezas  pagas  e  autorisadas  por  conta  de  cada  uma  das  referidas  verbas  excedem  ás  consigna- 
çõesdaLei,  na  importância  do  4.497:4530115,  como  consta  das  tabeliãs  juntas. 

Varias  causas  concorreram  para  que  as  despezas  com  os  serviços  das  mencionadas  verbas  exce- 
dessem ás  quantias  que  a  Lei  de  Orçamento  fixara  assim :  OAOBif.Q  ,  • 
|  1  •  Secretaria  de  Estado.-O  excesso  da  despeza  desta  verba,  na  importância  de  21.8980i.i8,  foi 
determinado  pela  impressão  dos  dous  relatórios  apresentados  á  Assembléa  Geral,  e  de  outras  publicações 
relativas  a  diversos  serviços  do  Ministério  á  meu  cargo. 

§  12.  Obras  Publicas.—  Nesta  verba  o  deficit  de  82:6600330  é  proveniente  das  despezas  feitas  com 
o  melhoramento  dos  portos  e  a  carta  itinerária  do  Império. 

%  17.  Subvenção  ás  companhias  de  navegação  a  vapor.—  O  deficit  desta  verba  c  de  15:8450170  e 
resultou  do  facto'de  se  haver  contemplado  quantia  inferior  á  de  82:0000000,  importância  da  subven- 
ção anuualpaga  pela  navegação  a  vapor  do  Tocantins. 

O  total  do  deficit  de  todasestas  verbas  attinge,  portanto,  a  120:4030678. 

Como,  porém,  se  verificam  sobras  em  outras  verbas  na  importância  de  120:6600274,  conforme  de- 
monstra a  inclusa  tabeliã,  pôde  effectuar-se  o  transporte  autorisado  pela  Lei  n.°  1.177  do9  de  Setembro 
de  1862  ( art.  13 )  para  os§  §  13  e  15 ;  e  ficar  assim  saldado  o  deficit  que  se  verifica  nas  verbas  acima 
indicadas. 

§11.  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II.— A.  despeza  feita  comeste  serviço  excede  a  674:994075o  à 

consignada  na  lei. 

Proveio  o  deficit  desta  verba  da  substituição  de  trilhos  c  dormentes  em  grande  extensão  da  linha  e 
dos  reparos  e  reconstrucções  dos  estragos  em  larga  escala  causados  pelas  chuvas  que  cahiram  nos  ulti  - 
mqs  dias  de  Dezembro  e  nos  primeiros  de  Janeiro  próximo  passado. 

Para  occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  do  referido  §  11  a  Lei  de  Orçamento  n.°  2.670  de  20  de 
Outubro  de  1875  autorisa,  no  art.  21,  a  abertura  de  credito  supplementar. 

§  15.°  Terras  Publicas  e  Colonisação.— E'  de  3.702:0540682  o  excesso  da  despeza  feita  e  autorisada 
com  o  serviço  desta  verba . 

Não  só  o  considerável  numero  de  immigrantes  introduzidos  em  virtude  dos  contractos  -vigentes 
no  anterior  exercício  e  estabelecidos  nas  colónias  do  Estado  determinou  despezas  que  se  realisaram 
no  seguinte  exercício ;  mas  também  tiveram  essas  despezas  grande  acerescimento  em  todas  as  Provincias 
onde  se  acham  as  indicadas  colónias  e  para  as  quaes  se  encaminham  na  maior  parte  os  immigrantes. 

A  essa  causa  r?leva  acerescentar  a  que  resultou  da  secca  que  soffreu  a  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul ;  pois  que  deste  facto  derivaram  despezas  extraordinárias  com  os  colonos  recentemente  estabelecidos, 
que.se  viram  reduzidos  quasi  á  indigência. 

Durante  o  exercício  de  que  se  trata  entraram  em  nossos  portos  mais  de  31.000  immigrantes,  na 
máxima  parte  recebidos,  hospedados  e  transportados  ás  colónias,  alli  estabelecidos  c  sustentados  pelo 
Estado,  o  que  acarreta  grande  dispêndio,  ao  qual  cumpre  addicionar  o  das  subvenções  pagas  pela  ín- 
troducçãodos  immigrantes. 

Excedem  de  4.000:0000000  os  créditos  que  o  Governo  tem  sido  obrigado  a  distribuir  pelas  Provin- 
cias do  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catliarina  e  Rio  Grande  do  Sul  para  que  possam  occorrer  á  despeza 
com  o  serviço  de  estabelecimento  dos  immigrantes,  a  que  o  Estada  se  obrigou,  em  virtude  dos  contractos 
celebrados  para  a  introducção  dos  mesmos  immigrantes ;  despeza  essa  que  aliás  não  foi  prevista  na  Lei 
de  Orçamento  a  que  me  refiro. 

Desses  contractos  é  o  mais  importante  o  que  foi  celebrado  com  Joaquim  Caetano  Pinto,  que,  até  boje^ 
em  desempenho  das  condições  estipuladas,  tem  introduzido  25.881  immigrantes. 
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Tenho,  pois,  a  honra  do  submotter  ú  approvação  e  assignatura  de  Vossa  Magestade  imperial  os  três 
Decretos  juntos : 

1.°  Autorisando  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  a  transportar  para  or 
§§  1.'  ií  e  17  as  sobras  realisadas  dos  §  §  9.°  13  e  18  na  importância  de  120:660^374  ;  2."  abrindo  um 
credito  supplementar  de  674: 994^755,  e  3.°  outro  credito  extraordinário  de  3.702:054,0682,  todos  para  o 
exercício  de  1876— 1877,  do  accôrdo  comas  respectivas  tabeliãs  explicativas. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito,  de  Vossa  Magestade  Imperial—  Súbdito  fiel  e  revê- 
rente—  ThomazJosê  Coelho  de  Almeida. 

Bio  de  Janeiro,  28  de  Dezembro  de  1877. 

Tabeliã  demonstrativa,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  O.SlSf  desta  data»  das 
sobras  verificadas  nos  %\  ©.»,  13.  e  18.  do  art.  Y.°  da  Lei  n.°  9.670  de  UO 
de  Outubro  de  1STSS,  as  quocs  suo  transportadas  para  as  verbas  da  tabeliã 
precedente. 

exercício  de  1876—1877 
§  9.°  — Illuminação  publica— 

Despeza  rcalisada 687:708)5113 

Credito  da  Lei 700:000,5000       12:291^887 

§  13.  —  Esgoto  da  cidade— 

Despeza  realizada 1 .008:524^333 

Credito  da  Loi 1.100:000^000       91-475^667 

§  18.— Correio  geral  — 

Despeza  realisada 1 .288:107^280 

Credito  da  Lei 1.305:0000000       16:8924720 

Sobras "~       120:660,5274 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1877.— Thomaz  José  Coelho  de  Almeida.     . 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Decreto  n.0  6.8»>4  de  39  de  Dezembro  de  1879'. 

Autorisa  o  transporto  do  sobras  c  abre   um   credito  supplementar  para  as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda  no   exercicio 

de  1876-1877. 

Veriílcando-se  terem  sido  insufficientes  alguns  dos  créditos  votados  no  art.  8.°  da  Lei  n.°  2.670 
de  20  de  Outubro  de  1875  para  as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda  no  exercicio  de  1876—1877, 
e  que  outros  deixam  sobras :  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  de  conformidade 
com  o  art.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  art.  40  da  Lei  n.°  1.507  de  26  de  Setembro 
de  1867,  art.  4.°,  §  2.°,  da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850  e  art.  25,  §§  1.°  e  3.°,  do  Lei  n.°  2.792 
de  20  de  Outubro  do  corrente  anno,  Autorisar,  não  só  o  transporte  de  348:0490000,  sobra  liquidada 
nas  verbas  l.a,  3.a,  4.a,  21.  e  22.  do  citado  art.  8.°  da  Lei  n.°  2.670,  para  as  verbas  7.»,  9.a,  10, 
11,  12,  13.  e  18.  do  mesmo  artigo,  mas  também  a  abertura  de  um  credito  supplementar 
de  2.396:322^000,  por  meio  do  qual  sejam  suppridas,  a  saber  :  a  verba  16.— Despezas  eventuaes  e 
differenças  de  cambio— com  1.714:822^000;  c  a  verba  17.— Prémios,  juros  recíprocos,  etc.,— com 
681:500,5000;  tudo  nos  termos  da  distribuição  feita  na  tabeliã  que- com  este  baixa,  assignada  pelo 
Barão  de  Cotegipe,  do  Meti  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim-o  tenha  entendido 
e  faça  executar,  dando  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa  cm  sua  primeira  reunião. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  29  de  Dezembro  de  1877,  56."  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

*  Barão  de  Cotegipe. 
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Senhor  -  Na  exposição  annoxa,  do  conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade  do  Thesouro 
NacionT lso  dcmons.  a que  algumas  das  rubricas  do  art.  8.»  da  Lei  n.«2.670  do  20  de  Outubro  de  1875, 
S^^te^oicio  do  Í876-1877,  foram  insuMcienteroente  dotadas  para  as  topem  oceorrcntes 

0  nue  outras  deixaram,  sobras  mais  ou  menos  avultadas. 

A'  dila  demonstração  acompanham  tabeliãs  explicativas  das  verbas  em  que  se  deu  o  excesso  ou 

dlmÍrpÍoíqutadímpoEatancia  das  sobras  com  quo  so  conta  não  seja  bastante  para  fazer  face  á  da  notada 
insufflciencia,  tornlse  indispensável  a  abertura  de  um  credito  supplementar,  afim  de  so  poderem 
fechar  as  contas  do  exercício.  a        ... 

Em  observância,  pois,  do  disposto  no  art.  13  da  Loi  n.«  1.177  de  9  doSe -lembro de  186 2  ar t.  4 da 
Lei  n  •  LS07  de  26  de  Setembro  de  1867,  art.  4.-,  §  S.-  da  Lei  n.»  589  de  9  do  Setembro  de  UttO,  e 
in  «5  SS  1  °  e  3  °  da  Lei  n.»  5.792  de  20  de  Outubro  do  corrente  anno,  tenho  a  honra  de  submetter 
á  alta  consideração' de  Vossa  Magestade  Imperial  estes  documentos  e  o  Decreto  que  autorisa  o  trans- 
porte  de  348:0195000  das  sobras  verificadas  nas   verbas  1.»,  3.»,  4.«,  21    e  22  do  art.  8."  da  Le. 

1  o  2  670  de  20  de  Outubro  de  1875  para  as  verbas  7.',  9.«,  10, 11,  12,  13.  e  18»  do  mesmo  arl.go, 
e*bem  assim  a  abertura  de  um  credito  supplementar  de  2.396:322-5000  para  as  verbas  16  e  17.  afim 
de  receber  a  assinatura  de  Vossa  Majestade  Imperial,  se  em  sua  sabedoria  achar  justificada,  como  me 
parece,  a  necessidade  desta  medida.  ,,.,., 

Sou,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acatamento,  Senhor,  de  Vossa  Magestade  Imperial-  Súbdito 
muito  reverente— Barão  de  Cotegipe. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Dezembro  de  1877. 

Tabeliã  das  verbo,  do  art.  8.°  da  Lei  n.°  «.CTOde  «O  de  Outubro  de  18>Sí, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício  de  ISTO-IS», 
aeciuae*  carecem  de  augmento  de  credito,  aupprldo  pela.  sobras  da.  verbas 
l.«,  a.»,  -4.°,  «1  e  »»  do  mesmo  artigo,  na  forma  do  Decreto  n.°  C.824 
desta  data» 

EXEBCICIO   DE  1876—1877. 

Para  a  verba  7.  "—Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda 25:0005000 

Tirados  daí.»— Juros  e  amortisação  da  divida  externa 23:0005000 

Para  a  9.a— Estações  de  arrecadação 200:0005000 

Tirados  : 

Da  l.3— Juros  e  amortisação  da  divida  externa 73 : 0005000 

Da  3.a- Ditos  da  divida  inscripta •  40:0005000 

Da  4.a— Caixa  de  Amortisação 30:0005000 

Da  21.— Adiantamento  da  garantia  de  2  %  ás  estradas   de  ferro,  etc 55:0005000 

Para  a  10.— Casa  da  Moeda 10:2805000 

Tirados  da  21.— Adiantamento  da  garantia,  etc 10:2805000 

Para  a  11.  — Administração  dos  próprios  nacionaes 55:1435000 

Tirados  da  21.— Adiantamento  da  garantia,  etc 55:1455000 

Para  a  12.— Typographia  Nacional  e  Diário  Oflicial I6:62i5000 

Tirados  da  21.— Adiantamento  da  garantia,  etc 16:6245000 

Para  a  13.— Ajudas  de  custo ^    13:0005000 

Tirados : 

Da  21.— Adiantamento  da  garantia,  etc 1:0005000 

Da  22.—  Reposições  e  restituições 14:0005000 

Para  a  18.— Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orpbâos 26:000#000 

Tirados  da  23.— Reposições  e  restituições 26:0005000 

348:0498000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Dezembro  de  1877.— Barão  de  Colerjipc. 
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Illiu.  c  E.vin.  Sr.— Da  demonstração  o  tabollas  juntas  verá  V.  Ex.  o  estado  dos  créditos  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  votados  polo  art.  8.°  da  Loi  n.°  2.670  do  20  do  Outubro  do  1875  para  o  exercício 
do  187G— 1877,  na  importância  de  45.833: 7630000  elevados  a 40.035:7630000  polo  art.  2.°  da  Resolução 
n. "2.707  de  31  do  Maio  dosto  aimo,  que  concodou  mais  200: 000^000  ii  vorba—  Exercícios  lindos  — ,  que 
Ucou  sendo  do  1.000:000)9000. 

Addicionando-so  ainda  á  somma  de  46.033:730,^,000  nos  termos  do  art.  18  da  Loi  n.° 2.348  de  23 
do  Agosto  de  1873,  a  de  930:0000000  de  juros  pagos  das  apólices  emiltidas  no  dito  exercício,  a  saber: 
30.000:0000000  negociados  com  o  Banco  do  Brazil,  em  virtude  das  autorisações  conferidas  ao  governo 
por  diversas  Leis  para  realisar  as  operações  do  credito  que  se  tornaram  indispensáveis,  pela  deficioncia 
da  renda;  o  1.200:0000000  para  pagamento  do  dote  da  Sonhora  Princeza  D.  Januaria,  calculado  pelo 
antigo  padrão  monetário,  na  forma  da  Lei  n.°  16G  de  29  de  Setembro  de  1840,  art.  13  n."  2  da  Lei 
n.°  1.245  de  28  do  Junho  de  1865,  e  tabeliã— D— annexa  á  Lei  citada  n.°  2.670  ;  vem  a  importar  o  alga- 
rismo total  do*  créditos  em  46.971:7630000. 

A  despeza  olíectuada  e  conhecida  até  hoje  no  Tliesouro  eleva-se  a  47.159:8330684  e  presume-se  que 
a  paga  e  por  pagar  nas  Províncias  até  o  fim  desle  mez  subirá  a  2. 208: 23103 16,  prefazendo  a  totalidade 
de  49.368:0850000,  do  que  resulta  um  excesso  de  2.744:3710000  sobre  os  créditos  acima  indicados. 

Este  excesso  verifica-sc  nas  seguintes  rubricas: 

7.a  Tliesouro  Nacional  e  Tiicsourariaá  de  Fazenda 23:0000000 

9."  Estações  de  arrecadação 200:0000000 

10.  Casa   daMoeda 10:2800000 

11.  Administração  de  próprios  nacionaes 53:1450000 

12.  Typographia  Nacional 16:6240000 

13.  Ajudas  de  custo 15:0000000 

16.  Despezas  eventuaes  e  differenças de  cambio 1.714:8220000 

17.  Prémios,  juros  recíprocos,  etc 681:5000000 

18.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphàos 26:0000000 

Na  importância  total  de  2:744:3710090 

Outras  verbas  porém  deixaram  saldos,  a  saber: 

l.a  Juros,  amortisação  da  divida  externa 100:0000000 

3/  Ditos  da  divida  inscripta : 40:0000000 

4.a  Caixa  de  Amortização 30:0000000 

21.  Adiantamento  da  garantia  de  2  %  ás  estradas  de  ferro 138:0490000 

22.  Reposições  e  restituições : 40:0000000 

Na  importância  de  348:0490000 

Bem  que  não  desconheça  V.  Ex.  as  razões  que  determinaram  o  desequilíbrio  entre  os  créditos  vo- 
tados c  a  despeza  effectuada,  corre-me  todavia  o  dever  de  recordal-as  aqui. 

7.a  Tliesouro  Nacional  e  Thesourarias.— O  excesso  demonstrado  nesta  verba  tem  origem  em 
causas  conhecidas  e  annualmente  allegadas,  isto  é,  no  augmento  das  despezas  de  expediente 
no  Thesouro  e  Thesourarias,  e  na  conservação  de  collaboradores  e  serventes  indispensáveis,  alguns 
dos  quaes  são  incumbidos  do  trabalho  da  substituição  da  antiga  moeda  de  cobre,  que  assim  se  vai 
effectuando  sem  ser  necessário  crearem-se  repartições  especiaes,  que  exigiriam  grandes  despendios, 
como  aconteceu  nos  trocos  daquella  moeda  em  annos  anteriores ;  acerescendo  no  exercício  de  que 
se  trata  o  serem  muito  avultados  os  preços  das  impressões  na  Typographia  Nacional,  o  que  sem  duvida 
será  necessário  corrigir  opportunamente. 

9."  Estações  de  Arrecadação.  —  A  maior  despeza  desta  verba  procede,  na  corte,  do  fabrico 
de  um  cruzador  para  a  respectiva  Alfandega  e  de  uma  lancha  a  Tapor  para  a  4a  cidade  do  Rio  Grande, 
transporte  e  outras  despezas  desta  até  aquella  cidade  na  importância  total  de  111:167^440,  e  bem  assim 
do  augmento  de  despeza  do  serviço  marítimo,  c  da  força  de  guardas,  em  cumprimento  da  ultima 
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reforma  da  Alfandega,  o  nas  Províncias  do  .aguento  de  commissões  ás  collectorias  o.n  umas  material 
r^rtí marítimo  «ta»  Altadogasom  outras,  o  ainda  dos  vencimentos  desempregados,  crea.ao  de 
novos  S"  Alfandegas  e  estabelecimento  das  Mesas  de  Rendas  ultimamente  creadas  na  forma  do 
Zulamemo  dT2  do  AgosL  de  1876,  despezas  que  não  haviam  sido  previstas  no  Orçamento,  e  que  al,a« 
eram  de  tal  natureza  e  necessidade  que  não  podiam  deixar  de  ser  efíectuadas. 

10   Ca  a  da  Moeda.  -  A'  despeza  effectuada  em   Londres   com  a  aequisicao  de  maclunas  e 
appareihos,  o  á  vinda  de  um  maehinista  para  montal-ase  ensinar  o  seu  emprego  se  deve  o  excesso  que 

^T^SStCios  Nacionaes.-O  excesso  desta  verba  procede  :  1,  do  pagamento  da 
metade  da  despeza  do  destacamento  do  districlo  diamantino  dos  Leneóes  na  Bahia  (47:411*799)  nao  con- 
SXÍo  orçamento ;  e  V  das  despezas  de  custeio  das  fazendas  nacionaes  do  Rio  Branco  no  Amazonas 
autorisadas  pela  presidência  além  do  credito  aberto  de  3:000*000.  Mc,-;.e 

d"    Typo-raphia  Nacional  e  Diário  Official-A  acquisição  de  maclunas  e  appareihos  necessários 
feita  nâ  Europ°a  c  nesta  Corte,  e  a  de  outros  objectos  do  serviço  do  estabelecimento,  taes  sao  as  razoes 

que  occasionaram  a  maior  despeza  desta  verba. 

13    Ajudas  de  custo.-O  movimento  dos  empregados  que  teve  logar  com  a  reforma  da>  Alfan- 

de-as  ooccasiouado  por  accessos  c  remoções  entre  os  das  outras  Repartições  de  Fazenda  e  a  neces- 

,id°adé  de  inspeccionar  por  commissões  do  inquérito  a  Thesouraria  do  Pará  e  a  Alfandega  de  Santos,  mo. 

«varam  a  insuficiência  do  credito  votado,  comparado  com  a  despeza  já  conhecida  e  da  que  se  presume 

feita  por  esta  verba.  u,^A  ... 

16.  Despezas  eventuaes.- Sendo  lo0:000*000  para  diversas  c  615:178*000  especialmente  paia 

diferencias  de  cambio. 

Secundo  a  despeza  conhecida,  não  está  gasta  toda  a  quantia  destinada  as  diversas  despezas  eventuaes, 
na  importância  de  150:000*000,  mas  excedeu-se  quasi  no  triplo  a  votada  para  diferenças  de  cambio, 
apresentando  um  augmento  de  1.704:718*983,  que  ainda  será  maior  quando  fòr  conhecido  o  resto  da 
despeza  effectuada,  que  por  ora  é  calculada  em  84:801*490. 

Sendo  patente  a  baixa  que  tem  havido  nos  câmbios  c  a  necessidade  de  fazerem-se  remessas  aos  nossos 
agentes,  para  solver  os  empenhos  do  Thesouro,  não  era  possivel  deixar  de  dar-se  o  desequilíbrio  entre 
o  votado  e  o  despendido  com  os  serviços  a  cargo  desta  verba. 

17.  Prémios,  juros  recíprocos,  etc-,  sendo  500:000*000  para  vários  serviços  e  1.038:500*000  para 
juros  de  bilhetes  do  Thesouro. 

Os  juros  das  quantias  depositadas  pela  Caixa  Económica  e  Monte  deSoccorro  da  Corte,  não  contem- 
plados no  Orçamento  sobre  o  qual  foi  votada-a  Lei,  e  a  necessidade  de  conservar  na  circulação  uma 
quantia  avultada  em  bilhetes  do  Thesouro  em  falta  de  outro  recurso  que  fornecesse  o  numerário  in- 
dispensável para  as  despezas  decretadas  em  Leis  ou  disposições  especiaes  sem  fundos  determinados, 
taes  são  as  razões  do  excesso  de  despeza  sobre  o  credito  desta  verba. 

18.  Juros  do  Empréstimo  do  Cofre  de  Orphãos.— Esta  despeza  augmenta  sempre  em  razão  de 
continuarem  a  entrar  quantias  cujos  juros  podem  ser  reclamados  independentemente  do  capital :  d'ahi 
vem  a  insufficiencia  do  credito  desta  verba,  para  a  qual  se  necessita  de  mais  26:000*000. 

Em  virtude  do  art.  21  da  Lei  n.°  2.670  e  tabeliã— C— a  que  elle  se  refere,  está  o  governo  autorisado 
a  alrir  créditos  supplementares  para  as  verbas  16  e  17,  cuja  maior  despeza  se  eleva  a  2.396:322*000. 
Quanto  aos  excessos  das  outras  verbas  na  importância  de  348:049*000,  podem  ser  suppridos  por 
meio  de  transportes  das  sobras  das  verbas  1.*,  3.a,  4.',  21   e  22   ;  a  saber  : 

Para  a  7 .  '—Thesouro  Nacional  e  Thesourarias 23 :  000*000 

Tirados  da  1.»— Juros  e  amortização  dadivida  externa        25:000*000 

Para  a  9 . a— Estações  de  arrecadação 200 :  000*000 

Tirados :  da  1 .  «—Juros  da  divida  externa 7o :  000*000 

da  3. a— Ditos  da  divida  inscripta 40:000*000 

da  4.a— Caixa  de  Amortisação 30:000*000 

da  21  .—Adiantamento  da  garantia  de  2  %        55:000*000 

Para  alO.— Casa  da  Moeda 10:280*000 

Tirados  da  21.—  Adiantamento  da  garantia  de  2  %.        10:280*000 
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Para  a  11 .—  Administração  do  próprios  nadonaes. .  H5:  143^0 

Tirados  da  21 .  — Adiantamonto  da  garantia  do  2  •/„.  'ò'ò:  145^000 

Para  a  12.—  Typograpliia  Nacional 16:6240000 

Tirados  da  21 .—  Adiantamonto  da  garantia  do  2  %.  16:6240000 

Para  a  13.—  Ajudas  do  custo 15:0000000 

Tirados:  da  21  .—Adiantamento  da  garantia  do  2  %.  1 :000#000 

da  22 .  —  Reposições  e  restituições 11 :  0000000 

Para  a  18.— Juros  do  empréstimo  do  cofro  de  orphãos  26:0000000 

Tirados  da  22.—  Reposições  e  restituições 26:000,5000 

348:049*000 
Deus  guarde  a  V.  Ex.  muito  annos. 
Directoria  Geral  da  Contabilidade,  24  de  Dezembro  de  1877. -Illm.  eExm.  Sr.  Conselheiro  Barão 
de  Cotegipe,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional. -O  Director  Geral,  Rafael  Arcanjo  Galvão 
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1 

KMMln^  do  Mltd»  do  credito  valado  no  nrt.  8.°  da  Lei  n.»  2670  de  20  de  Outubro  de  1875,  para  oi  encargos  do  Ministério  da  Faienda  no  exercício  de  «»- »M '; J^^tm 

I  topea  effecta»ta  «  por  «ffeeluar  por  conta  do  mt-imo  credito,  romnrclicndcndo  a  do  Miinicipío  da  Corte,  Província  do  Rio  do  Janeiro  ale -Novembro,  Londres  acé  Agosto  de  «n, 
i  daa  Mlru  Ptsiímíbjl  a  nua  consta  dos  balanços  abaixo  declarados. 


RUBRICAS 


_L 


i.o 
»." 
3.» 
*.° 
5." 
6.» 
7.o 
8.» 
9.o 

10 

li 

13 

13 

U 

13 

16 

17 
18 
19 
20 
31 
» 


da  divida  externa. 


Juros,  amortiuçiCo  o  mau   de«pesas 

Idem  da  divida  interna  fundada 

Idem   idem    inscript.i 

Caixa  de   AmortlsaçSo 

Pensionistas    e   Aposentados 

Empregados  da    ReparlicSes  oxlinctas... •• 

Tnesouro  Nacional  o  Thesourarias  do  íasomia. 

Juiso  dos  Feitos   da  Fasonda 

EitafSes  de    arrecadação 

Casa  da  Moeda 

Administração  de    Próprios   Nacionaes 

Typographla.  Nacional  e  Diário  Official 

GraMOcaçleí^pór"  serviços"  "teiijporKYoV  'e  'extraordinários. . . . 

Id«m   por   trabalho*  fára   das    hdraa    do  .«P^uijte. ...... . 

Despesas  evenluaes,   sendo  130:000(8  para  diversas  o  015:1783 

dmerencas  de  cambio 

Prémios,  juros  roeiproço»,    °ie- ••  •  •  ;.•  •  ví-- 

Juros  do  empréstimo  do  Cofre  do   OrphJos 

Obras .  •■■■■„•-. ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; ; .'.';.'; ! ; '.'.'.'. '. 

Adiantamento  dà"  "i árántià'  *d'o* "  9  '>),'  ds  «Vrãdai  do  forro 

Reposicflos  o  rostítuiçffes 


CREDITO 


DESPEZA  KFFECTUADA  CONHECIDA  E  CALCULADA 


EXCESSO 


No  Município 
da  Corto  o 
Provinda  do 
Rio  de  Jan. 


Nas  outrasPro- 
vinclas  pelas 
Thesourarias 
do    Faienda. 


para 


535:406/ 
187:132 

50:000$OOO 
318:000,8000 
20S:Gíi9{0»l> 

37:8385000 
S0rt;64l/>0O0 
137:7135000 
808:050,5)00 

194:7305000 
76:0225000 

208:376,5000 
50:0003000 

30:0005000 
30:OOOiOOO 

705:17 
.538:5003000 

450:001 »("" 
.770:000, 
.000:0005000 

Oiii:  4305000 
90:8725000 


40.971:763(5000 


17.194:957^000 


I583A810 
9705507 
4975617 
3245397 
978A347 
8775304 
3335007 
857(5300 
9195910 

:  1155883 
íOOOíÕOO 


133: 

1.077: 

17: 

IW7; 
39: 

2.120 

184 
3 

182 
34 
16 
15 


Em  Londres 


3. 338: 057(5653 
1.809:9228401 

343:8915991 
1. 436:9398391 

719:3348786 

'  *'*Ít:à5àô779 


28.109:421^698 


1.171:811,5345 
3:8343870 

"'ÒiiiÒlèiÒM 

0:083*433 

890:8835461 

18:8155315 

2.320:4303374 

■08:378,5423 

""34:9355400 
3:314Ã809 
10:7635482 

44:4118483 

7:0035095 

191:438(5259 

161:5705302 

189:404(5:119 

""s7:Í57593Í 


19.214:8175290 

"6:ÍÍ235Í8 
'iò!  «144(47 

"301*33^33* 

14:830(5740 

'■àiíílÒfiiii 
1:368^5*96 


6.160:3675911 


Total. 


Despesa  que  se 

Í resume  rea- 
lçada ou  que 
tem  de  ser. 


Total  despen 
dido.  e    por 
dospendsr. 


23:453,9701 
4:500(5110 


29:2588111 
394:2795067 


12.214:817*3 

18.306:768534» 

3:8345876 

133:5835510 

2.015:1375048 

37:180^040 

1.477:2745005 

88:7933562 

4.477:441«013 

199:069a747 

101:2295925 

217:0355134 

60:4155300 

19:1305392 

35:7033482 

3.(03:4575103 
1.881:4275000 

437:3275350 
1.598:4990096 

938:0573549 

394:8795 
38:4105730 


13.803:1395477 


47.159:8335684 


190:5885704 

120:3633655 

6:1658134 

55:0165190 

240:5215952 

10:657596(1 

114:3665095 

48:919A438 

531:3145988 

6:930* 

29:937? 

7:36451 

4:581* 

10:869$ 

4:2303518 

70:5123597 
338:5725394 

38:6725750 
171:5005101 

61:942,4451 

133:1315333 
18:4615370 


2.208:2515316 


Do  credito  so- 
bre a  des- 
pesa. 


2.435:4003000 

B. 487: 1325000 

.     10:0005000 

188:0005000 

2.205:6593000 

37:8.«X0Ò0 

1.591:6415000 

137:7136000 

5.008:6505000 

3O3:000j0ÓO 

131:167300(1 

íM:OOtW000 

65:0005000 

30:0005000 

30:0005000 

2.(80:0003000 
2.220:0003000 
476:0'JOa0O0 
1.770:0005000 
1.000:0003000 

516:4015000 
56:8725000 


103:000j000 

40:0005000 
10:0005000 


Da  despeza  so 
bre     o    ere 

dito. 


49.368:0655000 


25:0003000 

300:0005000 
lOilBOjflOO 
55:1433000 
16:63*7000 
15:0005000 


138:0495000 
40:0005000 


348:0495000 


8215000 


.714 

681 

36 


3,744:3713000 


I 
I 


A  despesa  das  Provindas,  incluída  nesu  demonstração,  6  a  quo  consto  doi 
Pimluba,  RIO  Grande  do  Norto,  S.  Pedro,  Minas,  Goyax  o  Mato  Grosso  ato  Solo 
lunbo  ;  T>ara  e  S.  Paulo  ato  Março  de  187Í. 

Primeira    Contadoria    da    Diroctoria  Gorai  do  Contabilidade,   22  do    Desembro  do   1877.  -  M.  A.  GaivXo 


Observaçfto. 

consto  dos    balanços  da.  Thesourarinu     de  Fasonda  do   Paraná  ntA  Outubro  ;  Espirito    Santo,  Sergipe,  ParninLuro. 
cons,n       mhroj  Ceará,  Amasonas,  Santa  Catliarlna  ate!  Agosto;  Aladas,    Piauhy,    Maranlilo    ate. Julho;  Bahia  ate1 


EXERCÍCIO  BE  1877-1878. 


MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Decreto  n.°  ?.091  de  16  de  Novembro  de  187S. 


Aotorita  o  Miaistro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Império  a  transferir  do  umas  para  outras  rubricas  da  díspeza 
do  mesmo  Ministério  no  exercício  de  1877—1878  a  somtna  de  219:9223147. 


Não  tendo  sido  suficientes  as  quantias  votadas  no  art.  2.°  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de 
1877,  que  vigorou  no  exercício  de  1877—1878,  para  os  §§  22 —  Faculdades  de  Medicina  — ,  23  —  Escola 
Polytechnica  — ,  27 — Academia  das  Bellas  Artes  — ,  28 — Instituto  dos  Meninos  Cegos  — ,  43  —  Obras  — , 
45— Eventuaes  —  e  46— Observatório  Astronómico— :ííei  por  bem,  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e 
nos  termos  do  art.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1.862,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  a  applicar  ás  despezas  das  mencionadas  verbas  a  quantia  de 
219:922^147,  tirada  das  sobras  do  §14  — Camará  dos  Deputados  — do  referido  art.  2.°da  citada  Lei 
n.»  2. 792  de  20  de  Outubro  de  1877 . 

O  Doutor.  Carlos-Leoncio  de  Carvalho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  eutendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  16  de  Novembro  de  1878,  57.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
Carlos  Leôncio  de  Carvallw. 


Senhor.—  A  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  que  fixou  a  despeza  e  orçou  a  receita  geral 
do  Império  para  o  exercício  de  1877—1878,  autorisou  no  art.  2.*  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império  a  despender  a  qnantia  de  7. 374: 0880428  com  os  serviços  designados  nos 
paragraphos  do  mesmo  artigo. 

Aquella  quantia,  porém,  ficou  elevada  a  9.601:088^428,  por  se  lhe  terem  addicionado  não  só  a 
de  2.000:00019000,  importância  do  credito  supplementar  aberto -pelo  Decreto  n.»  6.768  de  15  de 
Dezembro  do  sobredito  anno,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  de  despezas  argentes,  que  se  estavam 
fazendo  com  soccorros  públicos,  já  por  motivo  do  epidemias,  quê  S3  manifestaram  em  algumas 
Províncias,  já  pelo  da  secca  que  continuava  a  flagellar  o  Norte  do  Império,  já,  finalmente,  para  que 


mia 


—  GO- 
rio  se  interrompessem  os  serviços  do  limpou  o  irrigação  desta  cidade,  visto  terom-se  esgotado  os 
créditos  ospeciaos  concedidos  pelo  art.  16,  §  6,  n.«  2  c  3  da  Lei  de  Orçamento  n.« 2.670  do  20  do 
Outubro  do  1875,  mas  também,  nos  termos  do  art.  15  da  citada  Lei  n. •  2. 792,  as  que  provieram  de 
donativos  ao  Governo,  do  2:000*1000  na  vorba  -  Instrucção  primaria  o  secundaria  do  Município  da 
Corte,- e  do  25:000*000  na  de -Obras-. 

Na  liquidação  a  que  se  está  procedendo  das  contas  desso  exercício,  venflca-se  que  a  dospeza 
effeetiva  não  excederá  a  8.946:230#lt0,  onccrrando-se,  portanto,  as  mesmas  contas  com  um  saldo 

superiora  630:000,5000. 

Ha  porém,  necessidade,  de,  como  ainda  o  permitteo  art.  25  da  mesma  Lei  n.°  2.792,  usar-so  no 

referido  exercício  da  faculdade  concedida  pelo  art.  13  da  de  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  afim 

de  transportarcm.se  sobras  de  umas  para  outras  verbas,  por  isso  que  algumas  das  consignações 

votadas  foram  excedidas  e  outras  apresentam  saldos. 

Os  excessos  de  despeza,  conforme  vè-se  da  demonstração  junla,  importam  em  219:922*147,  e 

dc-ram-se  nas  verbas  abaixo  declaradas: 

§  22.  Faculdades  de  Medicina 8:939*663 

§  23.  Escola  Polytechnica ' 15:596;$i63 

§  27.  Academia  das  Bellas  Artes 28:043*053 

§  28.  Instituto  dos  Meninos  Cegos 4:7960777 

§43.  Obras 117:078*503 

§  4o .  Eventuaes 22 :  372*219 

§46.  Observatório  Astronómico 23:075*769 

Justificam  taes  excessos  as  seguintes  causas : 

No  §  22.— Faculdades  de  Medicina  — a  continuação  das  despezas  autorisadas  nos  exercícios  de 
1875—1876  e  187C— 1877,  nos  termos  do  Decreto  n.°  1.387  de  28  de  Abril  de  1854,  com  acerescimos  de 
vencimentos  dos  dous  lentes  da  Faculdade  do  Rio  de  Janeiro,  Drs.  Domingos  José  Freire  e  Cláudio 
Velho  da  Motta  Maia,  mandados  em  commissão  á  Europa,  ajudas  de  custo  para  despezas  de  viagem 
de  volta,  e  impressão  dos  relatórios  daquelles  lentes;  bem  assim  algumas  gratificações,  que.fpor 
serviços  extraordinários  se  pagavam  a  diversos  empregados.  Por  falta  de  fundos  na  Lei  de  Orçamento 
foram  estas  despezas  suspensas  no  2.°semestre  do  exercício  de  que  se  trata. 

No  §  23— Escola  Polytechnica— o  augmento  de  vencimentos  que  percebia  o  lente  Dr.  Epifânio 
Cândido  de  Souza  Pitanga,  em  commissão  na  Europa,  o  pagamento  da  respectiva  ajuda  de  custo  para 
volta,  a  impressão  de  l/ções  de  mecânica  celeste  e  physica  mathematica  do  bacharel  Joaquim  Galdino 
Pimentel,  e  finalmente  a  differença  para  mais  nos  vencimentos  do  professor  Ernesto  Guignet  em  vir- 
tude da  renovação  de  seu  contracto.  Também  por  falta  de  meios  na  Lei  de  Orçamento  foram  suspensas 
as  despezas  que  se  faziam  com  a  commissão  do  Dr.  Pitanga,  e  a  impressão  das  lições  do  bacharel 
Pimentel . 

No  §27.— Academia  das  Bellas  Artes— a  construcção  do  pavilhão  onde  esteve  exposto  o  quadro 
histórico  do  professor  Pedro  Américo  de  Figueiredo  e  Mello,  representando  a  batelha  do  Avaliy,  e  o 
pagamento  da  metade  da  quantia  de  40:000*000  por  que  o  governo  imperial  comprou  o  mesmo 
quadro. 

No  §  28.— Instituto  dos  Meninos  Cegos— a  acquisição  de  moveis  e  diversos  utensílios  de  que  com 
urgência  carecia  o  estabelecimento  e  os  pequenos  reparos  feitos  para  o  asseio  c  conservação  do  prédio 
em  que  se  acha. 

No  §  43.— Obras— o  facto  de  haver  a  Lei  vigente  n.°  2.792  reduzido  a  500:000*000  o  credito  de 
800:000^000,  votado  pela  anterior  de  n.°  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  que,  em  virtude  da  resolução 
b.  2.707  de  31  de  Maio  de  1877,  esteve  em  vigor  até  á  promulgação  daquella.  Contando  com  o  credito 
maior,  o  Governo  já  tinha  autorisado  a  construcção  de  um  edifício  para  escolas  normaes,  o  que  pro- 
duzem o  excesso  apontado.  Pelo  indicado  motivo  determinou-se  a  suspensão  dessa  obra. 

No  §  45— Eventuaes— o  pagamento  da  outra  metade  da  quantia  de  40:000*000  por  que  o  Governo 
comprou  o  quadro  —Batalha  do  Avahy— ,  do  professor  Pedro  Américo  de  Figueiredo  c  Mello,  além 
de  pequenas  duplicatas  de  despezas  que  se  deram  por  motivo  de  substituição  entre  empregados  de 


—  01  — 

diversas  repartiçòos  deste  Ministorio  nos  casos  em  que  os  proprietários  duixarum  o  cxorcicio  em  vir- 
tude de  serviço  publico  gratuito  o  obrigatório  por  Loi. 

No  i  46— Obsorvatorio  Astronómico— as  dospezas  com  a  montagem  e  concerto  dos  respectivos  ins- 
irumontos,  as  quaos,  posto  quo  a  Lei  de  Orçamontonão  lhes  tivesse  consignado  fundos,  foram  autori- 
sadas  afim  do  cvitarenvse  estragos  naquollo  material  no  caso  de  solrestar-so  em  taes  serviços,  o  que- 
traria  ao  Estado  grande  prejuízo,  attonto  o  valor  dos  mesmos  instrumentos.  O  roferido  observatório 
passou,  no  exercício  do  que  se  trata,  do  Ministério  da  Guerra  para  o  do  Império,  em  virtudo  do  art. 
3.°,  §  3-°»  da  Lei  n.  2.70G  do  31  de  Maio  do  anno  passado.  Os  indicados  concertos  o  análogos  trabalhos 
eram  executados  pelo  Arsenal  de  Guerra  da  Corto,  e  depois  da  alludida  passagem  ainda  continuaram 
a  ser  feitos  alli,  porém  mediante  indemnisação  por  parte  deste  Ministério. 

Sendo  sufllcientes  para  cobrirem  os  excessos  de  despeza  acima  mencionados  unicamente  as  sobras 
quo  se  dão  no  credito  do  §  ii— Camará  dos  Deputados—,  e,  vcriQcando-sc  as  circunstancias  previstas 
no  citado  art.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  tenho  a  honra  de  submetter  á  Alta  Con- 
sideração e  Assignatura  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto  junto,  que  autorisa  o  transporte  para 
os  §§  22,  23,  27,  28,  43,  45  e  46  da  quantia  de  219:922f>147,  tirada  das  sobras  do  supramencionado 
§  13. 

San,  Senhor,  como  mais  profundo  respeito,  de  Vossa  Magestade  Imperial.— Súbdito  reverente.— 
Carlos  Leôncio  de  Carvalho. 


Demonstração  das  despezas  do  Ministério  do  Império  no  cxercicio  de  1877 — 1878. 
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la  10 
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ia 
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13 

16 
17 
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30 
31 
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34 

as 

36 

97 
28 
39 
30 
31 

33 
33 
34 

33 
36 
37 
38 
39 

40 
41 
43 
43 
44 
43 
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VERBAS 


Kl  (Jflí 


DESPEZAS 


Kl! 

provlacli! 


Família  Imperial 

Mostre)  da  Família  Imporlal, 

Gabinete  Imperial 

Camará  dos  Sonadoros 

Dita  dos  Deputados 

Ajudas  de  custo  do  vinda   e 

volta  dos  Donutados 

Conselho  de  Estudo 

Secretaria  de  Estado 

Prosldonelas  da  província... 

Culto  publico 

Seminários  episcopaos 

Faculdades  do  Direito: 

Ditas  do  Medicina 

Escola  Polytechnica 

Dita  do  minas 

Instituto  Commorcial 

InstrucçSo  primaria  c  secun- 

daria,  ate 

Academia  das  Delias  A  rios.... 
Instituto  dos  Meninos  Cegos., 

Dito  dos  Surdos-mudos 

Asylo  dos  moniaos  desvalidos 

Estaboleciuiento  do  oducandas 

no  Pari 

Archivo  Publico 

Bibiiotheca  Publica 

Instituto  Histórico  iS  Geogra- 

phico    Brasileiro 

Imperial  Academia  ilo. Medicina. 
Lyceu  do  Artes  o  Olllcios 

Hygiono  puclien 

Instituto  Va 


accinico 

Inspecçíto  de  saúdo  dos  portos 

Lazuretos 

Hospital  dos  lázaros 

Soccorros  públicos 

Obras 

Directoria  Gorai  do  Estatística. 

Evontuaos 

Obsorvatorio  Astronómico 


Sobras. 


1.163:000,5000 
4:766,5383 

IsOOBtfSOl 
694:26358(8 

43:4(05(83 
183:I07(W71 

8.1:136^313 
123:9385833 

3:309A093 
179:6784936 
387:013,5199 

3:7744309 
19:151513S 

750:5095962 
93:613,Í653 
63:4225909 
83: 391 A739 
38:7434702 


21:3505(37 

ewoipi; 

7:000,5000 

2:000,>0lXI 

lOlOOO.jOOO 

fi:  170,4300 

7:02152(2 
13:380/5110 


812:813,5738 

5"il:i03,j8i7 

,    39:6130918 

00:630,5906 

33:6910193 


5.890:2204(82 


4:7004000 

3:0004000 
20i: 083^923 
502:8064634 
8.">:874fl314 
168:881/9157 
143:5295368 

48:0175181 


13: 0624098 


3:0004000 


3:8394014 

K:53I509I 

Í3:474S130 

1:7735000 

607:234A707 

35:4334303 


[13 

i  Londres 


141,5536 


1.836:1845823 


2:6315111 

11:0395318 
10:478.j74O 


8: llfl£037 
7505000 
867J073 


1765030 


1335334 


1:599,5777 


TOTAL 


1.163:0005000 
4:706*883 
1:998*351 

478:5065326 
694:3635818 

4:7005000 
43:4405185 

187:107A374 
386:1205336 
029:3765598 
83:8744314 
173:18(4150 


4i» 

m 


331:268,5032 

300:4935939 

«3:6915183 

19:1515138 

779:088,5607 
90:3935653 
63:3905073 
53:3015730 
38:7453702 

3:0005000 
21:3394.437 
G4: 7680290 

7:0004000 
3:000,5000 
10:0000000 
13:0i5j001 
12:683,5667 
38:731,5340 
1:7724000 

1.420:0*85115 

080:037*710 
20:613,59(8 
52:372,5219 

32:0915393 


44:8125220    7.791:223,5527 


Dêspêias  cal- 
culadas ate  o 
encerramento 
do  exercício 


3:0335417 

10:933A334 
7:8315301 

4:5595513 

0:0733850 

98:6675188 

220:5395930 

33:0185080 

73:2505070 

22:0414611 

0:49IA734 

9:693Á087 

275350 

13:941*383 
9:2035(00 
3:6145305 

390*700 

3:0(3J800 


BAO00 
245733 


0005980 
1:0685909 
7:700,5030 

1:9385000 

2:000500(1 

022:0935203 

03:4504793 


20:4015374 


1.155:0005683 


TOTAL 


1,165:0005000 
7:(00A000 
1:0985231 

189:4395660 
703:0935319 

4:700,5000 
48:0005000 

193:3104131 

314:7875734 

8(9:916, 

107:890, 

2(4:441 

356:309/ 

313:983l 
62:3875170 
19:1785694 

793:6305070 
103:5995653 
06:9345377 
B3:78«A489 

41:7915362 

9:0005000 
91:3645137 
04:793^029 

7.0005000 

2:0004000 

10:000/; — 

13:970*890 

13:731*576 
40:4910383 

3:010,-"" 

2:000. 
,042:143J6(8 

0(2:078*503 

29:6135918 
52:3725219 
53:155/5700 


8.916:2305210 


Ordinários 


CRÉDITOS 


SippItitDlir  pdo 
D<«.  D.o|;(S<le 
li  deDtnilro  it 
1877. 


Milclmti  li  Kr- 
IS  it  ift.  IS  h 

l(i  i.o  3712  it 
lide  gnitn  it 
1177. 


1.163:0005000 

7:4004000 

9:971Ãt28 

671:0185000 

937S8WAO00 

54:2505000 
48:0005000 

305:6034000 

326:5235000 
890:531/5900 
113:2504000 
931:8305000 
3(7:3505000 
297.389*500 
03:6004000 
20:8005000 

900:O034,"ÍO0 
77:5364000 
62:137, 
80:7265100 
62:100, 

3:0004000 
23:9^)4000 
68:80)5500 

7:0005000 
3:000, 

10:000, 

13:760, 

14:080, 

50:42: 
7:720i 
2:000, 
200:000, 

500:000, 

10:920,. 

30:000,5000 

30:0804000 


7.574:0885(28 


2.000:0005000 


2.000:0005000 


3:0005000 


35:0004000 


27:0005000 


TOTAL 


1.163:0005000 

7:1<KUOOO 

2:3715438 

671 :0Y 

937 

54:2505000 
48:0004000 

303:695SÕÒO 

326:523*000 

890:534/ 

118:380, 

2S1:850L 

347:3500000 

297:389, 

62 

20 

903:0034500 
77:5564000 
02:1375600 
59:7*84400 
62:1004000 

2:0005000 

23:980r" 
68:800, 

7:0005000 

t:000#U0 

10:0004090 

13:760,5000 

11:0805000 

8G:433A6O0 

7:730*100 
2:000; 
1.200:000, 

523:0004000 

(0:9204000 
30:000/—- 
30:080, 


9.601:0885428 


SOBRAS 


9734177 
181:608|340 
335:744J651 

49:550jOOO 

12:431*76 

11:735,1276 

40:618,  372 

7:360,000 

7:4094180 


21 

1:621, 


108:3735(31 

8:9374911 
20:3084438 

2:615JP6: 
4:007g47l 


157:836j352 
11:3065052 


DEFICITS 


8:9595663 
15:8965(03 


28:0435033 
4:7965777 


U7:078j903 


22:3' 

33:071 


72419 

751769 


874:78043651  2(9:9225147 


634:8884318 


Observação 

Na  verba— Soccorros  públicos— acliam-so  comnrcliondidas  desposas  feitas  com  a  secca  na  importância  do  1.280:3(35063,  visto  tor  o  Dccroto  n.°  6768  de  15  de  Dcsembro  do  1877  aberto  o  credito  tupplenenlar 
da  2.000:0005000  nJo  ao  para  occorrer  ás  daquollu  verba,  mas  também  A  continuacSo  das  iiuo  so  estavam  faiondo  com  a  sueca. 

Terceira  Directoria  da  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  do  Império  0111 16  do  Dezombro  do  1878.—  N.  Midosi. 
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MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 


Decreto  I\T.  C.9-48  de  SÍK  de  «lunho  íle  18T8. 

AuttoriBa  o  Ministro  o  Secreturio  de  Estado  aos  Negócios  da  Justira  a  transforir  da  verba  —  Guarda  Urbana  —para  averba 
—  Conducçlto,  sustento  o  curativo  do  pn-sos  —  no  exercício  do  Í877  —  1818  a  <iuantia  do  20:000^000. 

Sendo  insuffleiente  o  credito  votado  no  §  9.°  do  art.  ■').«  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877 
para  as  despezas  da  verba  —  Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos  — ,  no  corrente  exercício:  Hei 
por  bem,  de  conformidade  com  o  art.  13  da  Lei  n.°l.i77  de  9  de  Setembro  de  1862  eart.  25  daquellaLei, 
e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  para  applicarao  pagamento  d:is  referidas  despezas  aquantia  de  20:000,5000,  tirada  das  sobras  ve- 
rificadas na  verba—  Guarda  Urbana  —  dando  conta  opportunamente  deste  acto  á  Assembléa  Gera]  Le- 
gislativa para  ser  definitivamente  approvado. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Jnstiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  1878,  57.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Lafayette  Rodrigwes  Pereira. 


Senhor.  —  Estando  esgotada  a  consignação  marcada  na  Lei  de  Orçamento  em  vigor  para  averba  — 
Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos  — ,  por  terem  avultado  no  actual  exercício  as  despezas  com  o 
transporte  de  presos  de  umas  para  outras  Províncias,  asquaes  excederam  á  previsão  ordinária,  e  havendo 
ainda  pagamentos  a  fazer  por  conta  da  verba,  na  importância  provável  de  20:0005000,  cumpre  providen- 
ciar a  respeito  dos  mesmos. 

O  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial,  attendendo  a  que  na  verba  —  Guarda  Urbana  — ,  a  des- 
peza  liquidada  e  a  que  se  tem  de  pagar  não  absorverão  a  cifra  fixada  de  5O2:135#750,  e  ao  contrario 
deixará  grande  saldo,  prefere  usar  da  faculdade  conferida  pelo  art.  13  da  Lei  n."  1.177  de  9  de  Setembro 
de  1862  e  art.  2o  da  de  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877. 

Para  isto  tenho  a  honra  de  submetter  ú  assignatura  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  incluso  Decreto 
autorisando  o  transporte  de  20:000^000  para  aquclla  verba. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito  de  Vossa  Magestade  Imperial  —  Súbdito  fiel  e  reve- 
rente—  lafayette  Rodrigues  Pereira. 


Decreto  n.7.039  de  S  de  Outubro  de  18TS. 

Autorisa  o  Ministro  o  Secretario  de  Estado  des  Negócios  da  Justiça  a  transferir  para  o  credito  destinado  ãs  despeitas  do 
presidio  de  Fernando  do  Noronha  no  exercício  de  1871—1878  a  sorama  de  236:972S946,  tirada  das  sobras  verificadas  nas 
diversas  rubricas  do  Orçamento  do  mesmo  Ministério. 

Tendo  sido  insuffleiente  para  as  despezas  do  presidio  de  Fernando  de  Noronha,  no  exercício  de 
1877—1878,  o  credito,  de  124:390^325,  concedido  ao  Ministério  da  Guerra  pelo  art.  6.°,  §13,  da  lei 
n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  e  transferido  para  o  da  Justiça  pelo  Decreto  n.°  6.726  de  3  de 
Novembro,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  art.  3.*,  §  2.»,  daquella  Lei:  Hei  por  bem,  de  conformidade 
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™  «  .rt  U  da  Lei  n  » 1  117  de  9  do  Setembro  do  1881,  o  ouvido  o  Conselho  de  Mm.stro*  au ton- 

Tm  n L       Seceía'rio  do  EStado  dos  Negócios  da  Justiça  para  applicar  ao  pagamento  daqueHas  des- 

«oM^"'^^.;^   tirada  das  sobras  verificadas  uas  verbas  -Relações  -.Despezas 

Pem,  trPotiaí  cl  p!m      r    «Policia-,  Guarda  Urbana  -.Casa  do  torreeçio-o-QW*- 

ZZT^Z^:^  cpnta  oportunamente  deste  acto  a  Assembléa  Gora.  Legislativa,  para 

^  tXÍKSlí^^  *  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
justiça,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Outubro  do  1878, 57.°  da  Independência  o  do  Importo. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 
Lafaijetti  Rodrigues  Pereira. 

Senhor -A  alça  dos  preços  dos  géneros  alimentícios  em  consequência  da  secca  ao  Norte  do 
imner  a  providenca,  aL  ustificada,  do  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  29  de  Outubro  ult.mo 
Zd  nd  aumentar  no  dobro  as  rações  dos  sentenciados  existentes,  em  numero  de  mú  e  seiscentos' 
rSn^rSol»  de  Noronha  tornaram  insuffleiente  o  credito  de  cento  e  vinte  quatro  coutos 
£££.  e  noventa  mil  trezentos  vinte  e  cinco  réis  (124:3900325),  distribuído  no  corrente ,  exercício 
para  as  despezas  com  aquelle  estabelecimento,  que  ficou  a  cargo  deste  ministério  pelo  Decreto  n.»  6.726 

Ac  1  de  Novembro  do  anno  próximo  passado. 

As  despezas  occasionadadas  pelos  motivos  expostos  elevaram-se  a  trezentos  sessenta  e  um  coutos 
trezentos  sessenta  e  três  mil  duzentos  setenta  e  um  réis  (361:363*271),  pelo  que  mani  cstou-sc  no 
XT^too  deficit  de  duzentos  trinta  e  seis  contos  novecentos  setenta  e  dous  mil  novecentos 
nuarentae  seis  réis  (236:9725946),  que  pôde  ser  preenchido  com  as  sobras  resultantes  das  economias 
feitas  nas  diversas  rubricas  do  Orçamento  do  Ministério  a  meu  cargo,  na  importância  ja  venGcada  de 
mais  de  trezentos  e  quarenta  contos  de  reis  (340:0000000). 

Nestes  termos,  Senhor,  tenho  a  honra  de  submetter  á  assignatura  de  Vossa  Magestade  Imperial  o 
incluso  Decreto,  autorisando  o  transporte  da  quantia  necessária,  na  conformidade  do  art.  13  da  Lei 
n.?  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  art.  23  da  lei  n.«  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito,  de  vossa  Magestade  Imperial  -  Súbdito  fiel  e  re- 
verente— Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

Tabeliã  da.  quantia,  que  devem  «er  transferida*  da»  verba»  abaixo  declarada, 
para  «aldar  o  deflett  conhecido  no  credito  distribuído  para  a»  de.pezn.  com 
o  presidio  de  Fernando  de  Noronha. 

exercício  de  1877—1878. 

Deficit,  236  9725946. 

Transporta- se:  ■ 

Do  |  3."  Relações 40.0000000 

Do  |  6.°  Despezas  secretas  da  Policia 5:0000000 

Do  §  li.  Corpo  Militar  de  Policia • 66:97Í0946 

Do  §  12.  Guarda  Urbana 100:0000000 

Do  §  13.  Casa  de  Correcção 20:0000000 

Do  §14.  Obras ^M>P 

Somma - 236:9720946 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  de  Outubro  de  1878.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


-  lio  - 
Decretou.    7.0H0    tio  lfc  tio  Outubro  del«7N. 

Autorisa  o  Ministro  o  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  tia  Jusli«;u  h  transportar  pura  a  vorlm—  Conduc  ;»>,  sustento,  cura- 
tivo o  vestuário  do  prosus  —  5:0005000  das  sobrus  vorillcinlus  na  verba  — Corpo  Militur  du  l»o!i'-i-i  —  no  exercício  d« 
1877-1878. 

Tendo  sido  insufllcicnto  o  credito  do  20:0005000,  transportado  no  exercido  do  1877— 1878  da 
verba— Guarda  Urbana— para  a  condueção,  sustento,  curativo  o  vestuário  do  presos,  pelo  Decreto 
n°.  0.948  de  2o  de  Junho  ultimo  :  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  art.  13  da  Lei  n°.  1.177  do  í) 
de  Setembro  do  18G2,  e  art.  2o  da  Lei  n\  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros, Autorisar  o  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  para  aujmcnlar  nqu.>llo 
transporte  com  a  quantia  de  iicOOO^OOO,  tirada  das  sobras  verificadas  na  verba— Corpo  Militar  de  Po- 
licia—do mesmo  exercício;  dando  conta  opportunamente  deste  acto  á  Assembléa  Geral  Legislativa 
para  ser  definitivamente  approvado. 

Lafayeltc  Rodrigues  Pereira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Xc.-oeius  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  18  de  Outubro  de  1878,  57."  da  Independência  e  do  Im;  cri  > 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Ituper.nini  . 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

Sexiior.—  Foi  insuflicicnle  para  o  pagamento  das  contas  apresentadas  a  este  Ministério  no  exer- 
cício de  1877—1878,  pelo  da  Marinha  c  pelas  companhias  de  navegação  a  vapor,  em  consequência  do 
transporte  de  presos  de  umas  para  outras  províncias,  o  credito  de  2O:O00íi0O0  transferido  para  a  verba 
—Condueção,  sustento,  curativo  e  vestuário  de  presos  de  justiça—  pelo  Decreto  n.°  0.943  de  25  de 
Junho  ultimo. 

O  saldo  restante  ó  apenas  de  412í>781,  e  como  a  despeza  a  pagar  seja  de  3:486i>6i3,  podendo  ainda 
apparecer  novas  contas  emquanto  não  se  liquidar  o  alludido  exercício,  torna-se  necessário  augmentar 
a  verba  respectiva  com  o  credito  de  5:000^000,  o  qual  pude  sahir  das  sobras  resultantes  das  economias 
feitas  nas  demais,  de  aecòrdo  com  o  disposto  no  art.  13  da  Lei  n\  1.177  de  9  de  Setembro  de  !8J2  e 
art.  25  da  Lei  n°.  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877.-  ^ 

Nesta  conformidade  tenho  a  honra  de  apresentar  á  assinatura  de  Vossa  Magestade  Imperial  o 
incluso  decreto. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito,  de  Vossa  Magestade  Imperial.—  Súbdito,  fiel  e  reve- 
rente —  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 


Decreto  n.  G.04LT  de  SÍ5  de  Junho  de  1JS7&. 

Autoriza    o  Ministro  c    Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  applicar  is  despezas   da  vcrlu— Extraordinárias  no 
exterior — ,  no  exercício  do  IS/7— 1878a,  quantia  do  8:llt£43l,  tirada  da  verba— Ajudas  de  custo — do  mesmo  oxercieio. 

Sendo  insufficicnlc  a  quantia  votada  no  §  o."  do  artigo  4.°  da  Lei  n."  2.092  de  20  de  Outubro  de 

1877  para  as  despezas  extraordinárias  no  exterior  no  exercício  financeiro  de  1877—1878, :  Hei  por  bem, 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  na  conformidade  do  art.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro 

de  1862,  Autorisar  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  para  npplicar  ao  paga- 
A.      9 


f  - 
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mm.  d»  nMK  *«- .  ,«.«!.  d.  *  «W».  U*  d..  -J^^íj-"  *  mM-Í° 

^iros,^  o  .1.  mmuo  .  fe»  «—.  "H".  os  *»*■  MM».. 

Meto  do  Rio  de  Jmciro  o»  15  do  do  janho  do  1878,  57  .•  da  tatopenAnei.  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador 
Bardo  de  Villa  Bella. 

-     Senkor.-As  dospezas,  já  effetuadas,  da  verba  do  §5.°-Extraordinariasn  oexterior-doart  4.»da 
Lei  de  Orçamento  em  vigor  no  exercício  financeiro  de'1877-1878,  importam  em  »«  deter- 

minadas,  cujo  pagamento  ainda  nào  consta,  em •    °^  ■ 

Sommando 79:188^247 

Accrescentando,  porém,  a  essa  somma  as  despezas  eventuaes  até  o  llm 

do  exercício,  que  foram  orçadas  em m  m« « 

teremos  a  despeza  total  presumível  de »•«££» 

Concedendo  a  Lei  o  credito  de amíltt 

dar-se-ha  um  deficit  cujo  máximo  se  calcula  em 8:ll»fl«». 

que  pôde  ser  supprido  com  o  transporte  de  sobras,  importando  as  que  existem  nas  vertas  dos  §g  I  .• 
2  °  3  *  4  °  e  6.°  do  referido  art.  4.°,  em  mais  de  72:000^000. 

Para  esse  fim  tenho  a  honra  de  submetlerá  approvaçao  e  assignatura  de  Yossa  Magestade  Im- 
perial, de  conformidade  com  o  que  dispSe  o  art.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  o 
Decreto  junto,  que  manda  tirar  das  sobras  de  41:0000000  da  verba  do  §  4.°  -Ajudas  de  cus  to  -a 
quantia  de  8:1140434  para  ser  applicada  ás  despezas  da  verba  do  §  5. «-Extraordinários  no  extenor- 
no  exercício  financeiro  de  1877—1878.    . 

Sou,  Senhor,  De  Vossa  Magestade  Imperial  o  mais  reverente  súbdito 

Barão  de  Yilla  Bella. 

Decreto  IV.  T.083  de  16  de  Novembro  de  18T8  . 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  para  applicar  4»  de»po  ias  da  verba  -  Commisiõe»  de 
limites  e  de  liquidação  de  reclamações  do  execicio  de  1877-1878  a  quantia  de  IMQ0JO76,  tirada  das  sobras  da  Terba- 
Ajndas  de  casto  —  do  mesmo  exercício. 

Não  sendo  suficiente  a  quantia  que  a  Lei.n.0  2.692  de  20  de  Outubro  de  1877  concedeu  para  as  de  s- 
pezas  da  verba  do  §  7.°  —  Commissões  de  limites  e  de  liquidação  de  reclamações  —  do  art.  4.»  do  exe  r- 
cicio  financeiro  de  1877  —  1878 :  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  de  conformi- 
dade com  o  art.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  Autorisar  o  meu  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  para  applicar  ás  ditas  despezas  a  quantia  de  29:2O0#0  76 ,  tirada  das  so- 
bras da  verba— Ajudas  de  custo— do  mesmo  exercício,  observando-se  as  formalidades  prescriptas 

por  Lei. 

O  Barão  de. Villa  Bella,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  despachos  necessários . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Novembro  de  1878, 57.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Barfo  de  Villa  Bella. 
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Ssnhor.  —  A  Lei  n.° 2.692  de  20  da  Outubro  de  1877  concedeu  para  a  verba  do g  7.»  —  CommiuSaa 
delimites  a  de  liquidação  da  reclamações—  do  art.  4..°  uo  exercido  financeiro  de  1877  — 1878,» 

quantia  de..... 200:000|000 

devendo,  porém,  as  despezas  desta  verba  importar  em 129:2000078 

haverá  nella  um  deficit  do.' 29:2000076 

Para  supprir  esse  deficit,  tenho  a  honra  do  submetter  ú  approvaçào  e  assignatura  de  Vossa  Ma- 
gestade Imperial,  em  conformidade  do  art .  13  da  Lei  n.  °  1 .177  de  9  de  Setembro  de  1862,  o  Decreto  jun- 
to, que  mauda  tirar  da  verba  §4.°  —Ajudas  do  custo—,  onde  existem  sobras  na  importância  de 
32:8850566,  a  quantia  de  29:2000076  para  ser  applicada  ás  despezas  da  verba  —  Commissões  de  limites 
e  de  liquidação  do  reclamações  —  do  referido  exercício  financeiro. 

Sou,  Senhor,  de  Vossa  Ma gestado  Imperial  — o  mais  fiel  e  reverente  súbdito  —  Barão  de  Villa 
Bella. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 


Decreto  n.  6.9T8  de  ««O  de  Julho  de  18?S. 


Antorisa    o  Ministro  e    Secretario  do    Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  transferir  no  exercício  de  1877— 1878  das  verbas 
—Conselho  Naval— Quartel-general— o  Contadoria— sobras,  na  importância  de  13:741^699,  para  a  verba— Navios  desarmados. 

Sendo  insufflçiente  o  credito  concedido  no  art.  S.°  da  lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  para 
as  despezas  da-  verba— Navios  desarmados—,  no  exercício  de  1877—1878  :  Hei  por  bem,  na  forma  do 
art.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorisar 
a  transferencia  para  a  dita  verba,  da  somma  de  12:741^699,  que  deverá  sor  deduzida  das  sobras 
reconhecidas  nas  verbas— Conselho  naval— ,— Quartel-general—  e  —Contadoria— ,  e  distribuída  pelo 
modo  indicado  na  tabeliã  que  com  este  baixa  assignada  por  Eduardo  de  Andrade  Pinto,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Julho  de  1878,  57.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Eivarão  de  Andrade  Pinto. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Depreton0  8.978  desta  data. 

Para  a  rubrica— Navios  desarmados— 12:741^699 

Do  §  2." —Conselho  naval— S:0004»00 

,    ,  3.0  —Quartel-general— 2:7410699 

»    »  5.°  -Contadoria- 5:0000000  

12:7410699  12:7410699 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Julho  de  1878.—  Eduardo  de  Andrade  Pinto. 

Sbkhor.— Sendo  insufflçiente  o  credito  de  30:0000000  concedido  á  verba  —  Navios  desarmados  — 

do  exercício  de  1877— 1878,  pelo  art.  S.°  da  Lei  n.»  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  tenho  a  honra  de 

respeitosamente  submetter  á  approvação  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  decwto  junto,  que  autorisa  a 

transferencia  da  importância  de  12:7410699,  deduzida  das  sobras  reconhecidas  nas  verbas  —  Conselho 

"Naval  — ,  Quartel-general  —  e  —Contadoria—,  para  saldar  o  deficit  da  dita  verba  —  Navios  desarma-, 
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dos-  \  totalidade  das  sobras,  demonstrada  pela  Contadoria,  com  referencia  a  quinze  verba  do 
Ministério  da  Marinha,  monta  em  118:4845120,  incluídos  23:870,5936,  que  pertencem  ás  tros  verbas 
supramencionadas.  O  excesso  do  despeza  do  que  se  trata  consta  da  demonstração  annoxa,  o  resume-se 
do  seguinte  modo  : 

Despeza    pttga . 
l.osemesLv.  2.' semestre. 

8l:7l8*Wr.-  17.7Í90M 

Despesa   a  pagar. 

3:410,5-903 

^~~:  •  21:130*412 

Total. 

42:849*279 

Des;.(-...  .:  r.mulia" 107,>o80 

Desneza  liquida 42:741^699 

Credita 30:000^000 

Deficit 12:741,5099 

Este  deficit  justiíiea-se,  na  forma  da  Lei,  pelo  desarmamento  dos  cinco  navios  a  vapor  Yassimoat 
Inhaúma.  Leopoldina,  Beber  ibe  c  Belmonte,  em  condições  de  innavegabilidade,  além  dos  quatro  já  desar- 
mado?, o  attendidos  na  tabeliã  n.°  15  do  Orçamento. 

De  Vossa  Magestade  Imperial— Súbdito  reverente.  —Eduardo  de  Andrade  Pinto. 

i"n:.:oNSTRA';.Â"-  do  credito  necessário  á  verba  —  navios  desarmados  —  xo  exercício  de  187"  —1878. 

CPedito  votado  pela  Lei  n.°  2.792,  de  20  de  Ou- 
tubro de  1877 30:000^000 

Despeza. 

Thesouro  Nacional,  segundo  os  processos  remot- 
tidos  até  esta  data.  l.°  semestre    2.°  semestre 

Munições  de  boca 2:8965100     2:7135242 

Combustível 4:977£00O     4:2565790 

Expediente -. 37-5290 

7:873?10O     7:0075322    14:880^422 
Pagadoria  da  Marinha,  ate  Junho  de  1878. 

Vencimento  dos  ofliciaes  e  classes  annexas 8:1275200     6:0365638 

Soldo  da  marinhagem 5:1895207     3:5395865 

Munições  de  boca 529K30O        5155624 

13:8435767    10:7125127    24:3575894 
Addiciona-sea  despezaa.  fazer-se  até  o  encerra- 
mento do  exercício 3:4105963     3:4105963    42:8195279 

Despeza  annullar 1075680   4J:741jJ699 

Deflcit  no  fim  do  exercício., , 12:7415099 
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Recapitulando. 

i.°  somestre  2.°  semestre 

Despeza  cffectiva. 
2U7i8g«W  17:710$449 

Despeza  provável. 

3:4105903 

21:7185807                                            Sl:130#4i2    42:849^279 
Despeza  a  annullar 107#380 

42:741^699 
Credito .*. 30:000^000 

Deficit 12:741^699 

l.a  Seccao  da  Contadoria  da  Marinha  em  15  de  Julho  de  1878.- O  Chefe,  /.  Leal. -O  i.°EscrIpturarlo 
Francisco  José  Ferreira. 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

Decreto  ftí.  Í.OCO  de  »G  de  Outubro  de  18^8. 

Autorisa  o  Ministro  c  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  para  applicar  is  despezas  cora  diversas  rubricas  do  exer- 
cício de  1877  — Í878  a  quantia  do  769:037,5037,  tirada  das  sobras  verificadas  cm  outras  verbas  do  mesmo  exercício. 

Não  sendo  sufllcientes  as  quantias  votadas  no  art.  G.°da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877 
para  as  rubricas  —  Intendência  e  Arsenaes  de  Guerra  ,  —  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes  — Quadro  do 
Exercito— Commissões  militares— e— Diversas  despezas  e  eventuaes— do  exercício— ,  de  1877—1878:  Hei 
por  bem,  de  conformidade  como  art.  13  da  Lei  n.°  1.17.7  de  9  de  Setembro  [de  1862,  e  Tendo  Ouvido  o 
Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  Ministros  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  para  applicar 
ao  pagamento  das  despezas  das  referidas  rubricas  a  quantia  de  7G9:0o7j$037,  tirada  das  sobras  verificadas 
nos  |§  Io,  2",  3o,  4o,  10,  11,  12,  13  e  14.  do  mesmo  exercício,  e  distribuída  na  forma  da  tabeliã 
que  com  este  baixa,  observando-se  as  formalidades  indicadas  no  mencionado  art.  13. 

0  Marechal  do  Exercito  graduado  Marquez  do  Herval,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  expeça  os  despachos 
necessários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  26  de  Outubro  de  1878,  37. °  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marquez  do  Herval . 

Senhor  —  Verifica-sc  pelos  dados  existentes  na  Repartição  Fiscal  do  Ministério  da  Guerra,  que  no 
exercício  a  encerrar-se  de  1877  —  1878  ha  em  diversas  rubricas  do  art.  6.°  da  Lein.0  2.792  de  20  de 
Outubro  de  187  7  sobras  na  importância  de  778:917^588,  e  bem  assim  que  para  o  pagamento  das  des- 
pezasrealisadas  nos§§  6.°,7.0,8.0,9.°,e  15 do  mesmo  artigo  é  necessária  a  somma  de  769:057,5037,  além 
d  a  que  foi  votada. 

O  excesso  de  despeza  proveio : 

De  180:000^000,  no  §  6.°  —  Intendência  e  Arsenaes  de  Guerra  — ,  porque  o  credito  concedido  foi 
inferior  ao  consignado  na  Lei  antecedente,  e  a  Lei  acima  citada  de  20  de  Outubro  só  foi  executada  quasi 
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no  lim  do  primeiro  semestre  do  mencionado  exercício,  aceroscendo  quo  a  supprossão  do  algumas  offlei- 
nas  dosAismaes  do  Cuona  do  Império,  feita  pelo  Decreto  n."  6. 8S8  do  9  do  Março  do  1878,  em  virtude, 
da  autorisaçío  conferida  pela  ultima  daquelas  Leis,  só  teve  vigor  no  fim  do  segundo  somestro,  circum- 
slancia  estaque  também  so  deu  com  relação  ao  oxtraordinario  pessoal  jornaleiro  o  officiaes  ompregados 
nos  mesmos  Arsonaos  o  exedontes  do  quadro  estabolocido  polo  Regulamento  do  19  do  Outubro  do  1872,  os 
quaes  o  Governo  do  Vossa  Ma^  estado  Imperial  teve  do  dispensar  por  haver  reconhecido  não  poder  conti- 
nuara pagar  vencimentos  mio  previstos  na  Lei,  e  attentaa  circurostaneia  de  que,  sondo  o  credita  conce- 
dido paia  todas  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra  na  importância  de  14 . 897.-809^459,  já  so  tinha  dos- 
pendido,  inclusive  a  distribuição  feita  ás  Tesourarias,  a  quantia  de  9.229:480,5895. 

De  90:000^1600,  no  §  7.°  —Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes  — ,  porque  não  obstante  ter  o  Governo  do 
Vossa  Majestade  Imperial  reduzido  provisoriamente  a  Enfermarias  os  IIospitr.es  da  Bahia  o  Pernambuco 
em  a  de  Marco  do  corrente  anno,  comtudo  o  augmento  no  preço  dos  viveres  e  dietas  em  algumas  Pro- 
víncias do  Norte,  e  a  conservação  (  até  principio  do  segundo  semestre  )  de  grando  numero  de  médicos 
o  pharmaceuticos  reformados  c  contraclados,  para  pagamento  de  cujos  vencimentos  não  havia  verba 
exigiu  despezas  extraordinárias  por  esta  rubrica. 

De  400:000^000,  no  §  8.°  ~  Quadro  do  Exercito—,  porque  foi  fixada  a  insufficiente  quantia  de 
54)5000  para  o  fardamento  de  cada  praça,  quando  verifica-se  pelos  cálculos  das  Repartições  de  Quartel 
Mestre  General  e  Fiscal  que  nunca  se  despendeu  menos,  termo  médio,  de  100^000,  visto  como  o  preço 
do  fardamento,  que  se  forneço  annualmente  a  ca  da  praça,  conforme  as  ai  mas,  é  o  seguinte:  infantaria 
—  983711,  artilharia  a  pé  —  91^571,  cavallaria—  1135901,  e  artilharia  a  cavallo  — 119^771,  accresccndo 
a  circumstancia  de  que  devendo  ser  a  força  do  Exercito  de  15.000  praças  de  pret,  de  accôrdo  com  a 
Lei  n.°  2.70(3  de  31  de  Maio  de  1877,  que  ainda  vigora,  só  pôde  ser  ella  reduzida  a  esse  numero  no  se- 
gundo semestre,  além  da  despeza  que  se  fazia  com  os  vencimentos  de  grande  numero  de  officiaes  hono- 
rários empregados  em  serviço  militar,  e  para  a  qual  não  se  tinha  votado  credito. 

De  5:809^093,  no  §  9.°  —  Commissòes  militares—,  porque  tendo  sido  orçadas  em  24:720^000  as 
vantagens  geraes  dos  officiaes  reformados  e  honorários  empregados  em  commandos  de  Fortalezas  e  em 
Conselhos  de  Guerra,  foi  apenas  votada  a  somma  de  12:360*000,  produzindo  por  isso  aqucllc  deficit, 
não  obstante  a  deliberação  que  tomou  o  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  de  dispensar  os  officiaes 
honorários  que  se  achavam  em  taes  commissòes. 

Finalmente  de  93:247^944  no  §  lo  -  Diversas  despezas  e  eventuaes  -,  porque  por  esta  rubrica 
correram  despezas  não  previstas  na  Lei,  além  das  que  foram  feitas  com  comedorias  de  embarque  e 
transporte  de  tropa,  que  o  Governo  foi  obrigado  a  remover  por  conveniências  de  disciplina  e  de  uma 
mais  adequada  organisação  nasgua  rnições  das  fronteiras  do  Sul,  bem  como  pela  necessidade  de  acudir 
a  algumas  Províncias  do  Norte,  para  prevenir  desordens  nos  pontos  em  que  se  agglomeram  retirantes,  o 
que  tudo  elevou  a  despeza  a  quantia  superior  á  que  se  havia  calculado. 

A'  vista  do  que  acabo  de  expor,  tenho  a  honra  de  submetter  á  assignatura  de  Vossa  Magestade  Im- 
perial o  decreto  junto,  autorisando  a  transferencia  de  sobras  na  importância  de  769:057=5037,  afim  de 
supprir  o  deficit  acima  referido. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acatamento,  de  Vossa  Magestade  Imperial -Súbdito 
fiel  e  reverente  —  Marquez  do  Herval. 

Xabella  «los  8..br0g  que  devem  sen  transferidas  das  rubricas  «baixo  decla- 
radas para  fazer  dcapparecer  o  deficit  reconhecido  em  outra,  verbas  do 
exercido  de  1877- l8y8,  a  que  se  refere  o  Decreto    desta   data. 

Para  a  rubrica-Intendencia  e  Arsenaes  de  Guerra- loi-nnfunm 

Do  51.»  secretaria  de  Estado,  e te \\\     ";—      mmm 

Do  5  2."  Conselho  Supremo  Militar,  etc 3-800SOOO 

Do  5  3.»  Pagadoria  das  Tropas ..'.'....'.'*.  '50OSOOO 

Do  5  4."  Archivo  Militar  e  Officina  Lithographica 1OBO0SO0O 

!°!í!"  í-T*  inacli?s «miwto 

Do  S  H.  Ajudas  de  custo Q.mm 

180:000,^000 
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Para  a  rubrica  —Corpo  de  Saúde  e  Ilospltaes  — 

Do  S  !!•  Ajudas  de  custo 3:3*8AB8l 

Do  $12.  Fabricas '.,".,""  70.:o38j|8fll 

Do  §  13.  Presídios  «  Colónias  Militares 10:631^888 

Para  a  rubrica  —  Quadro  do  Exercito  - 

Do  §13.  Presídios  c  Colónias  Militares *49:Í3oJÍ37u 

Do  SM-  Obras  Militares 330:8690030 

Para  a  rubrica  —  CommissOes  Militares  — 

Do  S  14.  Obras  Militaras .','.,'.      ..'..'..'.'.'..'.' 

Para  a  rubrica  —Diversas  despezas  eventuacs  — 

Do  §  14.  Obras  Militares 


90:0000000 

90:0000000 
4O0:0O0jJO0O 

400:0000000 

8:809509» 
5:809^0)3 

93:247fi944 

93:3470944 


769:0870037     769:0570037 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Outubro  de  1878  —Marquez  do  Herval. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 


Decreto  n.°  T.IO»  de  30  de  Novembro  de  1ST8. 


Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comiaercio  o  Obras  Pnblicas  a  transportar  de  umas 
para  outras  rubricas  do  Orçamento,  que  vigorou  no  exercício  do  1877—1878,  sobras  no  valor  do  162:094^700. 


Hei  por  bem,  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  e  nos  termos  do  art.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9 
de  Setembro  de  1862,  autorisar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  a  applicar,  na  forma  da  tabeliã  junta,  às  despezas  das  verbas  —  Acquisição 
de  plantas  —  Corpo  de  Bombeiros  — ,  Obras  Publicas  — ,  Esgoto  da  cidade  — ,  Terras  Publicas  e  Colonisa- 
ção — ,  Catechese  e  civilização  dos  indios— 3 — Fabrica  de  Ferro  de  S.  João  de  Ypanema  — ,  a  quantia 
de  1 62:0940700,  proveniente  de  sobras  verificadas  nas  verbas  — Secretaria  de  Estado  — ,  Eventuaes  — , 
Subvenção  a  companhias  de  navegação  a  vapor  — ,  Correio  Geral  — e  —  Museu  Nacional  —  ,  todas  do 
art.  7.°  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  do  anno  próximo  passado,  que  vigorou  no  exercício  de 
1877-1878. 

Será  opportunamente  submsttido  este  acto  ao  conhecimento  e  approvação  da  Assembléa  Geral . 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comuiercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1878, 57.°  da  Indepenàencia  e   do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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Senhor.  —  A  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  quo  fixou  a  despeza  o  orçou  a  reooita  gera 
do  Império  para  o  exercício  de  1877—1878,  consignara  para  03  serviços  designados  nas  seguintes  ru- 
bricas do  art.  7.°  o  credito  de  11.117:432,5088,  assim  distribuído  : 

3.'  —  Acquisição  de  plantas 70:000/1000 

8. »— Corpo  do  Bombeiros 180:000,51000 

9.'— Illuminação  Publica 700:077/1088 

11 .  —Estrada  do  ferro  D.  Pedro  II 4.800:000^000 

12.  —Obras  Publicas 1.800:000/1000 

13.  —Esgoto  da  cidade 1.100:000^000 

14.  —  Telegraphos 760:000,5000 

15.  —  Terras  Publicas  e  Colonisação 1 .836:000/1000 

16.  —  Catechese  e  civilisaçiio  dos  indios 80:000^000 

20.  — Fabrica  de  Ferro  de  Ypanema 91 : 355^000 

Mostrando-se  algumas  destas  verbas,  ainda  antes  da  liquidação  para  quo  é  concedido  o  semestre 
addicional,  de  todo  o  ponto  insufflcientcs  para  despezas  a  que  forçoso  era  attender,  foi  augmentado 
aquelle  credito,  pelos  decretos  n.°»  6.952  c  6.933  de  28  de  Junho  ultimo,  com  a  quantia  de  5.350:000^000, 
deste  modo  repartida  :~ 

9.»—  Illuminação  Publica , 50:000/1000 

11.  —Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 500:000^000" 

14. -Telegraphos.... 700:000^000 

15.  —Terras  Publicas  e  Colonisação 4.100:000/1000 

Segundo  houvemos  a  honra  de  expor  a  Vossa  Magestade  Imperial,  só  por  estimativa  era  possível 
proceder  então  ao  calculo  dos  encargos  próprios  do  exercício,  e  assim  se  explica  que  os  créditos  abertos 
por  aquelles  decretos,  ao  passo  que  se  manifestam  excessivos  das  necessidades  de  dons  ramos  do  ser- 
viço, tenham  ficado  muito  áquem  das  de  outros. 

E'  este  o  excesso,  que  terá  de  ser  opportunaroente  annullado,  do  credito  autorisado  sobre  a  des- 
peza effectuada  .- 

9."— Illuminação  Publica 11-963^096 

14. -Telegraphos..... .'.'.'.'.' '.'.'.'.'.'.''.'.'.'.'.'  50:'456$79 

Nas  duas  outras  rubricas  deu-se  o  contrario,  sendo  assim  excedido  o  credito  : 

li.  —  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 100-2683337 

15. —Terras  Publicas  e  Colonisação 3.837:667,5000 

Também  nas  seguintes  rubricas  verificou-se  excesso  de  despeza,  na  importância  de  143:8005700 
sobre  as  consignações  marcadas  pela  Lei  :  vVfílw,, 

3.»— Acquisição  de  plantas ,  n..nMO(! 

8.'-Corpode  Bombeiros «  vX 

12. -obras  Publicas ; ;;;;;;;; *;»f„6 

13.  -Esgoto  da  cidade "^ '-—  5.SS 

16.— Catechese  ecivilisação  dos  indios "         '  9  7nJ~,<, 

20.  -  Fabrica  de  Ferro  de  Ypanema '.V.V.V.'.'.'.'.'.*.'.'.'.'.".'.  27  :4»#73 

i^nlt,?6  *T  T623'  3  t0daS  3S  qmeS  S0breleva  a  perfeição  do  Orçamento,  que  não  at- 
tendeu  a  execução  de  contractos,  a  serviços  creados  e  a  necessidades  que  haviam  naturalmente  resuL 
tar  do  desenvolvimento  destes,  justificam  os  notados  excessos  da  despeza,  ^^SZSjfls^S- 
ditos  «ta.no,  foram  augmen.tados  pelos  decretos  n.-  6.952  e  6.953  de   8  de  Junho  ul imo  como     s' 
demais  que  acima  Gcam  mencionadas.  uiumo,  como  nas 
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Assim : 


«o  sido  mi.  iwd,  reduto  o  mo,,»  «dilo.  pi« *T"»n»  d»'«  *^  1\        ,1"»° **  W77; 
A  Morem.  4c  28:O0OÍO00,  oro  «no,  ílS,  l,,m^  „  °°"""',>'  "  nM»m- 

8.»  —  Couro  de  bombeibos.  -Idêntica  razào  explica  o  deficit  à*  <  Wiawuu.  ,™  a     ■ ,    ,   „«  „„„ 

«  ,rtl?CS-°  ff  alÍáS  m°!ÍVad0  POh  mai°r  qUantia  que  se  houve  de  "WS"  na  acquisicão  reparo 
e  con ervaçao  do  material;  necessidade  esta  cuja  urgência  se  justifica  pela  ^vZZ'^ 
que  tao  do  perto  entende  con,  a  segurança  individual  e  de  propriedade  *' 

riod^MAnnVrr;  T  S'"Ha°  baSt0U  Pan  SUPP"^  insuffleiencia  do  credito  ordina. 
rode  4.500.0000000  o  aberto  pelo  Decreto  n.  «6.952  de  28 de  Junho  ultimo.  Apezarda  rigorosa 

Em  187        «7fi  In?    '  IJ?   <fr  GSta  Pela  rCalÍSada  n°S  PrÍmeÍr0S  CÍnC0  mezes  «o  ^deio. 

Em  1873-1876,  sendo  de  478*,  660  a  extemuo  media  em  trafego,  foi  excedido  em  348  2810231 

credito  ordinário  de  4.500:0000000.  ♦  im  ow.zm#zoí 

Em  1876-1877  regulando  porSíik,  898  aquella  média,  foi  excedido  em  674:9940753  o  credito 
ordinário  do  valor  acima  indicado.  »•*»'«»  u  cmmo 

Em  1877  - 1878,  além  de  se  haver  elevado  a  559*  286  a  média  em  trafego,  o  que  não  podia  deixar 
de  determinar  correspondente  augmento  na  despeza  de  custeio,  a  via  permanente  recebeu  importantes 
melhoramentos  com  os  quaes  foi  mister  despender,  como  em  tabeliã  própria  vai  adiante  demonstrado 
só  em  trilhos  de  aço,  pertenças  e  dormentes,  quantia  muito  superior  ao  excesso  verificado 

Basta  considerar  que,  do  exercício  de  1873-1876  para  o  de  1877-1878,  a  média  em  trafego 
cresceu  de  80*,  620,  para  mostrar  como  a  Lei  de  Orçamento,  decretando  para  este  ultimo  exercício  cre- 
dito igual  ao  daquelle,  pdeixou  de  attender  a  necessidades  previstas. 

12-  Obras  ruBLicAs.-Durante  quasi  todo  o  primeiro  semestre  ellectuararo-se  as  varias  despezas 
desta  verba  na  proporção  do  credito  de  2.000:0000000,  que  vigorara  no  exercício  anterior,  e  que  a  Lei 
n.°  2.792  de  20 de  Outubro  do  anno  próximo  passado  reduziu  de  200:000,5000. 

Naturalmente  resultou  que,  ao  serem  distribuídos  os  novos  créditos,  já  a  despeza  avultava,  de 
sorte  que,  sem  prejuízo  dos  serviços,  impossível  era  impedir  o  excesso  daquelles.  Assim  que,  já  se 
havia  despendido  a  quantia  de  127: 4440507  com  a  conservação  do  porto  de  Pernambuco,  quando  se 
lhe  fez  applicavel  o  credito  de  181:6800000,  em  substituição  do  de  250:0000000  que  regera  os  primeiros 
seis  mezes  do  exercício. 

Apezar  de  haverem  sido  extinctas  as  commissòes  geológica  e  da  carta  geral  do  Império,  e  reali- 
sadas  outras  economias  que  o  regular  andamento  dos  serviços  comportava,  foi  excedida  em  89:8785733 
a  consignação  votada,  o  que  representa  um  deficit  inferior  de  metade  á  quantia  reduzida  pelo  Poder 
Legislativo. 

13— Esgoto  da  cidade.— Havendo  tido  começo,  durante  o  exercício,  as  obras  contractadas  com  a 
Rio  de  Janeiro  City  fmprovementsCompany  Limited,  para  os  novos  districtos  deS.  Christovão,  Botafogo 
e  parte  das  Larangeiras,  foi  indispensável  augmentar  o  pessoal  da  liscalisação. 

D'ahi  procedeu  o  excesso  de  5:3530386  sobre  a  despeza  fixada,  que  aliás  foi  inferior  de  46:0000  á 
orçada  para  1877  — 1878. 

13  —  Temias  Publicas  e  Colonisação.— O  excesso  da  despeza  paga  c  calculada  até  o  fim  do 
exercício  sobre  a  votada  para  os  serviços  classificados  nesta  rubrica,  elevou-se  ao  considerável  al- 
garismo de  7.937:6670000.  '** 

Ao  ser  supprida  esta  verba  pelo  credito  extraordinário  de  4.100:0300000,  aberto  pelo  Decreto 
n.°  6.933  de  28  de  Junho  ultimo,  era  apenas  conhecida  a. despeza  de  2.883:4000092  realisada  nas  Pro- 
víncias, segundo  se  mostra  pela  tabeliã  que  áquelle  decreto  acompanhou,  ao  passo  que  ori  se  wi- 
fica  ter  subido  a  mesma  despeza  a  7.207:4510426.  A  diffewaoa  de  4.324:0310334  é  superior  em 
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côrca  ilo  500:000,^000  á  que  ainda  se  faz  necessária,  por  so  lia ver  dado  parte  dos  pagamentos  devidos 
ao  cmprezario  Joaquim  Caetano  Pinto  Jiinioi',  que,  então  avaliados  etn  1.981:500,5000,  só  pesaram  sobre 
o  exercício  por  1.235:714,5600,  houvessem  sido  satisfeitos,  na  forma  da  legislarão  fiscal  por —  Exer- 
cícios findos. 

As  razões  que  motivaram  tamanho  excesso  de  despeza  já  foram  adduzidas  na  exposição  (|iio  prec«. 
deu  áquelle  decreto,  da  qual  ficou  patente  como  a  Lei  de  Orçamento  não  altondora  a  serviços 
ereados  e  menos  previra  que,  de  33.000  immigrantes  que  aos  portos  do  Império  chegariam  durante 
o  exercício,  cerca  de  1G.O0O  teriam  de  ser  transportados  á  custa  do  Estado  para  as  diversas  colónias, 
e  á  custa  do  Estado  mantidos,  alojados  e  estabelecidos  em  terras  medidas  e  demarcadas,  tendo  sido 
necessário  adquirir  grande  extensão  delias,  por  não  as  haver  devolutas  em  conveniente  situação. 

Xom  foi  somente  o  grande  numero  de  immigrantes,  entrados  em  1877  —  1878,  que  determinou  n 
mencionado  augmento.  Dos  introduzidos  no  exercício  anterior  com  destino  ás  colónias,  a  maior  parte 
teve  ainda  de  pesar  consideravelmente  sobre  o  novo  Orçamento. 

Só  pelo  transporto  da  Europa  para  os  portos  do  Império  teve  o  Governo  de  pagar,  por  serviços 
prestados  dentro  do  exercício,  1.235:71i;5G00ao  emprezario  Joaquim  Caetano  Pinto  Júnior,  e  253:9005000 
á  Companhia  de  Navegação  Transatlântico,  nos  termos  dos  contractos  que  achou  em  vigor,  o  primeiro 
dos  quaes  foi  suspenso,  e  rescidido  o  segundo. 

Estas  duas  providencias,  e  a  emancipação  de  algumas  colónias,  as  instrucções  expedidas  aos  agentes 
diplomáticos  e  consulares  do  Império  para  não  promoverem,  pela  concessão  de  favores,  a  vinda  de  im- 
migrantes, e  sobretudo  para  ser  suspensa,  por  emquanto,  a  dos  Russos-AIlemães,  patenteiam  a  firme  re- 
solução com  que  o  Governo  procurou  atalhar  o  augmento  desta  ordem  de  despezas,  que,  de  alguns 
annos  a  esta  parte,  tem  subido  em  escala  inquietadora,  e  ás  quaes  é  indispensável  estabelecer  invariável 
limite  na  consignação  fixada  pelo  poder  competente. 

O  que  não  podia,  nem  devia  o  Governo,  era  deixar  de  prover  a  necessidades  urgentes,  consentindo 
ou  promovendo,  pela  desorganisação  dos  serviços,  a  perda  de  largos- sacrifícios  e  o  descrédito  da  Nação. 

Obstar  a  entrada  de  immigrantes,  nas  condições  daquelles  que  em  tão  grande  numero  temos  impor- 
tado, e  abreviar  o  prazo  da  emancipação  das  actuaes  colónias,  dotando-as  com  os  meios  necessários  á  vida 
própria  de  povoações  independentes  da  tutela  official:  ó  o  pensamento  que  a  este  importante  serviço  tem 
presidido,  sem  que  no  emtanto  despezas  hajam  sido  aulorisadas  que  podessem  ser  adiadas. 

16— Catechese  e  civiusação  dos  ixdios.  —  Além  de  insuficiente  a  consignação  da  lei  para  os  en- 
cargos desta  rubrica,  occorreu  ter  sido  autorisada  a  despeza,  em  começo  do  exercício,  na  previsão  do 
credito  de  100:000^000,  que,  entretanto,  foi  reduzido  de  20:000^000  no  fim  do  primeiro  semestre. 

Assim  se  justifica  o  excesso  de  2: 7025332  sobre  a  despeza  ulitimamente  fixada. 

20.— Fabrica  de  feiuio  de  ypa.nema..—  A  difFerença  de  27: 4545973,  para  mais,  sobre  a  consignação 
da  Lei,  proveio  de  se  haver  realisado  na  razão  de  10:000^000  mensaes  a  despeza  do  1  .«•  semestre,  no  fim 
do  qual  se  eflectuou  a  transferencia  deste  estabelecimento  do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  para  o 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Conimcrcio  e  Obras  Publicas. 

Deu-se  além  disto  que,  por  haver  aquelle  Ministério  cessado  o  pagamento  da  gratificação  e  etapa 
dos  ofijciaes  do  Exercito  que  servem  no  estabelecimento,  teve  este  pagamento,  em  parte  não  previsto, 
de  correr  por  conta  da  verba  durante  o  2.°  semestre  do  exercício. 

Para  occorrer,  Senhor,  ao  excesso  verificado  de  143:800:5000  sobre  as  consignações  das  verbas  n."s3; 
8, 12,  13, 16  e  20  existem  as  seguintes  sobras  a  transportar,  no  valor  de  102:094^700  : 

1  — Secretaria  de  Estado 13:201(5372 

5-Eventuaes 1 :  102,5314 

17  —Subvenção  a  companhias  de  navegação  por  vapor 103:2265940 

ÍS- Correio  Geral 42:208^167 

19  — Museu  Nacional 2  •  3565907 

Saldadas  aquellas  verbas,  restará  das  sobras  a  quantia  de  18:294^000,  que  será  applicada  á  ru- 
brica -—Terras  Publicas  e  Colonisação. 
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importância  d.  100:268»37.  '         '  "'  """"  "°  eICH*  d»  ta|«« <l«a  mbrloa,  «a 

a  doS  1",  ar..  23,  a.  ,„„  rcSul.„  o  o  crd      ,t'  18         «-» «        ?' loS*",1,roa"  *»>.«»"» 

<„.,?,.'  '         °r'  qn°  na  a,tcr,«a«va  de  violar  a  fé  dos  contractos  dewanisar 

i,pS  :rr  sr r  tt,:iios  a  honra  ,,e  sub,netter  á  ai,pr^°  *  «~  *  *•  *■ 

OrÇaLn"o;rÍSaml°  ,raaSPOrte  ^  "^  "°  ^  *  1(8:09*700'  íle  umas  P™  ™,ras  rubricas  do 

-  Abrindo  o  credito  snppleincntar  de  100:268^37  á  rubrica  -  Estrada  de  Ferro  D   Pedro  II  • 

7oi     i°r  Xtra0rdÍnarÍ°  d°  3-819:3*W»*  rubrica  -Terras  Publicas  o  Colonisação. 

reverá         i^r^v °-  T  V™'™*0  "*»**'  ""  Yosa  *******  ImPeriaI  -S<*««»  Heis  e 
merente..-  Jouo  Luís  \mra  Cansansão  de  Sinimbu.- Carlos  Leôncio  de  Carvalho.- La  fanette  Boiri- 

Z^aT^Mde  ma  *«*-**»  ^  Martins.- Mara.e^  Hen^.-Zanfol 

Tnbella  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  r.lO»  desta  dato. 

exercício  de  1877-1878. 

.Art.  7.°  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877: 

Para.  a  verba  — Acquisição  de  plantas 

Sobra  transportada: 

Da  verba— Secretaria  de  Estado 

Para— Corpo  de  Bombeiros " 

Transportadas: 

De  —  Secretaria  de  Estado 

De  —  Eventuaes 


5:0505390 


3:050*396 


13: 358566a 


8:130^980 

_       .  ,  1:1010310 

dg  — Subvenção  a  companhias  de  navegação  a  vapor 4:1060370 


Para— Obras  Publicas... 

Transportada: 

De  — Subvenção  a  companhias  de  navegação  a  vapor 89:8780753 

Para  — Esgoto  da  cidade # 

Transportada: 

De  — Subvenção  a  companhias  de  navegação  a  vapor 5:355£386 

Para— Catechese  e  civilisação  dos  indios 

Transportada: 

De  — Subvenção  a  companhias  de  navegação  a  vapor 2:7020332 

Para  — Fabrica  de  Ferro  de  S.  João  de  Ipanema ' 

Transportadas: 

De— Subvenção  a  companhias  de  navegação  a  vapor 1:1830899 

De-Museu  Nacional 2:3560907 

De -Correio  Geral 23:9140167 


13:333^680 


89:8780753 
5:3350386 
2:7020532 

27:4540973 


Para  — Terras  Publicas  e  Colonisação 
Transportada: 
De— Correio  Geral .. 


27:4540973 


18:1940000 


18:J940OOO 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  ííovembrode  1878.  -João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
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MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

Decreto  n.  9MOO  de  30  de  Novembro  delSTSI. 

Abre  um  credito  supplcmentar  do  9,426:770^000  o  autoriía  o  transporto  das  sobrus  do  933:296,5000  do  umas  paru  outras  rubrica» 

do  Ministério  da  Fmcnda  no  exercido  do  1877— 187H. 

Reconhecendo  a  insufficieiicia  dos  créditos  votados  pelo  art.  8.°  da  Lei  n.°  2.792  do  20  de  Outubro 
de  1877  para  as  despezas  das  verbas  l.u,  4.»,  7.",  9.a,  ii,  12,  13,  14,  l(i,  17,  18  o  19.  do 
exercício  de  1877— 1878,  e  sendo  indispensável  supprir  as  mesmas  verbas,  nos  termos  dos  arts.  12  o  13 
da  Lei  n.°  1 .177  de  9  de  Setembro  de  1862,  40  da  Lei  n.°  1.307  de  20  do  Sotcmbro  de  1867  e  2o  da  de 
n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877 :  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  autorisar  a 
abertura  de  um  credito  supplcmentar  do  2.426:770^096,  que  será  applieado  ás  rubricas  9.a,  16,17, 
18  e  19,  o  assim  também  o  transporto  da  quantia  de  235:296#)00,  tirada  das  verbas  3. a,  o. a,  10, 
22  e  23  para  a  l.a,  4.\  7.a,  9.%  11,  12,  13,  c  li  do  mesmo  artigo  na  fornia  das  tabeliãs  que 
este  acompanham,  assignadas  por  Gaspar  Silveira  Martins,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  tenha  en- 
tendido e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  30  de  Novembro  de  1878,  37. °  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Gaspar  Silveira  Martins. 

Senhor.— As  previsões  do  Governo  no  Orçamento  do  exercício  passado  não  se  realisaram ;  pelo 
que  foi  insufliciente  para  as.despezas  decretadas  a  maior  parte  dos  créditos  concedidos  ao  Ministério  da 
Fazenda  pelo  art.  8.°  da  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877,  como  sevo  da  exposição  do  Director 
Geral  da  Contabilidade  do  Thesouro  e.da  demonstração  e  tabeliãs  que  as  justificam.  Importa  o  deficit 
das  verbas,  em  <rue  se  deu  a  insufficiencia,  cm  2.662:066^096.  Ha,  porém,  verbas  cm  que 
apparecem  saldos,  na  importância  de  235:296^000.  Ora,  permittindo  as  Leisn.-  1.117  de  9  de  Se- 
tembro  de  1862,  art.  12  e  13,  n.»  1.307  de  26  de  Setembro  de  1867,  arts.  40,  e  n.°  2.792  acima  citada, 
art.  23,  o  transporte  das  sobras  de  umas  para  outras  rubricas;  venho  propor  a  Vossa  Magestade  Impe- 
rial a  approvação  do  Decreto  junto,  autorisando  o  transporte  da  referida  somma  de  235:296^000, 
tirada  das  rubricas  3.»,  S.MO,  22,  23.  para  a  !.=>,  4.»,  7.»,  9.%  11,  12,  13  e  14  do  citado 
art.  8.",  assim  como  a  abertura  de  um  credito  supplcmentar  de  2. 426: 770*096  paTa  as  rubricas  9.% 
16,  17,  18  e  19  do  mesmo  art.  8.». 

De  tudo  darei  opportunamente  conta  ao  Poder  Legislativo. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  acatamento,  de  Vossa  Magestade  Imperial— Súbdito  reve- 
rente;— Gaspar  Silveira  Martins . 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Novembro  de  1878. 

Tabeliã  da*   verbas  do   art.  8.«  da  Lei  n.»  s.ro*  de  «O  de   Outubro  de  18T* 
que   carecem  de  ougmento   de  credito   e   que   .fio   «uppridas   pela»    «obras 

ToVr^  3*Í  ÍS*S   10'   **   e  *3   do  meMno  art,*°    ""   «*rma  do  Decreto 
n.°  r.IOO  de  30  do  corrente. 

EXERCICI)  DE   1877—1878. 

Para  a  verba  !.•  Juros  e  amor tisaçâo  da  divida  externa '  44-K53S2S8 

Tirados  da  3.»  Juros  da  divida  inscript* ".'."'.     'i^owsooò         ' 

.»      da  õ.a  Pensionistas  e  aposentados "*'        4555J»;$8 
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Tara  a  4."  Caixa  do  Amortlsaçao 

Tirados  da  8.»  Pensionista»  0  aposentada '.'.'.', !.'.'.' ][[""'.'.'.'. ''.''.'.'. \\\\'"t\     'W)]^      ,l:lfl0*)00 

Para  a  7.»  Tncsouro  Nacional  o  Tuesourarlas  de  Fazenda •  1K^^ 

Tirados  da   5.  Pensionistas  e aposentados........  .  '^Ll^      18:0°W°° 

»      da  10.  Casa  da  Mooda !.  í   * 

716^:88 

Para  a  9.*  Estações  de  arrecadação l"~ 

Tirados  da  10.  Casada  Moeda.. "     íl3:238#<>42 

»      da  22.  Adiantamento  da  íarftiiuaWvVMiaV."'.7.!: :'.:::: :;:'.:;  SíífflSS 

Para  a  ii.  Administração  de  próprios  naclonaos  . 

Tirados  da  22.  Adiantamento  da  garantia  vroymZZZ\Z\\\\\Z  "a-.mm      l7',mm 

Para  a  12.  Typograpnia  Nacional,  ele 

Tirados  da  22.  Adiantamento  da  garantia  pVoVinciaV.V/.V.V.V.'.' '. V  "s-mvm       *''mm 

.   »       da  23.  Reposições  e  restituições '„.'.'.'..'.  m«0O0 

Para  a  13.  Ajudas  de  custo 

Tirados  da  23.  Reposições  e  rostVtuiçoVs\^\\\'.".".".'.'.'.'.*.'.';.'.'.;;;.';.';;;;:;;.'  '2ô;^^  »:«»S«» 

Para  a  li.  Gratificações  por  serviços  temporários,  etc .  «.mnwnn 

Tirados  da  23.  Reposições  c  restituições .'.."     ' '^i^oo  m 


235:296^000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1878.-6.  Silieira  Martins.     ' 

Tabeliã  da»  verba»  do  ort.  8.°  da  Lei  n.»  ».*»»  do  «o  de  Outubro  de  18r> 
que  no  exercido  de  18?7-1S?S  preclwm  de  „er  «upprlda.  por  credito. 
Buppiementares,  a  que  .0  refere  o  Decreto  n.°  r.lOO  de  30  do  corrente. 

exercício  de  1877—1878. 

9.-  Estações  de  arrecadação 4       461.859*096 

16.  Despezas  eventuaes ^Jg 

17.  Juros  diversos  inclusive  os  dos  bilhetes  do  Thesouro 1.051-S0O5OOO 

18.  Ditos  dos  empréstimos  dos  cofres  de  orpuaos ; \ '.'.'.'.  'll6-m«ooo 

19.  Ditos  dos  depósitos  das  caixas  económicas,  etc ,..,'.'.  38:855^000 

2.426:7700096 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1878—  G.  Silveira  Martins. 


Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional.  —  Rio  de  Janeiro  9  de  Novembro  de  1878. 

Illm.  c  Exra.  Sr.  —  Com  a  inclusa  demonstrado  e  tabeliãs  que  a  acompanham,  tenho  a  honra  de 
levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  o  estado  dos  créditos  do  Ministério  da  Fazenda  no  exercício  próximo  a 
encerrar-se  de  1877 — 1878. 

A  Lei  n.°  2.792  de  20  de  Outubro  de  1877  no  art.  8.»  votou  para  essa  despeza  a  quantia  de 
49.074:329^000;  mas,  havendo  começado  o  exercício  ainda  sob  o  regimen  da  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outu- 
bro de  1873  que  votara  para  a  verba—  Obraso—  credito  de  1.770:000,5000,  aebavam-se  já  despendidos  quan- 
do a  nova  Lei  entrou  em  execução  côrea  de  360:000^)0  com  diversas  obras  urgentes,  pelo  que  resolveu  o 
Exm.  antecessor  de  V.  Ex.,  por  despacho  de  11  de  Dezembro  de  1877,  que  se  considerasse  o  credito  da 
mesma  verba  augmenlado  da  quantia  de  247:933^333,  pois  reconheceu  como  existente  naquella  data  o 
saldo  de  862 :033£333  em  logar  do  de  614: 100,0000  que  existiria  na  dita  rubrica,  comparando-se  a  despeza 
até  então  eflectuada  com  o  credito  da  Lei. 
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A  despeza  conhecida  uo  Thesouro  até  o  ultimo  do  Outubro  lindo  importa  oru  49.531:6120977,  e  a 
que  se  presumo  roalisada  ou  om  via  do  oseraté  31  de  Dezembro  próximo  è  calculada  em  2.217:4190482, 
elevando-so  ãsomma  total  do  51.749:0320429. 

E  como  o  credito  da  Lei  auginontado  dos  247:933.jW:í:1  do  que  acima  falloi  importa  em  49.322:262,5333, 
fica-Hio  a  despeza  superior  em  2. 426: 770^096. 

O  excesso  da  despeza  sobro  os  créditos  das  rubricas  menos  dotadas  ó  do  2 . C62 :  066^096 ;  mas,  eemo 
outras  apresentam  saldos,  na  importância  de  23o:29G^000,  deduzida  esta  daquella,  o  excesso  que  real- 
mente subsiste  é  de 2. 426  770,*»96. 

As  verbas  que  apresentam  saldo  são  : 

3."  Juros   da  divida  inscripta  antes  da  emissão  das  respectivas 

apólices 40 :  000^000 

íi.°  Pensiionistas  c  aposentados 30:0000000 

10.  Casa  da  Moeda 29:7200000 

22.  Adiantamento  da  garantia  provincial  de  2  % ' 110:000^000 

23.  Reposições  e  restituições 25:3760000 

Xa  importância  de 235:296^000 

As  que  apresentam  deficit  são  : 

d.°  Juros  e  amortisação  da  divida  externa 44:  OÍJ3A258 

4.°  Caixa  de  Amortisação u  160^000 

7.°  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda 15  0000000 

9.°  Estações  de  arrecadação 575:0970138 

11.  Administração  de  próprios  nacionaes i7 :  0000000 

12.  Typographia Nacional 8:9420700 

13.  Ajudasdecusto 20:4000000 

14.  Gratificações  por  serviços  temporários  c  extraordinários 5: 0000000 

16.  Despezas  eventuaes .    708-7565000 

17.  Juros  diversos  inclusive  os  bilhetes  do  Thesouro 1.051:5000000 

18.  Ditos  dos  empréstimos  do  cofre  de  orphãos ii6: 1000000 

19.  Ditos  dos  depósitos  das  caixas  económicas  etc 38:5350000 

Na  importância  total,  de 2  662- 0666096 

Passarei  a  explicar  as  razões  por  que  se  deram  os  excessos  de  despeza. 

•no„lh-!Ur°H  e  am°rtisa^°  da  divida  cxterna-  -  0*  Agentes  financeiros  do  Thesouro  em  Londres 
ncumbidos  do  pagamento  dos  juros  e  amortisação  dos  diversos  empréstimos  contrahidos  naquella  praça 

irr  nrt  r,r,?  suns  exercicios  as  commiss5es  e  c°rreta°ens  *»  ^  ^p^™  *>  «.Lí. 

£5?92  -5-9.  emPrest'™s,  teado-o  feito  no  balanço  de  Outubro  de  1877  da  quantia  de 

D'ahi  procedeu  a  maior  despeza  com  que  não  se  contava  neste  exercício,  c  que  absorvendo  o  <aldo 
que  costuma  a  ficar  na  verba,  a  excedeu  em  44oo50258  ausorvenao  o  saião 

fJ*'to^lZZ^»~  A  ^  •Pag"  em  L°QdreS  á  ComPanhia  **»*«  pelo  fabrico  da 

£CZ?£  Sin T^   6  em'!ídaS'  Prepar°  6  reme8Sa  d6SSas  e  das  de  0ttt™  ™,ores' 
na  importância  de  /1.661074O  e  o  pagamento  da  assignatura  das  de  pequenos  valores    autorisado  ror 

avisos  anteriores  e  mandado  continuar  pelo  de  n,  33  de  6  de  Fevereiro  deste  anuo Tôa^dè  11^- 

S£ :     asrazoes  que  deram  losar  á  insufficieDCia  d0  credito  dcsta  ^  1XÍIÍSI 

7.-  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda.  -  O  estado  anormal  das  Províncias  onde  tem 
der  se  ao  serv,ço  das  Thesouranas,  cujos  empregados  por  vezes  têm  estado,  por  bem  do  serviço,  traba- 
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lhundoom  outras  Heparliçues  o  mesmo  cm  nrmi^  ,.„ni».,  ,  i     i,      ■    . 

colaboradores,  o  bom  ass  m  mt^ZZ^^^n*  Su™™'  ^  "^  á  ^^  de 

da  despeza  desta  verbo,  que  se  fJSZZSS!^  ^^  ^  ™*  "  "*" 

rÈô  e  p^rr dos  rosi,ectivos  contn,cios :  aacíiuisiç3°  d° «^  ^^  d^íssí 

da  Doca  de  Pedro  II   o  o  consequente  augmonto  do  pessoal  indispensável  ao  Seu  custeio  •  a  construi 
dos  cruzadores  Meduza  e  Caçador,  danados  ao  serviço  das  Alfandegas  de  Pernambuco Tl Ua 
com  que  se  despendera.»  136:0000000 ;  a  creação  das  Mesas  de  Rendas  do  Amazona  da  vV  a  no  p' 
os  guardas  e  o  pessoal  o  material  do  serviço  marítimo  das  Mesas  de  i  ■  e  2."  ordem   na  Lma  doí 
arts.  m  i   .»,  e  158  do  Regulamento  de  2  de  Agosto  de  1870,  despezas  essas  „Ho  pr  vi"  oZen 
que  serva  de  base  a  Lc, ;  e  o  augmento  da  renda  interna  nas  estações  da  Província  do  Ri   de /a  Z 
Umas,  que  deu  logar  no  augmento  da  despeza  de  porcentagem  das  Mesas  e  Collectorias  ;  foram  e  ta  a 
razoes  que  determinaram  o  excesso  de  despeza  de  o9o:0974íl38  nesta  verba 

11.  Admintsiniçao  do  próprios  nacionaeí-0  destacamento  dos  terrenos  diamantinos  dos 
Lenooes  na  I  rovme.a  da  Bahia  antes  da  execução  da  Lei  que  supprimiu  esse  serviço,  com  que  s 

espendeu,  alem  do  credUo  conccd.do  para  a  respectiva  administração,  mais  16: 17300  ■  e  a  mio 
despeza  autonsada  p,Ia  Presidência  do  Amazonas  com  o  custeio  das  fazendas  do  Rio  Branco,  com  que  s 
excedeu  o  credito  concedido  em  6:579*723,  deram  causa  ao  excesso  de  17:000*000  que  se  apresenta 

11  CS  13  \  Ci  1)3. 

12.  Typographia  -Nacional.- A  acquisição  de  machinas  e  apparelhos  e  de  material  vindo  da 
Europa,  o  contracto  de  operários  estrangeiros  destinados  a  oflicinas  que  se  tinha  em  vista  montar  na 
Typographia  Nacional  e  a  mudança  do  estabelecimento  para  o  novo  edifício  onde  actualmente  func- 
ciona  motivaram  o  excesso  da  despeza  de  8:912*700. 

13.  Ajudas  de  custo.-O  grande  movimento  do  pessoal  promovido  ou  removido  de  umas  para 
outras  Repartições,  ou  mandado  em  commissDo,  occasionou  a  maior  despeza  desta  verba  na  impor- 
tância de  20:400*000. 

14.  Gratificações  por  serviços  temporários,  etc:  — O  estado  das  Províncias  do  Norte  tornou 
necessária  a  concessão  de  gratificações  a  alguns  Inspectores  das  Thesourarias,  além  das  que  já  se 
abonavam  aos  da  Bahia  e  Santa  Catharina ;  o  commercio  permittido  nos  rios  Madeira  e  outros  aos 
vapores  que  têm  subido  até  portos  da  Bolívia  e  da  Columbia,  exigia  que  esses  vapores  fossem  in- 
speccionados por  empregados  da  Alfandega  do  Para  que  têm  recebido  também  gratificações  por  esse 
serviço,  aliás  proveitoso  á  fiscalisação. 

No  Thesou.ro  as  gratilicações  concedidas  a  empregados  incumbidos  da  compilação  e  impressão  das 
Resoluções  de  Consultas  do  Conselho  de  Estado,  c  da  reimpressão  das  Leis  de  1808  a  1833,  de  auxi- 
liar os  trabalhos  do  Gabinete  e  da  Thesouraria  Geral  e  de  dirigir  o  da  estatística,  taes  foram  as  razões 
porque  se  tornou  o  credito  desta  verba  insulliciente,  julgando-se  necessário  o  augmento  de  5:000*000. 

16.  Despezas  eventuaes,  incluídas  as  differenças  de  cambio  .—  Tendo-nos  sido  prejudicraes 
durante  todo  este  exercício  os  câmbios  pelos  quaes  se  fizeram  remessas  de  fundos  para  Londres,  pois 
que  o  pedido  haseou-se  na  taxa  de  iõ  c  esta  tem-se  conservado  a  menos  de  24,  d'ahi  vem  que  a  quan- 
tia orçada  tornou-sc  insufficiente  porá  a  despeza  na  importância  de  758:756*000,  em  razão  das  grandes 
sommas  que  foi  preciso  remetter  áijuella  praça  para  fazer  face  aos  empenhos  doThesouro  por  diversos 
Ministérios,  especialmente  pelos  da  Fazenda,  Marinha  e  Agricultura. 

17.  Juros  diversos,  incluídos  os  dos  bilhetes  do  Thesouro,  commissões  e  corretagens.  — A 
grande  emissão  de  bilhetes  do  Thesouro  necessária  para  acudir  aos  crescentes  empenhos  do  Thesouro 
absorveu  a  somma  de  2.515:149*499  com  os  respectivos  juros,  e  d'ahi  procedeu  a  insufficiencia  do 
credito  na  importância  de  1.051:500*000. 

18.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos.— O  maior  pedido  de  capital  e  dos  juros  cor- 
respondentes occasionou  a  differença  de  116: 100*000  em  que  a  despeza  excedeu  ao  credito  desta 
verba . 

19.  Juros  dos  depósitos    das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro. —Tendo  entrado   no 
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Thosouro  o  nas  Thcsourarias  somnia  superior  á  quo  fora  orçada,  os  seus  juros  vioram  a  importar  em 
38:553*000,  mais  do  quo  o  credito  concedido  pela  Lei. 

Como.  porém,  as  verbas  3/,  5.»,  10,  22  o  33  apresentaram  sobras  na  importância  de 
235-»9tóOOO  penso  quo  podem  sor  cilas  transportadas  para  a  l.tt,  4.\  7.»,  H,  12,  13,  14.  E 
como"  subtrâhida  dessas  sobras  a  quantia  corrospondonto  aos  deflcits  das  ditas  verbas  resta  ainda  um 
saldo  de  113:238*042,  pôde  ser  esto  aproveitado  para  cobrir  igual  importância  da  verba  9.»,  cujo  de- 
ficit  ficará  então  reduzido  a  461:859,5096. 

Se  V.  Ex.  annuir  aos  transportes,  elles  poderão  sor  feitos  do  modo  seguinte: 
Para  a  verba  1.»  Juros,  amortisação  e  mais  despezas  da  divida  externa  44:355*258 

Tirados  da  3."  Juros  da  divida  inscripta 40:000^000 

da  o.a  Pensionistas  e  aposentados 4:ò'55£2S8 

Para  a  4."  Caixa  de  Amortisação ii -1604000 

Tirados  da  5.a  Pensionistas  e  aposentados 11 :  160^000 

Para  a  7.a  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda 13:000*000 

Tirados  da  3. a  Pensionistas  c  aposentados 14:284^742 

da  10.  Casa  da  Moeda..* 715*2o8 

Para  a  (J.a  Estações  de  arrecadação 113:238*042 

Tirados  da  10.  Casa  da  Moeda 29:004*742 

da  22.  Adiantamento  da  garantia  provincial,  etc.  84:233*300 

Par-aa  11.  Administração  de  próprios  nacionaes 17:000^000 

Tirados  da  22 .  Adiantamento  da  garantia  provincial,  etc . . .  17 :  000*000 

Para  a  12 .  Typographia  Nacional  e  Diário  Official. 8 : 942*700 

Tirados  da  22. 'Adiantamento  da  garantia  provincial,  etc. . . .  8 :  766*000 

da  23.  Beposições  e  restituições 176*000 

Para  a  13.  Ajudas  de  custo 20;400*000 

Tirados  da  23.  Reposições  e  restituições â0:400^000 

Para  a  14.  Gratificações  por  serviços  temporários,  etc 3:000*000 

Tirados  da  23.  Reposições  c  restituições c 5:000*000 

""""  235:296*000 

Feitos  os  transportes  indicados,  o  credito  supplementar  que  se  abrir  terá  de  fazer  face  ás 
quantias  adiante  mencionadas : 

9.°  Estações  de  arrecadação 461:839*096 

16.  Despezas  eventuaes,  incluídas  as  difíerenças  de  cambio 758 .  756*000 

17.  Juros  diversos,  incluídos  os  dos  bilhetes  do  Thesouro,  commissões  e  corretagens ...  1 .  051 :  300*000 

18.  Ditos  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos 116:100(5000 

19.  Ditos  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro 38:553*000 

>Ta  importância  total  de 2.426:770*096 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Mm.  eExm.  Sr.  Conselheiro  Gaspar  Silveira  Martins,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional.— O  Director 
Geral,  Rafael  Arcanjo  Galvão. 


DemoulnrçSo  do  «fado  da»  credito  votado  no  orl.  8.*  d<i  L>1  n.°  2.792  do  20  do  Outubro  de  1877  para  os  encargos  do  Ministério  da  Fazenda  no  ciereieio  de  1877—1878,  eom- 
parida  a  despeia  effeetuada  e  por  ctTccInnr  por  conta  do  mesmo  credito  o  comprclicndendo  a  do  Nanicipio  da  Gôrtc  a:í  Setembro,  Provinda  do  Rio  de  Janerio  e  Londres  até  Agosto  Ae  1878 
e  du  outras  Protfneias  a  que  consta  dos  balanços  abaixo  declarados 


RUBRICAS 


Crodito  vo- 
tado na  Loi 
n.°2793do20 
do      Outubro 

do  (877. 
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Juroa  e  an>ortisa?ito  da  divida  externa 

Idem,  idom  da  divida  Interna 

Idom  du  divida  inscripta 

Caixa  de  ainortlstiçilo 

Ponsionistai  o   aposonlados 

Empregados  do  Repartições  oxtlnctus 

Thesouro  Nacional  o  Thasourarlas  do  Faxanda 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 

Estaçilet  d»  arrecadação 

Cu>  da  Moeda  . , , , 

Administração  d*  próprios  nacionaes 

Typographí»  Nacional  ,  ote 

Ajudus  du  custo ._ 

UratiheacOe*  por  serviços  tomporarios  o  extraordiímrlos. 

Idem  por  trabalhos  ídra  d.ia  horas 

Despeias  evaatuaes . . , 

Juros,   descontos  do  loiras,  ote 

Ditos  do  empréstimo  do  cofro  do  orpliio* 

Ditos  dos  depósitos  das  Caixa*  Económicas 

Obras. 


Exorcicios  lindos 

Adlontamanto  da  garantia  do  30  %  as  estradas  do  Torro  lia  Duliia, 

S.  Paulo  e  Pornambuco 

Reposições  e  restltulcúo* ; . . 
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UESPEZA  EFFECTUADA  CONHECIDA  E  CALCULADA 


No  Município 
da  Corto  o 
Provinda  do 
Rlodo  Junolro 
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Nas  outras  Pro- 
vincial nelas 
Thosonrarias 
do  Fatonda 
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Em  Londres 


12.817:3385258 


71:001674(1 

8:3816778 

'ssôjôiáióià 

'SG:38457(')4 
1:2075890 

'33:53(^590 
OiCOOpOÕU 


10:420,54» 
3:9*74735 


40:0l(Aili 
10:2046392 

385:3805111 
2:3195185 


13.447:3806297 


Total 


13.817 

19.937 

O 

199 

3.031 

23 

1.408 

«03 

4.794: 

103: 

09: 

207: 

53: 

33: 

21: 

2.001: 

3.508: 

538: 

313: 

1.058: 

014: 


:  33*0258 
:CI5jOOO 
;  9956730 

:  7336(33 
45(8853 
0195084 
1905330 
6176081 
363  jUM 
BS35379 
0335234 
3435954 
821*103 
5396530 
89*6994 
453^312 
877A39I 
31(2737 
700^910 

002x381 

709,8343 


Desposa  quoso 

presume  rei 
Usada  ou  ejue 
tein  de  o  ser 


385:380/1111 
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Obaervaçtlo 


A  despeia  daí  Provindas  incluída  nosta  dumonitraçao  ó.  n  quo  comia  dos  balanços  das  Tliosourarlas  do  Faionda  do  Paraua  ato  Sotombro;  Espirito  Santo,  P<>rnamhueo,  Amazonas.  Santa  Calharini, 
Pedro,  o  Minas  até  Agosto j  Sernipo,  Alagoas,  Plnuhy,  Maraniiito  o  Goyas,  a  10  Jíullio;  Dalila,  Purahylia,  Hio  Orando  do   Norlc  ,  Ceara  o  Mato  Grosso  ,  ato  J     " 


S.  Pedro 
Fevereiro  da  1878 


Primeira  Contadoria  da  Diroctoria  Gorai  do  Contabllidado,  8  de  Novombro  do  1878.—  M.  A.  GalvIo. 


,  ato  Junlioj  Para,  até  Abril,  o  S.  Paulo  até 


I 
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Decreto  da  emissão  do  papel-moeda. 


Decreto  n.  C.SSS  de  IG  de  Abril  de  IS?S. 


AutorisM  o  .Ministro  >!a  Fazenda  para  cmittir,  nos  «««.-idos  .l.s  1877— 187S  e  1878-1879,  aí«  á  importancti  J-'  assenta  mil. 

contos  (In  réis  ili1  papel -moeda. 


liei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  i.°  Para  acudir  ás  urgentes  dcspezas  reclamadas  pelo  flagello  dasecca  que  devasta  as  Provín- 
cias do  Norte,  c  ás  demais  obrigações  contrahidas  pelo  Thesouro,  fica  o  Ministro  da  Fazenda  autorisado 
a  emittir,  nos  exercícios  de  1877—1878  e  1878—1879,  até  á  importância  de  sessenta  mil  contos  de  réis 
de  papel-moeda. 

Art.  2.°  No  fim  de  cada  exercício  recolher-se-ha  á  Caixa  de  Amortisação,  para  sor  queimada,  a 
quantia  correspondente  a  6  «/„  do  capital  emittido  até  sua  total  extineção. 

Art.  3.°  Logo  que  se  reunir  a  Assembléa  Geral  dar-llie-ha  o  mesmo  Ministro  conta,  e  solicitará 
a  approvação  dessa  medida. 

Gaspar  Silveira  Martins,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1878,  S7.°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 
Gaspar  Silveira  Martins. 


Sexhor.—  Desde  que  o  actual  gabinete  tomou  as- rédeas  da  administração  sentiu  o  mão  es  tado 
das  finanças  do  paiz. 

Já  entrado  no  2.°  semestre  do  exercício,  o  Thesouro  apresentava  uma  divida  fluctuante  de 
:19.605:800#000,  que  tendia  a  ascender  quando  a  Lei  de  Orçamento  vigente  apenas  faculta  essa  operação, 
como  adiantamento  de  receita,  até  16.000:000£000. 

Para  as  despezas  ordinárias  não  havia  dinheiro,  e  quando  os  credores  do  Estado  recusavam 
receber,  o  pagamento  em  letras  do  Thesouro  recorria-se  ao  Banco  do  Brazil,  que,  tantas  vezes  viu 
repetido  este  expediente,  que  chegou  a  ponto  de'  pedir  providencia  ao  governo,  veado  sua  caixa 
esgotada  no  patriótico  empenho  de  honrar  o  credito  da  nação. 

Em  tão  apertadas  circunstancias,  foi  o  primeiro  acto  do  Ministério  da  Fazenda  conhecer  o  estado 
real  do  Thesouro,  exigindo  o  balancete  do  1.°  semestre  do  exercício,  e  o  orçamento  do  2.° 

Destes  documentos  vê-se  : 

Que  o  primeiro  semestre  do  exercício  apresentou  um  deficit  de  £3.718:216^*72,  qne  foi  preenchido 
com  o  produeto  da  emissão  de  bilhete*  do  Thesouro. 

Que  o  2.°  semestre ,  pelos  cálculos  apresentado»,  annuncia  um  cfo/icit  quasi  duplo  —  de 
2i.99fc27R$35i. 


2 

Se  a  esto  algarismo  acerescontar-so  a  enorme  soimua  da  divida  lluctuanle  do  46.0lG:liOO,y)00 
do  bilhetes  cm  circulação,  quo  outra  cousa  «não  representa  soiiiíu  deficit,  elevar-sc-ha  osto  a 

70.972:875^351. 

Nem  fica  nisto;  porquo  ainda  estão  por  pagar,  á  falta  de  dinheiro,  contas  liquidadas  o  por 
liquidar  na  Secretaria  do  Ministério  da  Agricultura,  que  não  podem  ser  calculadas  cm  quantia  inferior 

a  10.000:000,51000. 

E',  portanto,  pelos  dados  oíllciaes,  calculado  o  deficit  do  exercício  de  1877—1878  em  80.000:000,-*». 

Hoje,  porém,  com  a  venda  do  encouraçado  Independência  a  sobrosalentes,  o  com  as  economias  já 
realisadas  e  quo  so  hão  de  realisar  nos  vários  ramos  do  servi<;o,  juntas  ao  augmento  da  receita  pela 
cobrança  da  divida  activa,  póde-sn  calcular  quo  não  exeda  a  (10.000:000.>00  0. 

São  causas  deste  estado  de  cousas*: 

As  grandes  emprezas,  a  que  a  necessidade  real,  ou  a  condescendência  com  a  opinião  publica,  e  o 
louvável,  mas  nem  sempre  razoável  desejo  de  melhoramento  c  progresso,  arrastou  alguns  governos 
passados ; 

As  despezas  extraordinárias  com  construcções  apparatosas  sem  utilidade  correspondente  ao  sacri- 
fício, c  muitas  com  perdas  sensíveis,  como  as  que  se  fizeram  em  material  de  marinha  <•  guerra  pelas 
previsões  de  conflicto  com  a  Republica  Argentina  ; 

Os  contractos,  onerosíssimos,  feitos  muitos  dclles  em  pura  perda  para  o  Thesouro,  e  todos  sem 
attenção  aos  recursos  ordinários  do  Orçamento ;  e  as  despezas  supérfluas  com  gratificações  illegaes,  e 
com  pessoal  superabundante  em  todos  os  ramos  do  serviço  publico ; 

E,  no  final  de  tudo,  a  calamidade,  sem  precedente  nos  nossos  annaes,  da  horrível  secea  que, devasta 
quasi  todas  as  Províncias  do  Norte  do  Império,  c  ao  mesmo  tempo  que  estanca  as  fontes  de  producção 
que  alimentavam  o  Thesouro,  esgota  este  reservatório  commuin,  vindo  nelle,  como  é  justo,, haurir  os 
recursos  depositados  pelas  Províncias  mais  felizes,  o  duplicar  o  gravame,  já  de  si  immenso,  do 
flagello. 

Para  fazer  face  a  tão  afílictiva  situação,  entendeu  o  gabinete  que  lhe  cumpria  antes  de  tudo  atacar 
as  causas  de  tão  terríveis  e  fiei  tos. 

A's  facilidades,  que  a  abundância  não  justifica,  mas  pude  attenuar,  oppõe  o  governo  a  mais  severa 
economia,  promove  a  cobrança  da  divida  activa,  sem  excepção,  acaba  com  todas  as  gratificações  illegaes, 
dispensa  o  pessoal  inútil,  supprime  todas  as  despezas  supérfluas,  adia  todas  as  obras  que  não  são  in- 
dispensáveis, suspende  todas  as  construcções  que  não  são  de  utilidade  iminediata,  corta  profunda- 
mente nos  orçamentos  da  marinha  e  da  guerra,  e  não  duvidou  tomar  a  responsabilidade  da  venda  do 
encouraçado  Independência,  em  prova  de  que  antepõe  ao  amor  próprio  nacional  a  honra  de  pagar  o 
que  deve. 

Mas  sc<esta  politica  é  indicio  de  que  as  causas  se  não  reproduzirão,  não  é,  infelizmente,  por  si  só 
bastante  para  destruir  os  tristes  effeitos,  já  produzidos,  prestes  a  tornarem -se  por  sua  vez  cansas  de 
mais  funestos  resultados . 

Não  basta  para  pagar  as  dividas  vencidas,  para  resgatar  os  bilhetes  em  circulação,  para  pagar  as 
tropas,  em  algumas  Províncias,  com  os  soldos  atrazados  muito?  mezes,  para  satisfazer  ás  exigências  de 
uma  população  faminta,  para  pagar  a  milhares  de  colonos  os  adiantamentos  promettidos,  para  salvar 
o  credito  do  Estado  e  a  ordem  publica  abalada . 

E'  mister  dinheiro,  e  já. 

Um  empréstimo  interno,  quando  fosse  possível,  o  que  o  Ministério  não  crê,  longe  de  satisfazer 
a  esta  necessidade,  aggravaria  as  dificuldades  do  thesouro,  pois  seria  ruinoso  para  o  Estado,  c  além  de 
tudo  injusto  para  as  pessoas  a  quem  a  Lei  obriga  a. comprar  títulos. 

Seria  ruinoso  para  o  Estado,  porque  arranca  da  praça  os  recursos  que  o  commercio,  a  industria 
e  a  lavoura  haveriam  de  reproduzir  para  augmentar  as  fontes  que  enchem  as  áreas  do  Thesouro,  c 
devendo,  cm  regra,  cada  um  contribuir  para  as  despezas  do  paiz,  na  proporção  de  seus  haveres,  con- 
fere aos  ociosos  o  odioso  privilegio  de  tanto  menos  pagarem  quanto  mais  ricos  forem,  c  mais  apólices 
possuírem. 

Seria  injusto  para  os  tomadores  obrigados,  porque  acham-se  esses  títulos  concentrados  no  Banco 
do  Brazil,  que  delles  faz  monopólio  e  dá-llics  um  preço  artificial,  contando  com  freguezes  certos, 


como  os  orphãos,  as  casas  de  misericórdia,  o  os  estabelecimentos  pios,  por  lei  obrigados  a  converter 
seus  bons  em  apólices  da  divida  publica.  %        ' 

Cm  empréstimo  externo  não  nos  forneceria  os  recursos  com  a  rapidez  das  urgências,  e  não  podia 

•  ser  contraindo  nas  nossas  actuaes  eirciunstancias,  combinadas  com  as  criticas  circumstaneias  da  Europa, 

sem  ónus  exageradíssimos,  que  mais  tardo  muito  se  agravariam  com  as  oscillações  do  cambio  pela 

grande  eoncurrencia  que  o  commorcio  e  o  Thesouro  mutuamente  se  fazem  na  compra  de  cambiaes. 

De  um  empréstimo  nas  condições  do  que  so  elTectuou  por  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1868,  nem 
sequer  cogitou  o  governo,  que  o  considera  a  mais  infeliz  das  operações  até  hoje  realisadas,  por  ter  tido 
a  rara  virtude  do  reunir  cm  si  só  os  defeitos  do  empréstimo  interno  aos  inconvenientes  do  externo. 

Dasta  dizer-sc  que  em  10  annos,  a  13  de  Setembro  próximo,  se  o  governo  podesse  amortisar  o  ca- 
pital, ler-lhe-hiam  os  27.000:000->000  que  produziu  custado  proximamente  o  duplo  dessa  quantia, 
teria  o  Estado  despendido  mais  de  30.0O9:000;s00O ! 

Em  tão  desfavoráveis  eirciunstancias  para  operações  de  credito,  nenhum  recurso  se  ofFerece  mais 
prornpto  c  cfflcaz  do  que  o  papel-moeda,  pois  qualquer  operação,  quando  realisavel,  chegaria  tarde 
para  acudirá  população  do  Xorte  que  morre  á  fome,  agglomerada  nas  praias.  Segundo  o  calculo  do 
presidente  do  Ceará,  no  documento  que  foi  presente  a  Vossa  Magestade  Imperial,  só  naquella  Província, 
antes  uma  das  mais  ricas  do  Norte  do  Império,  anda  por  duzentos  mil  o  numero  das  pessoas  sem  pão 
e  sem  abrigo,  e  em  l.ôOO  contos  a  despeza  mensal  que  com  essa  população  se  faz ! 

Aecresce  que  nas  Províncias  do  Paraná,  Santa  Catharina  o  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  onde  se 
acham  mais  de  trinta  mil  colonos,  já  se  tem  manifestado  movimentos  sediciosos  pelo  atrazó  em  que 
está  o  Thesouro,  dos  pagamentos  que  lhes  deve. 

Nestes  termos,  c  sendo  certo  que  as  operações  de  credito  já  indicadas  não  nos  podem  fornecer  os 
meios  de  q,ue  carecemos,  forçoso  é  recorrer  á  emissão  de  papel-moeda,  como  se  praticou  ein  1868. 

A  Camará  dos  Deputados,  quando  mesmo  não  houvesse  sido  dissolvida,  não  teria  tempo  de  provi- 
denciar porque  o  credito  publico  exige  que  se  paguem  as  letras  no  dia  do  seu  vencimento,  e  a  fome 
não  espera  por  providencias  para  produzir  seus  resultados  falacs. 

O  governo,  Senhor,  no  principio  de  sua  administração  encontra  o  Thesouro  collocado  na  dolorosa 
necessidade  de  suspender  o  pagamento  dos  empenhos  contrahidos  pelo  Estado,  e  deixar  morrer  de 
miséria  a  população  do  Norte  e  acolonisação  do  Sul,  que  deve  proteger  e  salvar,  ou  de  recorrer  a  me- 
didas que  não  cabem  na  alçada  do  Poder  Executivo. 

Não  é  preciso  encarecer  as  consequências  do  primeiro  arbítrio ;  e  os  ministros  de  Vossa  Hagestadc 
Imperial  se  julgariam  merecedores  da  execração  do  Brazil  se  não  tomassem  sobre  si  a  responsabilidade 
do  segundo. 

Aecresce  ainda,  para  legitimar  esta  medida,  que  é  ella  reclamada  por  todas  as  praças  commerciaes, 
queixosas  da  deficiência  do  meio  circulante,  que,  derramado  pela  vasta  superfície  do  Império,  não 
satisfaz  ás  necessidades  das  transacções. 

O  Ministério,  Senhor,  tem  consciência  da  responsabilidade  que  assume  perante  a  Lei,  mas  em  nome 
de  uma  responsabilidade  maior,  a  que  toma  perante  a  Nação  todo  o  governo  que  não  tem  coragem  de 
levantar-seá  altura  das  exigências  da  occasião,  não  hesita  propor  a  Vossa  Magestade  Imperial  que  an- 
torise,  por  via  do  Decreto  junto,  a  emissão  de  mais  GO.OOO:00(POO  de  papel-moeda,  ficando  entendido 
que  o  Thesouro  no  fim  de  cada  exercício,  a  partir  do  de  1878— 1879,  ha  de  recolher  á  Caixa  de  Amor- 
tisação,  para  ser  queimada,  a  quantia  correspondente  a  6  %  do  capital  emittido  até  á  sua  total  extineção. 

Somos,  Senhor,  de  Vossa  Magestade  Imperial  — Súbditos  fieis  e  reverentes.— João  Lins  Vieira 
Cansansão  de  Sinimbu.  —  Carlos  Leôncio  de  Carvalho.  —  Lafayette  Rodrigues  Pereira.  —  Barão  de 
Villa  Bella.— Gaspar  Silveira  Martins.— Marquez -do  Herval .—  Eduardo  efe  Andrade  Pinto. 
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Decretos,  Circulares  e  Instruções  do 
Ministério  da  Fazenda. 
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RELAÇÃO 


DOS 


í  tóncsis  k  Ministério  ia  Iiab,  è  i.c  k  Jaieiro 

ie  1877 1  Si  k  OÉta  úe  1! 


DECRETOS. 

Do  Poder  Legislativo. 


>.  ,,   v       ,1,  IR77  -Determina  que  a  Lei  n.'  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  que 
N.  2.707  de  31  de  Maio  de  1877.  -Determina   I  1876-1877,  continue  em  vigor  ntf 

nxou  a  ^l^^n^S^^^^^UL  de0rÇamettt°- 

i.°  semestre  de  18/7-18/8,  emquamouauí     v         8  nnn.nnniinoo 

^    <726  de  27deJunhodel877.-AutonsaoGOvernoadespenderateaquanUade2.0C..{K)0^ 

Í  m  soecorros  ús  províncias  flagelladas  pela  secca  ou  mundano. 

com  soecorro,  a  p  ^.^  ^  Thesoureiro  da  CaiXa  da 

N.  2.768  de  12  de  Setembro  de  ^^^     a  quantia  de  3:900*000. 

Tl  TtZ  -   ^    "  o  -  para  vender  a  BOM»  Fluminense  os 
N.  2.774  de  6  do.  Outu  ro  de  18-         tori  ^  ^ 

prédios  n  .••  62  e  6-  A  da  .  José  ^Q  ^ 


ecos  d.  1877-1878  • ,  «»  m  HKp.cli)  de  „  peto  „. 

.N.  2.811  de  10  de  Outubro  dt  18/7.  —  wnceac  umi 


\ 


Do  I»o»lei*  Rxecutlvo. 


N.  6.493  do  i.°  de  Marro  de  1877.  —  Autorisa  a  incorporação  c  approva,  com  modilicaçucs,  os  esta- 
tutos do  uma  sociedade  anonyma  intitulada  «  Banco  Commercial  o  Hypothecario  do  Ceará. » 

N.  G. t>12  de  13  do  Marco  do  1877.  — Concede  aulorisação  á  Companhia  «  A  Nacional »  para  fundar 
nesta  Corte  uma  sociedade  do  seguros  mútuos  contra  o  risco  de  morte,  sob  o  titulo  i  A  Equi" 
tativa  Brazileira»,  e  approva,  com  modificações,  não  só  os  respectivos  estatutos,  como  a  re- 
forma de  algumas  disposições  da  mesma  Companhia. 

N.  6.513  de  13  de  Março  de  1877 .— Approva  a  reforma  de  alguns  artigos  dos  estatutos  do  «Banco 
Mercantil  de  Santos » . 

N.  6.532  de  30  do  Março  de  1877.  —  Autorisa  a  incorporação  de  uma  sociedade  anonyma  denominada 
i  Mutua  Auxiliar »,  e  approva,  com  modificações,  os  respectivos  estatutos. 

N.  6.587  de  23  de  Junho  de  1877.  —Autorisa  a  incorporação  do  « Banco  Hypothecario  e  Commercial 
do  Maranhão »,  e  approva,  com  modificações,  os  respectivos  estatutos. 

N.  6.592  de  27  do  Junho  de  -1S77 .  —  Proroga  por  mais  seis  mezes  as  disposições  dos  Decretos  suspen- 
dendo a  cobrança  dos  direitos  de  consumo  do  gado  vaccum  e  lanígero  importado  no 
Império. 

N\  G.660  de  '14  de  Agosto  de  1877.  — Approva,  com  modificações,  a  reforma  de  algumas  disposições 
dos  estatutos  da  sociedade.  ■;  Garantia  Nacional » . 

N.  6.695  de  24  de  Setembro  de  1877 .  —  Autorisa  a  Companhia  c  União  dos  Lavradores  »  para  consti- 
tuir-se  como  sociedade  de  credito  real,  e  approva  o  competente  regulamento  com  modili- 
cação. 

N.  6.773  de  lo  de  Dezembro  de  1S77.  -Permitte  que  o  capital  do  «  Banco  de  Campos .  seja  elevado 
a  dons  mil  contos  de  réis . 

N.  6.778  de  22  de  Dezembro  de  1S77 .  —  Proroga  por  mais  um  anno  as  disposições  dos  Decretos  sus- 
pendendo a  cobrança  dos  direitos  do  consumo  do  gado  vaccum  e  lanígero  importado  no 
Império. 

N.  6.824  de  29  de  Dezembro  de  1S77.  -  Autorisa  o  transporte  de  sobras,  e  abre  um  credito  suple- 
mentar para  as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda,  no  exercício  de  1876—1877. 

N.  6.828  de  19  de  Janeiro  de  1S78:  —  Periniile  que  o  capital  da  Sociedade  .  Garantia  Nacional .  seja 
reduzido  a  quinhentos  contos  de  réis. 

>\  6.829  de  26  de  Janeiro  de  1878.  -Manda  cobrar  na  razão  de  50  por  cento  a  taxa  addicional,  de 
que  tratam  o  art.  2."  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas  e  o  art.  5." 
do  Decreto  n.»  6.033  d;' 13  de  Dezembro  de  1875. 

N.  6.830  do  30  de  Janeiro  do  1878.  -  Approva  o  projecto  de  reforma  e  consolidação  dos  estatutos  do 
«  Banco  Predial  >. 

N.  6.835  de  30  de  Janeiro  de  1878.  -Designa  a  ordem  em  que  devem  ser  extrahidas  as  loteias  n* 
anno  de  1878. 

N\  6.882  deJ6  de  Abril  de  1878.  -  Autorisa  o  Ministro  da  Fazenda  para  emittir,  nos  exercícios  de 
18/ i— 18/8  e  1878-1879,  at«  a  importância  de  sessenta  mil  contos  de  réis,  de  papel-moeda. 

N.  6.972  de  20  de  Julho  de  1878.- Manda  cassar  o  Decreto  que  permittiu  a  incorporação  de  ama 
Companhia  destinada  a  segurar  bilhetes  das  loterias  do  Estado;  e  revogar  os  que  autorisou 
a  mesma  Companhia  a  funecionar,  approvando  seus  estatutos. 

N.  6.973  de  20  de  Julho  de  1878.  -Revoga  o  Decreto  que  autorisou  a  subdivisão  dos  bilhetes  das 
loterias  da  Corte. 
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N.  6.980  do  21)  de  Julho  de  187».  —  Dú  novas  tabeliãs  para  arrecadação  do  imposto'  de  industrias  c  .' 
prollssOcs . 

M.  6.994  do  10  do  Agosto  d.:  lb"N.-Crêa  tluus  togares  de  Solicitador  dos  Feitos  da  Fazenda  &* 
Corte- . 

N.  7.044  (1l-  12  de  Outubro  tio  1878.  -  Approva,  com  alterações,  os  novos  estatutos  da  «  Associação 
Rrazileira— -Mutualidade». 

N.  7.031   de  18  do  Outubro  de  1878.—  Dú  Regulamento  para  arrecadarão  do  imposto  predial. 

N  7  003  de  31  de  Outubro  do  1878.-  Sujeita  á  jurisdição  das  Alfandegas  do  Rio  Grande,  na 
Província  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  de  Paranaguá,  na  do  Paraná,  as  Mesas  lo 
Rendas  de  Pelotas  e  Antonina,  e  marca-lhes  as  respectivas  attribuições. 


CIUC  ULAEES. 

N  1  de  3  de  Janeiro  de  1S77.  -  Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  remetiam  ao  Tuesourc  uma 
relação  dos  officiacs  reformados  do  Exercito  que  residirem  nas  respectivas  provmcias,  quer 
e<tcj!fin  empregados,  quer  recebam  simplesmente  os  soldos  de  suas  patentes. 

N  2  de  8  do  Janeiro  de  1877.  -  Deelara  que  o  preceito  da  Ordenação  do  Liv.  1.-,  Til  79,  que  pro- 
hibe  o  «,rcicio  simultâneo  de  empregos  o  offleios  de  Justiça  no  mesmo  togar  ao  pai  c 
filho  irmãos,  sobrinhos  (filhos  de  irmão)  o  cunhados,  é  applieavel  aos  funccionanos  de  or- 
d cm  adminis  rativa,  quando  um  dollos  tenha  a  seu  eargu  a  gestão  ou  guarda  de  rendas  ou 
SeÍTdo  Estad  ,  em  que  fique  subordinado  ás  ordens  e  fiscalisação  do  outro ;  sendo  que 
XÒlu^o  já  eiste  na  Repartição  de  Fazenda  quanto  a  servirem  parentes ,  naquel- 

lCS  LTáOS.  . 

a    '«o-        p,'-nivp  nuc  o  uniforme  da  forca  dos  Guardas  das  Alfandegas  e 

frurino  annexo  á  mesma  circular. 

•      ,    i«77      nG,iara  oue  para  a  entrega  das  beranças  jacentes  e  bens  vagos 

X.  4  de  12  de  Fevcre.ro  do  tó'7--.D*la*^*V  a  quantia  a  levantar  não  exceder  de  2:000*000, 

recolhidos  aos  cofres  pubhcos    se»  r    qu     ^  por  ^ 

SCm  emolumento  algum,  podem  m> *£ *  £  ^  dp  ^  mas  lambem 


mesmo  aecroio.  Collec,0rias  e  Mesas  de  Rendas  annunciem 

N.  5  de  15  de  Fevereiro  de  1877  .-Recommcnda  que  ^^^         vc,  de  trinta  dias  para  os 

por  edital,  que  come,.  ^^^^^^Z^  e  óbitos  dos  filhos  livres 
Vigários  scllarcm  sem  revahdaçao  os  li\  ros  ttc  rcDi.iro  i 

de  mulher  escrava.  •„,,,,.  „  .  qq    de  17 

CUl°r"  ■    „    ,         1P  „  pruoregado  de  Fazenda  não  está  sujeito  a  descontos 

Jí.  7  de  7  de  Março  de  1877  .-Declara  que  o  e^g  pr0venientes  do  exercício  de  funeções 

em  seus  vencimentos  pelas  ^^^^S^o  das  luntas  parochiaes ;  e  sim, 
eleitoraes,  quando  como  Juiz  de  Paz  pre  °ado  MS  Jantas  ^  qualificação  para 

quando  se  prestar  a  serviço  como  Juiz  *e  i »  ,  ^.^  na  reyis5o 

o  sorteio  militar,  ou  como  Delegado  de  Policia  e  i 
da  mesma  qualificação. 


-.4-  <* 


■S.  8  do  8 do  SÍarç.ode  1877.—  Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  a  circular  u.«  8  do  18  de 
Fevereiro  do  1875  não  foi  expedida  para  o  Qm  de  alterar  a  legislação  vigente,  relativa  ao  pa- 
gamento de  custas  aos  Juizes  e  mais  Offlciaes  dos  Juízos  de  Feitos  da  Fazenda  não  privativos,  i« 
roeommenda  ás  mesmas  que  liquidem  quanto  houver  por  pagar  aos  ditos  funecionarios,  na 
intelligencia  de  que  as  cotas  impressas  na  margem  dos  mandados  não  devem  ser  consideradas 
como  cotagem  de  principal  e  custas  em  acções  summarias,  para  o  fim  de  pagar-se  o  emolu- 
mento que  a  este  acto  é  devido . 

N.  9  de  10 de  Março  de  1877.— Declara  quea  multa  comminada  noart.  3!i  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.°  4.835  do  1."  de  Dezembro  de  1871  deve,  em  todos  os  casos  nelle  previstos,  ser 
applicada  por  uma  só  vez,  sem  attenção  ao  numero  de  escravos  ou  filhos  livres  de  mulher  es- 
crava, pertencentes  ao  mesmo  senhor,  quo  tivessem  sido  omittidos  nas  declarações  de  mu- 
dança de  residência  e  domínio,  ou  de  fallecimento  dos  proprietários  de  escravos,  aos  quaes 
consequentemente  assiste  o  direito  á  restituição  do  que  houvessem  pago  da  referida  multa, 
applicada  segundo  o  numero  de  indivíduos  omittidos  nas  mencionadas  declarações. 

IS*.  10  de  24  de  Março  de  1877.— Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam  ao  Thesouro  as 
relações  da  divida  activa  liquidada  e  cobrada  e  outrosim  que  declarem  quando  não  se  tiver 
dado  alteração  nos  trabalhos  anteriormente  remettidos. 

K.  11  de  28  deMarço  de  1877.— Declara  que  foi  approvada  a  decisão  da  Recebedoria  do  Rio  de  Ja- 
neiro, considerando  o  mascate  de  chapéosde  sol  obrigado  á  taxa  da  tabeliã  \,  4.'  classe,  do 
Regulamento  n.°  5.690  de  13  de  Julho  de  1874. 

N.  12  de  10  de  Abril  de  1877.— Dedara  que,  quando  em  meio  de  um  exercício,  e  depois  de  já  estar 
feito  o  lançamento  dos  impostos,  houver  divisão  no  território  de  uma  collectoria  para  formar 
outra  sujeita  a  collector  novamente  nomeado,  a  este  pertencerão  somente  dous  terços  da  por- 
centagem da  renda  que  arrecadar,  proveniente  dos  impostos  lançados  no  território  de  sua 
jurisdicção  pelo  seu  antecessor,  o  qual  perceberá  um  terço  como  remuneração- do  trabalho 
que  teve  e  da  despeza  que  fez  com  o  referido  lançamento. 

jN".  13  de  11  de  Maio  de  1877. —Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  que  não  lhes  é  permittido 
fazer  pedido  de  exemplares  da  Legislação  do  Império  e  de  outras  obras  publicadas  na 
Typographia  Nacional,  sem  ser  por  intermédio  do  Thesouro. 

N.  14  de  22  de  Maio  de  1877 .—  Declara  que  na  isenção  do  imposto  de  industrias  e  profissões,  con  - 
cedida  pelo  art.  4.°  do  regulamento  de  15  de  Julho  de  1874,  aos  lavradores  e  exploradores  de 
prédios  rústicos  e  urbanos,  quanto  á  renda  e  ao  beneficiamento  dos  produetos  dos  mesmos 
prédios,  incluído  o  fabrico  de  assucar  e  aguardente,  se  devem  comprehender  os  donos  de 
engenhos  que  fabricam  assucar  e  aguardente,  quer  com  produetos  de  sua  própria  lavoura, 
quer  com  os  da  da  seus  rendeiros. 

N'.  15  de  25  de  Maio  de  1877.— Declara  que,  segundo  o  art.  55  do  Regulamento  de  13  de  Novembro 
de  1872,  é  de  5%  o  juro  que  vence  o  pecúlio  de  escravos  recolhido  aos  cofres  do  Estado: 
sendo  a  taxa  de  6  %  ,  estabelecida  no  art.  49,  para  o  caso  de  estar  o  pecúlio  depositado  em 
mão  do  senhor  ou  possuidor  do  escravo . 

N.  10  de  1  de  Junho  de  1877.— Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  contemplem  em  artigo 
distincto,  na  receita  dos  balancetes  de  que  trata  a  circular  n."  192  de  21  de  Maio  de  1875,  as 
quantias  que  receberem  do  Thesouro  por  supprimento,  ou  a  qualquer  outro  titulo ;  e  cm 
despeza  as  que  enviarem  em  notas  correntes  ou  inutilisadas,  e  em  letras  a  favor  do  mesmo 
Thesouro  ;  indicando,  quer  na  receita,  quer  na  despeza,  as  datas  dos. recebimentos  e  das 
remessas,  dentro  do  período  comprehendido  nos  referidos  balancetes. 

N.  17  de  4  de  Junho  de  1877.— Determina  que  a  Lei  n."  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  que  lixou 
a  despeza  e  orçou  a  receita  para  o  exercício  de  1876— 1877  continue  em  vigor  no  1.°  semestre 
de  1877—1878,  etnquanto  não  fôr  promulgada  a  respectiva  Lei  de  Orçamento. 
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8.  18  do  13  de  Junho  tlu  1877.— Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  remetiam  semestralmente 
ao  Thesoaro  informações  reservadas  sobro  o  respoctivo  pessoal,  cumprindo  o  mesmo  ás  Re- 
partições subordinadas,  inclusive  as  Mesas  do  Rendas  de  1.»  o  2.'  ordem.  Outrosim,  que 
d'ora  cm  diante  declarem,  na  coluruna  das  observações,  quaes  os  empregados  que  tiverem 
as  habilitações,  e  se  acharem  nas  condições  prcscriptas  no  art.  53,  art.  54  §§  l.°e2.°, 
arts.  55  e  57  do  Regulamento  n.°  6.272  do 2  de  Agosto  de  1876. 
N.  19  de  28  de  Junho  de  1877.— Declara  ás  Thesourarias  do  Fazonda,  que  emquanto  se  não  fizer  a 
distribuição  de  credito  para  as  despezas  do  exercício  de  1877—1878,  devera  regular-se  pela 
do  exercieio.de  1876—1877. 
N.  20  de  G  de  Julho  de  1877.  —  Autorisa  as  Thesourarias  de  Fazenda  para  fazerem  os  supprimentos 
precisos  ao  prompto  pagamento  dos  vales  postaes,  de  que  trata  o  art.  25  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.u3.4M  de  12  de  Abril  de  1865,  conforme  requisitou  o  Ministério  da  Agri- 
culcultura,  Commereio  o.  Obras  Publicas  em  Aviso  de  23  de  Junho  ultimo. 
X.  21  de  26  de  Julho  de  1877.—  Comumnica  ás  Thesourarias  de  Fazenda ,  que,  em  face  da  termi- 
nante disposição  do  art.  i.°  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827,  não  pode  D.  Emilia  Loureiro 
de  Mello  accumular  a  pensão  que  está  gosando,  com  o  meio  soldo  que  reclama,  salvo  nova 
concessão  da  Assembléa  Geral ;  sendo  que  a  Resolução  Legislativa  n.°  2.619  de  8  de  Setembro 
de  1875,  em  que  a  mesma  supplicante  fundou  o  seu  pedido,  apenas  dispensou  a  prescripção 
de  cinco  annos  em  favor  do  direito  derivado  da  citada  Lei  de  1827,  mas  não  revogou  as  suas 

clausulas.  . 

Outrosim,  que,  desde  que  o  pagamento  não  decorre  ao  facto  que  faz  nascer  o  direito,  o 
fallecimento  do  Official,  mas  da  competente  habilitação,  esta  não  pôde  ser  julgada  definitiva 
senão  depois  e  a  contar  do  despacho  do  Thesouroouda  Thesouraria,  que  julgou  provado  o 
direito  dahabilitanda. 
N   P  de  26  de  Julho  de  1877. -Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  que  ás  mais  dos  Capellães 
"    '        do  exercito,  fallecidos  depois  da  promulgação  do  Regulamento  n.»  5.679  de  2,  de  Junho 
de  1874  compete  o  beneficio  do  meio  soldo  estabelecido  na  Lei  de  6  de  Novembro  de  18-  , 
visto  ter  o  mesmo  Regulamento,  pelos  arts.  &•  e  6.»,  equiparado  aos  offieiaes  do  exerci  o 
o,  respectivos  Capellães,  preceituando  no  art.  7,  que  lhes  são  apphcaveis  todas  a s    sposiçue* 
das  Leis  militares  que  concedem  mercês,  isenções  e  favores  aos  Offieiaes  combatentes. 
A    .3  de  6  de  Vosto  de  1877 .-Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que   informem  quantas  vezes    , 
em  cada  anno  tem  sido  posta  em  pratica  a  providencia  de  que  trata  a  Circular  de  10  de 
^r«r  nL  mesmas  Thesourarias, quer  nas  Repartições  que  lhes  saosu  o - 
dn  d^     Outrosini,  recommeuda-lhes  a  estncta  observância,  *>»*«££**"' 
como  da  de  20  de  Dezembro  daquelle  anuo,  em  todas  as  Repartições  deste  Mm.steno. 
,.  24  de  22  de  Agosto  de  1877,-Declara  ás  Thesourarias  de  Fazend,  que  a  escala   seguida-lo 

Thesouro  para  regularia  — ^  ^^  d"  J  nho  d   Í866  e  l  2.575  de  12  do 
del827,edasR^^ 

7Z££2*£^»«  filhasviuvas-4,  as  filhas  casadas  autesdomorte  de 
seus  pais -5.°  finalmente,  as  viuvas  mais  dos  finados  Offieiaes. 

seis  em  seis  mezes,  ou  no  prazo  mais  curto  possível,  se0uuu 

rccular  do  expediente.  _         ■*•*„, 

armazenagem  em  dobro,  a  que  se  rciertm  -3 


assumpto . 
—  2 


N  27  do  lido  Novembro  d.  1877.  -  Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que ^  remetia.»  ao  Tlicsouro 
dit-os  tratíhos,  afim  de  se  poder  organizar  a.  tabeliã,  quo  tem  de  acompanhar  o  balanço 
geral  do  exercício  de  1875—1876. 

H.  28  do  12  de  Novembro  de  1877.-Remet,e  ~P^^f£^n-'  ^  *  2°  * 
Outubro  próximo  passado,  para  os  exercícios  de  1877-1878  e  1878-187 j. 

N    «9  de  12  de  Novembro  de  1877 .-Ordena  ãs  Thesourarias  de  Fazenda  que  procedam   a  substi- 

tuicão  das  notas  de  duzentos  mil  réis  (200*000)  da  quarta  estampa,  com  desconto  de  10  -/* 

mensaes  do  1.»  de  Julho  de  1878  em  diante. 
N   30  de  28  de   Novembro  de   1877,-Approva  as  decisões  da  Recebedoria  do  Rio  d«   Janeiro 

considerando  o  mercador  de  forragem  obrigado  ã  taxa  da  3.»  classe  da  tabe la  X  e  D    e 

a  Fabrica  de  "alvanisaeão  do  ferro  ás  taxas  das  fabricas  d»  vidro,  conforme  as  tabeliãs  C  e  D, 

do  Regulamento  de  Julho  de  1874,  gozando,  porém,  esta  ultima  do  favor  concedido  no 

art.  6  o  do  citado  Regulamento. 
N    31  de  5    de  Dezembro   de  1877 .-Declara  que  a  gratificarão  estabelecida  para  os  Engenheiros, 

de  qualquer  classe,.que  forem  empregados  como  chefes,  deverá  ser  abonada  somente  quand. 

delia  se  fizer  expressa  menção  no  respectivo  titulo. 
N    3"  de  14   de  Dezembro  de  1877. -Dá  instrucções  sobre  o  modo  pelo  qual  devem  ser  lavrados  o> 

termos  dos  balanços  inesperados,  de  que  tractam  as  Circulares  de  10  de  Jane.ro  e  20  do 

Dezembro  de  1867. 
N    33  de  19  de   Dezembro  de  1877.- Declara  que  o  Ministério  da  Marinha  resolveu  que  os  cascos 

vasios  que  tiverem  servido  para  o  transporte,  desta  CÔrteaté  cada  uma  das  capitanias  de 

portos  das  províncias,  do  óleo  destinado  aos  pbaróes,  sejam  vendidos,  com  as  formalidades 

legaes,  recolhendo-se  o  produeto  ás  Thesourarias  de  Fazenda . 

N.  1  de  7  de  Janeiro  de  1878. -Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  remetem  semestralmente 
ao  Thesouro  uma  demonstração  da  importância  da  folha  dos  juros  das  apólices,  c  dos  títulos 
do  empréstimo  nacional  de  1868,  comparada  com  a  do  semestre  anterior. 

N.  2  de  30 'de  Janeiro  de  1878.- Transmitte  ás  Thesourarias'  de  Fazenda  exemplares  do  Decreto 
n."  6.829  de  26  do  mesmo  mez,  mandando  cobrar  na  razão  de  50%  a  taxa  addieional,  de  que 
tratam  o  art.  2.°  das  Disposições  Preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas  e  o  art.  5.°  do  Decreto 
n.°  6.053  de  13  de  Janeiro  de  187o. 

N.  3  de  26  de  Fevereiro  de  1878.— Declara  que,  em  casos  de  justificação  para  o  abono  do  meio 
soído,  não  são  exigíveis  custas  dos  actos  praticados  pelos  Procuradores  Fiscaes  das  Thesou- 
rarias de  Fazenda,  nem  emolumentos  dos  termos  de  fiança  prestados  pelas  habilitandas  ao 
dito  meio  soldo  ou  montepio. 

N.  4  de  II  de  Março  de  1878.—  Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  reeommendem  as 
Alfandegas  que  não  admittam  nas  capatazias,  como  serventes,  indivíduos  estrangeiros,  salvo 
na  falta  absoluta  de  nacionaes  que  façam  o  serviço. 

N.  o  de  13  de  Março  de  1878.— Declara  que  as  certidões  de  approvação  dos  exames  preparatórios, 
depois  de  selladas,  devem  ser  remettidas  ás  competentes  estações. arrecadadoras,  para  a  co- 
brança dos  emolumentos. 

N.  6  de  18  deMarço  de  1878. —Declara  que  as  notas  para  o  despacho  de  mercadorias  estão  sujeitos 
ao  sello  de  duzentos  réis,  qualquer  que  seja  o  numero  de  folhas  que  tiverem  c  as  dimensões 
do  papel  em  que  forem  escriptas. 

N.  7  de  30_de  Março  de  1878.— Recommenda  toda  a  solicitude  e  promptidão  no  ajuste  de  contas 
dâs  praças  da  Armada  que  obtiverem  escusa  do  serviço,  afim  de  evitar  a  dospeza  que  se  faz 
no  intersticio  de  quarenta  e  oito  horas,  a  que  se  refere  o  Aviso  do  Ministério  da  Marinha 
de  16  de  Maio  de  1854. 


N  8  lie  :t  de  Abril  de  1878. -Declara  quaes  os  emolumentos  que  têm  direito  do  haver  das  partes 
os  Juízos  e  Escrivães  dos  Feitos  da  Fazenda  da  Corto  c  províncias,  nas  execuções  que  promo- 
verem para  a  cobrança  da  divida  activa,  quando  em  virtude  de  mandados  desse  Juizo  tiverem 
de  cobrar  dividas  nos  sous  districtos ;  e  bem  assim  as  custas  que  devem  ser  abonadas  aquelles 
funecionarios,  quando  não  são  privativos  do  dito  Juizo. 

N  9  de  o  d.>  Abril  de  1878.- Declara  que  a  armazenagem  simples  pôde  ser  relevada,  quando  a 
demora  na  retirada  das  mercadorias  proceder  da  affluencia  de  serviço,  embaraço  da  repar- 
tição, o  erro  ou  falta  da  parte  dos  respectivos  empregados. 

N    10  de  10  de  Abril  de  1878.-Remette  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  cópia  do  Aviso  de7  de  Março 
de  1877  expedido  á  Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas  do  Thesouro,  relativo  ao  pagamento 
do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  a  que  estão  sujeitos  os  contractos  de  cessão  do 
direito  e  acção  a  heranças. 
N    11  de  11  de   \bril  de  1878.-  Communica  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  foi   espaçada  até 
31  de  Dezembro  do  dito  anno  o  prazo  marcado  porá  a  substituição,  sem  desconto,  das 
notas  do  valor  de  duzentos  mil  réis,  quarta  estampa. 
N    i*  do  1*  de  \bril   de  1878.-Ordena    ás  Thesourarias  de  Fazenda   que  façam  recolher  ás 
"  Repartições  a  que  pertencem  os  empregados  que  se  acharem  addidos  ás  mesmas  The- 

sourarias ou  ás  Repartições  que  lhe  são  subordinadas. 
N    13  de  «O  de   \bril    de  1878. -Ordena  ás  Thesourarias    de    Fazenda   que    nas  guias,  que 
remete  em    com    as   communicações   sobre   ajudas   de  custo,  abonadas  a  empregados 
r0" d7dc  umas  para  outras  provindas,  façam  declarar  os  logares  que  an termrmea te 
Uvcrcm  servido  taes  empregados,  afim  de  evitar-se   pagamentos  «devidos  sob  aquelle 
titulo. 
N    Hde  05  de  Uril   de  1878.  -Rccommenda  ás  Thesourarias  de  Fazenda  a  fiel  observância 
do  anediem  os  arts.  72  e  73  do  Reèuhmento  annexo  ao  Decreto ,  „  •  ..214  de  20  de 
unSodeSafim  de  que  sejam  pontualmente  remettidas  á  Con.adona  da  Marinha  a> 
íabellas  nZes  demonstrativas  das  despezas  "realizadas  por  conta  do  respecbvo  Mi- 

nisterio.  ,  ..  _    . 

x    i-  Hp  •    d.   Maio    de    1878.  -  Recommenda  ás    Thesourarias  de  Fazenda  que   ex.jam  dos 

os  documentos  comprobatórios  da*  despezas  a  seu   carDo,         y 
indelével. 

do  scllo  lixo  de  200  réis. 
,    „  d,  *  de  «o  de  .8,8.-0*.*  ás  Thesourarias  de  F^da  ,«e  rem«m„,  »  Tesouro 

'  '  --iSTÍ  Ul-riT^ÍL.  e  do  a.-  U  — 

exercício  de  1876  a  1877 ;  do  ^  q  fim  do  rcferido  ffiez 

+ZL.  oex.inc.os,  assim  e.n.0  as  relações  —es  ^"„ 
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N.  i9  do  28  de  Junho  do  1878.— Declara  ás  Thoiourarias  de  Fa zoada,  para  a  fazerem  constat- 
as Alfandegas,  que  as  barras  do  melai  preparadas  para  fabricação  do  typos  devem  sor 
despachadas  ai  valorem,  dando-se-lhes  valor  inferior  ao  dos  typos. 

N.  20  do  2  do  Julho  de  1878.  —  Recommenda  as  Tho>ourarias  de  Fazenda  que  remettam 
regularmente  á  Secretaria  de  Estado  do  Ministério  do  Império  os  balancetes  das  dospezas 
mensaes  effectuadas  por  conta  do  mesmo  Ministério. 

N.  21  de  3  de  Julho  de  1878.  — Ordena  ás  Thcsourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  ú» 
Alfandegas,  que  no  acto  da  abertura  de  qualquer  volume,  quando  se  encontrar  arromba- 
mento na  caixa  de  folha  que  costuma  formar  o  segundo  envoltório,  deverá  o  Conferente, 
a  quem  fòr  distribuída  a  nota  para  o  despacho,  communiear  o  facto  ao  respectivo  Inspector, 
para  que  mande  proceder  á  necessária  vistoria,  com  assistência  do  despachante,  e  este 
possa  promover  a  indemnização  de  quem  de  direito  fòr,  ficando  salva  a  responsabilidade 
por  parte  das  Repartições. 

N.  22  de  16  de  Julho  de  1878.  —  Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam  com  a 
possível  brevidade  as  demonstrações  da  despeza  mensal  a  cargo  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

N.  23  de  17  de  Julho  de  1878.  —Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que,  nu  mez  de  Janeiro 
do  anuo  próximo  futuro,  remettam  á  Secretaria  de  Estado  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  além  da  demonstração  da  despeza  efectuada  ne  primeiro 
semestre  do  actual  exercício,  um  calculo  da  que  se  tiver  de  realizar  no  segundo,  com 
declaração  dos  motivos  em  que  fòr  baseado,  afim  de  que  se  possa  opportunainentc  solicitar 
da  Assembléa  Geral  qualquer  providencia  que  o  estado  dos  créditos  reclamar. 

Ji.  24  de  19  de  Julho  de  1878.  —  Declara  que  as  provisões  de  Vigários  encommendados ,  ainda 
quando  passadas  por  um  anno,  estão  sujeitas  ao  sello  proporcional  de  dous  por  cento,  na 
forma  dò  disposto  nos  arts.  4.»  e  5."  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.°  4.305  de  9 
de  Abril  de  1870,  visto  não  poderem  ser  consideradas  interinas;  mas  ás  que  forem  passadas 
em  continuação,  as  quaes  não  são  mais  do  que  uma  reconducção,  só  devem  pagar  o  sello 
lixo,  por  lhes  ser  applicavel  a  disposição  do  %  1 .°  do  citado  art.  li.". 

N.  23  de  22  de  Jnlho  de  1878.  —  Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  ás 
Alfandegas,  que,  por  deliberação  tomada  sobre  o  officio  do  Cônsul  Geral  do  Brazil  em 
Liverpool  n.°  o,  de  29  de  Março  ultimo,  foram  os  Agentes  Consulares  do  Império  dispen- 
sados de  rubricar  os  conhecimentos  de  carga  dos  navios  de  vela ;  devendo,  porém,  como 
já  praticam  em  relação  aos  paquetes  e  outros  navios  a  vapor,  declarar  o  numero  de  taes 
documentos  e  marcar  cada  um  dellcs  com  o  sello  do  consulado. 

-\.  26  de  27  de  Julho  de  1878.  -  Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  publico, 
que  o  Consulado  Geral  do  Império  na  Rússia  communicou  ao  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros  ter  o  Vice-Consul  em  Riga  conseguido  da  Junta  (Comité)  da  Bolsa -daquelle 
porto  a  redacção  do  imposto  sobre  os  couros  salgados,  alli  importados  do  Brazil,  a  um  quarto 
de  copec  por  pond  (40  libras  russas). 

N.  27  de  29  de  Julho  de  1878.  -Remette  ás  Thesourarias  de  Fazenda  .cópia  do  Aviso  expedido  á 
Directoria  Geral  da  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional  em  29  de  Maio  ultimo,  relativo  .  á 
conta  do  tempojlo  serviço  prestado  em  campanha  pelos  Ofllciaes  do  Exercito. 

X.  28  de  30  de  Julho  de  1878.  -  Transmite  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  que  tenha  a 
denda  execução  desde  já,  o  Decreto  n.»  6.980  de  20  de  Julho  do  dito  anno,  dando  novas 
tabeliãs  para  arrecadação  do  imposto  de  industrias  e  profissões. 

X.  29  de  1  de  Agosto  de  1878—  Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  qui  remettam  ao  Ministério 
do  Império,  se  ainda  o  não  tiverem  feito,  o  orçamento  da  despeza  que  deve  ser  realizada, 
no  futuro  exercício  do  1879-1880,  acompanhado  da  relação  nominnl  dos  empregados  em 
exercício,  dos  empregos  vagos  c  dos  rcsjiectivos-vonci mentos 
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N.  30  do  12  do  Agosto  de  1878.—  Declara  que  os  vencimentos  dos  Presidentes  de  Província 
dovom  ser  contados  unicamente  ató  á  data  era  que  osses  funccionarios  deixam  o  exercício 
do  respectivo  cargo. 

N.  31  do  22  de  Agosto  de  1878.— Sobre  as  declarações  que  devem  conter  as  certidões  passadas 
pelas  Repartições  Publicas,  e  a  regra  que  se  deve  observar  para  a  cobrança  do  imposto 
do  feitio  das  mesmas. 

N.  32  de  28  do  Agosto  de  1878.— Reractte  exemplares  das  instrucçòes  relativas  ao  methodo 
abreviado  para  a  arqueação  dos  navios. 

N.  33  do  29  de  Agosto  de  1878.  — Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  não  façam,  sem  prévia 
autorização  do  Ministério  dos  Negócios  do  Império,  despeza  alguma,  além  das  que  os 
Presidentes  de  província  podem  determinar  sob  sua  responsabilidade. 

N.  34  de 4 de  Setembro  de  1878.  — Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que,  quando  receberem 
em  fiança  ou  em  caução,  apólices  da  divida  publica,  façam  logo  as  necessárias  commu- 
nicaçôes  á  Caixa  de  Amortização  ou  ás  outras  Thesourarias,  onde  as  mesmas  apólices 
estiverem  lançadas  em  folha  para  o  pagamento  dos  juros;  devendo  essas  Repartições 
effectuar  as  competentes  notas  na  mesma  folha,  afim  de  que  se  não  possam  fazer  transfe- 
rencias nem  alterações,  emquan to  não  houver  sido  levantada  a  fiança  ou  caução. 

N.  35  de  17  de  Setembro  de  1878.  —Declara  que,  para  serem  fornecidos  fundos  indispensáveis 
ás  despezas  á  cargo  das  Thesourarias  de  Fazenda,  não  basta  que  indiquem  os  deficits  das 
respectivas  caixas,  nos  balancetes  resumidos  que  enviarem  ao  Thesouro,  mas  deverão,  em 
offlcio  dirigido  a  este  Ministério,  indicar  com  clareza  as  razões  que  justifiquem  os  pedidos 
de  supprimentos,  afim  de  serem  tomados  em  devida  consideração. 

N.  36  de  3  de  Outubro  de  1878.— Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  ás 
Alfandegas,  que  o  juro  devido  pela  Talta  da  certidão  de  descarga  apresentada  nos  prazos 
estipulados  na  caução,  que  prestam  aquelles  que  reexportam  mercadorias  sujeitas  a  direitos, 
responsabilisando-se  pela  importância  dos  que  forem  devidos,  deverá  ser  cobrado  nos 
termos  do  art.  585,  §  2.°  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

N.  37  de  3  de  Outubro  de  1878.— Declara  que  a  execução  das  disposições  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860,  concernentes  á  policia  dos  portos  e  ancoradouros  nos  limites  da 
jurisdicção  administrativa  marcada  a  cada  Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas,  assim  como  a 
imposição  das  multas,  é  da  competência  dos  respectivos  Inspectores  ou  Administradores, 
independente  das  attribuições  que  competem  ás  Capitanias  dos  portos,  em  virtude  do 
Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846. 

N.  38  de  10  de  Outubro  de  1878. -Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  a  disposição  do  art. 
47,  §  3.°  do  Decreto  n.°  6.272  de  2  de  Agosto  de  1876,  não  torna  obrigatória,  por  parte  dos 
Presidentes  de  Provinda,  a  approvação  das  propostas  que  lhes  são  enviadas  para  preenchi- 
mento dos  logares  de  que  trata  o  §  2.°  do  mesmo  artigo. 

N  39  de  11  de  Outubro  de  1878.  -Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  no  julgamento  do 
direito  das  habilitandas  a  meios  soldos  tenham  muito  eto  vista  que  sejam  inteiramente 
satisfeitas  as  exigências  do  Decreto  n.8  3.607  de  10  de  Fevereiro  de  1866,  e  recommendem 
aos  Fiscaes,  que  nas  justificações  em  que  intervém  como  Procuradores  da  Fazenda,  promovam 
com  toda  a  clareza  «precisão  o  preenchimento  dos  itens  constantes  do  mesmo  Decreto. 

N  40del9deOutubrodel878.-Recommenda  ás  Thesourarias  de  Fazenda:  1."  que  fixem  aos 
empregados  o  tempo  estrictamente  necessário  para  os  exames  na  escripturação  dos  Arsenaes, 
contas  de  estradas  de  ferro e  de  outros  serviços  fora  das  respectivas  Repartições;  2.  que 
suspendam  as  licenças  que  têm  sido  concedidas  a  empregados  para  estudarem,  salvo  se  ja 
estiverem  a  concluir  os  respectivos  estados. 

N   41  de  28  de  Outubro  de  1878.  -Transmitte  ás  Thesourarias  de  Fazenda  o  Decreto  n.'  7.05!  de 
18  do  dito  mez,  dando  Regulamento  para  arrecadação  do  imposto  predial. 
—  3 
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N.  42  de  30  do  Outubro  de  1878.— Ordona  ás  Thosourarias  do  Fazenda  que  façam  inspeccionaras 
Mesas  do  Rendas  o  Collectorias  quo  lhes  são  subordinadas;  procodendo-so  do  accòrdo 
com  as  instrucçõos  que  serão  romottidas  pola  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas. 

N.  43  do  31  do  Outubro  do  1878.— Declara  que  as  Presidências  do  Província,  ainda  sob  fiança,  não 
podem  autorizar  o  despacho  livro  do  direitos  para  os  objectos  importados  com  destino 
a  companhias,  emprozas  ou  quaesquor  estabolecimontos,  assim  como  para  os  de  que  trata  o 
art.  6.°  das  disposições  preliminares  da  tarifa  cm  vigor;  visto  depender  o  mesmo  despacho 
de  ordem  expressa  do  Ministério  da  Fazenda. 


AVISOS  CIECULAEES. 


De  8  de  Novembro  de  1877.— Ordena  ás  Presidências  de  Província  quo  remetiam  a 
este  Ministério,  até  ao  fim  do  mez  de  Fevereiro  do  anno  de  1878,  um  quadro  das  emprezas 
existentes  nas  respectivas  Províncias,  ás  quaes  se  tenha  concedido  por  Lei,  Decreto  ou 
contracto,  o  favor  do  importarem  livres  de  direitos  os  materiaes  necessários  para  a 
construcção  ou  custeio  de  suas  obras  e  serviços. 

De  25  de  Janeiro  de  1878.— Recommenda  ás  Presidências  de  Província  que  dcem  as 
providencias  necessárias,  afim  de  que  as  respectivas  Repartições  não  expeçam  correspon- 
dência á  Legação  Imperial  em  Londres,  ou  a  quaesquer  autoridades  brazileiras  no  exterior, 
sem  que  seja  a  mesma  correspondência  franqueada  no  Império. 

Do  l.o  de  Junho  de  1878.—  Requisita  das  Presidências  de  Província,  informações  sobre 
o  modo  porque  têm  sido  executadas  as  Leis  de  22  de  Agosto  de  1860,  de  26  de  Setembro  de 
1870  e  o  Regulamento  de  18  de  Abril  de  1874,  sobre  Caixas  Económicas  e  Montes  de 
Soccorro. 

De  31  de  Outubro  de  1878.—  Communica  ás  Presidências  de  Província  ter  ordenado  ás 
Thesourarias  de  Fazenda  que  designem  um  ou  mais  empregados  para  inspeccionarem  as 
Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  que  lhes  são  subordinados. 


USTSTRUCÇÕES, 

De  4  de  Abril  de  1877. -Manda  observar,  em  additamento  ás  Distracções  de  11  de 
Abril  do  anno  de  1876,  certas  regras  no  recebimento,  escripturação  c  entrega  dos  dinheiros 
deorphaos. 

De  25  de  Outubro  de  1878.- Dá  instrucções  no  intuito  de  regularizar  o  serviço  do 
movimento  de  fundos  entre  a  Thesouraria  Geral  do  Thcsouro  c  a  Secção  do  papcl-moeda  da 
Laixa  de  Amortização. 


D 


Relatório  da  commissão  da  divida  activa. 


Wrucis  í  Missio  le  inquérito  relativo  í  escripturaeão  e  cobrança  k  ii 


to 


i  ° 


A.  commissão  desenvolverá  em  relatório  todo  o  processo  da  divida  activa  do 
Estado,  desde  sua  origem  ou  lançamento  até  seus  termos  finaes,  apontando  as 
lacunas,  que  a  pratica  houver  demonstrado,  e  todas  as  reformas,  tendentes  a  me- 
lhorar, simplificando,  esse  ramo  do  serviço  publico. 


Para  o  fim  indicado,  a  commissão  procederá  a  exame  em  quaesquer  papeis 
ou  livros  nas  repartições  ou  cartórios  incumbidos  do  serviço,  de  que  se  trata, 
precedendo  communicação  ao  chefe  de  repartição  ou  encarregado  do  cartório. 


3.o 


Cotejada  a  divida,  remettida  pela  3.a  contadoria  do  Thesouro  Nacional,  por 
intermédio  da  directoria  geral  do  contencioso,  com  a  escripturada  nos  livros, 
que,  na  forma  do  regulamento,  devem  ter  o  procurador  dos  feitos  e  seu  ajudante, 
a  commissSo  indagará : 

A)  Das  certidões  ou  mandados,  que  houverem  desapparecido,  ou  não  tiverem 
tido  andamento  regular,  apontando  as  causas,  que  chegarem  ao  seu  conhecimen- 
to, e  houverem  concorrido  para  esse  desvio ; 

B)  Dos  mandados,  passados  contra  devedores  solvaveis,  e  que  não  tiverem 
sido  cumpridos,  indicando  as  datas,  em  que  taes  mandados  foram  expedidos  aos 
encarregados  de  seu  cumprimento,  ou  a  dos  últimos  termos  ou  diligencias,  nelles 
praticadas,  apontando  igualmente  as  causas  daquella  demora. 
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4.c 


Para  este  flm  a  commissao,  ouvidos  os  Procuradores  da  Fazenda,  officiaes- 
incumbidos  da  execução,  ou  quaesquer  outros  funccionarios,  ou  pessoas  que 
julgar  convenientes,  precedendo  as  ordens  ou  communicações  necessárias, 
quanto  á  solvabilidade  dos  devedores,  organizará  uma  relação  de  todos  os  deve- 
dores de  quaesquer  impostos,  cuja  cobrança  se  possa  realizar,  expedindo  pelos- 
canaes  competentes  as  mais  terminantes  ordens  aos  Administradores  de  Mesas 
de  Rendas  Geraes  e  Collectores,  Officiaes  de  Justiça  e  outros  exactores  da  Fazenda 
para  o  fim  de  promover  a  cobrança  da  divida  solvavel,  fazendo  pelos  meios  regu- 
lares substituir  por  outras  as  certidões  de  divida,  ou  os  mandados  extraviados. 


5.< 


A  commissao  conhecerá  do  modo  porque  o  Escrivão  e  todos  os  funccionarios 
sujeitos  ao  Ministério  da  Fazenda  desempenham  os  trabalhos,  que  lhes  estão- 
confiados,  indicando  em  relatório  os  que  houverem  incorrido  em  falta  ou  negli- 
gencia, e  quaes  estas  sejam,  e  tudo  quanto  directa  ou  indirectamente  se  prenda, 
ao  serviço,  que  faz  objecto  destas  Instrucções . 


6.° 

A  Commissao  funccionará  em  uma  sala  da  Directoria  Geral  do  Contencioso, 
sob  as  vistas  immediatas  do  chefe  desta  Repartição,  podendo  requisitar  dos 
funccionarios  respectivos  todos  os  papeis  ou  livros,  nos  quaes  tiver  de  proceder 
á  exame,  dirigindo-se  ás  Repartições  ou  cartórios  só  nos  casos,  em  que  aquelles 
livros  e  papeis  não  possam  ser  delles  retirados  sem  prejuizo  do  serviço  ou  quando- 
tenham  de  proceder  á  qualquer  indagação  necessária. 

7.° 

Todas  as  requisições  ou  ordens  para  o  bom  desempenho  dos  trabalhos  da 
commissSo  serão  expedidos  em  nome  do  Conselheiro  Director  Geral  do  Con- 
tencioso. 

8.° 

Os  officios,  communicações  ou  relatórios  dos  trabalhos  da  commissfío  serfio- 
transmittidos  ao  Ministro  da  Fazenda  por  intermédio  daquelle  Director  Geral,  que- 
sobre  elles  interporá  o  seu  parecer. 


PRIMEIRO  RELATÓRIO 


DA 


COMMISSÃO  DA  DIVIDA  ACTIVA. 


351-78. 


MIRO  MIL  DIRECTORIA  GERAL  M  1TIM 1 26  BE  110  H 1878, 


3!Im.  í  %m.  jír. 


Nas  medidas  propostas  pelos  dous  membros  da  commissão  para  melhorar  o  serviço  da  cobrança 
da  divida  activa  do  Estado,  cumpre  distinguir  as  que  dependem  do  poder  legislativo,  das  que  podem 
ser,  desde  já,  convertidas  pelo  governo  em  normas  de  obrigar. 

A'  i.»  ciasse  pertence  : 

i .°  Aksuppressão  do  lançamento  das  lacanas,  sendo  supprimido  este  trabalho  e  sua  correspondente 
escripturação  e  iascriptos  os  prédios  para  o  pagamento  da  decima  integral,  sem  attenção  ao  tempo  em 
que  estiverem  fechados  por  concertos  ou  por  deshabitados  e,  portanto,  sem  darem  renda ; 

2e  A  abolição  do  semestre  addicional  e  da  cobrança  amigável  por  meio  dos  cobradores,  que  em 
regra  só  procuram  os  devedores  de  quantias  consideráveis  e  de  fácil  solvabilidade,  e  nao  empregam  as 
diligencias  necessárias  para  a  effectividade  do  prompto  pagamento;  tanto  mais  quanto  do  retarda- 
mento  na  solução  auferem  elles  a  vantagem  de  parte  da  multa  de  6  •/.,  em  que  incorrem  os  con- 
tribuintes morosos  e  que  então  reverterá  aos  cofres  públicos,  resultando  da  infccada  providencia 
grande  celeridade  na  remessa  da  divida ;  »«>,♦•  »tM 

3.°  Elevação  progressiva  dessa  multa  de  6  %  até  20  %  accrescendo  sempre  2  /,  ate  esse 
maasimum,  em  vez  de  ficar  como  actualmente  em  10  %  >  , 

O  fundamento  dessa  alteração  é  corresponder  a  multa  de  10  V.  ao  premio  da  mora  das  quantias 
em  divida,  "facto  que  não  açula  o  devedor  por  lhe  ser  indifferente  pagar  logo  sem  multa,  ou  a  20  de 
Dezembro  com  a  entrada  do  accrescimo,  que  corresponde  ao  aluguel  do  dinheiro  no  período  da  mora. 

4  o  Divisão  em  dous  do  cartório  dojuizo  dos  feitos,  nomeando-se  outro  escrivão,  visto  ser  im- 
possível  a  um  só  dar  conta  dos  numerosíssimos  feitos  4a  que  está  encarregado,  sendo  consequência 
necessária  dessa  impossibilidade  oatrazo  das  execuções,  a  difficuldade  e  demora  na  cobrança,  donde 
vem  mudança  de  estado,  ausência  e  morte  dos  devedores,  perda  de  grandes  sommas  e  grave  pre- 

juizo  á  fazenda  nacional; 

5  •  A  creação  de  uma  só  classe  de  officiaes  de  justiça  com  os  mesmos  direitos  e  deveres,  doappare- 
cento  as-actuaes  distincções  de  officiaes  privativos,  extranumerarios  e  auxiliares,  que  trazem  odiosa 
desigualdade  na  distribuição  dos  agentes,  cujo  trabalho  é,  no  entanto,  do  mesmo  valor  para  todos. 

•  Direi  succinta  e  perfunctoriamente  qual  minha  opinião  sobre  cada  um  desses  top.cos,  reser- 
vando-me  para,  em  projecto  especial,  que  terei  a  honra  de  offerecer  ao  iUustrado  critério  de  V.  Ex., 
afim  de  ser  offerecido  á  camará  dos  Srs.  deputados,  consignar  todas  as  providencias,  que  me  parecem 
necessárias  á  reforma  do  juizo  dos  feitos. 

Quanto  á  1.'  medida,  a  do  lançamento  dos  prédios  durante  o  tempo,  em  que  não  dão  renda  por  cir- 
^umstancias  de  força  maior,  independentes  da  vontade  do  proprietário,  hesito  por  ora  em  nella  con- 
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cordar  por  mo  parecer  iníqua  a  incidência  do  exposto  na  maioria  tributável  na  quadra,  cm  quo 
ella  é  fonte  do  despeza,  embora  proflcua  no  futuro,  caso  em  que  lambom  lacrará  o  thosouro  cora  o 
augmento  da  decima;  em  uma  quadra,  digo,  em  quo  ella  so  conserva  iafruetifera  pela  cessação  tem- 
porária do  redito.  Os  proprietários  dos  prédios,  quo  os  conservam  fechados  por  capricho,  verificado 
o  caso,  devom  sor  lançados.  Entondo  conveniente  ouvir-so  a  osle  respoito  a  directoria  geral  de 

contabilidade 

Quanto  á  abolição  dos  cobradores,  vacillo  omnella  assentir.  Acredito  quo  ossos  agentes  fiscaesnão 
empresam  as  diligencias  necessárias  o  os  esforços  devidos  para  a  percepção  amigável  dos  impostos ; 
mas  o  incentivo  da  porcentagem  os  instiga  a  alguma  cousa  fazer  nosso  sentido  e  não  pequeno  resul- 
tado se  aufere  desse  systema  de  cobrança,  recolhendo-se  á  recebedoria  parte  da  divida,  cuja  cobrança 
seria  retardada  si  se  lançasse  immediatainente  mão  dos  moios  judiciaes  e  se  negasse  aos  devedores 
esse  meio  de  solução,  que  os  não  onera  e  vexa  como  o  executivo. 

Também  se  deve  consultar  á  esse  respeito  a  directoria  geral  de  contabilidade. 

Conformo-me,  pelas  razões  addusidas  pela  commissão,  com  a  elevação  progressiva  da  multa  até  o 
maximumâe  20%  augmentando-se  2%  em  cada  semestre. 

A  divisão  do  cartório  dos  feitos  da  fazenda  e  a  creação  de  outro  escrivão  são  medidas  essenciaes,  e 
urgentes  para  regularidade  e  melhoramento  desto  importantíssimo  ramo  de  serviço,  que  entende 
directamente  com  a  receita  publica. 

Com  o  augmento  progressivo  da  divida,  filho  do  augmento  da  população  e,  por  isso,  dos  contri- 
buintes, é  absolutamente  impossível  continuar  aquelle  funecionario  investido  somente  da  tarefa,  que 
lhe  incumbe. 

De  1841,  anno  em  que  foi  restabelecido  o  juizo  dos  feitos,  á  1878,  operou-se  profunda  modificação 
no  estado  da  sociedade  e  para  as  actuaes  circumstancias  não  servem  as  providencias  de  um  passado  de 
cerca  de  quarenta  annos. 

Igualmente  estou  de  accôrdo  com  a  creação  de  uma  só  classe  de  ofliciaes  de  justiça,  desapparecendo 
a  desigualdade  até  hoje  notada,  e  que  não  tem  razão  de  ser. 

A'  medida,  suggerida  pela  commissão,  acrescentaria  a  de  serem  os  ofliciaes  do  juizo  nomeados 
pelo  procurador  fiscal  do  thesouro,  sob  proposta  do  dos  feitos  ou  seu  ajudante.  Esta  providencia 
não  attenta,  ámeu  vêr,  contra  a  autonomia  e  independência  do  juizo  dos  feitos  e  é  desumma  conve- 
niência para  a  cobrança  da  divida,  pois  evita  emergências,  como  a  que  se  dá  actualmente  com  o 
thesouro  e  o  juiz  dos  feitos,  que  recusa  attender  ao  fiscal  da  fazenda  publica,  autorizado  pelo 
ministro  da  fazenda  quando  lhe  requisita  a  demissão  de  officiaes  de  justiça  provadamente  prevarica- 
dores ou  negligentes  e  verdadeiros  réruoras  em  juizo  aos  interesses  fiscaes. 

As  medidas  suggeridas  pela  commissão  e  ao  alcance  do  governo  são  : 

1.°  Fundação  de  uma  secção  de  divida  activa,  que  se  encarregue  de  todos  os  trabalhos  de  escriptu- 
ração  e  expediente  que  em  relação  áquelle  ramo  de  serviço  estão  dispersos  entre  a  secção  de  divida 
do  contencioso,  da  contabilidade,  procurador  dos  feitos  e  seu  ajudante. 

Esta  secção  será  composta  dos  empregados,  aos  quaes  está  actualmente  incumbido  esse  trabalho 
nessas  repartições,  inclusive  os  procuradores  dos  feitos  e  seus  escreventes,  continuando  estes  últimos 
á  funecionar  como  auxiliares  e  sende  o  procurador  dos  feitos  e  seus  ajudantes  obrigados  á  trabalhar 
no  thesouro  sem  sujeição  ao  ponto; 

2.°  Expedir  o  regulamento  necessário  ou  alterar  o  existente  afim  de  que  nenhum  funecionario  cobre 
custas  ou  porcentagens  de  seu  trabalho  de  promover  cobrança  antes  que  o  thesouro  nacional  se  ache 
pago  da  importância  da  execução ; 

3.°  Creação,  para  os  officiaes  de  justiça,  de  um  protocollo,  em  que  se  escripture  todos  os  mandados, 
que  lhes  fossem  confiados  de  modo  a  conhecer-se  exactamente  o  estado  de  sua  responsabilidade,  bem 
como  a  obrigação  de  fornecerem  mensalmente  uma  relação  assignada  de  todos  os  mandados,  de  cuja 
cobrança  forem  encarregados  com  todas  as  precisas  declarações,  inclusive  e  especialmente  as  que  se 
referirem  ao  estado  da  execução,  não  seadmittindo  as  declarações  vagas  e  indeterminadas,  que  se  cos- 
tumam empregar,  taes  como— em  andamento,  em  diligencia,  intimado— e  outras  semelhantes,  e sim 
notas  precisas  da  data  do  ultimo  actoe  do  motivo  expresso  da  demora; 

4.»  A  autorização,  expressamente  conferida  aos  procuradores  dos  feitos,  de  requisitarem  do  juizo  a 
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entrega  em  cartório  do  todos  os  mandados,  que  estiverem  em  carga  ao  ofllcial  que  lhe  conste  tor-se  des- 
viado do  cumprimento  do  seus  deveres,  ainda  mosmo  que  essa  falta  se  refira  á  inaptidão,  morosidade 
e  pouco  zôlo  na  promoção  do  fci  to  e  não  envolva  prevaricação  ou  outro  crime  da  mesma  naturera  e  gra- 
vidado, não  confiando  mandado  algum  á  taosofflciaes  quando  não  obtenha  do  juiz  a  demissão  delias  e 
velando  em  que  não  lhos  sejam,  por  accôrdo  particular  o  abusivo,  confiados  mandados  distribuídos  á 
outros  ofllciaes ; 

S.°  Que  os  títulos,  passados  á  funccionarios,  sejam  communicados,  no  fim  década  mez  em  que  forem 
recebidos,  á  repartição,  por  onde  se  effoctuar  o  pagamento  dos  respectivos  vencimentos,  para  que  estes 
não  possam  ser  percebidos  sem  apresentação  dos  mesmos  títulos,  dos  quaes  conste  o  pagamento  das  taxas 
dovidas.  Quedos  títulos  de  mercês  honorificas  conste  o  prazo  para  caducidade  (seis  mezes)  da  publicação 
no  Diário  Ofllcial,  tenham  oii  não  prestado  o  juramento,  acabando-se  com  as  notificações  estabelecidas 
pelo  decreto  de  9  de  Setombro  de  1869,  restabelecida  a  doutrina  anterior  por  este  revogada,  e  annun- 
ciada  polo  mesmo  Diário  a  caducidade  quando  tornada  effectiva . 

Quanto  ás  certidões  e  outros  títulos  passados  a  particulares,  que  sejam  remettidos  pela  recebedoria 
no  fim  de  cada  exercício  á  contabilidade  (ou  á  secção  de  divida,  se  fôr  creada)  afim  de  eseriptural-as  e 
rcmettel-as  á  juizo,  para  o  cobrança  executiva; 

ft.  °  Remessa  de  relações  semestraes,  com  as  declarações  precisas,  de  todos  os  processos,  pendentes  nas 
collectorias  e  mesas  de  rendas ; 

7.  °  Remessa  directa  dos  precatórios  e  mandados  pelos  procuradores  fiscaes  de  uma  província  aos  das 
em  que  se  acharem  os  devedores. 

Direi  o  que  penso  sobre  estas  providencias: 

A  formação  da  secção  de  divida  (que  deve  ser  feita  na  contabilidade,  pois  ahié  que  alei  manda  es- 
cripturar  a  divida  activa)  ou  antes  a  suppressão  da  escripturação  dessa  divida  no  contencioso  e  pelos 
procuradores  dos  feitos,  que  é  na  essência  o  que  propõe  a  commissão,  parece-me  providencia  de  grande 
alcance  cm  prol  da  celeridade  e  profícua  realidade  da  cobrança  porque: 

(A)  Simplifica  o  processo,  dispensando  o  trabalho  de  escripturação  na  directoria  do  contencioso  e 
a  dos  procuradores  da  fazenda,  onde  se  tinha  de  escripturar  de  novo  a  divida  com  perda  de  tempo  e 
augmento  das  pensões  desta  repartição ; 

(B)  Facilita  a  remessa  das  certidões  a  juizo,  de  modo  a  serem  processadas  judicialmente  60  ou  90 
dias,  apoz  o  encerramento  do  exercício,  quando  pelo  actual  systema  permanecem  muitas  vezes  dous, 
três  e  quatro  annos  sem  execução,  o  que  dá  occasião  ao  desapparecimento,  morte  e  mudança  d»  resi- 
dência e  estado  dos  devedores,  com  todas  as  prejudiciaes  consequências  desses  factos; 

(C)  Torna  os  escreventes  dos  procuradores  os  encarregados  do  expediente  da  distribuição  dos  man- 
dados aos  officiaes  de  justiça,  fazendo-se  effectiva  a  responsabilidade  desses  agentes  por  meio  de  pro- 
tocollos  cm  ordem. 

Com  a  formação  dessa  secção  de  divida,  não  se  augmentaria  o  pessoal,  antes  se  simplificaria  e 
uniformisaria  o  trabalho. 

Na  prohibi<;ão  de  cobrança  antecipada  de  custas  vai  amoralidade  da  administração  e  o  interesse  da 
fazenda  como  o  demonstra  a  commissão. 

Com  esta  e  com  as  outras  ideas,  porella  suggeridas,  me  conformo  c  se  porV.  Ex.  forem  approvadas 
formularei  as  instrucções  e  os  decretos,  que  precisos  forem,  regulando  sua  execução. 

Lembrarei  a  conveniência  de  crear,  desde  já,  mais  dous  solicitadores -dos  feitos  da  fazenda  para 
a  !.•  instancia,  como  permittc  a  lei  n.°  242  de  29  de  Novembro  de  18-41,  art.  5.°,  ficando  também  estes 
funccionarios  encarregados  de  fiscalisar  os  direitos  da  fazenda  nos  inventários  ou  processos,  que  não 
corram  pelo  juizo  dos  feitos,  mas  em  que  a  mesma  fazenda  tenha  parte  ou  interesse,  mais  ou  menos 
directo. 

Para  não  onerar  os  cofres  públicos  não  se  lhes  marcará  por  ora  ordenado,  ficando  limitados  á  por- 
centagem até  que  o  poder  legislativo  providencie  á  este  respeito. 

O  crescente  numero  das  execuções  pendentes  e  das  que  têm  de  ser  ao  juizo  remettidas,  reclamam 
esta  medida,  de  harmonia  com  o  que  dispõe  a  lei  de  1841,  art.  16,  §  3.° 

Convém  outrosira  declarar  nas  guias,  desde  já,  o  nome  do  ofllcial  que  na  execução  houver  funce 
cionado,  afim  de  se  lhe  abonar  a  porcentagem. 
c.  d.  a.    2 
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Servo  isso  de  incentivo  aos  não  privativos,  pois  qu»  os  privativos  até  hoje  recebem  os  mesmos  pro- 
ventos, mesmo  nas  execuções  em  que  nJo  funccionam. 

Quanto  is  outras  providencias  expendidas,  já  n  commissSo  recebeu  de  V.  Ex.  implícita  e  explícita 
apprwaçSo  delias. 

O  juizo  que  dos  funccionarios  do  Juizo  formula  a  commissSo  è  também  o  meu  com  algumas  rcs  • 
tricçíes  quanto  á  maneira  de  apreciar  certos  pontos,  e  breve  darei  a  respeito  dos  actos  eofflcios  desses 
funcciouarios  as  provid«ncias,  que  sào  reclamadas  e  que  terei  a  honra  de  sujeitar  ao  esclarecido  juizo 
deV.  Ex. 


De  V.  Ex.,  súbdito  respeitador 
João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 


Projecto  para  simpliflcar-se  a  escripturação  e  fiscalisaçâo 
da  ditida  activa  do  Estado. 


Convém  que  a  escripturação  da  mesma  divida,  á  cargo  da  3.»  contadoria  do  thesouro  nacional, 
subsistindo,  porém,  os  livros  de  contas  correntes  para  os  casos  excepcionaes.se  faça  de  modo  que, 
sendo  ajuizadas  as  certidões,  se  possa  verificar  qual  o  andamento  e  estado  década  processo. 

Que  se  divida  em  duas  porções  iguaes  as  certidões  que  tiverem  de  ser  remettidas  para  a  cobrança 
executiva,  sendo  uma  destinada  para  o  procurador,  e  outra  para  o  ajudante  :  na  distribuição  das 
certidões  especiaes,  se  observe  também  a  maior  igualdade  possível. 

Que,  mediante  despacho  da  directoria  geral  do  contencioso,  sejam  as  certidões  expedidas  aos  refe- 
ridos procuradores,  fazendo  estes  registrar  taes  certidões  n'um  livro,  onde  se  mencione  pela  sua 
ordem  apenas  a  serie,  numero  e  importância  de  cada  uma.  Para  annullação  ou  substituição  das  cer- 
tidões basta  também  despacho  da  mesma  directoria  nas  respectivas  representações. 

Que  os  offlciaes  do  juiio  assignemn'um  protocollo  as  cargas  dos  mandados  que  lhes  forem  confiados, 
não  constando  ellas  senão  dos  números  e  series  dos  mesmos  mandados;  cumprindo  que  as  distri- 
buições se  notem  no  registro  das  certidões,  para  mais  facilmente  conhecer- se  em  poder  de  quem  se 
acha  qualquer  mandado. 

Que  se  imponha  aos  offlciaes  a  obrigação,  sob  pena  de  serem  demittidos,  de  apresentarem  aos  res- 
pectivos  procuradores, -semanalmente,  notas  das  intimações  e  penhoras  que  fizerem  em  cada  dia,  e  de 
organizarem  e  entregarem  aos  mesmos  procuradores,  de  três  em  três  mezes,  relações  circumstanciadas 
do  estado  dos  mandados  em  seu  poder,  exhibindo-os  por  essa  occasiào  :  as  notas  serão  enviadas 
directamente  á  3.»  contadoria  para  se  averbarem  na  escripturação,  e  as  relações  á  directoria  geral  do 
contencioso  para  os  devidos  effeitos,  depois  que  forem  verificadas  e  authenticadas  pelos  ditos  procu- 
radores. .      , 

Que  se  remetiam  á  directoria  geral  da  contabilidade  os  mandados  extrahidos  contra  os  devedores 
residentes  nos  diversos  municípios  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  para  serem  expedidos  aos  chefes 
das  respectivas  estações  de  arrecadação  e  alli  promoverem  a  sua  cobrança. 

Queosmesmos  chefes  devolvam  a  directoria  geral  da  contabilidade  os  mandados  cumpridos  einsol 
vaveis  os  quaes  se  transmitiam  aos  respectivos  procuradores;  no  caso  de  se  haver  mudado  o 
devedor  para  outro  município,  se  dê  autorização  a  esses  chefes  para  commetterem  ao factor  do  mu- 
nicipio  em  que  residir  o  mesmo  devedor,  o  cumprimento  do  mandado,  dando  conhec.mento  disso 
áquella  directoria;  sendo  também  cada  um  incumbido  de  organizar  semanalmente  uma  relação  mi- 
nuciosa  do  estado  dos  mandados  que  lhe  forem  remettidos,  enviaudo-a  a  directom  geral  do  conten- 
cioso  para  providenciar  a  respeito. 


Rio  de  Janeiro,  27  de  Maio  de  1878. 


Francisco  António,  de  Lemos  Souza  . 
JoXo  Cmivello  Cavalcante. 
António  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 
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Serie . 

Numero. 

z  z.  . 

340 

Idem.... 

4.300 

BA.... 

12 

B  C.... 

178 

Devedores. 


Manoel  Joaquim  Lopes 

João  Francisco 

Francisco  José  Martins 
António  José  da  Silva 


Origem  da  divida. 


Decima  urbana.. . 
Imposto  pessoal. . 
Dito  de  industrias. 
Alcance 


Exercício. 


1873—1874 
1873-1874 
18M— 1875 
1869-1870 


Importância. 


224#)O0 
tt£0O0 
íi5,$0O0 

132#'i25 


Estado  das 
causas. 


Decima  urbana  do  exercício  dt  1876—1877. 


CS 

"«o 

SMS 

8  ** 


BC 


Nomes  dos 
devedores. 


Residência. 


António  Fer- 
nandes da 
Silva 


Bento  José  de 
Castro . . 


Custodio  José 
Dias .... 

Francisco 
António  da 
Cunha . . 


R.  do  Hospício . 


20 


R.  da  Alfandega   12 


R.  Sete  de  Set. 
R.  da  Quitanda. 


4 
111 


o 

ai 


l.°e2.° 


o 

â 

u 

o 
c. 

s 


2.» 


s 


24,5000 


76^000 


30,9000 


8#00 


2,?400 


1^600 


O 
H 


260400 


77,5600 


30000  33£O0O 


m 


9^240 


Data  do  paga- 
mento. 


Em  13  de  Maio 
de  1878.... 


Em20deMaio 
de  1878. 


Observações. 


Intimado  em  12  de 
Maio  de  1878. 

Idem  em  12  de 
Maio  de  1878  — 
Penhora  em  1878. 

Intimado. 


Com  guia  da  3.* 
contadoria. 


Serie. 


B  C. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Numero. 


1.001 
1.002 
1.003 
1.004 
1.005 
1.006 


Importância. 


A  quem  foram  distribuídos  os  mandados. 


Data  em  que  foi  o 
mandado  res- 
tituído. 


200000  A  Leandro  em  20  de  Maio  de  1878.  A  Acá- 
cio em  23  de  Maio  de  1878 
1000000  |Ao  mesmo  idem. 


1250320 

50,5000 

500000 

3000000 


A  Guimarães  em  21  de  Maio  de  1878. 

Ao  mesmo  idem. 

Ao  mesmo  idem. 

A  Acácio  em  21  de  Maio  de  1878.  A  Barata 
em  24  de  Maio  de  1878. 


! 


Mandados  de  n.0'  1  a  20,  25  e  34  a  40  da  serie  B  C. 

Recebi  em 

F. 

Ditos  de  nM.  41  a  50  e  52  a  60  da  serie  B  C. 

Recebi  em 

F. 


lilm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Ministro  da  Fazenda. 


A  commissão  por  V.  Ex.  nomeada  em  20  de  Fevereiro  ultimo  |i ara  examinar  o  estado  da  divida 
activa  da  nação  c  propor  medidas  que  melhorem  tão  importante  ramo  do  serviço  publico  vem  hoje 
apresentar  a  Y.  Ex.  o  primeiro  relatório  de  seus  trabalhos. 


Considerações   {cernes. 


Entrando  immediatamente  cm  exercício  a  commissão  examinou  os  instrucções  que  lhe  foram 
expedidas  e  comprehcndeu  desd»;  logo  que  duas  eram  as  secções  ou.  partes  distinctas  do  acto  de  T.  Ex.: 

i.°  Quanto  ao  passado,  conhecer  do  estado  da  divida  activa,  das  causas  ie  seu  atrazo,  e  imprimir 
impulso  á  respectiva  cobrança  ; 

2."  Quanto  ao  futuro,  propor  medidas  ellicazcs,  tendentes  a  evitar  a  reproducção  dos  factos,  que 
originaram  o  actual  estado  de  cousas. 

Em  virtude,  pois,  daqucllns  instrucções,    formou  a  commissão  o  sen  plano   de  trabalho: 
Afim  de  colher  dados  para  julgar  ,com  conhecimento  de  causa,  expediu  as  ordens  c  requisições, 
de  que  tratará  cm  logar  competente,  c  que  vão  annexas  por  cópia. 

Conheceu  assim  do  estado  da  divida  e  das  causas,  que  tal  estado  motivaram. 

Habilitou- se  a  propor  a  V.  Ex.  as  medidas,  que  julga  efDcazes,  para  evitar  que  renasça  o  mal,  que 
se  pretende  agora  remediar. 

Terminado,  assim,  o  que  se  pode  denominar  período  preliminar  da  commissão,  entra  ella  na  outra 
parte  de  seu  trabalho,  a  mais  morosa  por  sua  natureza,  mas  não  menos  importante  por  seus  effeitos : 
a  cobrança  da  divida  antiga. 

Apczar  desse  plano  adoptado  pela  commissão,  encontrou  cila  occasião  de,  desde  já,  promover  a 
cobrança  de  algumas  dividas  de  impostos,  que  se  reputavam  perdidas  em.  diversas  repartições,  e  cuja 
somma  vai  indicada  no  mappa  annexo. 

Das  providencias  até  hoje  expedidas  e  das  requisições  feitas  também  já  resultou  a  entrada  para  os 
cofres  de  não  pequena  somma,  como  V.  Ex.  verá  do  mappa  também  annexo. 

O  processo  que  a  commissão  tem  de  seguir  para  eflectuar  a  cobrança  da  divida  antiga,  é  o  que 
se  acha  indicado  nos  §§  3.°  (A  e  B)  e  4.°  das  instrucções  supra  referidas  : 

«  §  3.°  Cotejada  a  divida  remettida  pela  3.»  contadoria  do  thesouro  nacional,  por  intermédio  da 
directoria  geral  do  contencioso,  com  a  escripturada  nos  livros,  que,  na  forma  do  regulamento,  de- 
vem ter  os  procuradores  dos  feitos  c  seu  ajudante,  a  commissão  indagará  : 

«  (A)  Das  certidões  ou  mandados  desapparecidos  ou  sem  andamento  regular,  apontando  as 
causas,  que  chegarem  ao  seu  conhecimento  e  houverem  concorrido  para  esse  desvio.  . 

« (13)  Dos  mandados  passados  contra  devedores  solvaveis,  e  que  não  tiverem  sido  cumpridos,  in- 
dicando as  datas  em  que  taes  mandados  foram  expedidos  aos  encarregados  de  sen  cumprimento  ou  as 
dos  últimos  termos  ou  diligencias  nelles  effectuadas,  e  as  causas  da  demora.  *t 

<  §  4.°  Para  esse  fim  a  commissão,  ouvidos  os  procuradores  da  fazenda,  offlciaes  incumbidos  da 
c.  d.  A.    3 
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„  is'  crlTatt  o  do„s  os  administradores  de  mesas  de  md»  o  collectores,  ofllciacs  do jushea  c 
^  «TtZ.  fazenda  par,  o  tim  do promover  a  cobrança  da  divida  so.vavel,  fazendo  poios  no», 
pulares  substituir  por  outras  as  certidões  de  divida,  ou  mandados  extraviados.  . 

Ora  da  leitura  destas  instruerões  se  conheec  que  trata-so  de  regulansar  a  cobrança  da  d.v  .da 
activada  nação  que  ha  cerca  do  20  annos  »e  ac!>a,  senão  em  abandono,  pelo  menos  niuilo  desta- 
rada;  trabalho  este  que  demanda  muito  tempo,  sendo  que  grande  parte  da  divida  se  pude  hoje 
reputar  incobravel  pela  insol  vabilidade  dos  devedores,  desaparecimento  de  outros,  em  virtude  do  tempo 
decorrido,  insolvabili.lade  devida  em  grande  parte  ao  pouco  zelo  dos  funecionarios  a  quem  tal  serviço 
incumbe. 


Causas  do  a  traz  o  tln  divida  e  medidas  propostns. 

Duas  são  ss  causas,  que  a  commissuo,  em  seu  entender,  aponta  do  atrazo  da  cobrança  da  divida 
activa: 

i.a 

Deficiência  da  lei;  fracos  meios  de  interferência  do  Estado  no  expediente  do  processo  executivo  de 
sua  divida ; 

1   a 


Tibieza  dos  funecionarios  incumbidos  da  cobrança  cm  suas  diversas  escalas. 

Entende  a  commiss-ão  que,  si  realmente  a  lei  é  deficiente;  si  a  fazenda  publica  não  tem  meios 
enérgicos  de  zelar  seus  interesses  intervindo  no  processo  executvo  com  m-Ms  força:  não  é  essa  causa 
tão  forte,  fo  absolu'a  como  o  apregoam  os  interessados  em  dar-ilie  vulto,  e  na  maior  parte  dos  casos 
desappareceria  a  deficiência  da  lei  si  os  propostos  da  fazenda  pugnassem  com  mais  energia  pelos  inte- 
resses que  lhes  foram  confiados;  opinião  esta,  que  os  últimos  factos  tôm  demonstrado. 

As  reformas  de  que  precisa  oserviço  da  cobrança  da  divida  activa  da  nação,  são:  de  simples  expe- 
diente da  escripturação,  ou  de  caracter  judiciário,  entendendo  com  o  direito  fiscal  na  parte  relativa  ao 
processo. 

Das  primeiras  vai  acommissão  tratar,,  propondo  as  medidas,  que  julga  necessárias  para  a  celeridade 
do  serviço  e  prompta  cobrança. 

Quanto  ás  segundas  a  commissão  declina  da  competência  por  não  se  achar  habilitada;  limitandorse 
apenas,  em  occasião  opportuna,  a  apresentar  cm  annexos  a  Y.  Ex.  o  que  sobre  o  assumpto  tem 
sido  apontado  com  melhor  fundamento. 

No  expediente  da escripturação  e  remessa  da  divida  deve-se  ter  como  principio  fundamental  que: 

A  cobrança  da  divida  è  tanto  mais  fácil,  quanto  menor  fôr  o  tempo  decorrido  depois  da  constituição 
da  mesma  .divida. 

Conseguintemente : 

Quanto  mais  tarde  fòr  o  devedor  procurado,  mais  precário  se  torna  o  direito  do  Estado  pela  mu- 
dança de  domicilio,  desapparecimento  do  devedor,  ou  extineção  do  objecto  tributado. 

O  processo  seguido  actualmente  quanto  ás  contribuições  directas  sujeitas  a  lançamento  é  o  seguinte: 
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Sahora  annualmonto  os  lançadores,  rectificam  os  rôjs  do  lançamento  do  anno  anterior  fazendo-lhos  as 
alterações  quo  vão  encontrando,  e  assim  correctos,  suo  passados  para  os  livros  de  lançamento  e  cobrança. 
Escripturada  a  divida  nos  livros  de  lançamento  o  oxtrahidas  as  certidões  são  os  conectados  convida- 
dos por  annuncios  para  o  pagamonlo  á  bosa  do  cofre,  que  se  eloctua  dentro  do  exercício  financeiro  e 
nas  épocas  marcadas  poios  regulamentos. 

Findo  esto  processo,  om  cada  semestre  são  entregues  aos  cobradores  as  cirtidSes  quo  não  foram 
pagas  á  boca  do  cofre,  afim  de  procurarem  aquelles  agentes  promover  a  cobrança  amigável  no  domi- 
cilio dos  collectados. 

No  dia  20  do  Dezembro  do  cada  anuo,  isto  é,  no  fim  dj  semestre  addicional  do  exercício  financeiro, 
são  recolhidas  á  repartição  todas  as  certidões,  de  <|iio  os  cobradores  não  pudera.n  ellcctuar.  a  cobrança, 
e,  em  prazo  mais  ou  mtnos  demorado,  remettidas  com  o;  livros  de  lançamento  ú  3."  contadoria  da  direc- 
toria geral  de  contabilidade. 

Esta  repartição  relaciona  as  certidões  em  quadernos ;  dá-lhes  numero  e  serie  e  rem  ;lte-as  á  directoria 
do  contencioso  para  serem  divididas  pelos  procuradores  do;  feitos  em  distribuirão  igual,  não  só  as  que 
provém  da  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  como  as  das  collectorias  e  mesas  de  rendas  da  província. 

As  1.="  relacionadas  em  conta  corrente  na  3.a  contadoria  soffrem  apenas  na  directoria  do  conten- 
cioso o  processo  da distribuição  pelos  procuradores;  as  2.",  porém, são  [or  esta  dire;toria  remottidas  a 
estes  funceionarios,  que,  requeridos  os  mandados  executivos,  tornam  a  devolvel-as  ;i  referida  direc- 
toria, onde  são  de  novo  escripturadas  e  então  remettidas  ao  seu  destino. 

Requeridos  pelos  procuradores  da  fazenda  os  mandados,  são  ainda  as  certidões  escripturadas  em  li- 
vros, que  para  esse  fim  tOm  ellcs  em  cartório,  sendo  as  que  pertencem  ao  município  neutro  distribuí- 
das por  elles  aos  officiacs  de  justiça  para  correr  os  tramites  legaes  do  processo  e  as  da  província  expe- 
didas ao  contencioso  e  remettidas  por  cs:a  repartição  ao  seu  destino,  como  acima  se  disse. 
Ainda  mais: 

Quer  as  precatórias  que  os  procuradores  fiscaes  expedem  pira  execuçõ es  em  províncias  estranhas 
á  sua  jurisdicção,  quer  as  que  siio  requeridas  pelos  procuradores  da  fazenda  da  corte,  quer  mesmo  os 
mandados  relativos  a  devedores,  que  se  têm  mudado  do  termo  da  collectoria  por  onde  foram  lançados,  são 
remettidos  ao  contencioso  para  seguirem  seu  destino  por  intermédio  desta  repartição;  acontecendo  que, 
muitos  mandados,  que  têm  de  ser  executados  em  município  limitrophe  daquelle,  d'onde  provêm,  têm 
de  virá  corte  afim  de  serem  expedidos,  dando -se  o  mesmo  quanto  ás  precatórias  de  algumas  províncias. 
Comprehende-se  facilmente  quanto  este  variado  e  complicado  mecanismo  pôde  produzir  atrazo  e 
embaraço  na  boa  arrecadação  da  divida  activa,  quer  pela  sua  própria  natureza,  quer  pelos  incidentes, 

que  occasiona. 

O  systema,  portanto,  que  tendesse  a  centralizar  o  expediente  e  a  escripturação  da  divida,  admittindo 
apenas"  duas  escalas,  ou  estações,  isto  é,  a  do  lançamento  e  cobrança  amigável,  e  a  da  cobrança  execu- 
tiva, e  que  ao  mesmo  tempo  desceutralisasse  o  processo  exeeulivo  nas  relações  entre  os  diversos  agentes 
fiscaes,  seria,  no  entender  da  coiumissão,  o  que  mais  facilitaria  a  boa  e  prompta  arrecadação  da  divida, 
com  diminuição  de  trabalho  e  economia  de  tempo. 

Começará  a  commissão  pela  estação  de  lançamento  : 

A  cobrança  á  boca  do  cofre,  que  ainda  se  resente  de  algumas  lacunas,  0,'  todavia,  feita  com  regu- 
laridade. 

No  processo  do  lançamento  da  decima  urbana  propõe  a  commissão  a  suppressão  do  trabalho  co- 

nhecido  por  lançamento  de  lacunas,  c  que  consiste  no  seguinte  : 

No  acto  do  lançamento  que  se  elftelua  nos  mez,  s  do  Maio  a  Julho  o  lançador  toma  nota  separada  de 
todos  os  prédios  que  encontra  vagos  ou  cm  construcção,  c  que  não  são  incluídos  para  o  pagamento  da 
decima . 

Nos  mezes  de  Novembro  para  o  1.°  semestre  c  M.irço  para  o  i."  como  outrora,  e  neste  ultimo  mez 
somente  como  se  pratica  agora,  salicm  de  novo  os  lançadores  c  vão  percorrer  as  secvões  afim  de  ave- 
riguar as  lacunas,  que  encontraram  no  acto  do  lançamento;  formam  assim  novos  lançamentos  par- 
ciacs,  cuja  lista  ó  entregue  á  repartição,  afim  de  se  calcular  a  decima,  deduzindo-sc  o  tempo  em  que 
os  prédios  estiveivm  vagos,  ou  em  obras,  deducção  aue  tombem  se  onera  por  meio  de  requerimento 
da  parte  interessada,  quanto  aos  prédios,  que  em  período  superior  a  tres  mezes,  vagam,  oa  entram  em 
obras  depois  de  lançados. 
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A  commissão  entendo  que  tal  deducção  deveria  desapparocer  o  que  o  prédio,  uma  vez  lançado,  só 
deixasse  de  ser  collectado  ((u:uido  so  arruinasse  ou  fosso  di>mciliilo. 

Consta  á  commissàoqite  o  governo  trata  de  elaborar  regulamento  alterando  o  iiiipnstu  iln  decima 
urbana;  no  entanto,  apresenta  cila  esta  medida  para  ser  tomada  enioccasião  op|iortuna,  na  considera- 
ção que  merecer. 

Parece  á  primeira  vista  que  a  alteração  proposta  c  contraria  ao  \  erdadeiro  principio  de  equidade,  por 
parecer  justo  que  não  se  devo  cobrar  imposto  de  prédio  que  não  rende  ao  seu  proprietário. 

Em  primeiro  logar  este  principio  é  negado  por  todos  os  regulamentas  relativos  aos  outros  impos- 
tos, e  sempre  o  objecto  tributado  paga  a  contribuição  imposta  mesmo  quando  não  dá  rendimento 

algum. 

A  loja  ou  oflkina,  que  se  fecha,  paga  o  semestre  inteiro,  unia  vez  lançada,  ainda  que  um  só  dia 
lenha  fimccionado;  o  escravo  que  adoece  ouse  invalida,  ou  mesmo  fallece  ou  se  liberta,  paga  a  taxa 
emquanlo  consta  do  lançamento,  c  não  é  requerida  a  sua  eliminação  nestes  dons  nltimos  casos. 

E  o  Estado  é  incolierenlc  consentindo  que  assim  os  favorecidos  da  fortuna  prejudiquem  os  cofres 
públicos,  conservando  inactiva  uma  propriedade  que,  desaprovei  ida,  faz  falta  á  economia  geral  da  po- 
pulação: pois  que  apropria  lei  lança  uma  exagerada  taxi  duplicando  a  decima  dos  prédios  possuídos 
pelas  corporações  de  mão  morta  sob  o  fundamento  de  que  estas  corporações,  retendo  em  seu  poder  as 
propriedades  durante  longos  annos,  prejudicam  o  Estado  na  percepção  do  imposto  de  transmissão. 

Só  quem  conhece  o  expediente  da  escripturação  da  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  pude  avaliara 
vantagem  immensa  que  traria  para  o  serviço  a  medida  proposta  pela  eonunissão,  á  qual,  como  se  acaba 
dever,  nenhuma  razão  deordemjusta  se  oppõe,  nenhum  principio  de  direito  fiscal  repugna. 

Demais,  cumpre  não  confundir  a  questão  :  a  decima  urbana  não  é  lançada  sobre  o  valor  locativo 
do  prédio,  e  sim  sobre  o  próprio  prédio,  como  indicio  de  riqueza,  sobre  a  qual  o  Estado  estabelece  o 
ónus  do  imposto;  e  tauto  assim,  que  os  prédios  habitados  por  seus  proprietários,  ou  por  estes  cedidos 
gratuitamente  a  terceiros,  paga111;,  não  obstante,  a  decima,  apezar  de  não  terem  valor  locativo,  que, 
nestes  casos,  ó  arbitrado  pelo  lançador. 

0  valor  locativo  é  apenas  base  fará  o  calculo  da  decima. 

Entrando  em  considerações  de  outra  ordem,  a  commissão  lembra  que  os  prédios,  que  se  conservam 
muito  tempo  vagos  ou  em  obras,  são  exactamente  os  pertencentes  aos  grandes  proprietários,  e,  por- 
tanto, aquelles  sobre  osquaes  mais  deve  pesar  o  ónus  do  imposto. 

Os  pequenos  prédios,  apenas  vagam,  são  logo  alugados. ' 

A  commissão  poderia  apontar  grandes  prédios,  que,  por  mero  capricho  de  seus  proprietários,  aos 
quaes  a  renda  não  faz  falta,  consrrvam-se  fechados  durante  muitos  annos. 

A  2.a  escala:  a  cobrança  amigável  feita  pelos  cobradores  no  domicilio  dos  collectados  não  tem 
produzido  os  resultados  que  seria  para  desejar,  em  vista  dassommas  dislraliidas  com  a  remuneração  de 
tal  trabalho. 

Em  tbesc  parece  que  a  diligencia  empregada  no  domicilio  dos  collectados,  consultando  a  commo- 
didade  deites,  interessa  igualmente  á  fazenda  nacional,  tanto  mais  quanto  a  retribuirão  do  cobrador 
está  a  cargo  docolloctndona  multado  G<y„em  (I„0  incorre,  metade  da  qual  compete  ao  cobrador. 

Assim,  porem,  não  acontece,  c  a  pratica  leni  demonstrado  qu  •  a  classe  dos  cobradores  somente 
aproveita  aos  devedores  de  grandes  sommas  c  de  fácil  procura,  aquelles  mesmos  que  por  sua  posição  e 
fortuna  poderiam  com  facilidade  procurar  a  estação  de  arrecadação,  cm  uma  cidade  em  que  tão  fáceis  e 
promptos  são  os  meios  d»  transporte,  tornando-se  na  maioria  dos  casos  os  cobradores  meros  propostos 
dos  collectados,  dos  quaes  até  alguns  recebem  remuneração  pecuniária  pelas  cobranças  de  que  se  en- 
carregam. 

Quanto  aos  devedores  de  pequenas  quantias  e  residentes  longe  do  ponto  da  repartição,  ou  não  são 
procurados,  ou  a  sua  cobrança  é  effectuada  pelos  cobradores  dentro  da  própria  repartição  precedendo 
avisos  impressos  expedidos  por  intermédio  do  correio  c  fornecidos  pelo  expediente  da  repartição  •  c 
por  mais  que  os  últimos  regulamentos  tenham  prohibido  severamente  esta  pratica  abusiva  cila  per- 
sistecomtudo.  ' 

Entende,  pois,  a  commissão  que,  supprimida  esta  classe,  ou  escala  de  cobrança  amigável,  nenhuma 
falta  sentina  o  serviço,  resultando  duas  vantagens  para  a  fazenda  : 


—  13  — 

i.\  auferir  a  importância  das  mullas,  quo  actualmente  percebem  os  cobradores; 

2.u,  aeeelerar  a   remessa  da  divida  para  juizo,  adiantando  sei;!  incrcs  do  semestre  addicional. 

Actualmente,  lindo  o  prazo  da  cobrança  á  boca  do  cofr..',  incorrem  os  devedores  na  multa  do 
G  "/„  até  o  dia  20  de  Dezembro,  em  que  sobe  a  10"/,,.  nunca  mais  soíTrondoaugmenío  até  llnal  embolso. 

Esta  disposição  do  regulamento  poderia  com  muita  vantagem  ficar  alterada  do  seguinte  modo: 

Findo  o  prazo  da  cobrança  á  boca  do  cofre,  a  repartição  annunciará  que  os  colleclados  que  não 
satisfizerem  seus  débitos  incorrerão  na  multa  de  G  %  até  o  dia  20  de  Dezembro  como  actualmente, 
acerescendo  sempre  mais  2  "/,  por  semestre  ou  fracção  de  semestre  até  a  taxa  máxima  de  20  %• 

O  fundamento  dota  medida  é  que  a  maior  parte  dos  devedores  de  grandes  sominas  de  impostos 
calculam  o  juro,  que  lhes  púilo  produzir  essas  somma-i  distrahidas  dos  cofres,  e,  sendo  sempre  a  multa 
de  10%,  com  a  facilidade  de,  por  meio  de  empenhos  e  considerações  pessoaes,  f;izer  retardar  indefini- 
damente a  cobrança  executiva,  podem  os  devedores  rcíer  a  importância  de  seu>  débitos  8  e  10  annos, 
como  actualmente  acontece,  e  não  é  justo  que  a  fazenda  nacional  soíTra  o  prejuízo  do  juro  da  mora 
resultante  de  semelhante  especulação;  serão  collectado,  que  vir  seu  debito  sempre  crescente  pelo 
tem [io  decorrido,  mais  solicito  em  satisfazel-o. 

Depois  de  terminada  a  cobrança  á  boca  do  cofre,  no  caso  d:i  extineção  da  classe  de  cobradores,  ou 
depois  de  lindo  o  semestre  addicional,  si  elles  subsistirem,  propõe  a  commissão  que  osystcma  actual 
seja  alterado  do  seguinte  modo: 

Formar-se-ha  na  directoria  geral  do  contencioso  unia  secção  de  divida  activa  que  se  encarregue  de 
todos  os  trabalhos  da  cscripluração  c  expediente,  que  em  relação  ãquello  ramo  do  serviço  publico,» 
estão  presentemente  dispersos  entre  a  secção  de  divida  do  contencioso,  da  directoria  de  contabilidade  e 
os  cartórios  do  procurador  dos  feitos  o  seu  ajudante. 

Esta  secção  será  composta  dos  empregado;  aos  quaes  actualmente  está  incumbido  aquclle  trabalho, 
nessas  diversas  repartições,  inclusive  os  procuradores  dos  feitos  e  seus  escreventes,  estes  podendo  conti- 
nuara funecionar  como  auxiliares. 

Antes  de  passar  a  outra  ordem  de  idéasopinaa  commissão  que  é  da  maior  vantagem  para  o  bom 
andamento  e  regularidade  do  processo  administrativo  da  divida  que  os  procuradores  tenham  os  seus 
cartórios  no  thesouro,  que  para  isso  tem  suflicientcs  accommodações,  acabando-sc  com  a  pratica  pouco 
regular  de  andarem  esses  cartórios  por  casas  particulares,  mudando  de  local  continuadamente,  trazendo 
graves  prejuízos  á  fazenda  nacional  e  incommodoás  partes. 

•   Os  cartórios  do  procurador  c  seu  ajudante  no  edifício  do  thesouro,  fazendo  parte  da  secção  de 
divida  acima  citada,  é  de  vantagem  real: 

Para  aquclles  funecionarios  pela  economia,  que  realizam,  do  aluguel  da  casa  ; 

Para  a  fazenda  pela  fiscal  isação  c  vigilância,  mais-immediata,  c  constante,  que  pode  exercer  ; 

Para  as  partes  pela  facilidade  de  promover  os  seus  interesses,  sem  sahir  do  edilicio,  cconomisando 
tempo  e  trabalho. 

Uniformisado  o  systema  de  cobrança  cm  iodas  as  repartições  de  arrecadação  da  curte  c  província 
do  Rio  de  Janeiro,  far-sc-ha  extensiva  a  estas  a  pratica  ultimamente  mandadaidoptar  na  recebedoria, 
de  exlrahir  todas  as  certidões  de  impostos,  antes  de  começara  cobrança,  estabelccendo-sc  um  só  modelo 
liara  todas  as  certidões;  aquellas  repartições,  findo  o  prazo  da  cobrança  amigável,  remetterão  á  secção 
de  divida,  cm  um  período  nunca  maior  de  30  dias,  todas  as  certidões  que  não  tiverem  sido  pagas. 

A'  proporção  que  forem  escripturadas  as  certidões  pela  secção  de  divida  e  designadas  por  nu- 
mero c  serie  em  livros  próprios  com  todas  as  declarações  necessárias  aos  diversos  tramites  do  pro- 
cesso, serão  entregues,  acto  continuo,  aos  procuradores  da  fazenda,  em  distribuição  igual,  os  quaes, 
requeridos  os  mandados  executivos,  os  entregarão  aos  officiacs  encarregados  da  execução  dos  que 
se  referissem  aos  devedores  da  corte,  sendo  remetlidos  ao  seu  destino  os  mandados  relativos  aos  deve- 
dores domiciliados  na  província  do  Rio  de  Janeiro. 

Salta  á  primeira  vista  a  vantagem  deste  systema  sobre  a  pratica  actual  acima  descripta. 

Pelo  meio  que  a  commissão  acaba  de  propor  podem  as  primeiras  certidões  de  um  exercício  serem 
executadas  GO  ou  90  dias  após  o  encerramento  do  exercício,  quando  pelo  systema  actual  cilas  perma- 
necem muitas  vezes  dous,  três  e  quatro  annos  sem  serem  executadas  e  a  razão  comprchende-se : 
c,  D.  a.     4 
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As  diversas  escalas  que  as  certidões  percorrem  são  feitas  cm  grandes  massas  algumas  veres  6,8  o 
10 mil  tenda  havido  umaimo  em  quo  foram  roraottidas para  juizo  mais  do  40  mil  certidões  de  divida. 
Antes  nuo  o  actual,  moroso  c  complicado  processo  do  eseripturnçào  passe  por  Ioda  esla  massa  do 
certidões  tem  decorrido  tempo  suficiente  para  terem  desaparecido  grande  parte  dos  devedores,  quando 
pelo  systo.ua  que  a  commissão  lembra  são  as  certidões  passadas  aos  procuradores  o  requeridos  os  inan- 
dados  executivos  á  proporção  que  vão  sendo  escripturadas. 

A  outra  vantagem  que  traria  a  creaeão  desta  secção  do  divida  era  fazer  dos  escreventes  dos  procu- 
radares  os  encarregados  do  expediente  da  distribuição  dos  mandados  aos  offlciaes  de  justiça,  tratando 
de  fazer  clfcctiva  por  meio  de  protoeollos,  convenientemente  sellados,  a  responsabilidade  destes  agentes, 
quanto  aos  mandados,  que  lhes  estio  confiados. 

Presentemente,  ou  pela  falta  de  um  encarregado  immediato  desse  serviço,  ou  por  excesso  de  trabalho 
nos  cartórios,  que  dispõe  de  pouco  pessoal,  está  aqnello  serviço  quasi  abandonado,  de  sorte  a  dar-sc  o 
abuso  de  que  a  commissão  tratará  cm  logar  competente,  de  permanecerem  longo  tempo,  muitos  annos 
ás  vezes,  os  mandados  cm  poder  dos  oííieiacs  sem  haver  quem  lhes  tome  coutas,  chegando  este  estado 
de  cousas  a  ponto  de  desapparecercm,  como  de  facto  têm  desaparecido,  muitos  mandados,  sem  que  se 
possa  obter  noticia  delles. 

E?  da  maior  conveniência  igualmente  acabar  com  a  praxe  estabelecida  de  remetterem  os  colkctores 
da  província  do  Rio  de  Janeiro  e  os  procuradores  fiscaes  das  outias  províncias,  á  directoria  geral  do 
contencioso  os  mandados  e  precatórios,  que  têm  de  ser  executados  nas  províncias,  ou  municípios  alheios 
á  sua  jurisdicção,  dando-sc  áquellesfunccionarios  autorização  para  se  corresponderem  entre  si  e  só 
devolverem  á  directoria  do  contencioso  os  processos  executivos  depois  de  findos  pelo  pagamento  ou  pela 
insolvabilidade  dos  devedores. 

Da  suppressão  de  semelhante  pratica,  que augmenta  consideravelmente  o  expediente,  retardando 
o  cumprimento  das  execuções,  nenhum  inconveniente  resulta  desde  que  ás  collectorias  fòr  imposta  a 
obrigação,  que  já  actualmente  têm  os  procuradores  fiscaes  das  províncias,  de  remetterem  á  directoria 
do  contencioso  uma  relação  semestral  de  todos  -os  processos  pendentes  com  as  declarações  precisas  na 
forma  das  disposições  em  vigor. 

Quanto  ao  cartório  do  juízo  dos  feitos,  ao  qual  se  attribue  grande  parte  da  responsabilidade  do 
atrazo  da  divida,  pela  fraca  interferência  que  nelles  têm  os  procuradores  da  fazenda,  julga  a  commissão 
que,  si  realmente  é  justa  aquclla  aceusação  c  convém  tomar  medidas  que  reforcem  o  direito  da  fa- 
zenda publica,  não  é  menos  certo  que  aquclles  funecionarios  não  se  podem  escusar  igualmente  da 
parte  que  lhes  cabe  nessa  responsabilidade,  pela  pouca  energia,  que  até  agora  têm  desenvolvido  na 
defesa  dos  interesses  da  fazenda,  o  que  será  melhor  demonstrado  no  logar  competente  deste  relatório. 

Das  medidas  a  tomar  no  cartório  do  juizo  dos  feitos  são  as  seguintes  as  de  mais  indeclinável  ne- 
cessidade: 

1.»  Dividir  o  cartório  creando  mais  um  logar  de  escrivão  dos  feitos; 

2.a  Expedir  o  regulamento  necessário  ou  alterar  o  existente,  afim  de  que  nenhum  funecionario 
cobre  custas  ou  porcentagens  de  seu  trabalho  de  promover  a  cobrança  antes  que  a  fazenda  nacional  se 
ache  paga  da  importância  da  execução. 

A  1.'  medida  é  de  urgente  necessidade  cm  vista  do  estado  do  cartório  do  juizo  dos  feitos. 
Basta  attender  a  que  cmlSOC  correram  por  aquelle  cartório  3. 807  processos  executivos ;  em  1872— 
25. 861,  e  cm  1877—39.301,  para  se  conhecer  a  causa  que  tornou  esse  cartório  um  verdadeiro  cahos, 
onde  as  execuções  se  demoram  indeliuidament",  perdcin-sc  e  desapparecem  algumas,  pela  incompati- 
bilidade material  de  um  só  homem  attender  a  tão  grande  somma  de  papeis,  que  demandam  um  pro- 
cesso cuidadoso  e  variado. 

Assim  divididos  ainda  esses  officios  dariam  grande  rendimento  aos  serventuários  e  demandariam 
muito  trabalho  e  aptidão. 

A  continuar  um  só  escrivão  annullam-se  completamente  todas  as  medidas,  qae  o  governo  toma 
para  acccleração  da  cobrança  da  divida,  porque  por  maior  sbmma  de  actividade  e  zelo  desenvolvido  por 
esse  funecionario  elle  não  pôde  occorrer  a  todo  o  expediente  que  lhe  está  conliado. 

A  2.*  medida  éde  grande  interesse  para  a  fazenda,  qnér  encarada  pelo  lado  moral, quer  pelo  lado 
material  da  vantagem  pecuniária. 
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Comprchende-so  facilmente,  (o  isto  nãoc  maisquo  a  exposição  do  facto  rigorosamente  analysado 
a  consequência  da  própria  natureza  da  cousa)  que  ú  necessário  um  caracter  excepcional  do  severa 
exacção  no  cumprimento  do  dover,  para  que  o  funecionario  tenha  o  mesmo  interesse  na  execução,  que 
promoveu,  depois  do  ter  recebido  o  frticto  do  seu  trabalho. 

A  pratica  tom-se  encarregado  do  demonstrar  os  desastroso»  efTeilos  de  tal  systema. 
Grande  numero  de  execuções  silo  demoradas  muito  tempo  depois  de  intimados  os  devedores,  pagas 
as  custas  no  cartório,  e  entregues  a  estos  as  guias  para  o  pagamento  do  principal.,  sem  que  a  fazenda 
tenha  quem  procure  averiguar,  si,  satisfeitas  as  custas  dos  encarregados  da  execução,  entrou  para  o 
cofre  o  importe  do  debito,  que  lhe  pertence. 
Ainda  mais  : 

Tem  chegado  ao  conhecimento  da  commissão  que  alguns  officiaes  commettem  a  grave  falta,  mere- 
cedora da  mais  severa  punição,  de  receberem  dos  devedores  as  custas,  eentregar-lhes  as  guias,  que  se 
encarregam  de  tirar  cm  cartório,  declarando-llios  para  tranquillisal-os  que  não  é  necessário  o  prompto 
pagamento  á  fazenda,  do  principal  do  debito. 

Em  relação  a  isto  já  representou  a  commissão  a  V.  Ex.  contra  umofflcial,  e  o  fará  contra  todos 
aquellcs,  que  lhe  conste  incorrerem  no  mesmo  abuso. 

Marcada  para  cada  funecionario  uma  porcentagem  correspondente,  quer  ao  valor  moral  da  pro- 
moção, que  realizam  no  feito,  quer  ao  trabalho  material  da  intimação  ao  devedor,  guardadas  as  distan- 
cias percorridas,  co  mais  que  se  observa  no  actual  regimento  de  custas,  seria  aquella  porcentagem 
recolhida,  sob  a  fúrma  de  emolumentos,  aos  colYes  da  repartição  de  arrecadação,  no  mesmo  acto  em 
que  o  fosse  a  importância  do  imposto  demandado,  e,  mensal  mente,  em  folha  regularmente  escripturada 
na  repartição  competente,  paga  ao  funecionario. 

Interesse  da  fazenda;  moralidade  da  administração,  evitando  os  abusos  que  se  dão  actualmente; 
c  uniformidade  do  pagamento  dos  funecionarios,  que  todos  receberiam  pelos  cofres  públicos,  desap- 
parecendo  o  contracto  sempre  prejudicial,  sempre  perigoso,  que  se  estabelece  entre  a  parte  que  paga, 
e  o  funecionario  que  recebe;  não  esquecendo  que  a  parte  seria  igualmente  interessada  neste  systema, 
porque  maior  fiscalisação  era  exercida  na  sua  responsabilidade,  o  .que  não  acontece  agora,  que,  cla- 
mores repetidos  se  fazem  ouvir  contra  o  abuso  praticado  pelos  officiaes  de  justiça  na  contagem  exage- 
rada das  custas  do  processo. 

.  Completaria  estas  medidas  uma  vigilância  mais  severa  dos  procuradores  dos  feitos  sobre  o  procedi- 
mento dos  officiaes  de  justiça ; 

A  creacão  de  uma  só  classe  de  officiaes  de  justiça  com  idênticos  direitos  c  deveres,  desapparecendo 

as  actuars  dislineções  do  -  officiaes  cffertivos,  oxtranumerarios  e  auxiliares,  que  trazem  uma  odiosa 

dcsi"ualdule  na  rclribuieão  desses  agentes,  cujo  trabalho,  no  entanto,  é  da  mesma  natureza  para  lodos ; 

Uma  escripiuraeão  cm  protueollo..  dos  mandados,  que  lhes  forem  coníiados,  de  modo  a  conhecer-se 

exactamente  o  estado  de  sua  responsabilidade ; 

A  obrigação  de  fornecerem  mensalmente  uma  rclaç"-o  a-signada,  de  todos  os  mandados,  de  cuja 
cobrança  rorom  encarregados,  com  todas  as  declarações  precisas,  inclusive  c  especialmente  as  que  se 
referiam  ao  estado  da  execução,  não  se  admitíindo  as  declarações  vagas  c  indeterminadas,  que  costumam 
empresar,  tacscoiíio-cmanuamento-cmdiligeiícia-inliniado,  e  outras  semelhantes;  mas  sim  notas 
precisas  da  data  do  ultimo  acto  c  do  motivo  expresso  da  demora ; 

A  autorização  expressamente  conferida  aos  procuradores  dos  feitos  de  requisitarem  do  juiz  a  entrega 
em  cartório  de  todos  os  mandados,  que  estiverem  em  carga  ao  oilicial,  (pie  lhes  conste  tenham-se  des- 
viado do  cumprimento  de  seus  deveres,  ainda  mesmo  que  essa  falta  se  refira  a  inaptidão,  morosidade  e 
pouco  zelo  na  promoção  do  feito,  e  não  envolva  prevaricação  oa  outro  crime  semelhante  ;  mio  confiando 
mais  mandado  algum  a  tal  agente  ,  dado  o  caso  que  não  possa  obter  do  juiz,  a  quem  representara  sobre 
o  facto,  a  sua  demissão;  velando  igualmente,  afim  de  não  ser  burlada  esta  medida,  em  que  nao  lhe 
sejam  confiados,  por  accôrdo  particular  c  abusivo,  mandados  a  outros  officiaes  distribuídos.- 

Em  relação  aos  títulos,  que  constituem  divida  activa  não  sujeita  a  lançamento  e  processo  executivo 
encontrou  a  commissão  o  mesmo  atrazo,  c  pelos  mesmos  motivos  que  já  apontou  quanto  aos  impostos 
lançados,  isto  é,  falta  de  exacção  do  funecionario,  ao  qual  incumbe  a  cobrança,  c  deficiência  da  legis- 
lação que  regula  a  matéria. 
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Dividem-so  aquelles  títulos  em  duas  classes  distinctas : 

Os  que  sito  passados  a  empregados  públicos ;  o 

Os  queso  roforema  indivíduos  alheios  ao  funccionalismo. 

Da  i.»  espocio  fazem  parte : 
Os  títulos  de  nomeação; 
As  licenças  a  empregados. 

Da  segunda  : 

As  cartas  para  explorar  terrenos  mineraes ; 

Cartas  de  privilegio ; 

Cartas  de  títulos,  tratamentos,  mercês  honorificas  8  offleios  da  casa  imperial ; 

Licenças  para  aceitar  condecorações  estrangeiras  ; 

Cartas  de  naturalisação; 

Patentes  de  ofileiaes  da  guarda  nacional ; 

Diploma  de  habilitação  para  juiz  de  direito  ; 

Titulòs  de  arrendamento  de  terrenos  nacionaes; 

Titulos  de  capacidade  para  leccionar  ; 

Cartas  de  approvação  de  estatutos  ; 

Titulos  de  beneplácitos  e  licenças  diversas ; 

Certidões  passadas  pelas  repartições  publicas  ; 

Diplomas  de  médicos  e  parteiras. 

Em  relação  aos  meios  de  cobrança  dos  emolumentos  desses  titulos  têm  os  regulamentos  prescripto, 
quanto  aos  passados  a  favor  de  empregados  públicos,  que  não  os  possam  elles  gozar,  sem  terem  sa- 
tisfeito a  taxa  .respectiva ;  quanto  aos  particulares,  ou  são  remettidos  ao  juizo  dos  feitos,  taes  como 
as  certidões;  ou  ás  repartições  de  onde  provieram,  para  os  declarar  sem  effei  to;  sendo  que,  quanto 
aos  titulos  honoríficos,  precede  a  este  acto  a  notificaçãp  aos  agraciados. 

Todas  estas  disposições  regulamentares,  porém,  foram  até  hoje  consideradas  leira  morta  para  a  re- 
cebedoria, que  tem-se  limitado  a  receber  os  diversos  titulos  das  repartições,  que  os  expedem,  c  guar- 
dal-os  em  seus  armários,  a  tal  ponto  que,  tendo  a  commissão  requisitado  uma  relação  desses  titulos^ 
reconheceu  que  as  taxas  das  que  até  agora  tem  recebido  importam  em  o8:130.?120 !  !  distrahidos  dos 
cofres  públicos  em  consequência  da  falta  de  zelo  da  repartição  incumbida  da  sua  arrecadação,  sendo 
tanto  mais  censurável  essa  falta,  quanto  a  commissão  tem  encontrado  facilidade  relativa  em  promover 
a  cobrança  desses  titulos,  cujos  interessados,  é  preciso  confessar,  têm  se  apressado  em  realizar  o  paga- 
mento, mediante  o  simples  aviso  da  commissão,  a  ponto  de  já  ter-se  realizado  a  cobrança  de  19:709^420, 
como  consta  da  tabeliã  annexa. 

Quanto  a  esta  parte  da  divida  activa  da  nação,  para  que  não  se  reproduzam  as  causas  do  prejuízo 
que  soffrem  os  cofres  públicos  pelo  atrazoda  cobrança,  lembra  a  commissão  as  seguintes  providencias: 
Os  títulos  do  1.°  grnpo,  isto  é,  os  passados  a  funecionarios  públicos,  qualquer  que  seja  a  sua  natu- 
reza, serão  communicados,  no  fim  de  cada  mez  em  que  forem  recebidos,  á  repartição  por  onde  se  effec- 
tuar  o  pigamento  dos  vencimentos  dos  mesmos  funecionarios,  afim  de  que  não  os  possam  elles  perceber, 
sem  apresentar  o  titulo  de  onde  conste  o  pagamento  da  taxa  devida. 

Quanto  aos  titulos  de  mercês  honorificas,  dever-se-ha  acabar  com  as  notificações  recommendadas  pelo 
decreto  de  9  de  Setembro  de  1869,  e  servir  como  tal  a  publicação  do  acto  no  Diário  Ofíicial.  Da  data 
deáta  notificação  contar-se-ha  o  prazo  de  seis  mezes,  findo  o  qual,  se  considerará  caduco  o  titulo  e  não 
poderá  a  recebedoria  receber  os  respectivos  emolumentos,  "sinão  á  vista  da  dispensa  do  lapso  de  tempo. 

•  Quanto  finalmente  ás  certidões  e  outros  titulos  passados  a  particulares,  deverão  ser  remettidos  pela 
recebedoria,  no  fim  de  cada  exercício  á  directoria  de  contabilidade  (ou  á  secção  de  divida,  cuja  creação 
a  commissão  pede)  afim  de  escriptural-os  e  remettel-os  ao  juizo  dos  feitos  para  a  cobrança  executiva. 
Quanto  aos  titulos  honoríficos  conviria  publicar  pela  imprensa  a  circumstancia  da  caducidade,  logo 
que  esta  se  realizar,  citando  o  decreto  que,  para  regular  este  assumpto,  houver  de  ser  expedidp,  e  que 
revogara  o  de  9  de  Setembro  de  1869,  actualmente  em  vigor,  por  ser  incohercnté,coatradictorio  em  suas 
disposições  e  improfícuo  para  regular  o  serviço,  de  que  se  trata. 
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85o  estas  as  lacunas  e  irregularidades,  que  a  commissâo  (em  encontrado  até  agora  no  ramo  do 
serviço  publico,  cuja  syndicancia  lhe  foi  confiada  por  V.  Ex.,  e  as  medidas  que  julga  acertadas  para 
sanar  ossas  irregularidades  e  evitar  que  o  mal  se  reproduza. 

Algumas  das  medidas  propostas  dependem  de  acto  legislativo;  outras,  porém,  de  simples  expediente, 
podem  ser  effectuadas  por  disposição  legal  do  poder  executivo.  Umas  e  outras  estão  somente  enuncia- 
das em  tbese,  convindo  delineal-as  melhor,  descendo  aos  detalhes  necessários  quando  tiverem  de  ser 
convertidas  em  lei. 


Juízo  da  comml«»&o  «obre  os  funccionarloH. 


£'  esta  a  parte  mais  melindrosa  do  trabalho  da  commissâo ;  aquella  que  mais  augmentará  a'  somma 
de  odiosidades,  que  serão  a  consequência  da  prova  de  confiança  e  apreço  que  os  abaixo  assignados 
receberam  de  V.  Ex.,  distineção  tanto  mais  excepcional  e  própria  a  excitar  ciúmes,  quanto  foi  dis- 
pensada a  funecionarios  desconhecidos  e  de  medíocre  posição. 

Em  uma  sociedade  habituada  ao  culto  dos  nomes  próprios,  na  qual  as  considerações  pessoaes  ante- 
poe-se,  em  qualquer  caso,  ás  conveniências  do  serviço  publico;  cujos  ouvidos  estão  affeitos  a  elogios, 
saudações  pomposas  e  phrases  encomiásticas,  como  partilha  obrigada  de  todo  aquelle  que  está  investido 
do  uma  funeção  importante,  ou  collocado  em  proeminência  na  hierarchia  social :  qualquer  critica, 
qualquer  censura,  por  muito  justas  e  merecidas  que  sejam,  destoam  sensivelmente  no  concerto  har- 
mónico das  vozes  laudatorias. 

A  commissâo,  porém,  faltaria  ao  seu  dever,  si  não  correspondesse  á  confiança  nella  depositada  por 
V.  Ex.,  expondo  com  franqueza  e  isenção  dean:moo  resultado  de  sua  observação,  o  juizo  que  forma 
do  serviço, que  lhe  incumbiu  syndicar, e  dos  funecionarios  responsáveis  portal  serviço. 

Para  julgar,  porém,  com  inteira  justiça  das  censuras,  em  que  incorreram  aquelles  funecionarios, 
e de  que  a  commissâo  vai  dar  conta  é  necessário  buscar,  não  a  attenuante,  não  a  justificativa,  mas  a 
explicação,  no  estado  da  educação  moral  da  nossa  sociedade. 

Passam  pelas  sociedades,  como  pelos  indivíduos,  em  certas  épocas  de  sua  vida,  crises  de  abatimento 
moral,  de  apatbia  e  de  amortecimento  de  todas  as  suas  nobres  facnldades;  de  esquecimento  das  mais 
simples  noções  do  dever. 

Indivíduos,  cujas  nobres  qualidades  todos  elogiam,  todos  proclamam,  incorrem  mnitas  vezes  nas 
mais  justas  censuras,  lo:o  que  os  seus  actos  são  examinados  á  luz  severa  do  dever  e  da  honestidade. 

Funecionarios  de  cuja  reputação  a  falsa  opinião  creada  na  atmospherà  viciada  das  considerações 
pessoaes,  não  admitte  sequer  que  se  suspeite,  são  encontrados  em  graves  faltas,  logo  que  as  conve- 
niências alheias  ao  serviço  publico  cedem  o  passo  ao  império  dos  exactos  e  verdadeiros  princípios. 

Tão  lassos  se  tornaram  todos  os  membros  do  corpo  social,  que  assusta  ver  este  estado  de  cousas 
sanecionado,  aceito  e  justificado  po'r  homens,  cujas  qualidades  os  fizeram  subir  ás  mais  altas  posições, 
aquellas  de  onde  deviam  partir  os  mais  brilhantes  exemplos  de  inteireza  e  severidade  de  caracter  e  de 
julgamento. 

A  falta  destes  exemplos,  arrefecendo  em  uns  o  an:mo  já  predisposto  á  tibieza  e  pouco  zelo  no  cum- 
primento do  dever ;  fazendo  nascer  em  outros  o  receio  de  carregar  com  odiosidades,  cuja  responsabi- 
lidade ninguém  quer  compartir:  matou  todo  o  estimulo,  toda  a  dedicação  pelo  serviço,  que  se  torna 
desnecessária  na  carreira  publica,  quando  é  preterida  pelas  influencias  e  considerações  pessoaes. 

Creada  deste  modo,  por  assim  dizer,  uma  atmospherà  moral  viciada,  acostumam-se  os  que  nella 
vivem  a  respiral-a  sem  o  perceber,  emquanto  o  sopro  regenerador  de  um  ar  mais  puro  não  vem  expellir 
os  agentes  deletérios. 

Encarados  os  factos  sob  este  ponto  de  vista  philosophico,  passa  a  commissâo  a  tratar  do  assumpto. 

Quatro  são  fls  repartições  incumbidas  da  promóçlo  da  cobrança  da  divida  activa: 
c.  d.  a.    5- 
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A  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  quanto  ao  lançamento  dos  impostos,  sua  escripturacão,  cobrança 

^fí  —a  KSa.  de  contabilidade,  quanto  á  liquidação,  escr.pturacao  de  conta, 
correntes  preparo  das  certidões  o  remessa  para  a  directoria  geral  do  contencioso ; 
TdSSÍenUdo  contencioso  que  serve  de  canal  do  communicaçào  com  os  divenos  agente*  do 

T"'S  ^mediante  requerimento  dos  procuradores  da  fazenda,  incumbe  aquoHe 

^'recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  encontrou  a  commissão  irregularidades  e  faltas,  que  acarretaram 
prejuízo  aos  cofres  públicos,  c  que  coa,is.,m  na  demora  da  remessa  para  o  thesouro  dos  seguintes 
impostos,  que  a  commissão  ainda  encontrou  naquella  repartição: 

Taxa  de  escravos  de  1876 — 1877  ; 

Imposto  sobre  carros,  etc.  de  1874—1877  ; 

Dito  de  industrias  e  profissões  de  1876—1877 ; 

Foros  e  arrendamentos  de  próprios  nacionaes  de  1875-1877; 

Decima  urbana  e  de  uma  légua  além  da  demarcação  de  1876-1877; 

Decima  addicional  de  1876—1877 ; 

Rendas  de  pennas  d'agua de  1873—1877. 

Releva  ponderar  que  o  semestre  addicional  dos  mais  modernos  desses  impostos  terminou  em 
Dezembro  de  1877  e  nenhuma  razão  jusla  encontrou  a  commissão  de  semelhante  demora,  pois,  pelo 
eterna  ultimamente  mandado  adoptar,  logo  apoz  o  encerramento  do  exercício,  pôde  a  recebedoria 
remetter  as  certidões  de  divida  á  3.»  contadoria,  e  mesmo  pelo  syslema  antigo  nenhuma  razão  pode 
justificar  a  demora  de  2  e  3  annos  de  impostos  como  o  de  carros  e  renda  de  pennas  d'agua,  que  nao 
sendo  ónus  real,  tornam-se  em  pouco  tempo  incobraveis. 

;    Estas  faltas  acham-se  sanadas  com  a  remessa  de  toda  a  divida  acima  referida  para  a  directoria  geral 
'de  contabilidade,  em  virtude  de  requisições    reiteradas  da  commissão,  como  consta  das  cópias 

annexas. 

Quanto  a  alguns  impostos  não  sujeitos  a  lançamento,  deixou  aquelta  repartição  de  cumprir  expressa» 

determinações  de  lei,  descurando  os  interesses  do  fisco,  de  modo  a  acarretar  não  pequenos  prejuízos  aos 

cofres  públicos. 

A  commissão  encontrou  esquecidos  nos  armários  da  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  títulos  sujeitos  a 
sellose  emolumentos  no  valor  já  mencionado  da  58: 13Q£120,  alguns  dos  quaes  alli  jaziam  ha  cinco  e 
seis  annos,  tendo-se  perdido  não  pequena  sommapelo  fallecimento  dos  respectivos  interessados  respon- 
sáveis pelo  imposto . 

Dos  títulos  de  que  se  trata  depende  a  cobrança  dos  emolumentos,  ou  de  notificação  aos  interessados, 
ou  de  remessa  para  juizo,  afim  de  iatentar-se  o  meio  executivo,  ou  finalmente  de  devolução  á  repartição, 
que  os  expediu,  para  serem  cassados. 

O  art.  l.°  do  decreto  n.°  4412  de  9  de  Setembro  de  1869,  manda  que  o  prazo  da  prescripção  do 
titulo  de  condecoração,  ou  merc*  honorifica,  depois  do  qual  é  obrigatória  a  dispensa  do  lapso  de  tempo, 
se  conte  da  dita  da  notificação  feita  pela  recebedoria. 

O  art.  &.«do  decreto  a.°  4336  de  24  de  Abril  de  1869  dispõe  quanto  aos- títulos  de  empregos  publico* 
e  mercês  comprefcendidas  na  tabeliã  annexa  ao  referido  decreto  §§  1  a  54  que  não  forem  solicitados 
dentro  dos  prazos  legaes,  e  igualmente  quanto  á  cobrança  dos  emolumentos  devidos  por  quaesqucr 
outros  acto». 

Ke»huina  desta»  disposições  de  lei:  tem  sido  observada  nos  últimos  annos  pela  recebedoria,  que  se- 
tem  limitado  a  receber  os  títulos  das-  repartições,  que  os  expedem,  e  guardai-os  cobraado  apenas  o* 
emolumentos-,  daqueiles  cujos  interessados  se  apresentem  para  satiafaiel-os. 

iBterpdlado  »  chefe  dessa  repartição  sobre  este  tão  grave  assumpto,  respondeu  em  oficio  do  1.' 
decorrente,  incluindo  uma  representação  do  chefe  da  l.»  secção. 

Quer  o  offlcio,  quer  a  representação  confirmam  o  que  a  commissão  acaba  de  asseverar  a  para  esses. 
doconentos  chama  ella  a  attenção  de  V.  Ex. 

Quanto  aos  títulos  de  tratamento  e  mercê»  honorifieas  tem  a  fazenda  puMioa  soffrido  prejuízo,  não 
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só  pelo  fulleciuiento  do  alguns  agraciados,  como  pela  falta  do  pagamento  da  dispensa  do  lapso  de  tempo, 
porque,  não  tondo  a  recebedoria  feito  as  notilicações,  nSo  se  pôde  contar  o  prazo  na  forma 
da  lei. 

A  commissiío  chama  a  attonçao  do  V.  Ex.  para  o  facto  já  citado  de  ter  a  maior  parte  dos  agraciados 
c  outros  devedores  das  diflerentes  espécies  de  títulos  acima  referidos  satisfeito  os  emolumentos  e  sellos, 
mediante  simples  aviso  da  commissão,  que  espera  cobrar  quasi  a  totalidade  dessa  divida,  aguardando 
para  isso  somente  que  a  secretaria  do  império  forneça  a  relação  que  já  foi  solicitada,  e  que  se  terminem 
os  prazos  da  moratória  ultimamente  concedida  por  ordem  de  V.  Ex. 

Na  secção  de  divida  d:i3."  contadoria  da  directoria  geral  de  contabilidade  encontrou  a  commissiío  na 
escripturaçào  e  expediente  da  classificação  c  remessa  das  certidões  a  maior  regularidade  e  presteza 
compatíveis  com  o  pessoal  de  que  dispõe  aquella  repartição. 

A  commissiío  verificou  que  tinham  deixado  do  seguir  para  juizo  em  tempo  competente  310  certidões 
no  valor  de  17:909^210,  quo  se  referiam  ou  a  indivíduos  que  haviam  solicitado  guias  para  o  paga- 
mento amigável,  ou  a  funecionarios  públicos,  com  os  quaes  se  observava  alguma  contemplação  por 
ordem  superior. 

A  commissão  cita  o  facto  porque  é  do  seu  rigoroso  dever  dar  de  tudo  exacta  conta  a  V.  Ex.,  mas 
aproveita  a  opportunida  le  para  declarar  que  o  Sr.  escripturario  encarregado  do  serviço  da  remessa  da 
divida  na  3.»  contadoria  é  um  funceionario  zeloso  e  dedicado  no  cumprimento  de  seu  dever. 

Aquellas  certidões  acham-se  actualmente  tod;is  em  juizo,  seguindo  o  meio  executivo,  sendo  que, 
grande  part»  delias  foi  paga  amigavelmente. 

Quanto  aos  cartórios  dos  Srs.  Drs.  procurador  e  ajudante,  e  escrivão  do  juizo  dos  feitos,  si  bem  que 
encontrasse  a  commissão  uma  apparente  regularidade  na  escripturação,  especialmente  no  primeiro  dos 
referidos  cartórios,  comtudo  o  mais  superficial  exame  mostra  que  os  interesses  fiscaes confiados  áquelles 
funecionarios.  não  têm  sido  zelados  como  seria  para  desejar. 

A  commissão  formou,  como  já  disse,  um,  plano  geral  de  trabalho,  mas  reconhecendo  que  só  o 
poderia  realizar  mais  tarde  tratou  somente  de  syndicar  doestado  de  algumas  execuções  fiseaes. 

Com  as  respostas  dos  Srs.  Drs.  procurador  e  seu  ajudante,  e  que  vão  juntas  a  este  relatório,  bem 
como,  por  cópia,  os  ofllcios  de  que  constam  as  requi-ições,  habilitou-se  a  commissão  a  formar  o  seu 
juizo  e  a  fornecer  a  V.  Ex.  as  provas  delle. 

Procuram  os  Srs.  Drs.  procurador  dos  feitos  e  seu  ajudante  explicar  o  atrazo  da  divida,  a  morosidade 
da  cobrança  executiva,  e  a  confusão  geral' que  reina  nesse  serviço,  com  a  falta  de  interferência  directa 
no  juizo,  que  lhes  não  permitte  uma  íiscalisação  immediata,  com  o  estado  do  cartório  do  escrivão,  e 
finalmente  com  o  mau  pessoal,  de  que,  em  geral,  é  composta  a  classe  dos  ofliciaes  de  justiça. 

No  entender  da  commissão  não  procedem  estas  razões. 

Os  procuradores  da  fazenda  têm  nal«i  attribuições,  que  lhes  permittem  vigiar  o  andamento  dos  pro- 
cessos executivos  no  juizo  dos  feitos,  e  não  consta  que  tão  repetidos  abusos,  faltas  que  têm  sua  origem- 
em  época  muito  remota,  tivessem  jamais  provocado  uma  representação  daquelles  funecionarios  ao  mi- 
nistério da  fazenda,  ao  qual  competiria  tomar  providencias. 

Todas  as  disposições  de  lei,  circulares  e  ordens  do  contencioso,  que  armam  os  procuradores  da  fa- 
zenda tom  os  meios  de  intervir  energicamente  na  defesa  dos  interesses  Gscaes,  não  têm  sido  obser- 
vadas. 

Entre  outras  cita  a  commissão  as  seguintes  disposições  qu»  têm  sido  letra  morta  : 

As  instrucções  remettidas  com  o  officio  n.°  108  da  directoria  geral  do  contencioso  dei©  de  Março  de 
1S5S  reooirímendam  o  -seguinte  : 

«  §  8.°  Os  ofliciaes  de  justiça  passarão  tamtem  Tecibo  em  protocollo  para  esse  fim. destinado  pelos 
procuradores  da  fazenda .  » 

«  §  10.  Às  relações  semestraes  serão  extrahidas  dos  respectivos  livros  nas  épocas  marcadas,  transcre- 
vendo-se  nellas  todas  as  declarações  contidas  nos  mesmos  livros. 

As  relações  semestraes  acima  referidas  nunca,  ao  que  consta,  foram  fornecidas  por  áquelles  funecio- 
narios, e  os  livros  de  protocollo  de  responsabilidade  dos  ofHciaes  de  justiça  são  escriturados  de  modo 
tal  que  se  não  pode  reconhecer  a  carga  efectiva  que  tem  qualquer  um  desses  agentes,  e  a  prova  é 
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quo  muitos  mandados  tem  desaparecido,  uns  por  iioRliiíoncia,  oulros  por  má  fé,  som  que  so  tenha 
podido  fazer  cflbcliva  a  responsabilidade  dos  encarregados  delles. 

Esto  ponto  vai  ser  melhor  demonstrado  no  trabalho  que  a  commissão  trata  do  realizar. 

Os  procuradores  da  fazenda  ha  muito  tempo  limitam-so  apenas  om  maioria  do  execuções  ílsenes  a 
receberas  certidões  enviadas  polo  thosouro,  requerer  os  mandados  e  entregar  os  processos  a  sorte 
que  lhes  destinam  uni  cartório  choio  do  trabalho  c  confusão  e  officiaes  de  justiça  pouco  zelosos  o  sem 

fiscalisaçào  regular.  , 

Resultou  d'ahi  crear-se  fora  da  lei  uma  classo  privilegiada  em  matéria  de  pagamento  do  impostos, 
composta  :  1.°,  dos  que  pela  lei  gozam  da  immunidade  de  não  serem  citados  por  intimação  do  olllcial, 
e  sim  por  carta  requerida  pelos  procuradores  ;  2.°,    dos  parentes  e  amigos  dos  funecionarios  do  juizo 

dos  feitos. 

Quanto  aos  primeiros  basta  citar  o  facto  constante  do  offlcio  junto  do  escrivão  do  juizo  dos  feitos. 

Diz  estefunecionario: 

«  Não  tenho  conhecimento,  nem  em  meu  cartório  consta  que  os  procuradores  da  fazenda  tenl iam 
feito  intimação  por  carta  a  contribuintes  que  gozem  dessa  immunidade,  accresccndo  mesmo  que  pelo 
juizo  jamais  se  fizeram  intimações  por  carta .  » 

Comparada  esta  declaração  com  o  numero  de  contribuinte*,  que  por  lei  gozam  desta  immunidadee 
que  cslào  em  atrazo  no  pagamento  dos  seus  impostos,  ter-se-ha  a  medida  exacta  do  modo  por  que  são 
zelados  os  interesses  da  fazenda  neste  assumpto. 

Quanto  aos  segundos,  não  ha  venalidade,  crê  a  commissão,  mas  um  simples  pedido,  uma  simples 
declaração,  o  desejo  de  jfrestar  obséquios  á  custa  do  serviço  publico,  faziam  demorar  indefinidamente 
innumeras  e  importantes  execuções  fiscaes. 

A  prova  disto  encontra-se,  entre  outros  factos  na  demora,  que  a  commissão  verificou,  sem  funda- 
mento legal,  de  muitas  certidões  nos  cartórios  dos  procuradores  da  fazenda,  cujos  mandados  só  foram 
requeridos  a  19  de  Março  ultimo,  sendo  que  ha  entre  estas  certidões  algumas  relativas  aos  exercícios  de 
1859—1860, 1863— 1864,  etc,  como  consta  da  relação  annexa,  e  que  acompanhou  o  olficio  do  Exm.  Sr. 
desembargador  juiz  dos  feitos  da  fazenda  de  3  de  Abril  corrente. 

Afim  de  completar  o  juizo  que  forma  a  commissão  da  maneira  por  que  os  procuradores  da  fazenda 
da  corte  têm  tratado  da  defesa  dos  interesses  fiscaes,  transcreve  ella  as  duas  seguintes  peças,  sendo 
ai.1 :— informações  prestadas  pela  commissão  ao  Sr.  conselheiro  director  ?eral  do  contencioso  sobre  a 
matéria  constante  de  um  officio  do  Dr.  procurador  dos  feitos,  e  a  2.a  um  officio  do  mesmo  Sr.  conse- 
lheiro dirigido  ao  Dr.  ajudante  : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.— As  informações  prestadas  pelo  Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos,  a  respeito  dos  man- 
dados, a  que  se  refere  o  officio  de  V.  Ex.  de  6  de  Março,  corroboram  a  convicção,  que  nutre  esta  com- 
missão, de  que  no  variado  mecanismo  do  juizo  dos  feitos,  composto  de  diversas  peças,  que  pelo  seu  em- 
perramento  atrazara  a  marcha  do  serviço,  são  os  procuradores  dos  feitos  os  únicos  responsáveis  para 
com  a  fazenda,  como  seus  preposlos  naturaes. 

«  Todos  os  esclarecimentos  constantes  do  mappa  apresentado  pelo  Dr.  procurador  dos  feitos  são 
ixiseados  nas  informações  prestadas  pelos  officiaes  de  justiça,  parecendo  á  1.»  vista  que  é  tão  viciosa  e 
deficiente  a  lei,  quanto  a  este  ramo  do  serviço  publico,  que  são  estes  agentes  os  únicos  prepostos, 
os  únicos  responsáveis  para  com  a  fazenda  publica,  sem  fiscalisaçào  ou  direcção  de  qualquer  espécie. 

«  Assim,  porém,  não  é. 

«  Entre  outras  disposições  de  lei,  que  quasi  todas  têm  sido  letra  morta  no  juizo  dos  feitos,  encon- 
tra-se a  competência  e  a  responsabilidade  dos  procuradores  dos  feitos  para  com  a  fazenda  no  art.  11 
das  instrucções  remettidas  com  o  officio  n.°  106  da  directoria  geral  do  contencioso  de  lOdeMarço 
de  1855  :  —  «  Fica  muito  especialmente  recommendado  ao  procurador  da  fazenda  velar  sobre  a  fiel  exe- 
cução das  presentes  instrucções  não  consentindo  que  o  escrivão  do  juizo  ou  os  officiaes  de  justiça  sejam 
omissos  no  que  lhes  compete  a  tal  respeito.  —  » 

«  Como  se  pode  combinar  esta  disposição  de  lei  com  o  facto  de  consentir  o  procurador  dos  feitos  que 
os  officiaes  demorem  em  seu  poder  grande  numero  de  mandados  expedidos  contra  devedores  sorváveis 
e  notoriamente' conhecidos? 
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•  Como  so  podo  qual illcar  o  facto  do  consentir  o  procurador  dos  feitos,  que,  por  qualquer  pre- 
texto, algumas  vezes,  siiuío  a  maior  parto,  falso,  suspendam  os  ofílciaes  as  execuções,  prejudicando  os 
interesses  da  fazenda,  que  áquclle  funrcionnrio  foram  confiados? 

«O  próprio  Dr.  procurador  dos  feitos,  rubrica,  sanccionando,  informações  da  seguinte  ordem  : 

«  mandado  n.\  etc.  » 

«  Em  carga  do  official  Cantanhede  desde  Abril  de  1875,  (3  annos)  tendo  passado  successiva- 
mente  pelos  ofílciaes  Eduardo  o  Acácio  Joaquim  Corroa.  Allegou  não  ter  dado  execução  ao  mandado  por 
ser  passado  contra  pessoa  que  goza  de  immunidades ! ! 

«  Ha  três  annos  está  um  mandado  em  poder  do  um  olucial  de  justiça,  tendo  passado,  ninguém  sabe 
durante  que  tempo,  pclis  mãos  do  outros  olllciaes;  e  durante  este  longo  período  não  teve  o  Estado  um 
proposto  seu,  que  procurasse  na  íei  o  meio  de  provar,  que  perante  ella  não  ha  immunidades  qut 
isentem  do  pagamento  dns  contribuições   áquelle  devidas ! 

f  mandados  n.os,  etc. 

«  Em  carga  do  oftkial desde  10  de  Junho  de  1875 em  carga  do  official  desde  17  de  De- 
zembro de  1873 .  Declarou  não  ter  feito  a  execução,  porque  lhe  asseguraram  que  o  devedor  iria  pagar. 

«  3e5  annos  jazem  mandados  por  cobrar;  suspendem-se  execuções;  perde  a  fazenda  nacional 
seus  interesses,  em  virtude  de  uma  simples  declaração,  sem  caracter  official  e  authentico,  não  aceita, 
nem  sanecionada  pela  lei,  nins  aceita  c  sanecionada  tacitamente  pelo  Dr.  procurador  dos  feitos. 

«  mandado  n.°,  etc. 

«  Em  carga  do  ex-official  Ramos  desde  10  de  Julho  de  187o fez  entrega  dos  que  disse  terem 

suas  mãos. 

«  De  sorte  que  o  único  meio  de  tornar  eíTectiva  a  responsabilidade  do  official  de  justiça  pelos  man- 
dados, que  recebe  do  cartório,  é—o  que  elle  disse—,  e  isto  quando  se  trata  de  um  official  demittido  por 
prevaricador  1 ! 

«  O  prolocollo,  de  que  falia  o  art.  8."  das  instrucções  acima  citadas,  parece,  nada  tem  que  ver  com 
aquella  responsabilidade. 

« mandado  n.°,  etc. 

«  Em  carga  do  official  Barata  desde  21  de  Novembro  de  1876. 

«  Declarou  que  o  devedor,  logo  que  foi  intimado,  tirou  guias  e  ultimamente  realizou  o  pagamento. 

«  Mas  o  que  se  esqueceu  de  declarar  foi  a  data  da  intimação  e  a  data  do  pagamento. 

«  Mas  o  que  se  esqueceu  de  declarar  foi  que  essa  execução  intentada  contra  um  negociante  desta 
praça,  prompto  no  pagamento,  esteve  parada  em  mão  do  official  15  longos  mezes  e  foi  necessário  que 
se  organizasse  a  actual  commissão,  para  que  a  fazenda  recebesse  o  que  lhe  era  devido. 

♦   <t  Os  officiaes  não  encontram  os  devedores estes  são  remissos  no  pagamento gozam  de- 

immunidades não  se  pôde  eíTectuar  a  cobrança  da  divida  activa. 

«  Mas  organiza-se  a  actual  commissão:  os  devedores  são  encontrados;  vêm  mesmo  espontanea- 
mente satisfazer  seus  débitos;  despresam  as  suas  immunidades :  e  tudo  isto  pelo  simples  aviso,  pelo 
simples  convite,  alguns  até  pela  simples  nomeaç:io  da  commissão. 

«  Equem  é  o  responsável  pelo  prejuízo  causado  á  fazenda  pela  insolvabilidade  dos  devedores,  em 
virtude  do  tempo  decorrido  ? 

*  E  quem  re?ponde  pelos  juros  de  importantes  sommas  distrahidas  dos  cofres  públicos  onde  deveriam 

estar  ha  muitos  annos  ? 

«  Longa  seria  a  enumeração  de  todas  as  faltas,  que  a  commissão  encontra  neste  assumpto,  e  para  de- 
monstração de  sua  these,  a  saber:  que  os  procuradores  da  fazenda  são  os  únicos  responsáveis  perante- 
ella  pelo  atrazo  da  divida  activa— julga  que  é  sufficiente  o  expendido. 

«Rio  de  Janeiro,  5  de  Abril  de  1878.— Mm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  director  geral  do  conten- 
cioso.—João  Cruvello  Cavalcante.— António  Joaquim  de  Souza  Botafogo,  i 

«  Directoria  geral  do  contencioso  em  23  de  Março  de  1878. 

«  No  offleio  de  18  de  Março  do  corrente  mez  não  responde  V.  S.  satisfatoriamente  á  matéria  cons- 
tante do  que  lhe  dirigi  em  data  de  6.  Analysando  os  diversos  períodos  do  seu  referido  offleio  vô-se  que: 
os  mandados  2230  e  2231  AK,  de  somma  avultada,  expedidos  ha  longo  tempo,  contra  um  negociante 
c.  D.  a.    6 
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do  notória  solvabilidade,  só  agora  foram  cumpridos,  o  isso  mesmo  declara  V.  8.,  reportando-s,  á  infor- 
mação verbal  do  odicial  encarregado  da  execução,  parecendo  não  ter  outros  meios  regulares  de  afflnnal-o 
ofllcialmente  e  de  um  modo  authontlco. 

«  Dos  4  mandados  n."  401)5  a  4008  só  fornece  V.S.  noticia  dos  .lo  n.- 4065  o  4066,  quo  igualmente 
tiveram 'andamento  depois  do  meu  ofllcio;  quanto  aos  do  n.«  4067  o  4008  declara  V.  S.  quo-«5do  mister 
indagar  do  destino  que  tiveram,  sendo  sempre  o  acto  o  a  declaração  do  odicial  do,  justiça  a  garantia 
unicaque  tem  a  fazenda  nacional. 

«  Dos  mandados  n.™  4083,  4080  YY  somo  dâ-V.-  S.  noticia  do  do  n."  4086  ;  cumprindo  quo  o  faça 
quanto  ao  outro.  Ainda  quanto  ao  mandado  n."  4314  YY,  passado  contra  devedor  notoriamente  conhecido, 
é  a  simples  inlormacão  verbal  do  odicial  de  justiça  a  base  do  seu  procodimento,  sendo  a  promoção  do  feito 
igualmente  posterior  ao  meu  ofllcio,  o  tão  incompleta  ó  a  declaração  do  referido  odicial  e  pouco  segura, 
que  em  virtude  delia  V.  S.  declara  a  penhora  eíToctuada  um  dia  destes,  o  que  de  certo  não  é  uma 
data  determinada.  Quanto  aos  mandados  n.»  4416  a  4418  expedidos  contra  um  conhecido  proprietário 
desla  capital,  devedor  de  importantes  sommas  de  decima  urbana,  não  posso  aceitar  do  modo  algum 
a  sua  declaração  de  que  a inda  não  foram  encontrados  cm  cartório,  onde  se  suppõe  estarem,  «eleva  no- 
tar que  esses  mandados  referem-se  ao  exercício  de  1871  a  1872,  d'ondc  se  conelue  que,  em  tão  longo 
espaço  de  tempo  nenhum  esforço  empregou  V.  S.  para  que  fossem  respeitados  os  interesses  da 
fazenda  nacional  e  nunca  procurou  saber  noticia  de  tal  feito. 

i  O  mesmo  se  dá  quanto  ao  mandado  n."  4323  YY,  que  declara  V.  S.  ter  sido  entregue  a  um  ofíicial, 
hoje  demittido,  e  que  ainda  não  lhe  puderam   informar  se  fez,  ou  não,  entrega  de  tal  mandado. 

i  A  mesma  referencia  á  declaração  do  official  de  justiça,  a  mesma  falia  de  precisão,  se  encontra 
na  sca  informação,  quanto  ao  mandado  n.°  4575  YY,  quando  diz  V.  S.  :—que  lhe  informa  o  ofíicial  ter 
sido  feita  a  penhora  um  dia  destes. 

«  Dos  mandados  n.os  2254,  2186  e  2187  AI,  não  dá  V.  S.  noticia,  e  por  motivo  que  não  pode  ser 
tomado  em  consideração. 

«  E' também  incompleta  a  informação  prestada  quanto  ao  mandado  n.°  2356 :  1.°,  porque  devia  V.  S. 
ter  requerido  expedição  de  precatória  contra  o  devedor  ausente;  2.°,  porque  nada  diz  o  official,  nem 
procurou  V.  S.  saber,  quanto  ao  outro  devedor. 

«  Igualmente  são  incompletas  e  em  detrimento  dos  interesses  fiscaes  as  informações  relativas  aos 
mandados  n.°s  2050,  2991  e  2992  AI. 

«  Espero,  portanto,  que  V.  S.  preste  de  um  modo  mais  completo,  e  com  a  máxima  brevidade  os 
esclarecimentos  por  mim  requisitados  no  citado  oflicio  de  6  de  Março  corrente.— Sr.  Dr.  ajudante  do 
procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte.— João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza .  ■» 

E'  este  o  juizo  que,  cm  geral,  tem  formado  a  commissão  em  vista  dos  dados  por  ella  até  agora 
colhidos. 

O  proseguimento  dos  seus  trabalhos  a  habilitará  a  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  todas  as  irregu- 
laridades, que,  nesle  ramo  do  serviço  fòr  encontrando. 


Trabalhos  e  expediente  do  commissão. 


Desde  o  dia  23  deTevereiro,  em  que  começou  a  commissão  a  funecionar,  tem  ella  expedido  98officios, 
ordens  ou  requisições  diversas  ás  autoridades  e  funecionarios,  cuja  gestão  lhe  competia  syndicar,  ou 
de  quem  dependiam  as  providencias,  que  tinha  de  levar  a  effeito. 

Temrecebido  66  officios  e  communicaçues. 

Ttemetteu  para  juizo  7.104  certidões  de  divida,  recebidas  da  directoria  geral  de  contabilidade,  no 
Talor  de  -543:6660389. 
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Tem  expedido  3C0  cartas  do  avisos  aos  doadores  do  emolumentos  por  títulos  diversos,  quo  encontrou 
na  recebedoria  do  Rio  do  Janeiro,  o  destes  tom  cobrado  o  quo  consta  da  demonstração  ali.  na  impor- 
tância do  19:7090*20. 

Promoveu  a  arrecadarão  da  importância  de  137:9340380,  de  divida  activa,  na  qual  está  incluída  a 

quantia  acima. 

Rio  de  Janoiro,  27  de  Abril  de  1878.  —A  commissão,  João  Cruvello  Cavalcante.— António  Joaquim 
de  Souza  Botafogo. 


Demonstração  da  divida  activa  arrecadada  depolw  do  dia  ÍÍ3  de  Fevereiro 

de  1M78, 


Impostos  lançados . 


Sello  e  emolumentos  de  diversos   títulos. 


Fevereiro. 


16:301^421 


Março. 


78:8995*34 


Abril. 


43:024^105 


Total. 


138:2240960 

19:7090420 
157:93403^0 


Rio  d»  Janeiro,  27  de  Abril  de  1878.— A  commissão,  João  Cruvello  Cavalcante .—  António  Joaquim 
de  Soxiza  Botafogo. 
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,»~  u«.ii^  a  «niolumenlAi  devido»  i»or  dlvorao»  tltuloi 


Títulos. 


Arrendamento  de  terrenos  nacionaes. 
Autorização  e  approvação  de  estatutos. 
Beneplácitos  a  cônsules  e  vice-consules 


Ditos  e  licenças  diversas. 
Cartas  de  naturalisação.. 


Ditas  para  minerar  e  explorar. 
Ditas  de  títulos  c  tratamentos. 


Importância 
da  divida. 


Condecorações  nacionaes. 


Certidões  passadas  pela  faculdade  de 
medicina 

Ditas  d. tas  pela  inspectoria  da  instruc- 
çio  publica 

Diplomas  de  habilitação  para  juiz  de 
direito 

Ditos  scientilicose  cartas  de  habilitação 


■Licença  para  aceitar  e  usar  condecora- 
ção estrangeira 


Ditas  para  aceitar  empregos  de  gover- 
no estrangeiro 


Ditas  concedidas  pelo  ministério  da 
justiça 


Ditas  ditas  pelo  ministério  da  guerra. 
Ditas  ditas  pelo  ministério  da  agricul 

tura  .  ...• 

Nomenções  do  ministério  da  agricultura 
Ditas  de  alferes-alumnos 


Patentes  de  guarda  nacional . 


Privilégios  concedidos  pelo  ministério 
da  agricultura 


Reconhecimento  de  firmas  dos  agentes 
diplomáticos 


Títulos  e  officios  da  casa  imperial 


Ditos  e  nomeações  diversas  do  ministé- 
rio do  império 

Ditos  de  capacidade  para  o  ensino  pri- 
mário e  secundário 


Cobrança 
elfpctuada. 


Observardes. 


120,5000 
308ÕOOO 
23850O0 


1:074,5000 
700,5000 

1:431,5000 

11:280,5000 

12:5705000 

179;>O0O 

i:G83£O0O 

2Go(5200 
2G2ÍÍO0O 

5:8805000 

eoo^ooo 

1:4835000 

2315O0O 

11)15000 
2i90áiO 
21Õ5O0O 

2:8125000 

13:870^000 

275300 
1:390*000 

34050O0 
6494I0O0 


58:022^920 


5750O0 
8850O0 

5 

16750O0 

5 

232,5000 
5:7.30,5000 


6:7855000 

5 
5 

105200 
G5OOO 

3:480*000 

5 
14O5O0O 

285O0O 

145O0O 
135220 

5 

7605000 
7205000 

5 
1:2005000 

1895000 
485000 


São  todos  residentes  em  paizes  es- 
trangeiros e  só  a  12  do  corrente 
recebeu  a  commissuo  a  relação. 

Não  foram  ainda  chamados  pela  com- 
missJo. 

A  maor  parle  é  residente  nas  pro- 
víncias do  Minas  eS.  Paulo. 

Da  corte  só  um  deixou  de  pagar.  Ha 
ainda  o  debito  de  3-.53O5000  de 
pessoas  já  fallceidas  e  de  residen- 
tes nas  pro\  inciíis  e  tora  do  paiz. 

Exceptuados  os  f.-dlecidos,  residentes 
nas  províncias  e  em  paiz  estran- 
geiro, poucos  restam  pagar. 

Ainda  não  foram  chamados  pela 
coimuissão  que  só  a  12  do  correulu 
recebeu  as  relações . 


Só  a  12  do  corrente  foi  recebida  esta 
relação. 

Resta  apenas  o  debito  dos  fallecidos 
e  dos  residentes  em  paiz  estran- 
geiro. 

Só  a  12  do  corrente  foi  recebida  esta 
relação. 

A  maior  parte  é  devida  porofficiaes 
da  guarda  nacional  e  grande  nu- 
mero tem  allcgado  não  ter  gozado. 


A  commissão  pretende  officiar  ao 
Exm.  Sr.  conselheiro  ajudante  ge- 
neral, visto  tratar-se  de  ollicLes 
do  exercito. 

Grande  parle  dos  devedores  são  fal- 
lecidos. 

Não  pequenos  numero  tem  declarado 
desistir  desse  privilegio. 

Só  a  12  do  corrente  foi  recebida  esta 
re.'açáo. 

Deixou  a  commissão  de  cobrar,  por 
ora,  apenas  dous.  Uni  é  lallecido  e 
outro  tinha  o  titulo  em  seu  poder. 


19:7095420 


Rio,  27  de  Abril  de  1878.—  António  Joaquim  de  Souza  Botafogo  .—João  Cruvello  Cavalcante. 


—  3íi  — 


N.  1. 


Cúpia.  —  Directoria  geral  do  contencioso  em  !2  de  Fevereiro  de  1878. 

Para  desempenho  da  commissão  que  me  foi  ineumbida  por  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  rocom- 
mendoa  V.  S.:  l.°  Que  faça  remetter  para  esta  directoria  geral  todos  os  livros  de  protocollo  de  as- 
sentamento das  causas  de  natureza  executiva  que  correm  por  esse  cartório,  podendo,  si  o  serviço  o 
exigir,  conserrar  apenas  o  ultimo  que  se  estiver  escripturando  ;  2.°  Represente  perante  o  Exm.  Sr. 
desembargador  juiz  dos  feitos  da  fazenda  a  expedição  das  ordens  necessárias  afim  de  que,  dentro  do 
prazo  máximo  de  iO  dias,  os  officiaes  de  justiça  desse  juízo  promovam  a  execução  de  todos  os  manda- 
dos que  lhes  estão  confiados  ;  devendo,  findo  esse  prazo,  entregar  em  cartório  com  certidão  authen- 
tica  os  mandados  contra  devedores  insolvaveis  o  apresentar  á  commissão  uma  relação  aunada  de 
odos  os  mandados  que  (içarem  em  seu  poder,  especificando  o  numero,  serie,  nomj  do  devedor,  im- 
rtpoancia  do  mandado  e,  em  observação,  os  motivos  pelos  quaes  não  tem  effectuado  a  cobrança.  Nesta 
data  remetto  a  Y.  S.  um  livro  rubricado  para  servir  de  protocollo  de  assentamento  prorisorio  das 
notas  a  fazer  dos  mandados,  cmquanto  os  livros  respectivos  estiverem  fora  do  cartório,  devendo  taes 
notas  serem  transportadas  para  os  livros  competentes  logo  (pie  forem  estes  devolvidos.— Sr.  Dr.  pro- 
curador dos  feitos  da  fazenda  nacional   da  corte.  —João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.  2. 

Idêntico  ao  Sr.  Dr.  ajudante  do  procurador  dos  feitos,  menos  o  ultimo  período  que  trata  da  re- 
messa de  um  livro  para  servir  de  protocollo  provisório. 

X.  3. 

Cópia.  —  Directoria  geral  do  contencioso  em  23  de  Fevereiro  de  1878. 

Em  cumprimento  da  commissão  que  me  foi  incumbida  por  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  re- 
commendo  a  Vm.:  l.*Que  com  a  máxima  brevidade  requeira  perante  o  juizo competente  desse  termo 
a  expedição  das  ordens  necessárias,  afim  de  que  os  officiaes  de  justiça  encarregados  da  cobrança  da  di- 
vida activa,  promovam  a  execução  dos  mandados  que  lhes  estão  confiados,  dentro  do  prazo  de  30 
dias,  devendo,  findo  esse  prazo,  entregar  em  cartório  com  certidão  autnentica  os  mandados  expedidos 
contra  devedores  insolvaveis;  2."  Que  remetta  a  esta  directoria  geral  uma  relação  cireumstairciada  de 
todos  os  mandados  que  abi  ainda  ficarem  dependentes  de  execução,  especificando  o  numero,  serie,  nome 
do  devedor,  importância  do  mandado  e,  em  observação,  os  motivos  pelos  quaes  não  tem  effectuado  a 
cobrança.— Sr.  collector  de  Maricá.  —João  Cardozo  de  Menezes  e  Souza. 

IsTs.  4  a  3o. 

Mais  32  idênticos  a  todos  os  outros  collectores  e  administradores  de  mesas  de  rendas  da  província 
do  Rio  de  Janeiro. 

N.    36. 

Faltando  á  commissão  que  sob  minha  direcção  trabalha  os  livros  da  divida  activa  a  cargo  da  3.* 
contadoria  dessa  directoria  geral,  os  quaes  têm  de  ser  examinados,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  dar  suas 
ordens  afim  de  que  me  sejam  clles  fornecidos,  assentando-sc  no  modo  pratico  de,  com  essa  remessa, 
não  embaraçar  o  serviço  da  3.»  contadoria.  —  Mm.  c  Exm.  Sr.  conselheiro  director  geral  da  contabi- 
lidade. 

Directoria  geral  do  contencioso  em  2  de  Março  de  1878.  —loão  Cardozo  de  Menezes  e  Souza. 
c.  d.  a.    7 
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N.  37. 


Transmito  a  V.  b.  o  luro  qu.  ieni  transportadas  para  01 


ajudante  do 

N.  38 


DTectoria  geral  do  contencioso  em  i7   de  Ferereiro  de  1878. 

En  d^empe  o  da  commissão  que  m,  foi  incumbida  por  S.  Kx.  «  Sr.  ministro  da  fazenda  e- 
uuiS i?  que  me  r-metta  com  a  possível  brevidade  uma  retoç-u  orcumstanoada  do  toda  a 
Sa  d  quaqu  espécie  não  sujeita  a  lançamento,  especificando  a  natureza  do  Ululo  quo  a  ong.- 
t^Zr^lJo  nome  do  devedor  e  .  data  em  que  taes  tituios  furam  passados. -br.  adnun.s- 
trador  d»  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.-Mo  Cardoto  de  Menezes  e  Souza. 

N.    39. 

Não  lendo  essa  repartição  remeltido  â  3.'  contadoria  da  directoria  geral  de  contabilidade  as  certi- 
does  da  divida  e  lançamentos  dos  seguintes  impostos  :  Decima  urbana  do  exercício  de  1876  a  187/  , 
tposto  de  industrias  e  profissões  de  1876  a  1877  ;  taxa  de  escravos  de  1876  a  1877  ;  foros  de  terreno, 
de  1875  a  1877  ;  pennas  d'agua  de  1875  a  1877 ;  seges  de  1874  a  1877  ;  sendo  que  o  semestre  add.cio- 
nal  do.  mais  modernos  terminou  em  Dezembro  ultimo,  cumpre  que  V.  S.  effectue  com  a  máxima  ur- 
gência aqivdla  remessa  afim  do  proeeder-se  executivamente  contra  os  colectados  que  estiverem  em 

6  Directoria   geral  do   contencioso    em  3  de  Março  de  1878.  -  Sr.  administrador  da  recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro.—  João  Cardozo  de  Menezes  e  Souza. 

X.   40. 

Cúpia.— Directoria  geral  do  contencioso  em  6  de  Mar<;o  de  1878. 

Cumpre  (juc  V.  S.  com  a  maior  brevidade  informo  á  n>ininis>ão  nomeada  por  S.  Kx.  o  Sr.  minis- 
tro da  fazenda  para  conhecer  do  estado  da  divida  activa,  porque  não  tem  cIFectuado  a  cobrança  dos 
devedores  abaixo  declarados  :  Decima  urbana,  1872  a  1873;  certidões  n."5  3763  a  3767  AL,  António 
Joaquim  Xavier  de  Mello,  888,>62i.  Certidões  n.°s  3786  e  3787  A  L,  António  José  Pinto  Guimarães, 
111^200.  Certidões  n.°s  3880  a  3890,  Bento  José  Barbosa,  i:GSu£2ii.— 1871  a  1872,  certidões  n.0s  4903, 
4503  YY,  Bento  José  Barbosa,  4oL>810.  Decima  da  légua, '1872  a  1873,  certidão  n.c  37o  AL,  Barão  do 
Bom  Betiro,  121^968.  Certidões  n.°5  415,  416  AL,  Francisco  de  Medina  Cocly,  i26<>720.  Certidões  n.0" 
418  e  419  A  L,  Francisco  Telles,  237^000.  Certidões  n.°s  430  e  431  A  L,  Desembargador  Izidro  Borges 
Monteiro,  1:070^960.  Certidão  n."  483  AL,  José  de  Cerqueira  Lima,  142^560.— Decima  urbana,  1871—72, 
certidão  3484  YY,  António  José  Pinto  Guimarães,  203^520.  Certidão  n."  3534  YY,  Custodio  Martins  Lage, 
318,5000.  Certidão  n.°3861  YY,  Roza  Luizi  do  Bomsuccesso,  330,5720.  Certidão  n.°  19o  a  196  ZZ,  José 
Dias  da  Cruz  Lima,  27i#360.  Certidão  n.°  244  ZZ,  José  Rodrigues  Ferreira,  674,5160.  Certidão  n.°  459 
a  460  ZZ,  Barão  do  Bom  Retiro,  8'i#206.— Imposto  de  industrias  e  profissões,  1873—74,  certidão  n.°4598 
AS,  João  Gonçalves  Guimarães,  C05^000.  Certidão  n.8  4335  a  4336  AS,  Dias  da  Silvai  Comp.,  880,5000. 
Certidão  n.°  4353  a  4354  AS,  Domingos  Pereira  Felício,  484^000.  Certidão  n.°  4519  AS,  Holland  Irmãos, 
297^000.  Certidões  n.°'  4805  c  4803  AS,  José  Xavier  Calmon  da  Silva  Cabral,  308(5000.— Sr.  Dr.  pro- 
curador dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte.— João  Cardoso  de  Menezes  $  Sonza. 
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X.  41. 

Cópia.— Directoria  geral  do  contencioso  em  C  de  Março  de  1878. 

Cumpre  que  V.  S.  com  a  maior  brevidade  informe  á  coiumissão  nomeada  por  S.  Ex.  o  Sr.  mi- 
nistro  da  fazenda  para  conhecer  do  estado  da  divida  activa  da  nação,  porque  não  se  tem  eflectuadu 
a  cobrança  dos  devedores  abaixo  declarados:  imposto  de  industrias  e  profissões,  1872  —  1873,  certi- 
dão n.°  2231  AR,  João  Gonçalves  Guimarães,  GO3f$0O0.  Decima  urbana,  1871—1872,  certidões  n.UI  3920 
c  3921  YY,  António  Cliiconi,  228^900 .  Certidões  n."«  4063  a  4068  YY,  João  António  Fernandes  de  Mi- 
randa, 169,5176,  Certidões  nr  1083  e  4086  YY,  João  Juíé  da  Rocha,  228^960,  João  José  da  Rocha  Filho, 
1016780.  Certidão  n.°4714  YY,  Thoniaz  Xavier  Garcia  de  Almeida,  167,5904.  Certidões  n. o"  3473  e  3474 
YY,  António  da  Costa  Pereira,  463#)08.  Certidões  n.'''  4410  a  4418  YY,  Bento  José  Barbosa,  441^638. 
Certidão  n.°  4323  YY,  Henrique  José  Pires,  167,5904.  Certidão  n.°  4373  YY,  João  R.  Norberto  Ferreira, 
201,5481.  Certidão  n.°  4634  YY,  José  Maria  Corrêa  de  Sá,  373^240.  Imposto  de  industrias  e  profissões, 
1871—1872,  certidões  n.°*  2179  e  2180  AI,  Dr.  André  Pereira  Lima,  76,5320.  Certidões  n.°s  2186  e  2187 
AI,  Dr.  Anisio  Salathiel  Carneiro  da  Cunha,  257^400 .  Certidão  n.°  2234  AI,  António  José  Luciano, 
402#O0O.  Certidão  n.°  2356  AI,  Bernardo  de  Araújo  &  Comp.,  318,5000.  Certidão  n."  2630  AI,  João 
Alves  de  Miranda  e  Silva,  424^000.  Certidões  n.os  2991  c  2992  AI,  Manoel  António  Roberto  Corrêa. 
1:038,5800.— Sr.  Dr.  ajudante  do  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte.—  João  Cardoso 
de  Menezes  e  Souza . 

X.  42. 

Directoria  geral  do  contencioso  em  8  de  Março  de  1878. 

Reitero  a  V.  S.  a  requisição  constante  do  meuofncio  de  27  de  Fevereiro  ultimo.  Pôde  V.  S.  re- 
metter  á  commissão  as  relações  parciaes  á  proporção  que  se  forem  completando. — Sr.  administradur 
da  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.— João  Cardoso  de  Menezes  e  Sousa. 

X.  43. 

A  commissão  nomeada  por  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  para  conhecer  do  estado  da  divida 
activa  da  nação,  transmitte  a  V.  Ex.  a  representação  annexa,  rogando-lhe  se  sirva  fazel-a  chegar  ás 
mãos  do  mesmo  Exm.  Sr.  —  Ilhn.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  director  geral  do  contencioso.— Rio,  lide 
Março  de  1878. — João  Cruvello  Cavalcante. — António  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 

(  A    REPRESENTAÇÃO.  ) 

A  commissão  nomeada  por  V.  Ex.  para  conhecer  do  estado  da  divida  activa  da  nação,  tendo  en- 
cetado seus  trabalhos  no  dia  22  de  Fevereiro  ultimo,  já  pode  dizer  a  V.  Ex.  que  tem  obtido  resul- 
tados práticos  e  vantagens  positivas.  Isso  porém  será  assumpto  para  os  relatórios  que  a  commissão 
dirigirá  a  V.  Ex.,  o  1.°  dos  quaes  trota  do  elaborar,  esperando  somente  recolher  alguns  dados  que  lhe 
faltam.  Agora  porém  surge  questão  urgente  e  que  demanda  solução  immodiata  e  de  caracter  extra- 
ordinário. E' a  seguinte:  A  commissão.  juiz  de  facto  no  assumpto  que  se  vai  tratar,  como  tal  constituída 
por  Y.  Ex. ,  informando  c  julgando  cm  consciência,  declara  que  não  tem  confiança  em  alguns  dos 
officiaes  de  justiça  dos  feitos,  encarregados  das  execuções  fiscaes.  Em  occasião  opportuna  a  commissão 
formulará  mais  detidamente  esse  juizo  e  proporá  o  que  acerca  delle  julgar  conveniente. 

Esses  officiaes  têm  cm  seu  poder,  alguns  ha  longo  tempo,  grande  cópia  de  mandados,  de  cuja  co- 
brança não  têm  tratado.  Presentemente  expediu  a  commissão  terminantes  ordens  a  respeito,  marcando 
um  prazo  fatal  para  cumprimento  daquelle  dever.  Além  disso,  e  por  outras  causas  que  a  commissão  a  seu 
turno  indagará,  no  juizo  se  acham  paradas  innumcras  e  importantes  execuções  liscacs.  Um  dos  tra- 
balhos da  commissão,  do  qual  tratará  no  relatório  competente,  foi  promover  a  liquidação,  classificação  e 
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ntdos/e  v  -á  de  documento  de  sua  responsabilidade  quanto  á  divida   ant.ga;  2.,  nenhum  nian- 
dll  ora  cm  diaulo  será  entrego  aos  offlciaos  senão  c,u  pvotocollo  do  carga  odescarga  no  qua 
conste  a  edectiva  responsabilidade  de  taos  funecionarios ;  3.-,  cada  curador  de  fazenda  birn^er 
semestralmente  ao  thesouro  uma  Mação  formato  da*  relações  parc.aes  dos  olhc.ae,,  da  quaUonstco 
numero  exacto  das  execuções   pendentes.,  os   termos  em  que  fiearem  e  os  motivos  jior  que  nao  foram 
cumpridos  •   4  «,  todas  as  novas  certidões  de  divida  remeltidas  pelo  contencioso  serão  oscripturadas  em 
novos  HvruV  do  modo  a  formar  uma  secção  distincta  entre  a  escripturacãu  da  divida  activa  anterior  a 
commissão  e  a  posterior,  pois  que.  sobre  cada  uma  destas  secções,  terá  a  commissão  de  propor  medidas 

diversas.  i  •  •  i 

Ora  assim  exposta  a.  [iiestãn.  vê  Y.Ex.quo  seria  pelo  menos  unia  ineobereneia  conliar  a  nova  lívida 
aos  mesmos  agentes  que  ainda  não  puderam  dar  conta  da  antiga.  Como  j;i  disse  acima,  a  eomimssao 
lembra  medidas  extraordinárias,  mas  as  únicas  conducentes  ao  Hm  que  V.  Ex.  teve  cni  vista  no  eximo 
deste  ramo  de  serviço  publico  são  : 

l.o  Requisitar  do  ministério  da  justiça  que  o  juizo  dos  feitos,  guardadas  as  formulas  legaes,  nomeie 
seis  officiaes  ile  justiça  que  so  incumbam  da  cobrança  da  nova  divida;  c  como  além  da  importância 
da  funeção  de  que  se  vão  encarregar  é  possível  que  taes  ofliciacs  tenham  de  permanecer  cm  juizo  no 
caso  de  demissão  de  alguns  dos  existentes,  deve  presidir  á  escolha  de  taes  funecionarios  o  maior  es- 
crúpulo sobre  sua  moralidade  e  aptidão  para  o  serviço  de  que  se  vão  encarregar;  2."  Autorizar  V  .  Ex. 
por  meio  de  portaria  aos  membros  da  commissão  a  passarem  guias  para  o  pagamento  amigável  da 
divida  que  lhes  foi  confiada  antes  da  remessa  para  juizo,  afim  de  que  a  cobrança  c  o  interesse  das 
partes  não  seja  prejudicado  pela  demora  emquanto  torna-se  eíTectiva  qualquer  providencia.— lllin. 
eExin.  Sr.  conselheiro  ministro  dos  negócios  da  fazenda.—  João  Cruvello  Cavalcante—  António  Joa- 
quim de  Souza  Botafogo. 


A  commissão  nomeada  por  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  para  conhecer  do  estado  da  divida 
activa  da  nação,  trnnsmitte  a  A".  Ex.  a  representação  anncxn.  rogando-lhe  se  sirva  fazol-a  chegar  ás 
mãos  do  mesmo  Exin.  Sr. 

Rio.  11  de  Março  de  1878.— Illin.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  director  gorai  do  contencioso.  —  João 
Cruvello  Cavalcante. — António  Joaquim  de  Sovza  Botafogo. 

(A  RE!'liESENTAÇ\0.) 

Constando  á  commissão  encarregada  por  V.  Ex.  de  conhecer  do  estado  da  divida  activa  da  nação 
que  a  quasi  totalidade  dos  agraciados  por  mercês  honorificas  usavam  dos  títulos  e  condecorações  sem 
satisfazer  os  emolumentos  c  sellos  devidos  na  forma  da  lei,  apressou-se  a  commissão  cm  requisitar  da 
recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  uma  relação  dos  devedores  daquclla  natureza  por  títulos  que  á  esta 
repartição  deviam  ter  sido  remettidos  pela  secretaria  do  império  c  vindo  depois  ao  conhecimento  da 
commissão  que  a  parte  mais  importante  desta  divida  consiste  cm  títulos  que  oquclla  secretaria  en- 
tregou cm  mão  própria  aos  agraciados  que,  de  posse  delles,  não  vieram  satisfazer  a  importância  dos 
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referidos  emolumentos,  a  commissão  representa  i»  V.  Ex.  sobro  o  factn,  podindo-lhe  providencias  afim 
de  que  o  ministério  do  império  lhe  forneça  uma  relação  de  todos  os  agraciados  por  quaesquer  mercês 
honorificas  desde  9  ilo  Setembro  de  18(19,  data  em  que  foi  expedido  o  decreto  n.°44i2,  para  oelTeito  de 
promover-se  a  cobrança  do  que   for  devido   ao  fisco  ou   procedor-se  nos  termos  da  lei. 

Illm.  oExin.  Sr.  conselheiro  ministro  dos  negócios  da  fazenda.— Rio  de  Janeiro,  11  de  Março  do 
1878.— Jo«o  Cnwello  Cavalcante.— António  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 

X.  43. 

Directoria  geral  do   contencioso   em  1.'!  de  Março  de  1878. 

De  ordem  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  e  em  virtude  do  §  ti.»  das  instrueções  expedidas  pelo 
mesmo  senhor  á  coiiiinissão  de  syndieancia  da  divida  activa  do  Estado, sirva-se  V.  S.  expedir  as  neces- 
sárias ordens,  afim  de  que  sejam  patentes,  aos  membros  da  commissão,  todos  os  livros  ou  papeis  nos 
tjuaes  tenliani  de  proceder  a  exame.— Sr.  administrador  da  recebedoria  tio  Rio  de  Janeiro.— João  Car- 
doso de  Menezes  e  Souza. 


X.  40. 

Directoria  geral   do  cunt  meioso  e:n  2:!  de  Março  de   1878. 

Não  estando  satisfatoriamente  respondido  o  meu  ofilcio  de  6  de  Março  corrente,  aguardo  o  com- 
pleto cumprimento  da  ordem  constante  do  mesmo  officio.  Quanto  ao  que  refere  V.  S.  em  relação 
aos  mandados  n.os  3763  a  3767  da  serie  A  C,  expedidos  contra  António  Joaquim  Xavier  de  Mello,  e  os 
de  n.05  4333  c  4334  contra  Domingos  Pereira  Felício,  dcclaro-lhe  que  taes  factos  fazem  nascer  a  con- 
vicção de  estarem  muito  descurados  os  interesses  da  fazenda  publica  em  matéria  de  execução  fiscaes  • 
de  outro  modo  não  se  pôde  considerar  o  facto  de  não  terem  sido  até  agora  cobrados  mandados  rela- 
tivos a  importantes  contribuições,  que  constituem  ónus  real,  pelo  qual  responde  o  objecto  tributado  e 
devidos  .por  contribuintes  de  posição  e  solvabilidade  notoriamente  conhecidas;  acerescendo  mais  que 
somente  em  virtude  da  pesquisa  a  que  deu  lugar  o  mencionado  officio  de  6  de  Março,  é  que  se  chegou  ao 
conhecimento  de  que  taes  mandados  se  achavam  em  poder  de  uni  oflicial  de  justiça,  ha  muito  demittido 
por  prevaricador.— Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  curte.— João  Cardoso  de 
Menezes  e  Souza. 


v 


N.  47. 

Directoria  geral  do  contencioso  em  23  de  Março  de  1878. 

]\'o  officio  de  18  de  Março  do  corrente  mez,  não  responde  Y.  S.  satisfactoriamente  a  matéria  cons- 
tante do  que  lhe  dirigi  cm  data  de  G.  Analysando  os  diversos  períodos  de  seu  referido  officio  vè-se 
que:  os  mandados  n.os  2230  e  2231  AK,  de  somma  avultada,  expedidos  ha  longo  tempo  contra  uni  nego- 
ciante de  notória  solvabilidade,  só  agora  foram  cumpridos  c  isso  mesmo  declara  V.  S.  reporlando-se 
ú  informação  verbal  do  oflicial  encarregado  da  execução,  parecendo  não  ter  outros  meios  regulares  de 
aflirmal-o  officiahnentc  c  de  um  modo  authentico.  Dos  4  mandados  n.05  4063  a  4068  só  fornece  V.  S. 
noticia  dos  de  n.°»  4063  c406G,  que  igualmente  tiveram  andamento  depois  do  meu  officio  ;  quanto  aos 
de  n.O54067  c  4058,  declara  V.  S.  que  6  de  mister  indagar  do  destino  que  tiveram,  sendo  sempre  o  acto 
e  declaração  do  oflicial  de  justiça  a  garantia  única  que  tem  a  fazenda  nacional.  Dos  mandados  n.°»  408o 
e  4086  YY,  só  me  dá  V.  S.  noticia  do  de  n.°  4080,  cumprindo  que  o  fa:;a  quanto  ao  outro.  Ainda  quanto 
ao  mandado  4314  YY,  passado  contra  devedor  notoriamente  conhecido,  é  a  simples  informação  verbal 
do  official  de  justiça  a  base  do  seu  procedimento,  sendo  a  promoção  do  feito  igualmente  posterior  ao 
meu  officio  c  tão  incompleta  é  a  declaração  do  referido  oflicial  c  pouco  segura,  que  cm  virtude  delia  V.  S. 
declara  a  penhora  effectuada  um  dia  destes,  o  que  de  certo  não  é  uma  data  determinada.  Quanto  aos 
mandados  n.°s  4416  a  4418  expedidos 'contra  um  conhecido  proprietário  desta  capital,  devedor  de  impor- 
c.  d.  a.     8 
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tantes  sommns  de  decima  urbana,  não  posso  aceitar  do  modo  algum  a  sua  declaração  do  que  ainda  >uh 
foram  encontrados  em  cartório,  onde  se  suppõe  estarm.  Releva  notar  que  esses  mandados  referem-*  ao 
exercício  de  1871  a  1872,  d'onde  se  concluo  quo,  em  tão  longo  espaço  do  tempo,  nenlium  esforço  em- 
pregou V  S  para  que  fossem  respeitados  os  intorossos  da  fazenda  nacional  e  nunca  procurou 
saber  noticia  do  tal  feito.  O  mesmo  se  dá  quanto  ao  mandado  n.»  4523  YY  que  declara  V.  S.  ter  sido 
entregue  a  um  offlcial,  hoje  demittido,  e  que  ainda  não  lho  puderam  informar  si  fez  ou  não  entrega 

de  tal  mandado. 

A  mesma  referencia  á  declaração  do  offlcial  de  justiça,  a  mesma  falta  do  precisão  se  encontra 
na  sua  informarão  quanto  ao  mandado  n."4575  YY,  quando  diz  V.  S.  que  lhe  informa  o  offlcial  ter  sido 
feita  a  penhora  um  dia  destes.  Dos  mandados,  n.*  2254,  218C  e  2187  A  I-não  dá  V.  S.  noticia  e  por  moti- 
vo que  não  pódc  ser  tomado  em  consideração.  E'  também  incompleta  a  informação  prestada,  quanto  ao 
mandado  n."2356:  l.«,  porque  devia  V.  S.  ter  requerido  expedição  de  precatória  contra  o  devedor 
ausente;  2.°,  porque  nada  diz  o  offlcial,  nem  procura  V.  S.  saber  quanto  ao  outro  devedor. 

Igualmente  são  incompletas  c  em  detrimento  dos  interesses  íiscaes  as  informações  relativas  aos  man- 
dados n.°«  2650,  2991  e  2992  AI.— Espero  portanto  que  V.  S.  preste,  do  um  modo  imis  completo  c  com 
a  máxima  brevidade,  os  esclarecimentos  por  mim  requisitados  no  citado  offleio  de  6  de  Março  corrente. 
—Sr.  Dr.  ajudante  do  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  còrtc—  João  Cardoso  de  Menezes 
e  Souza. 

N.  48. 

Directoria  geral  do  contencioso  cm  23  de  Março  de  1878. 

Quando  pela  circular  de  23  de  Fevereiro  ultimo,  exigi  noticia  das  execuções  pendentes  nessa  colle- 
ctoria,  não  me  referi  somente  á  estacão  de  arrecadação  e  sim  a  todo  o  termo  judicial,  perante  o  qual 
correm  as  execuções  fiscaes  seus  tramites.  Cumpre  portanto  que  Yni.,  instruído  assim  do  espirito  da 
referida  circular,  a  observe  strictamente  em  todas  as  suas  partes.— Sr.  collector  de  Saquarema.— 
João  Cardoso  de  Menezes  e Souza. 

N.  49. 

Directoria  geral  do  contencioso  em  23  de  Março  de  1878 . 

Chamando  sua  attenção  para  a  letra  expressa  da  circular  de  23  de  Fevereiro  ultimo,  declaro-lhe 
que  não  se  acha  ella  respondida  satisfatoriamente  em  seu  oíilcio  de  13  de  Março  corrente  ;  convindo 
que  Vm.,  observando  cm  todas  as  suas  partes  a  referida  circular,  dè-lhe  prompto  e  exacto  cumpri- 
mento.—Sr.  collector  de  Maricá . — João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.  50. 

Directoria  geral  do  contencioso  em  23  de  Março  de  1878. 

Não  satisfazendo  á  circular  de  23  de  Fevereiro  ultimo  o  seu  officio  de  14  de  Março  corrente, 
convém  que  Vm.,  observando  a  referida  circular  em  sua  letra  e  expressão,  lhe  dê  prompto  e  exacto 
cumprimento.— Sr.  collector  da  Barra  de  S.  João.—  João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

X.  oi. 

Directoria  geral  do  contencioso  em  23  de  Março  de  1878. 

Accusando  recebido  o  seu  officio  de  4  de  Março  corrente,  cmqueVm.,  em  resposta  á  minha 
circular  de  23  de  Fevereiro  ultimo,  communica-mc  existir  nessa  collectoria  somente  uma  precatória 
dependente  de  execução,  declaro-lhe  que  com  sua  resposta  nao  se  acha,  satisfeita  a  requisição  constante 
do  assumpto  da  referida  circular. 
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Menezes  e  Souza  '      ^  ^  Constanto-Sr-  ~"ector  de  Vassouras.-/**, Cardosode 


K.  52. 


Directoria  geral  do  contencioso  em  23  de  Março  de  1878 

Ka  relação  dos  mandados  executivos  que  acompanhou  o  seu  offleio  de  9  de  Marco  corrente   „;»  tí, 
observada  a  parte  final  do  8  2  « da  circninr  <i«  <m  ,i*  p         •         •  Ç   corrente,  nao  foi 


N.  33. 


Directoria  geral  do  contencioso  em  23  de  Março  de  1878. 

Na  relação  dos  mandados  executivos  que  acompanhou  o  seuofficio  de  6  de  Março  corrente  nío  foi 
cumprido  o  g  í  .•  da  circular  de  23  de  Fevereiro  ultimo  :  l.«,  porque  nessa  «Ta^XTST  in 
chndos  os  sete  mandados  entregues  ao  ofHcia.  de  justiça ;  2/,  porçue  delia  nãolonsta  em   ue  "mos 
se  acham  as  execuções  promovidas  em  virtude  dos  referidos  mandados.  Aguardo  portanto  o   uZi 
mento  exacto  da  referida  circu.ar.-Sr.  col.ector  de  Araruama.-^  Caloso  d! M^esVsZz 


N.  oi. 


Directoria  geral  do  contencioso  em  23  de  Marco  de  1878 . 

Em  resposta  ao  seu  offleio  de  lo  de  Março  corrente,  declaro-lhe  que  aguardo  o  cumprimento  da  cir- 
cular de  23  de  Fevereiro  ultimo.  Approvando  o  seu  procedimento  quanto  aos  esforços  que  emprega 
para  promover  a  cobrança  dos  mandados  que  lhe  são  remettidos,  cumpre,  entretanto,'  que  se  intente 
o  processo  executivo,  logo  que  se  esgotarem  os  meios  amigáveis. -Sr.  collector  do  Pirahv.-João  Car- 
doso  de  Menezes  e  Souza. 


N.  oii. 


Directoria  geral  do  contencioso  cm  23  de  Março  de  1878. 

O  seu  officiu  de  8  de  Março  corrente  não  respondo  satisfacloriamente  á  minha  circular  de  23  de 
Fevereiro  ultimo.  Chamando  portanto  sua  attenção  para  a  letra  expressa  década  um  dos  paragrapho* 
da  referida  circular,  convem  que  Ym.  lhe  dè  promplo  c  exacto  cumprimento—Sr.  administrador 
da  mesa  de  rendas  de  Paraty.— João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza . 


N.  56. 


Directoria  geral  do  contencioso  em  23  de  Março  de  1878. 

Em  desempenho  da  commússão  que  me  foi  confiada  por  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  e  para 
servir  de  base  a  ulteriores  deliberações,  sirva-sc  V.  S.  informar  rom  a  possível  brevidade  :  1.°,  si  tem 
sido  por  essa  repartição  cumprido  o  art.  9. °-do  decreto  n.°  4356  de  2i  de  Abril-  de  1869,  quanto  aos 
títulos  de  empregos  públicos  c  mercês  comprchendidas  na  tabeliã  annexa  ao  referido  decreto,  §§  1.» 
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a  54,  que  não  foram  solicitados  doutro  dos  prazos  legacso  igualmente  i|Uunto  ú  cobrança  dos  emolu- 
mentos devidos  por  quaesquor  outros  actos,  na  forma  da  parto  Una)  do  citado  artigo  •  2.°,  si,  pola 
afflrmativa,  eiu  que  datas  foram  foitas  as  notificações  do  que  trata  o  art.  i.°  do  decreto  n.°  4412  de  9 
do  Setembro  do  1869,  quanto  aos  títulos  constantes  das  relações  confeccionadas  por  essa  repartição.— 
Sr.  administrador  da  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.—  João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.   57. 

Directoria  geral  do  contencioso  em  á3  de  Março  de  1878. 

Constando  de  seus  oílieios  n.°»  2,  4  e  G  de  8,  16  c  22  de  Março  corrente  que  por  essa  repartição 
foram  remettidas  á  directoria  geral  de  contabilidade  somente  as  certidões  de  divida  do  imposto  de 
seges  de  1874— 75;  foros  e  arrendamentos  de.  1875— 7(j;  renda  de  pennas  d'agua  de  1875— 77  •  im- 
posto de  seges  de  1875-76  e  taxa  de  escravos  de  1876-77;  sirva-sc  V.  S.  enviar  á  mesma  directoria 
com  a  maior  brevidade  as  certidões  relativas  aos  outros  impostos,  cujo  semestre  ad.licional  terminou 
em  31  de  Dezembro  ultimo  e  que  ainda  dependem,  depois  de  recolhidas  ao  tesouro,  de  trabalhos 
preliminares,  antes  de  intentar-se  a  cobrança  executiva,  a  bem  dos  interesses  da  fazenda  nacional  — 
Sr.  administrador  da  recebedoria   do  Rio  de  Janeiro.  —  João  Cardoso  de  Menezes  c  Souza. 

X.  58. 

Directoria  geral  do  contencioso  em  23  de  Março  de  1878. 

De  ordem  deS.  Es.  o  Sr.,  ministro  da  fazenda  convém  que  V.  S.  preste  coma  mavinia  bre- 
vidade  informação  eircumstanciada,sobre  cada  um  dos  officiaes  de  justiça,  encarregados  das  execu- 
ções fiscaes  nesse  juizo,  quer  quanto  á  sua  moralidade,  quer  quanto  ao  modo  por  que  desempenham 
os  seus  deveres  .-Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  curte.-Jofc  Cardoso  de  Ve- 
nezes  e  Souza. 

X.  39. 
(Idêntico  aoDr.  ajudante  do  procurador  dos   feitos  da  fazenda  nacional  da  corte.) 

3Í.  60. 

-  ,».  os  rc,e*s  ^ionaíios  ^Z  Z2£XS£  Z£L"  rSr 
motivos  por  que  foram  recolhida  •»  oct»  ,.,,-f™-  ,  wrrenie  mez  ,i.  ,  declarar  os 

procurador  dos  feitos,  os  mat lif^.^^T™  ™  ^^  "*' 
que  dizem  respeito  aos  mesmos  inandaZ  "llfat'^  Sr  i  ?  ^í1"0  es,5°  as  cxccu^s 
còrle.- João  Cardoso  de  Me^zese  Souza  IIlm-cL™-    Sr.    desembargador  juiz  dos  feitos  da 

N.61. 

Directoria  geral  do  contencioso  cm  l.<>  de  Abril  de  1878. 

Remetto  áV.  S.  as  3.419  certidões  den  °« I7fii  -» r.9-a  ia»o     ,*.-n    . 
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Iteconimondo  .  V  s   ,!,„,         ?  ?        "  TOSt»rcici°»  *  '874  •  1875  e  1873  a  187C. 
d*-.»do  ,sm,sll,os  cerlU50s  so°re„ ,  a*'!;' J   °*  '^«^al»  asoraaào  ,fa  sido  cumpridas, 

achados,  „  TlB-.  de  ^  1  çi        ti     ,e    'TirS  fS"  *  T  r"""*"™* 
fa.end.  nacional  d,  cine.-,*  aUm  le  22,  ,£,-[ "^-^  Dr'  P»™*'*»  «os  da 


IST.   62. 


Directo  .-ia  geral  do  contencioso  em  i.°  de  Abril  de  1878 

Remetlo  a  V.  S.  as  3. 419 certidões  de  n.°*881  a  1.100  lio*  n  \Wl  iir«  ,  i,„ „„ 

B9, 1309  a,  1600  a  1678.  1C80  „  9im  „,„  .  ~.I  „,!  1J?;  *  'í*' iJ?__ a'  1J6'  a  1506>  *306  a,  1507  a 


cumpridas,  doendo  os  mesmas  cerces  serem  atr^l^  ^S  *°  T  f° 
mamente  nomeados  em  virtude  d->  req.isção  do  minério  da  Z        *    n  J.T  **     U' 

dor  dos  feitos  da  f.enda  n.^ltL.^^^^^^'^^"^- 


N.   63. 


Directoria  geral  do  contencioso  em  3  de  Abril  de  1878. 

Transraitto  a  V.  S.  as  inclusas  certidões  n.»«  3432,  33,"  35  a  44,  47  a  32,  53  a  62  65  06  68  i  80  84 
a  87,  89  a  98, 3500  a35M,  8  a  26,  28a  45,  47  a  51,  53a  57, 60  a  69,71  a  92  94  a  98  MO  li  6  8   íifí 
12, 14  a  17,  19,  21  a  26,  28  a  33, ,36  a  53,  56  a  «,  67  a  79,  82  a  3707  22  a 3^3  a 53  55  a  61   d 
«ene  AV;  provenientes  de  diversos  impostos  lanc.dos  psta  recebedoria  do  Rio  de"  JaneL  * 

Recomrnendo  a  V  S.  que,  em  observância  das  ord,ns   em  vi,or,  nos   mandados  "e  guias  que 
v  r  tíe  «pedir  nao  se  melua  senão  divida  da  mesma  origem  oa  natureza,  de  um  ou  mSis  exerci- 
dos. Declaro-Ihe  outrosmi  que  deve  guardar  quanto  a  estas  certidões  a  ordem  constante  do  meu 
officio  relativa  aos  novos  officiaes  de  justiça.-  Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte 
—Joaj  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.  64. 

Estando  a  coramissão  nomeada  por  V.  Ex.  para  conhecer  do  estado  da  divida  activa  da  nação  con- 
vencida de  que  os  officiaes  de  justiça  do  juizo  dos  feitos  da  fazenda  e  outros  funccionarios  incumbi- 
dos daquelle  ramo  de  serviço  publico  têm  incorrido  em  faltas  mais  oa '  menos  craves  no  cumprimento 
de  seus  deveres,  resolveu  no  plano  geral  de  seus  trabalhos  leval-os  ao  conhecimento  de  V  Ex  Jogo 
que  colhesse  as  respectivas  provas,  e  conforme  a  sua  gravidade.  Qaanto  aos  officiaes  de  justiça 
entre  outros  factos  dignos  de  severa  censura  avultam  com  caracter  mais  serio  os  seguintes,  que  têm 
chegado  ao  conhecimento  da  commissão  : 

l.«  Receberem  a  importância  do  debito  constante  da  intimação,  a  pretexto  de  incumbirem-se  do 
pagamento. 

2.o  Receberem,  pela  ameaça  do  meio  executivo,  a*  castas  qne  lhes  devem  competir  lindo  o 
processo,  declarando  aos  devedores  que,  satisfeito  aquelle  pagamento,  pode  ser  indcGnidamente  de- 
morado o  que  compete  ao  Estado. 

C.   D.  A.      9  -  - 
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3.°  Cobrar  custas  dos  processos  exoeutivos  além  do  que  marca  o  regimento  respectivo.— A  com- 
missão  oslá  convencidade  que  a  maior  parte  dos  ofllciaes  do  justiça  tem  incorrido  nossas  falias. 
Chega  agora  ao  sou  coiihoeimento  um  desses  factos  praticado  polo  ofílcial  de  justiça  Eduardo  Joaquim 
Correia.  Em  li  do  Agosto  do  1877  estu  ofílcial  intimou  o  devedor  do  mandado  n."  495  da  serio. . .  Josó 
Pinheiro  Medeiros  de  Carvalho  para  o  pagamento  da  quantia  de  22^900  de  principal  e  custas.  Embolsa- 
das estas  pelo  ofílcial  na  importância  de  7#700,  incluindo  o  que  pertence  ao  cartório,  declarou  elle  ao 
devedor,  ao  qual  entregou  as  guias  quo  vão  juntas, que  mais  tarde  poderia  pagar  o  que  competia  a 
fazenda  nacional,  nunca  mais  tratando  de  averiguar  si  tal  pagamento  foi  efibetuado,  o  que  só  agora 
fez  apertado  polas  ordens  da  commissào.  O  facto  do  recebimento  pelo  oíflcial  encarregado  da  exe- 
cução da  totalidade  ou  parte  da  importância  do  mandado  é  não  só  incompatível  com  a  moralidade  da 
administração  publica,  pela  tendência  natural  dos  desvios  o  abusos  que  pôde  trazer,  como  expres- 
samente prohibida  por  todas  as  disposições  legaes  que  regem  a  matéria,  especificadamente  o  art.  34 
das  instrucyões  da  directoria  geral  do  contencioso  de  31  de  Janeiro  de  18õ  1;  acerescendo  mais  que 
desse  facto  provém  graves  prejuízos  ;i  fazenda  nacional  na  demora  da  cobrança  pelo  contracto  que 
se  estabelece  entre  o  devedor  e  o  ofíidal  de  justiça  já  embolsado  do  que  llic  compete  na  execução  e, 
portanto,  sem  interesse  em  leval-a  a  effeilo. 

Releva  ponderar  que  a  commissào  pasmada  levou  á  presença  de  S.  Ev.  o  Sr.  desembargador  juiz  dos 
feitos  uma  representação  contra  este  oíflcial,  julgando  a  sua  permanência  em  juízo  nociva  aos  inte- 
resses fiscaes. 

A  commissào  submete  o  que  acaba  de  expender  á  consideração  de  V.  Ex.  para  resolver  em  sua 
sabedoria.— Rio  de  Janeiro,  o  de  Abril  de  1878.— Illm.  cExm.  Sr.  conselheiro  ministro  da  fazenda. 
—  João  Crucello  Cavalcante.—  António  Joaquim  de  Souza  Botufoyo. 

N.  6o. 

Das  informações  prestadas  pelo  Dr.  procurador  dos  feitos  á  respeito  do  procedimento  dos  officiaes 

daquelle  juizo,  consta  o  seguinte  em  relação   ao  official  Fernando  Porfírio  Cantanhede «  ape- 

zar  de  seu  mérito  apparece  raramente  pelo  meu  escriptorio  e  mesmo  pelo  cartório.  Sou  informado 
que  possue  alguns  bens  de  fortuna  e  entrega-se  a  defesas  perante  o  tribunal  do  jury  em  Nictl.eroy, 
onde  reside ;  de  modo  que  o  seu  emprego  no  juizo  pirece  só  prestar-se  pela  diversão  de  cuidados  de 
outra  ordem,  pelo  que  me  induziu  a  crer  que  se  julga  nelle  deslocado.  »-A  commissào  de  syndicancia, 
julgando  nociva  aos  interesses  fiscaes  a  permanência  diquelle  official  no  juizo  dos  feitos,  leva  o  ex- 
posto ao  conhecimento  de  V.  Ex.  para  resolver  em  sua  sabedoria. 

Rio  de  J:neiro,o  de  Abril  de  1873.-Illm.eExm.  Sr.  conselheiro  ministro  da  fazenda.-Joòo  Cru- 
vello  Cavalcante.— António  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 

X.  66. 

A  commisGão  de  syndicancia  da  divida  activa  do  Estado  transmitte  á  V.  Ex.  as  representações- 
annexns    rogando-1'e  se  sirva  fazd-as  presentes  á  S.  Ex.  o  Sr.  conselheiro  ministro  da  fcr-nda. 

R.o  de  Jane.ro,  o  de  Abril  d,  187S.— Illm  e  Ex,n.  Sr.  conselheiro  director  geral  do  contencioso.- 
João  Cruvello  Cavalcante. -António  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 

Ns.  67  a  9o. 

^tsiís^r  * rendas  c  to"w,orci' maos  aos  de  s-  ,o3°  d° wndi,e-  kw- 

Directoria  geral  do  contencioso  em  3  de  Abril  de  1878 

Decír.t^aÍnda//UmPrÍmCnt0  da  ordem  conílante  do  meu  offleio  de  23  de  Fevereiro  ultimo. 
Declaro-lhe  que  es.a  demora  ma.to  tem  embaraçado  a  marcha  do  serviço  publico  que  me  foi  confiado. 
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contrariando  assim  as  intcneoVs  do  s  Et   n  «?r  minio™  j«  >       >     • 

l.v.d.  es»  -.elo.-W,*»  A^,«S™:S,r0  "a  'a2""da' ' COJ0  C0"lKd"""»°  «•  J«  » 


N.  9G. 


Directoria  geral  do  contencioso  em  5  de  Abril  de  1878 

J%£££Z"*£17?  saT-  iuiw  cam"r,Jo  Mae,a,nemo  a  °*m  «"•»» "» ™» «o™ 


.\.  97. 


da  ^°e™"SÍOS0bre  °S  ^-^ntos  prestados  pelo  Dr.  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional 

ooflic.odtV.  Ex.  de  6  de  Março,  corroboram  a  convirão  que  nutre  esta  com  missão  de  que  no 
vanado  mecan.smo  do  juizo  dos  feitos,  composto  d,  diversas  p.cas  que  pelo  Te  Imptr  mento 
atraca  a  marcha  do  sernco,  são  os  procuradores  dos  feitos  os  únicos  responsáveis  .ara  confa  toda 
como  seus  propostos  naluraes.  iazenaa 

Todos  os  esclarecim.mos  constantes  do  mappa  apresentado  pelo  Dr.  procurador  do.  feitos  são  ha- 

eados  nas  informações  prestadas  pelos  ofliciaes  de  justiça,  parecendo  áprimeira^iqaétL 

.cosa  edefinente  ale,  que  são  estes  ,ffen,s  os  uuicos  prepostos,  os  únicos  responsáveis  pe a  ta 

fazenda,  sem  fisealisaçiio  ou  direcção  de  qualquer  espécie.  operante  a 

Assim,  porém,  não  é : 

Entre  ou:ras  disposições  de  lei,  que  quasi  todas  têm  sido  letra  morta  no  juizo  dos  feitos  encon- 
tra-sea  comp,tcncia  e  a  responsabilidade  dos  procuradores  dos  feitos  pira  com  a  fazenda  no  art  11  das 
mstrucçuesremettidas  como  officio  n.<"  103  da  directoria  ge-al  do  contencioso  de  10  de  Marco  de  1833 
«  Fica  muito  especialmcnle  recommendado  aos  procuradores  da  fazenda  velar  sobre  a  fiel  execução 
das  presentes  mstrucções,  não  consentindo  que  o  escrivão  do  juizo  ou  os  offlciaes  de  justiça  sejam 
omissos  no  que  lhes  compele  a  t:il  respeito.  » 

Como  se  pôde  combinar  esta  disposição  de  lei  com  o  facto  de  consentir  o  procurador  dos  feitos  que 
osofficiaes  d.mo  -em,  em  seu  poder,  grande  numero  de  mandados  expedidos  contra  devedores  solvaveis 
e  notoriamente  conhecidos  ? 

Como  se  pode  qualificir  o  facto  de  consentir  o  procurador  dos  feitos  que  por  qualquer  pretexto 
algumas  vezes,  sinão  a  maior  parte,   falso,  suspendamos  offlciaes  uma  execução,  prejudicando  os 
interesses  da  fazenda  que  áqu-lle  funecionario  foram  confiados? 

O  próprio  Dr.  procurador  dos  feitos  rubrica,  sanecionando,  informações  da  seguinte  ordem  • 
«  Mandado  n.°,etc. 

«Em  carga  ao  official  Cantanhede  desde  Abril  de  1875  (  3annos!  )  tendo  passado  sucessiva- 
mente pelos  offlciaes  Acácio  e  Eduardo  Joaquim  Correia.  AI  lego  a  não  ter  dado  execução  ao  man- 
dado por  ser  passado  contra  pessoa  que  goza  de  immunidadc.  » 

Ha  três  annos  está  o  mandado  com  o  offlcial.,  tendo  passado,  ninguém  sabe  durante  que  tempo,  pelas 
mãos  de  outros  offlciaes  e  durante  este  lon^o  período  não  teve  o  Estado  um  preposto  seu  que  procu- 
rasse na  lei  o  meio  de  provar  que  perante  ella  nào  ha  immunidades  qne  isentem  do  pagamento  d» 
contribuições  áquelle  devidas ! 
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«  Mandado,  n.0,  etc. 

«Em  carga  no  ofllcial...  desde  10  do  Junho  do  187Ò'... 

«  Em  carga  no  offlcial. ..  desde  17  de  Dezembro  de  IHTi.. . 

«  Declarou  nilo  to  r  foito  a  execução,  porque  lhe  assryumntm  que  o  devedor  iria  pagar.  » 

Treso  cinco  annosj;izoin  mandados  por  cobrar;  suspendom-so  execuções ;  perdoa  fazenda  nacional 
seus  interesses,  cm  virtude  do  uma  simples  declaração,  sem  caracter  olllcial  e  nutlientico,  não  aceita 
nem  sanecionada  pela  lei,  mas  aceita  e  sanecionada  taeitameiito  pelo  Dr.  procurador  dos  feitos. 

«Man dados  n.08.. . 

«Em  carga  ao  ex-offlcial  Ramos  desde  10  de  Julho  de  1875.. .  Fez  entregas  dos  que  disse  ter  em  suas 
niiios.  » 

De  sorte  que  o  único  meio  de  fornar-se  efleetiva  a  responsabilidade  do  offldul  pelos  mandados  que 
recebe  do  cartono  é  o  que  elle  disse,  e  isso  quando  se  trata  de  uni  o!Iici:d  demiltido  por  prevaricador!  ! 
0  protocollo  de  que  falia  o  ai  t.  8."  d.is  iustaieções  já  acima  ciladas  parece,  nada  tem  que  ver  com 
aquella  responsabilidade. 

«  .Mandado  n.",  ctc. 

«  Em  carja  ao  offlcial  Barata  desde  21-  de  Novembro  de  1870. 

■  D.-ciarou  que  o  devedor  logo  que  foi  inimado  tirou  saias  e  ultimamente  realizou  o  pagamento.» 

Mas  o  que  se  esqueceu  dedelarar  foi  que  cs-n  execução  intentada  contra  um  negociante  desta 
praça,  promptono  pagamento,  e^tce  parada  em  mão  do  olllcial  quinze  longos  mezes  e  foi  necessário 
que  se  organizasse  a  actual  comniissão,  para  que  a  fazenda  recebesse  o  que  lhe  era  devido 

Os  ollicúes  não  encontram  os  de,edo:es. ..  c^tes  são  remissos  no  pagamento...  ?oz:m  de  im- 
iti unidades...  nao  se  pode  eflectuar  a  cobrança  da  divida  activa.. . 

Jias  organiza- se  a  actual  commissão...  os  devedores  suo  encontrados.. .  vem  mesmo  espontânea- 
men.e  sat.sfazor  seus  debites...  despregam  as  suas  allegadas  immuni  !ades  ...  e  tudo  isso  pelo 
simp.es  convite,  pelo  simples  aviso,  alguns  até  pclasimpies  nomearão  da.commis<ào 

E  quem  e  o  responsável  pelo  prejuizo  causado  ã  fazenda  pela  iasolvabilidade  dos  devedores,  em 
Mnuue  do  tempo  decorrido? 

eJr  fa LiTa™!?0'"0  *  imí°*""ei  !°m'"°i  dislra"itos<1»s  ™'«*  P»"'™'.  «ndc  deveria™ 

-^ttnZ^I  de  '™-"m;  - Km- Sr-  —"'-»  *'™°^-'  *>  —.esc. 

«wojHifiro  Laiakanle.-Aulonio  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 

X.  98 

Directoria  geral  do  contencioso  em 8  de  Alril  de  1878 


■^'^^t^tSlT*-':  *''°dc v-  E<-  de6d™ 

tenda  „,r,  conhecer  do  e  ,ado  da  d,  vdaa  ,       i  Z "T  "'""^  "C'°  ^  &'  '"""^  "' 
1»  «o  «  iinha  efectuado  a  cotaca    e  v  '  ,    d  '  ""'""  bm""'  «a"  a  rM5°  ">r 

-Li. *** «, 01IiciMS d0 jasli„ d0  tóod;;re  ei,art;r:: ii": rr*. o'n-io'n! vir á 

«las  por  alsunsdellescolhi  os seguinte  cctavcimenlo"  ,°cunil"do'  c  <>«  dedaraçues  ja  presla- 


-37  - 

estacão  flsca..  Os  mandai       S      ,2t  V^Ti"T  T  "  f"?  ^  ^  °  im^  na 
monto,  novamente  entregues  ao,  omeiaoT  *"*>•  ™iflcad.  a  nào  rcalúacào  do  ma. 

pudesse  promover  a  exeeuçàoLu^  dl  dí  2  ' "'  ll"Cand°-inC  do  ««  ««*«*>  e  procedência, 

Outros  oíliciaes  mostraram-so  intimidados  e  tibios    tendo  em  snns  m^.  „     *  , 
do  elevada  categoria  soeia,  o  por  mais  qu.  lhes  tenha  jddí        ™^u "m  r S^T  ^ 
so  ha  con  nbum.es  e nenhum  cidadão  es,á  isento  do  concorrer  para  a"    d«p TDllb  ÍS '*  ^T*' 

escreventes.  '      '  «fccmao-,  e  a  mesma  recomendação  tenho  feitoaos  meãs 

EntrooMnandadoicon.tantesaarcIacaodoaIIadidoo.TiciodcV.EK   o<  de  n  «  37M  ,  17- h        • 
AL,  passados  contra  António  Joaquim  Xavier  de  MeHo  c  os  de  n      íi /•»••, 3/Wa37o/ da  seri* 
Pereira  Felício  Inviam  sido  distribuídos  ao  e^fflci: íde u Zlot^nLíT  ^'^ 
quando  por  factos  reprovados  que  chegaram  ao  meu  co^L™^  TZ^Z^l^ 

Zl     ,       Vei'"  ''  CÓlÚ"  janta'   °rdeneÍ-I,lC  ^UC  entre^c  acsíe  -eriptorio     dos  os  mand    ot 
que  s  achavam  cm  seu  poder.  Verilica-se  agora  que  deixou  de  fazel-o  quanto  a  esses    Ficam  dada 
providencias  para  que  taes  mandados  sejam  recolhidos. 

Para  nào  retardar  a  resposta  ao  mencionado  orneio  de  V.  Ek.    de  6  deste   recebidn    „flP-m 
dm  seguinte  são  estasas  informares  que  de  presente  sobre  a  sua  1       ^  I?^0 
Completal-as-hei,  si  assim  me  ròr  ordenado,  discriminadamente  em  referencia  a  cl  um  do    n'n^* 

sr* ioso  que  todos  °s  °mciaeí  de  '■"* »  - *<—  *  ^tz  ~ 

Não  concluirei  s,m  declarar  a  V.  Ex.  que  a  respeito  do  procedimento  dos  omeiaes  de  justiça  do 

ZT       7  fUnS  d°S  ^  n5°  P0Jem  $er  — arados  exempiares  no  preeS  il       ?  e! 
de^  o,  es,  quando  fiz  parte  em  companhia  do  Sr.  Dr.  António  Pedro  da  Costa  Pimo  da  outra  commisí 

os  pronuncamos  em  oflicio,  reclamando  providencias  do  honrado  juiz  dos  feitos.  Eu  mesmo  mT/fís  i 
verbalmente  ao  Exm.  Sr.  conselheiro  Cansansão  de  Sinimbu,  quando  oceupava  internamente  a  pí 
da  fazend,,  que  um  dos  maiores  defciio*  da  arrecadação  estava  no  péssimo  pessoal  empregado  na 
cobrança  judical  e  de  quantas  fraudes  se  serviam  os  o;lici,es  para  lesar  o  Estado,  acrescentando  que 
como  me.o  de  cohib.l-as,  de  liscalisar  m-lhor  o  seu  proeedimen'0  e  activar  a  cobrança  havia-lhes 
imposto  a  obrigação  de  me  apresentar  periodicamente  uma  relação  emqueassignalassem  o  movimento 
dos  mandados  confiados  ás  suas  diligencias. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-Illm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  Dr.  João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza,  muito di-no 
presidente  da  eommissão.-O  procurador  dos   feitos,  José  António  de  Azevedo  Castro. 


Mm.  e  Exm.  Sr. -Estando  doente  de  cama,  quando  recebi  a  ordem  de  6  decorrente  para  informar 
sobre  a  cobrança  das  dividas  na  mesm.  mencion  idas.  somente  agora  posso  ministrar  os  se^ntes 
esclarecimentos,  que  são  os  que  até  este  momento  pude  colher,  e  isto  mesmo  com  grande  trabalho 

A  certiuãon.0  2231  da  serie  AR  contra  Joã»  Gonçalves  Guimarães  nào  me  pertence.  Ent.-eianto  i<mal 
numero  da  serie  AK  contra   o  mesmo  devedor,  foi  distribui  lo  conjuncta mente  com  o  n.°  2230  ao 
qfflcwl  Acácio  no  respectivo  mandado,  da  import.mcia  de  1:210/5000,  o  qual,  segundo  informa  o  dito 
-  ofíicial,  foi  |ia  o  um  dia  destes. 

O  mandado  n.»  3920  e  3921  da  serie  YY  contra  António  Chieoni,  da  importância  de  228^960 
informa  o  mesmo  ofBcial  que  entregou  a  commissão  transacta,  com  cerlid.lo  de  ser  inexequível 
por  pertencer  o  prédio  á  santa  casa  da  misericord.a  na  época  a  que  se  refere  a  certidão. 

C.  D.  A.       10 
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O  mandado  n.°  4065  a  4068  da  serio  YY  foi  distribuído  ao  offleial  Azevedo;  porém  sómento  mo 
entregou  os  n.»» 4063 e 4066 em  dous  mandados,  na  importanca  total  tle  09^960,  sondo  do  mister 
indagar  da  differença  quo  falta  para  a  quantia  do  109^176  pola  qual  è  responsável  o  rospoctivo  devedor 
JoSo  António  Fernandes  do  Miranda.  Os  rpforidos  dous  mandados  entregues  estão  com  auto  do  penhora 
feita  nos  alugueis  do  prédio,  em  data  de  2  do  corrento  mez. 

A  respeito  dos  devedores  João  José  da  Rocha  o  Filho  somente  mo  puderam  no  cartório  mostrar  a 
sentença  n.°  4086,  a  qual  está  em  termos  de  avaliação  do  prédio. 

•O  mandado  n.°  4314  YY,  contra  Thomaz  Xavier  Garcia  do  Almeida,  informa  o  offleial  Navarro  que 
está  com  penhora  feita  um  dia  destes. 

O  mandado  n.°  4416  a  4418,  contra  Bento  José  Birbosa,  distribuído  ao  offleial  Barros,  ainda  nào  se 
aehou  no  cartório  onde  se  suppDe  estar  com  penhora  feita.  O  dito  offleial  ainda  não  apparcceu  em  juizo 
depois  quo  recebi  a  ordem. 

O  mandado  n.°  4523  YY  contra  Henrique  José  Pires  foi  distribuído  ao  offleial  Araújo,  hojedemittido. 
Ainda  não  me  puderam  informar  no  cartório  si  entregou  ou  não  este  mand;ido. 

O  mandado  n.°  4575  YY  contra  João  Ricardo  Norberto  Ferreira  informa  o  offleial  Navarro  que  fez 
penhora  um  dia  destes. 

A  execução  n.°  4634  YY  contra  José  Maria  Corrêa  de  Sá,  está  em  termos  de  se  passar  mandado 
de  prisão  contta  o  inquilino  Manoel  José  Lopes,  por  não  ter  recolhido  os  alugueis  penhorados. 

O  mandada  n.°  2179  e  2180  AI  contra  oDr.  André  Pereira  Lima  foi  entregue  em  juizo  pelo  ex-offl- 
cial  José  Joaquim  Corrêa,  inutilisado  com  certidão  de  não  ter  bens  o  devedor. 

O  mandado  n.°  2186  e  2187  AI  contra  o  Dr.  Anisio  Salathiel  Carneiro  da  Cunha,  estando  a  cargo  do 
offleial  Barros,  ainda  não  pude  interrogal-o  pela  razão  acima  exposta. 

No  mesmo  caso  está  o  mandado  n.°  2254  da  mesma   serie  contra  António  José  Luciano 

O  mandado  n.°2J56  contra  Bernardo  de  Araújo  &  Comp.  foi-me  entregue  pelo  offleial  Azevedo 
com  cem dao  de  se  haver  mudado  o  1.»  devedor  para  Macahé,  sem  que  se  saiba  o  lugar  certo 

O  mandado  n.°  2650  da  mesma  serie  AI,  contra  João  Alves  de  Miranda  e  Silva,  foi  distribuído  ao 
offleial  Eduardo  Corrêa,  e  ainda  não  me  deu  solução. 

O  mandado  n . .  2991  e  2992  da  mesma  serie  acha-se  em  meu  poder,  entregue  pelo  mesmo  offleial  com 
certidaodenao  ter  noticia  do  devedor. 

Continuarei  nas  indagações  precisas,  e  delias  darei  conta  apenas  seja  possível 

JonoTJZVl  ES-Ri0de  Jrír°'  18  deMarÇ0  del878.-Iilm.  eEim.  Sr.  conselheiro 
AlíSnr  de.3enez«s  e  So™>  *fe*«l«*>  Presidente  da  commissão.-  José  Carlos  Pereira  de 
Almeida  Torres,  ajudante  do  procurador  dos  feitos . 


tenho  a  hom-.  d»  rJ.-..    i*  '  ei  orSanizar  os  "ciosos  mappas  que 

obra„Ça    e  v  ri  s  mal  do,"  í,  ^  *°   "^  *  ^   q™S  COnStam  as  causas  **  d~  ™ 
wuiduçd  ae  vanos  mandados  relacionados  no  anterior  offirin  ,i»v    pT    J.CJ 

aquelle  meu  n ."  170  serviu  de  resposta .  "  EX'  de  6  d°  COrrente'  a0  «ual 

n£ZTàl  Tiderações  «pendidas  por   V.  Ex.,  tocante  aos  mandados  n  *  3763  a  3767  4353  a 

.£:  z  ^^iusr  rs  ílvz  t  °  r Ramos  procedeu  a° restiiQir  °s 

V.  Ex.  no  meu  citado  offleio    porquanto       e  o  Q e  ele  12  °'  T"0  C0mmuni(*uei  a 

deposto  nas  mãos  da  commissão  encarrl^  1  *  ■  '  C°m°  qUaS1  todos  os  ofDciaes>  tinham 
andados,  os  quaes  ZTSZ^^^^oí  o^  ta  W^^^^to 
cartório  e  assim  não  era  inverosimi,,  que os  1  a™  Ex  r  """"""í  T*  ^ 
numero,  sem  que  qual,uer  declarará Aesse ntl  devesse  ser  ^TT""*"-'™" 
errónea  a  minha  mesma  snpposiçào  a  tal  respeito  ^  de  f*lsa  P°r  mim  °a 
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JLl  TJ°-  d°  ,°  d°  Ma,'Ç0  COBCOrreu  lmni '  doseoLorta  dos  alllldidos  «"«íaaog.  aào  ó  monos 
verdade  quo  j.  anteriormente,    scionte  da  sonegação,  havia  dado  ordem  ao  olfleia  Manoel  José  2 

quo  nuoosc,  regaria  senão  á  vista  do  um,  portaria  do  juiz  dos  feitos,  dirigi-me  ao  Em.  Sr    con  e- 
lhe.ro  Jaguanbo  reclamando  a  sua  expedição,  como  V.  Ex.  verá  do  omcío  por  cópia  sob  n  ° 
hiv;r;tr0    ad0>  a,pcnafS  Uv»  ^''eei«»nlo   da   demissão  do  mencionado  offlcial  e  constando'-me 
haver  cl  o  prejudicado  a  fazenda  nacional  e,n  uma  certa  somma,  apressei-mo  em  pedir  explicações  ao 
juu  dos  feitos  como  consta  do  offleio  por  cópia  junla  sob  n."  2.  «-Meações  ao 

Quem  assim  procede  parece  que  não  descura  os  interesses' quo  lhe  estão  confiados 
Releva  ainda  notar  que  Pedro  José  liamos  nã,  estava  ha  mui:o  demittido,  como  se  diz  no  offleio 

uTvT    1?°V°  °  f0Í,a  2°  d°  Pr°XÍm°  P0SSad  *•   Entrô  a',Uella  data  e  a  de  6  d0  «el 
que  V.    Ex.   me  officiou  pela  primeira   vez,  medeiam  apenas  13  dias  e  dentro  dellcs  já  havia  dado 

ordem  para  o  recolhimento  dos  mandai»,  como  declarei. 

Direi  no  entretanto  a  V.  Ex.  que  a  fiscalisacão  minuciosa  do  procedimento  dos  officiaes  de  justiça 
quando  clles  próprios  se  não  guiam  pelas  normas  da  prubdade  e  do  escrúpulo,  é  cousa  summamenté 
difficil  si  nao  impossível.  As  certidões  ,,ue  passam,  pur  exemplo,  são  revestidas  pela  lei  do  cunho 
da  te  publica;  si,  porém,  deslisando-se  do  caminho  da  honra  certi ficarem  falsamente,  somente  o 
podem  saber  por  via  de  denuncia.  Existe  em  circulação  avultado  numero  de  mandados;  si  não 
lhes  dao  comprimem:»  pretextando  affluencia  de  serviço  ou  não  encontro  do  devedor,  aceito  o 
primeiro  facto  como  real,  de  que  maneira  verificar  a  exactidão  dj  segundo? 

No  estado  actual  somente  uma  reforma  do  juizo  dos  feitos  cuja  lei  organizadora  antiga  de  37 
annos,  nao  soffreu  nunca  o  mínimo  retoque,  poderia  conseguir  grandes  melh  >ramentos  attendendo 
com  critério  as  variadas  exigências  deste  ramo  tão  importante  do  serviço  publico.  Emquanto 
nao  a  obtivermos,  uma  severa  escolha  no  pessoal  subalterno  encarregado  da  cobrança,  a  prompta 
punição  e  destituição  dos  que  fossem  encontrados  em  falta  por  leve  que  parecesse,  attenuaria  consi- 
deravelmente, é  minha  convicção,  os  defeitos  e  lacunas  dj  legislação  respectiva . 

Tornar,  porém,  o  procurador  dos  feitos  único  responsável  do  -procedimento  dos  officiaes  de 
justiça,  é,  seja-me  licito  com  a  devida  vénia  declaral-o,  desconhecer  as  múltiplas  e  variadas 
funeçoes  de  que  está  incumbido,  os  árduos  deveres  com  que  carrega,  quando  o  juiz  dos  feitos 
.  constitue  para  assim  dzer  um  mecanismo  composto  de  varias  peças,  que  só  pôde  funecionar  com 
regularidade,  movendo-se  todas  de  concerto  sob  uniforme  impulso.  De  que  serve,  por  exemplo, 
que  o  procurador  seja  prompto  em  requerer,  o  juiz  era  despachar,  o  escrivão  em  passar'  os  mandados' 
si  os  officiaes  de  justiça  a  quem  são  distribuídos  não  se  dão  pressa  em  executal-os?  eis  ahi 
uma  das  peças,  que  pelo  seu  empernmento  ou  falta  de  celeridade,  atraza  a  marcha  do  juizo. 
Não  se  pense,  porém,  que,  exprimindo-me  da.juella  sorte,  procure  eximir- me  da  responsa- 
bilidade que  por  ventura  me  possa  caber;  essa,  quando  provada,  estou  prompto  a  assumil-a 
toda  inteira.  Assevero,  porém,  a  V.  Ex.,  com  todas  as  veras  de  meu  coração,  que  tenho  feito 
quanto  humanamente  possi.el  para  sustentar  e  defender  os  direitos  e  interesses  da  fazenda 
nacional.  D'ahi  me  tem  provindo  não  pequena  somma  de  odiosidades  e  malquerenças,  que  todavia 
nunca  entibiaram  o  meu  zelo  nem  affrouxaram  a  minha  acti, idade.  Vai  pira  dez  annos  que 
exerço  o  cargo  de  fiscal  da  fazenda  e  nessa  qualidade,  V.  Ex.  como  meu  chefe  natural,  director  geral 
do  contencioso,  jamais  me  diri-iu,  ji  n.o  dijo  cenouras,  porém  a  mais  leve  advertência.  Foi 
preciso  que  se  organizasse  a  actual  c  im.nissão  para  que,  nivelando-rae  aos  empregados  desidiosos 
e  negligentes,  se  me  dirigisse  o  offleio  de  23  do  corrente,  no  qual  se  me  aceusa  de  haver  descurado 
os  interesses  da  fazenda  nacional,  quando  sempre  os  tenho  tratado,  como  si  meus  próprios  foram. 
V.  Ex.  bem  pôde  eomprehender  quanto  semelhante  apreciação  me  devia  magoar,  tanto  mais 
quanto  se  externa,  antes  de  produzida  qualquer  defesa,  uma  convicção  contra  a  qual  respeitosa- 
mente protesto  em  nomj  de  todo  o  meu  passado  conhecido  pelo  funecionalismo,  quer  adminis- 
trativo, quer  judiciário,  em  relação  com  o  signatário  deste  offleio. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Ria,  25  deMirço  de  1878.— Illm.e  Exm.  Sr.  conselheiro  João  Cardoso 
de  Menezes  e  Souza,  muito  digno  presii«nu  da  commissão.— O  procurador  dos  feitos,  José  António 
i»  Azevedo  Castro. 
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N0.MBS   DOS  UBVEUOMIS. 


ÍEIUE    B     NUMEI\08 
BUS    UANUAUOt). 


oii.kuvaçiTks. 


António  Joaquim  Xavier  do  Mello.  .  ..'AL  3703  a  37tí". 


António  Joaquim  Pinto  Guimarães.  .  .  . 


A  L  387G  e  3S77. 


Bento  José  Barbosa AL  3S8S  o  3889. 


O  mesmo 

Francisco  de  Medina    Coeli. 


Barão  Jo  Bom   Rttiro. 


Francisco  Telles 

Desembargador  IziJro  Borges  Monteiro. 


José  de  Cerqueira  Lima. 


António   José  Pinto  Guimarães. 


Custodio  Martins  Lage. 


Rosa  Luiza  do  Bomsuccesso 

José  Dias  da  Cruz  Lima 

José    Rodrigues   Ferreira 


Barão  do  Bom  Retiro.  .  .  . 
José  Gonçalves  Guimarães. 
Dias   da  Silva   &  C.a. 


Domingos  Pereira  Felicio. 


Hollanda   Irmãos 

Jo«j  Xavier  Calmon  da  Silva  Cabral 


Y  4903  a  4908. 
A  L     515  e  ilC. 


A  L     37 


A  L    418  c  419. 
A  L    430  c  431. 

AL     483  ...  . 


V  Y   3S44  . 


Y  Y  3335 


Y  Y   3861  .... 

Z  Z    193   e  196. 
Z  Z    214 

Z  Z    439  e  460. 

A  S  4398 

A  S  4333  e  4:336. 

A  S  4333  c  434. 


A  S  4319 

A  S  4805  e  4806. 


hstilo  em  carp  do  evollcial  Pedro  José  Itamns.  desde  10  do 
Julho  .o  IH,a.  -  Lo.no  declarei  em  meu  olli.io  „.o  170  |,:lvi.,m 
sul,,  dadas  |»or  num  |irovi,len,ias  para  o  recolhimento  do 
todos  os  mandados  em  seU  poder,  mas  tcmlo-so  recusado 
aqucllc  M-olhcal  a  entreva).,,*  sem  ordem  expressa  do  i  iz. 
oilic  .-i  em  dota  de  lj  ,1o  corrente  ao  conselheiro  Jaeuaribc  , 
110  dia  iO  coniparocou  elle  e.n  meu  eseripl  .rio  B  fez  onlroiM  'dos 
arod!d!l  Oleira"1'8  ",ío*— Foi  a*"r:l  ««e  ii.an.la.lu  ,li*iíil,uid.'i 

K  w  V  V?!r1  ,l!  V"^-'  ioS,°  1>,"lr°  Si,Ta  Guiiii:.r3ri.  desde 
á  de  lk-ze.iil.ro  de  18m.  -  Ivciarou  não  ter  leito  execução 
.or  ser  >lv-;i>ia  de  suhlocaça ...  pertencendo  o  prédio  ao  .nos- 
toiro  de  S>.  llenlo.  o  nao  pudera  descobrir  bens  .lo  devedor 

loVL.K.  K-°"'C!i''  ,A"U'"Í0    V:"'-ls    ll1'  An,'™'i'.  •<>•"'« 
U>  de   lunho  de  IS,.,.-   lorloiou   que    os  mandados    estavam    em 

sw  &  s.d:.iD  a  MerBf  a°  '•o''"1"  "••  ™*™*»  4...  - 

Em  carga  do  mesmo  oilici.d  desde  17  de  Dezembro  de  1873  .me  anre- 
sentuu  a  mesma  escusa.  '        ' 

F.S1..0    em    carga    do   ..llicial    Manoel    José    de   Azevedo  desde  1.» 

.Ta-J      1  :, •'    t'">'',"""l°    1'enliora   em    9  de  Janeiro 

de  18,8.    Ja  providenciei   sobre    a    sentença    para  seguir  a  exe- 

Eítá  cm  cara  do  ciliciai  Fernando  Porfírio  de  Cantanhede 
desde  »  de  Al.n  Ide  1S73.  tendo  passado  suecess iY: "o  te' 
.elas  mãos  dos  ouieiae.,  Eduardo  Joaquim  Corrêa  e  Acácio 
Jnaqmn,     Corrêa       Alienou     não    ter    d.ído    execução     ,0    ,L - 

dlídos.  ''Ur   ""  *         l'0""';l    pcs*oa    l|'";     «0M'  Uo    '""""»«■ 

Estavam  em  carga  do  nfiioial  Amónio  José  Barala,  des,|(.  1  o  ,,,, 
Maio  de  18,.»  e  sua  importância  foi  paca.  em  áS  do  mez  próximo 
passado,  conlieciinent,.  sol.  tilão  11."  S75  '         ™ 

Estão  em  carga  ,1o  ciliciai  Manoel  José  de  Azevedo,  desde  1.° 
de  Maio  de  18,.,.-  Declarou  ,,,,e,  tendo  0  devedor  sido  inti- 
mado, t,r,,u  então  guias  em  cartório  para  iia-amento  e  ai,,  li 
recentemente  novas  para  o  mesmo  fim     l  l^ainuuo  1  ainda 

^S^lVón^Pti-'-  °!nal  A'»o,«i.o.  Varsn*  de  Andrade,  desdo 
3  de  Maio  de  IS,;,  O  devedor  foi  intimado  e  este  oílicial  de- 
clarou  que  não  fizera  penhora  por  lhe  terem  assegurado  que  o 
contribuinte  iria  breve  realizar  o  pagamento  l^u,auo   llu<-  o 

^,'a^i,.dís-i''lk''''n  1''at''°  }0*1"'"u  c""-<"'-->-  ií.'s.lo  17  de  De- 
zembro de  18,3.  -  Declarou  não  t.-r  feito  execu.-ão  por  não  haver 
descol.çrto  bens  do  devedor,  sendo  o  i.„p„slo  rcl.tivoádé- 
Bcmío  SUblocaru0'  P^l^cendo  o  prédio  ao  mosteiro  de  S. 
A  certidão  .,ne  me  foi  enviada  s„b  este  numero  traz  o  nome 
do  herdeiros  de  Custodio  Martins  Lage.  ,»  mandado  respectivo 
esta  em  poder  do  olhcal  Acncio  Joaquim  Corroa  desde  17 
de  Dezembro  de  873.  que  allcga  a  mesma  razão  da  no U 
precedente    para     desculpar-se    de    não    havel-o    dado    a    éxe- 

Es.tc-»e"I  ,c?ri-'a, d0  «-oílicial  Bastos,  desde  17  de  Dezembro  do 
18,3.  ç  oi  entregue  em  cartório  por  occasião  da  retirada  des  e 
oilicia    do  jinzu,  segundo  a  nota  no  respectivo  livro 

Foi  distribuída  ao  oílicial  Eduardo  Joaquim  Corrêa  em  18  ,1» 
>ezeu,l,ro  de  1873,  fez  a  intimação  ao  levedo?  eucm  ora  t 
10  de  Outubro  de  1874.  Ha  sentença  em  executo       P 

IZÍbrS^Irí^M  P"rfi'Í0-  "."  u»»«-""íe'»e.  desde  10 
ri ,„h  r  -  2-  benlcnCa  em  a  de  A-osto  de  1876  Dc- 
f  ,n ,,l  n'ne  ni0  íe  iein.  P«-«Ç»ui«lo  nesta  execução  por  não  per- 
encer  o  pagamento  desta  decima  ao  executado,  mas  sim  á  mesma 

™'de"aDa0p,aarÕm.r,,lUll,;  *<  lr;mSaCCa0  ™»  a  --.-anhTa  Tas 

occasião  do  fallecimento  do  mesmo  oílicial  °  P°r 

fcm  carga  «io  oílicial  António  José  Barala.    desde  21    de    Novembro 

de  18,6.    Declarou  que    o  devedor  l<wo  que    foi   intimado      ron 

guias  e  ultimamente  realizou  o  pagamento  '«"nado    tirou 

^.á^s  &:z^r>  i^xztw: 

Í876rtVio°esClVo0fl:CnÍí'-  Voir0,  imé  lUm0S    dl'sdc  »-°  ««•  Jonho  de 
JueV  ciso  nín  ii/1''"'  C"tr,e  °,S   m3n'u"^    «Itimamentc   entre- 
daSai  a,nr,v>dVm^   e"C°n'rad?S  em  carlorio-  P«a  o  que  foram 
Foi   ríitrdnP;  1  «■''■  "TT""*1  "ovos  mandados. 

de  1876  »  i^haVT'1  T*-  Lca"dr0  Ribeir0  cl"  19l'«  Outubro 

J»ne"f  ded°l87?eÍA'    •","   i1^3010,  Fra"ía    Xavicr  dcsilc  19  do 
„    ,.  ,  -A    V15,a  íla  certidão  passada  de  ser  o  devedor 

SS  à7™"Tk  dl,  Estrella.renfetUpor  oVcToV'"  ml 

nienle».       dreclc,na  <?cral  do  contencioso  para   os   fins   couvo- 
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Cópia. -N.  ICO.-IIlm.  o  Exm.  Sr.-Os  repetidos  abusos,  si  nuo  verdadeiros  dolictos  praticados 
pelo  oíílcial  do  justiça  Pedro  José  Ramos,  os  quaos  eoniquant»  escapem  á  acção  da  lei,  rovostidos 
como  são  da  eonveniento  cautela,  nem  por  isso  influem  menos  na  marcha  c  regular  andamento  dos  ne- 
gocios  deste  juizo  o  afleetam  a  sua  moralidade,  tendo  ainda  hojo  chegado  ao  meu  conhecimento  noticia 
do  um  desses  abusos;  e  convencido  por  outro  lado  do  espirito  do  rectidão  o  severidade  doV.  Ex. 
aquém  nuo  sào  indiflerentes  os  créditos  do  seu  juizo,  sou  induzido  á  vista  destas  considerações  a 
propor  a  V.Ex.,attcntos  os  termos  do  art.  3.°  dodeereto  n.°  4858  do30  de  Dezembro  de  1871,  a  de- 
missão daquelle  oflicial. 

Deus  guarde  aV.  Ex.— Rio,  Ide  Dezembro  de  1871  .-Mm  e  Exm.  Sr.  conselheiro  Domingos  José 
Nogueira  Jaguaribe,  muito  dijrno  juiz  dos  feitos. 


Cópia.— N.  lGo.— Mm.  eExm.  Sr.— Tendo  chegado  hoje  ao  meu  conhecimento  a  noticia  da  de- 
missão dada  por  V.  Ex.  aos  officiaes  de  justiça  deste  juizo  Pedro  José  Ramos  e  Luiz  Rodrigues 
Silva  á  requisição  do  Dr.  chefe  de  policia,  declarando  esta  autoridade  no  offleio  endereçado  a 
V.  Ex., segundo  consta,  que  aquelles  empregados  causaram  á  fazenda  nacional  prejuízo  pecuniário, 
vou  rogar  pelo  presente  a  V.  Ex.  me  queira  informar  de  sua  importância  e  proveniência,  afim  de 
communicar  o  occorrido  á  directoria  geral  do  contencioso  para  providenciar  sobre  a  respectiva 
indemnização  aos  cofres  públicos. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Rio,  20  de  Fevereiro  de  1878.—  Mm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  Domin- 
gos José  fogueira  Jaguaribe,  M.  D.  juiz  dos  feitos  da  fazenda.— Confere,  Azevedo  Castro. 


Cópia.— N.  171. — Illm.  e  Exm.  Sr.— Não  tendo  até  o  presente  entregue  o  ex-oficial  de  justiça  deste 
juizo  Pedro  José  Ramos  os  mandados  que  se  achavam  em  seu  poder  para  cobrança  da  divida  activa 
segundo  acaba  de  informar-me  o  oflicial  Manoel  José  de  Azevedo,  a  quem  incumbi  de  reclanial-os  do 
dito  Ramos,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  dar  as  precisas  providencias  para  que  os  mandados  sejam  recolhi- 
dos a  cartório. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-Rio,  16  de  Março  de  1878.— Mm.  c  Exm.  Sr.  conselheiro  desembarga- 
dor Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe,  muito  digno  juiz  dos  feitos  da  fazenda. 


N.  8.—  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.—  1  de  Abril  de  1878. 

Illm.  Sr.— Em  officio  de  23  de  Março  próximo  passado  V.  S.  exigiu  que  eu  informasse: 

1.°  Si  tem  sido  cumprido  o  art.  9.°  do  decreto  n.°  4356  de  24  de  Abril  de  18G9,  quanto  aos  títulos 
de  empregos  públicos  c  mercês  comprchendidas  na  tabeliã  annexa  ao  referido  decreto  §§  1  a  54,  que 
não  foram  solicitadas  dentro  dos  prazos  Icgaes,  e  igualmente  quanto  á  cobrança  dos  emolumentos 
devidos  por  quaesquer  outros  actos  na  forma  da  parte  final  do  citado  artigo. 

2.°  Si  pela  affirmativa  cm  que  datas  foram  feitas  as  notificações  de  que  traia  o  art.  l.°  do  de- 
creto n.°  4412  de  9  de  Setembro  de  1869,  quanto  aos  títulos  constantes  das  relações  confeccionadas 
-por esta  recebedoria. 

Na  exposição  que  levo  á  presença  de  V.  S.  do  chefe  da  1."  secção  consta  que  em  1872  se 
notificaram  alguns  agraciados  para  virem  receber  os  títulos,  pagando  os  direitos  devidos,  mas  não 
se  devolveram  á  secretaria  os  títulos  que  deixaram  de  ser  solicitados,  por  que  o  fallccido  chefe 
de  secção  não  me  os  transmittiu,  e  o  actual,  achando  em  atraso  outros  trabalhos  mais  urgentes  e 
preferindo  concluil-os,  não  tem  podido  atlender  áquelle  serviço,  apezar  do  zelo  e  actividade  inexce- 
diveis  com  que  desempenha  os  seus  deveres. 

C.  D.  A.      11 
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Por  isso  também  nào  reraetti  á  directoria  geral  de  contabilidade  certidões  dos  emolumentos,  cujo 
pagamento  é  obrigatório  depois  de  intimados  os  devedores,  na  forma  da  2.»  parte  do  citado  art.  0.*  do 
regulamento  de  24  de  Abril. 

Deus  guarde  a  V.  S.—  Illm.  Sr.  conselheiro  João  Gardoss  de  Meneses  e  Souza,  procurador  fiscal 
do  thesouro  nacional.— Manoel  Paulo  Vieira  Pinto,  administrador. 


O  Sr.  conselheiro  director  geral  do  contencioso,  cm  desempenho  da  commissão  de  que  se  acha 
incumbido,  exige  im  offlcio  de  23  do  corrente  informações  desta  recebedoria  si  tem  sido  cumprido  o 
art.  9  do  decreto  n.°43S6  de  21  de  Abril  do  1869,  quanto  aos  tilulos  de  cmprogos  públicos  e  mercês 
comprehendidos  na  tabeliã  annexa  ao  referido  decre'o  §  g  1  a  54,  que  não  foram  solicitados  dentro 
dcs  p-azos  legaes,  e  igualmente  quanto  á  cobrança  de  emolumentos  devidos  por  quae<quer  outros 
actos  na  forma  da  parta  final  do  citado  artigo,  e  no  caso  afflrmafvo,  em  que  datas  foram  feitas  as  no- 
tificações de  que  trata  o  art.  l.o  do  decreto  n.°  4412  de  9  de  Setembro  do  1869. 

Satisfazendo  a  esta  exigência,  cumpre-me  informar  que,  segundo  o  art.  5.°  do  referido  decreto 
n.°  4356,  nem  todos  os  títulos  mencionados  nos  g§  la  54  são  expedidos  a  esta  repartido  para  paga- 
mento dos  emolumentos,  visto  que  nesses  §g  estio  comprehendidas:  1.°  as  nomeaçõjs  com  vencimen- 
tos e  concessão  de  aposentadoria,  jubilação  e  pensão,  que,  sendo  remuneradas  pelos  cofies  públicos 
sao  entregues  directamente  aos  nomeados,  que  pagam  os  emolumentos  quando  as  apresen'am  •  2  •  as 
nomeações  sem  vencimentos,  diplomas  de  profissões  e  mercês ;  destes,  os  que  são  lavrados  pela  aifan- 
degae  secretaria  da  junta  commercial  ahi  pagam  os  emolumentos,  por  estarem  estas  reDarticões 
autorizadas  para  arrecadar.  *^ 

Desses  títulos  como  dos  demais  actos  sujeitos  a  emolumentos,  não  ha  prazo  marcado  para  serem 
solicitados,  com  excepção  dos  títulos  de  condecorações  e  mercês  honorificas,  sendo  para  isso  necessário 
notificação  prévia,  na  forma  do  decreto  n.  •  4412  de  9  de  Setembro  de  1869 

fe  !L2lde  T'1  *!  i872  fiZeram'Se  6StaS  notificaCões>  mas>  segundo  estou  informado,  a  difflculdade 
de  encontrar  alguns  dos  agraciados,  as  reclamações  por  motivo  de  extravio  de  algumas  des-a  no' 
Uficações,  a  falta  de  conhecimento  da  residência  de  outros,  e  finalmente  a  deficfen^de  ploal 
fizeram  com  que  não  tivesse  inteiro  cumprimento  aquella  disposição  P 

aJT??Í0  a  ^^  COnsidera*5es  e  ^conhecendo  a  repartição  que  maiores  seriam  as  dificuldades 
que  oferecer»  o  cumprimento  da  parte  final  do  referido  art.  9."  em  relação  aos  actos  do S  ia  l 

x^^zr^T0-™™0'  com° ainda  por  - difflcii  -te- r^t  5  i 

T1877  In,  P™d<*™  se  tomou  a  respeito,  a  não  ser  a  remessa  em  da'a  de  5  de  Abril 

v Lao  VeS?inP  ?  T ^  ^  re,3Ç5eS  d3S  CartaS  de  prh'i,e»i0  c  de  autorização  eappro 
ISla  data  *  C°mPanhiaS'  """"  anon^as  e  out->  «—te.  nesta  repartição  até 

seguia  propm  as  17iSaS„7I  '  '"""""^ da  COnc,°s30  desse  «'O*'*»,  >  paracoa- 

«cio  a  limpo  dos  li™,  do^2°°'J  T        t  'S'°  '0Í  miSUr  <"e  °  'rata"">  íe  «**»■ 
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A  deficiência  de  pe»oat  em  effc<Hivo  exercício,  motivada  por  commisrtes,  polo  m-«o  estado  do 
saúde  do  a-guns  emprrgados,  o  srrteio  fre,ucnte  paraojury,  Jeença,,  otc.,  ?2o  cousas que  muito 
embaraçam  nas  «paru^de  arrccaJa.ão  a  regularidade  do  expediente,  que  na  maior  parte  Mo  S 
ser  adiado  de  um  dia  para  ouiro,  v 

Esprravn  de  o«.baraçar-me  do  atraso  em  que  es'avaoi  os  trabalhos  mais  urgentes  para  attonder 
aosque-ão  hoje  oxrj.do;;  entrc'an-o  a  com  nisuo  de  que  esta  incumbido  o  Sr.  conselheiro  director 
geral  do  ron'enc.oo  veiu  uccn!erarrs'e  serviço  e  ha  ái  colher  melhores  resultados. 

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro(30  deMarçode  1878.-0  chefe  de  secnao,  Jacintho  Vieira  do  Couto 
Soares. 


Illm.  e  Exm.  Sr.-Passando  ás  mãos  de  V.  Ex.  a  informação  e  a  relação  de  mandados  expedidos  em 
19  de  Marro  ult  mo,  as  quaes  por  nrn-ia  ordem  foram-me  fornecidos  pelo  escrivão  deste  juizo,  satisfaço 
ao  que  ror  v.  Ex.  me  foi  requsitado  em  seu  offle-o  reserva 'o  de  29  do  mez  passado 

Deus  suarde  a  V.  Ex.-Rio  de  Janeiro,  3  de  Abril  de  1878.  -Illm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  Mo  Car- 
doso de  Menezes  e  Souza,  director  grral  do  contencoso  e  presidente  da  commissão  de  inquérito  sobre 
a  cobrança  da  divida  do  Estado. -Domingos  José  Nogueira  Jagvaribe,  juiz  dos  feitos  da  fazenda  da 
corte  o  província  do  Rio  de  Janeiro. 


Illm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  desembargador  juiz  dos  feitos  da  fazenda. 

Em  obedienca  ao  despacho  de  V.  Ex.  datado  de  hoje  exarado  no  officio  reservado  dé  29  de  Março 
próximo  findo,  a  V.  Ex.  dirigido  pdo  Exm.  Sr.  conselheiro  director  geral  do  contencioso  e  presi- 
dente da  commissão  de  inquérito  da  cobrança  da  divi  la  activa  do  Estado,  cumpre-rae  informar: 

Ao  i.°  que  não  tenho  conhecimento,  nem  em  meu  cartório  consta,  que  os  procuradores  da  fazenda 
tenham  feito  intimações  por  carta  a  contribuiu' es  que  gozem  de  immunidades;  acrescendo  mesmo 
que  pelo  juizo  jamais  se  fizeram  intimações  por  caria,  uma  vez  que  em  dous  singulares  casos,  se 
bem  me  recordo  em  que  fora  esta  medida  reclamada  e  não  se  traduziu  ellaem  realidade,  por  fer  eu  par- 
ticularmente avisado  o  contribuinte  contra  quem  eraella  reclamada  e  este  satisfeito  o  seu  debito  inde- 
pendente de  intimação  judicial  por  carta. 

Cumpre-me,  porém,  acrescentar  que  em  dias  do  mez  passado  em  data  de  13,  23  e  26  recebi  dos 
Srs.  procuradores  da  fazenda  dez  mandados  com  replicas,  despachados  por  V.  Ex.,  ordenando-me  a 
expedição  de  carta  de  intimação  contra  os  Exms.  Srs.  Viscon  le  do  Bom  Retiro,  Visconde  de  Nicthe- 
roy,  Visconde  de  Abaete,  senador  Silveira  Lobo,  conselheiro  Manoel  José  de  Freitas  Travassos,  Vis- 
conde de  Tamandaré,  conselheiros  Albino  José  Barboza  de  Oliveira  e  José  Mattoso  de  Almeida  Camará, 
cartas  estas  que  ainda  não  expedi,  já  por  não  se  acharem  alguns  dos  contribuintes  na  corte  e  já  por 
terem  outros  solicitado  em  juizo,  guias  para  remirem  seus  débitos,  como  seja  o  Exm.  Sr.  Visconde 
do  Bom  Retiro,  a  quem  dei  guia,  não  só  do  mandado  que  se  acha  com  replica,  para  expedição  de  carta, 
como  também  de  toda  a  mais  divida  em  juizo  a  elle  pertencente. 

Ao  2.°  que  com  a  relação,  que  á  esta  acompanha,  satisfaço  a  reclamação. 

Ao  3.°  que  o  molivo  que  determinou  ser  recolhido  ao  meu  cartório  o  mandado  n/459e460  ZZ, 
foi  ter  o  contribuinte  o  Exm.  Sr.  Visconde  do  Bom  Retiro  solicitado  guias  para  effectuar  o  pagamento 
de  sua  divida  em  juizo,  como  acima  levo  dito  e  para  que  em  cartório  se  pudesse  conhecer  odebito  so- 
licitei que  os  o  liciaes  recolhe- sem  a  juizo  os  mandados  contra  o  mesmo  contribuinte  expedidos  e  por 
essa  occasião  foi  esse  mandado  entregue  em  meu  cartório  pelo  official  Barros. 

Quanto  ao  mandado  n.°3S6i  YV,  cumpre-me  informar  que  não  existe  elle  em  meu  cartório e  que 
tendo  sido  expedido  cm  data  de  10  de  Dezembro  de  1873,  foi  entregue  no  cartório  do  Sr.  Dr.  procu- 
rador da  fazenda ;  sendo  que  o  estafo  dos  processos  executivos  que  determinaram  a  expedição  dos 
mandados  acima  alludidos  de  n."  3861 YY  e  4»  e  460  ZZ,  são:  Quantoao  de  n.*  3861  YV,  ter-se 
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expedido  mandado  em  10  de  Dezembro  de  1873  o  quanto  ao  do  n.°  450  o  460 11  ter-se  dado  guia  para 
a  realização  do  pagamento  cm  data  de  30  do  Março  próximo  passado. 

E'  o  quo  me  cumpro  informar  a  V.  Ex. 

Rio  do  Janeiro,  1.°  de  Abril  de  1878.— AS.  Ex.  Illm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  desembargador 
Domingos  Josó  Nogueira  Jaíruaribo,  digno  juiz  dos  feilos  da  fazenda  nacional.— O  escrivão  dos  feitos 
da  fazenda,  Iclirerico  Narbal  Pamplona. 


Relação  dos  mnndndoa  requeridos  pelo  Exm.  Sr.  »r.  Procurador  da  Fazenda 

em  IO  de  Marco  tle  1878. 


2728  A.  L.  Luiz  António  da  Silva  Nazaretli  Filho,   taxa,  1872— 1873. 

487  e  4250  A.  L.  e  A.  P.  Josó  Jgnacio  de  Mesquita,  decima  e  imposto  pessoal,  1872—1873. 

1420  A.   L.  Domingos  de  Souza  Teixeira  Botafogo,  taxa,  1872— 1873. 

1762  e  17G3A.L.  conselheiro  Francisco  Xavier  Bomtempo,  taxa,  1872—1873. 

177  A.  L.  Dr.  Joaquim  Alexandre  Manso  Sayão,  penna  de  agua,  1872—1873. 

1230  A.  Q.  António  Pinto  de  Mesquita,  imposto  pessoal,  1872—1873. 

1223  A.  Q.  António  de  Oliveira  Guimarães,  imposto  pessoal,  1872—1873. 

1894  A.  L.  Izabel  da  Cunha  Yaldetaro,  taxa,  1872—1873. 

2200  A.  L.  Joaquim  José  de  Barros  Pereira  do  Lago,  taxa,  1872—1873. 

2678  A.  L.  Leopldina  Carolina  Garcia,  taxa,  1872—1873. 

2902  A.  L.  Manoel  Joaquim  da  Victoria,  taxa,  1872—73. 

4438  a  4440  A.  L.  commendor  João  Paulino  de  Azevedo  Castro,  dccima,i872-1873 

1775  A  L.  cónego  Gabriel  Evaristo  de  Oliveira  Freitas,  taxa,  1872—1873. 

2492  e  3308  A  J.  A  P.  José  Martins  de  Moraes,  imposto  pessoal,  1871-1873. 

2975  A.  L.  Manoel  Pires  Moreira,  taxa,  1872—1873. 

2459  e  2460  A.  Q.  Alexandre  António  Dias  Salgado  Carneiro,  decima,  1873-1874 

Zv  x   d   T$f  hf°/rancisco  Octaviano-  de  Almeida  Rosa,  imposto  pessoal,  1872-1873. 

tan  Araújo  Vianna,  imposto  pessoal,  1872-1873 

Sr  í '  « '  Ant0DÍO  M°nteÍr°  d°S  SaUt0S  Percira'  imP°st0  Pessoal>  1872-1873 
97iQ  Dr*  ArCh'aS  d0S  SantOS  Meneze?>  imposto  pessoal,  1872-1873 

Si  A"  rL\cDr'  LUÍZ  AIVares  de  Azevcdo  Macedo>  taxa>  1872-1873. 
imo  V'  a    lan°el  d°S  AnjOS  VÍCt0rio  d0  Amaral-  tesa,  1872-1873. 

WM  ÍJI'  r^r  Am0nÍ°  M0nleir0'  imP°sto  pessoal,  1872-1873. 
2891, 2892  e 2. 97o  A.  P.  A.  Q.  Eduardo  Baum 


Mandados  do  Sr.  Dr.  Procurador  da  Fazenda 

»M  í'TT'ntAnt0nÍ°  deAzcvedoCastro'  Penna  d'agua,  1873-1874. 
z»4U  i.i.o  mesmo,  imposto  pessoal,  1869—1870 

2  í'  r  '  ri1"0™  í  °IheÍra  Guimar3es'  imP°st0  de  industria,  1874-1875 
J246  A.  H.  O  mesmo  idem,  1872— 1873 

m  N   J'pLeÍtC-BaStf   *  C°mp-'  ÍmP°St0  Pessoal  d*  1873-1874. 
mq a    n   ,  SC°  ADt0m0  Mendes'  taxa>  1868-1869. 

SLH  ZT«-  B?dicta  da  Si,va'  impost°  pess°ai'  «»-«w. 

?«Jn \   « f  Mar,,nsBarroso>  Penna  d'agua  1873-1874. 

2.070  A.  Q.  bacharel  Luiz  Fontoura  Lima,  imposto  pessoal,  1872-1873 


-  45- 

4518  e  4.519  A.  L.  Joaquim  da  Silva  Nazareth,  decima,  1872—1873. 

4600  A.  R.  Mo  António  Lopes,  taxa,  1873—1873 . 

4572  A.  J.  Arthur  Silveira  da  Motta,  imposto  pessoal,  1871—1872. 

4288  C.  C.  Thomaz  Josó  da  Silva,  arrendamentos,  1864—1885. 

1021  X.  Francisco  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camará,  penna  d'agua,  1860—1861. 

949  Y.  Y.  conselhoiro  Josó  Tavares  Bastos,  imposto  pessoal,  1870—1871. 

5214  A.  G.  Visconde  de  Guaratinguetá,  imposto  pessoal,  1871—1872. 

1368  I.  I.  Visconde  do  Albuquerque,  taxa,  1863—1863. 

4125  Q.  Q.  António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque,  foro  de  terreno,  1867 

—1868. 
4502  e  4503  A.  L.  Joaquim  Luiz  Duque  Estrada,  decima,   1872—1873. 
1076  Z.  Z.  Santa  casada  Misericórdia,  próprio  nacional,  1871— 1872. 
1511  S.  S.  Francisco  Chrispiniano  Valdetaro,  taxa  1869—1870 
894  U.  U.  Luiza  Cândida  Monteiro,  decima,  1870—1871. 
3773  A.  J.  Marquez  de  Gayzueta,  imposto  pessoal,  1871—1872. 
3556  A.  J.  Dr.  João  Venâncio  Alves  de  Macedo,  imposto  pessoal,  1872—1873. 
2454  A.  J.  desembargador  Tristão  do  Alencar  Araripc,  imposto  pessool,  1871—1872. 
3615  A.  J.  desembargador  José  Innocencio  Campos,  imposto  pessoal,  1871—1872. 
3836  A  J.  Simpborosa  Maria  de  Sá ,  imposto  pessoal.,  1871—1872. 
3446  T.  T.  João  Paulino  de  Azevedo  Castro,  imposto  pessoal,  1869—1870. 
3833  X.  X.  Carlos  Augusto  da  Silveira  Lobo,  imposto  pssoal,  1870—1871. 
2800  1. 1.  conselheiro  Euzebio  de  Queiroz  Coutinho,  imposto  de  carro,  1867—1868. 
4406  X.  X.  Dr.  Felippe  da  Motta  Azevedo  Corrêa,  taxa,  1867— 1868. 
526  A.  R.  Honório  Gurgel  do  Amaral,  imposto  pessoal,  1871—1872. 
3758  X.  X.  António  José  do  Amaral,  imposto  pessoal,  1870—1871. 
3947  Q.  Q.  João  António  Magalhães  Calvet,  taxa,  1867—1868. 
1203  1. 1.  O  mesmo,  taxa,  1863—1864. 
3989  K.  K.  Visconde  de  Sapucahy,  taxa,  1866—1867. 
2606  T.  T.  António  Severino  da  Costa,  imposto  pessoal,  1869—1870. 
3160  T.  T.  Dr.  Aristides  da  Silveira  Lobo,  imposto  pessoal,  1869—1870 . 
3056  L.  L.  José  da  Motta  Azevedo  Corrêa,  taxa,  1867—1868. 
1427  S.  S.  Emilia  Duque  Estrada  Castro,  taxa,  1869—1870. 
513  A.  T.  Conde  Rosowadovrsky ,  imposto  de  industria,  1873— 1574. 
3700  e  3701,  R.  R.  Luiza  Cândida  Monteiro,  decima,  1869—1870. 
462  J.  J.  Cândido  Pereira  Monteiro,  taxa,  1865—1866. 
1305  S.  S.  a  mesma  (H),  taxa,  1869—1870. 

2059  L.  L.  João  Baptista  da  Silva  Gomes  Barata,  taxa,  1867—1868. 
4807  A.  J.  O  mesmo,  (Dr.)  imposto  pessoal,  1871—1872. 
2227  V.  V.  João  Victorino  de  Medeiros,  próprio  nacional,  1870—1871. 
4397  A.  A.  O  mesmo,  próprio  nacional,  1862—1863. 
4645  J.  O  mesmo,  próprio  nacional,  1859—1860. 
2054  S.  S.  Luiz  António  da  Silva  Nazareth,  taxa,  1869—1870. 
3565  e  3566  V.  V.  O  mesmo,  (Dr.)  imposto  de  industria  e  profissão,  1870—1871. 
3367  e  3368  V.  V.  João  Christiano  da  Costa  Cabral,  idem,  1870—1871. 
713  A.  U.  Joaquim  de  Azevedo  Castro,   imposto  pessoal,  1873—1874. 
1281  I.  I.  Luiz  de  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque,  taxa  1863—1865. 
4806  H.  H.  António  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,  foros  de  terrenos,  1863—1896. 
1148  V.  V.  João  António  de  Magalhães  Calvet,  imposto  pessoal,  1869—1870. 
4035  Q.  Q.  Lniz  de  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque,  taxa,  1867—1868. 
403  E.  E.  José  Mattoso  de  Andrade  Camará,  decima,  1864— 1865. 
4114  Q.Q.  Visconde  de  Albuquerque,  taxa,  1867—1868. 

2532  A.  V.  Desembargador  Izidro  Borges  Monteiro,  imposto  de  profissão,  1874—1875. 
c.  d.  a.    12 
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1734  K.  K.  Dr.  Joaquim  José  de  Siqueira,  taxa,  1866— 1887. 

4778  V.  Dr.  José  Agostinho  Moreira  Guimarães,  decima,  1860—1861. 

3633  K.  K.  Dr.  Luiz  António  da  Silva  Nazaretli,  taxa,  1866—1867. 

3437  L.  L.  O  mesmo,  idem,  1867—1868. 

3140  N.  N.  O  mesmo,  idem.  1868—1869. 

2953  A.  I.  O  mesmo,  imposto  de  profissão,  1871—1872. 

4837  A.  T.  O  mesmo,  imposto  pessoal,  1873—1874. 

83  L.  L.  Anna  Malhilde  das  Chagas  Oliveira,  taxa,  1867—1868. 

2492  L.  L.  Joaquim  José  Palhares,  taxa.  1867—1868. 

3567  V.  V.  Dr.  Luiz  Anionio  da  Silva  Nazareth,  imposto  de  profissão,  1870—1871. 

2462  P.  P.  João  Pereira  Monteiro,  imposto  pessoal,  1868—1869. 

1903  A.X.  Dr.  Agostinho  Luiz  da  Gama,  taxa,  1873— 1874. 

1589  A.  S.  Herdeiros  de  Francisco  Caetano  do  Valle,  imposto  pessoal,  1872-1873. 

2469  A.  V.  Dr.  Galdinode  Freitas  Travassos,  imposto  de  profissão,  1874—1876. 

1947  A.  V.  António  Soares  de  Castro,  imposto  pessoal,  1874— 1875. 

4876  H.  H.  José  Jgnacio  Silveira  da  Motta,  foros  de  terrenos,  1863-1864 

2096  H.  H.  O  mesmo,  taxa,  1866—1867. 

4181  Q.  Q.  O  mesmo,  foros  de  terrenos,  1867—1868. 

25  A.  F.  O  mesmo,  idem,  1871—1872. 

803  A.  F.  O  mesmo,  imposto  pessoal,  1871—1872. 

2145  e  2146  A  K .  O  mesmo,  imposto  de  profissão,  1872—1873. 

2537  A.  V.  O  mesmo,  idem,  1874—1875 

S«  IS;  fí A- L- A  Q- Manoei  josé  da  siiva* decima-  *«*-*«». 

495  A  TrtLn  T'  LaUrentÍna  BeDedÍCta  da  Si,va'  '"P0510  de  Pr°flssã«>,   1872-1874. 
«B  A.  T.  Castro  &  Bessa,  imposto  de  profissão,  1873-1874 

™2  !'  S'  Man0el  J°Sé  de  Campos  Porto>  taxa>  1869-1870. 

™  i A-T-  Barbosa  SerPa  &  Comp.,  imposto  pessoal,  1873-1874. 

3099  T  ?'  nnrí0  l0Tm  FemÍra  A1V6S'  imPosto  pessoal,  1872-1873. 
dU39  T.  T.  O  mesmo,  idem,  1869—1870. 

MB  A  Ffi  FraDd°  POrfirÍ°  de  Cantanh^a,  imposto  pessoal,  1871-1872. 
4B5b  A.  R.  O  mesmo,  taxa,  1872—1873. 

166  A.  S.  O  mesmo,  imposto  pessoal,  1872—1873 

266  L.  L.  António  Joaquim  de  Cantanneda  Júnior,  taxa,  1867-1868. 

Conforme.- O  escrivão,  /.  ff.  Pamplona. 
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,1p  in.TTÍf0  d°  SyD1d,CancÍa  da  divida  acti™  d°  Estado  apresenta  a  V.  &.  o  2.»  relatório 
de  seus  trabalhos,  rogando-lhe  se  sim  fazel-o  chegar  ás  mãos  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex.-Illm.  e  Exm.  Sr.   Conselheiro  Director  Geral  do  Contencioso. - 
J.  C.  Cavalcante.— A.  J.   de  S.  Botafogo. 

Pauecer.-t  Submetto  á  decisão  superior  este  relatório  conformando- me,  em  geral,  com  as 
ideas  nelle  expostas.  -  Directoria  Geral  do  Contencioso,  3  de  Dezembro  de  1878.  -Menezes  e 
Souza. 

Despacho.— A'  imprimir.— S.  Martins. 


Mm.  e  Eim.  Sr.  Conselheiro  Ministro  da  Fazenda. 


A  commissão  de  syndicancia  da  divida  activa  do  Estado  vem  anres.mtar  i  V    Fv   n  Me  i.  *   * 
seus  trabalhos,  efectuados  depois  da  data  do  ultimo  resultado  """^  ** 

Consistiram  os  trabalhos  da  commissão  durante  esse  período  em: 

Activar  a  cobrança  da  divida  activa ; 

Fiscalisar  a  execução  das  medidas,  propostas  e  postas  em  pratica  por  ordem  de  V  Ek  • 

Examinar  toda  a  divida,  que  estava  retardada,  a  longo  tempo  em  poder  dos  oiBciaes  de  justiça 
compelhndo  estes  funecionarios  a  prestar  coutas  dos  mandados,  que  lhes;  foram  entreves  * 

Liquidar  a  divida  proveniente  de  títulos  e  condecorações  honorificas.  °      ' 

Além  de  outros  motivos,  adiante  apontados,  a  commissão  tem  um  dê  seus  membros  oceunado  no- 

3fo  trabalho,  relativo  a  cobrança  da  divida  antiga,  encontrou  a  commissão  innumeros  obstáculos 
A  affluencia  de  trabalho  em  uns  casos ;  em  outros  a  falta  de  cumprimento  do  dever,  transigindo 
com  solicitações  e  interesses  pessoaes  em  detrimento  da  fazenda  publica,  e  em  geral  o  estalo  de- 
anarch.a  e  abandono,  em  que  a  commissão  encontrou  o  serviço  da  cobrança  da  divida  activa,  como  já 
foi  demonstrado  no  1 .«  relatório,  entorpeceram  e  obstaram  os  esforços  da  commissão 

Orgulha-se,  porém,  a  commissão  de  ter  obtido  alguns  resultados  práticos,  escudada  pela  confiança 
de  \.  Ex  quando  e  sabido  que  outras  commissões  anteriores,  nomeadas  para  este  ramo  de  servido 
publico,  taes  obstáculos  encontraram  que,  dissolvcram-se  sem  poder  obter  resultado  akum  de  van- 
tagem real.  °  u 

E  emquanto  a  mal  entendida  equidade  e  contemplação  com  actos  de  verdadeira  prevaricação  não- 
for  substituída  por  uma  severa  vigilância  e  punição  condigna,  nada  se  poderá  consentir 

São  os  officiaes  de  justiça  e  os  procuradores  da  fazenda  os  funecionarios,  dos  quaes  mais  depende 
por  sua  actividade  e  zelo,  <>  bom  andamento  da  cobrança  da  divida. 

Aquelles  declara  a  commissSo  que  são  em  gorai  de  má  condueta. 

Actos  de  reconhecida  prevaricação  têm  chegado  ao  conhecimento  da  commissão,  praticados  ha 
longo  tempo  e  com  insistência  tal,  que  faz  suppôr  que  taes  funecionarios  não  soffriam  a  menor  íisca- 
lisarão. 

Por  outro  lado,  como  já  o  demonstrou  a  commissão  e  mais  ainda  o  prova  com  o  trabalho,  junto 
a  este  relatório  a  folhas  ,a  fazenda  nacional  não  encontrava  em  seus  procuradores  o  zelo  e  acti- 
vidade, que  tinha  o  direito  de  esperar  de  funecionarios  dedicados  ao  serviço. 

E  aqui  cabe  dizer  que,  tendo  V.  Ex.  demittido  do  respectivo  cargo  "o  ajudante  do  procurador 
da  fazenda,  nomeando  para  o  substituir  o  Dr.  António  Veríssimo  de  Mattos,  tem  a  commissão  encon- 
trado neste  funcc.onario  um  auxiliar,  que  com  a  maior  dedicação,  intelligencia  3  boa  vontade  tem 
concorrido  para  o  bom  desempenho  do  serviço. 

O  mesmo  não  se  dá  com  o  Dr.  procurador  dos  feitos  que,  por  todos  os  modos  a  seu  alcance,  tem 
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procurado  entravar  o  bom  andamento  dos  trabalhos  da  commissão,  negando-lho  auxilio  roa],  illu- 
dindo  e  sophismando  as  suas  requisições,  a  ponto  do  tornar-so  quasi  impossível  obter  do  tal  func. 
cionario  a  medida  menos  importante,  attonta  a  sua  reconhecida  má  vontade. 

Assim  é  que,  tendo  a  commissão  proposto  a  medida,  mandada  oxoeutar  por  despacho  do  V.  Ex., 
da  mudança  dos  escriptorios  dos  procuradores  para  o  edifício  do  thosouro,  medida  do  reconhecida 
vantagem  para  o  serviço,  até  hoje  tem  o  Dr.  procurador  dos  feitos  procurado  lodosos  pretextos  para 
não  effectuar  tal  mudança,  dando-se  o  facto  do  estar  o  D:,  ajudante  funecionando  no  thesouro  o 
aquelle  em  sua  casa  particular. 

Muito  toropo  levou  a  commissão  parada  sem  poder  prosoguir  em  seus  trabalhos,  pois  tendo  re- 
quisitado dos  procuradores  da  fazenda  uma  verificação  e  tomada  de  contas  dos  offlciaes  de  justiça 
ao  passo  que  o  Dr.  ajudante,  ainda  novo  no  seu  cargo,  promptamente  realizou  essa  requisição,  o  Dr. 
procurador,  depois  de  procurar  illudil-a  c  retardal-a  por  todos  os  meios,  só  a  cumpriu  quando,  cha- 
mado á  presença  de  V.  Es.,  recebeu  ordem  terminante  com  prazo  marcado. 

Ainda  ultimamente,  tendo  a  commissão  requisitado  cm  offieio  de  8  de  Julho  do  corrente  anuo 
uma  relação  dos  processos,  recebidos  nos  escriptorios  dos  procuradores,  oDr.  procurador,  ao  passo  que 
responde  com  uma  insinuação  impertinente  e  descabida,  declara  não  poder  consignar  a  data  do  julga- 
mento, como  Mie  foi  ordenado,  quando  o  Dr.  ajudante,  sorri  a  menor  objecção,  promptamente  satisfez  a 
requisição,  até  mesmo  na  parte  julgada  impossível  pelo  Dr.  procurador. 

0  estado  de  anarchia,  em  que  a  commissão  encontrou  os  escriptorios  dos  procuradores  da  fazenda, 
não  permittiu  quepodesse  ella  verificar  com  exactidão  a  responsabilidade  dos  otDciaes  de  justiça  quanto 
aos  mandados,  que  lhes  estavam  confiados. 

No  ofílcio,  que  o  procurador  dos  feitos  dirigiu  ao  Exm.  Sr.  conselheiro  director  geral  do  con- 
tencioso, presidente  da  commissão,  diz  aquelle  funecionario  em  relação  ás  faltas,  encontradas  na 
tomada  da  conta  dos  offlciaes  de  justiça  :  Que  essas  lacunas  poderão  significar  outra  cousa,  qae  não 
extravio. 

Esta  declaração,  vaga  e  deficiente,  prova  que  o  procurador  da  fazenda  não  providenciava  do  modo 
a  conhecer  do  andamento  dos  processos,  fazendo  na  escripturação  as  notas  competentes. 

De  modo  que  a  commissão,  não  encontrando  a  escripturação  regularmente  feita,  como  manda  a 
lei,  não  podendo  colher  do  procurador  da  fazenda  dados  precisos,  não  pôde  tornar  eflectiva  a  res- 
ponsabilidade dos  ofQciaes  de  justiça  pelos  mandados  extraviados. 

Somente  depois  que  toda  a  divida  antiga  estiver  completamente  liquidada  e  regularisado  o  serviço 
pelas  notas  nos  livros  competentes,  poder-sc-ha  conhecer  dos  mandados  extraviados  e  promover-se  a 
sua  substituição. 

Isto,  porém,  demandando  muito  tempo  e  dependendo  do  andamento  regular  do  serviço,  poderá  ser 
realizado  pela  secção  de  divida  da  3.»  contadoria,  ultimamente  reorganizada,  e  pelos  meios  ordinários. 

No  exame,  á  que  procedeu  a  commissão  dos  mandados,  entregues  aos  antigos  officiacs  de  justiça, 
verificou  ella  que  esses  funecionarios  retinham  em  seu  poder,  sem  haver  quem  lhes  tomasse  contas, 
8.274  mandados  e  constando  das  relações,  fornecidas  pelos  procuradores  da  fazenda,  que  estavam  car- 
regados 17.611  mandados,  resulta  uma  falta  de  9.337,  cujo  destino  não  se  pôde  de  prompto  reconhecer 
pela  deficiência  dos  protocollos  antigos  a  cargo  daquelles  funecionarios. 

Quanto  aos  mandados,  entregues  pelos  officaes  a  isso  compellidos  por  ordem  da  commissão, 
chama  esta  a  attenção  de  V.  Ex.  para  o  quadro  annexo,  do  qual  vê-se  que  muitos  milhares  de  man- 
dados estavam  sem  fundamento  legal  demorados  em  mãos  dos  agentes  subalternos  do  juízo,  sem  que 
a  fazenda  nacional  tivesse  quem  procurasse  pugnar  pelos  seus  interesses. 

Certidões  negativas  passadas  a  favor  de  pessoas  notoriamente  conhecidas;  custas  cobradas  cm 
duplicata  •  mandados  contra  proprietários  e  outros  indivíduos  de  notória  solvabilidade,  encostados  ha 
longos  annos,  em  prejuízo  da  boa  arrecadação  das  rendas  publicas. 

Na  forma  da  representação,  que  a  commissão  leva  a  V.  Ex.  com  esta  data,  c  que  vai  annexa  por 
copia,  julga  ella  prejudicial  aos  interesses  fiscaes  e  á  moralidade  da  administração  a  continuação  dos 
offlciaes,  constantes  da  mesma  representação. 

Quanto  a  estes  funecionarios  é  da  mais  urgente  necessidade  que  elles  sejam,  nomeados  edemittidos 
livremente  pelo  ministro  da  fazenda,  sob  proposta  ou  representação  dos  procuradores  de  fazenda. 
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V.  Ex.  tem  conhecido  da  diolculdado,  que  a  commissão  encontra  em  obter  a  demissão  de  offlciaes 
contra  os  quacs  apresenta  ella  provas  plenas  do  prevaricação .  ' 

0  (besouro,  que  confia  a  taes  agentes  a  .cobrança  de  sua  divida  em  soramas  importantes,  não  tem 
meios  de  punil-os  quando  encontrados  em  falta. 

As  medidas,  suggeridas  pola  commissão  o  postas  em  pratica,  vão  produzindo  já  alguns  resultado, 
pois,  apoiar  das  difllculdades  próprias  dos  trabalhos  da  reorganização  d.  serviço,  e  de  nào  ter  sido 
reinettida  a  juizo  divida  alguma  importante,  «cobrança  da  divida  activa  se  tem  sustentado  em  uma 
cifra  regular. 

A  commissão  pede  vénia  a  V.  Es.  para  chamar  a  sua  attenção  para  as  medidas,  aceitas  por  V  Ex 
masque  não  foram  postas  cm  pratica  por  dependerem  de   mandato  legislativo  e  das  quaes  muito  de-' 
pende  o  melhoramento  do  importante  ramo  de  serviço,  de  que  se  trata. 

Entre  ellas  lembra  a  commissão  como  mais  urgentes  : 

A  divisão  do  cartório  do  escrivão  dos  feitosda  fazenda  ; 

Acreaçào  de  uma  só  classe  de  officiaes  de  justiça  com  os  mesmos  direitos  e  deveres,  desapnare- 
cendo  as  actuaes  distineções,  que  não  têm  razão  de  ser ; 

A  prohibição  expressa  em  lei,  sob  penas  severas,  para  que  nem  um  funecion  .rio  dojuizo  dosfei- 
tos  cobre  custas  ou  porcentagens  do  trabalho  de  promover  a  cobrança  antes  que  o  thesouro  nacio- 
nal se  ache  pago  da  importância  da  execução. 

Sobre  estas  medidas  a  commissão  reporta-se  ao  que  já  disse  no  seu  1.»  relatório. 

Na  verificação,  a  que  a  commmissão  procedeu,  tendo  «m  vista  as  relações  fornecidas  pelo  minis- 
tério do  império  e  os  livros  de  receitado  emolumentos  da  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  reconheceu 
a  commissão  que  foram  expedidos: 

103  títulos  de  conselho  ; 

204  títulos  honoríficos  diversos; 

42  títulos  de  imperial ; 

C70  licenças  para  aceitar  condecoração  estrangeira  ; 

1.301  condecorações  nacionaes ; 

Los  primeiros  foram  pa?os  69,  faltando  pagar  34;  dos  segundos  127,  faltando  77;  dos  terceiros  10, 
faltando  32;  dos  quartos  400,  faltando  270;  dos  últimos  66i,  faltando  837. 

Hão  pôde  ainda  a  commissão  organizar  com  base  segura  a  relação  dos  devedores  destes  títulos, 
porque,  tendo  sido  remettidos  alguns  para  as  províncias  do  Império  e  não  constando  isso  das  relações' 
fornecidas  pela  respectiva  secretaria,  só  depois  da  verificação  competente  poder-se-ha  conhecer  com 
exactidão  quaes  os  títulos  em  divida. 

Quanto  a  este  serviço  a  commissão  pede  vénia  para  lembrar  a  V.  Ex.  a  expedição  do  decreto,  cuja 
minuta  apresentou  a  "V.  Ex.  e  que  deve  substituir  o  de  n.°  4412  de  9  de  Setembro  de  1869,  sem  o  que 
nunca  se  poderá  obter  regularidade  na  cobrança  dos  emolumentos,  devidos á  fazenda  nacional. 

Os  mais  trabalhos  da  commissão  constam  das  copias  e  annexos,  que  a  este  relatório  acompanham. 
Propõe  a  commissão  a  V.  Ex.  que,  concluído  o  trabalho  relativo  aos  títulos  honoríficos,  e  o  exame 
a  que  pretende  proceder  no  cartono  do  escrivão  dojuizo  dos  feitos  para  conhecer  do  destino  dos  man- 
dados, que  se  reputam  extraviados,  constantes  das  relações  fornecidas  pelo  procurador  dos  feitos  e  seu 
ajudante,  estando,  como  já  está,  o  serviço  da  cobrança  da  divida  montado  em  melhores  bases  dependendo 
o  seu  andamento  regular  do  bom  desempenho  e  da  actividade  dos  funecionarios  aos  quaes  elle  incumbe, 
além  das  outras  medidas  que  só  mais  tarde  e  por  acto  legislativo  podem  ser  postas  em  pratica;  con- 
fiada á  secção  de  divida  pelos  meios  ordinários  e  por  uma  fiscalisação  constante  e  methodica,  o  prose- 
guimento  da  acção  enérgica  e  do  impulso  vigoroso,  que  V.  Ex.  deseja  imprimir  a  este  ramo  de  serviço, 
seja  a  commissão  dissolvida  e  dada  por  finda  a  sua  gestão. 

Sabe  a  commissão  que  muito  ha  por  fazer,  mas  V.  Ex.  conhece  os  obstáculos,  com  que  ella  teve  de 
lntar. 

Abusos  inveterados,  constituindo  verdadeiros  privilégios  pela  impunidade  e  tempo  decorrido,  in- 
fluencias pessoaes  antepondo-se  ao  serviço  público ;  a  certeza  de  obter  vantajosos  rendimentos,  ainda 
mesmo  abandonando  grande  parte  dos  interesses  da.  fazenda;  falta  de  fiscalisação;  falta  de  energia  e 
de  severidade  por  uma  falsa  equidade— tudo  contribuiu  para  tornar  o  juizo  dos  feitos  da  fazenda 
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da  corte  o  que  elle  ê,  o  está  na  consciência  de  quantas  conhecem  o  seu  mecanismo.  Desdo  o  primeiro 
dia  cm  que  a  commissâ*o  foi  honrada  com  a  confiança  do  V .  Ex . ,  teve  ella  occasiiSo  de  declarar  a  V.  Ex. 
tudo  isso  que  ahi  Uca  exposto,  o  mais  quo  os  sous  trabalhos  lhe  acarretariam  inimigos  poderosos  em 
todos  os  funecionarios,  censurados  em  seus  desmandos  e  prejudicados  em  seus  interesses. 

Assim  aconteceu. 

Acommissão,  porém,  tendo  por  norma  o  cumprimento  estricloe  severo  do  dever  e  animada  pela 
confiança  de  V.  Ex.,  attendeu  no  desempenho  de  sua  missão  ao  interesse  do  serviço  publico. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.—  Mm.  Exm.  Sr.  .conselheiro  ministro  da  fazenda.— Rio  do  Janeiro,  30 
de  Novembro  de  1878.— Joiio  Cruvello  Cavalcante.—  António  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 


Demonstração  da  divida  activa  arrecadada   depoltt  do  1.°  relatório. 


Impostos  lança- 

Waio 

Junho 

Julho 

Agosto 
29:5650419 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

até  o  dia  29 

TOTAL 

26:677^37 

22:3530181 

36:1788097 

39:214^060 

47:8305370 

38:3180519 

191:3360813 

Bio  de  Janeiro.  30  de  Novembro  de  1878.- A  Commissão,  João  Cruvello  Cavalcante  —António  Joaquim 
rde  Souza  Botafogo. 
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Mappa  demonstrativo  do  resultado  da  tomada  da  conta  dos  ofUclaea  de  Juntlça 
do  Juízo  do»  feito»  da  fazenda  pelo»  mandados  que  lhe  foram  condados. 
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O^iíiia/  /oíio  Píáro  da  Silva  Guimarães, 

Mandados  sem  andamento  algum 

»        intimados  lia  longo  tempo  com  custas 

cobradas,  eiwostailos 

»        cora  certidão  e  parados  ha  longo  tempo.. 

Faltam 

Oficial  José  Leandro  Ribeiro. 
Mandados  com  certidão  e  parados  La  longo  tempo. 

>  sem  andamento  algum        »         » 

>  com  custas  cobradas  e  encostados 

Faltam 

Ofíicial  Acácio  Joaquim  Corroa. 

Mandados  quenáo  constam  da  escripturacão 

»        sem  andamento  algum '. 

»        com  custas  cohradase  encostados 

»        com  certidão  e parados  ha  longo  tempo.. 
Faltam 

Ofíicial  Luiz  Ignacio  França  Xavier. 

Mandados  sem  andamento  a I gu  m 

»         com  as  custas  cobr;uI  as  e  encostados 

»        com  certidão  e  paradossíú  Ioiiío  tempo.. 
Faltam... : 

Ofíicial  António  José  Barata. 

Mandados  sem  andamento  algum  ha  longo  tempo.. 

»        com  as  custas  cobradas  e  encostados 

»        com  certidão  e  parados  ha  longo  tem  po. . 
Faltam .., 

Oficial  António  Francisco  de  Oliveira. 

Mandados  sem  andamento  algum  lia  longo  tempo. 

»        com  certidão  e  parados 

»        com  custas  cobradas  e  encostados 

Faltam 

Ofíicial  Gcraldino  da  Costa  Navarro. 

Mandados  sem  andamento  algum 

»        com  certidão  e  parados  ha  longo  tempo.. 

»        com  custas  pagas  e  encostados 

»        com  certidões  reconhecidamente  falsas. 

Oficial  Manoel  José  de  Azevedo. 

Mandados  sem  andamento  algum 

»        com  custas  cobradas  e  encostados 

»        com  certidão  e  parados  ha  longo  tempo.. 

Ofíicial  António  Vargas  de  Andrade. 

Mandados  sem  andamento  algum 

»        com  certidão  e  parados  ha  lougo  tem  po.. 

»        com  custas  cobradas  e  emoslados 

Faltam 

Ofíicial  Belmiro  Ferreira  de  Barros. 

Mandados  com  certidão  e  parados  ha  longo  tempo. 

i        com  as  custas  cobradas  e  encostados 

»        sem  andamento  algum  ha  Jongo  tempo.. 

Faltam.. 

— c.  D.  A.     15 


Q  U 
H 

U 

ce 
u  a 


337 

SÍ0 

7 
469 

32 

283 

173 

318 

110 

292 

6 

485 

238 

18 
146 

• 

46 
26 

87 
29 

31 

610 

1.036 

6 
215 

104 

4 

127 

294 

79 

8 

72 

124 

300 

6 

79 

1.950 

436 

8 

55 

36 

382 

2.051 

4 

350 

•309 
338- 

2 

83 

109 
193 

99 

19 

17 
3 

22 

ÍÕ 

329 

235 
5 

7 

73 

71 

163 

14 

484 

12 
119 

3G3 

58 

10 

337 

3 

247 
81 

Alguns  de  IGe  18  annos. 
Alguns  de  pessoas  notoriamente  conhe- 
cidas e  ha  4  e  5  annos. 


Alguns  de  pessoas   notoriamente  conhe- 
cidas. 


Alguns  sem  andamento  desde  1867. 
Alguns  de  pessoas  notoriamente  conhe- 
cidas. 

Idem  idem. 


Idem  idem. 


1  Alguns  não  constam  do  protocollo,  e  ou- 
5  trosde  pessoas  notoriamente  conhecidas. 

Alguns  com  custas  pagas  duas  vezes. . 


Alguns  de  10  annos  e  mais. 

De  pessoas  notoriamente  conhecidas. 


)  Alguns  têm  6  e  8  annos  e  de  pessoas 
5  notoriamente  conhecidas,  outros  não 
)  constam  do  protocollo. 


Alguns  ha  5  e  6  annos. 


Alguns  de  pessoas  notoriamente  conhe- 
cidas. 


COPIAS  DA  CORRESPONDÊNCIA  DA  COMISSÃO 
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N.  99. 

Verificando  a  commissão,  nomeada  por  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  para  conhecer  do  estado 
da  divida  activa  da  naçào  e  promover  sua  cobrança  : 

d."  Que  o  ofllcial  db  justiça  Eduardo  Joaquim  Corroa  intimou  em  14  de  Agosto  de  1867 ao  devedor 
do  mandado  493  A  X  para  pagamonto  da  quantia  do  22£90O  do  principal  e  custas  o  embolsadas  estas 
naimporlancia  de  7^700,  incluídas  as  que  pertencem  ao  cartório,  declarou  ao  mesmo  devedor,  a  quem 
entregou, as  guias;  quo  mais  tarde  poderia  pagar,  não  tratando  de  averiguar  se  foi  o  pagamento 
efíbetuado,  o  que  só  agora  fez  urgido  pela  cominissão ; 

2.°  Que  o  oíílcial  Porlirio  de  Cantanhede,  segundo  informa  o  Dr.  procurador  da  fazenda,  raro 
apparece  pulo  oscriptorio  o  mesmo  pelo  cartório,  eíTectunndo  poucas  cobranças,  parecendo  que  o  cargo 
de  ofíicial  de  justiça  para  elle  é  uma  diversão  nas  horas,  que  lhe  deixa  vagas  a  administração  dos  bens, 
que  possuo  em  Nictheroy: 

A  commissão  teve  a  honra  de  ponderar  a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  :  quanto  ao  1.°  dos 
mencionados  ofliciaes,  que  o  facto  de  receber  elle  as  custas,  deixando  de  fiscalisar  o  paramento  da 
execução,  para  que  dera  as  guias  ao  devedor,  pessoa  de  confiança  da  commissão,  é  não  só  incompatível 
com  a  moralidade  da  administração  publica  pela  tendência  natural  aos  abusos  e  desvios,  que  d'ahi 
podem-resultar,  como  também  expressamente  prohibida  por  todas  as  disposições  legaes,  que  re^em  a 
matéria  c  especificadamente  pelo  art.  34  das  instrucções  da  directoria  geral  do  contencioso  de  30  de 
Janeiro  de  1831,  acerescendo  mais  que  desse  facto  provém  graves  prejuízos  á  fazenda  nacional  na 
demora  da  cobrança  em  virtude  do  contracto,  que  se  estabelece  entre  o  devedor  e  o  ofllcial  de  justiça, 
já  embolsado  do  que  lhe  cabe  na  execução  e  portanto  sem  o  incentivo,  que  o  instiga  aactival-a. 

Ainda  mais:  A, commissão  de  inquérito,  nomeada  por  S.  Ex.  o  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  levou  á 
presença  de  Y.  Ex.  uma  representação  contra  este  ofíicial,  julgando  a  sua  permanência  em  juizo 
nociva  aos  interesses  fiscaes. 

Quanto  ao  2."  (que  consta  á  commissão  haver  pedido  a  exoneração  depois  que  souhe  do  que  contra 
elle  fora  representado  pela  commissão)  é  obvia  a  inconveniência  de  sua  continuação  no  exercício 
do  cargo . 

Tendo  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  julgado  por  despacho  de  20  de  Abril  próximo  passado 
procedente  e  justa  a  representação  e  deliberado  que  a  commissão,  por  seu  órgão,  levasse  os  factos  ao 
conhecimento  de  V.  Ex.,  ponderando  a  conveniência  da  exoneração  desses  ofliciaes,  que  constituíam 
remoras  á  cobrança  da  divida  activa,  V.  Ex.  servi a-se  declarar  á  um  dos  membros  da  commissão  e 
ao  abaixo  assignado  que  não  julgava  os  factos  expostos,  matéria  sufficiente  para' a  medida  reclamada 
quanto  ao  ofíicial  Corrêa,  porque  o  recebimento  das  custas  com  abandono  da  execução  era  acto 
commum  de  todos  os  officiaes  do  juizo  e,  quanto  a  Cautanheda  porque,  se  cobrava  pouco  era  porque 
lhe  distribuíam  poucos  mandados,  como  se  esse  accidente  não  fosse  devido  á  posição  excepcional  desse 
emprego  do  j  uizo . 

Em  resposta  tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex.  que  a  commissão  não  pôde  prescindir  dessas  de- 
missões, porque  os  officiaes  de  justiça,  de  que  se  trata,  contrariam  as  vistas  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro 
da  fazenda  c  embaraçam  poderosamente  a  consecução  do  fim,  que  tem  em  vista  a  mesma  commissão. 

JN'o  seu  humilde  entender  a  commissão  julga  que  o  juizo  dos  feitos,  membro  de  um  poder  inde- 
pendente, em  nada  cede  de  sua  autonomia  e  independência  quando,  collocado  á  frente  do  movimento 
judiciário,  em  que  se  debatem  os  grandes  direitos  e  interesses  da  fazenda  sobre  os  quaes  lhe  cabe 
velar,  accede  á  requisição  do  chefe  do  contencioso,  que  é  o  fiscal  nato  da  mesma  fazenda  e  a  quem 
cabe  a  inspecção  e  fiscalisação  suprema  sobre  esses  direitos  e  interesses  e  sobre  o  modo  pratico  de  os 
acautelar  e  zelar,  principalmente  quando  as  medidas,  por  que  elle  insta,  são  autorisadas  pelo  ministro 
da  fazenda,  centro  da  administração  fiscal  do  Império. 

Pensa  a  commissão  que  ambos  os  fiscaes  — o  do  contencioso  administrativo  e  o  do  judiciaria — 
devem  dar-sc  as  mãos,  unir  vistas,  pensamentos  c  esforços  para  a  causa  commum,  que  é  a  da  justiça 
c  do  dever. 

A  commissão  aguarda  respeitosamente  a  decisão  de  V.  Ex.— Deus  guarde  a  V.  Ex.— Mm.  eExm. 

Sr.  conselheiro  iuiz  dos  feitos.— Rio  de  Janeiro,  13deMaiode  187S.  —João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 
— c.  1).  A.     16 
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N.  100. 

Rccommendo  á  V.  S.  que,  com  a  máxima  urgência,  requeira  ao  Exm.  Sr.  desembargador  juiz 
dos  feitos  as  ordens  necessárias  aflm  do  que  os  oluciaes  de  justiça  Eduardo  Joaquim  Corria  e  Fer- 
nando Porfírio  Cantanheda  entreguem  em  cartório,  no  prazo  do  24  horas,  todos  os  mandados  existentes 
em  seu  poder,  não  lhes  confiando  V.  S.  mais  mandado  algum.  —  Deus  guarde  a  V.  S.  —Sr.  Dr.  pro- 
curador dos  feitos  da   fazenda .  —  Rio,  13  de  Maio  de  1878.  —  João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.  101. 

Idêntico  ao  Dr.  ajudante  do  procurador  dos  feitos. 

N.  102. 

Recommendo  á  V.  S.  que  renietta  á  juizo,,  pelos  canaes  competentes,  os  títulos,  de  que  trata  a  parte 
final  do  art.  9.°  do  decreto  n.«  4356  de  24  de  Abril  de  1869,  depois  de  cumprida  a  formalidade  nelle 
exigida.  Deus  guarde  a  V.  S.  —  Sr.  administrador  da  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.  —  Rio  de  Janeiro, 
14  de  Maio  de  1878.  —  João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.  103. 

Sen  do  ignorada  pela  commissão  de  syndicancia  da  divida  activa  do  Estado  a  residência  dos  offlcíaes, 
constantes  da  relação  inclusa,  tem  ella  a  honra  de  dirigir-se  á  V.  Ex.  rogando-lhe  se  sirva  expedir 
suas  ordens  afim  de  que  esses  officiaes  sejam  notificados  de  que  se  acham  em  debito  para  com  a 
recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  dos  emolumentos,  devidos  pelas  nomeações  de  alferes  alumnos.—  Deus 
guarde  a  V.  Ex. -Illm.  eExm.  Sr.  conselheiro  ajudante  general .- Rio  de  Janeiro,  14  de  Maio 
de  1878.  —  João  Cardoso  de  Menezes  e  Smza. 

N.  101. 

Cumpre  que  V.  S.  me  remetia,  com  máxima  urgência,  uma  relação  por  numero  e  serie,  dos  man- 
dados, que  se  acham  em  carga  dos  officiaes  Eduardo  Joaquim  Corrêa  e  Fernando  Cantanheda,  ultima- 
mente demittidos,  informando  se  taes  ofllciaes  entregaram  todos  os  mandados,  que  se  achavam  em  seu 
poder  .-Deus  guarde  aV.  S.-Sr.Dr.  procurador  dos- feitos  da  fazenda  nacional  da  côrte.-Riode 
Janeiro,  18  de  Maio  de  1878.- João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.  10o. 
Idêntico  ao  Dr.  ajudante  do  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte. 

N.  106. 

Accusoorece_bimentodooEcio,queem  14  do  corrente  se  serviu  V.Ex.  dirigira  mim  como  Presi- 
dente da  commissão,  encarregada  por  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  de  conhecer  do  estado  da  di- 
vida  activada  nação  e  promover  sua  cobrança. 

Diz-me  V.  Ex.  nelle  : 

deiustú^  demiss5odc  d<™  °«*iaes 

commisío;  '        ^  ^  deCÍdÍrá  °PPort™a™»te  *>bre  a  medida  proposta  pela 

tpJnLQn!!íU,gr  ^retant°'deseade^r  Ponderar  que,  ignorando  V.Ex.  si  a  commissão  já  deu  por 
^nnn^osseus  trabalhos relauvosao inquérito,  de  quefoi  incumbida  sobre  aescripturaçãoe  cowlnça 

teci  i^r^  qaC'  raS°  decontin™°in<Perito,  encontre  no  pessoal,  que  nesse  jui  o 
rancciona,  iguaes  ou  outros  mot  vos,  sobre  os  auaes  cnmnw  a  v  uv  «,„  •/    -       \\r  _  J 
oesclareça  a  este  respeito  ;  P        V>  E*'  Providenciar>  P^e  V.  Ex.  que 

«JL'  SL?d0,  3S  li0?3* eprinciIlios'  &°smes «  guiado  o  poder  judiciário,  differentes  dos  que 
actuam  sobre  o  poder  admin.strativo,  e  pois  não  podendo  V.  Ex. ,  ao  apreciar  os  juizos  da  commissão 
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sobro  o  pessoal  que  lho  ô  subordinado,  deixar  do  fazer  uso  de  seu  próprio  juizo  comparativo  sobre  o 
desempenho  do  devores  dos  membros  desse  pessoal,  julga  de  summa  necessidade  o  esclarecimento  que 
reclama  tanto  para  fiel  cumprimento  desse  dever,  como  para  preenchimento  das  louvarei,  vistas  da 
commissão. 

Diz  ainda  V.  Ex.  que  ha  um  equivoco  da  coramissào  quando  esta  pensa  que  um  dos  ofllciaes  de 
jus iça,  a  que  mo  referi,  dou  guias  ao  devedor  para  o  recolhimento  de  sua  divida  ao  thesouro,  pois  o 
offlc«al_  de  justiça  nenhuma  autoridade  tem  para  tal  fim,  e  quem  ó  competente  para  dar  as  guias  é  o 
escrivão  do  juízo,  que  foi  quem  efifec  ti  vãmente  as  deu  ao  devedor  e  este,  senão  fez  aquelle  recolhi- 
mento  no  prazo,  em  que  as  guias  vigoram,  c  o  único  responsável  de  sua  falta 

nra,Á7SCT\Y'  EX"  queParaevi,ar  se  reproduzam  abusos  de  devedores  que,  como  o  alludido, 
pretendam  illudir  o  juizo  obtendo  guias  para  o  pagamento  e  não  o  realizando  no  prazo  legal  já  provi- 
dencmumcumbindo  aos  Solicitadores  doJuizo  de  trazerem  a  elle,  logo  que  termine  o  praso  das  guias, 
o  certificado  do  pagamento  para,  no  caso  contrario,  proceder-se  immediatamente  á  penhora 

Em  seguida  pede-me  V.  Ei.  permissão  para  deixar  de  responder  á  referencia,  que  faço  u.  meu 
officioa  conversação  entre  nós  h  ávida,  referencia,  em  que  aliás  ha  equivoco  na  traducção  de  suas  palavras 
visto  como,  nenhum  caracter  oflicial  podendo  ter  aquella  conversação,  não  deve  ser  objecto  de  discussão 
e  termina  asseverando- me  que  nutre  os  mais  ardentes  desejos  de  que,  no  desempenho  de  seu  dever 
naja  entre  V.  Ex.  e  a  commissão  a  maior  harmonia  de  vistas  e  de  esforços  para  a  causa  commum  que 
e  a  da  justiça  e  do  dever.  '  ' 

Permitia  V.  Ex.  que  com  a  deferência  devida  ao  alto  cargo,  que  V.  Ex.  exerce,  e  á  respeitável 
pessoa  de  V.  Ex.  lhe  faça  algumas  reflexões  sobre  cada  tópico  desse  officio  de  V.  Ei. 

A  opportunidadc  da  demissão  dos  oificiaes  de  justiça,  proposta  pela  commissão,  está  estabelecida  pelo 

despacho  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  que  julgou  conveniente  fosse  ella  proposta  a  V  Ex  e 

nao  se  pode  deixar  de  entender   que  essa  medida  é  de  caracter  instantissimo,  porque,  desde  que  se 

reconhece  que  esses  ofllciaes  não  dese  mpenham  seus  deveres,  parece  evidente  que  nem  um  só  momento 

•  mais  podem  ser  conservados. 

No  emtanto  não  declarando  V.  Ex.  qual  a  providencia,  que  a  esse  respeito  tomará  oportunamente, 
fica  a  commissão  na  ignorância  se  serão  ou  não  dadas  as  demissões  propostas  e  parece  que  o  juizo,  por 
ella  formulado  e  porS.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  approvado  a  respeito  da  conveniência  dá  de- 
missão, ainda  ficasujeita  á  apreciação  ejusto  arbitro  de V.  Ex.,  apezar  do  acatamento,  que  declara  tri- 
butar ao  que  foi  por  S.  Ex.  resolvido. 

Peço  pois  respeitosamente  á  V.  Ex.  se  digne  dar-me  neste  ponto  uma  resposta  positiva. 

2.»  tópico.  Mo  alcança  a  commissão  em  que  o  facto  da  conclusão  ou  continuação  do  inquérito,  á 
que  procede  sobre  a  escrituração  e  cobrança  da  divida  activa  e  a  possibilidade  de  encontrar  no  pessoal  'do 
juizo  ainda  iguaes  ou  outros  motivos,  sobre  os  qwes  cabe  a  V.  Ex.  providenciar,  possa  influir  para  que 
V.  Ex.  deixe  de  attender,  desde  já,  ás  propostas  de  modificação  desse  pessoal  em  bem  do  serviço 
publico. 

Pelo  que  se  deprehende  do  cotejo  desse  tópico  com  o  3.°,  em  que  V.  Ex.  diz  que  nãopódedeixar  de 
fazer  uso  de  seu  próprio  juizo  comparativo  sobre  o  desempenho  dos  deveres  desse  pessoal,  parece  que  á 
V.  Ex.  não  merece  inteira  confiança  ojuizo  da  commissão  e  que  enxerga  talvez  quebra  da  dignidade 
do  seu  alto  cargo  e  ferida  nas  suas  prerogativas  de  membro  de  um  poder  independente,  o  praticar  qual  - 
quer  acto  de  jurisdicção,  á  requisição  dos  prepostos  do  thesouro  na  delicada  missão  investigadora,  de 
que  estes  foram  incumbidos,  embora  essa  requisição  seja  sanecionada  por  despacho  do  ministro  dafa- 
zenda.  Se  essa  inducção,  que  parece  lógica,  fora  que  V.  Ex.  teve  em  vista  tirar  das  premissas,  que  es- 
tabeleceu, releve-me  V.  Ex.  ponderar- lhe  que  delia  decorrerá  necessariamente  para  Y.  Ex.  o  direito 
de  não  attender  a  tal  requisição,  ainda  mesmo  quando  autorizada  pelo  poder  superior  illustrado  pelos 
factos,  que  lhe  serviram  de  base.  Isso  equivaleria  á  uma  declinatoria  do  juizo  e  decisão  do  chefe  supe- 
rior da  administração  fiscal,  para,  a  esse  juizo  e  decisão,  antepor  V.  Ex.  o  seu,  que,  único,  seria  va- 
lioso e  produziria  effeito. 

Dô-me  V.  Ex.  permissão  para  cm  resposta addicionar  algumas  reflexões  que,  no  meu  fraco  enten- 
der, refutam  essa  opinião  de  V.  Ex.,  que  supponho  conter-se  implicitamente  nosalludidos  tópicos  de 
seu  oflicio. 
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Principiarei  por  discordar  do  parocor  doV.  Ex.  quando,  referi ndo-so  ao  coutoncioso  administra- 
tivo e  ao  judiciário,  assevera  que  sào  diversas  normas  o  os  princípios,  que  sorvem  do  guia  á  um  o 

á  outro. 

Naesphera  de  sua  respectiva  competência  são  ambos  esses  poderes  independentes  e  giram  sobre  os 
mesmos  eixos,  obedecem  ao  mesmo  impulso  e  regem-so  pelos  mesmos  princípios. 

O  juizo  dos  feitos  é  que  difTcre  profundamento  dos  outros  juizos  na  natureza  das  suas  atribuições, 
nos  seos  meios  de  acção  e  nas  relações,  que  o  prendem  ao  podor  administrativo. 

O  Juiz  dos  feitos  é,  com  effeito,  nomeado  pelo  ministério  da  justiça,  mas  ó  do  da  fazenda,  com 
quem  está  em  contacto  immediato,  que  recebe  todo  o  cabedal  para  os  julgamentos  que  tem  de  proferir, 
devendo  cingir-se  strictamente  ás  leis  fiscaes  em  matéria  de  execução  c  attender  á  todas  as  requisições, 
que  do  tliesouro  receber  cm  bem  do  serviço  publico. 

A  fazenda,  nas  causas,  em  que  cabe  o  executivo,  que  são  as  que  se  lhe  reinettem  em  máxima 
copia,  transmitte  ao  juizo  certidões  de  divida  liquida  e  puni,  cru  que  entra  com  sua  intenção  fundada. 

O  juiz  dos  feitos  procede  a  uma  espécie  de  homologação  dessas  certidões  que  tfjni  um  processo 
taxadoemlei,  cem  que  não  se  lhe  permitte  liberdade  ampla  de  acção  c julgamento,  pois,  só  provados 
certos  meios  de  defesa,  pode  deixar  de  comdcinnar  o  devedor  ao  pagamento. 

Basta  ura  simples  despacho  do  ministro  annullando  uma  certidão  para  que  cesse  a  jurisdicção  do 
juiz  dos  feitos  sobre  o  devedor. 

Se  todo  este  ramo  de  serviço  reveste  caracter  excepcional :  se  é  estabelecida  por  lei  esta  corres- 
pondência continua,  esle  nexo  necessário,  esta  intimidade  indispensável  entre  o  juizo  eo  tliesouro, 
como  se  poderá  negar  ao  chefe  do  contencioso  administrativo  da  fazenda  publica  o  direito  de  repre- 
sentar ao  juiz  dos  feitos  sobre  a  conveniência  dt!  meilidas  essenciaes  á  regular  cobrança  de  dividas,  que 
elle  remette  para  juizo  c  solicitar  do  magistrado,  que  tem  por  missão  auxiliar  o  tliesouro  no  furo  ju- 
diciário a  substituição  dos  agentes,  que  constituem  obicesá  consecução  do  fim,  para  o  qual  o  legislador 
creou  esses  dous  supremos  inspectores  fiscaes? 

O  procurador  fiscal  do  tliesouro  expede  ordens,  dá  instrucções  aos  procuradores  dos  feitos  sobre 
tudo  quanto  diz  respeito  á  cobrança  da  divida  activa  e  este  importantíssimo  assumpto,  que  interessa  mui- 
to de  perto  á  receita  publica,  deve  ser  objecto  especial  de  seus  desvellos,  nada  dispensando  para  fazer 
avultar  o  algarismo  da  receita  do  Estado.  Desde  que  chega  ao  seu  conhecimento  que  qualquer  agente 
da  dita  cobrança  é  omisso,  remisso  ou  prevaricador  c  requisita  do  juiz,  por  via  competente,  a  destitui- 
ção desse  agente,  parece  que  a  simples  confiança,  inspirada  pelo  elevado  cargo,  que  oceupa,  seria  mo- 
tivo sufBciente  para  serattendido,  e  muito  mais,  quando  autorizado  pelo  juizo  e  decisão  do  ministro  da 
fazenda. 

Em  que  é  que  essa  requisição  dictada  pelas  inexoráveis  exigências  do  dever  pode  desairar  o  juiz 
dos  feitos?  Desairado  ficará  o  procurador  fiscal  e  desrespeitado  o  ministro  da  fazenda  se  se  despresar  a 
requisição,  justificada  com  documentos,  e  se  o  juiz  dos  feitos  entender  que  pôde  deixar  de  dar  valore 
ligar  fé  a  taes  propostas  e  decisões. 

Não  obstante  o  que  fica  exposto  c  só  por  deferência  á  Y\  Ex.,  a  commissão  declara  que  o  seu  inqué- 
rito ainda  não  está  terminado  e  que  provavelmente  terá  de  propor  á  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda 
outras  providencias,  relativas  ao  pessoal  e  ao  cartório  do  juizo  dos  feitos. 

Tenho  a  honra  de  observar  á  V.  Ex.  que  não  houve  equivoco  no  meu  officio  quando  afirmei  que  o 
officiarE.  J.  Corrêa  entregou  guias  á  parte.  O  facto  é  exacto.  A  commissão  não  ignora  que  é  o  es- 
crivão quem  passa  e  deve  entregar  taes  guias. 

Quanto  á  providencia,  por  V.  Ex.  tomada  de  incumbir  aos  solicitadores  a  apresentação  de  certifi- 
cados de  haverem  si  lo  pagas  as  dividas  logo  que  linda  o  prazo  legal  das  guias,  folga  a  commissão  de  que 
se  tenha  posto  em  execução  essa  medida,  por  ella  suggerida . 

Quanto  á  conversação,  entre  nós  havida,  pemitta-me  V.  Ex.  lhe  pondere  que,  se  equivoco 
houve  nas  traducções  das  palavras  de  V.  Ex.,  nesse  equivoco  também  caliiu  o  Sr.  Botafogo,  membro 
da  comnnssâo,  que  as  ouviu  e  reproduziu  da  mesma  forma  que  eu.  Essa  conversação  aliás  não  é  intei- 
ramente  despida  de  caracter  ofBcial . 

Desde  que  V.  Ex.  em  conferencia  comigo  e  a  convite  meu  declarou  que  estava  prompto  a  auxi- 
har-meno  desempenho  da  minha  árdua  tarefa,  sem  dependência  do  complicado  expediente  offlcial, 
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jullíuuNmo  autorizado  a  mandar- lho  apresentar  os  papeis,  em  que  eu  requisitava,  autorizado  porS.  Ex. 
o  Sr.  ministro  da  fazenda,  a  demissão  dos  alludidos  olllciaes. 

Devolvoudo-mo  V.  Ex.  os  mencionados  papeis,  som  mis  dizor  na  carta,  que  os  acompanha,  sedava 
ou  nào  as  demissões  solicitadas,  o,  dizendo-me  o  Sr.  llotafojjo,  membro  da  commissào,  que  V.  Ex.  so 
recusava  a  aceeder  ao  que  representámos,  procurei  a  V.  Ex.  em  juizo,  instei  pela  medida  c  ouvi  deV. 
Ex.  o  que  expendi  no  meu  ollicioe  qiu  se  me  alíigura  nada  ter  de  inconveniente,  pois  não  se  trata  do 
confidencias  reveladas. 

Terminando  solicito  do  V.  Ex.a  definitiva  decisão  sobro  a  demissão  dos  officiaes. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Illm.  eExm,  Sr.  desembargador  juiz  dos  feitos. — Rio  de  Janeiro,  Iode 
3Iaio  de  1878.—  João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

X.  107. 

Tendo-se  marcado  o  prazo  do  30  dias,  que  lindou  em  23  de  Março  ultimo,  para  que  os  officiaes  de 
justiça  desse  juízo  dessem  cumprimento  a  todos  os  mandados,  que  llies  estavam  confiados,  e  não  tendo 
até  agora  esses  funecionarios  cumprido  aquella  ordem,  reconmiendo  a  V.  S.  requeira  perante  o 
juizo  dos  feitos  marcando  o  prazo  improrogavel  de  cinco  dias,  na  forma  da  lei,  para  fazerem  efectiva 
a  mencionada  providencia,  sob  pena  de  suspensão  e  entrega  de  todos  os  mandados,  sobre  os  quaes 
tomar-se-hão  as  medidas  convenientes. 

Deus  guarde  a  V.S.— Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte.— Rio  de  Janeiro, 
22  de  Maio  de  1878.— João  Cardoso  Menezes  de  Souza. 

N.  108. 

Idêntico  ao  Dr.  ajudante  do  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte. 

X    109. 

Informação,  dada  no  officio,  em  que  o  Dr.  ajudante  do  procurador  dos  feitos  pedia  a  nomeação 
de  mais  12  officiaes  de  justiça  para  o  juizo  dos  feitos. 

A  conunissão  acha  de  todo  ponto  necessária  e  vantajosa  ao  serviço  publico  a  medida  lembrada  neste 
officio  e  tencionava  propòl-a  aS.  Ex.    o  Sr.  ministro  da  fazenda. 

O  expediente  de  processos  executivos  actualmente  em  juizo  pódc-sc  classificar,  em  virtude  das 
ultimas  providencias,  em  três  classes  : 

Mandados  executivos,  que  estavam  em  poder  dos  antigos  officiaes ; 

Divida  nova,  de  que  são  encarregados  os  officiaes  ultimamente  nomeados ; 

Certidões,  que  se  terão  de  substituir  por  motivo  de  extravio. 

Quanto  á  primeira  espécie,  basta  dizer  que  os  12  officiaes  antigos,  aos  quaes  foi  marcado  o  prazo  de 
30  dias,  que.  findou  em  23  de  Março  ultimo,  até  agora  ainda  não  poderam  dar  conta  dos  mandados;  que 
tinham  em  seu  poder. 

A  divida  nova,  já  orçada  por  cerca  de  (li.OOO)  quatorze  mil  certidões  que  tem  de  ser  executada  por 
seis  officiaes,  cabendo  mais  de  (á.OOO)  duas  mil  certidões  a  cada  um  official. 

A  divida,  cujas  certidões  se  terão  de  substituir,  ainda  não  é  conhecida,  mas  póde-so dizer,  pelos  dados 
colhidos,   que  se  conta  por  muitos  centenas. 

bestas  condições  vê-se  que  é  impossível  com  o  pessoal  existente  dar  prompti»  andamento  a  tão 
grande  expediente. 

E'  verdade  que  todas  estas  medidas  de  arceleração  do  movimento  da  cobrança  da  divida  activa  vão 
esbarrar,  senão  de  encontro  á  má  vontade  ou  pouco  zelo  do  cartório  do  juizo,  ao  menus  na  impossibili- 
dade material  de  um  só  escrivão  attender  a  tantos  processos. 

Ho  cmtanto,  em  quanto  não  se  poder  levar  a  cffeito  a  medida  proposta  de  dividir  o  cartório,  deve-se 
tomar  todas  as  providencias,  que  forem  realizáveis  desde  já. 

Parece,  portanto,  á  commissào  que  convém  solicitar  do  ministério  da  justiça  a  expedição  das  neces- 
sárias ordens  ao  juizo  dos  feitos  para  o  fim  indicado  nesta  representação. 

Bio  de  Janeiro,  23  de  Maio  de  1878.— J.  C.  Cavalcante.— António  de  S.  Botafogo. 
c.  d.  a.     17 
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N.  110. 


Em  resposta  aos  çeusofllcios  n.0'  180  o  181  de  22  de  Maio  corroate,  doclaro  a  V.  S.  : 

Que  a  relação,  exigida  em  meu  oflicio  do  18,  devo  contor  os  mandados  ontreg  ues  aos  dous  oMciaes 
Corrêa  e  Cantnnheda  e  não  cumpridos ; 

Que  niiodeve  V.  S.  sustar  qualquer  procedimento  contra  o  ex-offlcial  Corroa,  somente  pela  decla- 
raçUo  deque  entregou  os  mandados  ao  Sr.  Dr.  ajudante  e  sim  compellir  aquello  ofllcial,  por  todos  os 
meios  que  a  loi  faculta,  a  fazer  entrega  nesse  cartório  dos  mandados,  que  ahi  recebeu; 

Que  quanto  á  consulta  exarada  em  seu  ofllcio  n."  174  de  5  do  Abril  ultimo,  não  devo  V.  S.  inter- 
rompera pratica,  ató  agora  seguida. 

Deus  guarde  a  V.  S.  Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte.— Rio  de  Ja- 
neiro, 24  de  Maio  de  1878.— João  C.  de  Menezes  e  Souza . 

N.»  111. 

Tendo  sidoannulladaa  divida,  constante  da  certidão  n.°  327- AZ,  expedida  contra  Ignacio  Eugénio 
Tavares,  assim  o  communico  a  V.  S.  para  que  fique  sem  effeito  a  mesma  certidão,  que  a  V.  S.  fora 
transmittida.— Dens  guarde  a  V.  S.— Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos.— Rio  de  Janeiro,  4  de  Junho  de 
1878. — João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.  112. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  data  de  11  d;>  Maio  ultimo  dignou-so  V.  Ex.approvar  a  doutrina  e  a  re- 
dacção de  um  oflicio,  que  com  data  de  15  do  mesmo  mez  dirigi  ao  juiz  dos  feitos  da  corte  e  que  foi 
no  mesmo  dia  da  approvação  -enviado  á  seu  destino . 

O  fim  daquelle  oficio  era  provocar  aquelle  magistrado  á  declarar  se  dcmittia  ou  não  a  dous  ojaciaes 
de  justiça,  que  a  commissão,  encarregada  de  activar  a  cobrança  da  divida  do  Estado  e  por  mim  pre- 
sidida na  qualidade  de  procurador  fiscal  do  thesouro,  julgava  não  poJerem,  em  consequência  dos 
motivos  que  expôz,  continuar  á  servir  sem  detrimento  dos  interesses  da  fazenda. 

Se  bem  que  conste  á  commissão,  mas  não  por  comnaunicação  do  juiz,  que  esses  oíficiaes  foram 
demittidos  á  pedido,  todavia  ficou  sem  resposta  aquelle  oflicio,  por  mim  expedido,  em  virtude  de  auto- 
risação  de  V.  Ex. 

Tendo  provavelmente  a  commissão  de  propor  a  exoneração  de  outros  officiaes  de  justiça  e,  con- 
vindo para  guia  de  seus  actos  ulteriores  que  este  ponto  não  fique  indecizo,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva 
solicitar  do  ministério  da  justiça,  ou  pelos,  meios  que  V.  Ex.  melhor  entender  em  sua  sabedoria,  uma 
solução  definitiva  do  magistrado  a  quem  me  refiro. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  ministro  da  fazenda.— Rio  de  Janeiro,  11  de 
Junho  de  1878.— João  Cardoso  de  Menezes  e  Sousa. 

N.  113. 
Tendo  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  nos  despachos  de  12  do  corrente  mez,  resolvido  que  os 
escriptorios  do  procurador  da  fazenda  e  de  seu  ajudante  passem  á  funccionar  em  uma  sala,  para  tal 
fim  destinada  no  edifício  do  thesouro  nacional,  assim  lh'o  commuaico  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução. 

Deus  guarde  a  V.S.-Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos.- Rio  de  Janeiro,  14  de  Junho  de  1878. 
—  João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 
■\ . 

N.  114. 

Illm.  eExm.  Sr.- Entre  as  medidas,  propostas  á  V.  Ex.  pela  commissão  encarregada  de  activar 
a  cobrança  da  divida  activa  da  nação  e  approvadas  pelo  respeitável  despacho  de  Y.  Ex.  de  12  do  cor- 
rente, e  uma  das  mais  urgentes  a  da  creação  de  mais  dous  solicitadores  do  juizo  dos  feitos,  aos  quaes 
tombem  se  incumba  a  fiscalisação  dos  direitos  e  interesses,  que  indirectamente  tenha  a  mesma  fazenda 
publica  nos  processos,  que  correm  pelo  juizo  commum,  ficando  esses  agentes  limitados  por  ora  á 
porcentagem,  até  que  o  poder  legislativo  lhes  vote  verba  para  ordenado 
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Da  autorização,  conferida  no  art.  S.°  da  lei  n.»  242  de  29  de  Novembro  de  1841,  que  permitte  ao 
governo  nomear  um  ou  roais  solicitadores,  ja  usou  o  governo  nomeando  um  desses  agentes  por 
occasiuo  do  restabelecimento  do  juizo  privativo  e  outros  em  1853. 

O  augmento  crcsconte  das  execuções  Justillca  hoje  a  creaçJo  de  mais dous,  quesirvam  perante 
o  procurador  e  seuajudanto,  como  V.  Ex.  se  dignou  reconhecel-o  implicitamente  polo  ali udido 
despacho. 

E,  pois,  sendo  urgente  para  os  interesses  da  fazenda  a  immediata  execução  dessa  medida,  ouso 
propor  á  V.  Ex.  para  esses  logares  a  Domingos  Pereira  de  Souza  Botafogo,  actual  escrevente  do  aju- 
dante do  procurador  da  fazenda  o  a  Francisco  Josó  de  Puga  Garcia,  o  1.»,  que  »erve  e  o  2.°,  que  serviu 
aquelle  logar  com  grande  distineção,  como  se  manifesta  das  peças  offlciaes  juntas. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Iilm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  ministro  da  fazenda.-  Rio  de  Janeiro,  14  de 
•  Junho  de  1878.— João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.  115. 

Afim  de  não  serem  demoradas  as  execuções,  promovidas  em  virtude  dos  mondados,  que  estavam 
em  poder  dos  offlciaes  desse  juizo  e  que  a  commissão  fez  recolher,  recoramendo  á  V.  S.  que  separe 
daquelles  mandados  os  que  tiverem  intimação  para  penhora  e  as  cartas  de  sentença,  incumbindo  a  con- 
tinuação do  respectivo  processo  aos  olBciaes  de  justiça  Frazão,  Dantas  Barreto,  Firmino,  Abemos, 
Valle,  Moura,  Leindro,  França  Xavier,  Acácio,  Oliveira,  Guimarães  e  Barata. 

Outrosim  recommendo  especialmente  á  V.  S.  que  com  a  máxima  urgência  proceda  á  tomada  das 
contas  dos  offlciaes,  que  fançcionavam  nesse  juizo,  communicando  á  commissão  logo  que  reconhecer 
estarem  elles  exonerados  da  responsabilidade  pelos  mandados,  que  lhes  estavam  confiados. 

N.  116. 
Idêntico  ao  Dr.  ajudante  do  procurador  dos  feitos. 

N.  H7. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  submetter  á  approvação  de  V.  Ex.  a  redacção  e  doutrina  do 
oficio,  que  nesta  data  dirijo  ao  procurador  da  fazenda,  em  resposta  ao  que  este  funecionario  me  ende- 
reçou cm  25  de  Março  ultimo,  também  respondendo  a  outro  meu  de  23  do  mesmo  mez  que  junto  por 
copia. 

^  Sendo  aquelle  funecionario  inconveniente  e  desrespeitoso  em  substancia  e  forma,  e  tornando-se 
necessário,  em  bem  da  disciplina,  do  principio  da  autoridade  e  do  serviço  publico  mostrar  ao  mesmo 
funecionario  a  irregularidade,  com  que  no  assumpto  procedeu,  rogo  a  V.  Ex.  a  saneção  de  sua  auto- 
ridade a  meu  acto,  para  revestil-o  do  apoio,  moral,  que  elle  merece. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Illm.  eExm.   Sr.  conselheiro  ministro  da  fazenda.— Bio  de  Janeiro  i9  de 
Junho  de  1878.— Joào  Cardoso  de  Menezes e  Souza. 

Despacho.— Approvado ;  quando  nomeei  o  oficiante  chefe  da  commissão  de  inquérito,  claramente 
patenteei-lhe,  por  essa  nomeação,  minha  confiança.  Está,  pois,  habilitado  para  tomar  as  deliberações, 
que  o  caso  pede,  e  não  contrariarem  as  leis,  sem  que  para  isso  seja  preciso  recorrer  ao  ministro. 

Rio,  27 de  Junho  de  1878.— G.  S.  Martins. 

N.    118. 
Offlcio,a  que  se  refere  o  despacho  supra. 

No  offleio  que,  em  resposta  ao  meu  datado  de  23  de  Março  ultimo,  me  dirigiu  V.  S.  a  23  do  mesmo 
mez,  fazendo-o  acompanhar  dos  mappas  explicativos  da  demora  de  certos  mandados,  a  respeito  dos 
qnaes  eu  lhe  determinara  informasse  diz  V.  S.  :  ( 

Que  quanto  ás  considerações  por  mim  expendidas  fto  tocante  aos  mandados  n.«3763,  3767,  4353  o 
4356  em  poder  do  ex-offlcial  Pedro  José  Ra:nos,  tem  V.  S.  de  ponderar  não  se  lhe  poder  faxer  carga 
de  má  fé,  comque  o  dito  Ra  nos  procedeu  ao  restituir  os  mandados,  poroccasiõo  de  requisitar  V.  S.  do 
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juiz  dos  foitos  a  demissão  daquollo  olílcial ;  porquanto  o  corto  que  ollo,  bom  como  todos  os  outros  oiti- 
cines  tinham  deposto  nas.  mãos  da  commissào,  encarregada  do  examinar  o  cartório  do  juizo  dos  foitos, 
grande  copia  demandados,  os  quaes  foram  ultiinamen  to  removidos  do  limadas  salas  do  contencioso 
para  aquolle  cartório,  o  assim  não  ora  inverosímil  que,  os  do  que  tratei,  estivessem  comprehendidos 
nesse  numero,  som  que  qualquer  declararão  nesse  sentido  devesse  ser  averbada  de  falsa  por  V.  S.  ou 
errónea  a  sua  mesma  supposiçàoa  tal  respeito; 

Que  si  o  ofílcio  de  ti  de  Marra  concorreu  pura  a  descoberta  dos  alludidos  mandados,  não  é  menos  ver- 
dade que  já  anteriormente,  sciento  da  sonegação,  havia  V  .  S.  dado  ordem  ao  ofllcial  Manoel  José  de 
Azevedo  para  apprehender  os  mandados  em  poder  de  Ramos,  logo  que  soube  ter  este  respondido  que 
não  osentregaria  senão  em  virtude  de  unia  portaria  do  juizo  dos  feitos,  dirigio-se  ao  Sr.  conselheiro 
Jaguaribe  reclamando  sua  expedição  como  se  vê  do  oflicio  n."  1; 

Que  por  outro  lado  apenas  teve  cun ^cimento  da  demissão  do  mencionado  olllcial,  o  eonstando-lhe 
haver  elle  prejudicado  á  fazenda  em  uma  certa  somiua,  apressou- soem  pedir  explicações  ao  juiz  dos 
feitos,  como  se  vê  do  oflicio  por  copia  n.°2 ; 

Que  quem  assim  procede  parece  não  descurar  os  interesses,  que  lhe  estão  confiados  ; 

Que  releva  ainda  notar  que  Pedro  José  liamos  não  estava  ha  muito  demittido,  como  se  diz  no  oflicio, 
pois  só  o  foi  a  20  de  Fevereiro  passado  ; 

Que  entre  aquclla  data  e  a  de  6  do  corrente,  cm  que  ihe  offieiei  pela  primeira  vez,  medeiam  apenas 
lo  dias,  e,  dentro  delles,  já  havia  V.  S.  dado  ordem  para  o  recolhimento  dos  mandados,  como  o  declarou; 

Que  a  fiscalisação  minuciosa  do  procedimento  dos  officiaes  de  justiça,  quando  elles  próprios  não 
se  guiam  pelas  normas  da  probidade  e  do  escrúpulo,  é  cousa  summamenle  diílicil,  sinão  impossível ; 

Que  as  certidões,  que  passam,  por  exemplo,  são  revestidas,  pela  lei,  do  cunho  da  fé  publica; 

Que  si,  porém,  desviando-se  do  caminho  da  honra,  certificarem  falsamente,  somente  o  poderá  saber 
por  via  de  denuncia ; 

Que,  existindo  em  circulação  avultado  numero  da  mandados,  si  elles  officiaes  não  lhes  dão  cumpri- 
mento pretextando  afíluencia  de  serviço  ou  não  encontro  do  devedor,  aceito  por  V.  S.  o  primeiro 
facto  como  real,  não  tem  V.  S.  meio  de  verificar  a  exactidão  do  segundo ; 

Que  no  estado  actual,  somente  uma  reforma  no  juizo  dos  feitos  cuja  lei  organizadora  antiga  de  38 
annos,  não  soffreu  nunca  o  mínimo  retoque,  poderia  conseguir  grandes  melhoramentos,  attendendo 
com  critério  ás  variadas  exigências  do  serviço  publico  e  que,  emquanto  não  obtivermos  uma  severa 
escolha  no  pessoal  subalterno,  encarregado  da  cobrança  e  prompta  punição  e  destituição  dos  que  forem 
encontrados  em  falta,  por  leve  que  pareça,  attenuaria  consideravelmente  defeitos  e  lacunas  da  legis- 
lação respectiva; 

Que  tornar  o  procurador  da  fazenda  o  único  responsável  do  procedimento  dos  officiaes  de  justiça  ó 
(seja-lho  licito  com  a  devida  vénia  declaral-o)  desconhecer  as  múltiplas  c  variadas  funeçucs,  de  que  está 
incumbido,  os  árduos  deveres,  com  que  carrega,  quando  o  juizo  dos  feitos,  conslitue  por  assim  dizer, 
um  mecanismo,  composto  de  varias  peças,  que  só  podem  f u  necionar  com  regularidade,  movendo-'sc  todas 
de  concerto  sob  uniforme  impulso. 

Do  que  serve,  por  exemplo,  continua  V.  S.,  que  o  procurador  da  fazendo  seja  prompto  em  requerer, 
o  juiz  em  despachar  e  o  escrivão  em  passar  mandado,  se  os  officiaes  de  justiça,  aquém  são  distribuídos, 
não  se  dão  pressa  em  execulal-os? 

Eis  ahi  (concluo)  uma  das  peças  que,  polo  seu  emperramento  ou  falta  de  celeridade,  atraza  a  marcha 
do  juizo.  Que  não  se  pense,  porém,  que  exprimindo-se  assim,  procure  V.  S.  eximir-se  da  responsa- 
bilidade que,  por  ventura,  lhe  possa  caber,  que  essa,  quando  provada,  está  prompto  a  assumil-a  toda 
inteira ;  que  V.S.  assevera,  co:n  todas  as  veras  de  seu  coração,  que  tem  feito  quauto  humanamente  é 
possível  para  sustentar  c  defender  os  interesses  da  fazenda  nacional ;  que  d'ahi  lhe  tem  provindo  não 
pequena  somma  de  odiosidades  c  malquerenças,  que  todavia  nunca  entibiarão  o  seu  zelo,  nem  afrouxarão 
a  sua  actividade;  que  vai  para  10  annos,  que  exerce  o  cargo  de  fiscal  da  fazenda  c,  nessa  qualidade, 
eu,  como  seu  chefe  natural,  jamais  lhe  dirigi,  já  não  diz  censuras,  porém  a  mais  leve  advertência;  que 
foi  preciso  que  se  organizasse  a  actual  commissão  para  que,  nivelando-o  aos  empregados  desidiosos  e 
negligentes,  se  lhe  dirigisse  o  oflicio  de  23  de  Março,  no  qual  se  aceusa  de  haver  descurado  os  interesses 
da  fazenda  nacional,  quando  sempre  os  tem  tratado  como  se  seus  próprios  fossem ;  que  finalmente  bem. 
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posso  ou  comprehondcr  quanto  semelhante  apreciação  o  dc-voria  magoar,  tanto  mais  quanto  so  externa, 
tintos  do  produzida  qualquor  dofesa,  uma  convicção,  «outra  a  qual  respeitosamente  protesta  om  nomo  de 
todo  o  sou  passado,  conhecido  polo  funccio  niilismo,  quer  administrativo,  quór judiciário  ora  relação 
siV.  S. 
'  Km  resposta  o  de  ordem  de  S.  Kx. .  o  Sr.  ministro  da  fazenda  declaro  á  V.  S  : 

Quanto  ao  1.°  tópico.— Que  ora  meu  ofllciode2:i  de  Março,  a  qaoV.  S,  respondo,  não  lliefiz  carga  da 
má  fé,  com  quo  procedeu  o  olllcial  retiro  José  Ramos  ao  restituir  os  mandados  de  n.°»  J7G3.3767,  4333  o 
4íwi  por  occasiSo  de  requisitar  V .  S .  do  juízo  dos  feitos  a  demissão  daquellc  offleial . 

Para  bem  so  conhecer  e  avaliar  o  alcanço  do  meu  pcnsamonlo  transereveroi  aqui  litteralmento  o 
controvertido  texto,  que  ó  concebido  nus  seguiu  tos  termos  : « Acercscendo  mais  que,  somente  em  virtude 
de  pesquiza,  a  que  deu  logar  o  mencionado  nfflcio  de  15  de  Março,  é  que  se  chegou  ao  conhecimento  de 
que  taes  mandados  se  achavam  em  poder  de  umolíicial  de  justiça,  ha  muito  denaittido  por  prevaricador.  » 

l)'aqui  sove  claramente  que  não  lhe  fiz  carga,  istoé,  mio  imputei,  nem  podia  imputar  á  V.  S.  o 
procedimento  criminoso  daquele  ciliciai;  estranhei  sim,  implicitamente,  o  que 6  muito  diverso,  que  na 
occasião,  em  que  elle  foidemittido,  não  se  procurasse  suberse  conservava  em  seu  poder  alguns  man- 
dados, promoveudo-so,  no  caso  allirmativo,  a  cobrança  dclles  e,  explicitamente,  que  verificada  a  exis- 
.tencia  desses  mandados  contra  pessoas  solvaveis  e  conhecidas  e  por  impostos,  que  constituem  ónus 
real  ede  considerável  importância,  fossem  deixados  por  muitos  dias  na  mão  do  prevaricador  demit- 
tido  e  que  só  á  pesquiza  ordenada  pela  commissão,  é  que  se  devesse  esta  descoberta. 

Pondera  mais  V.  S.,no  intuito  de  escóimar-se  da  culpa  desse  facto,  que  o  demittido,  quando 
ainda  oílicial  desse  juizo  tinha,  como  seus  collcgas,  deposto  nas  mãos  da  commissão,  encarregada 
de  examinar  o  cartório  do  juizo  dos  feitos,  grande  copia  de  mandados,  os  quaes  foram  ultimamente 
removidos  de  unia  das  salas  do  contencioso  para  aquelle  cartório,  e  que  assim  não  era  inverosímil, 
que,  os  de  que  se  tratou,  estivessem  comprehendidos  nesse  numero,  sem  que  qualquer  declaração  do 
offleial  nesse  sentido,  devesse  ser  por  V.  S.  averbada  de  falsa  ou  de  errónea  sua  mesma  supposição 
a  tal  respeito. 

Desse  trecho  de  seu  oíficio  resalta  a  confissão  de  que  V.  S. ,  na  qualidade  de  procurador  da  fazenda 
deixa  de  fiscal  isar,  como  é  de  seu  dever,  os  actos  dos  oDQciaes  de  justiça,  encarregados  da  cobrança  da 
divida  activa  do  Estado  e  não  tem  um  protocollo,  regularmente  escrip lurado,  d'onde  conste  o  assenta- 
mento dos  mandados,  confiados  ú  esses  officiaes  coni  declaração  individuada  da  data  da  entrega,  do  an- 
damento, que  tem  tido,  do  estado  da  execução  e  das  cobranças.  , 

Eepousando  exclusivamente  nas  informações  dos  officiaes  de  justiça  e  delias  exclusivamente  co- 
lhendo os  dados,  de  que  ha  mister  para  se  poder  guiar  na  direcção  do  importantíssimo  ramo  de  serviço 
á  seu  cargo,  ficam  esses  officiaes  constituídos  árbitros  supremos  das  execuções,  podendo,  a  seu  salvo, 
sumir  mandados,  cobrar  para  si  a  importância  dei  les,  favorecer  executados  de  sua  predilecção,  praticar, 
em  summa,  todos  os  abusos  imagináveis  cm  proveito  seu  e  dos  seus  amigos  c  cm  detrimento  da  fazenda 
publica. 

Assim,  da  relação  de  execuções  que,  á  requisição  minha,  acompanha  o  seu  citado  officio  de  18  de 
Março,  consta  que  os  officiaes  demorai  n  em  seu  poder  muitos  mandados,  expedidos  contra  devedores  sol- 
vaveis  e  notoriamente  conhecidos,  sem  que  V.  S.os  açule  ao  cumprimento  de  seu  dever,  requeira  em 
juizo  a  cobrança  desses  mandados  ou  a  suspensão  ou  demissão  dos  retardatários,  desidiosos  oii  prevari- 
cadores. 

Vê-se  também  que  esses  officiaes  deixam  de  proseguir  c  suspendem  algumas  execuções  por  motivos, 
que  evidentemente  são  pretexto,  de  cuja  natureza  e  origem  não  trata  V.S.  de  indagar. 

Consta,  por  exemplo,  das  observações  de  V.  S.  sobre  algumas  dessas  execuções  o  seguinte  : 

«  Mandado  n." » — Encarregado  ao  official  Cantanlieda  desde  Abril  de  1875 (três annos),  tendo.passado 
suecessi vãmente  pelos  officiaes  Acácio  e  Eduardo  Correia ;  allegou  não  ter  dado  execução  ao  man- 
dado por  ser  passado  contra  pessoa,  que  gosa  de  immunidade . 

Para  lançar  de  si  a  culpa  de  se  não  haver  promovido  execuções  contra  pessoas,  que  gozam  de  im- 
munidades,  allcga  V.  S.  em  seu  officio  de  Março  ultimo  que  requereu  fossem  ellas  citadas  por  carta. 
De  um  officio  do  escrivão  do  juizo,  datado  de  1."  do  mesmo  mez,  manifesta-se  a  inexactidão  do  asserto 
de  V.  S. 
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«  Mandados  n.°'  »  —Em  carga  ao  oíllciul  desde  Junlio  de  1875.  Em  carga  ao  offlcial  dosde  17 
de  Dezembro  de  1873.  Declarou  não  ter  foilo  a  oxecuçào  porquo  lho  asseguraram  que  o  devedor  iria 
pagar. 

Eis  aqui  duas  execuções  suspensas  por  3  o  3  nnnos  em  virtudo  de  simples  declaração  do  offlcial, 
declaração  cujo  valor  moral  não  se  procurou  aquilatar,  pois  aliás  seria  em  poucos  dias  conhecida  a 
inexactidão  delia  o  os  interesses  da  fazenda  publica  não  seriam, como  o  faram,  prejudicados. 

t  Mandados  n.0<  »  —  Em  carga  ao  ex-offlcial  Ramos  desde  10  de  Julho  de  Í87Ò'.  Fez  entrega 
dos  que  disse  ter  em  suas  mãos. 

Aqui  o  procurador  da  fazi>nd:i  louvou-se  na  declaração  do  offlcial,  demit tido  por  prevaricador, 
quanto  á  entrega  dos  mandados,  que  o  mesmo  offlcial  recebeu  em  cartório,  confessando  assim  que  não 
tomou  nota  desses  mandados  para  lhes  saber  a  historia,  fisclisar  o  andamento,  vigiar  o  proceder  do 
agente  do  juizo,  evitar  e  punir- lhe  o  abuso. 

«  Mandado  n.°  »  Em  carga  do  offlcial  Barata  desde  21  de  Novembro  de  1876.  Declarou  que  o 

devedor,  logo  que  foi  intimado,  tirou  guies  e  realizou  ultimamente  o  pagamento. 

Não  consigna  aqui  a  data  da  intimação  e  a  do  pagamento,  o  que  poria  em  relevo  o  facto  de  que 
essa  execução,  intentada  contra  um  conhecido  e  honrado  negociante  desta  praça,  esteve  por  15  mezes 
parada  em  mão  do  offlcial  e  só  depois  de  organizada  a  actual  commissãn  è  que  se  promoveu  c  realizou 
a  cobrança. 

Se  o  procurador  da  fazenda  houvesse  cumprido  o  que  lhe  determinam  os  arte.  8."  e  11  das  ins- 
trueçues,  expedidas  por  essa  directoria  em  10  de  Março  de  1835,  munindo-sc  de  um  protocollo,  regular- 
mente escripturado,  poderia  estar  ao  lacto  do  estado  e  andamento  das  execuções  e  fiscalisar  o  procedi- 
mento dos  officiaes  de  justiça  como  é  de  seu  dever  e  como  lhe  incumbe. 

Assim,  recapitulando  as  observações, que  levo. expendidas  acerca  do  i.°  tópico  do  officio  de  V.  S. 
a  que  respondo,  consigno  as  seguintes  conclusões  : 

i.°  Que  V.  S.  não  foi  exacto  na  exposição,  que  fez  do  meu  officio  quando  disse  que  eu  lhe  fazia 
carga  da  má  fé,  com  que  procedeu  o  ex-official  de  justiça  Ramos  na  entrega  dos  mandados  n.°»  3763,. 
3767,  4353  e  4334,  cumprindo  recommendar-lhe  mais  attenção  e  cuidado  na  redaaão  da  correspon- 
dência offlcial  para  não  me  obrigar  á  rectificações,  com  que  se  despende,  em  pura  perda,  o  tempo 
destinado  ao  serviço  publico. 

2.»  Que  V.  S.  deixou  de  cumprir  o  seu  dever;  aceitando,  como  única  explicação,  as  declarações 
feitas  por  officiaes  de  justiça  e,  especialmente,  de  um  delles,  demittido  por  prevaricador,  pois  que  lhe 
cumpre  ter  escripturação,  da  qual  conste  o  -numero  dos  mandados,  o  nome  dos  officiaes,  a  quem  são 
confiados,  a  data  da  entrega  e  do  andamento,  que  têm  tido,  para  poder  conhecer  o  estado  das  execuções, 
impnmir-Ih.es  o  devido  impulso,  requerer  a  retirada  desses  mandados  das  mãos  dos  officiaes  remissos 
ou  prevaricadores  e  a  demissão  e  punição  delles. 

Se  assim  procedesse,  não  se  veria  V.  S.  forçado  á  suppor,  como  fez,  que  podiam  os  mandados,  de 
que  tratou  ter  sido  depostos  nas  mãos  da  commissão,  da  qual  aliás  V.  S.  fez  parte,  e  a  guiar-se  por 
conjecturas,  quando  certo  devia  estar  dos  factos,  sobre  osqnaes  lhe  cabe  efTectiva  responsabilidade. 

3 .o  Que,  como  corollario  a  decorrer  naturalmente  da  anterior  conclusão,  aggrava-se  essa  respon- 
sabilidade e  torna-se  merecedora  de  censura  por  haver  V.  S.  tolerado  que,  muitos  dias  depois  de 
demittido  por  prevaricador  o  offlcial  Ramos,  permanecessem  em  poder  dc-llo  muitos  mandados,  dei- 
xanoo-se-Ihe  tempo  para  cobrar  a  sua  importância  em  proveito  próprio,  como  anteriormente  o  fizera, 
demorando.se  V.  S.  em  requerer  ao  juízo  a  entrega  desses  mandados 


manifesta 


4  "Que  das  suas  próprias*  observações  nas  execuções,  sobre  cujo  estado  lhe  pedi  informasse,  se 

conflito    "  P°UCa  S°'ÍqÍtUde'  C°m  í,Ue  V'S-  trat0U  d°S  interesses  da  fazcnda'  c?ja  °uarda  lhe6 

.Mf-!'VOPÍC?"~I!Sland0  V"  S<  informado  desdli  4  de  Dezembro  de  1871  dos  repetidos  abusos  e  delictos, 
Wdfrtí  ?  /am°?'  Comosemanif^  ^  seu  officio  n.»  1G0,  dnquelle  anno,  dirigido  ao 
r„dlil°(>!,  / dm,r.arejeStranhar(l,ledesde  **»  ™  desse  providencias  para  que  fossem  os 
mandados  retirados  das  mãos  desse  offlcial  e  consentisse  que,  por  mais  de  seis  annos,  continuasse  elle 
a  defraudar  a  fazenda  publica,  sendo  ainda  mais  estranharei  que,  em  vez  de  requerer  ao  mesmo 
ju.zo  nesse  sentido  logo  que  soube  da  demissão  do  prevaricador,  pedisse  explicações  ao  juiz,  incum- 
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bisso  mrlicularmonto  outro  oOflcial  (o  que  aliás  não  prova)  a  tarefa  do  cobrar  esses  mandados  o  só 
depois  da  communicação,  constanto  de  meu  olUcio  do  2:1  do  Fovoreiro,  requisitasse  aquolla  entrega. 

Contesta  V.  S.  implicitamente  a  asserção  da  demora  prolongada  dos  mandados  em  poder  do 
oflloial  demittido  dizendo  que  entro  20  de  Fevereiro,  datada  demissão,  o  6  do  Março,  data  do  oflicio 
cm  que  llio  commuuiquei  reter  ainda  o  dito  ofllcial  taos  mandados,  medeiam  aporias  13  dias  e,  dentro 
desse  prazo,  já  dera  ordom  para  o  recolhimento  dos  referidos  mandados. 

A  sua  contestação  não  tem  razào  de  ser.  O  que  lhe  notei  foi  não  ter  V.  S.  procurado  saber  (pois 
desde  1871  sabia  que  o  ex-offlcial  liamos  delinquia)  quaes  os  mandados  ent  carga  ao  dito  ofllcial  e  quo 
sú  depois  de  aviso  meu  viesse  ao  conhecimento  de  quo  estavam  a  ellc  confiados  os  de  n  «•  3763  e 
3767,  4353  e  4554. 

A  questão  de  tempo  não  eollie  para  e  ca<o.  Dado  mesm  o,  poré.n,  que  fossem  sú  15  dias  de  demora, 
não  so  eximo  V.  S.  da  culpa,  que  desse  facto  lho  provem,  po:s  rcsalta  á  mais  obvia  compreensão  que' 
nem  por  uma  hora  mais  devia  retardar  a  pro.-idencia,  tendente  á  cobrança  dos  mandados,  por  quanto 
era  natural  que  o  demittido,  aproveitando  os  últimos  dias,  cobrasse  a  respectiva  importância  dos  contri- 
buintes não  sabedores  de  sua  demissão,  convertendo  cm  proveito  seu  a  jactara  da  fazenda  publica. 

MasV.  S.  foi  infiel  na  exposição  dos  factos .  A  demora  foi  eftectivamen te  de  mais  de  15  dias; 
por  quanto  só  a  16  de  xMarço  <•  quo  V.  S.  requereu  ao  juizo  a  entrega  d:.-  tae*  mandados,  medida,  de 
que  aliás  devia  lançar  mão  logo  que,  a  20  de  Fevereiro,  soube  da  alludida  demissfio. 

Quanto  á  difficuldade  ou  quasi  impossibilidade,  que  allega,  de  verificar  a  irregularidade  de  proceder 
dos  officiaes  de  justiça  quando,  pensionados  de  serviço,  certificam,  sob  a  fé  publica  de  que  gozam,  o 
não  encontro  dos  devedores,  respondo  que  V.  S.  tem  meios  de  conhecer  eiL-ctivamente,  pelo  exame 
da  escripturaí-ão,  se  pesa  ou  não  sobre  o  allegante  demasia  de  tarefa,  assim  como  de  fazer  desapparecer 
esse  inconveniente,  providenciando  sobre  a  igualdade  da  distribuição  dos  mandadose  das  execuções, 
não  devendo  aceitar,  como  razão  procedente,  o  que  não  passa  de  pretexto . 

Quanto  ao  não  encontro  dos  devedores  e  outras  explicações  dadas  pelos  ofBciaes,  como  se  vedo 
incompleto  e  defeituoso  protocollo,  que  V.  S.  me  enviou,  é  intuitivo  que  V.  S.  pôde,  pelo  exame  dos 
protocollos,  indagando  das  datas  da  entrega  dos  man lado;,  aprecia-  e  conhecer  que  não  passam  de 
simulados  e  especiosos  os  motivos,  com  que  tentam  os  officiaes  conhecer  a  desídia,  negligencia  e 
abuso,  principalmente  em  casos  de  execuções  demoradas  contra  devedores  desta  corte  "solvaveis  e 
notoriamente  conhecidos  e  por  impostos,  que  constituem  ónus  real,  como  os  de  que  lhe  dei  noticia  ' 
em  meu  oflicio  de  23  de  Fevereiro  ultimo. 

SeV.  S.  tivesse  representado  constantemente  contra  os  officiaes  de  justiça  remissos,  ou  prevari- 
cadores e  requerido  a  entrega  dos  mandados,  de  cuja  cobrança  não  curam,  ea  demissão  desses  offi- 
ciaes, poderíamos  conseguir  a  severa  escolha  do  pessoal  subalterno,  a  que  se  refere  no  ornei»  a  que 
estou  respondendo. 

Assim  recapitulando  quanto  a  este  tópico,  estranho  á  V.  S.  : 

1 .»  Não  haver,  logo  que  soube  da  demissão  do  official  prevaricador,  promovido,  por  meio  de  re- 
querimento ao  juízo,  a  entrega  em  cartório  dos  respectivos  mandados,  deixando  decorrer  vinte  e  qua- 
tro dias  sem  tomar  essa  providencia,  que  lhe  dictava  o  dever  c  dando  assim  occasião  a  que,  provavel- 
mente, o  dito  ex-official  cobrasse,  em  proveito  seu,  a  importância  dos  mesmos  mandados. 

2.°  Que,  para  attenuar  a  culpa,  que  dessa  falta  lhe  resulta,  V.  S.  contestando  implicitamente  a 
exactidão  do  meu  asserto,  allegue  que,  decorrendo  só  15  dias  da  demissão  do  official  á  data  do  meu 
officiõ,  dera  V.  S.  dentro  desse  tempo  ordem  para  recolhimento  dos  mandados,  quando  o  que  cu  notara 
fora  que  só,  por  meio  da  pesquiza,  a  que  dera  logar  esse  oflicio,  é  que  se  viesse  ao  conhecimento  de  que 
os  mandados,  a  qup  me  referia,  passados  contra  devedores  da  corte  solvaveis  e  notoriamente  conheci, 
dos  e  por  impostos,  que  constituem  ónus  real,  permanecessem  cm  poder  do  official,  ha  muito  demittido 
por  prevaricador,  e  sendo  certo  que  um  dia  de  demora  cm  requerer  essa  cobrança  constituía  negli- 
gencia, por  dar  ensejo  á  continuação  do  abuso  por  parte  do  official  criminoso. 

3.<>e  ultimo  tópico.— Não  fiz  á  V.  S.  o  único  responsável  do  procedimento  dos  officiaes  de  justiça. 
Ainda  desta  vez  faltou  V.  S.  á  fidelidade  na  exposição  e  emprestou-me  proposição,  que  não  se  cpn- 
tém,  nem  siquer  implicitamente,  no  officio,  a  que  respondeu.  Seria  um  dislate  imputar-lhe  culpas  e 
delictos  alheios,  que  V.  S.  não  tivesse  meios  de  verificar  é  cohibir. 
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Lancei  á  sua  conta,  ó  verdade, e  fiz-lho  carga  tio  facto,  repelido  já  muitas  vozes  no  quo  levo  dito, 
■de  se  deixar  os  oflbiaes  como  árbitros  supramos  da  cobrança, "repousando  exclusivamente  o  procurador 
da  fazenda  nas  declarações,  por  olles  feitas,  sobre  o  estado  das  execuções,  som  procurar  indagar  poli) 
exame  dos  assontos,  lançados  emprotocol lo,  se  essas  allogaçõessão  procedentes  ou,  polo  menos,  plau- 
síveis, afim  de  se  requerer  a  cobrança  dos  mandados  e  a  demissão  dos  criminosos;  iniputci-llie  sim 
a  responsabilidade  de  não  procurar  saber  porque  não  se  realizou  a  cobrança  de  mandados,  expedidos 
contra  devedores  da  corte  do  provada  solvabilidade  e  notoriamente  conhecidos. 

V.  S.  respondeu-me  generalisando  inexactamente  o>  termos  de  minha  proposição  c,  o  que  e 
mais,  sorvindo-sc  dessa  proposição,  assim  genenlisnda  e  torturada,  comede  arma  para  taxar-me  do 
ignorante  do  ramo  de  serviço,  a  que  por  lei  c  peles  deveres  de  meu  cargo  me  cumpre  superinten- 
der, pois  a  tanto  equivale  o  dizer  V.  S.  (pie  tomar  o  procurador  tia  fazenda  o  único  responsável  do 
■procedimento  dos,  ofliciaes  de  justiça  é  desconhecer  as  múltiplas  e  mriudis  funrções,  de  que  está  incumbido, 
os  árduos  deteres, com  que  carrega. 

.Assim  se  exprimi  mio,  e<quec-.ui-se  V.  S.  do  respeito  e  da  deferência,  mie  deve  ao  seu  chefe,  que  no 
duplo  caracbr  de  director  geral  do  contencioso,  a  quem.  cabe  dar-llie  orden;  e  principalmente  no  de. 
presidente  da  commissão,  encarregada  de  activar  a  cobrança  da  divida  activa,  representa  o  pensamento 
de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda;  esqueceu-se  de  que,  em  virtude  da  disciplina,  laço  e  salva- 
guarda das  posições  hyerarchicas  do  funccionalismo ,  não  podia  V.  S.  arvorar-sc  em  juiz  de  seu 
superior,  taxal-o  de  pouco  versado  nos  assumptos,  para  que  a  suprema  administração  o  considera  apto,- 
pois  que  o  conserva  no  seu  cargo  ha  mais  d"  20  annos ,  honrando,  com  repetidas  provas  de  confiança  • 
esqueceu-se  sobretudo  de  que  devia  ponderar  com  altençãó  os  termos  da  advertência,  (pie  lhe  era 
feita,  para  evitar  a  anomalia,  que  praticou,  de  adulterar  as  palavras  e  o  sentido  dessa  advertência, 
forjando  assim  base  e  matéria  de  censura,  tanto  mais  desrespeitosa  e  descabida,  quanto  injusta  <: 
imaginaria. 

Por  esse  proceder,  que  ainda  mais  aggrava  a  irregularidade  dos  actos,  anteriormente  exprobra- 
dos, censuro-o  em  termos  severos  o  de  ordem  deS.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  a  quem  o  seu 
oflicio  causou,  maxitné  nesta  parte,  desagradável  estranheza. 

Também  em  nome  e  por  ordem  do  mesmo  Exm.  Sr.  advirto-o  pela  censura,  que  dirige  á commis- 
são pelo  facto  de  havel-o,  por  meu  órgão,  arguido  de  descurar  os  interesses  da  fazenda,  em  virtude 
do  que  fica  anteriormente  exarado. 

Se  só  agora  lhe  são  feitas  censuras  é  porque  só  agora  a  commissão  descobriu  razão  de  fazel-as, 
sem  todavia  niveial-o  á  outros  empregadas  negligentes  e  desidiosos,  e  se  (lias  são,  como  se  me  afigura, 
fundadas,  parece  que  não  pôde  V.  S.  alumiar  o  ter  tratado,  como  se  próprios  fossem,  os  interesses  da 
fazenda,  nem  queixar-se  da  commissão,  por  haver  externado,  antes  de  qualquer  defesa,  uma  con- 
vicção, contra  a  qual  protesta,  porquanto  essa  convicção  é  filha  das  provas,  que  no  oíficio  de  Ode  Março 
se  expuzeram. 

Deus  guarde  a  V.  S.  —  Sr.  Çr.  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte.  —  Rio  de 
Janeiro,  18  de  Junho  de  187t> .  —  João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

X.  119. 

Em  resposta,  á consulta,  constante  de  seu  oflicio  n.u  192  de  18  do  corrente  dcelaro-IIicqu"  devem 
ser  approvadose  entregues  aos  officiaes  de  justiça,  de  que  tratou  o  seu  oflicio  de  14  também  do  corrente, 
unicamente  os  mandados,  que  tiverem  certidão  de  intimação  para  penhora  e  as  cartas  de  sentença. 

Deus  guarde  a  V.  S.  Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos.— Rio  de  Janeiro,  27  de  Junho  de  1878  —João 
Cardoso  de  Menezes  e  Souza 

X.  120. 

A  commissão  de  syndicancia  da  divida  activa  do  Estado  apresenta  a  V.  Ex. ,  para  os  fins  conve- 
nientes, as  inclusas  minutas  de  decretos,  avisos,  ordens  e  instrucções,  que  tem  de  ser  expedidos,  em 
virtude  do  despacho  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  de  12  do  corrente. 

DeusguardeaV.  Ex.— Mm.  cExm.  Sr.  conselheiro  director  çeral  do  contencioso.—  Rio  de  Ja- 
neiro, 28  de  Junho  de  1878.-7.  C.  Cavalcante.— A.  J.  S.  Botafogo 
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N.  121. 

Instrucçõos  expedidas  aos  Drs.  procurador  o  ajudante  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte 

Fiea  suprimida  no  escriptorio  á  cargo  de  V.  S.  nprotocollo  de  lançamento  gora!  das  certidões  de 

d.vidaajuisadas.quoalli  se  fazia  em  virtude  do§4.»  das  instruwsõos  dostu  directoria  gorai  de  10  de 

Março  do  1855'. 

Para  regularidade  e  conhecimento  exacto  do  andamento  das  certidões,  que  á  V.  S.  forem remettidas 
para  serem  executadas,  bem  como  para  fazor-so  eflbetiva  a  responsabilidade  dos  oíueiaes  do  justiça 
dessejuizo,  pelos  mandados  que  lhes  forem  confiados,  terá  V.  S.  dons  protocollos  de  lançamento  par- 
cial, na  formados  modelos  annexos. 

.\o  1.»  serão  os  mandados  escripturados  por  numero,  serie  e  importância  e,  em  columnas  compe- 
tentes, se  notará  o  nome  do  oíFicial,ao  qual  fòr  encarregado  o  mandado  c  a  data  do  recebimento  e  da 
entrega,  de  modo  que  se  possa  conhecer  <>m  qualquer  tempo  a  responsabilidade  rffccliva  dos  officiae*  e 
em  poder  de  quem  se  acham  as  jiki  miados . 

Nos.0  serão  os  mandados  escripturados  somente  por  numero  e  serie,  á  proporção  que  forem  entre- 
gues aos  olflches  de  justiça,  que  assignarâo  o  recebimento,  servindo,-lhes  de  carga." 

Aos  otticiaesdo  justiça  será  imposta  a  obrigação  de  fornecerem  mensalmeate°unia  relação  assignada 
de  todos  os  mandados,  de  cuja  cobrança  forem  encarregados,  exibindo-as  por  essa  occasião  com  as  precisas 
declarações,  inclusive  «especialmente  as  que  se  referem  ao  estado  e  andamento  da  execução,  não  se 
admittindo  as  declarações  vagas  e  indeterminadas,  que  costumam  empresar,  taes  como  em  andamento, 
em  diligencia,  intimado,  etc.,o  outras  semelhantes  e  sem  notas  precisas  da  data  do  ultimo  acto. 

Os  solicitadores  do  juizo  dos  feitos  apresentarão  igualmente  uma  relação  mensal  de  todos  os  proce«o< 
cuja  promoção  lhes  incumbe,  extrahida  do  protocollo especial  do  assentamento,  que  são  obrigados  a  ter' 
.  Estas  relações  examinadas  e  com  o  visto  de  V.  S .  serão  remettidas  á  esta  directoria  geral  para  serem 
presentes  á  directoria  geral  de  contabilidade,  que  fará  as  notas  competentes  na  escripturação. 

Fica  expressamente  conferida  áV.S.  autorização  para  requisitar,  em  qualquer  época,   do  juizo 
a  entrega  em  cartório  de  todos  os  mandados,  que  estiverem  a  cargo  do  official,  que  lhe  coaste  ter-se  des- 
fiado do  cumprimento  de  seus  deveres,  ainda  mesmo  que  essa  falta  se  refira  á  inaptidão,  morosidade  e 
pouco  zelo  c  não  envolva  prevaricação  ou  outro  crime  da  mesma  natureza  e  gravidade,  não  confiando 
mandado  algumsá  taes  offlciaes,  quando  não  obtenha  do  juiz,  ao  qual  representará^  demissão  delles. 

Não  permittiráV.  S.  que  os  offlciaes  de  justiça  troquem  entre  si,  por  accòrdo  particular,  os 
mandados,  que  lhes  forem  conliados. 

Fica  especialmente  recommendado  a  V.  S.  que  faça  cessar  a  pratica  abusiva  de  receberem,  os 
otficiaes  de  justiça  desse  juizo  a  importância  das  custas  dos  processos  cuja  intimação  promoverem^  ou 
da  divida  executada. 

Não  consentirá  y.  S.  que  o  escrivão,  offlciaes  de  justiça  ou  quaesquer  funecionarios  desse*  juizo 
suspendam  as  execuções  liscoes,  sob  pretexto  de  que  os  devedores  declaram  estar  reclamando  contra  a 
execução,  como  até  agora  se  tem  feito  em  relação  á  grande  quantidade  de  processos  com  grave 
detrimento  dos  interesses  da  Fazenda  Nacional. 

Chamo  finalmente  sua  attenoão  para  o  art.  11  das  instrucções,  acima  ciladas,  que  recommenda  á 
V.  S.  a  maior  vigilância  sobre  o  procedimento  dos  funecionarios  do  juizo  dos  feitos,  devendo  repre- 
sentar a  esta  directoria  geral  ,  desde  que  lhe  constar  que  taes  funecionarios  são  omissos  no 
cumprimento  de  seus  deveres,  principalmente  quanto  ao  procedimento  inadmissível  e  contrario  á 
legislação  em  vigor  de  cobrar  o  escrivão  daquclle  juizo  as  custas  adiantadas  dos  processos  executivos, 
fazendo  depender  de  tal  pagamento  prévio  a  expedição  das  guias. 

Deus  guarde  a; V.  S.— Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte.  — Directoria 
geral  do  contencioso  do  thesouro  nacional  em  27  de  Junho  de  1878.-  João  Cardoso  de  Menezes  e  Sousa. 

N.«  122  á  141. 

.    Aos  19  procuradores  fiscaes. 
Por  despacho  de  12  do  corrente  resolveu  S.  Ex..o  Sr.  ministro  da  fazenda  que  as  precatórias,  que 
tiverem  de  ser  expedidas  contra  devedores  residentes  fora  d'cssa  província,  sejam  por  Vm.  directa- 
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por  Vm.  directamonto  romottidas  aos  respectivos  procuradores  flscaos,  dispensado  o  intormodio  desta 
directoria  gorai,  consignando  Vm.  a  remessa  nas  relações  scmostraos,  que  ê  obrigado  a  confeccionar; 
o  quo  eommunico  á  Vm.  para  seu  conhecimento  o  execução. 

Dous  guarde  á  Vm.— Sr.  procurador  fiscal  de -  Directoria  geral  du  coutencioso,  28  de  Junho 

do  1878.—  Joiio  Cardoso  de  Menezes  e  Sovza. 

N.°»  142  i  174. 

Aos  33  collectores  e  administradores  de  mezas  de  rendas. 

Por  despacho  de  12  do  corrente  mez  resolveu  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  : 

1.°  Que  os  mandados,  dos  quacs  constar  por  certidão  authentica,  que  o  devedor  reside  em  logar 
extranho  á  sua  jurisdicção,  sejam  por  Vm.  remettidos  directamente  ao  município,  no  qual  tiverem  do 
ser  cumpridos,  communicando  apenas  o  facto  ;i  esta  directoria  geral  para  as  notas  competentes  na 
escripturação. 

2.°  Que  remetta  Vm.  no  fim  de  cada  semestre  uma  relação  circumstanciada  de  todos  os  processos 
executivos,  de  cuja  cobrança  tiver  sido  encarregado,  com  as  declarações  relativas  ao  estado  p  andamento 
de  cada  processo,  datas  de  todos  os  actos  e,  em  observação,  as  causas  (pie  tiverem  influído  para  a 
demorada  execução. 

3.°  Que  remetta  Vm.  á  directoria  geral  do  contabilidade  os  mandados  cumpridos  ou  incobraveis 
com  as  guias  de  pagamento  ou  certidões  na  forma  da  lei. 

Deus  guarde  a  Vm.  Sr.  collector  do...—  Directoria  Geral  do  Contencioso,  28  de  Junho  de  1878. 
— João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 


N.  1 


to. 


Tendo  resolvido  alterar  o  expediente  da  escripturação  da  divida  activa  do  Estado  que  era  regulado 
pelo  art.  24  do  decreto'  n.°  736  de  20  de  Novembro  de  1850,  licam  supprjmidos  nessa  directoria  geral  os 
assentamentos  dos  mandados  executivos,  relativos  aos  impostos  lançados  pela  província  do  Rio  de 
Jameiro  e  dos  precatórios,  expedidos  de  umas  para  outras  províncias  do  Império  ;  bem  como  o  assen- 
tamento geral  dos  mandados  nos  cartórios  do  procurador  dos  feitos  da  fazenda  c  seu  ajudante, 
substituída,  em  tudo  que  disser  respeito,  ao  processo  executivo  da  divida,  a  interferência  d'essa  directoria 
geral. 

Para  esse  fim  a  directoria  geral  do  contencioso  expedirá  as  necessárias  ordens  c  instrucções  aos 
procuradores  da  fazenda,  administradores  de  mezas  de  rendas  e  collectores  da  província  do  Rio  de  Janeiro 
e  procuradores  fiscaes  das  outras  províncias. 

Sr.  Conselheiro  director  geral  do  contencioso.-  Rio  de  Janeiro,  28  de  Junho  de  1878  -Gaspar 
Silveira  Martins. 

2í.  176. 
Aviso  ao  ministério  da  justiça . 
_  Continuando  no  juízo  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  curte,  apezar  de  todas  as  ordens  e  dispo- 
acue.  de  lei  em  contrario,  a  pratica  abusiva  de  arrecadar  o  escrivão  desse  juizo  as  custas  adiantadas 
dos  processos  executas,  fazendo  até  depender  do  pagamento  prévio  a  expedição  das  guias,  rogo 
"ill  ^n^  'i  UaS-0?nSaOJUÍZ0  dosfeit0s>afiro  ^  quo  cesse  esse  procedimento  inadmis- 
I  Sr?  77Í  a0SÍn'CreSSeS  da  fazenda  nacional.- A  S.Ex.oSr.  conselheiro 
ministro  da  justiça.-Rio  de  Janeiro,  3  de  Julho  de  1878.  -Gaspar  Silveira  Martins. 

K.  1/7 
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N.  178. 

Aviso  á  directoria  geral  do  contabilidade. 

Tendo  resolvido  alterar  o  expediente  da  escriptura<;ào  da  'divida  activa  do  Estado,  quo  se  acha  regu- 
lado polo  paragrapho  único  du  art.  6.»  do  decreto  n.°4153  de  6  d»  Abril  do  1808,  deverá,  d'ora  em 
diante,  aquella  escripturação  ser  feita  de  modo  que  dclkr  consto  o  estado  do  processo  executivo  das  cer- 
tidões de  divida,  expedidas  por  essa  directoria  geral  para  serem  ajuizadas. 

Para  esse  fim  serão  modilicados  os  quadurnos,  em  que  são  relacionadas  as  certidões,  notando-so 
nas  coluinnas  competentes,  a  data  do  pagamento  e  os  tramites  judiciários  do  processo,  taes  como  a  ex- 
pedição do  mandado,  intimação,  penhora,  sentença  executiva,  ete,  tudo  na  fúrma  do  modelo annexo. 

1."  Relacionadas  as  certidões,  serão  distribuídas  com  a  possível  igualdade,  quanto  á  seu  numero 
o  serie,  ao  procurador  c  seu  ajudante  e  reihettidas  ao  seu  destino  por  intermédio  da  directoria  geral 
do  contencioso. 

2."  O  mesmo  processo  se  observará  quanto  aos  mandados  executivos,  expedidos  contra  devedores 
da  província  do  Rio  de  Janeiro. 

:i.°  Estes  mandados,  depois  de  cumpridos  ou  com  certidão  de  incobraveis  serão  pelos  chefes  das 
repartições  de  arrecadação  da  província  remettidos  á  essa  directoria  geral  para  serem  notados. 

4.-0  procurador  da  fazenda  e  seu  ajudante  fornecerão  as  notas  do  andamento  do  processo  judi- 
ciário da  divida. 

Sr.  conselheiro  director  geral  da  contabilidade.— Hio  de  Janeiro,  3  de  Julho  de  1878.-fiM«ir  Silveira 
Martins. 

X.  179. 

Em  resposta  á  consulta,  constante  de  seu  oflicio  n.°  193  de  27  de  Junho  ultimo,  declaro  á  V.  S.  que 
deve,  como  lhe  foi  ordenado,  entregar  aos  oíBciacs  de  justiça  mencionados  em  meu  oflicio  de  14  do 
mesmo  mez,  sénente  os  mandados  com  certidão  de  intimação  ou  cartas  de  sentença,  convindo  fazer  re- 
colhcr,  para  serem  examinados  pela  commissuo,  todos  os  outros  mandados,  que  lhe  forem  entregues. 

Deus  guarde  á  V.  S.— Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos.— Rio  de  Janeiro  4  de  Julho  de  1818.— João 
Cardoso  de  Menezes e  Souza. 

N*.    180. 

Sirva-se  V.  S.  enviar-me  com  urgência  uma  relação  dos  processos,  que  com  carta  de  sentença  têm 
sido  remettidos  á  esse  escriptorio  desde  o  dia  1."  do  corrente,  especificando  a  data,  em  que  foi  distri- 
buído cada  mandado  ao  official,  quando  feita  a  intimação  para  o  julgamento,  apenhora  e  o  julgamento 
por  sentença. 

Deus  guarde  a  V.  S.— Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos.  —  Rio  de  Janeiro,  10  de  Julho  de  1878.—  João 
Cardoso  de  Menezes  e  Souza 

X.»  181. 
Idêntico  ao  Dr.  ajudante  do  procurador. 

X.°  182. 

Em  oflicio  de  8  do  corrente  mez  exigi  que  V.  S.  me  enviasse  uma  relação  dos  processos  que.  com 
carta  de  sentença,  têm  sido  remettidos  á  esse  escriptorio  desde  o  dia  1.°,  especificando  a  data,  em  que  foi 
distribuído  o  mandado  aoofBcial,  quando  feita  a  intimação  para  pagamento,  a  penhora,  c' proferido  o 
julgamento  por  sentença. 

Não  lhe  foi  marcado  prazo  para  essa  remessa ;  apenas  exigi  urgência. 

Não  pódc  ser  approvado  o  alvitre,  proposto  por  V.  S. ,  de  remetteros  processos  pelos  inconvenientes 
que  d'ahi  podem  resultar. 

Deus  guarde  a  V.  S.— Sr.  Dr.  procurador  desfeitos  da  fazenda  nacional  da  corte.— Rio  de  Janeiro 
10  de  Julho  do  1878.—  João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 
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Em  offleio  tio  18  o  24  tio  Maio  exigi  a  tomada  das  contas  dos  ofllcinos  deraittidos  Eduardo  Correia  o 
Catimhedn  o  a  romossa  do  uma  relação  dos  mandados,  por  elles  ontreguos  o  não  cumpridos ;  no  de  14  do 
Junho  próximo  passado  roeoramendoi  fjuo  com  máxima  urgência  fossem  tambom  tomadas  as  contas  do 
todos  os  outros  oilleiaos  oquomo  informasse  da  responsabilidade  do  cada  ura. 

V.  S.  romotteo  apenas  a  rolação  dos  mandados  entregues  o  não  cumpridos  pelo  ofllcial  Correia  . 

Reitero,  portanto,  as  ordens  expedidas  o  constantes  dos  offleios  acima  citados. 

Deus  guarde  a  V.  S.— Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos.  Rio  de  Janeiro— 10  do'  Julho  de  1878.—  JotTo 
Cardoso  de  Menezes  e  Souza . 

N.  184. 

Thesouro  nacional.— Directoria  gorai  do  contencioso,  em  líí  do  Julho  de  1878. 

A  commissão  de  syndicancia  da  divida  activa  do  Estado  apresenta  a  V.  Ex.  a  inclusa  representação 
contra  o  procedimento  do  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte,  afim  de  que  V.  Ex.  se 
digne  de  fazer  subir  a  mesma  representação  ás  mãos  de  S.  Ex!  o  Sr.  ministro  da  fazenda. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— Mm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  director  geral  do  contencioso. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Ministro  da  Fazenda.— A  commissão  de  syndicancia  da  divida 
activa  do  Estado,  em  cumprimento  do  seu  pesado  encargo,  vem  perante  V.  Ex.  representar  contra  o 
procedimento  do  Dr.  procurador  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  curte  pelos  factos,  que  passa  á  expor 
e  que  provam  a  falta  de  zelo  desse  funecionario,  que  abandonou  de  tal  modo  os  interesses  fiscaes  que 
lhe  estão  confiados,  a  ponto  de  acarretar  graves  prejuízos  ao  thesouro. 

Pôde.  a  commissão  affoutamente  asseverar  pelo  que  tem  observado,  que,  em  matéria  de  execuções 
fiscaes,  liraita-sc  unicamente  o  procurador  da  fazenda  a  assignaras  petições  requerendo  os  mandados 
executivos,entre?ando-os  em  seguida  á  sortis  que  lhes  destinam  agentes,  pouco  moralizados  e  ne-li-entes 

A  escrituração,  recommendada  pelas  instrucções  desta  directoria  de  10  de  Março  de  1855,  póde-sc 
dizer  que  não  existe,  tão  deficiente  e  irregular  é. 

O  protocollo  de  lançamento  geral  dos  mandados  executivos  é  de  tal  modo  escripturado,  que  não  dá 
nobua  de  um.numero  incalculável  de  processos,  a  maior  parte  dos  quaes  reputa-se  extraviada  e  que  só 
pode  ser  conhecida  no  trabalho  definitivo  da  commissão 

Do  protocollo  de  carga  dos  officiacs  de  justiça  nada  se  pôde  dizer  (pois  realmente  não  existe)  senão  que 
os  offluaes  demoram  indefinidamente  as  execuções,  ou  suspeníem-n'as  a  seu  bel  prazer  durante  muitos 
annos,  trocam  entre  « os  mandados,  extraviamos  por  incúria,  ou  por  transacções  escandalosas  e  pre- 
^27  T- '  -1USSCS         T'9'  Sem  fIUC  °  pr0CUrador  dos  feitos>  W°  «aturai  desta,  exerça  a 

A>  tal  ponto  chegou  este  estado  de  cousas  que,  logo  ao  começar  os  seus  trabalhos  tendo  a  commissão 
Zr^^r.!^^-  esclarecimentos  pedidos,  mas   de 

zenda,  nem  este  lhe  exigira  como  ende  seu uC  '  ^  na°  "^  3°  Pr°CUrad°r  da  ía" 

desd^Totm^^?^"?,,,?  P°nt°.a  ÍnCarÍad°  P— adorda  fazenda,  pois,  conhecendo 
confiar.lt  e«<  a  „d  1  TT^Í  C°m°  Pr°Va  °  SCU  offlcio  dessa  data>  «»«»««  a 
aperro   el^:  'd '  c  níisl      °  T*  "°  "  «  á  t0™^  "»*".  °  *»  *  * 


—  78  — 

Dosalludidos  esclarecimentos  conheceu-se  ainda  quo  nenhuma  flsciIisaçSo  exerce  o  procurador 
da  fazenda,  como  llcou  dito,  pois  sempre  que  tem  de  informar  a  respeito  dos  processos  executivos  re- 
porta-se  só  e  unicamente  ao  que  dizem  osofllciaes  de  justiça,  dando  força  exclusivamente  ás  declarações 
destes  agentes,  queelle  próprio  reconhece  n3o  cumprirem  regularmente  seus  deveres. 

Tendo  sido  proposta  pela  commissJio  a  demissão  de  dous  offlciaes  de  justiça,  encontrados  em  falta 
(Correia  e  Catanheda),  ordenou  a  commissão  em  18  de  Maio  próximo  passado  que  fossem  tomadas  as 
contas  desses  agentes  pelos  mandados,  de  que  estavam  encarregados,  por  constar  que  haviam  elles 
extraviado  grande  numero  e  até  cobrado  alguns  em  proveito  próprio;  até  hoje,  porém,  não  tem  o  pro- 
curador dos  feitos  cumprido  esta  ordem,  de  modo  que  não  se  pôde  acautelarem  tempo  os  interesses  do 
thesouro,  prejudicados  nesta  parte. 

Ainda  em  93  de  Maio  expediu  a  commissão  orde:n  para  serem  tomadas  ai  contas  dos  outros  offlciaes 
antigos  do  juizo,  e,  até  agora,  não  teve  solução  alguma  esta  medida  do  maior  interesse  para  o  prose- 
guimentodos  trabalhos  da  commissão. 

Como  já  declarou  em  relatório,  verificou  a  commissão  que  a  falta  de  zelo  do  procurador  dos  feitos 
creára  no  juizo  duas  classes  de  contribuintes,  que  se  furtavam  ao  pagamento  das  contribuições : 

Uma,  composta  dos  que,  por  lei,  gosam  da  immunidade  de  serem  intimados  por  carta  especial; 

Outra  dos  parentes  e  amigos  dos  funccionarios  do  juizo." 
.  Para  prova  da  i.«  asserção  basta  dizer  queoDr.  procurador  dos  feitos  nanca  formulou  replicas 
requerendo  intimação  especial  para  aquelles  privilegiados,  o  que  se  evidencia  da  informação  do  próprio 
escrivão  dos  feitos,  ainda  que  o  procurador  da  fazenda  assevere  o  contrario,  o  que*  não  passa  de  uma 
falsa  asserção  para  fugir  á  responsabilidade,  que  por  tal  lhe  cabe. 

Quanto  ao  2.°  ponto,  a  commissão  encontrou  encostadas  no  escriptorio  do  Dr.  procurador  diversas 
certidões,  separadas  de  seus  grupos,  não  requerendo  aquelle  funccionario  os  competentes  mandados, 
como  lhe  cumpria. 

A'  severidade  de  princípios  de  V.  Ex.  entrega  a  commissão  a  apreciação  destes  factos. 

Não  param  aqui  as  provas  da  falta  de  zelo  do  funccionario  em  questão. 

A  commissão  trata  de  ultimar  os  trabalhos,  que  tem  em  mão  para  proseguir  em  seu  exame  no  cartório 
do  escrivão  dos  feitos  e,  só  se  tem  demorado  pelo  obstáculo  constante,  que  tem  encontrado  na  má  vontade 
do  procurador  dos  feitos. 

Ainda  assim,  tem  a  commissão  conhecido  de  algumas  irregularidades,  praticadas  pelo  referido 
escrivão,  encarregado  daquelle  cartório. 

A  commissão  verificou  a  existência  de  grande  numero  de  mandados  executivos,  cujas  custas  já 
foram  recebidas  pelo  escrivão  e  repartidas  pelos  offlciaes,  sendo  os  mandados  encostados  e  não  proseguindo 
as  execuções  respectivas. 

Tal  não  se  daria  se  o  procurador  cumprisse  o  determinado  no  art.  li  das  já  referidas  instrucções  de 
10  de  Março  de  1855. 

Nos  processos  executivos  em  termos  de  avaliação  determina  o  art.  17  das  instrucções  de  31  de 
Janeiro  de  1851  que  o  procurador  dos  feitos  vele  para  que  sejam  nomeados  louvados  peritos  de  reco- 
nhecida idoneidade  para  salvaguarda  dos  interesses  da  fazenda. 

A  commissão  verificou  que  ha  muitos  annos  são  exclusivamente  nomeados  avaliadores  nas  execuções 
fiscaes  o  fiel  e  um  empregado  do  cartório  do  escrivão  que,  além  de  nenhuma  garantia  de  idoneidade 
offerecerem,  não  comparecem  ás  avaliações,  assignando  apenas  o  que  lhes  declaram  os  interessados;  o  que 
'  facilmente  se  comprehende  pela  impossibilidade  de  accumularem  aquelles  indivíduos  as  funeções  de 
avaliadores  com  o  exercício  do  seu  emprego,  c  tudo  isso  se  passa  com  sciencia  e  consentimento  do 
procurador  da  fazenda,  o  que  deste  modo  concorre  para  o  prejuízo  do  Estado  e  irregularidade  em  tão 
importante  ramo  de  serviço  publico. 

Chegou  ao  conhecimento  da  commissão  que,  tendo  sido  executados  alguns  devedores,  que  se  têm 
até  agora  furtado  ao  pagamento  pela  protecção  escandalosa,  de  que  gozam  em  juizo,  vão  os  seus  bens 
á  praça,  que  nunca,  porém,  seeffectua  por  serem  os  licitantes  afastados  com  falsas  declarações,  de  modo 
á  illudil-os,  annullando  o  meio  executivo,  em  detrimento  dos  interesses  fiscaes. 

E'  tão  publico  e  notório  este  facto,  que  a  commissão  tem  delle  noticia  por  informações  expoa- 
taneas  e até  por  cartas  anonymas,  que  lhe  têm  sido  dirigidas. 

C.   D.    A.      20  - 
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Nem  se  diga  que  ao  procurador  dos  feitos  não  cabo  a  responsabilidade  de  tSo  escandalosos  factos: 
e  mosmo  seria  declarar  inútil  esse  cargo  e,  como  tal,  digno  de  suppressão  á  bem  do  serviço  publico. 

O  procurador  dos  feitos  é  o  proposto  natural  da  fazonda ;  a  lei  investiu-o  das  necessárias  attri- 
buiçoes  para  salvaguarda  dos  interesses  do  fisco ;  recommondou-lhe  expressamente  sevora  vigilância 
sobre  os  actos  dos  diversos  funccionarios  do  juizo  dos  feitos ;  de  sorte  que  perante  a  fazenda  publica 
e  em  face  da  mesma  lei  é  o  roferido  funccionario  o  único  responsável  pelo  estado  de  desmoralisaçSo , 
anarchia  e  abandono, a  que  chegaram  os  interesses  do  Estado  neste  ramo  de  serviço  publico. 

E  quando  o  procurador  não  podesse,  por  si,  cohibir  ou  reprimir  esses  abusos,  competia-lhe  repre- 
sontar  á  respeito  delles  pedindo  providencias  ao  thesouro. 

No  entanto  esse  funccionario,  que  é  o  próprio  á  reconhecer,  pela  evidencia,  o  mau  estado  do  ser- 
viço publico,  cuja  guarda  lhe  incumbe,  deixa  que  se  passem  taes  factos  escandalosos  durante  muitos 
annos,  sem  os  levar  ao  conhecimento  superior;  sem  representar  contra  elles,  solicitando  os  meios  neces- 
sários para  reprimil-os,  parecendo  por  essa  forma  que  pactua  com  semelhante  estado  de  cousas. 

Todos  os  assertos  da  commissão,  ora  expendidos,  todas  as  accusações  aqui  formuladas  contra  o 
procurador  da  fazenda  entendem-se  igualmente  com  o  seu  ajudante,  que  tem  incorrido  nas  mesmas 
faltas,  acima  apontadas. 

No  entanto,  ao  passo  que  tem  a  commissão  encontrado  neste  ultimo  funccionario  um  poderoso 
auxiliar  que,  reconhecendo  os  erros  do  passado  procura  remedial-os  com  dedicação  e  boa  vontade, 
tem  sido  o  procurador  dos  feitos  um  verdadeiro  estorvo  aos  trabalhos  da  commissão. 

Desde  que  a  commissão  começou  á  funccionar  mostrou  o  procurador  da  fazenda  mal  contido  des- 
peito, que  á  V.  Ex.  sem  duvida  não  escapou,  por  se  ver  fiscalisado,  cônscio  de  que  seria  encontrado  em 
graves  faltas. 

Tem  ainda  esse  despeito  causas  ainda  mais  remotas,  de  que  não  convém  aqui  tratar. 

Osoflicios  ou  ordens,  que,  em  nome  de  V.  Ex.  lhe  dirige  a  commissão  ou  são  sophismados  e  illu- 
didos  com  replicas  impertinentes,  ou  não  são  cumpridas. 

O  mesmo  se  dá  com  as  ordens  ou  recommendações  verbaes,  que  lhe  são  transmittidas  paraacce- 
leração  do  expediente. 

Procurado  pela  commissão  para  estabelecer  acordo  e  regular  qualquer  ponto  de  trabalho,  porta-se 
de  modo  inconveniente,  parecendo  pairar  em  tão  altas  regiões,  que  não  pôde  soffrer  que  seus  actos  de 
funccionario  publico  sejam  examinados,  constituindo-se  deste  modo  um  verdadeiro  obstáculo,  preju- 
dicial ao  serviço  e  que  muito  tem  embaraçado  o  bom  desempenho  dos  fins  da  commissão. 

Bem  peza  á  commissão  ter  de  dar  esse  passo ! 

Conhece  quanta  responsabilidade  moral  lhe  cabe  por  elle. 

Cônscia,  porém,  de  seu  dever;  encarando  o  serviço  publico,  que  lhe  foi  confiado,  superior  ás  con- 
siderações de  ordem  pessoal ;  tendo  recebido  de  V.  Ex.  as  mais  precisas  declarações  neste  sentido,  leva 
a  commissão  o  exposto  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  para  resolver  em  sua  sabedoria . 

As  provas  de  todos  os  factos  formulados  nesta  representação  podem  ser  presentes  a  V.  Ex.  quando 
o  determinar ;  não  vão  juntas,  por  ser  impossível,  attenta  a  sua  natureza,  pois  consistem  na  própria  es- 
crituração, em  mandados  executivos  e  outros  papeis.- A  J.  deS.  Botafogo.- João  Cruvello  Cavalcante. 

N.  185. 

Remetto  á  V.  S.  3.512  certidões  de  divida  de  imposto  pessoal  do  exercício  de  1874—75  passadas 
pela  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  éden.  -  3011  á  3178,  3180  á  3785,  3787  á  3909,  3911  á  4755, 
4757  a5O0O,  serie  A  Z.  1  á  81,  83  á  88,  89  á  205,  207  á  215,  217  á  352,  354  á  553,  55  A,  556  á  889, 
89,1  a  1056, 1058  á  1533  serie  B  A. 

Não  deverá  V.  S.  distribuir  estas  certidões  aos  antigos  offlciaes  de  justiça.  . 

Deus  guarde  a  V.  S.-  Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos.— Rio  de  Janeiro,  18  de  Julho  de  1876.-/oá<> 
Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.  186. 

Idêntico  ao  Dr .  ajudante  remettendo  3.512  certidões  de  divida  do  imposto  pessoal  e  penna  d'agua  do 
exercício  de  1874-1875  e  de  n."  1534  á  1732,  1734  á  1753,  1755  á  2114,  2116  á  1526,  2528  á  2768, 
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2767  á  3916,  2918  á  2921,  2923  i  3283,  3253  A,  3283  B,  3283  C,  3254  á  3359,  3361  á  3438,  3437  á  3803, 
3803  A,  3804  á  3764,  3766  á  3824, 3826  á  3954,  3986  á  4470,  4472  á  4497,  4499  ú  4694,  4606  á  4703,  Í798 
a  4709,  4731  á  4780,  4750  A,  4751  á  4789, 4792  á  4828, 5827  á  4833, 4840.á;4888,  4891  á  4896,  4898  i  5000, 
serie  B  A,  1  á  70  serie  B  C. 

Não  deverá  V.  S.  distribuir  estas  certidões  aos  antigos  ofllciaes. 

N.  187. 

Juntos  remetto  á  V.  S.  os  doas  protocollos  de  lançamento  parcial,  de  que  tratam  as  instrucções, 
«onstantes  de  meu  ofllcio  de  27  de  Junho  do  corrente  anno. 

Deus  guarde  á  V.  S.— Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos.—  Rio  de  Janeiro,  2  de  Agosto  de -1878.— 
João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.   188- 

Em  offlcio  n.°  205  de  20  do  corrente,  transmittiu-me  V.  S.  as  relações  de  lacunas,  encontradas  nas 
contas  dos  offlciaes  Acació  Joaquim  Correia,  João  Pedro  da  Silva  Guimarães,  José  Leandro  Ribeiro,  Luiz 
Ignacio  da  França  Xavier,  António  Francisco  de  Oliveira  e  ex-offlcial  Fernando  P.  Catanhede. 

Pondera-me  Y.  S.  que  essas  lacunas  poderão  significar  outra  cousa,  que  não  extravio  das  certidões 
ou  mandados. 

Em  resposta  declaro-lhe,  que  não  foi  satisfatoriamente  cumprida  a  ordem,  constante  de  meu 
offlcio  de  14  de  Junho,  no  qual  determinei  que  fossem  tomadas  as  contas  de  todos  os  offlciaes  ecommu- 
nicada  á  commissão  a  responsabilidade  precisa  dedada  um. 

Cumpre,  outrosim,  que  V.  S.  remetta  á  esta  directoria  feral,  competentemente  discriminados, 
afim  de  serem  examinados,  todos  os  mandados  entregues  pelos  offlciaes,  á  proporção  que  forem  enviadas 
as  relações  de  lacunas,  activando  ao  mesmo  tempo  a  remessa  da  relação  dos  processos,  exigida  em 
offlciosde  8'e  10  de  Julho  próximo  passado. 

Deus  guarde  aV.  S.— Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos.— Rio  de  Janeiro,  23  de  Agosto  de  1878.— 
JoSo  Cardoso  de  Menezes  e  Souza 

».  189. 

Remetto  a  Y.  S.  83  certidões  de  n.os  317  a  393  da  serie  B  G  do  imposto  sobre  lojas  do  exercício 
de  1874— 75  ena  importância  de  4:138#O0.—  Deus  guarde  aV.  S.— Sr.  Dr.  procurador  dos  feitos.— 
Rio  de  Jameiro,  24  de  Agosto  de  1878.—  João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.  190. 

Remetto  a  V.  S.  84  certidões  de  n.°«  400  á  483  da  serie  B  C,  do  imposto  de  seges  do  exercício  da 
1874—75  e  na  importância  de  4:0830100.—  Deus  guarde  a  V.  S.—  Sr.  Dr.  ajudante  do  procurador  dos 
feitos.—  Rio  de  Janeiro,  24  de  Agosto  de  1878.—  João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

N.  191. 

A  commissão  de  syndicancia  da  divida  activa  do  Estado  passa  ás  mãos  de  V.  Ex.  a  inclusa 
representação,  dirigida  a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  sobre  a  falta  commettida  pelo  oficial  de 
justiça  do  juízo  dos  feitos  António  Yargas  de  Andrade,  que  recebeu  a  importância  de  uma  execução  de 
que  foi  encarregado  e  delia  se  apropriou  desde  29  de  Outubro  de  1877  até  a  data  presente. 

Dei»  guarde  a  V.  Ex.— Dlm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  director  geral  do  contencioso.— Rio  de 
Janeiro,  11  de  Novembro  de  1878.— João  Crwello  Cavalcante.— A.  J.  de  S.  Botafogo. 
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REPRESKNTA.ÇA.O. 


Em  representação  do  5  de  Abril  do  corrente  anno  levou  a  commissSo  de  syndicancia  da  divida 
activa  do  Estado,  ao  conhecimento  do  V.  Ex.  o  facto  allamonto  abusivo,  praticado  pelos  offlciaes  de 
justiça,  de  receberem,  contra  a  disposição  do  art.  31  das  instrucçòes  da  directoria  geral  do  contencioso 
de  31  de  Janeiro  de  1851,  a  importância  das  execuções,  de  que  eram  encarregados  o  delia  se  utilisarem 
em  proveito  próprio.  Nessa  occasião  apresentou  a  commissão  documento  comprobativo  dessa  falta 
commettida  pelo  offlcial  Eduardo  Joaquim  Correia  e  V.  Ex.  ordenou  que  fosse  requisitada  do  Exm. 
Sr.  Dr.  juiz  dos  feitos,  a  exoneração  do  offlcial  aceusado. 

Hoje  apresenta  igualmente  á  V.  Ex.  o  documento  junto  que  prova  a  mesma  falta  praticada  pelo  ofQ- 
ciai  António  Vargas  de  Andrade,  o  qual  recebeu  em  29  de  Outubro  de  1877  a  quantia  de  90^630  de 
Manoel  Francisco  da  Silva  e  delia  não  fez,  até  esta  data,  entrega  aos  cofres  do  thesouro. 

Em  vista  do  que,  parece  á  commissão,  que  sendo  prejudicial  ao  serviço  publico  a  continuação 
daquelle  official  no  cargo,  que  exerce,  deve  ser  requisitada  sua  demissão. 

Deus  guarde  á  V.  Ex.—  Illm.  eExm.  Sr.  conselheiro  ministro  da  fazenda.—  Riode  Janeiro,  11  de 
Novembro  de  1878.— João  Cruvello  Cavalcante.—  António  J.  de  S.  Botafogo. 

Parecer.— Convém  requisitar-se  do  juiz  dos  feitos  a  demissão  do  official  de  justiça  de  quem  se  trata. 
—  Directoria  geral  do  contencioso,  11  de  Novembro  de  1878.—  Menezes e Souza. 

Despacho.— Requisite-se.— Rio,  13  de  Novembro  de  1878.— S.  Martins. 


Copia.— Illm. eExm.  Sr.— A  commissão  de  syníicancia  da  divida  activa  do  Estado  submclte  á 
apreciação  de  V.  Ex,  o  mappa  annexo  do  resultado  da  tomada  de  contas  dos  antigos  officiaes  de  justiça 
do  juizo  dos  feitos  da  fazenda  nacional  da  corte. 

Consta  desse  mappa  que  os  officiaes  de  justiça  entregaram  em  cartório,  compellidos  pelas  ordens  da 
commissão  8274  mandados  deixando  de  entregar  9337. 

Quanto  a  estes  últimos  não  se  pódc  conhecer  do  destino,  que  tiveram,  porque  os  procuradores  da 
fazenda  com  inexplicável  negligencia  deixaram  de  fazer  lançar  no  protocollo  as  notas  competentes, 
como  se  prova  em  a  declaração,  constante  do  officio  n.°  203  de  20  de  Agosto  do  corrente  anno,  do  Dr. 
procurador  dos  feitos,  que  essas  lacunas  podem  significar  outra  cousa,  que  não  extravio.  Isto  não  suece- 
deria  se  este  funecionario  tivesse  em  seu  escriptorio  o  protocollo  recommendado  pelo  regulamento  e 
regularmente  escripturado.  Pelo  mesmo  mappa  vê-se  ainda  que  aquelles  agentes,  por  falta  de  fisca- 
lisação  sev«ra,  deram  prova  da  maior  desídia  no  cumprimento  de  seus  deveres  praticando  toda  a  sorte 
de  abusos,  prejudicando  gravemente  os  interesses  da  faseada  nacional  :  demoraram  indefinidamente 
alguns  por  longos  annos  os  mandados,  que  lhes  foram  confiados:  abandonaram  o  proseguimento  das 
execuções  logo  depois  de  intimado  o  devedor  e  cobradas  por  elles  as  custas :   passaram  certidões  de 
não  existência  de  pessoas,  notoriamente  conhecidas :  encostaram  (na  phrase  usada  em  juizo)  mandados, 
uns  intimados,  outros  já  com  penhora  effectuada,  etc ;   finalmente  extraviaram  grande  numero  de 
mandados,  dos  quaes  não  é  possível  obter  noticia  por  meio  de  escripturação,  confiada  pelos  regulamentos 
c  ordens  do  thesouro  ao  actual  procurador  dos  feitos  e  ao  cx-ajudante.,  porque  tal  escripturação  não 
existia.  Dos  officiaes  demittidos  o  de  nome  Pedro  Jo<é  Ramos  entregou  no  cartório  do  Dr.  ajudante  128 
mandados  faltando  156.  Eduardo  Joaquim  Correia  deixou  de  entregar  no  cartório  do  Dr.  procurador 
527  mandados  e  Fernando  Porfírio  Cantanheda  entregou  no  cartório  doDr.  procurador  212  faltando643, 
não  tendo  sido  possível  obter  que  o  Dr.  procurador  dos  feitos  c  o  seu  ex-ajudante  compellissem  esses 
officiaes  a  fazer  entrega  dos  mandados,  que  faltam,  apezarde  instantes  recommendações.  A  commissão, 
portanto,  representa  contra  aquelles  agentes,  julgando  a  sua  continuação  prejudicial  aos  interesses  fiscaes 
e  á  moralidade  da  administração.  Não  pode  porém  a  commissão  deixar  de  ponderar  a  V.  Ex.  por  lhe 
pezar  isso  em  consciência  que,  tendo  o  thesouro  na  pessoa  do  Dr.  procurador  dos  feitos,  um  agente  seu 
pago  para  fiscalisar  e  velar  na  fórm.i  do  regulamento  sobre  o  procedimento  dos  outros  agentes  do  juizo 
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o  para  promover  a  Loa  arrecadação  da  divida  activa,  parece  do  justiça  que,  a  serem  punidos  pelas  faltas 
apontadas  os  agentes  subalternos,  soja-o  igualmente  esse  funecionario,  ao  qual  cabe  por  sua  posição  su. 
penor,  maior  somma  de  responsabilidade  moral  perante  a  lei. 

Mm.  oExm.  Sr.  conselheiro  Gaspar  Silveira  Martins.- Bio  de  Janeiro.  í7  de  Novembro  de  1878. 

—  António  Joaquim  de  Souza  Botafoyo.—  João  Cruvello  Cavalcanti-. 

N.  m. 

Transmitis  á  V.  S.  os  mandados,  que  á  este  acompanhara  o  cuja  cobrança  havia  sido  confiada  aos 
antros  officiaes  de  justiça  desse  juizo,  que  não  a  promoveram,  conservando- os  cm  seu  poder  por 
longo  tempo,  apezar  de  alguns  desses  mandados  referirem-s.;  a  pessoas,  notoriamente  conhecidas. 

Recommendo  á  V.  S.  que  faça  distribuir  os  referidos  mandados  aos  novos  officiaes  do  juizo,  na 
forma  das  ordens  em  vigor,  afim  de  que,  por  sua  diligencia,  procurem  promover  a  respectiva  cobrança 
á  bem  dos  interesses  da  fazenda  nacional.-Deus  guarde  á  V.  S.—  Sr.  procurador  interino  dos  feitos 
da  fazenda  nacional  da  corte 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Novembro  de  1878.—  João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza. 

X.  19-J. 

A  commissão  de  syndicancia  da  divida  activa  do  Estado  apresenta  á  V.  Ex.  a  representação  annexa, 
rogando-lhe  se  sirva  íazcl-a  chegar  ás  mãos  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda.  —  Deus  guarde  a 
V.  Ex.— Mm.  eExm.  Sr.  conselheiro  director  gemi  do  contencioso.— Rio  de  Janeiro.  30  de  Novem- 
bro de  1878.—  J.  C.  Cavalcante.— A.  J.  S.  Botafogo. 

N.  194. 

A  commissão  de  syndicancia  da  divida  activa  do  Estado  apresenta  a  V.  Ex.  o  2.°  relatório  de  seus 
trabalhos,  rogando-lhe  se  sirva  fazel-o  chegar  ás  mãos  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda.    • 

—  Deus  ffuarde  a  V.  Ex.—  Illm.eExm.  Sr.  conselheiro  director  geral  do  contencioso.— Rio  de  Janeiro, 
30  de  Novembro  de  1878.—  /.  C.  Cavalcante. -A.  J.  S.  Botafogo. 
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Exame  das  Collectorias  e  Mesas  de 


RELATÓRIO 


m.  e  òxm  QJt.  L>ofíjódkeuo  C^aàpat  CJitveita,  z/\Li-itinâ. 


Tendo  terminado  a  commissão,  de  que  .fui  incumbido  por  V.  Ex.,  de  examinar  as  Mesas  de  Rendas 
e  Collectorias  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  venho  apresentar  a  V.  Ex,  em  relatório,  o  resultado  de 
meus  trabalhos,  propondo  ao  mesmo  tempo  as  medidas,  que  me  parecem  necessárias,  para  melhorar 
aquelle  ramo  de  serviço  publico  na  forma  das  Instrucções  que  V.  Ex.  dignou-sc  de  expedir-me. 


ORDEM  DO  TK.VBAXHO. 


Recommendando-me  V.  Ex.  nas  referidas  Instrucções  que  tivesse  especial  attenção  ao  estado  do 
cofre  dos  empréstimos  de  dinheiros  de  orphãos  e  ao  de  estampilhas,  por  ter  recoahecido  que  era  a 
parte  da  arrecadação  em  que  mais  facilmente  se  podia  verificar  desvio  dos  dinheiros,  assim  o  cumpri. 

Quanto  ao  cofre  dos  dinheiros  de  orphãos,  requisitei  dos  respectivos  Juizes  a  faculdade  de  exa- 
minar os  livros  de  entradas  e  sahidas  dos  Juízos,  afim,  de  confrontal-os  com  os  talões  dos  collectores 
e  estes  com  os  de  receita,  para  julgar  da  exactidão  da  respectiva  responsabilidade. 

Neste  ponto  convém  dizer  que  alguns  Juízos  não  têm  os  livros  acima  referidos,  sendo  unica- 
mente o  conhecimento  de  talão  expedido  pelos  collectores  e  junto  aos  autos  o  meio  de  garantir  a  res- 
ponsabilidade destes  exactores ;  e  que,  quer  os  Juizes,  quer  os  Escrivães  de  orphãos  prestaram-se 
sempre,  com  a  maior  espontaneidade  e  alguns  até  com  sacrifício  de  sua  commodidade,  em  dias  c  horas 
a  que  por  lei  não  eram  obrigados,  a  satisfazer  a  requisição  feita  cm  nome  de  V.  Ex. 

Quanto  ao  cofre  de  estampilhas  procedi  ao  exame  confrontando  o  assentamento  existente  na  Direc- 
toria de  Rendas  Geracs  do  Thesouro  Nacional,  com  os  livros  de  entrada  e  sahida  do  sello  adhesivo  das 
Collectorias ;  da  somma  total  deduzia  as  vendas  constantes  dos  livros  de  receita  e,  em  seguida,  contando 
minuciosamente  as  estampilhas  existentes  c  que  me  eram  apresentadas,  comparava  os  dous  resultados 
para  conhecer  do  estado  da  conta  respectiva. 

Quer  quanto  ao  cofre  dos  orphãos,  quer  quanto  ao  de  estampilhas  não  podia  o  meu  examo  csten- 
der-se  sinão  ao  exercício  de  1877—1878  c  á  parte  do  de  1878—1879  corrente,  por  estarem,  os  anteriores 
recolhidos  á  Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas. 

Chegado  a  qualquer  Collcctoria  ou  Mesa  de  Rendas,  procedia,  acto  continuo,  ao  exame  em  qualquer 
dia  c  a  qualquer  hora  na  forma  das  ordens  de  V.  Ex.,  prolongando-sc  o  trabalho  algumas  vezes  até 
horas  avançadas  da  noite,  porque  o  serviço  assim  o  exigia. 

E  1 


2 

Requisitava  cm  primeiro  lagar  a  aprosentaçào  do  saldo;  contado  esto  avista  do  Colloctor  e  Escri- 
vão o  tomado  por  termo  o  resultado,  bem  como  qunosquer  doclaraçOcs  quo  por  ventura  tivosso  o  Collo- 
ctor do  fazer  a  respeito,  passava  a  contaras  estampilhas  existentes ;  cm  seguida  lançada  cm  umafnola  a 
importância  de  toda  arrecadado,  pelos  talões,  quanto  aos  impostos  que  por  tal  modo  sào  arrecadados, 
e  pelos  livros  de  receita,  quanto  aos  outros ;  confrontados  os  talões  com  os  livros  do  receita  parcial  o 
estes  com  o  de  receita  e  despeza  geral,  deduzida  esta  da  soturna  verificada  da  arrecadarão,  era  o  pro- 
du  cto  con  f rontado  com  o  saldo  apresentado . 

Relevanotar  quo,  na  maior  parte  das  Collectorias,  estando  o  saldo  da  arrecadação  gorai  reunido  ao  da 
provincial,  não  tendo  as  Instrucçòes  cogitado  dosta  espécie,  como  não  era  possível  fazc-lo,  tomei  a  deli- 
beração, apezar  de  não  estar  para  isso  autorizado  pelas  referi  das  instrucçòes,  de  verificar  igualmente  a 
responsabilidade  dos  Collectores  quanto  á  arrecadação  da  renda  provincial  para,  conhecido  o  saldo 
desta,  poder  verificar  o  que  pertencia  á  renda  geral . 

Tendo  começado  o  meu  exame  no  fim  do  1.°  quartel  do  exercício  de  1878—  1879  proscreviam-me  as 
Instruções  expedidas  por  V.  Ex.  que  fosse  o  referido  exame  limitado  ao  período  desse  quartel ;  findo 
porém  o  mez  de  Setembro  e  encetado  novo  quartel,  sendo  insignificante  o  trabalho  a  fazer  nos  poucos 
dias  decorridos,  resolvi  examinar  igualmente  a  escripturação  relativa  ao  exercício  de  1877  — 1878  ape- 
zar de  não  me  obrigarem  a  isso  as  j;i  mencionadas  Instrucçòes. 

Sendo  de  16  de  Setembro  ultimo  a  datada  Portaria  de  V.  Ex.  comecei  o  trabalho  a  18  do  mesmo 
mez  em  que  sahi  da  Corte. 

Os  trabalhos  da  Commissão  duraram  porém  somente  u:n  msz  c  20  dias  c  isto  mesmo  pela  diffleuldade 
e  demora  de  meios  de  transporte  para  algumas  localidades,  havendo  Collectorias  cujo  exame  consumio 
4  e  5  dias. 

O  resto  do  tempo  decorrido  até  a  presente  data  foi  empregado,  como  sabe  V.  Ex.,nos  trabalhos  da 
Commissão  da  Divida  Activa  que  não  foram  interrompidos  e  da  qual  já  apresentou  a  referida  Commissão, 
de  que  faço  parte,  o  respectivo  relatório  a  Y.  Ex. 


PESSOA.L. 

O  pessoal  das  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  é  em  geral  composto  de 
funecionarios  de  reconhecida  idoneidade,  intelligentes  e  zelosos  no  cumprimento  de  seus  deveres,  offere- 
cendo.por  sua  posição  e  caracter,  satisfactoria  garantia  ao  Estado,  e  o  acto  de  V.Ex.  separando,  dessa 
classe,  aquelles  que  se  afastaram  das  normas  do  dever  e  da  honestidade,  veio  torna-la  ainda  mais  digna 
de  apreço  e  eleva-la  no  conceito  publico. 

As  informações  relativas  a  cada  um  desses  funecionarios  vão  no  logar  competente,  quando  trato  em 
separado  do  estado  de  cada  uma  das  Collectorias. 


EXPEDIENTE. 

E:  o  expediente  das  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  defeituoso  e 
complicado,  servindo  mais  para  embaraçar  o  serviço  e  difficultar  a  tomada  da  conta  dos  exactores, 
do  que  para  garantir  a  Fazenda  Nacional. 

A  escripturação,  especialmente  a  do  livro  caixa  de  receita  e  despeza  geral,  resente-se  de  falta  de 
um  modelo  que  evite  a  confusão  actualmente  existente. 

Os  impostos,  á  excepção  dos  emolumentos  c  do  sello  por  verba  c  adhesivo,  são  arrecadados  por 
meio  de  um  talão  especial  a  cada  imposto,  em  seguida  escripturados,  repetindo-se  os  mesmos  dizeres, 
em  livros  de  receita  parcial  e  também  especiaes  para  cala  imposto,  e,  finalmente,  ainda  uma  vez  lan- 
çados no  livro  de  receita  e  despeza  geral. 

Este  processo  de  reconhecida  inutilidade  traz  augmento  de  trabalho  c  confusão  não  só  nas  Col- 
lectorias como  na  Directoria  da  Tomada  de  Contas  e  na  das  Rendas  Publicas,  que  oceupa  seu  pessoal 
todos  os  aanos  rubricar  grande  numero  de  talões  c  livros  de  receita,  os  quaes  na  maior  parte, 
voltam  em  branco  para  o  Thesouro. 

Convém  acabar  de  uma  vez  com  semelhante  systema,  procedendo  á  arrecadação  dos  impostos 
por  meio  de  um  só  talão,  onde  sejam  lançadas  todas  as  declarações  necessárias  relativas  ao  valor  do 
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imposto,  sua  denominação,  data,  nomo  do  contribuinte,  objecto  tributado  o  mais  circumstaucias 
espociàes  ao  tributo  o  substnnciaes  para  garantia  do'  coutribuiato  e  segurança  da  Fazeada  Publica. 

Este  talão  serú  diariamente  lançado  no  livro  do  receita  e  despeza  geral  cm  resumo,  e  também 
com  as  declarações  strictamente  necessárias,  do  modo  que  o  Collector  no  flm  de  cada  dia,  sommado 
seu  livro  do  receita,  confrontado  com  um  único  talão,  deduzida  a  despeza,  conhecerá  de  prompto 
o  saldo  pelo  qual  ó  responsável;  o  que  dificilmente  pôde-  obter  com  o  systema  actual,  no  qual  o 
Collector  tem  de  jogar  diariamente  com  10  talCos  e  13  livros  de  receita. 

Com  esta  reforma  da  escripturaçào  muito  lucrará  o  expediente  das  Collectorias  e  Mesas  de  Rendas, 
já  por  demais  sobrecarregado  com  o  serviço  das  caixas  económicas  e  o  proveniente  da  execução  da 
lei  de  28  de  Setembro  de  1874,  que  trouxeram  considerável  excesso  de  trabalho  e  do  qual  nem  uma 
remuneração  percebe  o  Collector. 

Cumpre  igualmente  regularisar  o  expediente  da  arrecadação  do  imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade, de  modo  á  remediar  o  inconveniente  que  actualmente  embaraça  a  tomada  da  conta  dos 
exactores  de  que  se  trata. 

A  Directoria  da  Tomada  de  Contas  vê-se  constantemente  em  embaraços  para  obter,  dos  Escrivães 
de  Juizes  de  Paz  de  algumas  localidades  do  interior,  as  guias,  que  são  obrigados  a  fornecer,  das  es- 
fripturas  lavradas  em  seus  cartórios  á  fim  de  conhecer-se  a  exactidão  da  arrecadação  do  imposto 
referido. 

Este  systema  deve  ser  substituído  do  seguinte  modo : 

Apresentada  pelo  contribuinte  á  estação  fiscal  uma  guia  fornecida  peloTabellião  ou  Escrivão  de  Paz 
que  tiver  de  lavrar  a  escriptura,  e  escripta  pelo  próprio  punho  daquelle,  quando  o  valor  da  transmissão 
cõr  de  200^000  ou  menos,  caso  era  que  o  titulo  é  apenas  um  simples  escripto  particular,  serão  pela  estação 
fiscal  archivadas  essas  guias  com  anotado  talão  que  tiver  sido  expedido,  eremettidas,  na  época  competente, 
para  o  Thesouro  Nacional  afim  de  servir  para  o  tomada  da  conta  e  exame  da  arrecadação  respectiva,  de 
modo  que  não  fique  mais  este  serviço  dependente  da  remessa  sempre  tardia  das  guias  dos  Escrivães. 

E'  fraca  e  quasi  nulla  a  garantia  legal  que  tem  a  Fazenda  Nacional  quanto  á  arrecadação  de  suas  ren- 
das confiadas  aos  collectores,  e  se  grandes  desfalques  com  irremediável  prejuízo  para  o  Thesouro  não 
se  têm  verificado  é  devido  mais  á  probidade  e  caracter  dos  funecionarios  do  que  á  garantia  que  resulta 
da  fiança  na  forma  das  leis  e  regulamentos  vigentes. 

Da  facilidade  que  tèm  os  collectores  de  receber  estampilhas  de  sello  adhesivo ,  alguns  em  som- 
mas  importantes,  e  dos  prazos  longos  das  entregas  no  Thesouro,  resulta  que  quasi  sempre,  no  fim  dos 
quartéis,  têm  esses  funecionarios,  em  seu  poder,  um  saldo  muito  superior  ao  valor  da  sua  fiança. 

Para  garantia  da  Fazenda  Publica  e  afim  de  evitar  que  para  o  futuro  se  reproduzam  os  factos 
que  presentemente  trata-se  de  remediar,  convém  desde  já  providenciar. 

A  elevação' do  valor  das  fianças,  qce  mais  solida  garantia  podia  offerecer,  é  medida  imprati- 
cável pela  difficuldade  que  ha  actualmente  de  obter  fiadores  para  os  exactores  fiscaes,  dificuldade 
que  mais  tem  crescido  depois  dos  últimos  factos ,  que  infelizmente  com  tão  lamentável  frequência 
têm-se  dado  com  alguns  depositários  de  dinheiros  públicos. 

Esta  medida  só  poderia  ser  praticada  por  aquelles  justamente  que  mais  garantia  oferecera,  isto  é, 
pelos  que  gosam  de  grande  credito  e  de  vantajosa  posição  pecuniária. 

Convém,  portanto,  tomar  as  seguintes  providencias : 

1 ."  Diminuir  os  prazos  das  entradas  dos  saldos  para  o  Thesouro ; 

2.°  Regular  o  fornecimento  das  estampilhas  do  sello  adhesivo  de  modo  que  os  collectores  não  pos- 
sam ,  como  actualmente ,  accumular  grandes  valores  que  as  necessidades  do  serviço  não  exigem. 

Para  a  primeira  medida  deve-se  attender  á  distancia  em  que  ficam  as  sedes  das  repartições,  a 
importância  destas,  ao  tempo,  despeza  e  meios  de  transporte ;  e  alterar  os  prazos  na  forma  da  relação 
que  terei  a  honra  de  apresentar  á  approvação  de  V.  Ex. 

Os  prasos  para  entrega  do  saldo  no  Thesonro  podem  ser  alterados  sem  inconveniente,  attendende-se 
á  facilidade  de  communicações  que  ha  actualmente  com  a  Corte,  e,  a  pequena  despeza  que  acarreta 
aos  responsáveis,  não  pode  servir  de  embaraço,  porque  todos  elles  preferem  esse  meio  ao  da  elevação 
das  fianças,  não  esquecendo  que  podem  elles  fazer  as  entregts,  como  actualmente,  por  intermédio  de 
seus  procuradores  ou  correspondentes. 

Nota-sc  em  geral  nas  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  a  errónea  pratica  de  considenr  taes  repar- 
tições simples  casas  de  commercio  de  caracter  particular. 
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Ha  responsáveis  quo  rocobom  om  pagamento  do  impostos  cartas  de  ordens  o  outros  titulos  seme- 
lhantes; depositam  o  saldo  em  mão  de  nogociantos  e  correspondentes,  oatiJ  alguns  chogam  a  dar  os 
conhecimentos  do  impostos  á  credito. 

Para  justificar  o  deposito  do  saldo  em  mãos  alheias,  allegam  os  responsáveis  quo  assim  procodem 
por  falta  do  segurança  das  casas  em  que  funecionam  as  repartições. 

Cumpro  do  uma  vez  acabar  com  esso  systema  abusivo  o  irregular  o  quo  graves  prejuízos  pôde 
trazer  á  Fazenda  Publica;  e  por  todos  os  meios  imprimir  ás  Mesas  de  Rondas  e  Collectorias  o  cunho 
do  repartição  publica,  onde  devo  imperar  a  mais  severa  applicaçào  dos  regulamentos  fiscaos  e  normas 
administrativas. 

Para  esse  fim,  sendo  prohibido  expressamente  aos  responsáveis  ter  o  saldo  da  arrecadação  fora 
da  acção  immediata  da  Fazenda  Publica,  poder-se-lhes-ha  conferir  autorização  para  recolher  ao 
TJiesouro,  por  si  ou  por  intermédio  de  outrem,  qualquer  quantia  pertencente  á  arrecadação  e  cuja  per- 
manência na  repartição  possa  trazer  inconveniente. 

Quer  quanto  a  estas  entregas,  quer  quanto  ás  do.saldo  provável  dos  quartéis,  dever-se-ha  proceder 
de  modo  summario,  podendo  a  Thesouraria  Geral  receber,  sem  maior  exame  ou  demora,  qualquer 
quantia  constante  de  uma  guia  passada  pelo  Escrivão  c  rubricada  pelo  Collcetor  e  com  as  declarações 
strictamente  indispensáveis. 

Quanto  ao  fornecimento  de  estampilhas,  convém  obstar  a  que,  para  o  futuro,  se  reproduza  o  facto 
criminoso  praticado  pelo  Collector  de  Itaçuahy,  de  requisitar  do  Thesouro  e  receber  da  Casa  da  Moeda 
um  importante  valor  em  estampilhas  e  consumil-as  sem  as  fazer  lançar  no  livro  de  receita  respectiva 
da  repartição. 

Outrosim,  vcrificou-se  que  alguns  Collectores  c  Administradores  de  Mesas  de  Rendas,  com  o  fim 
de  augmentar  fraudulentamente  a  porcentagem  que  auferem  do  Thesouro,  recebiam  estampilhas  do 
sello  adhesivo  em  quantidade  muito  superior  ás  necessidades  do  consumo  da  localidade,  vendendo-as, 
em  geral  com  abatimento  de  5  %,  á  negociantes  da  Corte. 

O  Thesouro  vende,  na  corte,  a  indivíduos  competentemente  autorisados,  o  sello  adhesivo  com  o 
abatimento  te  2  •/„  e  paga  ao  Collector  io  %  e  ao  Escrivão  10  %  de  porcentagem ;  de  modo  que,  com 
a  especulação  criminosa,  acima  referida,  ganham  estes  funecionarios  a  porcentagem  de  20  7„ ;  lucra 
o  negociante  3  yof  sendo  o  thesouro  prejudicado  em  23  %  dos  valores  assim  distrahidos. 

Póde-se  em  vista  da  esçripturação  respectiva,  e  attendendo  á  importância  relativa  dos  municípios 
onde  estão  estabelecidas  as  repartições,  conhecer  os  agentes  fiscaes  que  de  tal  modo  procedem. 

Convém,  entretanto,  tomar  as  seguintes  providencias  para  evitar  que  de  futuro  o  mal  se 
reproduza:  O  Thesouro  fornecerá  as  estampilhas  á  vista  de  uma  requisição  feita  e  assignada  pelo  Es- 
envao  da  Ilesa  de  Rendas  ou  Collectoria  e  rubricada  pelo  Administrador  ou  Collector,  devendo  aquelle 
funccionano  lançar  immediatamente  no  respectivo  livro  de  entrada  e  sabida  o  valor  das  estampilhas 
constantes  da  requisição,  especificando-as  pelos  seus  diversos  valores. 

Obrigar  os  Administradores  e  Collectores  a  proceder  no  fim  de  cada  mez,  em  presença  do  Escrivão, 
a  um  balanço  minucioso  no  cofre  de  estampilhas,  tendo  em  vista  os  valores  recebidos,  as  estampilhas 
sahidas  constantes  do  livro  respectivo  e  as  existentes. 

Esse  balanço,  do  qual  se  lavrará  termo  no  livro  competente,  será  remettido  ao  Thesouro,  não  de- 
vendo a  Directora  de  Rendas  satisfazer  qualquer  requisição,  quando  faltem  os  referidos  balanços  ou 
quando  delles  nao  constar  que  a  repartição,  necessita  de  estampilhas,  para  attender  ao  serviço 

Fazer  os  Escrivães  responsáveis  solidariamente  com  os  Collectores  por  qualquer  desfalque  ou 
iixetDJttd.de  no  cofre  de  estampilhas,  visto  como  não  só  são  elles  fiscaes  da  Fazendo,  como  auferem 
porcentagem  em  virtude  de  qualquer  pratica  fraudulenta  do  Collector  no  sentido  de lalarei  o con 

O  fornecimento  das  estampilhas  deve  ser  feito  na  forma  da  tabeliã  que,  com  as  respectiva, 
instrucçoes  terei  a  honra  de  apresentar  a  V.  Ex.,  não  pagando  o  Thesouro  por  en^em  Z! 

cattnS  COl,eCt°reS  6  E!CrÍV5eS  PdaS  "^  ^  aCCUSarCm'  a'ém  d°  ^  K£ 
Na  referida  tabeliã  attende-se: 

*n»lí  ír'SJe„ndaS  í  Se"°  adheSÍV°  aCCUSadaS  pe,as  reP^tiçõeS  que  se  consideram  fora  de  suspeita 
do  acto  criminoso,  de  que  se  trata.  «v«w 

arrec2aaaifd7!lttodlm^ÍCÍr0  °DdC  erstl  c^cada  a  repartição,  importância  demonstrada  pela 
arrecadação  do  imposto  de  industrias  e  profissões  e  pelo  do  de  transmissão  de  propriedade. 
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Em  quasi  todas  as  Collectorias  o  Mosas  do  Rendas  voriíiquei,  que  as  estampilhas  do  sollo  adhesivo 
não  são  escripturadas  na  receita  diária  á  proporção  da  arrecadação,  procodendo  os  responsáveis  a  ba- 
lanço no  fim  do  cada  moz  e  lançando  como  receita  o  saldo  encontrado. 

Não  é  regular  essa  pratica;  toda  a  renda  de  uma  repartição  de  arrecadação  devo  constar  do 
sua  receita  diariamente  oscripturada,  o  o  balanço  a  que  procedem  os  Collectores  dove  ter  por  base  a 
receita  assim  lançada  para  merecer  fé. 

E'  necessário  providenciar,  a  bem  dos  interesses  íiscaes,  para  que  os  Administradores,  Collectores 
e  Escrivães  novamente  nomeados  sejam  promptos  em  prestar  a  fiança,  na  forma  da  Lei,  e  em  tomar  posse 
de  seus  logares. 

Dá-se  presentemente  o  facto  de  estar  uma  Collectoria  dirigida  por  um  Gollector  interino  sem  fiança 
porque  o  nomeado  effectivo,  obtida  a  nomeação,  vai  por  meio  de  suecessivas  prorogacues  demorando  a 
sua  posse  e  prestação  da  respectiva  fiança. 

A  Directoria  Geral  do  Contencioso  do  Thesouro  Nacional  acaba  de  representar  sobre  este  facto  pre- 
judicial aos  interesses  da  Fazenda  Nacional. 

São  estes  factos,  os  principaes,  que  a  respeito  do  serviço  em  geral  das  Collectorias  e  Mesas  de  Rendas 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  foram  por  mim  verificados. 

Nos  36  balancetes  do  contas  correntes  annexos,  exponho  o  estado  da  responsabilidade  de  cada  um  dos 
respectivos  exactores  íiscaes  e  dou  sobre  elles  o  estado  de  sua  conta  especial  noticia. 

Trato  de  confeccionar,  a  fim  de  apresentar  a  Y.  Ex.  instrucções  nas  quaes  reúno  as  medidas 
apontadas  neste  relatório  e  que  me  pareceram  convenientes  para  melhorar  o  serviço  destas  repartições 
fiscaes.  .* 

Depois  de  encetados  os  trabalhos  da  commissuo  foram  demittidos  a  bem  do  serviço  publico  o 
Administrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Mangaratiba  Francisco  Feirrera  da  Costa ;  e  os  Collectores,  de 
Nictheroy  Augusto  de  Souza  Lobo,  de  Sapucaia  Manoel  Duarte  Moreira,  c  o  de  S.  João  do  Príncipe 
Luiz  José  de  Sá  Cherem  Júnior;  anteriormente  haviam  sido  demittidos  o  Administrador  da  Mesa  de 
Rendas  de  Itaguauy  Manoel  António  Neves  Souto  e  o  Collector  de  Iguassú  José  Joaquim  Gonsalves. 

Terminando  resta-me  declarar  que  envidei  todos  os  esforços  afim  de  bem  cumprir  a  commissão  de 
que  incumbiu-me  V.  Ex.,  procurando  sempre  corresponder  em  tudo  á  confiança  em  mim  depositada. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878. 

O  2.°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Sousa  Botafogo. 


Mesa  de  Rendas  de  Itaguahy. 

O  Administrador  Manoel  António  Neves  Souto  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE 

1877—1878.  Semestre  addicional. 
Rendado  diversos  impostos 435700 

1878—1879.  i.°  quartel, 
"cm 7:357g976 


7:í01567(i 


COXTA   DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADKESIYO. 

Saldo  que  passou  do  exercício  de  1876—1877.  3:7065000 
Recebido  da  Casa  da  Moeda  cm  1877—1878....  53:6165000 
Idem  em  1878-1879 17:8945000 


75:2165000 


HA.  VER 

1877-1878.  Semestre  addicional. 

DesPeZ» 235500 

1878—1879. 

W?m 6:4915306 

Sald0 '         8845870 

7:4015676 


COSTA    DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIYO. 

Vendido  em  1877—1878  conforme  a  escriptu- 

ração.. 18:045^000 

Idem  em  1878— 1879  idem 3:0475000 

Entregue  ao  seu  suecessor 91£4O0 

Saldo 54:0325600 

75:2165000 


0  exame  desta  Mesa  de  Rendas  foi  feito  nos  dias  18  de  Setembro  de  1878  das  4  horas  da  tarde  ás  11  da  noite  e 
das  8  ás  11  da  manha  do  dia  19;  o  balanço  do  cofre  deorphãosfoi  effectuado  em  presença  do  respectivo  Juiz  e  Escrivão, 
á  vista  dos  livros  de  entrada  c  sabida  do  Juizo.  0  Administrador  Souto,  que  tinha  sido  demittido  por  Despacho  dé 
2  de  Setembro  de  1878,  estava  homisiado  por  haver  sido  expedida  contra  ellc  ordem  de  prisão  em  virtude  de  processo 
a  que  respondia  por  crime  de  tentativa  de  morte,  tendo  sido'  perdoado,  dias  antes,  do  de  injurias  verbaes.  A  gestão 
deste  responsável  terminou  a  3J  de  Agosto  de  1878.  O  saldo  da  renda  geral  de  88i£870  e  o  do  coíre  de  estampilhas 
de  51:0325600  completam  a  importância  de  34:917^470  que  representa  o  desfalque  deste  responsável. 

Verificou-se  que  havia  elle  recebido,  com  guia  da  Directoria  de  Rendas,  a  importância  de  53:6165000  desello  adhe- 
sivo,  vendendo-o  fora  da  repartição  na  qual  não  fez  escripturar  no  livro  de  entrada  e  sahida.  Por  esta  fraude  não  era 
responsável  o  Escrivão,  porque  não  tinha  meio  de  chegar  ao  conhecimento  destes  factos,  visto  como  a  Directoria  de 
Rendas  fornecia  as  estampilhas  á  vista  do  pedido  do  Administrador  que  as  oceultava  ao  Escrivão,  parecendo  que  esta 
repartição,  de  posse  dos  balanços  respectivos,  não  devera  entregar  mais  estampilhas  sem  conhecer  do  destino  que  ti- 
veram as  anteriormente  fornecidas. 

Na  gestão  do  referido  ex- Administrador  foram  encontradas  outras  irregularidades  que  provam  a  sua  criminosa 
desídia.  Quando  o  actual  Administrador  Joaquim  Gonçalves  Negreiros  tomou  posse  da  cargo,  foi  necessário  fazer  ar- 
rombar o  cofre  de  orphãos,  com  as  formalidades  legaes,  por  não  ter  o  ex-Adroinistrador  feito  entrega  da  chave  respectiva. 

0  lançamento  da  taxa  de  escravos  encerrado  em  2!  de  Julho  de  1878  ainda  nâo  se  achava  assignado  peio  ex- Admi- 
nistrador. Do  livro  de  registro  de  olficios  havia  sido  arrancada  a  folha  135  onde  estava  registrada  a  communicação 
oflicial  de  ter  sido  o  ex-Administrador  Souto  condemnado  a  dous  mezes  de  prisão  por  crime  de  injurias  verbaes. 

As  cargas  nos  livros  de  receita  não  estavam  assignadas  na  sua  totalidade  quer  no  exercício  de  1877— 1878,  quer 
no  de  1878-1879  nos  mezes  de  Julho  c  Agosto. 


Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.— 0  2.°  Escriplurario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaqum  de  Souza 
Botafogo. 


-8- 
Ifeaa   de  Rendas   de   Itaguahy. 

O  Administrador  Joaquim  Gonçalves  Negreiros  em  conta  corrente  com  a  Fazenda 

Nacional. 


DEVE 

1877—1878.    Semestre  addicional. 
Renda  de  diversos  impostos 


310800 


1878-1879.    1.»  quartel. 

dem  idem 6:1850880 

6:317^680 


1878-1879.    1.°  quartel. 

Despeza 

Dinheiro  encontrado  em  cofre.... 


HAVER 

2**500 

6:1960180 


6:2170680 


Começou  a  gestáo  deste  responsável  no  dia  31  de  Agosto  de  1878. 

A  sna  conta  está  perfeitamente  regalar  e  escripturada  com  clareza  e  exactidão. 

E*  fonccionario  zeloso  e  exacto  no  cumprimento  de  seus  deveres,  tendo  sido  sua  nomeação  para  o  cargo  que 
exerce,  mm  boa  acquisiçJo  pelas  garantias  que  offerece  á  Fazenda  Publica  e  psla  pratica  adquirida  nos  annos  em 
que  com  proficiência  exerceu  o  logar  de  Escrivão  d'esta  mesma  Ilesa  de  Rendas. 

Rio,  27  de  Dezembro  de  1878.  -0  2.-  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 


-  9  - 
Meia  de  Rendas  de  Mangaratiba. 

O  Administrador  Francisco  Ferreira  da  Costa  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE. 

Renda  de  diversos  impostos., 


389J864 


COFRE  DE  ESTAMPILHAS  DO  SEUO  ADHESIVO. 

Recebidas  em  1877-1878 37:800^000 


37:SOO£OO0 


Saldo. 


HAVER. 

269jf80i 


COFRí  DE  ESTAMPILHAS  OO  SELtO  ADHESIVO. 


Estampilhas  vendidas  coníflrme  os  balancetes. 
Saldo ...    . 


30:4905000 
7:O10l000 

37:5000000 


0  exame  desta  Mesa  de  Rendas  eflectnou-se  no  dia  20  de  Setembro  das  i  ás  6  horas  da  tarde. 

0*  saldos  de  I69J864  e  de  7:0100000  representam  o  desfalque  deste  responsável,  visto  como  nío  apresentou  elle  im. 
portancia  alguma  quer  em  dinheiro  quer  em  estampilhas.  Este  desfalque  nao  se  pôde  considerar  definitivo  por  não 
haver  na  Repartição  escripturaçâo  regular.  Os  livros  de  receita  e  despeza  geral,  de  matricula  de  escravos  e  todos  os  de 
receita  parciaes  estio  em  branco,  quer  os  relativos  ao  exercício  de  1878-1879,  quer  os  relativos  ao  exercido  findo  de 
«77—1878.  0  àpanhamento  da  renda  foi  feito  pelos  talões.  A.  renda- do- sello  por  verba  consta  de  uma  nota  particular 
por  onde  também  era  feita  a  cobrança  da  taxa  sobre  os  escravos. 

Iteò  havia  escripturaçâo  alguma  dos  dinheiros  de  empréstimo  de  orphâos. 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  Francisco  António  da  Silva  que  se  torna  notável  pela  sua  incúria  em  deixar  atrãzada; 
por  mais  de  um  anno,  a  escripturaçâo  de  uma  pequena  Repartição  onde  quasi  nada  ha  que  fazer,  cabendo-lhe  respon- 
sabilidade igualmente  na  fraude  praticada  nas  estampilhas ,  pois  qne,  sabendo  elle  que  no  município  nSo  eram  consu- 
midas, dava-as  no  entretanto  nos  balancetes  como  ahi  vendidas  e  recebia  a  porcentagem  correspondente. 

Botatojode  ,aneiro'  "  de  Dezembro  de  1878—0  3.°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Sousa 


E  2. 


iM 


-  10- 
Gollectorla  {de  S.  «lofio  do  Príncipe. 

0  Collector  Luiz  José  de  Sá  Cherem  Júnior  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


deve. 

1877—1878.  Semestre  addicional. 
Renda  de  diversos  impostos 

1878-1879.  l.o  quartel. 
Idem 


1600906 
2:1540636 


HAVER. 


8:315^842 


COSTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Saldo  do  exercício  de  1876—1877 5:1950800 

Recebeu  em  1878—1879 1:7800000 


6:9750800 


Saldo- 


2:3150543 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Vendido  em  1877-1878 2-240/Í8OO 

Idem  em  1878-1879 2820600 

Estampilhas  em  cofre 1:2770800 

Saldo 


3:1740600 

.        6.:97508OO 

Effectuou-se  o  exame  desta  Collectoria  em  presença  do  Collector  e  Escrivão  no  dia  21  de  Setembro  de  1878  das 
2  ás  7  horas  da  tarde.  ' 

0  Collector  não  apresentou  importância  alguma  pertencente  a  arrecadação.  Declarou  que  o  saldo  estava  parte 
em  sua  casa  e  parte  em  poder  de  seus  correspondentes.  Convidado  a  declarar  a  importância  que  tinha  em  sua  casa 
e  com  seus  correspondentes  e  os  nomes  destes,  respondeu,  quanto  ao  primeiro  ponto,  que  nSo  valia  a  pena  verificar 
porque  era  quanha  insignificante,  e  quanto  ao  segundo,  que  nâo.se  recordava.  O  d  síalque  pro  avel  deste  respo  - 
sável  é  representado  pela  somma  dos  saldos  de  2:3150542  e  de  31740600 

do  Ín^Sâ°  ^  Collecloria  estava  em  atrazo  •  «sentia-se  de  algumas  outras  irregularidades.  As  estampilhas 
do  sello  adhes.vo,  vendidas  no  mez  de  Setembro,  nâo  constavam  da  escripturaçâò;  o  Collector,  procedendo  na  occasiío 
a  um  balanço,  entregou  uma  nota  assignada,  declarando  ter  vendido  nos  dias  dee^e^iT^SíTS 
pnmeiro  logar  nâo  se  pôde  acreditar  gue  uma  Collectoria  que  vende  um  termo  médio  mensal "i^VÍSio  to 
stampilbas  pude**  vender  pelos  meios  legaes  3:207*000  em  20  dias;  em  segundo  nota^e que  Z «  eac ínTTalor 
declarado  pe  o  Collector  e  comparado  com  a  sua  carga,  o  que  de  modo  algum  se  pôde  dar 

veZTTlZtTnl^f'0  T6ÍXeÍra  JUnÍ°r' COmqUailt0  pare*a  «nftneelomrlo  inteligente  e  apro- 
de  187?  Lr^LJ     P    ,  P   ?  atraZ°  em  qUe  tinha  a  ««iPt^açáo.  0  livro  de  receita  do  sello  por  verba 

e  n"  lançai *«"S?°i£ *"?"•  A  ^  d° ÍmP0St0  de  ÍndUSlrÍaS  e  *rofissões  «««  ^  S  Soes 
^^^^11,^2!;        ^  a.         °S  Pagament°S  n°  reSpeCtÍV°  livr0  de  I"Snnento.  A  arrecadação  do 

saldfaccS     """*"*  *  '*»*  *»  ^  C™  de  receita  e  des^  *"*•  «*»  se  P^e  reputar  definitivo  o 
**Z*  ,aneÍr°'  *  ^  DeZembrC>  dC  1878-°  2-°  Escripturari0  d0  ™™  Nacional,  António  Joaçllim  te  So»3* 


- 11  -  . 

Collectorla  do  Rio  Claro. 

0  Collector  Dioclecio  de  Siqueira  Tamoio  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE 

1877—1878.  Semestre  addlcional. 
Renda  de  diversos  Impostos 

1878—1879.  1.°  quartel. 

Idem 8:768#80 

Saldo  a  favor  do  Collector 1M$12 


6: 149^718 


COSTA  DAS  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Saldoa  cargo  do  Collector 3:897fl800 


3:897#00 


Despeza. 


HAVER 
4440312 


Dinheiro  em  cofre 5:7080806 

8:1490718 


CONTA  DAS  ESTAMPILHAS  DO  SEU.0  ADHESIVO. 

Vendas  do  1."  quartel  de  1878-1879 3:4270000 

Estampilhas  encontradas  em  cofre 4700800 

,3:8970800 


Foi  examinada  esta  Collectoria  no  dia  22  de  Setembro  de  1878  das  2  ás  7  horas  da  tarde. 

£'  merecedor  de  elogio  o  Collector,  pelo  asseio,  ordem,  e  regularidade  em  que  tem  a  repartição.  Parece  um  fancclonari0 
digno  de  ser  aproveitado  pela  intelligencia  e  exactidão  que  revela  no  cumprimento  de  seus  deveres.  A  escripturaçáo 
estava  em  dia  e  regularmente  feita ;  serve  de  Escrivão  Gabriel  António  de  Moraes  Penna. 

A  responsabilidade  relativa  a  empréstimos  de  dinheiros  de  orphãos  foi  verificada  em  vista  dos  livros  fornecidos 
pelos  escrivães,  mediante  requisição  ao  competente  Juiz,  e  foi  immediatamente  satisfeita. 


Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.— O  2.°  Escripturario  do  Tbesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 
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Colleotorla  da  Barra  Mansa. 

0  Collector  António  Ferreira  de  Lara  Fernandes  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE 

1877—1878.  Semestre  addicional : 
Renda  de  diversos  impostos 

1878-1879.  l.°  quartel : 
Idem  e  supprimeuto  feito  pelo  Thesouro. 


17WJ140 


19:9065880 


20:086^020 


Despesa  de  1877—1878. 
Idem  de  1878-1879... 
Saldo 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 


Saldo  do  exercício  de  1876-1877. 

Becebido  em  1877—1878 

Idem  em  1878— 1879 


8:7305000 

11:7335000 

4:0005000 

24:4655000 


HAVER 

19:1935584 
7415036 


20:086^030 


CONTA.  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Vendido  em  1877-1878 I0-lo2íonn 

Tilem  *>m  lAISt—tata  ,,i,í"50Vu*' 


Idem  eia  1878-1879. 


Encontradas  em  cofre !.....,!.'.      li 


2:0275400 


3355600 


24:465^000 


Teve  lugar  o  exame  desta  Collectoria  no  dia  23.de  Setembro  de  1878  do  meio  dia  ás  7  horas  da  tarde 
0  Collector  declarou  que  o  saldo,  aceusado  pela  escripturaçio,  de  7415036  estava  em  poder  de  Joaquim  José  Fernandes, 
rua  ..  de  Março  n.-H  e  com  quanto  provasse  com  títulos  esta  sua  declaração  e  tivesse  a  eartpi^JSSaaíE 
regular,  convém  prohUnr,  por  iuconveniente,  a  pratica  de  considerarem  os  Collectores  as  repartições  Use 7e  tZ TÍ 
commercio  e  converterem  o  saldo  em  ordens  commerciaes.    Igualmente  nao  estava  discriminado  o  saldo  da  renda 
gera  doda  provmcial,  de  modo  que  foi  preciso  estender  o  balanço  a  esta  conta,  para  poder  se  verificar  o Ido  geral 
erve  de  EscnvSo  Manoel  José  Monteiro  Duarte  que  parece  funecionario  zeloso  e  trabalhador  * 

0  cofre  de  orphâos  foi  examinado  á  vista  dos  livros  fornecidos  pelo  Juizo  respectivo. 

BtZ?  'íaneÍr°'  *  ^  DeZembr°  ^  1878-  °  2-°  ***«»*>  *>  besouro  Nacional,  António  Jocçuim  *  Souza 
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Collectoria  de  Nlctheroy. 

0  Collector  Augusto  de  Souza  Lobo  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 

1877-1878.  Semestre  addicional. 

Renda  de  diversos  impostos 

1878-1879.  1."  quartel 


148S40Ò 
4:258#)60 


4:407^360 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SEL10  ADHESIVO 


10:581-5800 


Recebidas  do  ex-Collector  Í1876-1877) xu.ooi^w 

dem   da  Casa  da  Moeda  (       »       ) 36:454*000 

Idem   idem  (1877-1878).... 2õ:2GiA>O0 

Idem   idem  (1878-1879 4  34i|ooo 


76:640^800 


HAVER : 
1878-1879. 

Despeza 238Ã057 

Dinheiro  encontrado  em  cofre 4:060fi980 

Sald0 108£323 

4:4075360 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELL0  ADHESIVO 

Vendido  em  1876-1877 »7-777"iinn 

Idem  em  1877-1878.  r7-'?73WK) 

Idem  em 


lo/o— is/a ií-iQííifinn 

Encontradas  em  cofre u  \$gfi 

8:807^800 
76:649^800 


Saldo. 


Foi  esta  Collectoria  examinada  no  dia  26  de  Setembro  de  1878  das  10  boras  da  manha  ás  4  da  tarde, 
tam  illhaSal<IUe  ^  reSP°nSaVel  é  rePresentado  Pelos  »!*»  de  108^323  da  renda  geral  e  de  8:807^800  da  conta  de  es- 

O  Collector  apresentou  uma  caderneta  do  Banco  do  Brazil  na  qual  declarou  ter  8:6i0§O0O,uma  letra  do  mesmo 
Banco  de  6:0370980  e  um  cheque  ao  portador  de  2O050OO,  sendo  a  ultima  entrada  da  caderneta  eUectuada  em  «o  de' 
Julho  de  1878;  a  letra  de  2i  de  Maio  também  de  1878  a  dous  mezes  de  prazo  e  o  cbeque  de  22  de  Agosto. 

A  respeito  destes  titulos  fez  o  Collector  declarações  contradictorias;  a  principio  declarou  que  pertenciam  á  renda 
do  Estado  que  não  queria  conservar  na  Collectoria  por  não  offerecer  esta  suficiente  segurança  e  depois  que  eram 
valores  de  sua  propriedade  que  apresentava  para  responderem  por  qualquer  falta. 

A  primeira  declaração  é  inaceitável  porque  sendo  por  quinzenas  a  entrega  dos  saldos  deste  responsável  não  podiam 
pertencer  á  arrecadação  de  16  a  26  de  Setembro  valores  depositados  no  Banco  em  Maio  e  Junho  e  se  pertenciam  á 
renda  dos  quartéis  anteriores  haviam  sido  falsificados  os  balancetes  quinzenaes  remettidos  ao  Thesouro;  a  segund3 
declaração  é  confissão  do  desfalque  de  cuja  responsabilidade  não  se  pôde  eximir  o  exactor  perante  a  lei  pelo  facto 
de  ter  valores  de  sua  propriedade.  Accresce  ainda  que  o  saldo  de  8:807$O0  da  conta  de  estampilhas  que  avulta 
no  desfalque  não  constava  da  escripturaçâo  o  que  junio  a  circumstancia  da  não  existência  do  dinheiro  producto  da 
venda,  prova  evidentemente  a  intenção  de  distrahir  illegalmente  valores  dessa  conta.  A  escripturaçâo  de  entrada  e 
sahida  de  estampilhas  está  atrasada,  estando  o  livro  respectivo  escripturado  na  entrada  aié  1.»  de  Janeiro  de  1878  e  na 
sahida  até  9  de  Janeiro,  constando  o  mais  das  guias  da  Casa  da  Moeda;  as  vendas  do  sello  adhesivo,  depois  do  dia  9 
de  Janeiro,  de  1878  constam  apenas  dos  balancetes  do  Thesouro.  0  próprio  livro  de  entrada  e  sahida  de  1877—1878 
estava  escripturado  somente  na  entrada  até  2  de  Setembro  e  na  sahida  até  17  de  Setembro  de  1877  e  o  livro  de  vendas 
diárias  até  31  de  Agosto;  d*ahi  em  diante  as  entradas  constam  das  guias  da  Casa  da  Moeda  e  as  sahidas  de  um  caderno 
auxiliar. 

As  vendas  de  estampilhas  que  vão  incluídas  na  receita  deste  balanço  correspondentes  aos  dias  16  a  25  de  Setembro 
no  valor  de  l:U5#40O  constam  do  caderno  auxiliar  particular  que  foi  apresentado  em  presença  do  Escrivão  e  do  Agente. 
Ora,  não  havendo  escripturaçâo  regular,  não  constando  do  próprio  caderno  particular  que  até  o  dia  25  tivesse  sido  ven- 
dida a  importância  de  8:807$O0  que  faltava  na  conta  de  estampilhas  no  dia  26,  está  evidentemente  provada  a  preva- 
ricação deste  responsável. 


Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.— O  2." 
Botafogo. 


Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Sousa 
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Colleotorla  do   íMrahy. 

0  Gollector  Mo  Alves  Rubiao  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE 

(877—1878.    Semestre  addicioual 
Renda  de  diversos  impostos 5140796 

1878-1879.    1."  quartel. 

Idem  idem 4:2855297 

4:800^093 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Saldo  de   1876-1877 5:8110400 

Recebidas  em  1877—1878 11: 7760000 


17:5870400 


HAVER 

Despeza  do  semestre  addicional 2900930 

Idem  do  1.°  quartel  de  1878—1879... 8980020 

SaId0 3:6110153 


4:8000093 


CONTA  UE  ESTAMPILHAS  DO  SELIO  ADHESIVO. 

Vendidas  em  1877—1878 5:9920600 

Idem  em  1878-1879 ; 1:5380400 

Encontradas  em  cofre 9:9870600 


Saldo , 


710800 


17:5870400 


Teve  logar  o  balanço  desta  Collectoria  no  dia  27  de  ■  Setembro  das  2  ás  6   horas  da  tarde. 

O  Collector  nSo  apresentou  importância  alguma  antes  do  exame  da  escripturaçâo ;  declarou  estar  prompto  a 
apresentar  qualquer  saldo  que  fosse  aceusado;  que  não  tem  saldo  separado'  e  sim  junto  com  sua  fortuna  particular 
«  em  seguida  apresentou  10:0000000  em  moeda. 

Não  é  regular  que  o  agente  flscal  ignore  o  saldo  pelo  qual  é  responsável,  visto  como  deve  elle  encerrar  a  sua 
caixa  e  coníerll-a  diariamente. 

Também  é  digno  de  reparo  a  pratica  seguida  por  este  Collector  de  nao  fazer  escripturar  a  receita  de  estam- 
pilhas á  proporção  que  as  fôr  vendendo  e  reserval-as  para  escripturar  no  Qm  de  cada  quinzena,  em  vista  do 
balanço  a  que  procede.  As  vendas  de  16  a  27  de  Setembro  constam  de  uma  nota  particular  fornecida  pelo  Collec- 
tor, mas  ainda  resulta  uma  falta  de  710800  aceusada  pela  conta  supra. 

Serve  de  Escrivão  Ernesto  dos  Santos  Mello  que  parece  um  funecionario  intelligente  e  zeloso  no  cumprimento 
de  seus  deveres,  tendo  a  escripturaçâo  em  dia  e  regularmente  feita. 

Rio,  27  de  Dezembro  de" «78.  -02.»  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza,  Botafogo. 


-  i5  - 


Golleotorla  de  Vassouras. 

0  Collectof  Francisco  de  Sá  Carvalho  em  conta  corrente  com  a  Fazenda.  Nacional. 


DEVE 

1877—1878.  Semestre  addicional : 
Renda  de  diversos  impostos 621  £812 

1878-1879 : 
Mem 14:623^760 


15:245fl529 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SEIXO  ADHESIVO. 

8aldo  do  exercício  de  1876—1877 7:6965000 

Recebidas  em  1877-1878 10:8810000 

Ideia  em  1878— 1879 8:5470000 


27:1240000 


HAVER 

Despeza  do  semestre  addicional 878073Í 

Idem  do  1.°  quartel  de  1878-1879 1:3960440 

Dinheiro  em  coíre. 2:6290000 

Saldo 10:644Í337 


15:2450529 


CONTA  SB  ESTAMPILHAS  DO  SELL0  ADHESIVO, 

Vendido  em  1877— 1878 9:791 

Idem  em  Julho  e  Acosto  de  1878 2:891 

Encontrado  em  coíre 7:3ie 

Saldo 7:5Í1Í 

Í77l24Í000 


ea2 


Foi  esta  Collectoria  examinada  das  2  ás  6  horas  da  tarde  do  dia  28  de  Setembro  de  1878. 

O  desfalque  desta  conta  é  representado  pelas  duas  parcellasde  10:6440357  e  de  7:5210600,  sendo  a  1.»  da  renda  geral, 

'  "  da  conta  de  estampilhas,  e  sommando  ambas  18: 1650957 ;  nâo  estão  lançadas  as  estampilhas  vendidas  até  27  de 
Setembro,  porque  não  constam  da  escripturaçâo ;  o  Collectoj  nâo  as  fazescripturar  diariamente  como  devia,  mas  sim 
mensalmente,  procedendo  a  balanço  para  esse  flm. 

OColIector  declara  que  tem  em  poder  de  seu  irmão  e  fiador  Belarmino  de  Sá  Carvalho  a  importância  de  16:0880500 
remettida  por  diversas  vezes,  sendo  a  ultima  remessa  á  27  de  Setembro ;  que  parte  dessa  importância  é  de  sua  proprie- 
dade, nâo  podendo,  porém,  discriminal-a  do  que  pertence  á  renda  do  Estado ;  que  tem  mais  uma  ordem  de  4910000  per- 
tencente á.  arrecadação.' 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  Joaquim  Guilherme  Xavier  de  Brito  que  tem  a  sua  escripturaçâo  regularmente  feita. 


Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.—  02.»  Escripturario  do  Thesouro  Nacional  António  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 


-1C  - 
Collectorla  de  Valença. 

0  Collector  Ignacio  de  Loyola  Gomes  da  Silva  em  conta  corrente  cora  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE. 

1877-Í878.  Semestre  addicional : 
Renda  de  diversos  impostos 1:147^972 

1878—1879.  1.°  quartel : 

Idem 50:912^418 

52:O6O$90 

CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SBUO  ADHESIV0. 

Saldo  do  exercício  de  1876—1877 10:942^400 

Recebidas  em  1877—1878 8:41l»SuO0 


19:332^400 


Haver. 

Despeza  do  semestre  addicional 1:0985681 

Idem  do  1.°  quartel  de  1878-1879 45:2«5245 

Dinheiro  em  cofre 9365100 

Saldo.... 4:8005363 


52:0805390 


CONTA  OE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIYO. 

Vendidas  em  1877-1878 18:8925000 

Idem  em  Julho  e  Agosto  de  1878 8:2855800 

Encontradas  em  cofre 3:0005800 

Saldo 1:173S800 

19:3525400 


Procedeu-se  a  balanço  nestao  Cllectoria  ao  dia  29  de  Setembro  de  1878  das  2  as  7  horas  da  tarde. 

O  Collector  declara  que  tem  em  poder  de  Ribeiro  Nunes  &C.»  negociante  da  Corte  a  importância  de  10:0615836  que 
representa  o  saldo  da  renda  geral  e  provincial ;  que  nao  pôde  discriminar  o  que  pertence  a  cada  uma  delias  senão,  por 
meio  de  balanço;  feito  este  reconheceu-se  ser  o  saldo  provincial  4:109JJ216. 

O  saldo  da  conta  de  estampilhas  representa  a  venda  de  Setembro  até  28  que  não  está  escripturado  porque  o  Col? 
lector  só  o  faz  mensalmente  por  meio  de  balanço. 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  desta  Collectoria  José  Pires  da  Silveira  que  parece  um  íunccionario  intelligente  e  activo 
tendo  a  sua  escripturaçâo  em  dia  e  perfeitamente  regular. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.-0  2.»  Escripturario  do  Tnesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza 
Botafogo. 


-  17  - 


Gollectorla  da  Parahyka  do  Sul . 

0  Collector  Jpsè  Comes  Coelho  de  Albuquerque  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 

1877-1878— Semestre addlclonal.        .  ' 
Renda  de  diversos  impostos 3833992 

1878-1879-1.°  quartel. 

Idem  incluindo  doposltos 334:769^937 

Saldo  a  favor  do  Collector 212JJ843 

335:366g774 


COStTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELIO    ADHESIVO. 

Saldo  do  exercido  de  1876—1877 6:6705000 

Recebidas  em  1877-1878 li :  720S000 

Idem  6011878-1879... 6:336£000 

21:736£000 


Despeza  do  semestre  addiclonal. 

Idem  de  1878—1879 

Dinheiro  em  cofre- 


HAVER: 

330JJ913 

329:2885301 

C:777J5!S60 


335:366^774 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SEIXO  ADHESIVO. 

Vendidoem  1877—1878 13-058Aioo 

Idem  em  1878—1879 3:477#0OO 

Encontradas  em  cofre 8:190:600 


24:7265000 


Foi  examinada  esta  Collectoria  no  dia  30  de  Setembro  de  1878  das  11  horas  da  manhã  ás  2  da  tarde. 
A.  importância  pertencente  ao  saldo  da  renda  geral  está  junto  com  a  da  renda  provincial ;  procedendo-se  ao  balanço 
ne&ta  conta,  reconheceu-se  pertencer  ao  saldo  geral  3: 777^560  e  ao  provincial  2:223fl640. 

A.  Collectoria  de  Rendas  da  Parahyba  do  Sul  faz-se  notar  pelo  asseio,  ordem  e  regularidade  com  que  está  montada. 

O  Collector  parece  funccionario  zeloso  e  exacto  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  José  Gonçalves  Ribeiro  Braga,  que  tem  a  escripturaçáo  em  dia  e  perfeitamente  regular. 

Rio  de  Janeiro,  27de  Dezembro  de  1878.-  O  2.°  Escripturariodo  Thesourò  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 


-18  - 


Collcctorla  de  Sapucaia. 

0  Collector  Manoel  Duarte  Moreira  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE 

1877-1878.  Semestre  addicional. 
Renda  de  diversos  impostos 


Í878— 1879.  1.°  quartel. 

Idem 

Pertencente  ao  saldo  do  quariel  anterior. 


10ÍJJ760 


40:1510386 
4000000 

40:6535146 


COSTA    DE  ESTAMPILHAS  DO  SELIO  ADHESIVO. 

Saldo  de  1876— 1877 3:9890800 

Recebidas  em  1877—1878 10:5900000 


14:8790300 


Dinheiro  em  cofre., 
Saldo 


HAVER 


39:7008000 
953J}146 


40:6530146 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Vendidasem  1877—1878 7:5310600 

Idem  eml878— 1879  1.°  quartel 2:1780800 

Encontradas  emcofre 3:3900200 

Saldo 1:4820200 

14:57*0800 


Teve  lugar  o  balanço  desta  Collectoria  no  dia  30  de  Setembro  das  6  horas  da  tarde  ás  10  da  noite. 

O  desfalque  deste  responsável  é  representado  pelos  saldos  de  9530146  da  renda  geral  e  1:4820200  da  conta  de  sello 
adhesivo,  o  que  somma  2:4350346. 

Declarou  que  este  saldo  provém  de .  ter  retido  a  alludida  importância  e  não  a  ter  manifestado  na  escripturaçâo 
afim  de  reunil-a  ao  quartel  futuro,  para  auferir  maior  porcentagem  visto  como  tendo  sido  este  quartel  muito  ren- 
doso excedia  ao  maximum  da  porcentagem. 

Jíâoé  acceitavel  esta  declaração:  1.°  porque  estando  todas  as  verbas  escripturadas  aquelle  processo  só  se  podia 
referir  ao  saldo  de  estampilhas  que  não  constava  da  escripturaçâo  e  no  entanto  ha  desfalque  da  renda  geral.  2.°  por 
que  em  todo  o  caso  deveria  haver  sempre  o  dinheiro  que  teria  a  ser  reunido  ao  quartel  futuro.  Finalmente  tal  decla- 
ração importa  a  confissão  de  um  peculato,  pois  constitue  um  manejo  criminoso  para  augmentar  a  porcentagem  contra 
a  lei  e  prejudicando  os  cofres  públicos. 

Servia  o  cargo  de  Escrivão  Norberto  Augusto  Freire  do  Amaral.  A  escripturaçâo  estava  em  dia  e  feita  com  asseio 
e  regularidade. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.  — 0  2."  Escriptnrario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza 
Botafogo. 


-19  - 
Collectoria  de  Rezende. 

0  Collector  Francisco  do  Paula  Balthazar  de  Abreu  Sodrê  em  conta  corrente 

com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE. 

'  1877—1878.  Semestre  addicional. 

Renda  de  diversos  impostos 883J>903 

1878-1879.  1.°  quartel. 

"em 10:2225185 

ll:076|fO88 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Saldo  de  187Ó-1877 S:10BS800 

Recebides  em  1877-1878 fl:391tfO0n 

Idem  em  1878— 1879 6:S91#O00 

18:287^800 


HAVER. 

Despeza  do  quartel  addicional 883Í903 

"em  do  1."  quartel  de  1878-1879 7:1922220 

Dinheiro  em  coíre a:337fl85í 

Sald0 '692Í106 


11:076^088 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Vendidas  em  1878 8:071/1200 

Encontrado  em  cofre 7:807^600 

Sald0 2:409flOOO 

18:287^800 


Procedeu-se  ao  balanço  nesta  Collectoria  no  dia  2  de  Outubro  das  555  ás  9  horas  da  manhã. 

0  Collector  achava-se  ausente,  ha  algum  tempo  na  Corte,  com  licença. 

0  desralque  é  representado  pelos  saldos  de  692fii06  da  renda  geral  e  2:4095000  de  conta  de  estampilhas.  As  es- 
tampilhas vendidas  nos  mezes  de  Julho  a  Setembro  de  1878  nao  estavam  escrioturadas  em  receita,  constavam  de 
uma  nota  particular  do  Escrivão  na  somma  de  1:9825600.  0  serviço  da  Collectoria  em  geral  nao  estava  em  toa 
ordem.  A  escripturaçáo  mal  feita  e  muito  atrazada  constando  grande  parte  delia  de  notas  particulares. 

0  Agente  declarou  que  o  Collector  tem  em  seu  poder  parte  da  importância  da  arrecadação,  náo  podendo  porém 
precisar  a  somma.  O  livro  de  entrada  e  sabida  do  sello  adhesivo  de  1877-1878  esta  com  as  entradas  por  escripturar 
de  modo  que  delle  nao  consta  o  saldo  que  passou  de  1876—1877  nem  os  valores  recebidos  em  1877—1878.  Para  o  pri- 
meiro soccorri-me  de  um  caderno  particular  do  Escrivão,  para  os  últimos  das  guias  da  Casa  da  Moeda.  O  livro 
de  rendas  diárias  de  1877—1878  está  escriplurado  de  modo  que  parece  ter  sido  concluído  ás  pressas  pelas  irregulari- 
dades que  ahi  se  nota.  O  mesmo  se  observa  em  alguns  outros  livros.  A-sahida  do  sello  adhesivo  apenas  está  lançado 
até  16  deFevereúo  de  1878.  0  livro  de  entrada  e  sahida  e  vendas  diárias  do  sello  adhesivo  de  1878— 1879  está  comple- 
tamente em  branco;  do  mesmo  modo  se  acha  o  de  receita  de  emolumentos. 

Estando  os  saldos  reunidos  procedeu-se  abalanço  e  reconheceu-se  pertencer  ao  saldo  provincial  2:102^145. 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  JoSo  Baptista  Lobo. 


Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.  —  0  2,°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  ]  António  Joaquim  d»  Souza 
Botafogo, 


-  20  - 
Collectorla  de   Iguasaú. 

0  cx-Collector  José  Joaquim  Gonçalves  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 

1877—1878 
Renda  de  diversos  impostos) Inclusive  depósitos.   48:2180010 

1878—1879 
Renda  do  diversos  impostos 4320200 


4520200 


CONTA   DO  COFBE  DE  ESTAMPILHAS   DO  SELLO  AD1IESIV0. 

Saldo  de  1876-1877 3:428-3000 

Recebidas  em  1877-1878 lo:OOO0OOO 


13:4280000 


HA.VER  : 

Despeza  de  1877-1818 • ...' 31:4710304 

Saldo  que  entregou  ao  Thesouro 13:740^706 

45:1180010 

1878-1879  ' 

Despeza 67083o 

Saldo  entregue 3840370 

4520200 
CONTA  PO  COFRE   DE  ESTAMPILHA.S  DO  SEIXO  ADHESIV0. 

Vendidas  em  1877-1878 3:2068800 

Idem  de  1878-1879 2160000 

Passou  ao  seu  successor 2:1220000 

Saldo 7:5830200 

13:4280000 


Foi  esta  Collectoria  examinada  no  dia  5  de  Outubro  de  1878  das  10  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde. 

0  desfalque  deste  responsável  é  representado  pelo  salde  da  conta  de  estampilhas  no  valor  de  7:8835200  ;  tendo  elle 
sido  demitlido,  recolheu  aos  cofres  do  Thesouro  aqúella  importância  em  2  de  Outubro.  A  sua  gestão  terminou  no  dia 
20  de  Julho  de  1878.  Na  renda  declarada  está  incluída  a  de  1.°  a  20  de  Julho  relativa  ao  semestre  addicional  do 
exercício  de  1877—1878. 

Servia  o  lugar  de  escrivão  Andronico  Allemío  Cabral  Ozorio,  e  sua  escriptimção  estava  em  dia  e  regularmente 
feita. 


Rio,  27  de  Dezembro  de  1878.— O  2.°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  ãe  Souza  Botafogo. 


-21  -     . 
Golleotopla  delguaasú. 

0  Collector  interino  Andronico  AUcmao  Cabral  Ozorio  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 

1877-1878.    1."  quartel  addlclonal. 
Renda  de  diversos  impostos 1:161$312 

1878-1879.    i.°  quartel. 

Idem  luclusive  depósitos 54:599g075 

'1877-1878.    2.o  quartel  addicional. 
Idem 94/J764 

1878-1879.    2.»  quartel. 
Idem 331&M0 


36:206^331 


CONTA.  DE  ESTAMPILHAS    DO  SELLO  ADHESIVO. 

Recebidas  do  ex-Collector 2:422^000 


2:4225000 


HAVER: 

Despeza  de  1877-1878.    Semestre  addicional .  114JJ025 

Saldo  entregue..., 1:047J}287 

Despeza  do  1.°  quartel  de  1878-1879 51:0765775 

Saldo  entregue 3:522pX> 

Saldo  que  devia  existir 445^964 

S6:206#351 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 


Vendidas  conforme  a  escripturação . 
Existente  em  caixa 


811J&0O 
1:610#800 

2:422^000 


Esta  Collectoria  foi  examinada  no  dia  5  de  Outuhro  de  1878  das  10  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde. 
Este  responsável  servia  o  cargo  de  Escrivão  e  assumio  o  de  Collector  por  ter  sido  demittido  o  serventuário  res- 
pectivo. 

Sua  gestão  comprehende  o  periodo  decorrido  de  21  de  Julho  a  5  de  Outubro  de  1878. 


Rio  de  Janeiro ,  27  de  Dezembro  de  1878.  —  O  2.°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional ,  António  Joaquim  de  Souza 
Botafogo. 


«     -  2í  - 


Collectoria  da  E«trellà. 

0  Collector  Gregório  Gliristiao  da  Silva  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE 

1877—1878  —  1.°  Quartel  addicional : 
Renda  de  diversos  impostos 41Sfi8il 

1878-1879—  1.°  Quartel: 

Idem v 8:601JJ477 

Idem •• 1675500 

7~1840918 

CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SEILO  ADHES1VO. 

Saldo  de  1876-1877 3110000 

Recebidasem  1877-1878 : 18:7525000 

Idemem  1878-1879 9:1700000 

28:2330000 


HAVER 

1877-1878-1.°  Quartel  addicional: 

Dcspeza  inclusive  saldo  entregue 4160841 

1878-1879  — 1.°  Quartel: 

Idem  idem 6:6018477 

Dinheiro  em  cofre 1Ô706OO 

7:184^918 

COSTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIV0. 

Vendidasem  1877—1878 18:9070800 

Idem  em  1878-1879 4:8530000 

Existentes  em  cofre 4:4720200 

28:2330000 


Foi  esta  Collectoria  examinada  no  dia  7  de  Outubro  de  1878  das4as  7  horas  da  tarde. 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  Jo5o  Alves  Cabral;  a  escripturaçio  está  em  dia  e  feita  com  regularidade.  E' digna  de 
reparo  a  circumstancia  de  render  esta  Collectoria  a  somma  de  18:9070800  de  estampilhas  em  um  anno,  attendendo-se  a 
grande  desproporção  que  guarda  esta  arrecadação  com  a  da  insignificante  renda  dos  outros  impostos;  motivada  pela 
decadência  do  município'.  Releva  ponderar  que  os  municípios  vizinhos  de  Iguassú,  Petrópolis  eWagé  de  importância  pelo 
menos  igual,  venderam  no  mesmo  período :  o  1.°,  3:2060800 ;  o  2.°,  3:7370800;  e  o  3.°,  3:32í#00O. 


Rio  de  Janeiro,  !7  de  Dezembro  de  1878 .—  O  2 .  °  Escripturario  do  Thesouro  Nacional  António  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 


-23  - 


Collectorln  de  Petrópolis. 

0  Collector  João  Guilherme  Pinto  de  Souza  cm  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 


1877-1878. 


Renda  de  diversos  impostos  inclusivo  depó- 
sitos  

1.°  quartel  addicional. 
Renda  de  diversos  impostos 

1878-1879-i.0  quartel. 
Idem 

2.°  quartel. 
Idem . .., 


3S:7ÍKSJJ489 

3768618 

6:0075518 

4235300 
42:8625925 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  EO  SELLO  ADHESIVO 

Saldo  de  1876-1877 3:6685400 

Recebidas  em,  1877— 1878 ...        5:1495000 


8:8175400 


HAVER; 

35:755048» 

376J618 

6:0070518 


600000 
3633300 

42:562^926 


CONTAS  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELIO  ADHESIVO 

Vendidasem  1877-1878 37370800 

Idem  em  1878-1879 9290400 

Existentes  em  cofre 4:1500200 

8:8170400 


1877-Í878. 

Oespeza  inclusive  saldos  entregues  ao  The- 
souro 

1.°  quartel  addicional. 
Despeza 

1878-1879—1.°  quartel. 
Idem  inclusive  saldo  entregue 

2.°  quartel. 

Despeza 

Dinheiro  em  caixa 


Foi  effectuado  o  balanço,  desta  Collectoria  no  dia  9  de  Outubro  de  1878  das  8  horas  ás  11  da  manhã. 

As  vendas  de  estampilhas  do  mez  de  Outubro  até  8  constam  de  uma  nota  particular  do  Collector  e  ainda  não 
estão  lançadas  em  receita.  0  Collector  escriptura  as  estampilhas  mensalmente,  por  meio  de  balanço  e  não,  como  é  re- 
gular, diariamente  na  forma  da  arrecadação  do  imposto. 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  António  Joaquim  da  Rocha  Tinoco;  a  escripturação  está  em  dia  e  feita  com  máxima 
clareza  e  regularidade. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.— O  2.°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Sousa 
Botafogo. 


24- 


Collectorlá  de  M&gé. 

0  Colleetor  João-  Sabino  António  Damasceno  em  conta  corrente  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE; 


1878— 1879— i.°  quartel. 


Rendas  de  diversos  impostos  inclusive  depósitos.    7:820^802 

2."  quartel. 

Idem • .:•• 5S8S500 

Saldo  a  favor  do  Colleetor../ 3u#000 

8:409^302 

CONTA  UE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIYO 

Saldo  de  1876—1877 ' • 4:3125200 

Recebidas  em  1877— 1878 •..    i:710SO00 

Idem  em  1878—1879 970SO0O 


6:9925200 


IIA  VER : 


1878-1879—1.°  quartel- 


Despeza  inclusive  o  soldo  entregue  ao  The- 
souro 7:820JJ802 

2.°  quartel. 

Dinheiro  em  cofre 888JJS0O 

8:4095302 

COXTA   DE   ESTAMPILHAS  DO  SELLO   ADHESIVO 

Vendidas  em  1877—1878 3:3248000 

Idem  em  1878— 1879  1.°  quartel 867fi60O 

Idem  Idem  2.°  dito 498JJ0OO 

Encontradas  em  cofre 2:3026600 

6:9925200 


Foi  esta  collectoria  examinada  no  dia  11  de  Outubro  de  1878  das  7  horas  ás  11  da  noite. 

O  Colleetor  não  faz  escripturar  as  estampilhas  diariamente,  á  porporção  que  as  vende,  como  é  regular,  e  sim  men- 
salmente por  meio  de  balanço  de  modo  que  a  renda  deste  iín  posto  relativa  ao  mez  de  Outubro  de  1  a  11  não  cousta  da  es- 
cripturação  e  representa  o  saldo  encontrado  na  respectiva  conta. 

Estando  o  saldo  geral  reunido  ao  provincial  procedeu-se  a  balanço  nesta  conta  e  verificou-se  pertencer-lhe  UfiSOO.  O 
empréstimo  do  cofre  de  orphãos  de  20  Novembro  de  1877  recolhido  sob  talão  n.°  12  na  importância  de  U6#O0  regularmente 
escripturado  na  Collectoria  não  consta  dos  livros  do  Juizo  que  foram  examinados. 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  João  Capistrano  Gomes  de  Araújo;  a  escripturação  está  em  dia  e  regularmente  feita. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.- O  2."  Escripturario  do  Tbesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza 
Botafogo. 


-  2íi  - 
Collectorla  de  Nova  Frlburgo. 

0  Collector  João  da  Cunha  Valle  cm  coata  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE 


1877-1878. 


Renda  de  diversos  impostos  inclusive  depó- 
sitos  * 

1877— 1878— 1 .°  quartel  addicional. 
Idem  inclusive  supprimentos 

1878— 1879— 1.»  quartel. 

Idem 

.  1878— 1879-2.*  quartel. 


Idem 

Saldo  a  favor  do  Collector., 


80:8475138 

4395084 

•*>:489*il5 


978*838 
2*163 


57:556*637 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 


•Saldo  de  1876-1877 

Recebidas  em  1877—1878. 
Idem  em  1878—1879 


3:155*800 
5:807*000 
3:457*000 


10:419*800 


HAVER: 


1877—7878. 


Oespeza  inclusive  saldos  entregues 80:647*138 

1877— 1878— I.»  quartel  addicional. 
Idem,  idem 439*084 

1878—1879—1.°  quartel. 
Idem 5:489*415 

1879— 1879— 2.»  quartel. 
Dinheiro  emcofre 981*009 


57:556*837 


COSTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SEILO  ADHESIVO. 


Vendidas  em  1877—1878. 

Idem  em  1878—1879 

Existentes  em  coíre 


5:866*200 
1:794*800 

2:758*800 

10:419*800 


Foi  effectuado  o  balanço  desta  Collectoria  no  dia  16  de  Outubro  de  1878  das  7  ás  10  boras  da  noite. 

Sobresahe  esta  repartição  pela  ordem,  asseio  e  regularidade  que  se  nota  em  todo  o  seu  expediente,  revelandose  o 
Collector  um  funccionario  zeloso  e  exacto  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Serre  o  cargo  de  Escrivão  Domingos  Teixeira  da  Cunna  Lousada,  asna  scripturacão  está  em  dia  e  feita  com  clareza 
e  exactidão  desejáveis. 

Rio,  27  de  Dezembro  de  1878.— 0  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza  Bota  fojo. 


E.    4 


-20- 
Collectorla  de  Cantagallo. 

0  Collector  Domingos  Gonçalves  de  Souza  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE 


Í877— 1878 : 


Renda  de  diversos  impostos  inclusive  depó- 
sitos     172:0930256 

1877— 1878— 1.°  Quartel  addicional: 
Idem 3788388 

1878—1879—1. o  Quartel.: 
Idem  inclusive  depósitos 31:0040918 

1878-1879-2.°  Quartel: 
Idem 6:1940373 


210:2705935 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Saldo  do  exercício  de  1876—1877  3ti „_„ 

Recebidas  em  1877— 1878 17:310*000 

Idem  em  1878-1879 2:7000000 


23:679^800 


HAVER 

1877-1878  : 
Despeza  inclusive  saldos  entregues  ao  Tbcsoaro   172:6930286 

1877-1878- 1.  °  Quartel  addicional : 
Mem 3780388 

1878-1879- 1.»  Quartel: 
Wem 31:0O4#918 

1878— 1879- 2.°  Quartel: 

ib306i<» 

5:7400754 


Despeza 

Dinheiro  em  cofre 


210:2700935 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 


Vendidas  em  1877—1878 

Idem  em  1878-1879 : 

Julho  de  1878 1:1485400 

Agosto  de  1878.. 946S60O 

Setembro  de  1878 9320000 

Outubro  até  17......: 4:6330400 

Existentes  em  cofre 

Saldo "    .   ".  .. 


11:3390600 


7:6620400 

4:6090200 
680600 

23:6790800 


Foi  esta  Collectoria  examinada  no  dia  17  de  Outubro  de  1878  das  7  ás  10  horas  da  noite 

t,^  f  d°fda  ?"?  d!  eslampilhas  de  «í»»  comprehende.se  a  importância  de  380500  vendidas  depois  de  encerrada  a 
receita  do  referido  dia  17  e  que  constava  de  uma  nota  particular. 

de  3«0nrl° 'í?0>de  TTem  f rÍptUradaS  COm°  VendÍdaS  n°S  dias  3'  4'  e'3de  0utubro  estampilhas  no  valor 
nunc!  atinge  a  ,:3ooSmCe  "        "  ^         ^  DeCeSSÍdadeS  d°  ^^  d°  mUnÍCÍpÍ°'  CUJa  Ve"da  meMal 
Serve  o  cargo  de  Escrivão  Luiz  Caetano  da  Costa;  a  escripturacão  está  em  dia. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  te  1878.-0  j..  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  te  Souza  Botafogo. 


-27  - 


Colleotorla  de  SanfAnua  de  Macaoú. 

0  collector  Julião  Barnardino  Baptista  Pereira  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 

1877—1878. 

Renda  de  divorsos  impostos  inclusive  depósitos.      16:000^183 

1877-1878—1.°  quarteladdicional. 
Idem...- 

1878-1878-1.°  quartel. 
Idem 

1878-1819-2.»  quartel. 
Idem... 


2035000 
1:545^735 

4920800 


HA.VER: 

1877-1878. 

Despeza  inclusive  o  saldo  entregue  ao  Thesouro      18:0000183 

1877-1878-1.°  quartel  addicional. 
Idem 

1878-1879-1.»  quartel. 
Idem 

1878-1879-2.»  quartel. 


Dinheiro  em  cofre. 
Saldo..... 


2053000 
1:8438735 
4880000 


18:2430718 


9290400 


CONTA   DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Saldode  1876-1877 2V  ,„»«., 

Recebidas  em  1877-1878 Vtsnfim 

wem  em  1878-1879 ::.::::::;  iiogBoo 

5:2060400 


18:2430718 


COSTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 


Vendidas  em  1877—1878. 

Idem  em  1878—1879 

Existentes  em  cofre 


1: 5740008- 
1:048060»" 
2:583080» 

5:2060408 


Teve  lugar  o  exame.desta  Collectoria  no  dia  24  de  Outubro  de  1878  das  2  as  6  horas  da  tarde. 

O  Collector  achava-se  ausente  com  licença. 

Serve  ocargo  de  Escrivão  Domingos  João  Soledade  Valente;  os  livros  da  receita  e  entrada  e  saliida de  estampilhas 
estão  grosseiramente  raspados,  os  algarismos  de  algumas  sommas  nâo  concordam  com  o  que  se  acha  declarado  por 
extenso;  a  somma  de  11  de  Julho  de  1877  está  por  algarismo  visivelmente  raspado  240200  e  por  extenso 440200 ;  no 

^7    TlZ      m^rílS"^mos3&mpore:ítensoS^m'  Nâoescripturaas  estampilhas  diariamente  conforme 
as  venaas.  o  saldo  de  estampilhas  que  passa  para  1878-1879  consta  do  livro  2:5940000  quando  é  2:5920400. 

Botafogo!1*  Janeir0'  27  de  Dezcmbro  de  í878-  -  0  2.»  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza. 


-28- 

> 

Collectorla  de  Itaborahy. 

0  Collector  José  Coutinho  de  Macedo  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 

1877-1878. 

Renda  de  diversos  impostos  inclusive  depo-    ' 
sitos ia.*sjj>»8i 

1877-1878.  1."  quartel  addicional. 
Idem 1:0035134 

1877—1878.  2.°  quartel  addicional. 
Idem 197^964 

1878—1879.  i.°  quartel  addicional. 
Idem ..—       t&:843fi551 

1878—1879.  2.»  quartel  addicional. 
Idem 3:8755415 


39:25lfi04S 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DQ  SELLO  ADHESIVO. 


1877-1878. 

Despeza  inclusive  saldo  entregue. 
Saldo  desta  conta 


1877—1878.    l.°  quartel  addicional. 
Despeza  inclusive  saldo  entregue 


Idem. 


1878—1879.  l.°  quartel  addicional. 


1878—1879.    2.°  quartel  addicional. 


Despeza 

Dinheiro  em  cofre. 
Saldo 


HAVER: 


!9:33JJ3781 


1:0030134 


14:8430551 


3460742 

3:6950480 

310157 

39:2540045 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 


Saldo  deli876— 77 

Recebidas  em  1877—78. 
Idem  em  1578-79 


5:4600100 
1:9000000 
1:4800000 


8:8400400 


Vendidas  em  1877—1878 , 

Idem  em  1878-1879 

Existentes  em  cofre 


3:S1602OO 
1:5750000 
3:9490200 

8:8400400 


Teve  lugar  o  balanço  nesta  Collectoria  no  dia  25  de  Outubro  de  1878  do  meio  dia  ás  três  horas  da  tarde. 

Na  conta  de  estampilhas  ha  o  saldo  de  310137 ;  não  escriptura  esta  arrecadação  diariamente ;  as  vendas  de  22  a  25 
não  constam  da  escripturaçSo  esim  de  nota  particular.  A  despeza  do  2. 'quartel  do  exercício  corrente  de  1878-1879, 
isto  é,  dos  dias  decorridos  do  mez  de  Outubro,  não  está  lançada  no  livro  competente  e  consta  dos  documentos  que 
foram  apresentados  e  examinados. 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  António  Francisco  da  Silva  Júnior. 

Rio  de  Janeiro ,  27  da  Dezembro  de  1878.  —  O  2.°  Escripturario  do  Tuesouro  Nacional,  Antovio  Joanuiw  de  Souza 
Botafogo. 


-  29- 
Colleotorla  do  Rio  Bonito. 

0  Collcctor  Luiz  António  do  Souza  cm  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional.     ' 


DEVE. 


1877—1878. 


Renda  de  diversos  impostos  incluindo  depó- 
sitos        32:4310385 


217^684 
310800 


1877—1878.  l.°  quartel  addicional. 
Idem 

1877—1878.  2.°  quartel  addicional. 
Idem » 

1878—1879.  l.°  quartel  addicional. 
Idem 6:8340300 

1878—1879.  2.°  quartel  addicional.... 
Mem 5260585 


40:0420151 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SKUO  ADHESIVO. 


Saldo  de  1876—1877 

Recebidas  em  1877—1878. 
Idem  em  1878—1879 


1:24 
12:1: 

8:3730000 


21:7390000 


HAVER. 

1877-78.      . 

Despeza  inclusive  saldo  entregue 32: 4310S85 

1877—1878.  l.o  quartel  addicional. 
Idem 

1877-1878.  2.»  quartel  addicional. 
Idem 

1878-1879.  l.°  quartel  addicional. 
Idem 

1878-1879  2.»  quartel  addicional. 

Despeza 

Dinheiro  em  cofre 

Saldo 


2170684 

0 

}:  8340500 


5070 
31X185 


40:0420154 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Vendidas  em  1877—1878 12- 

Idem  em  1878—1879 5- 

Existentes  em  cofre 3:2! 


31:7390000 


Foi  esta  Collectoria  examinada  no  dia  25  de  Outubro  de  1878  das  9  'A  as  12  lí  noras  da  noite. 

As  vendas  de  estampilhas  são  escripturadas  no  flm  de  cada  mez  por  meio  de  balanço  e  nSo  conforme  a  arrecadação 
como  é  regular. 

Nota-se  um  consumo  de. estampilhas  que  de  certo  não  é  explicável  pela  importância  do  Município;  Municípios  de 
igual- ou  superior  importância  como  Araruama,  Itaborahy  e  Cabo  Frio  venderam  o  primeiro  2:994^(200;  o  segundo 
3:3160200;  o  terceiro  2:8330000  no  mesmo  período  em  que  este  vendeu  12:1250000;  ainda  mais:  sendo  a  renda  de  di- 
versos impostos  do  exercio  de  1877—1878  10:0140985  e  do  1.°  quartel  de  1878— 1879  1.2690000a  escripturação  aceusa  uma 
receita  de  sello  adhesivo  em  1877—1878  de  12:8060600,  e  no  1.°  quartel  de  1878—1879  de  5:4170000. 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  Arthur  António  de  Lima  e  Silva. 


Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.— 0  2.°  Escripturario  do  Tnesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza 
Botafogo. 


-30- 


Golleotorla  de  Caplvary. 

0  Collector  José  Corroa  Porto  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 

1877-1878. 
Renda  de  diversos  impostos  inclusive  depósitos      28:3980086 

1877— 1878— i.»  quartel  addicional. 
Idem 1330884 

1877-1878-2."  quartel  addicional. 
Idem 453252 

1878-1879— 1.°  quartel  addicional. 
Idem 4:6000188 

1878-1879—2.°  quartel  addicional. 
Idem 5:24!$671 


38:4230081 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELL0  ADHESIVO 


Saldo  de  1876—1877 

Recebidas  em  1877—1878. 
Idem  em  1878-1879 


•  ••••■•■••••«*•• 


5450800 
21:0000000 

8:0008000 


29:5450800 


1877-1878. 
Despcza  inclusive  saldo  entregue 

1877-1878—1.°  quartel  addicional. 
Idem 

1877-1878—2.  °  quartel  addicional . 
Despeza 

1878-1879—1.  °  quartel  addicional. 
Idem  inclusive  saldo  entregue 

1878-1879-2.»  quartel  addicional 

Despeza 

Dinheiro  existente  em  caixa...'. !...!." 

Saldo 


HAVER: 
28:3980080 

1330881 
0      • 

4:6000188 


1:2620081 

4:0285800 

0039 

38:4230081 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO 

Vendidasem  1877—1878 "i-aawisnrt 

Idem  em  1878-1879 7-siX« 

Existentes  em  cofre ."..*.  aoriam 

S»"0 370400 

29:5450800 


1*2  ígnl  ?  balanÇ,°  f  *  C°lleCt0rÍa  em  26  de  Outabro  de  1878  das  5  boras  da  tarde  ás  8  da  noite, 
de  diversos  impostos  accusava  uma  venda  de  estamniiha*  a*  «w.oocho™     cj"^"-,u  "»  «"    »»'»  a  somma  de  7:0110286 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  Ernesto  Emilio  de  Souza  e  Mello.  *P«wnjc  nestas  repartições. 

**•*  íaneÍr°'  *  dC  DeZembr0de  1878-°  2-°  Escr»Pt«rario  do  Tnesouro  Nacional,  António  Joaqulm  ée  to 


—  31  - 


Coilectorla  de  Araruama . 

0  Gollector  Joaquim  António  Furtado  de  Mendonça  em  conta 


corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 

1877—1878. 
Renda  de  diversos  impostos  inclusive  depósitos. 

1877—1878—1.»  quartel  addicional. 
Idem, 


1878- 

-1879-i.» 

quartel. 

1878- 

-1879—2.» 

quartel 

31:1043706 


1340620 


10:030/J398 


l:331$131 


1877-1878. 
Despeza  inclusive  saldo  entregue 

1877-1878-1.0  quartel  addicional. 
Idem 


1878-1879-1.  o  quartel. 


Idem. 


42:901^055 


CO.VTA    DAS    ESTAMPILHAS  DO  SKLL0  ADHESIVO. 


Saldo  de  1876-1877 „„.„„. 

Recebidas  em  1877-1878...::;:;:;:;;:;;;;;;;;     gi^JJJ 

9:8180400 


1878-1879-2.  "quartel. 

Despeza  

pinheiro  em  caixa. . .'.  '..'. .'." ; 
Saldo 


HAVER: 


31:4040706 


1340621) 


10: 030*598 


1710000 
1:1150000 

42:9010055 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELL0  ADHESIVO. 

Vendidas  em  1877— 1878...  QM[1, 

Idem  de  Julbo  a  Setembro  dé"l878::: IMS 

Existentes  em  caixa «sou™ 

Saldo 5:í 

229* 


9:8180400 


Teve  lugar  o  balanço  desta  Collectoria  no  dia  26  de  Outubro  dP  ma.  h„  „,.■»  a-    ■    *  u 
Estando  reunido  o  saldo  geral  ao  proviacial  foi  P«n,Vni      f        ?    mei°-diaas  4  horas  da  tarde, 
da  conta  de  estampilhas  de  «w£X S^iTlT?  To  ""í  '  Kcoahec^  *r  o  seu  saldo  285000o.  O  saldo 
até  26  porque  flSo  mAjft^l^teTjZ^V'    *"?    f  "l*"1™  C°m°  VeQdÍd°  D0  *«**  Ortoto 
bro  representavam  o  que  fa.tasse  not^o  da  Z^JST***'       ^  ^  "  ""^  *"'""  "  *~ 
Serve  o  cargo  de  Escrivão  Joaquim  Ferreira  dos  Santos. 

Bio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.-0  2.«  EscripturariodoThesouroNacionai, 


que  as  rendas  desses  dias  de  Outu- 


Antonio  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 


-32- 
Mesa  de  Rendas  de  Gabo  Frio. 

0  Administrador  JoSo  Anastácio  Lopes  Júnior  em  conta  corrente  com  a  Fazanda  Nacional. 


DEVE. 

1877-1878. 
Renda  de  diversos  Impostos  inclusive  depósitos. 

1877—1878.  l.°  quartel  addicional. 


1877- 

-1878. 

2.< 

>  quartel  addicional» 

1878- 

-1879. 

1.° 

quartel  addicional. 

1878-1879. 

2. 

1  quartel  addicional. 

7145818 

205012 

4:4145039 


35:7435112 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 


Saldo  de  1876-1877 

Recebidas  em  1877—1878. 


3:0285600 
6:8505000 


9:8785600 


1877-1878. 

Despeza  inclusive  saldo  entregue 

1877—1878.  1.°  quartel  addicional. 

Idem 

1877—1878.  2.°  quartel  addicional. 

Idem 

1878—1879.  i.°  quartel  addicional. 


Idem. 


1878—1879.  2.°  quartel  addicional. 


Despeza '... 

Dinheiro  em  caixa. 
Saldo 


HAVER. 

28:4995260 
7144918 
5 
i-4145039 


3585158 

«335*00 

1:0185537 

35:7435112 


COSTA  DE  ESTAMPILAAS  DO  SEUO  ADHESIVO. 


Vendidas  em  1877-1878. 

Idem  em  1878-1879 

Em  caixa 

Saldo : 


2:8335000 
9035400 

6:0055400 
1365800 

9:8785600 


Teve  lugar  o  balanço  desta  Mesa  de  Rendas  no  dia  29  de  Outubro  de  1878  das  10  horas  da  manhã  as  2  da  tarde. 

O  Administrador  acbava-se  na  Corte  prestando  contas  do  quartel  findo.  0  desfalque  de  sua  conta  é  representado 
pelo  saldo  de  1:0185537  da  conta  geral  e  1365800  do  sello  adhesivo. 

Quanto  ao  primeiro  declarou  o  Agente  que  o  dinheiro  apresentado  era  producto  da  arrecadação  a  seu  cargo  e  que 
o  mais  achava-se  em  poder  do  Administrador ;  quanto  ao  segundo  constava  de  um  caderno  particular  auxiliar  do 
Agente  ter-se  vendido  de  estampilhas  durante  a  sua  gestão  1125000.  Estando  o  saldo  geral  reunido  ao  provincial 
procedeu-se  a  balanço  e  reconheceu-se  pertencer  a  esta  conta  24JJ00O.  Esta  repartição  não  apresenta  a  ordem  e  regula- 
ridade que  seria  para  desejar. 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  Joaquim  Hauricio  da  Silveira. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.  —  O  2.°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional ,  António  Joaquim  de  Souza 
Botafogo* 


-  33  - 
Collectorla  da  Barra  de  8.  Jíofio. 

0  Collector  Luiz  Alves  Nogueira  da  Silva  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 

1877—1878. 

Renda  de  diversos  impostos  inclusive  depó- 
sitos     33:3698303 

1878—1879—1.°  quartel  addicional. 
Idem 4:4035829 

1878—1879—2.°  quartel  addicional. 
Idem 1:1515178 

41:1245310 

COXTA    DE    ESTAMPILHAS    DO   SELLO  ADHES1VO 

Saldo  de  1876-1877 4:8955600 

Recebido  de  1877— 1S78 4:6505000 

idem  em  1878-1879 2:1605000 

11:7053600 


HAVER : 

1877-1878. 
Oespeza  iuclusive  saldo  entregue 35:5695303 

1878—1879-1.°  quartel  addicional. 
Idem 4:4035829 

1878—1879—2.»  quartel  addicional. 

Despeza 175400 

Dinheiro  em  cofre 1:1365500 

Saldo 75*78 

41:1245310 

CONTA    DE    ESTAMPILHAS    DO  SELLO   ADHESIVO 

Vendidas  em  1877—1878 5:5985800 

Idem  em  1878-1879 S:278S60O 

Em  caixa 3:8283*00 

11:7055600 


Teve  lugar  o  balanço  desta  Collectoria  no  dia  39  de  Outubro  das  9  horas  da  maaliS  á  1  da  tarde. 

Estando  o  saldo  geral  reunido  ao  provincial,  reconheceu-se  pelo  respectivo  balanço  pertencer  a  esta  conta 
1085300.  A  entrada  de  2175050  de  empréstimo  do  dinheiro  de  'orphãos  constante  do  talio  n.°  1  de  9  de  Outubro 
de  1877  nío  está  lançada  no  livro  do  Juizo  que  foi  examinado. 

0  Collector  parece  ser  funecionario  honesto  e  cumpridor  de  seus  deveres. 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  Francisco  Ribeiro  Bastos;  a  escripturação  está  em  dia.. 

Rio,  27  de  Dezembro  de  1878,  —  O  2.°  Escripturario  do  Thesonro  Nacional,  António  Joaquim  de  Soliza  Botafogo. 


E.    5 


-34- 
Meia  de  Rendas  de  Afacahé. 

O  Administrador  Luiz  Gomes  Amaiío  do  Aguiar  em  conta  corrente 


com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 

'  » 'l      ,•  •   • 

'  1877-1878. 
Re"da  de  diversos  impostos  inclusive  depo- 


1877—1878—1. °  quartel  addicional. 


Idem. 


Idem 


Idem, 


1878-1879-1."  quartel  addicional. 


1878-1879—2.»  quartel  addicional. 


88:850*218 

2.184JS349 

30:507^894 

8:369,*|697 


HAVER: 

1877-1878. 

Despeza  inclusive  saldo  entregue 88:8$Ofl218 

1877—1878—1.°  quartel  addicional. 
2:«4*Í349 


Idem 


1878-1879-i.»  quartel  addicional. 


129:832515o 

CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SEIXO  ADHESIVO. 

Saldo  de  1876—1877 

Rábidas  em  ^-isís::;::;:;:;:;:;:::;::;     Sgg 


Idem. 


18:8435200 


«#..-.       30:507*894 

1878-1879—2.»  quartel  addicional. 

D6SD6Z2L 

rfiro-èmcófre:::::::::::::::;:;::;::;;::    gfSygS 

#057 

129:852^5155 

CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Vendidas  em  1877-1878 k-tm- 

Idem  em  1878— 1879 '*' 


Em  caixa. 


■ 


2:7630200 
10:363*200 

18:843*200 


-35- 

c*"*>etorIa  de  Uaricó. 

O  Collector  Joaquim  Paulo  Ribeiro  de  Almeida 


DEVE 


1877-1878. 

Res^l?f..dA^s.°.s..!^fos  inc,uslve  dep°- 

1877-1S78-1.»  gUartel  addicional. 


15:446^339 


em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 

HAVER: 


1877-1878. 


Idem. 


Ideai. 


Idem. 


Idem. 


1877-1878-2.»  quartel  addicioaal. 
1878-1879-i^fluarteIaddiciona]f 


1878-1879-2."  quartel  addicional. 


Despeza  inclusive  saldo  entregue 

1877-1878-i.o  quarteI  addicional'. 
205^165  Despeza 


36#040 


2:076£630 


Idem. 


1877-1878-2.0  quarte,  addicional> 


583*420  Despeza 


1878-1879-1.»  ^rtel  addicional. 

Idem  inclusive  saldo  entregue 

1878-Í879-2..  quartel  addicional. 


18:347*894 
CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIV0. 

Saldo  de  1876— 1877..      .. 

Recebidas  em  1877-1878    2:042*200 

I:860fi000 


pe:    

Dinheiro  em  caixa. 
Saldo 


18:446*339 

2QS*I6« 

30*000 

2:076^(630 


374*073 

215*380 

«007 


18:347^594 


3:9025200 
S?.í  í"?!0^  eXamÍnada  D0  d^6de  Novembro 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SEUO  ADHESFVO. 


Vendidas  em  1877-1878. 
Idem  em  1878-1879...? 

f^tentes  em  cofre.....' 
Saldo 


l:090/|ooo 

735/fOOO 

2:052*600 

24fi600 


3:*Bjt00 


^«Wode24^daWntadee;tam'p"uh;;7oraTde,87!daS9á^  12b0ras  danoite- 
3  ao  diaj  de  Novembro.  ^^  C°nsla  de  ™  «*™  particular  do  Conector,  ter-se  vendido  23*800  do  dia 

âSESssssssErrr*  "*-- 

wuro  nacional,  António  Joagumi  de  Souza  Botafogo. 


--  36  - 
Collectorla  de  gaquarema. 

0  Colloctor  Eduardo  Augusto  de  Almeida  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE. 

1877-1878. 
Kenda  de  diversos  impostos  inclusive  depósitos      34:064fl00ô 
1877—1878.  l.°  quartel  addicional. 


Idem 


Idem 


Idem 


Idem 


1877- 

-1878. 

2.° 

quartel 

addicional. 

1878- 

-1879. 

1.° 

quartel 

addicional. 

1878—1879. 

2,o 

quartel 

addicional. 

117$736 

603104 

1:7845347 

5776430 


36:633*843 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SEUO  ADHESIVO. 

Saldo  de  1876-1877..  .. íiSnn 

Recebidas  em  1877-1878 i.200g000 


4:189^800 


HAVER. 

1877-1878. 
Despeza  inclusive  saldo  entregue 34:0646006 


Idem, 


Idem, 


1877—1878.  1."  quartel  addicional. 


1878—1879.  l.°  quartel  addicional. 


1878—1879.  2.°  quartel  addicional. 


Despeza 

Dinheiro  em  caixa. 
Saldo 


147*736 
1:7846547 


94(808 
3896229 
1566517 

36:6336343 


COXTA  DE  ESTAMPILHAS  DE  SEUO  ADHESIVO. 


Vendidas  em  1877—1878. 

Idem  em  1878—1879 

Em  cofre 


1:7466800 

6366000 

1:8076000 

4:1896800 


Foi  examinada  esta  Collectoria  no  dia  7  de  Novembro  de  1878  da  1  hora  as  4  da  tarde. 

As  estampilhas  do  selloadnesivo  estão  somente  escripturadas  em  receita  até  o  dia  2  de  Novembro,  dahi  em  diante 
constam  de  uma  nota  particular  do  Collector.  i    .,«-. 

Estando  o  saldo  geral  reunido  ao  provincial  procedeu-se  a  balanço  e  reconheceu-se  que  pertencia  a  esta  conta  6167/1. 
Serve  o  cargo  de  Escrivão  António  Ferreira  da  Costa  Guedes;  a  escripturaçâo  está  em  dia  e  regularmente  feita. 

Rio  de'  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.—  0  2.°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza 
Botafogo» 


-  37  - 
Mesa  de  Renda»  de  Angra  doa   Reis. 

0  Administrador  António  Pereira  Peixoto  em  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 

1877-1878. 

Renda  do  diversos  Impostos  inclusive  depó- 
sitos    27:1010264 


Idem. 


Idem. 


1877—1878-1.°  quartel  addiclonal. 


1877—1878—3.°  quartel  adtlicional. 


179£70l 

96^960. 


1878-1879—1.°  quartel  addicional. 
Idem 2i:073J}895 

1878-1879-2.°  quartel  addicional. 

Idem 4:8280992 

53:2800815 


COSTA    DE  ESTAMPILHAS  DO   SEIXO   ADHESIVO 

Saldo  de  1876-1877 V9& 

Recebidas  em  1877-1878. 1:!iffi 

Idem  em   1878-1879 860jf000 


HAVER  : 

1877-1878. 
Despeza  inclusive  saldo  entregue 27:101#J64 

1877—1878-1.*  quartel  addicional. 
•Idem «W 

.1878—1879—2.°  quartel  addiclonal. 
Idem 21:073*895 

1878—1879-2.°  qunrtel  addicional. 

Despeza JwíSftrt 

Dinheiro  em  cofre 3.9540JW 


4:4550400 


53:280*815 


CONTA  DE    ESTAMPILHAS   DO    SEUO  ADHESIVO 

Vendidas  em  1877-1878 i:f!ffi 

Idem  em  1878-1879 i-wK 

v~  nn,,,a        ;;:  70200 


Em  cofre 
Saldo 


4:4550400 


Foi  esta  Mesa  de  Rendas  examinada  no  dia  «  de  Novembro  de  1878  das  7  ás  11  horas  da  manha. 
O  Administrador  parece  ser  funccionario  exacto  no  cumprimento  de  seus  deveres.  ««.huMuam 

Estando  reunido  o  saldo  geral  ao  provincial  procedeu-sea  balanço  reconhecendo-se  *^  •  ?|\2^"?!£ 
Na  despeza  do  2.°  quartel  de  1878-1879  vai  incluída  a  importância  de  5940925  de  porcentagens  relativas  ao  mez 
de  Outubro,  que  o  Administrador  declarou  já  ter  retirado.  *>  „0(n,,aPmflnte  feita 

Sem  o  cargo  de  Escrivão  António  Cândido  Soares  Coelho ;  a  escripturaçáo  esto  ern  diae  "Pj™JVj*' 
Rio,  27  de  Dezembro  de  1878.-0  2.»  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  Antonu,  Jowpum  de  Sou.a  Botafogo. 


-  38- 

Afeaa  <le  Rendas  de  Paraty. 

O  Administrador  interino  José  Vicente  Escobar  Campos  cm  conta  corrente  com 

a  Fazenda  Nacional. 

*         • 


DEVE.  .   , 

1877—1878. 

v 

Renda  de  diversos  impostos  Inclusive  depósitos 
1877-1878.  !.•  quartel  addlcional. 

Hem 

idem 


1878-^1879.  l.o  quartel  addicional. 


Idem. 


1878-1879.  2.°  quartel  addicional. 


Idem. 


2:349J|177 


204||033 
160960 


686#430 


1:9360190 


HAVER : 

1877-1878. 

Despeza  inclusive  saldo  entregue «m^m; 

1877-1878  1."  quartel  addicional. 
Idem 


Idem. 


1878-1879  l.o  quartel  addicional. 


1878-1879  2.o  quartel  addicional. 


2040133 


6860430 


3:3920790 


COWTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Saldo  que  recebeu  do  ex-Adm ilustrador 4:9720800 


Despeza 

Dinheiro  em  cofre.'.'.'!.'.' ,  2P9*443 

Saldo 1:3160630 

■    •    1460087 

3:3920790 


COXTA  DE  ESTAMPUIUS   DO  SELLO  ADHESIVO. 


4:9720800 


Vendidas  em  1877-1878. 
Idem  em  1878—1879.  . 
Existentes  em  cofre.... 
Saldo 


&49&O0 

303H600 

4:90910800 

80000 

4:9725800 


SXirrSÍ!ÍSSí-  »  *  »  *  — bro  de  1878  do     ...  _._  . 

^g„!Sta°.d.eSte  resP°n^el  começou  a  13  de  Fevereiro  ultimo. 


'  cargo  de  Administrador  interino  o  Escrivão. 


meio  dia  ás  3  horas  da  tarde. 


{SS^  'dos  ZZ  "?  ^  e -"^-.se  pertencei 

««000  de  imposto  de  transmissão  de  26  de  Setembro  de  ismÍL       ',      "^  de  Orphaos'  °  «"^cimento  d.»  16  de 
2SÍX  °  C0"eC,0r  deC'ara  *»  tem  ^ZnVéTjJ^  a°  m°'  n™  ™*™°  —  «**>  que  U 

ZZ;  t  ?""***  de  9  »  »  de  lfWBmlw^íSílíBCl,l1,,a  a  31  de  0utnbr0  *»■*  «*>  esta  lançada 

q-írts?  Ktuos°prSi£ode  ^^o^zrtTr de  mita  e  despeza  A- 

Rio  de  Jaaeiro,  27  de  So '  ' T878    "i"?  "J**"™  da  ^  *&$?**  "^  n°V°  Ad-™*ador 
SOÍfl/0^  °"    tSCriPUra'10  du  T"—  ^ona.,  *«*  ,oa7Kt„,  «.^ 


—  39  - 


Collectorla  de  Campos 

OCoUccto,  «FranciseoMartins  Guiraar3es em ^ ^  ^^ 


DEVE: 

1877—1878. 

Rs"tdoas.d.e..d.ÍV.erS°S  imp0st0s  inclusive  depo 


Idem. 

1877-1878.-1.»  quartel. 

1877-1878.-2.»  quartel. 

1878-1879-1.  «quartel. 

1878-1879-2.  «quartel. 

387:2385255 

4:207^(146 

5Í45688 

79:844^13i 

S5:001ff.)37 
526:8355260 


1877-1878. 

Despeza  inclusive  saldo  entregue. . 

1877-1878-1.  •  quartel.    ' 
Idem '. 


1878-1879-1.»  quartel. 


Idem , 


1878-1879-2.»  quartel. 


HAVER: 

387:238JS(2Mí 

4:2075046 

79:8445134 


De*peza 
hei 


CONTA  DE    ESTAMPILHAS  DO  SEU  O  ADHESIVO 

Saldo  de  1876-1877.. 

Recebidas  em  1877-1878*. '. •  16=1495800 

Idem  ea  1878— 1879        40:ooogooo 

24:00OgOQO 

80:1495800 


Dinheiro  em  cofre.'." 28:3475565 

27:1985160 


526:8350260 


COMA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SBLLO  ADHESIVO 

Vendidas  em  1877—1878. . 

Idem  em  1878-1879.    .     35:5713400 

Existentes  em  cofre.'.' .". 18: 1520200 

' 26:4260200 

80:1490800 


wor  e  activo,  a  sua  escnpturaçso  está  em 
Bio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.-0  2.«  Escripturaric 


**  e  activo,  a  «^«KEr^^SS!»  ^ESSE 


clareza  e  regularidade  desejáveis. 


Bolafogo. 


iiarlo  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza 


"V     -JJ.v' 


%H 


-40- 


Cpllectorla  de  S.  FIdells. 


.  ■• 


0  CollecfolrJoSp  José  de  Paiva  emconta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 

5* 


<-'*L 


DEVE: 

1877-1878. 
Renda  de  diversos  impostos  inclusive  depósitos     110:3780092 

1877—1878—1.°  quartel  addicional. 

Idem O^640 

1877—1878—2.°  quartel  addicional.    * 

Idem «« 

1878— 1879— 1.°  quartel  addicional. 
Idem 51:5280866 

1878—1879—2.°  quartel  addicloaal. 
Idem 12:908&4i3 


175:8930177 

CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELIO  ADHESIVO. 


Saldo  de  1876-1877 

Recebidas  em  1877-1878. 
Idem  »   1878-1879. 


7:668^600 
8:0000000 
7:0000000 


23:6680600 


HAVER: 

1877-1878. 
Despeza  inclusive  saldo  entregue 1 10 :  3780092 

1877—1878—1.°  quartel  addicional. 
Idem O2406W 

1878—1879—1.°  quartel  addicional. 
Idem 81:8280666 

1878—1879—2.°  quartel  addicional. 

Despeza 7450031 

Saldo. 12:3160748 


175:8930177 

CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 


Vendidas  em  1877—1878. 
Idem         i    1878-1879. 

Existentes  em  cofre 

Saldo 


10:7570000 

5:0960400 

6:7440600 

700600 

22:6680600 


Foi  esta  Collectoria  examinada  no  dia  2  de  Dezembro  das  7  as  10  horas  da  noite. 

O  Collector  não  apresentou  saldo  algum ;  declarou  que  o  tem  em  poder  dos  negociantes  Mathias.  Pinto  Alberto  &  C, 
e  José  Brahman  &  C,  de  S.  Fidelis,  que  expedem  ordem  para  a  Corte  logo  que  o  Collector  as  exige ;  sendo  com  o  1.° 
6:0000000,  com  o  2.°  2:O00fi0O0  e  o  resto  que  não  pôde  precisar,  em  poder  de  João  Roberto  &  C,  na  Corte,  rua  do 
Ouvidor  104. 

O  saldo  da  arrecadação  é  de  12:387^348  inclusive  700600  saldo  da  conta  de  estampilhas  do  qual  consta,  de  um 
caderno  particular  do  Collector,  ter-se  vendido  450200. 

A  esta  collectoria  faltam  a  ordem  e  regularidade  necessárias  a  uma  repartição  publica.  Questões  pessoaes  entre  o 
Collector  e  o  Escrivão  que  pronunciaram-se,  até  durante  o  balanço,  muito  prejudicam  o  serviço  publico.  Serve  o  cargo 
de  Escrivão  Emílio  Alves  de  Brito. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.  —  O  2.°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  de  Souza 
Botafogo. 


—u  — 


Mew  de  Renda,  de  s    JoSo  ^  £_ 


- 

1877-1878—1.0  quartel. 

1877-1878-2.»  quartel. 

1878—1879—i.»  quaptel. 

1878—1879-2.»  quartel. 

DEVE: 

1877-1878 
Renda  de  diversos  impostos  inclusive  depo. 


52:220,^74 

809^157 

39^)220 

2:6505380 

H:488#338 
67:2070869 


Despeza  inclusive  saldo  entregue. 

1877-1878-1.0  quartel# 
Idem 


1878-1879-1.»  quartel. 


Idem 

1878-1879-2.0  quartel. 

Despeza 

nnKeiroemcoíre..:..::-  — 


COICTA  DF  ESTAMPILHAS  DO  SFLLO  ADHESIVO. 

Saldo  de  1876—1877. .    . 

Recebidas  em  1878— 1879 4:5900200 

•'•'  3:0005000 


HAVER: 


58:8205574 

8095157 

2:6305580 


1:2735670 

10:2515880 

5008 


7:5905200 


67:2075869 

COSTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Vendidas  em  1877-1878..     . 

Idem  em  1878-1879— .    3:4765400 

Existenteemcoíre... 8:0015400 

8:1125400 

7:5905200 


'8  das  9  horas  da  manhã  á  1  hora  da  tarde. 


TmZ 1°  h„a,anÇ°  d6Sta  C°lleCt0ria  no  dia  3  *>  Dezembro  de  187! 

S^eT ^SorrFSS/r/  CUmPrÍd°^  ~  d-res. 

José  Fexre.ra  da  S.lva  Porto.  A  eseripturaçío  está  regularmente  feita 


E.       G 


—  42  — 
Colleòtopia  de  Santa  Maria  Hf  agdaleno. 

0  Collector  Dr.  Prudcncio  de  Brito  Cotcgipo  cm  conta  corrente  com  a  Fazenda  Nacional. 


DEVE: 


1877—1878. 


Renda  de  diversos  impostos  inclusive  depo-      63:70556oa 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


1877—1878.  l.°  quartel  addicional. 


1877 1878—2.°  quartel  addicional. 


1878  1879—1."  quartel  addicional. 


1878  1879—2.°  quartel  addicional. 


496fl226 
6153352 


HAVER : 


1877-1878. 


Despeza  inclusive  saldo  entregue 63:708p)2 

1877  1878—1.°  quartel  addicional. 

Idem «WH» 

1877  1878—2.°  quartel  addicional. 

Idem 1WW°° 

1878  1879-1."  quartel  addicional. 
8:7273860 1  Idem 8:7273860 

1878  1879—2.°  quartel  addicional. 


Mem 16:8160201 

Saldo  a  'favor  dó'  Coliêctôr 1:3410779 


91:7033020 


COSTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SELLO  ADHESIVO. 

Saldo  de  1876-1877 £1383000 

Recebidos  em  1877-1878 6  7203000 

Idem  1878-1879 4.4203000 


16:2783000 


Desneza.. ......,••••••••••••••-••  2:6233332 

Dinheiro  em  cofre 16:0503000 

91:7033020 


CONTA  DE  ESTAMPILHAS  DO  SEIXO  ADHESIVO. 


Vendidas  em  1877—1878. 

Idem  em  1878-1879 

Existentes  em  cofre 


6:5383000 
4:4713&00 
5:2683600 

~16-2783O0O 


Foi  esta  Collectoria  examinada  no  dia  16  de  Dezembro  de  1878  das  3  ás  7  horas  da  tarde. 

O  Collector  parece  funecionario  intelligente  e  zeloso,  oflerecendo,  pelo  seu  caracter,  solidas  garantias  de  Idoneidade 

Fazenda  Nacional. 

Serve  o  cargo  de  Escrivão  Ignacio  Rangel  Azevedo  Coutinho ;  a  escripturaçio  está  em  dia  e  regularmente  feita. 

Procedeu-se  a  balanço  no  cofre  provincial  para  discriminar  o  saldo,  e  reconheceu-se  pertencer  áquella  conta  * 
importância  de  4:9503262  que  foi  im mediatamente  apresentada. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Dezembro  de  1878.— 0  2.°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  António  Joaquim  ie  Souza 
Botafogo. 


p 


n  oa  colimo  imbui  uua  Rimar  na  Enropa  Merentes  r 
fafafao  industrial  j  a  administração  aduaneira  de  alguns  pàs. 


Jlím.  t  fem.  j5r. 


Em  cumprimento  do  §  ultimo  das  Instrucções  de  18  de  Março  de  1876,  temos  a  honra  de 
apresentar  a  V.  Ex.  o  relatório  junto,  que  resume  os  trabalhos  da  Commissão  nomeada  pelo 
Governo  Imperial,  por  Avisos  da  mesma  data,  para  estudar  na  Europa  dilferentes  ramos  de  fa- 
bricação industrial  e  a  administração  aduaneira  de  alguns  paizes. 

A  Commissão  dividiu  o  mesmo  relatório  em  três  partes,  apresentando  na  primeira  o  plano 
geral  dos  Regulamentos  das  Alfandegas  da  Inglaterra  e  da  França,  e  da  organisação  das  Tarifas 
desses  dous  paizes  e  da  Bélgica ;  na  segunda  uma  noticia  dos  diversos  processos  de  fabricação 
da  industria  têxtil  e  das  principaes  fibras  de  que  ella  se  serve,  acompanhada  de  uma  classifica- 
ção dos  tecidos  em  geral,  ede  suas  subdivisões  por  espécies  particulares,  bem  como-dos  apres- 
tos e  acabamento  a  que  sãosujeitos ;  e  tratando  finalmente  na  terceira,  em  um  rápido  esboço,  de 
outras  industrias  manufactureiras. 

Por  sua  transcendente  importância  e  grandeza,  tão  vasto  assumpto  não  podia  de  forma 
alguma  reduzir-se  aos  limites  por  demais  estreitos  de  um  trabalho  como  este.  Também  não 
presume  a  Commissão  ter  feito  mais  do  que  dar  de  sua  substancia  uma  pallida  e  ligeira  ideia, 
porque  mesmo  tratado  superficialmente  offereceria  matéria  para  muitos  volumes,  demandada 
lar°-o  tempo,  alem  de  requerer  um  avultado  cabedal  de  conhecimentos  scientificoseespeciaes- 
que  fallecem  á  Commissão,  c  sem  proveito  para  o*fim  que  o  Governo  Imperial  teve  em  vista 
ao  nomeal-a.  Sem  embargo  do  que  fica  exposto  na  primera  parte  do  mesmo  relatório,  se. 
poderá  fazer  ideia  do  espirito  da  legislação  fiscal  e  das  Tarifas  da  Inglaterra  e  da  França, 
paizes  os  mais  adiantados  em  commercio  e  industria,  e  quando  outro  mérito  não  tenha  essa 
exposição,  e  nem  possa  ser  utilisada,  servirá  ao  menos  para  demonstrar  que,  não  obstante  o 
muito  que  se  tem  escripto  contra  a  nossa  legislação  fiscal  e  o  desfavor  em  que  se  tem  procu- 
rado lançal-a,  não  é  tão  imperfeita  como  a  muitos  se  antolha,  nem,  apezar  do  systema  de  ar- 
recadação que  vigora  no  Brazil,  está  tão  atrazada  como  a  outros  parece. 

Na  exposição  que  forma  a  segunda  e  terceira  partes  deste  trabalho  a  Commissão  limitou-se 
a  indicar  e  definir  as  operações  mais  notáveis  de  manufactura,  dando  ao  mesmo  tempo  uma 
ideia  geral  do  seu  estado  e  desenvolvimento  nos  paizes  que  percorreu,  e  especialmente  nos 
centros  industriaes  que  visitou.  Servcm-lhe  naturalmente  de  complemento  as  informaçSes 
parciaesque,  em  numero  de  seis,  foram  enviadas  pela  Commissão  da  Europa  ao  Governo  Im- 
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perial,  era  datas  de  28  do  Julho,  o  Cde  Novembro  de  1870 ;  O  de  Fevereiro,  2  do  Maio,  7  de 
Agosto  e  10  de  Novembro  de  1877,  quasi  todas  publicadas  no  Diário  O/fiçial. 

Foi  objecto  da  primeira  dessas  informações  trimestraes  da  Commissão  a  parte  do  trabalho 
de  que  foi  encarregada  nos  Estados-Unidos  da  America,  por  occasiSo  da  exposição  univer- 
sal centenária.  Embora  em  termos  muito  geraes,  deu  entSo  conta  do  que  pensava  relati- 
vamente ao  assumpto  commettido  ao  seu  estudo,  pelo  que  não  julga  agora  necessário  ampliar, 
aquelle  trabalho. 

Segundo  lhe  foi  também  recommendado  no  §  5  das  InstrucçOes  citadas,  a  CoraraissSo 
ouviu  nos  estabelecimentos  de  instrucção  industrial  as  liçffes  de  alguns  professores  eminentes 
de  matérias  especiaes. 

No  Conservatório  de  Artes  e  Officios  de  Pariz  seguiu  os  cursos  de  chimica  industrial  .ede 
fiação  e  tecelagem,  dirigidos  pelos  Srs.  de  Luynes  e  Alcan,  fallecido  ha  pouco  tempo.  No 
museu  deste  estabelecimento,  que  é  um  vasto  e  riquíssimo  repositório  de  modelos  de  ma- 
chinismos,  apparelhos  e  espécimens  de  produetos,  antigos  e  modernos,  c  nos  museus 
industriaes  de  Londres,  de  Berlin  e  de  outras  cidades  manufactureiras,  em  alguns  dos 
quaes,  como  no  de  Lille,  se  apresentam  os  pxoduetos  em  todosjos  gráos  de  fabricação,  formando 
o  histórico  visivel  e  palpável  das  varias  transformações  da  matéria  prima,  estudou  a 
Commissão  attentamente  a  evolução  fabril  de  cada  produeto. 

Mereceu-lhe  outrosim  particular  attenção  por  toda  a  parle  o  estudtylos  preços  correntes 
das  mercadorias  de  commercio  geral,  notando  as  divergências  que  se  apresentavam  entre  as 
differentes  praças,  e  procurando  instruir-se  das  razSes  que  as  determinavam.  Nesta  parte 
comprehende-se  a  variação  dos  preços  das  fazendas  de  phantasia,  "bordadas  eenfeitadas,  a  que 
a  nossa  Tarifa  impõe  direitos  ad  valorem. 

Terminando,  não  pôde  a  Commissão  esquecer  o  valioso  concurso  que  encontrou  no  corpo 
diplomático  e  consular  brazileiro,  residente  nos  diversos  paizes  que  percorreu,  sempre  que 
necessitou  dos  seus  bons  officios,  e  nem  tão  pouco  olvidar  a  boa  vontade  com  que  distinctos 
estrangeiros,  antigos  negociantes  do  Brazil,  se  apressaram  em  facilitar-lhe  a  entrada  das 
grandes  fabricas,  onde  por  vezes  é  quasi  impossível  obler-se  ingresso. 

Passando  as  mãos  de  V.  Ex.  este  trabalho,  espera  a  Commissão  que  V.  Ex.  se  dignará 
de  relevar  a  sua  imperfeição  e  as  lacunas  que  forçosamente  deve  conter. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-Rio  de  Janeiro,  5  de  Junho  de  1878 Illm.-e  Exm.  Sr. 

Conselheiro  Gaspar  Silveira  Martins,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda—  Carlos  Américo  de  Sampaio  Vianna.— Alexandre  A.  B.  Sattamini. 


Instruções  para  a  commissão  de  empregados  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  nomeada  nesta  data  para  visitar  a  Exposição  Internacional 
dePhiladelpMa,  nos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte,  e  as  fabricas 
mais  importantes  da  Europa. 


A  commissão  estudará  : 

EmPhiladelphia: 

i.°  Os  tecidos  de  todas  as  origens  que  concorrerem  á  Exposição,  principalmente  os  que 
revelarem  aperfeiçoamento  de  qualidade  ou  melhoramento  nos  processos  e  methodos  de 
fabricação  conhecidos. 

2.  °  O  syslema  de  classificação  e  nomenclatura  adoptado  para  a  exposição  dos  mesmos  tecidos,, 
e  importar  uma  divisão  regular  das  espécies,  typos  c  denominações  de  que  usam  as  fabricas  e 
manufacturas.  • 

3.°  Os  produetos  e  artefactos  de  procedência  americana  de  maior  consumo  no  Brazil, 
e  que,  em  virtude  de  seu  baixo  preço  e  do  systema  de  classificação  seguida  pela  nossa  Tarifa, 
se  achem  em  condiçGes  desvantajosas  para  concorrerem  nos  nossos  mercados  com  produetos 
similares  importados  de  outros  paizes. 

Na  Europa: 

1 .°  Procurará  instruir-se  nos  principaes  processos  de  fabricação  e  preparo  das  fibras,  dos 
appárelhos  e  machinas  empregados  nas  respectivas  fabricas,  e  da  influencia  destes  sobre  a  qua- 
lidade das  mercadorias,  e  sobre  o  seu  preço  natural  ou.  de  producção . 

2.°  Estudará  o  uso,  divisão  e  classificação  manufactureira  das  fibras  vegetaes  e  animaes 
mais  empregadas  na  industria. 

3.°  Estudará  os  typos  de  fabricação  de  vários  tecidos  hoje  usados,  com  especialidade  dos 
importados  no  Brazil,  e  quaes  os  melhoramentos  que  nelles  têm  sido  ultimamente  intro- 
duzidos. 

4.°  Visitará,  outrosim,  as  fabricas  importantes  de  produetos  de  importação  do  Império, 
como  sejam  de  cutelaria,  de  papel,  couros,  louça,  vidros,  objectos  dephantasia  de  cobre  e  ferro, 
e  de  instrumentos  e  machinas  industriaes. 

S.°  Para  melhor  desempenho  do  que  fica  determinado  nos  §§  i.°,  2.»  e  3.°,  a 
Commissão  assistirá  nos  cursos  públicos  dos  museus  industriaes  das  cidades  em  que  se  achar, 
e  onde  os  houver,  as  lições  dos  professores  que  ensinam  essas  especialidades. 

6.°  A  Commissão  estudará  igualmente  as  Tarifas,  Regulamentos,  usos  e  costumes  que 
regem  as  Alfandegas  dos  paizes  que  percorrer,  o  seu  systema  de  fiscalisação  e  arrecadação,  e 
tudo  o  que  possa  interessar  a  este  importante  ramo  da  administração. 

7.°  Solicitará,  sendo  preciso,  das  Legações  do  Brazil,  nos  paizes  a  que  chegar,  o  auxilio 
de  que  necessitar  para  o  bom  desempenho  da  sua  missão. 

8.°  A  Commissão  enviará,  de  três  em  três  mezes,  informações  sobre  o  que  fôr  observando 
e  possa  ter  applicação  immedia  ta,  e  apresentará  no  prazo  de  seis  mezes  depois  de  sua  volta 
um  relatório  circunstanciado  dos  seus  trabalhos. 

y 

Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Março  de  1876.— Barão  efe  Cotegipe. 


RELATÓRIO 


PRIMEIRA    PARTE 


TARIFA  E  REGULAMENTO  DAS  ALFANDEGAS  I1N&LEZAS 


1.  Ulesiimo  histórico.—  II.  Tarifa  actual,  sua  organisaçâo  e  principaes  disposições.— III.  Administração  das 
Alfandegas;  sua  organisaçâo  e  pessoal.— IV.  Legislação  das  Alfandegase  suas  principaes  disposições. 

I. 

Fallar  da  Tarifa  britânica  é  recordar  antes  de  tudo  a  luta  que  no  terreno  económico 
e  financeiro  ainda  vai  travada  entre  as  tradições  dos  sectários  da  protecção  e  as  doutri- 
nas da  escola  moderna  da  livre  permuta,  estas  aceitas  e  realisadas  completamente  na  In- 
glaterra, mas  ainda  em  estado  de  aspirações,  mais  ou  menos  satisfeitas,  em  outros  paizes, 
e  aquellas  muito  altenuadas,  quasi  vencidas,  tendendo  a  dcsapparecer,  mas  de  quando  em 
quando  levantando-se  contra  a  evidencia  dos  factos,  que  attestam  o  progresso  espantoso 
em  algumas  nações  da  adopção  franca  e  leal  dos  princípios  da  liberdade  3o  commercio. 

Depois  de  tantos  e  tão  acurados  trabalhos  scientificos  e  litterarios  sobre  essa  luta  e  seus 
incidentes,  não  é  nosso  intento  por  certo  historial-a ;  o  nosso  fim  é  apenas  indicar  alguns 
factos  geraes,  que  servirão  de  explicação  necessária  ao  assumpto  especial  de  que  adiante 
faltaremos,  a  Tarifa  e  o  Regulamento  das  Alfandegas  da  Inglaterra. 

As  antigas  Tarifas  inglezas,  e  mesmo  as  da  reforma  de  1787  do  grande  estadista  Mr.  Pitt, 
acompanhavam  o  espirito  da  Opoca  e  foram  mais  ou  menos  prohibitivas  e  protectoras. 

Ainda  no  começo  deste  século,  por  causa  das  lutas  memoráveis  e  sangrentas  com  a 
França,  achava-se  a  Inglaterra  sobrecarregada  de  impostos  lançados  para  as  despezas  da 
guerra,  tendo-se  apenas  supprimido  em  1816  o  income-tax,  esse  tributo  tão  odioso  então 
que  p'edira-se  mesmo  nas  camarás  a  destruição  de  todos  os  documentos  respectivos  para 
que  não  ficassem  vestígios  de  sua  existência  no  passado. 
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Sô  desdo  1822,  e  principalmento  eia  1825,  começaram  as  reformas  económicas  e  fl- 
nanceiras,  substituindo-sc  .is  prohibições  e  os  direitos  proliibitivos  por  direitos  protecto- 
res e  reduzindo-se  algumas  taxas  sobre  matérias  primas  para  manufacturas  inglezas;  mas 
esta  evolução  não  parou  ahi. 

Foi,  porém,  somente  desde  1842  que  resolvcu-se  c  inaugurou-sc  ura  plano  firme  e  decidido 
de  alterar  radicalmente  a  legislação  financeira,  no  sentido  principalmente  de  libertar  as 
industrias  nacionaes  de  todas  as  pias,  no  intuito  de  fecundar  o  trabalbo  c  a  producção, 
e  assim  multiplicar  as  relações  commercians  c  augmentar  a  prosperidade  publica. 

E'  sabido  que  foi  nesse  anno,  justamente  quando  o  orçamento  inglez  lutava  comum 
deficit,  aggravado  pela  accuuiulação  de  outros  anteriores,  que  o  grande  Ministro  Sir  Ro- 
bert  Peei  propoz  e  obteve  das  camarás,  sem  embargo  de  vehemente  opposição,  o  resta- 
belecimento do  imposto  sobre  o  rendimento  ou  ineme-tax,  que  outr'ora  tão  relevantes 
serviços  prestara  a  seu  paiz,  desde  a  sua  cieação  ou  sua  grande  renovação  e  transfor- 
mação em  1798. 

Prevendo  com  uma  perspicácia  espantosa  os  recursos  que  tl'abi  proviriam,  pro- 
punha e  obtinha  igualmente  aquelle  Ministro  a  revisão  de  730  artigos  da  Tarifa,  mais  ôu 
menos  vexatórios  para  o  commercio  epara  a  industria  manufactureira,  reforma  esta  que,  com- 
pensando os  sacrifícios  pedidos  á  nação  pela  barateza  dos  preços  do  mercado,  iria  alentar  o 
commercio,  animar  a  industria  e  com  ella  todas  as  fontes  de  riqueza. 

Ao  cabo  de  alguns  annos,  18ia,  esta  importante  reforma,  auxiliada,  ó  verdade,  pelas  vias 
férreas  e  pela  navegação  a  vapor,  prometlia  resultados  ainda  mais  favoráveis  no  futuro,  de 
modo  que  o  estado  lisongeiro  do  Thesouro  manlendo-se  todavia  o  income-tax,  promet- 
tia  então  a  reducção  ou  suppressão  dos  direitos  das  matérias  primas  (algodão,  ele.;,  e 
outras  alterações  consideráveis  na  tarifa,  entro,  cilas  a  suppressão  dos  direitos  de  expor- 
tação, e  o  das  taxas  de  430  artigos  da  tarifa. 

No  anno  seguinte,  novas  reduecões  se  effectuaram,  e  vinha  coroar  a  obra  da  refor- 
ma a  celebre  lei  sobre  a  modificação  e  suppressão  gradual  dos  direitos  dos  cercaes  estran- 
geiros, golpe  mortal  no  systema  da  protecção  agrícola. 

Pouco  depois  Sir  Robert  Peei  descia  dó  poder,  por  motivo  do  uma  questão  meramente 
poht.ca,e  em  breve  descia  ao  tumulo,  pranteado  pela  soberana  c  pelo  povo-,  respeitado  e 
admirado  pelos  adversários  que  vencera,  e  pelos  amigos  que  com  elle  viveram  ».- 

Mas  o  impulso  vigoroso  estava  dado;  a  tarefa  dos  vindouros  era  mínima  comparada 
com. a  sua—  Não  havia  senão  um  meio,  elle  mesmo  o  dissera,  para  dar'  ao  paiz  a  sua 
prosperidade  e  a  sua  grandeza ;  era  derrubaras  pêas,.que  se  oppunham  ao  desenvolvimento 
do  trabalho  e  supprimir  os  impostos  que  estorvavam  a  sua  marcha,  c  diminuíam  as  fon- 
tes fecundas  do  commercio  eda  industria  ».— 

Esse  meio  empregaram-n'o  os  que  lhe  suecederam  no  poder,  c  com  o  exilo  o  mais  feliz. 

Fora  -Huslusson  que  encetara  as  reformas  na  Inglaterra  na  primeira  phasc  do  movi- 
mento económico  que  se  cxlendeu  até  1830;  esse  eminente  financeiro  suecumbia  então 

IZZ  TT~Um       m0tÍVas  n°  dh  meSm°  em  <Be se  inauSura™  o  systema  que  ia  causar 
uma  revolução  no  mundo  inteiro. 

Depois  dessa  época  até  1815,  antes  mesmo  das  reformas  de  1842,  tornou-se  notável  a 
agi  açao  da  famosa  hga  para  a  abolição  dos  direitos  dos  cereaes,  e  vimos  como  sT  Ro Lr 
Pe     a      r,ndo  ao  pensamento  ou  cedendo  á  pressão  da  escola  radical,  realisou  plenamente 


nomear1  afadstonT  »TJÍ0™VO^>  c  »«*  I*-»  figura  de  um  modo  brilhante  o 
P^re^ 
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Em  1860  inaugurou-se  o  regimen  commercial  com  a  França,  quo  baseando-se  nos  prin- 
cípios da  liberdade  do  coramercio,  tantos  benefícios  d'ahi  produziu.  Depois  de  1860  as 
reformas  nSo  térn  cessado,  inspiradas  todas  sempre  pelos  mesmos  princípios  da  livre  permuta. 

Ainda  em  1874,  em  presença  é  verdade  de  um  saldo  de  perto  de  5 1/2"  milhões  sterlinos 
redusiram-se  diversos  impostos  c  aboliram-se  os  direitos  sobre  o  assucar,  cujo  regimen  se 
havia  tornado  assaz  oneroso  c  complicado. 

Assim  que  um  anno  não  se  passa  sem  que  a  legislação  económica  e  financeira  não  seja 
alterada  sempre  no  mesmo  espirito  e  no  mesmo  sentido,  nunca  porém  abandonando-se  o 
income-tax,  imposto  eminentemente  elástico  e  produclivo,  «  esse  instrumento,  como  dizia  Mr. 
Gladstone  em  1833,  de  uma  força  gigantesca  para  realisarem-se  as  grandes  emprezas  nacionaes. » 

Os  traços  geraes,  que  deixamos  expostos,  bastam  para  nos  dar  a  conhecer  o  espirito  e  o 
systeraa  da  Tarifa  actual,  e  mesmo  dos  Regulamentos,  que  regera  a  administração  das  Alfan- 
degas na  Grã- Bretanha  e  Irlanda. 

II. 

Em  matéria  de  tarifa  de  Alfandegas  a  Inglaterra,  como  os  outros  paizes,  apresenta  pbases 
legislativas  bem  diversas,  hoje  apenas  objecto  curioso  para  estudos  historico-economicos  ou 
administrativos.  Mas  a  Inglaterra  fez  cedo  o  que  as  outras  nações  não  fizeram  ainda,  e  por 
circumstancias  imperiosas,  c  foi  emancipar-se  das  doutrinas,  que  dominavam  desde  remota 
data,  e  adoptar  um  systema,  que  a  tem  levado  no  gráo  de  prosperidade  c  grandeza,  em  que  se 
acha  actualmente. 

Cobrados  os  direitos  de  importação  e  exportação  antigamente  por  costume,  que  o  poder 
real  invocava  para  livrar-se  da  intervenção  dos  representantes  da  nação,  e  tendo  depois  trium- 
phado  a  prerogaliva  das  camarás,  foi  só  na  2.a  metade  do  século  XVII  que  se  regularisou  a  sua 
percepção  e  os  deveres  dos  empregados  ;  a  Pauta  das  avaliaçdes  de  1660,  então  promulgada 
pelo  Parlamento,  continha  1.139  artigos  de  importação  e  212  de  exportação. 

Assim  continuaram  as  cousas,  outros  actos  do  Parlamento  impondo  novos  tributos,  até 
que  pela  extrema  confusão  de  tantas  e  tão  difTerentes  medidas  legislativas  fez-se,  em  1725,  uma 
compilação  e  publicou-se  uma  pauta  addicional. 

A  incerteza  que  deste  estado  da  legislação  provinha  para  a  administração  e  para  o  commer. 
cio,  provocou  a  grande  reforma  de  Mr.  Pilt  em  1787,  c  a  sua  nova  Tarifa  em  que  os  velhos 
subsídios,  meio-subsklios  e  tantos  outros  tributos  desde  antiguissimos  tempos,  foram  redusi- 
dos  a  um  só  direito  para  cada  mercadoria,  em  vez  de  todos  os  que  as  oneravam  sob  difíeren- 
tes  títulos.  Essa  Tarifa  continha  1.200  artigos  de  importação,  300dosquaes  erão  tarifados  ad 
valorem,  e  50  para  a  exportação,  além  de  alguns  impostos  sobre  o  transporte  por  cabotagem. 

As  contribuições  de  guerra,  que  no  Dm  do  passado  e  no  começo  deste  século  foram 
votadas  durante  a  luta  com  a  França,  motivaram  as  Tarifas  de  1809  e  1813,  revogadas  em  1819 
por  outra,  que  depois  em  1823  foi  lambem  revogada  por  uma  nova  compilação  constante 
de  11  Actos  do  Parlamento. 

E'  escusado  acerescentar  que  o  caracter  geral  das  Tarifas  era  então  prohibitivo  e  protector, 
attentos  os  princípios  financeiros  que  vogavam. 

Em  consequência  porém  de  muitos  outros  actos,  que  o  Parlamento  promulgara,  e  sobre 
tudo  por  causa  das  grandes  reformas  que  desde  então  se  operaram  no  systema  das  Tarifas  pela 
adopção  dos  princípios  do  free-trade,  novas  compilações  extra-olficiaes  se  fizeram  por  empre- 
gados das  Alfandegas  para  facilitar  a  execução  da  lei,  até  que  a  ultima  destas,  organisada  pelo 
tão  conhecido  Procurador  (Solicitor)  da  Alfandega  de  Londres,  Mr.  Hamel,  foi  convertido 
nos  actos  de  1833,  por  occasião  das  reformas  dessa  época,  sendo  um  dclles  a  Tarifa,  e  outro, 
como  depois  veremos,  o  regulamento  das  Alfandegas. 
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Foi  e*U  Tarifa,  ainda"  successivamento  modificada  e  alterada,  que  regeu  as  Alfandegas 
inglesas  até  a  actual,  que  acaba  de  ser  promulgada  em  1876. 

O  resumo  histórico,  que  fizemos  no  paragrapho  antecedente,  bem  deixa  ver  qual  o 
espirito  e  o  systema  da  Tarifa  actual  pelo  que  respeita  aos  direitos,  que  ella  contempla. 

Quanto  ás  classificações  e  subdivisões,  objecto  que  tem  occupado  tanto  a  attençio  e  os 
esforços  dos  quo  se  occupâm  com  a  Tarifa  em  outros  paizcs,  ha  apenas  na  ingleza  as  indis- 
pensáveis, isso  mesmo  em  certos  géneros,  e  ainda  assim  as  subdivisões  n5o  descem  a  miudezas 
c  estSo  longe,  bem  longe  do  que  se  observa  em  outras  naçOes.  Demais  cm  tão  reduzido  numero 
de  artigos,  qual  o  que  compreheude  a  Tarifa  actual,  nSo  são  mesmo  possiveis  taes  subdivisões, 
especialmente  attenta  a  natureza  dos  artigos  tributados. 

0  numero  actual  dos  artigos  da  Tarifa  é  com  effeito  bem  reduzido. 

O  seguinte  quadro,  que  encontramos  nol."  Relatório  dos  Commissarios  das  Alfandegas 
noanno  de  1857,  e  completamos  com  os  esclarecimentos  posteriores,  resume  as  alterações 
successivasda  tarifa  ingleza,  quanto  a  este  ponto,  desde  tempos  bem  remotos. 

Numero  de  artigo»  sujeitos  a  direitos 


ÀNNOS 

Artigos  prin- 
cipaes. 

Subdivisões. 

TOTAL. 

490 
290 
432 
564 
233 
230 
153 

1.140 
1.135 

848 
488 
282 
236 
261 

1.630 

1.425 

1.280 

1.052 

515 

466 

414 

397 

56 

1826 

1849 

Os  artigos  tarifados  ad  valorem  eram,  dissemos  acima,  30O  em  fins  do  século  passado  ao 
tempo  da  reforma  de  Pitt. 

Os  inglezes  conprehenderam  cedo  a  necessidade  de  reduzir  também  o  mais  possivel  o  nu- 
mero destes  artigos  e  esta  espécie  de  despacho,  removendo-a  das  Alfandegas  á  fim  de  facilitar 
o  expediente  e  trabalho  dos  empregados,  de  evitar  as  questões  com  o  commercio  e  conse- 
quentes queixas,  e  sobretudo  as  impugnações,  que  se  tornaram  frequentes.  E  o  conse- 
guiram. 

Assim  que  o  numero  de  300  baixou  em  1833  a  156,  cm  1852  a  130,  em  1855  a  40,  e  ac- 
tualmente só  existe  um  artigo  na  tarifa  ad  valorem,  pagando  todos  os  outros,  os  poucos  que 
restam,  direitos  específicos. 

A  Tarifa  actual,  promulgada  por  lei  do  Parlamento  do  39."  e  40.8  anno  do  Reinado  da 
Rainha  Victoria,  cap.  35  (24  de  Julho  de  1876),  acha-se  na  tabeliã  (Schedule)  annexa  á  mesma 
lei,  que  contém  de  resto  sete  clausulas  ou  artigos  sobre  certos  processos  admiltidos  para  os 
líquidos  alcoholicos  nos  entrepostos,  sobre  as  marcas  da  prata,  além  de  duas  disposições  finaes 
ama  sobre  os  direitos  addicionaes  a  que  ficam  sujeitas  todas  as  mercadorias,  que  sahirem  dos 
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cnlrcpostos  para  consumo,  e  outra  sujeitando  ao  regimen  da  Tarifa  todas  as  mercadorias 
arrojadas  pelo  mar  à  costa  ou  praias,  ou  fluctuantes,  etc. 

Contém  somente  56  artigos  tributados,  ou  antes  subdivisões  de  outros  artigos  ou  classes 
genéricas  e  comprehensivas  em  numero  de  25  apenas :  estas  limitadíssimas  proporções,  que 
a  tornam  verdadeiramente  notável1  á  par  das  Tarifas  de  outras  nações,  cujos  artigos  sobem  a 
milhares,  subdividindo-se  ainda  ein  muitos  milhares  de  artigos  tarifados,  provém,  como 
vimos  no  resumo  histórico  acima  feito,  das  successivas  e  quasí  annuaes  alterações,  ou  mo- 
dificações, que  foi  soffrendo  no  decurso  do  tempo,  em  consequência,  de  diferentes  actos  do 
Parlamento,  inspirados  todos  pela  politica,  já  alli  tradicional,  da  liberdade  docoramercio. 

Ausência  de  prohibições  absolutas,  que  aliás  só  figuram  no  Regulamento  das  Alíandegas, 
como  depois  veremos,  mas  em  raríssimos  casos,  ausência  completa  de  direitos  protectores,  os 
quaes  desappareceram  depois  da  livre  permuta,  ausência  quasi  completa  de  direitos  ad  valorem, 
havendo  apenas  um  artigo  assim  tarifado,  ausência  de  grande  numero  de  subdivisões  que  aliás 
comportariam  certos  artigos  tarifados,  taes  são  os  caracteres  da  Tarifa  britannica  ;  ella  se 
distingue  das  outras,  para  assim  dizer,  por  qualidades  negativas,  isto  é,  pelas  que  nella  não 
existem,  mas  que  nas  Tarifas  de  outros  paizes  ainda  existem  em  larga  escala,  qualidades  essas 
que  constituem  justamente  todo  o  seu  mecanismo  simples  e  moderado  e  excepcionada  que 
ficou  reslricla  pelas  reformas  successivas  da  legislação  financeira,  e  por  tanto  todo  o  seu 
mérito. 

A  renda  das  Alfandegas,  que  desde  tempos  remotos,  até  1867  se  encontra  no  artigo  Cus- 
íoms.do  Diccionario  de  Mac  Culloch,  edição  de  1869,  tem  sido  depois  dessa  época  a  seguinte  :, 


ANNOS  FINANCEIROS. 


1867... 
1868  ... 
1869..., 
1870..., 
1871  ... 
1872..., 
1873..., 

1874  ... 

1875  ..''. 

1876  ... 


Renda  bruta. 

Renda  liquida. 

£ 

£ 

33.670.593 

23.407.350 

24.389.963 

24.099.617 

2i.2i8.417 

23.921.716 

23.566.893 

33.182.276 

22.573.464 

22.153.969 

22.930.198 

22.587.252 

24.206.896 

23.864.249 

23.853.224 

23.577.350 

22.867.028 

22.741.536 

23.769.523 

23.6S3.003 

Cumpre  notar  que  estas  sommas  comprehendem  a  renda  cobrada  pelas  Alfandegas  por 
conta  das  Rendas  interna»  sobre  os  líquidos  alcoholicos  inglezes,  a  qual  é  avultada,  tendo 
chegado  em  187(5  a  £  3 .  366 .  534 . 

Concentra  ndo-se  em  alguns  artigos  toda  a  força  produetiva  da  Tarifa,  pois  são  elles  que 
fornecem  o  maior  contingente  para  a  renda  das  Alfandegas,  os  demais,  que  contribuem  em 
muito  menor  escala  para  essa  renda,  tendem  ainda  por  certo  a  desapparecer. 
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Assim  em  1876  (anno  civil)  para  ura  rendimento  de  £  20.156.308  contribuíram  os  prin- 
cipaes  artigos  do  modo  seguinte . 

Fumo 7.838.048 

Chá.., 3.728.311 

Vinhos 1.764.128 

Líquidos  alcoholicos 5.960.537 

O  restante  foi  preenchido  com  a  renda  seguinte  ainda  apreciarei  : 

£ 

'Frutas  seccas \ 535.119 

Café 208.467 

Chicória . .  ..• 62.889 

Cacáo 44 .  953 

Todos  osoulros  artigos 13.836 

Entre  estes  notam-ss  alguns  que  não  produziram  senão  1,  3,  e  5  libras. 

ATarifa  ingleza  se  acha  encerrada  hoje  em  limites  tão  estreitos  que  as  suas  disposições 
não  dão  mais  aberta  em  geral  a  censura  severa;  ainda  ha  pouco,  em  1874,  aboliram-se  os 
direitos  sobre  o  assucar,  cuja  classificação  e  tarificação  tantas  queixas  provocaram  e  que  offe- 
reciam  tantas  diffleuldades  na  applicação  pratica. 

Assim  que  as  censuras  se  dirigem  actualmente,  não  contra  a  Tarifa,  mas  contra  algu- 
mas disposições  restrictivas  do  Regulamento  das  Alfandegas,  que  ainda  muitos  consideram 
desfavoráveis  e  vexatórias  para  o  commercio. 

Resta-nos  a  exportação. 

Antigamente  muitos  géneros  erão  sujeitos  a  direitos  na  exportação. 

Em  1660  havia  não  menos  de  212  artigos  principaes  com  111  subdivisões  tarifadas- 
em  1737  já  não  havia  senão  50  artigos,  com  35  subdivisões  além  de  11  sobre  a  cabotagem  • 
de  1826  a  1842  já  estavam  reduzidas  a  5  artigos  principaes  com  19  subdivisões,  além  de  um 
direito  ad valorem  de  1/2  '/..sobre  quasi  todas  as  mercadorias  exportadas 

Actualmente,  e  desde  ha  muito  tempo,  nenhum  artigo  exportado  para  o  estrangeiro  pa-a 
direitos  de  exportação.  Tale  em  largos  traços  a  economia  da  Tarifa  b  ri  ta  nn  ica ;  passemos 
agora  ao  Regulamento  das  Alfandegas.  Peemos 

III. 

fBovdJfTZ?  \  aJmÍnÍStraçã0  das  Alfandegas  depende  immediatamente  do  Thesouro 
Ã  !l   lmmJ^^mm^^ofHcrMajeSty  Treasury)  como  as  outras  repartições  de 

ImZ í  ;    ir         °  S6'°  aan°  d°  reÍQAd0  de  Jor*e  HI'  caP-  98  ( »W  )  que,  reunindo  os 

™tÇ     ^  arreCadaÇ5°  6  P3rtaDt0  "  aUande°aS'  aS  recebed0-  d«  rendiTSas 

rfiJÍIÍ  °S  al\°S  fu°ccion:irios'  1ue  comP5em  o  Thesouro,  a  saber:  o  chefe  do  gabinete  (first  Lord 
othe  Trmury),  o  Ministro  da  Fazenda  ( Chancellor  of  the  Excheouer )  e  os ^Tommiss  rio!  tiult 
Lord,,  sendo  essencialmente  homens  políticos  e  parlamentares  de^«i~^T 
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Accrescen taremos  que  estes  negócios  tém  estado  e  se  acham  sob  a  direcção  e  inspecção  de 
uma  das  grandes  secções  do  Exchequer,  que  constitue  sua  parte  administrativa,  o  tôm  a  seu  cargo 
a  arrecadação  das  rendas  publicas. 

Conforme  o  systema  geralmente  adoptado  desde  época  remota  para  differentes  ramos  do 
serviço,  systema  aliás  fundado  no  caracter  de  mandato,  que  os  cargos  públicos  recebem  do  poder 
executivo,  uma  administração  ou  corpo  collectivo  (thecommissimers  ofHer  Maje8ty's  Custem), 
imrhcdiatamente  subordinados  ao  thesouro,  dirige  os  negócios  relativos  ás  Alfandegas,  a  admi- 
nistração, fiscalisação  e  percepção  dos  impostos  que  por  ellas  se  arrecadam. 

Compõe-sc  esie  corpo  collectivo  de  um  presidente,  um  vice-presidente,  alguns  membros 
commissarios,  auxiliados  por  um  secretario  c  um  sub-secretario :  é  o  Board  of  customs;  Sob 
sua  direcção  e  inspecção  immediata  se  acham  as  alfandegas  dos  portos  abertos  aocommercio 
estrangeiro. 

A  repartição  central  cm  Londres,  em  que  funecionam  os  commissarios  do  Board  of  customs 
pôde  subdividir-se  em  duas  grandes. secções:  a  do  serviço  interno  e  a  do  serviço  externo. 

A  pri  meira  comprehende  differentes  estações,  como  a  do  secretario,  a  do  procurador  letrado 
(Solicitor),  a  dos  inspectores  (Surveyors),  a  mesa  grande  {long  room),  a  dos  conferentes 
(Searchers),  a  da  contabilidade  ( Accquntant ani  controller ),  a  da  arqueação,  a  do  chá,  e  a  da 
estatística. 

Os  chefes  destas  estações  são  auxiliados  no  desempenho  de  suas  funeções  por  um  pessoal 
numeroso  de  classes  e  de  denominações  diversas. 

Quanto  aos  negócios  à  cargo  de  cada  uma  destas  estações,  a  denominação  respectiva  bem  os 
indica  em  geral ;  acrescentaremos  porém  que  as  repartições,  que  para  assim  dizer  concentram 
os  negócios  mais  importantes  em  relação  aos  negociantes  e  aos  que  tôm  relações  com  a  alfan- 
dega, são  as  do  Long  room  e  dos  Searchers. 

A  primeira  tem  á  seu  cargo,  entre  outras  attribuições,  o  registro  das  embarcações,  os  ma- 
nifestos, os  differentes  despachos  de  consumo,  as  bagagens,  os  direitos  de  pharoes  e  pilotagem 
e  outros  semelhantes,  o  pagamento  dos  direitos,  e  as  cauções  de  exportação  ou  reexportação; 
a  segunda  tem  a  seu  cargo  entre  outras  attribuições  a  exportação  dos  géneros  livres,  ou  dos 
entrepostos,  sobresalentes,  baldeação,  os  draubachs,  ea  percepção  da  receita  para  as  rendas 
internas.  Para  esse  fim  as  estações  estão  divididas  em  differentes  secções  e  subsecções,  foices), 
.brandis),  assim  por  exemplo :  ha  uma  subsecção  especial  para  o  despacho  do  fumo,  vinho,  lí- 
quidos alcoholicos,  etc,  e  outra  para  o  do  chá . 

Além  dos  deveres  que  incumbem  aos  commissarios  e  mais  empregados,  mencionaremos 
um  costume  importante  que  se  introduziu  depois  do  anno  de  1847,  a  saber:  a  inspecção  annua 
dos  portos  e  suas  repartições  alternadamenteporum  commissarioepor  um  inspector  geral  (Sur- 
veyor),  que  antes  era  exercida  por  este  empregado  exclusivamente. 

Como  nas  alfandegas  francezas,  as  inglezas  têm  a  seu  cargo  serviços  estranhos  a  este  ramo 
especial,  os  quaes  exigem  pessoal  e  encargos  particulares ;  taessão  o  registro  dos  navios,  a  per- 
cepção dos  direitos  de  pharol  e  outros,  os  naufrágios,  a  pesca,  as  quarentenas,  o  correio,  a  es- 
tatística, e  as  contrafacções  litterarias,  serviços  estes  próxima  ou  remotamente  ligados  às  al- 
fandegas. 

As  alfandegas  dos  outros  portos,  que  chegam  a  13i,  sem  contar  os  postos  fiscaes,  se  compõem 
docollector(CoKecíor),  que  em  geral  è  ao  mesmo  tempo  inspector  (Surveyor),  auxiliados 
para  o  exercício  de  suas  attribuições  por  um  ajudante  ( em  Liverpool)  e  por  maior  ou  menor 
numero  de  empregados  de  differentesclassesedenominaçSes  (Surveyor,  Clerks  Exammng  offcet 
writers)  tudo  conforme  a  importância  dos;  logares,  bem  como  por  vigias (Coast  officers,  nos  pe- 
quenos portos  e  enseadas  dependentes  dos  portos  principaes . 

Para  dar  umaidéa  do  pessoal,  consignaremos  aqui  o  numero  aproximado  dos  empregados, 
f.    2 
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que existiam  em  fins  do  Í8V6  nas  duas  alfandegas  priacipaes  da  Inglaterra,  as  de  Londres  e 
Liverpool,  esclarecimentos  estes  que  cxtrahimos  da  /mortal  tariff  para  1877,  manual  exacto 

e  consciencioso  redigido  por  dous  empregados  da  primeira  dessas  repartições ;  era  olle  o 
seguinte: 

ALFANDEGA  CENTRAL  DE  LONDRES. 

SERVIÇO    INTERNO. 

Secretaria  (Secretary's  effice) . 

Secretario * 

Ajudante  ou  sub-secretario 1 

Empregados ' 20 

Extranumerarios 2 

Procuradoria  (Solicitofs  office) . 

Procurador i 

Ajudante 1 

Empregados ti 

Inspectoria  (Surveyors   General). 

Inspectores  geraes 2 

Empregados . .' 3 

Conferencia  (Searchers). 

Chefe 1 

Empregados 42 

Extranumerarios 5 

Mesa  grande  (Long  room) . 

Collector 1 

Ajudante , 1 

Empregados 49 

Contabilidade  (Accountant  &  controleis  office). 

Contador 1 

Ajudante • 1 

Empregados. 40 

Extranumerarios '. <r 

Estatística  (Statiscal  office). 

Chefe.... f j 

Ajudante... £ 

Empregados 60 

Extranumerarios 2 
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EstaçSo do  ame  géneros  seccos  (Legal quayt  and dry  goods  depor  tment). 

Chefe... . 1 

Ajudante. i 1 

Ena  pregados 88 

Extranumerarios   e  outros y 

Estação  do  chá  (Tea  office). 

Chefe i 

Ajudante 1 

Empregados ^ 

Extranumerarios * 

Estação  dos  géneros  molhados  nas  Docas  (Central  office  for  wet  goods,  LondonBocks). 

Chefe '. • 4 

Ajudante • * 

Empregados 

Extranumerarios •. k 

Escreventes  (Writers) . 

140, 

Serviço  externo  (Out  door  âepartment) . 

Chefe •'•  l 

Inspectores  geraes 

Ajudaute » * 

Inspectores  e  ajudantes ™ 

Officiaes  conferentes ^ 

Arqueação  {Gauging  Establishment). 

Chefe 1 

Inspectores  e  ajudantes ™ 

Arqueadores OST 

Monte-pio  para  as  viuvas  e  orpkàos  (Custom's  benevolent  fund) . 

Administradores ° 

Directores " 

-  Empregados 19 

Extranumerarios • •  •  ' 

Engenheiro  das  obrasda  Alfandega * 

Medico * 

Cirurgião  em  Gravesend * 

Porteiro •  •  • 


-  10  - 

Officiaei  da  Alfandega  (i). 

1.  'Classe ,. 299 

2.*    » ,. 358 

Extranun\erarios. . 20 

Marinheiros. 

■-l. '.Classe 53 

'2.'  • '»;?  10G 

Porteiro i 

Agentes  de  policia 18 

ALFANDEGA  DE  LIVERPOOL. 

Serviço  externo. 

Collector 1 

Ajudante j 

Mesa  grande  (Long  room) . 

Empregados , .26 

Escreventes '.'.'". *9 

Entrepostos  (Warehowing  and  general  business  department) . 

Chefes  de  secção . 

Empregados „„ 

Serviço  externo  (out  door  department). 

Chefe ; 

Empregados 

Conferentes 

' 140 

Officiaes. 

i.'  Classe 

2.»      ,     '•••        137 

; : 183 

Marinheiros. 

i.'  Classe 

2.»      »      .'.".'*.' v"  2G 

^  O  tota!  poiste  emproado.,  «d.  na  Repartição  central  por  «3Í  .  na  íc  llTOpool 
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O  namoro  dos  empregados  nas  outras  Alfandegas  ó  avultado  nos  principaes.  portos,  como 
Bristol,  New-Castle,  Hull,  Sundcrland,  Southampton  e  Cardiff  na  Inglaterra,  Glasgow  e  Letli 
na  Escossia,  Dublin,  Belfort  na  Irlanda ;  nas  demais  porém  limita-se  ao  Collector,  que  é  ao 
mesmo  tempo  Inspector,  e  a  alguns  escripturarios  e  olflciaes  conferentes. 

Quanto  ao  numero  total  dos  empregados  tcfm  diminuído  em  consequência  das  difTerentes 
reformas,  especialmente  das  ultimas. 

O  seguinte  quadro  nos  dá  esclarecimentos  curiosos  a  este  respeito : 


Annos 
1797... 

Empregados 

1803... 

1810. . . 

1815... 

1819 . . 

1821 . . 

10.819 

Empregados  comprehendido  o 
pessoal  da  policia  marítima. 

18<>7... 
1828... 
1829... 
1832. . . 

11.016 

9.439 

1853... 

11.213 

1856... 

11  99? 

Não  se  comprchendendo  no  calculo  a  força  dapolicia  marítima  (Coasí  guard)  lemos  o  nu 
mero  seguinte  de  empregados  de  Alfandega: 

Annos                                                                      Empregados 

1828 

1829 

5.990 

1832 

4.976 

• 

1835.   .   , 
1841 

4.820 

5.057 

1850 

5.073 

1853 

5.539 

Em  época  mais  recente,  cchegou  a  6.000,  dizia  ha  pouco  tempo,  Mr.  Hamcl,  Solicitar  do 
fioard  of  Customs,  no  seu  tratado  sobre  the  latos  of  the  customs,  excluindo  a  força  da  policia 
marítima  coast  guard  encarregada  da  fiscalisação  da  renda.  Esta  ultima  força  sobe  quasi  ao 
mesmo  numero  dos  empregados. 

O  numero  dos  empregados  e  ofQciaes  da  Alfandega  de  todas  as  classes  e  denominações 
existentes  em  fins  de  1876, conforme  a  Imperial  Tariff,  era  de  4.730,  sem  entrar  neste  calculo 
a  força  da  policia  marítima,  salvo  os  propostos  (principal  coast  officers)  nos  pequenos  portos  e 
enseadas  subordinadas  aos  portos  principaes. 

Comparando  este  numero  com  o  das  Alfandegas  francezas,  vê-se  que  o  das  inglezas  é 
apenas  a  quarta  parte  do  daquellas. 

Tal  é  em  geral  a  organisação  das  Alfandegas  inglezas  e  seu  pessoal. 

Constituindo  a  despeza  com  esse  pessoal  o  maior  elemento  da  que  se  faz  para  a  arrecadação 
da  renda,  cabe  aqui  naturalmente  indicar  a  razão  ou  proporção  em  que  uma  se  acha  para 
com  a  outra  :  póde-se  dizer  que  é^hoje  diminuta. 
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Cora  eíTeito  : 

Em  um  quadro  interessante  da  ultima  edição  do  Diccionario  do  Gommercio  do  Mc.  Cul- 
loch,  no  artigo  mstoms  encontra-so  o  calculo  dessa  proporção  no  período  de  1807  a  1867, 
tanto  em  relação  i  renda  bruta,  como  em  relação  á  liquida  dos  descontos  ou  prémios  na  ex- 
portação; dahi  se  vé  em  relação  à  renda  bruta  que,  sendo  a  proporção  a  principio  de  7  °/0, 
elevou-se  raesraoaquasi  12%iem  1S1C,  baixando  depois  a  7  o  6,  e  mais  tarde,  após  as 
grandes  reformas  eommerciaes  do  free  trade,  a  51/2,  em  que  ficou  por  muitos  annos,  descendo 
.'  finalmente  a  pouco  menos  de  3  1/2,  em  que  se  conserva  ha  bastante  tempo. 

Adriante  indicaremos  como  se  pôde  completar  até  á  actualidade  o  quadro  de  Mr.  Mc.  Gul- 
Joch,  que  não  passa  de  1807,  como  deixamos  dito. 

Mas  neste  assumpto,  como  em  outros  de  estatística  commercial  e  financeira,  notam-se  di- 
vergências, que,  embora  mais  apparenles  do  que  reaes,  não  se  devem  passar  em  silencio. 

Mr.    Baxter,  na  sua  obra  s.  bre  Thetaxation  ofthe United  Kingdom,  publicada  em  1809,  to- 
mando por  base  o  rendimento  do  £  22.650.000  e  avaliando  a  despeza  em  £  1.330.000,  calcula 
a  dita  proporção  em  6  % . 

Mas  é  porque  na  despeza,  além  dos  ordenados,  gratificações  e  outras  despezas,  na  impor- 
tância de  £994.000,  faz  esse  autor  entrar  também  a  despeza  coma  policia  da  costa  (coast 
tfuard )  e  pensões,  a  metade  somente,  na  importância  de  £  386.000,  porquanto  essa  força 
constilue  essencialmente  a  reserva  da  marinba  de  guerra,  e  acha-se  sob  as  ordens  do  almi- 
rantado. 

Excluindo,  porém,  este  ultimo  elemento,  os  commissarios  das  Alfandegas  em  um  dos  seus 
relatórios,  de  que  faz  menção  Mr.  Cleffe  Leslée  em  artigo  extenso  nos  Cobden  Club  Essays 
de  1871.  pag.  190  e  pag.  230,  calcula  aquella  proporção  em  £  3—6—3,  ou  menos  de  3«  % 
considerando  acertadamente  módica  semelhante  despeza. 

Em  documento  mais  recente  ainda  encontramos  dados  não  menos  officiaes  que  o  prece- 
dente. 

No  Statistical  Abstract  from  1858-59-  to  -1873-74  apresentado  ao  Parlamento  inglez 
sendo  em  18(58—69  a  despeza  de  arrecadação  de  £  994.369  e  a  renda  bruta  de  £22.424.000 
foi  a  proporção  de  4.43%.  '      ' 

Em  1873-74,  sendo  a  despeza  de  £  1.007.652  e  a  renda  de  £  20.339.000,  foi  a  proporção 
de  4.95  V,.  '  *        v    v    \ 

Em  vista  destes  dados  estatísticos  «  a  proporção  das  despezas  da  arrecadação,  observa  o 
distincto  economista  Mr.  Leroy  Beaulieu  no  seu  recentíssimo  —  Traité  da  la  science  des  Fi- 
nances,  elevou-se  pois,  o  que  não  admira  nada,  porque  os  Inglezes  ha  longos  annos  não  cessam 
de  diminuir  osdireitos  de  Alfandega,  e  supprimir  mesmo  um  grande  numero  delles,  e  não  po- 
dem reduzir  o  pessoal  dessa  administração  de  um  modo  correspondente,  e  são  até  com- 
pellidos  a  augmentar  o  ordenado  de  seus  agentes. 

Assim  que  as  despezas  de  arrecadação  em  1873-74  são  apenas  inferiores  a£  18.000  ou 
1.8  V  as  despezas  do  anno  de  1860-61,  bem  que  o  produeto  da  renda  das  Alfandegas  tenha 
baixado  perto  de  3.000. 0O0  em  relação  a  1860—61  ou  13  7  . 

Quando  uma  administração  como  a  das  Alfandegas  attinge  um  certo  gráo  de  simplificação 
e  as.  tarifas  são  moderadas,  toda  a  reducção  de  direitos  tem  muitas  vezes  por  effeito  elevar  a 
razão  das  despezas  da  arrecadação  para  o  produeto  do  imposto,  pois  que  este  diminue  sem 
poder-se  reduzir  na  mesma  proporção  o  numero  dos  agentes  encarregados  de  cobral-o 

Em  summa  a  despeza  da  percepção  dos  impostos  indirectosna  Inglaterra  nãoé  excessiva: 
4,9d  /„  para  a  renda  das  Alfandegas  é  um  excellente  resultado   » 

Os  commissarios  do  Board  ofCutíom,  entretanto,  certamente  os  homens  mais  compe- 
tentes nesta  matena,  persistem  nas  suas  apreciações,  como  se  vé  do  quadro  que  vamos  in- 
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serir,  extraindo  do  ultimo,  o  21.°  Relatório  ( Report  of  the  commissioners )  deste  anno  (1877) 
ao  Parlamento  inglez,  c  que  vera  completar  os  dados  ostatistieos  do  Diccionario  de  Mc.  Cul- 
loch . 


ANNOS. 

Despcza 

da 

arrecadação 

£ 

BRUTA. 

s 

d 

Razão  para  a 
liquida. 

£         S 

renda 

-— — .  r 
d 

784.433 
793.413 
802.967 
799.351 
803.229 
817.603 
790.864 
810.274 
791.818 
801.994 

3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 

6 
6 
6 
7 
11 
10 
5 
7 
9 
7 

3 
1 
3 

10 
1 
9 
4 

11 
6 
6 

3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
3 

7 
5 
7 
9 
12 
11 
C 
8 
9 

á 

0 
10 

1 

0 
5 
10 
3 
9 

10 
11 

1 

Comparando-se  agora  esta  proporção  com  a  das  Alfandegas  franeezas,  que  é  ainda  de  12  %, 
pouco  mais  ou  menos,  resulta  que  a  das  inglezas  é  aproximadamente  a  4."  parte  daquellas . 
Comparando-se  também  essa  proporção  com  a  renda  de  nossas  Alfandegas : 
Em  um  documento  importante  sob  o  titulo  Exposição  sobre  a  receitado  Império  apresen- 
tado ás  nossas  camarás  em  1867  como  base  pira  a  grande  reforma,  que  teve  então  logar  de 
novos  impostos,'vemos(pag.  26  do  appendice ),  que,  toman<lo-se  por  base  o  exercício  de 
1864-65,  a  despeza  das  Alfandegas,  isto  é,  com  a  cobrança  dos  impostos  de  importarão,  expor- 
tação e  despaclio  marítimo,  na  importância  de2.912:73i$O0O,  estava  para  a  renda,  na  impor- 
tância de  44.4O7:2O3£000,  na  razão  de  6,  56  0/°  ou  6  i/2,  o  que  aliás  em  nosso  orçamento  era 

um  resultado  favorável. 

Actualmente,e  em  relação  aoultimo  exercicio,de  que  temos  balanço  apresentado  ás  cama- 
rás, o  de  1874— 7o,  sendo  a  despeza  de3.492:838#3ii  e  a  renda  arrecadada  de  74. 633:63056 10, 
acha-se  uma  para  a  outra  na  razão  de  4,  67  •/.,  resultado  este  que  mostra  ser  actualmente  a 
despeza  da  arrecadação  entre  nós  inferior,  á  que  faz  a  própria  Inglaterra,  segundo  o  calculo  do 
Stati$tical  Abítract. 

Para  terminarmos  com  as  Alfandegas  em  geral  resta-nos  indicar  a  importância  relativa 
dessas  repartições  entre  si,  e  que  deduz-se  naturalmente  da  renda  arrecadada  em  relação  ao 
total  da  receita  das  Alfandegas,  cumprindo  notar  que  tomamos  o  anno  civil,  que  findou-se  em 
31  de  Dezembro  de  1876,  e  não  o  anno  financeiro,  porque  a  renda  de  cada  uma  das  Alfandegas 
assim  se  acha  mencionada  nos  quadros  estatísticos  do  Report. 
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Tendo  sido  pois  a  renda  bruta  do  anno  de'  1876  do  £20.156.000  base  do  calculo,  vô-se 
que  nesse  anno  contribuíram  para  elh  as  principaes  Alfandegas  na  proporção  seguinte  : 


ALFANDEGAS. 


Londres.... 
Liverpool . 
Glasgow... 

Dublin 

Bristol .... 

Belfort 

Leltb 

New-Castle 


RENDA. 
£ 


RAZÃO. 


9.981.000 
2.979.000 
889.000 
816.003 
673.000 
433.000 
411.000 
304.000 


49,08  % 

14,76  •/. 

4,41  % 

4,19  •/, 

3,33  % 

2,14  % 

2,03  % 

1,50  % 


As  demais  Alfandegas  contribuíram  pouco  porá  a  renda,  e  o  algarismo  affasta-se muito 
do  da  ultima  das  referidas  repartições. 

Idêntico  facto  se  observa  entre  nós,  em  que  a  renda  das  Alfandegas  provém  na 
máxima  parte  da  que  se  arrecada  nas  Alfandegas  do  Rio  de  Janeiro,  Pernambuco,  Bahia, 
Pará,  Maranhão,  Ceará,  Rio  Grande  do  Sul,  sendo  módica  a  parte  com  que  contribuem 
as  demais  Alfandegas  e  outras  repartições  de  importação  e  exportação. 

IV 


.*.? 


%      Passando  agora  ao  Regulamento  : 


Os  direitos  de  Alfandegas  cobrados  desde  tempo  immemorial  c  por  costume  d'ondelhe 
vera  a  denominação  ingleza,  foram  depois  sanecionados  pelo  Parlamento,  que  assim  cha- 
mou a  si  a  faculdade  de  autorizar  a  sua  arrecadação 

i  ml]í  m/^10  XTIISe  ,uta™  >  ^aterra  com  a  grande  confusão  proveniente 
da  moltiplicidade  de  le.s  concernentes  a  direitos  sobre  mercadorias  e  deveres  dosempre- 
gados  de  Alfandegas.  F 

nn  LVTf"r  T^™  ^  decodificar  esla  «Wde  leis ,  teve  logar,  como  Timos, 

no  tempo  de  Carlos  II,  promulgando-se  então  um  livro,  contendo  a  Pautadas  avaliares 

1660),  ao  qual  segum-sc  outro  no  tempo  de  Jorge  I;  além  dessa  Pauta,   expediram-se 

:CdCegteregraS  °S  demeS  d°S  em^adosedos  negociantes' em  Uç"  l 

que  fundia  TO^IVÍT  °  ^  ^  ^^  {Cmtm'S  ******  Act) 
IZiZ   a  ,  Parlamento,  revogando-se  por  essa  occasiào  todos  os  antigos 

(Lm  5 IlT     ?•  Cm "^  epabHcand0-se  ™a  *™  Tarifa,  muito  simpUfic  d 
n,im^         "  antiga  se  compunha  de  toda  a  espécie  de  impostos  como  entre  nós  em 
outros  tempos,  por  «x.:  velhos  subsídios,  novos  subsidies,  quotas  de  subsdts    dreiTs 
especiaes,  impostos  addicionaes  e  outros;  impoz-se  então  um  só  direito  so  re  c'ada  T 
go,  equivalente  á  somma  dos  impostos,  que  o  tributavam. 

~!L^J?J2^  *  Um  SyStema  -  d°  W-  d°s  rocios  e  da 
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Mas  com  o  decorrer  do  tempo,  sobretudo  por  motivo  da  guerra  cora  a  França  e 
consequente  creaçâo  do  impostos,  as  mesmas  causas  produziram  os  mesmo»  effeitos ; 

D'ahi  ;»  necessidade  de  novas  codificações,  que  tiveram  logar  em  1803—  e  depois 
em  1809  e  1813,  revogadas  porém  em  1819,  apparecendo  uma  codificação  em  1825,  que 
substituiu  por  li  actos  todas  as  leis  desde  o  século  XIII  até  então. 

As  reformas  de  Sir  Robert  Peei  e  depois  as  de  Mr.  Gladstone  exigiram  nova  codifi- 
cação em  1853,  a  qual  desta  vez  constou  de  um  acto  para  administração  e  processo  dos 
negócios  na  repartição,  e  de  outro  para  a  Tarifa;  o  primeiro  destes  actos  introduziu 
muitos  melhoramentos  no  serviço  o  seu  processo.   *  ■  ■        \ 

Finalmente  nova  codificação  appareceu  em  1876  e  é  aqueestá  em  vigor  pelo  acto  do 
39.°  e  40.9  anno  do  Reinado  da  Rainha  Victoria,  Gap.  36  (24  de  Julho). 

Exporemos  resumidamente  o  conteúdo  deste  acto,  que  é  o  Regulamento  actual  das 
Alfandegas  inglezas. 

Consta  elle  de  290  artigos,  além  de  duas  Tabeliãs  annexas  e  divide-se  nos  seguintes 
grandes  Capítulos: 

Administração,  importação  e  entreposto,  Exportação,  Cabotagem,  Possessdes  britamicas,  Cau- 
çdes,  Declarações  faltas,  Contrabando,  Processo,  Expropriações,  Ilha  de  Man  e  Diversos  artigos. 

No  extracto  que  vamos  fazer  das  principaes  disposições  desse  acto  do  Parlamento 
guardaremos  a  mesma  ordem  e  systema,  para  dar  assim  bem  a  conheceras  suas  fei- 
ções características  e  peculiares. 

Administração. 


O  primeiro  capitulo  oceupa-se  com  a  administração  em  geral,  e  subdivide-se  em  5 
secções ;  a  saber : 

I.  Nomeação  de  empregados. 
II.  Designação  de  portos,  etc. 

III.  Percepção  de  direitos. 
IV.  Questões  entre  os  importadores  e empregados. 
V.  Queixas. 

Na  primeira  secção  encontramos  as  disposições  seguintes  : 

O  numero  dos  funecionarios  do  Board  of  Customs,  os  quaessão  nomeados  pela  coroa,  não 
pôde  exceder  de  cinco  ;  em  fins  de  1876  cumpuhha-se  de  quatro :  o  Presidente  (Chairman),  o 
Vice-Presidente  (Deputy  Chairman)  e  dous  commissarios.  São  demissiveis  ai  nutum,  e  su- 
jeitos ás  ordens  do  Thesouro. 

O  Thesouro  e  os  commissarios  das  Alfandegas,  por  delegação,  nomeam  os  demais  empre- 
gados, fixando  os  ordenados  e  exigindo  as  fianças  que  julgarem  necessárias. 

Os  empregados  devem  prestar  contas,  sob  pena  de  prisão ;  os  seus  ordenados  não  estão 
sujeitos  a  impostos  senão  aos  expressamente  decretados  pelo  Parlamento,  e  os  da  aposenta- 
doria são  incessiveis. 

Os  empregados,  em  virtude  de  sua  nomeação,  podem  exercer  legalmente  as  suas  funeções 
e serão  como  taes  reconhecidos.  Devem  fazer  a  declaração  de  bem  servir.  Não  podem  receber 
emolumentos  não  autorisados  por  lei,  sob  pena  de  demissão. 

As  horas  do  serviço  são  reguladas  pelos  commissarios,  e  os  feriados  pela  lei. 

Nenhum  empregado  pôde  ser  obrigado  a  servir  no  exercito,  ou  no  jury,  ou  na  municia 
palidade,  ou  nas  juntas  de  parochia,  ou  em  qualquer  outro  emprego  publico.  Estio  isentos 
também  do  aboletamento. 
f.    3 


.?«*_ 
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As  ordens  einstrucçues  podem  ser  assignadas  por  um  dos  commissarios,  se  a  lei  não 

exigir  o  contrario. 

Na  2.' secção  encontramos  as  disposições  relativas  a  designação  dos  portos  abertos  ao 
commercio,  a  qual  compete  ao  Tliesouro,  bem  como  a  dos  entrepostos. 

Aos  commissarios  incumbe  a  designação  dos  cães  c  outros  logares  de  embarque  c  des- 
embarque de  mercadorias,  e  os  pontos  dentro  dos  limites  dos  portos  em  que  as  embarcações 

devem  receber  guardas  a  bordo. 

A  3.»  secção  oceupa-se  com  a  percepção  dos  direitos,  aulorisaiulo  os  commissarios  para 

dirigil-a  e  administral-a  como  cumpre. 

O  pagamento  dos  direitos  deve  ser  feito  em  moeda  inglcza. 

A  lei  regula  a  applicação  dos  direitos,  em  caso  de  alteração  ou  modificação;  as  merca- 
dorias nos  entrepostos  pagam  os  direitos  devidos  ao  tempo  do  despacho  para  consumo. 

Nos  contratos  celebrados  entre  particulares,  iicam  estes  autorisados  para  levar  em  conta 
para  mais  ou  para  menos  a  importância  dos  direitos  elevados  ou  reduzidos. 

Todas  as  sommas  recebidas  são  entregues  ao  Banco  de  Inglaterra  na  Grã-Bretanha  e  ao 
Exchequer  na  Irlanda.  A  conta  e  a  responsabilidade  do  Banco  é  minuciosamente  regulada 
pelo  Acto. 

A  restituição  dos  direitos  não  pôde  ter  logar  passados  seis  annos ;  é  mesmo  costume 
avisar-se  a  parle  por  escripto,  apenas  se  descobre  erro  ou  engano  na  repartição  fiscal. 

A  4. a  secção  trata  das  questões  entre  os  importadores  e  osofíiciaes  da  Alfandega. 

Suscitada  a  questão,  deve  aparte  depositar  a  importância  dos  direitos  exigidos  pela  Al- 
fandega, os  quaes  se  reputarão  os  devidos,  salvo  o  caso  de  instaurar-se  dentro  de  três  mezes  a 
acção  competente  perante,  os  Tribunaes  de  Justiça. 

Se  a  parte  obtiver  vencimento,  receberá  a  diflerença  dos  direitos  ou  toda  a  importância, 
conforme  a  espécie,  e  mais  o  °/0  ao  anno  como  indemnisação. 

A  5.a  Secção  oceupa-se  com  as  queixas  e  inquéritos. 

No  porto  de  Londres,  no  caso  de  apprehensão  ou  de  infracção,  os  commissarios  podem 
decidir  a  duvida,  e  achando  que  se  incorreu  empena  pecuniária  ou  confisco  podem  moderal-a 
•ou  perdoal-a. 

A  parte  que  se  sentir  aggravada  pela  decisão  dos  commissarios,  ou  que  se  queixar  dos 
oíficiaes  da  Alfandega,  pôde  reclamar  aos  commissirios  um  inquérito,  oavindo-se  as  partes 
e  testemunhas;  os  commissarios  podem  decidir  o  caso  ou  fazer  instaurar  processo. 

A  decisão,  se  contiver  pena  pecuniária  ou  confisco,  terá  a  força  das  sentenças  dos  Juizes 
de  Paz,  e  será  por  estes  executada  se  a  parte  não  pagar  dentro  de  uma  semana  da  intimação. 
Se  a  parte,  porém,  reclamar  por  escripto  contra  a  decisão,  tanto  os  commissarios  como  a 
mesma  parte  podem  proceder  por  via  de  acção  perante  os  Tribunaes,  como  entenderem  con- 
veniente. 

Nos  demais  portos  os  collectores  ou  pessoa  designada  pelos  commissarios  ficam  autorisados 
para  proceder  aos  referidos  inquéritos  na  forma  acima  dita. 

Importação,  prohibiçôes,  despacho,    exames,  descargas  e 

deposito  das  mercadorias. 

Este  capitulo  regula  em  geral  a  prohibição  das  mercadorias  e  seus  differentes  despachos. 
Contem  elle  a  tabeliã  das  mercadorias  prohibidas,  a  saber: 

—  Contrafação  de  obras  litterarias. 

—  Moeda  falsa. 
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—  Extracto  ou  essência  do  cevada,  cafó,  chicória,  chi,  fumo  ou  qualquer  composi- 
ção dos  mesmo.1?,  salvo  para  transito  ou  entreposto  para  reexportarão. 

—Livros  e  gravuras  obscenas,  c  quaesquer  artigos  semelhantes. 
—Fumo,  manufacturado  ou  não,  das  qualidades  não  tarifadas. 

—  Artigos  de  manufactura  estrangeira  com  marca  de  fabricas  inglezas. 

—Relógios  ou  qualquer  artigo  de  metal  com  marca  imitando  o  ensaio  ou  marca 
britânica. 

—  Gado  infectado  ou  despojos  animaes,  que  o  conselho  privado  prohibir  afim  de  evitar 
o  contagio. 

— Líquidos  alcoholicos  (excepto  os  cordiaes  e  espíritos  perfumados  ou  raedicinaes),  salvo 
em  navios  de  40  toneladas  pelo  menos,  e  em  vasos  de  capacidade  de  20  galões  pelo  menos,  ou 
em  garrafas,  mas  em  caixas. 

— Fumo,  charutos,  cigarros  e  rapé,  salvo  nos  portos  designados,  em  navios  de  120  tonela- 
das pelo  menos,  e  em  pacotes  de  80  libras  pelo  menos,  peso  liquido,  coraprehendido  o  papel. 

—  Fumo  edulcorado  (manufacturado  ou  não),  salvo  disposição  contraria  em  outra  lei. 

—  Vinho,  excepto  nos  portos  designados. 

Como  se  vê,  ha  artigos  que  são  absolutamente  prohibidos,  outros  que  o  são,  mas  sob  certas 
condições,  e  entre  estes  deve  se  comprehender  a  Nytro  glycerina,  conforme  o  Acto  de  187o.— 
Das  substancias  fulminantes,  craQm  outros  que  são  prohibidos,  mas  relativamente  a  certas  e 
determinadas  circumstancias,  oulogares-ou  portos,  as  quaes  constituem  apenas  restriecões  na 
importação. 

As  armas,  munições,  pólvora,  ou  quaesquer  outras  mercadorias  podem  ser  prohibidas  por 
uma  proclamação  do  Governo  depois  de  ouvido  o  conselho  privado. 

Na  exportação  também  ha  algumas  poucas  restriecões,  são  ellas :  para  os  líquidos  alcoho- 
licos inglezes,  salvo  em  cascos  de  nove  galões,  osalmão,  conforme  as  leis  respectivas,  as  sub- 
stancias fulminantes,  conforme  o  Acto  respectivo. 

Finalmente,  as  mercadorias  de  entreposto  não  podem  ser  exportadas  em  navios  de  menos 
de  40  toneladas.  O  resto  deste  capitulo  é  em  máxima  parte  consagrado  em  differentes  secções 
ás  regras  especiaes  sobre  as  operações  da  Alfandega  e  seus  officiaesá  chegada  dos  navios, 
ao  dever  dos  commandantes  de  fazerem  a  declaração  geral  da  carga  ou  manifesto,  sob  pena  • 
de  £  100  e  detenção  das  mercadorias  omiltidas,  e  as  diversas  espécies  de  despacho,  isto  é,  para 
consumo,  para  entreposto,  para  o  dos  volumes  cujo  conteúdo  se  ignorar,  para  o  das  merca- 
dorias de  torna  viagem,  c  para  o  livre :  acompanha  o  Regulamento  um  formulário  minucioso 
paraa  declaração  da  carga,  e  para  os  ditos  despachos. 

Seguem-se  finalmente  as  regras  geraes  applicaveis  a  todo  e  qualquer  despacho  e  á  baga- 
gem dos  passageiros,  sendo  comminada  a  pena  de  confisco  no  caso  de  oceultação  de  mercado- . 
rias,  e  outras  no  caso  de  fraude,  que  são  de  £  100  ou  do  triplo  do  valor,  a  arbítrio  dos 
commissarios,  a  pena  de£  20  ao  importador  que  não  observar  os  preceitos  do  Regulamento  : 
o  prazo  para  o  despacho  óde  14  dias,  sob  pena  de  deposito,  e  venda  dentro  de  três  mezes ;  o 
privilegio  do  frete  que  deve  ser  pago  antes  da  entrega  das  mercadorias,  o  processo  da  descarga, 
do  exame  no  despacho,  do  entreposto,  mudança  de  um  para  outro  porto,  ou  para  consumo  ou 
reexportação. 

Exportação. 

Este  capitulo,  que  se  divide  em  differentes  secções,  contém  as  regras  sobre  a  exportação, 
a  reexportação  dos  entrepostos  c  seu  despacho,  sobre  os  drawbacks,  embarque  de  sobresa lentes, 
despacho  ou  passe  do  navio,  etc. 
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Acompanham  também  o  Regulamento  as  formulas  minuciosas  para  o  proqpsso  nos  casos 

mencionados. 

Como  na  importação,  o  governo,  ouvido  ou  ná*o  o  conselho  privado,  podo  prohibir.a 
exportação  ou  commercio  costeiro  de  armas,  munições,  pólvora,  artigos  bellicos  c  do  cons- 
trucçSo  naval,  e  quaesquer  outros  que  possam  ter  esse  destino,  comprehendendo  as  muniçScs 
de  boca,  tudo  sob  pena  de  apprehensão . 

Cabotagem . 

Considera-sc  tal  pelo  Acto  o  que  é  íeilo  por  mar  de  um  ponto  do  Rcino-Unido  para 
outro  do  mesmo,  e  no  caso  de  duvida  aos  commissarios  compete  deíinil-o. 

Os  navios  estrangeiros  a  quemé  livremente  facultada  a  cabotagem  estão  sujeitos  ás  mes- 
mas regras  dos  nacionaes,  e  as  mercadorias  aos  mesmos  direitos. 

O  livro  da  carga  é  a  garantia  fiscal  deste  commercio,  sob  pena  de  confisco  para  as 
mercadorias  e  multa  de  £20  no  caso  de  infracção  dos  deveres  impostos  aos  commandantes 
das  embarcações. 

Possessões  britannicas  e  ilhas  do   Canal. 

As  attribuições  que  competem  aos  commissarios  das  Alfandegas,  são  alu  exercidas  pelos 
governadores  ou  outra  autoridade  administrativa,  que  as  governa. 

.  0  Regulamento  das  Alfandegas  lhes  é  inteiramente  applicavel  excepto  havendo  disposição 
de  lei  local,  além  das  regras  especiaes  deste  capitulo,  que  regulam  o  commercio  entre  as 
ditas  ilhas  e  possessões,  e  o  Reino  Unido. 

Caução. 

v  As  disposições  deste  capitulo  túm  por  fim  regular  a  validade  das  cauções,  que  se  estende 
mesmo  ás  prestadas  por  menores  de  21  annos,  e  a  sua  exoneração,  ainda  quanto  aos  immo- 
veis  que  affectaram,  e  se  acharem  inscriptos  nos  tribunaes  de  justiça. 

As  certidões  de  cancellação  passadas  pela  Alfandega  operam  a  exoneração  das  canções 
perante  qualquer  autoridade  ou  tribunal. 

Declarações  falsas. 

Este  capitulo  determina  a  penalidade  em  que  se  incorre  por  declarações  falsas,  assigna- 
tura  de  documentos  falsos,  respostas  inveridicas,  fabricação  e  uso  de  documentos  falsos,  para 
negócios  relativos  ás  alfandegas ;  essa  penalidade  é  de  £  100. 

t 

Contrabando. 

A  matéria  de  contrabando  ainda  attrahe  muito  a  atlençãodas  autoridades,  como  se  vô  de 
seus  relatórios,  bem  que  diminuindo  consideravelmente  depois  das  reformas  operadas  na 
tarifa  inglcza. 
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O  capitulado  Acto  de  187G  relativo  ao  contrabando  é  muito  extenso,  mas  pôde  reduzir-se 
a  duas  ordens  de  disposições,  as  relativas  as  embarcações  o  as  relativas  á  policia  (Iscai. 

A  primeira  ordem  de  disposições  refere-se  ás  restricçOes  impostas  ás  embarcações  pequenas, 
isto  é,  as  de  menos  de  100  toneladas,  para  as  quacs  os  coramissarios  podem  e  devem  expedir 
os  regulamentos  necessários,  c  cuja  infracção  importa  o  confisco  das  mesmas  embarcações, 
salvo  o  caso  de  terem  licenças  especiaes  dos  ditos  commissarios,  cuja  infracção  também 
importa  confisco. 

As  embarcações  que  transportarem  indevidamente  mercadorias  sujeitas  a  direitos  ou 
prohibidas  incorrem  na  pena  do  valor  da  embarcação  ou  bote,  nào  excedendo  nunca  a  £  SOO. 

Toda  a  descarga  ou  movimento  i  Ilegal  das  mercadorias,-  ou  oceultação  nas  embarcações, 
importa  o  confisco. 

A  segunda  ordem  de  disposições  refere-se á  policia  fiscal. 

A  zona  fiscal  é  de  três  legoas,se  a  embarcação  pertencer  em  todo  ou  em  parte  a  súbditos 
inglezes,  ou  a  metade  das  pessoas  a  bordo  e  de  inglezes,  e  de  uma  légua,  se  não  são  súbditos 
britannicos. 

Toda  a  embarcação,  queahi  fór  e  ncontrada  ou  que  ahi  tiver  estado,  com  fundos  falsos 
para  a  oceultação  de  mercadorias  ou  com  mercadorias  prohibidas  para  serem  introduzidas  ou 
exportadas,  fica  sujeita  ao  confisco,  e  as  pessoas  que  estiverem  ou  tiverem  estado  a  bordo,' 
ficando  sujeitas  á  multa  de£  100,  podem  ser  detidas,  salvo  se  estiverem  ao  serviço  de  um 
paiz  estrangeiro. 

As  embarcações  devem  obedecer  aossignaes  dos  officiaes  da  alfandega,  sob  pena  de  £  20, 
podendo  as  embarcações  de  guerra  e  da  Alfandega  mesmo  fazer-lhes  fogo.  Dentro  dos  limites 
dos  por  tos  podem  dar-sc  buscas  a  bordo. 

As  buscas  pessoaes  também  estão  auto  risadas,  havendo  fundada  suspeita;  as  pessoas 
neste  caso  podem  reclamar  o  comparecim  ento  na  presença  de  uma  autoridade  judiciaria  ou 
autoridade  superior  da  Alfandega  para  decidir  se  ha  motivo  ou  não  para  tal  exame. 

O  empregado  que  sem  m  otivo  razoável  autorisar  a  busca  pessoal,  pagará  uma  multa  não 
excedente  a  £  10. 

Se  qualquer  passageiro  ou  pessoa  declarar  que  não  traz  mercadorias,  e  estas  lhe  forem 
encontradas,  além  da  perda,  incorrerá  na  multa  de  £  100  ou  do  triplo  do  valor  das  merca- 
dorias, a  juizodos  comraissarios.  Nesta  mesma  pena  incorrerão  os  que  descarregarem  inde- 
vidamente ou  de  qualquer  modo  subtrahirem  á  fiscalisação  ou  aos  direitos  quaesquer  merca-  •• 
dorias,  prohibiílas  ou  não,  ou  que  ajudarem  ou  auxiliarem  outros  a  fazel-o,  ou  que  tirarem  do 
poder  dos  officiaes  as  pessças  detidas. 

Reunindo-se  três  ou  mais  para  o  dito  fim,  pagará  cada  um  uma  multa  não  excedente  de 
£  500. 

As  pessoas  que  alliciarem  ou  trás  ou  as  mandarem  afim  de  reunir-separa  o  contrabando, 
soffrerão  a  pena  de  prisão  até  o  máximo  de  12  mezes  e  estando  armados  os  que  executarem  o 
mandato,  ou  disfarçados,  e  sendo  encontrados  com  mercadorias  a  cinco  milhas  da  costa  domar 
ou  dos  rios,  solTrerão  a  pena  de  prisão  com  trabalho,  até  o  máximo  de  três  annos. 

As  pessoas  que  fizerem  signaes  de  bordo  ou  de  terra  para  as  embarcações,  que  se  empre- 
garem no  contrabando,  ficam  sujeitas  á  multa  de  £  100  ou  a  prisão  com  trabalho  até  o  máximo 
de  um  anno, a  juizodos  tribunaes  de  justiça. 

Os  que  a  tirarem  contra  as  embarcações  de  guerra  ou  da  Alfandega  ou  seus  officiaes,  ou 
ferirem  qualquer  official  encarregado  da  prevenção  do  contrabando,  eos  que  auxiliarem  .para 
o  dito  fim,  incorrerão  na  pena  de  prisão ^com  trabalho  até  o  máximo  de  cinco  annos,  ou 
prisão  não  excedente  de  três,  a  juizo  dos  Tribunaes. 

Os  que  de  qualquer  modo  perturbarem  o  serviço  da  prevenção  do  contrabando,  damnifi- 
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caado  as  embarcações,  ou  seu  apparelhoou  amarras,  correntes,  ancoras,  bóias,  etc,  pagarão 
multa  do  £10. 

As  infracções  silo  afiançáveis  em  todos  os  casos,  mesmo  no  de  fuga  do  poder  dos  ofliciacs 
da  Alfandega.  A  detenção  do  infractor  não  pôde  ter  logar  passados  trcs  annos  da  data  da  infrac- 
ção. 

As  embarcações,  botes,  carros  e  outros  vehiculos,  e  bem  assim  os  animaes  ficam  sujeitos 
também  ao  confisco,  no  caso  em  que  as  mercadorias  se  reputarem  de  contrabando. 

Osofficiaesda  Alfandega,  observadas  as  formalidades  legaes,  c  com  mandado  da  autorida- 
de judiciaria  podem  dar  buscas  no  domicilio  dos  habitantes,  armazéns,  etc,  para  apprehensão 
do  contrabando. 

Os  proprietários  das  embarcações  ou  mercadorias  apprehendidas  podem  reclamar  contra 
ella  dentro  de  um  mez  contado  da  intimação,  e  fazendo-o,  seguir-se-ha  o  processo  perante  os 
Tribunaes  para  julgar-se  a  procedência  da  apprehensão  e  imposição  das  penas.  Se  não  se 
reclamar,  os  objectos  serão  vendidos  oudar-se-lhes-ha  o  destino  indicado  pelos  commissarios. 

Sendo  os  bens  periveis,  ou  animaes,  etc,  serão  logo  vendidos,  ficando  o  produeto  em  de- 
posito. 

Taes  são  as  principaes  disposições  deste  importante  capitulo  relativos  á  prevenção  do  con- 
trabando. 

Terminam  ellascora  a  seguinte  regra,  que  também  encontraremos  nas  Alfandegasfrance- 
zas :  t  todas  as  vezes  que  se  effectuar  uma  apprehensão,  ou  se  incorrer  em  multa  ou  outra 
pena,  ou  qualquer  pessoa  fôr  detida  por  qualquer  infracção  do  Acto  das  Alfandegas,  os  commis- 
sarios doThesouro  ou  das  Alfandegas  podem  ordenar  a  restituição  dos  objectos  apprehendidos, 
tenha  ou  não  logar  a  çondemnação,  ou  desistir  do  processo  ou  moderar,  ou  perdoar  tal  multa 
ou  pena,  ou  mandar  soltar  da  prisão  antes  ou  depois  da  sentença  tal  pessoa,nos  termos  e  condi- 
ções que  julgarem  convenientes  (Ar t.  209.) » 

Esta  disposição,  que  parece  extraordinária,  justifica-se  plenamente  pela  natureza  das 
infracções  dos  códigos  de  Alfandegas,  e  pela  qualidade  ou  outras  circumstancias  das  pessoas 
que  intervém  nas  relações  da  Alfandega  com  o  commercio. 

O  resto  do  capitulo  oceupa-se  com  as  recompensas  aos  que  perseguem  o  contrabando,  au- 
torisando  os  commissarios  da  Alfandega,  mediante  a  approvação  do  Thesouro,  a  conceder 
pensões  aos  officiaes,  etc,  inutilisados  no  exercício  de  suas  funeções,  e  ás  viuvas  e  famílias  dos 
que  forem  mortos. 

Finalmente  o  conluio  dos  officiaes  nas  apprehensões,  ou  a  peita,  ou  a  provocação  ao  con- 
trabando no  intuito  de  effectuar  a  apprehensão  e  obter  a  recompensa,  sujeita  cada  official  ou 
pessoa  á  multa  de  £  SOOcominhabilitação  para  o  serviço  civil,  naval  ou  militar. 

O  que  der  ou  prometter  peita  ficará  sujeito  á  multa  de  £  200. 


Processo. 


Em  duas  secções  do  capitulo  1 .°  deste  Acto  vimos  que  a  decisão  das  questões  sobre  paga- 
mento de  direitos  de  Alfandega,  e  especialmentesobre  apprehensão  ou  infracções,  não  impe- 
diam o  recurso  aos  Tribunaes  de  Justiça;  sendo  até  este  autorizado  pelo  Acto 

P*ah.  resulta  o  principio  que  o  contencioso  das  Alfandegas  na  Inglaterra  como  em  França,  o 
que  depois  veremos,  não  é  administrativo,  mas  sim  judiciário. 

A  decisão  dos  commissarios,  a  que  se  refere  o  capitulo  !  .\  não  tem  outro  caracter  senão 
o  de  uma  prelim.nar,  arbitral  (awará),  funecionando  elles  nesse  caso  como  árbitros  volun- 
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tarios ;  se  aparto  so  conforma,  exccuta-sea  decisão  nos  termos  de  direito,  o  so  a  parte  não  se 
conforma,  instaura-se  a  demanda  formal  perante  os  Tribunaes. 

O  presente  capitulo  regula  circunstanciadamente  as  competências  e  a  forma  do  processo 
perante  os  Tribunaes  do  Justiça,  que  tómde  decidir  as  questões  de  direitos,  pena  e  apprehen- 
são,  suscitadas  na  execução  e  applicacão  do  Acto,  ou  como  se  inscreve  o  capitulo : 

«  A  forma  de  processo  para  a  cobrança  das  penas,  confirmação  das  apprehensOes  e  puni- 
ção dos  infractores :»  Estas  disposições,  que  comprehendem  varias  secções,  são  completas  e 
referem-se  com  effeito  ás  competências  dos  Tribunaes,  ao  encargo  e  modo  de  instaurar  a  ins- 
tancia nas  differentes  espécies,  á  connexidade  dos  processos,  á  citação  e  comparecimento  da 
parte,  ás  provas  e  julgamento,  ás  garantias  das  pessoas  detidas,  ao  sustento  dos  presos  nas 
prisões,  emflm  ás  custas  judiciarias. 

Ligando-se  estreitamente  esta  partedo  Regulamento  á  organisação  judiciaria  da  Ingla- 
terra, e  ás  instituições  do  processo  civil  e  criminal  pouco  interesse  offerece  para  nós,  além 
da  que  ministra  o  principio  geral  da  competência  judiciaria  em  matéria  de  Alfandegas. 

Entretanto  notaremos  que  ha  casos  em  que  os  próprios  Juizes  podem  moderar  as  penas  e 
mesmo  commutar  a  pena  de  prisão  com  trabalho  era  prisão  simples,  se  o  infractor  é  mulher  ou 
se  padece  de  enfermidade  physica,  e  finalmente  que  se  a  penaé  inferiora  £  100a  prisão  no  caso 
de  falta  de  pagamento  não  pôde  ir  além  de  seis  mezes. 

Acompanha  esta  parte  do  Regulamento  formulários  minuciosos  sobre  a  forma  das  denun- 
cias fiscaes,  citações  e  até  das  sentenças  de  condemnação. 

Expropriações. 

Este  capitulo  refere-se  ao  destino  que  se  deve  dar  ao  produeto  da  venda  dos  terrenos  e 
prédios,  etc,  pertencentes  ás  Alfandegas. 


Ilha  de  Uan. 

Essa  ilha  para  todos  os  effeitos  das  leis  de  Alfandegas,  deve  considerar-se  parle  integrante 
doReino-Unido,  ficando  porém  salvos  lodos  os  direitos  e  princípios  de  que  gosava  anterior- 
mente á  promulgação  do  Aclo. 

Algumas  disposições  contém  este  capitulo  relalivas  ao  regimen  especial  das  importações 
e  exportações  na  ilha. 

Disposições  diversas. 

Este  capitulo,  segundo  o  estylo  de  todos  os  Actos  do  Parlamento,  oceupa-se  com  a  defini- 
ção legal  dos  termos  empregados  em  differentes  artigos,  para  fixar  a  sua  intelligencia  e  appli- 
cação  pratica,  e depois  com  a  revogação  das  leis  anteriores,  a  qual,  conforme  os  estylos  ingle- 
zes,  vem  sempre  indicada  expressamente,  além  da  clausula  geral. 

Não  foram  menos  de  28  os  Actos  do  Parlamento  revogados  pelo  novo  acto ;  entre  esses 
figura  a  grande  compilação  de  1853,  ficando  porém  desta  data  em  vigor  algumas  poucas  dispo- 
sições, entre  ellas  a  do  principio  da  reciprocidade  em  matéria  de  commercio,  ou  mais  propria- 
mente a  da  retaliação,  que  nós,  como  a  Inglaterra,  conservamos  nominalmente  em  nossos 
Regulamentos. 
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Lançando  agora  um  rápido  olhar  sobre  oconjuncto  das  disposições  o  preceitos  desto  Acto 
do  Parlamento,  seja-nos  permittida  uma  reflexão  e  é,  que  embora  nSo  apresente  aquelle 
methodo  e  ordem,  a  que  estamos  acostumados  nos  Regulamentos  de  outras  nações,  não  se 
pôde  deixar  de  reconhecer  o  seu  grande  mérito  como  obra  legislativa,  e  as  grandes  vantagens 
que  delle  resultarão  para  o  serviço. 

Para  nós  a  parte  mais  interessante  desse  acto  é  a  que  diz  respeito  ao  processo  dos  despa- 
chos de  importação,  exportação  e  cabotagem. 

Certamente  ha  alli  muito  que  aproveitar,  embora  o  systema  geral  de  nossos  Regulamentos, 
quanto  aos  difíerentes  despachos,  seja  bastante  análogo  ao  que  se  acha  prescripto  nos  regula- 
mentos inglezes. 

A  revogação  dos  actos  anteriores  não  importa,  em  virtude  de  uma  disposição  expressa,  a 
revogação  dos  regulamentos,  instrucçOes  e  ordens  geraes  do  serviço,  que  conciliar  se  possam 
com  as  novas  disposições,  e  nestas  ha  tambemque  aproveitar,  por  ex.:  em  tudo  que  respeita 
à  bagagem  dos  passageiros  e  seu  exame,  assumpto  este  que,  além  da  regra  especial  da  isenção 
do  despacho,  não  porém  do  confisco  dada  a  occultação  de  mercadorias  prohibidas  ou  subtra- 
hidas  a  direitos  ( art.  66),  é  todo  regulado  e  minuciosamente  por  instrucções  e  ordens  geraes 
summamente  favoráveis  às  relações  internacionaes. 


TARIFA  FRANCEZA. 


I.  Resumo  histrico.— II.  Tarifa  em  vigor,  geral  e  convencional,  sua  organisaçào,  disposições  principaes,  a 
defeitos.— III.  Administração  das  Alfandegas;  sua  organização  e  pessoal.— IV.  Disposições  principaes  dos 
Regulamenentos  vigentes. 

I. 

0  caracter  do  systema  das  Alfandegas  de  um  paiz,  assim  se  tem  dito,  deriva-se  em  geral 
da  sua  tarifa;  esta  proposição  applica-se  com  toda  a  exactidão  à  França. 

0  caracter  especial  do  systema  das  Alfandegas  francesas,  observa  na  sua  tão  apreciável  obra 
sobre  a  Administração  financeira  da  França,  Mr.  Hock,  então  presidente  da  commissãodas  Alfan- 
degas no  Ministério  da  Fazenda  da  Áustria,  está  na  sua  Tarifa. 

Prohibições  absolutas,  taxas  sobre  matérias  primas  necessárias  á  industria,  e  grande  com- 
plicação por  causa  da  immensa  quantidade  de  artigos,  e  de  innumeras  subdivisões  taxadas 
segundo  a  qualidade,  a  confecção,  a  procedência,  e  outras  circumstancias,  eram  taes  e  taes 
são  ainda  em  largos  traços  as  feições  da  Tarifa  geral  daquelle  paiz. 

«  Parece,  dizia  aquelle  funccionario,  que  a  casuística  árida  e  estéril,  com  suas  dislincções 
«  innumeraveis,  que  durante  a  média  idade  se  expandia  nas  escolas  francezasde  direito  e  de 
«  philosophia,  e  que  o  espirito  sensato  da  nação  franceza  baniu  do  texto  de  suas  leis  e  de  seus 
«  livros  de  educação,  refugiou-se  afinal  na  Tarifa.  » 

Dissemos  acima  Tarifa  geral  porque,  e  depois  veremos,  a  França  tem  também,  como  outras 
nações,  uma  Tarifa  convencional,  resultado  das  grandes  e  profundas  modificações  feitas  no  re- 
gimen comraum  por  tratados  e  convenções. 

O  systema  da  Tarifa  provém  cm  grande  parte  das  idéas  económicas  e  financeiras,  que 
durante  muito  tempo  predominaram  na  Europa,  mas  em  maior  parte  de  motivos  políticos. 

Com  effeito  até  a  luta  de  morte  da  Convenção  e  do  primeiro  Império  contra  a  Inglaterra 
as  Tarifas  eram  protectoras,  sim,  mas  moderadas ;  havia  apenas  algumas  prohibições.  A  guerra 
estendeu-se  ao  commercio  internacional,  e  d'ahio  regimen  das  prohibições  absolutas  em 
larga  escala. 

Durante  a  Restauração  continuou  o  mesmo  systema,  notando-se  que  eram  sempre  as  Ca- 
marás que  mantinham  e  aggravavam  as  prohibições  ou  os  direitos  excessivos. 

A  Monarchia  de  Julho  alguma  cousa  fez  no  sentido  das  reformas  liberaes,  supprimindo-se 

então  não  poucas  prohibições,  mas  as  Camarás  se  mostravam  ainda  animadas  do  mesmo  espirito 

que  as  anteriores. 
f.    4 
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O  regimen  dos  entrepostos  e  do  transito,  a  policia  da  navegação  o  a  cabotagem  foram  mo- 
dificadas de  um  modo  favorável  ao  commercio. 

No  curto  espaço  da  Republica  do  1818,  que  mostrou  tendências  reformadoras,  algumas 
prohibições  desappureceram  da  Tarifa. 

Foi  só  no  segundo  Império,  que  a  principio  timidamente,  mas  depois  abertamente  tratou-se 
de  remover  as  péas,  que  ligavam  differentes  industrias  do  paiz,  e  impediam  a  sua  expansã"o  e 
desenvolvimento. 

Muitos  decretos,  e  de  subida  importância  alteraram  e  sensivelmente  a  tarifa  no  sentido 
da  liberdade  do  commercio,  c  cm  1836  o  governo  propôz  mesmo  ás  Camarás  um  projecto  de  lei, 
que  revogava  todas  as  prohibições,  queainda  existissem,  substitúindo-as  pordireitos  elevados, 
masapez-ir  dessa  protecção  exagerada,  taes  foram  os  votos  de  alguns  conselhos  geraes,  e  os 
clamores  das  classes  interessadas,  que  o  governo  viu-se  compellido  a  retirar  a  proposta,  pro- 
mettendo  não  apresental-a  de  novo  senão  depois  de  1861. 

Antes  porém  desse  termo  o  celebre  Manifesto  Imperial  de  í>  de  Janeiro  de  1860  annun- 
ciou  o  programma  das  grandes  reformas  commerciaes: 

—  Suppressão  de  direi  tos  sobre  as  matérias  primas  necessárias  á   industria. 

—  Reducção  do  imposto  sobre  o  assucar  e  café. 

—  Melhoramento  das  vias  de  communicação. 

—  Reducção  de  direitos  sobre  os  canaes,  e  dos  gastos  de  transporte. 

—  Empréstimo  á lavoura  eá industria. 

—  Obras  publicas  consideráveis. 

— -  Suppressão  das  prohibições  nas  Tarifas. 

—  Tratados,  em  Qm,  de  commercio  com  as  nações  estrangeiras. 

Graças  ao  art.  3.°  do  senaius-consulto  de  26  de  Dezembro  de  1852,  que  dava  aos 
tratados  de  commercio  força  de  lei  quanto  ás  alterações  da  Tarifa,  celebrou-se  dias  depois  da 
publicação  desse  programma  o  tratado  com  a  Inglaterra  de  23  de  Janeiro  de  1860,  que  assi- 
nalou uma  nova  épora  para  todas  as  industrias  da  França.  '  ° 

t  Este  tratado,  como  observa  o  Conselheiro  de  Estado,  actual  Director  geral  das  Alfan- 
degas, Mr.  Amé,  na  sua  tão  recente  como  importante  obra  -  Ftude  sur  les  Tarifes  des 
Douanes,  não  somente  inquietava  interesses,  mas  em  todas  as  classes  da  sociedade  desorien- 
tara convicções  antigas  e  sinceras.»  (1  p.  303) 

Os  precedentes  entretanto,  além  dos  princípios,  o  justificavam. 

c  Se  os  homens  da  industria  eram  excessivamente  proteccionistas,  continua  o  mesmo 
€  Conselheiro  de  Estado,  os  governos  não  o  eram.  Colbert  não  consentia  nunca  a  decretação 
«  de  prohibições,  c  a  quota  proporcional  mais  elevada  de  sua  Tarifa  não  excedia  os  nossos 
«  direitos  convencionaes.... 

«  O  tratado  celebrado  por  Mr .  Vergennes  em  1786  vinha  novamente  attestar as  disposições 
«  da  administração  franceza. 

«  A  Assembléa  Constituinte,  que  nenhuma  outra  corporação  politica  igualou  talvez  em 
t  íllustraçâo,  organisou  uma  Tarifa  moderada. 

«  Na  Restauração,  muitos  dos  ministros  do  Rei  Luiz  XYIII  mostraram  tendências  muito 

«  pouco  sympathicas  ás  restricções  commerciaes. 

«  A  dynastia  de  1830,  por  sua  vez,  pretendeu  destruir  as  barreiras  das  Alfandegas 
«Depois  dos  acontecimentos   de  1848,  o  governo  do  Presidente  tentou  levantar' ás 

«  prohibições. 

tiros'  °  ImPerÍ°  em  im  C°mP,et0U  GSSe  Pr°JeCl°  e  °  aPresent0U  aos  corpos  delibera- 
«  Assim  que  a  antiga  Monarchia,  a  Restauração,  a  Realeza  de  Julho,  o  Presidente,  o 
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€  Governo  Imperial,  tinham-se  pronunciado  suecessi vãmente  contra  as  preoecupaçOes  exces- 
i  sivas  dos  manufactureiros . 

«  O  Tratado  de  18C0  nà*o  quebrou  as  tradições  da  França. 

«  Rompia  somente  com  as  influencias  o  as  prevenções  que  sobreviveram  ás  violenoias 
«  da  Convenção,  e  á  cólera  do  Napoleão  I  contra  os  inglezes.»  (II  p.  243) 

Com  eíTei to  esse  acto  internacional  supprimia  o  regimen  inveterado  das  prohibições, 
substituindo-o  por  direitos  mais  ou  menos  elevados,  reduzia  diversos  outros  direitos,  e  decla- 
rava inteiramente  isentos  alguns  outros,  entre  elles  as  matérias  primas. 

Taes  as  feições  geraes  da  Tarifa  convencional. 

Não  se  deve  porém  exagerar  o  alcance  do  Tratado  de  1860 ;  elle  não  foi  além  de  estabe- 
lecer  um  principio  de  protecção  moderada,  modesta  mesmo,  ao  systema  antigo  das  prohibi- 
ções, era  pois  o  primeiro  passo  para  o  systema  da  livro  permuta,  o  ponto  de  partida  de  uma 
politica  nova,  de  liberdade  e  de  progresso,  e  cujos  resultados  a  justificaram  plenamente,  ape- 
zar  da  luta  da  seccessão  nos  Estados-Unidos,  da  grande  crise  de  1867  e  das  desgraças  da  França 
por  occasião  da  guerra  Franco -Germânica. 

Ahi  estão  as  estatísticas,  e  sobretudo  a  obra  do  digno  Director  Geral  das  Alfandegas  fran- 
cezas,  para  comprovar  esta  asserção  de  um  modo  incontestável. 

Sobre  análogas  bases  e  segundo  o  espirito  das  estipulações  com  a  Inglaterra  ampliou-se  o 
regimen  convencional  a  outros  paizes  por  differentes  tratados  no  período  de  1861  a  1866,  e 
finalmente  por  outros  em  Abril  de  1874. 

Uma  das  primeiras  vantagens  do  impulso  vigoroso  a  essa  evolução  económica  foi  a  revi- 
são parcial,  mas  suecessiva,  do  regimen  geral  das  Alfandegas,  promulgando-se  differentes 
leis,  que  o  modificaram  sensivelmente  no  sentido  de  concessões  e  franquezas  ao  commercio 
internacional. 

«'  Esse  grande  conjuncto  de  medidas,  observa  Mr.  Leroy  Beaulieu,  constitue  a  principal 
e  reforma  financeira  e  económica  executada  em  França  depois  da  revolução.  Ainda  não  está 
c  terminada,  resta  consuraal-a,  supprimindo  pouco  apouco  todos  os  direitos  protectores; 
«  mas  isso  é  obra  do  tempo  e  de  medidas  de  detalhe.  »  (pag.  577). 

O  novo  systema  porém  não  foi  aceito  por  muitos  sem  repugnância  ou  contestação;  as 
discussões  das  camarás  francezas,  especialmente  em  1868,  assim  o  provam. 

Inquéritos  mesmo  tiveram  logar,  mas  sem  resultado  por  causa  dos  acontecimentos  polí- 
ticos, não  só  sobre  a  industria  manufactureira,  como  sobre  a  marinha  mercante,  a  cujos  in- 
teresses altendera  em  1866  tão  de  perto  e  de  um  modo  particular  uma  das  leis  a  que  acima 

fizemos  allusão. 

Assim,  ao  desabar  da  tormenta  que  levou  de  rojo  o  segundo  Império,  as  condições  da 
Tarifa  geral  haviam  perdido  bastante  de  suas  feições  primitivas,  mercê  da  influencia  do  re- 
gimen convencional,  e  das  reformas  verdadeiramente  importantes  eradicaes,  de  que  ha  pouco 
falíamos,  quer  anteriores,  quer  posteriores  ao  programma  de  1860. 

Mas,  contradição  das  mais  estranhas!  fora  no  tempo  do  Império  que  se  inaugurara  em 
França  o  systema  da  liberdade  de  «ommercio ;  e  era  durante  a  forma  republicana  que  elle  ia 
perigar  sob  a  influencia  ou  sob  a  ameaça  de  medidas  retrogradas  1 

Depois  da  guerra  franco -germânica  deu-se  em  França  o  reverso  daquelle  quadro  lisongei- 
ro.  As  necessidades  imperiosas  do  orçamento  obrigaram  o  legislador  a  recorrer  sem  hesita- 
ção aos  direitos  de  Alfandegas  para  pedir-lhes  parte  das  avultadas  sommas  indispensáveis  á 
despeza  publica. 

Escudando-se  nas  idéas  francamente  proteccionistas  do  grande  cidadão,  que  a  França 
.acaba  de  perder,  pensou-se  mesmo  um  momento  em  renovar  os  direitos  de  exportação,  era- 
tora  em  limitada  escala ;  cuidou-se  da  protecção  da  marinha  mercante  (Lei  de  30  de  Janeiro 
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de  1872),  restabelecendo-so  os  direitos  de  bandeira,  e  quanto  á  tarifa  das  matérias  primas,  todos 
se- recordara  da  discussão  memorável,  que  teve  logar  nessa  ópoca,  eque  deu  em  resultado  mais 
tarde  a  lei  de  26  de  Julho  de  1872. 

Pouco  antes  denunciara-se  o  Tratado  com  a  Inglaterra,  consequência  necessária  do 
espirito  que  dominara  nas  regiões  offlciaes.  No  fim  do  mesmo  anno  (novembro  1872)  novas 
convenções  celebraram-se,  mas  sobre  as  bases  da  lei  citada  de  Julho  precedente. 

Vem  porém  pôr  termo  á  corrente  proteccionista  a  queda  do  Presidente  Thrers. 

A  situação  em  que  se  achava  o  novo  presidente  era  summamentedifficil,  tanto  em  presença 
da  Assembléa,  como  das  nações  estrangeiras . 

Uma  das  primeiras  providencias  do  Governo  foi  pois  a  de  reorganisar  o  Conselho 
Superior  da  Agricultura,  Commercio  e  Industria,  instituição  poderosa  por  sua  illustração, 
órgão  necessário  da  administração  em  matéria  de  Tarifas  de  Alfandegas  e  outras  análogas ; 
ouvido  esse  conselho,  foi  elle  de  voto  contrario  ás  medidas  anteriormente  tomadas. 

Apoiado  portanto  em  tão  autorisada  opinião,  o  Governo  deu-se  pressa  em  propor  a  revo- 
gação da  lei  de  26  de  Julho. 

Ao  mesmo  tempo  celebravam-se  novos  Tratados  com  a  Inglaterra  e  a  Bélgica  sob  as  bases 
das  anteriores  de  1860  e  1861.  Os  princípios  triumpharam  mais  uma  vez. 

A  Assembléa  Nacional  approvava  estes  Tratados  e  revogava  em  Julho  de  1873  não  só  a  lei 
de  Julho  do  anno  antecedente,  mas  a  de  30  de  Janeiro,  quanto  a  esta  por  iniciativa  de  um 
de  seus  membros,  o  eminente  economista  Wolonski,  cuja  perda  recente  deplora  o  mundo 
seientifleo. 

Era  assim  que  o  «  edifício  económico  tão  laboriosamente  construido  em  1872,  observa 
<  Mr.  Amé,  esboroava-se  todo  inteiro  antes  mesmo  de  poder  ser  applicado,  e  para  que  nada 
c  faltasse  a  esta  lição,  os  projectos  de  Mr.  Thiers,  apezar  de  sua  tendência  bem  pronunciada 
«  para  o  regresso  á  protecção,  viram-se  combatidos  sobretudo  pelos  grupos  manufactureiros 
«  os  mais  hostis,  até  então,  ás  reformas  de  1860  »  ( II  pag.  330). 

As  cousas  continuaram  conseguintemen te  como  antes :  nada  se  innovou  de  essencial  no 
regimen  commercial  anterior. 

Os  Tratados  (alguns)  terminaram  em  1877,  mas  pelo  que  parece  não  foram  denunciados ; 
assim  que  continuam  até  o  fim  do  prazo  que  se  contar  da  denuncia  futura. 

D'ahi  a  questão,  que  ora  se  agita  e  vivamente,  a  respeito  da  renovação  do  regimen  con- 
vencional, que  tantos  benefícios  ha  produzido  para  as  industriaes,  o  commercio'e  as  relações 
internacionaes  da  França  e  de  outros  paizes,  ou  da  revisão  da  Tarifa  geral,  cuja  necessidade 
é  reconhecida  por  todos,  mesmo  como  base  das  negociações  pendentes  ou  futuras. 

Passemos  agora  á  Tarifa. 

N.' 

O  resumo  histórico,  que  acabamos  de  fazer,  dá  bem  a  conhecer  a  organisação  actual  da 
Tarifa  franceza,  seu  espirito  e  seus  inconvenientes  práticos. 

A  primeira  cousa  que  se  nota  nessa  Tarifa  é  a  desharmonia  que  por  força  das  circum- 
stancias  reina  entre  a  Tarifa  geral  e  a  convencional:  esta  teve  por  base  princípios  muito 
differentes  dos  daquella  e  portanto  allerou-a  profundamente. 

Já  vimos  que  as  convenções  supprimiram  muitas  prohibições,  substituindo-as  por  direi- 
tos mais  ou  menos  elevados,  reduziram  outros  artigos  e  isentaram  de  taxas  muitas  merca- 
dorias. 

D'ahi  em  geral  a  desigualdade  de  tratamento  para  as  nações,  que  não  se  acham  ligados  por 
Tratados,  consequente  da  applicação  pura  e  simples  a  estas  da  Tarifa  geral. 
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As  condições  do  importação  das  mercadorias  do  paizes  não  contractantos  sito  pois  diversas, 
c  resentem-se  do  rigor  com  que,  apczar  das  reformas,  ainda  silo  tratados  no  regimen 
commum. 

Essa  desigualdado  deve  mais  tarde  ou  mais  cedo  desapparecer  da  Tarifa. 

O  regimen  geral,  bem  que  modificado,  conserva  os  traços  da  Tarifa  primitiva:  cora  effeito, 
ainda  ahi  se  notara  prohibições  absolutas  de  importação,  não  só  sobre  aquellas  mercado- 
rias que  em  todos  os  paizes,  por  motivo  de  segurança  e  de  saúde  ou  de  moralidade  publica, 
entram  naturalmente  na  categoria  do  despacho  prohibido,  mas  sobre  outras,  que  estão  fora 
dessa  classe. 

Comparadas  as  duas  Tarifas,  dá-se  a  respeito  das  prohibições  um  resultado  estranho,  e 
vem  a  ser  que  mercadorias  prohibidas  pela  geral,  ou  o  são  igualmente  na  convencional,  o  que  é 
raro,  ou  são  admittidas  a  despacho  quer  livre,  quer  mediante  o  pagamento  de  direitos.  Obser- 
varemos finalmente  a  este  respeito  que  depois  das  reformas  liberaes  poucos  são  na  tarifa  os 
géneros  sujeitos  â  prohibição  absoluta,  não  fallando  dos  de  monopólio  ou  daquelles  que  por 
motivo  de  necessidade  ou  utilidade  publica  figuram  nessa  espécie  de  despacho. 

Sobre  outro  ponto  de  vista,  comparando-se  ainda  as  duas  Tarifas,  é  notável  a  differença 
entre  os  direitos  de  uma  e  de  outra,  sendo  em  geral  fiscaes  ou  moderadamente  protectores  os 
da  convencional,  e  altamente  elevados  ou  excessivos  os  da  geral,  muitos  pelo  menos  quasi 
prohibitivos.  Em  muitos  casos  estipulou-se  mesmo  a  isenção  de  direitos  para  mercadorias, 
que  aliás  ficaram  sujeitas  a  taes  direitos,  quando  de  procedência  de  paizes  não  contractantes. 

A  Tarifa  comprehende  ainda  uma  longa  serie  de  artigos  e  subdivisões.  Entre  elles  nota-se 
só  um  pequeno  numero  que  contribue  em  larga  escala  para  a  renda  das  Alfandegas ;  são  elles 
em  geral  o  café,  o  assucar,  os  óleos  essenciaes,  o  carvão  mineral  e  o  cacáo.  Os  géneros  ali- 
mentícios, as  especiarias,  o  arroz,  as  machinas,  a  madeira,  o  ferro  e  outras  matérias  primas, 
os  artigos  manufacturados  e  outros  contribuem  em  menor  escala  ou  pouco  para  essa  renda. 
E'  escusado  acerescentar  que  os  direitos  respectivos  são  muitas  vezes  protectores. 

Esta  parte  da  Tarifa  tem  necessariamente  de  soffrer  alterações,  já  no  interesse  da  subsis- 
tência publica,  já  no  da  industria  e  do  commercio,  já  finalmente  no  da  simplificação  e  celeri- 
dade no  despacho. 

Tivemos  occasião  de  nos  referir  ao  systcmada  classificação  da  Tarifa  e  suas  infinitas 
subdivisões  conforme  a  qualidade,  a  extensão,  a  confecção  e  outras  circumstancias.  Deste 
systema,  que  se  presta  à  critica,  também  se  resente,  bem  que  em  menor  gráo,  a  Tarifa  con- 
vencional, como  era  forçoso. 

E'  outro  ponto  que  na  reforma  da  Tarifa  ha  de  necessariamente  chamar  a  attenção  do 
governo  e  dos  legisladores.    • 

O  serviço  não  pôde  senão  lucrar  com  a  simplificação  da  Tarifa,  e  ahi  está  a  ingleza  para 
proval-o;  o  prejuízo  que  pôde  resultar  aoThesouro  de  classificações  genéricas  quanto  fôr 
possível  é  compensado  pelo  elasterio  das  transacções  commerciaes  epelo  augmento  das  rela- 
ções internacionaes. 

As  formalidades  nas  Alfandegas  são  vexatórias  e  numerosas  em  todos  os  paizes,  mais  ou 
menos;  mas  a  organisação  da  Tarifa franceza  exige  muitas  delias.  D'ahi  as  restricções  de 
entrada,  as  de  tonelagem,  as  admissões  temporárias,  as  differentes  espécies  de  guias  ou  cau- 
ções e  resalvas,  emfim  as  delongas  no  despacho,  a  fiscalisação  a  mais  severa  e  essa  linha  de 
alfandegas  e  guardas  e  postos  fiscaes  na  costa  e  nas  fronteiras. 

Apezar  de  tudo  isso,  o  contrabando  ainda  se  faz  em  larga  escala,  e  a  prova  é  que  por 
occasião  de  propôr-se  a  lei  de  2  de  Junho  de  1875,  que  augmentou  a  fiscalisação  e  repressão, 
e  estabeleceu  os  décimos  addicionaes  para  os  direitos  de  Alfandega  existentes  aivces  de  1870, 
c  não  elevados  em  principal  e  décimos,  dizia  o  seu  relator  que  o  Governo  estimava  emdous  mi- 
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lhSes  de  francos  o  augmcnto  de  receita,  que  resultaria  de  uma  repressío  mais  severa  da 

fraude.  ,,.,.,.  , 

Terminando  cora  a  importação  lembraremos  o  direito  chamado  de  estatística,  creado  ora 
Janeiro  de  1872  para  as  despezas  desse  trabalho  ;  é  de  10  cêntimos  por  volume  nas  merca- 
dorias em  barricas,  caixas,  saccos  ou  outros  envoltórios,  de  10  cêntimos  por  1.000  k.  ou  metro 
cubico  para  os  géneros  a  granel,  e  de  10  cêntimos  por  cabeça  para  os  aniraaes  vivos  ou  mortos. 
Este  direito  é  percebido  tanto  na  importação,  como  na  exportação.  Acrescentaremos  que 
alguns  o  consideram  summamente  oneroso,  apezar  de  sua  modicidade. 

Tal  ê  em  geral  a  organisação  da  Tarifa  da  importação.  O  regimen  da  exportação,  quanto 
ú  Tarifa,  está  bem  longe  de  ser  complicado  e  embaraçoso  como  é  o  da  importação. 

Além  do  despacho  prohibido  concernente  á  contra  facão  litteraria,  á  pólvora,  munições  de 
guerra  e  armamento,  apenas  ha  alguns  artigos  que  pagam  direitos  e  são  os  trapos  de  qualquer 
qualidade,  excepto  lã,  o  papelão  a  outros  para  a  fabrica  do  papel,  a  cordoalha  velha  e  os  cães 
de  raça,  sendo  isentos  desde  a  reforma  de  1863  todos  os  outros  artigos. 

Em  1871,  como  vimos,  tentou-se  fazel-os  restabelecer  pela  Assembléa  Nacional,  mas  os 
commerciantes  de  vinhos  e  de  líquidos  alcoholicos  tão  calorosamente  se  oppuzeram  quede  ac" 
côrdocom  o  Governo  deixou-se  de  discutir  o  projecto  de  lei. 

Os  artigos  exportados, além  dos  direitos  da  Tarifa,  estão  sujeitos  a  4°/,  dos  direitos  liqui- 
dados, istocomo  taxa  supplementar,  e  também  ao  direito  especial  de  estatística,  cumprindo  notar 
que  tanto  este  direito  como  aquella  taxa  supplementar  se  cobram  igualmente  na  importação 
das  mercadorias.  Tale  em  geral  o  regimen  da  exportação. 

De  quanto  vai  dito  resulta  que  a  respeito  de  sua  Tarifa  a  França  atravessa  hoje  um  pe- 
ríodo de  verdadeira  transição.  A  revisão  da  Tarifa  geral  torna-se  indeclinável,  não  só  por 
causa  da  economia  alrzaada  de  suas  disposições,  como  por  causa  dos  interesses  internaciouaes 
nella empenhados,  renovem-se  ou  não  as  convenções. 

Dissemos  acima  que  a  grande  questão  que  se. agita  agora  éada  renovação  das  Convenções, 
muitas  das  quaes  ainda  têm  annos  de  duração. 

Convém  ouvir  a  esse  respeito  a  opinião  de  um  dos  homens  mais  illustrados  e  compe- 
tentes :  terminando  o  seu  importante  Estudo  sobre  a  Tarifa,  e  depois  de  consignar  os  resul- 
tados ffvoraveis  da  grande  reforma  de  1860,  quer  commerciaes,  quer  agrícolas,  quer  marí- 
timas, o  digno  Director  Geral  das  Alfandegas,  Mr.  Amé,  examina  a  questão  do  partido  que  se 
tem  de  tomar  entre  o  regimen  das  Tarifas  geraes  e  o  dos  Tratados  de  coramercio,  parecendo 
inclinar-se  a  estes  no  intuito  de  subtrahir  por  meio  delias  as  industrias  de  exportação  ás 
incertezas  inseparáveis  da  mobilidade  das  Tarifas. 

Mas  f  em  toda  e  qualquer  hypothese,  accrescenla  elle,  urge  organisaruma  nova  Tarifa 
<t  geral  despida  das  prohibições  edos  direitos  excessivos  de  que  se  acham  isentas  as  merca- 
«  dorias  originarias  dos  paizes  ligados  a  nós  por  tratados.  A  que  está  em  vigor  nos  crôa  já 
«  uma  situação  muitas  vezes  embaraçosa  em  nossas  permutas  com  os  Estados  que  ficaram 
«  fora  do  movimento  de  1800.  Ao  terminarem  as  Convenções,  seria  absolutamente  inap- 
«  plica vcl. 

«  A  redacção  de  outra  Tarifa   geral  será  de  resto  bem  simplificada  pelas  lições    dos 

*  últimos  quinze  annos.  Quando  se  tiverem  convertido  os  direitos  advalorem  em  direitos 

*  específicos,  e  decidido  se  muitos  dos  produetos  actualmente  livres  não  devem  fornecer  ao 
i  orçamenlo  um  contingente  apreciável,  pouco  restará  para  fazer  afim  de  que  a  nossa  Tarifa 
«  convencional,  como  confessam  mesmo  os  seus  antigos  detractores,  reja  sem  perigo  as 
«  procedências  de  todo  o  globo. 

*  Não  desconhecemos  o  lado  delicado  da  questão:  se  a  nova  Tarifa  geral  fôr  bem  estudada, 
«  o  campo  dás  concessões  achar-se-ha  muito  limitado  nas  negociações  futuras.  Mas  podia-se 
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«  conciliar  tudo  lixando  os  algarismos  por  forma  que  se  deixasse  margem  para  as  transacções 
<  em  todo  o  accôrdo  internacional.  (Ilpag.  839)' 

Do  importante  trabalho  da  revisão  da  Tarifa  geral  foi  encarregado,  como  não  podia 
deixar  deserdo  Conselho  Superior  de  Agricultura,  Commercio  e  Industria. 

Cabe» nos  repetir  aqui,  o  que  em  data  de  2  de  Maio  de  1877  disse  a  comraissão  em  rela- 
tório dirigido  ao  Ministro  da  Fazenda. 

Não  foi  ainda  publicada  a  nova  Tarifa  das  Alfandegas,  como  se  sabe  os  Tratados  de  com- 
mercio entre  a  França  c  a  Hespanha,  a  Inglaterra  e  a  Bélgica,  expiram  era  30  de  Junho  e 
10  de  Agosto  do  corrente  anno.  Os  que  existiam  com  a  Suissa,  a  Itália  e  a  Áustria  terminaram 
durante  o  anno  passado. 

Desejando"  conhecer  a  opinião  predominante  no  paiz  sobre  a  conveniência  ou  desvanta- 
gem da  renovação  dos  mesmos  Tratados,  o  governo  consultou  a  respeito  os  corpos  representati- 
vos do  commercio  e  da  industria  e  estes  pronunciaram-seem  grande  maioria  pela  aflirmativa. 

Trala-se,  portanto,  de  entabolar  as  conferencias  preliminares  com  as  diversas  potencias, . 
tendo  já  começado  a  esta  data  as  negociações  com  a  Inglaterra,  cujos  representantes  espe- 
ciaes  estão  em  Pariz. 

A  opportunidade  das  circumstancias  e  a  necessidade  de  ura  trabalho,  que  servisse  de  base 
á  negociação  dos  tratados,  aconselharam  a  reforma  da  Tarifa  geral,  sendo  encarregado  de  sua 
organisaçãoo  Conselho  Superior  do  Commercio,  Agricultura  e  Industria. 

Para  proceder  com  segurança  e  perfeita  intelligcncia  em  matéria  de  tanta  importância, 
vários  membros  deste  conselho  passaram  á  Inglaterra,  á  Bélgica  e  Itália,  para  estudarem  o  es- 
tado da  producção  e  commercio  dos  géneros  da  industria  destes  paizes  em  relação  aos  de  ma- 
nufactura similar  franceza. 

.  A  commissão  consultora  das  artese  manufacturas  apresentou  os  estudos  preparatórios  para 
esse  fim,  e  receberam-se  os  votos  de  todas  as  Camarás  de  Commercio  da  França,  coma  exposição 
do  estado  da  industria  em  geral,  e  a  indicação  das  medidas  consideradas  propicias  e  conve- 
nientes á  sua  prosperidade  e  segurança. 

E'essa  Tarifa  geral  que  deve  apparecer  em  poucos  dias. 

O  Conselho  Superior,  apreciando  reflectidamente  o  desenvolvimento  do  commercio  e  da 
industria  franceza  durante  o  período  dos  Tratados,  entendeu,  apoiando-se  na  opinião  da  maioria 
das  referidas  camarás,  converterem  sua  máxima  parte  em  Tarifa  geral  as  Tarifas  conven- 
cionaes  em  vigor,  sujeitando,  porém,  de  accórdo  com  os  interessados,  a  direitos  especiaes 
todas  as  mercadorias,  que  os  pagavam  ad  valorem,  para  evitar  as  difficuldades  e  inexatidão  que 
acarreta  este  systema  de  imposição,  sendo  nesta  parte  de  natural  importância  os  trabalhos  da 
commissão  consultora  de  artes  e  manufacturas,  e  da  commissão  de  valores. 

As  novas  classificações  foram  discutidas  largamente,  e  os  preços  que  serviram  de  base  ás 
taxas  determinados  coma  máxima  exactidão. 

Foram  revistas  as  de  todas  as  principaes  divisões,  sobretudo  na  parte  relativa  ás  indus- 
trias textis,  ferro,  vidros,  louça  e  outros  produetos  importantes  da  industria  franceza  e  dedu- 
zidas cuidadosamente  dos  valores  dos  géneros  de  manufactura  nacional,  comparados  com  os 
preços  dos  de  producção  cios  paizes  que  mais  relações  commerciaes  entretém  com  a 
França. 

Como  innovação  é  das  mais  notáveis  a  classificação  dos  pannos  e  estofos  de  lã  com  direitos 

especiaes. 

As  tarifas  anteriores  cobravam  direitos  ad  valorem  de  todos  os  tecidos  de  lã  indis- 
tintamente. 

D'ahi  resultava  quasi  sempre,  além  de  prejuízo  para  o  fisco  por  força  de  inexactidão 
nas  declarações,  diminuição  sensivel  da  protecção  concedida  ao  fabrico  desses  géneros. 
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Para  evitar  esse  inconveniente  a  nova  Tarifa  aceitou  como  media  tio  valores  para  todos 
os  tecidos  de  15  pura  a  classificação  seguinte  : 

/  Pesando  ate  400  gramraas  inclusivcmontc,  o  metro    17 
I      francos. 
panno,  casimiras  e  tecidos  )  Pesando  de  401  a  530  gramraas  inclusivemente,  o  metro 

rasos  de  lã  puha )     15  francos. 

De   mais  de  350   gramraas.  inclusivemente*,  o  metro  13 
francos. 

Valor  de  cada  kilogramina,  rejeitando,  por  parecer-llie  de  desnecessária  extensão,  a 

seguinte: 

Até  330  graramas  o  metro  quadrado,  valor  18  francos  por  kilo. 

De  351  a  400  ditas  o  metro  quadrado,  valor  1G  francos  por  kilo. 

De  401  a  550  ditas  o  metro  quadrado,  valor  14  francos  por  kilo. 

De  551  a  700  ditas  o  metro  quadrado,  valor  12  francos  por  kilo. 

De  mais  de  700  ditas  o  metro  quadrado,  valor  10  francos  por  kilo. 

Os  pannos,  casimiras,  merinos,  alpacas  e  outros  tecidos  de  lã  com  mescla  de  algodão, 
dominando  a  lã  em  peso,  são  assim  classificados  : 

Pesando  até  200  grammas  o  metro  quadrado,  vaior  17  francos  por  kilo. 

Pesando  de  201  a  300  ditas  o  metro  quadrado,  valor  14  francos  por  kilo. 

Pesando  de  301  a  400  ditas  o  metro  quadrado,  valor,  11  francos  por  kilo. 

Pesando  de  401  a  550  ditas  o  metro  quadrado,  valor  8  francos  por  kilo. 

Pesando  de  551  a  700  ditas  o  metro  quadrado,  valor  6  francos  por  kilo. 

Pesando  mais  de  700  ditas  o  metro  quadrado,  valor  4  francos  por  kilo. 

Nas  Tarifas  convencionaes  comprehendiam-se  também  com  direitos  ad  valorem  os  tecidos 
de  algodão  estampados. 

A  nova  Tarifa  geral  sujeita-os  a  direitos  fixos  servindo-se  de  um  systema  engenhoso 
para  proporcional-os  ao  valor  dos  tecidos.  E'  elle  baseado  sobre  o  numero  de  cores  que 
este  apresenta.  Cobra-se  além  do  direito  especifico  que  compete  ao  tecido  branco  uma  taxa 
por   metro  correspondente  á  impressão.  (1) 

No  estado  actual  desta  industria,  com  exepção  de  poucos  casos  em  que  a  qualidade  das 
tintas  é  de  custo  muito  elevado,  a  imposição  por  este  methodo  conduz  a  resultados  sum- 
mamenle  aproximados  e  proporcionaes. 

Nenhuma  distineção  é  estabelecida  entre  tecidos  de  linho  e  de  cânhamo,  a  classificação 
é  feita  englobada  mente  com  os  mesmos  direitos,  baseando-se  as  subdivisões  no  estado  de 
preparo  em  que  concorrem  de  brancos,  tintos  ou  estampados,  e  numero  de  fios.  Os  tecidos 
de  justa  terão  taxas  especiacs. 

Continuarão,  porém,  a  ser  cobrados  por  unidade  os  direitos  de  certos  géneros :  calçado 
chalés,  luvas,  tijolos,  etc.  O  mármore  em  obra  de  qualquer  natureza  pagará  direitos  por 
peso  como  actualmente. 

A  Tarifa  será  reduzida  a  menor  numero  de  artigos,  e  as  subdivisões  destes  serão  mais 
limitadas  do  que  acham-se  presentemente  na  que  está  em  vigor. 

Devem  acompanhal-as  notas  explicativas  fornecidas  pela  commissão  consultora  de  artes 
e  manufacturas,  esclarecendo  as  disposições  estabelecidas,  e  ensinando  os  meios  de  distinguir 
c  reconhecer  as  diversas  qualidades  de  produetos,  para  a  exacta  applicação  dessas  disposições. 


(1)  Aão  foi  levada  a  effeito  esta  classificação,  substituída  mais  tarde  por  direitos  específicos  fixos. 
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A  nova  Tarifa  promulgada  ora  22  de  Fevereiro  de  1877  é  organisada  pelo  mesmo  plano 
da  Tarifa  belga. 

Gomo  nesta,  as  observaçSes  preliminares  resumem  as  disposições  principies  da  legislação  e 
dos  regulamentos,  tanto  na  applicação  dos  direitos  de  Alfandega  propriamente  ditos,  como  a 
respeito  de  outras  operações  que  entram  nas  attribuições  do  serviço  dessas  repartições. 

Comprehendem  as  suas  subdivisões  os  títulos  seguintes : 

Regras  geraet  e  Regimens  especiaes ;  Tratados  ie  commercio  e  navegação ;  Cabotagem  e 
empréstimo  do  território  estrangeiro ;  Imposto  do  sal  e  pescas  marítimas,  e  direitos  accessorios. 

O  quadro  dos  direitos  apresenta  as  mercadorias  cuja  tarifleação  é  flxada  por  lei .  Formam 
ellas  quatro  grandes  categorias  que  são :  Matérias  animaes,  matérias  vegetaes,  matérias mineraes, 
e  fabricações,  e  estão  agrupadas  em  27  capítulos,  segundo  a  classificação  adoptada  desde  1822 
para  a  redacção  da  Tarifa  e  dos  quadros  annuaes  do  commercio. 

A  Tarifa  da  importação  e  a  de  exportação,  que  se  achavam  reunidas  nas  edições  antece- 
dentes, foram  separadas  nesta.  A  estas  duas  Tarifas  acompanham  como  appendice  a  da  Córsega 
e  da  Algéria. 

Cada  uma  delias  comprehende  dous  quadros,  sendo  um  da  tarifa  geral  e  o  outro  da 
convencional. 

Os.  27  capítulos  ou  classes  da  Tarifa  são  : 


Matérias  animaes. 


Animaes  vivos. 

i  Productos  e  despojos  de  animaes. 

.Pescas. 

'  Substancias  próprias  para  a  medicina  e  perfumaria. 

Matérias  duras  de  cortar. 


Matérias  vegetaes. . • ». 


Matérias  mineraes. 


Fabricações. 


/  Farináceos  alimentícios. 

Fructos  e  grãos, 
i  Mercadorias  coloniaesde  consumo. 
lSuccos  vegetaes. 
/•Espécies  medicinaes. 
"  Madeiras  communs. 

Madeiras  exóticas. 

Fructos,  caules  e  filamentos. 
\, Tinturas  e  tanninos. 

Productos  e  resíduos  diversos. 

(Pedras,  terras  e  combustíveis  mineraes. 
'  (Meta es. 


'Productos  chimicos. 

Tinturas  preparadas. 
ICôres. 

lComposiçCes  diversas. 
/Bebidas. 
\VitrificaçSes. 
IFios. 
[Tecidos. 

Papel  e  suas  applicações. 
i  Obras  de  diversas  matérias. 


F.     5 
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Todas  ossas  classes  dividera-se  em  muitos  artigos  com  numerosíssimas  subdivisões, 
sobretudo  a  dos  metaes,  produetos  chimicos,  vidros,  fios,  tecidos  o  obras  de  matérias  diversas. 
Notam-se  ainda  na  Tarifa  geral  grande  numero  de  prohibiçõcs,  notavelmente  em  relação  a 
fios  e  tecidos. 

Encarada  sob  o  ponto  de  vista  geral  em  que  a  temos  considerado,  a  nova  Tarifa  fran- 
ceza,  como  se  esperava,  melhorou  sensivelmente  a  posição  de  muitos  produetos,  uniformi- 
sando  quanto  foi  possivel  as  disposições  da  Tarifa  geral  com  às  da  couvencional.  As  novas 
classificações  que  foram  largamente  estudadas  tomaram  para  base  das  novas  taxas  valores 
determinados  com  extrema  exactidão,  sendo  desfarte  modificadas  as  principaes  divisões 
como  tecidos,  fios,  fibras,  vidros,  etc. 

A  Tarifa  de  exportação  comprehende  somente  oito  artigos,  dos  quaes  dous  prQhi- 
bidos  (contrafação  de  livros  e  munições  de  guerra),  um  sujeito  a  certas  restricções 
(armas  de  guerra),  quatro  pagando  direitos  (cães,  trapos,  cordas,  velhas,  e  cartão  ou  pasta 
e  massa  de  papel),  e  outro  que  comprehende  todas  as  mercadorias  livres  de  direitos  de 
sabida. 

Mas  esta  Tarifa  não  corresponde  ainda  á  opinião  da  maioria  das  Gamaras  de  Gommercio 
da  França,  nem  dos  membros  do  Conselho  Superior  de  Agricultura,  Commercio  e  Industria, 
que,  como  deixamos  dito,  instavam  por  franquezas  e  por  um  regimen  mais  liberal  nas  dispo- 
sições Gscaes,  pedindo  como  medida  urgente  a  conversão  immediala  da  Tarifa  convencional 
cm  Tarifa  geral. 

Aproveitando  esta  disposição  do  espirito  publico  e  para  dar  satisfação  ás  legitimas  aspi- 
rações do  commercio  e  da  industria,  que  se  traduziam  naquella  opinião,  o  actual  governo 
acaba  de  apresentar  nesse  sentido  á  consideração  do  corpo  legislativo,  em  sessão  de  21  de 
Janeiro  do  corrente  anno  (1878) ,  um  projecto  de  lei  para  uma  nova  Tarifa  geral  das 
Alfandegas,  que  a  ser  approvado  fará  uma  verdadeira  revolução  no  systema  económico  da 
França. 

Basta  para  o  aquilatar  indicarem-se  as  principaes  medidas  que  nelle  se  contém,  e  pelas 
quaes  — ficam  abolidas  todas  as  prohibições,  com  excepção  unicamente  das  que  pesam  sobre  as 
mercadorias  de  cujo  commercio  faz  o  Estado  monopólio  ougarante-o  a  companhias  particu- 
lares (tabaco  e  phosphoros),  bem  como  as  contrafações  e  as  que  entendem  com  a  segurança 
do  Estado,  da  moral  e  da  saúde  publica.  São  reduzidos  a  direitos  específicos  todos  os  que 
presentemente  se  cobram  ad  valorem. 

Fica  consideravelmente  augmentado  o  numero  das  mercadorias  isentas  de  direitos,  sendo 
abolidos  os  que  ainda  oneram  a  muitas  que  entram  na  categoria  de  matérias  primas.  A  expo- 
sição de  motivos  apresentada  á  camará  por  essa  occasião  pelo  ministro  do  commercio  o  Sr. 
Teisserend  de  Bort  é  um  documento  interessantíssimo,  e  digno  de  séria  attenção. 

0  estudo  que  nelle  se  faz  da  evolução  do  commercio  e  do  desenvolvimento  da  in- 
dustria da  França,  sob  as  differentes  Tarifas  que  vigoraram  de  1791  até  hoje  e  das  causas 
que  as  suscitaram  ou  modificaram,  offerece  cm  muitos  paragraphos  assumpto  para  aturada 
reflexão. 

III. 

Passamos  agora  á  administração  das  Alfandegas,  e  em  primeiro  logar  trataremos  da  orga- 
nisação  geral  do  serviço  que  lhes  incumbe. 

Como  em  outros  paizes  e  porque  a  renda  dessas  repartições  constilue  um  ramo  da  renda 
publica,  estão  as  Alfandegas  subordinadas  ao  Ministério  da  Fazenda. 

A  organisação  das  Alfandegas  é  ao  mesmo  tempo  civil  e  militar. 
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Uma  administração  central  o  ospocial  acha-se  encarregada  da  oxocução  das  lois,  regula- 
mentos e  instrucções  concernentos  ao  serviço  das  Alfandegas,  navegação,  transito  e  entreposto. 
Além  disto  pertencem  também  ás  Alfandegas  outros  assumptos  fiscaes  e  até  mesmo  a  hypotheca 
marítima  de  que  depois  faltaremos,  recentemente  confiada  aos  Recebedores  em  todos  os  seus 
incidentes,  desde  a  inscripção  até  a  cancellaçlo. 

A  administração  e  direcção  das  Alfandegas  compete  ao  Director  Geral,  funccionario 
de  nomeação  do  governo,  ò  qual  tem  sob  suas  ordens  ã.om  Administradores,  também  de  no- 
meação do  governo,  os  quaes  com  elle  e  sob  sua  presidência  com  voto  de  qualidade,  constituem 
o  conselho  de  administração.  Os  Administradores  substituem  o  Director  Geral  nos  seus  impe- 
dimentos temporários  somente. 

O  Director  Geral  dirige  e  íiscalisa,  sob  as  ordens  do  Ministro  da  Fazenda,  todas  as  opera- 
ções relativas  ao  serviço,  correspondendo-se  para  esse  flm  com  as  demais  autoridades  admi- 
nistrativas, militares  ou  judiciarias.  A  audiência  do  conselho  é  todavia  obrigatória  para  a 
approvação  das  transacções  entre  os  particulares  e  as  administrações  locaes,  as  quaes  podem 
ter  logar  antes  ou  depois  das  condemnaçOes ;  quando,  porém,  as  sentenças  judiciarias  exce- 
dem de  3.000  francos,  as  transacções  devem  ser  submettidas  á  approvação  do  Ministro 
da  Fazenda.  O  Director  Geral  propõe  ao  Ministro  os  candidatos  aos  empregos  de  Chefes  de 
Secção  (bureau)  da  Repartição  Central.de  Inspectores  e  Recebedores  principaes das  quatro 
primeiras  classes,  e  bem  assim  os  candidatos  ao  de  Director,  cuja  nomeação  pertence  ao 
Governo. 

Corapete-lhe  porém  nomear  os  demais  empregados,  salva  a  attribuição   que  têm  os 
Directores  de  nomear  os  Agentes  da  força  chamada  das  Brigados,  e  bem  assim  demiltir  ou 
aposentar,  ouvido  o  conselho,  os  empregados  de  sua  nomeação. 

A  jurisdição  disciplinar  dó  Director  Geral  estende-se  a  todos  os  empregados  em  matéria 
de  suspensão  do  exercício  das  funeções,  competindo  porém  ao  Ministro  a  decisão  final. 
Ao  Conselho  de  administração  incumbe  deliberar  sobre : 
i.°  O  orçamento  da  repartição. 

2.°  Todos  os  negócios  resultantes  de  autos   de  infracções  como  appreheusões ,  mul- 
tas, etc. 

3.°  O  contencioso  da  contabilidade,  alcance  dos  Recebedores  e  consequente  sequestro. 
4.°  Os  requerimentos  de  restituição  de  direitos. 
S.°  A  concessão  de  prémios  de  exportação. 
6.°  As  questões  de  avarias  e  quebras. 

7.°  As  demissões,  aposentadorias  e  liquidações  dos  respectivos  vencimentos. 
8.°  Acreação,  transferencia  e  suppressão  dos  empregados  inferiores  desde  Recebedores 
para  baixo. 

9.°  Os  negócios  emfim  que  lhe  forem  especialmente  commettidos  pelo  Ministro. 
As  deliberações  do  conselho  dependem  para  effectiva  execução  da  approvação  do  Minis- 
tro  da  Fazenda  na  maioria  dos  casos. 

A  administração  central  compõe-se,  como  se  vê,  do  Director  Geral,  auxiliado  pelos  dous 
Administradores  membros  do  conselho  de  administração. 

A  organisáção  do  serviço  da  administração  central  comprehende: 
I.— A  secção  central  (Bureaux)  e  do  pessoal  sobas  ordens  immediatas  do  Director  Geral, 
e  dirigida  por  um  chefe :  incumbe-lhe  a  proposta  dos  cargos  de  nomeação  do  Governo  ou  do 
Ministro ;  a  nomeação  dos  demais  empregos  do  serviço  sedentário,  e  dos  Officiaes  das  brigadas; 
o  comportamento  dos  empregados ;  os  quadros  de  promoção ;  os  extranumerarios ;  os  exames 
e  revisão  dos  concursos  e  a  apresentação  dos  candidatos ;  a  legião  de  honra  e  as  condecorações 
estrangeiras ;  a  correspondência  reservada  e  o  expediente. 
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II.— Duas  grandes  secções  chamadas  DivisQes,  cada  uma  delias  dirigida  por  um  dos 
Administradores. 

i.'  DivisSo :  tem  a  seu  cargo  quanto  respeita  as  tarifas,  colónias  e  entrepostos,  archivos 
commerciacs,  prémios,  sal  e  pescarias. 

Subdivide-se  ella  em  4  secções  (bureaux)  cada  uma  com  seu  chefe ,  as  quaes  tôm  a 
seu  cargo : 

A  1.*,  a  tarifa  e  suas  applicações,  tratados  de  comraercio  e  navegação,  e  de  propriedade 
litteraria ;  restituição  de  direitos,  abatimento  por  avarias,  mercadorias  de  retorno,  regimen 
das  machinas,  regimen  das  propriedades  limitrophes;  percepção  de  direitos  c  questões 
respectivas. 

A  2.*,  colónias  e  ultramares ;  o  arbitramento  das  finanças ;  nacionalisaçãío  e  arqueação  das 
embarcações,  hypotheca  marítima,  naufrágios  e  salvados,  policia  dos  manifestos,  sobresalentes, 
cabotagem,  sello  das  mercadorias,  guias  e  cauções,  presos  marítimos,  transito  e  entrepostos, 
admissões  temporárias,  assucar,  e  os  direitos  de  cães. 

A  3.a  estatística  commercial  e  da  marinha  mercante,  organisação  do  quadro  geral  do 
commercio  da  França. 

A  4.a  regimen  especial,  iramunidades  diplomáticas,  admissões  excepcionaes,  obras  de 
ouro  e  prata,  fumo,  armas,  livros,  patentes  de  invenção,  construcçOes  navaes,  direitos  de 
estatística,  exportação,  regimen  do  sal,  raio  fiscal,  fabricas  de  soda,  pesca  marítima  e 
prémios . 

2."  divisão:  tem  a  seu  cargo  o  serviço  geral,  o  contencioso,  as  aposentadorias  e 
reformas,  a  ordenação  de  despezas  e  o  material. 

Subdivide-se  como  a  outra  em  secções  (bureaux),  cada  uma  á  cargo  de  um  chefe. 

A  l.a,  a  do  serviço  geral,  se  subdivide  em'  duas  sub-secções,  cada  uma  com  um 
chefe,  a  primeira  incumbida  dos  portos  e  costas,  a  segunda  das  fronteiras  de  terra. 

A  esta  secção  incumbe  o  regimen  especial  dos  caminhos  de  ferro,  creação,  suppres- 
são  e  organisação  de  estações  e  de  brigadas,  despeza  com  ordenados  e  alugueis  de  casas, 
despezas  de  expediente,  procedimento  dos  empregados,  medalhas  e  recompensas,  licenças, 
demissões  de  empregados,  contrabando,  inspecção  de  Repartições  e  relatórios  respectivos, 
conflictos  administrativos,  negócios  políticos  e  policia  em  geral,  serviço  militar,  regimen 
da  circulação  no  litoral,  regimen  dos  direitos  sanitários  e  serviço  das  brigadas. 

A  2.%  processos  de  apprehonsão  e  contravenção,  distribuição  do  produeto,  letras  de 
Alfandegas,  autorisação  para  processarem-se  empregados  da  Alfandega,  questões  de  appli- 
cação  das  leis  em  matéria  judiciaria  e  impugnações. 

A  3. a,  aposentadoria  e  fianças,  e  correspondência. 

A  4.a,  organisação  do  orçamento,  liquidação  e  ordenação  de  despezas,  pedidos  de  cre- 
dito e  de  fundos,  questões  de  contabilidade,  aluguel  de  casas  para  o  serviço,  aquartelamento, 
fardamento  e  equipamento  das  brigadas,  serviço  de  fardamento  e  sanitário,  material,  cons- 
trucçao  e  concerto  de  embarcações  e  de  prédios,  compra  e  conservação  de  utensílios, 
transporte  de  fundos,  despezas  imprevistas,  inventários  de  moveis  e  de  prédios,  typogra- 
phia  sujeita  á  fiscalisação  e  documentos  geographicos. 

Completa  este  pessoal,  o  que  se  nota  em  outros  ramos  de  administração  fiscal : 

O  Conseho  jurídico,  para  consultar  em  todas  as  matérias,  que  entendem  com  a  legis- 
lação, actualmente  composto  de  dous  advogados,  um  do  Conselho  de  Estado  e  outro  da 
Relação,  de  um  procurador  e  de  um  notário,  um  chimico,  o  medico  e  o  medico  ad- 
junto. 

O  serviço  departamental  é  exercido  por  um  pessoal  bastante  numeroso,  que  os  Re- 
gulamentos distinguem  em  serviço  activo  ou  de  brigadas,  e  serviço  administrativo  e  de  per- 
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eepção:  a  esto  incumbe  a  arrecadação  dos  impostos,  o  áquello  a  guarda  e  fiscal isaçilo  das  fron- 
teiras. 

Este  duplico  pessoal  está  distribuído  por  toda  a  França  (Argélia  o  Córsega),  a  qual  para 
esse  fim  se  acha  dividida  em  um  certo  numero  do  circumscripções  territoriaes;  a  frente  de 
cada  uma  destas  está  um  Director,  de  nomeação  do  Chefe  do  Estado,  an  qunl  incumbe 
principalmente  regular,  dirigir  e  fiscalisar  todo  o  serviço  na  sua  respectiva  Divisão  ou  dis- 
tricto.  Estas  circumscripções  silo  actualmente  28,  comprehendida  a  da  sede  mesmo  da  Admi- 
nistração central,  Pariz.  O  serviço  das  Alfandegas  coloniaes  das  outras  possessões  francezas 
não  enumeradas  pertence  ao  Ministério  da  Marinha.  O  Director  no  seu  dislricto  é  auxiliado 
em  geral  pelos  Inspectores  e  Sub-Inspectores  e  por  outros  empregados. 

.Os  Inspectores,  bem  como  os  Sub-Inspectores  são  os  chefes  do  serviço  nos  seus  respectivos 
districlos,  e  estão  subordinados  ao  Director,  seu  chefe  superior ;  são  elles  que  se  acham  á  testa 
do  serviço  activo,  fiscalisando  todas  as  operações  respectivas,  bem  como  o  serviço  das  Al- 
fandegas e  sua  contabilidade,  para  o  que  percorrem  as  mesmas  repartições  e  postos  do  dis- 
lricto. 

Os  Sub-Inspectores  servem  sob  as  ordens  dos  Inspectores,  e  o  mesmo  acontece  com  todo  o 
pessoal  dos  demais  prepostos  ou  força  armada,  organisada  militarmente  e  dividida  em  com- 
panhias e  estas  em  brigadas,  cujo  serviço  é  feito  á  pé  ou  á  cavallo,  conforme  as  localidades. 

As  embarcações  armadas  da  Alfandega  acham-se  sob  as  ordens  desses  funecionarios,  e  sob 
as  immediatas  dos  Capitães  e  Tenentes  das  referidas  companhias. 

0  serviço  sedentário  ou  de  repartição  está  confiado  aos  Recebedores  principaes  e  Recebedores 
subordinados,  os  quaes  correspondem  ás  nossas  Alfandegas  de  1/  e  2.*  ordem ;  são  auxiliados 
pelos  fiscaes  de  secção,  conferentes,  escripturarios  e  outros  empregados.  Acham-se  elles  sob 
a  direcção  e  acção  dos  Directores,  Inspectores  c  Recebedores  principaes,  que  íiscalisam  as  suas 
operações  e  velam  sobre  a  execução  das  leis  e  regulamentos  na  repartição. 

Nas  Alfandegas  de  maior  importância,  de  uma  organisação  especial,  ha  Inspector  sedentá- 
rio ou  Sub- Inspector  sedentário  independentes  dos  Recebedores,  mas  sem  exercer  superioridade 
alguma  sobre  elles. 

Nesse  caso  o  Inspector  ou  Sub-Inspeclor  não  pôde  ingerir-se  nas  operações  materiaes  da 
caixa  do  Recebedor. 

Os  Directores,  Inspectores  e  Sub-Inspectores  e  os  Recebedores  prestam  fiança. 

O  serviço  activo  é  o  da  força  das  brigadas,  que  tem  a  seu  cargo  a  guarda  das  zonas  fiscaes. 

O  respectivo  pessoal  compõe-se  de  Capitães,  Tenentes,  Sargentos  (brigadiers)  e  Cabos 
(sous-brigadiers)  e  prepostos  ou  soldados  para  o  serviço  de  terra,  e  de  patrões,  sub-patrffes  e 
marinheiros  para  o  serviço  do  mar. 

As  leis  recentes  sobre  a  organisação  militar  da  França  fizeram  entrar  todo  o  pessoal  do 
serviço  das  brigadas  na  composição  da  força  militar  do  paiz;  um  decreto  de  Abril  de  187o 
regula  a  organisação  militar  dessa  força  em  França,  e  outro  de  23.de  Outubro  de  1876  o  regula 

na  Argélia . 

Conhecida  em  geral  a  organisação  do  pessoal  do  serviço  administrativo  e  activo,  e  se- 
guindo o  methodo,  que  adoptamos  para  as  Alfandegas  inglezas,  devemos  consignar  agora 
alguns  esclarecimentos  quanto  ao  numero  de  empregados  de  um  e  outro  serviço. 

Para  dar  uma  idéa  da  distribuição  desse  pessoal  tomaremos  o  precioso  trabalho—  Traité 
des  Douanes,  publicado  em  1858  por  Mr.  Delandre,  então  Chefe  de  Secção  na  Administração 
central  das  Alfandegas ;  eis  aqui  o  quadro  dos  empregados  e  prepostos,  o  qual  provavelmente 
se  refere  ao  anno  de  1856  ou  1857. 


-  36- 

SEnVIÇO  NOS  DEPARTAMENTOS. 

Serviço  administrativo  e  percepção. 

Directores 31 

Inspectores 9$ 

Sub-Inspectores 82 

Escripturarios  das  directorias 167 

Recebedores  de  todas  as  classes 790 

Fiscaes  e  chefes  de  secção 86 

Conferentes 714 

Escripturarios  de  todas  as  classes 644 

2.609 

Serviço  activo  ou  de  brigadas. 

Capitães 279 

Tenentes 543 

Sargentos  (brigadiers)  e  Cabos  (sous-brigadiers) 5.087 

Prepostos  ou  guardas 17.599 

Idem  a  cavallo 52 

Patrões  e  sub-palrò"es 394 

Marinheiros 1.420 

28.374 
Total.. 27.983 

E  note-se  que  este  quadro  não  comprehcnde  os  funecionarios  e  empregados  da  Adminis- 
tração central  em  Pariz,  os  quaes  sobem  a  100  ou  mais. 

Este  pessoal  numeroso  tem  diminuído  desde  então,  e  sobretudo  depois  das  reformas  libe- 
raes ;  eis  aqui  o  quadro  que  nos  traça  Mr.  Leroy-Beaulieu,  extrahido  de  um  relatório  bem 
recente  de  Mr.  Leon  Say,  Ministro  da  Fazenda  : 


ANNOS. 


AGENTES. 


1838 
1859 
1860 
1861 
1862 
1863 
.1864 
1865 
1866 


27.791 
27.851 
£9.438 
28.076 
28.084 
27.771 
26.758 
28.982 
22.809 


ANNOS. 


1867 
1868 
1869 
1870 
1871 
1872 
1873 
1874 
1875, 


AGENTES. 


22.084 
22.073 
22.084 
22.165 
22.156 
22.932 
22.924 
22.902 
22.924 
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Assim  que,  desde  1860,  época  da  grande  reforma,  o  numero  dos  agentes  da  Alfandega  fran- 
ceza  diminuiu  consideravelmente,  pouco  mais  de  0.500.  «  Simpliflcando-so  o  regimen  das 
Alfandegas,  acerescenta  Mr.  Leroy-Beaulieu,supprimindo-so  os  direitos  sobre  os  artigos  cujo 
produeto  é  insignificante,  e  se  no  correr  do  tempo  chagarmos  a  não  tributar  os  objectos 
manufacturados,  a  reducção  do  numero  dns  empregados  poderá  attingir  3  ou  4.000.  Ora, 
seria  ura  grande  beneficio  restituir  á  vida  privada  e  às  carreiras  produetivas  10.000  homens 
robustos,  que  anteriormente  a  1860  não  estavam  oceupados  senão  em  pôr  pôas  aos  trabalhos 
do  producção.»  (I  pag.  892).  Resta-nos  para  concluir  com  o  pessoal  das  Alfandegas  dizer  em 
que  razão  se  acha  a  despeza  para  o  total  do  rendimento.  A  este  respeito  não  podemos  deixar 
de  invocar  o  teslemunho  do  digno  Director  Geral  das  Alfandegas. 

«  De  20  a  22%  no  tempo  do  Império,  diz  elle,  de  16  a  17  %  durante  a  Restauração, 
de  14  a  18  %  nos  últimos  annos  do  governo  de  Julho,  subindo  a  19  °/0  em  consequência  da 
reforma  de  1860,  as  despezas  de  arrecadação  são  ainda  hoje,  apezar  do  acerescimo  de  receita 
votada  ha  quatro  annos  de  perto  de  12  %•  »  (H  pag.  518). 

E' mister  porém  terem  vista  na  apreciação  dessa  proporção  que  as  Alfandegas  não  se 
oceupam  exclusivamente  com  o  serviço,  que  é  próprio  delias,  mas  estão  incumbidas  de 
encargos  estranhos. 

«  O  que  custa  caro  nas  Alfandegas,  diz  Mr.  Amé,  não  é  o  imposto,  è  a  variedade  do  man- 
dato. »  Por  outro  lado  é  mister  considerar  também  que  augmentaratn-se  os  ordenados  e 
vencimentos  de  algumas  classes  e  este  elemento  deve  influir  bastante  nesse  calculo. 


IV. 


Tratando  agora  dos  Regulamentos  das  Alfandegas  francezas,  a  commissão  recorda-se  de 
haver  ponderado  que  as  disposições  relativas  ao  serviço  fiscal  não  se  acham  officialmente 
codificadas,  são  muito  numerosas  e  formam  matéria  de  muitos  volumes. 

Menos  previdente  com  effeito  que  a  Inglaterra,  a  França  em  tão  importante  ramo  do 
serviço  publico  não  tem  cuidado,  como  aquella  nação,  de  consolidar  periodicamente,  e  por 
occasião  das  grandes  reformas,  as  disposições  esparsas  concernentes  ás  Alfandegas. 

Assim  que,  neste  vasto  e  complicado  assumpto  limitar-nos-hemosa  indicar  algumas  das 
disposições  principaes  das  leis  e  regulamentos,  apenas  para  mostrar  o  systema  geral  da  admi- 
nistração, fiscalisação  e  percepção  dos  impostos. 

Deixaremos  de  parte  as  disposições,  que  se  referem  especialmente  à  applicação  da  Tarifa, 
isto  é,  às  concernentes  ao  modo  de  alteral-a  e  executal-a,  à  assemelhação,  aos  abatimentos  por 
avarias  ou  quebras,  ás  taras  e  outras  geraes,  por  quanto  são  análogas  as  de  nossas  Tarifas,  par- 
ticularmente as  de  data  recente.  Trataremos  somente  das  disposições  que  constituem  propria- 
mente a  parte  essencial  dos  Regulamentos  de  Alfandegas. 

Garantias  e  privilégios  do  Thesouro. 

Começando  pelas  garantias  respectivas  da  administração  e  dos  particulares,  encontramos 
nos  Regulamentos  a  regra  severa  da  responsabilidade  das  Alfandegas  pelo  facto  dos  empregados 
no  exercício  de  suas  funeções,  e  a  dos  proprietários  ou  consignatários  das  mercadorias,  mas 
civil  somente,  pelo  facto  de  seus  agentes  e  caixeiros  quanto  aos  direitos,  apprehensões,  multas 
e  custas.  Esta  regra  se  estende  com  todo  rigor  do  direito  civil  áquelle  que  é  responsável  pelo 
facto  de  terceiro,  ainda  mesmo  menor. 
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Além  disto  todo  o  negocianto,  ou  commissario  convencido  de  fraude,  pôde,  sem  embargo 
de  outras  penas  em  que  incorrer,  ser  privado  do  beneficio  do  transito  e  do  entreposto,  e  do 
favor  de  assignar  letras  na  Alfandega . 

Quanto  aos  privilégios  do  Thesouro,  que  prefere  a  quasi  todos  os  credores,  a  hypotheca  e  os 
privilégios  que  a  lei  franceza  admitte  sobre  os  bens  moveis  e  immoveis  dos  responsáveis,  nio 
só  é  regulada  pelo  código  civil,  como  pelas  leis  especiaés  de  fazenda;  é  provável  que  o  novo 
código  civil  se  oceupe  com  esta  matéria  e  a  regule  convenientemente. 


Importação  e  exportação. 


As  regras  sobre  a  importação  por  mar  c  por  terra  ainda  são  em  geral  asQxadas  nas  leis 
antigas. 

Quanto  á  importação  por  mar :  O  manifesto  da  embarcação  é  a  condição  essencial  da  im- 
portação de  qualquer  procedência. 

O  commandantedeve  enlregal-o  á  repartição  fiscal  dentro  de  24  horas,  sob  pena  de  multa 
de  SOO  frs.,  e  a  sua  transcripção  nos  livros  de  registro  da  repartição  equivale  actualmente  á 
declaração  geral  da  carga  (declaration  de  gros). 

Em  caso  de  omissão  completa  ou  de  differenças  para  mais  ou  de  divergência  entre  as  merca- 
dorias  e  o  manifesto  o  commandante  fica  sujeito  pessoalmente  á  multa  do  valor  das  mercado- 
rias e  mais  1000  frs.  As  differenças  para  menos  são  punidas  com  multa  de  300  frs.  por 
volume. 

Três  dias  depois  da  chegada  do  navio  o  consignatário  é  obrigado  a  declarar  as  mercadorias 
que  tem  de  receber  (declaration  en  detail)  com  todas  as  indicações  necessárias  para  a  percepção 
dos  direitos  e  conforme  a  Tarifa. 

As  mercadorias  avariadas  não  podem  ser  despachadas  sem  atlestado  do  magistrado  da  po- 
licia sanitária  local,  em  que  se  declare  que  a  avaria  não  pôde  ser  nociva  á  saúde  publica. 

A  importação  por  terra  deve  ter  logar  na  primeira  repartição  mais  vizinha  da  fronteira, 
sob  pena  de  multa  e  apprehensão. 

A  declaração  para  o  pagamento  dos  direitos,  além  do  que  concerne  ás  mercadorias,  deve 
indicar  também  o  nome,  estado  ou  profissão  e  domicilio  da  pessoa  a  quem  vem  dirigidas . 
Pagos  os  direitos  podem  as  mercadorias  ser  entregues  a  quem  de  direito  for. 

Se  as  mercadorias  não  são  destinadas  à  localidade,  a  quitação  lhes  serve  de  guia  ou  resalva 
e  nesta  se  fixa  o  itinerário  e  sua  duração,  e  as  repartições  e  postos  fiscaes  porque  temde  tran- 
sitar. 

Como  consequência  do  systema  da  Tarifa,  existem  as  restricçdes  especiaés  para  a  impor- 
tação, istoé,  certas  mercadorias  não  podem  ser  importadas  senão  pelos  portos  de  entreposto 
ou  por  certas  e  determinadas  Alfandegas,  ou  pelas  Alfandegas  principaes,  e  as  admissões 
tetnporanas,  istoé,  a  importação  livre  de  direitos  dosproduetos  destinados  a  manufactura  ou  a 
receber  em  França  um  complemento  de  mão  de  obra  sob  a  condição  de  reexportação  ou 
reentrada  nos  entrepostos,  em  prazo  certo,  mediante  as  formalidades  regulamentares,  de 
uma  quantidade  correspondente  de  objectos  manufacturados. 

Este  systema,  que  era  e  é  um  dos  correlivos  inventados  contra  o  systema  protector,  mas 
que  se  presta  a  muitas  duvidas,  tem  sido  liberalmente  estendido  a  grande  numero  de  merca- 
dorias. 

O  regimen  da  ^orfapãoporwflrnão  comporta  tantas  formalidades,  comooda  importação. 
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E'  mister  todavia  a  declaração,  o  consequente  conferencia,  pagamento  de  direitos,  se 
tem  esto  logar,  e  licença  para  embarque. 

Os  navios  nacionaes  e  estrangeiros  devem  munir-se  de  manifesto,  ainda  que  em  lastro. 

A  tentativa  de  exportar  mercadorias  fora  dos  portos  para  esse  fim  designados  importa 
apprehensão  e  multa. 

A  exportação  por  terra,  além  das  formalidades,  em  geral,  da  exportação  por  mar,  deveeffe- 
ctuar-se  pelocaminho  o  mais  directo  e  frequentado, sob  pena  de  apprehensão  c  multa  de  100  frs. 

A  administração  das  Alfandegas  pôde  crear  estações  nas  cidades  do  interior,  onde  as  mer- 
cadorias possam  ser  declaradas  e  examinadas,  mas  a  exportação  não  pôde  então  veriflear-se 
senão  sob  o  sello  da  Alfandega,  e  prévio  pagamento  de  direitos,  havendo  logar.  O  custo  do 
sello  de  chumbo  ê  de  50  cêntimos. 

Na  Alfandega  da  fronteira  examinam-se  os  sellos ;  no  caso  de  fraude  ou  de  alteração,  as 
penas  c  processo  são  da  lei  de  22  de  Agosto  de  1791. 

Inteira  afinidade  com  o  regimen  da  exportação  tem  a  instituição  dos  prémios  ou 
Lratcbaás,  que,  admittidos  outr'ora  em  Fiança  para.mui tas  mercadorias,  ainda  hoje  o  são,  mas 
em  limitados  casos. 


Despacho  e  pagamento  dos  direitos. 


As  formalidades  do  despacho  e  percepção  dos  direitos  das  mercadorias  é  análoga  ao  de 
nossos  Regulamentos,  especialmente  os  modernos. 

As  mercadorias  devem  ser  declaradas,  como  vimos  sob  as  denominações  da  Tarifa  oíflcial, 
e  com  o  seu  valor  correspondente  quando  tarifadas  ad  valorem,  tudo  isto  ainda  que  o  despacho 

seja  livre. 

Feita  a  declaração,  procede-se  á  conferencia  ou  exame,  o  qual  deve  ter  logar  na  presença 
do  proprietário  da  mercadoria  ou  seu  representante,  effectuando-se  depois  o  pigamento  dos 

direitos. 

O  excesso  verificado  de  numero  de  volumes  imporia  apprehensão  e  multa  de  100  frs. 

O  excesso  de  peso  dá  logar  em  geral  a  direitos  dobrados.  A  falta  de  volume  sujeita  â 
multa  de  300  frs.,  por  volume.  As  embarcações,  carros  e  ánimaes  podem  ser  detidos  para 
pagamento  das  multas. 

Dada  a  falsidade  da  declaração,  sendo  ou  excedendo  de  12  frs.  os  direitos  que  se  tentarem 
subtrahir,  tem  logar  a  apprehensão  e  multa  de  100  frs. ;  no  caso  contrario  tem  logar  so- 
mente a  multa. 

As  mercadorias  sujeitas  a  despacho  advalorem  podem  soffrer  a  impugnação,  em  nome  e 
por  conta  do  Estado,  mediante  o  pagamento  do  valor  declarado  e  mais  a  decima  parte. 

O  produeto  repartido  pelos  empregados  impugnadores,  deduzida  a  metade  para  a  Fazenda 
Publica,  depois  25  %  para  a  caixa  das  pensões  civis,  e  ainda  uma  pequena  parte  para  o  cofre 
commum.  Os  Directores,  Inspectores  e  Recebedores  nãosão  contemplados  naquella  partilha. 

A  impugnação  é  assaz  mitigada  pela  pratica  das  Alfandegas  afim  de  remover  os  seus  effei- 

tos  vexatórios. 

As  mercadorias  impugnadas  pagam  direitos,  e  da  venda  em  leilão  cobram-se  2%  para  o 

imposto  do  registro. 

No  regimen  convencional  a  differença  do  valor,  que  se  tem  de  pagar  ao  importador,  é 

de  5%. 

f.    6 


A  impugnação  ostcnde-se  também  às  mercadorias  avariadas,  isto  ó,  a  administração  pôde 
dentro  de  24  horas  fazel-as  adjudicar  á  fazenda  publica  offerecondo  mais  5  V,  do  que 
o  ultimo  lanço  em  praça. 

O  pagamento  dos  direitos  das  mercadorias  despachadas  deve  ser  em  regra  geral  des- 
contado. 

Se  porém  os  direitos  elevam-so  a  300  fr.  ou  mais  admitte-se  a  parte  a  assignar  letra  a 
quatro  mezes  e  juros  de  3%,  com  o  desconto  espacial  de  i/3  de  franco,  garantida  pelo 

mannc  nsit>  rlllflC  npSSrtílS   (Ía  nfttnri»  Sfllvallí  lidado . 


menos  por  duas  pessoas  de  notória  solvabilidade. 


Transito. 


O  transito  é  a  faculdade  concedida  de  transportar  mercadorias  de  um  paiz  para  outro, 
passando  pelo  território  francez. 

Este  regimen,  graças  ás  vias  férreas,  tem  se  desenvolvido  extraordinariamente  em 
França  e  em  outros  paizes  em  condições  análogas,  e  acha  o  seu  complemento  no  syslema  dos 

entrepostos. 

Divide-se  o  transito  em  ordinário  e  internacional ;  este  se  eílectua  pelas  vias  férreas  exclu- 
sivamente e  sob  sua  responsabilidade,  tendo  por  eíTcilo  livrar  dos  exames  da  Alfandega  a 
bagagem  e  as  mercadorias  na  passagem  pela  fronteira,  tanto  na  entrada  como  na  sahida  ; 
aquelle  effectua-se  por  todas  as  vias  indistintamente,  salvo  por  mar,  soba  respDnsabilid  ade 
dos  remettenles. 

Segundo  a  mercadoria  é  probibida  ou  não,  assim  variam  de  rigor  as  formalidades,  po- 
dendo asda  ultima  classe  ser  introduzidos  para  consumo. 

Adistincçãoa  respeito  das  prohibições  não  se  applica  ao  transito  internacional. 


Entrepostos. 


Os  ent  repostos  são,  como  em  outros  paizes,  o.i  depósitos  a  que  se  recolhem  as  mercadorias, 
de  que  não  se  exige  o  pagamento  immediato  dos  direitos,  reputando-se  ahi  em  território 
estrangeiro. 

Este  regimen  também  tem  tido  nestes  últimos   tempos  um  desenvolvimento  espantoso. 

Ha  differentes  espécies  de  entreposto: 

O  entreposto  real  é  o  dos  armazéns  geraes  collocadossob  a  acção  e  fiscalisação  immediata 
e  permanente  da  Alfandega.» 

O  prazo  da  estada  é  de  três  annos,  podendo  ser  prorogado  pela  administração.  As  regras  c 
formalidades  da  entrada  e  sahida  dos  depósitos  são  análogas  ás  dos  nossos  entrepostos  públi- 
cos e  particulares. 

O  entreposto  denominado  fictício  é  o  que  se  eílectua  nos  armazéns  dos  negociantes  ;  só 
tem  logar  a  respeito  de  certos  e  determinados  géneros,  e  o  prazo  da  estada  é  de  um  anno, 
podendo  ser  prorogado. 

Quatro  vezes  por  anno  a  Alfandega  procede  ao  inventario  das  mercadorias.  As  formali- 
dades são  naturalmente  mais  rigorosas. 

Os  géneros  prohibidos  não  podem  ser  recolhidos  senão  no  entreposto  real,  em  armazéns 
especiaes  e  isolados  dos  demais. 
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As  cidades  do  interior  (algumas),  depois  de  aturadas  reclamações,  obtiveram  lambem  o 
regiraondo  entreposto.  Como  nos  portos,  sito  as  cidades  que  devem  dar  os  armazéns  ne- 
cessários, correndo  com  a  despezi  de  sua  ereação  e  custeio,  que  é  indemnizada  pela  retri- 
buição de  armazenagem  e  conservação,  cujas  tnbíllas  são  approvadaspalo  Governo. 

Os  entrepostos  do  interior  recebem  toda  a  espécie  de  mercadorias,  prohibidas  ou  não, 
sendo-lhes  applicadas  todas  as  regras  e  formalidades  dos  entrepostos  marítimos. 

Policia  fiscal;  zona  marítima  e  terrestre. 


A  fiscalisação  das  Alfandegas  se  exerce  tanto  nus  costas. como  nas  fronteiras  de  terra. 

A  policia  do  mar  estende-so  a  distancia  de  dous  myriametrospirallelos  acosta.  Os  com- 
mnndantesdas  embarcações  são  obrigados  a  entregar  copia  dos  manifestos  aos  empregados 
da  Alfandega,  se  a  requisitarem,  devendo  estes  neste  caso  visar  o  original. 

Esta  disposição  pôde  suscitar  conílictos  quanto  á  sua  applicação  aos  navios  estrangeiros, 
os  quaes  não  podem  ficar  sujeitos  á  autoridade  territorial  senão  dentro  dos  limites  do  terri- 
tório marítimo  de  três  milhas  fixadas  pelo  direito  internacional. 

Os  Regulamentos  inglezes,  como  temos  visto,  respeitam  este  principio,  e  assim  o  faz  tam- 
bém o  nosso  Regulamento  das  Alfandegas  de  Setembro  de  1SG0,  art.  57,  quando  limita  á 
zona  de  Ires  milhas  da  costa  a  acção  da  policia  fiscal  a  respeito  dos  navios  estrangeiros,  bem 
que  a  estenda  a  12 milhas  quanto  aos  nacionaes. 

Pelo  lado  de  terra  a  policia  da  fronteira  terrestre  se  exerce  em  uma  zona  de  dous  myria- 
mclros  parallela  á  linha  da  mesma  fronteira.  Esta  zona,  que  pôde  ser  ampliada  a  dous  myria- 
metros  e  meio  em.  caso  de  necessidade  para  boa  collocnção  das  Alfandegas  da  linha  interior, 
está  onerada  de  servidões  especiaes  e  altamente  onerosas. 

Assim,  o  transito  de  mercadorias  para  consumo  dos  que  habitam  a  zona  fica  sujeito  a 
certas  e  determinadas  formalidades,  exceptua ndo-se  apenas  alguns  géneros  alimentícios  e  de 
consumo  diário.  No  espaço  de  dous  kilometros  e  meio  da  fronteira  redobram  as  formalidades 
quanto  ao  transito  das  mercadorias,  e  casos  ha  mesmo  em  que  os  donos  dos  armazéns  são 
obrigados  a  inscrever  nas  Alfandegas  do  logar  ns  fazendas  de  seus  armazéns,  sendo  de  certa 
e  determinada  qualidade. 

A'quem  da  costa  do  maré  ao  longo  dos  rios  c  canaes,  que  vão  do  mar  a  um  porto  do 
interior,  até  á  ultima  repartição,  a  zona  é  apenas  de  um  myriametro. 

Em  nosso  paiz  a  zona  fiscal  na  fronteira  terrestre  ou  no  litoral  ou  nas  margens  dos  rios 
e  aguas  interiores  é  de  um  quarto  de  legoa  (Regulamento  citado  art.  743). 

Tale  em  resumidos  traços  o  systema  geral  da  administração,  fiscalisação  c  percepção 
dos  impostos  das  Alfandegas. 

Passemos  agora  ao  regimen  especial. 


Regimen    especial . 

Dcnomina-se  regimen  especial  em  opposição  ás  regras  geraes  do  serviço,  em  primeiro 
logar  o  regimen  excepcional  relativo  aos  estrangeiros  proprietários  deterras  situadas  em  França 
a  meio  myriametro  da  fronteira ;  gozam  elles  da  faculdade  de  exportar  livres  de  direitos  os 
proiluetosdesuas  terras,  mediante  certas  formalidade.',  iudo  porém  sob  a  condição  de  reci- 
procidade de  nação  a  nação. 
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Depois  tomos  o  regimen  das  ilhas  francesas  nffo  sujeitas  a  direitos  de  Alfandega,  om  que 
os  navios  estrangeiros  o  os  franceses  procedentes  do  estrangeiro  n5o  podem  locar,  salvo  o 
caso  de  sinistro  ou  de  arribada  forçada.  Os  produetos  dessas  ilhas  são  adiuittidos  em  França 
livres  de  direitos,  mas  não  assim  os  objectos  manufacturados,  salvo  existindo  ellcs  ahi. 

A  navegado  entre  a  França  e  as  possessdes  de  ultramar  e  ainda  privilegio  da  bandeira 
nacional,  excepto  quanto  á  Argélia,  Martinica,  Guadelupe,  Reunião,  Guiana  e  Senegal. 

A  reducção  do  direitos  em  favor  dos  produetos  coloniaes  constituo  um  regimen  especial, 
o  qual  depende  da  tonelagem  dos  navios  de  transporte. 

Em  todo  o  caso  devem  esses  produetos  ser  acompanhados  de  guias.  O  regimen  das  expedições 
mixtas,  isto  6,  com  escalas,  6  assaz  favorecido  pelos  Regulamentos. 

As  mercadorias  de  torna-viagemão  estrangeiro,  uma  vez  que  se  reconheça  a  sua  origem,  são 
admitlidas  a  despacho,  mas  mediante  aulorisação  da  administração  das  Alfandegas  e  o  paga- 
mento de  30  cêntimos  por  100  kilogrammas  ou  15  cêntimos  por  100  do  valor,  á  opção  da 
parte  interessada,  depoiáde  preenchidas  certas  formalidades  e  comtantoque  não  tenham  decor- 
rido dous  annos  da  data  da  exportação. 

Exceptuam-se  deste  favor  os  fruclosda  terra  e  os  produetos  naturaes,  bem  como  os  lí- 
quidos, salvo  os  vinhos. 

Os  produetos  estrangeiros  exportados  da  França,  nacionalisados  pelo  pagamento  de  direi- 
tos de  consumo  também  não  gozam  cm  caso  algum  do  referido  favor. 

Finalmente  as  amostras  que  cm  regra  seguem  a  regra  das  mercadorias  que  representam, 
são  admittidas  livremente  quando  em  fragmentos  tão  pequenos,  que  não  possam  servir 
senão  como  modelos  ou  typos.  No  caso  contrario,  antes  de  admitlidas  a  despacho,  devera 
inutilisar-se  por  forma  que  percam  todo  o  valor  commercial. 

Sendo  porém  de  subido  valor,  admittem-se  temporariamente,  mediante  selloe  cauçãode 
reexporta  1-as,  sob  pena  de  multa  do  quádruplo  do  valor. 

Tudo  isto  depende  de  autorisação  da  Alfandega  e  não  pódc  ter  logar  senão  nas  Alfandegas 
principaes. 


ZVavegação.  Nacionalisaçào  das  embarcações.    Direitos  de 

navegação. 

Tudo  quanto  respeita  á  navegarão  pertence  ás  Alfandegas  e  faz  parte  integrante  do  re- 
spectivo serviço. 

As  regras  relativas  â  nacionalidade  das  embarcações  tem  muita  importância,  quer  em 
tempo  de  paz,  quer  em  tempo  de  guerra. 

Segundo  os  principio.,  que  resultam  da  combinação  de  differentes  leis  antigas  e  moder- 
nas, nenhuma  embarcação  se  p5de  rcputir  franceza,  e  conseguintemente  ter  direito  aos  pri- 
vilégios e  ímmunidades  da  bandeira  : 

1.°  Senão  tiver  sido  construída  em  França  ou  suas  possessões,  se  não  houver  pago  os 
direitos  de  .mportar.ão  ou  se  não  tiver  sido  declarada  de  boa  presa  ou  confiscada. 
2.    Se  nao  pertencer  pelo  menos  a  metade  a  súbditos  francezes  • 

«J/J*  °S  0flÍ(r  ^  V1^  qUart°S  da  eíluipn°eni  níí0  forem  francezes,  podendo  todavia  ser 

c:srA°sresdos  navios  baieeiros' e  *■  ^  °s <**-  * — d0S  „*. 

As  embarcações  também  podem  nacionalisar-se  : 
i.°  Pela  incorporação  de  território ; 
2.°  Quando  achadas  no  mar  ; 
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3.  °  Quando  por  motivo  do  naufrágio  nas  costas  forem  compradas  por  francezes  e  repara- 
das polo  menos  na  concurrento  quantia  do  quádruplo  do  valor. 

As  embarcações  franeczas  não  podom  ser  reparadas  em  paiz  estrangeiro,  sob  pena  de 
perda  de  nacionalidade,  salvo  o  caso  de  necessidade  provada  pelo  relatório  do  sinistro,  appro- 
vado  polo  agente  consular  ou  por  negociantes  francezes  e  entregue  na  repartição  do  porto  a 
quo  voltar. 

Nenhum  navio  pôde  partir  do  porto  a  que  pertencer  sem  terá  seu  bordo  o  registro  (acte 
de  francisation)  e  o  passaporte  (congéou  passeport). 

Os  direitos  do  registro  são  regulados  por  lei. 

A  lei  de  19  de  Maio  de  18G6 — pela  importação  do  navio  estrangeiro,  isto  é,  pela  naciona- 
lisação,  exige  apenas  o  direito  de  balança  dedous  francos  por  tonelada  de  arqueação,  reforma 
esta  operada  então  de  par  com  outras  no  interesse  da  marinha  mercante. 

A  lei  de  30  de  Janeiro  de  1872,  que  com  vistas  proteccionistas  restabeleceu  os  direitos 
addicionacs  de  bandeira,  de  que  já  tivemos  occasião  de  fallar,  entendeu  lambem  com  esse 
direito  elevando-o. 

Deveiianientão  decretar  prémios  para  a  construcção  naval,  medida  salutar  que  o  Director 
Geral  das  Alfandegas  reclama  como  uma  necessidade  urgente  para  a  marinha  mercante,  e  que 
nós  ha  pouco  adoptamos. 

Revogada  a  Lei  de  1872  pela  de  Julho  de  1873,  delia  não  ficaram  como  vestígios  senão  os 
direitos  dillerenciaes  de  entreposto  de  3  frs.  por  100  kilogrammas  nas  mercadorias  dos 
paizes  fora  da  Europa,  e  os  módicos  direitos  de  cies  sobre  todo  c  qualquer  navio  na  razão  de 
50  cêntimos  por  tonelada  quando  procedentes  dos  paizes  fora  da  Europa  ou  da  bacia  do 
Mediterrâneo,  e  de  1  franco  quando  de  qualquer  outro  paiz. 

Estes  direitos  e  as  taxas  especiaese  módicas  de  àócas,  pilotagem,  etc.  constituem  como 
aquelles  osdiffe.rentesáirafos  de  navegação,  que  não  se  resentem  mais  do  espirito  de  protecção. 

E  aqui  tocaremos  de  passagem  em  uma  instituição  recente  da  França,  a  do  credito  marí- 
timo, frueto  das  recommendações  do  ultimo  inquérito  sobre  a  marinha  mercante. 

Os  navios,  sendo  moveis,  nãoeram,  como  entrenós,  susceptíveis  de  hypolheca,  mas  apenas 
de  obrigações  reaes;  actualmente  são  susceptíveis  de  hypotheca  pela  lei  de  10  de  Dezembro  de 
1874  regulada  pelo  decreto  de  23  de  Abril  de  1875.    . 

A  importância  dos  capitães  immobilisados  nas  embarcações,  a  impossibilidade  pratica  de 
fazer  de  um  navio  o  objecto  de  penhor  transferindo-se  a  posse  para  o  credor,  emíim  o  perigo 
das  vendas  disfarçadas  com  o  pacto  de  retro,  motivaram  a  creação  da  hypotheca  marítima, 
á  imitação  da  lei  ingleza,  que  a  admitte  desde  o  acto  da  marinha  mercante  de  1834  sob  o  nome 
genérico  de  mortgageào  código  do  commercio  da  Prússia,  que  a  aceita  desde  1861  e  finalmente 
das  leis  da  Hollanda  e  da  Dinamarca. 

E'  uma  instituição  digna  de  ser  adoptada  em  alguma  reforma  do  nosso  código  de  com- 
mercio. 

0  regimen  hypolhecario  foi  commettido  ás  Alfandegas.  A  hypotheca  é  essencialmente 
commercial  e  convencional.  A  lei  c  o  regulamento.contém  as  regras  relativas  á  natureza, 
extensão,  constituição,  publicidade,  inscripção  e  cancellação  e  effeitos  da  hypotheca,  bem 
como  os  deveres  e  emolumentos  dos  empregados  deste  serviço  especial. 

Cabotagem. 

A  cabotagem,  monopólio  que  a  Inglaterra  e  outras  nações  aboliram,  como  nós  também  ha 
pouco  abolimos,  ainda  é  reservada  em  França  aos  navios  nacionaes,  salvo  o  estipulado  nas 
convenções  internacionaes,  por  ex. :  no  Pacto  de  família  e  no  Tratado  com  a  Itália. 
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Na  Argélia  porém  6  cila  concedida  aos  navios  estrangeiros  do  corta  tonelagem,  nos  portos 
da  colónia,  mas  para  a  França  sóópormittida  no  caso  de  urgência  a  bem  do  serviço  publico. 

Era  caso  de  necessidade  tambom  o  Governo  podo  suspender  a  lei  dacabotagom,  e  algumas 
vezes  o  tem  feito,  especialmente  para  transporte  de  cercãos  o  de  géneros  alimentícios. 

Bera  que  mitigada  pelas  leis  modernas,  a  cabotagem  ainda  está  submettida  a  formalida- 
des minuciosas,  que  variam  conforme  a  natureza  das  mercadorias  transportadas. 

Contencioso  das  Alfandegas. 

Ó  contencioso  dos  impostos  em  França  não  cstà  sujeito  a  regras  uniformes ;  o  das  Alfan- 
degas por  uma  excepção  ou  desclassificação,  como  se  exprimem  os  autores,  não  pertence  â  au- 
toridade administrativa,  mas  sim  à  judiciaria. 

Nota-se  ahi  porém  uma  disposição  digna  de  menção  especial  o  circumstanciada. 

As  contestações  sobre  a  applicação  da  Tarifa,  istoé,  as  questões  suscitadas  entre  a  Alfan- 
dega e  o  commercio  a  respeito  da  espécie,  origem  c  qualidade  das  mercadorias,  questões  im- 
portantes por  causa  sobretudo  do  regimen  dasprohibiçòes,  estãosnbordinadas  a  uma  fornia  de 
processo  preliminar  e  prejudicial. 

O  processo  é  o  seguinte  : 

Suscitada  a  duvida  fica  suspenso  o  despacho,  podendo  todavia  entregar-seá  parte  as  mer- 
cadorias, pagos  os  direitos  e  prestando-se  fiança  pela  differença  que  afinal  se  julgar  devida  : 
Enviam-sc  então  amostras  em  duplicata,  uma  para  os  peritos  do  Ministério  do  Commercio  e 
outra  para  a  administração  geral  das  Alfandegas,  que  fica  assim  habilitada  para  solver  a 
duvida  desde  logo  ex-officio. 

No  Ministério  do  Commercio  a  solução  da  duvida  está  commettida  aos  comraissarios 
peritos,  e  aos  negociantes  ou  fabricantes,  pelo  menos  dous,  que,  para  cada  caso  especial  o 
Ministro  nomeia  como  adjuntos  com  voto  consultivo. 

As  decisões  dos  commissarios  peritos  tóm  força  de  causa  julgada  para  o  negocio  sujeito, 
e  são  obrigatórias  tanto  para  o  commercio,  como  para  a  adminirtração,  sem  recurso  algum. 
Ainda  mais:  essas  decisões  são  também  obrigatórias  para  os  Tribunaesde  Justiça  c  base  neces- 
sária do  julgamento,  que  houverem  de  proferir  na  espécie  de  que  se  trata.  E'  uma  prova  que 
não  pôde  ser  substituída  por  outra  perante  os  ditos  Tribunaes. 

Este  processo  administrativo  tem  logar  quando  do  exame  feito  pelos  conferentes  não 
resulta  a  falsidade  da  declaração  da  parte. 

No  caso  contrario,  isto  é,  se  resulta,  sendo  evidente  a  falsidade,  lavra-se  o  auto  de 
apprehensão,  que  segue  então  seus  termos  perante  os  Tribunaes  de  Justiça. 

Se  porém  não  fôr  evidente,  ou  se  a  parte  se  rciacitr  inteiramente  á  decisão  da  Alfan- 
dega, as  mercadorias  ficam  delidas,  procedendo-scao  arbitramento  pelos  commissarios  peritos ; 
em  ambos  os  casos,  não  sendo  os  géneros  da  classe  dos  prohibilos,  entregam-se  logo  á  parte, 
se  esta  prestar  fiança.  As  disposições  que  regulam  a  competência  judiciaria  em  matéria  de 
Alfandegas  são  bem  confusas  e  complicadas,  por  terem  soffrido  muitas  e  sucessivas  modifi- 
cações. Regula-se  actualmente  do  seguinte  modo: 

As  questões  meramente  civis,  que  são  as  concernentes  á  percepção  dos  direitos,  pertencem 
aos  juizes  de  paz:  a  instancia  instaura-se  por  acpío  directa,  quando  o  devedor  reclama  a  en- 
trega das  mercadorias  retidas  pela  Alfandega,  offerecendo-lhe  a  somma  devida  ;  par  excepção 
contra  a  certidão  de  divida  contra  clle  expedida  por  divida  de  direitos  ;  ornam  por  mmrecla- 
maçãoâos  direitos  indevidamente  pagos. 

O  processo  é  summario  e  especial,  os  juizes  de  paz  conhecem  da  questão  em  primeira 
instancia  com  recurso  para  os  Tribunaes  Civis. 
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As  infracções  obedecem  à  distineção  das  leis  do  direito  e  processo  criminal  francez,  do 
contravenção,  dolicto  o  crime,  com  certas  modificações,  e  assim  se  determinara  as  diflerentes 
competências.  As  contravenções  em  factos  de  fraude  silo  de  competência  dos  juizes  de  paz, 
mas  como  juizes  do  eivei;  para  justificar  esta  regra,  recorre-se  ao  meio  engenhoso  de  consi- 
derar o  confisco  e  a  multa,  não  penas,  mas  a  reparação  civil  do  darano  causado  ao  Estado  sob 
o  ponto  de  vista  politico,  commcrcial  e  industrial. 

Quando  a  pena  de  prisão  é  também  comminada  pela  contravenção  pertence  então  o  as- 
sumpto aos  tribunaes  correccionaes,  são  os  chamados  delidos  de  contrabando. 

Os  factos  de  contrabando  dão  portanto  logar  a  duas  acções,  a  civil  intentada  pela  alfandega 
para  as  penas  pecuniárias  e  a  publica,  do  ministério  publico,  para  a  applicação  das  penas 
corporaes  ou  criminaes. 

Emfim  os  crimes  de  contrabando  á  força,  com  armas,  c  outros  graves,  são  da  competência 
do  jury. 

Quando  a  Alfandega  decahe  paga  as  custas,  perdas  e  damnos. 

Um  principio  domina  o  julgamento  das  contravenções  e  é  que  a  intenção  nãoexcusao 
contraventor.  O  correctivo  deste  principio  rigoroso  está  na  ficuldade  verdadeiramente 
extraordinária,  confiada  á  Alfandega,  mas  justificada  pela  natureza  das  questões,  que  se 
agitam,  das  pessoas  que  ahi  figuram,  etc,  a  saber:  a  de  transigir,  de  moderar,  e  mesmo  antes 
e  depois  do  julgamento,  de  perdoar  as  multas.  Estas  transacções  dependem  como  vimos  da  appro- 
vação  superior.  E'  quentão  se  a  transacção  extingue  a  acção  publica.  Opinam  os  autores  em 
geral  pela  afirmativa . 

Uma  reflexão  acode  aqui. 

Nossas  leis  estabelecem  a  competência  administrativa  para  os  casos  em  flagrante,  e  a 
judiciaria  no>  demais  casos.  0  nosso  código  criminal  e  as  leis  de  fazenda  apenas  sujeitam  os 
contraventores  a  penas  pecuniárias. 

Talvez  fosse  conveniente  distinguir  os  casos  passíveis  de  incriminação. 

«  De  todos  os  meios  oppostos  ao  contrabando,  diz  Delandre,  o  mais  eficaz  é  sem  contra- 
*  dicção  a  pena  correccional,  contém  pelo  temor  a  muito*  indivíduos.» 

Certamente  os  factos  de  differenças  nas  conferencias  do  manifesto,  ou  das  mercadorias, 
de  fraude  mesmo  dentro  das  Alfandegas  e  repartições,  apresentam  menos  gravidade  que  os 
factos  de  desembarque  nas  costas,  contrabando  no  mar,  dentro  dos  portos  ou  nas  fronteiras, 
etc,  a  incriminação  deve  ser  differente. 

D'ahi  lambem  uma  distineção  de  competências  que  deixaria  á  autoridade  administrativa 
os  factos  d.i  primeira  espécie,  eatlribuiria  aos  tribunaes  todos  os  mais,  comprehendido  o 
de  emprego  de  força  ou  violência  p.ira  levar  a  effeito  a  fraude. 

E'  matéria  digna  de  serio  estudo  e  reflexão. 

A  competência  administrativa  para  as  questões  civis  ou  que  entendem  com  a  percepção 
dos  direitos  parece  mais  favorável  ás  partes  interessadas  do  que  a  dos  Tribunaes  de  Justiça. 

Re.sta-nos  fallar  da  distribuição  do  produeto  das  apprehensões,  etc. 

O  produeto  liquido,  depois  de  deduzidas  três  vigésimas  partes  para  a  caixa  das  pensões 
civis,  é  repartido  do  seguinte  modo  : 

1/6  para  a  fazenda  publica, 

3/6  para  os  appreliensores,  e 

2/6  que  antes  se  davam  aos  Directores,  Inspectores,  Sub-Inspcctores  e  Recebedores,  se 
recolhem  hoje  a  um  cofre  commum,  e  o  produeto  se  distribuo  pelos  empregados  que  mais 
concorreram  durante  o  anno  para  a  repressão  da  fraude. 

Ao  denunciante  cabe  um  terço  do  produeto  liquido. 


A  TARIFA  BELGA  ACTUAL 


A  Bélgica  é,  depois  da  Inglaterra  e  da  Suissa,  o  paiz  que  mais  cedo  adheriu  às  modernas 
doutrinas  da  livre  permuta  e  de  inteira  liberdade  de  producção. 

Alcançando  a  sua  autonomia  politica  na  quadra  em  que  começaram  a  vir  a  lume  as  idéas 
mais  adiantadas  dos  economistas  contemporâneos,  e  quando  a  Inglaterra  verificava  os  pri- 
meiros resultados  dos  ensaios  do  novo  systema,  foram  todas  as  leis  financeiras  do  reino  mais 
ou  menos  moldadas  pelos  fecundos  princípios  dessa  doutrina,  victoriosa  c  ardentemente 
sustentados  na  grande  luta,  que  se  prolongou  até  1848. 

O  systema  de  imposições  que  perdurara  no  paiz  durante  o  período  anterior  á  sua  consti- 
tuição cm  reino  livre  e  independente,  foi  objecto  de  sérios  trabalhos  e  estudos  dos  poderes 
públicos  no  intuito  de  reforraal-o,  harmonisando  as  necessidades  fiscaes  com  as  facilidades 
exigidas  pelo  commercio  c  industria,  para  o  seu  livre  curso  e  desenvolvimento. 

A  Lei  de  12  de  Julho  de  1821,  que  fixou  as  bases  do  systema  de  imposições  dos  Paizes 
Baixos,  soffreu  profundas  modificações. 

Muitos  dos  impostos  decretados  em  execução  delia  deixaram  de  existir,  outros  foram 
modificados,  ou  estabelecidos  sobre  princípios  differenles. 

Havia  ella  consignado  os  direitos  de  entrada  de  sabida  e  de  transito  de  todas  as  merca- 
dorias, e  o  da  tonelagem  dos  navios  do  mar,  promulga ndo-se  para  regular  a  sua  percepção 
o  Regulamento  de  26  de  Agosto  de  1822,  que  é  conhecido  pelo  nome  de  Lei  Geral.  Os  direitos 
de  exportação  e  transito  foram  abolidos,  e  bem  assim  os  de  tonelagem. 

Os  de  importação  foram  modificados  em  differentes  épocas. 

Não  obstante,  a  Lei  citada  de  26  de  Agosto  de  1822  é  ainda  a  mais  importante  da  legis- 
lação fiscal  belga,  e  forma  com  a  Lei  de  4  de  Março  de  1846  e  Decreto  de  7  de  Juiho  de  1874, 
que  reorganisaram  os  entrepostos,  a  de  6  de  Agosto  de  1849,  que  regulou  o  transito,  a  de 6 
de  Abril  de  1843  sobre  repressão  da  fraude  em  matéria  de  Alfandega,  a  parte  fundamental  da 
legislação  que  rege  presentemente  as  repartições  desta  natureza .. 

A  importância  das  Alfandegas  belgas  está  muito  longe  de  equiparar-se  â  das  francezas  e 
inglezas. 

Elias  não  fornecem  ao  Thesouro  rendas  elevadas,  sendo  como  c  o  imposto  de  importação 
um  dos  menos  consideráveis  que  figuram  no  orçamento. 

A  Tarifa  de  1817,  que  foi  modificada  cm  virtude  dos  tratados  de  1.°  de  Maio-de  1861, 23 
de  Julho  de  1862  e  12  de  Maio  de  1863,  com  a  França,  a  Inglaterra  e  a  Hollanda,  foi  comple- 
tamente substituída  pela  de  30  de  Março  de  1866,  publicada  em  virtude  da  Lei  de  14  de  Agosto 

de  1865,  que  mandou  generalizar  essas  modificações, 
p.     7 
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Esta  Tarifa  é  uma  cias  mais  notáveis  do  continente,  considerada  sob  o  ponto  de  vista  do 
plano  cm  que  foi  modelada,  pelo  que  damos  em  seguida  uma  resumida  noticia  da  sua  organi- 
saçlo.  Divide-se  ella  em  quatro  partes  principaes: 

As  disposições  preliminares,  o  Repertório  Geral,  a  Tarifa  c  o  Appcndice. 

As  preliminares  resumem  as  principaes  disposições  da  legislação  das  Alfandegas,  em 
referencia  particularmente  á  Tarifa,  e  que  interessam  ao  mesmo  tempo  ao  publico  e  aos 
empregados ;  taes  são,  por  exemplo,  as  que  regulam  a  applicação  da  Tarifa,  as  formalidades  das 
declarações,  o  modo  de  pagamento  dos  direitos,  as  taras,  o  despacho  ad  valorem,  a  impugnação, 
as  mercadorias  prohibidas,  desconhecidas,  arrojadas  ás  costas,  ou  sem  consignatário,  as 
amostras,  as  mercadorias  omissas  na  Tarifa,  ele. 

As  isenções  comprehendem  as  mercadorias  cobertas  por  immunidadcs  diplomáticas,  as 
carruagens,  cavallos  e  bagagens  dos  viajantes,  os  produetos  das  terras  limitrophcs,  as  pro- 
visões de  bordo  dos  navios  de  guerra  c  mercantes,  o  fornecimento  dos  exércitos  e  da  marinha 
real,  os  materiaes  de  construcção,  as  mercadorias  de  lorna-viagem,  c  os  objectos  destinados 
a  estabelecimentos  públicos. 

A  maior  parto  das  disposições  contidas  nestes  diversos  paragraphos  guardam  extrema 
analogia  com  as  que  regulam  a  mesma  matéria  na  nossa  legislação,  quando  com  ellas 
não  se  acham  em  perfeita  identidade,  pelo  que  dispensamo-nos  de  rcproduzil-as  minu- 
ciosamente. 

O  Repertório  Geral  apresenta  em  ordem  alphabetica  as  denominações  dos  géneros  mais 
geralmente  usadas  no  commercio,  e  indica  o  artigo  da  Tarifa -a  que  elles  pertencem,  assim 
como  a  pagina  onde  se  encontra  no  quadro  dos  direitos  a  tarifleação,  que  lhe  õ  applicavel  na 
entrada  e  na  sabida. 

Para  esse  fim  a  denominação  legal,  única  admittida  nas  declarações,  está  escripta  após  a 
denominarão  empregada  no  commercio. 

Cumpre  notar  que  quando  esta  differe  da  legal,  ou  completa-a,  deve  ser  incluída 
na  declaração,  para  especificação  mais  exacta  das  mercadorias. 

A  Tarifa  propriamente  dita  divide-se  em  quatro  quadros  distinctos. 

O  de  importação,  de  exportação,  de  transito  e  o  das  Notas  explicativas . 

Estão  as  mercadorias  arroladas  na  Tarifa  de  importação  por  ordem  alphabetica, 
segundo  as  denominações  legaes. 

Todas  as  isentas  acliam-se  reunidas  em  um  só  artigo,  no  fim  do  quadro,  sob  a 
designação  geral  do  outras  mercadorias. 

A  unidade  adoptada  é  a  métrica,  predominando  os  direitos  específicos.  Exceptuadas 
as  madeiras,  as  bebidas  espirituosas  e  fermentadas,  alguns  animaes  vivos,  e  os  géneros 
ad  valorem,  todas  as  outras  mercadorias  pagam  direitos  por  peso. 

Conta  esta  divisão  42  artigos,  com  156  subdivisões,  das  quaes  29  admittem  o  des- 
pacho por  factura  c  tres  são  livres  (deviam  porém  até  certa  época  estar  sujeitas  a 
direilos.  ) 

A  razão  dos  direitos  vai  de  o  ate  15  °/0,  predominando  cm  geral  nas  mercadorias 
ad  valorem  á  razão  de  10%. 

Alguns  géneros  pagam  é  certo  menores  direitos,  ou  são  mesmo  livres,  quando  sujeitos 
á  accise,  ou  imposto  de  consumo,  independente  do  de  importação;  no  primeiro  caso  fi- 
guram por  exemplo  os  vinhos,  no  segundo  os  assucares  em  bruto.  Todas  as  classificações 
são  em  termos  geraes  e  característicos  das  mercadorias. 

As  menos  concisas,  como  as  dos  fios  c  tecidos,  servem-se  de  especificações  fáceis 
de  reconhecer  por  serem  baseadas  em  calculo.  Em  caso  de  duvidas  o  Repertório  Geral  ou 
as  Notas  explicativas  podem  facilmente  elucidal-as. 
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No  quadro  da  exportação  figura  um  só  género— os  trapos,  que  hoje  são  livres  do  direitos. 

Exceptuada  a  pólvora  cujo  tramito  ó  prohibido,  todas  ;is  outras  mercadorias  podem 
atravessar  livremente  o  território  belga,  som  pagar  direito  algum  a  titulo  de  transito. 

A  Bélgica  concedo  restituição  dos  impostos  de  consumo  na  exportação  das  seguinte8 
mercadorias  de  producção  nacional,  quando  feita  pelo  menos  nas  quantidades  adiante  decla- 
radas : 

Cerveja ^era  barris 3  hccl0,itr°s- 

(em  garrafas  ou  garrafões 2         t 

Aguas  ardentes  10  hectolitros  a  30°  do  alcohometro  de  Gay  Lussac.  excepto  tratando-se  de- 
provisões  de  bordo. 

Sal  refinado 2.500  kilogrammas 

Assucar  cm  bruto,  de  beterraba 200  kilos 

n.,         _     .  ícandis 100     » 

Ditos  refinados ]  «  „ 

(outros 200     » 

Vinagre 40  hectolitros 

A  exportação  deve  verificar-se  por  uma  das  estações,  a  que  incumbe  esse  serviço,  sendo  as 
mercadorias  acompanhadas  até  á  fronteira  por  guias  da  repartição,  as  quaes  devem  a  ella 
voltar  no  prazo  de  seis  semanas,  contendo  certificados  com  que  se  prove  terem  realmente 
deixado  o  território  belga. 

Ás  Notas  explicativas  que  se  acham  annexas  aos  quadros  servem  como  o  seu  nome  indica 
para  definir  as  mercadorias  classificadas,  e  esclarecer  como  complemento  do  Repertório  as 
imposições,  a  que  estão  sujeitas  as  não  especificadas. 

Finalmente  comprehende  o  Appendice  diversos  quadros  indicando  as  varias  attribuições 
das  estações  e  entrepostos  de  Alfandega,  dos  quaes  são  uns  destinados  ao  recebimento  dos 
direitos  de  importação,  outros  aos  de  accise  ou  imposto  de  consumo,  e  outros  ao  de  ambos  os 
direitos. 

Assim  è  que  a  maior  parte  das  Alfandegas  percebem,  além  dos  direitos  de  importação, 
— os  de  accise  sobre  as  seguintes  mercadorias  de  procedência  estrangeira  : 

Sal  em  bruto  18  fr.  por  100  k. 

Assucares  em  bruto  40  fr .  50  a  46  fr.  por  100  k,  segundo  a  riqueza  saecharina. 

Os  vinhos  22  fr.  50  por  hectolitro. 

Competia-lhes  igualmente  a  arrecadação  dos  direitos  de  tonelagem  dos  navios  entrados 
e  sahidos,  antes  do  Tratado  de  16  de  Julho  de  1863,  que  resgatou  o  pedágio  do  Escalda. 

O  numero  destas  estações  disseminadas  nas  fronteiras  do  paiz  sobe  a  138. 

As  mais  importantes,  porém,  são  as  de  Antuérpia  e  Gaud,  principaes  portos  do  Reino. 


SEGUNDA  PARTE 


CAPITULO  I. 

A.  15 


§  1.°—  Noção  histórica.—  $  2.°  A  fibra,  seus  caracteres,  divisão,  procedência  e  valor.  — §  3.°  Operações 
preliminares.—  l.°  lavagem  das  lás.— 2.°  cardas — 3.°  fiação.— 4. •  pentes. —5.°  dados  estatísticos. 

A  lã  é  de  todas  as  fibras  de  que  o  homem  se  serve  para  vestidos  aquella  cujo  uso  data 
da  mais  remota  antiguidade. 

Antes  mesmo  de  conhecer  os  melhodos  mais  rudimentares  do  fabrico  de  tecidos,  o 
homem  utilisou-a  com  o  couro  ou  pelle  dos  animaes.  Ainda  hoje  ha  povos  que  os  em- 
pregam como  eram  aproveitados  nos  tempos  primitivos.  Talham  em  pelles  ainda  cober- 
tas de  pellos  as  suas  vestes,  das  quacs  se  servem  pelo  direito  ou  avesso,  segundo  a  estação 
e  a  porção  de  calor  de  que  carecem. 

Parece,  porém,  que  este  systema  não  predominou  exclusivamente  por  largo  tempo,  e 
que  cedo  descobriu-se  a  propriedade,  de  que  goza  a  lã,  de  poder  facilmente  converter-se 
pela  adhesão  e  cruzamento  de  suas  fibras  em  uma  pasta  resistente  e  forte,  eminente- 
mente conservadora  do  calor,  e  conhecida  desde  época  muito  remota  com  o  nome  de  feltro. 

Bastava  para  isso  prestar  alguma  a  t  tenção  á  forma  porque  se  apresenta  a  lã  sobre  o 
corpo  do  próprio  animal,  não  sendo  raro  encontrar  alguns  em  cujo  dorso  a  lã  offerece- 
se  já  em  estado  de  verdadeiras  pastas,  resultantes  da  adherencia  produzida  pelo  calor,  suor 

c  corpos  extranhos. 

O  que  é  certo  é  que  em  toda  a  antiguidade  os  homens  fabricaram  coma  lã  excel- 
lentes  feltros,' de  dimensões,  grandeza  e  uniformidade  que  até  hoje  não  poderam  ser.igua- 
lados.  Mesmo  os  povos  nómadas  tranformavam  a  lã  nesta  sorte  de  produeto,  e  citam-se 
até  como  habilissimos  neste  género  de  trabalho  os  Tártaros  e  Scythas  que  figuraram  nas 
primeiras  invasões  do  império  romano. 

Desde  época  immcmorial,  porém,  já  é  a  lã  fiada  e  tecida. 

Os  monumentos  mais  antigos  que  possue  a  historia,  quer  em  letras  sagradas,  quer 
profanas,  transmittem-nos  a  tradição  de  épocas  anteriores, ,  e  portanto  mais  remotas, 
em  que  a  fiação  e  tecelagem  das  lãs  era  cousa  summamente  espalhada  e  trivial. 
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Impossível  6,  pois,  fixar,  raosrao  aproximadamente,  a  época  precisa  om  que  o  homem 
começou  a  empregar  a  13  era  flos.e  com  estes  fabricou  as  fazendas  necessárias  para  a  feitura  dos 
vestidos  requeridos  pela  inclomencia  das  estações,  o  pelo  rigor  de  vários  climas. 

Os  povos  industriaes  o  mercantis  da  antiguidade  alcançaram  um  elevado  grão  do  pros- 
peridade nesta  sorte  de  fabricação,  e  6  certo  que  produziram  com  muita  perfeição,  so- 
bretudo os  tecidos  feltrados,  em  cuja  categoria  figura  no  primeiro  c  mais  importante 
lugar  opanno.  Nada  conhecemos,  porém,  dos  methodos  de  que.se  serviram  para  a  boni- 
ficação dos  tecidos,  e  apenas  conservam-sc  ligeiras  noticias  sobre  os  processos  de  tintu- 
rarias e  matérias  para  esse  fim  utilisadas.  Mas  6  indubitável  que  lodosos  processos,  de 
que  lançaram  mão,  não  foram  unicamente  manuaes,  quer  era  relação  à  industria  da  fiação, 
quer  â  tecelagem. 

A  organisação  da  industria  nas  sociedades  antigas,  sobretudo  em  Roma,  deixando  ás 
classes  escrava  e  proletária  o  exercício  das  artes  liberaes,  industriaes  e  mercantis,  não 
dava  logar  a  que  nestas  profissões  se  fizessem  variadas  applicaçHes  mecânicas,  necessá- 
rias para  a  sua  máxima  prosperidade, -applicaçSes  sempre  resultantes  do  trabalho  intclli- 
gente  e  livre,  e  se  suecedeu  que  algumas  se  ellectuaram,  como  provavelmente  deveria  ter 
acontecido,  nenhum  autor  julgou  digno  de  o  consignar  em  seus  escriptos,  e  perderam-sc 
na  época  da  grande  invasão. 

Mas  os  Gregos  e  Phenicios,  no  dizer  demuitos  historiadores,  haviam  feito  importantís- 
simas descobertas  neste  género  de  trabalhos,  e  transmittiram-n'as  mais  tarde  aos  povos  que 
lhessuecederam. 

A  natureza  da  sua  producção  pôde  deduzir-se  do  que  refere  Plínio  sobre  feltros,  que  re- 
sistiam ao  ferroe  ao  fogo  ;  sobre  estofos  que  se  tingiam  c  punham  a  novo  quando  perdiam  a 
côr  pelo  muito  uso,  e  de  que  era  impossível  vir  a  cabo. 

Como  exemplo  aponta  um  manto  real  de  Sérvio  Tullio,  6.°  rei  de  Roma,  obra  de  Tana- 
quila,  que  podia-se  ainda  vêr  no  templo  da  Fortuna  em  vida  de  Marco  Varro. 

E  um  outro  que  cobria  a  estatua  dessa  mesma  deusa,  e  que  durou  sem  perder  a  côr  até  a 
morte  de  Sejano,  famoso  ministro  de  Tibério;  nada  menos  de  560  annos. 

Nos  primeiros  séculos  da  idade  média  a  industria  dos  tecidos  de  lã  estava  mergulhada 
na  mais  mesquinha  condição. 

Com  o  grande  cataclysma  de  Roma  perderam-se  até  as  tradições  menos  importantes  da 
fabricação,  e  esta  voltou  inteiramente  ao  seu  rudimental  e  primitivo  estado. 

De  então  para  cá  a  suecessão  de  seus  progressos,  a  principio  extremamente  lentos  c  in- 
certos, e  só  mais  tarde  claramente  definidos  e  pronunciados,  são-nos  mais  ou  menos  conhe- 
cidos. 

Entregue  por  muito  tempo  quasi  exclusivamente  ao  cuidado  das  mulheres,  a  fabricação 
dos  tecidos  de  lã  até  o  decimo  século  fazia-se  em  officinas  particulares,  pelos  servos  e  por 
conta  dos  senhores  feudaes. 

E'  dessa  época,  e  com  o  nascimento  da  instituição  communal  nos  Estados  da  Europa,  que 
esta  industria  começou  a  desenvolver-se,  juntamente  com  as  artes  e  officios. 

A  instituição  das  communas,  que  tão  grande  revolução  social  produziu,  surgindo  ante 
a  eonstituição  feudal  predominante  nessas  eras,  deu  origem  ao  estabelecimento  de  um  grande 
numero  de  industrias,  artes  e  officios,  que  prosperaram  de  forma  inaudita,  á  sombra  da  li- 
berdade do  trabalho,  e  com  o  seu  exercício  por  homens  livres.  A  das  lãs  foiuma  das  que  mais 
se  distinguiram  e  avançaram  durante  todo  o  período  da  sua  duração. 

Na  Allemanha,  na  Italiá,  em  França  e  na  Inglaterra,  a  fabricação  dos  tecidos  de  lã  nos 
últimos  séculos  da  idade  média  assumiu  proporções  muito  desenvolvidas,  e  cm  pouco  tempo 
poderam  os  seus  produetos  rivalisar  com  os  da  Hespanha  c  da  HoIlanda,oncle  por  certo  tempo 
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se  concentrara  a  industria  laniíicia.  Mas  de  todos  estos  paizes  o  quo  maior  aprefoiçoamentò 
apresentou  na  fabricação,  sobretudo  durante  os  tempos  modernos  (soculo  18  c  1G)  foi  incon- 
testavelmente a  França. 

-  Todas  as  clironicas  deste  período,  c  os  numerosos  espécimens  que  ainda  se]  conservam  de 
tecidos  de  lã  feitos  em  tal  época,  são  accordes  para  testemunhar  a  cxcellencia  dos  artefactos 
das  fabricas  de  Gobelins,  de  Àbbevillo,  de  Elboeuf.  Foi  somente  depois  da  desastrosa  revo- 
gação do  edicto  de  Nantes,  arrancada  à  decrépita  caducidade  de  Luiz  XIV,  e  da  emigração 
quasiem  massa  dos  fabricantes  e  operários  francezes  para  a  Inglaterra,  a  Allemanha,  e  a  Hol- 
landa,que  a  producção  destes  estados  assumiu  o  avantajado  logar  que  por  muito  tempo  man- 
tiveram, e  a  muitos  respeitos  ainda  hoje  conservam. 

No  fim  do  século  pissado  achava-se  era  geral  a  fabricação  dos  pannos  e  tecidos  de 
lã  em  situação  e  condiçOes  summamente  prospsns  na  maior  parte  dos  Estados  da  Europa, 
que  dispulavam-se  a  poise  dos  mercados  comsumidores,  tendo  como  immediata  consequência 
a  exploração  dessa  industria,  e  o  seu  noiavel  desenvolvimento,  estimulado  os  esforços  de 
toda  a  natureza,  que  então  se  faziam  para  augmentar  o  numero  dos  rebanhos  de  carneiros,  e 
melhorar  as  sortes  e  qualidades  das  lãs ;  multiplicando  as  espécies  das  raças  que  forneciam  as 
qualidades  mais  estimadas. 

Os  magníficos  merinos  de  Hespanha  foram  acelimados  em  França,  e  na  Allemanha,  com 
felizes  e  vantajosos  resultados,  e  em  breve  achou-se  decuplicado  o  numero  deanimaes  forne- 
cedores desta  libra. 

Apezar,  porém,  deste  extraordinário  augmento  na  producção  da  lã  cm  bruto,  foram  taes 
os  progressos,  que  as  descobertas  scientificas  dos  últimos  annos  do  século  18  e  primeiros 
deste  século  imprimiram  ás  industrias  texlis,  e  tão  grande  o  acerescimo  do  consumo  das  fa- 
zendas de  lã,  que  seriam  completamente  insuíficientes  os  fornecimentos  do  continente  euro- 
peu, para  satisfazer  ás  necessidades  das  fabricas,  e  chegaria  a  hora  de  ficar  estacionário  o 
desenvolvimento  desta  fabricação  por  falta  de  matéria  prima,  se  o  génio  previdente  dos  in- 
glezes  não  houvesse  procurado  multiplicar  em  regiões  longínquas,  como  conseguiram,  nu- 
merosos rebanhos,  capazes  de  fornecer  annualmente  quantidades  dela  iguaes  ás  que  produzia 
a  Europa  inteira. 

Começaram  então  a  afiluir  a  este  continente  as  lãs  da  Austrália,  as  quaes,  juntas  ás  da- 
Europa,  já  nos  tempos  acluaes  não  satisfariam  os  pedidos  da  industria,  se  o  grande  mer- 
cado do  Rio  da  Prata  não  tivesse  vindo  contribuir  com  os  consideráveis  carregamentos, 
que  exporta  presentemente. 

§  2.°  A  lã  é  o  pêllodo  carneiro.  E'  um  fio  de  substancia  solida  espécie  de  mucus  en- 
durecido, coberto  e  impregnado  de  uma  matéria  oleosa  e  saponifera,  á  qual  se  dãoos 
nomes  de  suor  e  surga,  segundo  é  encontrada  na  superfície  ou  no  interior  da  fibra. 

O  suor  é  solúvel  na  agua,  mesmo  na  temperatura  ordinária,  mas  a  surga  só  o  é 
em  dissoluções  aciduladas  ou  alcalinas.  Em  quanto  á  lã,  quando  desembaraçada  dessas 
substancias,  só  podem  a tacal-a  ácidos  corrosivos.  A  sua  composição  chimica  é  a  seguinte  : 

Carbono 53.70 

Hydrogeneo 2.80 

Oxygeneo '. 31.20 

Azólo 12.30 

Dividem-se  as  lãs  em  geral  em  duas  grandes  classes  :  communs  e  merinos,  as  primeiras  for- 
necidas pelos  carneiros  ordinários,  e  as  ultimas  pelos  que  são  assim  denominados.  Admitte-se 
ainda  algumas  vezes  no  commerciouma  terceira  divisão,  que  comprehende  ás  lãs  produzidas 
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por  carneiros  resultantes  de  cruzamentos ;  mas  quasi  sempre  as  boas  qualidades  fornecidas 
por  estes  sSo  classificadas  como  merinos  inferiores,  e  as  outras  entram  na  categoria  das  ISs 

communs. 

A  divisão  industrial  das  lás,  porém,  mais  usada  registra  4  sortes  principaes,  segundo  a 

parle  do  corpojo  animal  d'onde  ella  provém. 

A  l/é  a  dos  flancos,  a  2.'  das  ancas,  a 3/  e  4/  do  ventre,  pernas  e  cauda  ;  mas  o  valor 
e  a  importância  de  cada  uma  destas  eortes  variam  extraordinariamente,  segundo  os  paizes 
produetores  e  as  espécies  de  aniraaes,  que  as  forneceram . 

A  separação  das  lâs  em  differentes  qualidaddes  constitue  nas  fabricas  a  operação  preli- 
minar, denominada  escolha  (triage).  Em  relação  aos  caracteres  physicos,  que  mais  influem 
para  o  valor  das  lãs,  tendo  em  vista  as  suas  variadas  applicações,  dividem-se  ellas  em  lãs  de 
fibras  carto»,  crespas  e  onduladas,  e  lãs  de  fibras  longas,  lisas  e  direitas. 

Em  geral  as  qualidades  mais  apreciáveis  nas  lãs,  como  sejam  fineza,  elasticidade,  doçura, 
estão  cm  razão  inversa  do  comprimento  das  fibras,  e  na  directa  do  numero  de  ondulações, 
qualidades  que  tornam  recoramendaveis  as  lãs  merinos  mais  estimadas,  nas  quaes  chegam-se 
a  contar  até  36  ondulaçCes,  formando  a  espiral  de  um  fio  de  27  millimelros. 

As  lãs  longas,  direitas  e  lisas  contara  no  entretanto  varias  sortes,  que  são  muito  pro- 
curadas, sobretudo  algumas  de  mui  notável  fineza. 

As  fibras  curtas  são  na  máxima  parte  aproveitadas  para  a  fabricação  dos  fios  cardados. 
em  quanto  que  as  lãs  longas  fornecem  principalmente  e  quasi  exclusivamente  fios  penteados, 

O  emprego,  porém,  das  differentes  sortes  de  lã  é  sempre  determinado  pela  qualidade, 
importância  e  valor  dos  tecidos  que  se  tem  de  fabricar. 

Quasi  todos  os  paizes  da  Europa  produzem  lã .  A  Allemanba  obtém  a  mais  estimada  e  va 
liosa.  Tem  em  seguida  a  Rússia  que  possue  os  maiores  rebanhos  do  mundo  (1),  e  cuja  producção 
è  prodigiosa.  A  França,  a  Hespanha  e  a  Inglaterra  têm  também  excellentes  qualidades.   A's 
da  Austrália,  que  envia  para  a  Europa  valiosíssimos  fornecimentos,  só  são  superiores  as  da 
Saxonia. 

Em  lãs  communs  sobresahe  o  Rio  da  Prata,  cuja  enorme  producção  abriu  ás  manu- 
facturas européas  uma  phase  nova  de  prosperidade  e  adiantamento. 

§  3.°  A  industria  manufactureira  das  lãs  divide-sc  em  dous  grandes  ramos  :  a  fiação 
e  a  tecelagem. 

Nos  Estados  industriaes  mais  adiantados  estas  duas  operações  fazem-se  em  estabeleci- 
mentos dislinctos. 

Encontram-se,  sem  embargo,  na  Europa  numerosíssimas  fabricas,  que  se-  oceupam  com 
todas  as  operações,  porque  passa  a  lã  até  a  sua  completa  transformação.  A  especialidade  ou 
generalidade  da  fabricação  depende  da  situação  das  fabricas,  e  dos  capitães  de  que  podem 
ellas  dispor. 

Na  Bélgica,  em  França  e  na  Allemanha,  as  grandes  fabricas  trasformam  a  lã  do  estado  de 
matéria  prima  bruta  ao  de  tecido  como  outra  em  consumo. 

Na  Inglaterra  é  mais  trivial  a  divisão  da  industria,  e  varias  operações  intermediarias 
de  natureza  especial  são  desempenhadas  em  ofiicinas  differentes. 


r.  (l  OSr-Parant,  que s  publicou  um  estudo  importantíssimo  sobre  os  tecidos  e  libras,  que  figuraram  na 
Exposição  de  Paris  em  1867,  fatiando  de  uma  magniQca  collecçao  de  lâs,  exposta  por  Michel  Bernestein  de 
yaessa  transcreve  o  seguinte  trecho  da  noticia  que  as  acompanhou :  Falz  Feim  o  rebanho  é  de  400.000  ovelhas 
í^-ri)centa.smí.!)oc<;uPan!io2!!6-97?deciatinas  de  terras,  das  quaes  158.773  de  propriedade,  e  98.199  ar- 
íranes'  ma  toS(Juia  í01  de  30-000  putidos  lacadas,  vendidas  por  870.000    rublos    ou   2.974.300 

(Tarant.  Et.  sur  les  tissus,  pag.  89). 
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Com  uma  producção  formidável,  o  necessitando  attonder  à  enormo  demanda  do  lodos 
os  paizes,  que  reclamara  produetos  tio  15  era  diversos  estados  de  fabricação,  mesmo  para  servir 
como  matéria  prima  om  muitas  fabricas  do  continente,  se  a  maioria  dos  grandes  estabele- 
cimentos inglezcs  se  oceupasse  cora  Iodas  as  operações  do  fabrico,  não  poderia  fornecer 
uma  quant idade  de  produetos  igual  àquo  raantem  constantemente  em,  circulação. 

Cada  ura  destes  dous  grandes  ramos  do  fabricação  subdividera-sc  ainda  em  muitos,  que 
podem, explorados  isoladamente,  constituir  uma  industria  especial. 

Assim  6  que  a  fiação  divide-sc  em  três  operações  muito  distinctas  :  a  lavagem  daslSs,  a 
cardagem  ou  o  trabalho  dospentvs,  e  a  fiação  propriamente  dita. 

Na  Europa  ha  vários  estabelecimentos,  que  se  oceupam  exclusivamente  cora  uma  só 
destas  operações,  alguns  com  duas  somente,  e  finalmente  muitos  com  as  três. 
•    Na  Allcmanha  é  que  se  encontrara  os  maiores  lavadouros . 

Na  Bélgica  contam-se  também  diversos.  A  França,  onde  outr'ora  existiam  numerosos  esta- 
belecimentos para  esta  sorte  de  trabalho,  principalmente  antes  das  applicações  mecânicas  mo- 
dernas, está  reduzida  a  mui  limitado  numero.  Na  Inglaterra  são  igualmente  raros.  Nestes 
paizes  a  lavagem,  daslãsê  presentemente  feita  era  sua  quasi  totalidade  pelas  fabricas  de 
cardar  e  fiar.  O  fabricante  compra  a  lã  cm  bruto,  e  comos  modernos  apparellios  de  lavagem. 
vai  produzindo  a  de  que  necessita  para  o  consumo  quotidiano  da  sua  fabrica,  economisando 
desta  sorte  pelo  menos  na  verba  dos  transportes. 

A  tecelagem  divide-se  por  sua  vez  em  duas  grandes  subdivisões :  tecelagem  propriamente 

dita,  e  tintura  e  aprestos. 

Em  França,  na  Bélgica  c  Allemanha,  as  grandes  fabricas  reunem  nos  seus  estabelecimentos 

estas  duas  operações. 

Ha  porém  muitas  tinturarias,  para  onde  os  pequenos  fabricantes  enviam  o  produeto 
bruto  dos  seus  teares,  afim  de  serem  preparados. 

Esta  divisão  do  trabalho  è  mais  commum  na  Inglaterra,  onde  as  oílicinas  especiaes  de 
tinturaria  e  aprestos  são  em  maior  numero  do  que  no  continente. 

Passamos  a  examinar  estas  differenles  operações,  deserevendo-as.  porém,  resumida  e 
superficialmente,  e  só  para  dar  uma  idéa  geral  do  complexo  da  fabricação  de  qualquer  espécie 

de  estofo. 

1.  A  lavagem.—  Até  ha  bem  poucos  annos  a  industria  da  lavagem  das  lãs  não  passava  de 
uma  operação  simplesmente  manual.  Este  trabalho,  que  reduz-se  a  extrahir  das  lãs  o  suor  e 
a  surga,  era  feito  por  operários  estabelecidos  em  sítios  adequados,  próximos  de  mananciaes  de 

aguas  correntes. 

O  processo  geralmente  adoptado  resumia-se  na  submersão  das  lãs  em  um  banho  d'agua  a 
45°  C,  do  qual  se  retiravam  no  fim  ds  algumas  horas,  para  de  novo  serem  nelle' lançadas 
depois  de  aquecida  a  mesma  agua  até  a  temperatura  de  80.° 

Fahi  passavam  aos  tanques  de  aguas  correntes,  nosquaes  deixavam  o  resto  de  impurezas 
que  ainda  conservassem,  eem  seguida  seccavam-se. 

A  applicação  de  machinas  automáticas,  para  o  desempenho  destas  operações,  ea  descober- 
ta de  novos  processos  chimicos,  modificaram  completamente  este  género  de  trabalho. 

A  lavagem  das  lãs  começa  agora  peja  operação  preliminar  denominada  escolha,  a  qual 
consiste  em  apartar  as differentes  qualidades  de  lã,  que  compõem  cada  velloda  tosquia. 

Depois  desta  separação,  são  as  lãs  depositadas  em  grandes  tanques  cheios  de  agua  morna, 
onde  ficam  algumas  horas,  e  deixam  em  dissolução  o  suor,  que  contém.  Deste  banho  -  são  mu- 
dadas para  uma  machina  automática,  conhecida  pelo  nome  de  Leviathan,  composta  de  três 
grandes  tanques  ou  cubas,  em  forma  de  parallelogrammo,  separadas  por  prensas  que  vão  ex- 
premendo  ligeiramente  as  lãs.  Estas  são  movidas  em  cada  um  dos  tanques  por  forcados  move- 
F.    8  '  - 
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diços,  que  as  suspendem  o  depositam  nas  mesas  das  prensas,  d'onde  vãocahir  depois  de  expri- 
midas na  cuba  seguinte. 

Cada  uma  destas  contém  um  banho  differente  de  dissolução  alcalina.  Da  ultima  prensa 
passa  a  15  para  um  tanque  do  agua  Cria,  onde  é  enxagoada,o  depois  do  exprimida  entra  para 
seccarem  estufas  apropriadas. 

Para  calcular-se  a  economia  resultante  da  lavagem  automática,  basta  saber  que  outr'ora 
a  producção  diária  de  um  lavadouro,  empregando  dez  operários,  não  excedia  a  800  kilo- 
grammas. 

Hoje  uma  machina  Leviathan  não  necessita  de  maior  pessoal,  e  a  sua  producção  diária 
regula  entre  3  e  5.000  kilogrammas,  conforme  as  horas  de  trabalho.  Além  disso  as  matérias 
que  compunham  os  banhos  erara  antigamente  de  todo  consumidas,  porquanto  lança  vam-se  fora 
depois  de  servidas;  e  agora  essas  dissoluções  são  concentradas  ao  fogo  era  grandes  caldeiras,  e 
reduzidas  a  uma  espécie  de  pixe  negro,  que  os  fabricantes  vendem  ás  fabricas  de  produetos 
chimicos,  quedelle  extrahem  potassae outras  substancias  valiosas. 

A  lavagem  das  lãs  longas,  destinadas  aos  pentes,  não  6  tão  complicada  como  a  da 
que  têm  de  passar  pelas  cardas.  Antes  da  lavagem  escolhem-nas  com  toda  a  cautela,  e 
tiram-se-lhes  os  corpos  vegetaes  adherentes. 

Mergulhadas  em  segi.ida  em  banhos  de  dissoluções  saponiferas,  são  seccadas  e  aber- 
tas em  um  apparelho  chamado  lobo,  doqualsahem  para  certas  raachinas  de  limpar,  que 
extrahem  os  corpos  extranhos,  que  por  ventura  ainda  nellas  existam. 

As  lãs  perdem  com  a  lavagem  uma  parte  muito  considerável  do  seu  peso.  Essa  per- 
da pôde  variar  desde  15  °/0  para  as  lãs  longas  ordinárias,  até  80  %  para  as  qualidades  finas. 

0  valor  médio  das  lãs  em  bruto  mais  geralmente  empregadas  foi  em  187(5  de  4  frs.  por 
kilogramma.  Calculando  em  40  7.  a  quebra  de  peso  pela  lavagem,  c  sendo  6 'frs. 
o  valor  médio  do  kilogramma  de  lã  lavada,  seffixe-.se  que  o  preço  médio  da  mão  de  obra 
resultante  desta  operação  é  de  0,36  por  kilogramma.-  •' 

2—  Depois  de  lavada  a  lã  é  entregue  ás  machinas  de  abrir  e  limpar  chamadas  échar- 
donnmses,  as  quaes  retiram  as  palhas,  carrapichos,  páos,  e  outras  substancias  vegetaes  que 
nel!a  se  encontram.  As  fabricas  fazem  em  geral  uso  de  duas  machinas  desta  es- 
pécie, uma  grossa  e  outra  Ona.  Esta  ultima  prepara  logo  a  lã  para  facilitar  a  cardagem 
e  fiação,  fornecendo-lhe  uma  certa  porção  de  óleo  para  amollecel-a. 

A  distribuição  deste  óleo  é  feita  por  uma  peça  supplcmentar,  onde  existe  uma  escova, 
que  girando  com  uma  velocidade  considerável,  reduz  o  óleo  a  uma  espécie  de  neblina 
que  cahe  sobre  a  lã. 

«hp  \n    Pei^  aÍnda  Cni  P0SO  mS  échardonn™es>  Pois  que  junto  ás  matérias  estranhas 
que  el  a  contém,  e  que  são  rejeitadas.  Oca  sempre  adberente  uma  certa  quantidade  de 
fibra^  A  industria  moderna  já  descobriu  meios  do  aproveitar  estes  resíduos. 
ni„ IT*  Z  í    , aCÍJ?  !UlfUrÍi;0  6  °Utr°S  corrosi™s>  a*  substancias  vegetaes  são  carbo- 

Tlei     Sado       r  .      reSUUantC  deSU  °PeraÇã0  SerVC  Pan  a   fabrÍCa*5°  d0S  '•»'«* 
L  S  os     ando  Ih  "  aIff0dto  tamn  GSSa  »™™S™>  ^  se  ^contra  em  v- 

iberta  a    f  Pí     *"•  3PParenCÍa  aS,'adaVtí''  e  Uma  d°ÇUra  muit0  SensiveI  ao  *«<>■ 

Esta  onll  ,         fnrtemenle  °leada'  6nlra  ?ara  as  machinas  ^  cardar. 

Al' Tc l L   Z:;  Y™  VCZeS'  Send°  lrGS  aSmaChÍnaS  ^  a  desempenham, 
pecies  destas  th  "Tme"Se'  *  *''  ^^  e  a  *•-**-».  *  frentes  es- 

Il.ud mosTs Z  '  ?  VanaÇâ0QadisP°si^0  *»  diversas  peças  que  as  comprem. 
privH  i  "ne  e  n  ,  m  3S'  a?erfeÍÇOadas  ^  engenheiro  belga  Gelestin  Martin, 
SiS'  e  a  qaemaIn°lalerra  ««P™  por  1Õ0.0D0  francos  a  frcld.de 
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O  principal  melhoramento  introduzido  por  este  engenheiro  está  na  conclusão  do  traba- 
lho polu  ultima  machina. 

Antigamente  fornecia  a  finisseuse,  como  ainda  fornace,  a  II  cardada  já  dividida  em 
fios,  e  com  uma  ligeira  torção.  As  mais  aperfeiçoadas  davam  até  G8  fios. 

A  de  Martin  divide-os  em  101,  isto  6,  quasi  um  terço  mais. 

3.M  fiação.  —  A  machina  mais  conhecida  c  mi  is  geralmente  empregada  para  a  fia- 
ção 6  a  mull  genny  ou  self  acting.  E'  um  aparelho  automático  de  movimento  intermit- 
tente  que  desempenha  as  funcçõos  do  antigo  fuso.  Estira  c  torce  os  fios  da  lã. 

'    Cada  machina  contém  ordinariamente  fiiO  fusos,  c  tem  côrea  de  20  metros  de  compri- 
mento. 

Uma  outra  machina  para  fiar  foi  inventada  a  poucos  annos  pelo  mesmo  mecânico  acima 
citado,  de  movimento  continuo  mais  accelcrado.  Esta  machina,  que  é  muito  mais  económica  e 
produetiva  do  que  a  mull  genny,  tem  tido  grande  aceitação  na  Bélgica  porque  oceupa  também 
muito  menor  espaço  do  que  a  machina  ingira. 

Os  seus  fusos  dão  340  voltas  por  minuto,  velocidade  superior  à  das  machinas  communs. 

Os  grandes  estabelecimentos  possuem  machinas  de  ambos  os  systemas.  Ordinariamente 
fiam-se  nas  mull  genny  os  fios  da  urdidura  em  quanto  as  outras  dão  os  fios  para  trama. 

Machinas  semelhantes  são  também  empregadas  na  fabricação  dos  fios  mesclados  de 
cores  e  qualidades  divers?s  de  1  até  4  pontas. 

Chegado  o  fio  á  grossura  necessária,  expressa  industrialmente  pelo  numero,  que  a 
designa,  o  qual  corresponde  a  um  determinado  comprimento  de  fio,  sob  um  peso  conven- 
cional para  servir  de  unidade,  são  os  fusos  levados  a  um  apparelho  chamado  iobador,  onde  o 
fio  se  enrola  em  meadas. 

A  medição  do  comprimento  de  cada  moada  é  fornecida  pela  própria  machina  que  a 
enrola.  Estas  meadas  são  então  lavadas  em  uma  lexivia  ammoniacal  para  deixarem  o  óleo 
que  receberam  nas  échardonneuses  e  as  impurezas  adoptadas  nas  diversas  operações  por  que 

passaram.  '*  . 

A  unidade  de  comprimento  adoptada  para  a  numeração  e  designação  da  grossura  do  fio  é 
de  3.600  metros  por  meio  kilogramma  a  que  chamam  uma  libra. 

Cada  libra  c  dividida  em  4  quartas. 

.Com  as  operações  differentes  de  cardagem  e  fiação  da  lã  fica  nas  cardas  uma  certa  quan- 
tidade de  resíduos,  compostos  sobretudo  de  fibras  em  extremo  curtas,  as  quaes  são  recolhidas 
e  depois  de  fiadas  por  systema  apropriado,  servem  em  alguns  estabelecimentos  para  a  fabri- 
cação de  certas  fazendas.  O  maior  consumidor  desta  sorte  de  lã  é  a  Suécia;  Lisienxem 
França  fabrica  com  estas  fibras  pannos  de  uma  certa  apparencia,  e  que  se  vendem  aõe6 
francos  o  metro,  mas  ineapazes  de  uso  prolongado.  Os  resíduos  da  lã  cardada  são  conhecidos 
no  commercio  com  o  nome  de  tontuces.  Os  de  lã  penteada  peignons,  na  Bélgica ;  Mousse,  em. 
França ;  noils,  na  Inglaterra ;  e  keimenlinge,  na  Allemanha. 

4.  Pentes.-  A  cardadura  por  pentes  consiste  na  parallelisação  das  fibras  da  lã,  e  sepa- 
ração das  que  têm  o  pello  longo  das  de  p.dlo  curto.  Antigamente  esta  operação  era  manual, 
a  lã  nella  empregada  era  escolhida  convenientemente,  de  maneira  a  facilitar  o  trabalho  do 
operário.  Depois  da  introducção  das  machinas,  porém,  para  o  desempenho  desta  operação 
nenhuma  dislineção  se  faz  na  escolha  das  lãs  destinadas  aos  pentes.  A  cardadura  mecânica 
por  pentes  data  de  poucos  annos.  Foi  cn  1842  que.appareceu  a  primeira  machina  automática 
para  este  serviço,  e  que  pouca  aceitação  teve ;  e  só  em  1845  foi  privilegiada  a  de  Josué  Heilmam , 
que  resolveu  satisfactoriamente  o  problema,  e  que  introduzida  nas  manufacturas,  deu  os  mais 
lisongeiros  resultados,  abrindo  mais  largos  horisontes  á  industria  lanificia. 

E'  ainda  hoje  a  machina  mais  conhecida  e  a  mais  espalhada  nas  fabricas. 
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Outras  manufacturas  omprogam  a  machina  Collott  ■•,  quo  appareceu  pola  primeira  vez  na 
exposição  de  Paris  do  1835.  Encontram-so  machinas  deste  systema  na  Bélgica,  na  Allemanha, 
o  em  França. 

A  sua  construcção  consta  de  órgãos  om  disposição  mais  complicada  do  que  a  da  machina 
Heilmam.  E'  uma  especie  de 'mesa  redonda,  circulada  por  um  pente  com  dupla  fileira  de 
dentes.  Cercam-no  exteriormente  difTerentes  órgãos  penteadores  em  numero  proporcional  ao 
espaço  oceupado  pelo  pente  principal.  Tanto  nesta  como  na  machina  Heilmam  a  13  ó  separada 
por  qualidades. 

Com  effeito,  não  sendo  a  13  escolhida  especialmente  para  o  trabalho  dos  pentes,  depois  da 
introducção  das  machinas  de  pentear,  e  usando-se  indiffer  ente  mente  todas  as  sortes  de  lãs  do 
commercio,  resulta  que  nem  sempre,  ou  nunca,  pôde  toda  cila  aproveitar  esta  operação,  sendo 
o  fim  do  machinismo  dispor  no  mesmo  sentido  c  direcção  todas  as  fibras  de  uma  porção  de  lã, 
acontece  que  as  fibras  curtas  não  obedecem  á  acção  dos  dentes  do  pente,  resultado  da  proprie- 
dade que  tem  a  lã  de  encrespar-se. 

Outros  arrebentam-se  ao  estirar  ou  partem-se  por  qualquer  circuirtstancia.  A  acção 
mecânica,  eo  principal  fim  do  machinismo  consiste  em  separar,  por  meio  dos  seus  diversos 
órgãos  a  lã  longa  destas  fibras  que  não  supportam  a  acção  dos  pentes. 

A  producção  da  machina  de  pentear  é  portanto  de  três  qualidades.  O  produeto  principal 
que  e  a  lã  penteada  a  que  se  dá  o  nome  de  coração;  2."  a  felpa  chamada  bloutse,  e  3.°  a  que 
constitue  a  quebra  ou  resíduos.  A.  Mousse,  que  é  uma  lã  muito  curta,  serve  cardada  para 
fabricação  de  pannos  c  estofos  apisoados  ou  feltrados,  a  quebra  é  empregada  na  industria 
como  os  outros  resíduos  da  lã. 

A  lã  depois  de  penteada  passa  a  outros  apparclhos,  que  vão  alongando  gradual  e  symelri- 
camente  os  seus  fios,  ate"  entrarem  nas  machinas  de  fiar,  que  com  ligeiras  modificações  são 
semelhantes  á  lã  cardada. 

Ha  alguns  annosque  fazem-sefios  de  lã  denominados  de  fiação  mixta  ou  penteado  cardado, 
commumuiente  empregados  hoje  na  induslria.c  fabricação  de  muilasílpecies  de  tecidos  mo- 
dernos. 

São  estes  fios  obtidos,  não  fazendo  a  separação  da  Mousse  da  lã  longa,  "e  fiando  estes  dous 
produetos  da  machina  conjunctamenle. 

.  A  numeração  dos  fios  de  lã  penteada  representa  um  múltiplo  de  um  numero  fixo,  que  é 
por  convenção  710  metros  por  kilogramma.  Assim  o  n.°  8  indica  que  um  kiloaramma  de  fio 
deve  comer  oito  vezes  710  metros  de  comprimento,  ou  o.íiSO  melros.  A  França  é  ó  paiz  onde  a 
fiação  da  la  penteada  acha-sc  mais  desenvolvida  c  mais  tem  prosperado.  Com  a  sua  producção 
alimenta  um  grande  numero  de  fabricas  inglezas  e  allemãcs,  fornece  fios  a  quasi  todas  as  fa- 
bricas da  Bélgica,  onde  este  género  de  trabalho  ainda  é  quasi  desconhecido,  e  satisfaz  ao 
consumo  d:.s  suas  innumeras  manufacturas. 

Como  as  lãs  longas,  são  tratados  todos  os  difTerentes  pellos  de  que  se  servo  a  industria  têx- 
til, como  por  exemplo,  as  alpacas,  as  lãs  de  cabras  communs  etc. 

A  Inglaterra  importou  em  1876-  386.568.000  libras  de  lã  cm  bruto,  sendo : 

°aEfur°Pa 36.11O.O0O  libras 

Da  Afnca 42.iS8.O0O      » 

íaIndia 2i.433.O0O-    » 

Da  America  do  Sul -.._        8.0S8.000      . 

P;1  Australia 263.860.000      » 

De  outros  logares 11.890.000      » 

cujo  valor  elevou-se  a  23.637.800  libras  sterlinas,  e  das  quacs  reexportou  30.85i.160  libras 

de  Ia  em  íio,  no  valor  de  £  4.417.241. 
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A  França  importou  no  mesmo  anno  15  om  bruto  no  valor  de  32G. 300.000  francos,  sendo 
mais  do  3j5.O0O;O0O  do  kilograrainas  do  13s  da  Austrália,  por  via  do  Inglaterra. 

Exportou  igualmente  81.100.000  francos  de  lis  em  bruto  e  cerca  de  30.700.000  francos 
de  fios  de  lã. 

Cumpre  notar  que  a  França  possue  21. «89. G47  carneiros  com  uma  producção  aproxi- 
mada de  cem  milhCes  de  kilogrammas. 

A  Bélgica  importou  só  por  Antuérpia  em  187383.839.117  kilogrammas  de  lãs  em  bruto,  e 
exportou  pelo  mesmo  porto  3.682.  GS3  kilos  de  15  em  lio,  e  por  outros  logares  cerca  de  600.000 
kilogrammas. 

CAPITULO  II. 

O  linho,  cânhamo  e  fibras  semelhantes. 

5  l.°  noção  histórica,  §  2.°  a  fibra,  suas  qualidades  e  producção,  §  3.»  os  pentes,  a  Ilação.  Euumeraçao  da 
força  manufactureira  dos  differentes  paizes  da  Europa,  §  4."  as  estopas,  §  5.°  a  juta,  §  6.°  a  ramea  ou 
clina-grass  %  7.°  outras  fibras. 

O  emprego  do  linho  e  das  fibras  congéneres  c  semelhantes  na  fabricação  de  tecidos  data 
também  de  mui  remota  antiguidade. 

São  mesmos  alguns  autores  de  opinião  que  o  homem  serviu-se  de  fibras  vegetaes  para 
fazer  tecidos  antes  de  empregara  lã  e  ospellos.  A  variedade  de  operações,  porém,  por  que 
devepassar  o  linho  antes  de  poder  fiar-se,  devia  ter  retardado  por  muito  tempo  o  seu  emprego, 
e  esse  argumento  é  com  justa  razão  assaz  valioso  e  procedente  para  demonstrar  que  o  uso°dò 
linho  não  pôde  ter  a  data  tão  antiga,  que  muitos  lhe  querem  attribuir. 

O  cânhamo  parece  ter  sido  contemporâneo,  auxiliar  e  substituto  do  linho  em  suas  dif- 
ferentes applicaçòes.  Sendo  o  seu  preparo  semelhante  ao  que  éapplicado  a  esta  planta,- deveria 
o  cânhamo  ter  sido  explorado  pela  mesma  época,  e  se  nos  livros  antigos  nenhuma' menção 
especial  se  encontra  desta  substancia,  nem  de  outras  fibras  vegetaes  da  mesma  natureza  deve- 
se  attribuir  este  facto  a  serem  todas  ellas  designadas  sempre  pela  denominação  ^enerica. 

Parece  fundamentar  esta  opinião  a  noticia,  que  dão  alguns  autores,  de  diversos  pro- 
duetos  que  não  deviam  ter  sido  exclusivamente  fabricados  com  o  linho  propriamente  dito 
como  sejam  por  exemplo  as  varias  sortes  de  cordoalha,  e  de  velame,  de  que  se  serviram  os 
antigos.  Gomo  quer  que  fosse,  é  fora  de  duvida  que  a  fabricação  dos  tecidos  de  linhos  na 
antiguidade  foi  levada  a  uma  grande  perfeição. 

Muitos  povos  dessa  época  usavam  exclusivamente  de  vestidos  desta  fibra,  cuja  brancura  e 
pureza  são  constantemente  elogiadas  pelos  escriptores  desse  tempo.  Os  Egypcios,  Babylonios  e 
os  Hebreus  cm  eras  remotas,  como  os  Gregos  c  Romanos,  cm  épocas  mais  recentes,  serviram, 
se  dos  tecidos  de  linho  para  vestimenta  ordinária,  c  a  fabricação  daqucllas  peças  que  ficavam 
m5is  junto  ao  corpo. 

Plínio  falia  de  camisas  de  finíssimas  e  transparentes  telas,  usadas  pelas  mulheres  de  seu 
tempo,  de  cuja  delicadeza  e  perfeição  pôde  se  julgar  por  algumas  estatuas,  que  nos  restam, 
estando  hoje,  como  é  sabido  averiguado,  que  a  simulação  em  mármore  dos  véos  quasi  imperl 
ceptiveis,  e  dos  finíssimos  tecidos,  que  cobrem  as  estatuas  desse  tempo  sem  velar-lhes  as 
formas,  não  são  mera  imaginação  de  artistas,  mas  verdadeira  reproducção  de  artefactos, 
vestimentas  muito  ténues  c  transparentes,  a  que  os  Romanos  chamavam  togas  vítreas. 
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A  fabricação  dos  tecidos  de  Unho  foi  depois  uma  industria  muito  genoralisada  em  quasi 
todos  os  paizes  da  Europa.  A  cultura  do  linho  era  frita  cm  grande  escala  pot  toda  a  parte,  e 
em  muitos  Estados,  cm  épocas  mais  antigas,  foi  mai*  florescente  doquo  o  é  nos  tempos  ac 
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A  França,  a  Itália  e  a  Allemanha  produziram  sempre  tecidos  empregados  ordinaria- 
mente na  roupa  de  cama.  A  Hollanda  no  século  passaJo  fornecia  superiores  telas,  ás  quaes 
deu  o  seu  nome,  e  chegou  mesmo  a  exportar  em  grande  quantidade ;  as  que  hoje  são  fabri- 
cadas neste  paiz  decahirara  muito  da  passada  reputação,  c  não  podem  quasi  supportar  a  con- 

currencií  estrangeira . 

Presentemente  o  linho  é  industrialmente  manufacturado  cm  grande  escah  nos  paizes  da 
Europa  de  mais  adiantada  producção.  A  França,  a  Inglaterra,  a  Bélgica  c  a  Allemanha  for- 
necem não  soas  mais  avultadas  quantidades  de  tecidos,  como  as  mais  superiores  qualidades 

que  entram  em  consumo. 

|  2.°  De  todas  as  espécies  de  linhos,  a  de  flor  azul  é  a  única  industrial  e  verdadeiramente 
cultivada.  E*  um  arbusto  de  60  centimetrosa  um  melro  de  altura,  de  haste  simples,  lisa  e 
cyíindrica,  com  pequenas  folhas  agudas,  semelhantes  á  das  gramíneas.  E'  uma  das  plantas  de 
que  se  retira  a  maior  somma  de  utilidades.  A  haste  fornece  as  fibras,  com  que  são  fabricadas 
asdifferentes  sortes  de  tecidos.  O  grão,  além  do  emprego  medicinal,  dà  25°/0  de  um  óleo  sec- 
cativo  que  tem  uma  infinidade  de  applicações. 

Entra  na  preparação  dos  tafetás  gommados,  dos  vernizes  para  telas  e  couros.  Serve  para 
fabricação  da  tinia  de  imprimir,  fornece  diversos  objectos  usados  na  cirurgia,  e  vários 
outros. 

O  linho  secco  contém  ordinariamente  70  a  73  %  de  madeira  e  27  a  30  %  de  casca.  Esta 
encerra :  matérias  fibrosas  puras  33,  matérias  solúveis  n'agua  2a,  matérias  insolúveis  17. 
Como  o  linho  é  colhido  em  haste,  necessita  de  duas  operações  preliminares  antes  de  passar 
pelos  processos  dos  pentes  e  fiação. 

A  primeira  e  importantíssima  é  o  cortimento  ou  rouissage,  que  tem  por  fim  detprminar  na 
matéria  gommo-resinosa  uma  certa  fermentação,  que  permitta  separar  o  tegumento  fibroso 
da  parte  lenhosa.  Ha  difíerentes  processos  para  esta  operação,  empregados  de  accordo  com  o 
estado  e  qualidade  dos  linhos,  e  segundo  é  o  cortimento  rural  ou  manufactureiro. 

A  teillage  consiste  no  esmagamento  do  eixo  lenhoso  da  haste  para  separal-a  da  fibra  pro- 
priamente dita. 

Divide-se  em  teillage  â  mão  e  mecânica.  Ambos  os  systemas  empregam  machinas  mais 
ou  menos  perfeitas  e  produetivas. 

Como  são  operações  estas  mais  do  dominio  da  agricultura  do  que  da  industria  manufactu- 
reira, limitimo-n)s  tãosómentea  indical-as.  E'  depois  deste  ultimo  preparo  que  o  linho,  como 
o  cânhamo  e  outras  fibras  semelhantes,  que  são  tratadas  da  mesma  maneira,  entram  no  com- 
mercio. 

Os  linhos  dividem-se  em  brancos,  pardos  e  louros,  variam  de  valor  segundo  as  proce- 
dências, e  a  força,  grossura  e  comprimento  das  fibras  de  cada  typo,  qualidades  dependentes 
ordinariamente  da  influencia  do' clima  dos  paizes  produetores,  e  dos  cuidados  dispensados  á 
cultura. 

Dessas  qualidades  dependem  o  maior  ou  menor  rendimento  no  trabalho  dos  pentes. 

Industrialmente  classificam-se em  linhos  de  fino,  linhos  de  médio  e  linhos  de  grosso. 

As  manufacturas  ligam  extraordinária  importância  á  escolha  dos  linhos,  porque  aos 
conhecimentos  de  que  dispõe  a  pessoa  que  a  faz,  eslà  affecta  a  sorte  das  vantagens  a  auferir, 
estando  o  valor  do  linho  na  razão  inversa  da  quantidade  de  estopas  que  deixar  nos  pentes. 

Os  linhos  mais  preciosos  são  os  que  fornecemos  arredores  de  Cambraia  e  Valcnciennes,  e 
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alguns  pontos  da  província  do  Flandres,  na  Bélgica,  os  quaes  empregara-se  principalmente 
para  a  fabricação  das  finíssimas  rendas  e  do  tecidos  muito  delicados. 

E'  a  Inglaterra  o  paiz  que  consorcio  a  máxima  quantidade  de  linhos  em  bruto.  Além  da 
enorme  producção  da  Irlanda,  que  regula  termo  médio  por  19.000.000  de  kilogramraas,  a  ira. 
porlaçãodos  linhos  em  1870  ele  vou -se  ao  fabuloso  algarismo  de  120.575.222  kilogrammas, 
dos  quaes  forneceu  a  Rússia  80 .909.109;  a  Hollanda  10.036.810;  a  Bélgica  10.787.126;e 
outros  paizes  18.422.177. 

Em  1876  a  importação  tios  linhos  foi  de  1.403.000  quintaes  inglezes  no  valor  de  £  3.539.000; 
subindo  no  mesmo  anno  a  importação  do  cânhamo  a  1.173.000  quintaes  inglezes  no  valor  de 
£  1.938.203,  dos  quaes  303.000  das  Pliillipinas,  c  cerca  de  ou'ro  tanto  da  Rússia  eda  Itália. 

A  Bélgica  consome  annualracnte,  em  suas  fabricas,  perto  de  80.000.000  de  kilogrammas' 
de  linho. 

A  França,  que  é  um  dos  principaesproduetores,  emprega  annualmente  na  fiação  do  linho 
cerca  de  140.000. 0O0  de  kilogrammas. 

0  consumo  da  Allemanha  orça  por 90.000.000  de  kilogrammas. 

Anlesde  serem  fiados  os  linhos  soflrem  a  operação  do  penteado,  que  tem  por  fim  esta- 
belecer a  igualdade  e  parallelismo  das  fibras,  separando  as  que  suo  menos  finas,  menos  longas, 
e  menos  resistente,  ás  quaes  na  industria  se  dá  o  nome  de  estopas.  A  operação  do  penteado 
pode  ser  feita  á  mão  ou  mecanicamente. 

O  penteado  á  mão  é  ainda  o  mais  espalhado,  sem  embargo  do  grande  numero  de  machinas, 
que  se  tem  inventado  para  este  trabalho. 

A  mecânica  acompanha  ordinariamente  os  processos  da  fiação.  O  linho  penteado  apre- 
senta um  aspecto  lustroso  e  muito  macio*ao  lacto. 

A  operação  da  fiação  propriamente  dita  não  6  mais  na  realidade  do  que  a  continuação  do 
trabalho  dos  penies.  O  linho  ao  sahir  das  machinas  de  pentear,  reduzido  a  uma  fita  de  10  cen- 
tímetros de  largura, é  estirado  em  differentes  machinas  especiacs,  preparatórias  para  a  fiação, 
todas  cilas  guarnecidas  de  pentes,  de  mais  a  mais  finos,  que  mantendo  o  paralelismo  das 
fibras,  as  vão  consecutivamente  estendendo  e  adelgaçando. 

Para  obter-se  a  máxima  igualdade  no  fio,  cada  uma  destas  machinas  vai  reunindo  um 
numero  múltiplo  de  filas,  fornecidas  pela  precedente,  e  assim  vão  pouco  a  pouco  as  fibras  che- 
gando á  proporção  necessária,  para  a  producção  do  fio  que  se  deseja  obter. 

A  segunda  machina,  por  exe-mplo,  reúne  quatro  das  fitas  da  primeira. 

A3.a  10  das  fitas  da  segunda,  a4.a20dasda  3.a,  de  maneira  que  o  fio  que  chega  ámachi- 
na  de  fiar  é  o  resultado  de  800  fitas  da  d. a  machina. 

Nesle  estado  passa  então  aos  éanc  a  broches, onde  recebem  a  torção  necessária  para  d3r-lhes 
consistência. 

Os  processos  de  fiação  são  por  via  húmida  ou  secca,  geralmente  empregados  segundo  os 
números  do  fio  que  se  deseja  obter .  Os  fios  grossos  são  trabalhados  em  secco ;  mas  contendo 
as  fibras  linhosas  uma  gomma  que  as  adhere  umas  ás  outras,  é  necessário  para  a  fiação  dos  fios 
muito  finos  fazer  passar  o  linho  por  um  banho  d'agua  quente,  que  dissolvendo  essa  gomma, 
permilte  estender  completamente  as  libras.  A  fiação  mecânica  data  de  época  muito  recente, 
e  ainda  está  longe  de  figurar  como  sendo  a  mais  usada  e  espalhada. 

A  fiação  á  mão  ainda  prevalece  em  muitos  paizes  da  Europa,  e  mesmo  em  França  e  na 
Bélgica  não  é  pequena  a  somma  dos  seus  produetos. 

A  Itália,  com  uma  producção  de  vinte  e  um  milhões  de  kilogrammas  de  linho  em  bruto, 
que  se  consomem  quasi  todos  no  paiz,  conta  muito  poucos  estabelecimentos  mecânicos,  oceu- 
psndo  pelo  contrario  durante  o  inverno  por  salários  Ínfimos,  nessa  operação,  uma  enorme 
população  operaria. 
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Conquanto  houvesso  sido  em  França  quo  se  inventou  a  machina  do  fiar  o  linho,  foi  a 
Inglaterra  o  primeiro  paiz  quo  a  explorou  industrialmente,  e  tio  notável  influencia  oxercou 
a  sua  substituição  aos  antigos  processos  de  fiar  â  mão,  que  tanto  nesse  paiz,  como  cm  muitos 
outros,  se  manifestaram  crises  aterradoras.  A  Inglaterra  viu  mais  de  200.000  operários 
sem  trabalho,  e  a  Bélgica  atravessou  épocas  difficeis  cora  o  estabelecimento  do  grandes  nações 
mecânicas,  que  produzem  com  pouco  mais  de  2Q.000  operários  a  tarefa  que  outr'ora  era 
desempenhada  por  uma  população  de  cerca  de  350.000. 

Na  Inglaterra  c  naEscossia  ha  actualmente  58G.853  fusos,  na  Irlanda  926.617,  dos  quaes 
S66.692  fiam  o  linho,  e  28.931  as  estopas  c  o  cânhamo. 

A  França  conta,  segundo  as  ultimas  estatísticas,  752.000  fusos,  dos  quacs  só  no  departa- 
mento do  norte  563.000. 

A  Bélgica  possue  320.000.  Só  a  cidade  de  Gand  conta  mais  de  iOO.QOO.  A  Allemanha 
tem  mais  de  430.000  fusos.  A  Hcspanha  300.000.  A  Áustria  330.000.  A  Rússia  perto  de 

75.000. 

§  4.°  A  estopa  é  formada  pelas  fibras  partidas  c  emmaranhadas,  que  resistindo  à  acção  dos 

pentes,  ficam  como  quebra  nas  machinas  de  pentear  o  linho. 

0  commereio  divide-as  em  três  qualidades  que  são  émouchures,  ordinárias  medias  e  finas 
superiores.  As  primeiras  são  as  mais  grossas  e  duras,  as  que  provém  das  extremidades  do 

linho. 

Os  ttlamentos  que  formam  as  segundas  offerecem  melhor  emprego,  com  quanto  ainda  gros- 
seiros. As  terceiras  retiradas  dos  pentes  mais  finos  são  fibras  mais  delgadas  e  divididas.  As 
estopas  cardadas  como  o  algodão  e  a  lã  fornecem  fios  regulares  que  entram  na  composição  de 
muitas  sortes  de  tecidos  de  linho  de  qualidades  communs,  destinadas  ao  consumo  das  classes 
menos  abastadas. 

Na  Inglaterra  está  iniciada  já  a  penteadura  das  estopas.  Machinas  especiaes  (combing  ma- 
chines)  para  esta  sorte  de  trabalho  conseguem  preparar  as  estopas  de  forma  a  produzirem  um 
fio  muito  regular,  idêntico  ao  do  linho,  e  podendo  ser  empregado  sem  inconveniente  para  a 
fabricação  de  certas  fazendas  mais  inferiores. 

Em  tecidos  os  fios  de  estopa  não  são  reconheciveis,  c  só  o  uso  da  fazenda  pôde  mos- 
trar a  sua  natureza. 

Também  nenhuma  das  Tarifas  européas  que  conhecemos  admitte  em  suas  classifica- 
ções distineção  entre  tecidos  de  fios  de  linho  c  de  fios  de  estopa. 

Por  toda  a  parte  estão  elles  sujeitos  aos  mesmos  direitos  e  regimen. 

|  õ.°  As  crises  -por  que  tem  passado  a  producção  das  fibras  textis  mais  empregadas 
na  industria,  o  algodão,  a  lã,  o  linho  e  a  seda,  determinaram  em  todos  os  tempos  pesqui- 
zas  importantíssimas  no  reino  vegetal,  cm  procura  de  substitutos  para  essas  fibras. 

Um  grande  numero  de  plantas  foram  estudadas,  que  fornecem  filamentos  perfeitamente 
aproveitáveis  na  fabricação  industrial.      ■ 

Desde  os  fins  do  século  passado  vários  naturalistas  procuraram  analysar  a  natureza 
de  muitas  espécies,  e  procederam  a  differentes  ensaios,  para  verificarem  as  propriedades 
que  selhesattribuiam. 

Muitas  das  plantas  que  foram  classificadas,  como  offerecendo  fibras  próprias  para  a  te- 
celagem e  outros  fins  industriaes  têm  sido  ultimamente  exploradas  de  maneira  uniforme, 
c  a  industria  delias  se  apoderou,  de  forma  que  acha  presentemente  -emprego  seguro  toda 
a  quantidade  fornecida' pela  cultura,  e  se  o  uso  de  algumas  não  se  desenvolveu  até  agora 
com  mais  força  e  extensão,  deve-se  altribuir  esse  facto,  ou  á  estreiteza  da  producção 
cda  sua  cultura,  ou  á  incerteza  das  colheitas. 

De  todas  as  fibras  modernas,  a  juta  é  a  que  maior  emprego  tem  hoje  na  industria, 
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lendo  sido  a  primeira  cuja  exploração  so  desenvolveu  com  maior  incremento.  A  juta  cha- 
mada também  cânhamo  de  Calcutá  é  oxtrahMa  de  dons  arbustos  da  espécie  corchorus  (oft- 
torius  e  capsulará). 

Desde  1792  são  conhecidas  as  qualidades  desta  fibra,  e  as  vantagens  que  delia  se  po- 
dem retirar;  e  com  quanto  no  começo  deste  século  tivessem  appareeido  alguns  fabricados 
de  juta,  foi  somente  em  1840  que  ella  principiou  aser  explorada  coinmercialmente,  e  do 
uma  maneira  fixa. 

A  cultura  augmentou  consequentemente,  e  lomou  ura  desenvolvimento  muito  extenso 
nestes  últimos  aniios.  Os  mais  importantes  paizes  de  producção  são  a  índia  e  a  China, 
que  fornecem  jà  quantidades  muito  notáveis.  Cúrca  de  uma  quarta  parte  dessa  producção 
é  consumida  no  paiz,  o  restante  6  exportado  para  Europa,  quasi  toda  para  a  Inglaterra. 
BjBi  1870  este  paiz  importou  3.825.2o9  quintaes  inglczes  de  juta  em  bruto. 

Na  Europa  a  juta  é  trabalhada  como  o  linho  ;  como  elle  liada  e  preparada. 

A  rigidez  e  dureza  da  fibra  exige,  porém,  para  ser  fiada  uma  lubrificação  com  ole"o 
de  peiíe,  que  dá  aos  seus.  tecidos  um  cheiro  desagradável.  Não  fornece  fios  finos,  e  apezar 
da  sua  grossura  os  fios  de  juta  são  pouco  sólidos. 

Os  tecidos  com  elles  fabricados  não  supportam  a  humidade,  e  ainda  menos  as  lexivias 
•alcalinas.  Por  este  motivo  a  juta  só  pôde  ser  empregada  em  artigos,  que  não  fiquem  ex- 
postos á  humidade.  Serve  para  encerados,  tapetes  etc,  mas  o  seu  uso  mais  geral  é  em 
tecidos  para  saccos  c  envoltórios  (baggins,  sackings). 

Na  índia  fazem-se  com  a  juta  tecidos  riscados  para  vestimentas  das  classes  pobres, 
e  os  saccos  para  assucar  e  arroz,  chamados  fjmxwj  bags,  d'onde  vem  a  denominarão  de  fa- 
zendas de  gunny  â  sorto-  de  tecido  de  juta,  que  serve  nas  colónias  para  envoltórios  do 
algodão  em  rama. 

A  França  consumiu  cerca  de  31.000.000  de  kilogrammas  de  juta  em  bruto  em  1873. 

Os  preços  da  juta  regularam: 
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O  augmento  da  producção,  que  se  manifesta  pela  baixa  do  preço  da  matéria  prima-, 
nos  mercados' europeus,    tende  a  assegurar  a  progressão  constante  no  desenvolvimento' 
que  vai  offerecendo  a  fabricação  manufactureira  deste  têxtil.  A  importarão  na  Inglaterra 
em  1876  foi  declarada  com  o  valor  de  3.801.397  £. 

O  principal  centro  de  fabricação  da  juta  na  Grã-Bretanha  é  nos  arredores  de  Dun- 
dee,  na  Escossia  eem  Glasgow,  onde  se  consome  coroa  de  80  7„  da  matéria  prima  im- 
portada no  Reino  Unido. 

A  Inglaterra  exportou  cm  1876: 

JUTA  EM   FIO. 

10.709.239  libras  =  226.813  £. 

EH  TECIDOS 

110.S13.960  yardas=  1.358.256  £. 
p.    9 
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Em  França,  fabricam-se  algunsproduetos  em  Dunkerque,  cm  Lille  e  emAmicns.—  Na  Bél- 
gica, em  Gand  também  fla-se  a  juta. 

Ha  varias  plantas  que  fornecem  fibras  análogas  á  da  jula;  a  mais  notável  e  a  de- 
nominada forinium  tenax,  de  que  .«o  fazem  lambem  tecidos,  mas  que,  como  os  da  juta,  não 
resistem  á  humidade,  esboroando-sc,  e  apodrecendo  facilmente  quando  cm  contacto  com 
a  agua. 

I  C.°  A  fibra,  porúm,  que  mais  promeltcdor  futuro  apresenta  para  a  fabricação  indus- 
trial é  a  de  uni  arbusto  da  família  das  ortiga*,  vulgarmente   chamada  ramea  ou  china  grass. 

Alguns  eícriptores  pretendem  que  as  fibras  desta  planta  foram  empregadas  na  antigui- 
dade na  Ásia,  e  também  na  Europa  no  principio  do  século  XVIII . . 

Como  quer  que  seja,  só  ha  poucos  annos  e  que  as  fibras  da  ramea  começaram  a  ser  explo- 
radas industrialmente  na  Inglaterra. 

As  primeiras  fabricas  de  fiação  cstabjlcceram-sc  em  Wakelield,  em  Glasgow  c  em 
Bradford,  e  até  agora  ó  ainda  este  paiz  quem  fornece  fios  de  china  grass  á  industria  das  outras 
nações  do  continente. 

A  ramea  é  cultivada  na  China  c  na  índia,  cuja  exportação  já  sobe  a  mais  de  20  milhOes  de 
kilos.  E'uma  fibra  semelhante  á  do  linho,  muito  brilhante,  sedosa  e  nacarada. 

Os  estudos  feitos  para  determinar  o  seu  valor  industrial  na  ordem  das  fibras  textis  asse- 
guram-lbe  logar  distincto,  pois  provaram  que  os  filamentos  da  ramea  são  mais  longos  e  mais 
uniformes  do  que  os  de  todas  as  outras  fibras,  á  excepção  da  seda,  que  são  mais  sólidos,  mais 
resistentes  á  tracção  e  á  torsão,  e  mais  elásticos  do  que  os  do  cânhamo  e  do  linho. 

Em  tecido  o  china  grass  só  tem  como  rival  a  seda,  em  vista  da  belleza  c  explendor. 

Mas  a  propriedade  mais  notável  que  distingue  a  china  grass  é  a  facilidade  com  que  ella 
pôde  ser  trabalhada  por  qualquer  machina,  prescindindo  na  sua  fiação  deapparclhosespeciaes, 
como  acontece  com  as  outras  fibras  textis.  Assim  é  que  em  differentes  fabricas inglezas  em 
Leeds,  Dundce  e  Halifax,  bem  como  em  Lille,  na  França,  a  china  grass  é  fiada  nas  machinas 
que  servem  para  a  fiação  do  linho.  Em  Bradford,eem  Wakeíicldnas  machinasde  fiara  lã, ao 
mesmo  tempo  que  ensaios  muito  lisonjeiros  foram  já  feitos  cm  Ruão  e  em  Lyon  com  apparc- 
llios  para  o  algodão  e  a  borra  de  seda. 

As  experiências  a  que  se  procedeu  para  a  tecelagem  do  china  grass,  quer  simples  quer 
em  mistura  com  o  algodão,  deram  brilhantes  resultados,  de  maneira  que  tudo  leva  a  crer  que  a 
industria  só  espera  que  a  cultura  desta  planta  possa  fornecer  uma  produção  elevada  e  secura' 
para  dar-lhe  o  cmprego.c  desenvolvimento  a  que  parece  destinada .  "  °    '  '• 

Presentemente  é empregada  na  fabricação  de  objectos  de  phantasia,  sobretudo  na  Alle- 
.manfta,cm  tecidos  de  ponto  de  malha.  Em  Berlim  viu  a  commissão  magníficos  produetos  desta 
naleria  textil.  A  china  grassem  bruto  custa  na  Inglaterra  no  mínimo 70  £  a  tonelada  ou 
10  li-2  dinheiros  por  kilogramma. 

A  casa  Morgan  de  Bradford  cotava  os  fios  de  n.°  20  a  00  de 2  shillings  e  8  d.  a  3s 
e  /  Vs  d . 

§7.°  Outra  fibras.  -  Muitas  outras  plantas  de  importância  por  cmquanto  mais 
secundaria  sao  também  conhecidos,  que  fornecem  fibras,  reunindo  todos  ou  alguns  d  s 
cine  crés  ma:s   nnpo.tantes  das  fibras  do  linho,  e  um  grande  numero  delias  já  tem  sido 

í  1,  °  f  T'  lfrenteS  ÍndUStrÍaeS-  Ns°  ternos  ^  mencionar  a  afa(li9neul 
cartum)  cultivada  na  Algéria.  d'ondea  Inglaterra  retira  annualmente  muitos  mi  Jcs  de 
k:los  para  o  fabrico  do  papel.  w«uui!>  ue 

A  luta  entre  a  Inglaterra  e  os  Estados-Unidos,  quc  sedisputam  nos  mercadosda  Europa  a 

"lu"™"  a  ^  (1°  PaPCl'  tr°UXe  ™   cxt— '-ario  desenvolvimento  I 
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A  França,  impondo  direitos  de  sabida  na  exportação  dos  trapos,  que,  como  se  sabe,  formam 
a  baso  desta'sorto  do  industria,  e  o  preço  elevado  destes  resíduos,  na  Bélgica  e  Allemanha, 
onde  a  industria  do  papel  6  lambem  explorada  cm  larga  escala,  garantem  á  producção  do  alfa 
escoamento  fácil  e  seguro. 


CAPITULO  III. 

O  algotltlo. 

%  1.°  Noção  histórica,  §  2."  A  libra,  suas  divisões,  caracteres,  procedência  e  valor,  §  3.°  Cardagem, 

flaçio,  diflcrenles  dados  estatísticos. 

|  1.°  Noção  histórica. 

Como  matéria  própria  para  fabricação  de  tecidos  o  algodão  é,  como  linho  e  como  a  lã, 
conhecido  desde  tempos  muito  remotos.  Os  antigos  viajantes  gregos  mencionam-no  em 
suas  obras,  como  fornecendo  vestidos  de  uma  inexcedivel  brancura,  pelo  que  eram  com  justa 
razão  muito  estimados.  Na  Ásia,  a  índia  nos  tempos  mais  distantes  fabricava  tecidos  de 
algodão  com  extrema  perfeição,  e,  segundo  as  noticias  que  ainda  nos  restam  daquellas 
épocas  e  regiões,  a  producção  desse  paiz  era  assaz   desenvolvida.  - 

A  Pérsia  e  o  Egypto  empregavam  igualmente  o  algodão  para  a  fabricação  de  tecidos 
desde  tempos  immemoriaes.  Outros  paizes  da  Africa  usaram-no  exclusivamente  durante 
um  largo  período,  e  acredita-sc  que  os  povos  commerciaes  do  Mediterrâneo,  sobretudo 
os  Phenicios,  serviam-se  de  tecidos  desta  matéria  para  o  uso  mesmo  das  velas  de  seus 
navios . 

Mas  com  quanto  no  Oriente  c  na  Africa  fosse  o  algodão  assim  conhecido,  parece  que 
os  povos  da  Europa,  durante  os  últimos  séculos  do  período  antigo,  não  se  utilisaram 
dellc  em  tecidos,  ou  pelo  menos  não  o  adoptaram  de  maneira  geral,  pois  que  nenhuma 
noticia  a  este  respeito  se  encontra  nos  livros  desse  tempo,  que  entretanto  tratam  amiudadas 
vezes  do  cânhamo,  do  linho,  da  lã  e  da  seda.  Só  antes  da  queda  de  Constantinopla, 
em  plena  idade  média,  é  que  o  uso  do  algodão  penetrou  na  Turquia,  e  d'ahi  espaíhou-se 
pela  Europa,  embora  em  muito  estreitas  proporções.  ~'\ 

A  Hespanha  foi  o  primeiro  paiz  que  o  empregou.  ■  S&& 

Os  Mouros  importaram  a  fabricação  dos  tecidos  de  algodão,  e  fundaram  na  penín- 
sula ibérica  varias  manufacturas,  que  tiveram  uma  certa  nomeada. 

Mas  quer  houvesse  sido  por  causa  da  repugnância  que  mostraram  os  christãos  em 
adoptarem  uma  industria,  que  provinha  de  infiéis,  quer  fossem  outros  os  motivos  que 
o  tivessem  determinado,  o  que  é  certo  éque  nos  paizes  limitrophes  nenhum  vestígio 
se  encontra  do  exercício  de  tal  industria.  Ainda  nos  tempos  modernos  o  uso  dos  tecidos 
de  algodão  é  inteiramente  nullo  na  parte  occidental  da  Europa,  e  só  nos  fins  do  século 
XVII  é   que  começaram  a  apparecer  alguns  fabricados  desta  matéria  têxtil. 

Do  século  XVIII  data  verdadeiramente  o  nascimento  deste  ramo  de  industria  fabril,  e  foi 
durante  os  últimos  annos  desse  século  que  viram  a  luz  os  machinismos  de  todas  as  sortes, 
que  se  inventaram  para  a  sua  transformação,  c  que  tão  extraordinária  inffluencia  deviam  vir 
ter  não  só  sobre  todas  as  industrias  textis,  como  em  geral  sobre  todos  os  ramos  da  actividade 
humana. 
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Durante  a.primcira  puase  que  atravessou  a  industria  algodoeira,  isto  ó,  durante  a  pri- 
meira metade  do  século  XVIII,  todo  o  algodão  que  a  França  o  a  Inglaterra  consumiram,  que 
aliás  era  cm  mui  diminutas  quantidades,  provinha  do  Egypto  e  da  Turquia. 

Foi  durante  a  segunda  metade  desse  século,  que  os  Estados-Unjdosacclimaram  no  seu 
solo  esta  preciosa  planta,  c  mesmo  nos  derradeiros  annos  e  que  começaram  a  retirar  da  sua 
cultura  quantidade  sufllcieutemento  notável,  em  relação  aos  fins  induslriaes. 

Já  a  esse  tempo  a  cidade  de  Manchester  começara  a  distinguir-se  pelo  seu  commercio  de 

tecidos  de  algodão. 

A  principio  estes  tecidos  não  eram  fabricados  simplesmente  com  esta  matéria  prima, 
pela  impossibilidade,  que  então  havia,  de  obter-se  tios  assaz  resistentes  pura  formar  a  urdi- 
dura, na  qual  se  empregavam  lios  de  linho. 

A  trama  de  taes  fazendas  é  que  era  de  algodão. 

Os  primeiros  ensaios  que  se  fizeram  para  a  Ilação  automática  tendo  sido  coroados  de  feliz 
êxito,  a  demanda  do  algodão  como  matéria  prima  assumiu  uma  importância  muito  pronun- 
ciada, e  foi  então  que  a  cultura  dos  Eslados-Unidos  achou-sc  em  estado  de  poder  correspon- 
der aos  pedidos  suecessivamente  mais  elevados,  que  lhe  iam  sendo  feitos. 

Tinha  apparecido  em  1764  a  primeira  machina  de  fiar,  conhecida  pelo  nsrac  de  Jenny, 
devida  a  um  fabricante  de  pentes,  de  nomo  Thoinaz  Highes,  a  qual  continha  nos  primeiros 
tempos  de  Ga2ifusqs. 

Esta  machina,  que  aliás  só  fornecia  fios  de  trama,  era  na  realidade  um  grande  melhora- 
mento, mas  ainda  não  correspondia  immedialamentc  ás  necessidades  da  industria,  pelo  que 
continuaram  com  dobrado"  vigor  as  pesquizas  no  sentido  de  aperfeiçoal-a  ou  completal-a, 
chegamío-se  pouco  depois  a  construir  outra  machina,  conhecida  pelo  nome  de  machina  hy- 
draulica  ou  continua,  a  qual  fiava  simultaneamente  um  numero  avultado  de  fios,  e  como  grão 
de  torsão  que  fosse  desejado. 

A  invenção  desta  machina,  attribuida  aRichard  Arkwright,  c  que  o  immorlalisou,  abriu 
á  industria  algodoeira  um  horisonte  tão  largo  como  jamais  industria  alguma  teve  em  de  re- 
dor desi.  A  descoberta  de  novas  machinas  veio  ainda  dar  mais  facilidade  á  fabricação.  Em 
178o  Samuel  Crompton  inventa  a  celebre  mull-jenny,i\  mais  curiosa  das  que  formam  este  bri- 
lhante cortejo,  e  que  suecessivamente  aperfeiçoada,  desde  1790  cm  que  começou  a  ser  geral- 
mente empregada,  é  actualmente  construída  com  50O  e  600  fusos,  podendo  dar  fios  dos  nú- 
meros mais  finos,  de  que  necessita  a  industria. 

A  extensão  dada  afiação  do  algodão  por  Sir   Riohard  Arkwright,  que  pôde  ser  olhado 
como  o  verdadeiro  fundador  da  fabricação  manufactureira,  determinou  uma  serie  de  inven- 
ções de  novos  machinismos,  que  eram  requeridos  por  este  acerescimo  de  producção.   Até 
então  a  cardagem  do  algodão  era  feita  exclusivamente  á  mão,  mus  chegara  o  momento  cm 
que,  fosse  qual  fosse  o  numero  de  braços  empregados  nessa  operação,  seriam  insufficientes. 

A  inlroducção  das  stock  cards,  de  tamanho  duplo  das  que  até  então  eram  empregadas, 
não  melhorou  a  situação.  Yarios  apparelhos  foram  ensaiados  com  maior  ou  menor  suecesso] 
os  quaes,  combinados  e  melhorado?.,  chegaram  a  constituir  uma  machina  de  cardar,  mas  só' 
em  177â  John  Loes  o  James  Hargravcs,  e  cm  1773  Sir  Richard  Arkwright,  com  a  addição 
de  novas e  importantes  peças,  conseguiram  chegar  á  construcção  de  uma  machina,  que  for- 
necesse resultados  vantajosos. 

O  desenvolvimento  da  fabricação  do  algodão  continuava,  pois,  na  Inglaterra,  com  uma 

força  irresistível,  c  logo  que  expirou  o  privilegio  de  Arckwigl.t  cm  178o  multiplicaram-se 

■as  fabricas  de  forma  prodigiosa.  Em  1790  contava  ni-sc  mais  de  ISO.   Desta  época  até  1815 

a  Inglaterra  cobriu-se  de  manufacturas,  c  foram  sendo  progressivamente  aperfeiçoadas  as 

machinas  empregadas,  de  maneira  que,  quando  neste  anno  promulgou-sc  a  paz  geral  na 
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Europa,  pcrmiltindo  aos  inglezes  entregarem-sc  exclusivamente  á  industria  e  ao  commercio, 
a  producção  centuplicando  assumiu  proporções  extraordinárias,  e  que  presentemente  se  avalia 
com  algarismos  vertiginosos. 

Naquelle  intervallo  M.  Cartwright  descobrira  o  teor  mecânico,  em  1787  ;  a  força  do 
homem  fora  substituída  pela  do  vapor,  nas  manufacturas  de  tecidos ;  e  por  toda  a  parte  o 
arruido  do  novas  fabricas  vinha  associar-sc  ao  estrépito  das  que  já  existiam  em  numerosa 
quantidade. 

A  Franca  fora,  durante  lodo  esle  periodo,  mera  expectadora  da  luta  que  proseguia  na 
Inglaterra,  e  sú  cm  1784  começaram  a  ser  importadas  as  raachinas  de  fiar  o  algodão  inventadas 
neste  paiz. 

A  primeira  fabrica  de  tecelagem  com  teares  mecânicos  movidos  a  vapor  estabeleceu-se 
em  Manchester,  em  1806.  Pouco  tempo  depois  fundaram-sc  mais  três  cm  cidades  próximas. 
Em  1818  havia  nu  Lancashirc  e  outras  localidades  li  fabricas  com  2.000  teares.  Três  annos 
mais  tarde,  na  mesma  círcumscripção,  32  fabricas  contavam  3.732  teares,  em  1827  11.000 
teares  eram  assignalados.  De  então  para  cá  o  numero  multiplicou-se  de  maneira  espantosa. 

Nada  menos  de  350. 000  teares  mecânicos,  movidos  a  vapor,  oceupam-se  hoje  na 
Inglaterra  cora  a  fabricação  dos  tecidos  de  algodão. 

A  historia  industrial  c  commercial  do  mando  não  registra  nos  seus  annaes  um  facto  tão 
assombroso,  em  relação  a  nenhum  outro  ramo  da  actividade  humana,  como  o  formidável 
desenvolvimento,  que  cm  pouco  menos  de  100  annos  teve  na  Inglaterra  a  manufactura  do 
algodão.  O  campo  immenso  que  esta  industria  abriu  ao  trabalho  c  ao  emprego  dos  capitães, 
trouxe  um  prodigioso  augmenlo  no  algarismo  da  população  das  differentes  localidades  do 
Lanarskire  c  Lancaspire,  districtos  onde  esta  industria  teve  e  tem  os  seus  principaes  centros 
de  producção. 

A  influencia  que  este  progresso  exerceu  sobre  o  desenvolvimento  de  outras  fabricações, 
e  o  impulso  immenso  que  deu  ao  commercio  e  a  navegação  são  incalculáveis.  Basta  con- 
siderar algumas  das  que  mais  immediatimenle  a  ella  se  ligam,  para  deduzir-se  que  notável 
acerescimo  de  producção  a  fabrica  do  algodão  deu  ás  industrias  extractivas  (carvão  e  ferro), 
à  fabricação  das  maebinas,  á  navegação  e  ao  commercio,  com  o  transporte  da  matéria 
prima  dos  paizes  produclorcs,  situados  cm  climas  distantes,  e  a  volta  dos  produetos  já  fabri- 
cados a  essas  regiões. 

As  outras  industrias  textis  retiravam  lambem  de  tal  desenvolvimento  não  pequenas 
vantagens-.   • 

Por  toda  a  parte  foram  adaptadas  ás  necessidades  da  fabricação  as  machinas  que  serviram 
na  manufactura  do  algodão,  c  quando  essa  adaptação  era  inteiramente  impossível,  os  prin- 
cípios de  mecânica,  que  haviam  servido  para  a  conslrucção  desses  apparelhos,  foram  apro- 
veitados para  illuslrar  os  estudos, 'a  que  os  especialistas  se  entregavam  para  a  invenção  de 
machinas  automáticas,  que  substituíssem  o  trabalho  manual  do  operário  nas  diversas 
operações  do  transformação  da  lã  e  do  linho. 

A  fabricação  destas,  porém,  ficou  muito  áquem  do  limite  a  queattingiu  a  do  algodão. 
Com  cffeito  da  comparação  dos  dados  estatísticos  que  existem  sobre  a  producção  da  lãe  do 
algodão,  vè-se  que  no  periodo  de  100  annos,  de  1733  a  1833,  em  quanto  a  lã  triplicava 
somente  os  algarismos  do  valor  da  sua  producção,  o  algodão  centuplicou  os  seus ! 

§  2.°  Aftbra,8iias  divisões,  procedência,  caracter  e  valor . 

O  algodão  6  uma  espécie  de  lã  vegetal,  sedosa,  braílca,  mais  ou  menos  fina,  que  envolve 
as  sementes  de  um  género  de  planta,  da  família  das  malvaceas,  a  que  se  dá  o  nome  de  algo- 
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doeiro.  Entre  as  suas  numerosas  variedades  distinguem-se  três  priacipaes,  mais  goralmonto 
cultivadas,  e  que  fornecem  a  matéria  prima,  de  quo  se  sorve  a  industria. 

São  ellas  o  algodoeiro  herbáceo  (gossypium  herbaceum),  a  espécie  mais  espalhada  nos  Es- 
tados-Unidos,  cuja  altura  varia  de  50  centímetros  até  2  metros. 

O  algodoeiro  arbusto  cultivado  na  America  do  Sul  e  nas  índias  occidentaes,  o  finalmente  o 
algodoeiro  arvore  (gossipium  arboreum),  que  eleva-seá  altura  de  5  e  6  metros,  e  fornece  im- 
mensa  quantidade  de  algodão  no  Egypto,  na  índia  e  em  outros  paizes  da.  Ásia  e  da  Africa. 
Commercial  e  industrialmente  os  produetos  destas  differentes  espécies  de  algodoeiros  sào 
divididos  em  duas  grandes  classes :  os  algodões  de  longa-scda  e  curta-seda. 

Os  primeiros,  que  são  os  mais  estimados,  alcançam  os  preços  mais  elevados.  O  mais  pre- 
cioso é  o  denominado  Geórgia  longa  seda  (sea  islanis),  fornecido  pelos  terrenos  da  cosia  dos 
Estados-Unidos,  da  Geórgia  e  Carolina  do  Sul.  É  de  libras  muito  finas,  fortes^rilhantes ; 
muito  limpj  e  longo.  Segue-se  o  do  Egypto,  que  menos  longo,  menos  fino,  c  com  pcior  côr 
não  pôde  sustentar-se  cm  parallelo  com  os  da  União  Americana.  Os  de  Pernambuco,  Bahia e 
Maranhão  oceupam  o  3.°  logar,  e  por  ultimo  os  que  procedera  das  Antilhas  c  do  Peru. 

O  algodão  de  seda  curta  vera  de  Nova  Orleans  e  dos  Estados  ribeirinhos  do  Mississipi,  c 
do  Levante.  Os  desta  ultima  procedência,  conhecidos  soba  denominação  geral  de  algodões  da 
índia,  são  os  mais  inferiores,  que  entram  no  commercio.  Se  algumas  qualidades  têm  as  fibras 
finas,  na  máxima  parte  são  pouco  consistentes,  muitos  curiós  e  pouco  limpos. 

Nas  qualidades  fornecidas  pelos  Estados-Uni  los  ha  algodões  estimados,  que  prestam-se 
perfeitamente  ao  trabalho  das  raachinas,  e  aos  differentes  empregos  em  que  são  aproveitados 
os  da  classe  superior.  0  principal  indicio  por  que  se  conhece  a  fineza  do  algodão  era  rama  é 
a  sua  côr.  Os  alourados  são  os  mais  finos. 

A  côr  muito  branca  ó  olhada  ordinariamente  como  um  signal  de  qualidade  secun- 
daria. 

A  quantidade  de  matéria  prima,  que  estas  differentes  regiões  offerecem  á  industria,  é 
extraordinariamente  avultada.  Não  se  pôde  precisar  exactamente  a  producção  da  cultura 
desta  plmta,  porque  muitas  das  quantidades  que  entram  no  consumo  interior  de  vários  pai- 
zes escapam  aos  algarismos  estatísticos. 

Na  Exposição  de  Pliiladelphia  figurou  uma  labella  que  distribuía  a  producção  do  algodão 
no  anno  de  1875 da  seguinte  forma: 

Racoom,  Bengala  c  Turquia I6.8G4. 300 

índias  Occidentaes 42.300.000 

Madrasta 63.216.000 

Brazil 108.800.000 

índias  Orienlaes 150.122.200 

Egypto 238.000.000 

Surata 308.197.500 

•     Estados-Unidos 1 .682.300.000 

Total  em  libras  inglezas 2. 609.800.000 


|  3.°  Fiação.—  Operações  preliminares. 

A  fiação  do  algodão  no  estado  aclual  da  industria  manufactureira  6  de  extrema  simpli- 
cidade. O  trabalho  automático  das  machinas  encarrega-se  de  todas  as  operações,  c  as  executa 
nas  mais  económicas  condições. 
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Aberto  o  algodão  em  machinas  apropriadas,  que  lhe  retiram  os  caroços  o  as  matérias  estra- 
nhas, entrara  para  os  apparclhos  de  cardar,  onde  separam-so  as  fibras  demasiado  curtas  o  pre- 
para-se  a  corda  frouxa,  que  devo  fornecer  o  fio.  Em  machinas  suecessivas  banca-breches  vai 
essa  corda  sendo  estirada  pouco  a  pouco,  ate  poder,  depois  de  uma  ligeira  torsào  ir  alimentar 
o  trabalho  das  mull  jennys,  onde  é  reduzido  a  fio.  As  machinas  continuas  não  têm  deixado 
vantagens  na  fiação  do  algodão,  o  uso  do  apparelho  inglez  é  mais  geral  c  tem  prevalecido. 

A  qualidade  do  fio  é  designada  por  números,  que  indicam  a  relação  existente  entre  uma 
unidade  de  comprimento  o  outra  de  peso  da  ma  leria  prima.  Em  França  a  unidade  de  extensão 
é  1.000  metros,  e  a  de  peso  o  meio  kilogramma ;  o  numero  indica  quantas  vezes  a  unidade  de 
extensão  existe  na  de  peso.  O  n."  4  exprime  que  o  lio  assim  designado  devo  medir  4.000 
metros  de  comprimento  em  cada  300  grammas  de  peso. 

O  n.°  306  francez,  que  corresponde  ao  n.°  COO  inglez,  determina  que  em  meio 
kilogramma  de  fio  deve  conter  300.000  metros  de  comprimento.  A  unidade  de  peso  para  a 
numeração  dos  fios  de  algodão  na  Inglaterra,  6  a  libra  ingleza  ssmdo  a  de  comprimento  840 
jardas. 

A  fiação  do  algodão  6  objecto  da  industria  de  quasi  todos  ospaizes  do  mundo. 

A  Europa  sobretudo  tem  levado  esta  fabricação  ao  maior  desenvolvimento,  e  o  coni- 
mercio  que  entre  si  fazem  os  Estados  que  a  compOem,  deste  género  de  produetos,  é  bastante 
avultado. 

A  Inglaterra,  a  França,  a  Bélgica,  a  Suissae  a  Allemanha  trocam  entre  si  os  differentes 
números  de  fios,  e  exportam  em  larga  quantidade  para  outros  paizes.  Este  movimento  e 
circulação  commercial,  permittindo  a  cada  Estado  retirar  do  paiz,  que  mais  economicamente 
produz  um  certo  numero  de  fio,  fornecendo-lhe  em  troca  o  que  a  sua  industria  pôde  offerecer 
em  melhores  condições,  exerce  uma  influencia  notabilissima  nos  preços  dos  tecidos  de  algodão 
e  na  prosperidade  da  sua  fabricação. 

0  algodão  cm  rama  reduzido  a  fio  para  servir  á  fabricação  dos  tecidos-nestes  differentes 
Estados  eleva-se  a  quantidades  enormes,  sobretudo  na  Inglaterra,  cuja  producção  é  cm  muito 
superior  á  de  toda  a  Europa  reunida. 

Em  1860  existiam  na  Inglaterra  para  a  fiação  do  algodão  32.000.000  fusos  consumindo 
434.587.000  kilogrammas  de  algodão  em  rama ,  e  fornecendo  3.697  milhões  de  metros  de  tecidos, 
além  de  86  milhões  de  kilos  de  fios  exportados.  Daquelles  3.C97  milhões  de  metros  de  tecidos 
2.343.039.027  metros  foram  exportados.  Em  1876  o  mesmo  paiz  importou  673.977.000  kilo- 
grammas (1)  de  algodão  em  rama  no  valor  de  40.181.000  £,  segundo  o  preço  médio  3  £0.s 
3  d.  por  quintal ;  e  exportou 3.373.852.024 metros,  no  valor  de  £50.378.173,  ao  preço  médio 
de  3 1/4  5  poryarda.  (2) 


(1)  Para  este  algarismo  concorreu  o  lirazil  com  476.312  quintaes  inglezes.  A  exportação  do  nosso  paiz  com 
destino  á  Inglaterra  tem  diminuído  infelizmente  de  uma  maneira  extraordinária ;  desceu  em  cinco  anno*  a 
menos  de  metade. 

A  Inglaterra  importou  procedente  do  Brazil  em 

quintaes      inglezes. 


1873 

i.OOi.552 

1873 

647.130 

1874 

709.834 

1873 

641.603 

1876 

476.312 

(2)  O  preço  do  algodão  quer  em  rama  quer  manufacturado  tem  baixado  muito  nos  mercados  do  Reino 
Unido  desde  1873. 
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A  França  possuía  em  1873  O10.77ÍJ  fusos  consumindo  termo  médio  82.000.000  kilo- 

grammasde  algodiío  era  15.  (1) 

A  Bélgica  contava  em  1860— 700.000  fusos  empregando  12  milhões  do  kilogrammas  do 

algodão  em  rama. 

A  Allemanha  2.0  0.000 fusos,  trabalhando  mais  de  16  milhões  do  kilogrammas. 

A  Suissa  1 .  150.000  fusos  empregando  13.000.000  de  kilogrammas  de  algodào  em  rama. 

A  sua  exportação  eleva  va-se  então  a  mais  de  80.000.000  do  francos,  scn,do  mesmo  superior 
àda  França. 

CAPITULO  IV. 


A  seda. 

5  i.°  Noção  histórica  |  2.°  A  fibra,  sua  classificação  e  valor.  Fiação. 

|  1.°  Noção  histórica. 

A  origem  da  seda,  como  a  de  todas  as  as  cousas  que  nos  vêm  da  China,  perde-se  na  noite 
dos  tempos,  e  pertence  ã  mesma  remota  antiguidade  que  esta  nação  attribue  a  todas  as  suas 
industrias. 


E'  digna  de  attenção  a  seguinte  tabeliã  (ofllcial)  que  o  demonstra 


IMPORTAÇÃO. 


EMMII.HAIIES  DE   qq 


EM    MIL1IARE    DE  £ 


PREÇO  MÉDIO 

pôr   qq 


1873 

1874, 
1875 
1876 


13.039 
13.990 
13.324 
13.284 


54.703 
30.696 
46.260 
40.183 


4 

0 

3 

12 

3 

9 

3 

0 

EXPORTAÇÃO. 


EM    3IILHARES   DE 
YARDAS 


EM  MILHARES    DE    £ 


PREÇO    MÉDIO    POR 
YARDA. 


1873. 

1874. 
1875. 
1876 


3.483.733 
3.605.639 
3.362.462 
3.669.404 


36.493 

55.023 

.53.627 

50.378 


3  S 

3  X 

3  !4 

3  X 


#  (1)  E'  sabido  que  com  a  perda  da  Alsacia  e  da  Lorena  a  França  foi  privada  de  importantíssimos  estabe- 
lecimentos, onde  se  trabamava  o  algodão;  muitos  dos  quaes  figuravam  a  par  dos  mais  notáveis  da  Europa. 
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Muitos  séculos  antos  da  era  christà"  era  a  educação  do  bicho  da  feda  e  a  fabricação  de  teci- 
dos com  o  respectivo  fio  feita  em  larga  escala  nesse  paiz,  donde  lho  veiu  o  nome  de  Seriea, 
que  os  Romanos  davam  a  essa  região. 

Por  muito  tempo  mesmo  parece  terem  sido  de  seda  os  estofo.?  que  ahi  predominaram 
no  vestuário  da  população.  Da  China  a  seda  passou  a  índia  e  á  Pérsia,  paizes  onde  se  circura- 
screveu  á  sua  cultura  e  fabricação  durante  quasi  todi  a  antiguidade. 

As  caravanas  que  atravessavam  a  Ásia  menor,  a  Syria  e  a  Arábia  faziam  importantíssimo 
commercio  com  estofos  desta  matéria,  que  ellas  iam  buscar  á  Babylomae  Damasco  e  aos  portos 
de  Aziongaber  e  Elalh,  no  Mar  Vermelho  e  levar  a  Tyro,  Sidónia,  Carthago  e  Alexandria  e 
outros  portos  commerciaes  da  Ásia  menor. 

A  seda  tinha  então  ura  valor  elevadíssimo,  superior  mesmo  ao  do  próprio  ouro,  e  era  con- 
siderada género  do  mais  requintado  luxo,  insígnia  de  fausto  e grandeza. 

Foi  durante  o  reinado  de  Justiniano  que  vindos  da  Pérsia  dous  monges  arménios,  trouxe- 
ram a  Constantinopla  sementes  do  bicho  da  seda,  e  ensinaram  a  sua  cultura  e  educação,  a 
qual  teve  logo  muito  grande,  desenvolvimento.  Da  Turquia  passou  á  Grécia  e  com  notável 
incremento,  pois  que  a  Morea  deve  o  seu  nome  ás  extensas  plantações  de  amoreiras  que  ahi 
existiam . 

Não  tardou  que,  pela  proximidade  de  situação,  e  relações  commerciaes  das  republicas  ita- 
lianas com  a  Grécia  c  as  Ilhas  do  Archipelago,  se  transplantasse  para  a  Itália  semelhante  cul- 
tura, a  qual  vemos  chegar  a  uma  grande  prosperidade,  durante  os  últimos  annos  da  idade 
média . 

Já  a  esse  tempo  os  Mouros  tinham  estabelecido  na  Hespanha  a  educação  do  bicho  da  seda. 
ea  fabricação  de  tecidos  desta  matéria  assumira  nolavcl  importância  era  Córdova  e  Sevilha. 

Portugal  também  tinha  a  sua  época  de  prosperidade  nesta  sorte  de  fabricação,  quando  as 
suas  relações  commerciaes  com  o  Oriente  collocaram-no  á  frente  das  potencias  marítimas 
da  Europa. 

A  Itália  porém  foi  durante  muitos  annos  o  fornecedor  de  tecidos  de  seda  dos  paizes  da 
Europa,  quer  fabricados  na  península  com  o  produeto  da  sua  cultura,  quer  importados  do  Ori- 
ente por  Veneza,  Génova,  Pisa  e  outras  cidades  que  se  disputavam  o  commercio  marítimo  do 
Archipelago  e  Mediterrâneo. 

Mesmo  depois  de  começar  em  França  a  fabricação  destes  tecidos,  protegida  por  Henrique  I 
c  desenvolvida  por  Henrique  IV,  a  quasi  totalidade  da  matéria  prima  era  procedente  da  Itália. 

Foi  só  depois  da  vinda  de  Colbert  que  a  educação,  do  verme  da  seda  estendeu-se  de  ma- 
neira sensível  no  meio-dia  da  França,  sustentada  por  este  Ministro,  que  acoroçoara  a  plan- 
tação da  amoreira  e  chegara  a  fundar  prémios  para  a  melhor  cultura  da  planta.  Desta  época 
data  verdadeiramente  a  industria  da  seda  em  França,  e  apezar  dos  rudes  golpes  por  que  al- 
gumas vezes  teve  de  passar,  nunca  deixou,  desde  então,  de  constituir  um  dos  ramos  mais  im- 
portantes da  industria  agrícola  c  fabril  desta  nação.  Na  Inglaterra  e  na  Allemanha  a  fabri- 
cação dos  tecidos  de  seda  éde  data  pouco  posterior  á  da  França,  com  quanto  desde  o  reinado 
de  Elisabeth  já  se  manufacturassem  na  Inglaterra  estofos  de  seda ;  mas  a  producção  regular 
em  ambos  06  paizes  só  nos  princípios  do  século,  passado  começou  a  apresentar  uma  impor- 
tância mais  pronunciada. 

Altamente  protegida  na  Inglaterra,  cujas  Tarifas  chegaram  até  1701  a  prohibir  a 
entrada  de  toda  a  sorte  de  estofos  desta  matéria,  pouco  desenvolvimento  tçve  a  fabricação 
até  os  primeiros  annos  do  século  actual,  época  em  que  começaram  as  reformas  por  que  tem. 
passado  o  paiz  e  em  que  á  força  de  energia  e  de  constância  dos  fabricantes  inglezes,  essa  in- 
dustria prosperou  de  forma  a  poder  hoje  lutar  abertamente  com  osproduetos  das  outras 
nações. 

p.    10 
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Na  Prússia,  Frederico  II  procurou  dosenvolver  industrialmente  a  educação  do  bicho  da 
seda,  o  chegou  mesmo  a  obter  uma  producç.30  do  3,000  kilos  annuaos.  Mas  esta  cultura  não 
pôde  prosperar,  devido  ao  rigor  do  clima  o  á  ingratidão  do  solo.  Não  obstante,  a  fabricação 
dos  tecidos  engrandeceu-se. 

Erbelfeld,  Crefelde  mesmo  Berlim,  tiveram  um  augmento  extraordinário  c  ainda  con- 
servam na  actualidade  logar  muito  distinclo  entre  osproduetores  desta  sorte  de  estofos. 

A  Suissa  dedicou-se  tambenià  fabricação  das  sedas,  c  taes  tôm  sido  os  resultados  que 
nella  encontrou,  que  é  hoje  o  concurrrente  mais  lemivel  que  tem  diante  de  si  a  França  e  de 
que  mais  se  arreceia.  Depois  deste  paiz  e  da  Inglaterra,  a  Suissa  6  o  centro  mais  notável  deste 
género  de  fabricação.  Em  1860  contavam-sc  já  no  território  helvético  mais  de  30.000  teares 
era  actividade,  numero  que  está  hoje  muito  augmentado.  A  Inglaterra  emprega  presente- 
mente  cerca  de  100.000  teares  na  fabricação  dos  tecidos  de  seda,  consumindo  mais  de 
3.5O0.0O0  kilos  de  matéria  prima,  que  lhe  vem  da  Itália,  da  índia  c  da  China.  Póde-se  cal- 
cular em  mais  de  30.000  o  numero  dos  teares  da  Alemanha  para  a  fabricação  dos  estofos 

de  seda. 

Na  Franca  só  em  Lyon  e  seus  arredores  existem  perto  de  60.000  teares.  Se  a  esle  alga- 
rismo se  juntar  o  numero  dos  teares  em  movimento  em  outras  cidades  produetoras,  como 
S.  Etienne,  Tours,  Avignon  e  mais  algumas,  chegaremos  ao  algarismo  apresentado  pela  esta- 
tística de  1873—28.603  teares  mecânicos  e  77.811  á  mão. 

1 2.°  A  fibra,  sua  classificação  e  valor.  Fiação. 

A  seda  é  uma  matéria  filamentosa,  brilhante  e  de  uma  grande  finuTa,  tirada  dos  casulos 
de  diversas  lagartas  do  género  das  plialenes,  ás  quaes  se  dá  vulgarmente  o  nome  de  bicho 
da  seda. 

Procede  de  um  liquido  gommo— resinoso  secretado  por  órgãos  especiaes  que  se  acham 
junto  ao  estômago  desses  insectos.  Ao  deixar  esses  órgãos  especiaes,  a  matéria  sedosa  atravessa 
outros  que  a  afinam  e  torcem,  e  dirige-se  a  uma  sorte  de  fieira  collocada  junto  ás  mandíbulas 
do  insecto  e  da  qual  sahe  no  estado  de  fio. 

Acredita-se  geralmente  que  a  forma  solida  e  a  insolubilidade  da  seda  é  devida  ao  con- 
tacto do  ar;  alguns  naturalistas  porém  são  de  opinião  que  essa  propriedade  é  fornecida  por 
um  liquido  secretado  por  uma  glândula  especial. 

Na  Europa  o  primeiro  produetor  de  seda  é  a  França,  que  recolhe  dous  milhOes  de  kilos 
de  fio  annualmenlc .  Yêm  depois  a  Itália  com  quasi  igual  quantidade,  e  por  ultimo  a  Hespanha. 
Fora  da  Europa,  a  índia  e  a  China  fornecem  quantidades,  muitos  mais  elevadas .  O  valor  mé- 
dio do  kilogramma  das  sedasgreges  regula  55  francos  presentemente. 

A  composição  chimica  da  seda  é  carbono  50,  59,  hydrogeneo  3,94,  oxigeneo  34,14,  c 
azoto  11,33. 

Têm-se  procurado  fabricar  artificialmente  esta  matéria  prima ,  por  meio  de  fibras 
extrahidas  das  folhas  da  amoreira,  que,  como  se  sabe,  constituem  a  alimentação  do  bicho 
da  seda. 

As  experiências,  porém,  não  tora  apresentado  resultados  lisongeiros,  e  a  composição  chi- 
mica dessas  folhas,  muito  differentedaque  constitue  a  seda,  parece  demonstrar  inteira  impos- 
sibilidade de  solução  proveitosa. 

Sem  embargo  as  fibras  extrahidas  das  referidas  folhas  apresentam  caracteres  muito  se- 
•  molhantes  aos  da  seda,  principalmente  em  relação  ao  brilho  e  resistência,  apezar  de  que  n5o 
possam  excedera  certas  dimensCes,  nem  competir  com  esta  emquanto  a  emprego. 


—  73  - 

O  bicho  da  seda  começa  o  seu  trabalho  do  secreção  lançando  uma  baba,  no  meio  da  qual 
faz  o  casulo.  Os  movimentos  ao  lançar  a  seda  íazom-na  formar  figuras  semelhantes  a  88,  que 
ennovelando-se  constituem  o  casulo.  Quando  a  chrysalida  transforraa-se  em  borboleta  não 
pôde  ficar  dentro  do  casulo.  Para  delle  sahir  secreta  em  uma  das  suas  extremidades  um  liquido, 
que  amollece  a  seda  que  ahi  se  acha,  e  furando  então  o  casulo  com  as  mandíbulas  foge. 

O  casulo  furado  não  pôde  servir  para  a  fiação  continua,  porque  toda  a  seda  nelle  enrolada 
se  acha  partida,  offerecendo  muitas  soluções  de  continuidade. 

Cumpre,  portanto,  para  aproveitar  a  seda,  matar  a  borboleta  logo  que  ella  se  forma,  o  que 
se  consegue  mergulhando  os  casulos  em  banhos  d'agua  quente. 

Rcservam-se  somente  os  destinados  âreproducção.  Ao  sahir  do  casulo  as  borboletas  co- 
meçam a  postura  depois  da  fecundação. 

A  seda  é,  portanto,  offerecida  á  industria  pela  natureza,  já  no  estado  de  fio,  servindo  para 
tal  fim  de  instrumento  a  lagarta  que  a  produz ;  mas  estes  fios  estão  enrolados  nos  casulos  e  um 
tanto  adherentcs  a  elles  pela  matéria  resinosa  que  os  envolve ;  é  por  conseguinte  necessário 
desenrolal-o,  o  que  constituea  operação  da  dobadura.  Os  casulos  são  lançados  em  agua  mais 
ou  menos  quente  depois  de  separados  por  cores,  qualidades,  tamanhos  è  outros  caracteres  que 
osdistinguem.  Por  meio  de  uma  pequena  vassoura  o  operário  vai  escovando  ligeiramente  a 
superfic  dos  casulos  cm  todas  as  direcções  até  dissolver-se  a  camada  resinosa  que  os  cobre.  A 
ponta  do  fio  da  seda  de  cada  casulo  agarra-se  á  palha  da  vassourinha  e  póde-se  então  começar 
a  desenrolar. 

Como  os  fios  da  seda  são  demasiadamente  finos,  torna-se  necessário  juntar  alguns  delles 
para  obter  um  fio  da  grossura  conveniente,  e  que  offereça  uma  certa  resistência. 

Reunem-se  por  esta  forma  de  3  alé  20  fios  primitivos. 

A Tossura  do  fio  fornecido  pelo  bicho  da  seda  não  é  uniforme  em  toda  a  sua  extensão.  A 
experiência  mostra  que  no  começo  o  fio  tem  quatro  vezes  a  grossura  que  mede  ni  extremi- 
dade opposla,  defeito  que  o  operário  tem  de  corrigir,  quando  reune-os  em  fios  para  serem 
empregados  na  industria,  por  meio  de  uma  operação  que  consiste  em  ir  addicionando  na  for- 
mação°dos  fios  novos  fios,  de  distancia  em  distancia,  para  completar  a  da  grossura  de- 

sejada . 

Os  fios  da  seda  assim  produzidos  são  conhecidos  no  commercio  e  na  industria  com  o  nome 
de  sedasgrêges.  Neste  estado  servem  somente  para  a  fabricação  de  tecidos  que  requerem  uma 
certa  rudeza,  e  onde  a  fineza  c  útil  para  chegar  a  um  minimo  peso  e  economia  de  matéria 
prima  no  custo  da  mão  de  obra.  Reunindo-se  vários  fios  da  seda  grége  pela  operação  chamada 
torsão  (moulxnagé)'.  obtem-se  fios  de  uma  solidez  considerável,  a  que  se  dá  o  nome  de  seda 
preparada  (ouvrée)  dividem-se  estas  em  dous  géneros  principaes,  segundo  a  torsão,  a  trama- 
seda  e  o  organsin.  São  as  qualidades  de  que  mais  se  serve  a  industria. 

As  sedas  dividem-se  ainda  em  cruas  e  cosidas.  As  sedas  gréges  são  sempre  cruas  e,  embo- 
ra possam  ser  tintas,  não  supportam  a  operação  necessária  para  a  preparaçãcvdas  sedas  cosidas. 

O  fim  desta  operação  è  dissolver  a  gomma  que  a  seda  contem  naturalmente  e  restituir  a 
esta  o  brilho  que  ella  encobre.  Para  esse  fim  fervem-se  as  sedas  em  agua  de  sabão,  na  qual 
deixam  ellas  25%  do  seu  peso,  que  é  a  proporção  da  gomma  que  contem. 

Somente  as  sedas  ouvrés  ou  preparadas,  em  razão  da  sua  grande  solidez,  tenacidade  c 
resistência,  podem  ser  cosidas. 

As  sedas  gréges  desaggregam-se  na  agua  de  sabão,  e  inutilisam-se. 

Chama-se  borra  de  seda  a  seda  fornecida  pelos  casulos  furados,  cuja  borboleta  não  foi 
suffocada,  e  os  residuos  que  ficam  da  operação  da  torsão  ou  movhmge.  Esta  sorte  de  seda  é 
cardada  e  fiada  em  machinas  especiaes  e  fornece  á  industria  os  fios  de  borra  de  seda  conhe- 
cidos pelo  nome  de  fleuret,  crus  ou  tintos. 
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'  A  importação  da  soda  crua  na  Inglaterra  olovou-so  om  1875  ao  algarismo  do  4.487.000 
libras  c  a6.0i6.Ò001ibras  em  1876.  no  valor  de  £5. 770.000,  tendo  sido  o  termo  médio  do 
preço  da  libra  194.  s.  2  d. 

A  exportação  neste  ultimo  annofoi  de£  1.080.678 de  fio  om  trama,  o  £  l.79i.560de 
produetos  manufacturados. 

CAPITULO  V, 

A  tecelagem. 

8  l.°  ús  teares.  §  2.°  Operações  preliminares  communs  ás  dilTerentes espécies  do  tecidos. 

|  1.°  Os  teares. 

O  tear  á  mão  é  conhecido  desde  épocas  immemorines/ 

Rudimentar  a  principio  e  construído  com  disposição  muito  simples  e  incompleta,  foram 
os  seus  órgãos  multiplicando-se  á  proporção  que  o  espirito  inventivo  dos  industriaes  ia  des- 
cobrindo os  meios  de  vencer  as  difficuldades  cread-is  pela  fabricação  de  novas  espécies  de 
tecidos,  ou  quando  manifestava-se  a  necessidade  de  obter  novos  cffeitos  nos  já  usados  por 
meio  de  variação  na  disposição  dos  fios,  quer  da  urdidura,  quer  da  trama. 

Assim  foi  sendo  este  apparelho  pouco  a  pouco  aperfeiçoado,  conseguindo  produzir  em 
séculos  passados  tecidos  semelhantes  aos  que  boje  fornece  a  industria  manufactureira  com 
machinas  muito  mais  adiantadas. 

Presen  temente  a  industriada  tecelagem  conta  e  emprega  um  grande  numero  de  teares. 

Em  todas  as  exposições  universaes  têm  figurado  machinas  de  tecer,  procedentes  de  vários 
paizes,  em  proporção  muito  avultada.  Todas  ellas,  porém,  quaesquer  que  sejam  as^modifica- 
ções  introduzidas  em  seus  órgãos,  ou  os  aperfeiçoamentos  feitos  no  jogo  e  combinação  dos  já 
em  uso,  são-baseadas  nos  mesmos^principios  geraes  em  relação  aos  effeitos  que  essas  machi- 
nas têm  por  fim  produzir. 

Assim  éque,  posteriormente  á  applicação  dos  motores  modernos  aos  teares  mecânicos 
e  à  adaptação  destes  á  tecelagem  de  todas  as  fibras,  uma  só  invenção  se  verificou  que  modificasse 
essencialmente  a  economia  da  producção,  revolucionando  a  fabricação  dos  tecidos,  por  conse- 
quência a  influencia  immediata  exercida  .sobre  os  seus  preços.  Rcferimcnos  á  machina 
Jacquart ,  o  mais  complicado  dos  apparelhos  que  são  empregados  para  a  tecelagem.  Todas  as 
mais  descobertas  com  referencia  ás  machinas  de  tecer  resumem-se,  com  raras  excepções,  na 
substituirão  de  um  órgão  mais 'ou  menos  importante  de  um  tear  já  conhecido,  ou  na  modifica- 
ção da  sua  forma  e  estruetura,  ou  systema  de  movimento,  ou  no  acrescentamento  de  qualquer 
peca,  que  venha  desempenhar  automaticamente  uma  operação  até  então  manual,  ou  melho- 
rar a  que  o  machinismo  já  fornecia. 

Os  teares  ou  machinismos  empregados  para  a  tecelagem  dividem-sc  cm  dous  grandes 
ramos,  segundo  as  forças  que  os  deve  pôr  em  movimento:  Os  teares  a  braços  cos  teares  me- 
cânicos. Geralmente  estes  apparelhos  difierençam-seá  primeira  vista  pela  matéria  de  que 
sao  construídos  c  pela  disposição  e  arranjo  dos  seus  órgãos  principaes.  Os  teares  a  braços  são 
ordmar.amente  de  madeira.  O  principal  órgão  de  movimento,  c  que  forma  uma  espécie  de 
torno  que  tem  de  ser  posto  em  exercício  i  ela  pressão  do  pé  do  operário,  afim  de  suspender 
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os  fios  da  urdidura,  ílca  collocado  na  parte  inferior  da  mesa  de  tecelagem,  na  qual  se  executa 
o  trabalho  do  tecido,  em  quanto  que  acima  desta  estão  dispostos  os  tirantes,  que  jogando  com 
os  braços  do  apparelho  battentet,  atiram  a»  lançadeiras  cm  que  se  acham  os  flos  da  trama,  mo- 
vimento este  dado  pela  mão  do  operário. 

Nos  teares  mecânicos,  que  são  principalmente  de  ferro,  a  disposição  dos  orgà*os  moto- 
res do  apparelho  é  estabelecida  d ifferen temente  por  meio  de  alavancas,  de  volantes  e  das  peças 
ordinárias  de  engrenage  para  tal  fim  conhecidas.  Tanto  a  uns  como  a  outros  pôde  adaptar-se 
a  machina  Jacquart,  salvas  as  modificações  requeridas  para  o  perfeito]  resultado  de  seu  traba- 
lho. A  applicação  dos  motores  a  vapor  ou  a  agua  ás  raachinas  de  tecer  fez,  como  era  de  calcu- 
lar uma  verdadeira  revolução  neste  ramo  da  industria  manufactureira. 

A  economia  resultante  da  substituição  da  força  muscular  do  operário  pela  continuidade 
indefinida  do  trabalho  automático,  era  por  si  elemento  já  sufficiente  em  demasia,  para 
modificar  profundamente  os  resultados  da  producção. 

O  esforço  produzido  pelo  operário,  bastante  violento  para  inulilisar  cm  poucos  annos  a 
mais  robusta  prganisação,  é  fornecido  pela  machina  a  vapor  seguidamente,  e  de  uma  maneira 
mais  uniforme,  de  modo  que  só  ha  interrupções  indispensáveis,  para  o  ligamento  dos  fios  da 
trama,  quando  por  acaso  se  partem.  A  Inglaterra  é  quem  possue  as  machinas  mais  accele- 
radas.  Ha  teares  que  dão  300  pancadas  dos  battenUs  por  minuto,  quer  dizer  que,  em  um 
minuto,  300  fios  de  trama  passam  por  entre  os  da  urdidura  para  formar  o  tecido. 

Se  a  reducção  do  tecido  for  de  20  fios  par  centímetro,  rfesse  espaço  de  tempo  a  machina 
produzirá  15  centimetrosde  estofo,  isto  é,  uni  metro  em  menos  de  sete  minutos.  Ora,  um  só 
operário  bastando  para  velar  sobre  a  marcha  c  serviço  de- dous  teares,  pôde  portanto  obter, 
fabricando  um  tecido  dessa  ordem,  mais  de  17  metros  por  hora,  ou  153  metros  em  cada  dia  de 
nove  horas  de  trabalho. 

Póde-se  do  que  fica  exposto  deduzir  facilmente  a  prodigiosa  influencia,  que  sobre  os 
preços  das  fazendas  deveria  exercer  tão  notável  quantidade  de  producção,  se  considerar-se 
que  a  máxima  producção  de  um  operário,  com  um  tear  a  braços,  não  excederá  por  dia  a  20 
melros  de  um  tecido  semelhante.  O  cffeito  desta  superabundância  de  producção  teria  sido 
formidável,  se  não  fora  lento. 

A  principio,  com  eífeito,  as-  machinas  automáticas,  ,não  estando  sufficientemente  aperfei- 
çoadas, forneciam  tecidos  inferiores  em  geral  aos  que  davam  os  teares  a  braços,  e  os  artefactos 
tinham  contra  si  o  não  apresentarem  certos  requisitos,  a  que  os  consumidores  ligam  muita 
importância.    x  • 

Accrescia  que  demandavam  o  emprego  de  matéria  prima  superior,  e  portanto  não 
correspondiam  immediatamente  ás  condições  de  barateza  maisrecommendaveis. 

Desde  que,  porém,  as  machinas  automáticas  foram  sendo  melhoradas  de  forma  a  utílisarem 
vantajosamente  até  as  mais  inferiores  sortes  das  Obras  textis,  que  os  defeitos  que  se  encon- 
travam em  seus  produetos  primitivos  foram  corrigidos,  e  que  as  necessidades  de  consumo  foram 
augmentando ,  a  producção  desenvolveu-se  com  proporções  gigantescas,  e  os  produetos  das  ma- 
chinas espalhara m-se  por  todo  o  mundo. 

Apezárdisso,a  tecelagem  mecânica  está  ainda  muito  longe  de  fornecer  a  principal  somma 
de  produetos  exigidos  pela  necessidade  do  consumo  geral.  Por  maior  que  seja  a  economia 
resultante  do  trabalho  dos  teares  automáticos,  ainda  estes  são  empregados,  em  todos  os  paizes 
manufactureiros,  em  numero  muito  inferior  ao  que  representa  mes  teares  a  braços  em  activi- 
dade. 

Ocuslo  mais  elevado  destes  apparellios,  que  requerem,  portanto,  uma  maior  despeza  de 
capitães  fixos,  a  sua  conservação  mais  difficultosa,  em  virtude  da  maior  complicação  dos  seus 
órgãos,  a  necessidade  de  motores  a  vapor  ou  de  agua  para  dar-lhes  movimento,  a  oscillaçJo 
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do  preço  do  carvSo  ou  a  abundância  o  raridade  da  agua  necessária  para  alimentar  laes  mo- 
tores  juntas  à  impossibilidade  de  reunir  estes  elementos  vantajosamente  em  pequenos  cstabe- 
lecimentos,  são  as  causas  mais  consideráveis  que  a  nosso  ver  têm  concorrido  para  impedir  o 
desenvolvimento  e multiplicação  das  machinas  automáticas  na  industria  têxtil. 

A  fabricação  dos  tecidos  de  lã  é,  depois  da  do  algodão,  a  que  emprega  numero  mais 
considerável  de  teares  mecânicos.  As  manufacturas  inglczas,  belgas  e  franeczas  mais 
importantes  que  formara  os  grandes  centros  produetores  de  Lecds,  Bradford,  Verviers, 
Elbceuf  Louviers  e  Sedan,  e  bem  assim  as  grandes  fabricas  allemãs  de  Aix-la-Chapelle 
preparam  todos  os  seus  estofos  em  teares  mecânicos,  e  nada  podem  invejar  os  seus  aos  mais 
apurados  produetos  dos  teares  a  braços,  que  ainda  são  usados  em  muitos  outros  logares  para  os 

trabalhos  de  luxo  e  perfeição. 

As  outras  matérias  textissão  tecidas  mais  ordinariamente  cm  teares  á  mão.  A  somma  mais 
considerável  de  produetos  que  entram  no  consumo  geral  procede  do  emprego  destes  teares, 
disseminados  por  toda  a  parle,  e  constituindo  os  apparelhos  ordinários  de  que  usamos 
pequenos  estabelecimentos  e  os  artezãos  que  exercem  esta  industria  no  lar  domestico.  A  seda 
e  o  linho  principalmente  oceupam  extraordinário  numero  destes  apparelhos,  sobretudo  na 
fabricação  dos  tecidos  de  luxo,  que  requerem  mais  perfeição  no  trabalho,  c  maior  elasticidade 
das  fibras  que  compõem  os  fios.  Isto,  porém,  não  justifica  a  antiga  argumentação  contra  o 
emprego  das  machinas  e  a  aceusação  de  fornecerem  mãos  produetos. 

Muitas  são  as  grandes  manufacturas  estabelecidas  na  Europa,  que  usam  de  apparelhos 
automáticos  movidos  a  vapor  ou  a  agua.  Em  França,  na  Bélgica,  na  Suissa  vimos  fabricas 
desta  ordem  fabricando  tecidos  "de  seda  e  tecidos  de  linho  de  excellentcs  qualidades, 
sobretudo  desta  ultima  espécie,  euma  das  fabricas  mais  notáveis  que  visitamos  em  França, 
pela  excellencia  de  seus  linhos  adamascado?,  é  montada  com  teares  mecânicos. 

Da  natureza  da  industria  e  da  força  de  seus  estabelecimentos  depende  ordinariamente 
a  escolha  das  machinas  de  tecer.  A  grande  industria  que  se  propõe  transformar  grandes 
quantidades  de  matéria  prima,  em  curto  prazo,  necessita  de  apparelhos  adequados  para  essa 
rápida  operação,  e  pôde  dispor  dos  capitães  requeridos  para  a  sua  acquisição.  A  pequena 
industria,  exercida  no  lar  domestico,  o  trabalho  de  parceria  dos  contra-mestres,  e  os  pequenos 
fabricantes  contentam-se  com  o  produeto  fornecido  pelo  tear  á  mão. 

Em  alguns  géneros  de  industria  a  organisação  do  trabalho  e  a  natureza  das  operações 
mercantis  não  permittem  generalisar-se  o  uso  das  machinas  automáticas.  Em  Lyon,  por 
exemplo,  o  centro  mais  importante  de  producção  de  tecidos  de  seda  que  ha  em  França  c 
mesmo  na  Europa,  a  parte  mais  avultada  da  fabricação  é  feita  por  negociantes  denominados 
fabricantes,  que  compram  a  seda  em  fio,  fornecem-na  com  os  desenhos  a  operários  possuidores 
de  teares,  os  quaes  executam  os  trabalhos  de  lecelag*em  mediante  uma  remuneração 
convencional  pela  mão  de  obra.  Este  serviço  é  desempenhado  em  casa  do  operário,  onde  o 
referido  fabricante  vai  diariamente  examinar  e  fiscalisar  o  andamento  do  trabalho  e  o  seu 
desempenho. 

O  mesmo  acontece  com  os  tecidos  de  linho  em  alguns  logares  da  Bélgica,  da  França  e  da 
Inglaterra.  Nos  arredores  de  Courtrai,  em  quasi  todo  o  departamento  do  Norte,  cm  alguns 
condados  da  Grã-Bretanha,  está  em  uso  este  systema  de  producção,  que  datado  desenvolvi- 
mento e  extensão  das  fabricas  de  fiação. 

Esta  infinita  subdivisão  do  trabalho  por  muitas  casas  e  logares  não  deixa  de  exercer 
notável  influencia  em  varias  sortes  de  produetos;  e  se  o  preço  de  muitos  destes  não  fica  em 
condições  económicas  e  vantajosas,  tem  ella  consequências  que  não  são  despidas  de  impor- 
tância, principalmente  no  que  respeita  á  hygiene,  à  moralidade  e  condição  social  dos  ope- 
rários, sobretudo  dos  menores  e  das  mulheres. 
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Os  toares  empregados  presentemente  nas  manufacturas  dividem-se  om  três  classes  e  oito 

sortes  que  são: 

teares  de  baixas  ussAS.-  Comprehendendo  as  seguintes  sortes  : 

1."  tear  ordinário  de  marchas  movido  pelo  operário,  2.°  teares  mecânicos,  3.°  tear  de 
cylindros,  4'.°  tear  Jacquart. 

teares  de  altas  lissas.— 8.°  teardealtis  lissas,  G.°  tear  mixto  com  baixas  ou  altas  lissas 

â  vontade. 

teares  de  M.vLHAS.—  7.°  toares  para  filós,  8.°  teares  para  crochet. 

|  2.—  Entre  a  fiação  e  a  tecelagem  propriamente  dita  ha  uma  serie  de  operações  por  que 
têm  de  passar  os  fios  tanto  da  urdidura  coaio  da  trama  no  intuito  de  preparal-os  e  adaptal-os 
para  o  trabalho  do  tear.  São  ellas: 

1."  A  bobinage  ou  collocação  dos  fios  cm  carreteis  aíimde  facilitar  a  sua  distribuição  nas 
operações  seguintes,  2.'  o  urdimento,  que  consiste  em  accommodar  parallelamente  entre  si  os 
fios  que  têm  de  servir  para  a  urdidura,  os  quaes  são  ennovellados  em  differentes  cylindros,  que, 
dispostos  depois  de  modo  conveniente,  devem  alimentar  o  grande  cylindro  chamado  arvore  da 
urdidura  que  existe  em  lodo  o  lear,  o  qu'e  fdrma  a  3."  operação. 

.  A  4."  operação  consiste  no  preparo  que  recebem  esses  fios  para  adquirirem  maior  força 
e  resistência,  o  que  se  consegue  fazendo-os  passar  por  debaixo  de  um  cylindro  mergulhado 
em  upia  cuba  cheia  de  gomma.  Ao  sahir  desta  cuba  os  fios  passam  por  cima  de  um  tambor  de 
metal  aquecido,  que,  seccando-os  rapidamente,  augmenta-lhes  a  resistência. 

A  5."  operação  tem  por  fim  preparar  os  fios  da  trama  para  entrarem  nas  lançadeiras,  dis- 
pondo-os  de  maneira  que  se  possam  desenrolar  facilmente  e  sem  romper-se  com  os  movi- 
mentos que  ella  tem  de  fazer 

A  6.a  é  a  accommodação  dos  fios  no  tear,  e  a  sua  disposição  regular  nas  lissas  de  forma  a 
produzir  os  pontos  e  armaduras  do  tecido  que  se  intenta  fabricar. 

Todas  estas  operações  são  indispensáveis  para  a  fabricação  de  qualquer  espécie  de  fazendasí 
desde  o  tecido  de  algodão  mais  ordinário  até  os  mais  delicados  produetos  dos  teares,  e  bastam 
para  a  producção  de  todos  os  estofos  comprebendidos  nas  quatro  primeiras  divisões  da 
classificação  geral  correspondentes  ao  i.°  género  da  primeira  classe  da  nomenclatura  de.  Alcan. 

Os  tecidos  adamascados  (façonnés)  produzidos  pelo  tear  Jacquart  exigem,  além  destas  ope- 
rações, mais  as  seguintes  : 

O  desenho,  que  é  a  representação  exacta  do  tecido  que  se  quer  fabricar,  feita  no  papel  com 
todas  as  cores  que  devem  entrar  na  sua  composição.  E'  como  que  o  plano  fiel  do  tecido. 

A  leitura  deste  desenho  e  a  preparação  dos  cartões  que  o  devtm  reproduzir  no  lear  Jacquart. 
Finalmente  o  arranjo  deste  tear. 

Estas  quatro  operações  são  as  mais  importantes  que  registra  a  industria  da  tecelagem; 
nellas  são  empregados  os  mais  hábeis  operários,  porque  reclamam  muita  perícia  e  capacidade 
profissional. 

As  três  ultimas  mesmo  formam  uma  espécie  de  ramo  especial  de  fabricação  e  ha  centros 
manufactureiros,  como,  por  exemplo,  Lyon,  onde  existem  oflicinas  particulares  para  as  três 
sortes  de  trabalhos. 

O  desenho,  de  cujo  gosto  e  belleza  depende  immediatamente  a  sorte  da  fabricação,  ê 
fornecido  pelo  fabricante. 
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CAPITULO  VI. 

Os  tecidos. 


1 i.°  Classificação  geral  dos  tecidos.  $2.°  Os  tecidos  de  12.  $3.°  Os  tecidos  de  linho.  {4.°  Os  tecidos 

de  algodão.  J  5.°  Os  tecidos    de  seda. 

1 1.°  Classificação  geral  dos  tecidos. 

Todo  o  tecido  é  formado  pelo  cruzamento  symetrico  e  regular,  pelo  menos  de  duas 
espécies  de  fios. 

Dá-se  o  nome  de  urdidura  aos  fios  dispostos  no  sentido  do  comprimento  do  tecido,  e 
de  trama  aos  que  se  acham  no  sentido  da  largura. 

Os  differentes  modos  de  cruzamento  que  apresentara  esses  fios  nas  diversas  sortes  de 
tecidos  chamam-se  pontos  ou  armaduras.  A  industria  conhece  quatro  sortes  de  armaduras 
fundamentaes  ou  primitivas,  as  quaes  são  o  liso,  osarjado,  o  entrançado  e  o  assetinado.  A  estas 
quatro  armaduras  cumpre  acerescentar  mais  duas,  que  não  podem  referir-se  a  nenhuma 
delias,  a  do  gaze  e  a  do  velludo. 

Todos  os  outros  pontos  ou  armaduras  que  se  encontram  em  differentes  espécies  de  tecidos 
não  são  mais  do  que  variações  na  disposição  dos  fios  e  combinação  destes,  segunda  o  capri- 
cho do  fabricante.  A  industria  denomina  armaduras  derivadas  uma  serie  de  pontos,  que 
não  se  podem  classificar  propriamente  em  nenhuma  das  divisões  mencionadas,  mas  que 
delles  dependem  pelo  emprego  dos  apparelhos  e  systema  de  fabricação.  A  esta  classe 
pertencem  vários  tecidos  modernos,  como  sejam,  por  exemplo,  os  fustões  chamados  duplos 
(onde  existem  duas  urdiduras)  e  outros  tecidos  da  moda. 

Os  tecidos  lisos  têm  dous  fios  em  relação,  o  terceiro  repete  a  disposição  "do  primeiro,  o 
quarto  a  do  segundo,  o  quinto  a  do  terceiro  e  assim  por  diante.  Os  sarjados  têm  pelo 
menos  três  fios  da  urdidura  e  três  da  trama  em  relação.  O  seu  aspecto  éode  uma  risca 
obliqua.  Tem  avesso.  O  efeito  pôde  ser  de  urdidura  ou  de  trama  segundo  a  fabricação. 
O  direito  do  tecido  é  geralmente  a  face  que  apresenta  arisca  subindo  da  esquerda  para  a 
direita.  Os  cruzados  têm  pelo  menos  quatro  fios  em  relação;  não  têm  avesso.  Os  fios  da 
urdidura  e  da  trama  passam  igualmente  por  cima  e  por  baixo.  0  direito  da  fazenda  é 
por  convenção  a  face  do  tecido  onde  a  risca  sobe  da  esquerda  para  a  direita. 

Osetirn,  typo  do  ponto  assetinado,  não  é  mais  do  que  um  tecido,  sarjado  sem  risca. 
Nelle  ha  quatro  fios  ou  mais  em  relação.  Tem  avesso,  e  o  direito  representa  unicamente  os 
fios  que  foram  tomados  para  effeito  da  urdidura   ou  da  trama. 

0  gaze  é  uma  espécie  de  tecido  liso  onde  os  fios  abraçam-se  depois  de  cada  ponto  cm 
logâr  de  seguirem  parallelamente ;  typo  a  larhtana. 

O  velludo  é  um  tecido  feito  com  uma  das  armaduras  primitivas,  mas  a  cujos  fios 
juntam-se  outros  denominados  pdlos,  que  formando  a  superfície  do  tecido  dão-lhe  um  direito 
muito  característico. 

•  As  fazendas  lavradas  ou  adamascadas  formam  uma  classe  muito  variada  da  tecidos 
que  tem  por  base  a  combinação  de  algumas  das  armaduras  primitivas  entre  si,  ou  destas 
e  de  outras  derivadas,  segundo  relaçíSes  em  que  se  acham  os  fios  da  urdidura  e  trama, 
para  os  diversos  effeitos  que  se  tem  em  vista  produzir. 
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.  A  qualidade  da  matéria  têxtil,  a  reducção  (1),  o  os  aprestos  modificam  sensivelmente  o 
aspecto  das  armaduras  segundo  os  tecidos. 

Basta  um  exemplo  para  demonstral-o : 

O  canhamaço  de  envoltório  é  do  mesmo  ponto  ou  armadura  da  moire-antique  a  mais 
«legante. 

São  estas  as  classificações  geraes  a  que  se  podem  referir  as  diilerentes  sortes  de  tecidos 
mais  conhecidos,  tanto  de  fabricação  antiga  como  de  manufactura  moderna. 

M.  Alcan,  professor  de  fiação  e  tecelagem  no  Conservatório  de  Artes  e  OíBcios  de  Pariz, 
fallecido  durante  o  anno  passado,  a  quem  a  commissão  teve  occasião  varias  v«zes  de  ouvir 
m  respectiva  cadeira,  formulou  uma  nova  classificação  ou  nomenclatura,  tendo  em  vista  os 
caracteres  mais  distinctos  que  apresentam  os  vários  pontos  dos  tecidos,  e  distribuindo-os, 
segundo  a  quantidade  de  trabalho  que  requerem,  ea  natureza  e  espécie  dos  teares. em 
que  são  fabricados. 

Esta  classificação  recomraenda-se  sobretudo  por  uma  apreciação  muito  especial  da  des- 
peza  da  mão  de  obra  que  custa  qualquer  tecido,  permittindo,  de  alguma  forma,  fazer  uma 
idéa  aproximada  do  preço  de  uma  fazenda  pela  simples  enunciação  da  matéria  prima  de  que 
é  fabricada  e  a  especificação  do  logar  que  lhe  compete  na  referida  nomenclatura. 

Por  esta  classificação  todos  os  tecidos  antigos  e  modernos  são  divididos  em  três  grandes 
classes  que  são  : 

i  .a  classe:  Tecidos  de  corpo  cheio  de  fios  conchegados  e  rectilíneos,  formados  por  um  systema 
de  fios  que  se  cruzam  invariavelmente  em  angulo  recto,  e  só  deixam  entre  si  espaços  imper- 
ceptíveis a  olho  nú. 

2.a  Tecidos  abertos  de  fios  mixtilineos,  formados  por  uma  urdidura  e  uma  trama  como 
os  precedentes,  mas  onde  todos  os  fios  da  urdidura  não  se  conseVvam  parallelos  entre  si, 
fazendo  alguns  dclles,  dispostos  em  distancias  regulares,  uma  revolução  helicoidal,  ora  em 
volla  do  que  se  acha  á  sua  direita,  ora  em  volta  do  que  está  á  esquerda,  deixando 
desfarte  espaços  livres  nos  logares  que  elles  deveriam  oceupar.  A  esta  classe,  que  corres- 
ponde á  do  typo  gazes  da  nomenclatura  geral  acima  referida,  pertencom  as  tarlatanas, 
o  crepe  e  os  gazes  chamados  parisienses. 

3.a  Tecidos  de  malha  de  fios  curvilíneos,  comprehendendo  todos  os  tecidos  de  ponto  de 
malha  formados,  quer  pela  revolução  de  um  só  fio  em  torno  de  si  mesmo,  qaer  peio  cruza- 
mento de  dous  systemas  de  fios,  conservando  aberturas  entre  si. 

A  l.a  classe  subdivide-se  em  cinco  géneros :  Primeiro  género  encerrando  todos  os  tecidos 
que  se  podem  produzir  cora  a  marcha,  isto  é,  todos  os  tecidos  comprehendidos  nas  quatro 
divisões  principaes  do  systema  de  nomenclatura  gerai,  designados  com  os  nomes  de  pontos 
primitivos  ou  funda mentaes. 

Tem,  portanto,  este  género  quatro  variedades,  quesão  os  tecidos  lisos,  trançados,  sarjados 
e  assetinados.  As  differenças  que  entre  si  apresentam  estas  fazendas  limi.tam-se  aos  modos 
de  cruzamento  dos  fios. 

Segundo  género.  Tecidos  duplos.  Este  género  corresponde  á  armadura  derivada  do  systema 
precedente  que  tem  por  lypo  o  velludo,  comprehende  todos  os  tecidos  fabricados  com  duas 
urdiduras,  uma  servindo  para  fazer  o  corpo  base  da  fazenda  e  outra  para  formar  a  superfície 
apparente.  Exemplos :  os  vellulos",  as  peilucias  de  sela,  as  alcatifas. 


(I)  Chama-se  reducção  a  quantidade  de  fios  que  entram  era  uma  certa  dimensão  de  fazenda  tomai  a 
por  unidade  (A  da  Tarifa  brazileira  é  Smillim). 
F.     11 
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Terceiro  género.  Estos  tecidos  sSo  formados  por  uma  só  trama,  mas  os  seus  flos  podem 
produzir  toda  a  sorte  de  figuras. 

Os  fios  sà"o  movidos  isoladamente  e  não  por  series.  Todos  estes  tecidos  sito  presentemente 
fabricados  com  os  teares  Jacquart. 

Os  tecidos  adamascados  de  phantasia  pertencem  a  este  género. 

0  quarto  género  comprehende  os  chalés  francezes,  algumas  tapeçarias  ricas  para  moveis, 
os  tecidos  broches,  etc.  ;  não  é  mais  do  que  uma  variedade  do  género  precedente. 

Quinto  género.  Este  género  consta  dos  tecidos  que  reúnem  todos  os  methodos  de 
fabricação  porque  passam  os  precedentes,  e  requerem  os  teares  mais  complicados  que  conhece 
a  industria,  taes  são  os  velludos  broches,  os  tapetes  chamados  moquette  ingleza  e  outjos. 

Os  feridos  de  wai/íasubdividem-se  em  dous  géneros.  No  primeiro  classiQcam-se  todos  os 
tecidos  de  ponto  de  meia  ou  de  malha  propriamente  ditos.  No  segundo  acham-se  compre- 
hendidas  as  rendas,  os  filós  lisos,  de  ponto  de  crochet,  cluny,  etc,  formados  por  combinação 
de  fios  em  machinismos  especiaes  que  preenchem  condições  muito  particulares. 

.Esta  classificação,  que,  como  se  vê,  nãoé  muilo  complicada,  tem  grande  mérito  para 
o  estudo  dos  tecidos.  A  simples  enumeração  da  classe  e  ordem  a  que  pertence  qualquer 
fazenda  que  se  cousidere,  traz  á  memoria  a  espécie  de  machina  que  a  produziu,  e  a  serie 
de  processos  porque  teve  de  passar,  até  chegar  ao  estado  em  que  se  nos  apresenta. 

§  i.°  os  tecidos  de  lã. 

Commercialmente  os  tecidos  de  lã  dividem-se  em  dous  ramos  principaes,  segundo  os 
caracteres  que  apresentam."  e  a  natureza  dos  trabalhos  de  manufactura.  O  primeiro  compre- 
hende  os  feltros,  os  pannos  e  uma  grande  classe  de  tecidos  .designados  cora  os  nomes  de 
draperie  e  nouveautés.  São  todos  mais  ou  menos  feltrados,  porque  passam' pela  operação 
chamada  apisoamento  (foulaje). 

0  segundo  comprehende  todos  os  tecidos  rasos  inclusive  uma  serie  de  tecidos  a  que  o 
commercio  dá  o  nome  de  laimges,  que  não  são  apisoados  ao  sahir  do  tear  ou  o  são  muito 
ligeiramente. 

Esta  operação,  que  é  uma  das  mais  importantes  da  fabricação  dos  pannos,  tem  por  fim 
estabelecer  o  máximo  conchego  nos  fios  do  tecido,  por  meio  do  cruzamento  das  fibras  da  lã 
que  compõe  os  mesmos  lios.  Ao  sahir  do  tear  os  tecidos  que  devom  ser  feltrados  são  lan- 
çados em  machinas  destinadas  a  esse  effeito,  onde  corre  sempre  grande  porção  d'agua  con- 
tendo dissoluções  aciduladas.  E'  ahi  que.elles  são  pisados  e  Calcados  em  todos  os  sentidos 
de  maneira  a  estabelecer  o  ajuntamento  das  fibras  edar  corpo  á  fazenda.  Nesta  operação  os 
tecidos  perdem  de  1/3  a  metade  da  sua  superfície,  (1/3  na  largura  e  i/2  no  comprimento) 
ganhando  em  espessura  o  que  perdem  em  superfície. 

Todos  os  tecidos  da  primeira  divisão  são  apisoados;  é  a  operação  característica  c  indis- 
pensavel  para  a  fabricação  dos  pannos  e  de  todos  os  tecidos  de  lã  de  igual  categoria,  nos  quaes 
nao  éapparente  o  cruzamento  dos  fios,  quer  de  um  só  lado,  quer  de  ambos 

Os  feltros  communs  são  laminas  de  lã  era  pasta  de  espessura,  variável  segundo  o  emprego 
e  uso  a  que  se  desunam.  A  Alicmanha  fabrica-os  extremamente  flexíveis  com  apparencia  de 
casimiras  e  pannos.  Para  determinados  usos  que  requerem  uma  resistência  muito  superior  â 
dos  feltros  communs,  a  industria  fabrica-os  hoje  com  um  tecido  intermediário  onde  ha  ver- 
dader0cruZamento  de  fios  como  nos  pannos  e  casimiras  fortes.  Reconhecem-sc  e  são  facil- 
mente d.stinguive,s  dos  estofos  deste  género  péla  ausência  completa  de  tosquia  (tondage). 

Os  seus  preços  variam  entre  limites  muito  differentes. 
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Os  pannos  são  tecidos  de  15  lisos  ou  trançados,  apisoados,  feltrados,  que  apresentam  pelo 
direito  uma  superQcio lisa,  pelluda,  macia  e  a  velludada"  resultante  de  duas  operações  porque 
passam  estes  estofos  depois  do  apisoamento. 

Estas  operações,  são  : 
,      1.'  a  échar.  ionnage,  que  tem  por  fim  o  estiramento  o  a  disposição  regular,  e  em  determi- 
nado, sentido,  de  todos  os  filamentos  dos  fios  de  15  tornados  livres  pelo  apisoamento    Todas 
as  fibras  83o  assim  deitadas  em  uma  só  direcção  e  formam  o pello  que  cobre  a  superflcie  do 
panno  pelo  direito  a  que  se  chama  frisa. 

2.'  a  tondage  ou  tosquia,  que  tem  por  fim  aparar  estas  fibras,  dando-lhes  um  compri- 
mento igual  e  uniforme  p:.ra  toda  a  superfície  do  estofo.  Outros  aprestos  dão  aos  pannos  a 
apparencia  assetmada.briluante  e  lustrosa  que  apresentam,  bera  como  a  que  se  nota  em  al-umas 
qualidades  que  tem  os  pellos  do  direito  emmaranhados  e  torcidos  como  nos  denominados  rltinas 
As  casimiras  e  as  nouveautés,  pannos  ou  estofos  modernos  de  pl.antasia,  formam  a  3  » parte 
dos  produetos  desta  divisão.  Estes  últimos  apresentam  era  geral  o  avesso  visivelmente  feltrado 
e  o  direito  completamente  despido  de  pello  por  ter  este  sido  inteiramente  aparado  e  rapado 
para  deixar  visível  o  trançado  do  tecido. 

Da  belleza,  variedade  e  gosto  da  combinação  dos  pontos  e  armaduras  deste  trançado  é  que 
depende  a  importância  da  fabricação  destes  géneros. 

Esta  sorte  de  estofos  data  de  poucos  annos.  Foi  era  1834  que  appareceram  as  primeiras 
amostras,  mas  'só  de  poucos  annos  a  esta  parte  é  que  a  sua  fabricação  estendeu-se  da  maneira 
porque  a  vemos  hoje. 

De  tal  arte  desenvolveu-se  e  tanta  aceitação  encontrou  no  consumo  em  todo  o  mundo  que 
revolucionando  completamente  a  producção,  reduziu  de  muito  a  fabricação  dos  pannos  lisos' 
'   Sao  as  casimiras  leves  os  estofos  desta  divisão  que  supportam  o  apisoamento  mais  ligeiro 
O  avesso  é  felpudo  e  sem  grande  feltragem,  e  pelo  direito  apparecem  claramente  os  fios  do 
tecido,  sem  inteira  rasura  nem  completa  ausência  do  pello. 

Os  centros  mais  importantes  da  fabricação  destes  tecidos  são,  na  Inglaterra,  Leeds 
Huddersfields,  Glasgow.  Nestas  cidades  o  trabalho  de  tear  é  em  grande  parte  feito  em 
offleinas  distmctas  das  que  se  oceupam  com  especialidade  do  apisionamento  e  das  operações 
posteriores  que  figuram  na  ordem  dos  aprestos, 

Na  Bélgica,  em  Yerviers  e  seus  arredores,  é  onde  se  explora  a  fabricação  destas  sortes  de 
estofos  em  proporção  muito  elevada. 

Numerosas  manufacturas  transformam  a  matéria  prima  em  bruto  até  o  completo  acaba- 
mento  dos  estofos.  400.000  peças  foram  fabricadas  em  1875. 

NaAllemanha,  Aix-la-Chapelle,  Duren  e  Bischofswerda  offerecem  ao  commercio  sobretudo 
magníficos  pannos  finos  lisos,  fabricados  com  as  melhores  lãs  da  Saxonia. 

Em  França,  Elbceuf  e  Louviers  são  as  mais  notáveis  produetoras.  Eboeuf  é  de  todas  as 
cidades  manufactureiras  que  se  entregam  ao  fabrico  dos  estofos  de  lã  a  que  fornece  ao 
commercio  maior  quantidade  de  produetos. 

Em  força  fabril  segue-se  Verviers,  depois  Leeds,  e  por  ultimo  Aix-la-Chapelle.  Os 
preços  dos  pannos  lisos,  pannos  ou  estofos  de  phantasia  e  casimiras,  variam  na  proporção  do 
custo  da  ma  teria  prima  empregada  e  da  qualidade  do  fabrico. 

ment;^^11131,1^ eQdem"Se  dMde  6  f ranC0S  por  melro>  e  as  mais  flnas  *°  ordinária- 
mente^téSOfrancos.  O  preço  médio  apresentado  pela  Camará  do  Commercio  de  Verviers  ao 
Govern o  Belga  em  1876  foi  de  14  francos  por  kilogrammo,  igual  ao  que  EW  e Zvi« 

franceza  *"  °8  "^  Pr°daCt°S  qUand°  ultimamente  se  *«"«  *  "forma  da  Tarifa 

fabritSi6"3  eSf  nasmesma3Condi«5<».  ^e  Preço,  porém,  wfere-se  aos  produetos 
fabricados  unicamente  com  matéria  prima  nova» 
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Em  Leeds,  em  Bradford,  em  algumas  cidades  da  Franga  o  da  Allomanha  fazem-se  tecidos 
de  15,  de  matéria  prima  proveniente  do  aproveitamento  dos  trapos  da  13,  que  desfiados  o 
cardados  fornecem  uma  espécie  de  13  a  quo  chamam  em  França  renaisiance  e  na  Allomanha 
schoddi. 

Os  tecidos  fabricados  com  esta  lâ  geralmente  de  mistura  com  algodão  valem  na  média  do 
8  a  3  francos  o  kilogramma .  . 

Infelizmente  o  Brazil  é  um  dos  principaes  consumidores,  e  quasi  todas  as  casimiras  leves 
de  algodão  e  13,  e  cassinetas  de  la  e  algodão  que  tantas  questões  têm  suscitado  e  que  passam  pela 
nossa  Alfandega  são  fabricadas  com  esta  matéria. 

Tecidos  rasos 

Todos  os  tecidos  não  apisoados  ou  que  supportam  muito  ligeiramente  esta  operação  são 
chamados  tecidos  rasos  ou  tecidos  rapados.  Distingue-se  facilmente  dos  precedentes  pela 
ausência  absoluta  de  feltrage,  e  geralmente  pela  completa  ou  apparente  lisura  do  direito  da 
fazenda  onde  se  não  encontram  pellos,  resultado  da  qualidade  dos  fios  empregados  para  a  fa- 
bricação da  maior  parte  destes  tecidos.  Os  feltrados  ou  apisoados  são  fabricados  com  fios  frou- 
xos de  lã  cardada  de  ordinário  curta  e  crespa  que  se  prestam  perfeitamente  á  feltragem,  cá 
lanagem.  Somente  os  pannos  de  phantasia  são  também  manufacturados  com  fios  de  lã  que 
passam  pelo  trabalho  dos  pentes,  fios  que  como  já  dissemos  são  chamados  cardado-penteados. 

A  maioria  dos  tecidos  rasos  fabricam-se  com  fiosde  lã  penteada  que  apresentam  um  grào  de 
torsão  mais  adiantado.  Estes  fios  passam  pela  operação  da  grillage,  que  tem  por  fim  elimi- 
naram por  meio  do  fogo  as  felpas  que  escaparam  á  torsão,"dando  ao  fio  uma  uniformidade  e 
lisura  notável . 

Os  tecidos  rasos  dividem-se  em  vários  géneros  ;  segundo  a  qualidade  da  lã  de  que  são  fa- 
bricados e  as  operações  e  trabalhos  que  requerem; 

Os  mais  simples  são  os  lisos,  trançados,  sarjados  e  assetinados,  os  quaes  se  differençam 
unicamente  pelo  modo  de  crusamento  dos  fios,  e  pelo  preparo  e  natureza  da  matéria  prima 
de  que  são  fabricados. 

Nesta  categoria  entram  quasi  todos  os  tecidos  de  lã  mais  geralmente  usados  e  que  vem  ao 
nosso  mercado  em  muito  notável  quantidade. 

Seguem-se  os  tecidos  lavrados  ou  adamascados  do  tear  Jacjuart  que  tem  por  typo  o  da- 
masco e  como  variedades  os  tecidos  de  lavores  complicados' em  que  se  reproduzem  desenhos 
mais  ou  menos  ornados  sem  o  auxilio  de  outros  fios  que  não  pertençam  á  trama  ou  á 
urdidura. 

Os  velludos  c  tecidos  de  cordão  formam  uma  outra  categoria,  para  nós  de  pouca  impor- 

-  tancia,  pots  são  estofos  na  sua  máxima  parte  destinados  a  forro  de  moveis  nos  climas  frios. 

.  Comprehende  uma  outra  divisão  os  tapetes  cuja   fabricação  d  iffere  essencialmente  do  de 

todas  as  outras  fazendas  pois  que  o  trabalho  de  fabricação  termina  com  a  tecehgem  em  certas 

qualidades,  ou  com  uma  operação  immediata  e  subsequente  em  outras  espécies. 

A  industria  manufactureira  tem  modificado  extraordinariamente  a  constituição  destes 

ecidos.  A  maior  quantidade  dos  produetos  desia  espécie  que  entram  hoje  emeonsumo,  sobre- 

tudo  os  que  se  destinam  a  roupa  de  senhoras,  são  fabricados  com  urdidura  de  algodão,  au  com 

2;,de,sed!-  ET  nesta  ordein  de  Productos  V*  se  tem  manifestado  o  maior  progresso  da 
industria  das  las.  Importantíssimos  centros  manufactureiros  devem  ao  seu  fabrico  immensa 
prosperidade,  e  ja  a  commissão  teve  occasião  de  apontar  como  exemplo  a  cidade  de  Bradford 
quando  em  informação  especial  tratou  da  industria  incrlezi . 
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Os  tecidos  de  15  importados  no  Brazil  são  na  sua  máxima  parte  destas  qualidades.  A 
Allemanha  também  entrega-se  com  actividade  á  manufactura  destes  géneros. 

O  preço  de  todas  estas  fazendas  variam  de  uma  maneira  muito  sensível,  segando  a  quali- 
dade da  matéria  prima  que  nellas  entra,  do  maior  ou  menor  trabalho  que  offerece  a  sua  fa- 
bricação, da  natureza  do  tear  é  operários  que  reclamam,  dos  aprestos  mais  ou  menos  com- 
plicados porquo  devem  passar.  Tecidos  ha  que  podem  custar  termo  médio"  dous  mil  réis  por 
kilogramma,  ao  passo  que  outros  não  poderão  ser  fabricados  por  menos  de  12  ou  14.% 

No  primeiro  caso  podem  ser  classificados  aquellesque  são  tecidos  com  urdidura  de  algo- 
dão e  trama  de  lá  de  qualidade  muito  inferior,  e  que  entram  na  importação  braxileira  com 
dffferentes  denominações  em  não  pequena  proporção . 

No  segundo  notam-se  os  merinos  finos,  as  cacherairas,  os  tecidos  lavrados  de  alta  phanla- 
sia,  varias  espécies  de  acolchoados,  os  velludos,  pellucias  e  tecidos  imitando  pelles,  as  fazen  das 
de  lã  e  seda  de  gostos  mutáveis  segundo  a  moda,  as  topcçarias  e  tapetes  finos  à  imitação  dos 
orientaes,  etc. 

Roubaiâ,  Reims,  Amiens  e  le  Cateau  são  em  França  os  principaes  centros  de  produoção 
destes  géneros,  onde  numerosas  fabricas  se  encarregam  da  sua  fabricação  por  conta  e  segundo 
as  ordens  das  casas  de  Paris. 

Em  Inglaterra  Bradford  e  seus  arredores,  Saltaire  e  Shippley,  cHalifaxpara  os  tapetes 
são  os  Jogares  onde  está  concentrada  esta  sorte  de  manufactura,  e  onde  se  fabricam  as  maiores 
quantidades  que  entram  no  consumo.  . 

Berlim  na  Allemanha  é  o  maior  fornecedor  destas  fazendas,  havendo  também  na  Saxonia 
algumas  manufacturas  notáveis  para  certas  especialidades,  como  por  exemplo  merinos. 

A  producção  bcjga  é  muito  inferior  á  de  qualquer  dos  Estados  precedentes.  Dison  conta 
entretanto  varias  fabricas  destes  tecidos  que  fornecem  quantidades  que  não  deixam  de  ser 
consideráveis. 

§  2.°  Os  tecidos  de  linho. 

Os  tecidos  do  linho  não  offerecem  tão  complicadas  classificações  como  os  de  lã.  Dividem-se 
em  géneros  mais  distinctos  e  menos  numerosos  apezir  de  comprehendermos  também  sob 
esta  denominação  todos  os  tecílos  de  cânhamo  e  juta. 

As  operações  de  fabricação  são  mais  limitadas,  os  aprestos  não  são  tão  numerosos  nem  de- 
mandam a  concurrencia  de  elementos  tão  variáveis  como  os  exigem  as  fazendas  de  lã  e  de  al- 
godão. '  . 

A  máxima  parte  dos  tecidos  de  linho  que  entram  no  commercio  são  brancos  ou  alvejados 
uma  certa  fracção  da  producção  é  conservada  e  vendida  no  estado  crú,  sendo  extremamente 
diminuta  á  porção  que  supporta  a  tintura  ou  impressão.  De  todas  as  sortes  de  tecidos  como 
dissemos  são  os  de  linho  os  que  em  maior  quantidade  se  fabricam  em  teares  à  mão  por  causa 
das  diíficuldadcs  que  offerece  esle  género  de  fibras  textis  quando  trabalhadas  "em  machinas 
automáticas,  d'onde  resulta  que  as  fazendas  que  entram  no  consumo  geral  são  quasi  que  na  sua 
totalidade  resultado  da  producção  manual. 

É  opinião  corrente  mesmo  que  a  afbricação  mecânica  transmitte  aos  tecidos  de  linho 
uma  aspereza  muito  desagradável,  e  estira  os  fios  com  umi  elevada  tensão  que  prejudica  a 
força,  resistência  e  duração  dos  tecidos.  Só  os  géneros  mais  communs  de  brins  lisos,  e  de 
outras  fazendas  que  exigem  um  conchego  de  fios  mais  pronunciado  são  ordinariamente  pro- 
duzidos nestes  tearesl 

Os  tecidos  de  linho  podem  ser  divididos  em  quitro  géneros :  Os  brins  lisos,  os  entran- 
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çados,  e  os  lavrados  ou  adamascados.  A.  outra  divisão  comprchcnde  os  tecidos  para  envoltórios, 
as  lonas  o  as  outras  fazendas  pesadas. 

Os  brins  lisos  subdividem-se  por  qualidades  em  brins  para  roupa  de  cama  o  semelhantes, 
e  em  esguião,  bretanha,  e  outros  tecidos  flnos  destinados  á  roupa  do  corpo.  As  qualidades  mé- 
dias e  finas  destas  fazendas  são  as  que  geralmente  se  tecem  a  mão  mesmo  na  Inglaterra  e  na 
Irlanda.  No  mesmo  caso  se  acham  as  cambraias  e  os  lenços  finos. 

Os  entrançados  formam  uma  classe  muito  simples  e  resumida. 

Os  lavrados  e  adamascados  próprios  para  roupa  de  mesa  constituem  uma  parte  impor- 
tantíssima da  proilucção  dos  paizes  manufactureiros. 

A  belleza  e  ornamentação  dos  desenhos-,  a  combinação  destes  com  o  trabalho  do  campo  ou 
corpo  do  tecido  dão  a  vários  produetos  deste  gencro  uma  consideração  e  valorextraordinarios. 
Também  os  adamascados  de  linho  occupain  um  logar  muito  interessante  na  ordem  da  fabricação 
e  muitas  manufacturas  tem  apresentado  em  varias  exposições,  além  dos  bellos  produetos 
quotidianos  das  suas  machinas,  verdadeiras  obras  primas  de  lavrados  de  afta  phanlasia. 

Dos  tecidos  de  cânhamo  e  juta,  exceptuada  uma  diminuta  quantidade  de  que  em  alguns 
paizes  se  servem  as  classes  pobres  para  roupa  de  cama  e  vestuário,  a  máxima  parte  se  destina 
a  envoltórios,  tapetes  e  outras  obras  de  somenos  importância.  Representam  a  industria  de 
alguns  districtos  manufactureiros  muito  notáveis  como  sejam  Dundee  e  Glasgow.no  Reino 
Unido. 

Os  tecidos  de  linho  dhydem-se  ainda  em  brancos,  crus  e  tintos. Os  primeiros  são  os  alvejados 
depois  da  tecelagem  por  meio  dochloro.  Requerem  as  fibras  do  linho  para  um  branqueamento 
perfeito,  logares  nebulosos  e  húmidos,  a  cuja  razão  se  attribue  a  deslumbrante  alvura  dos 
linhos  fabricados  na  Irlanda,  qualidade  que  lhes  abre  no  consumo  uma  posição  muito  vanta- 
josa, e  sustenta  a  crescente  demanda  dos  seus  produetos.  * 

Os  linhos  crus  são  offerecidosao  commercio  sem  grande  apresto,  e  quasi  como  sahem  dos 
teares.  Nesta  categoria  estão  incluídos  os  de  côr  de  chumbo  que  passam  simplesmente  por  ua 
banho  em  que  se  costuma  deitar  ardósia  pulverisada. 

Os  tintos  são  em  mui  pequena  quantidade,  porque  as  fibras  do  linho  não  se  prestam  vanta- 
josamente a  absorver  as  tintas  nem  as  reacções. 

Têm  grande  aceitação  ta  mbem  em  brins  adamascados  para  roupa  de  mesa,  os  tecidos  fabri- 
cados com  fios  differèntes,  isto  é,  dos  quaes  um  é  branco  e  outeo  crú  ou  côr  de  chumbo. 

As  Tarifas  francezas  e  belgas  dão  o  nome  de  cremes  a  certos  tecidos  fabricados  com  fios  de 

SrtiL  7'  í  maS  qUC  Da"°  PaSSam  deP°ÍS  d°  trabalh0  d0  tear  Pelas  emanaÇ5es  o"  banhos 
de  chloro  ficando  por  isso  com  a  denominação  de  meio  alvejados.  Os  preços  de  todos  estes 
tecidos  estão  em  razão  directa  do  trabalho  manual  ou  manufactureiro  que  requerem      d 

Tent  noT  effimTdÍatamaDte  °  CUSt0  *  **>  to^^-»oo.n^c^^^ 

^mulí,?»n^I!Ile8,•,!^0d,1Ct0^8,■  AS  aDÍagenS  dC  3aSfi-  em  5  mil.imetros 
regulam  lá  1,23  francos  por  kdogramma,  os  tecidosdejutada  mesma  redacção  custam  1  fr  20 
porkilogrammos.  Os  brins  lisos  tem  preços  mais  variáveis  segundo  a  X  % L  T  '  or^ 
dorido,  os  seus  preços  podem  osciMar  entre  os  limites  de  iV.  66  e  1^  kil^at 

Jt^t^&zz?^ : do  trabaiho  n™  •  «»  * 

porkilogfammapara  Zt^^Z  ^ZT^  °  ™°  *"  «' 
muitof^r^^^  -ias  'fazendas  ,m  uma  aceitaça~o 

excellentearranjo  que  ^Z^^^rTmUl^^AntVM^  e  ° 
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o  departamento  do  Norte,  Cambraia  e  Valenciennes  onde  se  concentra  a  grande  producçSó 
destes  tecidos. 

A  Bélgica  produz  as  qualidades  mais  apreciadas,  os  brins  lisos  de  Courtrai,  de  Gand  e  de 
Bruges,  as  bretanhas  e  irlandas,  eem  geral  os  produetos  de  toda  a  província  de  Flandres  que 
sustentam  dignamente  a  sua  antiga  reputação,  são  procurados  com  empenho,  e  encontram 
fácil  escoamento  em  França  e  na  Inglaterra. 

São  na  generalidade  produclos  em  que  a  flexibilidade,  igualdade  e  elasticidade  dos  tecidos 
apresentam-se  em  condições  dignas  de  apreço,  e  sem  prejuiso  dos  outros  attributos  que  soem 
récommendal-os. 

E'  o  paiz  onde  a  mão  de  obra  é  menos  custosa  (2  %  menos  do  que  na  França),  e  cujos 
operários  conservam  para  este  género  de  trabalho  uma  aptidão  verdadeiramente  hereditária  e 
tradicional.  A  Smssatem  algumas  fabricas  importantes  de  tecidos  de  linho,  c  nas  campanhas, 
se  preparam  não  pequenas  porções  destas  fazendas,  mas  na  totalidade  absorvidas  pelo  consumo 
interior. 

A  producção  de  tecidos  de  linho  foi  por  algum  tempo  muito  prospera  na  Allemanha 
d'onde  antigamente  se  retiravam  avultadas  quantidades  destas  fazendas  perfeitamente  traba- 
lhadas, com  especialidade  o  género  adamascado.' 

Mas  esta  industria  presentemente  tem  estado  como  que  paralysaaa,  se  é  que  nãodecahiu 
da  passada  importância. 

O  principal  centro  manufactureiro  na  Allemanha  de  tecidos  do  linho  é  Bielefeld,  onde 
ha  numerosas  fabricas  que  offerecem  produetos  muito  recommendaveis  e  que  ooncorrem  para 
a  exportação. 

Do  género  adamascado  algumas  outras  cidades  possuem  importantes  fabricas,  sendo  as 
mais  notáveis  asdaSaxonia,  as  dos  adamascados  de  Cheimnitz,  de  Stetlin  e  de  Bresláo. 

§  3.°  Os  tecidos  de  algodão. 

Os  numerosos  tecidos  de  algodãodividem-se  em  três  géneros  principaes ;  a  saber :  1  °  os  ' 
tecidos  unidos  e  cerrados  mais  ou  menos  pesados,  2.°  os  tecidos  leves,  transparentes  e  aber- 
tos, e  3.°  os  velludos,  avelludados  e  tecidos  feitos  com  duas  urdiduras. 

Estes  geDeros  subdividera-se  em  lisos,  trançados,  sarjados,  e  assetinados ;  em  adamasca- 
dos, lavrados  e  acolxoados,  comprehendendo  os  tecidos  denominados  panno  de  algodão  (inclu- 
sive osmadapolões,  morins,  percalcs,  cretones  e  riscados),  os  brins,  cassinetas,  brins  entran- 
çados de  ambos  os  lados;  as  setinetas,  as  musselinas,  as  brilhantinas,  os  fustões,  os  acolchoa- 
dos communs  {basins),  as  cassas,  os  nanzoucks,  as  escossias,  os  organdys,  as  tarlatanas,  os 
filós,  os  gazes,  os  panninhos  e  jaconas;  os  tecidos  de  ponto  de  renda,  de  malha,  os  belbutes 
belbutinas  e  velludos  de  algodão  e  uma  variedade  de  tecidos  classificados  pelo  commercio  com 
diversos  nomes  de  phantasia  e  que  representam  a  combinação  na  mesma  fazenda  de  dous  ou 
mais  dos  differentes  typos  acima  mencionados.     ' 

Estas  diversas  espécies  de  tecidos  são  fabricados  na  Inglaterra,  cm  França,  na  Bélgica,* 
Allemanha  e  Suissa,  eem  outros  paizes  da  Europa.  A  Inglaterra  distingue-se  na  producção 
de  todas  as  variedades,  quer  em  relação  a  natureza  da  fabricação,  quer  cm  quanto  á  superiori- 
dade das  mercadorias  e  as  condições  de  barateza. 

Manchester  e  outras  cidades  do  Yorkshiresão  os  centros  mais  importantes  para  a  fabri- 
cação dos  tecidos  cerrados  de  todas  as  sortes.  A  sua  producção'  representa  o  algarismo  mais 
elevado  a  que  jamais  a  ttingiu  o  de  industria  alguma.  Na  Irlanda,  Belfast  trabalha  também 
em  escala  assaz  notável,  e  offerece  ao  consumo  fazendas  muito  apreciadas.  Glasgow  é  o  prin- 
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cipal  productor  dos  tecidos  transparentes  denominados  escossias,  c  do  outros  semelhantes  de 

preços  mais  «levados. 

Limitamo-nos  somente  a  indicar  as  cidades  mais  proeminentes  pelo  crescido  numero  de 
suas  manufacturas,  porquanto  em  toda  a  Grã-Bretanha  a  fabricação  dos  tecidos  de  algodão  é  ' 

largamente  explorada. 

Enumerar  apenas  as  que  estão  em  parallelo  com  outros  centros  productores  do  conti- 
nente seria  formular  ura  catalogo  por  demais  extenso  para  ser  comprehendido  no  plano  de 
um  trabalho  como  esle. 

Em  França  o  departamento  do  Senna  inferior,  com  Ruão  á  sua  frente,  e  o  do  Norte  com 
Saint  Quintinsão  as  regiões  onde  se  transforma  a  máxima  parle  do  algodão  em  rama,  impor- 
tado no  paiz. 

E'  porém  em  França  que  se  acha  a  cidade  clássica  para  a  producção  dos  tecidos  trans- 
parentes, a  que  fornece  as  mais  estimadas  e  delicadas  teias  que  podem  ser  dadas  pelas 

fibras. 

Falíamos  de  Tarrara,  o  celebrado  centro  productor  dos  finíssimos  gazes  e  tarlatanas. 

As  manufacturas  da  Allemanha  exportai!  maior  quantidade  de  tecidos  de  algodão  do  que 
as  da  França,  e  embora  nesse  paiz  não  se  encontrem  como  em  outros  ajrglomerados  em 
grandes  centros  productores  os  estabelecimentos  de  fiação  e  tecelagem  do  algodão,  contam-sc 
numerosas  fabricas  espalhadas  por  varias  cidades,  como  por  exemplo  Berlim  (fabricação  das 
chitas  e  belbutinas),  Herrhutt,  Colónia,  Crefeld  e  Plauen  (belbutinas  bordadas)  e  sobretudo 
Muthouse. 

A  Suissa  oceupa  relativamente  uma  posição  proeminente  na  producção  do  algodão. 
Em  todos  os  cantões  encontram-se  fabricas  de  tecelagem  mecânica,  6  è  das  mais 
importantes  que  se  resgistram  a  feita  em  teares  á  mão  de  fazendas  leves  e  transparentes  que 
servem  de  base  â  industria  dos  bordados. 

Os  cantões  de  Zurich  e  São  Gall  são  os  maiores  productores  destes  géneros  de  tecidos. 
Sem  embargo  a  Suissa  aproveita  ainda  como  matéria  prima  na  sua  industria  manufactureira 
-  quantidades  consideráveis  de  .tecidos  inglezes  e  allemães. 

Gand,  S.  Nicoláo  e  Bruges  são  as  cidades  da  Bélgica  onde  está  mais  concentrada  a  fabricação 
dos  tecidos  de  algodão,  sobretudo  Gand  que  conta  muitas  fabricas  de  primeira  ordem,,  e  onde 
se  fabricam  as  sortes  mais  commerciaes  destes  tecidos. 

Cumpre  também  tratarmos  de  uma  sorte  de  fazendas  inteiramente  especial  pela  natureza 
dos  trabalhos  de  que  são  objecto.  Referimo-nos  aos  tecidos  bordados*que  o  commercio 
designa  com  o  nome  de  bordados  brancos,  destinados  ã  roupa  de  cama  e  corpo,  os  quaes  não 
devem  ser  confundidos  com  os  bordados  no  tear  e  adamascados.  Estes  são  feitos  conjunta- 
mente com  a  fazenda,  ora  com  os  lavrados  ordinários,  ora  co  mo  o  auxilio  de  pequenos  appa- 
relhos,  que  se  acham  collocados  nos  battentes  dos  teares,  e  que  fornecem  o  fio  necessário 
para  fazer  o  bordado.  Os  bordados  chamados  a  machina  brodé an  metier  são  feitos  sobre  a 
fazenda  prompta  e  acabada,  é  trabalho  posterior  ao  do  tear,  operação  inteiramente  distincta 
.e  independente,  a  qual  corresponde  á  dos  bordados  á  mão  chamados  em  França  auplemetis. 

Todos  os  paizes  manufactureiros  que  a  commissão  percorreu  offe  recém  ao  consumo  eá 
exportação  quantidades  muito  consideráveis  destes  tecidos  em  cuja  fabricação  oceupam  um 
pessoal  avultadíssimo  sobretudo. "na  producção  dos  bordados  á  mão  os  quaes  predominam  na 
fabricação. 

O  departamento  dos  Vosges,  em  França,  o  cantão  de  Saint-Gall,  na  Suissa,  muitos  logares 
da  Irlanda  e  da  Escossia  e  quasi  toda  a  Allemanha  são  os  principaes  centros  desta  fabricação  e 
fornecem  os  produetos  cie  consumo  mais  geral.  Acham-se  ahi  estabelecidas  numerosas  fabri- 
cas que  trabalham  mecanicamente. 
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A  quantidade  do  bordados  á  mâo  que  estes  Estados  produzem  é  prodigiosa.  Em  todas  as 
escolas  primarias  na  Allcrnanha,  na  Suissa  e  na  Grã  Bretanha,  este  género  de  trabalhos  é  obri- 
gatório. Por  toda  aparte,  as  horas  vagas  do  serviço  rural  ou  de  qualquer  outra  natureza,  sJo 
também  empregadas  nesta  industria,  facto  a  que  se  pôde  attribtfir  a  barateza  desta  sorte  de 
mercadoria . 

.Também  o  seu  consumo  cresce  constantemente  custando  já  as  fabricas  da  Suissa  e  da  Al- 
lemanha,  que  são  as  que  fazem  os  de  mais  gosto  por  menor  preço  satisfazer  a  demanda  dos 
seus  produetos.  • 

A  Inglaterra  produz  por  iguaes  preços,  mas  os  géneros  comrauns  dos  seus  bordados  sà"o 
despidos  de  gosto  e  variedade. 

Os  finos  da  Escossia  são  de  valores  elevados,  e  não  podem  concorrer  por  conseguinte  com 
os  produetos  de  Saint-Gall  e  da  Allemanha. 

Os  mais  bellos  e  mais  finos  bordados,  porém,  vera  da  França  e  principalmente  de  Paris, 
donde  sahcm  os  padrões  que  procuram  imitar  todas  as  manufacturas  estrangeiras.  Os  seus 
preços  sendo  entretanto  mais  elevados  do  que  os  das  fabricas  Suissas,  os  mais  sérios  competi- 
dores de  que  a  França  pôde  arreceiar-se,  não  pejmittem  dar  maior  desenvolvimento  á  producção 

§  4.°  Os  tecidos  de  seda. 

Os  tecidos  de  seda  oceupam  logar  muito  interessante  na  fabricação  industrial. 

Constituindo  uma  parte  assaz  importante  da  producção  de  alguns  paizes  e  das  mais  pro- 
duetoras  em  outros,  é  em  todos  objecto  de  sérios  trabalhos  e  cuidados,  por  quanto  empregam 
para  desenvolvel-a,  aperfeiçoal-a  e  sustental-a,  esforços  não  vulgares. 

Os  tecidos  de  seda  constituem  uma  parcella  muito  notável  do  vestuário  das  classes  abas- 
tadas e  medianas.  Os  seus  preços,  que  caminham  para  valores  reduzidos,  vão  permitlindo  ge- 
neralizar-se  cada  vez  mais  o  seu  consumo,  alargada  desfarte  a  esphera  da  producção. 

De  todas  as  matérias  textis  empregadas  na  fabricação,  a  seda  ò  a  mais  valiosa  e  a  que 
maiores  despezas  acarreta  em  certas  operações  de  tecelagem. 

O  valor  da  seda,  que  é  igual  em  peso  ao  da  prata  reclama  além  disso  tralho  muito  aper- 
feiçoado e  preparos  correspondentes  á  importância  dos  artefactos  e  dos  preços  qus  este?d;-V3r.i 
achar  nos  mercados. 

Não  ha  em  rigor  para  esta^  sorte  de  fazendas  os  chamados  géneros  de  carregação  (came- 
lotte). 

Todas  ellas  devem  em  mão  de  obra  corresponder  á  natureza  do  emprego  a  que  são  des- 
tinadas, em  geral  o  mais  exigente  no  consumo  geral. 

A  classificação*  industrial  dos  tecidos  de  seda  é  extremamente  complicada,  em  virtude  da 
sua  numerosíssima  variedade. 

O  coramercio,  segundo  os  climas,  as  modas  ou  as  necessidades  da  occasião,  modifica  a  sua 
nomenclatura-,  estabelecendo  denominações  depura  phantasia.  Os  industriaes,  os  fabricantes 
cream  quotidianamente  novas  combinações,  que  vem  igualmente  alterar  as  antigas  especifica- 
ções, ou  addicionar  novos  géneros  aos  já  conhecidos  e  explorados. 

E'  esta  sorte  de  tecelagem  a  que  mais  repetidas  transformações  de  pontos  e  padrões 
experimenta. 

Todos  os  annos  pelo  menos  os  fabricantes  renovam  quasi  que  completamente  os  padrões 
que  serviram  para  os  tecidos  usados  no  anno  anterior,  e  com  os  padrões  muitos  outros 
accessorios  são  também  alterados.  Da  originalidade  dos  desenhos  em  todas  as  espécies  de 
tecidos,  como  sabe-se,  depende  o  acolhimento  dos  mercados,  e  d'ahi  póde-se  inferir  que 
extrema  circumspecção  não  deve  prevalecer  na  escolha  dos  que  têm  de  ser  applicados  aos 
f.    12 
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estofos  do  seda,  do  ordinário  de  preços  tifo  elevados,  o  onde  ura  erro  de  improvidoncia 
ou  de  falsa  presumpção  do  gosto,  que  deve  predominar  era  uma  certa  quadra  no  animo 
dos  consumidores,  pôde  inutilisar  sommas  extraordinárias  com  a  falta  do  sabida  de  mer- 
cadorias rejeitadas  pela  moda". 

Também  os  desenhistas  que  trabalham  para  este  género  de  tecidos  são  artistas  de  verda- 
deiro mérito,  e  o  maior  empenho  dos  paizes  productores  consiste  presentemente  era  augraentar 
o  numero  dos  indivíduos  desta  classe,  despendendo-se  para  isso  não  pequenas  sommas  na 
fundação  de  numerosas  escolas  de  desenho  industrial. 

Para  avaliar-sea  importância  que  tem  o  desenho  na  manufactura  dos  tecidos  de  seda, 
basta  dizer  que  a  maior  parte  dos  bons  desenhistas,  são  immediatamente  admittidos  como 
associados  nas  fabricas. 

Póde-se  classificar  entretanto  os  tecidos  de  seda  em  quatro  categorias  geraes  :  a  1.» 
comprehende  os  filós,  os  gazes,  os  bareges,  os  crepes,  fumos,  rendas  etc,  tecidos  leves 
abertos. 

A  2."  os  velludos,  as  pellucias  e  outros  tecidos  do  mesmo  género  ou  natureza.  Na  3.a 
classificaremos  os  tecidos  mais  ou  meãos  enaorpados,  serrados,  lisos,  sarjados  ou  asseti- 
nados,  como  por  exemplo  o  tafetá,  ofoulard,  a  nobresa,  o  gorgorão,  a  sarja,  o  setim. 

Na  4.a  estão  coraprehendidos  todos  os  tecidos  lavrados  ou  adamascados  em  que  o 
desenho  é  figurado  pela  disposição  dos  fios  da  urdidura  relativamente  aos  da  trama. 

A  estas  quatro  categorias  cumpre  porém  juntar  mais  três  espécies,  que  são  as  dos 
tecidos  com  ouro  ou  prata  verdadeira  ou  falsa,  para  vestes  sacerdotaes  ou  para  o  consumo 
do  Oriente,  os  de  ponto  de  meia,  e  a  que  comprehende  os  numerosos  tecidos  de  seda  de 
toda  a  espécie,  fabricados  com  algodão,  lã  ou  linho,  predominando  a  seda,  da  qual  fazem 
parte  os  velludos  de  seda  e  algodão,  as  popelines,  as  brocatelas,  os  selins-  de  seda  e 
algodão,  etc. 

A  França  é  o  principal  produetor  de  seda  do  continente  europeu. 

Fornece  as  qualidades  de  matéria  prima  mais  preciosa  que  se  conhece  e  em  quan- 
tidade muito  elevada.  Os  principaes  centros  de  fabricação  são  Lyon  e  Tours. 

Lyon  é  a  primeira  cidade  da  Europa,  para  a  manufactura  dos  tecidos  de  seda  de  todas 
as  sortes  c  qualidades. 

.A  sua  producção  eleva-se  a  quantidade  e  valor  avultadíssimos,  e  nenhum  outro  centro 
produetor  pôde  fazer-lhe  séria  coricurrencia  no  que  respeita  á  perfeição  dos  produetos. 
Os  mais  bcllos  estofos  do  mundo,  quer  em  desenho,  quer  em  trabalho,  saem  das  fabricas 
desta  cidade;  limitando-se  os  outros  paizes  de  ordinário  a  copiar  os  padrões  que  os  dese- 
nhistas francezes  offerecem  ao  consumo.  Todos  os  géneros  de  tecidos  são  ahi  tratados  com 
.igual  proficiência. 

O  systema  de  fabricação  de  que  se  serve  esta  cidade,  e  que  tem  sido  adoptado  em 
todos  os  outros  centros  productores.  da  Europa,  repousa  principalmente  no  trabalho  de 
parceria. 

As  mais  notáveis  quantidades  de  produetos  de  seda  são  fabricadas  cm  teares  á  mão,  em 
officinas  particulares  dirigidas  por  contramestres,  sendo  a  tecelagem  feit.  mediante  retri- 
buição calculada  sobre  a  mão  de  obra  exigida  pelas  dififerentes  sortes  de  estofos. 

E'  nas  officinas  da  cidade  que  se  acham  os  mais  hábeis  operários,  e  onde  se  tecem  as  ricas 
fazendas  adamascadas,  que  formam  a  parte  mais  importante  da  fabricação.  Os  fabricantes 
fornecem  o  fio  c  os  desenhos,  e  acompanham  o  andamento  do  trabalho  para  verificarem  a  sua 
perfeição.  Nos  numerosos  teares,  que  se  acham  espalhados  nas  aldeias  e  herdades  das  cercanias 
fabneam-se  geralmente  os  tecidos  lisos  e  entrançados,  tafetás,  sarjas,  etc.  Da  mesma  maneira 
e  destes  tecidos  que  podem  dispensar  uma  extrema  delicadeza  de  trabalho  e  nos  quaes  se  não 
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exigem  as  minuciosidades  que  demandam  a  fabricação  do  outras  espécies, de  que  se  occupam  ge- 
ralmente as  manufacturas  mecânicas. 

A  Inglaterra  é,  depois  da  França,  o  paiz  que  produz  na  Europa  maior  quantidado  do  tecidos 
de  seda.  Os  estofos  c  fazendas  que  formam  a  sua  producção,  não  toma  variedade  e  o  gosto  dos 
estofos  francezes  é  certo,  mas  apresentam  géneros  próprios' e  que  lho  são  peculiares,  e  em 
relação  aos  preços  disputam  seriamente  nos  outros  mercados  a  concurrencia  dos  desta  nacio. 
nalidade.  Londres,  Nottingham,  etc.  contam  muitas  fabricas  de  tecelagem  mecânica,  onde  a 
mão  de  obra  e  mais  barata  relativamente  do  que  em  França. 

Empregando  .ma  teria  prima  menos  superior,  mas  que  era  compensação  fornece  fazendas 
muito  mais  baratas,  a  producção  ingleza  tem  elementos  bastantes  para  introduzir  os  seus 
fabricados  no  consumo  mais  geral,,  c  poderem  elles  substituir  nos  mercados  grande  parle  dos 
de  fabricação  estrangeira. 

A  seda  fabricada  na  Inglaterra  é  fornecida  pela  China  e  pela  índia,  em  fio  e  em  tecidos 
crus. 

A  Allemanha  concorre  também  com  importantes  qualidades  de  fazendas  de  seda.  E'  ainda 
nos  industriosos  centros  da  Prússia  Rhenana  e  da  Saxonia  que  encontram-se  as  maiores  ma- 
nufacturas e  a  mais  notável  fabricação. 

Elbelfeld  e  Crefcld  fornecem  avultadas  quantidades  de  seda  manufacturada  em  todos  os 
géneros  deproduclos.Crefelddistingue-sesobretudona  fabricação  dos  estofos  de  seda  e  algodão 
principalmente  os  velludos.  E  neste  género  de  trabalho  goza  de  nomeada  merecida,  pois 
apresenta  no  commercio  uma  parte  muito  considerável  dos  produetos  reclamados  pelo  con- 
sumo. 

Em  muitos  outros  logaresda  Allemanha  manufacturà-se  a  seda,  se  bem  que  em  menores* 
proporções,  de  maneira  que,  a  somma  total  dos  tecidos  de  seda  fabricados  em  toda-a  Allemanha, 
representa  um  algarismo  muito  avultado. 

Basilea  e  Zurich  são  os  cantões  da  Suissa  onde  se  encontra  a  fabricação  dos  estofos  de 
seda. 

A  natureza  do  trabalho  industrial  que  neste  paiz  acha-se  perfeitamente  combinado  com 
o  rural,  a  simplicidade  dos  costumes,  a  barateza  dos  objectos  de  subsistência  mais  necessários 
á  vida,  d'onde  resulta  um  baixo  preço  excepcional  na  taxa  dos  salários,  e  d'ahi  o  desenvolvi- 
mento da  fabricação  e  barateza  dos  produetos,  fazem  da  Suissa  um  concurrente  temível  neste 
género  de  producção,  e  asseguram-Ihe  a  preferencia  para  os  tecidos  de  consumo  mais  commum 
e  geral. 

Zurich  fabrica  estofos  lisos  e  conta  algumas  fabricas  onde  se  tece  mecanicamente 
nobrezas,  tafetàs,  sarjas  e  outros  tecidos  mais  leves  de  menor  valor. 

Basilea  oceupa-se  geralmente  com  a  fabricação  das  fitas  e,  nos  arredores,  encontram-se 
muitos  teares  mecânicos. 

Em  ambos  os  cantões,  porém,  como  em  França  e  nos  outros  paizes  produetores,  são  09 
teares  à  mão  que  fornecem  a  maior  quantidade  de  produetos. 

No  campo  o  preço  do  trabalho  desce  ás  mais  estreitas  proporções,  o  preço  da  mão  de 
obra  do  metro  de  certos  estofos  não  excede  mesmo  a  30  cêntimos. 

A  dislineção  que  existe  na  nossa  tarifa  entre  os  tecidos  de  seda,  o  foútard  e  tecidos  de 
Mrra  de  seda,  distribuídos  em  duas  classificações  especiaes,  tem  dado  logar  a  innumeras  e 
repetidas  questões  nas  Alfandegas  com  solução  vária,  e  nem  sempre,  é  preciso  confessar, 
acertada. 

Para  estabelecer  com  o  máximo  fundamento  os  caracteres  que  servem  para  distinguir  os 
foúlards  dos  tecidos  de  seda  de  qualidade  superior,  bastar-nos-ha  transcrever  as  notis  da  Tarifa 
franceza  tratando  desses  produetos. 
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Diz  essa  Tarifa  sob  a  epigraphe  foulard : 

O  foukrd  é  um  tecido  unido,  ordinariamente  de  fios  direitos,  mas  algumas  vezes  também 
trançados ;  pertence  pela  natureza  da  tecelagem  aos  estofos  fabricados  á  maneira  dos  tafetás, 
mas  differe  destes  sob  diversos  aspectos. 

O  tecido  chamado  foulard  fabrica-se  com  uma  seda,  grége,  sem  apresto  e  sem  organsin :  è 
extremamente  flácido  e  pôde  de  ordinário  ser  amarrotado,  sem  que  fique  disso  vestígio 
algum. 

0  tafetá  e  florence  menos  preparados  tôm  inteiramente  ura  outro  aspecto,  e  não  se  pode- 
riam amarrotar  sem  prejuízo  ;  pois  é  qualidade  inherente  a  todos  os  tecidos  de  seda  unidos, 
que  não  sejam  foulards,  o  quebrar  sempre  um  pouco. 

Isto  respeita  sobretudo  aos  foulards  que  receberam  certo  preparo  depois  da  sua  fabrica- 
ção, isto  6,  os  tintos  ou  estampados. 

Em  quanto  aos  foulards  crus,  como  são  fabricados  com  seda  grége.,  tal  qual  sahe  da  bacia, 
e  que  conserva,  por  conseguinte,  essa  espécie  de  gomma  que  sccrelam  os  bichos  de  seda,  são 
menos  flácidos  que  os  outros,  c  não  podem  amarrotar-sc  sem  disso  ficar  vestígios. 

Taes  são  por  exemplo  os  foulards  conhecidos  na  índia  com  o  nome  de  Sussore  ou  Fous- 
sore,  que  são  fabricados  com  uma  seda  particular,  procedente  do  bicho  de  seda  selvagem. 

Estes  tecidos  no  estado  crú  são  de  côr  e  aspecto  análogo  ao  da  cambraia  crua. 


Capitulo  VII 

Os  Aprestos 

Dá-so  o  dome  de  aprestos  ás  diversas  operações  por  que  passam  os  tecidos  ao  saliir,'m  il„ 
tear  e  antes  de  serem  entregues  ao  corainercio. 

Podem-se  dividir  os  aprestos  em  duas  grandes  categorias  segundo  a  sua  natureza  Na 
primem  comprenender-se-hâo  aouelles  uue  constituem  operações  indispensáveis  para  a  fa- 
bricação de  uma  determinada  sorte  de  tecidos,  como  sejam  o  branqueamento,  a  impressão,  a 
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Na  Inglatorra,  na.  Irlanda  o  mesmo  em  Bruxellas,  trata-se  por  tal  forma  alguns  te- 
cidos de- algodão,  como  o  algodão  morim,  destinados  a  estamparia,  asirlandas,  os  platilhas 
os  brins  de  linho  lizoetc. 

Reduzidos  os  estofos  á  alvura  que  se  deseja  obter,  passam  aos  tanques  de  tintura  ou  ás 
machinas  preparatórias  para  a  impressão,  segundo  se  destinam  a  entrar  nocommercio  tin- 
tos ou  estampados. 

A  industria  distingue  estas  duas  sortes  de  operações  da  seguinte  forma:  Denomina 
estofo  tinto  aquelle  que  recebeu  a  côr  em  virtude  de  reacção  chimica ,  promovida  por 
uma  dissolução  em  que  é  mergulhado  sobre  um  mordente  que  recebera  de  antemão;,  e 
estofo  estampado  aquelle  cujo  desenho  colorido  foi  directamente  applicado  na  machina'  de 
estampar. 

A  tinturaria  consiste,  portanto,  na  applicação  de  um  mordente  sobre  a  superfície  do  te-, 
eido,  no  qual  se  faz  a  impressão  do  desenho,  com  substancias  tintoriaes,  que,  em  pre- 
sença dos  reagentes  em  dissolução  nos  banhos  por  que  passam  os  mesmos  tecidos,  formam 
combinações  chimicas  de  cores  differentes  e  variadas. 

Esta  sorte  de  industria,  que  tantos  esforços  custou  no  principio  deste  século,  tem 
decaindo  muito  na  actualidade  da  sua  passada  importância.  Os  grandes  progressos  da  chi- 
mica, e  sobretudo  a  descoberta  das  cores  de  anilina,  deram  á  tinturaria  golpes  verdadei- 
ramente morlaes. 

O  resultado  verificado  até  hoje  foi  reduzir  de  2/3  a  producção  deste  ramo  industrial, 
c,  a  não  serem  as  exigências  dos  preços,  é  possível  que  ella  já  houvesse  tocado  a  muito 
estreitas  proporções.  A  Suissa,  a  França,  a  Allemanhae  a  Inglaterra  contam  ainda  fabricas 
muito  notáveis  para  esta  sorte  de  industria,  mas  todas  reconhecem  o  decrescimento  cons- . 
tante  na  producção  de  anno  para  anno. 

Também  vão  ellas  substituindo  as  operações  de  tinturaria  pelas  de  estamparia  directa. 

Os  tecidos  estampados  recebem  a  côr  directamente  das  machinas  que  desempenham 
essa  operação. 

Timos  apparelhos  de  imprimir  em  que  se  conlavão  até  13  cylindros,  mas  raras  vezes 
se  trabalha  com  tão  avultado  numero  de  cores. 

Geralmente  os  tecidos  para  vestuários  não  apresentam  além  de  seis  cores  differentes,  e 
mesmo  estes  não  são  muito  communs. 

O  valor  do  tecido  augmenta  na  proporção  das  cores  que  formam  a  estampa.  Depois 
de  sáhir  das  prensas  de  estampar  os  tecidos  vão  ás  estufas  de  ar  húmido  aquecido  para 
a  fixação  das  cores,  e  recebem  em  seguida  os  mais  aprestos  necessários.  Para  uniforme 
regularidade  da  estampa,  os  tecidos  antes  de  entrarem  para  essas  machinas  passam  pela 
operação  do  grillage  que  consiste  em  fazer  escorregar  a  fazenda  perfeitamente  estendida  por  ' 
sobre  um  cylindro  de  ferro  aquecido  aó  vermelho  de  brasa,  afim  de  crestar  as  felpas  que 
cobrem  a  superfície  dos  tecidos,  as  quaes  se  não  fossem  destruídas  por  esta  operação  embe- 
beriam espalhando  as  tintas  que  recebessem. 

Esta  sorte  de  industria  tem  feito  nestes  últimos  annos  importantíssimos  progressos, 
e  o  seu  desenvolvimento  vae  assumindo  de  dia  para  dia  as  mais  notáveis  proporções. 
Apczar,  porém,  das  invenções  e  aperfeiçoamentos  suecessivos  introduzidos  nas  machinas  de 
estampar,  das  exigências  da  moda  c  variação  do  gosto  dos  consumidores,  da  simplificação 
c  realce  dos  novos  desenhos  creados  com  esta  nova  industria,  ella  não  teria  certamente 
attingido  ao  gráo  de  prosperidade  a  que  chegou,  sem  os  laboriosos  trabalhos  dos  chimicos 
contemporâneos  sobre  os  produetos  do  carvão  de  pedra,  e  as  grandes  .descobertas  por 
elles  feitas  para  a  fabricação  e  extracção  de  taes  produetos,  industrialmente  e  por  pre- 
ços muito  reduzidos. 
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As  cores  de  anilina,  que  ha  quinze  annos  se  vendiam  por  preços  muito  elevados,  são 
hoje  obtidas  nos  mercados  nas  mais  económicas  condições.  Também  quasi  que  -a  totali- 
dade das  cores  empregadas  na  estamparia  dás  fazendas  menos  communs  são  retiradas  do 
carvão  de  pedra.  A  descoberta  de  um  novo  producto  extrahido  deste  mineral,  da  aliza- 
rina  artificial,  promette  mais  uma  vez  revolucionar  este  género  de  industria,  rasgando 
novos  horisontes  á  producção. 

O  primitivo  systema  de  estamparia  à  prancha  é  hoje  também  muito  pouco  usado. 
As  fabricas  conservam  ainda  alguns  operários  empregados  neste  género  de  trabalho,  mas 
são  em  diminuta  quantidade  os  productos  assim  obtidos. 

A  estamparia  dos  lenços  é  também  feita  por  metliodps  e  em  apparelhos  especiaes. 

Tintos  ou  estampados  os  tecidos  vão  a  outros  apparelhos  em  que  recebem  os  últimos 
.aprestos  que  têm  por  fim  dar-lhes  realce  e  apparencia  agradável,  entre  os  quaes  figuram 
a  gommagem  mais  ou  menos]  carregada,  a  tosquia  (tondagem),  o  lustro,  o  assetinado,  o 
achamalotado,  etc,  etc. 

Estas  operações  são  communs  a  todas  as  sortes  -de  tecidos  que  as  reclamam,  quer 

crus,  quer  brancos  ou  de  cores. 

As  mais  importantes  fabricas  de  estampar  são  as  da  Alsacia  e  Lorena  especialmente 
em  Mulhouse,  onde  encontram-se  muitas  manufacturas,  as  de  "Manchester  è  de  Berlim. 
Todos  os  centros  productores  de  tecidos  de  algodão  lã  e  linho  têm  muitas  fabricas 
especiaes  de  aprestos  onde  os  tecidos  e  estofos  recebem  o  acabamento.  Nestas  fabricas 
fazem  os  pequenos  manufactureiros  preparar  os  seus  productos,  e  sendo  o  trabalho  feito 
com  a  máxima  perfeição  e  economia,  os  preços  da  mão  de  obra  ficam  extremamente 
resumidos. 

A  commissão  esteve  em  differentes  estabelecimentos  deste  género,  tanto  em  Inglaterra 
e  Allemanha  (Leeds,  Mulhouse),  como   na  Bélgica  (Bruxellas,  Gand)  e  Suissa(Zurich). 


TERCEIRA  PARTE 


CAPITULO  VIII 

Vitriflcações 

§  1.°  0  vidro  e  o  crystal.  §  2.°  A  louça  e  a  porcellana. 
§  1.°  0  vidro  e  o  crystal. 

-  A  fabricação  do  vidro  é  uma  das  industrias  mais  exploradas  não  só  na  Europa  como 
em  quasi  todo  o  mundo  civilisado. 

Ninguém  ignora,  a  importância  extraordinária  que  tem  esta  substancia  pelas  numerosas 
applicações  de  que  é  objecto. 

A'  variedade  infinita  dos  empregos  que  ella  encontra  na  economia  domestica,  juntam-se 
os  inapreciáveis  serviços  por  ella  prestados  aos  trabalhos  scientificos.  Sem  o  vidro  a  astro- 
nomia e  a  physica  nunca  teriam  chegado  ao  gráo  de  desenvolvimento  e  perfeição,  a  que 
attingiram,  a  chimica  não  existiria,  e  não  houvéramos,  por  conseguinte,  chegado  ás  desco- 
bertas mais  grandiosas  que  illustraram  o  presente  século. 

Também  a  sua  fabricação  aperfeiçoou-se  cedo  e  nada  hoje  é  produzido  nas  manufacturas 
mais  notáveis  da  Europa  que  não  fosse  conhecido  ha  três  ou  quatro  séculos . 

A  industria  do  vidro  é  portanto  uma  industria  universal .  Em  França,  na  Inglaterra,  na 
Allemanha  e  na  Bélgica  contam-se  numerosíssimas  fabricas,  que  se  entregam  á  sua  pro- 
ducção  e  são  os  paizes  que  fornecem  as  mais  estimadas  qualidades  e  os  mais  bellos productos.  (I) 

Junto  de  Londres,  em  Birmingam  e  seus  arredores,  e  em  outros  centros  da  Inglaterra 
contam-se  para  mais  de  80  grandes  estabelecimentos  destinados  á  fabricação  do  vidro.  Em 
França  existe  não  menor  numero  de  manufacturas ;  na  Bélgica,  em  Sarreguimines,  ha  igual, 
mente  importantes,  e  na  Allemanha,  toda  a  Bohemianão  é  mais  do  que  uma  immensa  fabrica 
de  vidros  de  todas  as  sortes  e  qualidades.  Os  outros  paizes  da  Europa  possuem  também 
algumas  fabricas  notáveis  e  que  fornecem  productos  regulares . 


(1)  Não  falíamos  dos  Estados-Unidos. 
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O  grando  consumo  de  combustível  que  acarreta  a  fabricação  do  vidro  é  o  elemento  quo 
mais  pesa  nas  despezas-de  producção  e  que  mais  influe  na  formação  do  preço  dos  produetos. 
Ordinariamente  é  junto  dos  grandes  centros  carboniferos,  e  onde  se  encontrara  as  maiores 
minas,  que  a  industria  do  vidro  •vem  fundar  os  seus  estabelecimentos  e  levantar  os  seus 

fornos. 

Do  preço  do  carvão  deduz-se  imraediatamente  0  preço  do.  vidro,  e  a  Inglaterra  e  a  Bélgica 
devem  à  barateza  desse  combustível  o  notável  desenvolvimento  desta  industria  devido  á 
inferioridade  dos  preços  dos  seus  produetos  aos  similares  da  França  e  da  Bohemia. 

Ha  diflerentes  sortes  de  vidros,  segundo  a  natureza  dos  produetos  que  entram  na  sua 
composição,  e  os  fins  a  que  elles  são  destinados. 

Póde-se,  porém,  reduzir  a  duas  classes  geraes:  o  vidro  commum  e  o  crystal. 

O  vidro  commum  comprehende  todas  as  sortes  de  vidro,  cuja  base  é  a  soda,  os  quaes 
são  mais  ou  menos  claros,  e  mais  ou  menos  coloridos. 

Nesta  classe  figuram  os  vidros  para  vidraças,  para  espelhos,  para  garrafas  e  frascos 
brancos  e  escuros  para  laboratórios,  e  para  as  diflerentes  peças  de  uso  domestico  de  con- 
sumo mais  geral,  moldados,  simplesmente  cortados  ou  lisos. 

Todos  os  objectos  que  fazem  parte  desta  classificação,  exceptuados  os  espelhos,  que 
passam  por  operações  especiaes,  são  produetos  inteiramente  manuaes.  Nenhuma  industria 
na  verdade  fabrica  os  seus  produetos  com  um  cortejo  tão  insignificante  de  instrumentos 
como  seja  a  do  vidro. 

Somente  com  a,canna,  espécie  de  vara  de  ferro  fundido,  a  tenaz  e  a  tesoura,  o  operário 
fabrica  todos  esses  objectos. 

Resume-se  a  operação  em  tomar  na  extremidade  da  cnnna  uma  certa  porção  de  massa 
de  vidro  fundida  esoprar  pela  outra  extremidade.  A  massa  diht.i-se  como  bolha  de  sabão, 
e  distende-se  pela  agitação  da  vara  de  ferro,  à  vontade  do  operário  e  segundo  a  neces- 
sidade da  forma  e  tamanho  do  objecto  que  elle  quer  fabricar.  Cortado  então  o  vidro,  e 
feita  assim  a  parte  principal  do  objecto,  vão  sendo  a  estas  soldadas  as  integrantes  até  a 
formação  completa  do  todo. 

•  São  desfarte  fabricados  todos  os  objectos  communs  que  entram  no  consumo  geral, 
processo  que  também  é  empregado  na  producção  dos  objectos  de  crystal,  os  quaes  tendo  de 
ser  talhados  passam  depois  ás  officinasde  lapidar,  onde  soffrem  esta  operação. 

A  eomposição  do  vidro  varia  de  um  eslabelecimente  a  outro. 
Gomtudo  os  ingredientes  mais  geralmente  empregados  são:  areia,  sulphatode  soda, 
carvão  em  pó,  cal  e  vidros  quebrados. 

Reduzidas  a  pó  estas  diversas  substancias  e  misturadas,  são  mettidas  nos  fornos  e 
elevadas  a  temperatura  do  vermelho-branco,  em  que  fundem,  c  reduzem-se  a  uma  massa 
da  consistência  de  um  xarope  bastante  concentrado. 

Da  completa  fusão  da  mistura  e  da  quantidade  e  qualidade  dos  resíduos  de  vidro  de 
que  se  faz  uso,  dependem  a  clareza,  pureza  e  bondade  do  vidro  obtido. 

Ha  sempre  nos  produetos  empregados  para  a  composição  do  vidro  substancias  de  outra 
natureza  em  maior  ou  menor  quantidade,  as  quaes  muito  influem  na  qualidade  do  pro- 
dueto;  assim,  por.  exemplo,  a  cór  esverdeada  dos  vidros  ordinários  resulta  da  presença 
do  ferro. 

Estes  produetos,  como  todos  os  géneros  ordinários-,  são  os  que  mais  avultam  nas  quan- 
tidades offerecidas  ao  consumo  e  representam  conseguintemente  a  parle  mais  considerável 
da  fabricação,  e  na  qual  trabalham  o  maior  numero  das  fabricas  de  vidro. 
■    Para  a  producção  de  vidros  de  1."  qualidade  prescinde-se  geralmente  dos  resíduos,  e 
substitue-se  algumas  vezes  pela  potassa,  a  soda  que  costuma  entrar  na  mistura. 
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Os  vidros  do  2."  qualidade  admittem  rosiduos  de  vidro  de  boa  qualidade,  e  em  regra 
geral  a  importância  e  valor  da  massa  está  em  opposição  á  quantidade  de  desperdicios 
•que  nella  entram. 

Os  produetos  fabricados  com  estes  vidros  são  muitas  vezes  lapidados  e  substituem 
facilmente  o  crystal.  Numerosos  estabelecimentos  da  Inglaterra  produzem  em  larga  quanti- 
dade, os  quaes  affluem  aos  nossos  mercados  em  notável  proporção. 

O  crystal  6  um  vidro  de  composição  difTerente  da  do  vidro  commum  c  que  deste  se 
distingue  facilmente  pela  sua  brancura,  pureza  c  brilhantismo.  O  crystal  é  geralmente  sonoro, 
augmentando  nelle  esta  propriedade  na  razão  da  finura. 

A  sua  composição  mais  geral  6  areia  300,  minio  200  e  carbonato  de  polassa  90.  Quando 
os  fornos  que  servem  para  a  sua  fabricação  são  aquecidos  com  carvão  d  epedra,  as  mis- 
turas que  devem  formar  o  crystal  são  fundidas  em  cadinhos  cobertos,  para  evitar  o  contacto 
das  chammas,  e  conservar  a  pureza e  transparência  da  massa. 

Os  objectos  de  crystal  saio  fabricados,  como  dissemos,  da  mesma  maneira  que  os  de  vidro 
commum,  sujei tando-se  depois  aòs  processos  de  lapidação.  Esta  operação  consiste  em 
cortar  o  vidro,  abrindo  nelle  symetricamente  faces  planas  ou  concavas,  mais  ou  menos  grandes 
e  profundas,  e  cm  differentes  direcções. 

Ordinariamente  o  vidro  é  cortado  em  sentido  perpendicular  ao  comprimento  da  peça. 

O  operário  toma  a  peça  a  lapidar  e  apresenta-a  no  sentido  horisontal  á  roda  de  esmeril  se 
esta  está  collocada  verticalmente,,  e  no  sentido  contrario  se  ella  acha-se  deitada. 

Da  habilidade  do  operário  depende  principalmente  o  suecesso  desta  operação.  E'  ne- 
cessário um  grande  habito  e  "muita  destreza  para  só  expor  a  peça  que  se  está  lapidando  à 
acção  da  roda  o  tempo  precisamente  necessário  para  fazer  o  corte,  qualquer  incerteza, 
falta  ou  descuido  podendo  acarretar  ou  a  perda  completa  do  artefacto  ou  defeito  que  lhe 
altere  o  valor. 

Os  lapidados  em  crystaes  muito  finos,  como  sejam  os  chamados  musselinas,  são  os  que 
mais  cuidados  c  habilidade  reclamam. 

Também  os  operários  encarregados  desses  trabalhos  são  sempre  os  mais  hábeis  que  possue 
o  estabelecimento.  O  conhecimento  do  desenho  é  indispensável  neste  género  de  fabricação. 

D'aqui  se  segue  que  o  valor  das  peças  de  crystal  cresce  na  razão  directa  da  lapidação  que 
nellas  se  encontra  e  da  perfeição  e  igualdade  que  entre  si  devem  guardar  as  faces  symetricas 
correspondentes. 

Depois  de  cortado  o  vidro  pela  roda  de  esmeril  dá-?e-lhe  o  polimento  por  meio  de  rodas 
de  madeira  para  tal  fim  apropriadas  e  dispostas  da  mesma  maneira. 

Os  vidros  coloridos  são  obtidos  ad-licionando  a  massa  do  vidro  em  differentes  compostos, 
como  sejam  o  cobre,  o  ebromo,  a  prata,  o  manganez  etc,  o  que  também  se  pratica  acerescen- 
tando  compostos  decai  para  a  fabricação  dos  vidros  opacos  que  imitam  a  porcellana,  empre- 
gados na  producção  de  objectos  de  adorno. 

As  mais  afamadas  fabricas  de  crystal  são  as  da  Bohemia,  de  tradicional  celebridade,  as 
de  Baccarat,  na  Alsacia  e  S.  Louis,  em  França;  as  de  Osler,  em  Birmingham,  as  de  Green  & 
James  Nephew,  na  Inglaterra.  Os  crystaes  fabricados  na  Bélgica  são  geralmente  de  qualidade 
inferior. 

Os  vidros  destinados  á  manufactura  dos  espelhos  são  feitos  por  um  processo  especial. 

A  massa  é  escoada  sobre  mesas  metallicas  e  estendida  por  meio  de  uma  vara  para  dar-lhe 
•a  espessura  uniforme. 

Depois  de  cortada  e  fria  é  polida.   Colloca-se  então  .sobre  uma  superfície  perfeitamente 
plana  c  nivelada,  onde  foram  com  antecedência  estendidas  laminas  finíssimas  de  estanho, 
cobertas  de  mercúrio  vivo. 
f.    13. 
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Carrega-se  o  vidro  do  pesos  para  expellir  o  mercúrio  em  excesso,  e  doixa-se  assim  algum 
tempo.  O  mercúrio  fornia  com  o  estanho  uma  amalgama  que  adhero  á  superfície  do  vidro  o 
forma  o  espelho.  Era  este  o  processo  quo  empregavam  antigamente  as  fabricas  e  que  ainda 
está  em  uso  em  alguns  logares. 

Um  chimico  allemão,  Liebig,  descobriu,  porém,  outro  processo,  que  está  hoje  mais  gene- 
ralisado.  Consiste  elle  no  emprego  da  prata.  Por  este  systema  o  vidro  recebe  na  sua  superfície 
uma  dissolução  de  nitrato  de  prata  misturado  com  outras  substancias  que,  aquecidas,  decom- 
põem o  nitrato,  fazendo  precipitar  a  prata  metallica  sobre  o  vidro,  a  que  fica  perfeitamente 
adherente.' 

Retira-se  o  liquido  que  sobre  ella  se  acha,  deixa-se  seccar  o  Yidro  e  cobre-se  a  camada  de 
prata  com  um  verniz  de  zarcão  ou  minio  para  garantil-a. 

A  França  possue  as  fabricas  mais  notáveis  destes  produetos.  Na  Inglaterra,  em  Londres, 
ha  também  algumas  importantes.  A  producção  da  Allemanha  é  muito  considerável,  porem 
os  seus  produetos  são  em  geral  os  mais  inferiores  que  vem  aos  mercados. 

1 2.°  ^1  louça  e  aporcellana. 

A  louça  é  também  uma  das  fabricações  mais  generalisadas,  e  cujos  produetos  alimentam 
um  commercio  muito  considerável. 

Todos  os  Estados  da  Europa  fabricam  louça  de  differentes  qualidades,  ora  só  para  o  consu- 
mo interior,  ora  também  para  a  exportação.  Como  ninguém  ignora,  a  louça  é  uma  mercadoria 
sobre  maneira  pesada,  bastante  frágil  e  de  difficil  conducção. 

A  despeza  dos  fretes  onera-as  em  elevada  escala,  sobretudo  quando  se  trata  das  qualida- 
des inferiores  cujos  preços  são  extremamente  baixos. 

D'ahi  resulta  que  a  exportação  e  commercio  destes  produetos  para  paizes  mais  distantes 
é  feita  sempre  em  diíBceis  condições  e  só  a  facilidade  e  abundância  de  transportes  juntos  a 
um  custo  de  producção  em  mui  favoráveis  condições  pôde  permittir  esse  commercio.  O  trans- 
porte por  agua,  sendo  o  mais  económico  e  o  que  menos  sobrecarrega  os  preços  das  mercado- 
rias, é  o  preferido,  mas  raramente  acharn-se  as  fabricas  situadas  em  posição  conveniente  para 
delle  aproveitar-se,  porque  procuram  de  preferencia  cstabelecer-se  nos  logares  onde  abunde 
o  combustível,  e  onde  possam  ser  fornecidas  facilmente  da  matéria  prima  que  consomem. 

Só  nos  paizes  muito  canalisados  é  que  podem  ellas  encontrar  reunidas  todas  essas  condi- 
ções e  d'ahi  provém  em  grande  parte  a  preponderância  da  louça  ingleza  ordinária  no  com- 
mercio de  exportação,  preponderância  que  elles  auxiliam  por  meio  de  uma  producção  extre- 
mamente económica  e  do  aproveitamento  de  todas  as  circumstancias  que  podem  de  qualquer 
maneira  influir  para  a  barateza  do  produeto. 

Nenhum  outro  Estado  da  Europa  pôde  competir  com  a  Inglaterra  nesta  sorte  de  manu- 
factura. Os  centros  produetores de  Stock,  Longport,  fabricam  para  a  exportação  enormes  quan- 
tidades de  produetos,  e  os  seus  artefactos  invadem  os  paizes  do  continente  e  vão  lutar  nos 
seus  mercados  com  os  produetos  da  própria  fabricação  indígena,  apezar  do  transporte  e  dos 
direitos  de  entrada  com  que  ficam  onerados. 

A  França  tem  em  Rouen,  «m  Creuil,  em  Serreminger  e  em  Tolosa  numerosas  fabricas  de 
louça  de  todas  as  qualidades,  mas  os  seus  produetos  communs  e  inferiores  são  quasi  todos 
consumidos  no  paiz,  porque  o  seu  preço,  mais  elevado  do  que  os  de  producção  ingleza,  não. 
facilitam  a  exportação.   O  mesmo  acontece  á  Bélgica  e  á  Allemanha: 

Nas  qualidades  mais  elevadas,  sobretudo  em  quanto  á  porcellanas,  a  França  e  a  Allemanha 
acham-se  em  mais  favoráveis  condições,  esta  para  as  porcellanas  communs  e  aquella  para  as 
qualidades  mais  finas. 
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Apezar  disso  a  concurreneia  da  Inglaterra  faz  aos  seus  productos  uma  guerra  muito 
respeitável  c  que  cumpre  constantemente  não  perder  de  vista. 

As  diversas  qualidades  de  louça  classifjcam-se  naturalmente  em  tres  divisões  geraes :  a 
louça  de  barro,  a  de  pó  de  pedra  c  a  porcellana.  A  louça  de  barro  nasceu  com  o  berço  da  hu- 
manidade. 

Tão  longe  quanto  nos  adiantemos  nas  eras  remotas  dos  tempos  mesmo  fabulosos,  encon- 
traremos vestígios  da  sua  existência  em  qualquer  dos  continentes  a  que  nos. transportemos. 

Nos  sarcophagos  das  múmias  do  Egypto,  como  nas  urnas  funerárias  dós  selvagens  da 
America  e  da  Austrália,  temos  a  prova  da  sua  antiguidade. 

Aperfeiçoada  suecessivamente,  foi  satisfazendo  ao  consumo  geral  durante  os  tempos  an- 
tigos e  quasi  toda  a  idade  média.- 

Hoje  o  seu  uso  ainda  6  muito  espalhado,  mas  limita-se  o  seu  commercio  aos  próprios  cen- 
tros de  fabricação,«porque  não  pôde  supportar  mesmo  os  fretes  mais  económicos. 

A  louça  de  argilla  ou  de  pó  de  pedra  é  de  data  muito  mais  recente.  A  primeira  qualidade 
característica  que  entrou  cm  consumo  e  que  foi  fabricada  na  Allemanha  cedeu  logo  o  terreno 
diante  da  louça  chamada  majolica  feita  pelo  processo  de  Lucca  de  laRobbia,  e  da  qual  se  acham 
numerosos  specimens  nos  museus  industriaes  da  Europa.  Mas  esta  industria  só  tomou  um 
desenvolvimento  accentuado  e  digno  de  attenção  depois  dos  incessantes  trabalhos  de  Bernardo 
Palissy,  considerado  geralmente  como  o  verdadeiro  creador  deste  ramo  da  cerâmica.  Desde 
então  osaperfeiçoamentossuecederam-se  constantemente.  Os  processos  para  purificar  a  argilla, 
para  realçar  e  dar  mais  solidez  aos  esmaltes,  evitando  o  emprego  de  substancias  prejudiciaes  á 
saúde,  e  que  se  decompunham  em  presença  dos  ácidos,  foram  objecto  de  longos  estudos  e 
sérios  trabalhos,  e,  transformados  e  completados,  permiltiram  ás  fabricas  modernas  offerecer 
ao  consumo  productos  que  reúnem  as  qualidades  mais  recómmendaveis. 

Tanto  em  França  como  na  Inglaterra,  os  esforços  dos  fabricantes  nesse  sentido  foram  co- 
roados de  mais  feliz  exilo.  Wedgwood  sobretudo,  corrigindo  as  formas  dos  productos  até  então 
em  circulação,  e  fazendo  fabricar  em  seus  estabelecimentos  pelos  modelos  antigos,  abriu  a  esta 
industria  um  horisonte  mais  amplo,  mostrando  os  recursos  que  nella  poderiam  encontrar  os 
que  a  explorassem  convenientemente. 

A  louça  é  fabricada  com  uma  argila  lavada,  moida  e  peneirada,  que  se  deixa  por  muito 
tempo  coberta  d'agua  em  tanques  apropriados,  até  lornar-se  perfeitamente  plástica  e  li- 
gada. 

Reduzida  aó  estado  de  massa,  é  trabalhada  mais  geralmente  ao  torno,  como  acontece  comas 
obras  de  barro  vermelho,  e  outras  vezes  em  moldes.  Feitas  desfarte  as  differentes  peças  de 
louça,  deixam-se  seccar,  depois  do  que  são  levadas  aos  fornos  de  cosinhar  dentro  de  cadinhos 
especiaes,  que  os  resguardam  das  chammas  e  da  fumaça.  A  temperatura  dos  fornos  éelevada 
gradualmente  até  altingir  o  vermelho  branco,  no  qual  se  conserva  oito  ou  dez  horas,  deixando- 
se  em  seguida  esfriar  lentamente.  Depois  de  frias  mergulham-se  rapidamente  as  peças  de  louça 
dentro  de  um  banho  leitoso,  formado  pela  mistura  dlagua  e  de  chumbo,  de  estanho,  de  areia, 
e  de  alcali  fundidos  e  vitrificados  e  reduzidos  depois  a  um  pó  muito  fino,  o  que  constitue  o  es- 
malte branco,  opaco  e  vilroso  que  cobre  a  louça.  Collocam-se  novamente  nos  fornos  e  aquece- 
se  até  uma  certa  temperatura,  que  fundindo  o  esmalte  o  torna  vilroso. 

As  operações  de  pintura,  lustro  e  estamparia  são  feitas  antes  ou  depois  do  assentamento 
desse  esmalte,  segundo  as  qualidades  da  louça. 

Nas  louças  finas  a  pintura  é  sempre  sobre  o  esmalte  eas  peças  são  recosidas. 

A  fabricação  da  porcellana  começou  na  Europa  no  século  XVII.  Foi  na  Saxonia  queBottger 
descobriu  em  1709  o  processo  da  sua  fabricação.  Havia  largo  tempo  que  por  toda  a  parte  so 
procurava  com  empenho  descobrir   as  substancias  empregadas  na  próducção    da  porcel- 
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lana.  As  peças  que    existiam  no. continente,  procediam    da  China,  paiz  que  possuía  o- 
segredo- dessa  industria,  e  onde  era  impossível  ir  procural-o. 

Também  a  porcellana  era  por  tal  forma  considerada,  e.  tal  era  o  valor  que  so  lho 
ligava  na  Europa,  que  por  toda  a  parte,  logo  que  se  conheceram  os  meios  de  produzil-a* 
os  governos  reservaram  para  si  o  privilegio  da  sua  fabricação  e  *  fundaram  grandiosos 
estabelecimentos  para  desenvolvel-a. 

Jâ  a  este  tempo  se  fabricava  a.  porcellana  tenra,  assim  chamada  em  opposiçJo  á 
Chineza  e  Japoneza  denominada  dura,  porque  é  produzida  em  uma  temperatura  muito 
mais  elevada,  mas  essa  fabricação  perdeu  de  importância  logo  que  se  pôde.  produzir 
a  semelhante  à  chineza,  a  mais  estimada  o  a  mais  preciosa  pela  belleza,  brancura,  du- 
reza, inalterabilidade  e  sobretudo  a  translucidez  característica  que  a  .distingue. 

A  massa 'da  porcellana  dura  ê  composta  de  uma  argila  muito  fina  e  pura,  resul- 
tante da  decomposição  de    certas  rochas  graníticas,  e  á  qual  se  deu  o  nome  de  kaolin. 

A  este  kaolin  ajunta-se  como  dissolvente  a  rocha  feldspathica,  que  forma  também 
quasi  que  inteiramente  o  vidrado  ou  lustroso. 

Da  natureza  e  qualidade  destas  substancias  é  que  dependem  as  sortes  da  porcel- 
lana produzida. 

As  qualidades  mais  finas  distinguem-se  pela  brancura  da  massa,  pela  homogeneidade 
da  translucidez  e  pela  igualdade  e  finura  do  grão. 

As  peças  de  porcellana  são  fabricadas  pelos  mesmos  processos  empregados  na  execu- 
ção da  louça  de  pó  de  pedra. 

Somente  como  delia  se  fabricam  produetos  muito  mais  valiosos  e  estimados  as  ope- 
rações de  pintura  são  confiadas  a  artistas  hábeis,  que,  aos  conhecimentos  necessários  para 
o  perfeito  exercício  de  sua  arte,  reunam  o  do  gráo  de  fusibilidade  das  tintas  de  que 
se  servem. 

Em  França,  Sèvres  e.as. fabricas  de  Limoges,   na  Alleinanha,  as  manufacturas  de- 
Berlim  e  de  Saxe,  e  na  Inglaterra  as  de  Mington,  Davenport  e  outros  do  Straffordshire, 
são  os  mais    afamados  produetores  destes  géneros  e  que  fornecem  os  artefactos    mais 
preciosos  que  produz  esta  industria. 

CAPITULO  IX. 

Osmetaes. 

|  i.°  O  ferro  e?o  aço;  cutelaria,  outros  artefactos. 

O  ferro  é  o  mais  importante  dos  produetos melallurgicos,  e  uma  das  substancias  que- 
maior  somma  de  utilidades  offerece  à  industria,  e,  em  geral,  ao  bem  estar  da  humanidade.  Se 
k  como  matéria  prima  o  ferro  apresenta  caracteres  e  propriedades  que  dão  logar  a  applicações 
de  elevadíssima  importância,  o  papel  que  elle  desempenha  como  instrumento  em  todas  as- 
manifestações  do  trabalho  humano  é  mil  vezes  mais  considerável  e  de  mais  subido  valor.  De 
ferro  são  os  utensilios  mais  communs  da  pequena  industria,  das  artes  e  officios,  como  o  são  os 
apparelhos  agrícolas  mais  indispensáveis,  e  as  machinas  complicadas  da  locomoção  e  das 
grandes  manufacturas.  E'  por  isso  que  um  sábio  contemporâneo  não  trepidou  em  apresentar 
o  consumo  do  ferro  como  a  medida  ou  padrão  pelo  qual  se  deveria*  affeíir  a  civilisação  dos 
■  povos. 

..  O  ferro  è  um  dos  metaes  que  mais  abundantemente  se  encontra  na  natureza,  sob  a 
forma  de  vários  oxydos,  carbonatos,  silicatos  e  outros  compostos.  Os  três  primeiros,  porém,. 
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silo  os  de  ordinário  empregados  na  fabricação  eproducção  deste  metal.  Constituem  os  mine- 
reos  do  que  a  industria,  retica  o  ferro.  Dous  sSo  os  processos  usados  para  esse  fim.  O  antigo, 
chamado  catalão,  actualmente  muito  pouco  empregado  j-c  o  moderno  ou  de  altot  fornos,o  mais 
espalhado  na  Europa  e  o  mais  seguido. 

Da  natureza  do  combustível  empregado  na  fabricação  dependem  principalmente  as  pro- 
priedades mais.  notáveis  do  ferro  produzido  ;  o  que  servo  de  base  também  á  classificação 
commercial  deste  metal.  0  ferro  extrahido  por  meio  da  fusão  dos  minereos  charaa-se  ferro 
fundido  ou  coado  (francez  fonte  e  inglez  iron) . 

E'  um  metal  que  contém  até  Í5  °/0  do  seu  peso  de  carbono,  que  nào  se  solda,  não  é  dúctil 
e  que  raramente  supportauma  ligeira  maleabilidade.  Divide-se  em  duas  grandes  categorias, 
que  a  seu  turno  se  subdividem  em  trinta  sortes  ou  qualidades. 

A  primeira  categoria  comprehende  os  ferros  coados  de  primeira  fusão,  chamados  ge- 
ralmente ferros  de  moldagem,  empregados  pela  industria  na  fabricação  dos  objectos  moldados, 
como  sejam  o  trem  de  cosinha,  os  fogões,  fogareiros,  chaminés,  ou  tubos  para  agua  e  gaz,  as- 
columnas,  cornúas,  placas,  estatuas,  ornamentos,  projectis  de  guerra,  etc.  etc,  objectos  que 
depois  de  moldados  são  passados  â  lima,  estanhados,  pintados  ou  esmaltados  pelos  processos- 
conhecidos  de  todo  o  mundo. 

A  segunda  categoria  formada  pelos  ferros  coados  refundidos  è  empregada  na  producção 
de  differentes  peças  de  machinismo,  cornúas  de  gaz,  cubos,  etc,  e  fornece  os  canhões  e  mor- 
teiros. 

Estes  ferros  sâo  ordinariamente  designados  no  commercio  com  o  nome  de  ferro  para 

barras  (fers  àbars).    • 

Quer  pertençam  á  primeira  ou  á  segunda  categoria',  os  ferros  fundidos  juntam  aos  ca- 
racteres acima  referidos  uma  maior  ou  menor  fragilidade,  que  desmerece  até  certo  ponto  a 
importância  dos  seus  produetos,  e  limita  quasi  exclusivamente  á  moldagem  os  processos  de 
fabricação  desses  artefactos. 

Outras,  porém,  são  as  propriedades  que  fazem  deste  metaf  o  poderoso  instrumento  da  in- 
dustria humana,  mas  para  que  o  ferropossa  apresental-as  é  preciso-  que  esteja  desembaraçado 
do  carbono  e  outras  substancias  que  o  acompanham  no  espado  de  ferro  fundido  ou  coado,  por 
conseguinte  o  mais  próximo  possível  do  seu  estado  de  pureza.  (-1) 

A  operação  que  tem  por  fim  esta  operação  chama-se  affinacão.  0  ferro  afinado  ou  maleá- 
vel ( inglez  vorought  iron,  francez  fer  )  é  de  côr  cinzenta,  tendo  por  peso  especifico  7,8.^Funde 
em  temperatura  menos  elevada  do  que  a,  pia  tina,  mas  reduz-se  em  temperaturas  muito  baixa* 
a  uma  massa  molle.  E' a  propriedade  mais  importante  deste  metal  a  de  que  mais  valore 
proveito  retiram  as  operações  de  manufactura.  A  dureza  e  duetilidade  do  ferro  affinado,  al- 
teram-se  muito  pouco  na  temperatura  do  vermelho. 

Esfriado  repentinamente,  torna-se  eminentemente  maleável  e  dúctil,  e  de  novo  aquecidc- 
ao  vermelho  pôde  ser  malhado  e  adquirir  a  forma  que  fôr  mister.  ..,-,,. 

Com  estas  operações  a  textura  do  ferro  torna-se  fibrosa,  augmentando  a  tenacidade  deste 
metal  A  presença  de  certas  substancias  modificam  por  fórma-notavel  estas  propriedades.  0 
enxofre  torna  o  ferro  quebradiço  na  temperatura  do  vermelho,  e  o  phosphoro  produz  o 
mesmo  «feffeito  mesmo  na  temperatura  ordinária.  Noarseccoo  ferro  affinado  é  inalterável 
mas  com  a  humidade  oxyda-se  promptamente,  cobrindo-sc  de  uma  crusta  vermelha  na  qual 
com  o  tempo  transforma -se  de  todo. 


(1)  O  íerro  é  quasi  desconhecido,  como  se  sabe,  no  estado  de  pureza  chimica,  em  virtude  das  grandes- 
ildades  que  offerece  a  sua  preparação. 
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Do  todas  estas  propriedades  se  aproveitara  as  artes  e  industrias,  o  nellas  se  basca m  todos 
os  processos  que  servem  para  a  fabricação  das  innumeraveis  variedades  do  objectos  feitos  do 
ferro  que  entram  no  commercio. 

Assim  ô  que  com  a  forja  e  o  raartello,  o  operário  cxplorandoas  transforma çOos  do  metal, 
segundo  as  temperaturas  a  que  o  expõe,  produz  toda  a  serie  de  artefactos  de  ferro  batido,  re- 
querida pelo  consumo  quotidiano. 

A  combinação  do  ferro  com  o  carbono,  na  proporção  do  0,65  a  5,0  por  cento,  forma  o  qu, 
se  chama  oaçs.  No  commercio  e  na  industria  conhecem-se  duas  espécies  deste  metal,  o  natural 
proveniente  dos  minereos  da  Suécia,  da  Styria  e  de  outros  pontos  da  Europa  c  do  mundo,  eo 
artificial,  resultante  dos  processos  de  fabricação  manufactureira. 

Distinguem-se  geralmente  em  duas  sortes  principaes :  o  aço  doce  ( inglez  steel)e  aço  duro 
( inglez  cast-iron  ).  0  aço  duro„é  o  ferro  contendo  a  máxima  porção  de  carbono.  Divide-se  em 
dous  géneros,  cinzento  e  branco. 

O  primeiro  de  textura  granular  lina  apresentando  partículas  de  grapbita.  Funde  a  1.G00." 
lornando-se  muito  fluido  e  passando  repentinamente  do  estado  solido  ao  liquido.  Esfriado 
repentinamente,  converte-seem  aço  branco.  Este  que  funde  em  temperatura  mais  baixa  amol- 
lece  antes  de  liquefazer-se.  E'  branco,  muito  duro  e  quebradiço.  A  differença  entre  estas  duas 
espécies  parece  consistir  no  modo  porque  nellas  entra  o  carbono. 

Acha-se  elle  em  combinação  chi  mica  no  aço  branco,  ao  passo  que  no  cinzento  está  como 
simples  mistura.  Tratando-se  o  aço  duro  pelos  differentes  processos  de  fabricação  obtem-sc 
todas  as  sortes  industriaes  de  aço  e  de  ferro  maleável. 

O  aço  doce  é  intermediário  entre  o  ferro  batido  ou  affinado  e  o  aço  duro. 

As  suas  propriedades  peculiares  dependem  da  quantidade  de  carbono  que  nelle  se  encontra, 
a  qual  sobe  nas  melhores  sortes  a  1/2  %.  Com  o  augmento  ou  diminuição  na  proporção  do 
carbono  pôde  o  aço  doce  converter-se  em  aço  duro. ou  em  ferro  maleável.  O  seu  caracter  ou 
propriedade  característica  denominada  tempera  é  tornar-se  muito  duro  na  temperatura  do 
vermelho,  e  quebradiço  se  esfriado  de  golpe :  reassumindo  o  seu  estado  de  brandura,  se  fôr 
novamente  aquecido  os  vermelho  e  esfriado  lentamente. 

Com  a  elevação  da  temperatura  a  superfície  do  aço  apresenta  differenles  aspectos  de  co- 
loração, que  correspondem  uniformemente  aos  vários  grãos  de  calor  em  que  se  acha. 

Esfriado  rapidamente  em  cada  uma  dessas  cores,  a  tempera  resultante  oíTerece  proprie- 
dades especiacs  e  inteiramente  peculiares. 

A  industria  explora  largamente  esta  propriedade,  este  aço  sendo  o  mais  empregado  na 
cutelaria,  que  delle  consome  avultadíssimas  quantidades.  A  experiência  dos  fabricantes  deter- 
minou em  geral  a  sua  applicação  segundo  varias  temperas  da  maneira  seguinte  : 
I  ; 


TEMPERATURA. 


CORES. 


220°c(430  F). 
232 °c (470  F). 
243  °c  (470  F). 
254°c  (490  F). 
265°c(S10  F). 
277c  (53.0  F). 
288c  (550  F). 
293c  («CO  F). 
316c  (000  F). 


Amarello  pallido. 

Còr  de  palita.  • 

Amarello  carregado. 

Amarello  escuro. 

Escuro  com  rnancliasencarnadas 

Còr  de  purpura. 

Azul  claro. 

Azul. 

Azul  escuro. 


OBJECTOS     FABRICADOS. 


Lance  tas. 

Navalhas  finas  e  instrumentos  cirúrgicos. 
Navalhas  communs,  canivetes  pequenos.,  etc. 
Tesouras,  ferro  para  cortar  fios,  enxadasT 
Eixos,  planas,  canivetes  grandes. 
Facas  de  mesa,  tesouras  grandes. 
Espadas,  molas  de  relógio,  de  tympanos. 
Serras  finas,  punhaes,  verrumas. 
Serras  de  mSo  e  braçaes. 
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O  bom  aço  é  do  côr  branca  e  toma  um  polido  brilhante. 

A  sua  fractura  é  unida,  granulada  e  som  apparcncia  do  fibra. 

E'  o  mais  tenaz  de  todos  osmetaes,  fundindo  em  temperatura  inferior  a  do  ferro  male-a- 
vel  e  deixando  quando  dissolvido  nos  ácidos  depósitos  carbónicos  negros. 

O  aço  brando  é  produzido  ou  pela  addição  de  carbono  ou  de  feiro  altamente  carbonado 
ao  ferro  maleável,  como  no  processo  de  eenmtação  ;  ou  pela  volatisação  do  carbono  do  aço 
duro  como  nos  processos  de  fabricação  do  aço  natural,  açopudd  lado  ou  do  aço  de  Bessemer. 

O  seu  consumo  mais  importante  é  feito  como  dissemos  na  cutelaria. 

A  fabricação  de  todos  os  differentes  objectos  que  fazem  parte  deste  ramo  de  manufactura 
é  feita  á  forja  pela  mão  do  operário.  Apenas  é  aproveitado  o  trabalho  de  algumas  machinas 
nas  operações  de  polimento  e  montagem,  ou  no  preparo  dos  cabos  e  outros  accessorios. 

O  systema  de  trabalho  difíere  essencialmente  do  que  em  geral  forma  a  base  da  organisação 
das  grandes  industrias.  Existe  na  cutelaria  tão  grande  divisão  de  operações  como  em  outras 
manufacturas;  mas  muito  poucas  vezes  se  encontram  ellas  reunidas  em  uma  mesma  fabrica  ou 
offleina,  quer  a  consideremos  em  relação  aos  diversos  objectos  que  formam  a  sua  producção, 
quer  somente  á  fabricação  isolada  de  qualquer  um  delles. 

Assim  é  que  mesmo  nos  centros  produetores  mais  importantes  são  raríssimas  as  fabricas 
onde  se  executam  todas  as  operaçffes  necessárias  para  a  producção  dos  artefactos  desta 
industria. 

De  ordinário  a  fabricação  é  feita  em  oiíicinas  particulares  por  operários  especiaes,  ora 
por  sua  conta  e  risco,  e  vendidos  os  artefactos  aos  fabricantes,  ora  por  conta  destes  e 
recebendo  os  operários  o  preço  do  feitio. 

Cada  um  produz,  portanto,  continuamente  o  mesmo  objecto,  ou  uma  certa  porção  do  feitio 
desse  objecto,  e  adquire  assim  mais  facilmente  ç-s  benefícios  que  resultam  da  repetição 
constante  da  mesma  operação. 

Na  Europa  os  centros  de  producção  de  cutelaria  mais  notáveis  são  Sheffield,  na  Inglaterra; 
Solingen,na  Allemanha  ;  e  Nogent,  em  França.  Varias  outras  cidades  distinguem-se  também 
na  producção  de  certos  géneros  de  objectos,  mas  d'entre  as  que  abraçam  os  vários  ramos  de 
fabricação  destacam-se  as  que  acima  mencionamos,  pelasoama  avultada  de  artefactos  de  toda 
a  espécie  que  lançam  nos  mercados.  '  • 

Sheffield  é  não  só  o  produetor  de  notabilissima  somma  de  géneros  desta  espécie,  como  o 
centro  onde  a  fabricação  se  acha  mais  aperfeiçoada  e  que. fornece  os  géneros  mais  superiores 
em  qualidade.  São  afamadas  as  cutelarias  desta  cidade  pela  excellencia  e  solidez  dos  seus 
produetos,  e  tão  espalhada  e  numerosa. é  nella  a  fabricação,  que  o  seu  recinto  assemelha-se  a 
uma  vasta  fabrica  dividida  em  milhares  de  oiíicinas  onde  o  aço  6  transformado  nessa  multidão 
de  produetos  que  inundam  os  mercados. 

A  fabrica  de  Sollingen  é  de  mais  antiga  data  do  que  a  da  cidade  de  Sheffield,  e  representou 
em  tempos  passados,  quando  a  producção  do  aço  não  se  achava  tão  adiantada,  um  papel  muito 
importante  neste  ramo  da  industria.  Ainda  hoje  a  fabricação  desta  cidade  é  extremamente 
notável,  a  generalidade  dos  seus  produetos  tem  nos  mercados  uma  posição  embalde  disputada 
pelas  fabricas  de  outros  paizes.  Os  caracteres  que  os  recommendam  apoiam-se  na  excellencia 
dos  aços  dè  que  são  fabricados  (das  fabricas  de  Stolberg)  e  na  sua  incomparável  barateza. 

Nenhum  otitro  paiz  pôde  fornecer  pelo  mesmo  preço  géneros  equivalentes,  a  Inglaterra 
mesmo  entra  no  numero  dos  consumidores  dos  seus  produetos. 

Em  França,  é  Nogent  o  centro  mais  importante  da  cutelaria  franceza.  Outras  cidades  é 
certo,  e  nesse  numero  póde-se  contar  Pariz,  produzem  quantidade  considerável  de  artefactos 
desta  industria,  mas  exceptuadas  certas  especialidades,  a  Nogent  compete  exclusivamente  o 
primeiro  bogar  na  grande  fabricação. 
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Os  preços  dos  géneros  francczos  cm  igualdade  do  condiçSes  são  mais  elçvadosdo  quo  os 
dos  inglezcs  e  allemães,  circumstaneia  que  restringe  o  seu  consumo  ao  commercio  interior. 
Os  productos  da  cutelaria  dividein-se  em  relaçSo  ás  qualidades  em  produetos  eommms% 
ordinários  e  de  luxo  ;  em  relação  ãs. operaçfles  de  fabricação  era  cutelaria  de  mesa,  cutelaria 
de  fechar,  tesouras  e  cutelaria  cirúrgica. 

Além  da  enorme  e  importantíssima  industria  da  fundição  de  machinas,  com  que  se 
oceupam  na  Europa  os  mais  grandiosos  estabelecimento?  de  fabricação,  que  o  homem 
tenha  jamais  creado,  contam-se  manufacturas  que  transformam  o  ferro  em  um  variado 
numero  do  productos  indispensáveis  á  economia  humana,  como  sejam  por  exemplo  al- 
finetes, agulhas,  fio  metallico,  folha  de  Flandres  (operação  considerada  ainda  como  pro- 
ducção  de  matérias  primas), etc.  ele. 

O  COBRE    E OUTROS    METAES. 

O  cobre  é  o  metal  imniediato  ao  ferro  em  importância  industrial,  sobretudo  bo 
estado  de  ligas  em  que  mais  commummente  se  apresenta,  formando  essa  extrema  variedade 
de  productos  que  entram  no  commercio.  E'  quando  puro  de  côr  avermelhada,  muito 
duro  e  pesado.  Inalterável  ao  ar  secco,  é  atacado  pelo  ar  húmido,  cobrindo-se  de  uma 
crusta  verde  chamada  vulgarmente  azinhavre,  que  preserva-o  da  acção  exterior  de  outras 
substancias. 

Os  ácidos  formam  com  elle  saes  quasi  todos  venenosos,  d'onde  resulta  o  grande 
cuidado  que  cumpre  ter  com  as  vasilhas  deste  metal. 

A  liga  de  cobre  de  maior  importância  industrial  é  a  formada  pela  sua  combinação 
com  o  zinco  ( cobre  6o,  zinco  35  ) ,  conhecida  pelo  nome  de  latão  ;  vem  em  seguida  o 
bronze,  formado  pelo  cobre  e  o  estanho  em  differentes  proporções. 

Constituem  ellas  os  metaes  de  que  se'  fabricam  a  máxima  parte  dos  objectos  de 
commercio  de  uso  vulgar,  lendo  a  primeira  sobretudo  variadíssimas  applicações  e  abran- 
gendo um  grande  numero  de  artefactos. 

As  outras  ligas  deste  metal  dividem-se  em  dous  grandes  ramos.  São  umas  destinadas 
á  fabricação  de  objectos  de  adorno  á  imitação  de  ouro,  como  o  maillecjiort  ( cobre,  zinco 
e  nickcl ),  o  similor  (cobre,  zinco  e  estanho),  e  o  chrysocale,  o  tombac  e  o  elinquant,  sob 
a  denominação  geral  de  pechisbeque  ;  e  outras  que  se  empregam  para  a  fabricação  de 
baixellas,  ornatos  de  mesa  e  objectos  de  uso  domestico,  de  maior  ou  menor  valor.  Destas 
as  principaes  são  o  metal  de  Elkinglon  (de  preço  elevado ),  a  prata  ingleza  (  cobre,  zinco  e 
nickel )  e  oalfenide  (cobre,  zinco,  nickel  e   ferro  ). 

O  cobre  vermelho  e  o  latão  são  também  empregados  na  producção  de  géneros  desta 
espécie  que  gozam  de  merecida  e  antiga  nomeada,  táes  são  entre  os  mais  finos  os  de 
Christofle,  e  das  qualidades  mais  communs  os  de  Ruolz. 

Como  ninguém  ignora,  a  máxima  parte  destes  objectos  são  feitos  em  moldes  batidos, 
cabendo  aos  operários  o  trabalho  do  aperfeiçoamento  das  formas:  da  solda,  da  abertura 
dos  lavores,  e  outros  de  menor  vulto. 

A  parte  mais  interessante  da  fabricação  é  constituída  pelas  operações  de  prateamen to 
e  douradura,  de  cujas  económicas  condições  depende  essencialmente  a  maior  procura  dos 
mercados. 

Estas  operações,  que  pertencera  ao  domínio  da  galvanoplastia,  têm  soffrido  nos  úl- 
timos tempos  aperfeiçoamentos  muito  notáveis  com  os"  laboriosos  trabalhos  de  impor- 
tantes mdustriacs,  os  quaes  permittiram  generalisar-se  em  larga  proporção  o  uso  desta 
sorte  de  productos.  Os  processos  electro-dynamicos  de  galvanismo  são  assaz  conhecidos- 
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para  que  nos  occupomos  com  a  sua  descripção.  Birmingham  o  Pariz  sJo  os  centros  mais 
notáveis  de  producção,  o  que  abastecem  os  mercados  de  quasi  todo  o  mundo 

O  zinco,  o  estanho  e  o  chumbo  figuram  também  entre  os  metaes  de  mais  consi- 
derável importância,  e,  quer  isoladamente,  quer  em  dififerentes  ligas,  têm  applicações 
variadas  e  numerosas,  e  nada  pôde  a  commissão  a  esse  respeito  dizer  que  não  esteja  no 
conhecimento  do  publico. 

Ligados  entre  si  ou  com  o  antimonio,  fornecem  á  industria  manufactureira  essa  porção 
de  metaes  de  que  se  fabrica  uma  larga  quantidade  de  productos,  destinados  na  maioria 
á  economia  domestica,  metaes  que  são  conhecidos  com  os  nomes  de  tutanaga,  de  metal  do 
príncipe  (Roberto),  de  britannia,  de  metal  de  Alger,  etc.  etc. 

A  fabricação  dos  vários  objectos  com  elles  feitos,  executa-se  por  processos  idênticos 
aos  empregados  na  producção  dos  similares  de  cobre  e  ligas. 

Como  estes  admittem  o  prateamento,  que  dando-lhes  mais  realce  e  valor  contribue 
para  a  sua  mais  longa  duração. 

OS   COUROS,  O  CALÇADO. 

-  A  industria  dos  couros  acompanha  de  par  o  movimento  progressivo  das  outras  ma- 
nufacturas europeas.  , 

As  differentes  operações  que  têm  por  fim  o  cortume  e  que  formam  o  primeiro  ramo 
deste  género  de  fabricação,  são  exercidas  em  todos  os  paizes  manufactureiros  em  maior 
ou  menor  escala;  mas  esta  sorte  de  trabalhos  poucas  transformações  têm  experimentado, 
conservando-se  os  processos  os  mesmos  em  toíos  os  paizes,  de  maneira  que,  posta  de  parte 
a  qualidade  das  cascas  e  lenhos  empregados,  todas  as  operações  são  por  toda  a  parte  as 
já  conhecidas  desde  muitos  annos.  A  commissão  esteve  em  diversos  cortumes,  mas  apezar 
da  maior  grandeza  dos  estabelecimentos,  a  não  ser  a  substituição  por  meios  artiffciaes 
dos  agentes  naturaes  de  que  dispõem,  por  exemplo  os  nossos  cortumes  do  Rio  de  Janeiro  e 
de  S.  Leopoldo  na  Província  do  Rio  Grande  Mo  Sul,  nenhuma  divergência  encontrou 
entre  a  marcha  dos  processos  de  que  elles  se  servem  e  os  que  observara  nos  que  acaba 
de  mencionar. 

A  importância  dos  couros  preparados  manifesta-se  principalmente  como  matéria  prima 
da  industria  do  calçado,  que  tão  extraordinário  desenvolvimento  assumiu  nestes  últimos 
annos,  depois  da  invenção  das  machinas  que  modificaram  a  respectiva  fabricação.  Os  productos 
desta  industria  dividem-se,  como  os  de  todas  as  outra»,  em  duas  grandes  sortes. 

CALÇADO  FINO  E  ORDINÁRIO* 

A  utilisação  do  trabalho  mecânico  deu  á  producção  dos  géneros  desta  ultima  qualidade 
um  desenvolvimento  por  tal  forma  proveitoso  que  os  preços  desceram  rapidamente  até  80  % 
dos  valores  primitivos  dando  logar  a  um  accrescimo  immenso  de  consumo,  e  permittindo 
ao  mesmo  tempo  aos  Estados  productores  que  empregaram  esse  syslema  de  trabalho  o  expor- 
tarem consideráveis  sommas  de  artefactos  que  inundaram  muitos  mercados,  auferindo  gran- 
díssimos lucros  apezar  de  nelles  encontrarem  pesados  direitos  de  entrada. 

De  anno  para  anno  cresce  a  producção  deste  género  de  calçado  e  os  preços  continuam  a 
descer.  0  inverso  parece  veriflcar-se,  porém,  na  producção  do  calçado  fino,  resultado  exclusivo 
do  trabalho  manual.  Os  preços  conservam-se  na  Europa,  principalmente  em  França  e  Ingla- 
terra, em  altura  sensível,  tendendo  sempre  a  elevarem-se,  e  a  commissão  nâo  trepida  em 
f.    14. 
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assogurai\'que,  no  que  respeita  a  calçado  para  homons,  a  pequena  industria  não  offereco  na 
Europa  produetos  mais  baratos  do  que  nos  dão  no  Bnzil,  do  qualidade  correspondente  ás 
poucas  officinas  que  ainda  nos  restam  de  semelhante  fabricação. 

o  PAPE!,. 

A  producção  do  papel  e  do  papelão  é  também  objecto  de  uma  industria  verdadeiramente 
considerável  nos  paizes  manufactureiros  da  Europa,  e  das  que,  pelos  estreitos  laços  que  a 
ligam  á  imprensa,  mais  tem  contribuído  para  o  progresso  da  civilisação. 

Ologar  que  oceupa  entre  as  industrias  exploradas,  no  intuito  de  fornecer  ao  homem  o 
máximo  conforto  e  commodidades  em  relação  á  habitaçã),  assegurando-lhe  ainda  muito  par- 
ticular attenção,  é  incentivo  seguro  aos  seus  esforços  e  tentativas. 

O  melhoramento  dos  processos  de  fabricação,  a  invenção  de  machinas  que  substituíram 
as  antigas  operações  manuaes  tão  lentas  e  muitas  vezes  perigosas,  a  multiplicação  da  matéria 
prima  necessária  para  a  producçã),  exerceram  neste  género  de  manufactura  uma  influencia 
sobre  modo  sensível,  permittindo  um  acerescimo  multiplicado  de  produclos. 

O  augmenlo  de  consumo,  porém,  que  por  toda  a  parto  manifestou-se  de  maneira  extraor- 
dinária o  que  continua  a  desenvolver-sc  constantemente,  teve  por  effeito  tornar  cada  dia 
mais  sensivel  a  insufficiencia  das  quantidades  de  géneros  fornecidas  pelas  fabricas  actuaes, 
para  attender  ás  necessidades  da  despeza,  crescendo  continuamente  os  padidos  de  seus  va- 
riados produetos,  cuja  fabricação  desde  algum  tempo  está  limitada  pela  raridade  da  matéria 
prima,  nos  mercados  que  costumavam  fornecel-a  mais  abundantemente. 

D'ahi  provém  a  utilisação  de  differenles  fibras  vegetaes  que  a  Inglaterra,  a  França  e  os 
Estados-Unidos  applicaram  a  esta  sorte  de  produetos,  entre  os  quaes  sobresahe  o  alfa  da  Al- 
géria, d'ondea  Inglaterra  o  retira  em  muito  grande  porção. 

Conlam-se  em  França  mais  de  500  fabricas  de  papel,  espalhadas  por  71  departamentos, 
as  quaes  trabalham  com  uma  força  de  7.000  cavallos  vapor,  e  produzem  annualmente  na 
importância  de  100  milhões  de  francos.  Mais  de  4/5  desta  producção  são  consumidos  no  paiz. 

A  Inglaterra,  cuja  força  manufactureira  é  superior,  não  consegue  entretanto  produzir  em 
proporção  com  as  suas  necessidades  internas,  e  as  importações  são  superiores  ás  exportações. 

Ainda  em  187G  a  differença  a  favor  da  importação  montou  em  cerca  de  500  mil  quintaes. 

Assim  também  em  todos  os  outros  paizes  encontram-se  muitíssimas  fabricas  desta  sorte 
de  produetos,  fornecendo  avultadíssimos  contingentes  para  o  consumo  do  mundo. 

Os  produetos  de  fabricação  dividem-se  em  dous  ramos :  papel,  cartão  e  papelão. 

Ha  differenles  sortes  de  papel,  que,  como  é sabido,  subdividem-se  em  muitíssimas  quali- 
dades, as  quaes  podem  reduzir-se  a  ires  divisões  principaes:  os  papeis  collados,  meio  coitados 
esemcolla. 

A  collagem  ou  gommagem  do  papel  é  uma  das  operações  importantes  da  fabricação,  e  de 
notável  influencia  na  qualidade  e  preçosdos  produetos.  As  duas  primeiras  sortes  constituem 
as  varias  espécies  de  papel  para  escrever,  e  para  outros  usos.  A  ultima  fornece  principal 
mente  os  papeis  para  impressão  e  estamparia. 

Conclusão. 

e  nrfncin^nf^3  SGfr  qUe  ''^  **  acha  milit0  ^mplctamenle  formulada,  em  parte 
e  principalmente  devido  a  serem  em  extremo  superficiaes  as  noç5es  que,  em  tão  curto 
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prazo,  como  o  de  que  dispoz  a  commissão,  se  podem  adquirir  no  estado  do  assumptos  tão  vários 
o  especiaes,  o  em  parte  à  natureza  deste  trabalho,  que  nãopermitte  sobre  certos  objectos  mi- 
nuciosas  observações.  J     • 

Nem  foram  só  os  de  que  tratamos  os  produetos  cuja  manufactura  procurou  a  commissão 
conhecer.  Visitou  fabricas  de  machinas,  de  armamento,  de  agulhas,  demoveis,  de  differentes 
objectos  de  phantas.a,  de  perfumarias,  de  produetos  chimicos,  de  instrumentos  malhe- 
maticos,  de  chapéos,  e  de  outros  artefactos  de  commercio  importante  nos  nossos  mercados 
Sena  muito  longo,  mesmo  descrevendo  ligeiramente  como  fizemos,  dar  da  sua  fabricação 
uma  ou  outra  noticia. 

Rio  de  Janeiro,  (!.  de  Junho  de  1878. -Corto»  Américo  de  Sampaio  Vianm.-  Alexandre 
A.  n.  oattamini. 


Relatório  do  Administrador  da 
Typographia  Nacional. 


RELATÓRIO 


DO 


ADMINISTRADOR  DA  TYPOGRAPHIÁ  NACIONAL 


APRESENTADO  EM  29  DE  OUTUBRO  DE  187S. 


■'■'V  P  Q" 

^Um.    e    Oxm.    QJt. 


Approximando-se  a  época  da  reunião  do  Corno  Legislativo,  é  do  meu  dever  levar  ao  conhecimento 
de  V.  Ex.  o  estado  em  que  encontrei  a  Typograpliia  Nacional,  quando  honrado  com  a  nomeação  de 
Administrador,  prestei  juramento  e  tomei  posse  em  i:>  de  Março  ultimo ;  o  que  tenho  feito  para 
melhoral-a,  e  as  medidas,  a  meu  ver,  ainda  precisas,  senão  para  tornal-a  um  estabelecimento  modelo, 
ao  menos  para  habilital-a  a  prestar  a  mór  soinma  dos  serviços  de  que  mais  immeiliatumente  necessita 
a  administração  publica. 

As  vastas  proporções  dadas  ao  edilicio  a  cila  destinado,  a  custosa  acquisição  de  machinas 
aperfeiçoadas  para  officinas  quasi  inteiramente  desconhecidas  no  paiz,  o  assentamento  de  um  enorme 
vapor  capaz  de  mover  ainda  o  duplo  dos  engenhos  existentes,  tudo  faz  crer  que  era  intenção  do 
governo  transacto  fundar  um  estabelecimento  perfeito  cm  seu  género,  que,  apto  o  realizar  todos  os 
trabalhos  grapliicos,  attestasse  ao  mesmo  tempo  ao  estrangeiro,  que  o  visitasse,  nosso  adiantamento 
nas  artes  e  industria  relativas. 

Mas  para  attiniur  c^c  tini.  embora  já  se  achassem  reunidos  alguns  elemento?,  ainda  grandes 
quantias  se  havia  de  despender.  Julgo  porém,  que  tão  pesados  sacrifícios  não  teriam  a  devida 
compensação,  que  os  resultados  não  corresponderiam  á  espectativa,  attendemln-se  á  niingoa,  não  só 
de  pessoal  artístico  habilitado,  entre  nós,  como  de  outros  condições  que  o  nosso  paiz.  apezar  do  seu 
progressivo  desenvolvimento,  ainda  não  ollerece. 

Revelando,  porem,  o  actual  governo  por  uma  serie  ininlerrompida  de  actos  o  firme  propósito  de 
restringir  as  despezas  do  Estado,  e  de  não  autorizar  outras,  ainda  nos  limites  do  orçamento,  que  não 
apresentem  o  cunho  de  manifesta  utilidade,  penso  qnc  deve  ser  adiada  a  execução  desses  planos 
grandiosos  para  tempos  mais  prósperos  e  opportunos.  v 

Dar  o  maior  desenvolvimento  possível  ás  officinas  lypographicas  c  ás  que  lhes  são  mais  intimamente, 
ligadas,  me  parece  presentemente  o  mais  razoável,  c  ó  esse  o  objectivo  para  o  qual  tenho  convergido 
todos  os  meus  esforços :  por  quanto  enxergo  ahi  uma  vantagem  real  •>  immediata— reduzir  as 
despezas  que  faz  annualmente  o  Estado  com  as  impressões  reclamadas  a  todo  o  momento  para  o 
expediente  das  repartições  publicas. 
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Nada  impede,  o  antos  me  paroce  natural,  que  so  vá  organizando  novas  offlcinas  correlativas 
á  proporção  que  a  necessidade  de  seus  productos  se  for  fazendo  sentir;  assim  com  mais  vagar,  mas* 
certamente  com  mais  segurança  e  utilidade,  irá  o  estabelecimento  so  completando  e  approxiraando-se 
do  flm  almejado. 

Sem  mais  considerações,  para  as  quaes,  aliás,  o  assumpto  dá  ampla  margem,  enlro  na  exposição 
dos  factos.  " 

Divide-se  o  estabelecimento  nas  seguintes  secções : 
Sala  da  administração ; 
Typographia ; 
Offlcina  de  fundição  de  caracteres ; 

»      de  brochura  e  encadernação; 
Diário  Oficial; 
Offlcina  de  estereotypia  e  galvanoplastia ; 

»       de  Iithographia ; 

»       de  heliographia  e  photo gravura. 
Nem  o  regulamento  de  50  de  Setembro  de  1859  e  nem*s  instruceues  de  24  de  Fevereiro  de  1874 
por  que  se  rege  esta  repartição,  crearam  as  três  ultimas  offlcinas. 

SALA  DA  ADMINISTRAÇÃO. 

Funcciona  sob  as  vistas  immediatas  do  administrador,  e  compreende  • 

l.o  a  secção  de  contabilidade  composta  de  um  escripturario  e  um  amanuense ;  suas  obrigações 
estão  compendiadas  no  art.  5.»  do  Regulamento  e  instrucçces  ciladas  <*ngaçues- 

Hoje,  com  o  desenvolvimento  que  tem  tido  e  vai  tendo  a  TypoTanhia  Naeiomi  »«t.  ™™  i     •  a 

2.°  A  revisão,  que  só  conta  dous  conferentes  ã?  nmvn  •  Wf-,  „*..   a 
sitores  diariamente  occupados  nas  i^m*Z^'JT^^^0maO*n  **  ^^ 
reverem  primeiras,  segundas  e  ter  eríproía   d^rS  1  ??  °  imP°SS1Vel  *  d°US  COnferentes 
peso  dos  múltiplos  de^re,  vHlan  d TZTJl?  °S''  P°-qUant°  confess°  iue,  sob  o 

que  me  procuram  para  objecto  Tsor^Z^      '  °  ^^  m  deV°  prestar  as  P^5 
gulamento.  Ç°'  raramente  p0SS0  ^  P*  °  aposto  no  art.  4.»  1 25  do  re- 

3,»  O  deposito  geral  á  cargo  de  um  Gel  e  um  ajudante 

Por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  n.°  4  de  22  de  Janeiro  d»  <«7«  r„-  •         »..,*, 

A  parte  relativa  ao  deposito  íreral  está  tprmini^   „  f«-. 

Todas  as  obras  e  impr  ssos  eSuS  e^X  '  reSpeCtÍVa  Carga  a°  ,ieh 

do  numero  de  exemplares  e  valor  de  cada  um    deV,damente  l^iptos  c  classificados  com  declaração 

assegt^^  do  porteiro,  segundo  me 

da  EDuTpa8,  íffi^ízKl  *£*"*  J"*"  °  ^  *—  " 
para  oI*r*  «JE.  as  J^lt^"  T  *?""*  «""^  S6Dd°  l™ 

Julgo  inconvenientíssimas  as  encomZdTde  ti  T"  *"*  *  ^^ 
sendo  o  annazem  no  pavimento  yJ^^JST^T^^  *  papel'por^e 
devida  á  situação  do  edifício,  de  modo  oue  «  JL  ,      ,     ,     ^  rCSeate"Se  da  humidade 
uma  côr  amarellada,  que  revela  o  seu  deterior  mento  ^  ^  acondicionado  tomam 
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hotoriZrcZ^Jlr*  TyPTPbÍa  NaCÍ°aal  COalracto  com  al*uma  das  <abrica*  belgas  ou  ■ 

r^rlTln?     P   ?        SJ°  ma'S  barat0S'  por  meiade  Procurador  1™  constituam  aqui,  remessas 

Si  °S  T°StmS  d6  papeI  d°  diversos  tamanhos.  «'haveis  para  mais  ou  para  menos 

se  não  dá  '  rej°  ^  aqUeI,e  qUC  D5°  Vier  COnforme  os  pedidos>  °  í«  Presenimenté 

E>  medida  que  proporei  opportunamente. 

Quem  entrar  hoje  na  sala  da  administração  e  examinar  o  seu  mingoado  archivo  acreditará  oue  a 
Typographia  Nacional  só  começou  a  ter  existência  offlcial  em  1859,  pois  que  só  des^e  anno  ^  diant 

11   nTJ       T6n?  6mmaSSadaS  8S  P°mrias  d0  *overno'  os  oLio^as  diversas  7^^! 

3dmia(da  adm™sl^°>  livros  de  registro,  etc.  Dos  annos  anteriores  poucos  e  inompetos 
documentos  extern;  sobre  elles  impossível  é  levantar  o  histórico  do  estabelecimento 

O  mesmo  acontece  com  os  impressos:  deveria  haver  um  archivo  ou  antes  bibliotheca  onde  fosse-n 
recolhas  todas  as  obras  editadas  na  Typographia  Nacional  ou  estranhas  que  Ih    os  em  off  eS 

a  actua,'.  ^  "^  *  ^  ^  "^  ^  °S  COl,tCÇDeS  da  íú,lia  oS^rSí 

n0eenCrStÍtUÍ1"0  h°je  verÍa  dÍfBCÍIÍm°'  entretan,°  ja  °  teria  emprehendido,  se  não  fora  a  falta  de 
pessoal,  a  que  me  tenho  referido ;  todavia,  das  obras  que  existem  no  deposito  geral  e  daque.las  qu    !e 

liunS1?,  Menh°  mandad°  fo™  <*Ie^  aue  servirão  de  núcleo  ágbiblio.hl  uai  ire 
ajuntando  todos  os  impressos  aqui  feitos  que  me  fôr  possível  com  o  tempo  ir  colidindo  na,  rep ™ 
tições  publicas,  e  mesmo  comprando  aos  particulares.  '  P  r 

TYPO&RAMA. 

Offlcina  de  compcMição.- Sendo  esta  oflicina  a  que  maior  numero  de  operários  occupa  a 
que  contem  maior  quantidade  de  material  fácil  de  desviar-se,  e  cujos  productos  levados  á  circulação 
podem  attrahira  censura  ou  o  conceito  publico  ao  estabelecimento,  não  era  demais  toda  a  attenção 
que  se  lhe  prestasse ;  por  issocontava  ahi  encontrar  severa  fiscalisação,  discreta  escolha  de  fontes  de 
typos,  cuidadosa  distribuição  destes,  e  ordem  no  trabalho. 

Minha  espectativa  foi  illudida. 

A  fiscalisação  era  nulla.  Contíada  a  um  mestre  e  um  contramestre,  estes  não  podiam  exercel-a 
com  efflcacia,  sendo  obrigados  a  dar  diariamente  nota  dos  trabalhos  de  paginação  e  emendas  que  lhes 
eram  confiados,  e  que  lhes  absorviam  todo  o  tempo  e  attenção  ;  assim  um  numeroso  pessoal  de  compo- 
sitores  por  obra,  cujo  salário  está  na  razão  das  linhas  que  compõe,  e  que  considera  tempo  perdido  o 
que  é  gasto  na  distribuição  dos  typos  pelas  caixas,  via-se  entregue  ás  próprias  inspirações,  fazendo  o 
que  bem  lhe  parecia  para  abreviar  um  serviço  não  retribuído,  reservando-se,  e  chegando-se  mesmo  a 
esconder  o  mater.al  de  que  podia  vir  a  precisar  no  dia  seguinte.  Deste  modo,  o  compositor  novamente 
admittido  na  offlcina  pouco  ou  nada  podia  fazes,  por  mais  hábil  que  fosse,  emquanto  não  conhecia  e 
pela  sua  parte  não  punha  em  execução  tão  reprovado  systema. 

Na  acquisição  do  material  procediam  sem  discernimento  algum  :  a  divisão  dos  typos  communs  em 
corpos  de  4  a  14  aceita,  em  bem  da  ordem,  em  todos  os  estabelecimentos  desta  espécie,  era  aqui 
completamente  desconhecida.  Compravam-se  typos  do  mesmo  corpo,  mas  de  letra^diítea  do  que 
dão  exemplo  as  differentes  fontes  do  corpo  9,  e  reuniam-se  sortes  novas  a  outrasjgBrvidas  e  por 
conseguinte  mais  baixas,  como  se  nota  nas  de  corpo  6  e  7.  f*T 

Dessa  falta  de  fiscalisação  e  de  ordem  no  trabalho,  dessa  inversão  na  propriedade  dos-  caracteres, 
dessa  mistura  de  lettras  differentes,  mas  do  mesmo  corpo,  resultou  ficar  inutiiisada  grande  massa  dê 
typos  empastelados  de  envolta  com  emblemas,  filetes,  entrelinhas,  fios  systematicos,  etc. :  d'ahi  a 
morosidade  na  composição  de  qualquer  trabalho  que  demandasse  maior  variedade  de  materiaes,  e  a 
notória  imperfeição  da  maioria  das  obras  editadas  na  Typographia  Nacional. 
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Nestas  eircumstancias  parcceu-mc  indispensável  remontar  quasi  completamente  esta  offleina ; 
em  quanto,  porém,  isto  não  é  possível  pelos  motivos  que  exporei  quando  tratar  da  do  fundição,  dei  as 
seguintes  providencias : 

1.°  Nomeei  guarda-typos  um  compositor  de  consciência,  tondo  por  obrigação  com  uma  turma  do 
aprendizes  recolher  á  reserva  todo  o  material  fura  do  serviço,  separar  e  distribuir  o  que  fosse 
aproveitável,  enviará  offleina  de  fundição  todo  o  imprestável,  ou  que  não  valesse  á  pena  desempastelar; 
percorrer  no  fim  do  trabalho  toda  a  officina,  lecolhcndo  c  fazendo  logo  distribuir  todo  o  typo  bom 
encontrado  pelo  ch.ío  ou  fora  do  loirar  próprio.  Ueste  modo  sabe  hoje  o  offlcial  onde  procurar  a  leira, 
o  emblema,  o  filete,  a  entrelinha  de  que  possa  vir  a  precisar  na  execução  do  sen  trabalho . 

2.°  Dividi  todo  o  pessoal  em  quatro  turmas  de  10  a  15  operários,  pelas  quaes  fiz  distribuir  o 
material  existente,  e  colloquci  á  frente  de  cada  uma  um  olficial  perito  c  já  conhecido  por  seu  amor  ao 
trabalho  e  zelo  provado,  com  o  encarjro  de :  distribuir  por  seus  subordinados  os  originaes  que  receber ; 
dar-lhcs  lodos  os  esclarecimentos  de  que  precisarem  para  a  perfeição  do  trabalho;  corrigir  os  defeitos 
que  neste  encontrasse;  velar  peio  asseio  c  ordem  ;  não  cunsentir  pasteis;  dar  diariamente  nota  dos 
trabalhos  feitos  pela  sua  turma,  e  outras  obrigações  consignadas  nas  instrucções  (pie  expedi. 

A  l.a  turma,  composta  de  officiaes  jornaleiros,  só  se  oceupa  com  a  confecção  de  niappas,  trabalho 
que  abunda  na  typographia,  e  sobre  cujo  preço  ha  sempre  entre  a  administração  e  os  operários 
contestações  que  assim  são  evitadas. 

As  demais,  por  via  de  regra,  só  se  oceupam  com  a  composição  cheia. 

Estas  medidas,  ainda  que  de  caracter  provisório,  melhoraram  sensivelmente  o  estado  da 
officina,  o  trabalho  é  feito  com  a  possível  presteza  e  perfeição ;  está  porem  ainda  longe  de  at- 
tingir  o  ponto  que  é  possível,  e  que  espero  attingirá,  desde  que  estiver  montada  convenien- 
temente a  ofiièma  de  fundição. 

O  vasto  salão  destinado  á  composição  contém  22  cavallctcs  nos  quaes  se  acham  montadas 
17G  caixas,  onde  podem  trabalhar  á  vontade  até  120  operários. 

Seu  pessoal,  muito  variável,  era  cm  :i0  de  Setembro  próximo  passado  o  seguinte :  um  mestre, 
ura  contramestre,  16  officiaes  jornaleiros,  51  obreiros  e  2G  aprendizes. 

Officina  de  impressão.—  Possue  esta  officina  l'.í  prelos  manuaes  c  sete  mecânicos. 

Dos  primeiros  acham-se  em  bom  estado  nove,  os  demais  estão  estragados,  pelo  longo  uso,  pois 
alguns  ha  que  servem  ha  mais  de  40  annos,  sendo  hoje  só  utilisados  para  a  tiragem  de  provas. 

Dos  prelos  mecânicos  três  são  de  dous  cylindros,  isto  é,  tiram  e  retiram  ao  mesmo  tempo 
uma  folha,  imprimindo-a  de  ambos  os  lados,  c  quatro  de  um  só  cylindro,  isto  é,  as  formas  cor- 
respondentes aos  dous  lados  da  folha  são  impostas  cada  uma  por  sua  vez. 

São  novos  os  três  primeiros,  c  um  dos  últimos,  que  também  é  apropriado  para  as  im- 
pressões de  duas  cores ;  os  outros  servem  ha  longos  annos  e  soffrem  continuas  reparações.;  ainda 
assim  funecionam  diariamente. 

Faz  lambem  parte  desta  officina  uma  prensa  hydraulica  e  um  laminador  destinados  a  tirar 
a  cravação  das  letras  c  asseíinar  o  papel:  <endo  porém  moroso  o  processo,  não  é  possível  su- 
jeitar a  elle  todos  os  impressos  que  sahem  da  typographia;  só  é  applicado  ás  obras  que  exigem 
maior  nitidez. 

Todas  estas  machinas,as  duas  de  reacção  do  Diário  Oficial,  e  ainda  mais: 

Duas  de  impressão  lithographica : 

Uma  de  aparar  papel ; 

Uma  de. dobrar; 

Dous  tôriíos,  um  grande  c  um  pequeno ; 

Dous  rebolos  do  amolar  ferramentas,  e 

Uma  serra  circular,  podem  ser  movidas  pelo  grande  vapor,  á  que  já  me  referi,  trabalhando  com 
um  quarto  da  força  que  tem :  ainda  com  esta  reducção  de  força  faz  uma  despeza  diária  de  500  kilos 
de  carvão  ou  15#000. 

No  intento  de  reduzir  esla  despeza  representei  á  V.  Ex.  e,  autorizado  pela  Portaria  n.°  26 
de  26  de  Abril  do  corrente  anno,  autorização  da  qual  só  usei  cm  parte,  fiz  acquisição,  prece- 
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dcndo  concurrencia  publica,  do  um  motor  da  força  do  solo  cavallos,  do  caldeira  multitubular 
uu  reloiir  de  flamme  da  privilegiada  fabrica  dos  Srs.  Weyer  &  Richemond,  o  qual  trabalhando 
oito  horas  durante  o  dia  e  quatro  durante  a  noite,  gasta  de  combustível  apenas  125  kilos  de  car- 
vão ou  3(?o00  diários,  e  pôde  mover  regularmente  alô  10  machinas  do  impressão.  Importou  com 
todas  as  obras  accessorias  em  4 : 600^000 . 

Das  ofllcinas  que,  a  meu  ver,  devem  ter  maior  desenvolvimento  é  esta  a  que  se  acha  em 
melhores  condições.  Para  coinpletal-a  basta  comprar-se  mais  três  prelos  mecânicos  não  só  para 
substituir  os  que  se  acham  estragados,  quando  venham  a  inutilisar-se,  como  para  reduzir  o  mais 
possível  a  impressão   nos  prelos  nianuaes.  mais  cara,  mais  morosa  e  talvez  menos  nitida. 

O  prodncto  da  venda  dos  objectos  que  estou  autorizado  a  realizar  em  virtude  da  Portaria  n.°  59 
de  13  do  mez  passado,  creio  que  será  suilicientc  para  occorrer  a  esta  despeza. 

O  numero  de  operários  empregados  nesta  oilicina  subia  em  HO  de  Setembro  ultimo  a  30,  sendo: 
um  nicslre,  oito  marginadores,  seis  apanhadores  de  papel,  dous  engradadores  de  íòrmas,  um  mo- 
lhadur  de  papel,  uni  fundidor  de  rolos,  um  machinista,  uni  foguista,  uni  official  mecânico,  um 
aprendiz  deslc,   quatro  impressores  obreiros  e  quatro  batedores. 

Os  lugares  de  apanhadores  são  preenchidos  por  aprendizes  que  se  vão  habilitando  para  margi- 
nadores. 

MOVIMENTO    DAS  OITKUXAS    DE   COMPOSIÇÃO  E    IMPRESSÃO. 

O  appcnso  n.°l,  contendo  o  movimento  destas  officinas  no  trimestre  findo  a  30  de  Setembro  próxi- 
mo passado,  demonstra  que  neste  período  prepararam -se  912  formas  typographieas  de  1  a  8  paginas, 
cujas  edições  foram  de 703.443  exemplares,  subindo  o  numero  total  destes  a  1.689.131;  com  estas  im- 
pressõesconsumiu-se  741.934  folhas  de  papel  de  diíTcrentes  formatos,  que  correspondem  a  1.343  Va  res- 
mas de  480  folhas  :  e  assim  mais  que  o  valor  dessas  impressões  eleva-sc  a  33:306j5194. 


OFFICINA  DE  FUNDIÇÃO  DE  CARACTERES. 


Encontrei  esta  ofiieina  cm  deplorável  estado  ;  o  pequeno  material  que  possuía  estragadissimo,  an- 
tes por  falta  de  zelo  c  cuidado  do  que  pelo  .longo  uso.  Só  existiam  duas  machinas  de  fundir  typo  com- 
muni,  uma  fora  do  serviço  e  jubada  inútil,  por  se  ter  partido  uma  peça  importante,  e  outra,  ainda  que 
em  melhor  estado,  funecionando  irregularmente,  e  com  interrupções  constantes. 

Havia  algumas  sortes  de  matrizes  de  typo  commum  aproveitáveis,  mas  completa  ausência  das  de  vi- 
nhetas e  de  raracteres  de  phantasia  modernos,  assim  como  de  machinas  ou  moldes  de  mão  para  fundil-os. 

Pareccndo-mc  desde  logo  que  dos  melhoramentos  introduzidos  nesta  officina  e  do  desenvolvimento  que- 
se  lho  desse  dependiam  o  aperfeiçoamento  e  nitidez  dos  trabalhos  que  sahissem  das  de  composição  e  impres- 
são, e  a  quantidade  abundante  de  typos  de  diíTerentcs  corpos,  afim  deevitar-se  o  inconveniente  que  mais  de 
uma  vez  se  tem  dado  de  sustar-seou  deinorar-sea  impressão  de  uma  obra  por  deficiência  de  material,, 
procurei  melhoral-a,  quanto  possível  ;  mandei  reparar,  aliás  com  pequeno  dispêndio,  as  duas  machinas 
de  fundir,  fiz  acquisição  de  alguns  utensílios  que  pude  encontrar  no  mercado  e  admitti  mais  alguns 
operários ;  deste  modo  consegui  que  nos  últimos  tres  mezes  se  fundissem  1.968  ty2  kilos  de  typos,  sendo 
a  maior  parte  para  reforçar  a  fonte  do  de  corpo  8  adoptada  para  o  Diário  OjjkicU. 

Mas  isto  só  não  era  bastante  :  cumpria  que  o  estabelecimento,  sem  recorrer  ás  oficinas  particulares, 
estivesse  apparelhado  para,  dentro  de  alguns  mezes,  não  só  desempenhar  comprompti<Jão  c  bem,  todos 
os  trabalhos  c  obras  de  que  precisassem  as  Secretarias  de  Estado  e  as  repartições  quçâltes  são  sujeitas, 
como  montar  a  officina  do  Diário  Official,  de  modo  a  poder-sc  publicar,  sem  prejuiso  do  expediente  dos 
Ministérios  c  com  folga,  os  debates  do  Corpo  Legislativo,  se  assim  fosse  resolvido. 

Com  estas  vistas,  tendo  obtido  a  competente  autorização,  encommendei  para  Paris  em  14  de  Maio 
ultimo,  diversas  machinas,  collecções  de  matrizes  e  ferramentas  próprias  desta  offleina,  que  recebidas 
a  tempo  me  habilitariam  a  conseguir  o  fim  que  visava. 
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Infelizmente,  dependendo  de  fabrico  a  maior  parto  dos  objectos  encommendados,  tive  conimunicacao 
de  que  só  poderiam  aqui  estarem  fins  do  mez  de  Novembro  próximo  futuro. 

Recebi,  entretanto,  em  Agosto  ultimo  parte  do  uma  pequena  encommenda  feita  om  Outubro  do  annn 
passado  ao  Delegado  do  Thesouro  em  Londres,  e agora  em  princípios  do  corrente  mero  resto  da  mesma 
encommenda,  comprehendendo  duasmachinas  de  fundir,  uma  typo  conjmume  outra  vinhetas  •  a  nri 
me.ra  já  está  funccionando,  a  segunda,  porém,  não  o  pôde  já  por  falta  das  respectivas  matrizes  devida- 
mente  preparadas . 

Alguns  dos  objectos  recebidos  foram-me  de  bom  auxilio  para  melhorar  o  estado  actual 

Dessa  encommenda  nào  era  parte  menos  importante  uma  collecção  de  i  .806  matrizes  de  vinhetas  e 

typos  de  pbantas.a ;  mas  que  entretanto  não  podem  ser  utilisadas  sem  dispêndio,  que  orço  em  i-OOoS)0 

porque  naov.eramjustifleadasá  altura  da  machina,  eas  de  letras  representam  o  alphabeto  espS-' 

d>ondese  segue  que  nos  faltam  matrizes  de  le.ttras  que  usamos,  e  nos  sobram  outras  sô  usadas  úaTueê 

ínS^f  ,S,°  CU'Pa  d°  fabn'Can,e' ""  d°  «*"  »Z  '  e— «»>  -»  -Picões,  quebram 

Demonstrando.meaexperienciaque  era  muito  dispendioso  o  uso  do  gaz,  como  combustível  na  offi 
ema  de  que  estou  tratando,  resolvi  substituil-o  pelo  carvão  de  pedra ;  par^  e  se  fim  "«11 
ferro  com  o  d.ametro  de  18  pollegadas  e  extensa  de  47  metros,  que  percorrendo  todo    s  3o 2  offi 

S.'*i.T'  ™  ^ * SeK°""°  "° ie  K opera"os:  ™  »»">.  5  °«Maes  e  9  apresta, 

MOVIMENTO  DESTA  0FF1CINA. 

OFFICINA  DE  BROCHURA  E  ENCADERNAÇÃO. 

««dares,  eof.™  as  «d^ratataís^T  e"rade™*  *  «•  *>  «receio  o„  a  par- 

tersos  operários,  e  te  ^2^7.^,?  T'""'8  **  ^^  Bn  do  sert*>>  "*»'* 
mate*,  retomes  á,Mllas  ola^tal 1 tl™7  T  iK™"**,»i<x-  S  «««*>  se- 
va em  ontras  omcráas.  em  """a™"1». «  *«  quaes  parle  das  folhas  já  se  acha- 

Br.  %£g£É^ *"* *-— " -- *  —* o Cop.pend.0 deB.toic= do 

Do  furar  trocharaa^ 
De  pontilhar  talhes, 
De  cortar  papefôo, 
De  numerar, 
De  dobrar  papel; 


O  seu  pessoal  era  em  30  de  Setembro  o  seguinte  • 
Oito  offlciaes  de  !..  classe,  seis  de  2.'  e  seis  aprendizes 

Opportunaraonto  convirá  complotal-a  cora  os  instrumentos  necessários  para  encadernar  dou- 
rar  e  pautar  que  não  podem  importar  eu,  mais  de  dous  contos  de  réis         enCadernar'  doa 

MOVIMENTO  DESTA  OFF1CINA 

O  quadro  n.«3  nos  últimos  três  mezes  apresenta  o  seguinte  resultado: 

Volumes  brochados "7  270 

»       cartonados ;  "  *448 

»       meio- encadernados g0 

27.808 

O  valor  da  obra  feita,  conforme  os  preco*  nuo  tem  m™  n  tv™,~   i.- 
a  de  correcção,  é  de  2:772X700.  P  S      ^P0^'3   »  Particulares  e  á 


casa 
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DIÁRIO  OFFICIAL 

A  redacção  do  Diário  Ofíicial  assim  como  as  suas  officinas,  fanecionam  em  compartimentos 
completamente  separados  dos  da  typographia  de  obras.  compartimentos 

A  cargo  da  administração  do  estabelecimento  está  a  parte  económica,  assim  como  a  admissão 
e  dispensa  de  operanos  e  a  nomeação  e  demissão  de  revisores  e  conferentes 

Ao  Director  do  Diário  Oficial  cabe  somente  a  redacção,  o  exame  e  distribuição  das  matérias 
x^iaÍ^na^edacn5oente,  ^  "^  **  "^  ^  3  ^  JUlh°  fmd°' *  nomea£o  dos  seusau! 

Sendo  do  mes.no  director  toda  a  responsabilidade  pelos  erros  e  inconveniências  que  por  ven- 
tura appareçam  na  folha,  me  parece  razoável   tomar-se  extensiva  aquella  ordem  aos  revisores 

G    COMCrôIllCS , 

Em  lõ  do  corrente  contractei  com  a  Presidência  do  Rio  de  Janeiro  a  publicação  do  expe- 
diente da  administração  provincial,  mediante  a  quantia  de  quatro  contos  de  réis  pa-os  tri- 
mestralmente, sendo  as  assinaturas  da  folha  distribuídas  ás  repartições,  e  funecionarios  provin- 
ciaes,  cujo  numero  é  actualmente  de  135,  pagas  em  separado. 

Officinas.- i\a  de  composição,  estando  muito  estragado  o  typo  que  serviu  até  Março  ultimo 
fil-o  substituir  por  uma  fonte  de  outro  de  igual  qualidade,  que  encontrei  em  ser:  sendo  po- 
rem essa  fonte  somente  de  1.383  kilos,  e  considerando  a  grande  massa  detypos  que  deve  ficar 
empatada  nas  composições,  já  das  leis,  decretos  e  decisões,  já  das  peças  offlciaes  dos  differenles 
Ministérios  que  devam  ser  tiradas  em  avulso,  já  finalmente  das  actas  e  debates  das  Camarás  para 
formar  os  Annaes,  determinei  que  a  officina  de  fundição  continuasse  a  augmentar  aquella  fonte 
o  que  se  está  fazendo  com  raras  interrupções.  Até  30  de  Setembro  a  quantidade  do  typo  for- 
necido á  folha  subia  a  3.937  kilos  e  espero  até  Dezembro  eleval-o  a  6.000. 


Impreskào.-  O  Diário  Oficial  era  tirado  em  um  pequeno  prelo  mecanlwáotó»|por  um 
motor  a  gaz,  muito  dispendioso  e  sem  força  suffleiente  para  fazer  trabalh«*í3j3lna  de  reac- 
ção, mais  apropriada  para  impressão  de  folhas  diárias.  ^j^^iá" 

Assim  continuou  a  ser  feito  este  serviço  até  a  época  em  que  realizei  jj&m^io  pequeno 
vapor  a  que  já  me  referi.  Desde  então  começou  aquella  machina  de  reacção  "i &cionar;  mas 
como  na  continuação  do  trabalho  reconheci  que  era  ella  insuficiente  para  a  tiragem  da  folha, 
quando  por  accumulação  de  trabalho  fosse  necessário  publicar  o  Diário  com  supplementos,  não  só 
pelo  longo  uso,  e  necessidade  de  substituir  algumas  peças  de  bronze,  como  porque  fora  assen- 
tada sem  o  preciso  nivelamento,  sende  por  isso  necessário  desmontal-a  e  reconstruil-a  sobre  base 
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mais  nrmo,  obtida  a  dovida  autorizado  por  Portaria  n.°  GO  do  1C  do  Setembro  lindo,  comprei, 
precedendo  concurrencia  publica,  nâo  só  uma  outra  macliina  do  reacção  com  todas  as  suas  per- 
tenças pela  quantia  de  ujíOOâOOO,  como  outros  objectos  precisos  para  facilitar  o  desempenho  do 
trabalho  que  deve  accresccr  do  Dezembro  próximo  futuro  em  diante. 

Com  estas  moilidas  o  equiparados  os  vencimentos  dos  operários  do  Diário  Oflicial  aos  que  per- 
cebem os  das  outras  folhas  diárias,  o  que  facilitará  a  reunião  de  pessoal  abundante  e  habilitado, 
assumirei  sem  receio  a  responsabilidade  da   publicação  dos  debates  de  ambas  as  Camarás. 

OFFICIMS  DE  ESTEREOTYPÍA  E  GALVANOPLASTIA,  DE  LITHOGRAPWA 
E  DE  HELIOGRAPHIA  E  PIIOTOGRÀVURA. 

Estas  ofíicinas  são  as  mais  bem  montadas  do  estabelecimento.  Todas  as  suas  machinas, 
instrumentos  e  utensílios  são  novos  e  modelados  pelo  que  de  melhor  se  tem  inventado  para 
o  aperfeiçoamento  destas  secções  de  artes  graphicas. 

Auxiliar  valioso  da  de  fundição  na  factura  de  matrizes,  c  da  de  composição  cstcreotypando 
as  formas  typographicas,  das  quaes  tenham  de  tirar-sc  largas  edições,  ou  que  devam  ser  guardadas, 
a  ofticina  de  estereotypia  e  galvanoplastia  já  vai  prestando  alguns  serviços  e  melhores  ainda 
terá  de  prestar  no  futuro,  quando,  mais  diffundida  a  instrueção  publica,  a  edição  de  nossas  obras 
não  se  limitar,  como  até  aqui,  a  alguns  centos  de  cxemplarees. 

Esta  otlicina  esteve  fechada  até  13  do  corrente  porque  o  official  que  a  dirige,  E.  Willòme,  es- 
teve no  gozo  de  uma  licença  de  três  mezes.  O  contracto,  em  virtude  do  qual  serve,  deve  vigorar 
ainda  até  31  de  Março  de  1881. 

A  oflicina  de  lithographia  não  funeciona,  nem  julgo  isso  conveniente  emquanto  existir  a  do 
archivo  militar,  mantida  pelo  Ministério  da  Guerra,  além  de  que  não  tenho  encommendas  de 
obras  que  compensem  a  despeza  com  o  engajamento  de  gravadores  e  impressores. 

Um  ou  outro  pequeno  trabalho  que  apparece  é  feito  de  empreitada  por  operários  de  fora  do 
estabelecimento,  fornecendo-se-lhes  o  material  preciso, 

A  oflicina  de  heliographia  e  photogravura  nenhum  serviço  presta;  entretanto  ahi  existem 
dous  allemães  Frederico  Sclimid  o  Carlos  Schmid  contractados  pelo  governo,  vencendo  annualmente, 
c  em  completo  ócio,  aquelle  4:200$000  c  este  3:600?j000.  A  especialidade  do  primeiro  é  transportar 
para  laminas  de  metal  os  desenhos  photographicos  e  a  do  segundo  fazer  a  impressão ;  vu-se,  pois,  que 
para  poderem  elles  trabalhar  é  indispensável  contraetar  desenhistas,  gravadores  e  photographos, 
cousa  de  que  nem  cogito,  visto  que  nenhuma  encommenda  tenho  de  trabalhos  deste  género. 

Vem  a  propósito  mencionar  que  o  único  trabalho  terminado  nesta  oflicina,  durante  a  minha 
administração,  foi  a  estampagem  das  vistas  deste  edifício  de.  frente,  de  perfil  e  ,1o  morro  de  Santo 
António,  em  cujo  sobpé  está  construído.  Essas  estampas,  annexas  a  um  folheto  que  sobre  aTypo-ra- 
phm  JSacional  escreveu  o  Dr.  António  de  Paula  Freitas,  dão  uma  triste  Wéa  da  proficiência  desses 
operários  na  arte  para  cujo  exercício  foram  contractados. 

Assim  esses  7:8005,  que  constituem  verdadeiras  pensões,  continuarão  a  gravar  a  quota  votada  para 
a  Typographia  >acioual  a!é  30  de  Abril  de  Í880,  data  cm  que  se  completam  ostresannos  dos  contractos 
visto  como  nenhuma  clausula  existe  que  autorize  o  Governo  a  rescindil-os. 

ESCOLA. 

<me  mT'lTr^lCada  ^  *"  °ffiCÍnaS  C°m°  outra8  ,an,as  cscoIa*>  c  a,li  ad™ttid°  °»  ™»orcs 
Tio  vouabon^!/  rrP°r-SeUSPaiS  0Q  cdn«d™.  *»  qnae.,  «epofa  de  alguns  mezes  de  tiro- 

cZZ^eT^  COm°  ^  PfimÍttC  °  rCSU,ament°'  C°nf0rmC  3  ~~  ^  » 
J££SZ^  P°r  arlÍS,aS  "aCÍOnaCS  °  CnShl°  édad°  dC  ■"»  ™tade  c  -  1^01»  mos- 
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Na  di!  fundição,  porém,  alguns,  que  já  contam  mais  de  anuo  de  frequência,  apenas  conhecom  ôs 
processos  primários,  aliás  faeillimos,  o  nem  podem  progeedir,  porque  o  cheio  da  olllcina,  F.  J.  Darbier, 
contractado  pela  nossa  Legação  em  Pariz,  adegando  que  seu  coulracto  o  não  obriga,  recusa-se  a  ensi- 
nal-os,  como  m'u  declarou,  a  menos  que  se  lho  não  marque  nina  gralilieação  extraordinária,  que  não 
propnz  nem  julgo  convenienle,  porque,  além  da  má  vontade  que  tenho  notado  no  artista  estrangeiro 
em  transmitiu-  os  seus  conhecimentos  aos  nacionais,  aceresce  que  este,  apezar  de  residir  ha  dous 
annos  no  Hrazil,  não  sabe  e\primir-se  em  portuguez,  de  modo  a  ser  entendido  pelos  aprendizes. 

Não  só  por  isso,  como  para  regularidade  do  serviço,   que  acho  mal  dirigido,  solicitei  e  V.  Kx. 
autorizou-me,  por  Portaria  n. "44  de  4  de  Julho  provimo  findo,  a  nomear  um  outro  mestre;  o  que  ainda 
não  liz.  aguardando  que  adita  ollicina  esteja  bem  montada,  como  dentro  em  breve  o  será. 

Julgo  também  preciso  lixar  regras  para  admissão  dos  aprendizes,  de  modo  que  os  pais  ou  educa- 
dores, se  obriguem,  sob  pena  de  multa,  a  mantel-os  no  estabelecimento  ao  menos  por  espaço  de  três 
annos,  alini  de  evitar  que  se  retirem,  quando  começam  a  prestar  algum  serviço,  apenas  lhes  oflfe- 
recein,  nas  ollicinas  particulares,  qualquer  insignilicanle  augmento  de  salário,  como  constantemente 
acontece. 

RECEITA  E  DESPEZA. 

Dos  quadros  juntos  sob  n.'1*  4  e  3  consta  o  seguinte  : 

Typoçrapliia  \acional— A  receita  no  exercício  de  187(5—1877  foi  de....  163:984,5060 
c  a  despeza  de 144:430^383 

apresentando  um  saldo  de 21:3335973 

Comparada  a  ívceila  do  exercício  de  1873—1876  que  foi  de 146:9024450 

com  a  que  se  efectuou  no  exercício  de  187(5  —  1877  de 163:984^360 

Vè-se  ter  sido  esta  superior  em 19:082^110 

A  receita  no  exercício  de  1877  —  1878  foi  de 122:186^005 

e  a  despeza  de 141 :544ó636 

apresentando  um  delicit  de 19:358£631 

Feita  a  comparação  da  renda  deste  exercício  que.  foi  de 122:186^005 

com  a  que  se  arrecadou  no  anterior 165:984-5560 

resulta  a  diflcrença  para  menos 43:798^555 

A  receita  no  1."  trimestre  do  exercício  de  1877  —  1878  foi  de 53:223^215 

e  a  despeza  de ■ 33:829^854 

apresentando  um  saldo  de 19:393^361 

No  exercício  de  1876  —  1877  receberam -se  1.416  eiicoininendas  de  impressões,  das  quacs: 

licaram  promptas 1 .377 

passaram  para  o  de  1877  —  1878 39 

1.416 

No  de  1877— 1878  receberam-sc  1.472,  das  quacs: 

foram  promptilicadas 1  -426 

passaram  para  1878  — 1879 : 46 

— —  1.472 

No  1."  trimestre  do  corrente  exercício  receberam-se  414,  das  quacs  : 

ficaram  promptas 326 

passaram  para  o  seguinte  trimestre 88 

1  414, 

3 
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Das  3.129  encom mondas  aviadas  o  entregues  portoneom  : 

Ao  Ministério  do  Império ' 801 

•         >         ila  Fazenda 310 

»         »          da  Agricultura 1 . 0.')  1 

»         »          d.i  Marinha 490 

»         »          da  Guerra % íil 

»         »          da  Justiça 17*> 

»         »          de  Estrangeiros 11 

A  particulares 200 

3.129 

Emquanto  a  Typographia  Nacional  não  e^livcr  montada  como  deve  sel-o,  o  organizador)  respectivo 
serviço,  emquanto  |  or  lei  ou  regulamento  não  forem  nella  concentrados  todos  os  trabalhos  ofliciaes,  a 
sua  administração  marchará  com  passo  incerto  entre  o  receio,  —  de  ser  sorprendida  com  a  arcumulíiçfio 
de  serviços  que  não  possa  desempenhar,— e  de  preparar-se,  fazendo  despezas  que  não  tenham  a  devida 
compensação. 

Ess  •  estado  de  duvida  não  deixa  de  concorrer  paia  que  a  receita  não  corresponda  n:i  devida  pro- 
porção á  despeza  do  custeio;  porquanto  nu  conserva-se  a  administração  inactiva  e  é  forçada  a  recusar 
trabalhos  reduzindo  assim  asna  receita;  ou  prepara -se.  e  ne<se  caso  augmenta  sem  necessidade  a 
despeza . 

Assim,  pois,  dar  á  Typognipliia  Nacional  regulamento,  para  o  que  lia  autorização  legislativa,  me 
parece  medida  urgente,  e  vivamente  reclamada  em  bem  do  estabelecimento. 

Não  devo  terminar  esta  parte  sem  declarar  que  os  dados  da  receita  e  despeza  acima  mencionados 
têm  lacunas  que  só  o  Thesouro  mais  tarde  poderá  preencher ;  visto  que  o  deposito  geral  tem  recebido 
objectos,  vindos  da  Europa,  cujos  preços  não  figuram  na  despeza,  assim  como  não  figura  na  receita  a 
importância  das  vendas  de  impressos  e  assignaturas  recebidas  nas  províncias. 

Diário  OtHcial  —  A  edição  em  31  de  Março  ultimo  era  de  1.100  ex-inplares:  hoje  eleva-se  a 
1.800,  assim  distribuídos: 

Na  Corte  c  Nicthcroy ^81 

Nas  províncias  e  exterior 7^ 

No  escriptorio  para  venda  avulsa  o  satisfação  de  reclamações 133 

Das  folhas  distribuídas  cm  numero  de  l.Mo  são  de  assignaturas 895 

Entregues  gratuitamente  em  virtude  de  requisição  de  diversos  Ministérios. .  735 

Em  troca  de  outros  jornaes •>" 

No  trimestre  lindo  em  30  de  Setembro  editaram-sc  77  números  do  Diário,  1*°6<) 

sendo: 

De  uma  folha ,- 

4/ 

De  folha  e  meia Q.. 

2.) 

De  duas  folhas .. 

b 

Despendeu-se  com  a  edição  desses  77  números  79.839  folhas  de  papel  ou  77 

pouco  mais  de  161  resmas. 

Dos  quadros  n.»«  6  e  7  consta  o  seguinte: 

A  despeza  com  o  custeio  da  folha  no  exercício  do  1870-1877  foi  de 
54:453£631,  a  saber: 

1™°*' 17:199*996 

Feria  dos  opera  .os 29  4 

MalCml 8:170*291 

v  ,    a  ,  54:453,5031 

Esta  despeza  comparada  com  a  do  exercício  de  187o  - 1876 58:451^177 

apresenta  a  difTerença  para  menos  de ' — 3^997  í^g 
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A  receita  arrecadada  no  exercício  de  187(5  —  1877  foi  do  8:700r>700, 
a  saber: 

De  assignaturas 4:0:10^000 

De  publicações 4:019,5100 

Di'  números  avulsos GjI^OOO 

8:700*700 

Co  ni  para  lido -so  esta  receila  com  a  de  187o— 1870 9 :  4CGr>G0O 

resulta  uma  dillerença  para  menos  de 765*900 

A   despeza  com   o  custeio   no  exercício  de  1877  —  1878  foi  ilc 
iio:  247*729,  a  saber: 

Pessoal 16:Uli*0ii:i 

Ferias  dos  operários 29.022*WS 

Material 8:983*028 

■*  .w:  247*729 

Esta  despeza  comparada  com  a  do  exercício  di-  1870—1877 54:453*031 

apresenta  a  diflerençn,  para  menos  de 794*298 

A  receita  arrecadada  no  exercício  de  1877 —  1878  foi  de  8:330*000, 
a  saber: 

De  assignaturas 4:118*000 

De  publicações :S:()14*300 

De.  números  avulsos 323*700 

8:336*000 

Da  confrontação  desta  receita  com  a  do  exercício  de  1370  —  1877.  8:707*700 

resulta  uma  dilTerença  para  mais  de 331r5~00 

Xo  1."  trimestre  do  exercício  corrente  a  despeza  com  o  custeio  da 
folha  foi  de  17:821*801,  a  saber: 

Pessoal - 3:349*999 

Ferias  dos  operários 9:333*237 

MaleThd : 4:921^568 

17 : 82í*80i 

No  mesmo  período  a  receita  foi  de  3:890*700,  a  saber : 

De  assignaturas 2:009*000 

De  publicações 1:131*800 

De  números   avulsos WÇ0  ^.mm 

O  Diário  Ufficial  lonye  de  deixar  animalmente  consideráveis  deficils,  como  esses  mencionados, 
que  pesam  exclusivamente  sobie  o  Ministério  da  Fazenda  c  dão  Ioga r  a  censuras  mais  de  uma  vez 
reproduzidas,  teria  margem  sobeja  para  as  despezas  do  seu  custeio  se  fossem  tomadas  as  seguintes 

medidas : 

1."  Pagar,  m  os  Ministérios  a  publicação,  até  agora  gratuita,  do  seu  expediente,  annuncios,  cditaes- 

e  declarações,  assim  coino  as  assignaturas  que  mandassem  distribuir; 

2."  Pagarem  as  Camarás  LegisiatÍNas  a  publicação  de  seus  debates  o  annaes,  ou  antes  passarem-se 
para  a  do  Diário  Officiul  as  quotas  votadas  no  orçamento  para  esse  fim. 

E'  intuitiva  a  justiça  destas  medidas,  por  quanto  sendo  a  publicidade,  em  nossa  forma  de  go- 
verno, um  dever,  essas  publicações  necessariamente  se  l.ão  de  fazer,  e  se  o  fossem  em  outros 
jornaes,  teriam  de  ser  forçosamente  retribuídas. 

3  »  Elevarão  nicno*  a  30*000  a  assignatura  annual.  A  que  se  paga  actualmente  mal  chega 
para  o  papel  e  se.á  de  todo  insulliciente  si  se  der  supplcmentos  diariamente,  como  terá  de  acontecer. 


I    ^ 
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4."  Tornar  obrigatória  a  assignalurn  para  os  empregados  de  certa  cathogorio  c  vencimentos, 
facilitando-lhes  o  pagamento  mensal  no  acto  do  receberem  seus  honorários.  ;ii-v 

íi.»  Tornar  também  obrigatória,  para  o  II m  do  produzir  eireitos  legues  om  juízo,  a  puBncaçào 
dos  actas  forenses,  que  por  lei  devam  tel-a. 

6."  Concentrar  exclusivamente  no  Diário  Oflkial  os  annuncios,  declarações  ofllciaos  quo  interessem 
ao  publico  e  especialmente  ao  conunorcio. 

Aceitos  estes  alvitres,  ou  ao  menos  alguns  dcllos,  a  folha  offlcial  terá  vida  própria,  o  alargará 
a  sua  circularão,  como  tanto  convém  ao  Governo  e  ao  paiz . 


DISTRIBUIÇÃO  E  IMPRESSÃO  UE  LEIS   E  OUTRAS   OURAS. 


No  correr  deste  anno  houve  as  seguintes  distribuições  : 

Collecção  de  1829,  na  corte  c  províncias,  por  conta  dos  Ministérios  do 

Império 1.U8 

Fazenda 183 

;..  Estrangeiros ,, .-.. 38 

Agricultura 02 

Justiça 1 .091 

■  Marinha 49 

Guerra 235 

2.27(5 

Collecção  de  1828,  somente  na  corte  : 

Império 239 

Fazenda §2 

Estrangeiros 3g 

Agricultura gj 

Justiça g« 

Marinha 32 

Guerra *,* 

—  742 
Collecção  de  1877,  somente  na  corte  : 

Império á59 

Fazenda o,, 

Estrangeiros .     «« 

Agricultura r. 

Justi?a V.V.V.V.V.V.V.V.V.".'.'.'.'.*.'.".' ."       65 

Marinha 32 

Guerra ,12 

-"    *  —       742 

A  distribuição  das  duas  ultimas  collecções,  1828  e  1877,  nas  províncias,  não  está  ainda  terminada, 
e  so _o  ficara  por  todo  o  inez  próximo  pela  necessidade  de  fazer-sc  a  expedição  paulatinamente. 

impreSot  7SeCi?78enlreSaC  '  °"**  *  ^  '  ^  d°  1827'  '  ^">  * 

fttSESL?  t?a,h°S  ,ÍReÍr°S  d°  eKPCdÍeme'  tCm0S  entrc  ranos  as  se*»in*s  ^ras  : 
doE^ETr      í?  C-TS;  DÍCCÍOnarÍ°  ,,ÍSt0rÍCO'  geo^hico  e  estolis^  d»  Província 
cl  Tlml^í  ,'  C0nS0hdar  das  ,eis  concernentes  ao  p^cesso  civil,  pelo  Dr.  Ribas,  Congresso  agri- 

SiÍTmTne™h,Tn  'T  8"?  d°  ImpCrÍ°'  *#>  de  trian^°  uomunidpio  neutro,  Es- 
ínll  7-  ,  S°arCS'  C0mpendi°  dc  b0tanica  d0  Dr-  Ominhoi,  Tarifa  das  alfand  gas, 
Appcnsos  aos  relatonos  dos  ministros  da  Fazenda,  Marinha,  Império,  Estrangeiros,  e  Guerra. 


KíSK 
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MIDANÇAPAIUONOVO  EDIFÍCIO. 


vo  j^sss:  i^-j-»:  r uitímo  comecei  *  — -*  >™  •  - 

traçSo  e  da  revisão.  P"™"*»*  na  ant.ga  casa,  assim  como  dos  archivos  da  adminis- 

Nodia  27  já  trabalhavam  todas  aaui  tn>n«nnrtin/i«  t 

para  que  nao  cessasse  o  andamento  das ^obra! ZZT        P     *'  ^^  °  material  indisPensaTOl 

Continuou  ainda  a  mudança  por  todo  o  mez  àa  Aiiríi  ««„;« i-    .. 

do  por  isso  desnecessário  utilisar-me  da  aioítarifa  ™ . ,         '  T  ^  Pel0S  S6mnteS  da  Cas8' "■* 
necessária  autorização  que  tive  para  despender  com  esse  serviço  a  quantia 

1uz,tCaTC!!'SÍe°iOSn501>0<"mSWme"'0m;  mMK  ""»  «-•««— —*— '. 

Ha  falta  de  mobília,  estantes  e  armários  para  as  oficinas  e  saltes 

Sobre  o  que  de  promptome  parece  mais  necessário  para  o  caso  de  virem  para  aqui  trabalhar  os  ta- 
chigraphos  e  redactores  das  Gamaras,  já  representei  em  offlcio  de  ...  397  de  25  de  *JmCK& 


a 


Procurei,  quanto  pude,  grupar  nesta  exposição  dados  estatísticos  que  dêm  a  conhecer  os  trabalhos 
realizados  neste  estabelecimento  e  os  serviços  que  assim  prestou  ao  Estado ;  sou,  porém,  o  primeiro  , 
econhecer  que  ha  ah.  moitas  lacunas  devidas  á  falta  de  fontes  onde  bebesse  esclarecimentos  e  sabre 
vuao  a  minha  insuficiência. 

Deus  Guarde  a  V.  Er. 
Illm.  eErm.  Sr.  Director  Geral  dasRendas  Publicas.  -  ''£''• 

O  Administrador, 


"*k-BÍT> 
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Movimento  das  officinas  de  composição  e  impressão. 


Movimento  das  officinas  de  composição  e  impressão 

JU 


DESIGNAÇÃO 


POR  QUEM  ENCOMMENDADAS 


> 


Legislação  de  1837  (1.»  parte) 

Dita  de  1877  (Decisões) 

Nove  Portarias  Circulares 

Eitatistica  Coimuerciat  (1871—1872) 

Conhecimento  n.°  1 

Dito  n.°  2 

Dito  n.°  3 

Dito  de  quitação 

Dito  para  material : 

Dito  da  decima  urbana 

Dito  dito  do  fora 

Dito  dito  addicional 

Aviso  aos  collectados 

Decreto  n.°  6963 

Capas  e  brochuras  do  mesmo 

Compendio  de  botânica  (Dr.  Caminhoá) 

Pontos  para  examos 

Cartas  aos  Professores 

Catalogo  da  Bibliotheca 

Capas  e  brochuras  do  mesmo 

Relatório  do  Director,  capas  e  brochura 

Parecer  da  Junta  de  Hygiene 

Capas  c  brochuras  do  mesmo 

Mappa  do  escolas  normaes  e  numero  de  alnmnos 

Cinco  diplomas  de  Medico..., 

Dous  ditos  de  Pharmaceutico 

Recibos 

Vales  de  géneros 

Decreto  n.°  6946 .".'.'.'.'.'.'.".'.'.".'.".'.'.'.'.'.'.'.!."! 

Capas  e  brochura 

Decreto  u.°  6382 ......'...................'.....! 

Capas  e  brochura 

Aviso  de  6  de  Julho 

Dito  de  29  de  Março 

Decreto  n.°  6847 

Quatorze  ordens  do  dia ......'.........'................!..!!]!..! 

Bilhetes  para  pagamentos 

Decreto  n.°  6947 '..'.'.'.'. 

Folhas  diárias  de  despeza !."..!.".!.!...!...'.! 

Ditas  de  altas  das  enfermarias "!!!""!""".'"!!!.'!.'       '.       .'.' 

Expediente  da  Secretaria , 

OfBcio  Circular ...'..'.'. 

Relatório  final  da  Carta  Geral  do  Império'.'.".'.'.'.".*.".'.'.".'.' 

Exposição  de  motivos. do  Decreto,  etc...  . 

Decreto  n. o  de  8  do  Julho 

^Quarenta  o  oito  Avisos 

Alterações  á  tarifa  da  estrada  de  ferro 'dc's'.'p'auío"e"R'ió' de  Janeiro.' .".'.'.'.'.' 

Ajondiçocs  de  propostas  para  a  illuminação  a  gai 

■Capas  e  brochura  das  mesmas 

Títulos  para  ofllcios 

Decreto  n.°  6952  com  tabeliã  e  6933.'.'.'. 

Capas  e  brochura 

Tabeliãs  das  quantias  a  pagar  aCaVtano  José  'pinto 

fcnsaio  geral  das  madeiras  pelo  Dr.  Robouças.  

v*llVL°r  a0S  'aTra.d°resJins<5"P'°s  Para  assistir  ao  CÕngVesso  agricola  '.'.'.'.'.'.'.". 

k^uioVmSST  de  S'  Wul° (Con5resl0  agricola> • ":: 


Dito  dito  da  Carta  Geral  pelo  Dr.  Teste 

Relatório  d'aguas  potáveis 

Capas  e  brochuras "/ 

Rótulos  para  endereços 

Ditos  para  o  service  postale 

Ditos  para  correspondência  cm  refugo 

Facturas  de  correspondência 

Recibos  de  correspondência 

Facturas  para  o  Correio  ambulante 

Rótulos 

Avisos 

Registrados ......'....'.' '.' : 

Recibos  para  correspondoncia  registrada-'''' 

Tabeliãs  geographicas ; . .  

Ordens  do  dia  n.os  im  e  1413...        

Almanak 

Relatório  o  sjrnopsc ...'.."."''.'.'''... ' 

Capas  e  brochara '..'...'. 

Annaes  (1  .o  volume) '."!.'!''"" 

Capas  e  brochara  do  mesmo 

Annaes  (2.o  volume) .'.'.'.'.'.'.'.'.'.' 

Manual  do  Empregado  de  Fazenda 

Diccionario  da  Província  do  Espirito  Santo.. 

flito  dito  e  três  mappas  para  o  mesmo  ....  

Dons  memoriaes 

Estatutos,  capas  e  brochura 

Licções  de  amor .' ' 


Casa 

Idem 

Ministério  da  Fazenda. . 

Idom  iilcm 

Pagadoria  do  Thesouro. 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idem 

Recebedoria 

Idem 

Idem 

Idem. 


Ministério  do  Império 

Idem  idem , 

Idem  idem , 

Instrucf Jo  Publica 

Idem  idem 

Fscola  Polytechnica 

Idem  idem 

Idom  idem 

Secretaria  do  Império 

Idem  idem 

Directoria  da  Estatística 

Escola  de  Jledccina 

Idem  idem 

Instituto  dos  Surdos-mudos , 

Idem  idem 

Ministério  dos  Estrangeiros 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idem 

Ministério  da  Marinha 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idom 

Contadoria  da  Marinha 

Ministério  da  Marinha '. 

Hospital  da  Marinha '.'.'.'. 

Idem  idem '.. 

Ministério  da  Justiça 

Secretaria  da  Policia ......'."...'. 

Secretaria  da  Agricultura '.'...'.. 

Idem  idem .....'. 

Idem  idem '.'".''!..'"'" 

Idem  idem 

Idem  idem ..'"...."''' 

Idem  idem 

Idem  idem ''.'.'!' 

Idem  idem ."'!'.. 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idem ....  . 

Ministorio  da  Agricultura  ........['.['. 

Idem  idem " 

Idem  idem .".'.' .'.'.' .".'.".'. '.".'" 

Idem  idem . 

Idem  idem .'..'.'. 

Administração  do  Correio  Gerar....... 

Idem  idem 

Idem  idem '"".''""''■''' 

Idem  idem °"''"'° '"" 

Idem  idem "'''""'"'"."'"'" 

Idem  idem !". '"."!'.'"""'."'  " 

Idem  idom !'.!'.' 

Idem  idem ....'''!''" 

Idem  idem .'.'...'..'. 

Idem  idem 

Idem  idem '.'.'.'. 

Ministério  da  Guerra '!."... 

Idem  idem 

Camará  dos  Deputados........ 

Idem  idem 

Camará  dos  Senadores. .'"'.'.""'. 

Idem  idem 

Idem  idem 

Augusto  Frederico  Coliin .'.'.'.' 

Presidência 

Idem 

Conselheiro  Aflbnso  Celso.'. 

Directoria  da  Estrada  de  Ferro  Oeste'. 
José  de  Souza  Lima 


Somma. 


'**.- 


no  1.°  trimestre  do  exercício  de  1878  —  4879 

LHO 


NUMERO  DA 
ENCOMMENDA 


NUMERO 
DAS  FORMAS 

DE 
COMPOSIÇÃO 


EDIÇÃO  DE 
CADA    FOLHA 


17 
"49 

50 
■  M 
106 
166 
146 
147 
148 

48 
116 

> 

3 

47 

16 

> 

18 
83 

J76 


31 
32 
41 

89 

117 


184 


126 
44 
35 
36 


112 

83 

46 

73,  74 


186 

180 


77  e  78 
142  e  143 


87 
103 
111 

14 
9 

» 

45 
43 

112 
22 
23 

•141 

118 
53 
54 

119 

7 

37  e  172 


1225 

^ 

34 

8 

20 

140  e!97 
192 


14 
46 
9 
C 
1 
1 
1 
i 
1 
1 

1 

l 

1 

1 

1 
15 

1 

1 
16 

1 

1 

3 

1 

1 

5 

4 

í 
1 

2 

1 
1 
1 

1 
1 

1 
14 
1 
1 
1 
1 
6 
1 
1 
1 
1 
48 
1 
j 

I 
1 

l 

39 
1 
1 
1 

8 


20 

2 
4 
3 
2 
2 
2 


351 


TOTAL 

DAS  FOLHAS 

IMPRESSAS 


PAPEL  EMPREGADO 


3.000 

3.500 

500 

730 

2.000 

2.000 

l.(KX) 

15.000 

4.000 

22.000 

2.400 

800 

3.000 

51» 

500 

2.000 

300 

100 

200 

200 

500 

500 

500 

30 


400 

200 

400 

400 

300 

300 

•    200 

230 

200 

1.000 

5.000 

500 

1.000 

1.000 

30 

100 

600 

10 

10 

100 

300 

200 

200 

300 

500 

500 

4 

300 

50 

100 

3(0 

30 1 

1.000 

1.000 

14.500 

1.000 

5.000 

50.000 

20.000 

20.000 

5.000 

10.000 

5.000 

5.000 

5.000 

1.000 

1.500 

300 

300 

2.000 

2.000 

2.000 

2.000 

4.000 

4.000 

50 

3.000 

1.000 


246.191 


NA8  OtWAS 


Qualidade 


Quantidade 


URDIDAS 
I   CRKSCKKCAS 


42.000 

161.000 

4.500 

4.380 

2.000 

2.000 

1.000 

15.000 

4.000 

22.000 

2.400 

fW 

3.000 

500 

500 

30.000 

300 

100 

3.200 

200 

500 

1.500 

500 

50 


400 
200 
800 
400 
300 
300 
200 
250 
200 
14.000 
5.000 
500 
1.000 
1.000 
180 
100 
600 
10 
10 
4.S00 
300 
400 
200 
500 
1.000 
500 
8 
11.700 
50 
100 
300 
2.-I0O 
7.000 
1.000 
14.500 
1.000 
5.000 
50.000 
20.000 
20.000 
5.000 
10.000 
5.(M) 
5.000 
13.000 
4.000 
1.500 
600 
300 
2.000 
2.000 
40.000 
4.000 
16.000 
12.000 
100 
3.000 
2.000 


62X46 


65X50 

Almasso  simples. 

Côr. 

> 

Almasso  duplo. 

Almasso  simples. 


G2X46 

Cor. 

65X30 

62X46 

Almasso  simples, 

62X46 

Còr.     . 

62X46 

Côr. 

Almasso  simples. 

62X46 

» 

Almasso  simples. 

> 

62X46 

Còr. 

62X46 

Côr. 

62X56 


Almasso  simples. 

62X46 
Almasso  simples. 

62X46 

Almasso  simples. 

62X46 


Côr. 

Almasso  simples. 

62X46 

Còr. 
62X46 


Côr. 

> 

Almasso  simples. 
Papel  de  sello. 

120X80 
Almasso  simples. 
Almasso    duplo. 

Côr. 
Almasso  simples 


595.145 


63X50 
52X46 


Côr. 
62X46 

Côr. 
62X46 


Papel  Inglez. 
62X46 


21.000 
80.500 
567 
2.190 
1.000 
1.000 
300 
1.875 
t.000 
5.500 
1.200 
400 
730 
125 
123 
13.000 
130 
50 
1.600 
50 
125 
313 
125 
50 
10 
4 
200 
100 
250 
100 
i30 
75 
50 
63 
50 
3.500 
2.500 
250 
500 
500 
90 
100 
300 
10 
10 
3R4 
150 
200 
50 
500 
500) 
125Í 
4 
5.830 
25 
50 
150 
1.200 
3.500 
250 
7»5 
334 
250 
6.250 
10.000 
5.000 
1.250 
1.250 
500 
417 
7.500 
2.500 
750 
300 
180 
1.000 
1.000 

20.000 

2.000 
8.000 
12.000 
100 
1.125 
1.000 


240.366 


623 

1.022 

57 

78 

54 

6 

6 
14 
22 
50 
24 

8 
13 

19 


IMPORTÂNCIA 
DA  OBRA  FEITA 


a 


346 

5 

2 

326) 

121 

5 

38) 

41 

10 

20 

8 


'.! 

30>- 

3Í 

8 

9 

5 
124 
38 
19 
15 
12 
52 
25 
16 

4 

3 

50 
20 
25) 

V 

30 

2 
624 
30 
12 
15 
144 
223) 
Hl 
13 
23 
13 
31 
17 
23 
11 
63 
6 
20 
245 
239 
25 
13 
14 
40) 
17 
414 
40 
554 
113 
23 
11 
44 


6.391 


31ÍM0 
40J900 
26j400 

1724400 
61Í500 

380*600 
41*520 
134840 
ttjÕOO 


53J600 


30#00 

8JÕ00 

264/000. 

25á4# 
51*500 

6$00 

852*340 

455600 

25S100 

10*400 

480*000 

502*400 

107*400 
185300 
33*200 


78j» 


13:1660») 


AGOS 


DESIGNAÇÃO 


Legislaçiío  tio  1827 

Dita  do  1877 !!!!!!!!!! 

Capas  o  brochura 

Secreto  n.°  6980 

Capas  o  brochura  do  mesmo 

Circulares  do  20  a  30 .','.',' 

Estatística  Coinmercial 

Compendio  do  Botânica  do  Dr.  Caminhou" ...... 

Capas  para  o  mesmo 

Memoria  de  Escolas  normaos.... '.'.'.'. 

Capas  o  brochura  da  mesma '.'.', 

Relatório  da  Escola  de  Minas 

Capas  e  brochura  do  mesmo 

O  mesmo    rolatorio 

Relatório  do  Archivo  Publico. .'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.' 

Capas  e  brochura  do  mesmo 

0  mesmo  Relatório .'.'.'.' 

Pontos  para  theses !!!!!!! 

Capas  o  brochura .!.'.' 

Relatório  do  Dr.  Domingos  jósè  1'réii'è  'júnior! '.". 

tstatutos  do  Conservatório  de  musica 

Capas  e  brochura  dos  mesmos 

Rcgulanienro  especial  para  os  concursos  da  Escola  Po 

Cartas  do  Medico 

Dita  do  Dentista 

Dita  de  Pharmaceuticu. 

Dita  do  Piloto- '.'.'.'.'.'.'.'. 

Mappa  do  Sociedades  Scieutili'c'as.7 

Dito  de  ensino  especial 

Dito  do  pessoal  docente......'......]'. 

Dito  de  escolas  normaes      

dIÍo  dê  ^^^^^-^u^àL: 

Dito  da  população  lias  escolas. ... ...'.' 

Guias  para  Inspectores *" 

Attcstados  para  vacciuados   

Parecer  da  Commissão  da  Carta 'ÓL-rnipòlo  Dr'.TÍ'sto' 
Capas  e  brochura  do  mesmo.     . 

Ensaios  geral  das  madeiras  pelo  Dr.  Reboaras 

Lapas  e  cartonagem  do  mesmo.  

Dous  Anjos  e  dous  Decretos.  

Base  geodésica  (Dr.  Teste) ! 

Capas  e  brochura  da  mesma    

Capas  para  registrados 

Notas  para  o  Correio  d e  mar.     

Ditas  para  o  Correio  ambulante.  

Relação  de  pacotes,  etc.  

Rótulos [ 

Tabeliãs  geoyr.-tphicas. '. '.'. 

Decreto  n.»  61)84  (Regulamento)'.'.' 

Upas  o  brochura  do  mesmo 

*otas  para  ambulâncias  e  Pharinarias'.'.' '.' 

Ordens  do  Dia  n.usilU  c  1H3  

Almanak 

Projecto  de  Regulamento  para  o  Árohirn  jiiliiir 

Decreto  n.°  6982 .'".'.' 

Capas  c  brochuras 

Eipodicn  te 

}'  wari*  de  soltara. . ......'.'.'.'.'.' 
Hgterfas  para  remessas  de  primos'.'. 
^lioS:£ll!..0.s.ah:Jasde  «^ií™;:::::: 

Pas»aportes  (dous  com  cartonagem»    

Annaes ; °     ; 

App»Hí«.ao  Relatório. 

Qu4lft  dos  Senadores. ...'.'.' 


lytcehnica. 


c  Mato  Grosso  (eotu  liro- 


Diplõmit  4e "  eleitores." 

uçoTã^o^ir" d0  K^'^o'^nt0v::: 

I  Capas  e  brochura 
Cartas  Cireafem :.„... •.....'.' 

nl^t*  'ÍS^  de  Santa Ánna'.'.'.'.'.'.'.::;" ' 

Decreto  n.« «99  (8.  Cyriaco) 

tapas  e  brochura. 

Organização  Judiciaria  (Dr. 'ilibas')'  ' 


Somma. 


POR  QUEM  ENCOMMENDADAS 


Casa 

Idem \\ 

idem !!!!!!! 

Ministério  da  Fazenda!!!!!!!!!!!!!! 

Idem  idem '.'.'.". 

Idem  iclmn ...!.!!!!! 

Idem  idem ! 

Idem  do  Império 

Idem  idem !!!*!!! 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idem !!!!!!!!!!! 

Idem  idem !!!!!!. 

Idem  idem 

Idem  idem !!.!!!!. 

Idem  idem _]] 

Faculdade  de  Medicina] !!!!!!!! 

Idem  idem !!!!!!"' 

Idem  idem !!!!!!! 

-Ministério  do  Império 

Idem  idem 

Idem  idem 

Faculdade  de  .Medicina'...'. 

Idem  idem 

Idem  idem 

Secretaria  da  Marinha! . ! 

Directoria  da  Estatística.    

Idem  idem 

Idem  idem [[[] 

Idem  idem 

Idem  idem '.'.'.'.'. 

Idem  idem 

Idem  idem 

Institutos  vacciuico. . '.'. '.. '.. .. ..." 

Idem  idem 

Ministério  da  Agricultura'. ! 

Idem  idem 

Idem  idem ! ' 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idem 


Idem  idem 

Administração  do  Correio  "'èrii 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  idem .' 

Idem  idem 

Idem  idem 

Ministério  do  Guerra. ! 

Idem  idem 

Hospital  Militar. ..!!!! 

Ministério  da  Guerra..!! 

Idem   idem 

Idem  iílctn " 

Idem  idem 

Hospital  Militar. '.'.!!! 

Ministério  da  Justiça       

Idem  idem '_,        

Idem  idem '..'.'.'. 

Secretaria  da  Policia. 

Idem  idem 

Idem  idem !!!! 

Idem  idem 

Idem  idem 

Idem  do  Senado.....'.'. 

Idem  idem 

Idem  idem ! ! ! ! 

Companhia  Leopoldina 

Dr.  II.  H.  Carneiro  Leão. 

^d^aaL^nCÍa^^pÍ;A°'^:::::- 

Idem  idem 

Dr.  J.C.  Freitas  Coutinho! !!!.'! 

JJcnto  José  Torres 

Dr.  A.  Kcbonças !! 

Idem  idem ' 

Ministério  da  Justira.... 


TO 


PAPEL  EMPREGADO 

NUMERO 

NUMERO  DA 

DAS  FORMAS 

EDIÇÃO  DE 

TOTAL 

DAS    FOLUAS 

IMPRESSAS 

IMPORTÂNCIA 

ENCOMMENDA 

DE     . 
COMPOSIÇÃO 

CADA  FOLHA 

NA»  OBIUS 

PERDIDAS 
E  CIlKSCtNCAS 

DA  OBRA  FEITA 

""" 

« 

Qualidade 

Quantidade 

11 

3.000 

33.000 

62X40 

16.000 

540 

3455930 



8 
1 

3. 500 
3.50O 

28.000 
3.500 

Cor. 

12.250 
1.730 

298) 
33 1 

1:366,5253 

199 

> 

5 
1 

2.  SOO 
2.300 

12.500 
2.501) 

62X46 
Còr. 

6.250 
625 

1\ 

2124900 



3 

3H0 

2.500 

G2X4C 

315 

22 

34*000 

17 

13 

730 

9.450 

65X50 

4.970 

263 

1:448*000 

10 

2.000 

20.000 

> 

10.000 

171 

4983880 

1 

2.000 

2.000 

Cor. 

1.000 

10 

365300 

» 

4  • 
1 

1.000 
1.000 

4.000 
1.000 

62X4G 
Còr. 

1.750 
250 

111) 

7Í 

I755OOO 

1-21 

S 
1 

ioo 

100 

500 

KR) 

02X46 
Còr. 

250 
50 

26  j 
6 

U85200 

220 

3 

1.200 

6.000 

62X6G 

3.000 

138 

103ÍWS0 

202 

4 
1 

130 
150 

600 
•130 

Còr. 

300 
38 

40) 
131 

325500 

220 

4 

1.200 

4.800 

62X40 

2.400 

25 

82*464 

194 

1 

200 
200 

400 
200 

Còr. 

130 
50 

138} 

455700      ? 

149 

9 

500 

'..3110 

62X46 

2.250 

139 

H852O0 

188 

3 
1 

200 
200 

600 

200 

Còr. 

230 
50 

1941 
134 

895700 

201 

2 

23 

50 

Almasso  duplo. 

50 

io' 

325500 

1 
1 

1 
1 

1 
1 

62X46 

> 

2 

105000 
IO5OOO 



o 



2 

a 

o 

> 

4 

4 

2O5OOO 

2 

o 

2 

> 

4 

4 

205OOO 

173 

í 

30 

30 

Almasso  duplo. 

25 

9 

145300 

174 

1 

50 

30 

> 

25 

I559OO 
135400 

173 

1 

50 

50 

» 

25 

8 

170 

1 

50 

50 

„ 

50 

q 

3252OO 

177 

1 
1 

30 
230 

50 
250 

» 

50 
230 

305300 
405800 

178 

32 

179 

1 

230 

230 

120X80 

123 

10 

4O5OOO 

230 

1 

10.000 

10.000 

Almasso  simples. 

2.300 

5 

6O5OOO 

251 

1 

6.000 

6.000 

> 

3.000 

44 

695200 

83 

» 

8 
1 

COO 
600 

4.800 
600 

62X46 
Còr. 

2.400 
130 

213) 
6t 

3505525 



1 

300 

300 

62X46 

IO 

10 

95400 



1 

300 

300 

Còr. 

75 

12 

1385300 

4 

13 

1 

200 
300 
30O 

800 

3.9UO 

300 

62X46 

> 

Còr. 

166 

1.950 

73 

11 

165300 

7805000 

695700 

217 

14 

, 

89 

II35OOO 

171 

n 

1.000 

3.000 

62X4G 

1.300 

; 

20G 

i 

6.000 

6.000 

Papel  collado. 

3.000 

11 

1905900 

218 

i 

5.000 

3.000 

Almasso  simples. 

2.500 

9 

265900 

218 

i 

500 

300 

» 

250 

20 

14á000 

181 

c 

300 

3.000 

, 

1.500 

183 

1665800 

232 

i 

3.000 

3.001». 

Còr. 

1.250 

24 

385900 

4 

.) 

3.000 

23.000 

62X46 

12.500 

297 

2765150 

207 

> 

3 

1 

300 
300 

1.300 
500 

Còr. 

625 
123 

ri\ 

IO554OO 

1S9  e  190 

2 

200 

400 

Almasso  duplo. 

200 

14 

495000 

212  e  213 

4 

•1.000 

4.000 

62X46 

4.000 

62 

1445000 



4 

1.300 

6.000 

» 

3.000 

139 

1985864 

Í9Í" 

6 

12 
400 

12 

2.400 

> 

36 

1.200 

2 
139 

205000 
1165820 

213 

1 

10.000 

10.000 

62X46 

1.666 

5 

MgOOO 

211 

1 

1.000 

1.000 

, 

500 

16) 

..'.  5*5300 

» 

1 

l.OOO 

•1.000 

Còr. 

230 

7» 

223  a  229 

t 

30 

210 

62X40 

103 

56 

635000 

203 

1 

l.OOO 

^            1.000 
^           2.000 

Almasso  simples. 

500 

17 

liãâOft 

208 

1 

2.000 

» 

1.000 

36 

,38Ã8uPt' 

222 

1 

1.000 

i.ooi) 

* 

500 

12 

*88* 

232 

1 

1.000 

1.000 

> 

500 

15 

221 

1 

300 

500 

Imperial. 
62X46 

500 

10 

GMWV> 

34 

12 

2. 000 

24.000 

12.000 

407  >t 

&33JWF 



3 

500- 

1.500 

> 

730 

5 

.379i8» 

236 

/ 

500 

3.500 

"                      > 

1.623 

160 

43I&3 



o 

150 

150 

,  Papel  inglcz. 

150 

10 

•    «#■» 

240 
20 

1 

10 

30 
.  4.000 

50 
40.000 

62X4G 

50 
20.000 

10 

38$ 

JSS 

88 

> 

17 
1 

l.OOO 
1.000 

17.000 
1.000 

Còr. 

8.500 

250 

"8 

.^«teíoutr 



2 

2.900 

5.800 

Papel  inglez. 

1.450 

10 

a*v  30JOOO 



1 

500 

500 

, 

230 

*  6  - 

■Áf&M<    Í3í6t». 

263 

2 
1 

•       10) 
100 

200 
100 

62X*6 
Còr. 

75 
23 

24» 
14i 

**&*■    «5000 

8 

1.800 

14.400 

62X46 

7.200 

333 

3725(00 

2G5 

105.033 

352.533 

164.483 

5.493 

10:48(587» 

SETEM 


DESIGNAÇÃO 


'Aegislaçiio  de  1878 

Dita  de  1827 

Initrucções  para  a  estatística  das  Alfandegai  o  .Mesas  de  Rendas. 

CiKular  da  Contabilidade 

Ditas  de  n.os  31  a  33 

Projecte  de  regulamento  do  imposto   Predial , 

Propostas  para  transferencia  de  apólices 

Estatística  Commorcial 

Relatório  da  Cornmissão  (divida  activai 

Mappas  (26) 

Decreto  n.o  7028 

Dito  n.o  7030 •. 

Dito  n.o  7031  A 

Aviso  de  7  de  Setembro  (Escola  de  Minas) 

Annexos  do  Senado  (2.°  volume) 

Recibos 

Relatório  do  Dr.  Domingos  José  Freire  Júnior 

Capas  e  brochura 

Diplomas  de  medico 

Decreto  n.o  7027  (Hygiene) 

Capas  e  brochura. . ." ' 

Guias  de  vaccina 

Decreto  n.o  6982 '.'..'.'.'.'.'.'...'. !..'... 

Expediente _[ 

Organização  Judiciaria 

Matricula  para  carroças  (talões) !!!!!!!!.!!! 

Ordens  do  dia  n.os  57  a  61 

Três  avisos 

Dons  ditos 

Notas  para  o  movimento  das  enfermarias...'..'."".'.'.'.'.'.'.'.'.'..'.'.'!!'! 

Papeletas !!.!!!!!!!!!.!..!!!!!!! 

Mappa  de  díotas .!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!! 

Partes  peio  Porteiro !!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!! 

Modificações  da  tarifa !!!!!!!!.!!!!!!!!!!!!!!!!!!! 

Capas  e  brochura 

Tabeliãs  de  tarifa  (Corte) 

Ditas  ditas  (Engenho  Novo) 

Ditas  ditas  (Cascadura) '.'.'.'. 

Dita»  ditas  (Sapopemba) 

Ditas  ditas  (Belém) [/_'_ 

Ditas  ditas  (Oriente) !!!!!!!!!! 

Ditas  ditas  (Serra) ....... 

Ditas  ditas  (Barra  do  Pirahv) ...!.' 

Ditas  ditas  (Desengano).. . ." .'.'.'.' 

Ditas  ditas  (Entre  Rios) '.'. 

Ditas  ditas  (Rio  Novo) 

Ditas  ditas  (Sitio) .'!!!.' 

Ditas  ditas  (Porto  Novo  do  Cunha)... 

Ditas  ditas  (Cachoeira) ..'. 

Ditas  ditas  (Suruhv). ! 

Pedido  de  bilhete! 

Decreto  n.o  7007 

Cinco  avisos ,     

Congresso  Agrícola !!!!!!!!!!! 

Relatório  sobre  a  Carta  Geral  do  Império 
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OBSERVAÇÕES 

i.»  Neste  quadro  está  comprehendido  o  preço  da  brochura  e  cartonagem  das  obras  terminadas  no  período  a  que  o  mesmo  quadro 
se  refere ;  nos  demais  só  está  consignado  o  preço  da  composição  e  impressão. 

2.»  A  receita  mencionada  nesta  quadro  n3o  joga  com  a  arrecadada  no  mesmo  período,  porque  as  contas  das  obras  em  andamento, 
cujas  folhas  túo  ahi  consignadas,  nâo  sSo  extrahidas  scnSo  depois  que  as  mesmas  oliras  torminam. 

Typograpbia  Nacional  em  14  de  Outubro  de  1878.-  O  Escripturario,  António  José  Cardoso  Pereira  de  Barros. 
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Ministério  (los  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  3  de  Outubro  de  1877. 

Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  presente  a  representação  que  ao  Governo  Imperial  dirigiram  os  accio- 
nistas do  Banco  do  Commercio  João  Monteiro  da  Luz  e  António  José  da  Costa  Braga  c  na  qual,  pedem 
que  sejam  annullados  os  actos  da  ultima  assembléa  geral  do  mesmo  Banco,  sob  o  fundamento  : 

1.°  de  não  haver  antecedido  o  prazo  de  oito  dias  pelo  menos  entre  a  publicação  da  convocação  da 
dita  assembléa  geral  e  a  sua  reunião  verificada  em  27  de  Julho  próximo  passado  ; 

2.°  de  ter  a  assembléa  procedido  á  eleição  de  um  Director  somente  e  não  dos  três,  cujoslogares  ha- 
viam vagado ; 

Vista  a  informação  prestada  por  V.  Ex.  sobre  a  dita  representação,  e  o  parecer  da  Directoria  com- 
petente do  Thesouro  Nacional : 

Considerando  quanto  ao  primeiro  facto  que,  posto  fosse  regular  que  a  convocação  da  assembléa 
geral  se  fizesse  nos  precisos  termos  do  art.  33,  §  i.°,  dos  Estatutos,  todavia  nada  soffreram  os  interesses 
desse  Estabelecimento  com  a  inobservância  da  regra  prescripta ;  e  que  nem  a  censuraram  os  accionistas 
da  maioria  deliberante,  únicos  a  quem  podia  ser  ella  prejudicial,  pois  que  a  doutrina  do  artigo  só  pode 
ser  considerada  como  medida  económica  e  sem  alcance  de  outra  ordem  ; 

Considerando,  quanto  ao  segundo  facto,  que  a  reducção  do  numero  dos  Directores  estava  projectada 
na  reforma,  de  que  se  trata  no  mesmo  Banco,  e  que  o  procedimento  da  assembléa  geral,  na  nomeação  de 
um  só  Director,  teve  por  fim  attender  unicamente  aos  seus  interesses,  sem  causar  a  terceiros  o  menor 
prejuízo  ;  accrescendo  que  a  Directoria  tem  funccionado  por  algum  tempo  com  três  membros,  sem  de- 
trimento do  serviço  do  Banco,  e  antes  com  vantagem,  pela  maior  celeridade  que  resulta  da  deliberação 
de  três  directores  em  logar  de  cinco  : 

Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que,  não  offerecendo  taes  factos  moti- 
vo importante  para  a  intervenção  do  Governo,  nada  ha  que  resolver  a  semelhante  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Barão  de  Cotegipe.—  AS.  Ex.  o  Sr.  Presidente  do  Banco  do  Commercio. 


Ministério  dos  Negócios-  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro,  19  de  Março  de  1878. 

Illm.  e  Exm.— Tendo  presente  o  requerimento  que  ao  Governo  Imperial  dirigiu  a  Directoria  da 
Caixa  Commercial  de  Maceió,  por  intermédio  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
e  por  este  transmittido  ao  da  Fazenda,  com  aviso  de  6  do  corrente  mez,  consultando  se  podem  os  accio- 
nistas da  mesma  Caixa,  que  se  acham  ausentes,  se  fazer  representar  por  procuração  nas  reuniões  em  que 


• 


')  _ 
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se  tratar  da  roforma  dos  respoctivos  Estatutos,  declaro  a  V.  Ex.,  para  fazer  constar  á  dita  Directoria 
quo,  n3o  tendo  osta  ospocio  sido  contemplada  nos  ditos  Estatutos,  o  portanto  não  lho  podendo  sor  appli ' 
cavei  a  disposição  do  §  12  do  art.  2.»  da  Lei  n.°  1 .083  do  22  do  Agosto  do  1860,  quo  só  voda  votos  por 
procuração  para  oleição  do  Directores,  do  membros  da  gorencia  ou  da  administração  do  Bancos  deve  ser 
mantido  inteiramonte  o  direito  conferido  aos  procuradores  de  votarem  em  todo  e  qualquor'assumnlo 
que  nuo  esteja  comprehendido  nas  citadas  disposições. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -Gaspar  Silveira  Martins.- A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  das 


Alagoas', 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -  Rio  de  Janeiro,  30  de  Julho  de  1878. 

Illm  cExm   Sr.  _  Em  solução  ao  que  representaram  vários  accionistas  do  Banco  do  Brazil  no  r, 
querimento  quo  dirigiram  ao  Governo  Imperial  a  2í  do  corrente,  sirva-se  V.  Ex    declanr  I 1  «„ 
ansode^deJulhode  1863  está  em  seu  inteiro  vi,or,  e  não  M  revogado  peb  ar  1 ^E^l 
do  mesmo  Banco,  que  não  tem,  nem  nunca  teve,  a  intelligencia  que  agora  se  lhe  pretende  dar 

A  caução  nao  importa  alienação  de  propriedade  das  acções,  muito  embora  seia  tJnl\;,nu  i 
transferencia  como  se  evidencia  pela  falta  de  pagamento  de  sello:'  Zlt^^^T^ 

rarsi^  °—  d~  -nis:r  ;•:;;: 

impedS^  O  primeiro  era 

affecta  o  credicto  do  Banco  eé    d     ot    Sr    n  "^  m  pMtt  dcUberar>  °  SC°undo 

em  vez  de  ser  a  proiect^d^ dl     ^ ^^^ZIT:  "T  *  ^  W 
tacão,  como  a  Directoria  v  rWl.m  m»-«  ■      accionista*.  Finalmente  a  proceder  a  nova  interpre- 

n,„s  rw     ,\  '  ■  mMmPctenh!  P™  intwprcBr  os  Estatutos. 

"^  T-  EX-  **"  ***»  *"'-»-AS.  Kx.  .  Sr.  Pros^tedoBancodoBra*,. 


Ministério  dos  Xe^ocio^  da  Fa7PmU      n,^  i    t 

e  i-azenda.-R.o  de  Janeiro,  3  de  Outubro  de  1878. 

cumprimento^ao  ' lyisT ilTmZl^âè  Tal  ?T°?  ^^  d°  BanC°  d°  BrazU  reí0lvou  dar 
que  o  Aviso  de  23  de  Julho  de  1863   cl  /J,  •  ,°      C01Tente  anno'  cmbora  esteJa  convencido 

nova  e  posterior  do  art.  2  dos  2'oZ^T  '^  ^  «^  ™  Se  refere  a  di>Posi^ 
de  1866  e  reproduzida  no  arT  2  ts  uZ  rfi?'05  P°r  ^^  ^  3'739  de  23  de  *>«**" 
Agosto  de  1870.  timos  Estatul°s,  approvados  por  Decreto  n.°  4.566  de  10  de 

Director  do'  Banco  ^S?o  hltorit  tZ^  "  ^  dC  3°  de  JuIh°'  entendcu  °  ConseIhn 
ao  Governo  decisão  definitiva  sobre  o  wr^J         '■  ?*Pender  °S  motivos  de  sua  convicção,  e  pedir 

Cumpre-me  responder  lv    Z  dC,r°  Sentldo  do  citado  ™-  «• 

intcrpretnl-o  authenticamente,  c'uma  ^z  nTTr  "  aUt°rÍdade  da  qUal  ema™  °  acto,  explical-o  e 
Estatutos  se  devia  entender  de  harmonia  com  \G°tVcrn°i deC'ar0U  Q™  o  sentido  do  art.  12  dos 
anterior  oa  posterior  a  essa  disposi  ão ™  ^ ao rT  í  ^  *'  ™  **  Julh°  de  1863'  fosse  ^ 
independente  de  sua  convicção  individual  nu „sT  ,  10.  DireCt°r  °bedecer  c  cumPrir  a  ordem, 
«-.  *o  Governo  a  proteção  do  ^^^^^^  *»  «"-■  '  ~ 
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Pelo  histórico  quo  foz  o  Consolho  Director  da  quostiSo,  outro  não  podo  sor  o  sontido  do  art.  12 
dos  Estatutos,  sonão  o  que  lho  deu  o  Aviso  do  30  do  Julho  do  corrente  anno. 

O  Aviso  do  25"  de  Julho  do  1863  tovo  origem  na  consulta  ao  Governo  feita  pela  Diroctoria  do 
Banco,  quo  queria  dar  o  direito  do  voto  aos  estabelecimentos  bancários  quo  possuíssem  acções  caucio- 
nadas, o  quo  pela  Loi  não  podossem  ser  accionistas. 

Para  logitimar  tão  illegal  protenção  declarava  a  Directoria  que  o  Banco  só  reconhecia  como 
accionista  quem  tinha  o  nomo  inscripto  no  seu  registro,  ou  como  sócio  primitivo,  ou  por  virtude  de 
transferencia. 

Quo  as  cauções,  fazendo-se  por  meio  de  transferencias  nos  livros  do  Banco,  não  eram  para  este 
os  devedores,  proprietários  que  perdiam  a  posse  material  das  acções,  os  accionistas,  mas  sim  os 
credores,  simples  detentores,  porque  a  escripturação  do  Banco  assim  o  determinava. 

Esta  intclligencia,  que  deveria  ser  repellida  por  iniqua  se  nào  fosse  improcedente  por  illegal  e 
verdadeiramente  attentatoria  dos  direitos  de  propriedade,  encontrou  uma  difflculdade  invencível  na 
pratica:  uma  grande  quantidade  de  acções  aecumulou-se  nos  estabelecimento;  bancários,  que  po- 
dendo recebel-as  em  caução  como  commerciantes,  a  Lei  vedava  que  as  possuíssem  como  accionistas, 
e  desde  que  estes  bancos  não  podessem  votar,  podiam  succedcr  graves  embaraços  á  marcha  do  Esta- 
belecimento pela  impossibilidade  de  reunir  numero  sufliciente  para  formar-se  a  assembléa  geral  na 
fornia  dos  Estatutos. 

A  Directoria  do  Banco,  teimosa  na  sua  maneira  errada  de  vêr  as  cousas,  sob  pretexto  de  resolver 
csla  difflculdade,  dirigiu-se  ao  Governo,  para  que  este  permittisse  o  voto  aos  estabelecimentos  que  não  o 
tinham,  e  violasse  a  lei  geral  em  homenagem  á  loi  de  escripturação  do  banco. 

O  Governo  ouviu  o  Conselho  de  Estado,  que  resolveu  a  difflculdade  imaginaria  creada  pela  Di- 
rectoria do  Banco,  estabelecendo  os  bons  princípios  de  direito  geral  que  não  se  alteram  pela  vontade 
dos  sócios  manifestada  nos  Estatutos,  nem  se  revogam  pelo  Decreto  que  os  approva. 

Foi  a  secção  de  parecer :  que  embora  o  nome  do  credor  pignoraticio  esteja  inscripto  nos  livros 
do  Banco,  elle  não  figura  como  verdadeiro  accionista  para  gozar  de  todos  os  direitos  respectivos, 
porquanto  também  lá  se  acha  o  nome  do  devedor,  que  é  o  verdadeiro  accionista  a  quem  compete  o 
direito  de  votar,  logo  que  exhiba  o  escripto  que  lhj  servir  de  titulo,  na  forma  dos  arts.  271,  272 
do  Código  Commercial  e  283  do  Begulamento  n."  737  de  2o  de  Novembro  de  1850. 

Não  procede,  portanto,  o  receio  da  impossibilidade  de  se  reunir  a  assembléa  geral  em  numero 
legal. 

Comeste  parecer  conformou-se  Sua  Magos tade  o  Imperador,  que  por  immediata Resolução  mandou 
declarar : 

«  1.°  Que  a  doutrina  do  Aviso  de  5  de  Março  de  1863  não  pôde  ser  revogada  por  ser  a  verdadeira 
e  mais  favorável  ás  conveniências  das  transacções  commerciaes. 

«  2.°  Que  os  accionistas  de  qualquer  companhia  anonyma,  que  tiverem  suas  acções  caucionadas 
em  estabelecimentos  bancários,  cujos  estatutos  lhes  não  permiltirem  adquirir  taes  acções  como  pro  - 
.  priedade,  têm  direito  de  votar  nas  eleições  das  mesmas  companhias  desde  que  exhibirem  documentos, 
que  provem  achar-se  as  ditas  acções  caucionadas  em  qualquer  daquelles  estabelecimentos. » 

Reformando-se  os  Estatutos  escreveu-sc  o 

»  Art.  12.  Não  poderão  fazer  parte  da  assembléa  geral  os  accionistas  pelas  acções  que  possuírem 
caucionadas. » 

O  que  se  quiz  com  isso  fazer:  firmar  o  principio  exarado  nos  Avisos  de  5  de  Março  e  23  de 
Julho  de  18G3,  ou  consignar  a  pretenção  pela  Directoria  tão  pertinazmente  sustentada  ? 

Não  pódc  ser  duvidosa  a  resposta:  outra  cousa  não  têm  os  Estatutos  em  mente  senão  firmar  o 
principio  legal  defendido  pelo  Conselho  de  Estado  e  mantido  pelo  Governo:  que  o  accionista  nominal 
de  acções  caucionadas  nãe  tem  voto,  como  antes  tinha,  por  abuso . 

Pensar  o  contrario  seria  suppor  que  a  Directoria  já  não  so  receia  do  embaraço  que  tanto  a  incom-  ' 
modava:  não  poder  reunir  o  Banco  numero  sufliciente  de  accionistas  para  formar-se  assembléa  geral ; 
c  que  o  Governo  com  o  Decreto  de  approvação  dos  estatutos  já  não  entende  que  a  doutrina  do  Aviso  de 
5  de  Março  é  a  verdadeira  c  a  mais  favorável  ás  conveniências  das  transacções  commerciaes . 

Ora,  nada  disso  é  exacto. 
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Se  a  intelligencia  do  art.  12  fosse  a  quo  lhe  dá  a  Directoria,  continuaria  a  permanecer  o  grave 
embaraço  que  originou  a  primeira  reclamação. 

Se  o  Governo  hòthfesse  mudado  de  opinião  não  haveria  expedido  o  AvisoMe  30  de  Julho,  quo  é 
a  consagração  da  doutrina  do  primeiro  Aviso.  *•     " 

O  costume  é  o  melhor  interprete  das  Leis,  e  de  conformidade  com  os  princípios  expenãldos,  foi 
a  actual  Directoria  eleita ;  de  conformidade  com  esses  principio*  tem  ella  atd  agora  sempre  procedido. 
A  duvida  que  se  levanta  vem  do  erro  em  que  labora  a  Directoria— de  considerar- accionista  aquclle 
que  figura  como  tal  nos  seus  livros,  ainda  que  só  seja  credor  pignoraticio;  quando  para  a  Lei  e  para  o 
Governo  o  accionista  é  o  proprietário  das  acções,  ainda  quando  as  tenha  dado  em  canção  de  suas 
dividas. 

Assim  deveentender-se:  que  o  accionista  de  quo  trata  o  art.  12  dos  Estatutos,  e  que  não  pôde  vo- 
tar, é  o  accionista  figurado  nos  livros,  ó  o  credor  pignoraticio,  e  não  o  proprietário  das  acções,  que 
conserva  todos  os  direitos  que  as  Leis  conferem  aos  proprietários  para  defenderem  sua  propriedade. 
O  Aviso  de  25  de  Julho  de  1863  não  resolveu  só  um  caso  occorrente,  firmou  uma  regra  geral  para 
'-':';  a  mesma  relação  de  direito.  Como,  pois,  entendeu  o  Conselho  Director  que  esse  aviso  prevalece  para 
¥-■      os  devedores  que  têm  acções  caucionadas  nos  bancos  votarem,  mas  não  prevalece  para  os  que  as  tóm 
caucionadas  nas  mãos  dos  particulares  exercerem  os  mesmos  direitos  ? 

Deve  o  Conselho  Director  ficar  na  intelligencia  que  muito  irregularaente-procedeu,  dando,  na 

assembléa  geral  de  7  de  Agosto  ao  aviso  de  30  de  Julho  deste  Ministério  uma  execução  por  tal  modo 

capciosa,  que,  a  não  ser  o  conselho  composto  de  tão  conspícuos  ciáadíos,  pareceria  que  outro  interesse, 

que  não  o  puro  cumprimento  do  dever,  os  inspira  na  nova  interpretação  que  se  pretende  dar  ao 

.art.  12 dos  Estatutos. 

Deus  guarde  a  V.  Es,— Gaspar  Silveira  Martins.— X  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  do  Baoeo^do  Brazil. 
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DOS  ANNEXOS. 
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Créditos  supplementares  e  transportes  de  sobras. 

B. 


"       delitos,  éirculares  e  Instrucções  do  Ministério  da  Fazenda.*;^. 
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•    ^Relatórios  -da  commissfio  da  divida  activa 
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Djecreto  da  emissão  de  papel-moeda.  .      >t#: 
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Exame  das  Collectorias  e  Mesas- de  Rendas. 
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Relatório  da»  commissfio  nomeada  para  estudar  na  Europa  differentes  ramos 
de  fabricação  industrial' e  a  administração  aduaneira  de  alguns  paizes'. 
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Relatório  .do  Adlhinistrador  da  Typographia  Nacional. 

fr  •■■■/■■■ '";:.-  .      .  *  -&. 

5:?  '       ■>&  '•■  '■'::-*  ■  II.  ** 


Avisos  relativos  a  questões  bancarias. 


